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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 289 — pE 99 pE OUTUBRO DE 1936 


Autoriza o Governo a ceder, por aforamento, umk área de 
terreno ao Botafogo Foot-ball Club 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Faço saber que o Poder Legis'ativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, por 
aforamento, 4 sociedade sportiva Botafogo Football Club, no 
todo ou em parte, a area de terreno ora occupada pela Di- 


rectoria da Defesa Sanitaria Internacional e da Capital da ' 


Republica, 4 rua General Severiano n. 91, tendo como limites, 
de um lado, o terreno actual daquella sociedade sportiva, 
do outro, a rua General Severiano, do outro, a Avenida 
Wenceslau Braz e, por fim, a junção da rua General Seve- 
riano com a Avenida Wenceslau Braz. 

Paragrapho unico. O Poder Executivo só poderá utilizar-se 
da autorização a que se refere o artigo acima á proporção 
que a referida area se for tornando desnecessaria aos serviços 
da Saude Publica. 

Art. 2.º O valor do foro annual a ser pago pelo Botafogo 
Foot-bal' Club será calculado na mesma base do que vem 
pagando pelo terreno que actualmente occupa, 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Jane'ro, 29 de Outubro de 1936, 115º da Indepen- 
dencia e 48º da Republica. 

GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
LTI N. 300 = pe 13 DE NOVEMBRO DE 1936 


Orca a Receita Geral e fixa a Despesa da Uniãp para o 
exercicio de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
à seguinte lei: 

O Poder Legislativo decreta: 

Art. 1º. O Orçamento Geral da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil, para o exercicio de 1937, estima a Receita 
Geral em 3.218.466:0008000 (tres milhões, duzentos e dezoito 
mil, quatrocentos e sessenta e seis contos de réis) e calcula 
a Despesa total em 3.276.007 :4258400, (tres milhões, setecentos 
e vinte e seis mil e sete contos, quatrocentos e vinte e cinco 
mil e quatrocentos réis). 

Art. 2º. A Receita, conforme o annexo n. 1, será realisada 
com o producto do que fôr arrecadado, sob os seguintes Ti- 


tulos: 
RENDA ORDINARIA 


I — Rendas Tributarias 


a) Imposto de importação e taxas de en- 
trada, sahida e estadia de navios e 


ReTOnavEs E AdICIONAOS.. as iria 999.100 :0008000 
b) Imposto de consumo........... no eis 555.410:0008000 
c) Imposto de remdã e proventos de qual- 

MTE UA EDSZ 0: ria AS da 219.600 :0008000 


d) Imposto sobrc actos emanados do Go- 
verno da União, negocios da sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos bu 
actos regulados por lei federal”....... 


205.500 :000$000' 


| 
k 


E e Imposto ob Tenda :e consignações 
N - de comimerciantes, productores e indus- 


triaes, 


“ cionaes 


Total das diet Tributarias.... 


effectuadas no Territorio do 
Acre e as effectuadas nos, navios na- 


70.000:0008000 


NH — - Rendas Patrimoniaes > 


a) Juros de capitaes nacionaes. 
a): Rendas de proprios nacionaes. 


e) Outras rendas 


Total das rendas patrimoniaes.... 


20.000 :;0008000 
“3.500:0003000 
2.033:000$000 


“25.533:0008000 


III — Rendas. Industriaes 


a) Correios e Telegraphos. en PA Ni 
b) Estrada de Ferro Central do Rrasil e 
- linhas incorporadas ..... 
erro. ......... SON] 


e Outras Estradas de F 
d) Imprensa Nacional . 
A E Outros serviços 
4 


Total das Rendas Industriaes 
TV" = Diversas Rendas 


“Total da Renda. irdiiaiiá 


PRP 


125.000:000$000 | 


170. 000:0008000 | 
71.980:0008000 


4.657:0008000 
378.492:0008000 | 
“64.568:0005000 


| RENDA EXTRAORDINARIA 
"4 De serviços publicos no Districto Fe- 


deral (consumo d'agua e saneamento) 


19.000:0008000 


II. De producção . sobre as paes de 


phosphoros 


NI. De differenças de “cambio e operações 


Mi do Goverho.s.. 4 


40.000 :000$000 


IV. Parte dos Estados. em “serviço. 'de “juros 
e amortização de obrigações do The- 
+ souro, que lhes foram cedidas por 


emprestimo 
V. Outras rendas 


VI. Producto da operação de credito, a que 
º, da presente lei, 


se refere o art. no 


117.726:0005000 
71.567 :0005000 


para attender os serviços autorizados 


no annexo mn. 12 


Total da Renda Extraordinaria.... 


290.000 :0005000 
688. 293:0008000 


"RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
. Quota fixa annual de loterias e im- 


posto de 5 % sobre loterias 
. Taxa de Educação e Saúde 


TI. Sello Penitenciario 


15.500:0008000 
14.000:0008000 
1.000:0008000 


“1.979.680:0005000 | 


6.855:0008000 | - 


2.448.273:0005000 | 


- Taxas de Previdencia 


. Renda do Porto do Rio de Janeiro.... 20.000:000$000 


Total da renda com aplicação especial -81.900:0008000 


Total da Receita Geral. 


Art. 3º. A Despesa, conforme os annexos ns. 2 a 12, se 
distribuirá da seguinte fórma: 


DEPESA ORDINARIA 
Presidencia da Republica, Camara dos Deputados, Senado 
- Federal e Conselho Federal do Serviço Publico Civil 
“Presidencia da Republica: 


Pessoal 


562:8968000 
Material 


337:4008000 
562:8968000 337 :4008000 


900 :2968000 

'* Camara dos Deputados: p 

“Subsidios, Ajudas de Custo 
e Representação 

Pessoal 

Material 


12.249:0008000 


150:0005000 
2.215:2548800 


279 :8008000 
1.402:000$000 


14.464:2545800 1.831:8005000 


, 16.296:0545800 
Senado Federal: 
Subsídios, Ajudas de Custo 

e Representação 
Pessoal 
Material 


2.491 :5008000 


40 :0008000 
1.652:1008000 


102:8008000 
491:100$000 
633 :9008000 


4.777 :5008000 


4.143:6008000 


nbs ni gueiv f 


“Conselho Federal“ do. Serviço 
6 Ea Civil: | 


Pessoal 


Total =. PE 


Ministerio da Fazenda: s 


| Pessoal Ds ES o E 


| Material ......- 


Serviços e encargos diversos. 
+ ey & j 


x a, A 
Ministerio Ada. JF ustiça | tv Ne-. 
gocios Interiores: l 
AR codes ue Der 
Da. , : 
À code do é Encargos diversos. — 


Pessoal à 
| Material 
Serviços e encargos ida, 


F e 


Ministerio da Educação e 
Saúde Publica: | 


Mann 5; Ee oo e k, 
| Material . 


“Serviços e encargos diversos. 


31.400 :0008000 | . 


Ministerio do Trabalho In- 
dustria e. Commercio | 


Seios e encargos diversos. 


RAE da Viação | 


Material ER A 
Serviços e encargos diversos. 


Ministerio da Marinha 
Pessoal 
Material . 
Serviços e encargos diversos 


t 


Ministerio da Guerra 


Pessoal 
Material 
Serviços e encargos áifersos. 


Mgagaria! a RUE ge Reco Ram , 


e + 


ss 
Sm a ss 


“297 50: 18 
Sê Q 


... 


assa q 


r d 


ed go 


70.468: SET8200 “2. 916; :3258700 
E o a. 


+ 
+ 


““bid:5526000 RE Er 


errar 


—— >> pRres gr 
12.918 :5528000 8, CEIA 


od E 
e fe o 


199 262:7008000 E N” 


J6l. 


46:8808000 


93. 263: EEE 581. Fuchs e, 


115.183:0748000 | 125. CEIA 
240.007: 7888000 + ia 


“424 .468:7318000 80.380: pote 
RES 
. k pa a 


ne Ministerio da Agrieultura 
“Pessoal .... 
“Material 


35.614:5608000  18.332:9205000 
20.732:1205009 


esc. ousa su vcanas 


Decos ca sans a aa 


19.756:2008000 
a - 35.614:5608000 58.821:2405000 
e, a + 


Ê E 94.435 :8008000 

Total da despesa or- 
«dinaria: PRA. 3.446.373 :5258400 
: 4% 4 CIO LAO 

ga DESPESA EXTRAORDINARIA 

—  Mimisterio da Fazenda 

O 1.000:000$000 

Ministerio da Justiça 


) ão 
Roe: 


RETA 4% 


EG 3 ig é 500 :0008000 
680 :0098000 
ris 500 :3008000 8.180 :3005000 
7 h ? 
Ta A ça 8.000:0008000 


5.800 :0008000 


= 2.100:0008000 


.- 38,421:7805000 


“4.040:0008000 


h ; 5.000:0005000 


- 39.900:0005000 


Y 


+ 


. 


15.920 :0008000 


12.430:1 605000 


“ 18.100:0005006 


“ 13.041:6008000 153.753:5408000 
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Janeiro 


Ministerio da Marinha 


Novo Arsenal de Marinha 
na Ilha das Cobras... 
Reconstrueções de arsenaes 
e construcção de bases 
APAE io! sfoto o o dora eco ra iaE 
Renovação da esquadra... 
Hospital Central de Ma- 
Da NU PEN Ro RR ON RRNÉ RE 


24.000 :0008000 


1.000:000$000 
40.000 :000$8000 


4.000 :0008000 69.000 :000$000 


Ministerio da Guerra 


Serviço de engenharia, 
obras de conservação, 


manutenção, remodela- 
ção de immoveis, erea- 
CLORTELCS nm a e resianTos 13.000 :0008000 


Estado Maior do Exereito.. 400:0008000 
Serviço de engenharia — 

construcção de estradas 

a cargo dos Batalhões 

de Sapadores 
Material Bellico 


7.400:0008000 
12.000:0008000 


Serviço de Saúde......... 200 :0008000 33.000:0008000 
Ministerio da Agricultura 

Producção Mineral........ 1.400 :0008000 

Producção Vegetal ........ 3.800:000$000 

(DBEASEE PELA st rr ont 1.000 :0008000 6.200:0008000 


Total geral das des- 


pesas' CXITAOTQIDATIAS, +... ..-caunse rosa 279.633:8404000 
Total geral da Despesa............ ca 3120.0017 :4258400 


Art. 4º. Fazem parte da presente lei, à qual ficam inte- 
grados os annexos, que a acompanham, de ns. 1 a 12, espe- 
cificando a Receita e a respectiva legislação e explicando a 
Despesa, dividindo-a em fixa e variavel, com a especialização 
rigorosa da parte variavel, ordinaria e extraordinaria, refe- 
rente a obras, melhoramentos, apparelhamentos e equipa- 
mentos. 

Art. 5º. O Presidente da Republica, fará proceder à arre- 
cadação da Receita nos termos da lei e fica autorizado a des- 
pender com os serviços de encargos da Nação as dotações 
constantes da Despesa, podendo fazer, por antecipação da Re- 
ceita, as operações de credito que se tornarem necessarias, até 
o maximo de trezentos mil contos de réis (300.000:000$000). 

Art, 6º. Fica desde já o Poder Executivo autorizado a 
abrir no segundo semestre do exercicio de 1937, os seguintes 
creditos supplementares: 

a) até a importancia total de vinte mil contos de réis 
para reforço das dotações orçamentarias relativas a pensões 
e vencimentos (inclusive percentagens) de pessoal activo ou 


“jnactivo, marcados em lei, ajudas de custto a funccionarios é 


a membros do Poder Legislativo, e a communicações ou trans- 
portes necessarios aos serviços publicos, desde que se achem 
consignados na legislação em vigor (art. 46 do Codigo de 
Contabilidade); 

b) até a importancia de quinze mil contos de réis, para re- 
forço da dotação destinada ao pagamento de dividas, a que 
se refere o $ 2º, do art. 75, do Codigo de Contabilidade. 

Paragrapho unico. Esses creditos sómente poderão ser 
abertos si o total da arrecadação effectuada nos mezes de 
Janeiro a Maio, tiver excedido de quatro por cento da receita 
geral prevista para cinco mezes do exercicio. 

Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado: 

“ a) a realizar operações de credito até a importancia de 
290.000 :0005000, para attender à deficiencia de recursos desti- 
nados a obras, melhoramentos, apparelhamentos e equipa- 
mentos, constantes do annexo n. 12 do Orçamento, cujas des- 
pesas deverão correr exclusivamente por conta desses re- 
cursos; 

b) a realizar as operações de credito que se tornarem 


“necessarias, no termo do exercicio, até o maximo de trentos 


mil contos de réis (300.000 :0008000), para cobertura do “de- 
ficit” orçamentario que se vier a verificar na execução da 
presente lei. 

Paragrapho unico. Não se devem entender como operações 
de credito, de que tratam as letras “a” e “b? do presente 
artigo, as emissões de papel-moeda. 

Art. 8º, Revogam-se: as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1936, 11º da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Sonza Costa. 
Vicente Rdão. 
João Marques dos Reis. 
José Carlos de Macedo Soares. 
João Gomes Ribeiro Filho. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


ORÇAMENTO GERAL DA RECEITA | 


ANNEXO JN. 1 


Resumo 


RECEITA 


RENDA ORDINARIA 


| 
I — RENDAS TRIBUTARIAS = 
a) Imposto de importação e taxas de entrada, sahida e estadia de navios e aeronaves e 
luto O SER Riso Ren PAS Sc dg sh ARARAS REITOR En jz ma E tm no E (a o a dao 
RESTRADOSto EAN CO DISTO me sia DO ate A pai 6 ori 6 io she DR pm 


e) Imposto de renda e proventos de qualquer natureza 
1) Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios da sua economia e ins- 
trumentos de contracto ou actos regulados por lei federal.........cccccrcssecstieioss 
e) Imposto sobre vendas e consignações de commerciantes, productores e industriaes, ef- 
fectuadas no Território do Acre e as eftectuadas nos navios nacionaes 


UMa nn nana nn renan an a na e na a us a a 


manera na aa" 


Total -das Rendas Tributarias......... E e a > era E 
II — RENDAS PATRIMONIAES 


E) DOR «CENA ES RIR CLDEID ES otras erga staça pira 5 é Po so E o Da Eni a 5 RR Er DS O ole E 
b) Rendas de proprios nacionaes 
c) Outras rendas 


ee tara sa DC Une a DP ore Luna on a ue o ra na a a Una o a nas 


rece erra o en ra e ana nan as nun e Una nd o a o ra nu e ne nn a ns na sa na a e na a a 


HI — RENDAS INDUSTRIAES 


E Capra TEL SLOR ADD srs fim tosa ho Tara pia Sara DE ARRRRRETOD 2 1O /0 1 Ri o ad Cr a NS A 5 ma 
b) Estrada A Ferro Central do Brasil e linhas incorporadas 
c) Outras Estradas de Ferro 
O LN DRONSA INDCIDNAL gasosa ia afro ge essa Ri ond AR ça RAR SERIA cfr voc E a PRE ro SP sarna RE 
€): OMEroS UMMEVECOS: Do q trair ate sitio ma eia ea SR 


erre nn nn co naun a nan au aa 


aan o ee nes a tr a Ran e aan a Re a a a o una na nn e e na a na na na 


Total das Rendas Industriaes........... a E iria ora Rat 
IV — DIVERSAS RENDAS 


RM anos ac na es a e o rn rea na en nn a e a en a a ta 0 0 1 


en neon te ne erra nn aa nn e anna nn a 4 


RENDA EXTRAORDINARIA 


1 — De Serviços Publicos no Districto Federal (consumo dagua e saneamento) 
Ti — De producção sobre as fabricas de Phosphoros DS faro Pe Togo DD RO RAD Do o 
Hi — De differenças de cambio e operações do Governo O, .. = ci guria DS PEDI pn 
IV — Parte dos Estados em serviços de juros e amortização de Obrigações do Thesouro, 

que lhes foram cedidos por emprestimo 

V — Outras Rendas 
VI — Productos da operação de credito, a que se refere o art. 7º, da presente lei, para 

attender os serviços autorizados no annexo n. 12 


een ra era no ra na ra a ae ea na nr sun e na 


RMC Menta na ns na rs dna en a horn o Ca na a a o sa o Un don us a sa o ud UR 
venoso non or nn nica van ns anca 0! 


Total da Renda Extraordinaria 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


I — Quota fixa annual de loterias e imposto de 5 % sobre loterias 
H — Taxa de Educação e Saúde 
Ni — Selo Penitenciario 


emo c melo wo d dio nim sino dad 
ue re na o so UR AN OA Us Ca no une duro on DC Usa ess picada n bao 
PU rss e na nn a sa o aa a OU O UE Us OU SA a na UR AU a a o URU nan na sa 
ON nn a a aa a sa o E O UA ER OU Ra nas e na Un ao a aa nd a na san 4 
ereta a Ra EU URU ns an san a e Cu ne a nn a a au 4 


Total da Renda com applicação especial 


ecra sa nn na na sa nas 


TOTAL DA RECEITA GERAL 
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e e 


E RECEITA TOTAES 
7 
RENDA ORDINARIA 
Gi I — RENDAS TRIBUTARIAS 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


a). — Importação, entrada, sahida e estadia de navios e aeronaves e addicionaes: 


RR O miss mma ee “90: 0000008000 
Taxa addicional relativa às mercadorias e materiaes despachados com isenção de direitos f ; 
COUIDALUAÇÃO ger pente rodado CRE > 1 re E RU DD 1.000:000$000 
Esped RR AS esmero pr semana nara dera see dicas Soeiro SAO 450:0008000 
+ scboge edad co gira DAREI SP E o SEE Re SR pe RR 250:000$000 
SAS der A E E e AR ER o oi co e RE E 400:0008000- 
a SIGLA ci a O e E O 7.000 :0008000- 
MINISTERIO DA FAZENDA: E o SR 
“o oiibeio Ee consumo: 
110.000:0008000 
130.000 :000$000 
11.000 :0008000: 
21.500 :0008000 
a .000 PEN 
Perfumarias e artigos de toucador ano con 
Con sera pharmaceuticas ES ja E De ES ARO, 212 05 5 pri pa Ca RR OT RA A RA 14.000:00080000 
Conservas .... 16.500:0008000 
7.000:0008000 
E ] s ' DS o Osorio 
. 73.000 :0005000 
Artefactos DEE ente pelles, pmae ss io 2 o bate a ne a da 750 feto otdho el oleiaho oO Da 0 00 28.000 DOS D 
ga e a o iefuctos a RAR A APS ESSA + sff DO EVER EP ERRO Jofer ais Sea TE O ste va a leio rarvio à 5 a RO 
Pod im asa O RR ONA DRA SR ARA , $.500:0008000 
DuGas co MEIO SC i SAS Ba ai pb SS AR TETE TE o RIP E RS EPE CP NA .600:00080 
| Ferragens e artefactos de aluminio e de ferro estanhado, pintado, esmaltado e nickelado.... 3.000:0008000 
Cores nino e chát: 2 imbDs is creci cessa REG Ap E Do ala pe 0a dra Dre senta 6.500:0008000 
Manteiga suecedaneos. Aerivigos SA  enSERRS , ne fo REPORT AT Rr SCREEPORH o! ida o 0.6 2.000:0008000 
5.500:0008000 
- 800:0005000 
3.500 :0008000' 
soa 
E :000% 
: | Tintas ate RETIDA TS ri isto A ES Petra ER e ERR E O E E ESP O ESPE RR ER PU 3.900:0008000 
o 94: Leques | e ventarolas.......c..ccenennce nene ce renasce suba nn men amas ass assess enero rasa vas 80:0008000 
RR Artefactos PRERESI ERR Dao) Me o oz jap RR 0 plo SNS Ao Po boo 09/58 /0 io totgito 07%! 0 016,0! esgja 2000:0008000 
Navalhas e pinceis para barba.............icocipescenenererrennercenessesreranecereneios 500 :0005000 
“| Pentes, e covas. e a DR o RS e" 10 à PIPA io? a Pe pata ao a 0018 irado es o 2.500 :0008000 
280 :0008000 
3.200 :000$000 
3.000:000$000 
150 :0005000 
2.200:0008000 
400 :0008000 
250:0008000 
250:0008000 
20.000 :0008000 
4.200 :0008000 
600:0008000 
eo mão 555.410:0008000 
de 1 saisreno DA FAZENDA: GRE TM? O” 
Do MR 
7 e a “o — Imposto de renda e proventos de qualquer natureza: 
a 
Ro A a istiobré a renda de Menbosa physicas (cedular e complementar) e sobre a renda de 
a |w> E pessõas. jurídicas e Firms: individudes <=. . = e ='dniole she age afpo lo 6 0 io pista) é o Ee mja óho é ooo pjo ln 6.0 200.000 :0008000' 
50. | Imposto. sobre premios de seguros maritimos e terrestres, de seguros de vida, pensões, E 500:0008000 
é) RR ERERR o e SME e ciano e no Dn aa ama aa da + o aio oi o oe didEo a ga» a .000: 
Imposto. bué lucros fortuitos, valores sorteados, valores distribuidos em sorteio por 
| clubs de mercadorias, premios concedidos em sorteio, mediante pagamento em 100:0008000' 
, prestações, por associações constructoras.......s.iuuinreeseseeeeneneeseeneaneneres DIOGO 
| Imposto. Hd A sobre capitaes empregados em hypothecas...........cucuutenereeees ; : 
| 219.600:0008000" 


o 4 Aa ne” E id Tu A a ” 4 + so Eu UPE er 


do É im A cio 
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R2SB2SSÊ 


ERES 


RECEITA - 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


d) — Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios de sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos ou actos regulados por lei federal: 


MINISTERIO DA FAZENDA: 
e) — Nos Territorios: 


Imposto sobre vendas e consignações de commerciantes, productores e industriaes, ef- 
fectuadas no Territorio do Acre e nos navios RAGIQNAES =. cus» eme wa a)aptoia a RD als a 


Total das Rendas Tributarias........cccecsscenoas mesneearado 
IH — RENDAS PATRIMONIAES ã 
MINISTERIO DA FAZENDA: E 


Renda de capitaes nacionaes......ccesresesecemeneeros do ME EIS Po AR RA RPA 


Total das Rendas Patrimoniaes.........uuuuuneceeereeeeentos 
HI — RENDAS INDUSTRIAES 
MINISTERIO DA FAZENDA: 


Renda da; Casa da Moeda........... ERAM Ser da Ria coca li a, ag a gal RSA 
Renda dos Laboratorios Nacionaes de Analyses....... DO E so crase e o a, OR, 215 
Contribuição das companhias ou empresas de estradas de ferro e das companhias dê se- 

guros nacionaes, estrangeiros e outras.,....cu.uues Ea ca bo BAR ESA GA AI ESA ay. 


MINISTERIO DA JUSTIÇA : 


Renda da Imprensa Nacional e “Diario Official: 


a) Decreto n. 24.500, de 29 de Junho de 1934............ 0.0... 20 1.800:0008000 
b) Renda dos Serviços Officiaes: . 
. Publicações e trabalhos: 
Da Camara dos Deputados............emencacs 750: 
na Pptaão nda E RE O - a: 000 
Da rte” Shprema a so. su en j670 070 0 No paga aa O H 
Do “Tribupal de .Contas.........cuçcs PAS dno 10 OOROdO 
Da Justica Eleitoral?...0.... qásirenaa so > 200:0008000 
- Dos Ministerios: , 
na Eixendo RO cp MRE AR: : Re TAN 
DSR TS oO DRE E PR MRE RR Pr ad 500: 
Do: Extenor % o. <q Mete e tjo ig pd ara SO See a DOBADTO 
Da EdncacSo Mk =" due ese é o ires EmA 200:0008000 
Do Trabalho: ato deca siso do woe o : 400:0008000 
Din NPiação: 4 cs dia dar cia rg vãs «4 Ri ae ; 450:000$000 
Da GURIA, mass sessao 0 e Sra DA = 500:0008000 
DasMaciatial | -. Als creo so a cri PRI 80:0005000 
Da, AgrichlfUra 4 2x co peswar é eva ci 300:0008000 5.555:000$000 
Renda da Casa -de Correcção... .. sucessos iso nsco afomglons E tr PNAD O CMS o, a 
Renda do Deposito Publico Geral do Districto Federal... ....sussaseseeeeneaananõo it é Dai 
Renda do Gabinete de Physiotherapia e Radiologia da Policia Militar. .........c...... e. 


: 
a 
4 
d 


” 


RECEITA 


MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 


N 
a 


Renda da Assistencia a Psychopathas....... E reitora RS to faro VE Raro PS ARA 


ever sa sus ss 


Renda da Escola de Aprendizes Artifices e Escola Wenceslau Braz.........cniiiiioo 
E a j 


* MINISTERIO DA VIAÇÃO: 


endaldunEs madalde Berro: Ceniral do Piauby.....s.cesessceeie to cese ce reen RO. E safe o 
Renda da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte...........cccetesensenii 
Kenda da Estrada de Ferro de Goyaz.............. SEIPI DE ada A E Ec Pa SA Eta agro - 
RE ndo a Berro Maricá orcs cer cria ane ce aaa EEE ORE DR : 


Renda da Estrada WerHerro de/Bracançã Cia. RE DOM Mi to Dia 
mc. | 
<a MINISTERIO DA MARINHA: 
Ts 
Renda do Arsenal HEM cin an r  Sissats' o cio o pjaio/d eJojoistolaa BbEnorDEo gia ate o Ra ali 0 é ais 
se E 


y O 7 a q 
Renda da Imprensa Militar............. frutos DESPPE SO SE PACO O BLoLEaDo SONO Dina Taio oa 


MINISTERIO DA AGRICULTURA: 


03 “| Renda dos Nucleos Coloniaes.........ie. sro ra E ritos sá RR DNS ago 
a do Laboratorio Central de Producção Mineral......... ess nas serenas DS aid aj ai sento à 


Eat ator de Biologia Vegetal..........cmesamencec cento vencer cercnoscuntncanses 
Renda do Instituto de Chimica Agricola................ cn r SSL N DRC Er ORAR RES E 
> Diia E 
os as 
PS cy à Total das Rendas Industriaes.......... DEE A GETS 
EPA y g 
ix IV — DIVERSAS RENDAS 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


Desce srassasass nana assa sas e... 
add 


a 
Contribuição para fiscalização bancaria............. 
Rd Ee 


t 
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270:000$000 
20:00038000 
1:0008000 
140:000$000 


431 :0008000 


+ —eeeeeeee o 


125.000 :000$000 
120:000$000 
700:0008000 

170.000 :0008000 
300 :0008000 

1.500:000$000 
3.600:000$000 
1.000:0008000 
30.000 :0008000 


11.000 :0005000 
18.000:0008000 
2.000 :0008000 


367.800:0008000 


———""2 


2:0008000 
2::0008000 


—e 


40:0008000 
15:000$8000 


14:0008000 
1.000 :0008000 


1.354:0008000 


50:0005000 
4:0008000 
10:0008000 
2:0003000 
4:0005000 


70:0008000 


378.492:000$000 


1.100:0008000' 
1.100:0005000 
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138 


139 
140 


“141 


TS 7 nara Re ti a E 
E. Es : 


RECEITA 


MINISTERIO DA JUSTIÇA: 


Premios dé depositos publicos.........sccssucreasasanana PODE SD E AD SE 
Renda do Fôro do Districto Federal, proveniente de venda do “papel sellado”..... JRPS 
-| Renda da Policia do Districto Federal,............« DE EO to abra sf nos 5 noso atada a Ag 


10 % sobre a percentagem percebida pelos porteiros dos auditorios das vendas de bens 
immoveis e mais 2 4 % do producto das referidas vendas, quando o preço dellas 
exceder de 50:0008000 até o maximo de 100:0008000............00222scnesenaaeeeneas 

Taxa judiciaria federal e da justiça local do Districto Federal...........ucscsccsssaeseros 

Taxa de censura cinematographica............... ja ARA fora é fa pa “o, emo DR a RE Puma VT 


MINISTERIO DO EXTERIOR: 


Emolumentos consulares....«.ccsurcuussmaccreerac uns RE 20 e rd o 05 a RPE Mer ia MPR 


MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 


Renda da Reitoria da Universidade do Rio de Janeiro........cccucunesoeneneceameaes acena 
Renda da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro..........s.cessscesenes 
iRenda da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. ........cccciccseeeo 
Renda da Faculd ide de Odontologia da Universidade do Roi de Janeiro. .......ccsusemaeess 
Renda da Escola Polyteçhnica da Universidade Tec = E DR E É 
Renda da Escola Nacional de Chimica da Universidade Technica Federal. .....cc.ccuseos 
Renda da Escola de Minas de Ouro Preto da Universidade Technica Federal.............. 
Renda da Faculdade de Direito de Recife.............. DME É 2 por E a Ara ada 
Rendarda' Ficaldade, de Direito do Ceará....... 225. ão sumo os pod no Mu ala aa DM nao a Bia aro diOJO a 
Renda da Faculdade de Medicina da Bahia......... PRE O PAR RR SL PERA 
Renda da Faculdade de Medicina de Porto Alegre.........ccc.... OR SRD Toa esa Ca TS Taj 
Renda da Escola Polytechnici-da Bahia... >. caes a «MM ooo Dre o AO E aaa RAT EN VE a ja alfa ea 1a» 
Renda ..da' Escolã Nacional de Bellas Artes... cj. sia cata nus o pio adia a é o aa ABR Vc om ao abalo o a dnis 0 
Renda do Collegio Pedro II..... RO PAR Sa Ee a E a alo cha AT AVR Sad SR, e PR, 
Rendardo. Instituto Nacional de Musica, .... ces RIR sie jairo» RG Dia fo ain ANIA Ao a (ao ta aa 
Renda do Instituto Nacional de Surdos-Mudos (joias e pensões de alumnos)......... rui ARA 
Renda do Instituto Benjamin Constant (joais e pensões dos alumnos)..........cscssucess 
Renda da. Inspectoria do Ensino Secundario.. .. adj mA bite aja dia m mio Ao a a na PO Sa <a 
Renda da, Inspectoriar do Ensino - Superior... . a.» RR esa tola e Datami a jo paid O o Do oa ao a 
Renda do Maseu Historico Nacional........ccsscadinteeliname nana o na ri RA MR ES MPR 
Renta: da -BibHpthiêea , Nacional: 28. 0...» ocejê ojer8 0 apo e pin O o a ja ET AO a «NPR a o 
Renda da Inspectoria do Ensino Commercial,....... ENE TR, dtoo 2r2/08 Cata AR RE 


MINISTERIO DO TRABALHO : 


Renda do registro das associações e institutos de auxilios mutuos e outras organizações e 
previdência, Social. 4 arrasador Ansa és do a Eaçã a dd SS RO: Rad 


Renda do serviço de identificação profissional........ ea au pude fd dr rh A A a 
Rerida do Tegistro de marcas 'e patentes. .., «iso ss 0» Ma ORE SE nto o RUA RS SE 


MINISTERIO DA GUERRA: 


Renda dos Collegios Militares......iqcccesesirausas AREA EDS UA ARG 7 6 Date = io cela 


MINISTERIO DA AGRICULTURA: 


Quota sobre o ouro produzido pelos trabalhos, exploração de depositos alluvionarios...... 
Quota sobre a producção mineral do paiz (diamantes e pedras preciosas)............muso 
Quota sobre a produeção de outros mineraes e minerios.......sussisiscccasecserirecrs 
Taxa de beneficio, padronização e fiscalização dos typos de café exportaveis.............. 
Taxa de utilização, fiscalização, assistencia technica e estatistica para exploração de 
enerela ADydrAUÃOS É cgi ns maid os ua a irçã o dra SR 
Renda do serviço de Fomento de Produceção Animal... 
Renda do serviço de Fomento da Producção Vegetal 
Renda do sérviço de Defesa Sanitaria Animal.........c...s 
Renda do serviço de Defesa Sanitaria Vegetal........ccccricros aee o pa E 
Renda-do servico. de Fructicaltura.... é. cenario RD E an : 
lenda do servico de-Plantas Texteis.......icsiravo rc aaro RS E RIR E SA pr 
Renda do serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização...... 


een nao. 


es... ecran. 
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RECEITA 


Dry RR PR er Cen E, 
, t do | | Renda ida Escola: Nacional de Agronomia. .>.......cc cine rs rr ro LL iLNt tita nerd 
Sa Ca nda nado Nfeional de Veterinaria... .... Lisos iris ir rear 
> Ra Nendagia BaBola Agricola de Barbacena........cciiense soro ii tee esa 
| RR Penas amados Agricolás. ooo .. oiro rn o treme erre tent res 
pa ho 
4 . * - 
! e : 
o: A Total das Diversas Rendas.........ccresieseltas DE SS ves sras 
A + Hotalída Renda Ordinaria.,.sp. ee si serers MOBO ADO 


RENDA EXTRAORDINARIA 
MINISTERIO DA FAZENDA: 


Taxa especial sobre embarcações, cobrada nas Alfandegas..........iccccrrtrssre DO 
Fmposto de producção sobre as fabricas de phosphores seno dd Ra O EM. 


o cjo odio mis cio os nis av o 0 vaso casa nn ooo eso cr uso cas 


Taxa addicional da Assistencia Hospitalar do Brasil........L.ccicisiiciitiscestternia o. 
“MINISTERIO DA VIAÇÃO: 
Taxa adia, de 10 % sobre tarifas HE aa portes das Estradas de Ferro da União...... 
MAGISTÉRIO DA MARINHA: 
Montepio 3 NES IADE css IRES O, cu, AR DOE DE E ANA Va RP DI Pe o o dl NNolaa leao ado é 
MINISTERIO DA GUERRA: 
Montepio da RREO Ss so, o MR ID e im 


Motal da Renda, Extraordhaciaas. «ss anus ds siBiio o diosiaio oraisço o 


' RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
MINISTERIO DA FAZENDA: 
ota píer annual de loterias e imposto de 5 % sobre loterias...........cccccccsnerseessos 
Im | MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 
ke taxa de Educação e Saúde... ssisisesinesesesiness ro EPE De O 
“| - MINISTERIO DA JUSTIÇA: 
180 Sello Penitenciario sda AP EA RIEE e S DE de 2 eaio'o A RP Pr a + CEM tao ER 
| MINISTERIO DO TRABALHO: 


Taxa de previdencia das Caixas de Amosentúdorias e PENSOES, Mesh qua nro camsenosesnio 
RR CEEE CI SOCIAlS Er o Vin. cedo cm a it aa dp sro doces a ocobives ves. 


MINISTERIO DA VIAÇÃO: 
ve “as Vetado. > « cecaabi de + Joia O fa Se et mA - cede Vo E PAR o ER Cesp dass 
"mn Total da Renda com Applicação Especial..........iccrimsec 
ORAERDA RECEITA GERADA O, sado dio 
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Ma k MEM O = FE 222<2—————+"" "+ 


20:0008000 
8:0008000 
15:0008000 
20:0008000 
5:000$000 


31.108:0008000 
64.568:0008000 
ER O rs 
2.448.273:0008000 


2.400 :000$8000 
4.000 :000$000 
15.000:0008000 
300 :005000 
40,000 :0008000 
1.200:0008000 
105.000 :000$000 
12.000 :0008000 
2:0008000 
5:0008000 
15.000:0008000 
14.000 :0008000 


117.726:000$000 
45.000 :000$000 


290.000 :0005000 
6.500 :0008000 
15.160 :0008000 
1.200:0008000 


3.800 :0008000 
688.293 :0008000 


15.500 :0008000 


14.000 :0008000 


1.000:0008000 


1.400 :0008000 
30.000 :0008000 


20.000 :0008000 


81.900:0003000 
3.218.466 :0008000 


“10 Sexta-feira, 15 


É são 
Ú , t ne dk 1 E 

ç ! k EP 
+ a l [- [ 


ao A 


ADDÍCIONAL DE ASSISTENCIA HOSPITALAR — 174 — Lei | 
n. 4.981, de 31 de Dezembro de 1925, rectificada pelo 
Decreto n. 4 «990, “de 16 de Janeiro. de 1926; Lei nu-. 

mero 5. 058, de 9 de Novembro de 1926. 


ADDICIONAL DE 10 % SOBRE AS TARIF 
DAS ESTRADAS. DE FERRO DA UNIÃO — 175 — 
Decretos ns. 16.842, de 94 de Março de 1926 e 23.150, 
. de 15 de Setembro de 1933, art. 24, 5 le, h 


ADDICIONAL DE 10 % SOBRE os. DIREITOS REALMENTE 
E DEVIDOS — 2 — Decreto n. M. aa, “de 5 de Junho 


É de 1934. e am 
R ” 


b “é 


a “DESPACHADOS com EENCO 2 DE DIREITOS DE IM-. 
 PORTAÇÃO — 3 — Decreto n. 24.023, de Dil de Março 


Eds de 1934, art. 100. a: 


AMORTIZAÇÃO. DOS EMPRESTIMOS 1 “FEITOS AOS. FUNCCIO- 
NARIOS DA FR AZENDA E DOS CORREIOS DE MINAS 
, GERAES, PARA. CONSTRUCÇÃO DE. CASAS EM 
BELLO HORIZONTE — 168 mm TÇÃS ns. 1.617, de 30 de A 
0 “Dezembro de 1906, art. 35, n. XII; 2:356, de 31 de De-. 
+ zembro de 1910, e2. 768, de 15 de “Janeiro de 1913; De- 
E 31 de Dezembro Er 1919. 
APRENLIZADOS AGRICOLAS — 158 — Decreto mn. 23.979, de 
Faa 8 de Março de 1934, art, 8º. 


ARMAZENAGEM — plo Decreto n. A. 324, am 1 de Junho | 
| de 1934. 


ARSENAES (MARINHA, GUERRA DO RIO DE JANEIRO E 


usque 99 — Decretos ns. 5.118, de 19 de Outubro de 

1872; 5.622, de 2 de Março de 1874, e 7. 745, de 12 de 
“Setembro de 1890; Lei n. 4.783, do 98 dá Dezerabro 
O 1923, e Decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925. 


“ASSISTENCIA A PSYCOPATHAS — 73 — Decreto D. 19. 359, 
de 11 de Abril de 1932. 


B 


é BENEFICIO, PADRONIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS TYPOS 
y DE CAFÉ EXPORTAVEIS — 145 — Decreto n. 23,553, 
de 5 de Dezembro: de 1933, art. 6º «Gui, 


BIBLIOTHECA NACIONAL — 180 — par tão n. 8.835, de 11 de. 
“Julho de 1911. 


de 1850; Leis ns. 628, de 17 de Setembro de 1854, ar- 
tigo 9º, n. 24, e 652, de 23 de Novembro de 1899; De- 
creto n. 3. 647, de 23 de Abril de 1900; Lei n. 4.783, de 

“81 de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


CASA DA MOEDA — 66 — Decreto n. 5.536, de 31 de Janeiro 
de 1874, arts. 43 e 53; Leis ns. 2.035, de 29 de De- 
zembro de 1908, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; 
Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e Decreto 
n, 22,269, de 28 de Dezembro de 1932. 


CENSURA CINEMATOGRAPHICA — 114 — Decretos ns. 21.240, 
de 4 de Abril de 1932, e 24.651, de 10 de Julho de 1934. 


CINCO POR CENTO (5 %) DE LOTERIAS ESTADUAES — 178 
— Decreto n. 8.579, de 8 de Março de 1911; Lei nu- 
mero 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, e contracto 
de 8 de Outubro de 1921; Lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925, e 19.929, de 29 de Abril de 1931. 


: creto n. 10. 094, de Fevereiro de 1913, e Lei n. 3.979, de | 


GUERRA DO RIO GRANDE DO SUL) — 98 — 


CASA DE CORRECÇÃO — 70 — Decreto n. 678, de 6 de Julho | 


ELO | DA RECEITA 


COLLEGIO P ; 


COLLEGIOS ts ser = Lê n. 48 
; zembro de 1923, e Decreto n. 16. 766 a a 


e 


AS DE TRANSPORTE “coNsuMo. Rd —. usque 48 — Lei n. 4 


CONSUMO D'AGUA, INCLUSIVE ARERIÇÃO 


| contRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRESAS 
 TRADAS DE FERRO E DAS plo 


Ny . 


>» 
CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO 


CORREIOS E TELEGRAPHOS — 77 — Lei 


o 0 de Novembro de à 5.634, 


. Leis. ns. 2.919, de 81 de Dezembros, 
1922, art. 4, cobrando-se do proprietario 


“n. 4.783, de 31 de Dezembro. de 1923; L 
; — 30 de Novembro de 1927, art. 10; a 


mL Srda Lei D. 


“9; 


RO II — 129 — - Decreto n. 16 Ea 


neiro de 1926. á p 


A pra ba AP 


E apare de 1995, arts. Ei 10 e 46, supp: 


Leis 1 ns. 5. 12, de a de 


* 24.055; çf 28 de e pote 1934; 2 


de 1934, e zu. 604, de 6 de Julho 


DE HYDROMETROS, INSTALLAÇÃO E 
RAMAES DE ESTABELECIMENTOS Dº 
Decreto Dn. 3.645, de 4 de Maio de 18 
de 22 de Setembro « de 1875; Decreto n 

“Novembro de 1882; Lei n. 489, de. 
de 1897; Decreto Te a 794, de 13 de 


31 de Dezembro de 1919; 4.625, de 3 


do serviço de aguas, consoante 


Es 


“de 18 de Janeiro de 1932, e Decreto m,. 
“Julho de 6 the 


“GUROS NACIONAES, ESTRANG] ) 
68 — Leis ns. 126-A de 21 de 
art. 1º; 741, de 26. de Dezembro de 1 
2.210, de. 28 de D 
art. 1º, n. 89, da Lei n. 2.321, de 30 
1910; art. Disc da. quer n. X Fa de 


1913; Leis ns. 3.644, de 31 di a 
4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art, 2 
de 31 de Dezembro de 1923; Ai mn 6.7 Er: de 
de Janeiro de 1925. Ná 


ar, 


Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 


Novembro de 1927; Decretos ns. 11. Pio 10 Ed 
de 1915; 14.722, de 16 de Março de 1921; 18. 
18 de Março de 1928; 20.859, de 26 de “e 
1931; 20.697, de 20 de Novembro de 1931; 21. 11, de, q 
1 de Março de 1932; 24.226, de 13, de Melo de 1988578 » 


na de 11 de Julho de 1934. : je o. ”, 
” " K Gu 2" 
e. ma NS 
Y é + ' 4 ko 
ex RU , 


1 ú : D 
e “DEPOSITO PUBLICO GERAL DO DISTRICTO FEDERAL — 
: “1 — Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 4.783, 


o: de 31 de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 
5 - 2 de Janeiro de 1925. 


DEZ POR CENTO (10 %) SOBRE A PERCENTAGEM PERCE- 
ps BIDA PELOS PORTEIROS DOS AUDITORIOS DAS 
ge 4 * VENDAS DE BENS MOVEIS E IMMOVEIS E MAIS 
E": 2 4% % DO PRODUCTO DAS REFERIDAS VENDAS, 

+, - QUANDO O PREÇO DELLAS EXCEDER DE CIN- 
TE COENTA CONTOS DE RÉIS (50:000$000) ATÉ O 

R — MAXIMO DE 100:000$000 — 112 — Decreto Legislativo 
RS Moi) n. 5.060-A, de 10 de Novembro de 1926. 


ra ; -DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO — 1 — De- 
po E *  creton. UM. 343, de 5 de Junho de 1934. 


DOCAS — 6 — Leis ns. 2.792, de 20 de Outubro de 1877, ar- 
tigo 11, $ 5º; 2.940, de 31 de Outubro de 1879, art. 18, 
mn, 2; Decreto mn. 7.554, de 26 de Novembro de 1879; 
a Leis ns. 3.018, de 5 de Novembro de 1880, art. 5º; 489, 
; “dé 15 de Dezembro de 13897, art. 1º, n. 7; 4.783, de 31 
E de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de 
E” Janeiro de 1925. 
É e o: E 

EDUCAÇÃO E SAÚDE (TAXA) — 179 — Decretos ns. 21.335, 

-«de 29 de Abril de 1932, e 22.914, de 26 de Outubro 

E NE eudo 1932. & 


Es EMOLUMENTOS CONSULARES — 115 — Lei n. 126- A, de 21 
E - de Novembro de 1892, art. 1º; Decretos ns. 2.832, de 
: — 14 de Março de 1898, e 2.847, de 21 de Março de 1898; 
2» Leis ns. 559, de 31 de Dezembro de 1898; 3.213, de 
EA, 30 de Dezembro de 1916; 4.440, de 31 de Dezembro 
s de 1921, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; n. 16.766, 
| de 2 de Janeiro de 1925; Lei n. 4.984, de 31 de De- 


Fa 


E w 1); zembro de 1930. 


“o ESCOLAS: Polytechnica, Nacional de Chimica e Minas de Ouro 
e. - * Preto, da Universidade Technica Federal — 120 us- 
que 122 — Decreto n. 24.738, de 14 de Julho de 1934. — 
Nacional de Agronomia — 155 — Decreto n. 23.858, de 

“e dãe 8 de Fevereiro de 1934. — Nacional de Veterinaria 
és = 156 — Decreto n. 23.857, de 8 de Fevereiro de 1934. 
a — Agricola de Barbacena — 157 — Decreto n. 23.979, 
D  de'8 de Março: de 1934, art. 8º. — Nacional de Bellas 

Artes — 128 — Decreto n. 19.852, de 11 de Abril de 
e "1931, — Polytechnica da Bahia — 127 — Decreto nu- 
mero 23. 872, de 14 de Fevereiro de 1934. 


; “ESPECIAL SOBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS ALFAN- 

2 DEGAS (TAXA) — 162 — Consolidação des Leis das 
 Alfandegas, art. 607; Lei n. 265, de 24 de Dezembro 
Re A de 1894, art. 6º, e Decreto n. 23.150, de 15 de Setembro 
e de 1933, art. 24, 5 1º. 


“ESTRADAS DE FERRO: Bahia e Minas — 81 — Decreto nu- 
mero 570, de 31 de Dezembro de 1935. — Central do 
Brasil — 80 — Decretos ns. 3.503, de 10 de Julho de 
1865; 3.512, de 6 de Setembro de 1865, e 701, de 30 de 
“Agosto de 1890; Lei n. 3.446, de 31 de Dezembro de 
1917; Decreto n. 13.877, de 13 de Novembro de 1919; 
“arts. 112 e 115, da Lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 
- 1923; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decreto 
“ m. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; art. 43, da Lei nu- 
mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925; Lei n. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919; Decretos ns. 19.702, de 13 
| de Fevereiro de 1931; 19.815, de 30 de Março de 1931, 
per 19, 964, de 8 de Maio de 1931. — Central do Piauhy 
-— 81 — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; De- 

—  cretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19.702, de 
13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de Maio de 
de 1931. — Central do Rio Grande do Norte — 82 — 
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Leis ns. 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, e 4. 783, de 
31 de Dezembro de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925; 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 
19.964, de 8 de Maio de 1931. - Goyaz — 83 — Leis 
ns, 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, e 4.783, de 31 de 
Dezembro de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Ja- 
neiro de 1925; 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 
19.964, de 8 de Maio de 1931. — Maricá — 84 — De- 
ereto n. 22.864, de 27 de Junho de 1933. — Noroeste 
do Brasil — 85 — Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro 
de 1918; 4.632, de: 6 de Janeiro de 1923, art. 112, e 
4.783, de 31 de Dezembro de 1923: Decretos ns. 16.766, 
de 2 de Janeiro de 1925; 19.702, de 13 de Fevereiro de 
1931, e 19.964, de 8 de Maio de 1931. — Petrolina a 
Therezina — 86 — Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 
1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 
19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de 
Maio de 1931. — São Luiz a Therezina — 87 — Leis 
ns. 4.230, de 31 de Dezembro de 1920; 4.783, de 31 
de Dezembro de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925; 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 
19.964, de 8 de Maio de 1931. — Tocantins — 88 — De- 
creto n. 21.263, de 8 de Abril de 1932. 


EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS — 4 — Decretos ns. 2,647, 


de 19 de Setembro de 1860, arts. 696 e 697; 1.750, de 
20 de Outubro de 1869, art. 1º, 8 4º; 5.321, de 30 de 
Junho de 1873, art. 9º; Leis ns. 126-A, de 21 de No- 
vembro de 1892, art. 1º; 265, de 24 de Dezembro de 
1894, art. 1º, n. 3; 428, de 10 de Dezembro de 1896, 
art. 12; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, art. 1º, 
n. 4; 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1% n. 4; 
Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Leis nu- 
meros 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 1º, n. 4, 
e 5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art. 1º, n. 4. 


F 


FABRICA DE POLVORA: Estrella — 100; Sem Fumaça — 102 — 


Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, e 4.783, de 
31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


FACULDADE DE: Direito da Universidade do Rio de Jai 


neiro — 117; Medicina da Universidade do Rio de 
Janeiro — 118 — Decreto n. 19.852, de 11 de Abril de 
1934. — Direito de Recife — 123 — Decreto n. 24.103, 


de 10 de Abril de 1934. — Direito do Ceará = 124 — 
Decreto n. 24.095, de 9 de Abril de 1934. — Medicina da 


Bahia — 125 — Decreto n. 24.792, de 14 de Julho de 
1934. — Medicina de Porto Alegre — 126 — Decreto 
n. 24.462, de 25 de Junho de 1934. — Odontologia da 
Universidade do Rio de Janeiro — 119 — Decreto nu- 
mero 23.512, de 28 de Novembro de 1933. 


FAZENDA DE SAPOPEMBA E DA VILLA MILITAR — 63 — 


Decreto n. 13.554, de 16 de Abril de 1919. 


FÔRO DO DISTRICTO FEDERAL, PROVENIENTE DA VENDA 


DO “PAPEL SELLADO” — 110 — Decreto n. 24.227, 
de 12 de Maio de 1934. 


FOROS DE TERRENOS DE MARINHA — 59 — Lei de 15 de 


Novembro de 1831, art. 51, $$ 14 e 15; Lei nm. 66, de 
12 de Outubro de 1833, art. 3º; Instrucções de 14 de 
Novembro de 1832; Leis ns. 38, de 3 de Outubro de 
1834, art. 37, 8 2º; 1.114, de 27 de Setembro de 1860, e 
1.507, de 26 de Setembro de 1867, art. 34, mn. 33; De- 
creto n. 4.105, de 29 de Fevereiro de 1868; Leis nu- 
meros 3.348, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 3º; 
25, de 31 de Dezembro de 1891; 1.144, de 30 de De- 
zembro de 1903, art. 32, e 3.644, de 31 de Dezembro 
de 1918, art. 110; Decreto n. 14.594, de 31 de Dezembro 
de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, ar- 
tigo 41; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, 
e 22.785, de 31 de Dezembro de 1933. 


a 
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FUNDO DE GARANTIA DO REGISTRO TORRENS — 167 — 
Importancia das percentagens e multas a que se re- 
ferem os arts, 60 e 61, do Decreto n. 451-B, de 31 de 
Março de 1890. 


IMPRENSA NACIONAL E “DIARIO OFFICIAL” — 69 — De- 
creto n. 24.500, de 29 de Junho de 1934. - 


INDEMNIZAÇÕES — 166 — Lei n. 317 de 21 de Outubro de 
1843, art. 25, n. 44, 


INSPECTORIA DO ENSINO: Commercial — 137; Secundario 
— 133; Superior — 134 — Decreto n. 24.734, de 14 de 
Julho de 1934. 


INSTITUTOS: Nacional de Surdos-Mudos — 74 e 131; Ben- 
jamin Constant — 75 e 132 — Decreto n. 21.069, de 20 
de Janeiro de 1932, — Nacional de Musica — 130 — 
Decreto n. 19.852, de 11 de Abril de 1931. — Biologia 
Animal — 105; Biologia Vegetal — 106; Chimica Agri- 
cola — 107 — Decreto n. 23.979, de 8 de Março de 
1934, art. 8º. 

J 


JUDICIARIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DISTRICTO 
FEDERAL (TAXA) — 113 — Decretos ns. 225, de 30 
de Novembro de 1894; 2.163, de 9 de Novembro de 
1895; 539, de 10 de Dezembro de 1898, e 3.312, de 17 
de Junho de 1899; Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 
1918, arts. 117 e 119; 3.979, de 31 de Dezembro de 
*1919, art. 7º; 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, art, 30, 
e 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art 29; Decreto 
n. 5.053, de 6 de Novembro de 1926; Leis ns. 4.793, 

“ de 7 de Janeiro de 1924, art. 30, e 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925. 


JUROS DE CAPITAES NACIONAES E OPERAÇÕES DO GO- 
VERNO — 95 — Lei n. 779, de 6 de Setembro de 1854, 
art. 9º, n. 70. 
L 


LABORATORIO CENTRAL DA PRODUÇÃO MINERAL — 104 — 
Decreto n. 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES — 67 — Lei 
n. 489, de 15 de Dezembro de 1897, art. 2º, n. 6; De- 
ereto n, 3.770, de 28 de Dezembro de 1890; Lei n. 813, 
de 23 de Dezembro de 1901, art. 5º; Decreto n. 4.050, 
de 13 de Janeiro de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 
de 1925. 


LAUDEMIOS — 60 — Decretos ns. 467, de 23 de Agosto de 1846; 
656. de 5 de Dezembro de 1849; 1.318, de 30 de Ja- 
neiro de 1854, art. 77; 5.581, de 31 de Março de 1874; 
Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


LUCROS FORTUITOS, VALORES SORTEADOS, VALORES 
DISTRIBUIDOS EM SORTEIO, POR CLUBS DE MER- 
CADORIAS, PREMIOS CONCEDIDOS EM SORTEIO, 
MEDIANTE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES POR AS- 
SOCIAÇÕES CONSTRUCTORAS — 51 — Leis ns. 2.919, 
de 31 de Dezembro de 1914; 3.070-A, de 31 de De- 
zembro de 1915, e 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 
art. 1º, n. 38; Decreto n. 12.475, de 23 de Maio de 1917; 
Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, e 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919; Decreto n. 15.589, de 
29 de Julho de 1922; Lei n. 4.783, de 31 del923, e De- 
creto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e Lei nu- 
mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. 


M 


MONTEPIO: Empregados Publicos Civis — 159 — Decretos 
ns. 942-A, de 3 de Outubro de 1890; 956, de 6 de No- 
vembro de 1890; 984, de 8 de Novembro de 1890; 1.036, 
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de 14 de Novembro de 1890; 1.045, de 21 de Novembro 
de 1890; 1.318-E, de 20 de Janeiro de 1891; 1.420-G, de. 
21 de Fevereiro de 1891, e 139, de 16 de Abril de. rata, 
Lei n. 490, de 16 de Dezembro de 1897, art. 37; De- 
ereto n. 8.904, de 16 de Agosto de 1911; Lei m, 3.070-A,. 
de 31 de Dezembro de 1915, e Decreto n. 22.214, de 30 - 
de Janeiro de 1933. — Guerra — 177 — Decreto nu- 
mero 695, de 28 de Agosto de 1890. — Marinha — 176. 
— Pláno'de 23 de Setembro de 1795. | 


MUSEU HISTORICO NACIONAL — 135 — Decreto n. 24, de Es 
14 de Julho de 1934. 


o ç 
NUCLEOS COLONIAES — 103 — Lei n. 4.783, de 31 de De. 
zembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de degiiza” “ 
de 1925. KR 
tá A 
a Er 


OCCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARRENDA- 
MENTO DOS TERRENOS DE MANGUE — 61 — De- ÇA E 
ecretos ns. 14.595, e 14.596, de 31 de Dezembro de á “ 
1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; De * 
ereto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Lei n. 4. o É 
de 31 de Dezembro de 1925. » 


OPERAÇÕES A TERMO — 50 — Lei n. 4.984, de MA de De- “a 
zembro de 1825, art. 16; Decretos n8 17.537, de 10: aa 
de Novembro de 1926, e 20,116, de 17 de Junho de 1931. 

P Migas o - é 

PARTE DOS ESTADOS NOS SERVIÇOS DE JUROS E AMORTI- 
ZAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DO THESQURO, QUE LHES 
FORAM CEDIDAS POR EMPRESTIMO — 171 — De- 


cretos ns. 19.503, de 17 de Dezembro de 1930; 19.584, ' a 
de 13 de Janeiro de 1931, e 19.648, de 30 de Ja- Pa 
neiro de 1931. A 
PHAROES — 7 — Decreto n. 6.053, de 13 de Dezembro de JS 
1875, art. 2º; Lei n. 2.940, de 31 de Outubro de 1879, a. 
art. 18, n. 2, $ 2º; Decreto n. 7.554, de 26 de Novembro. | 
de 1879; Leis ns. 489, de 15 de Dezembro de 1897, ar 


tigo 1º; 2.035, de 29 de Dezembro de 1908; 2.210, de “ra 
28 de Dezembro de 1909, art. 1º, n. 7; 2.321, de 30 de 
Dezembro de 1910, art. 1º n. 7; 2, 719, de 31 de De- 
zembro de 1912, art. 1º, n, 7; 4.783, de 31 de Dezembro. q 
de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 
Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, 


É cul ú 
POLICIA DO DISTRICTO FEDERAL — 111 — Leis ns. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919, e 4.783, de 31 de Dezembro A 
de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925. 
24 


PORTO DE NATAL ADMINISTRADO PELA UNIÃO — 79 — 
Decreto n. 21.995, de 21 de Outubro de 1932, “ 


PREMIOS DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES, SOB 
PREMIOS DE SEGUROS DE VIDA, PE- a 
CULIOS, ETC. — 50 — Leis ns. 2.919, de 31 de De- e 
zembro de 1914; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, 
e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decreto m. 1 16. sq 
de 2 de Janeiro de 1925. 4 


PREMIOS DE DEPOSITOS PUBLIOS — 109 Mera: mn. 99, de. a 
31 de Outubro de 1835, art. 11, n. 51; Instrucções nu- 
mero 131, de 1 de Dezembro de 1845; Decretos nu- - 
meros 498, de 22 de Janeiro de 1847; 2.551, de 17 de . 
Março de 1860, art. 76, e 2.846, de 19 de Março de 1898; 
Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, art. 1º, nu- 
mero 466, e 4,783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 1º, 

n. 91; Decreto n. 16.676, de 2 de Janeiro de 1925; Leis | 
ns. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 1º, n. 66, e 
5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art, 1º, n. 67. 


PRODUCTO DA COBRANÇA DA DIVIDA ACTIVA DA UNIÃO E e 
169 — Decreto de 20 de Fevereiro e Instrucções de 12 de 
Junho de 1840; Lei n. 581, de 20 de Julho de 1899, 
art, 1º. 


* 
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q PRODUCÇÃO SOBRE AS FABRICAS DE PHOSPHOROS — 163 
— Decretos ns. 19.936, de 30 de Abril de 1931; 19. 969, 
de 8 de Maio de 1931, e 20.359, de 2 de Setembro 
de 1931. 


PROPORCIONAL SOBRE CAPITAES EMPREGADOS EM HY- 
POTHECAS — 52 — Decreto n. 21.949, de 12 de Ou- 
tubro de 1932. 


“PROPRIOS NACIONAES — 58 — Lei de 15 de Novembro de 

1831, art. 51, S 15; Leis ns. 66, de 12 de Outubro de 

1833, art, 3º; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915; 

3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 4.625, de 31 de 

Dezembro de 1922, art. 41, e 4.783, de 31 de Dezembro 

qa” de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 

E art. 2º, "da Lei mn 4.984, de 31 de Dezembro de 1925; 
& | "Decreto'n. 22. 005, de 24 de Outubro de 1932. 


| -PREVIDENCIA SOCIAL — 182 — Lei n. 159, de 30 de De- 
a zembro de 1935, art. 6º, e Decreto n. 643, de 14 de 
Fevereiro de 1936. 


-PREVIDENCIA DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E 
PENSÕES — 181 — Decretos ns. 20.465, de 12 de Ou- 

, tubro de 1981, art. 14, e 22.278, de 29 de Dezembro 

dd (oi de 1932. 

“QUOTA FIXA ANNUAL DE LOTERIA — 178 — Decreto nu- 
mero 21.143, de 10 de Março de 1932. 


"QUOTA SOBRE A PRODUCÇÃO MINERAL DO PAIZ (DIA- 


o 


B. 24: 673, de 1 de Julho de 1931, art. 9o, 


— QUOTA SOBRE A PRODUCÇÃO DE OUTROS MINERAES E 
pipi MINERIOS — 144 — Decreto 'n. 24.673, de 11 de Julho 
é: e de 1931, art. 2º, 


“od “QUOTA SOBRE O OURO PRODUZIDO PELOS TRABALHOS DE 


EXPLORAÇÃO DE DEPOSITOS ALLUVIONARIOS — 
“o 142 — Decreto n. 24.673, de 11 de Julho de 1931, art. 2º: 
És R 


— REDE DE VIAÇÃO CEARENSE — 90 — Leis ns. 3.070-A, de 
31 de Dezembro de 1915, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 
act * 19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 8 de 
Ro Maio de 1831. 
“REGISTRO DE MARCAS E PATENTES (RENDA DO) — 140 — 
Lei n. 3. 979, de a de Dezembro de 1919. 


XILIOS MUTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇÕES DE 
PREVIDENCIA SOCIAL — 138 — Art. 29º $ 6º, do Re- 

e gulamento approvado pelo Decreto n. 24.784, de 14 de 
Julho de 1934. 


“REITORIA DA UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO — 116 — 
Decreto n. 19. 852, de 11 de Abril de 1934. 


“RENDA DE PESSOAS PHYSICAS (CEDULAR E COMPLE- 

MENTAR). E SOBRE A RENDA DE PESSOAS JURIDI- 

| CAS E FIRMAS INDIVIDUAES — 43 — Lei n. 4.984, de 

31 de Dezembro de 1925, art. 18; Decreto n. 17.390, de 

26 de Julho de 1926; Leis ns. 5.138, de 5 de Janeiro 

>» de 1927; 4.632, de 20 de Dezembro de 1928, e 5.623, 

» de 29 de Dezembro de 1928; Decretos ns. 19.550, de 31 

“de Detrio de 1930; 19. 128, de 2) de Fevereiro de 

Wbiembro de 1931; 21.554, de 20 de ani E 1939, e 
Lei n. 183, de 13 Enio de 1936, arts. 9º e 10. 


Sa: 
TO DA CAPITAL FEDERAL — 160 — Leis nu- 


“ “meros 3.213, de 39 de Dezembro de 1916, e 3.446, de 31 
de Dezembro de 1917. 
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SELLO — 58 — Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, ar- 
tigos 11 a 17 e 51; Decretos ns. 17. 538, de 10 de No- 
vembro de 1926; Lei n. 5.427, de 9 de Janeiro de 1928, 
art. 3º; Decretos ns. 18.393, de 17 de Dezembro de 
1928, art. 56; 19.546, de 31 de Dezembro de 1930; 
21.155, de 14 de Março de 1932; 21.240, de 4 de Abril 
de 1932, art. 20; 22.990, de 26 de Julho de 1933, art. 12; 
23.133, de 9 de Setembro de 1933, art. 3º, 8 3º; 23.704, de 
8 de Janeiro de 1934; 23.835, de 6 de Fevereiro de 
1934; 23.883, de 19 de Fevereiro de 1934; 24.501, de 
29 de Junho de 1934; 24.531, de 2 de Julho de 1934; 
24.673, de 11 de Julho de 1934; 24, 797, de 14 de Julho 
de 1934; Decreto n. 93, de 20 de Março de 1935. 


SELLO PENITENCIARIO — 180 — Decreto n. 24.797, de 4 de 
Julho de 1934. 


— 


SERVIÇO DE: Caça e Pesca — 154 — Decretos ns. 23.672, de 
2 de Janeiro de 1934, e 23.979, de 8 de Março de 
1934, art. 8º. — Defesa Sanitaria Animal — 149 — 
Decreto mn. 23.979, de 8 de Março de 1934. — Defesa 
Sanitaria Vegetal — 150 — Decretos ns. 23.979, de 8 
de Março de 1934, art, 8º, e 24.414, de 12 de Abril de 
1934. — Formento da Producção Animal — 147; Fo- 
mento da Producção Vegetal — 148 — Decreto nu- 
mero 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º. — Fru- 
cticultura — 151 — Decretos ns. 23.835, de 6 de Fe- 
vereiro de 1934, e 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º. 
— Identificação Profissional — 139 — Decretos nu- 
meros 21.175, de 21 de Março de 1932; 21.186, de 22 de 
Março de 1932, e 23.935, de 29 de Outubro de 1932. — 
Irrigação, Reflorestamento e Colonização — 153 — De- 
cretos ns. 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º, e 
24.467-A, de 26 de Junho de 1934. — Plantas Texteis 
— 152 — Decreto n. 23.979, de 8 de Março de 1934, 
art. 8º, e 24.049, de 27 de Março de 1934. 


ah 


TODAS E QUAESQUER RENDAS EVENTUAES — 170 — Leis 
ns. 514, de 28 de Outubro de 1848, art. 9º, n. 64, e ar- 
tigo 43; Lei n. 628, de 17 de Setembro de 1851, art. 32; 
Decrefo n. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, arts. 689 
e 690; Leis ns. 1.114, de 27 de Setembro de 1860, ar- 
tigo 12, 8 3º, e 1.507, de 26 de Setembro de 1867, ar- 
tigos 27 e 30; Decreto n. 4.181, de 6 de Maio de 1868; 
Leis ns. 2.348, de 25 de Agosto de 1873, art. 12, e 
3.348, de 20 de Outubro de 1887, art. 8º, 8 1º. 


U 


UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTENCIA TECHNICA E 
ESTATISTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERGIA 
HYDRAULICA — 146 — Decreto n. 24. q de 11 de 
Julho de 1934, art. 1º. 


V 


VALES PARA BRINDES — 55 — Lei n. 4.440, de 31 de De- 
“ zembro de 1921, art. 2º; Decreto n. 15.524, de 14 de 
Junho de 1922; Leis ns. 4.625, de 31 de Dezembro de 
1922, arts. 51 a 66; 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, 
art. 52: 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, arts. 39 e 45. 


VENDA DE GENEROS E PROPRIOS NACIONAES — 164 — 
Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 3.644, 


de 31 de Dezembro de 1918. 


VENDAS MERCANTIS — 57 — Lei n. 187, de 15 de Janeiro de 
1935, art. 36. 


VIAÇÃO FERREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO = 97 DE 
creto n. 24.321, de 1 de Junho de 1934. 
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1% ANNEXO N. 3 


RESUMO * 
“FIXA VARIAVEL 
Pisinbal: ES RR e ri Enio 89.233 :400$000 140.280:901$500 
DEC RA A A AP sslio a ay da avo a 15 | AS RONDA 
Serviços e encargos diversos........ Rar PE - 838.473:457$800 


89.233:400$000 989.303:667$300 
1.078. 537:067$300 


NATUREZA DA DESPESA 


m) — Alfandega do Rio de Janeiro = 
I — Material Permanente 
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voce vera nc nc nt na nc UU o cin a una e nn as 


co=a 
Q 
É 
E 
e 
Ei 
B, 
— 
E 
E 
E 
[1] 
dd 
Le) 
z 
8 
a 
w 
[a 
jah 
o 
aú 
E 
bs) 
E 
a 
=| 
o 
MH 
per 
A 
E 
ar] 
» 
a 


HI — Diversas Despesas 


9 |Iluminação, força motriz e gaz.......cccitereis 
10 |Telephone, telegrammas e portes de correio........... DR e Rato o 6 


11 |Agua, asseio e hygiene, artigos para limpeza e desinfecção, taxas de 
esgotos e de lixo à 


encena nocao nan | uns sensu 
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LEI N. 351 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1936 


Auloriza a abrir, pelo Ministerio da Educação, o credito es- 

— pecial de 288:0005000, para attender ás despesas dom a 
conclusão das obras e installação do monumento ao 
Macheral Deodoro da Fonseca 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 
o - Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
E -a seguinte Ici : 
| Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
É Ministerio da Educação e Saude Publica, o credito de réis 
| 288:0005000 (duzentos e oitenta e oito contos de réis), para 
attender às despezas com a conclusão das obras e instaliação 
“do monumento ao Marechal Deodoro da Fonseca. 
* Art. 2.º As despesas correrão por conta dos sa dos do or- 
“camento do Min sterio da Educação e Saude Publica. 
“Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrar.o. 


+ 


e + . ” + 
Ee Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1936, 115º da Inde- 
 pendencia e 48º da Republica. 
ca ch CARMiaAbia A 
- 4 . GeruLiO VarGas. 
: : Gustavo Capanema. 
. - ' Arlhir de Souza Costa. 


IH 
LEI N. 360 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


Autoriza a abertura do credito especial de 2:807$800, ao 
Ministerio da Fazenda, para pagar ao 4º escripturario 
0 do Tribunal de Conias, Alfredo de Oliveira Flores 

“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

 » Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
larseguinte lei :!%) nisiiuiio é 

CO Amt. 1.º Fica o Poder Executivo autor:zado a abrir, pelo 

M-nisterio da Fazenda; 'o credito especial de 2:8078800 (dois 

— contos oitocentos e” sete mil “oitocentos réis), para paga- 

“mento de difrerença de vencimentos que compete ao 4º Es- 
* eripturárrio do Tribunal de Contas, Alfredo de Oliveira 
É - Flores, durante o per.odo de 11 de Julho de 1931 a 29 de 
Maio de 1934, em que serviu na Recebedoria do Districto 


- “Federai. 
2a Art, 2.º Para cumprimento desta lei, fica o Poder Executivo 
autorizado a fazer a necessaria operação de credito. 
Rd Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 
e “dependencia 'e 48º da Republica. 
ro AR E GETULIO VARGAS. 
” ; “Arthur de Souza Casta. 


e HE 
ts LEI N. 366 — pE 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


Dispões sobre a organização administrativa do Territorio 
ce Cod a e Ser uido Alére 

» O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
; “Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
Ru seguinte MEL ENTOS 


MENS CAPITULO 1 


- O TERRITORIO DO ACRE 


, 


» , ç 4 

r Art, 1º. O Territorio do Acre dentro das lindes perime- 
— ricas já demarcadas, divide-se em cinco municipios adminis- 
— trados por Prefeituras autonomas, mantida a unidade adminis- 
—  Arativa territorial por intermedio de um delegado da União. | 
O Amt. 2º. 'Accapilal do Territorio do Acre é a cidade de Rio 
“o “Branco, séde do municipio do mesmo nome. 

RAÇÃO ques - nagudd.,S9 uti 


a 


AC CAPITULO II 


os gOVBRNO TERRITORIAL 


rio do Acre será administrado por um 
egado da União, nomeado pelo Presidente 
sivel “ad nutum” devendo residir na 


overnador, como auxiliar de sua immediata 
etario. geral, com os vencimentos constantes 


Quando impedido ou licenciado, passará o Governador 
icção pla Rg ap Secr Geral, podendo, en- 
o Presidente da Republica dar-lhe substituto interino. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


fa Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 1936, 115º da In-' 


“nistração; 


Janeiro 1937 15 


Em caso de renuncia ou de abandono, assumirá o governo o 
Presidente da Côrte de Appellação ou o desembargador que 
estiver no exercicio deste cargo. 

S 3º. Quando o Governador se deslocar para outros pontos 
do Territorio, no exercicio de suas funcções, ficará o expe- 
diente, se lhe o determinar, a cargo do Secretario Geral. As 
despesas de viagem, neste caso, serão indemnizados pela União. 

S 4º, Ao passar o exercicio do cargo, deverá o Governador 
dar immediato conhecimento ao Ministro da Justiça e Negocios 
Interiores e ao Thesouro Nacional, cumprindo a quem o sub- 
stituir fazer idenLlicas communicações. 

S 5º. Perceberá o Governador os vencimentos constantes 
da tabella annexa, mensalmente, e terá ainda direito, além das 
passagens, a uma ajuda de custa da importancia de 5:0008000, 
ao empossar-se, 

Art. 4º. O Governador, ou qualquer outro funccionario, tem 
o prazo de 90 dias para assumir o exercicio do cargo, a 
contar da expedição do titulo de nomeação, reduzido esse prazo 
à 30 dias se o nomeado reridir no Territorio, mas prorogavel, 
cm qualquer hypolhese, e conforme as circumstancias, até mais 
90 dias. 

Paragrapho unico. O titulo de nomeação poderá ser expedido 
por via telegraphica. 

"Art. 5º. Ao Governador compete: 

I, nomear e demittir o Secretario Geral e o Chefe de Policia; 

Il, nomear, licenciar, remover, suspender e demittir os 
funccionarios ou autoridades, quando os respectivos cargos e 
empregos não forem de nomeação do Governo Federal ou Mu- 
nicipal; 4 

WI, prover, interinamente, os cargos de momeação do Go- 
verno Federal, excepto os de magistratura e dos funccionarios 
desta dependentes, e contractar os que se tornarem necessarios, 
nos termos da lei que criarem serviços ou determinarem obras; 

IV, licenciar, até 30 dias, os funccionarios administrativos 
de nomeação do Governo Federal, fazendo as necessarias 
communicações ; 

V, organizar e custear os diversos serviços e repartições 
territoriaes, dentro dos creditos consignados no respectivo or- 
çamento ; 

VI, abrir, conservar e desenvolver as estradas e outros 
meios de viação interna, com o concurso dos municipios; 

VII, organizar a policia civil e bem assim a militar, dis- 
tribuindo-a e mobilizando-a, conforme as .exigencias da ma- 
nutenção da ordem, segurança e intergridade do Territorio; 


VII, prestar às autoridades judiciarias as informações, 
que lhes forem solicitadas, bem assim, o necessario auxilio, 
quando requisitado para fiel e prompta execução de suas ordens 
c sentenças; 

IX, conceder e solicitar a extradicção de criminosos; 

X, indicar ao Governo Federal os nomes de pessoas em 
condicções de formar o Conselho Territorial ou de preencher 
as vagas, que se verificarem; 

XI, solicitar ao Conselho Territorial pareceres sobre as- 
sumptos relativos à administração e submetter ao seu estudo : 
a) a organização de serviços publicos; EE, 

b) os planos de obras e instituições do interesse territorial 
ou municipal; | 

c) a proposta orçamentaria. 

XII, encaminhar ao Ministro da Justiça e Negocios Inte- 
riores, até 31 de Janeiro, a proposta, tanto quanto possivel 
discriminada, de orçamento do Territorio para o exercicio se- 
guinte, acompanhado de um memorial explicativo de todas as 
suas verbas. A proposta consignará as verbas destinadas à 
administração geral e às locaes e será instruida com o parecer 
e seus annexos do Conselho Territorial; 

XIII, expedir instrucções para fiel execução das leis, re- 
gulamentos e ordens do Governo Federal; 

XIV, representar o Territorio nas suas relações officiaes 
com a União, os Estados e o Districto Federal; 


XV, fazer, em geral, tudo quanto estiver ao seu alcance, 
nos limites da Constituição e das leis, para segurança, pro- 
gresso e prosperidade do Territorio, subordinando, sempre, a 
sua acção ao Governo Federal, a quem consultará, préviamente, 
qunado lhe parecer necessario; ; 

XVI, apresentar, annualmente, ao Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores relatorio circumstanciado da sua admi- 


XVII, executar o orçamento federal, na parte attinente 
ao Territorio e Municipio, applicando e fiscalizando, confome 
as cireumstancias, directamente ou pelos funccionarios que 
designar, a applicação das verbas especialmente destinadas a 
obras e serviços realizados ou custeados pela União. 

1º. O Governador se communicará, directamente, com o 
Ministro da Justiça e Negocios Interiores sobre todos os as- 
sumptos. referentes ao Territorio, em geral, e com os outros 
Ministros sobre os attinentes a cada Ministerio. Ho 

$.2º, Sem prejuizo das attribuições peculiares aos Mini- 
cipios, compete au Governador, ademais : p 
a) favorecer c animar o desenvolvimento do ensino, man- 


tendo e creando escolas e suggerindo systemas educativos 


apropriados ao Territorio, para o que deve promover os meios 


- necessarios; 
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b) incrementar a agricultura, o commercio e a industria, 
em todos os seus aspactos, por todos os meios ao seu alcance, 
propugnando por todas as medidas adequadas, dependentes do 
Governo Federal. 


Art. 6º, As medidas de caracter geral, os regulamentos e 
as nomeações e exonerações de autoridades e funceionarios, 
se farão por decretos, assignados pelo Governador e referen- 
dados pelo Secretario Geral. 

Paragrapho unico. Avisos, instrucções, portarias serão por 
um ou outros assignados, conforme a natureza de cada caso. 

| Art. 7º. Ao Secretario Geral compete: 

I, superintender todo o serviço a cargo da Secretaria do 
Territorio; 

Il, abrir, informar e encaminhar toda a correspondencia 
official, dirigida ao Governador; 

II, providenciar desde logo sobre o preparo dos actos 
que tenham, por sua natureza, de ser com urgencia submettidos 
a despacho ou assignatura do Governador e dar execução im- 
mediata ás commissões e demais serviços de que fôr pelo 
mesmo incumbido; 

IV. despachar, nos impedimentos occasionaes e em nome 
do Governador, o expediente de natureza inadiavel, relativo á 
assumptos que dependam de final deliberação dessa autoridade; 

V, subscrever os decretos expedidos pelo Governador e 


assignar as portarias e avisos referentes aos serviços a seu | 


cargo; 

VI, substituir, em jurisdição plena, o Governador, nos casos 
“» do art. 3º, 8 '2º, 

8 1º. Quando o Secretario Geral substituir o Governador, 
exercerá as suas funcções o Director Geral ou o mais alto 
funccionario da Secretaria. 

8 2º, O Secretario Geral é responsavel pelos actos que 
subscrever, ainda que conjunctamente com o Governador, ou 
praticar por ordem deste. 

$ 3º, O Secretario Geral poderá comparecer ás sessões do 
Conselho Territorial, espontaneamente ou por convocação 
deste, para dar informações e prestar esclarecimentos sobre os 
assumptos de cornpetencia deste. 

Art. 8º. Dos aclos do Governador, contrarios ás leis e ao 
interesse nacional, cabe recurso para o Presidente da Republica. 

8 1º. O recursos será interposto pelo interessado ou por 
qualquer cidadão, perante o Secretario Geral, dentro em 30 dias 
u contar da publicação do acto ou de sua notificação ao in- 
teressado. : 

5 2º, Tomado por termo o recurso, pelo funccionario que 
v Secretario Geral designar, juntará elle ao processo as razões 
eseriptas do recorrente, com os documentos, que elle offerecer, 
do que se lhe dará recibo. 

8 4º, Com as razões do Governador, será o processo, dentro 
em 20 dias, encaminhado ao Presidente da Republica, por in- 
termedio do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 

8 5º. O recurso não tem effeito suspencivo. 

8 6º. Poderá o Presidente da Republica converter o jul- 
gamento em diligencia e determinar as medidas, que lhe pa- 
recerem convenientes, inclusive a audiencia do Conselho Ter- 
ritorial, marcado para isso prazo razoavel. 

Art. 9º. A policia do Territorio ficará sob a immediata su- 
perintendencia do Governador e funccionará sob a direeção 
de um Chefe de Policia, por elle livremente nomeado dentre 
bachareis em direito, com cinco annos, pelo menos, de tirocinio 
na policia, na magistratura, no ministerio publico ou na advo- 
cacia, e demissivel sem justificação de motivo. 

Paragrapho unico, O Chefe de Policia terá os vencimentos 
constantes da tabella annexa. 


Art. 10. Ao Chefe de Policia em todo o Territorio, e bem 
assim, aos Delegados Auxiliares, por determinação daquele; 
aos Delegodos nos municipios e aos Sub-delegados nos dis- 
trictos, cabe a competencia policial. 

Paragrapho unico. São de suas attribuições: 

1º, proceder a inquerito e autos de corpo de delicto; 

2º, processar “ex-officio” as contravenções do livro III, ca- 


pitulo III, arts. 369 a 371 e art. 374, IV, V, VI, VI, XIT e XI * 


art. 399, prince. & 1º, do Codigo Penal (leis ns. 628, de 24 de 
Outubro de 1899, art. 6º, e 97, de 29 de Dezembro de 
1902, art. 10. e dos arts. 31 e 32, da Lei n. 2.321, de 30 de De- 
zembro de 1910); 

3º, prender os réos em flagrante delieto ou contravenção, 
os indiciados antes da culpa formada, contra os quaes houver 
mandado ou ordem de prisão por autoridade competente, os 
pronunciados em crimes inafiançados e os que tiverem sido 
condemnados; 

4º representar á autoridade judiciaria sobre a necessidade 
ou conveniencia da prisão preventiva dos indiciados; 

5º, arbitrar e conceder a fiança criminal; 

6º, dar buscas e fazer apprehensões nos casos com as 
formalidades preseriptas em lei; 

1º, processar e obrigar a assignar termo de segurança ás 
pessoas provadamente suspeitas de crime ou de resolução de 
commenttel-o; 

8º, preparar os processos de infracção dos termos de se- 
gurança e de bem viver; 

9º, prender, em caso de incendio, as pessoas que forem en- 
contradas em flagrante delicto ou contra as quaes existam 
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provas ou vehemente indício de que foram os autores do facto 
criminoso ou seus cumplices, mandando p Tr successiva- 
mente à exame nos escombros ou na parte do predio incen- 
diado; » 

10, proceder, na esphera de suas attribui 
dade e zelo, ás diligencias que lhe forem requ 
toridade judiciaria ou pelo ministerio publica; . 

11, velar constantemente e com assiduidade sobre tudo 
quanto possa interessar á prevenção e repressão de crimes 
e contravenções; f À 

12, exercer as attribuições de vigilancia a respeito do que 
sobre as sociedades secretas, os ajuntamentos illicitos e as 
Jeis em vigor; E 

13, providenciar para que tenham conveniente destino os 


tadas pela au- 


loucos e enfermos encontrados nas ruas, os menores vadios e |. Si 


abandonados e os mendigos; is o 
14, inspeccionar as prisões; + 
15, organizar a estatistica criminal; o; . Re. 
16, fiscalizar as hospedarias, os hoteis, albergues e es- ME io 
quer outros estabelecimentos, onde entrem e saiam « - 


mente hospedes, obrigando os proprietarios, | 
encarregados, sob pena de multa de 100800), a ter um livro 
devidamente aberto e rubricado pelo delegado do districto, em 
que sejam inscriptos os nomes dos hespedes, sua nacionali- 
dade, procedencia e destino; , ad 

17, communicar ao official do registro civil os nomes das 
pessoas que forem encontradas mortas na publica ou fal- 
lecidas sem assistencia medica, prestando as necessarias infor- 
macões; AR ' , 

19, participar á autoridade competente o obito das ia pie 
que deixarem herdeiros ou successores ausentes, sean 
respectivos bens «té ao comparecimento de q te qua- 
lidade para arrecadal-o, assim como pôr em guarda os 
bens das pessoas que desapparecerem, abandonando-os; 

20, prestar auxilio ao serviço do sorteio militar, de alista- 
mento da guarda nacional e dos cidadãos capazes para jurados, 
enviando a relação destes aos juizes respectivos; ; » 

21, velar pela preservação e conservação dos monumentos: 
publicos, fontes, praças, mercados, etc.; Ss) 

22, fiscalizar a conservação das mattas e florestas publicas 
e nas particulares obstar o córte de madeiras reservadas por 


el. he 
Art. 11. O Governador poderá instituir delegacias o ra 

lizadas, crear postos policises, nomear agentes e insp 

de policia, todos subordinados aos Delegados e com as attri- 

attribuições marcadas nos regulamentos, que R X 
Art. 12. A Polícia Militar, instituição permanente, destinada 

à manutenção da ordem e da segurança publica, s 


nizada, observados os dispositivos da lei federal antes 


es, com activi-. 


radores ou | 


[4 


E 
“ à 


Ea 


Ee 


+ 
e” A 


Ro 


organização, instrucção, justiça e garantias das forças Ee to Da, 
dos Estados, no que forem applicaveis. Y A. 
Art. 13. Da exacta applicação das importancias que lhe | a 
forem conferidas para os serviços da administração, o Gover- A ! 
nador prestará contas ao Presidente da Repub La E 2 
nhando-as de minucioso relatorio, annunalmente re do s E A 
ao Ministro da Justiça e Negocios Interiores até a segunda + 
quinzena de Fevereiro. o MR ; 
Art. 14. Nos crimes communs e nos de responsab ho 
exceptuados os da competencia da justica federal, re e Es 
o Governador perante a Côrte de Appellação do pe me my - 
mesma fórma de processo estabelecido para os vos +! 
desembargadores. Dr, Ru 
Paragrapho unico, O Secretario Geral pela f 
mesma fórma e perante a mesma Côrte, naquelles mesmos 
casos. . vias 
o mi E 
CAPITULO TII a Se É 
fe É dj +» i 
O CONSELHO TERRITORIAL ” am E 
A b ae r 


Dé o % fo a 
Art. 15. Como orgão cooperador e consultivo, institue-se | 
o Conselho Territorial, composto de sete membros designados 


pelo Presidente da Republica dentre pessoas -de notoria capa- 
cidade para o exercicio de suas funcções, domiciladas na ca- 
pital do Territorio e indicadas pelo Governador em lista com 
nomes em dobro das vagas a preencher. a Pi t 
$ 1º. Tem o Conselho Territorial por objectivo: e 
I, auxiliar o Governador, Secretario Geral, Camara Municipal 
e Prefeitos por meio de planos de orientação, estudos rela- 
tivos à organização e aperfeicoamentos dos serviços publicos 


e inqueritos sobre a execução dos mesmos e preparo 

de leis e regulamentos, que lhe forem so dos ; ne o Ca 
Il, emittir pareceres sobre as minutas de cont sm nO E 

serem celebrados pelas Prefeituras para con de os: os? 

publicos, utilização de bens municipaes e leva ento de em- 

prestimos ; 4 ' 


HI, coliaborar com o Governador na elaboração da 
orçamentaria do Territorio e examinar as ] 
minhadas pelas Prefeituras, afim de fazer- 
tativa distribuição das verbas da dotação 
às administrações locaes e geral; 7 


évia e equi- 
eral destinadas 


IV, solicitar ao Governador, quando julgar jecessaria, ou 
por provocação de credores, a intervenção f em qualquer 
dos Municipios; : , Ss 


> Ns 


a 
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V, tomar conhecimento de recursos interpostos contra actos S 9º. Applicam-se os dispositivos do paragrapho antece- 


E dos Prefeitos e das Camaras Municipaes, contrarios à Consti- | dente por igual acs titulares effectivos e interinos dos cargos 
tuição e leis federaes ou offensivas dos direitos de outro Mu- designados. 
nicipio. S 4º. Não poderão servir conjunctamente na Camara Mu- 


5 2º. O recurso será interposto pelo interessado .e tomado 

por termo pelo secretario da Camara Municipal, dentro em 

| dO dias da publicação do acto. Sobre elle se manifestarão, 
|- dentro de 15 dias, o Prefeito ou o Presidente da Camara Muni- 
x cipal, juntando-se ao processo as razões, que apresentarem, 
o 
| 


nicipal: 

a) os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados, sogro 
e genro, tio e sobrinho; 

b) os socios da mesma sociedade commercial. 

S 5º. Se forem eleitos cidadãos nestas condições, tomará 
posse o mais velho, ficando os outros como seus supplentes 
privativos. 

S 6º, Nenhum Vereador poderá, desde a expedição do di- 
ploma: 

a) celebrar contracto com a administração municipal; 

b) exercer cargos de direcção, gerencia ou superintendencia 
de empresa concessionaria de serviços publicos, municipaes ou 
territoriaes, ou subvencionada; 

c) acceitar ou exercer cargo, commissão ou emprego publico 
remunerados. 

87º. Tampouco poderá, depois de empossado: 

a) ser director, proprietario ou socio de empresa conces- 
sionaria de serviços municipaes ou beneficiada com privilegio 
isenção ou favor da administração municipal; 

b) patrocinar causas contra o Municipio. 


sendo elle, em seguida, encaminhado pelo correio, sob re- 
Bistro e com recibo de volta, ao Presidente do Conselho Ter- 
a ritorial. O recurso não tem effeito suspensivo. 
e S 3º. A deliberação do Conselho Territorial, se annullatoria 
1 “do acto, será proferida por maioria absoluta de votos dos 
membros do Conselho e se tornará obrigatoria depois de pu- 
blicada por decreto do Governador. 
E - Do acto deste caberá o recurso do art. 8º. 
Art. 16. O Conselho Territorial elaborará o seu regimento 
' interno e sua Secretaria, cujos serviços ficarão a cargo de 
4 funccionarios designados pelo Governador e funccionará na 
Secretaria Geral do Territorio. 
2 “8 1º. Os membros do Conselho Territorial, brasileiros nátos, 
12 E não perceberão vencimentos pelo desempenho do cargo. 
4 | 2º. Em sua primeira reunião annual, o Conselho procederá, 


z 


Bos. votação secreta, à eleição de um de seus membros para 8 8º. Os Vereadores servirão gratuitamente. 
E residente e de outro para Vice-Presidente. 8 9º. No caso de morte, renuncia, excusa, incompatibilidade 
ua Art. 17. Nenhuma deliberação será tomada pelo Governador | ou mudança do Vereador para fóra do Municipio, será cha- 
“ou pelo Secretario Geral contra o parecer unanime do Conselho mado a substituil-o o respectivo supplente. 


o “Territorial. 
e * Art, 18. Os Prefeitos enviarão ao Presidente do Conselho 
Federal, logo depois de sanccionadas, todas as leis ou reso- 
“Juções de carscter fimanceiro, os balancetes mensaes e ba- 
lanços annuaes, tanto que publicados, em cópias authenti- 
-cadas. 

é CAPITULO IV 


8 10. Se não houver supplente, proceder-se-á a eleição, 
salvo se faltarem menos de tres mezes para encerrar-se a le- 
gislatura, em dia disegnado pelo Tribunal Regional Eleitoral 
do Acre. 4 

Art. 23. Importa renuncia do Vereador a sua ausencia às 
sessões legislativas ordinarias do anno, sem causa justificada. 

Art. 24. Cada legislatura durará quatro annos, dividindo-se 
em duas sessões legislativas ordinarias, que se iniciarão, in- 
dependentemente de convocação, nos dias 3 de Maio e 12 de 
Outubro, funccionando durante 15 dias a Camara Municipal. 

$ 1º. A Camara Municipal poderá funccionar extraordina- 
riamente, quando convocada pelo Prefeito ou pelo Presidente, 
por iniciativa de, no' minimo, dois terços dos Vereadores. 

S 2º. Durante o prazo de suas sessões a Camara funcecio- 
nará diariamente, com a presença de, pelo menos, um terço de 
seus membros e, salvo se resolver o contrario, em sessões 
publicas. 

8 3º. As deliberações serão tomadas por maioria de votos, 
presentes a metade e mais um dos Vereadores, salvo quando 
- se tratar de despesas e impostos, casos em que será necessaria 
deliberação por maioria absoluta dos Vereadores. 

Art. 25. Installada a Camara Municipal e eleita a sua Mesa 
passar-se-á ao exame e julgamento das contas, na sessão de 
abertura apresentadas pelo Prefeito, relativas ao exercício an- 
terior. Se ella não as prestar, eleger-se-á uma commissão es- 
pecial para organizal-as, determinando-se, conforme o resul- 
tádo, as providencias reclamadas pelo caso, mesmo as de ordem 
penal, remettendo o processo e documentos, para este effeito, 
à Cóôrte de Appelação. 


Art. 26. Compete à Camara Municipal: 


I, elaborar o seu Regimento; 

IL organizar a sua Secretaria e nomear, promover, sus- 
pender, demittir, aposentar os empregados de sua immediata 
dependencia ; 

NI, estabelecer as condições para nomeação, remoção, pro- 
moção, suspenção, demissão e aposentaria e outras dos em- 
pregados municipaes; 

IV, legislar, per meio de posturas sobre: 

a) estradas, caminhos, ruas, praças, jardins, logradouros 
publicos, determinando as condições de alinhamentos e cons- 
trucções de edificios publicos e particulares de toda a especie; 

b) abastecimento de agua, curando dos mananciaes, fontes, 
chafarizes e aqueductos; 

e) serviço de assistencia publica, em todos os seus aspectos; 

d) instrucção primaria, profissional e artistica, custeando 
e subvencionando escolas e institutos de educação, bibliothecas 
publicas, predios escolares urbanos e ruraes; ç: 

e) serviços referentes a feiras, mercados, exposições, fa- 
bricas, usinas, etc.; 

f) meios de communicação, transportes urbanos e ruraes, 
telephones; 

£g) cemiterios e serviço funerario, vedado, quando a este, 
qualquer monopoiio ou privilegio; ; 

h) casas de diversões publicas, theatros, cinematographos, 
praças e campos de sports, natação e outros, estabelecendo as 
condições de segurança e hygiene publicas; La ; 

i) hygiene municipal, sem prejuizo das disposições de leis 
e regulamentos deferaes; 

j) serviços publicos de toda natureza, provendo sobre o 
bem geral do municipio e contractando com os municipios li- 
mitrophes as obras e serviços de interesse commum ; 

1) tombamento e cadastro dos bens municipaes, regu- 
lando-lhes a administração, fôro e locação; | 

m) o exercicio do commercio e da industria, horas de tra- 
balho, sua localização, attentas as necessidades do socego e da 
hygiene publica, e outras; 


e “ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

. N 

Art. 19. O Territorio do Acre divide-se em cinco muni- 
“cipios: Rio Branco, Xapury, Purús, Tarauacá e Juruá, com 
É — os seus territorios e divisas actuaes e com sédes, respectiva- 
mente, nas cidades de Rio Branco, Xapury, Senna Madureira, 
Seabra e Cruzeiro do Sul. 

Paragrapho unico. Cada municipio abrange a séde e os 
E te os da camarca do mesmo nome. 

Toni s= Art; Um ou mais districtos de municipios limitrophes 
ND Eri poderão constituir novo municipio satisfeitas as seguintes 
condições: Ê 
| renda de mais de 50:0008000, annualmente, sem reducção 
—— a menos dessa importancia da renda do ou dos municipios 
— “de que os districtos se desmembram; 

“KH, séde do municipio com área de 25 kilometros quadrados 
“€ com os limites deste precisamente determinados; 

- HI, população minima de 10.000 habitantes. 

S 1º. Para a ereeção de municepeo novo, 100 eleitores e 
contribuintes, domiciliados no ou nos districtos, apresentarão 
— ao Governador representação, com firmas reconhecidas, 'devi- 
“»damente documentada e acompanhada de uma planta, com 

os requisitos technicos. 

“8 2º. Recebida a representação, o Governador enviará 

cópia aos Prefeitos dos municipios que tiverem de ser des- 
- —  membrados, solicitando-lhes as necessarias informações, que 

«encaminhará, com aquella, ao Conselho Territorial. 
| 83% Seo parecer deste fôr favoravel, o Governador, dentro 

“do prazo maximo de tres mezes, providenciará perante o Mi- 
nisterio da Justiça e Negocios Interiores afim de ser o novo 
JEM “município constituido, por decreto do Presidente da Republica. 
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Art. 21. Os Municipios, autonomos em tudo quanto respeite 
ao seu, peculiar interesse, serão administrados pela Camara 
- Municipal, composta. de Vereadores, como orgão legislativo, e 
“pelo Prefeito, como orgão executivo. 


1 3 


“AR SECÇÃO I 
| AS GAMARAS MUNICIPAES 


0 Amt. 22. A Camara Municipal compor-se-á de sete Verea- 
— dores, eleitos mediante systema proporcional e suffragio uni- 
versal, igual, directo e secreto, por quatro annos. y 
BA sigo Sie aro elegiveis os cidadãos brasileiros, maiores de 
> 21 annos, eleitores no municipio e nelle domiciliados ha mais 
- de tres annos. 
a S 2º, São inelegiveis: 
a) os Prefeitos; 
“  -b) as autoridades policiaes; 
+ e) os funccionarios do fisco; j , 
“d) os parentes consanguineos e afins até ao terceiro grão 

— do Prefeito, até um anno depois de haver este deixado defini- 
— “tivamente o cargo; . 
| e) os directores, representantes ou empregados de com- 
— -pamhias ou empresas subvencionadas. ou concessionarias de 
Ye serviços municipacs;. ) 

- £) os contractantes de fornecimentos ou empreitades de 
“obras ou administração contractada com o Governo municipal 
+ — "ou territorial, 


Y 


a 
To 1 
4 
” 
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n) conservação e replantio de mattas e florestas. bosques, 
parques, jardins publicos; 
V. contrahir emprestimos, fixando-lhes os typos, prazos € 
condições de amortização e resgate e autorizar o Prefeito a 
lançal-os, assignaudo as necessarias escripturas, documentos, 
titulos ou apolices; 
r VI, decretar desapropriações por necessidade ou utilidade 
publica nos casos e pela fórma da lei; 
T VII, decretar o Codigo de Posturas ou consolidal-as, esta- 
belecendo, nos casos de infracção, penas de multa até um 
conto de réis, prisão até 15 dias, cummuladas ou não, bem como 
as de cassação de licença, fechamento, interdicção, embargo e 
demolição de predios, obras e construeções, apprehensão de 
animaes e moveis, prescrevendo as condições de sua venda 
I por conta e risco dos donos, despejos, sequestro de objectos 
que se destinem a indemnização de despesas feitas; 
VIII, decretar impostos e taxas, estabelecendo as normas 
para sua arrecadação e applicação. 
“8 Art. 27. Na sessão de reabertura dos trabalhos da Camara 
E. Municipal, em 12 de Outubro, será apresentada, pelo Prefeito, 
a proposta de orçamento para o exercicio seguinte, fixando a 
despesa e prevendo a receita. 

g 1º. Constituirão receita: 

I. Tributos: 

a) inpostos de licenças; 

N) b) impostos predial e territorial urbanos, cobrados o pri- 
a meiro sob a fórma de decima ou de cedula de renda; 

ec) impostos sobre diversões publicas; 

d) impostos cedulares sobre renda de immoveis ruraes; 

e) impostos de industrias e profissões; 

f) taxas sobre serviços municipaes, contribuições e emolu- 
mentos referentes a negocios de sua economia; 

g) contribuições por melhoria ou valorização de immoveis, 
por motivo de obras municipaes. 

JI. Rendas patrimoniaes e industriaes. 

HI. Eventuaes. * 

$ 2º, O orçamento da despesa se comporá de duas partes: 
uma fixa, que não será alterada senão por lei especial; e outra 
variavel, que será rigorosamente especializada. 

$ 3º. A lei do orçamento não conterá disposição estranha 
á receita prevista e á despesa fixada para os serviços anterior- 
mente creados. Os cargos e serviços publicos sómente por lei 
especial, poderão ser instituidos. 

g 4º. Se a lei orçamentaria não fôr sanccionada até o dia 
3 de Novembro, prorogado estará o vigente para o exercicio 
seguinte, independentemente de decreto. 

8 5º. Nenhum credito não decorrente de autorização orça- 
mentaria se abrirá, a não ser no segundo semestre do exercicio 
financeiro. 

8 6º, E” vedada a concessão de creditos illimitados. 

Art. 28. Approvado o orçamento, á Camara Municipal or- 
gonizará o plano, devidamente orcado, das obras e serviços in- 
dispensaveis, que, por defficiencia de suas rendas, devam ser 
“ÉS paia por verbas a serem consignadas no orçamento. fe- 
deral. 

& 1º. O plano, convenientemente justificado, com os annexos 
e pormenores necessarios, em duas vias. será encaminhado, até 
Ea cad ao Governador e ao Presidente do Conselho Ter- 
ritorial. 

8 2º. A Camara Municipal e o Prefeito ministrarão, com 
presteza, as informações e esclarecimentos por um ou outro 
solicitados. 

Art. 29. A Camara Municipal poderá autorizar o Prefeito 
a vender ou trocar bens immoveis do Municipio, em hasta pu- 
blica, préviamente annunciada, por editaes affixados nos lu- 
gares do costume. e publicados. no minimo, por tres vezes, na 
imprensa, se houver, e com a antecedencia de 30 dias, ao menos. 

Paragrapho unico. Não poderão concorrer para acquisição 
desses bens os Vereadores, nem os funccionarios municipaes 
ou parentes destes, até o terceiro gróo. E 

Art. 30. Póde o Prefeito comparecer, expontaneamente, ás 
sessões da Camara Municipal, ou por convocação desta, e tomar 
parte nas discussões, sem direito de voto; mas deverá for- 
necer-lhes sempre, mesmo por escripto, as informações e es- 
clarecimentos que ella solicitar. 

Art. 31. Os Municipios applicarão nunca menos de 10 % da 
renda resultante dos impostos, em cada orçamento, na manu- 
tenção e no desenvolvimento da instrueção publica. 

a Seas OS estabelecimentos particulares de educação gra- 
tuita, primaria ou profissional, que a Camara Municipal consi- 
derar idoneos, serão isentos de qualquer tributo. 

8 2º. O ensino religioso será de frequencia facultativa 
e ministrado de accôrdo com os principios da confissão reli- 
giosas do alumno, manifestado pelos paes ou responsaveis, € 
constituirá materia dos horarios nas escolas publicas primarias 
ou profissionaes do Municipio. 

Deco 3%: A iniciativa de qualquer projecto de ler. cabe aos 

[ereadores e ao Prefeito, a este quando se tratar de materia 
coa a financeira, Es de E aa de vencimentos, creação 
) e empregos em serviços j i E adE 
: l 7 rt e sy ç já organizados ou organização de 

E Sat ta AREA ROUND epa dai pRLesnttaias obras ou aforar 

"do ng s seja ascendente ou descendente, 
' ado, sogro ou genro, tio ou sobrinho do Governador 

do Prefeito ou de algum Vereador. : 
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nicipal e o segundo por seu supplente. o 
x 


“ou faltas por molestia ou licenca, par mais de oito dias, pelos 


Art. 34. Os bens municipses não estão sujeitos a execuções. Ro: W 
por dividas do Municipio. Es * 

Art. 35. Qualquer interessado tem direito para pedir 1a Da 
formações e certidões dos actos das Camaras e e dás 4, «UA 
Prefeituras, as quaes não poderão ser negad, sob nenhum . as 


pretexto. a y 
Art. 36. As posturas e resoluções, bem assim os ea a” 
mentos municipaes, obrigam 30 dias depois de sua publicação 
pela imprensa, ou, se não existir, depois de affixadas no logar 
do costume. j (Rs A 

Paragrapho unico. Às resoluções da a Municipal, no 
exercicio de sua competencia privativa, serão “promulgadas. 
pelo seu Presidente, a o a A 

Art. 37. As Camaras Municipaes poderão fixar uma ajuda 
de custo para os Vereadores não residentes pedido em que e has 

4 


ella tem 0 ara Municipal não poderá delegar as) suas. 

rt. d8. mara Municipal não po del as suas. 
attribuições. E ., w A 

Art. 39. O Prefeito ou Vereador, pronunciado em 

por crime inafiançavel ou condemnado a na de 
não acarrete a perda do mandato, ficará su ; 
do seu cargo até final julgamento ou cumprimer 
sendo substituido o primeiro pelo Presidente da | 


cesso 


o RA. 


- SECÇÃO 11 
OS PREFEITOS A 


Art. 40. Os Prefeitos serão eleitos, simultam mente com 
os Vereadores, pelo eleitorado do Munici , por suffragios | 
directo, secreto e proporcional, de quatro em tro annos, não 
podendo ser reeleitos para o quatriennio im te > = ER 


$ 1º. As condições de elegibilidade dos Prefeitos são as 4 
mesmas dos Vereadores, bem assim, as ines k p E 
erá nomeado pelo. 


g 2º, Na capital do Territorio, o Prefeito 
Governador. w : , n 
8 3º. Os Prefeitos serão substituídos, nos seus impedimentos Chá 


ao 


a 


det pa F 


Presidentes das Camaras Municipaes. o E no : 
$ 4º, Em caso de vaga, a Camara Municipal, reunida és 


cialmente para esse fim, mediante convi pesa os a 
4 


Vereadores e por edital publicado pela imprensa com 1º Fr: As 
de antecedencia, elegerá o Prefeito, por maioria ta dos 


bsolu 
Vereadores, em votação secreta, para completar o tem do 
mandato que restava ao substituido. l der rm 


t 


Se a eleição recair, em Vereador, será convocado 0. 
para o substituir, salvo, áquelle, entretanto o qd 
qualquer tempo, reassumir a vereança, renunciando. 1 
feitura. = nd 


$ 5º. Os Prefeitos perceberão subsidio fixad; » pela a 
Municipal na ultima sessão de cada legislatura, sah , os eleitos 


para a primeira legislatura, cujos subsidios se 
pela Camara Municipal na sua primeira sessão. 
s 6º. Os Prefeitos prestarão compromisso em 
mara Municipal. | 
“ Art. 41. Compete aos Prefeitos a suprema 
gocios municipaes, na execução das postu 
expedidos ou approvados pela Camara M o 
mente: : 4 A, 
a) sanccionar e promulgar as posturas; e o DA 
b) expedir decretos, regulamentos e instrueções para a 
execução das posturas: En E qn 
c) dirigir, superintender e fiscalizar os publicos 
municipaes; ss ad 
d) fazer arrecadar as rendas municipae “accôrdo 
o approvado pela Camara Municipal; od A do, f 
e) ordenar as despesas votadas pela Camara “Municipal e, E 
âutorizar o respectivo pagamento pi m si qui 4, 1 
sendo que as ordens de pagamento deverão. pre, era ei 
indicação do artigo e paragrapho do orçamento por | oh 4 
nham de correr, c nenhuma despesa poderá ser effectua *4 
os documentos que a comprovem; ata a 
f) apresentar e ler. na sessão de installaçã a 
Municipal, em 3 de Maio. uma mensagem, inf Mo 
todos os actos de sua gestão no exercicio. , 
mente anterior e della prestando-lhes contas 
£g) formular a proposta de orçament 
Camara Municipal, ao reinstalar-se, na sessão de 
e fornecer-lhes todos os dados, pedidos por ) 
commissões regimentaes, para a elaboração o / 
h) momear, suspender e demittir os | 
nicipio, exeptuados os da Secretaria da 
observadas as formalidades e respeitadas as ei 
tucionaes e legaes; a ed 
i) determinar a realização de obras de reconh la. 
cessidade, desde que, para tal haja credito no orçamen Ei p 
i) regular a abertura e denominação de ruas, praças, es- 


tradas e caminhos, assim como o livre trans o al (ts = Liga 
o embelezamento, a irrigação, os esgotos pluviaes, O calçamento 4 
e a illuminação; id 

1) propor a desapropriacão e acquisição de immoveis ne- 
rectificação e alargamento de ruas ' e 


"o 


cessarios á abertura, 
praças; 


o ] Em 
ssa Sedho 
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Ei O m) vender, se devidamente autorizado, os terrenos ou pre- 
7 dios adquiridos ou desapropriados que nao sejam aproveitados 
para logradouro publico nas avenidas, praças ou ruas, em 
hasta publica, annunciada pela imprensa e por editaes affixados 
nos lugares de constume, por espaço de tempo nunca inferior 
a 15 dias; 
RE” n) organizar, dirigir e fiscalizar a escripturação, arreca- 
slação e guarrda da receita, assim como os serviços necessarios 
y -“ execução e fiscalização das obras; 
4 o) manter um serviço de estatistica municipal em todos os 
h; seus ramos; nã 
p) a iniciativa dos projectos de despesas e de receita e 

E” emfim, todas as financeiras ou administrativas, augmento ou 
a” diminuição de vencimentos, criação ou suppressão de empregos 
RE ou cargos; y 
- q) publicar, diariamente, a relação dos pagamentos ef- 
fectuados no dia anterior e mensalmente, o balancete da re- 
eceita e da despesa, enviando cópias authenticas e assignadas 
É ' ao Governador e aos Presidentes da Camara Municipal e do 
Conselho Territorial; 

r) realizar as operações de credito autorizadas, assignando 
titulos, apolices, documentos ou escripturas, publicas, ou par- 
ticulares;. 

s) representar o Municipio em juizo, por intermedio do Pro- 
“curador da Fazenda Municipal, nas acções em que.elle seja 
Es gs autor, réo, ou de qualquer fórma, interessado ; 

| t) manter relações com a União, os Estados, o Districto 
E - Federal, podendo celebrar ajustes, convenções e tratados sem 
DC <aracter politico “ad referendum” da Camara Municipal; 
j u) prestar, oralmente ou por escripto, todas as informações 
«que a Camara Municipal solicitar ; 
v) resolver sobre a proposição, desistencia e abandono das 


h) F 


“côrdos ou transacções, nos termos das leis processuaes sempre 
“ad referendum? da Camara Municipal; 

». X) praticar todos os actos, diligencias ou providencias para 

“a salvanguarda dos interesses e defesa dos bens municipaes. 

ô E : k ADS 

$ 1º, Nenhuma despesa ordenarão os Prefeitos sem que haja 
verba para ella consignada no orçamento. 

| 8 2º. Quindo o Prefeito julgar os projectos, submettidos 

"à sua sancção, no todo ou em parte, infringentes da Consti- 

luição ou das leis ou contrarios ao interesse publico, poderá 

— vetalos, total ou parcialmente, dentro dos 10 dias uteis, a 

—  £ontar do em que lhe tenham sido officialmente enviados pelo 

— Presidente da Camara Municipal devolvendo-lhe nesse prazo, 

— com as razões do vêto, o projecto ou a parte vétada. Se 

o estiver a Camara Municipal funccionando, será immedia- 

tamente convocada, pelo seu Presidente, para conhecer do véto. 


ARS 


mu 


|| <a totalidade dos Vereadores, será promulgado pelo Presidente 
— sia-Camara Municipal. 

] 8 3º. O silencio do Prefeito no decenio, importa a sancção 
“do projecto, que será promulgado pelo Presidente da Camara 
— Municipal, se o Prefeito não o promulgar nas 48 horas se- 

—  guintes, bem assim, a parte que não tiver sido vétada. 


0 Art, 42. — São crimes de responsabilidade os actos dos 
Prefeitos que attentarem contra a existencia da União, do Ter- 
ritorio ou do Municipio; a Constituição Federal ou esta lei; 
o livre exercicio dos poderes constitucianaes; o gozo ou exer- 
cicio legal dos direitos politicos, sociaes ou individuaes a se- 
“gurança e a tranquilidade do Territorio ou dos Municipios; a 

“probidade da administração; a guarda ou o emprego legal dos 

— | dinheiros publicos; as leis orçamentarias; o cumprimento 

“das decisões judiciarias. 

va Art. 43. Os funccionarios do Territorio do Acre, tanto os 
da administração geral, quanto os municipaes, gozarão das 

— mesmas garantias conferidas aos funccionarios publicos fe- 

-deraes, sendo, como estes, tambem responsaveis, civil e erimi- 

malmente, por prevaricação, abuso ou omissão no cumprimento 

dos seus deveres. 
Art. 44. E” vedada a accumulação de cargo municipal com 
outro cargo publico remunerado. 


re 


> 


: 7 SECÇÃO IHU 


A, E é pa: o ig A INTERVENÇÃO NOS MUÚNICIPIOS 
Art. 45. O Governador não intervirá nos negocios peculiares 
-aos Municipios, salvo se autorizado por decreto do Presidente 
da Republica e para: 
1. Garantir. o livre exercicio de ualquer dos poderes mu- 

R micipaes, 

If. Regularizar-lhes as finanças, em caso de impontualidade 

— mo serviço de emprestimos garantidos pela União. 

- WI. Prover a falta de pagamento da sua divida fundada, 

“por dois annos consecutivos. 

CV. Executar serviços e obras, iniciadas no cumprimento de 
eis federaes, orçamentarias ou especiaes, e suspensas ou aban- 
— “onadas injustificadamente, quando a cargo do Municipio. 

2 Art, 46, Compete ao Presidente da Republica, mediante so- 

— Jieitação do Governador, com audiencia ou por proposta do 


“ daeções que interessarem ao Municipio, bem assim, sobre ac- | 


Mantido o projecto ou a parte vétada pelos votos de dois terços , 
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Conselho Territorial, decretar a intervenção, fixando-lhe os 
limites e a duração, prorogavel, se necessaria, e autorizar 0 
Governador a nomear o interventor. 

8 1º. O Governador facilitará ao Interventor os meios de 
acção e traçará normas para o exercicio de suas funcções se 
não houver feito o Presidente da Republica, | 

8 2º, A intervenção não suspende a obrigatoriedade da | 
tegislação municipal vigente; interrompe apenas o exercicio 
das funeções do Prefeito e da Camara Municipal, os quaes 
nellas se reintegrarão tanto que cesse a intervenção, se já não 
estiver extincto o mandato daquelle e dos Vereadores. 

8 3º. Cessada a intervenção, enviará o Governador, immes 
diatamente, relatorio circumstanciado e documentado ao Pre- 
sidente da Republica, que de tudo dará conhecimento à Camara 
dos Deputados. 


SECÇÃO IV 
A FAZENDA MUNICIPAL 


Art. 47. Cabem à Fazenda Municipal todos os favores e 
privilegios de que goza a Fazenda Nacional. 

Paragrapho unico. O processo de cobrança das dividas activas 
municipaes, desde que liquidas, é o estabelecido para as 
causas fiscaes da Fazenda Nacional, regulando-se tambema 
pela lei federal as desapropriações e seu processo. 

Art. 48. São isentos de sellos e taxa judiciaria os processos 
de infracção das posturas e regulamentos municipaes. Quando, 
porém, fôr o réo condemnado, à importancia das custas por 
elle devidas se addicionará a dos sellos e taxas judiciaria. 

Art. 49. Os autos de infracção, layvrados pelos funccionarios 
municipaes, farão fé sobre os factos a que se referirem, 
até prova em contrario. 

$ 1º. Os autos de infracção, serão lavrados em duplicata e 
assignados pelo funccionario, duas testemunhas presenciaes 
e pelo infractor, salvo recusa deste, que se consignará, entre- 
gando-se-lhe uma das vias. A outra será immediatamente 
enviada á Procuradoria da Fazenda Municipal. 

8 2º, A entrega do exemplar do auto ao infractor importa 
na sua citação para pagamento da multa dentro do prazo 
legal, ou ver-se processar, findo o prazo. 

8 3º, Será tambem affixado um edital e inserido no jornal 
que publicar o expediente da Prefeitura, se ouver, aviso rela- 
tivo a cada infracção, com todas as especificações necessarias. 

Art. 50. As obras de qualquer natureza, iniciadas em des» 
accôrdo com as posturas e regulamentos, poderão ser embar- 
gadas por funccionarios municipaes, que levarão o auto res- 
pectivo, ficando sujeito ás penas estabelecidas os que o desres- 
peitarem, sem prejuizo da acção competente. 


Art. 51. As servidões municipaes serão conservadas livres 
e francas e os obstaculos interpostos pelos proprietarios serão 
removidos à sua custa, devidamente intimados, depois de vis- 
toria. 

Paragrapho unico. De igual modo se procederá com os 
edifícios que ameaçarem ruina, podendo trazor perigo para 
a população ou embaraço ao livre transito. 


CAPITULO V 
DISPOSIÇÃO ESPECIAL 


Art. 52. Incorpora-se, para todos os effeitos, ao Municipio 
de Juruá a área do Dominio da União em que se acha edifi- 
cada a cidade de Cruzeiro do Sul. 


CAPITULO VI 


DISPOSIÇÕES TRASITORIAS 


Art. 53. Entrará esta lei em vigor 60 dias depois de sua pu- 
blicação. 

Art. 54. O Tribunal Regional Eleitoral do Territorio do 
Acre providenciará para que, dentro em 90 dias, se realizem 
as eleições municipaes, pela fórma prescripta na legislação 
em vigor, com os supplentes que julgar necessarios. 


Art. 55. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1936, 115º da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. á 


GeruLIO VARGAS. 
Vicente Ráão. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. | 
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 TABELLA DE veoiierros, A QUE SE REFERE O REGULAMENTO 
2 APPROVADO PELO DECRETO N. 14. 383, DESTA DATA 


pai pagamento. total, no corrente. exer cie 
devida ao | essoal contractado na € mm 
" annexas ao Decreto n, 871, de 1 de. 


' : 1 À Administração paes: Be Es a as disposições em. ari 

Cargos Ds Ord. Grat. ea de an ro, Ee Janeiro “de 1937, ne Ident so pec .. 
* Governador ...ccccccrcecsecec vero 16:0008000 32:0008000 ea a 21 

Secretario ....ceemercecrracervrer ooo 10:0008000 20:0005000 | | Ea 
* Chefe de Policia ” Cream snand one otra eum 10:000$000 20:0008000' | | + sÊ rias GETULIC ds 
E [RAF Arthur de 
z Jd etica, local | » o» 
RE a Deda atado cereriecoreeror 20:0008000 40:0008000 | + 


“1 Procurador Des A 20:000$000 40:000$000 


Ro ) É DSO: N Dispõe sobra o Saio E e objectos. de valt hs 
E pntaniianso Ê sa 6:4008000 | “estabelecimentos bancarios e com 
1 Dactylographo ao pala 4:8005000 


. do 
E» DN Escrivão cc. qu e -8:0005000 o Presidente da Republica dos. Esta 
3 Officiaes de justiça... 4:0005000 | Faço saber que o Poder Legislativo decreta 4 


bater + e dd ei s nte lei ' Jo 
e “5 Juizes de direito. . Si de Ea 16: +0008000 32:0005000 | egui e RR o, e ndonados 


a a o: atina, prata e pedras pi 
“Comarcas de Senna Madureira, Cruzeiro dás Sul, Rio Branco, objectos de ouro a to ra E E aid 
“rc Í RA. Xapury fe Tarauacá E E na Ford pe 
x | posito tiver o sem m 
“1 Juizes municipaes, “sendo dois de e “sido reclam: rante 3 annos, ger 
Rs “Senna Madureira, dois de Cru- É aa VER , 
* zeiro, do Sul, tres de Rio Branco, PR" , tigo antece ente, 
“dois de Xapury E dois de Ta- : À ns pelo bancos, “casas bancarias, empresas | 
“rauacá Sa O AE 12: 0008090' 24:0008000 | ommenrciaes “ou industriaes e caixas economil 
5 Promotores, sendo um. “de: “cada verem recebido, si dentro de seis mezes 
comarca ..... a Ida :0008000 24:000$000 | desta lei o interessado não 


“6 Adjuntos de. promotor, sendo um “entrega dos objectos, « 
de Senna Madureira, um de Cru e ; 
zeiro do Sul, dois de Rio Branco Agi A | X 
e-um de Tarauacã...........s.. “8:0005000 16:0005000 | or, os bancos, emprezas, 
FG) Offi iciaes de justiça, sendo tres de ' “caixas economicas, incumbidos da guarda 
Senna Madureira, tres de Cru- ridos nesta Teto tara, o seu paçãos 
zeiro do Sul, quatro de Rio Bran- 
co, tres de Xapury e tres de Ta-. : h 
ARA o Si 6 se gtinro io o ria sa esa SR Ra maio? BE ANOSODO 4 


1 verif ificar a hypothese prevista no ar 

Bray AO Presidente da Repubiica, ds t 
ps “desta lei, expedirá regulamento para su 
E dando comminar muita E q ani eo 3 RE 


LEI N. 368 — DE 4 DE JANEIRO DE 1937 


“amplia o limite de apolices do reajustamento economico, 
aah attender a compromissos assumidos para Eaias al a 
amoura nacional, e autoriza a abertura do credito de | | - 
38. 541:6668700, para pagamento de juros de novos ti- | Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1937, 116º da agir, 
“tulos e 49º da Republica. > RA hs o. 


é 


O Pres: rito da EA dos Estados Unidos do Brasil : E 
. “Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
“a seguinte lei : 

Art. 1.º Fica elevado para 750.000: 0008000 (setecentos e 
cincoenta mil contos de réis) o limite estabelecido no art. 4 
do Decreto n. 24,233, de 12 de Maio de 1934, para a emissão | 
“de apolices da Divida Publica destinadas a sat.sfazer os com- | 
promissos decorrentes dos Decretos ns. 24,233 e 94. 662, de 
"12 de Maio e 11 de Julho de 1934 (Leis do Reajustamento 
'“ Economico). 

Art. 2.º Riéi o Poder Executivo autorizado a abrir um 
- credito especial, pelo Ministerio da Fazenda, no valor de 
38.541:6668700 (trinta e oto mil quinhentos e quarenta e 
um contos, seiscentos e sessenta e seis mil e setecentos réis), 
destinado a attender ao pagamento dos juros dos novos ti- | 
ral tuios no periodo de 1 de Dezembro de 1933 a 31 de Dezembro 
“de 1936, mediante a realização das operações de credito que 
E. se tornarem necessarias. 
E, Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“Arthur. des 7 
A e 


& 


iene 


Rd 


* Peq ps , -a8 q 


o E estdarde da Republica dos. Estados Unidos « 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta. 
a seguinte d TS q SRA 
Art. 1.º O calculo para a “cobrança dos er 
sulares será effectuado de conformidade con 
e forem expedidas pelo Ministro da Fazenda 
Es De'egacia do Thesouro Bras' leiro em Londre 
tres a se s francos suissos por ml réis ouro, . 
ARE. Mo Revogam-se as dimpatisoes, em 


o N ' 

mario. a eipd Ee, dá 

e Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- | Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1997 ater “da Indepen- 
, dencia e 49º da Republica. 


: o q ; 
dencia e 49º da ei ig aê o. + 
GeruLio Varas. E Ea e 
» Arthur de Souza Costa, Arthur de: Souza! Costa. do É 
[ó Mario de Pimentel B Brandão. 
SIHD ; 
) €=aI+0= 
LEI N. 369 — DE 4 DE JANEIRO DE 1937 : Pa ' do 
LEI N. 373 — DE 6 DE ae DE 1937 "E 
h Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de | q 9d RR 
E 2.000:0008000: par dd Modifica o art. 80 do Decreto n. 24. 427, de 19 de Agosto de E 
pia a A q o da remuneração devida 1934 (sobre casas de penhores) k ; ás ; 
s O Presidente da Repub ica dos Estados Unidos do Bra si k 
O Presidente da Repub ica dos Estados Unidos do Brasil: Faço saber que o Poder Leg'slativo decreta aeeu Ro no 
q Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono a seguinte lei : ; 
a seguinte dei: Art. 1.º Fica prorogado por mais dois annos, a “contar de | 
g Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir O 12 de Julho de 1937, o prazo para que as casas de aee ia l 
» credito especial de 2.000:000$000 (dois mil contos de réis), | actualmente existentes. liguidem suas operações. ” om 


*' Sexta-feira, 15 


“- Paragrapho unico. São nullos de Pleno direito quaesquer 
contractos, ou suas reformas, ou emprestimos sob penhor, por 
prizo que ultrapasse da prorogação estabelecida neste artigo. 
2h am Art. 2.º A*s casas de penhores, durante a vigencia do 
sm prazo fixado no art, 1º, não será permitt.do alterar ou trans- 
sã ferir os seus contractos sociaes e organizações, salvo para 
E abreviar a liquidação, 
E: Paragrapho unico. Fica prohibida em todo o territorio na- 
e cional a installação de novas casas de penhores. 
Art. 3.º Terminado o prazo a que se refere o artigo 1º, 
E nenhuma casa de penhores poderá funceionar, cabendo às 
Ai Caixas Econom'cas solicitar das autoridades competentes o 
CC seu immediato fechamento, 
o Art. 4.º A” proporção que se verificar o fechamento das 
a casas de penhores, os seus empregados, brasileiros natos ou 
: natura izados, 
: O obrigatoriamente, aproveitados, 


Tee - x 


do, por escripto, ás Inspectorias Regionaes, 
Os E e ao Departamento Nacional do Trabalho, no 
 Districto Federal, a sua admissão no quadro dos funccionarios 
mini qudass Caixas Economicas Federaes, 
e aptidão profiss'onal, idoneidade moral e tempo de serviço, 
qi - 82º A falta desse “requerimento, 

—  paragrapho anterior, importará, para os 

perda do direito 4 admissão e as indemnizações garantidas 
“Pela lei n, 62, de 5 de Junho de 1935. 


é DEN ARE. 15.00) Privilegio das operações sobre penhores civis, 
: Com caracter permanente e de continuidade é assegurado, 
tambem, ás Caixas Economicas fundadas e mantidas pelos 
os! ; á : 


Estados. 


6.º Revogam-se as disposições em contrario. 


RE o Art 
Eos fra Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1937, 116º da Inde en- 
»» > deneia e 49º da Republica. ? E 
oq GeruLIO VARGAS. 
x , bg Agamemnon Magalhães. 
O a Arthur de Souza Costa. 


IH 
a LEI N. 376 — DE 9 DE JANEIRO DE 1937 
a Estabelece providencias para o exercicio financeiro de 1987 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 
A Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei : A 
geo “a Vetado. | 
0 Art. 2.º As requisições de distribuicã Ç i - 
neo quisiçõe, uição de credito ou de pa 
a “de Orçamento para 1937, 
Secretario da Presidencia da 
Feio PS da Camara dos Deputados e do Senado Federal e 
o Fe do « onselho Federal do Serviço Publico Civil. 


a ATE AS 
' tos funccionario 


serão feitas directa- 
USA Sterios res Tribunal de Contas. 
4.º Fica rectificado para 3.710.661:4498700 (tres mi- 
Ba Sete (ez sessenta e um contos 
q on e quarenta e nove mil e setecentos réis) o total 
258: Pa setintlica, para 
Ep Ps : de 13 de No- 
vembro de 1936, em virtude das rectificações nos annexos da 
Einditatãss dos aus dt endisao nos totaes parciaes 
“e sub- s annexos e da lei o) - 
DR Cecuitens il as correcções qué 
“Annexo n, 2: 


— | Senado à = Verba 3º — Pessoal — o total] fixo 
de, 4,143:6008000 para. 4.302:6128000, decorrente da omissão 

ento E qn ticacões addicionaes ao pessoal da 
aria, a importam em 159:0125000. : 


Fribunal de Contas — Verba 2: — Quadro n. 2 — Sub- 
ignação n. 1, de 4.131:6008000 para 2.602:4008000. 
ectoria — Verba 10º —- Quadro X —. Sub-consignação 
del 2 *BcA0 0a “para 7.002:4005000. 
8 ristração (Geral — Verba 14) — Sub-consignação 


ie Extranumeraria, de 5.188:0208000, para 


| Eleitoral o Verba 4º — Material 
2, de 8:0005900, para 108:0005000. 


a. 


Sub-consi- 
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Annexo n. 5: 

; Secretaria de Estado — Serviço diplomatico e serviço con- 
sular — Sub-consignação n. 4 — 45:6708 para 36:536$000, 
pela annullação do credito para Gastão Paranhos do Rio 


Branco, 

Annexo n. 6: 

Administração Geral — Verba 1º — Quadro n. 1 — Sub- 
consignação n. 1, de 41.482:8005, para 41.565:0008000. 

Secretaria de Esado — Verba 1: Material — Aceres- 
cente-se, depois das palavras — Directoria de Contabilidade, 
as seguintes: “e Directoria Geral de Expediente”. 

Pessoal extranumerario — Verba 924 Faculdade de Me- 


dicina do Rio de Janeiro, ete., “in-fine””, onde se diz: “clinica 
medica”, leia-se: “elinica cirurgica”. 

Escola Polytechniea da Bahia — Verba 3º — Quadro 
n. 8 — Sub-consignação n. 23, de 788:000$000, para réis 
888:0008000. ** 

Directoria de Protecção à Materinidade e 4 Infamrcia — 


Verba 13º — Sub-consignação n. 2, de 18.013:205$000 para 
17.717:200$000. , 
Hospital Pedro II — Verba 14º — Sub-consigração nu- 


mro 26, de 80080000 para 7:2008000. 

Hospital Estacio de Sã — Sub-consignação n. 
4:0005000 para 1:000$8000. 

Educação e Cultura — Verba 9292 — Sub-consignação 
n. 2, de 86.813:1938400 para, 78.500:7448700. 

Annexo n. 8: 

Departamento dos Correios e Telegranho — Verba 3º — 
Sub-Consignação n. 8 — Pessoal — Directoria Regional da 
Babia, de 423:8005000 para 430:800$000. 


81, de 


Sub-consigração n. 10 — Pessoal — Directoria Regional 
do Paraná, de 378:0008000 para 367:8008000. 
Sub-consignação n. 12 — Peessoal — Directoria Regional 
do Rio Grande do Sul, de 72:0008000 para 103:2008000. 
Sub-consignação mn. 16 — Pessoal — Directoria Regional 
de Alagoas, de 189:6008000, para 404:000$000. 
Sub-consignação n. 19 — Pessoal — Directoria Regional 
de Juiz de Fóra, de 295:6008000 para 298:8008000. 
Sub-corsignação n. 20 — Pessoal — Directoria Regional 
de Uberaba ,de 120:400$000 para 110:4008000. 
Sub-consignação n. 31 — Pessoal — Directoria Regional 
de Sergipe, de 9:6008000, para 4:800$000. 
Gratificações addicionaes '— Departamento dos Correios 


e Telegraphos: onde se lê: “Carlos de Azevedo Thompsom 
Jumior, 9608000” e “Oscar Candido de Azevedo, 3658000?, 
leia-se: “Carlos de Azevedo Thompson Junior, 1:2008000”, 
e “Oscar Candido de Azevedo, 345$000”. 

Serviços e encargos diversos — Verba 1º — Departamento 
Nacional de Portos e Navegação — Sub-consignação n. 10, 


de 33.152:0008000 para 33.162:000$8000. 
Art. 5º. Fica o Presidente da Republica autorizado a 


| dispender no corrente exercicio, por conta do credito a que 


se refere o art. 2º da Lei n. 186, de 15 de Janeiro de 1936, 
a importancia de 4.000:0008000, para attender 4 deficiencia 
da somma autorizada ro referido artigo, para o Ministerio 
da Guerra. 


Art. 6º. Fica o Presidente da Republica autorizado a 


| abrir, pelo Ministreio da Educação e Saude Publica, o credito 


especial de 3.000:0008000, para attender ás despesas com a 
corstrucção do edificio do mesmo Ministerio, nos termos 
do 8 1º, do artigo 1º e ido art, 2º da Lei m. 193, de 17 de 
Janeiro de 1936. 


Art. 7º. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, no exercicio de 1937, e desde logo," pelo Ministerio 
da Fazenda, o credito especial de 860:000$000, que correrá 
por conta da receita geral para o mesmo exercicio, para 
attender ao pagamento de gratificação aos funccionarios es- 
tranhos á Directoria das Rendas Aduaneiras e commissiona- 
dos na mesma para differentes serviços, assim como na 
Commissão de Liquidação da Divida Fluctuante; para ser- 
viços de inspecções relativos à arrecadação da receita; para 
serviços extraordinarios do referido Ministerio e para ser- 
viços especiaes na Commissão Cenetral de Compras. 

Art. 8º, Fica revigorado, para o exercicio de 1937, o 
saldo do credito especial de 250.000:000, aberto pelo De- 
creto rm. 23.298, de 27 de Outubro de 1933, e de que trata a 
Lei n. 210, de 1 de Junho de 1936, para attender ao piaga- 
mento pelo Ministerio da Fazenda, das dividas a que se re- 
ferem os Decretos ns. 21.584, de 29 de Junho de 1932, e 860 
de 29 de Maio de 1936, mantidas as prescripções constantes do 
mencionado Decreto n. 23.298, de 27 de Outubro de 1933; 


Art. 9º. Os creditos concedidos pelos artigos 5º, 6º, 8º e 
10, da, presente lci, terão para recursos os que resultem de 
operações de credito necessarias até o montante da somma 
dos alludidos creditos. 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministerio da Educação e Saude Publica, jo credito de 
250:00053000 para occorrer, no exercicio de 1937, a despesas 
de material com a Faculdade de Medicina da Bahia, desti- 
mwando-se desse credito a importancia de 120:000$000, para 
distribuida em partes iguaes, ottender à installação das ca- 


” o x ne 
“de Pi é 
22 Sexta-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO ri1O DE JANEIRO Janeiro, a 4 Aa 
deiras de parasitologia, iherapeutica clinica e terceira me e) 3: Região, constituida p los Estados do Maranhão, “o 
deira de clinica mcdica, Ess2 credito correrá por conta do | P'auhy e Ceará; À ; :Ê € 
ri 6 — Serviços pe pur Diversos — Verba 2º d) 4º Região, constituida pelos Estados do Rio Grande eba 
da lei de orçamento para 1937. do Norte, Parahyba, Pernambuco e Alagoas;$ : dia 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. he) oh e constituida pelos Estados de Sergipe, Bahia | P- 
e Espirito Santo; , dit 
Rio de Janeiro, 9-de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- E f) A Região, constituida pelos Estados de São Paulo e j k ” 
i = i atto Grosso; | Ms 
e a g) 74 Região, constituida pelos Estados do Paraná, Santa N 
VARGAS. Catharina e Rio Grande do Sul; a e, 
DR an Magalhães. h) 8º Região, constituida pelos Estados de Minas Geraes e 4 e 
Arthur de Souza Costa. Goyaz. | “ ei 
João Marques dos Reis. ENA 
Mario de Pimentel Brandão. CAPITULO II = Cx Mp 
General Eurico Gaspar Dutra. à a sÉ E , 
Henrique Aristides Guilhem. DOS ORGÃOS DE DIREÇÃO vu eb: 
Odilon Braga. a e 
Gustavo Capanema. Secção 1 ni qd ra 
RR Disposição preliminar . ras 
: eu 
Art. 5.º Os orgãos de direcção, cujo conjuncto fórma a |. a 
BABI DO AV ADO Secretaria de Estado, são os seguintes: y a dd 
+ dispõ a) Gabinete do Ministro; s Po A. 
Rr Peceico ar Setembro de 1933, dispõe E oistos de afpaiiisiração qeral AOS 
EA: F c) orgãos de adm nistração especial; . Pd 
“As despesas actualmente custeadas por quaesquer d) orgãos complementares. cd irips 
E rendas serão incluidas nas tabellas orçamentárias da Secção TI “s E 
> despesa, com o quantitativo que lhe fôr attribuido, RE q 


A Ap E as alludidas rendas à Receita Geral Dio Cau s ido Mirisirá g 
k p 
, : Art. 6.º Ao Gabinete do Ministro, dirigido por um chefe 
Este preceito legal está em pleno vigor, ainda agora re- à = : E oe 
forçado pelo dispositivo da Constituição que determina uni- de gabinete, incumbirá a execução do expediente relacionado da 


4 
» 
' 


immediatamente com o Ministro. | = 
a a raçã distinguir entre o que é renda do The Pararapho unico, O pessoal do Gabinete do equi pa E) cá TR 
s s al « . . t o : ” 
souro para serviços por ella custeados e depositos espe- da confiança immediata do Ministro, e de m pn é 8 


cificos que fazem certas companhias e sociedades para o fim , Secção TI 
exclusivo de prover á fiscolização do Governo no gyro de : E o! 


suas operações. Essa quota de fiscalização não constitue s o £ me A 
renda do Thesouro; é depositada pelos concessionarios para Dos orgãos de administração geral € 
custeio da fiscalização, correndo o pagamento da gratificação q aa à d ) pas De 

ao fiscal meramente designado para tal mistér, por conta do Art. 7.º Os orgãos de administração geral são os seguintes: 186. 


a) Directoria de Pessoal; í 

b) Directoria de Contabi idade. 

8 1.º A” Directoria de Pessoal incumbirá o expediente con- 
cernente à administração do pessoal. Í as p= 

8 2º A* Directoria de Contabilidade incumbirá o expe- 
diente relativo á execução da contabilidade e à administração vs | 
do material. A + nd 


alludido deposito. 

Não convém, pois, ao Thesouro Nacioral e á administração, 
que se considerem como renda as quotas das sociedades e 
companhias, destinadas à fiscalização de natureza transi- 
toria, pelas consequencias que podem advir para o serviço 
publico. 

Assim, usando da faculdade que me confere o art. 45, da 
Constituição Federal, resolvo oppôr o meu véto ao art. 1º do 


projecto de Lei n. 512-B, de 1936. ReGgRR REM, ate i 
Rio de Janeiro, 9 de Jareiro de 1937. Dos orgãos de administração especial e RA 
GETULIO VARGAS. Art. 8º Os orgãos de administração especial são os se- :. ar 

COIHD>» o <a Nacional de Educação; Asia 4 1. 


b) Departamento Nacional de Saude. “ú : 

Paragrapho unico. Para collaborar, nas actividades Ea R Aa 
Departamento Nacional de Educação e do De EO a 
cional de Saude, funccionará a Directoria de Estatística, sub- 
ordinada directamente ao Ministro. 


Art. 9.º Ao Departamento Nacional de o, erá o 
a administração das actividades relativas à ção | y 
ção do Mi- 


LEI N. 378 DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Dá nova organização ao Ministerio da Educação e Saude 
Publica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono etamenmonião Testa cadelas frio adam dada 


Dto  Teta nisterio. e asd ! 
A seguinte lei: Art. 10. O Departamento Nacional de Eli Er a - 
CAPITULO 1 se-á do gabinete do Director Geral, de um serviço de expc = 
e das oito seguintes divisões, cada uma a cargo de um di- j 
reetor de comprovada competencia: > e - 
INTRODUOÇÃO a) Divisão de Ensino Primario; P - 
b) Divisão de Ensino Industrial: ” 
Art. 1.º O Ministerio da Educação e Saude Publica passa c) Divisão de Ensino Commercial; no 
a denominar-se Ministerio da Educação e Saude. d) Divisão de Ensino Domestico; at 
Art. 2.º Compete ao Ministerio da Educação e Saude e) Divisão de Ensino Secundario; y E + 
exercer, na esphera federal, a administração das actividades f) Divisão de Ensino Superior; k o. 
relativas : g) Divisão de Educação Extra-escolar; à é 
a) á educação escolar e à educação extra-escolar; h) Divisão de Educação Physica. 


Art. 11. Pela Divisão de Ensino Primario, Divisão de En- 
sino Industrial, Divisão de Ensino Comme Divisão 
Ensino Domestico, Divisão de Ensino Secun e Divisão | á 
; sf We 


de Ensino Superior, correrá, respectivamente, a 


b) á saude publica e à assistencia medico-social. 

Art. 3.º O Ministerio da Educação e Saude constituir-se-á 
dos seguintes orgãos : 

a) orgãos de direcção; 


b) orgãos de execução. 

Paragrapho unico. Haverá, ainda, orgãos de cooperação, 
que funccionarão, junto ao Ministerio, para assistil-o nas 
“suas actividades, 

Art. 4.º Fica o territorio do paiz, para effeito da admi- 


mistração dos serviços do Ministerio da Educação e Saude, di- 
“vidido em oito regiões, a saber : 

a) 1.º Reg'ão, constituida pelo Districto Federal e pelo 
Estado do Rio de Janeiro; 

b) 2º Região, constituida pelo Territorio do Acre e pelos 
Estados do Amazonas e Pará; 


das actividades relativas ao ensino primario, ao ensino indus= 
trial, ao ensino commercia', ao ensino domestico, ao ensino se- 
cundario e ao ensino superior. : 

Paragrapho unico, A administração das actividades rela- 
tivas ao ensino normal e ao ensino eme ivo, nas suas 
differentes modalidades, correrá pelas divisões que a 
corresponderem. 

Art. 12. Pela Divisão de Educação Extra-escolar e divisão 
de Educação physica, correrá, respectivamente, a | s- 
tração das actividades relativas à educação extra-esco ar e 
à educação physica. N 


q 


Sexta-feira, 15 


« BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Janeiro 1937 23 


Art. 13. Ao Departamento Nacional de Saude incumbirá 
nú a administração das actividades relativas à saude publica 
e à assistencia medico-social, que sejam da competencia do 
Ea: Ministerio, 

õ. Art. 14. O Departamento Nac'onal de Saude compor-se-á 
- do gabinete do Director geral, de um serviço de expediente e 
A das quatro seguintes divisões, cada uma a cargo de um di- 
: “rector reconhecidamente especializado : 

4 a) Divisão de Saude Publica; 

x b) Divisão de Assistencia Hospitalar; 

ce) Divisão de Assistencia a Psychopathas; 

d) Divisão de Amparo à Maternidade e á Infancia. 

Art. 15. Pela Divisão de Saude Publica correrá a direcção 
dos serviços relativos à saude publica, de caracter nacional, 
ey - bém como dos que, de caracter local, sejam . executados pela 

A União. Competir-lhe-á ainda promover a cooperação da União 
== nos serv ços locaes, por meio do auxilio e da subvenção fe- 
deraes, fiscalizando o emprego dos recursos concedidos. 

Art. 16. Pela Divisão de Assistencia Hospitalar correrá 

a direcção dos serviços relativos à assistencia hospitalar, de 

caracter nacional, hem como dos que, de caracter local, sejam 
* executados pela União. Competir-lhe-á, ainda, promover a co- 

operação da União nos serviços locaes, por meio do auxilio e 

da subvenção federaes, fiscalizando o emprego dos recursos 

* concedidos. j 

ds Art. 17. Pela Divisão de Assistencia a Psychopathas cor- 
-  rerá a direcção dos serviços relativos á assistencia a psycho- 
— pathas e à prophy'axia mental, de caracter nacional, bem 
como dos que. de caracter local, sejam executados pela União. 

Competir-lhe-á ainda promover a cooperação da União nos 

- serv ços locaes, por meio do auxilio e da subvenção federaes, 

- fiscalizando o emprego dos recursos concedidos. 

DM Art. 18. Pela Divisão de Amparo á Maternidade e 4 In- 

- faneia correrá a direcção dos serviços relativos ao amparo á 
maternidade e à saude da criança, de caracter nacional, bem 

— como dos que, de caracter local, sejam executados pela União. 
| ompetir-lhe-á ainda promover a cooperação da União nos 
=» serviços locaes, por meio do auxilio e da subvenção federaes, 
— fiscalizando o emprego dos recursos concedidos. 

DC Art, 19. À” Directoria de Estatistica compete a organização 

— da estatistica dos assumptos da competencia do Ministerio, 

— bem como a divulgação de seus resu'tados. 


4 


Secção V 


Dos orgãos complementares 

E F , * 

sá Art. 20. Os orgãos complementares são os seguintes : 

a) Commissão de Efficiencia; 

o: a Serviço Juridico; 

e) Serviço de Publicidade; 

RR ad) Bibliotheca; À 

|» e) Serviço de Communicações; 

a Portaria. , | 

Art. 21. A Commissão de Efficiencia se destina a estudar 

e propor, permanentemente, as medidas que devam ser to- 

madas, para que a administração geral do Ministerio (or- 

— gamização do pessoal, do material e da contabilidade, bem 

* | como o funccionamento burocratico) se faça com regularidade, 

“rapidez e economia. 

Es rt Ao Serviço Juridico incumbe, nos trabalhos do 
Ministerio, o estudo de toda a materia que envolva indagação 

- de natureza jurídica. 

O Art. 23. O Serviço de Publicidade tem por objecto fazer, 

e “de modo permanente, a divulgação, por todos os meios de 

publicidade, dos assumptos do Ministerio, que devam ser le- 

- vados ao conhecimento do publico, bem como promover a 

E collecta de dados para a feitura do re'atorio annual do Mi- 

— nistro e de outras publicações do mesmo genero. 

| Amt. 24, A? Bibliotheca incumbe fazer a acquisição, a clas- 

- Sificação, a guarda e a conservação dos livros e demais im- 

- pressos necessarios aos-trabalhos da Secretaria de Estado. 


Art, 25. O serto “de Communicações se destina a pro- 
Tr as communicações internas e externas dos orgãos de 


k 


E: 
m 
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O CAPITULO INI 
DOS ORGÃOS DE EXECUÇÃO 


Secção I 


Disposição preliminar 


Re 
RO e Art: 


»” 


[ 2. Os orgãos de execução são os seguintes : 
— Aa) serviços intermediarios; 

“4 "b) serviços relativos á educação: 

| e) serviços relativos á saude; 

p ER d) serviços auxiliares; 


Secção II 


Dos serviços intermediarios 

Art. 28. Os serviços intermediarios são os seguintes : 

a) delegacias federaes de educação; 

b) delegacias federaes de saude. 

Art. 29. Em cada uma das regiões de que trata o art, 4º 
desta lei, serão estabelecidas uma delegacia federal de edu- 
cação e uma delegacia federal de saude. 

$ 1.º Ná 1º Região, não será estabelecida a delegacia fe- 
deral de saude, ficando ahi as funcções a e'la concernentes 
directamente a cargo do Departamento Nacional de Saude 

8 2.º As delegacias terão suas sédes, respectivamente, nas 
seguintes cidades : Rio de Janeiro, Belém, Fortaleza, Recife, 
Cidade. do Salvador, S. Paulo, Porto Alegre e Béllo Hori- 
sonte., 

$ 3.º Poderão ser creadas sub-delegacias federaes de edu- 
cação e sub-de'egacias federaes de saude nos Estados, que não 
forem séde de região, e/no Territorio do Acre. 

Art. 30. A's delegacias federaes de educação competirá 


| fazer a inspecção dos serviços federaes de educação, promover. 


a fiscalização dos estabelecimentos de ensino reconhecidos 
federalmente, e ainda exercer as actividades que se tornarem 
necessarias à effectivação da collaboração da União nos ser- 
viços locaes de educação escolar e de educação extra-escolar, 

$ 1.º Estas delegacias serão dirigidas por delegados fe- 
deraes de educação, que serão auxiliados por technicos de 
educação. 

S$ 2.º Os inspectores de ensino ficarão 
delegacias federaes de educação. 

Art. 31. A?s delegacias federaes de saude competirá fazer 
a inspecção dos serviços federaes de saude, e ainda superin- 
tender as actividades que se tornarem necessarias à effecti- 
vação da collaboração da União nos serviços locaes de saude 
publica e de assistencia medico-social. 

Paragrapho unico. Estas delegacias serão dirigidas por. 
delegados federaes de saude, que serão auxiliados por me- 
dicos sanitaristas, medicos clinicos e medicos psychiatras. 

Art. 32. Vetado. A 


incorporados ás 


PAP 
Secção TI 


Dos serviços relativos à educação 


1) Disposição geral 


Art. 33. Os serviços relativos á educação, orgãos desti- 
nados a executar actividades de educação escolar ou de edu- 
cação extra-escolar, são os constantes da presente lei e os que 
posteriormente ynham a ser instituídos. 

Paragrapho unico. Taes serviços serão regulados por leis 
especiaes, ficando, porém, desde já estabelecidas as disposi- 
ções dos artigos que se seguem. 


2) Instituições de educação escolar 


Art, 34, A Universidade do Rio de Janeiro e a Univer- 
sidade Technica Federal se reunirão para formar a Univer- 
sidade do Brasil, 

Art. 35. Além da Universidade do Brasil, manterá a 
União, como serviços publicos federaes, os seguintes estabe- 
lecimentos de ensino superior: Faculdade de Direito do Re- 
cife, Faculdade de Direito do Ceará, Faculdade de Medicina 
da Bahia, Faculdade de Medicina de Porto Alegre e Escola 
Polytechnica da Bahia. 

Art. 36. O Colegio Pedro II é mantido como estabe- 
lecimento padrão do ensino secundario, fundamental e com- 
plementar. 

Art. 37. A Escola Normal de Artes e Officios Wenceslão 
Braz e as escolas de aprendizes artífices, mantidas pela União, 
serão transformadas em lyceus, destinados ao ensino pro- 
fisional, de todos os ramos e grãos. , 

Paragrapho unico. Novos lyceus serão instituidos, para 
propagação do ensino profissional, dos varios ramos e grãos, 
por todo o territorio do Paiz. 

Art. 38. São mantidos o Instituto Benjamin Constant e 
o Instituto Nacional de Surdos Mudos, destinados ao ensino 
commum e especializado, respectivamente, para cégos e para 
surdos-mudos, e ainda como centros de pesquizas pedagogi- 
cas, funccionando, neste ultimo caso, como orgãos collabora- 
dores do Instituto Nacional de Pedagogia. , 

Art. 39, Fica creado o Instituto Nacional de Pedagogia, 
destinado a realizar pesquizas sobre os problemas do ensino, 
nos seus differentes aspectos. 

Paragrapho unico. Fica instituida, como parte integrante 
do Instituto Nacional de Pedagogia, a Commissão de Lite- 
ratura Infantil, que terá por objectivo estudar o problema da 
litteratura destinada ás crianças e aos adolescentes. 

Art. 40, Fica creado o Instituto Nacional de Cinema Edu- 
cativo, destinado a promover e orientar a utilização de cine- 
matographia, especialmente como processo auxiliar do ensino, 
e ainda como meio de educação popular em geral. 
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3) Instituições de educação extra-escolar 


Art. 41. Fica mantido o Instituto Oswaldo Cruz, como 
instituição de caracter scientifico, destinada á realização de 
pesquizas no dominio da pathologia experimental e de outros 
ramos da bio'ogia. a: À 

Art. 42. O Observatorio Nacional fica constituido de cinco 
orgãos, a saber : ê ) 

a) dois observatorios, sendo um delles o que se acha instal- 
lado no Districto Federal, e o outro a ser installado em mon- 
tanha; 

b) tres estações magneticas, sendo uma dellas a que se 
acha installada na cidade de Vassouras (Estado do Rio de Ja- 
neiro) e as outras duas a serem installadas, uma no norte e 
outra no sul do Paiz. 

Art, 43. Fica mantida a Bibliotheca Nacional, com as 
attribuições que ora lhe competem. À : 

1.º Fica creada, na Bib'iotheca Nacional, para leitura de 
cegos, uma secção Braille, que será dirigida por um cego de 
comprovada competencia. 

5 2.º Na Bibliotheca Nacional, será mantido o curso de 
bibliotheconomia ali existente. 

« Art, 44. Fica creado o Instituto Cayrú, que terá por fina- 
lidade organizar e publicar a “Encyclopedia Brasileira”. 

Art. 45. A Casa de Ruy Barbosa se mantém com o obje- 
ctivo de cultuar a memoria de Ruy Barbosa, velando pela sua 
bibliotheca e todos os objectos que lhe pertenceram, e promo- 
vendo a publicação de seu archivo e de suas obras completas. 

Art. 46. Fica creado o Serviço do Patrimonio Historico 
e artistico nacional, com a finalidade de promover em todo 
o paiz e de modo permanente, o tombamento, a conservação, 
o enriquecimento e o conhecimento do patrimonio historico 
e artistico nacional. 

$ 1.º O Serviço do Patrimonio Historico e Artistico Na- 
ciona! terá, além de outros orgãos que se tornarem necessarios 
ao seu funccionamento, o Conselho Consultivo. 

$ 2º O Conselho Consultivo se constituirá do director do 
Serviço do Patrimonio Historico e Artistico Nacional, dos di- 
rectores dos museus nacionaes de coisas historicas ou artis- 
ticas, e de mais dez membros, nomeados pelo Presidente da 
Republica. 

$ 3.º O Museu Historico Nacional, o Museu Nacional de 
Bellas Artes e outros museus nacionaes de coisas historicas ou 
artísticas, que forem creados, cooperarão nas actividades do 
Serviço do Patrimonio Historico e Artístico Nacional, pela 
fórma que fôr estabelecida em regulamento. 

Art. 47. O Museu Historico Nacional é mantido como es- 
tabelec'mento destinado á guarda, conservação e exposição 
das reliquias referentes ao passado do Paiz e pertencentes ao 
patrimonio federa!. 

Paragrapho un'co, No Museu Historico Nacional, funccio- 
Dará o curso de museologia alli existente. 

Art. 48. Fica creado o Museu Nacional de Bellas Artes, 
destinado a recolher, conservar e expor as obras de arte per- 
tencentes ao patrimonio federal. 

Art. 49. Fica instituida, como orgão de caracter perma- 
nente, a Commissão de Theatro Nacional, a que competirá es- 
tudar, em todos os seus aspectos, o problema do theatro na- 
cional, e propor ao Governo as medidas que devam ser to- 
madas para a sua conveniente solução. 

Art. 50. Fica instituido o Serviço de Radiodiffusão Edu- 
cativa, destinado a promover, permanentemente, a irradiação 
de programmas de caracter educativo. 

) Paragrapho unico. Uma vez organizado o Serviço de Ra- 
diodiffusão Educativa, ficam as estações radiodiffusoras, que 
funccionem em todo o Paiz, obrigadas a transmittir, em cada 
dia, durante dez minutos, no minimo, seguidos ou parcellados, 
textos educativos, elaborados pelo Ministerio da Educação e 
ada, sendo pelo menos metade do tempo de irradiação no- 
cturna. : 


Secção IV 
Dos serviços relativos á saude 
1) Disposição geral 


Art. 51. Os serviços relativos à saude, orgãos destinados 
a executar actividades de saude publica ou de assistencia me- 
dico-social, são os constantes da presente lei e os que poste- 
riormente venham a ser institidos. p 

Paragrapho unico. Taes serviços serão regulados por leis 
Especiaes, ficando, porém, desde já, estabelecidas as dispo- 
sições dos artigos que se seguem. 


2) Serviços destinados á investigação 


Art, 52. Fica creado o Instituto Nacional de Saude Pu- 
blica, destinado a realizar, de modo systematico e permanente, 
estudos, inqueritos e pesquizas sobre os assumptos de saude 
publica de interesse para o Paiz. 

Art. 53. Vetado. 

Art. 54. Fica creado o Instituto Nacional de Puericultura, 
destinado a realizar estudos, inqueritos e pesquizas sobre os 
problemas relativos à maternidade e 4 saude da criança. 
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3) Serviços de saude do Districto Federal F4 
Art. 55. O serviço de aguas e o serviço de esgotos do Ao 
Districto Federal serão mantidos como serviços pub.icos fe- as 
deraes, ficando a cargo do Serviço de Aguas e Esgotos do Dis- . bas 
tricto Federal. - l p86 
Art. 56. As actividades sanitarias do Districto Federal. ri 
serão executadas pelo Serviço de Saude Publica do Districto 9 q 
Federal, que constará dos segu'ntes orgãos centraes : k ' 
a) Laboratorio de Saude Publica ; , 
b) Inspectoria da Alimentação; á 
c) Inspectoria dos Centros de Saude; y des 
d) Inspectoria dos Serviços Especiaes; | R aa 
e) Inspectoria de Engenharia Sanitaria. a. na 
$ 1.º Ao Laboratorio de Saude Publica caberá a reali C * Aa 
de exames necessarios aos serviços de saude publica do Dis- 
tricto Federal. ; >< 


58 2.º A* Inspectoria da Alimentação competirá fiscalizar | 


os mercados, matadouros, centros de prod o e beneficia- na: 
mento do leite, bem como o transporte e o commercio em | A 
grosso dos generos a imentícios, além de fazer instituir e fis=- 


calizar, em estabelecimentos publicos e privados sob regime . Edy 

de internamento, a pratica da boa alimentação, . OASD 17 
8 3.º A Inspectoria dos Centros de Saude exercerá, pe 4 e dá 

intermedio de seus orgãos districtaes e sob feição primac) bi 


mente educativo-prophylatica, as actividades sanitarias rela-. «té 
tivas às doenças contagiosas (inclusive pa lepra e o 
doenças venereas), ao cancer, à hygiene da criança, á hygiene . ; 


mental, aos exames de saude, à hygiene do trabalho e ainda à 4» 
fiscalização do commercio a varejo dos generos alimentícios, | 1 
á policia sanitaria, aos serviços auxiliares de laboratorio e de o, 
bio-estatistica. As actividades relativas à hygiene da criança, b 
quando ministradas nos centros de saude, serão orientadas, — 
dirigidas e executadas pe'a Divisão do Amparo à Maternidade | ai 
e á Infancia, por intermedio do Serviço de Puericultura to Praca M 
Districto Federal. ; , EA” Er UM 
$ 4.º A Inspectoria dos Serviços Especiaes terá a seu te ay 
o A 


E / Pa A 
cargo os serviços que não for conveniente realizar nos centros |. 
de saude, Y 


$ 5.º A Inspectoria de “Engenharia San' À terá a seu ns 
cargo a direcção e a execução de todos os se s de enge- - o 2 
nharia sanitaria do Districto Federal, em co o com » 


a Inspectoria dos Centros de Saude e a Inspectoria dos: Sete; ZE pr 
viços Especiaes, de Sur as RO 
8 6.º O Mospital-colonia de Curupaity e o Preventorio 
Paula Candido ficam incorporados no Serviço de Saude Filago a 
blica do Districto Federal. | 
$ 7.º Fica creado, no Serviço de Saude Publica do dis- | bas 
tricto Federal, um serviço de elucidação de diagnostico, É Rd 

qual terão exercicio um medico sanitario e um medico A À 
nico, incumbidos, sempre que fôr necessario, da ai r AP 
diagnostica dos casos de lepra que occorram no Districto e. Ed 
deral. 3 “Na cê 
Art. 57. Vetado. É DE RE. 
Art. 58. Para attender ás necessidades re'ativas à y. 8 E 
sistencia hospitalar, no Districto Federal, fica constituido o 1 
Serviço de Assistencia Hospitalar do Districto Fed nho, | 4: 
que farão parte o Hospital Estacio de Sá, o Hospital São E ho a 
cisco de Assis, o Hospital Pedro II e outros serviços que ve- ! 
nham a ser instituídos com a mesma finalidade. E RE NA l 
Paragrapho unico. Fica creado, no Serviço de ssist 
cia Hospitalar do Districto Federal, um centro de cancerolo- 
gia, destinado á prophylaxia e ao tratamento do cancer. - = 
Art. 59. As actividades relativas á assistencia a sychopa- | é k 
thas, no Distr'cto Federal, serão ida Sereia de” d “+ 
Assistencia a Psychopathas do Districto F ral, composto 
dos seguintes orgãos : - , 


a) Hospital Psychiatrico; 
b) Instituto de Neuro-Syphilis; | Ex DNA 
c) Co'onia Juliano Moreira; ds 
dy Colonia-Gustavo Riedel; p 
e) Manicomio Judiciario. : ti LA 


Art. 60. Para attender ás necessidades relativas ao Jam o 
paro à maternidade e á saude da criança, no Distrieto ederal, a 
fica creado o serviço de Puericultura do Districto Federal.» 1º 4 
8 1.º As actividades concernentes á prophyla: da tu- 
berculose e da lepra, que disserem respeito á criança, ficam. : 
Em dependencia do Serviço de Saude Publica do Districto Fe- . í 
eral. der 
8 2.º Uma vez installado o Hospital das Clinicas da Uni- 
versidade do Brasil, a Maternidade das Laranjeiras passará 
para o Serviço de Puericultura do Distrito Federal. ! " É 


e 


» Ed 


, ea 
” 


4) Serviços de saude de todo o Paiz 
Art. 61. Para promover o desenvo'vimento da cultura bo 
sanitaria do povo, pela divulgação de conhecimentos de hy- 
giene individual e de saude publica, inclusive os relativos á 
criança, haverá o serviço de Propaganda e Educação ta- É 
ria, que passa a substituir a Secção de Informações, 
ganda e Educação Sanitaria, da actual Directoria Nacional de 
Saude e Assistencia Medico-Social. , 
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Art. 62. Os serviços sanitarios relativos aos portos do 


or paiz e à marinha mercante const-tuirão o Serviço de Saude 
dos Portos. k 
A Art. 63. Fica instituido o Serviço Anti-venereo das Fron- 
Dita teiras, destinado exclusivamente ao cumprimento de obri- 
uy gações internacionaes, e' que se constituirá sómente de pes- 
Ro soal extranumerario. 
E Art. 64. O Serviço de Febre Amarella, destinado 4 pro- 
% “— Pphylaxia da febre amarella, em todo o paiz, ora realizado 
E) com à cooperação da Fundação Rockfeiler, passará, quando, 


a criterio do Poder Executivo, não fôr mais renovado o con- 
tracto com aquella instituição, a ser directamente executado 
pelo Ministerio da Educação e Saude, de accordo com o dis- 
posto no art. 65, desta lei, 
Art. 65. A? medida que se forem organizando os planos 
nacionaes de combate ás grandes endemias do paiz, dar-lhes-4 
o Ministerio da ucação e Saude immediata e progressiva 
execução, mediante o estabelecimento de serviços especiaes, 
UNR destinados à realização dos planos traçados, que serão custeados 
e dirigos technica e administrativamente pela União, salvo nas 
zonas em que os governos locaes possam executal-os, com 
ou sem o auxilio federal. 


e Secção V 


Dos serviços auxiliares 


Fa 


“ Art, 66. Os serviços auxiliares são os seguintes : 
a) Serviço de Obras; 
“ b) Serviço de Transportes ; 
A c) Serviço Graphico. 
a $ 1.º Os dois primeiros serviços passam desde logo a 
a substituir a actua” Superintendencia de Obras e Transportes, 
cujas funcções a elles se transferem. 
ES O ct Destina-se o Serviço Graphico a realizar trabalhos 
Ev - typographicos e outros congeneres e se constituirá inicial- 
mente da reunião dos serviços de typographia ora existentes 
- em varias repartições do Ministerio. 


a: CAPITULO IV 
va ' DOS ORGÃOS DE COOPERAÇÃO 


. Art. 67. Além do Conselho Nacional de Educação, assis- 
tirá o Ministerio o Conselho Nacional de Saude. 

Paragrapho unico. A composição, o funccionamento e a 

- Sompetencia do Conselho Nacional de Educação constam da 

“lei n. 174, de 6 de Janeiro de 1936, ficando revogadas as ex- 

E pressões “com approvação do Senado Federal”, do seu artigo 

a fe bebi composição, o funccionamento e a competencia do Con- 
selho Nacional de Saude constarão de lei especial. 


CAPITULO V 
. by DOS FUN CCIONARIOS 


- Art. 68. Os cargos publicos, existentes no Ministerio da 
AN igaçãa e Saude, formarão os seguintes oito quadros : 
Er ie Quadro I, comprehendendo os serviços localizados na 
REMO. Região ; A 
- -. -b) Quadro II, comprehendendo os serviços localizados na 
És 2º Região; ; 

l e) Quadro HI, comprehendendo os serviços localizados na 


. 4) Quadro IV, comprehendendo os serviços localizados na 


4º Reg'ão; x 

e) uadro- 'V, comprehendendo os serviços localizados na 
5º Região; À Ê 

- £) Quadro VI, comprehendendo os serviços localizados na 
6º Região; . 
p ' 8) Quadro VIL comprehendendo os serviços localizados 

na 7º Regiãa; ; 

h) Quadro VIII, comprehendendo os serviços localizados 
"— na 8º Região. , 
Co Art. 69, Os serviços do Ministerio da Educação e Saude 
—— Serão executados : ; 


PR Lp ) 
Mimos “cujos cargos constam das tabellas annexas à lei 
mn. 284, de 28 de Outubro de 1936 (Ministerio da Educação e 
- » Saude Publica), com as addições, suppressões e transforma- 
- ções feitas pela presente Jei; 

- b) pelo pessoal extranumerario. 

"Art. 70. Ficam creados, no quadro I, os seguintes cargos 
— effectivos: 2 medicos sanitaristas da classe M; 4 medicos sa- 
- nitaristas da classe L; 4 medicos sanitaristas da classe K; 
* 8 officiaes administrativos da c'asse L; 10 officiaes adminis- 
trativos da classe J; 8 technicos de educação da classe L; 16 


technicos de educação da classe K; 20 tecnicos de educação 
“da classe J: 24 technicos de educação da classe I; 1 tachy- 


rapho da classe J; 1 tachygrapho da classe I; 1 desenhista 
di cla G;3 diese da classe F; 1 b'bliothecario da 
“classe F; 1 archivista da classe F; 1 conservador da classe J; 
2 conservadores da classe I; 3 conservadores da classe H; 4 
conservadores da classe G; e 5 zeladores da classe €. 

FAvES 71.º Vetado, , 


Lo 


E 


3 
E 
RE se, 
E, 
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Art, 72. Ficam creados, no quadro I, os seguintes cargos 
em commissão: 1 director do padrão P (Serviço de Aguas 
e Esgotos do Districto Federa ): 12 directores de divisão do 
padrão N (Departamento Nacional de Educação e Departa- 
mento Nacional de Saude); 1 consultor juridico do padrão N 
(Serviço Juridico); 7 directores do padrão N (Instituto Na- 
cional de Pedagogia, Instituto Nacional de Cinema Educativo, 
Serviço do Patr.monio Historico e Artistico Nacional, Insti- 
tuto Nacional de Saude Publica, Inst tuto Nacional de Pueri- 
cultura, Serviço de Propaganda e Educação Sanitaria e Ser- 
viço de Saude Publica do Districto Federal); 1 director do 


padrão M (Instituto Cayrú); 1 inspector do padrão M (Ser-" 


viço de Saude Pública do Districto Federal); 4 directores do 
padrão L (Museu Nacional de Bellas Artes, Serviço de Radrio- 
diffusão educativa, Hospital Psychiatrico e Hospita! Estacio 
de Sá); 2 chefes de serviço do padrão L (Serviço de Publi- 
cidade e Serviço de Communicações); 1 superintendente do 
padrão L (Serviço de Transportes); e 1 superintendente do 
padrão K (Serviço Graphico). 

Art. 73. Ficam creados em cada um dos quadros II, III, IV, 
V, VL VIH e VII os seguintes cargos effectivos: 4 technicos 
de educação da classe K; 1 medico sanitarista da elasse K; 
1 medico clinico da classe K; 2 dactylographos da classe D: 
e 2 serventes da classe B: e ainda os seguintes cargos em 
comm'ssão: 1 delegado federal de educação do padrão M e 
1 delegado federal de saude do padrão M, 

Paragrapho- unico. Fica ainda creado, no quadro I, como 
cargo em commissão, 1 delegado federal de educação do 
padrão M. 

Art. 74. Ficam extínctos, no quadro I, os seguintes cargos 
em commissão: 1 inspector (Inspectoria de Aguas e Esgotos); 
17 directores (Secção Technica Geral de Saude Publica, Secção 
Technica Geral de Assistencia Medico-Socia!, Secção de In- 
formações, Propaganda e Educação Sanitar'a, Directoria de 
Defesa Sanitaria Internacional e da Capital da Republica, 
Directoria dos Serviços Sanitarios mos Estados, Directoria' 
de Assistencia a Psychopathas e Prophylaxia Mental, Dire- 
ctoria de Assistencia Hospitalar, Directoria de Protecção & 
Maternidade e à Infancia, Faculdade de Medicina, Faculdade de 
Direito, Faculdade de Odontologia, Instituto Nacional de Mu- 
sica, Escola Nacional de Bellas Artes, Escola Polytechnica, 
Esco'a Nacional de Chimica, Collegio Pedro II, internato e 
Collegio Pedro II, externato); 4 inspectores (Inspectoria Geral 
do Ensino Superior, Inspectoria Geral do Ensino Secundario, 
Inspectoria Geral do Ensino Commercial e Inspectoria de 
Fiscalização do exercicio Profissional); e 1 superintendente 
(Superintendencia do Ensino Industrial). 

Paragrapho unico. Fica extincto, no quadro VIII, o cargo: 
de um director em commissão (Escola de Minas). 

Art. 75. Fica incluido, no quadro I, entre os cargos que 
ficarão extinctos á medida que vagarem, um de director 
(Secção Technica Geral de Saude Publica) do padrão N. 

Art. 76. O provimento de qualquer cargo ou funcção no 
Ministerio da Educação e Saude não poderá ser feito senão 
em virtude de nomeação do Presidente da Republica ou de 
contracto do Ministro, nos termos da legislação vigente, sendo 
vedado, por conta de dotações orçamentarias, qualquer paga- 
mento a pessoal que não tiver sido admittido por esta fórma. 

- Paragrapho unico. Exceptuam-se os extranumerarios (dia- 
ristas e tarefeiros), admittidos para a execução de obras. 

Art. 77. Todos os cargos em commissão serão de livre 
nomeação do Presidente da Republica, que escolherá os respe- 
ctivos titulares dentre pessoas de reconhecida competencia. 

Art. 78. Os delegados federaes de educação serão esco- 
lhidos dentre os technicos de educatão e os delegados federaes 
de saude, dentre os medicos sanitaristas e os medicos elinicos,, 
do Ministerio da Educação e Saude. 

Art. 79. Os medicos sanitaristas das delegacias federaes 
de saude deverão ser diplomados por cursos especializados, 
officiaes ou equiparados. 

Art. 80. Vetado. 

Art. 81, O Serviço de Saude dos Portos ficará sob a di- 
recção do antigo Inspector Geral de Saude do Porto do Rio 
de Janeiro, ora medico sanitarista da classe M. 

Art. 82. Vetado. , 

Art. 83. E” obrigado a trabalhar, no serviço da respectiva 
repartição, pelo menos seis horas, em cada dia util, salvo aos 
sabbados em que o expediente poderá ser reduzido a tres. 
horas, o pessoal administrativo de todo o Ministrerio dg 
Educação e Saude, bem como todo o demais pessoa! da Se- 
cretaria de Estado. ) 

Art. 84. Estarão sujeitos ao regime de tempo integral os 
delegados federaes de educação e os delegados federaes de 
saude, bem como os techríicos de educação, os medicos sani- 
tarístas, os medicos clínicos e os medicos psychiatras, que 
com elles trabalham. lg 

Art. 85. Quando, em virtude de lei, a direcção de um 
serviço não fôr attribu'da a cargo em commissão, mas couber 
a funccionario, effectivo ou em commissão, do mesmo ser- 
viço. poder-se-á pagar-lhe uma gratificação de funcção, que 
igualmente deve ser estabelecida por lei. á 

Art. 86. Fica estabelecida, para cada um dos directores 
dos segu'ntes estabelecimentos de ensino: Faculdade de Me- 
dicina, Faculdade de Direito, Faculdade de Odontologia, Es- 
co'a de Minas, Instituto Nacional de Musica e Escola Nacional 
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de Bellas Artes (da actual Universidade do Rio de Janeiro), | “nacional” e “do Brasil”, quando mantidos pela União, ou 
Escola Polytechnica e Escola Nacional de Chimica (da actual | com autorização do Ministro da Educação e Saude, mediante , 
Universidade Technica Federal), Collegio Pedro II (internato) | parecer do Conseiho Nacional de Educação ou do Conselho 
e Collegio Pedro II (externato), a gratificação de funcção de | Nacional de Saude. 
Paragrapho unico. A violação do preceito deste artigo 
: acarretará a multa de 5:000$000, que será imposta pelo Mi-. 
CAPITULO VI nistro. Se, imposta a multa, persistir a instituição multada 
na violação, ser-lhe-á proh-bido o funccionamento, por acto E 
DAS FÓRMAS DE ACÇÃO DA UNIÃO da mesma autoridade. = ; 


Art. 87. A União exercerá, com relação aos problemas da 
educação e da saude, acção propria e acção suppletiva. 

Art. 88. A União exercerá a acção propria, em qualquer 
ponto do Paiz, instituindo, mantendo e dirigindo os serviços 
de educação e de saude que sejam caracteristicamente de ne- 
cessidade ou conveniencia de alcance nacionai. 

Art. 89. A União exercerá a acção suppletiva, em qual- 
quer ponto do Paiz, onde se faça necessaria por deficiencia 
de iniciativa ou de recursos, e, observadas as disposições 
constitucionaes, o fará, quer de maneira directa, instituindo, 
mantendo ou dirigindo serviços de educação e de saude, quer 
de maneira indirecta, concedendo aos Estados ou ás insti- 
tuições particulares, respectivamente, o auxilio ou a sub- 
venção federaes. á 

Paragrapho unico. Leis especiaes estabelecerão as condi- 
ções e o processo por que será exercida a acção suppletiva 
da União. : 

Art. 90. Ficam instituídas a Conferencia Nacional de 
Educação e a Conferencia Nacional de Saude, destinadas a fa- 
cilitar ao Governo Federal o conhecimento das actividades 
concernentes á educação e à saude, realizadas em todo o 
Paiz, e a oriental-o na execução dos serviços locaes de edu- 
cação e de saude, bem como na concessão do auxilio e da 
subvenção federaes. 

Paragrapho unico. A Conferencia Nacional de Educação 
e a Conferencia Nacional de Saude serão convocadas pelo 
Presidente da Repub ica, com intervallos maximos de dois 
annos, nellas tomando parte autoridades administrativas que 
representem o Ministerio da Educação e Saude e os governos 
dos Estados, do Districto Federal e do Territorio do Acre. 


CAPITULO VII 


= 


DOS RECURSOS FINANCEIROS 


Art. 91. Serão constituídos, para as despesas dos ser- 
viços de educação e de saude, realizadas pelo Ministerio, dois 
fundos especiaes: o Fundo Nacional de ucação e o Fundo 
Nacional de Saude. 

Art. 92. O Fundo Nacional de Educação constituir-se-á dos 
recursos a que se refere a Constituição, art. 157, 8 1º. 

Art. 93. O Fundo Nacional de Saude constituir-se-á dos 
recursos especiaes, ora destinados aos serviços de saude pu- 
blica e assistencia medico-social, e de-outros que, para Oo 
mesmo fim, venham a ser creados. 

Art. 94. Os fundos instituídos nos artigos anteriores 
serão regulados por leis especiaes. 


CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 95. Os orgãos de execução estarão subordinados ao 
Ministro, quer directamente, quer por intermedio dos dire- 
etores dos orgãos de administração geral ou dos orgãos de 
administração especial (arts. 7 e 8 desta lei). 

Art. 96. Nenhuma despesa se fará, em qualquer serviço 
do Ministerio da Educação e Saude, em virtude de orçamento 
interno, á parte. : 

Paragrapho unico, A renda dé qualquer serviço se in- 
corporará obrigatoriamente ao orçamento da receita, in- 
cluindo-se no da despesa as dotações necessarias ao custeio 
de todas as suas actividades. 

Art. 97. A Divisão de Saude Publica, a Divisão de As- 
sistencia Hospitalar, a Divisão de Assistencia a Psychopathas 
e a Divisão de Amparo á Maternidade e á Infancia, do De- 
partamento Nacional de Saude, organizarão um registro das 
actividades relativas aos assumptos de sua respectiva alçada, 
realizadas em todo o Paiz, ficando as delegacias federaes de 
saude incumbidas da collecta de dados estatisticos para o 
mesmo, nas respectivas reg:ões, 

Art. 98. As divisões, de que se compõe o Departamento 
Nacional de Educação, organizarão, com relação aos assumptos 
de sua respectiva competencia e por intermedio das dele- 
gacias federaes de educação, um registro da natureza do de 
que trata o artigo anterior. 

Art, 99. Os orgãos de que se compõe o Ministerio da 


Educação e Saude manterão publicações periodicas e avulsas, 
que se subordinarão a 
regulamento. 

Art. 100. Os estabelecimentos de ensino e quaesquer outras 
instituições destinadas a serviços de educação ou de saude 
só poderão adoptar, 


planos que serão estabelecidos em 


na sua denominação, os qua'ificativos 


- como a fiscalização e a orientação dos mesmos, serão incum- R 


Art. 101. Os serviços de amparo á maternidade e à in- p 
lancia, realizados pelo Ministerio da Educadaa e Saude, bem 


bidos de preferencia a mulheres habilitadas (Constituição, 
art. 121, 8 3º). “ii 
Art, 102. Vetado. à E bt, 
Art. 103. Vetado. : E 
Art, 104. Vetado. 
Art, 105. Vetado. 


CAPITULO IX my 


DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS “ 
Lud 


Art. 106. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, Ea] 
por compra ou desapropriação por utilidade publica, para p ' 
serviços de educação, os immoveis, situados no Districto Fe- 
deral, á rua General Canabarro ns. 280, 280-A, 306 e 308, o 
correndo as despesas necessarias por conta da dotação de a 
86.803:193$400, constante da parte III (Serviços e encargos o a. 
diversos), verba 23º, sub-consignação n. 2, do orçamento do | 
Ministerio da Educação e Saude, para 1937. k hd Á 

Art. 107. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os he 
immoveis ora occupados pelas escolas de aprend'zes artífices 
e a ellas inadequados, applicando o producto da alienação |. “o 
nas obras de edificação e na installação de novas escolas pro- no Sm 
fissionaes. a a 

Art. 108. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os. 
titulos disponiveis, pertencentes ao Instituto Benjamin Con- FP 
stant e ao Instituto Nacional de Surdos Mudos, empregando a “e 
importancia resultante nas obras de remodelação, respectiva- | 
mente, desses estabelecimentos de ensino. * y «4 

Art. 109. O pessoal pago peas rendas dos patrimonios | Pe 
ora administrados pelo Instituto Benjamin Constant, pelo 
Instituto Nacional de Surdos Mudos, pelo Instituto Oswaldo . 
Cruz, pelo Instituto Nacional de Musica e pelo Serviço de : 
Assistencia a Psychopathas do Districto Federal, será apro- 
veitado nos mesmos estabelecimentos, observada a legislação | ) 
em vigor. Má ! A 

Art. 110. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, +» se 
no exercicio de 1937, com a remuneração do pessoal, ora e 
custeado pelos orçamentos internos do Instituto Benjamin a er 
Constant, do Instituto Nacional de Surdos Mudos, do Instituto | 
Oswaldo Cruz, do Instituto Nacional de Musica e do Serviço 
de Assistencia a Psychopathas do Districto Federa', as im-. pb 
portancias, respectivamente, de réis 82:4808000, 52:000$000, 
780:0008, 25:000$ e 135:000$000. Er”, 

Paragrapho unico. As despesas de que trata o presente ar- 
tigo correrão por conta da dotação de 86.803:193$400, constante 
da parte III (Serviços e encargos diversos), verba 23º, sub- -. 
consignação n. 2, do orçamento do Ministerio da Educação e. I 
Saude, salvo a ultima, que correrá por conta da dotação de 
6.733:0008$000, constante da parte III (Serviços e encargos 
diversos), verba 1*, sub-consignação n, 3, do orçamento do: 
Ministerio da Educação e Saude, e PA 

Art. 111. Será applicado, no exercicio de 1937, em ser- 
viços de educação, o saldo que fôr apurado, depois de ouvido às 
o Ministerio da Fazenda, e restante da dotação de 6.000: 
constante da sub-consignação n. 28, da verba 1º, do orçamento 
do Ministerio da Educação e Saude, para 1935, observado 0 
disposto no art'go 121 desta lei. k 

Art. 112. Fica revigorado, para o exercicio de 1937, o 
credito de 100:000$000, de que trata 2 lei n. 100, de 8 de Ou- dire 
tubro de 1935. 

Art. 113. Ficam revigorados, para o exercicio de 1937, os. 
saldos, não applicados até 31 de Dezembro de 1936, k 
tantes dos recursos de que trata a lei n. 184, de 13 de Janeiro 
de 1936, sendo que o credito de 800:0008000, a que se refere. 
o artigo 2º da mencionada lei, será applicado na cónstrucção 
de um sanatorio para funcc'onarios publicos. | 

Art. 114. Fica o Poder Executivo autorizado a despen- : 
der até a importancia de 7.000:0008000, ma construcção de 
sanatorios populares para tuberculosos, realizadas as opera- | 
ções de credito, que se tornarem necessarias, NA 

Art. 115. Fica o Poder Executivo autorizado a fundir num Zi 
só estabe'ecimento e a reunir num só local o internato e o | 
externato do Collegio Pedro II, dotando-o das installações 
necessar'as à plena efficiencia do ensino. ia 

$ 1.º Haverá, no internato, uma secção masculina e outra 


feminana. 
programma de remodelação do Collegio Pedro IL 


* 
“-, 
“. 
e 
» 


$2º0 
será organizado por uma commissão de professores do mesmo 
estabelecimento, nomeada pelo Ministro da Educação e Saude,. 
e o respectivo projecto será mândado fazer por architecto 
de reconhecida competencia. , 
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; Art. 116. Fica o Poder Executivo autorizado a despen- 
vs der, no exercicio de 1937, por conta da dotação de 18.013:2058, 
EE constante da parie III (Serviços e encargos d.versos), verba 
“o 13º, sub-cons.gnação n. 2, do orçamento do Ministerio da 
; Educação e Sadude: t 
a) com as obras e installações do Instituto Nacional de 
Puericultura, a importancia de 3.000:000$000 ; 
b) com a construcção, installação e manutenção, em todo 
o territorio nacional, de serviços destinados ao amparo á ma- 
ternidade e á infancia (esco.as de enfermagem e de serviço 
RS social, maternidades, abrigos maternaes, serviços de assis- 
ot: eencia dom ciliar, cantinas maternaes, créches, lactarios, dis- 
| pensarios, hospitaes, preventorios e serviços de vaccinação), 
Mo a importancia de 8.000:000$000; 
ra "€) com os serviços de neuro-psychiatria infantil do Ser- 
“a * viço de Assistencia a Psychopathas do Districto Federal, a 
quantia de: 1.000:000$000. 
E, — Art. 117. Fica o Poder Executivo autorizado a despen- 
E +. der, no exercício de 1937, por conta da dotação de 39.525 :6008, 
| constante da partie III (Serviços e encargos diversos), verba 
29º, sub-consignação n. 1, do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude, a importancia de 10.000:000$, na construcção 
» e manutenção, nas zonas ruraes de todo o paiz, de escolas 


mo - trababadores para as actividades agricolas. 

Pa Art. 118. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, 
— no exercício de 1937, por conta das dotações constantes da 
— parte III (Serviços e encargos diversos), verba 23º, sub-con- 
- Signações ns. 1 e 2 do orçamento do Ministerio da Educação 
e Saude, a importancia de 3.000:0005, para cooperar com os 
Estados na installação e manutenção de escolas primarias, 
nas zonas em que a acção suppletiva da União se tornar im- 
“AR presc;ndivel. 

Art, 119. Fica o Poder Execútivo autorizado a despender, 
no exercic o de 1937, por conta da dotação de 86.813:193$8400, 
constante da parte III (Serviços e encargos diversos), verba 
23º, sub-consignação n. 2, do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude: | 
|, à) com a “construcção e installação do Instituto Nacional 
— de Saude Publica, a quantia de 600 :000$000 ; 

“> Db) com as despesas de organização do projecto e inicio 
— das obras de construtção de novo edificio para o Collegio 
* Pedro II, a quanta de 5.000 :0005000 ; 
— '€ com as despesas com a organização dos projectos e 
e “as obras para a remode ação das escolas profissionaes, 

DERA pela União, inclusive a Escola Normal de Artes 
e Officios Wenceslau Braz, a importancia de 8.000 :000$000 ; 
“- d) com as despesas com a organização dos projectos e com 
- as obras de construcção de novas escolas profissionaes, a im- 
portancia de 5.000:00050000 : 
* e) com as despesas necessarias 4 remodelação do edificio, 
“actualmente oceupado pela Escola Nac-onal de Bellas Artes, 

- Para nelle ser instalado o Museu Nacional de Bellas Artes, 

A quantia de 800:0005000; 
2. £) com as despesas necessarias à remodelação da Biblio- 
— * “theca' Nacional e do Museu Historico Nacional, respectiva- 
"* mente, as importancias de 300:0005 e 300:0008000; À 

RR 46) com as “despesas necessarias ás obras e apparelhos 
É — para, a remode ação e ampliação do Observatorio Nacional, a 
— quantia de 600:000$000 ; 

-. h) com as despesas de remodelação do Instituto Oswaldo 


y * 
+ 


installação. 


Cruz, a importancia de 1.000:0008000; 
RES a). com as despesas necessarias ao inicio da publicação 
das obras completas de Ruy Barbosa, e as obras de conser- 
c e restauração da Casa de Ruy Barbosa, a quantia de 
150:0008000; 
“J) com as despesas necessarias ao Serviço de Propaganda 
ER Educação Sanitaria, a quantia de 200:0008, sendo 100:000$ 
para a sua e 100:000$ para a realização de suas 
— actividades; é 
RE». Eycoma publicação de livros e folhetos, como meio de 
— educação extra-escolar, a importancia de 300:0008000 ; 
&. 1) com as despesas. de material necessario ao Instituto 
“Nacional de Pedagogia, ao Instituto Nacional de Cinema Edu- 
-* cativo, ao Serviço do Patrimonio Historico e Artistico Na- 
onal, ao Museu Nacional de Belas Artes, ao Instituto Cayrú 
AS co de Radiodiffusão Educativa, respectivamente as 
CAR 250:0008, 400:0005, 300:0008, 100:0008, 50:0008 e 
sr : Av se UA 
| Mm) com as despesas de-projectos e com as obras e instal- 
ações de dois hospitaes de clinicas, sendo um para a Facu'dade 
de ê des Ta da Bahia á outro para a Faculdade e o 
e Lorto Alegre, respectivamente, as quantias de 4.000: 
4.000 :0005000 : . 
) com as despesas necessarias ao contracto de professo- 
: Seiros € technicos de educação, a importancia de 
E 


“ 


, j “ 

Fui e a as, despesas decorrentes da remuneração, dos 
ER) pantes dos cargos, ereados por esta lei, e integrantes dos 
' serviços concernentes à educação, a quantia de 800:0005000; 
D) com as despesas necessarias ao desenvolvimento do 

atro nacional, a quant'a de 600:0005000 ; 
tom o custeio dos cursos nocturnos de aperfeiçoamento, 
Xos ás escolas de aprendizes artifices, a que allude o 
to n. 13.064, de 12 de Junho de 1918, a quantia de réis 


9208000. 


Ç 


: AIR a A ai 
RR Pc O bai es é 


—  primarias e de escolas profissionaes destinadas ao preparo de 


Art. 120. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, 
no exercicio de 1937, para attender às despesas decorrentes 
da remuneração dos occupantes dos cargos, creados por esta 
lei, e integrantes dos serviços concernentes 4 saude, até a 
importancia de 500:0008, que correrá por conta da dotação 
de 6.733:000%, constante da parte III (Serviços e Encargos 
Diversos), verba 1º, sub-consignação n. 3, do orçamento do 
Ministerio da Educação e Saude. 

Art, 121. Os recursos consignados no orçamento da des- 
pesa e correspondentes á taxa de educação e saude serão 
distribuidos, de uma só vez, ao Thesouro Nacional e postos 
no Banco do Brasil, à disposição do Ministerio da Educação 
e Saude, afim de attender às despesas autorizadas pe.o Presi- 
dente da Republica, por conta dos mesmos recursos, e regis- 
tradas pelo Tr.bunal de Contas. 

Art. 122. As importancias correspondentes ás alienações 
de que tratam os arts. 107 e 108 desta lei serão recolhidas, 
mediante guia, no Banco do Brasil e escripturadas em conta 
corrente, aos juros que forem convencionados, os quaes serão 
escripturados na mesma conta, ficando tudo À disposição do 
Ministerio da Educação e Saude, para o fim de serem atten- 
didas as despesas autorizadas pelo Presidente da Republica e 
registradas pelo Tribunal de Contas, 

Art. 123. Para attender ás despesas a que se referem os 
arts. 116, 117, 118 e 119 desta lei, serão distribuidos ao The- 
souro Nacional e postos no Banco do Brasil, à disposição do 
Ministerio da Educação e Saude, os respectivos recursos, à 
medida que as mesmas despesas forem autorizadas por des- 
pacho do Presidente da Republica e registradas pelo Tribunal 
de Contas. . | 

Art. 124, As dotações constantes do orçamento do Minis- 
terio da Educação e Saude, para 1937, destinadas a pessoal 
extranumerario e a material dos orgãos extinctos ou modi- 
ficados pela presente lei, serão aproveitadas para pessoal ex- 
tranumerario e para material dos orgãos novos, que os sub- 
stituam. 

Art. 125. Vetado. 

Art. 126. Vetado. 

Art, 127. Vetado. 

Art. 128, Ficam extinctos os orgãos seguintes, cujas 
funeções foram attribuidas a outros, creados por esta lei: 
Director'a Geral de Expediente, Directoria Geral de Conta- 
bilidade, Directoria Geral de Informações, Estatistica e Di- 
vuigação, Directoria Nacional de Educação, Inspectoria Geral 
do Ensino Superior, Inspectoria Geral do Ensino Secundario, 
Superintendencia do Ensino Industrial, Inspectoria Geral do 
Ensino: Commercial, Inspectoria Geral do Ensino Emendativo, 
Directoria Nacional de Saude e Assistencia Medico-Social, Di- 
rectoria da Defesa Sanitaria Internacional e da Capital da 
Republica, Directoria dos Serviços Sanitarios nos Estados, 
Directoria de Assistencia a Psychopathas e Prophylaxia Mental, 
Directoria de Assistencia Hospitalar e Directoria de Protecção 
à Maternidade e á Infancia. 

Art. 129. Ficam extinctas. as inspectorias regionaes de 
ensino secundario, a que se referem o art. 64 do Decreto nu- 
mero 21.241, de 4 de Abril de 1932, e o art. 14 do regulamento 
approvado pelo Decreto n. 24.734, de 14 de Julho de 1934. 

Art. 130. Fica extincto o Conselho Nacional de Bellas 
ártes, cujas funcções passarão a ser exercidas pelo Serviço 
do Patr monio Historico e Artistico Nacional e pelo Museu 
Nacional de Bel'as Artes, 

Art. 131. Todos os cargos effectivos, de caracter technico, 
ereados por esta lei, serão preenchidos por concurso de titulos 
e provas, sendo a este admittidas pessoas estranhas ou não 
ao funccionalismo do Ministerio. 

Art. 132. Os funccionarios effectivos, cujos cargos devam 
ficar extinctos à medida que vagarem, ou devam passar a 
ser exercidos por pessoal extranumerario, ou não constem 
dos quadros effectivos vigentes, poderão ser aproveitados, sem 
prejuizo de vencimentos, em cargos vagos de qualquer dos 
alludidos quadros, uma vez que para isso se mostrem habi- 
litados, a juizo do Conselho Federal do Serviço Publico Civil. 

Art. 133. A Inspéctoria de Fiscalização do Exercicio Por- 
fissional passa a constituir uma secção da Divisão de Saude 
Publica, do Departamento Nacional de Saude, salvo quanto 
aos serviços auxiliares de concessão de carteiras de saude 
aos empregados na industria é no commercio e aos empre- 
gados domesticos, os quaes ficarão a cargo dos centros de 
saude do Serviço de Saude Publica do Districto Federal. O 
Inspector de Fiscal zação do Exercicio Profissional será o 
director. da alludida secção, como medico sanitarista da 
classe M, j : : 

Art, 134. A Secção de Bio-Estatistica da actual Directoria 
Nacional de Saude e Assistencia Medico-Social se transfor- 
mará numa secção do, Instituto Nacional de Saude Publica, 
ficando sob a chef'a de seu actual director. j 

Paragrapho unico.. Fica assegurado ao actual director 
da Secção Technica Geral de Saude Publica da Directoria Na- 
cional de Saude e Assistencia Medico-Social o direito de di- 
rigir uma das secções do Instituto Nacional de Saude Publica. 
Art. 135. Em 1937, será feita a distribuição de subvenções 


ás instituições particulares, que realizem serviços de educação 


ou de saude, observando-se, quanto ao processo, as disposições 
dos Decretos n. 20.351, de 31 de Agosto de 1931, n, 21.220, de 
30 de Março de 1932, n. 20.597, de 30 de Novembro de 1931 e 
23.071, de 14 de Agosto de 1933. 


não dt DAP a 41 
. 
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Vetado. 
Vetado. 
Vetado. 
vc 
rt. 140. Vetado. | 
e 141. Ficam revogados o 8 2º do art. 75 do Decreto 
n. 21.241, de 4 de Abril de 1932, e o 5 2º do art. 31 do re- 
gulamento approvado pelo Decreto n. 24.734, de 14 de Julho 
de 1934, que determinam que o concurso para o provimento 
de cargos na rss Geral do Ensino Secundario se realize 
Capital da Republica, 
Er E 142. Fica penas 25 o 8 2º, do art. 13, do Decreto nu- 
mero 13.538, de 9 de Abril de 1919, concernente á contagem 
do tempo em dobro em favor do pessoal dos serviços de pro- 
phylaxia rural, resalvados os direitos adquiridos. 
Art. 143. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação. Ê É j 
Art. 144. Revogam-se as disposições em contrario. 


136. 
137. 
138. 
139. 


Art. 
Art. 
Art. 
Art. 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. . 
GeruLio Vargas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.287 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1936 


Supprime no regulamento annexo ao Decreto n. 1.137, de 
7 de Outubro de 1936, as expressões delle retiradas pelo 
Decreto n. 1.189, de 11 de Novembro do mesmo anno 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Corstituição Federal, e A 
Considerando que o Senado Federal, em sessão de 10 de 
Dezembro corrente, approvou o véto parcial opposto pelo 
Poder Executivo ao projecto que foi convertido em lei sob 
n. 202, de 2 de Março ultimo. 

Resolve: 

Art. 1º. Ficam supprimidas no regulamento annexo ao 
Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro findo, as seguintes ex- 
ressões, a que se fere o Decreto mn. 1.189, de 11 de Novem- 
ro preterito: 

No art. 19: 

“Prestada por terceiro”, 

No art. 36, n. 73: 

“Desde que os mesmos militares e civis percebam mais 
de 250$000 mensaes e que, a partir de 1935, tenham sido be- 
neficiados com majoração de vencimentos superiores a 14 %. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1936, 115º da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. 

GeruLIO VARGAS. 
a Arthur de Souza Costa. 


€<I+HDS 
DECRETO N. 1.310 — ve 28 DE DEZEMBRO DE 1936 


«Abre ao Ministerio da Educação e Saude Publica os creditos 
especiaes de 453:500$000 e 751:522$271, para pagamento 
de subvenções e aogilios especiaes a diversas instituições 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe confere a lei n. 172, de 6 de 
Janeiro de 1936, e tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e o 
Tribunal de Contas a respeito, decreta : 
Art. 1.º Fica aberto ao Ministerio da Educação e Saude 
Publica o credito especial de quatrocentos e cincoenta e tres 
contos e quinhentos mil réis (453:500$000), para pagamento 
de subvenções ás instituições que se habilitaram, no exercicio 
de 1934, de accordo com o art. 5º do Decreto n. 20.351, de 31 
de Agosto de 1931, e na conformidade dos arts. 1º, 2º e 3º da 
lei n. 172, de 6 de Janeiro de 1936. 

Art. 2.º Fica igualmente aberto ao Ministerio da Educação 
e Saude Publica o credito especial de setecentos e cincoenta 
e um contos quinhentos e vinte e dois mil duzentos e setenta 
e um réis (751:5228271), para auxílios especiaes ás instituições 
de amparo à maternidade e á infancia que se habilitaram em 
1936, na fórma da legislação vigente. 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1936, 115º da Ind - 
dencia e 48º da Republica. E ipi 
GeruLio VARGAS, 

Gustavo Capanema, 


Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.313 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1936 

Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito de 
21.000:000$000 supplementar á verba 3º — Estrada de 
Ferro Central do Brasil — Consignação Pessoal — Sub- 
consignação n. 3 — Pessoal jornaleiro — lettra “a”, 
art. 3º — Annexo n. 7 — da Lei n. 115, de 13 de No- 
vembro de 1935 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 2º da lei n. 298, de 
11 de Novembro ultimo, e tendo ouv:do o Tribunal de Contas 
na fórma do art. 93 do Regulamento Gera. de Contabilida 


. 


Publica, , 


Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas | 


o credito de 21.000:000$000 (vinte e um mil contos de réis) 
supplementar á verba 3º — Estrada de Ferro Central do. 
Brasil — consignação Pessoal — sub-consignação n. 3 — 
Pessoal jornaleiro — letra “a”, art. 3º — annexo n. 7, da lei 
n. 115, de 13 de Novembro de 1935. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1936, 115º da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. i 
GerTuLIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD > 


DECRETO N. 1.316 — pe 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


Abre ao Ministerio da Educação e Sande Publica o credito es- 
pecial de 56:5368700 para pagamento de substitutos do 
Professor Alvaro Osorio de Almeida k 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Eee 
usando da autorização que lhe confere a lei n. 331, de 
de Novembro de 1936, e tendo ouvido o Ministerio da Fa- 
zenda e o Tribunal de Contas a respeito, decreta : 

Artigo uniço. Fica aberto ao Ministerio da Educação e 
Saude Publica o credito especial de cincoenta e seis contos 
quinhentos e trinta e seis mil e setecentos réis (56:5368700), 
para occorrer ao pagamento devido aos substitutos do Pro- 
fessor Alvaro Osorio de Almeida, durante o respectivo exercicio 
nas funcções que lhe competiam nas cathedras de physiologia 
das Faculdades de Medicina e de Odontologia da Universidade 
do Rio de Janeiro, desde 8 de Novembro de 1934 até 31 de 
Dezembro de 1936, revogadas as disposições em contrario. 


“ à 
Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1936, 115º da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 


Gustavo Capanema, h 
Arthur de Souza Costa. 
+=» 


DECRETO N. 1.327 — pe 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito e 

cial de 2.000:0008000 destinado á acquisição de tri- 

ando Ê accessorios para a Estrada de Ferro Central do 
rasi i 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 1º da lei n. 278, de 
20 de Outubro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de Contas 
E ago do art. 93 do Regimento Geral de Contabilidade 

ca, 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 2.000:0008000 (dois mil contos de réis), 
destinado à acquisição de trilhos e accessorios para a Est 
de Ferro Central do Brasil. 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1936, 115º Indepen- 
dencia e 48º da Republica. a R 
GeruLIO VARGAS. 

Marques dos Reis 


Arthur de Souza Costa. 
€I+*DS 
DECRETO N. 1.334 — pe 30 DE pezeMBRO DE 1936 
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 


pecial de 18.000:000$000, para attender ás necessidades 
mais urgentes com a restauração da Viação Ferrea Á 


Léste Brasileiro e Estrada de Ferro Bahia e Minas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Puan 

usando da autorização contida no art, 1º da lei mn. 297, de 

de Novembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na 

ferida do art. 93 do Regulamento Geral de Contabilidade Pu- 
ica, 


+ 


. 


- Sexta-feira, 


15 


Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 

o credito especial de 18.000:000$000 (dezoito mil contos 

“ de réis) Para attender às necessidades mais urgentes com a 
restauração da Viação Ferrea Léste Brasileiro e Estrada de 

y Ferro Bahia e Minas, sendo dezeseis mil contos de réis 
(16.000:000$000) para a primeira e dois mil contos de réis 
E (2.000:000$000) para a segunda. | 


Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1936, 115º Inde- 
“Pendencia e 48º da Republica. Brit, Ende 


GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis, 
Arthur de Souza Costa. 


am EH 
(a DECRETO N. 1.335 — pE 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda o credito especi 
í , pecial de 
64:9005000, para pagmento das obras realizadas no edi- 
ficio da Delegacia Fiscal em Goyaz 


(0) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida na lei n. 320, de 25 de Novem- 
ad Cerrito ai Ê tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
y Fma do regulamento approvado pelo Decr o .183, 
de 8 de Novembro de 19929, Se ri “o 
acto Decreta : 

Artigo unico — Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, 
“0 credito especial de 64:900$000 (sessenta e quatro contos e 

novecentos mil réis) para pagamento das obras inadiaveis 
| Tealizadas no edifício em que funcciona a Delegacia Fiscal 
— cem Goyaz. 


E is 


“Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1936, 115º Inde- 
* pendencia e 48º da Republica. À Sai Ea 
OR GETULIO VARGAS. 
E Arthur de Souza Costa 


| <*>» 
DECRETO N. 1.336 — PE 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


ra ; 

— Abre, pelo Ministerio da Fazenda, 
7] — 3.408:577$400, para regularizar 
ú pagamento de 17.500.000 notas 
| cidas pelo American Bank Note á 


o credito especial de 
a despesa feita com o 
de papel-moeda forne- 
| Caixa ide Amortização 
 . O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
E: - Jsando da autorização contida na lei n. 332, de 1º de De- 
ak re a Ps pa a e tendo ouvido o Tribunal de 
RE Co; REA a do regulamento approvado pelo Decret " 
— mero 15.783, de 8 de Novembro de 1999. PE ado 
- a 
Es Artigo unico — Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda 
9 credito especial de 3.408:577$400' (tres mil quatrocentos .e 
to contos, quinhentos e setenta e sete mil quatrocentos 
ae o Elo a pera feita com o pagamento de 
o k notas de papel-moeda fornecida 1 i 
Bank Note á Caixa de Amortização. CD Pe ia 


RE Mio de Janeiro, 30. de Dezembro d 50 - 
“Ppendencia e 48º da Republica, UP Cm 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


; E €I+E 
DECRETO N. 1.338 — pe 30 DE DEZEMBRO DE 1936 


“Abre ao Ministerio da Educação e Saude Publica o credito 


especial de 698 :500$000, par 
do Ensino Secundario - RR oe dnipêciares 


— O Presidente da 
usando da autorizaç 
Novembro de 1936, e 
E e mal de Contas a respeito, decreta : 

» irtigo unico. Fica aberto ao Ministerio da Educação e 
* Saude Publica o credito especial de seiscentos e noventa e tres 
E, os e quinhentos mil réis (693:500$000), para attender 4 

peciAção das folhas de pagamento dos inspectores do Ensino 
| Secundario e diarias, ajudas de custo e gratificações aos 
* mesmos por serviços extraordinarios, referentes ao exercicio 

de 1935, correndo a respectiva despesa á conta dos recursos or- 
samentarios vigentes, revogadas as disposições em contrario, 


Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ão que lhe confere a lei n. 310, de 18 de 
tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e o 


Riio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1 o , ês 
dencia e 48º da Republica, RR e tais 


GeTULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.342 — pe 31 de vezemBro DE 1936 


abre o credito especial de 300:000$000, para ser disdendido 
com as obras urgentes de regularização do aeroporto do 
Rio Ceará, que serve à Capital do Estado do Ceará 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no artigo 1º da lei n. 213, de 
12 de Junho de 1936 e tendo ouvido o Tribunal de Contas; 
na fórma do artigo 93 do Regulamento Geral de Contabilidade 
Publica, 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de Rs. 300:000$000 (trezentos contos de 
réis) destinado à regularização das obras urgentes do Aero- 
porto do Rio Ceará, que serve a Capital do Estado do Ceará, 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1936, 115 da Inde- 
pendencia e 48º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


<< I*HD= 
DECRETO N. 1.345 — pE 5 DE JANEIRO DE 1937 


Abre, ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 2.000:0008000: para despesas de pessoal e 
material da E. F. de Bragança 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 2º da lei n. 331, de 
30 de Novembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de Contas 
na fórma do art. 23 do Regulamento Geral de Contabilidade 
Publica : 

Resolve abrir, ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
o credito especial de 2.000:000$000 (dois mil contos de réis), 
para pagar as despezas de pessoal e material da Estrada de 
Ferro de Bragança, sob a administração da Inspectoria Fe- 
deral das Estradas de Ferro, referentes ao exercicio de 1936. 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro, de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
à GerTULIO VARGAS. 

Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


€<SI+LS 
DECRETO N. 1.347 — DE 6 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Wenceslau de Souza a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. DO: D... ly da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Fica autorizado o cidadão Antonio Wences'au de Souza, 
residente no municipio de Tiros, Estado de Minas Geraes, a 
comprar pedras preicosas na 4º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1937, 116º da Independencia 
e 49 da Republica, 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRTTO N. 1.349 — pe 6 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Manoel Netto a comprar e exportar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal e terdo em vista o Decreto n. 24.193, 
ce 3 de Maio de 1934, que régula a industria da faiscação 
do ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, de- 
creta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Manoel Antonio 
Netto, negociante, estabelecido em Patrocinio, Estado de 
Mimas Geraes, a comprar e exportar pedras preciosas, em 
todas as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º do 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 
desta autorização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1937, 116º, da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costu í 
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DECRETO N. 1.352 — De 7 DE JANEIRO DE 1937 

Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de réis 
2.600:000$000, para attender às despesas com as obras 
de reparação do edificio da Escola de Aviação Militar 


O Presidente da: Repub.ica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere a lei n. 301, de 13 de 
Novembro de 1936 e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na 
fórma das disposições em vigor, decreta : ) 

Art. 1.º Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o credito 
especial de dois mil e seiscentos contos de réis (2.600 :000$000). 
para custear as despezas tom as obras de reparação do edi- 
ficio da Escola de Aviação Militar, nesta Capital. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1937, 116º da Independencia 
e 49 da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa, 


MINISTERIO DA FAZENDA 


=. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 30 de Dezembro de 1936, foram dispen- 
sados : 


A pedido, o 2º Escripturario da Recebedoria do Districto 
Federal, Bacharel Abelardo Alvares de Araujo, do logar de 
De.egado Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio de 
Janeiro: 

A pedido, o 2º Escripturario da Recebedoria do Districto 
Federai, Rosalvo Gomes da Ressurreição, do logar de Guarda- 
a inter.no, da Alfandega de Santos, no Estado de São 

aulo. 


Foram nomeados : 


O Official do Thesouro - Nacional, Tobias Candido Rios 
Filho, para o logar, em commissão, de Delegado Fiscal do 
mesmo Thesouro no Estado do Rio de Janeiro; 

O 1º Escripturario da Alfandega de Santos, no Estado de 
S. Paulo, Henrique Soler, para exercer, interinamente, o 
logar de Guarda-mór da mesma repartição. 
End decretos de 6 de Janeiro corrente, 

os : 


Nos termos do art. 170, mn, 4, da Constituição Federal : 


O 3º Escripturario da Recebedoria do Districto Fede 
Gilberto Monte ; ia 
|. O Assistente da Directoria de Estatistica Economica e 
e rd do Thesouro Nacional, Manuel Timotheo da Costa 
unior; 
O Continuo da Directoria . de Estatistica Economica e 
Financeira do Thesouro Nacional, Miguel Huet Bacellar de 
Oliveira; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Baixa 
Enero, no Estado do Rio Grande do Norte, Migue, Pedro de 
elio; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Soure 
e Amparo, no Estado da Bahia, Luiz Dantas de Sant'Anna e 
o servente da secção do Imposto de Renda annexa à Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, 
Egydio Antonio Gioscia. 


— Foram declarados sem effeito : 


(8) decre.o de 2 de Setembro de 1936, que nomeou Do- 
rotivo Corrêa da Silva para o logar de Trabalhador das Ca- 
patazias da Mesa de Rendas de 1º ordem de Quarahy, no 
Estado do Rio Grande do Sul e O decreto de 2 de Setembro 
de 1936, que nomeou o Escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Imaruhy, no Estado de Santa Catharina, João 
Bapt.sta de Souza, para o logar de Collector da Col ectoria das 
Rendas Federaes em S, Joaquim da Costa da Serra, no 
mesmo Estado, 


foram aposen- 


— Foram exonerados : 


Antonio Araujo Pedrosa do logar de Auxiliar technico de 
as classe da Contadoria Central da Republica, visto ie 
sido nomeado para outro emprego; 

Zacharias Alves de Albuquerque e José Candido da Sil- 
Veira, do logar de Despachantes aduaneiros: junto à Alfandega 
de Fortaleza, no Estado do Ceará, de accôrdo com o disposto 
no art. 41 do Decreto n. 22.104, de 17 de Novembro de 1932. 
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—Por decreto de 6 de Janeiro corrente, foi nomeado Adolpho 
Ozorio de Magalhaes, para o logar de fiscal de clubs de mer-' 
caucrias mediante sorteio, em Bagé no Estado do Hio Grande e 
do Sul, . 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda resolve e 
designar o Off.cia. Maior do Thesouro Nacional, Gastão de , 
Lima Chaves, para Auxiliar da Secçao Economica e Financeira à 
do seu gabinete. 2. 

O Minnistro de Estado dos Negocios da Fazenda resolve | 
designar o Oític:al do Thesouro Nacional, Bacharel Hortencio. 
de Ascantara Filho, para Auxiliar da Secção Economica e Fi- 
nanceira do seu gabinete, 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, resolve 4 
designar o Off.cial Ma.or do Thesouro Nacional, Dr. Hermau | 
de Castro Lima, para servir, em commissão, no logar de Es-. J 
eripturario da Delegacia do Thesouro Nacional em Londres. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, resolve vio 
dispensar o Praticante da Contadoria Central da Republica, 
Octavio Monjardim, de identico logar, em commussão, da de- . 
legação da mesma Contadoria em Londres. y x 


LR | 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, resolve | 
designar o Sub-Director do Thesouro Nacional, Bacharel Mario — 
Leopoldo Pereira da Camara, para servir, em commissão, p Í 
logar de Escripturar;o da Delegacia do Thesouro Nac.onal cd 
Londres. ..4 Pe 


No decreto de 12 de Agosto de 1936, nomeando Juvenal 4 , 
Buriamaqui Coelho, Servente de portaria da Alfandega do Rio | RA 
de Janeiro, foi teita a scguinte apostlla: “Cnama-se Juvenal. 
Rodrigues Coelho e não Juvena, Burlamaqui Coelho, o funceio- 
nario nomeado por este decreto. ” , 


—No titulo de 1 de Fevereiro de 1932, nomeando Ovidio 
Pereira, Fiel do Thesoureiro da Alfandega de Na Estado do - UM 
Rio Grande do Norte, foi feita a seguinte apost.lia : “Tendo em - “im 
vista a decisão proferida no processó sob n. 98.318, de 1936, 
o serventuario nomeado por este titulo Fiei do Thesoureiro da 


Altandega de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, passa a 
denominar-se “Ajudante de Thesoureiro”, de acc com o: MK 7 
disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


— No titulo de 5 de Agosto de 1933, momeando Clovis A 
Leopoldo Raposo da Camara, Fiel do Thesoure.ro da agi cs m “2 
de Natal, Estado do Río Grande do Norte, foi feita a uinte dá 
apostila : “Tendo em vista a decisão proferida no ac 
sob n. 98.322, de 1936, o serventuario nomeado por este titulo. 
Fiel do Thesoureiro da Alfandega do Rio Grande do N o + 
passa a denominar-se “Ajudante de Thesoureiro”, de E. i 
com o disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Setembro de fu = 
1935”. À 


No decreto de 27 de Outubro de 1936, promovendo, 


merecimento, a Protocoll.sta de 2º ciasse d The E 
cional o de 3º c asse do mesmo Thesouro, M a dos fam pd R 
Lobo, foi feita a seguinte apostiila : “Chama-se es 


Santos Lobo, e não Murillo dos Santos Lobo, o f hs 
de quem trata este decreto, conforme ficou provado no pro- .. 
cesso n. 95.943, de 1936.” SÉ tica e 


No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Maria 
Isabel Cunha Seccádes, para o cargo de Praticante de 2” em. 
commissão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a 
seguinte apostilla ; 17º 

b 


“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 85.504, de 1936, a funccionar.a designada por este de-. 
creto Prat.cante de 2º, em commissão da Contado: ! 
da Republica, passa a ser effectivada nesse cargo de accordo. 
com o disposto na consignação IV n. 5, da lei n. 5, de 12 de  - 
Outubro de 1934.” . 


No decreto de 4 de Julho de 1934, designando Francisco 
Pilonia de Souza, para o cargo de Praticante de 2º em 
missão, da Contadoria Centra; da Republica, foi fe ae “o 
gu.nte apostilla : À , o o 

“Tendo em vista a decisão proferida no 
mero 83.278, de 1936, o funccionario desig 
ereto, Praticante de 2º em commissão, da 
da Republica, passa a ser effectivado nesse 
com o disposto na consignação IV n. 5, da 1 n. 
Outubro de 1934. à 


No decreto de 25 de Juiho de 1934 a im mad 
Ibyjara Ramidoff, para o cargo de Praticante cm some 


Maria 
missão, da Contadora Central da Republica, foi feita a se 
guinte apostilla : 


“Tendo em vista a decisão proferida no cessc E da 3 
mero 83.282, de 1936, a funccionaria desig r e de 
creto, Praticante de 2º em commissão, da Contadoria ral 

da Republica, passa a ser effectivado nesse cargo de accordo- 
com o disposto na consignação IV n, 5, da lein. 5, de 12 de - 
Outubro de 1934.” 


uid “AA nad Da PE 
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No decreto de 22 de Novembro de 1933, designando Maria 
«do Carmo Alcoforado de Oliveira, para o cargo de praticante 
«de 2º, em commissão, da Contadoria Central da Republica, foi 
“a feita a seguinte apostilla: “Tendo em vista a decisão profe- 

* rida no processo sob n. 85.502, de 1936, o funccionario 

dk “designado por este decreto, Praticante de 2", em comm:ssão, da 

'Contadoria Central da Repub ica, passa a ser effectivado nesse 

Tê cargo de accordo com o disposto na consignação IV n. b, da 
E lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934.” 


= — No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Azuréa 
Er Claray de Souza Guimarães, para o cargo de praticante de 
y “2º, em commissão, da Contadoria Central da Republica, foi 
feita a seguinte apostilla: “Tendo em vista a decisão proferida 
- | no processo sob n. 86.337, de 1936, o funccionario designado 
por este decreto, praticante de 2º, em commissão, da Contadoria 
- “Central da Republica, passã a ser effectivado nesse cargo de 
accordo com o disposto na consignação IV n. 5 da lei n. 5, de 

ps 12 de Outubro de 1934”, 


“ molha =— No decreto de 28 de Julho de 1934 nomeando Cordelia 
ay “Maria Pinto Jordão, para o logar de 2º Offic'al da Directoria 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostilla : “Cha- 
 ma-se Cordelia Pinto Jordão e não Cordelia Maria Pinto 

- — Jordão a funccionaria a quem se refere este decreto, conforme 
h ficou provado com documento habi', junto ao processo nu- 
À “mero 94.830, de 1936.” 


x — No decreto de 14 de Outubro 
l * merecimento, a Official de 3º classe da Offícina de Impressão 
“da Casa da Moeda, o Official de 4º classe da mesma officina 
Antenor Vieira de Souza, foi feita a seguinte apostila: “Cha- 
| ma-se Antenor Victor de Souza e não Antenor Vieira de 
* “Souza, o funccionario promovido por este decreto conforme 
“ficou provado pelo processo sob n. 86.559, de 1936.” 


M,» — No titulo de 26 de Agosto de 1910, nomeando José 
“Dutra Gaspar, para o logar de Porteiro-cartorario da Alfan- 
"  »dega de Pelotas, Estado do R'o Grande do Sul, foi feita a se- 
AA uinte apostilla: “Tendo em vista o disposto com o art. 1º da 
| leim. 207, de 27 de Maio do corrente anno, o funccionario no- 
 meado por este titulo, Porteiro-cartorario da Alfandega de 
— | Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, passa a denominar-se 
— “Chefe de Portaria-Cartorario, da mesma repartição. ” 


—— — No decreto de 2 de Maio de 1936, nomeando Julita de 
-* Araujo Jorge Whitenhurst, Protocol'ista de 3º classe do The- 
-souro. Nacional, foi feita a seguinte apostilla : “Tendo em 
“vista a decisão proferida no processo sob n. 97.066, de 1936, o 

funccionario nomeado por este decreto Protocollista do The- 

souro Nacional, passa a ser effectivado nesse cargo de accordo 
— «com o disposto no $ 2º do art. 7º do Decreto n. 24,144, de 
— 18 de Abril de 1934,” 


“No decreto de 2 de Setembro de 1936, nomeando Nelson 
Marçal Vieira, para o logar de marinheiro das embarcações 
«da Alfandega do hio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, foi 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Nelson Marçol Lopes 
' Ne “Vieira ec não Nelson Marçal Vieira, o serventuario nomeado 
| Por este decreto, conforme provou com documento habil 
À — Junto ao processo, sob n. 97.560, de 1936”. 


"No decreto de 20 de Junho de 1934, designando José da 
“Costa Pinto, para o cargo de praticante de 2º, em commissão, 
“da Contadoria Central da Republica, foi feita a seguinte apos- 
— tila: “Tendo em vista a decisão proferida mo processo sob 
mn. 59.963, de 1936, o funccionario designado por este decreto, 

: raticante de 2º, em commissão, da Contadoria Central da 
Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, de accôrdo 
— com o disposto na consignação IV, n, 5, da Lei n. 5, de 12 de 
“aa “Outubro de 1934”. 


No decreto de 25 de Julho de 1934, promovendo o praticante 
— de 2º, da Contadoria Central da Republica, Lygia Pinheiro 
— Fortes, a praticante d 1º, do referido departamento do The- 
— | -souro Nacional, foi feita a seguinte apostila: “Por haver con- 
- trahido nupcias passa a chamar-se Lygia Fortes Rocha, a 
* |  funccionaria promovida por este decreto conforme provou com 
A documento habil Junto ao processo sob n. 59.458, de 1936”. 


de 1936, promovendo, por 


a 


, 
j 


FÊ “Lima de Vasconcellos, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal 


lo Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Norte, foi 
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TRESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
ir que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
el E 
Resolve designar o Official Maior do Thesouro Nacional, 
Bacharel José Augusto Garcia de Souza, para servir, em com- 
missão, como chefe de 1º classe da Directoria do Expediente 
e do Pessoal. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934, resolve dispensar, a pedido, o 4º Es- 
cripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Raymundo Gurgel 
do Amaral, da commissão em que vinha servindo na Directoria 
das Rendas Aduaheiras. 

O Director da Fazenda Nacional, usando das attribuições 
que lhe confere o paragrapho 1º do art. 6º do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve dispensar, a pedido, o 2º Escripturario da Dele- 
gacia Fiscal no Amazonas, Raymundo Botelho da Silva, da 
commissão que vinha servindo no quadro movel do Thesouro 
Nacional. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve d'spensar, a pedido, da commissão em que vinha 
servindo no quadro movel do Thesouro Nacional, o 1º Escri- 
pturario da Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe, Hum- 
berto de Carvalho Pinto. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 31 
de Dezembro findo, concedeu 60 dias de licença, para trata- 
mento de saude, ao Escrivão da Collectoria das Rendas. Fe- 
deraes em S, Francisco, Estado de Sergipe, José Moacyr de 
Mendonça, y 

— Por portar'as de igual data foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes ao Foguista da lancha da Alfandega de São 
Francisco, Estado de Santa Catharina, João Francisco da Rosa. 

De um anno ao 2º Escripturario da Alfandega de Belém, 
Estado do Pará, Antonio Gurgel do Amaral Barbosa, ficando- 
lhes marcado o prazo de oito dias para entrarem no gozo das 
referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
7 do corrente concedeu as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De tres mezes ao Marinheiro da lancha motor da Alfan- 
dega de S. Luiz, Estado do Maranhão, Julio Bugyja de Souza 
Britto. 


Em prorogação : 


De seis mezes ao Collector da 2" Collectoria das Rendas 
Federaes, de Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro, Francisco 
Alves da Silva. 


Para tratar de interesses : 


De 90 dias ao Collector das rendas federaes de Aymorés, 
Estado de Minas Geraes José Pereira Martins da Costa. 

Por portaria de igual data, foram concedidos, seis mezes 
de licença nos termos do art, 1º do Decreto n, 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Remador das embarcações da Alfandega 
de Victoria, Estado do Espirito Santo, José Marinheiro For- 
tunato, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
12 do corrente, concedeu 30 dias de licença, para tratamento 
de saúde ao apurador da Directoria de Estatistica Economica 
e Financeira do Thesouro Nacional, Yolanda Brasileira Ma- 
deira. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
12 do corrente, concedeu as seguintes lisenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 90 dias, ao Conferente da Alfandega de Recife, Estado 
de Pernambuco, Luiz de França do Rego Falcão; j 

De 30 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Itapira, 
Estado da Bahia, José Aurelio Pereira, à 


15 


' 82 Sexta-feira, 


Pu 
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Em prorogação; 


De tres mezes, ao Collector das Rendas Federaes em São 
Simão, Estado de São Paulo, Joaquim Pinto de Noronha; | 

De quatro mezes, ao Guarda encarregado do 4º Registro 
Fiscal do Territorio do Acre, José Nogueira da Silva. 

Por portaria de igual data, foi concedido um anno de 
licença nos termos do art. 1º, combinado com o art. 49, do 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 3º Escripturario da 
Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, Ernesto dos Santos 
Castro, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença. g 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, concedeu, por por- 
taria de 14 do corrente, seis mezes de licença, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Agente 
Fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado de São 
Paulo, Claudio de Oliveira Bastos, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
officios: 

Dia 7 de Janeiro 
N. 1 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
feito em requerimento de 11 de Janeiro do anno passado, pelo 
Delegado Official da Feira de Leipzig, Allemanha, resolveu, 
por despacho de 30 de Dezembro proximo findo, conceder 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, para cinco volumes, sendo tres caixas e dois 
fardos marca MM,, ns. 1.536/40, pesando bruto 524.500 grammas, 
vindos pelo vapor “Cap Norte”, entrado em 11 de Dezembro 
de 1935, contendo material de propaganda, constante de calen- 
darios e cartazes reclames, destinados exclusivamente á dis- 
tribuição no Brasil, como propaganda da referida Feira, a 
que vêm os volumes consignados. 

Remetto-vos, outrosim, o requerimento da interessada pro- 
tocollado nessa Alfandega sob n. 1.897, de 1936, acompanhado 
da respectiva factura consular. 


N. 2 — Remettendo o processo fichado sob n. 8.991, de 
1936, do Sr. Ministro da Marinha, solicitando providencias no 
sentido de ser modificado o actual uniforme da Polícia Adua- 


neira, 
Dia 8 


N. 3 — Communico-vos, para os devidos effeitos, haver o 
Sr. Ministro, de accôrdo com a autorização de S. Ex. o Sr. Pre- 
sidente da Republica, resolvido que o Ajudante de Guarda-mór 
da Alfandega de Santos, Antonio José da Silva Nery. passe a 
servir nessa Alfandega, conforme consta da portaria n. 3, de 
6 deste mez, do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional. 


N. 4 — Solicitando, de conformidade com o despacho do 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, providencias afim de 
que seja augmentado o numero de funccionarios incumbidos 
de serviços mo Armazem das Encommendas Postaes. 


Dia 11 


N. 5 — Solicito vos digneis providenciar no sentido de ser 
organizada e remettida a esta Directoria, com a possivel ur- 
gencia, uma relação dos funccionarios dessa repartição que 
estão afastados de seus cargos, indicando o serviço em que 
se encontram e por ordem de quem, com infringencia do 
art. 26 da Lei n. 284, de 28 de Outubro ultimo. 


N. 6 — Remettendo o decreto a 
Juvenal Rodrigues Coelho, pará o logar de servente de por- 
taria da referida Alfandega, e declarando haver 6 Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, resolvido autorizar seja dada posse 
ao dito servente, 


ostilado, de nomeação de 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 22 — Directoria da Despesá Publica — Rio de 
Janeiro, 31 de Dezembro de 1936. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o deliberado 
no processo fichado sob n. 50.686, deste anno, declara ás as- 
sociações de classe, autorizadas a operar com o funccionalismo, 
nos termos do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932, que, 
quando nos seus estatutos não houver dispositivo peremptorio, 
determinando a eliminação de qualquer associado que cahir em 
atrazo de mensalidades e contribuições para beneficencia, de- 
verão as directorias providenciar, no sentido de tornar ef- 


a DE” 


t 


cessarias, de accôrdo com os respectivos € 


õ 


. 


fectiva a eliminação do socio, observadas as putos poraie 
Ma 


oceorrer o fallecimento do associado, sein 1 


Murat. 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA + 


os, 

Ma at ão 

haja sido decretada, seus herdeiros pode reclamar. E 
mento de beneficencias a que terão direitos, — Heito ds 


Officio-circular n. 2.749-A — Contadoria Centra da Re 


publica — Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 193 AN 


A Contadoria Central da Republica, 
seu officio-circular n. 2.193, de 13 de 4 À 
confirmando o seu telegramma-circular n. 1. e 10 do 
actual, ás Sub-Contadorias Secciormaes nas Delegacias Fi 
caes mos Estados, declara que, por não estarem, tambem, 
jeitos à -prescripção quinquenraria, não deverão ser fei 
as transferencias dos depositos de “juros não recla 


da Divida Publica”. — Manoel Marques de Oliveira. o 


€I+D=> E 


Officio-cireular mn. 93 — Contadoria Central, da, Repu- 


blica — Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1937. era 


Srs. Chefes das Contadorias Seccionaes:, k; 
A Contadoria Central da Republica, tendo em vista o or- 
camento actual, recommenda que, para a remessa dos balan- 


n + 
ços do exercicio de 1937, aguardeis os novos impressos, ue E 
vcs serão fornecidos, opportunamente, — Manoel Marques de 
Oliveira. add é 
+ 
* a 
IH ue 
Cireu'ar nm. 287 — Contadoria Central da Republica — 
Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1936. < Fopdá 
O Contador Geral da Republica, tendo em vista o b era 
andamento dos serviços a cargo desta Co ria, aos Se ) 
nhores Chefes das Contadorias e Sub-Contado Pig onaes, 
rec E A 1 E ne as 
e toda a vez que communicarem qualquer 
dade ou pedirem qualquer providencia aos ao Ho “a 


pectivas repartições, remettam a esta Contadoria uma ci 
para que possa ella acompanhar a mari dos irovid 
tomadas. — Manoel Marques de Oliveira. . 

pos 


é x *“ 
Circular n. 288 — Contadoria Central da Republica —. 
Rio de Janeiro, 23 de Dezembro de 1936.. 


a Mi 
A Contadoria Central da Republica, attendendo A pr : 
reorganização por que passou o serviço de central “de 
e í 


- Considerando que não se procede a essa annullação Eru 4 
que, na repartição em que tal facto se verificou 


Bico tim o 


nr cd í ! 
Srs, Chefes das Cortadorias e Sub-Contadorias Seccionaes; 


e 


é 


» 091 x 


“A 
+ 
os 


n 
do capitulo correspondente seja inferior à ann as a pia 


se procedeu; 
Considerando ainda que, quando tal facto se produz,. 
annullações, muito embora a rubrica as são -men- 


equadas no balanço da receita e despeza do mez, na despeza 
sob o titulo de balanço ad 


Receita a Annullar em 
Renda... 


com indicação da repartição em que tal facto se v 

Considerando mais que tal facto pôde ser cons 
roprio modelo C-25, “Demonstração, em A y 
ederaes”, indicando-se a annu'lação, na columna da : 
tição competente, em. entrelinha a carm papo 
procede na eseripturação do livro modelo — a 
lizador de Balanços da Receita e despeza”, recommenda : 

a) que, a partir da organização dos io de 


Despesa de Janeiro do proximo exercício 


creto n. 13.746, de 3 de Setembro de 1919: 

b) que as annullações superiores á r 
incorporada, mas inferior ao total da a seação do. q 
do capitulo competente, figurem no E po C-25, em entre 
linha a carmin, de aecordo com o modelo annexo. — Ma- 
noel Marques de Oliveira, 


[ eta 
, A 
nullações de receita obedeçam ao dispost o art. 167 as. 
“Instrucções para o Serviço de Cont lidade” Publica”, 1 ar 
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DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n, 1 — Directoria das 


Rendas Internas — Rio de 
Jareiro, 6 de Janeiro de 1937. : 


aa Decreto n. 14.728, 
“e casas bancarias, 
Rs ciar na sentido de 


CCIH 
RR Circular n. 2 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
N “de Janeiro, 12 de Janeiro de 1937. 
* De conformidade com o resolvido no processo fichado 
, sob mn. 93.983, de 1936, declaro aos Srs. Chefes das repar- 
E tições subordinadas a este Ministerio, para seu conheci- 
ua 


mento e devidos fins, que foram concedidos 4 firma Pedro 
“Ferreira & 'G., estabelecida 4 rua Senador Pompeu ns. 1.111 


os favores de que 
: - 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamen- 
“tado pelos de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. — Al- 
sbaro Dantas Carrilho. 


=D 


DIRECTORA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


+ O Sr. Director das Rendas Aduareiras, 
- “Sr. Inspector da Alfandega os seguintes officios: 


Ia Dia 2 de Janeiro 


E N. 1 E para os effeitos devidos, que os 
* funcionarios dessa Alfandega, em commissão, servindo nesta 
Jirectoria, Polydectes de Oliveira, João 
LI] oberto Sanford, Bacharel Carlos Marinho de Paula Barros, 
“Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessõa, Oswaldo Kraemer 
Uimarães, Emilio Pessôa de Oliveira, Henrique Monteiro, Ra- 
S Z Eduardo Tiburcio da Frota, Odilon 
os e José da Costa Silva, compareceram ao serviço du- 


dirigiu ao 


Pd? / Dia 5 


REF TN — . Communico-vos, para a necessaria averbação em 
— folha e devidos effeitos, haver o 2º Escripturario dessa Alfán- 
a, João Roberto Sanford, aqui servindo em commissão, re- 


ado a assignatura do “Diario Official” para o corrente 


“anno de 1937. 


3 — Reitero-vos os termos de meu officio. 481, de 4 de 
xd mbro do anno findo, nos termos que se seguem: 
“Afim de que sejam prestadas urgentes informações a res- 
e eito, remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob nu- 
— mero 81.902, de 1936, em que é interessado Hans E. Student.” 
a * 
Dia 6 


é 


para os devidos fins, que o Sr, Di- 
acional, tendo presente o processo 
73.085, do anno ultimo, em que a 
F. Johnson & €., recorre do acto dessa Alfandega, que 
a sujeitou ao recolhimento da importancia de 2008000, como 
gratificação extraordinaria ao conferente designado para as- 
istir a remarcação de 100 Ssaccos continentes do borato de 
o Na despachado pelo nota n. 68.077, de 1935, vindos 
desaccôrdo com o art. 42, letra “b”, das Preliminares da 
ifa =— exarou, em data de 22 de Dezembro, o des- 


Ré7, x Wa Communico-vos, 
Tector ia e a N 
chado no Thesouro sob mn. 
“firma 


EST 


gente, 
539) mente de remarcação de volumes é favôr conce- 
“para evitar o pagamento de direitos relativos aos en- 
los das mercadorias importadas, e, pelo acerescimo de 
lho que impõe e “Que não deve prejudicar o serviço 
o; da repartição, trabalho realizado sobre mercadoria 
ntregue á fiscalização e responsabilidade directa do con- 
e respectivo, é justa a remuneração pedida. Cabe ao 
sado verificar préviamente si lhe convém a condição. 
fastada a hypothese de prejuizo para os demais serviços, 
importa que seja effeetuada a remarcação dentro das 
normalmente destinadas áquelles serviços, a juizo do 
pector, convindo entretanto, de preferencia, que seja des- 
o horario diverso ao expediente em causa. 
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Pelos motivos acima indicados, mantenho o despacho res 
corrido, recommendando, todavia, ao Sr. Inspector, que sub- 
metta á consideração do Thesouro a tabella de gratificações 
a que se refere a informação de fls,” 


N. 5 — Para que essa Alfandega, sirva-se prestar os ne- 
cessarios esclarecimentos, incluso vos remetto o processo fi- 
chado no Thesouro sob n. 95.320, de 1936, em que é interes- 
sada a Panair do Brasil S. A. 


N. 6 — Solicitando a audiencia dessa Alfandega a respeito 
das difficuldades que allega: a Estrada de Ferro Central do 
Brasil, occorrer no desembaraço de 5.000 parafusos, de di- 
imensão especial, para talas de Juncção, adquiridos para os 
seus serviços de signalisação, remetto-vos o processo fichado 
no Thesouro sob n. 95.522, do anno proximo findo. 


N. 7 — Havendo a Procuradoria Geral da Fazenda, reiterado, 
para urgente solução do processo fichado no Thesouro sob 
n. 88.858, do anno findo, os termos de seu officio DF-35, de 
21 de Novembro do mesmo anno, remettido a essa Alfandega 
com a ordem 464, de 9 de Dezembro ultimo, urge que providen- 
cieis no sentido de ser o mesmo restituido a esta Directoria. 


N. 8 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Mi- 
nisterio das Relações Exteriores, respondendo 4 solicitação 
que lhe fôra feita, no sentido de ser enviada, a pedido dessa 
Alfandega, uma relação completa dos Accôrdos Commerciaes 
em vigôr no Brasil, pelo aviso EC/548/890, (42), de 11 de Se- 
tembro do anno findo, fichado no Thesouro sob n. 68.807, de 
1926, trouxe ao conhecimento desta Directoria, que, em virtude 
de não terem sido ainda coneluidos alguns desses accôrdos, 
sómente depois do dia 15 do referido mez, seriam todos pu- 
blicados em um numero especial do “Diario Official”. 


N. 9 — Para o fim indicado na informação de fls. 15, res- 
tituo-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 96.751, do 
anno findo, concernente ao pedido de restituição de direitos 


formulados pela firma Arthur Balfour & Co. South America. 
Dia 7 
N. 10 — Comminuco-vos, para os effeitos devidos, que o 


Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, tendo presente o pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 87.363, do anno findo, em 
que a Commissão Central de Compras, recorre do acto dessa 
Alfandega, que lhe negou isenção de direitos para 22 caixas, 
contendo correias de algodão e borracha “Elexomil? e “Di- 
ximil?, destinadas á Estrada de Ferro Central do Brasil, exarou, 
em data de 16 de Dezembro ultimo, o despacho infra: 


“Autorizo o desembaraço da mercadoria, que foi impor- 
tada por uma repartição publica da União e se destina a ser- 
viço publico federal.” 


N. 11 — Para o fim indicado na informação de fls., incluso 
vos restituo o processo fichado no Thesouro sob n. 94.622, de 
1936, em que a firma Cesario Puime & C., desta praça, reclama 
restituição de direitos. 


Dia 8 


N. 12 — Communico-vos, para os devidos fins, que, por 
acto de hoje, tendo em vista o officio n. 678, de 31 de De- 
zembro ultimo, da Directoria do Expediente *e do Pessoal, re- 
solvi, de accôrdo com o art. 97, letra “p?, do decreto n. 24.036, 
de 26 de Março de 1934, designar o 1º Escripturario dessa Al- 
fandega, Lino de Barcellos, ora servindo nesta Directoria, para 
chefiar os serviços de inspecção junto á Alfandega de Santos. 


Dia 9 


N. 13 — Restituo-vos, para o fim já indicado na informação, 
o processo fichado no Thesouro sob n. 97.008, do anno passado, 
em que Jorge Chame, pretende restituição de direitos na 
importancia de 6998600. 


N. 14 — Reitero-vos a ordem mn, 447, de 23 de Novembro do 
anno passado, desta Directoria, concebida nos seguintes termos: 

“Afim de que possa ter andamento o processo fichado no 
Thesouro sob n. 27.223, de 1935, em que a Companhia Bra- 
sileira de Usinas Metallurgicas, solicita seja o material des- 
pachado pela nota n. 62.751, de 1932, comprehendido nos ef- 
feitos da ordem n. 462, da extincta Directoria da Receita 4 
essa Alfandega, publicada no “Diario Official” de 21 de Fe- 
vereiro de 1934, solicito-vos a remessa do processo fichado no 
Thesouro sob n. 84.157, de 1933, junto ao de n. 57.331, de 1934, 
encaminhado a essa repartição pelo officio n. 140, de 15 de 
Janeiro do anno findo, da Directoria da Despesa.” 


Dia 11 
N. 15 — Reitero-vos, recommendando diligencias, a ordem 


n. 446, de 23-11-1936, assim concebido: “Afim de que possa ter 
andamento o processo n. 55.426, de 11-5-935, já reiterada pelas 


de ns. 527, de 12-10, 635, de 26-12 do mesmo anno, 77, de 21-2,. 
E ER 275 e 338, de 9-9 do anno de 1936. Encareço vossa 
“ attenção para a ordem 93, do 3-1936. | 


- Dia 12 


“ N. 16 — Remetto-vos, para o fim já indicado na informação, 
o processo fichado no Thesouro sob n. 98.606, do anno passado, 
em que é interessada a Companhia Electro-Chimica, com séde 
nesta Capital. 


Dia 13 


de Outubro do anno passado, dessa Alfandega, e fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 81.779, do mesmo anno, em que o 
administrador da Mesa de Rendas Alfandegadas de Angra 


porém a essa Alfandega, a lavratura do contracto de aluguel | 
do predio onde funcciona a dita Mesa de Rendas, solicita 
instrucções quanto ao referido contracto, para o anno cor- 
rente, mandou que se procedesse, por despacho de 5 do an- 
“ dante, de accordo com o parecer seguinte, emittido pelo Sub- 


rado, no impedimento do respectivo director : 

“De accordo com a informação e o parecer. A lavratura 
do termo de contracto de locação terá logar na Delegacia 
Fiscal no Estado do Rio. A” consideração superior.” 

N.18-—Communicando que o Sr. Director Geral, a quem foi 
ultimo, em que o Departamento dos Correios e Telegraphos 


veniente de direitos aduaneiros pagos pela nota n. 65.840, 
de 1935, para o desembaraço de 69 caixas contendo rodas de 


de direitos essa Alfandega, proferiu, em data de 22 de De- 
zembro proximo passado, o despacho seguinte: 


cio já encerrado e não podendo o credito, dahi decorrente 
ter outra applicação, irregular seria o deferimento do pedido 
- do Sr. Director Geral dos Correios e Telegraphos. 

“Aºs repartições publicas federaes não estão sujeitas ao 
- pagamento de in 
por motivo fortui 


orçamentaria, nem ter outra applicação legal. 


Responda-se neste sentido ao Departamento dos Correios. 
e Telegraphos. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE JANEIRO | 


DE 1937 


Realizou-se no dia 4 de Janeiro de 1937, ás 14 horas, a 
226º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
E os Srs. Flavio Martins Penna, 

ibeiro de Menezes, Galdino Ramos, Hernani Coelho Duarte e 
Uldarico Bezerra Cavalcanti, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
tificado o Sr. Francisco de Magalhães Castro. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão extraordinaria 


anterior, realizada no dia 2 do corrente, a qual foi approvada. 
À * hora do expediente, apreciada a petição em que H. Meyer- 
freund & C., solicitavam desistencia dos recursos ns. 2.223, 
2.224 e 2.226, o Conselho, unanimemente, indeferiu o pedido. 

Procedeu-se após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
Ns. 231-A, 311-A, 363-A, 644-4, 651 
1.997, 2.075, 2.316, 2.354 e 2.258. : 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
TeCUrSOS: 

N. 1.963 — Manoel Casoy — Clasisficação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Tomou-se conhecimento do recurso, para classificar a amostra 
n. 1, de acelrdo com a classificação dada, pela AMandega, os 
Srs, Coelho Duarte e Ribeiro de Menezes, que classificavam a 
mercadoria como obras de ferro não classificadas e a de n. à, 
unanimemente, como botões de celluloide. 
Ausenta-se o Sr. Coelho Duarte. 
N. 2.042 — Companhia Dentaria Brasileira Ltda. — Classi- 


ficação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 
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| Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em d ] 
| o fim de ser solicitada nova amostra, 


A ad CAR E a 
| SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 7º 
E: 


“NM — Communicando que o Sr. Director Geral, a quem 
foi presente o processo vindo com o officio n. 3.175, de 30 


dos Reis, tendo recebido da Delegacia Fiscal no Estado do 1 
“Rio de Janeiro a declaração. de que não mais lhe competia, | 


Director da 1º Sub-Directoria, Bacharel Odilon Silva Con-| 


presente o processo fichado no Thesouro sob n. 75.527, do anno 


reclama contra o pagamento da quantia de 9:8558800, pro- | 


“fita gommada para apparelhos “Baudot” e importadas pela | 
Commissão Central de Compras, para as quaes negou isenção | 


"* “Não convem restituir a importancia recolhida aos cofres . 
“da Alfandega, porquanto, tendo corrido a despesa, necessaria- 
mente, por conta de dotação orçamentaria relativa a exerci-. 


Vad bao de qualquer especie, mas, dado que | 
mo o o tenham realizado, tambem lhes fallece | 
o direito a restituições que não mais podem reverter 4 verba | 


presidente; Antenor | 


-A, 674-A, 1.137-R, 1.713, 


N. 2.105 — Syndicato Assucareiro da B 


PÉ 
direi 


fd 


Jrar 
em 


tos — Alfandega de São Salvador — Er e A 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, jimeme de, | 
N. 2.% qe Zerrener Bulow & €., Ltda. -  Classi bg 
mercadoria — Alfandega de Santos — Ri 


Ro pa, 2. 
0a Ve 


eps 


Adiados: Ns. 1.082, 1.258-R, 1.381, 1.6 


“Realizou-se no dia 7 de Janeiro de 19% 
| 227º sessão ordinaria do Conselho Superior 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, pi 
Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Du 
| Magalhães Castro e Uldarico Bezerra Calva 
Niro pão o Bacharel S; Tr 


o justific o Sr, Galdino Ramos. | 
] sessão, foi lida a acta da sessão om 
realizada no dia 4 do corrente, a qual foi ap) vada.. 
uir, fez-se a distribuição dos processos; abaixo en 


2. 
“anter 


da 
dates tes relat 
rados pelos seguintes relatores: ; 
"Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. 164-A, 2.: 
2.397, 2.407, 2.425, 2.475 e 2.500. Er 
Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.345, 2.355, 2, 
2.419, 2.435, 2.460, 2.485 e 2.510. o: 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.348, 


E 


= 


2. 


i 


Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Be 

2.395, 2.405, 2.420, 2.445, 2.470 e 2.495. ' a 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os. CE A 

recursos: j a Ra Ro Fa 
N. 591-A — Bromberg & C. — Classificação de mercadori; : 


— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval 


mesmo. à o a 
N. 606-A — Marques Sá & C. Ltd. — Classifica: 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relat 
Castro. — Julgada nulla a decisão que reco 
tiva, não se conheceu do recurso por perempt 
“N. 1.082 — S. A, para venda no Brasil « 
chelin” — Differença de valor — Alfandey e San 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Vista ao Sr. Coelho Du 
N. 1.258R — S. A, “O Malho” — Classificação 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Duarte. — Indefere-se o pedido de reconsideração 
| a decisão recorrida, unanimemente. a 
N. 1.381 — “The Armco International Corporation. 


sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 


lator Sr. Magalhães Castro. — Converteu-se o julgam ad e ; 
diligencia, afim de solicitar esclarecimentos à Alfandega 
Rio de Janeiro. AD + 

N. 1.678 — Moreira Fernandes & C. — Isenção de dir 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
valcanti, — Comverteu-se o julgamento em ci. 
fim de solicitar da Alfandega do Rio de Janeiro, » 
cumentos, contra o voto do relator. |) Eá 
- N. 2.210 — Delegacia Fiscal em Pernambuco —. 
de Recife — Interessados A. Lucena & C. — Rotulos 
estran 


unanimemente. 
N. 2.223 — H. Meyerfreund & C. — Isenção d 
Alfandega de Victoria — Relator, Sr. Uldarico Ca 
Negou-se provimento ao recurso, unanime o 
“Adiados: Ns. 620-A, 666-A, 686-A, 1.899, 2.125, 2. 
2.307, 2.309 e 3.341, a 


EJA jo 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA DO DIA 11 DE JANEIRO x “a 


Realizou-se no dia 11 de Janeiro de 1 


937, ás 14 hor A h 


228º sessão ordinária do Conselho Superior rifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor” 
Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Ga q 
dino Ramos, Hernani Coelho Duarte e Uldar Beze : , 
valcanti, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçado E a 
representante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Gui- 4 
marães, Secretario. s E DE a 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an-. 


terior, realizada no dia 7 do corrente, a qual foi approvada. 
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É R À seguir fez-se a distribu-ção dos processos abaixo enu- 
» merados pe os seguintes relatores : 


sa Ao Sr. Galdino Ramos — 1.424, 2.375, 2.380, 2.382, 
O 2.899, 2.410, 2.430, 2.455, 2.480, 2.005, 2,437, 2.442, 2.447, 
DO 2.452, 2.462, 2.467, 2.472, 2.477, 2.482, 2.487, 2.492, 2.497, 
DONAS OD, A ola; 2.010 DrA22 2527, 2,592, 2.597, 2.549, 
2947; 2.002, 2.057, 2.502, 2.D0T, 2.572, 2.576 e 2.582. 
E Ao Sr. Coelho Duarte — 2.453, 2.458, 2.463, 2.368, 
DO 2.373, 2.978, 2.983, 2.388, 2.393, 2.398, 2,403, 2.408, 2.413, 
2.418, 2,423, 2.428, 2.439, 2.438, 2.443, 2,448, 2.453, 2.458, 
2.463, 2,468, 2.473, 2.478, 2.483, 2.488, 2.493 e 2.498, 
Eh do Sr. Magalhães Castro — 1.661, 1.666, 1.676, 1.681, 
RR RA COSORM F691, 17696, "170, 1.176, 1,721, 1.726, 1.741, 
RE SIDA, bo75l; 1756, 1 076051.766, 1.771, Ditos LTBA, 1780, 
RR RATO, 1.496; 1.801, 1.906 MUST e: 1.816. 
“e Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 2.409, 2.414, 2.419, 2.494, 
O 2.429, 2.434, 2,439, 2,444, 2.449, 2,454, 2.459, 2.464, 92.469, 
O AA TA, 2.479, 2.484, 2,489, 2.494, 2.499, 2.504, 2.509, 2.514, 
DO 2.519, 2.524, 20529, 2.534, 2.539, 2.544, 9.549 e 2.554, 
am Ao Sr. Ribeiro de Menezes — 1.684, 2.515, 2.520, 2.525, 
2.630, 2.535, 2.540, 2.545, 2.550, 2.555, 2.560, 2.565, 2.570, 


2.575, 2.580, 2.585, 2.590, 2.595, 2.600, 2.605, 2.610, 2.615, 
2.620, 2.625, 2.630, 2.635, 2.640, 2.645, 2.650, 2.655 e 281-A. 
| Procedeu-se após à entrega, para vista do representante 
“da Fazenda, dos accordos concernentes aos seguintes recursos: 
17036, 186-A, 716, 1.291,) 1.431, 1.056-R, 1.015-R, 1.151-R, 
E a «103, 546-A, 586-4, 656, 1.838, 596-A, 590, 853, 589, 81-4, 
POSTA, 1.762, 1.897, 2.015, 2.020, 2.055, 2.050, 694-A, 2.045, 
e 881, 1.566, 1.531, 2.135, 2.107, 2.092, 683-A, 2.008, 
641-A, 581-A e 407-A, 
Aº bora do expediente, apreciada a petição protocolada 
sob n. 212-36, em que a firma Rocha Irmão & C. pede a re- 
messa de documentos à Alfandega de Recife, o Conselho, 
— unanimemente, resolveu deferir o pedido, para, remettendo 
| recurso n. 3.560 áquella aduana, recommendando a de- 
volução do mesmo no prazo de 30 dias, de accordo com o pa- 
recer do Sr. representante da Fazenda. 
- Passando-se á ordem do dia, foram Julgados os seguintes 
recursos : 
N. 2.172 — Companhia de Tecidos Paulista — Classificação 
de mercadoria — A fandega de Recife — Relator, Sr. Ma- 
- ga-hães Castro. — Converteu-se o julgamento em diligencia. 
CN. 2.215 — Cotonificio Rodolpho Crespi — Classificação 
“de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em dili- 
genca, para que a Alfandega recorrida junte o catalogo re- 
erido na informação de fls. 10 v. do processo. 
- N. 2.093 — Atlantic Refining Co. of Brazil. — Adiado. 
-N. 620-A — Della Camera, Venturini & C. — C assificação 
le mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
rte, com vista do Sr. Galdino Ramos: — Deu-se provi- 
m.nto ao recurso, contra os votos dos Srs. Galdino Ramos 
e Uldarico Cavalcanti. . ê 
DN. 686-A — Pirelli SJA Companhia Nacional de Condu- 
— etores Electrcos' — Classificação de mercadoria — Alfan- 
idega de Santos — Relator, Sr, Coelho Duarte. — Negou-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. 
U darico Cavalcanti foi designado para redigir o accordão. 
0 N. 2.259 — Usina Brasileira SJA — Reducção de direitos 
“Alfandega de Maceió — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 


m 


de — De'xou-se de tomar conhecimento do re- 
“curso, por perempto, unanimemente. 


- N. 1.899 — Damasio & Pires — Classificação de merca- 

rira — “Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
tro. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 2.125 — Vianna & Nunes — Envoltorios — Alfandega 
| Rio — Relator, Sr. Galdino Ramos, — Negou-se provi- 
“mento ao recurso, unanimemente. 
N. 2.263 — Zerrener Bulow & C., Ltda. — Classificação 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
jães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, contra 
voto dos Srs. relator e Ribeiro de Menezes. O Sr, Gal- 
o Ramos foi designado para redigir o accordão. 


N. 2.307 — Companhia Industrias Brasileiras Portela SIA. 
- Classif.cação de mercadoria — Alfandega de Recife — 
or, Sr. Magalhães Castro. — Deixou-se de tomar co- 
ento do recurso pelo facto da interessada não haver 
ciado para a apresentação da amostra da mercadoria, 
na emente. . y ; 

N. 286-4 — E. Spiller Junior — Classificação de mer- 
ad — Alfandega dE Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
“Tomou-se conhecimento do recurso para classificar as 
Ss excedentes dos frascos no'art. 184 e as demais, em 


RA) 
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numero igual ao dos frascos, no art. 644, contra os votos 
dos Srs. Uldarico Cava canti e Presidente, que negavam pro- 
vimento ao recurso, 


N. 1.369 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro 
— Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao re- 


curso, contra os votos dos Srs. Presidente e Uldarico Caval- 
canti. 


Adiados — 2.309, 3.341, 587-A 1.663, 1.970, 2.410 e 2.912. 


me, 
Comme 


ALEANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 1 — Em 2 de Janeiro de 1937 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios que é de côr azul claro a 
tinta mandada adoptar para os carimbos desta Alfandega, 
no corrente anno,' — José dos Santos Leal, Inspector. 


eme [Emo À 


N. 1-4 — Em 2 de Janeiro de 1937 — Designo para 
continuar a servir na fiscalização do imposto do sal, no 
mez de Janeiro, correrte, o agente fiscal Alarico José Coelho 
Cintra. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 2 = Em 4 de Janeiro de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad valo- 
rem? processados no corrente mez, devem ser observadas, na 
fórma do disposto no art. 26, da Lei m. 3.979, de 31 de 
de Dezembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial 
de Dezembro findo, registradas pela Camara Syndical dos 


Corretores. — José dos Santos Leal, Inspector. 
ASR CR ais, e e rio eta ss 38174 
Allendantar RR PN ato: era o Jviv ara SVdia To era jé 65781 
PGS Ee im A ado ES ja ER Não houve 

QUIIOL qe: 28855 
Belgica Mota a Vis ie teco ata voso [ 

; papel..... $572 
BUEROSME UV PE ST. Ss) a O is ate De aa 5$042 
Canada ri crdcaloa avara Tra stato doi aiê 168847 
Chilena er o Io lela sis sro cha ja aliy Ol SSI ds 615 4585 
Dinamica a = obs tno atas alo apelo o soe dé 38704 
Pintada topo jo pi oielaio ra oiee sito a Não houve 
HespAnhHa A para «piores anatembo Sd iv lb nã 0 é 25302 
Hollanda eo lago! arts parana é o Sto a des mare 85361 
orais oi E APP STA Não houve 
India at o avirora acre (a live) leva rmiarã a Morse Não houve 
EE ao SR DN 4915 
Japa NE o o ma aro Sigla reta Co 0/4 o 0 nº6 45861 
LondaeSt Na crio mare láPo é op TS Teo gisterata a foi 1o/20 825606 
MID INLEN ELES folia feio MS am as ao o aja rala a 0 6 615 95211 
NornEcad ranibid e uniao cura anos rafa o jaid ova 48160 

CNO MS ERES rena (o 0/0 E Ma o atoio [2 0 Voo E 0 0,6 165852 
PaleStinande NS VEIA, (aus é 63 ala!o adora atas /6]8 a Não houve 
Paris RR ste dna o o o bio Ro ta a nino da elo 5788 
Polonia sr ps yo isMere 0 0/04 6 dre NS O eis Cb imo 35204 
POLO PAR Ro ale dolo assa enqua Udo did 8766 
RUA geo doe ele craiolbiata otimo a Não houve 
MUCRIA o Ea e alaro 01% s/n spin alnjo pulo 0 0)0.6,0 afuis 48271 
STUNSSE Vo RN a o ad Lboto o né cliio ron a a 670 35883 
TeENCRO SLAVE ELA o a eis ferve es o qc 8597 
DAE E PR IR $270 
IH 
N. 3 — Em 4 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 


Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 214:205$300, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.066, 489.067, 


“ DES Eua E PR 
: do asé 
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489.068, 489.069, 489.070, 489.071, 489.072, 489.073, 489.074, 
489.075, 489.076, 489.077, 489.078, 489.079, 489.080, 489.081, 
489.082, 489.083, e 489.084, de, respectivamente, 143$600, 
743$600, 9438200, 992$100, 9318200, 661$300, 5:515$, 1:789$500, 
7488800, 1:078$500, 1925900, 1338800, 7:591$000, 5948300, 
5:798$100, 440$100, 3:002$600, 110:000$000 e 72:905$700, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 


ID 


N. 4 — Em 4 de Janeiro de 1937 — Para que produza 
os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
remettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
Necional de Analyses n. 1.001, de 30 de Dezembro findo, 
e comprehendendo as analyses das bebidas e generos alimen- 
tícios importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 
Laboratorio, no decorrer do mez de Novembro ultimo, ex-vi 
do que dispõe o artigo 1º, do Decreto n: 24.234, de 12 de 
Maio de 1934, e considerados em condições de serem dados 
a consumo, de conformidade com o regulamento sanitario 
em vigor, — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e de generos alimenticios impor- 
los do estrangeiro, analysedos pelo Laboratorio Na- 
cional de Analyses no mez de Novembro do corrente anno, 


“ex-vi” do qeu dispõe o art. 1º, do Decreto n. 24.234, 


de 12 de Maio de 1934 e considerados em condições de 
serem dados a consúmo, de conformidade com o regu- 
lamento sanitario em vigor 


AZEITES 


Dizeres estampados na lata: “Azeite do Douro — Dentro 
de um losango as palavras “Alta Classe” — Azeite do Douro 
M. B. Ferreira — Chelo de Penacova — Portugal — Tem 
a lata o desenho de dois homens sentados á mesa em uma 
das faces da lata e em outra face vê-se uma paisagem e 

“Um barco”. — ANALYSE n. 1.670, de 2 de Novembro 
de 1936). ã 

Dizeres estampados na lata: “Em uma das faces, Azeite 
portuguez puro de oliveira — Exportação de Henrique Bar- 
bosa & C. — Lisboa — Portugal. Na face oposta vê-se o 
deserho de uma borboleta dourada e a palavra “Borboleta”, 
— ANALYSE mw. 1.576, de 19 de Novembro de 1936. 


BISCOUTOS 


Dizeres estampados na lata: “Biscotti al Plasmon — 
Zuccherati — Alimento Naturale completo — Soc. cel Plas- 
mon — Milano, Traz a tampa o desenho de um homem gra- 
vando em uma columna a palavra Plasmon. — ANALYSE 
n. 1.623, de 25 de Novembro de 1936. 


BONBONS 5 
Dizeres do rotulo: “Mauxion” — Saalfeld — Truringen 
— Schipp — Krickets — stanrioliert”. — ANALYSE mu- 
mero 1.504, de 13 de Novembro de 1936. 
CHAMPAGNE 
Dizeres impressos no rotulo: “Raposeira” -— Caves da 
Raposeira — Lamego — Portugal”. (Contém 10,7 % de 
alcool em volume, — ANALYSE n. 1.486, de 11. de Novem- 
bro de 1936. 


Dizeres do rotulo: “Champagne ery Monopole — Heidsieck 


& C. — Maison fondée en 1785 Remis"”. Contém 12,6 Vos 
de alcool em volume. — ANALYSE n. 1.419, de 5 de No- 
vembro de 1936). 

COALHO 


Dizeres impressos no rotulo: “Dr. Moritz Blumenthal 
— Coalho liquido — Productos auxiliares para a indus- 
tria lactea marca Dr. Moritz Blumenthal — Vê-se uma pai- 
Sagem representando um campo com gado pastando”, 
ANALYSE n. 1.450, de 7 de Novembro de 1936. 


COGUMELLOS 


« Dizeres do rotulo — (Rotulo de metal) Laforest — Cham- 
Pignons de Paris ler. chois erigneux — (France). — 


ANALYSE n, 1.439, de 7 de Novembro de 1936. 


FARINHA DE AVEIA 


Dizsres do rotulo: Morton — Fine Ground — Real 
Úsntmeal Made in England — C. E. Morton Ltd, — 


England. — ANALYSE n. 1.499, de 12 de Novembrc 
de 1936: 2a dp? 
FIGOS FLS 
Dizeres impressos no pacote: — “Figos escolhidos sMa. Y 


arve Portugal — Exportadores Henrique Barbosa & C. 
fia — Traz o pacote em uma das Emas o desenho de 
borboleta, — ANALYSE n. 1.579, de 19 de No 
de 1936). E ricos A 
Dizeres impressos no rotulo: ] ? ort 
marca registrada (O desenho ce uma + neapejre — E 


FRUCTAS EM CONSERVA | . at é 5 DR 
4 E É ah É 

Dizeres do rotulo: “Produit François — Jigarreaux Ex 
tra Choix” — (ANALYSE n. 1.562, de 19 Novembro | e 
de 1936). s " a 


GELEA DE FRUCTAS . a 


o 


Dizeres do rotulo: 
Heinz Cº. Pittsburg”. 
Novembro de 1936. 


“Heinz — Currante Jelly — H. J.] 
ANALYSE nm. 1.415, de 3 de 


1 
GENEBRA 


Dizeres do rotulo: “Steihager Urquell — H 
Steihagen i Welft. (Contém 39,8 % d alcoo 
— ANALYSE n. 1.514, de 13 de Nove de 


LEITE 


Dizeres do rotulo: Leite 


acido ao Plasmon — Na 
Leite acido ao Plasmoyr — | 


Marca di fabrica 

Tem o rotulo o desenho de um homem gravando 

columna a palavra Plasmon, — ANALYSE n. Rd 

de Novembro de 1936. cá 

MASSAS (aletria) -p 

Dizeres impressos no rotulo: “Pastinal Plasmon, Rae q! 
mento naturale completo — Vegetale ed am — Rico 


imale 
tituinte ed Ipernutritivo Societá Del Plasmon — Mil; no. — 
(ANALYSE n. 1.520, de 14 de Novembro de 1936. “e 


MOLHOS 


Dizeres do rotulo: “Arome Gaggi — 
— Prepare par la Societá Industrialle 


mentaires”. — ANALYSEs n. 1.554 de 18 de 
de 1936. 


Dizeres do rotulo: “Fabrica Conserve Alim 
lazzolo & C., — PR sa Marino — Italia — : 
Souce — Souce de T 

LYSE n. 1.501, de 


PASSAS . 


Dizeres impressos na caixa: “Passas de uva Mos 
e — Gutierrez de la Fuente Ltda. — nm J 
ndustria argentina — Traz o rotulo além : 
o desenho de uma mulher”, — ANALVSE o TRROEE 
de Novembro de 1936. a 

Dizeres impressos no rotulo: “Pan 
They R. Seedless Brand — Francy Quali 
&enhime & Company”. — ANALYSE n. 1, 
vembro de 1936. 


PEIXE EM CONSERVA 


Dizeres impressos ma lata: “Atum em azeite 
— Conserva Portugueza Ltda. Matosinhos Jofemas 
G. P.?. — ANALYSE n. 1,502, de 12 dé Novem 

Dizeres impressos no rotulo: “Pelican — 


— 
meat Tuna Fancy — Pelican Brand — | 


1a ep 


a 


culo o desenho de um Pelicano) Trade mark Saihar: 
Lida: — Osaka, — Vê-se 
o desenho de um peixe”. 
Novembro de 1936. 


no rotulo a dos diz 
— ANALYSE n. 1.608, 


Ai 
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| Dizeres do rotulo: “(Rotulo de metal) Atum em azeite. 
- M. Saldanha & G., Ltda — Lisboa” .— ANALYSE n. 1.536, 
de, Lo de Novembro de. 1936. 


PIMENTA EM PÓ 


Dizeres impressos no rotulo: Morton — Curie Powder — 
Made in England C. & E. Morton Ltd. — London England”. 
— ANALYSE n. 1.488, ce 11 de Novembro de 1936. 


- PREPARAÇÕES 

Y a b é 

Dizeres impressos no rotulo: “Plasmom — Substancias 

/ proteigãs e phosphoradas do leite — Alimento de valor nu- 
— tritivo maximo em minimo volume —Societá del Esc 

+ Milano”. — ANALY Dn, 1.624, de 25 de Novembro de 

t á 1936). ” (SE, Da, 

“Es pes dá “ 


Ro o é SARDINHAS 

a e É «XY - 

— Dizeres impressos no rotulo; “Armour's Veribest — 
Moniarey bay California — Sardines — Armours Trade mark 
ibest” Producte. 
o desenho de u ixe sobre o qual tem as palavras 
- “Tomato Sauce”. + ANALYSE n. 1.629, de 25 de Novem- 

bro de 1936. 


, TAMARAS 

A Dizeres impressos no robalo: “Dentro de mo e 

do a letra V, em volta desta — Campagne Freres Ltd. — 

1 Dig Sobe u a A azul “Dattes Muscades sul Choix 

F. Vimatie, Suce. Marseille”. — (ANALVSE po 1565 do 
“de Novembro de 1936. 


VERMOUTHS 


Dizeres impressos no rotulo: “Vasconcellos — Vermouth 
uguez — J. Vasconcellos — Lisboa — Vê-se o desenho 
um cysne e as palavras marca registrada”. — ANALYSE 
1.463, de 10 de Novembro de 1936, 
Dizeres do rotulo: Dertro de um circulo — N. R. — 
outh Nugne Richard & Cie. — Qualite speciale pour 
ation — Maison fondée a Lyon — Bezieres — J. B. 
—Lyon 1922 —. 


ue 
(Co 2 % de alcool em volume. — ANA- 
de Err E ATA de 1936). 
VINAGRE | 
es do rotulo: “Vinagre portuguez de vinho — Mes- 


José da Silva Pereira Ltda. 


” VINHOS 


es dos rotulos — No que está collado ao gargalo — 
“Montes” — Em outro mais abaixo — Vinha da 
o Tojal Villa Real — Antonio Ribeiro dºAraujo — 
ga de antigas castas — Vê-se no primeiro rotulo o 
o da Cruz de Malta e no segundo um escudo”. Con- 
12,8 % de alcool em volume. — Anelyse n. 1.451, de 
Noyembro de 1936. é 
Ss do rotulo: “Clarete — Chapuceira — Soc. Vini- 
de Portugal Ltda. — Lisboa. — (Contém 12,5 % 
Mir q ANALYSE n. 1.549, de 17 de No- 
s rotulos. “No que está sobre o gargallo — 
irinha”* — outro mais abaixo — Quinado 
a — Especialidade da Companhia Agricola e Com- 


. 


inhos do Porto — Base Vinho do Porto Velho”. 
2 % de. aleool em volume). — ANALYSE mn. 1.517, 
ovembro de 1936). 


do rotulo: “Fereririnha” — Companhia Agricola 
ercial dos Vinhos do Porto — Successora de D. An- 
E Ferreira — Seeco n. 3 — (Contém 17,9 % de Alcool 
E 


- > ANALYSE n. 1.592, de 20 de Novembro de 


do rotulo: “Vinho do Porto — “Ferreirinha” 
Agricola e Commercial dos vinhos do Porto 
Porto”? — (Contém 17,9 % de alcool em vo- 
YSE m. 1.593, de 20 de Novembro de 1936. 
: ulo: “Vinho Verde — Gondarim — Regis- 
Ti to por Silva & Irmão — Santo Tirso — 
º Pote 12.8 % de alcool em volume). — 
eaês 5, de 13 de Novembro de 1936). 
“do rotulo: “Madeira Izidoro — Vinho Velho — 
Gonçalves Madeira — Funchal (Ilha da Madeira) 
O rotulo é branco e tem uma letra “R” com 


ne 


o 2 


os dizeres Vinho Velho A. Izidoro Gonçalves Madeira”. 
(Contém 18,1 % de alcool em volume, — ANALYSE n. 1.590 


de 20 de Novembro de 193. 

Dizeres impressos no rotulo: “Madeira Izidoro — Tem o 
rotulo a letra “M” na qual estão escriptas as palavras 
à. Izidoro Gonçalves — Vinho Velho — Madeira — Funchal 
Ulha da Madeira) Portugal”. (Gontém de alcool em 
volume), —, ANALYSE n, 1.595, de 21 de Novembro 
de 1936. 

Dizeres €o rotulo: J. T. Pinto Vasconcellos — Portugal 
— “Monte Rosa”? — Tinto”. (Contém 11,2 %, de alcool em 
volume), — . (ANALYSE un. 1.507, de 13 de Novembro 
de 1936. 

Dizeres do rotulo: Ruffini Bianco — Exportazione Vini- 
cola Toscana — I. L. Ruffini — Pontasieve (Firenze) — 
Tem o rotulo dois escudos — (Contém 12,0 % de alcool em 
volume). — ANALYSE n. 1.428, de 6 de Novembro de 1936). 

Dizerss do rotulo: Vinho Velho da Quinta das Freiras — 
“Elixir? — Reserva de G. Felgueiras — Porto — (Contém 


17,3 % de alcool em volume). 

23: de Novembro de 1936). 
Dizeres dos rotudos: “No que está collado ao gargalo — 

Cia. Agricola e Commercial dos Vinhos do Porto — 8, A, BI 


— ANALYSE n. 1.610, de 


Successora de A. A, Ferreira Successores Porto. Em outro 
mais abaixo — Ferreirinha — Lagrima Christi — Compa- 
unhia Agricola e Commercial dos Vinhos do Porto”. — (Con- 


tém 19,3 % de alcool em volume. 
30 de Novembro de 1936. 


Dizeres co rotulo: “Brauneberger Riesling — Em um es- 
cudo as iniciaes P, N. e as palavras P. Nicolay Uerzig — Pe- 
ter Nicolay Hoflieferant Weingutsbesitzer Uerzig a 
d: Mosel??. (Contém 10,8 % de alcool em volume, — ANA- 
LYSE n. 1.418, de 4 de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo: “Calem — Porto de Honra — Vinho 
do Porto A. A. Colem & Fº, Ltda, — Porto”. — (Contém 
18,5 % de alcooi em volume. — (ANALYSE n. 1.589, de 
20 de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo: “Chianti Vecchio — I. L. Ruffino — 
Pontaviesse (Firenze) Exportazione Vinicola Toscana”) = 
(Contém 12,8 % alcool em volume, —. ANALYSE n. 1.459, 
ce 10 de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo: Vinho Velho do Porto — Reserva — 
1870 — À. Pirto dos Santos Junior & C, — Porto”. (Com 
tem 18,4 % de alcool em volume, — ANALYSE n. 1.616, de 
24 de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo: Bucellas — Spratley & CG. — Lisboa — 
Portugal — Super verus”, (Contém 11,4 % de alcool em 
volume. — ANALYSE n. 1.649, de 28 de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo:; “Clarete” — Spratley — Spratley & 


— ANALYSE n. 1.657, de 


Comp. — Lisboa — Portugal — Semper Verus”, (Contém 
11,2. % de alcool em volume — ANALYSE n. 1.650, de 28 
de Novembro de 1936. 

Dizeres do rotulo: “Malyasia” — Spratley & CG. — Lis- 


boa — Semper verus. (Contém 17,2 % de alcool em volume. 
— ANALYSE n. 1.651, de 28 de Novembro de 1936. 

Ê Dizeres dos rotulos: “Em um de formato original — 
Zemplén Varmegye — Cimere — Tokaji Bor — Pecsenye Bor 
Szárãz, — Tokajhegyaljai Bortermelok Pinceszovetkezete”., 
(Contém 12,0. % de alcool em volume. — ANALYSE nu- 
mero 1.464, de 10 de Novembro de 1936. 


WHISKY 
Dizeres do rotulo — Qhite Label Finst Scotek — 
vf Great Age — John Dewar & Sons Ltca. 


(Contém 42,5 % de alcool em volume). 
mero 1.577, de 18 de Novembro de 1936. 


Dizeres do rotulo: “Lawsons — Liqueur Scotch (Red Seal) 
Whisky Dundee” Product of Scotland”. (Contém 43 % de 
de volume). — ANALYSE-n, 1.462 de 10 de Novembro 

e : 

Dizeres do rotulo: “The old Blend Whisky — White Hor- 
se Distillers Ltda, Glascow and London”, (Contém 43,6 % 
de alcol em volume. — ANALYSE n. 1.437, de É de No- 
vembro de 1936. 


Whisky 
Stotland”, 
— ANALYSE nu- 


IH 


N. 5 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o que 
requereu, em petição protocollacda nesta Alfandega sob n. 50, 
deste anno, o despachante aduaneiro Julio Caulliraux, per- 
mitto o seu afastamento do serviço por 30 dias, periodo em 
que será substituido pelo seu ajudante João Ferreira de 
Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 6 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 7:774$8500, que o mesmo recebeu hoje 


38 Sexta-feira, 15 


no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.085, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
Suntos Leal, Inspector. 


" €<I+D— 


N. 7 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 100:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 487.577, para pa- 
gamento por conta de depositos de Terceiros, referente ao 
exercicio de 1936. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 8 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 175, de 17 de Dezembro findo, da Embaixada da 
Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 49.476, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras ,de uma caixa, da marca 
“Fis Excellency Ambassador, British Embassy”, n. 1, con- 
tendo duas photographias e respectivas molduras, vindas 
pelo vapor “Arlanza”, entrado neste porto no dia 14 de 
Dezembro proximo passado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 9 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 253-1-1936, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
91 de Dezembro findo, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 50.049, de 1936, de accordo com o art. 12, inciso 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduareiras, de uma caixa da marca 
MZV Rio de Janeiro Legação da Republica Tchecoslovaquia, 
n. 138.391/36-1-4, contendo um escudo, retratos, duas ban- 
- deiras, um mappa da Tchecoslovaquia, vinda pelo vapor 
“ Amstelland”, entrado neste porto no mez'de Dezembro ul- 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 10 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção e aos Srs. Funccionarios incumbidos 
do preparo dos processos de dividas de exercicios encerrados 
que mão dêm andamento aos mesmos processos sem que se 
verifique a aprsentação de nova petição onde se declare que 
o pagamento é requerido por “Exercicios Findos”, na fórma 
don resolvido pela Autoridade Superior. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

I++ 


N. 11 — Em 6 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 487.578, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€I*0» 


N. 12 — Em 6 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 376:286$500, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.086, para 
pagamento -por conta da Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 13 — Em 6 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
«quisição n. F. E./417, da Embaixada dos Estados Unidos 
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da America do Norte, de 28 de Dezembro findo, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 312, deste anmo, e de accôrdo com O ú 
artigo 12, inciso 10, do Decreto 24.023, de 21 de Março de | 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- ME 
ras de 23 volumes, da marca G. N. ns. 1a 23, contendo be-” 

bidas, vindos pelo vapor “Bonheur”, entrado neste porto 
no mez de Dezembro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, — NTE 


que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem | e 
mn. 8). — José dos Santos Leal, Inspector, az ne , 
e CEARA 
EI+D OA 


“aa 
N. 14 — Em 6 de Janeiro de 1937 — Passa a servir na Y e 
Portaria o servente de expediente José Lugo Sobrinho. — , 

José dos Santos Leal, Inspector. á ê 


2 
o qa 
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N. 15 — Em 6 de Janeiro de 1937 — Passa a servir na 
2» Secção, o 3º escripturario Dirceu Dantas Duarte. — José 
dos Santos Leal, Inspector. É .s y 


“ IA 


N. 16 — Em 7 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao | 
Sr. Chefe da 2” Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela. x 
importancia de 50:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 487.579, para pa- | Ra. 
gamento por conta de depositos de Terceiros, no corrente. | 
exercicio. — José dos Santos Leal, Inspector. o J 

IH =2A 
é “is 

N. 17 — Em 7 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 807, deste anno, o despachante aduaneiro Francisco Xerez, "a 
permitto o seu afastamento do serviço por 180 dias, periodo | 
em que será substituido pelo seu ajudante, Manoel José Lopes | 
Vianna. — José dos Santos Leal, Inspector . E 


= 

N. 18 — Em 7 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista 0 | 
que requereu, em petição protocollada nesta AlMandega sb 
n. 785, deste anno, o despachante aduaneiro Albino Ribeiro a 
Neves, permitto o seu afastamento do serviço por 20 dias, 5 = 


periodo em que será substituido pelo seu ajudante Ivo. JA 
Gonçalves Pinto. — José dos Santos Leal, Inspector, . 7 
* 


PRA 
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N. 19 — Em 8 de Janeiro de 1937 — Autorizo o Sr, The- 
soureiro a entregar á Casa da Moeda as 1.589 moedas de | 
prata no valor de 1:458$500, (sem agio); 4 libras de ouro |. 
(Imperio-moedas); 2 libras de ouro (inglezas-moeda); 5 
medalhas de ouro e os demais objectos de ouro relacionados 
ás fls. 13 e 14 do processo 16.869/16.870 e 32.322, de 1936, 
recebendo naquella Repartição a quantia correspondente que | 
será recolhida aos cofres desta Alfandega por meio de guia | | 
expedida pela 2º Secção, adjudicando-se 30 % à Fazenda 
Nacional, 8 % ao preparador do processo, 7 % aos avalia- 
dores, 5 % ao escrivão e 50 % aos apprehensores. — José . E 


dos Santos Leal, Inspector. 
“ 


CIHE=» a ad 
N. 20 — Em 8 de Janeiro de 1937 — Autorizo o Sr. The- — 
soureiro a entregar à Casa da Moeda as 310 moedas de prata | 
no valor de 299$500, (sem agio), de que trata o processo | 
n. 19.126, de 1936, recebendo naquella repartição a quantia | 
correspondente que será recolhida aos sofres desta Alfan- b' 
dega por meio de guia expedida pela 2º Secção, adjudican- 
do-se 30 % á Fazenda Nacional, 8 % ao do pro- 
cesso, 7 % aos avaliadores, 5 % ao escrivão e 50 %; 


aos apprehensores e auxiliares. — José dos Santos Leal, | 
Inspector. + . 
F ? “e 
á « 
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Sa ». N. 21 — Em'8 derJaneiro de 1937 — Attendendo à re- 
* quisição n4 F. E./|46, da Embaixada dos Estados: Unidos 
Ei “da America do Norte, de 22 de Dezembro findo, protocollada 
a nesta Alfendega sob n. 103, deste anno, e de accôrdo com o 
artigo. 12, inciso 10, do: Decreto n. 24.023, de-21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
* meiras, de 51 volumes, da marca “American Embassy”, 
ns. 1 a 51, contendo Whisky, vindos pelo vapor “Highland 
leftair””, entrado neste porto. no. dia 21 de Dezembro 
timo. “ 
— — A alludida: requisição deve ser collada a esta portaria, 
* que será annotada no manifesto do: vapor indicado, e dis- 
sá  tribuida- à conferencia, na: fórma regulamentar. (Armazem 
Rd: Bio — José dos Santos Leal, Inspector. 
rir 
“u % » JN“ 22- Em'8 de- safieiro! de 1937 — Attendendo á re- 
Re * quisição n. 8/36, da Legação da Colombia, de:26 de Novem- 
“bro ultimo, protocollada- nesta Alfandega sob n. 46.867, de 
1936, e de accôrdo com o “artigo 12 inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, Ji- 
yre de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, contendo 
umatitos para automovel, com a marca Legação da Co- 
lombia?, vindo pelo vapor “Highland Patriot”, entrado neste 
E orto- no: mez de Novembro. proximo passado. 
- A alludida requisição deve ser collads a esta portaria, 
“será annotada no manifesto do vapor irdicado, e distri- 
da 'á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
» — José dos Santos Leal, Inspector. 


ESIH=O 
ag Su Em 8 de Janeiro de 1937 — Para conhecimento 
Funccionarios, e. devidos firs, vae abaixo trans- 


rio Ofticiar de 7 db mesmo mez, e Ee dispõe sobre 
culo para cobrança dos emolumentos consulares. — 
dos Santos Leal, Inspector. 


E Vide secção “ Actos te Fo Legislativo”, pag. n. 20). 


Ag — Em 9 de Janeiro de: 1937 — Attendendo à requi- 
“sem. numero, da Legação, da Noruega. de 17 de Dezem- 
findo, protocollada esta. “Alfandega sob n.- 49.474, de 
e de accôrdo com: O artigo 12, inciso 10, Go. Decreto 
23, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
eitos e taxas aduaneiras, de 11 caixas, da marca Lega- 
de Noruega em Rio, de Janeiro, contendo vinhos, vin- 
“vapor SC ATICARO entrado neste porto no mez corrente, 
, alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
amrotada no manifesto do vapor indicado e distribuida 
erencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 9). — 
Santos Leal, Inspector. 


a 


permitto v seu “afastamento do serviço not é 130 
em que será substituido pelo seu ajudante 


A e du 
— Em 9 de Janeiro de 1937 — Determino tenha 


na te Secção, o 3º escripturario Luiz Antonio Ca- 
Barros. — José dos Santos Leal, Irspector. 


Secção seja debitado! o Sr. Thesoureiro pela 
19:683$500, que o mesmo recebeu hoje no 
em virtude dos cheques ns, 489.087, 489.088, 


a) .. di 
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489.089, 489.090, de, respectivamente, 5:245$600, 10:397$000; 
1:035$600. e 3:005$300, para pagamento por conta da-Des- 
pesa da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<*> 
N. 28 — Em 11 de Janeiro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios o fallecimento occorrido hontem, do 


servente de expediente desta Alfandega Manoel Esteves Au- 
gusto da Silva. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 29 — Em 11 de Janeiro de'1937 — Passa a servir no 
Protocollo Geral o servente de portaria Oscar José Pires, 
— dJosé-dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 30 — Em 11 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição np. 811-60, da Embaixada do Chile, de 18 de De- 
zembro findo, protocollada mesta Alfandega: sob n. 50.048, de 
1936; e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023; de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um fardo, da marca Ro- 
tulado, sem numero, vindo pelo vapor “Arica” entrado neste 
porto no mez de Janeiro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e cistri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<= IH 


N. 31 — Em 11 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 810/59, da Embaixada do Chile, de 18 de Dezem- 
bro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 50.047, de 
1936, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
Rotulado, s|n., contendo vinho, vindas pelo vapor “Arica”, 
entrado neste porto em Janeiro corrente. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nu. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 32 — Em 11 de Janeiro de 1937 — Determino tenha 
exercicio nas conferencias intermas do armazem 4 o ajudante 
de Guarda-mór da Alfandega de Santos, Antonio José da 
Silva Nery, mandado servir nesta Alfandega pelo Sr. Dire- 
ctor Geral da Fazenda Nacional, e nas conferencias internas 
do armazem 3, o official administrativo J, Alberto Mello. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 33 — Em 12 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 53, da Embaixada da França, de 28 de Dezembro 
findo, protocollada nesta Alfandega sob m. 251, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, do inciso 10. do Decreto nu- 
mero. 24,028, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduareiras, de 29 volumes, da marca 
H. F. ns. 1 a 29, contendo champagne, vinho, cognac, licores, 
aperitivos e conservas, vindos pelo vapor “Kerguelen?”, em- 
trado neste porto no mez de Dezembro ultimo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria,. 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis= 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem: 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 34 — Em 12 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re-- 
quisição n. 1.717, da Legação da Rumania, de 29 de Dezem- 
bro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 248, deste 
unno, e de accôrdo com o artigo 12, irciso 10, do Decreto 
n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


na Ra. A A A ss 
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de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, da marca N. 40 — Em 13 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao * À 
L. R., ms. 1 a 6 contendo Champagne, vindas pelo vapor | Sr. Chefe da 92: Secção seja debitado o Sr. The Puaa , 


“Kerguelen”, entrado neste porto no mez de Dezembro ul- 
Limo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e Cistri- 
huida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 35 — Em 12 de Janeiro de 1937 — Attendendo à ne- 
quisição n. 5-2-M/56, da Embaixada do Perú. de 4 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 663, deste. 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de sete volumes, da 
marca A. P, ns. 1 a 7, contendo champagne, aperitivos e con- 
servas, vimdos pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto 
em Dezembro findo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 368 — Em 12 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja cebitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 61:775$200, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil em virtude dos cheques ns. 489.091, 489.092, 
489.093, 489.094, 489.095, 489.096, 489.097, 489.098, 489.099, 
489.100, 489.101, 489.102, 489.103, 489.104, 489.105, 489.106, 
e 489.107, de, respectivamente, 2478200, 2:939$300, 6:7368700, 
1798400, 5328500, 3298600, 4228700, 1:377$100, 1:3498900, 
1:3488500, 7738700, 1:6098200, 7208500, 1148400, 381$400, 
8:1848300 e 34:5288800, para pagmento por conta da Despesa 
da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID 


N. 37 — Em 12 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o 
que declara o Sr. Dr. Director do Laboratorio Nacional de 
Analyses, em officio n. 1.003, de 30 do mez de Dezembro 
findo, recommendo aos Srs. Funcciomarios em serviço de 
conferercia que, para segurança da respectiva taxação, deve, 
eté 2º ordem, em cada caso, ser analysado por aquelle La- 
boratorio o whisky cos fabricantes John Haig & C., cuja 
graduação alcoolica não vem apresentando perfeita unifor- 
midade. — José dos Santos Leal, Inspector, 


á SI += 


N. 38 — Em 13 de Janeiro de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Sr. Capitão de Mar e Guerra, Chefe do Gabi- 
nete do Ministerio da Marinha, em carta n, 2, de 6 de Ja- 
neiro corrente, aqui protocollada sob 841, deste anno, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, ao des- 
pachante daquelle Ministerio, Sr. Alvaro de Souza, de duas 
caixas, da marca “U. S. Naval Mission to Brazil, C|º Mi- 
nisterio da Marinha, Rio de Janeiro, Brasil”, tendo ambas 
o n. 1, vindas pelo vapor “Pan America”, entrado neste 
porto no dia 31 de Dezembro findo. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 39 — Em 13 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 50:000$000, que 'o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.841, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros, do corrente 
exercicio, — José dos Santos Leal, Inspector. 


pela importancia de 18:8088200, que o mesmo recebeu ' je 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.108, para. 

pagamento por conta da Despesa da União, referente ao | "4 
exercicio de 1936. — José dos Santos Leal, Inspector. | o 
' <<, v , 
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N. 41 — Em 13 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao |. 

Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado.o Sr. Thesoureiro pela | 

importancia de 50:0008000, que o mesmo recebeu hoje no . 

Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 487.580, para pa 

gamento por conta de Depositos de Terceiros, referente ao 

exercicio de 1936. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 42 — Em 13 de Janeiro de 1937 — Passa a ter exerci-.. 
cio no serviço de cabotagem dos Armazers 11, 12 e 13 do 
Cães do Porto, o 3º escripturario Luiz de Souza Loureiro. . 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+ES 


N. 43 — Em 14 de Janeiro de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcrita 
a Circular n. 22, da Directoria da Despesa Publica do The-. E 
souro Nacional, de 31 de Dezembro ultimo, publicada mo |. 
“Diario Official”, de 13 de Janeiro corrente, — José dos 
Santos Leal, Inspector. - ; LÊ 

(Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. m. 32). ES : 
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N. 44 — Em 14 de Janeiro de 1937 — Designo para 
vir no Protocollo Geral o servente de expediente Augr 
Berquó. — José dos Santos Leal, Inspector. Ê 


+ . 4 


N. 45 — Em 14 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re. 
quisição n. 5-2-M[55, da Embaixada co Perú, de 4 de Ja. 
neiro corrente, protosollada nesta Alfandega sob n. 66 é 
deste arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- E 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da marc Ea 
A. U.,; ns. 1 a 10, contendo bebidas, vindas pelo vapor * Bo- a 
rheur”, entrado neste porto no mez de Dezembro findo. . j 

A alludida requisição deve ser collada a esta , o 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm: 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. by 


IH 
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Ed 

N. 46 — Em 14 de Janeiro de 1937 — Attendendo re. 
quisição n. 69/Br.[b|189, da Legação da Polonia, de ú e 
Dezembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 50.66 
de 1936, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
liyre dedireitos e taxas aduaneiras de dois volumes, da mar 
Rio, sem numeros, vindos pelo vapor “Pulaski”, e 
neste porto no mez de Dezembro ultimo. | k 

A alludida requisição- deve ser collada a esta portari 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Arma: 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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m, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, com a ma 
Embaixada Britanica, n. 59, contendo cobertura de 
ticos, pesando 18 Kkilogrammos, e vinda pelo vapor É 
nheur”, entrado neste porto no dia 24 do mez passado. 


Sexta-feira, 15 

a 

Pd A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado e distri- 

buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


4 CHE 


N. 48 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Declarôó aos 
Srs. Funccionarios que, nos casos de retirada pelos interes- 
sados, de amostras existentes ma Commissão de Tarifa, ao 
fazer-se a sua substituição pela respectiva photographia, 
- deve ser esta tirada na presença do Secretario daquella Com- 
— missão, que fará pa mesma à declaração de que está conforme 
| "o original, já antes cdevidamente authenticado pelo confe- 
E. - “Tente. 
E ? Tal photographia será tambem authenticada pelo mesmo 
conferente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


o 
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DN. 49 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fims, vae abaixo trans- 
| cripta a Lei n. 376, de 9 de Janeiro corrente, publicada no 

— “Diario Official”, de 11 do mesmo mez e que estabelece 
— providencias para o exercicio financeiro de 1937. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


+ (Vide secção “Actos do: Poder Legislativo”, pag. n. 21). 
IH 
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2 N. 50 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Attendndo á re- 
* auisição n. 178, de 7 de Janeiro corrente, da Legação da 
— China, protocollada nesta Alfandega sob n. 1.557, deste 
— amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
- 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca 
no Legation de-Chine T. CG. &S. H. K. ns. 111 a 113, vindos 
- pelo vapor “Santos Marú”, entrado neste porto no mez de 
- Dezembro findo. á 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
uida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 


A a 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 
ty É k ” 
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-N. 51 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 


* Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
“importancia de 32:536$200, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.109, 489.110 

489.181, de, respectivamente, 9998600, 3:866$500 e 
705100, para pagamento por conta da Despesa da União. 

- José dos Santos Leal, Inspector. 

ab nda e Do 

N. 52 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Designo o official 

nistrativo K, Tarcredo de Mesquita Lima, para, auxi- 

pelos escripturarios Braulio da Silveira Salles, Antonio 

s João Alves de Moura, Jorge Waldemar Rodrigues dos 

, Appio Menezes e Gabriel de Souza Neves Filho, pro- 

a balanço na Thesouraria desta Alfandega. 


£ 


IES 
] SE a : 
- N. 53 — Em 15 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 


“quisição n. 2.541-11-1936, da Legação da Tehecslovaquia, de 
O de Dezembro findo, protocollada nesta Alfandega sob 
nc 1.655, deste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
» Decreto n. 24.023, de 21 dé Março de 1934, autorizo 
à, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
marca L. T., ns. 120, contendo louça, vinda pelo vapor 
neral Artigas”: entrado neste porto mo dia 8 de Janeiro 

nte. x 
udida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
à annotada no manifesto do yapor indicado, e distribuida 
ferencia, na fórma regulamentar. (Armazem x. 1). 
s Santos Leal, Inspector. 
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APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e re'atadas as peças deste processo; e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Duque de Caxias”, no dia 8 de Setembro de 1936, teve logar 
na forma do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, 
encontradas, em diversas dependencias do navio, as seguintes 
mercadorias: 298 vidros de loção, 60 córtes de tecido de seda, 
36 pares de meias de seda, para senhora, um par de meia 
de seda para homem, 30 duzias de gravatas de tricot, 17 ca- 
misas de seda para homem, 12 córtes de tricoline de seda, 
nove peças de tecido de seda, tres córtes de tussor de seda, 
sete córtes de seda lavrada e cinco capas de borracha, para 
senhora: 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer à existencia, a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que. apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Cons derando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no artigo 360, pa- 
ragrapho primeiro, segunda parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 26:3608000 (vinte e 
seis contos trezentos e sessenta mil réis), importando os seus 
direitos em 17:586$200 (dezesete contos quinhentos e oitenta 
2 seis mil duzentos réis) : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se. afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guarda-mór Olegario do Prado Carvalho e 
Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos seus auxi- 
liares, Guardas aduaneiros Paschoal Lanzelotti, A. do Rego 
Barros, B. Lopes da Costa e Motorista Porphirio dos Santos; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o Escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado 
com o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 
(Processo n. 34.826]36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1936. — - 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Heitor 
Raymundo de Me'lo, auxiliado pelo policial do Cáes do Porto 
n. 54, Antonio Martins de Araujo, e pelo Marinheiro Vital 
José Pereira, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 5/6 
do Cães do Porto, em 3 do mez de Novembro de 1934 appre- 
hendeu cento e vinte laminas Gilette. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 de Novembro do anno de 1934, foi lavrado o 
termo de apprehensão de fis. , k 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” «de 
24 de Dezembro de 1934, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 2045, no valor commer- 
cial de 360$000. 

Assim. man 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 3º. da Nova Consolidação das Leis das AlMandegas 
e Mesas de Rendas; f 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. / ' 

Publ'que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em. hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro Heitor Raymundo de Mello, e aos 
seus auxiliares, policial do Cães do Porto, n. 54, Antonio 
Martins de Araujo, e Marinheiro Vital José Pereira, 30 % para 
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a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o Escrivão, e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. mn. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 47.040, de 1934. 


AMandega do Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1936 — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Antonio 
da Costa Pimentel, auxiliado pelo Remador José Bastos e 
pelo Guarda da Policia do Cáes do Porto Melchiades Borges, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães do 
Porto, em 8 de Fevereiro do anno de 1936, apprehendeu 18 
vidros de producto pharmaceutico “Bellafoline Sanoz”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Fevere'ro de 1936, foi lavrado termo de 
“ apprehensão de folhas. - 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 13 
de Fevereiro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
fo: lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5$184, no valor com- 
mercial de 90$000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Conso idação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. à 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, àos seus auxiliares, Remador José Bastos e Guarda 
da Policia do Cáes do Porto Melchiades Borges; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o Escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 6.022/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 


. Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Pedro II”, no dia 26 de Outubro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art, n. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das: Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, occultas em diversos compartimentos do citado, 
vapor, as seguintes mercadorias: sete peças de seda, sendo 
duas de seda lisa e cinco de seda lavrada; 15 lenços de 
seda; 24 gravatas de tricot de seda, oito córtes de tricoline, 
21 cortes de seda lisa e 21 ditos de seda estampada, 35 vidros 
de loção “Claro de Luna”, 36 de loção “Sueno Azul” e 58 de 
“Tulipan Negre”; 
Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
ce pelada desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
orias; 
Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ii ba pelo facto incriminado; 
as 
e Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
acondicionadas em falsos da embaracação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 
DEP placa que o RR aos Pt à revelia; 
onsiderando que o caso es revisto no art. º 
Qa parte, da citada Consolidação ; a ge Di 
o: ro aid 12 que, lara e classificadas as mercadorias 
rerificon-se que o seu valor total monta a 11:2 i E 
tando os direitos em 7:8938640; RENO, dm 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 
Empeaç adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- 
ensores, Guarda-mór Olegario do Prado Carvalho e Sargento 
Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos seus auxiliares, Guardas 
Paschoal Lanzelotti, Benjamim Lopes da Costa e Alberto 
Rego Barros, e marinheiro Porphirio Machado dos Santos; 
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30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos à 20 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, . DR E 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com | 
o árt, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 
Cumpra-se. (Processo n. 41.482, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Janeiro “de 1937. — - a 
José dos Santos Leai. ' é 


€I+D= 


Consta deste processo que o Guarda da Policia Aduaneira . 
Evandro M. Vianna, auxiliado pelos remadores Antonio Ge- 
raldo e José Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização no 
Posto 17/18, do Cáes do Porto, em 7 de Junho de 1934, appre- | 
hendeu seis fôórmas de chapéos “Panamá”, em poder de um | 
individuo que fugiu, “4 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o despacho . 
de 23 de Junho de 1934, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas. q 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim |, Y hai 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu | 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 e 
mesmo mez, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin= 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o - 


Í 


termo de revelia regulamentar. j (g 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | 

cou-se estar sujeita aos direitos de 1688960, mo valor A 

mercial de 3608000. 


Assim, . o 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 360, $ 3, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; d » a 
Considerando que o processo correu á revelia: a - 


Julgo a apprehensão procedente. . n 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta - n 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- | 
hensor, Guarda Aduaneiro Evandro M. Vianna e auxiliares | nt 4 
remadores Antonio Geraldo e José de Azeredo Coutinho ; SO Ga 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
aceôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 1 E 

da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. e pad 


Cumpra-se. (Processo n. 26.398, de 1934). | Fa 
sir. 
Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1937. — ma 
José dos Santos Leal. . ad A 
NT 
€<I+D=3 . á fp 
É id 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos Pedro. 
da Silva, em serviço de fiscalização no vapor americano, ki : 
American”, em 22 do mez de Maio de 1936, apprehendeu 20 || 
maços de cigarros “Camel?. , 5 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o de ás 
de 27 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de a) Eat ES 
de folhas. Êo + 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 


> 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido. aa + 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de | Na 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- ” 


guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 


o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada 
cou-se estar sujeita aos direitos de 378420, no 


ol 
eriga= "+18 
5420, no valor com o 


mercial de 1008000. Na 
Assim, E Nida 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa é 

de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 83% da Nova 

Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; nes 
Considerando que o processo correu à revelia: e 
Julgo a apprehensão procedente. t Ç 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, l 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vem em ” 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao aj à E 
hensor, Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva; 30 para e 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre O pre 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo f . 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 128, ss 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. “ai oi 


Cumpra-se. (Processo n. 19,977, de 1936). É ' 


e 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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-* Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros João 
Gonçalves das Neves, Egberto Cabral, Ananias de Araujo e 
Euclydes Costa, em serviço de fiscalização no vapor nacional 
“Cuyabá”, em 2 do mez de Setembro de 1936, apprehenderam 
48 isqueiros. 


: Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o despacho 
- de 8 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de apprehensão 
“de folhas. 


E E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

- paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
—  - Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
“| somo Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 


SRA ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
Sds o termo de revelia regulamentar. 
ia Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


+ -cou-se estar sujeita aos direitos de 578600, mo valor com- 
- cmercial de 2405000. 
- Assim, NA, 
a Considerando que estã evidenciada, no caso, uma tentativa 
— de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
“» Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
“Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
— na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
E publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 


= 


hensores, Guardas Aduaneiros João Goncalves das Neves, 
' Egberto Cabral, Ananias de Araujo e Euclydes Costa; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos entre o 
- preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
— -Accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ari. 124, 
“da de n. 2:924, de 5 de Janeiro de 1915. 


“ Cumpra-se. (Processo n. 34.209, de 1936). 


| Anfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 
— José dos Santos Leal. 


E, EE 

o Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, Edmundo 
“Caldas, Waldemiro Leitão e Gama Filho, auxiliados pelo re- 
mador. José Conti Silva, em serviço de fiscalização, no vapor 
qe, “Highland Brigade”, apprehenderam seis camisas de 
ao Instaurado. o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
- pacho de 8 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de folhas. 


- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
»de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”? de 17 de 
etembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
“o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
uem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
termo de revelia regulamentar. d 


- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
ou-se estar sujeita aos direitos de 328$322, no valor com- 
mercial de 4808000. 

RE PA gsira; 1) 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 


tão e Gama Filho, e ao seu auxiliar, remador José Conti 
lva; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
Vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
E s, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
-com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 33.592, de 1936). 
á pe dega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 
Jost dos 


Santos Leal. 
Sa a 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, José 
amarão e Breno de Vasconcellos, auxiliados pelo remador, 

racyr Silva e pelo Guarda do Cáes do Porto n. 18, Theo- 
io € os. em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 9/10, 
Cáes do Porto, em de Agosto de 1936, apprehenderam 
sabonetes. : 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de 8 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
ensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 965000, mo valor com- 
mercial de 150$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
kensores, Guardas Aduaneiros José Lamarão e Breno de Vas- 
consellos e aos seus auxiliares, remador Mouracey Silva e 
Guarda do Cães do Porto n. 18, Theootnio Campos; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
cordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 33.591, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
<= I+D=3 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros O. F. Bus- 
tamante Sá, Manoel Pereira de Souza, João Gonçalves das 
Neves, Ananias Prudente de Araujo e Emilio Teixeira, em 
serviço de fiscalização, a bordo do vapor nacional “Cuyabá?, 
em 4 do mez de Setembro de 1936, apprehenderam quatro latas 
contendo pedras para isqueiros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além, disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de - 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem: tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 209$080, mo valor com- 
mercial de 6004000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; é 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos ap- 
prehensores, Guardas Aduaneiros O. F. Bustamante Sá, Manoel 
Pereira de Souza, João Gonçalves das Neves, Ananias Prudente 
de Araujo e Emilio Teixeira; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 34.210, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
[esa fi | temo ) 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, E 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor ja- 
ponez, “Montevidéo Marú”, no dia 29 de Abril de 1936, teve 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes 
mercadorias: 29 camisas de seda japoneza, para homem e 
12 frascos de creme de leite, ferfumado, para toilette ; À 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


cadorias; E t : 
Considerando, que, apezar das diligencias procedidas pelo 


- preparador do processo, nada ficou apurado, quanto ao res- 


ponsavel pelo facto incriminado; 


Mas, 
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 


“acondicionadas em falsos da. embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; : A 
Considerando que o processo correu à revelia; 
Considerando que o caso está previsto no art, 60, Solos 
2" parte da citada Consolidação; , 
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Considerando que, avaliadas e clasisficadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor monta a 2:1508000, importando os 
seus direitos em 1:7085812: 

Julgo a apprehensão procedente, | a 

Publique-se, e, uma vez pássada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento, interino, da Policia Aduaneira, F. de 

aula Dias e Guardas Aduaneiro, Carlos Arnold, Moacyr Cor- 
deiro, Manoel Pereira de Souza e ao seu auxiliar, remador 
Francisco Lino Barbosa; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 16.515, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 
Jcsé dos Santos Leal. 
I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Ananias 
de Mello Cabilé, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
1/2, do Cães do Porto, em 29 de Abril de 1936, apprehendeu 
14 camisetas de seda, tendo no collarinho o letreiro “Sanitary 
Underwear”. : 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de 21 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 

nsão de fls, 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além: disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 


a Maio de 1936. com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
| o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
— guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. ; 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2488612, no valor com- 
-  mercial de 4205000. 
' Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

» Considerando que.o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente, 
ique-se, e, uma vez passada em Julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, adjudicando-se, afinal, 50 Yo do producto, ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Ananias de Mello Cabiló; 30 % para 


Parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 16.553, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 
SIHD» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Henrique 
Fernandes da Silva, auxiliado pelo remador Alberto de Lima, 
em serviço de fiscalização, no dia 14 do mez de Abril de 
1936, apprehenden sete vidros de loção marca “Royal Briar e 
12 baralhos de cartas. 

) Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
acho de 23 de Abril de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
8 de Maio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 

3 ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rifi-ou-se estarem sujeitas aos direitos de 928160, no valor 
commercial de 2008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. , 

lique-se, e, uma vez. passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publiea, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Henrique Fernandes da Silva, 
€ ao seu auxilar, remador Alberto de Lima; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 


é parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5' de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 14.919, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal, 


13 de Janeiro de 1997. — 
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a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre-, 
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Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
americano “Western World”, no d'a 11 de Dezembro de 1934, 
teve logar na fórma do estabelecido pelo artigo 360, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia is 
disso, encontradas num dos alojamentos do vapor, as seguintes & Lo 
mercadorias ; oito chapéos Panamá; q! ni AR > 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- q 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; à : 

Considerando que, apesar das diligenciis procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pe'o facto incriminado: 

as, aii e .» 

E idternado que as mencionadas mercadorias estavam | 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”. E 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- « | 
grapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação ; : - 

Considerando que avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 5108, importando os. 
seus dire.tos io qu E mara a “iwc! 

Julgo a apprehensão proc 4 : q 

Pala ee e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em E 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto aos. FÊ 
apprehensores Ajudante de Guarda-mór Alberto Luiz, e ae 
seu auxiliar, Sargento aduaneiro João dos Santos dg “=. 
30 % para a Fazenda Naciona! e os restantes 20 % dividid É 
entre o preparador do processo, o escrivão eos avaliadores, Es 
tudo de acclrdo com o artigo n. 65], da lei citada, a A 


a % 


41 


Pe 


com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro w 
Cumpra-se. Fa 
Processo o. 50.876. . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. — , 


tos Leal. | 

José dos Santos a e É 

À rar EãO ei 

Consta deste processo jo Medos aduaneiro Miguel E 
Angelo, auxiliado pelo Remador erto em | d "y 
fiscalização, no dia 31 do mez de Julho de 1 beca rg > Co] 
17 meadas de seda. , É 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- À 


pacho de 5 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre-. Ro 


ão de fis. >> 
bo dd não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim k, xs 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido « rt 


seu radeiro, foi publicado edital no “Diario of id “o: 
7 A obdtn de 1936, com prazo de 30 (trinta) dias, | Fra s. 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934. 
findo qual, ninguem tendo apresentado defesa, sobre | T 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. q - q 
Assim, 


e 

Considerando e está evidenciada, no caso, ativa. 1 ; 
de contrabando, “ex-v:”, do disposto no art n. | É, 
ragrapho 3º. da Nova Consolidação das Leis das ag: 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o nas og dga à revelia; AS j 

Julgo a apprehensão procedente. : ae p 

ip e, uma vez passada em julgado esta decisão, = cá 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas | . 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto | 
apprehensores Sargento aduaneiro Miguel Angelo, e 
auxiliar, Remador Alberto Lima; 30 Jo para a | 
cional e os restantes 20 % divididos entre o 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
> artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 


da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. a 
Cumpra-se. ta Pa 
(Processo n. 29.532/36). : : , Dé 
AMandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. — É: 

José dos Santos Leal, z + 

Ps | o) ee 
Consta deste processo que os Guardas adua O a o 
3ustamante Sá, Oswaldo Estevão Guarishi e Heitor não - 


> 


“4 


é a E) 


” 


de Mello, em serviço de fiscalização, no “East da “4 
(vapor inglez), em 30 de Maio de 1936, ab prepesiarida 11 ca- 
misas e sete sabonetes. , 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 2 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 4 | 
hensão de fls. , 
E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto RS 
2 seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario O! 1 cama 
13 de Junho de 1936 com o prazo de 30 (trinta) dias, de Ea 


formidade com o decreto n. 24478, de 27 de Junho de 1 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regu amentar. Fs 
Em seguida, avaliadas e classificadas as adorias, ve- a. 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 758200 no valor . 
commercial de 1458000. 
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Assim, j , 

Considerando que está ev denciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi”, do disposto no artigo n. 630, 

ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; . 

Considerando que o processo correu á revelia: 

“Jukgo a apprehensão procedente. 

Publ'que-se, e, uma vez passada em julgado esta” decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto aos 


Oswaldo Estevão Guarishi e Heitor Raymundo de Mel.o, 30 % 
“para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
— o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
* «de accôrdo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado cont 
— o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
— Cumpra-se. Ea 
(Processo n. 20.618/36). 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. — 
“José dos Santos Leal. . 


CAES; 


- Consta deste processo que o Guarda aduaneiro A. Mou- 
“ sinho, em serviço de fiscalização, no vapor japonez “La Plata 
Marú”, em 1 de Junho de 1936, apprehendeu 10 kilos e 200 
grammas de noz moscada. 
a — Imstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
"| pacho de 2 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
— hensão de fis. + 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af.m 
e prestar declarações, sendo, além disto desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Dario Ofticial” de 13 
de Junho de 1936 com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
1 tendo apresentado defesa sobre tal, 


*— mercial de 2205000. 

k “Ássim. ) i 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 

ra de contrabando, “ex-vi”, do disposto no artigo n. 630, 

ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 

— e Mesas de Rendas; 

no, Considerando que o processo correu á revelia: 

- Julgo a apprchensão procedente. e 

ique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 

fórma regulamentar, sejam as mercador-as vendidas em 

sta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao 

prehensor Guarda aduaneiro A. Mousinho, 30 % para a 

anda Naciona! e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 

do com o- artigo n. 651, da lei citada, combinado com 

artigo n. 124, da de n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 

— Cumpra-se. ing 

rocesso n. 20.656/36). 


e Af o Rio dor maneiro, 14 de Janeiro de 1937-— 
dos Santos Leal, 
(R 


: TRE 
rs E 

Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Antonio 
Costa Pimentel, auxiliado pelo Remador Francisco Lino 
sa, em serviço de fiscalização no posto fiscal 1/2, do 
“do Porto, em 2 de Junho do anno de 1936, apprehendeu 
latas de cigarros marca “Virginia”. 

] = ata o respectivo processo, de accordo com o des- 


p de folhas. Pe À 
“E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
le prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

e'ro, foi publicado. edital no “Diario Official” de 13 
o de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, 
“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
lavrado o termo de revelia regulamentar. f 
uida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
estar sujeita aos direitos de 746840, no valor com- 
“de, 1204000," & os 


siderando que está. evidenciada, no caso, uma tentativa 
ibando, “ex-vi? do disposto no artigo n. 630 para- 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Rendas; ç 

derando que o processo correu á revelia; 

a apprehensão procedente. x 
ilique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisãr: 
orma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hast”, 
djudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
jarda aduaneiro Antonio da Costa Pimentel e ao 
Remador Francisco Lino Barbosa: 30 % para a 


=> 


apprehensores Guardas aduaneiros O, de Bustamente Sá, 


de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- - 


parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
aecordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, 
(Processo n. 21.295/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937 — 
José dos Santos Leal, 


EDITÃES 


Communico aos interessados, tendo em vista o disposto 
no art. 8º do Regulamento baixado com o Decreto n. 5.595, de 
6 de Dezembro de 1928, o fallecimento do Corrector de navios, 
Clemente Corrêa Coutinho, occorrido a 11 do mez de De- 
zembro corrente. 


Afandega do Rio de Janeiro, em 16 de Dezembro de 1936. 
— J. de Barros Juntor. 
<< I+HE= 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 12 vidros de loção Tulipan Negro e 12 ditos de Sueno Azul, 
apprehendidos em 12 de Dezembro de 1936, no vapor “Campos 
Salles”, pe.o Sargento aduaneiro Gustavo Pimentel Côrtes, 
auxiliado pelo Guarda Alberto do Rego Barros e Marinheiro 
Porfirio Machado dos Santos, a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 d.as uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia, (Processo n. 48.345-36.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


- I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um córte de brim, um córte de tussor de sêda, 54 lenços 
grandes, de seda, quatro córtes de tecido de seda, 27 calças de 
jersey de seda, para senhora, seis camisetas de jersey de 
seda, para homem, uma câmisa combinação, para senhora, um 
chapéo Panamá e uma capa de broracha para homem, appre- 
hendidos pe.o Sargento da Policia Aduaneira desta Alfandega 
Gustavo Nunes Pires, aux.liado pelo Guarda Aiberto do Rego 
Barros e pelo Marinheiro Porfirio Machado Santos, no dia 14 
do mez corrente, em acto de busca, a bordo do vapor na- 
cional “Mandú”, entrado em 12, procedente de Nova York, a 
vir, dentro do prazo de 30 dias, a contar da publicidade deste 
no “Diario Official”, allegar o que entender a bem do seu 
direito, sob pena de revelia, (Processos n. 48.344, de 1936.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<IHE= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 24 baralhos, apprehendidos em 27 de Novembro de 1936, 
no Posto 1/2 do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Djalma 
da Costa Nunes, auxiliado pelo seu collega Emilio Lemos, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 277 — Processo n. 48.008-936.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1936. — 
ém Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 16 metros de tussor de seda e 14 sabonetes “Palmolive”, 
apprehendidos em 11 de Dezembro de 1936, em frente ao 
Armazem 2 do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Eduardo 
de Ol'veira Guimarães, auxiliado pelo Remador Alberto Lima, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 276 — Processo n. 48.007-936.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1936. — 
C. Washington, escrivão. . 


IH 


De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres córtes de sêda, 12 pares de meias de sêda e 23 lenços 
de sêda apprehendidos em 19 de Dezembro de 1936, no vapor 
nac'onal “Pará”, pelo Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes 
Pires, Guardas Benjamin Lopes Costa e Paschoal Louzelotti, 
auxiiado pelo Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porfirio Machado dos Santos a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 49.692) ., 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. j 
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De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interessado 
em oito duz'as de gravatas de sêda apprehendidas em 19 de 
Dezembro de 1936, no vapor nacional “Pará”, pelo Sargento 
Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, Guardas Benjamin L. Costa 
e Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo Guarda Alberto Rego 
Barros e Marinheiro Porfirio Machado dos Santos, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
80 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 49.601). é 


Alfandega do R'o de Janeiro, 29 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<I+D=5 


De ordem do Sr, Inspéctor, convido o dono ou interessado 
em 14 metros de tecido de sêda apprehendidos em 17 de De- 
zembro de 1936, no Armazem 2 do Cáes do Porto pelo Guarda 
Aduaneiro Lenhoff de Brito a vir alegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 49.109). 


Alandega do Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão, 


IF 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em duas peças de seda lavavel, apprehendidos em 29 de De- 
zembro de 1936, mo Cáes do Porto, pelos Guardas aduaneiros 
Djalma Costa Rubine, Gelscomino dos Santos e Galdino F. Me- 
deiros,.a vir a legar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia (processo n. 50.680-36). 


Alfandega do Rio de Jane-ro, 51 de Dezembro de 1936. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


CIA 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 96 sabonetes, apprehendidos em 25 de Dezembro de 1936, 
nas proximidades do ancoradouro dos navios de guerra, pelo 
Guarda aduane'ro Oscar Pires de Senna, auxiliado pelo mo- 
torista Antonio Freitas e Remador. Chrispiniano Francisco 
dos Santos, a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
reito, no prazo de 30 d.as uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia (apprehensão n. 290, processo n. 50.298). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1936. — 
C. Washington, escrivão, 


<I+D 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em quatro combinações, duas calças e duas camisas para 
senhora, apprehendidos em 25 de Dezembro de 1936, no Ar- 
mazem 1 do Cáes do Porto, peio Guarda aduaneiro Alberto 
Rego Barros, auxiliado pelo Remador Luiz Montezuma, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da pub icação deste, sob pena de revelia 
(apprehensão n, 289, processo n, 50.297). 


Alfandega do Rio de Janeiro; 31 de Dezembro-dé 1986: — 
€C. Washington, escrivão, ; 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um córte de tecido de sêda, apprehendido em 25 de De- 


zembro de 1936, no Armazem 1 do Cães do Porto, em poder ' 


de D. Maria Preciana Rolim, pelo Guarda aduaneiro Alberto 
Rego Barros, a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
“Pos rea de revelia (apprehensão n. 288, processo n. 50.296, de 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1936. — 
C. Washington, escrivão. 


I++» 


De ordem do Sr. Inspector, conv'do o dono ou interessado 
em sete kilos de pedra para isqueiros, 66 baralhos e 2.000 la- 
minas para navalha typo Gilette, apprehendidos em 23 de 
Dezembro de 1936, em acto de busca fiscal realizada a bordy 
do vapor nac'onal “Raul Soares”, pelos Sargentos aduaneiros, 
Gustavo Nunes Pires, Benjamin Lopes da Costa e Paschoal 
Lauzelote, auxiliados pelo Guarda Alberto Rego Barros e Ma- 
rinheiro Porphirio Machado dos Santos, a vir allegar o que 
entender a bem “do seu d'reito. no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia (apprehensão 
n. 287, processo n. 50.295, de 1936). 


Alfandega do Rio de Jane'ro, 31 d 
€. Washington, escrivão, > 


Dezembro de 1936. — 


a g ps 
De ordem do Sr. Dr. Inspector, convido o interessado oi 
dono de 72 pedras de diversas côres, lapidadas, e 72 : ços 
em bruto, tambem em varas côres, possivel te de nome: 
Angelo Garin, apprehendidos a bordo do vapor japonez | 
“Buenos Ayres Marú”, no dia 16 de Dezembro findo, a vir 
allegar o que entender a bem de seus di 


ireitos, dentro do. 
TnbRGNção deste . 


prazo de 30 dias uteis a contar da data da 
no “Diario Official”, sob pena de revelia. 


Apprehensão n. 283. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Janeiro de 1997 — 
Jucundino Barcellos, escrivão, Elis e a 


q , E 


Is 


De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou int do, 
em seis metros de tussor de seda apprehendido em 8 de 
Janeiro de 1937, no vapor inglez “Eastern Prince”, pelos 
Guardas Aduaneiros, João Alves Barcellos, Norberto Maia 
Deusdedith Serôa da Motta, a vir allegar o que entender a bem 
ao seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação. 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 1.293, de 1937). 


Alfindega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1987, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


. “fil 
De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou dd 
em 14 vidros de essencias proprias para fabricação de bebidas 
e licores, apprehendidos em 1 .de Dezembro ultimo, Dos 
hensão n. 291, processo mn. 46.855; seis vidros com: me; 
apprehendidos de bordo do vapor *“Neptunia”, em 7 de De- 
zembro referido, apprehensão n. 292, processo n. 47.550; 15. 
camisas de jersey, seis calças de jersey, para o 4 ê 
blusas de jersey, tres vidros de agua de Colonia “Scherk 
Lres sabonetes, 14 potes de cold cream, uma lata de talco 
25 vidros de loção “Tulipan Negro”, apprehendidos em 9 do 
referido mez, a bordo do vapor nacional “Alegrete”, em acto | o 
de buscá, apprehensão n. 293, processo n. 47.951; duas capas 
de borracha, uma bobina de borracha, duas com 
seda, dois pares de meias de seda, para senhora, 19 calças + 
de jersey de seda para senhora, cinco pacotes de cigarros e ev 
quatro lenços de -seda grandes, apprehendidos em acto de | 
busca procedida a bordo do vapor nacional “Alegrete”, em . 
9 do supracitado mez, apprehensão n. 294, processo n, 4 
duas caixas de charutos da marca “La Corona”, apprc 
n, 295, effectuada em 10 do mesmo mez, processo n li 
quatro caixas contendo cada uma cinco pacotes de = ui 
marca “Gale Shag”, apprehensão n. 296, effectuada em 
mez citado, processo n. 48.006; 12 chales de seda de divers 
córes, apprehensão n. 297, effectuada em 15 da mesmo 1 
processo n, 43.715; oito metros de seda, apprehen: n.. 
effectuada na mesma data, processo n. 48.716; 26 maço 
cigarros, apprehensão mn. 299, effectuada no dia 17 de. 
zembro, a bordo do vapor americano “Western World”, . 
cesso n. 49.110; 42 gravatas de tricot de seda e um córt 
casemira de seda, apprehensão n. 303, effectuada a bordo 
vapor inglez “Highland Chieftain”, no dia 22 do mesmo mez,. 
processo n. 49.600; um córte de mescla ingleza (casemira), | 
apprehensão n, 302, effectuada em 22 do referido me: TO 
cesso n. 49,599; um garrafão de vinho commum, apprehensão. 
n. 301, effectuada a 22 do já referido mez, processo n. 49. 
dois pacotes de 10 maços de cigarros “Camel”, apprehe) 
n. 300, effectuada no dia 17 do alludido mez, praca anta ; 
mero 49.111; 18 duzias de baralhos “B. P. Grimaud” n, 1 
apprehensão n. 304, effectuada em acto de busca a ] “dous 
vapor nacional “Bagé”, processo n, 50.430; 70 os para 
bolso e 22 ditos para pulso, apprehensão n, 1, efectuada nós | 
Cães do Porto, no dia' 2 deste mez, processo n. 424; 12 pares de 
meias de seda e duas calças de jersey de seda, appr Bio 
n. 2, effectuada no dia 3 deste mez de Janeiro, processo n. 
11 caixas de phosphoros americanos, 53 lenços grandes C à 
55 combinações, para senhora, uma almofada, nove porta- das ” 
um pyjama, para senhora, 52 calças, para semhora, cinco: » 
misas, para homem, tres camisas de dormir, para senh ita ? 
cinco córtes de seda, dois kimonos de seda, para senhora, 1 e 4 
fogão electrico, uma sombrinha, duas bolsas, para senhora: as 
valvulas para radio, dois radios, sendo um “Halson” e um ” 
“Emerson” e duas capas, para homem, apprehensão n: 3, e e 
fectuada em acto de busca procedida a bordo do vapor na- N 
cional “Ayuruoca”, no dia 4 do corrente mez, processo n. 915; 
seis maços de cigarros da marea “Philip Morris”, e 24 a 
marca “Kool”, apprehensão n. 4, effectuada no dia 1 és 
mez, processo n. 916, a virem, dentro do prazo de 30 « : 
a contar da publicação deste, soh pena de revelia, allegar or 
que entenderem a bem de seus direitos, ; 


% 
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Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Janeiro, a 
de 1937, — J. A. Moura, escrivão. ART 
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DIFFERENÇCAS COBRADAS | | 
PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO “e DEZEMBRO ipa 


DE 1936 
condi 
ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE PRTRRAS TOTAL NFERENTES E 
5 Do 
Armazem n. 1 Ea dm 4:478$500 1:546$8000 5:9078700 11:932$200 Euclides de Carvalho. es 


Armazem n. 1 28:340$000 2:2858900 | '“7:9258900 38:551$800 Francisco Castello Branco Nunes. | o 
rm RA we g) o aro «6 . ' E, 


A 4:7948600 599$200. 7:555$8600 12:949$400 Amarílio de Nilo. at 
| Armazem D, 1... s 
Armazem u. 2 AMU 12:0908500 1838300 5:413$400 17:687$200 Barlholomemn Sá e Souza. 


; ' “ 
| Armazem D. 2. cv vs « 10:8818100.  15:574$500 18 :9489200 39:8038800 José C. do Santo, Ea a 
| Ammazem mB, . non < 6:7368100 1:0928100  10:800$000 | 18:628$200 Luiz Soon Re as ne 
Armazem D. 4... 0.0. 8 $ $ $ 
Armazem n. 4 — Porta CC. 8:7648800 2:9808500 3:684$100 15:4298400 Romeu - 
Armazem n. 4 — Porta D . $ $ - $. $ Ê é 
Armazem n. 6... cce. & $ $ $ E 
Armazem n, 5... cu. $ 5658200 8. 5658200 — Arthur Leopoldino sá Izere 
Armazem pn. 5 — Porta C . $ E $ $ 
Armnazemeo.- Gula djo so $ $ $ 3 
st O O PO 3 $ 8 $ 
Atmazem no; | So co. $ 8 = 4 $ 
Armazem n. 8. cc. $ $ $ $ 4 
aeninacra mn, 10.55 dem. 13:7848700 4:7448300 * =. 9608100 19:489$100 Rubem Raposo Nina. | 
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O SERVICO DE DESPACHOS 
PREÇO 500 RÉIS 


A" venda na Portaria da Alfandega 


IMPOSTO PE CONSUMO. 
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Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 19: 
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em um só volume à 


| A! venda na Typographia-da ae f 
PREÇO: 
58000 o exemplar 


REGULAMENTO DAS PACTURAS + 


» n. 22.717, de 16 de Maio de 
7 ndo publicadas no “Diario Official”, 
do mesmo anno 


PREÇO r$o0o 


RE 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS | 
RE MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa Nacional a | 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


osso 


Nova tabela H dos generos que pódem ser 
despachados a bordo ou sobre agua. 


PREÇO 500 RÉIS 


AVISO TATA 

- À assignatura do Boletim da Alfa: (4 
de Janeiro póde ser tomada nas Del 
scais, Alfandegas e Mesas de Rr, lc 


tados, sendo remettida logo após a comm nicaç 
de ter sido recolhida a respectiva import 
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“No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
7 PHOBm do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
308 cada collecção dos annos anteriores. 

“Cada ultimo numero publicado custará 18500 
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FL ÍWZ? — Edi a falhas encontradas em alguns quadros 


abre um credito 


E istro. 
os e apostilas. 


— Circulares«de n. 1 a As 
— Officigs de n. 7 a 26. 
irculares de n. 3 à 7. 

Officios de n. 19 a 39. 

das 230" e 231º sessões. 


SABBADO, 30 DE JANEIRO DE 1937. 


|. rendo a despesa á conta da renda 


pe 4 to is da 


VEILN:. 377º — DE “o DE JÁ 1937 ! Ê 


Eleva os vencimentos o Ministros Rad 
Procurador Geral da RepAbliaR 


à -Supreria e do 


ar E : 
os do Brasil: 
3 eu sancciono , 


O Presidente da Republica dos Estados Ú 


Faço saber que o Poder Legislativo decréga 
a seguinte lei: Es 

Art. 1º. Ficam elevados, a partir de T' de J 
para 108:0005000, por anno, oe venciment 
$4:0000$000, dos Ministros da Côrte Suprema 
dor Geral da Republica. 

Art. 2º. O Presidente da Republica poderá abrir em. 
Janeiro de 1937, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Inte- 
ricres, para attender nesse exercicio financeiro, ás despesas 
decorrentes do disposto no artigo anterior, credito especial 
de 288:0008000, cujos recursos provirão Receita Geral 
da Republica para o mesmo exercicio. : 


Art. 3º. Revogam-se as disposições: em Gontrario. 


iro de 1937, 
- actuaes die 
do Procura- 


Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1997, 16h da; Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


Y 4 


GETULIO VARGAS. |. : 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Sou Costa. 

o! 


CIHE= : N *) 
LEI N. 381 — pE 19 DR JANEIRO DE pot À 


- Autoriza o Poder Executivo a pender a importancia de 
300:000$000, no combate ao shrtoide impaludismo, com 
caracter epidemico, e ça, a muicip 


Estado do Amazonas | 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo parreta e E tiono 
-a seguinte lei: y Ro 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo! aú irado dispé rider, 
ia de” 300: 000 
no combate ao surto de impaludis 0, m caracter «epi 


mico nos municipios de Parintins aués! e Barreirinha t 


Estado do Amazonas. RE 


Art. 2º. Para execução desta lei fica Pod Execu 
autorizado a «abrir o respectivo credo extraordinario, cU 
decor ente da taxa . 
1.345, de 20 de Ab 


pelo Ministerio &a Fazenda, a E br 


Educação e Saude Publica (Decreto n. 


de 1932), | l 
Art. 3º. O credito, ou saldo do c e A pela, 
art. 2º Cesta lei, que não fôr dispend o Er corrente pexera 2 


cicio ficará revigorado para o exerei * 1937. 
Art. 4º, Revogam-se as disposiçõesi em gontrafio 4 


Rio de Janeiro, 19 de Jareiro de 19%, 116º ca todébén- 
devcia e 49º da Republica. 


GErTULIO VARGAS. 
Capanema . à 


| al 


50 Sabbado, 30 


LEI N. 382 — DE 22 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o Governo a garantir uma operação de credito até 
a importancia de 15.000:000$000 entre o Estado do Ma- 
ranhão e o Banco do Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: l 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a garantir, 
por intermedio do Thesouro Nacional, um emprestimo, que 
o Estado do Maranhão contrahir com o Banco do Brasil, até 
a importancia de 15.000:0005000. 
g 1º. O prazo do resgate do 


exceder de 15 annos . 
8 2º, Os juros poderão elevar-se até à taxa de 7 Jo. 


Art. 2º, O producto do emprestimo deverá ser applicado 
da seguinte fórma: parte na quota que ao Governo Estadoal 
caberá subscrever para a constituição do capital do Banco 
do Estado, estabelecimento de credito hypothecario e agricola, 
creado pela lei local que autoriza o emprestimo; parte na 
liquidação da divida que o Estado tem para com o pro- 
prio Banco do Brasil e a parte restante em serviços que 
nham por fim fomentar a economia do Estado. 

Art. 3º. O Estado deverá garantir o pagamento do em- 
prestimo por méio de caução de apolices de sua emissão. 

Art. 4º. O orçamento do Estado deverá consignar verba 
para o serviço da amortização e dos juros do emprestimo. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 22 de Janeiro de 1937, 116º, da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


emprestimo não deverá 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD a 
LEI N. 383 — DE 23 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
22:3168658, para pagamento de differença de vencimen- 
tos a um chefe de serviços da Secretaria da Camara dos 
Deputados 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faça saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: à 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
392:3168658, para pagamento de- differença de vencimentos 
do chefe de serviços da' Secretaria da Camara dos Deputados, 
José Maria de Albuquerque Bello, no periodo de 17 de Maio 
de 1932 a 31 de Dezembro de 1935. 

Art. 2º. A despesa determinada na presente lei será at- 
tendida por conta dos recursos do art. 1º da Lei n. 67, de 
13 de Junho de 1935. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. . 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


. DECRETO N. 1:191 — pe 11 DE NovEMBRO DE 1936 


Di e a RA co = RS a a o , o á 
VM “0” ao ND ONE o PPT o. na go dá Abdo à Lito Ano io 7 As Di DM DOR qi 
. , é 


Approva a reforma dos estatutos da “União Beneficente dos 
Fundcionarios Civis da Aviação Naval” 


| O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br- 
sil, attendendo ao que requereu a Umião Beneficente dos 
Funceionarios Civis da Aviação Naval, associação de classe 
com séde nesta Capital, resolve approvar a reforma de seus 
estatutos datados de 21 de Abril de 1935, devendo, porém 
secrescentar o seguinte, á letra “b'* do art. 6º e à letra 
“b”, do art. 14 dos alludidos estatutos: 


“ H e 
consignar as mensalidades obrigatorias ou facultativas, 
caso não prefiram pagal-as directamente à sociedade”, 


E 


Riu de Janeiro, 11 de Novembro de 1936, 115º 
pendercia e 48º da Republica. ) a aa 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Suuza Costa. 


te- |. 


“DECRETO N. 1.360 — pe 12 DE JANEIRO DE 1937 


“Abre ao Ministerio da Educação e Saude Publica o credi o. se 
especial de 50:0008000, para pagamento de premios a , 
pencedores das provas de aviação “Revoada Turistica” 


e “Circuito do Districto Federal”. ' , 


dos Estados Unidos do Brasil, 

usando da autorização que lhe confere à Lei n. 307, Ea 
18 de Novembro de 1936, e terdo ouvido o Ministerio | e 
Fazenda e o Tribunal de Contas a respeito, decreta: «2 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Educação e Saudo 
Publica o credito especial de 50 :0008000, para occorrer h 
pagamento de premios aos vercedores das provas de avi 
“Revoada Turistica” e “Circuito Aéreo do Dis 
deral”, realizadas no “Dia do Aviado em 
termos do artigo 1º da Lei n. 218, de 4 de ambem 
de 1936, fazendo-se a necessaria operação de credito. | 

Art. 92º, Revogam-se as disposições em contrario. 


= 
Ed 
Ed 


a 


O Presidente da Republica 


io de Janeiro, 13 de Janeiro de 198% 110 “da MNdEDENDANE 


dercia e 49º da Republica. ; . q 4 
GeruLio Vargas. £s 
Gustavo Copanema. la 

Arthur de Souza Costa. o 

+= y E Ea, 


DECRETO N. 1.363 — DE 13 DE JANEIRO DE 1934 


de-se à Caixa de Pensões dos Em os da Casa 
“Moeda o regimen o Td 20.465, de 1 de Jut 
de 931, e approva o respectmo reguamento My Fr 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B 
attenderdo a que o paragrapho unico dita 82, do De 
n. 20,46b, de 1 de Outubro de 1931, fi ao 6 1 
tender o regimen dessa lei a outras Caixas ou institi 
officiaes organizadas sob moldes anatogos aos das U 
de Aposentadorias e Pensões subordinadas ao Cor 
Nacional do Trabalho, resolve: » né 5 Ro Sã rig 

Art. 1º. E' extensivo á Caixa de Pensões dos Empregados || 
da Casa da Moeda o regimen do Decreto m, 20.465, d 
1 de Outubro de 1931, com as alterações nessa lei int! a 
zidas pelo Decreto n. 21.081, de 24 de Fevereiro de 1932, € | 
approvade o regulamento que ao presente decreto acompa- 
nha, da mesma Caixa, assignado pelo Dr. Aga nemnon 
Sergio de Godoy Magalhães, Ministro de Estado dos Negocios 
do Trabalho, Industria e Commercio. "Pita oa ao 

art. 2º, Ficam revogadas as disposições do regula to. 
annexo ao Decreto n. 12.679, de 17 de Outubro de 1917, q 
collidirem com as daquelle a que allude o artigo anterior, 
bm como quaesques outras em contrario. ; 


Rio d iro, 1 iro 6º da Indepen- 
io de Janeiro, 13 de Janeiro “de 1937, 06º da 1 deper 

P é da 

GEeTULIO VARGAS. - , 


uencia e 49º da Republica. y 
Agamemnon M e Er Er 
Arthur de son Cond > di ra 
+ a * 
a . 
DECRETO N, 1.364 — DE 13 DE JANEIRO DE : “wi 


ai ; Eu 
Autoriza o cidadão Edison Francisco Bello a comprar e er ” 
portar pedras preciosas : N E 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Bras 
usando das attribuições que lhe confere o uia 56, n. 
Constituição Federal e tendo em vista o on. , 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da o 
ouro alluvionar e o commercio de pedras : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Edson | 
cio, copa estabelecido em Villa Bella das P 
meiras, Estado da Bahia, a comprar e exportar 1s pre- 
ciosas, em todas as zonas de rir pa E, pe ae 
art. 7º, do Decreto n. 24.143, de 3 de Maio de 1934, consti-. 
tuindo titulo desta autorização uma via authentita do p) 
sente decreto. , e die 

f 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen-. 


> 


dencia e 49º da Republica. 4 
GETULIO VARGAS. a 
. Arthur de Souza Costa. 


CI+0=» pie: 
4% df 


DECRETO N. 1.365 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Pedro Ferreira a comprar pedras o 
ciosas hds 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n.. 


+ 
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* Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
“de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
“ ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

“ Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Pecro Ferreira, 
“ commerciante estabelecido em Lageado, Estado de Matto 

"= Grosso, a comprar pedras preciosas, em todas as zonas de 
od garimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, 
de 21 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do: presente decreto. 


| Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
— dencia e 49º da Republica. 

RM + j [ GeruLIO VARGAS. 

! Arthur de Souza Costa. 
" a : a > | 
DECRETO N. 1.366 — pE 13 DE JANEIRO DE 1937 


: — Autoriza o cidadão Irinew José de Almeida a comprar pedras 

Ea “PAY, preciosas | 

SA O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

o Fa das attribuições que lhe confere o art. 56, m. 1, da 
de 


3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, de- 


Artigo “unico. Fica autorizado o cidadão Irineu José 


s Geraes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas 
“garimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto nu- 
— mero 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta 
4 psutorinação uma via authentica do presente decreto: 

l Rio de Janeiro. 13 de Janeiro de 1937, 116º da Incepen- 
cia e 49º da Republica. 


E GeTULIO VARGAS, 
E “Arthur de Souza Costa. 
rp Ro IH 
— DECRETO N. 1.367 — pe 13 DE JANEIRO DE 1937 


ova os estatutos da Associação Beneficente Fluminense 
e concede-lhe autorização para operar com seus asso- 
ciados,  mddiante consignação em folha de pagamento 


“Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ndo ao que requereu a Associação Beneficente Flumi- 
po séde no Districto Federal, resolve approvar o es- 
da mesma sociedade, que a este decreto acompanham, 
der-lhe autorização para operar com seus associados, 
ante consignação em folha de pagamento, na confor- 
e do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. 


tio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 


E 


e e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


DECRETO N. 1.368 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


e3 

ncede autorização á Casa Bancaria P io 
de « zação ( s ancaria Popular do Rio de 

— Janeiro, Limitada, para transigir com os funccionarios 

publicos, mediante consignação em folha de pagamento 


residente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
idendo ao que requereu a Casa Bancaria Popular do 
o de Janeiro, Limitada, com séde no Districto Federal, 
ye corceder-lhe autorização para transigir com os func- 
arios publicos, mediante consignação em folha de pa- 
«nos termos do Decreto pr. 21.576, de 27 de Junho 


ea e, 
' de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º, da Indepen- 
E > ; - GETULIO VARGAS. 


e] 


ns DR “Arthur de Souza Costa. 
0 O e ia 
Ac À ' X . “ É 
— DECRETO N. 1.369— ve 13 DE JANEIRO DE 1937 


ER Saga 

e autorização à Casa Bancaria Fabello Junior, Limi- 
da, para transigir com os funccionarios publicos, me- 
i consignação em folha de pagamento 


ente ca Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
do ao que requereu a Casa Bancaria Fabello Junior, 


, 


s ' 
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onstituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193,:| 


meida, commerciante estabelecido em Tiros, Estado de | 


com séde no Districto: Federal, resolve conceder-lhe ' 
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«utorização. para transigir com os funccionarios publicos, 
mediante consignação em folha de pagamento, nos termos 
do. Decreto n. 21.576, Ge 27 de Junho de 1932. 


Rio €e Janeiro, 13 de Janeiro de- 1937, 116º da Indepen- 
áencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CIA 
DECRETO N. 1.370 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autorizo o cidadão Trajano Neves a comprar pedras 
preciosas 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 


' de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação de 


ouro alluvionar e o commercio de pedras precisas, decreta: 

Artiço: unico. Fica autorizado o cidadão Trajano Neves 
residente em Andarahy, Estado da Bahia, a comprar pedras 
preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos do 
artigo 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
serte decreto: 


Rio: de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIo VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CI +HTI=> 
DEGRETO N.- 1.871 —: DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Sebastião José Martins a comprar pedras 
. preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Barsil, 
usando: das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constifuicção Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Sebastião José 
Martins, residente em Ponta Grossa, Estado do Paraná, a 
comprar pedras preciosas na 5º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presemte decreto. 


Rio de Jareiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen< 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
DECRETO N. 1.372 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Luiz Daniel do Nascimento a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das  attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituicão Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro alluviomar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Luiz Daniel do 
Nuscimento, commerciante estabelecido em Diamantina, Es- 
tado de Minas Geraes, a comprar pedras preciosas na 2º zona 
de garimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 13 de Jameiro de 1937; 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


DECRETO N. 1.414 — pE-23. DE JANEIRO DE 1997 


Estabelece normas para o pagamento de vencimentos dos 
funceionarios publicos civis e dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições: que lhe são corferidas pelo art. 56, 
». 1, da Constituição Federal e attendendo á necessidade de 
serem adoptadas providencias urgentes para à fiel execução 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, relativamente ao 
pagamento dos funceionarios publicos civis, decreta: 

Art. 1º. As Folhas do Pagamento de vencimentos dos 
funccionarios publicos civis, relativas ao mez de Janeiro 


Dr E RO O DO * 


Sabbado, "30 


do corrente anno, serão organizadas e pagas de conformi- 
dade com as relações nominaes publicadas tro “Diario Offi- 
cial”, como delermina 'o art. 2º, paragrapho unico Capitulo 
VI, da Lei m, 284, de 28 de Outubro de 1936, independente 
de apostilla ou da expedição de novos decretos. 

g 1º. O pagamento será effectuado mediante prova de 
identidade do furccionario., j , JE 

8 2º, O Conselho Federal do Serviço Publico Civil, exa- 
minará, posteriormente á execução Co estabelecido neste ar- 
tigo, os equivotos, falhas ou omissões, decorrentes da pu- 
blicação das relações nominaes, promovendo as necessarias 
reclificações. ; | 

Art. 2º, A apostilla, de que trata o artigo 1º, do capitulo 
VI, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, será feita de 
accôrdo com o modelo que acompanha este decreto. 

Art. 3º. O pagamento de vencimentos, a que se refere o 
art. 1º, será realizado ma base da tabella-padrão mandada 
adoptar pelo artigo 20, capitulo IV, da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936. , 

Art. 4º. Os vencimentos são divididos em ordenado, dois 
terços (2/3) e gratificação, um terço (1/3). : ' 

Art. 5º. Os funccionarios cujos vencimentos são consti- 
tuidos de parte fixa e parte variavel, perceberão o ordenado 
da respectiva classe e mais as quotas ou percentagens fi- 
xadas nas tabellas annexas à Lei w. 284, de 28 de Outubro 
de 1936. 

$ 1º. Aos funccionarios que têm direito a percentagens, o 
pagamento destas será feito com observancia dos preceitos 
legaes em vigor. ] 

$ 2º. Aos funccionarios do quadro IX do Ministerio da 
Fazerda, que têm os vencimentos divididos em parte fixa e 
parte variavel, o pagamento ceverá obedecer às prescrições 
da legislação vigente. 

8 3º. O pagamento das quotas que competem aos actuaes 
funccionarios do Ministerio da Fazenda, que occupam cargos 
cujos vencimentos figuram nas tabellas annexas á Jei nu- 
mero 284, de 28 de Outubro de 1936, desdobraldos em orde- 
mado (parte fixa) e quotas (parte variavel), fica condicio- 
nado á publicação ordenada no artigo 23, paragrapho unico, 
letra “b”, daquella lei e sujeito, mensalmente, ao limite ma- 
ximo correspondente à média dessas quotas no biennio 1935- 
1936, excepto quanto aos funccionarios da Directoria do Im- 
posto de Renda, cujo regime de pagamento obedecerá ao 
determinado no citado dispositivo. 

S 4º. Para compensação das differenças, porventura ve- 
rificadas, proceder-se-ha à revisão das quotas no fim de cada 
exercicio. 


Art. 6º, Não serão pagos 'os vencimentos do cargo effe- 
ctivo ao funccionario que estiver exercendo, em commissão, 
cargo com vencimentos previstos na Lei m. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, quer nos padrões do art. 20, dessa lei, 
quer sob a fórma de quotas. 


Art. 7º. As normas ora adoptadas para pagamento de 
vencimentos dos funccionarios publicos civis, serão obser- 
vadas, mo que fôr applicavel, na fórma estabelecida no ar- 
tigo 3º e seys paragraphos, do capitulo VI, da Lei n. 284, 
de 28 de Outubro de 1936. 

Art. 8º. Até a expedição Cos regulamentos de que cogita 
o artigo 91, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, con- 
tinuarão servindo nas repartições em que ora se encontram, 
os funccionarios de outras repartições do mesmo quadro de 
cada Ministerio. 

S 1º. Os chefes das repartições farão as communicações 
de frequencia directamente aos serviços encarregados dos 
pagamentos. 

g A. Às repartições a que se refere este artigo, dentro 
de 30 dias de vigencia deste decreto, remetterão ao Conselho 
Federal do Serviço Publico Civil a relação nominal dos 
funccionarios que estiverem em quaesquer das condições 
expressas no art. 25, da Lei mn. 284, de 28 de Outubro de 
1936, afim de lhe servir de elemento subsidiario ás futuras 
Jotações de repartições e para ser providenciada a normali- 
zação da situação dos mesmos funcciorarios. 

Art, 9º. Os Ministerios darão conhecimento do teôr do 
presente decreto, por via telegraphica, ás repartições su- 
bordinadas, localizadas fóra da Capital Federal. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as Cdisposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1997, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 
Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema, 
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É 
MODELO ANNEXO AO DECRETO N. 1.414, DE 23-1-1937 em 


ç E] 
O funcciomario a que se refere este decreto passa a exer- 


E DAN a SRT into ato a ae à o cargo de ....ccsesen cam 
13) E) is A do Quadro .i.-ig=per do 


Ministerio (3). y 
Ex-vi a ei n. 284, de 28 de Outubro de 1936. o» 
DADE Elo eg ereta mgiiço Mei sele a » EM. ABAS ie roça mad de 1937 . 
RN Ss tio ente no ca mera sia 5 mo [0/03 210 10 9 a ja ON A va Z .,. x , 
Observações ss "" 


) ras 
(1) Declarar si em dommissão, effectivamente ou interi- ar 
namente. É & É Aa 

(2) Declarar a classe ou letra do padrão de vencimentos A ER 
(3) Nome do Ministerio. . d 
(4) Local e data, ; e “e, 
(5) Assigmatura, com indicação do cargo de quem apostillar, j b 
GI + =) Rj io: RA 

: pá 
DECRETO N. 1.422 — ve 26 DE JANEIRO DE 1997 
Corrige falhas encontradas nos quadros 1, HI e XH do q 
nisterio da Fazenda, constantes das tabellas annexas à 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936. » 


ar 4 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do sê 
usando das attribuições que lhe são conferidas no art. | di 
n. 1, da Constituição Federal attendendo à proposta feita Ler Pr, 
Conselho Federal do Serviço Publico Givil com fundame À 
no art. 2º, paragrapho unico, do Capitulo VI, da Lei nm, 284 

de 28 de Outubro de 1936, e Ra RES 
Considerando que, nas tabellas anrexas à lei n. 284, de “ 
25 de Outubro de 1936, ha varios cargos, em eme ru o > =) 
e 


” 
j 
| 


da f 
Ministerio da Fazenda, que estão caracterizados apenas pel 

respectiva denominação e pela gratificação (quotas), com 
evidente omissão da referencia do padrão relativo ao orde- + 


nado; € Fuso É 
Considerando ainda que o plano adoptado pelo reajusta- | à 

mento foi o de manter a remuneração com ordenado e qr DR. 

ao actual pessoal de diversos departamentos, do Min Es 


da Fazenda; À a 
Considerando tambem que da omissão vinda de referir 

decorreria para alguns directores e chefes do serviço remune- « 

ração irferior a que lhes compete nos cargos effectivos; 


ba + 


Consideando, tambem, que o Conselho Federal do. Serviço 
Publico Civil demonstrou ser necessaria a cq g re 
falhas em apreço afim de ficarem devidamente classificados | 
e caractreizados os alludidos cargos; fa Es 

Considerando, finalmente, que o Governo está auto 4 
a effectuar as correcções que se tornarem necessarias Ti X - 
tabellas da vigencia lei, do reajustamento de accórdo com 0 |. 
art. 2º, paragrapho unico, do Capitulo VI, da Lei n. 284, de; as 
28 de Outubro de 1936, ia EE Pd 

Decreta ; à & y ni ar. 

Art. 1º. As tabelas dos quadros I, II, e a do Minis 
terio da Fazenda, annexadas á Lei n. 284, de de; ORNE o 
Ge 1936, serão observadas com as alterações seguintes: 

a) Quadro I: 1 director geral, ordemado P; 6 directores, oa 
ordenado N; 1 contador geral, ordenado N; e 1 : 
geral, ordenado N; : a a 

b) Quadro III; 1 director (Recebedoria do Districto Fes 
ceral), ordenado N; 1 director (Recebedoria de São P; o» 
ordenado N e 1 assistente de director (Recebedoria do 
tricto Federoly, ordenddo M; a 

c) Quadro XII; 1 director, ordenado N; e 1 assistente de 
Director, ordenado M. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


do 


é 
o 
, PS A 
Rio de Jareiro, 26 de Janeiro de 1937, 116º da Irpen-. 2" 
dencia e 49º da Republica. e a y 


GETULIO VAncAs, 
Arthur de Souza Costa, 


ER, 


pe l ao 


“MINISTERIO DA FAZENDA 


ha A 
- 


ai 


Circulares, Officios, etc. ig a 


Circular n. 1 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro,” d 
21 de Janeiro de 1937. % a É 


Na conformidade da resolução do Sr. Presidente da Re- 
publica, constante do despacho proferido em 4 de Maio ul- 
timo, mo processo annexo ao officio do Sr, Consultor Geral 


mM Piiad E 
* Sabbado, 30 


da Republica n. 79, de 25 de Abril anterior, declaro aos 
| Srs. Iwspectores das Alfandegas, para seu conhecimento e 
- devidos fins, que o imposto addicional de 10 % de que trata 
“oart. 2º do Decreto n. 24.343, de 6 de Junho de 1934, cor- 
— respondente aos productos insecticidas, arame ovalado, fio 
“Sizal e papel para embalagem de fructas, mencionados nos 
arts. 16, 17, 18 e 19, respectivamente, do Decreto n. 24.023, 
— de 21 de Março de 1934, deve ser calculado na base das taxas 
- estabelecidas nesses artigos para as mesmas mercadorias. 
— — Arthur de Souza Costa. 


dr mm 
| Circular p. 2 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
- meiro, 26 de Janeiro de 1937. 


| Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
“a este Ministerio, para seu conhecimento ie devidos fins, 
” que uma vez apurada em processo a responsabilidade do 
ustrial, em virtude de infracção de qualquer dos dis- 
— positivos do Decreto n. 22.423, de 1 de Fevereiro de 1933, 
lhe deve ser imposta a restricção de que trata o art. 6º, 8 3º, 
| mesmo decreto a bem dos interesses fiscaes. — Arthur 
Souza Costa. “4 


<< IH 


“A F 
E Circular n. 3 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
a da 26 de Janeiro de 1937. 
“Afim de que cesse de vez a diversidade de interpretações 
as relativamente á cobrança do imposto de que trata o 
lamento annexo ao Decreto n. 15.524, de 14 de Junho 
1922, expedido por força do art. 21, da Lei n. 4.440, de 
Dezembro de 1921, declaro aos Srs. chefes das repar- 
ões subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento 
devidos effeitos, que, em face do estatuido no artigo 66, 
ein. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, incidem no im- 
) em apreço, devendo ser sellados cada um de per si, 
uer que sejam as suas denominações, todos os coupons, 
; figuras, chromos, presentes, dadivas, brindes, photo- 
hias, lithographias, ete., cuja finalidade mediata ou im- 
lata, directa ou indirecta, seja a troca por um brinde ou 
ainda mesmo que a entrega desse brinde ou premio se 
fique em nome de terceiro e por mvio de caderneta, 
vale ou coupon, especialmente estabelecidos para este 
, onvirdo notar que, na hypothese de depender de sorteio 
quisição de qualquer ganho ou lucro pecuniario, está essa 
ad e prohibida no art. 17 do Decreto n. 21.143, de 10 
Março ce 1923, que regula a extracção de loterias. — 
pda Souza Costa. 
Ê . 


alo RSIrE==s 


reular n. 4 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
-26 de Janeiro de 1937. 


tendendo a que o art. 67, letra, a, do regulamento an- 
ao Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1936, esta- 
a base para a cobrarça do imposto de consumo ad 
| à que se achem sujeitos os productos nacionaes; 
ndendo a que esse dispositivo é a fiel reproducção 
se continha no art. 67, letra a, do regulamento ante- 
ecreto n. 14.648, de 26 de Janeiro de 1921), e cuja 
“tação e applicabilidade ficou cefinitivamente fixada 
1924, com a expedição da Circular n. 14, de 14 de 


T a si 
ndendo a que, de accôórdo com o conceito firmado 
a circular, deve-se entender por ceposito exclusivo 
ecimento commercial que, situado ou não fóra da 
fabrica, fôr o unico vendedor ou adquirente, por 
titulo de um, mais de um, ou de todos os productos 
rica, vendam ou não mercadorias semelhantes e diffe- 
- de outra procedencia, recommendo aos Srs. Chefes 
coes subordinadas o cumprimento da alludida 
m Ripa ora 


e 
ce 


ia com o dispositivo no qual se baseia e 
| execução. deve-se ainda, ter em vista o que 


põe o $ 2º do citado art, 67. — Arthur de 


PARTIÇÕES DE FAZENDA 

“de 6 do corrente, foi designado o 1º Escriptu- 
F legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de 
lo, Bacharel Vicente Frederico Gerbase, para exercer 
0es de Assistente da Delegacia Fiscal no Estado do 
le do Sul. E Sd à 
ecretos de 6 de Janeiro corrente, assignados pelo 
nte da Repub'ica, foram nomeados : ! 
urario da Alfandega: de Belém, no Estado do 
golino Péres Duarte, para exercer interinamente, 
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o cargo de Chefe de secção da mesma repartição, durante o 
impedimento do serventuario effectivo, Armando Ferreira 
Baitar, devendo este decreto produzir os seus efíeitos legaes 
a partir de 1 de Janeiro de 1936 e o 1º Escripturario da Al- 
fandega de Be:ém, no Estado do Pará, Anero Antonio Alves 
Monteiro, para exercer, interinamente, o cargo de chefe de 
secção da mesma repartição, durante o impedimento do ser- 
ventuar.o etfectivo, devendo este decreto produzir os seus 
efteitos legaes a partir de 7 de Novembro de 1936. 

— Por Decretos de 13 de Janeiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : 

Foram nomeados : 

Segismundo Gonçalves para o logar de Fiscal da classe H, 
do Quadro HI — Recebedorias Federaes — do Ministerio da 
Fazenda, na forma do art. 40 da lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936; 

Max mo Domingues para o logar de Despachante aduaneiro 
junto á Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 

Augusto Mesquita Fiho para o logar de Despachante adua- 
neiro junto à Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 

Pacahy de Oliveira para o logar de Despachante aduaneiro 
junto à Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 

Felippe Pierry para o logar de Despachante aduaneiro 
junto à Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 

Jayme Carneiro para o logar de Despachante aduaneiro 
junto à mesa de rendas federaes em Laguna, no Estado de 
Santa Catharina. 

Foi concedida aposentadoria, nos termos do ínciso 4.º do 
art. 170 da Constituição Federal, ao Collector da Collectoria 
das rendas federaes em Morretes, no Estado do Paraná, Durval 
dos Santos Corde.ro. 

Foi declarado sem effeito o Decreto de 10 de Julho de 
1935, que nomeou, nos termos do art. 5º do Decreto n. 24.297, 
de 28 de maio de 1934, o ex-Co lector das rendas federaes em 
Pomba, no Estado de Minas Geraes, Vicente Lecce, para iden- 
tico logar em S. João Evangelista, no mesmo Estado, à vista 
do deliberado no processo n. 40.255, de 1934, em virtude de 
não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal. 

Foi exonerado Benjamin Luiz Nicolazzi, do cargo de Des- 
pachante aduaneiro junto à mesa de rendas federaes em La- 
guna, no Estado de Santa Catharina, de accôrdo com o dis- 
race no art. 41 do Decreto n. 22104, de 17 de Novembro de 

Foi declarado em d:sponibilidade, nos termos do art. 1º, 
do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, o Servente 
da Caixa de Amort zação, Heitor José de Sá, de accôrdo com 
o resolvido no processo n, 76.655, de 1935. 

— Por decreto de 20 de Janeiro corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica, foi exonerado, a bem do serviço 
publico, Christiano Rodrigues de Campos, do logar de Col- 
lector da Collectoria das Rendas Federaes em Ribeirão Claro, 
Egefir Paraná, à vista do deliberado no processo n. 62.043, 
e Ê 

— Por Decreto de 21 de Janeiro corrente, assignado pe'o- 
Sr. Presidente da Republica, foi nomeado Arthur de Araujo 
Costa,. para o cargo, em commissão, de Ajudante do Thesou- 
reiro do papel-moeda, padrão J, quadro IV, do Ministerio da 
Fazenda. 


Por decretos de 27 de Janeiro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: » 


Foram nomeados: 


Raymundo Guimarães Nogueira, para o logar de fiscal de 
clubs de mercadorias mediante sorteio em Aracajú, no Estado 
de Sergipe, e ) 

Joel Souto Maior, para o logar de despachante aduaneiro 
junto à Alfandega de João Pessoa, no Estado da Parahyba. 

Foi tornado sem effeito o decreto de 12 de Junho de 1935, 
que declarou sem effeito o de 30 de Maio de 1934, pelo qual 
foi nomeado José Ribeiro de Sant'Anna, escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Remanso, no Estado da Bahia, visto 
não haver tomado posse dentro do prazo legal, de accôrdo com 
o resolvido no processo n. 75.952, de 1936. 


Foram exonerados: 


A pedido, Gastão Olavo dºAlmeida, do logar de despachante 
aduaneiro junto à Alfandega do Rio de Janeiro, e 

Antonio Dantas da Silva Britto, por abandono de emprego, 
do logar de collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Soure e Amparo, no Estado da Bahia, á vista do resolvido no: 
processo n. 46.239, de 1936. 


— Por outros de 28 do mesmo mez: 
Foram nomeados: 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Pernambuco — Arthur Tavares Cordeiro, 
para identico logar no interior do Estado do Rio de Janeiro ; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Minas Geraes — Sindulpho de Assumpção 
Santiago, para identico logar no interior do Estado do Rio de 
Janeiro; : 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado da Parahyba, Archanjo Leão de Mattos, para 
identico logar no interior do Estado do Rio Grande do Sul; 
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A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo na Ca- 
pital do Estado do Rio Grande do Sul, Remy Fonseca, para 
identico logar na Capital do Estado de São Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Piauhy, Pedro Leão Ferreira de Mello, 

para identico logar no interior do Estado da Parahyba; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 

l terior do Estado do Rio Grande do Norte, Aphrodisio Borba 

Ce para identico logar no interior do Estado de Pernam- 

Eco; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 

terior do Estado do Pará, Carlos Gomes da Cunha, para iden- 
tico logar no interior do Estado do Rio Grande do Norte; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Goyaz, Oswaldo Neves, para identico logar 
no interior do Estado do Pará; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 


terior do Estado de Alagõas, Manoel Gomes Batalha, para iden- | 


tico logar no interior do Estado de Minas Geraes; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 


terior do Estado de Matto Grosso, José Vigne, para identico 


logar no interior do Estado de Alagôas; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Amazonas, Dario Guimarães Figueiredo, 
pu identico logar no interior do Estado do Rio Grande do 

orte; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Alagõas, Ademaro Salazar da Veiga Pessôa, 

para identico logar no interior do Estado de Minas Geraes; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Amazonas, Crinauro da Costa Miranda, 
para identico logar no interior do Estado de Alagõas; 

Gercino José Tavares de Mello, para o cargo de agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Arnazonas; 

Antonio Alfredo Primola, para o logar de agente fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 

Heitor Anderson, para o cargo de agente fiscal do imposto 
de consumo no interior do Estado de Matto Grosso; 

José Peixoto de Mello, para o cargo de agente fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Goyaz; e, 

Romeu Ribeiro de Gusmão, para o logar de agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Piauhy. 


Foram promovidos: 


k 

) 

: 

Ê A Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, o Agente Fiscal do mesmo imposto na Capital do Estado 
de São Paulo, Manoel Arthur de Albuquerque Maranhão; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
tado do Rio de Janeiro, o Agente Fiscal do mesmo imposto no 
interior daquelle mesmo Estado, Mario Lopes de Mesquita; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado 

Á do Rio Grande do Sul, o Agente Fiscal do mesmo imposto no 

E interior do referido Estado, João Verissimo de Azeredo; e, 

E A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
tado do Rio Grande do Norte, o Agente Fiscal do mesmo im- 

| posto no interior daquelle Estado, Godescardo de Backer. 

] 

] 

] 

) 

] 

, 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, resolve 
dispensar*a pedido, o 2º Escripturario da Alfandega do Rio 
de Janeiro, Jayme Rojas Ovalle, do logar, em commissão, de 
escripturario da Delegacia do Thesouro Nacional em Londres. 


No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Seraphina 
del Bosco de Moura, para o logar de 3º Official da Directoria 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostilla ; “Cha- 
ma-se Rosa Seraphina Del Bosco Moura e não Seraphina Del 
Bosco Moura, a funccionaria nomeada por este decreto, con- 
forme provou com documento habil junto ao processo nu- 
mero 98.292, de 1936,” ' 

— No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando-Rosa Se- 
raph'na Del Bosco Moura, para o logar de 3º Official da Di- 
rectoria do Imposto de Renda foi feita a seguinte apostila : 
“Por haver convolado nupc'as passa a chamar-se Rosa Sera- 
phina Del Bosco Amaral, a funccionaria nomeada por este de- 
treto, conforme provou com documento habil junto ao pro- 
cesso mn. 98.292, de 1936.” ] 

—No titulo de 5 de Abril de 1932, nomeando João Facundo 

b do Valle, Fiel de Pagador da Delegac a Fiscal do Thesouro 
| Nacional no Estado do Amazonas e Acre, foi feita a seguinte 
apostilla : “Tendo em vista a decisão proferida em processo 
1 sob n. 20.479, de 1936, o serventuario nomeado por este t'tulo, 
Ficl de Pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Amazonas e Acre, passa a denominar-se “Ajudante 
de Pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º da lei nu- 

À o 4 de ro de 1935.” 
—No titulo de 14 de Dezembro de 1934, designando Jos - 
droso de Andrade Fiel do Thesoureiro da ia ide 
Delegacia Fiscal, do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo, 


e í 


foi feita a segu'nte apostila : “Tendo em v isã 

] ê sta a decisão 
proferida no processo sob n. 3.334, de 1937, o serventuario 
nomeado 


por este titulo, Fiel do Thesoureiro da Delegacia 


dd io add 
O) km I e = 
ce UA ] 


; 
o do 
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Vieira de Br'tto, Fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do 


“da Republica, passa a ser effectivada nesse cargo, de a ESA o 


“da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Par a 
o: a q 


o 
Ex ; 
+ 
a 
2 
É 


na 
dá 


bã 


“o 
+ 


“Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo, passa a. 
denominar-se “ajudante de Thesoureiro, de accordo com o 
disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Setembro 


—No titulo de 13 de Outubro de 1931, nomeando Americo 


Thesouro Nacional no Estado do Pará, foi feita a 
apostilla : “Tendo em vista a decisão proferida no proce 
-n, 38021, de 1936, o serventuario nomeado por este 
Fiel do Thesoureiro da De egacia Fiscal do Thesouro Nacions 
no Estado do Pará, passa a denominar-se “ajudante de The- 
soureiro”, de accordo com o disposto no art. 1º da lei mn. 92, 
de 4 de Setembro de 1935.” . 
—No titulo de 4 de Abril de 1922, nomeando Isaac 
para o logar de Fiel do Thesoureiro da Aifandega de -P 
stado do Rio Grande do Sul, foi feita a se aposti 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob n. 3. 
aqi, o serventuario nomeado por este titulo, Fiel do The- 
iro da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do | 
Sul, passa a denom.nar-se “ajudante de Theso e 
accórdo com o d.sposto no art. 1º da lei mn. 92, de 4 de Se- 


tembro de 1935,” 

—No titulo de 17 de Março de 1933, nomeando a Dacty-. 
lographa, contractada, da extincta Directoria do Patrimo 
Nacional, Noemia Mello, para o logar de Auxiliar de 2º cla 
da Directoria do Dominio da União, foi feita a seguinte apos- | 
tilla : “Por haver convolado nupcias, passa a chamar-se Noema | 
ge Mello Lins, a apoia je mins Ao por este decreto, eo e 
orme provou com documento habil, junto ao esso sob. 
PD. ne E - hs a "4 

—hNo decreto de 25 de Julho de 1934, designando Juracema. a, 
Lima Barros para o cargo de Praticante de je em commissão, 
da Contadoria Central da Republica, foi feita a sei ; 
apostilla : “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 3.808, de 1937, a funccionara designada por“este de= — 
creto, Prat'cante de 2º, em commissãao, da Contadoria Central: 


— 
É 
8 3 
Ps 


b 4 


O 


» 


ú 


com o disposto na consignação IV, n. 5, da lei n. 12 = 
Era “ra ; a café a 1a Ws Pd né 
No titulo de 12 de Junho de 1933, nomeando El nteado 
Coelho, para o logar de Fiel da 1º Thesouraria DE DERA fam 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo foi feita 
a seguinte apostila : a 
Tendo em vista a decisão 


Pernambuco, João de Souza Carvalho Cruz, 
a png rad  R cagrends Bernardo de Souza | 
e não João de Souza Carvalho Cruz, o serventuario. 
Eos por este ep e ç una 
o decreto de 26 de Novembro de 19 nomeando Al 
demar Pereira Rego, para o logar de Pscal tie clubs de mer- 
cadorias, mediante sorteio em Ilhéos, no Estado da Bahia, fo A 4 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Aldemaro Pereira Rego. 
e não Aidemar Pereira Rego, o serventuario. pia por 


este decreto.” a TE 
No titulo de 18 de Março de 1922, nomeando José Am 


tonio de Oliveira Vasconcellos, para o logar de fiel de | 


nambuco, foi feita a seguinte ostila; 
decisão proferida no processo sob n. 77.575, de 1936, 
ventuario nomeado por este titulo, fiel de pagador PA 
legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de n pt 
passa a denominar-se “ajudante de pagador”, de accôrdo com 
o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” | 
No titulo de 5 de Maio de 1931, nomeando o Bacharel, 
Heitor Pires Drummond fiel do thesoureiro da. dee, 1 
feita à = 


Fiscal do Thesouro eta no Estado da Bahia, foi 

“Tendo em vista a decisão prof á "o 

processo sob n. 2.929, de 1937, o serventuario Ep 
Thesouro 


seguinte apostila; 
este titulo fiel do thesoureiro da Delegacia E do 


dona! no sbt da anos passa a den ar-se € A 

e thesoureiro”, de accôrdo com o di bs 

Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” . o ado a am á 
No decreto de 1 de Junho de 1933, momeando o 1a 

thesoureiro da Casa da Moeda, Antonelle de Abreu: sy 


para o lugar de fiel do thesoureiro do Sello da mesma re-. j 
partição, foi feita a seguinte apostila: ç 
“Tendo em vista a decisão proferida mo processo o 
n. 52.574, de 1936, o serventnario nomeado por test : ha 
fiel do Thesoureiro do Sello da Casa da Moeda, pasta a « x 
nominar-se “ajudarte ce thesoureiro”, de accôrdo com o 
disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 ce Setembro de 1937”, 
— No decreto de 21 de Junho de 1933, nomeando o: 
de thesoureiro da Casa da Moeda, Plinio de Abreu Coutin 
para o logar de ficl do thesoureiro do Sello da mesma r 
fatia ç feita a gesminie apostilla: e 
“Tendo em vista a cisão proferida no proce “soh 
n. 52.574, de 1936, o És o A nomeado por paro, 1 


“ 
nar 


“ 


up 
já 


creto, fiel do thesoureiro do Sello da Casa da 


E PR A a A La 


Aai 
st 2 Ê 


o hd 
E“ * 
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a EN a denominar-se “ajudante do thesoureiro””, de accôrdo com 
' E apro no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 
Er UodO = 
— — No decreto de 21 de Junho de 1933, romeando o fiel 
- do thesoureiro da Casa da Moeda, Ganganelli de Abreu Cou- 
inho, para o lugar de fiel do thesoureiro do Sello da mesma 
; Ea rtição, foi feita a seguinte apostilla: 
| “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
mn. 52.574, de 1936, o serventtuario nomeado por este decreto, 
|| "fiel do thesoureiro do Sello da Casa da Moeda, passa a de- 
—  mnominar-se “ajudante de Thesoureiro”, de accôrdo com o 
| disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 
ha — No decreto de 16 de Janeiro de 1935, romeando José 
— de Moura Vallim para o cargo de fiel do thesoureiro do. Sello 
da Casa da Moeda, foi feita a seguinte apostilla: 
— “Tendo em vista a pecisão proferida no processo sob nu- 
- mero 92.974, de 1936, o serventuario nomeado por este de- 
— ereto, fiel do thesoureiro do Sello da Casa da Moeda, passa 
“a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accôrdo com 
E vai Nano sto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 
RE — No decreto .de 2lv de Junho de 1933, nomeando Licinio 
So do Amaral para o logar de fiel do thesoureiro da 
sa da Moeda, foi feita a seguinte apostilla: 
“ “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 52.574, de 1936, o serventuario nomeado por este de- 
ereto, fiel do thesoureiro da Moeda da Casa da Moeda, passa 
a denominar-se “ajudante do thesoureiro”, de accôrdo com 
“disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 
* — No decreto de 27 de Junho de 1934, nomeardo Newton 
Cavalcanti de Rezende para o logar de fiel do thesoureiro da 
Moeca da Casa da Moeda, foi feita a seguinte apostila: 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
— mero 52.574, de 1936, o iserventuario nomieado por este 
| decreto, fiel do thesoureiro da Moeda, da Casa da Moeda, 
à A Do an-aa so que thesoureiro”, de ac- 
com O cisposto no artigo 1º da Lei n. 92, Se- 
bro de 1935”. TA: A a 
— No decreto de 30 de Janeiro de 1935, nomeando o aju- 
nte do fiscal da cunhagem da Casa da Moeda, Alvaro Soa- 
de Souza, para o logar de fiel do thesoureiro da Moeda 
mesma repartição, foi feita a seguinte apostilla: 
Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
52.574, de 1936, o serventuario nomeado por esté de- 
reto, fiel do thesoureiro da Moeda, da Casa da Moeda, passa 
ES nominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accôrdo com 
pe art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 
- = No Decreto de 20 de Junho de 1934, designando Moa- 
Passos do Nascimento, para o cargo de praticante de 
em commissão, da Contadoria Central da Republica, foi 
| a seguinte apostilla: 
Tendo em vista a decisão proferida no processo nu- 
| 85.526, de 1936, o funccionario designado por este 
reto, praticante de 2" em commissão, da Contadoria Cen- 
“da Republica, passa -a ser effectivado, nesse cargo, de 
| decórdo com o disposto na consignação IV, n. 5, da Lei 
D. 5, de 12 de Outubro de 1934”. 
p No titulo de 12 de Junho de 1933, momeando Sonia 
nteado Coelho. fiel da 1º Thesouraria da Delegacia Fiscal 
“Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, foi feita a 
te apostilla: 
endo em vista a decisão proferida no processo sob ru- 
EE de 1937, |O serventuario nomeado por este ti- 
lel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
jal no Estado de São Paulo, passa a cenominar-se 
udante de thesoureiro”, de accôrdo com o disposto no 
1º da Lei m. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


“No titulo de 12 de Junho de 1933, nomeando Sonia 
teado Coelho, fiel da 1º Thesouraria da Delegacia Fiscal 
Ea souro Nacional no Estado de São Paulo, foi feita a 
- apostilla: e ua é 

“Por haver convolado nupcias, passa a chamar-se Sonia 
ho Pisani, a funeciomaria nomeada por este titulo, cor- 
provou com documento habil, junto ao processo sob 
de 1937"... É 

tulo de 12 de Junho de 1933, nomeando Hortencia 
liveira, fiel da 1º Thesouraria da Deelgacia Fiscal 
ouro Nacioral no Estado de São Paulo, foi feita a 
apostilla: a 

) em vista a decisão proferida no processo sob 
* 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
E areiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 


a 

pas 
EE or 
5 


A 


“Estado de São Paulo, passa a denominar-se 
de thesoureiro”, de accôrdo com o disposto no 
| Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


titulo de 9 de Outubro de 1921, nomeando Adolpho 
Silva, fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
acional ro Estado do Pará, foi feita a seguinte 


em vista a decisão proferida no processo sob 
“de: 1936, o serventuario nomeado por este titulo 
ureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacio- 


“e 


wal no Estado do Pará, passa a denominar-se “ajudante de 
thesoureiro”, de accórdo com o disposto no art. 1º da Lei 
n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. ' 

— No titulo de 17 de Maio de 1935, nomeando Oscar Ar- 
naldo Pizanri, fiel da 1º Thesouraria da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, foi feita a se- 
suinte apostilla: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 1.753, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo, passa a denoniinar-se “ajudante 
de thesoureiro””, de accôrdo com o disposto no artigo 1º da 
Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 

— No decreto de 28 de Julho de 1934, nomeando Esmeralda 
Cox, para o logar de 2º official da Directbria do Imposto de 
Renda, foi feita a seguinte apostilla 

“Por haver convolado nupcias, passa a chamar-se Esme- 
ralda Cox Leite e Oiticica, a funccionaria nomeada por este 
decreto, conforme provou com documento habil, junto ao pro- 
cesso, sob m. 100.698, de 1936”. 

— No decreto de 16 de Setembro de 1936, nomeando 
João Corrêa Filho, para o logar de marinheiro das embar- 
cações da Alfandega de Recife, Estado de Perrambuco, foi 
feita a seguinte apostilla: 

“Chama-se João Corrêa Lima Filho, e não João Cor- 
rêa Filho, o servertuario nomeado por este decreto”, 


— No titulo de 2 de Setembro de 1935, nomeando Braulio 
Francisco Coelho, fiel de thesoureiro pagador, da Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Parahyba, 
foi feita a seguinte apostilla: 

“Tendo -em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 82.565, de 1936, o serventuario nomeado por este ti- 
tulo, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
no Estado da Parahyba, passa a cenominar-se “ajudante 
de thesoureiro””, de accôórdo com o disposto no artigo 1º da 
Lei m. 92, de 4 de Setembro de 1935. 


— No decreto de 27 de Dezembro de 1933, promovendo 
o praticante de 2º em commissão, da Contadoria Central da 
Republica, José Romualdo Cabral Arcoverde, a praticante de 
1º em commissão, da mesma repartição, foi feita a seguinte 
apostilla: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 77.003, de 1936, o funccionario promovido por este 
decreto, praticante de 1" em commissão, da Gontadoria 
Central da Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, de 
accôrdo com o disposto na corsignação IV, n. 5, da Lei n. 5, 
de 12 de Outubro de 1934”. 


— No decreto de 25 de Outubro de 1934, designando Bra- 
silio Galvão para o logar de praticante de 2º classe, em 
commissão, da Contadoria Central da Republica, foi feita 
aseguinte apostilla: ) 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 1.798, de 1937, o funccionario designado por este decreto 
praticante de 2º em commissão, da Contadoria Central da 
Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, de accôrdo 
com o disposto na consignação IV, n. 5, da Lei-n. 5, de 
12 de Outubro de 1934”. 


— No decreto de 22 de Novembro de 1933, designando 
Luiz Marques da Cunha para o cargo de praticante de 2: em 
commissão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a 
seguinte apostila: 


“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 2.370, de 1937, o funcciorario desigmado por este decreto, 
praticante de 2” em commissão, da Contadoria Central da 
Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, de accôrdo 
com o disposto na consingnação IV, n. 5, da Lei n. 5, de 
12 de Outubro de 1934”. 
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THESOURO NACIONAL 
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DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Cireular n. 1 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 7 de Janeiro ide 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 94.486-36, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conheci- 
mento e firs convenientes, que ficam concedidos os favores 
de que trata o Decreto n. 4.955, de 4 de Maio de 1872, aos 
vapores “Poty”, “Bury” e “Mogy”, pertencentes á Compa- 
nhia Commercio e Navegação. — José Bellens de Almeida. 
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Circular n. 2 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — | tado do Rio Grande do Sul, José Pinto de Abreu Filho, fican- 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 96.140, de 1936, 
originado pelo requerimento da “American Steamship Agen- 
cies Co., Inc.”, agentes da “Mississipi Shipping Co., Inc. Delta 
Line”, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu co- 
nhecimento e devidos effeitos, que o vapor americano “Larreine 
Cross” ao qual foram concedidos, pela Circular do Sr. Ministro 
da Fazenda n. 78, de 30 de Novembro de 1923, os favores con- 
signados no Decreto n, 4.955, de 4 de Maio de 1872, passou a 
denominar-se “Delplata”, conforme os documentos apresen- 


tados pela requerente. — José Bellens de Almeida. 
I++ 
Circular n. 3 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 95.782, de 1936, 
úeclaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conheci- 
mento e fins convenientes, que ficam concedidos os favores 
de que trata o Decreto n. 4.955, d e4 de Maio de 1872, 
aos vapores “Olinda”, “Maceió”, “Herval”, “Chuy”, “Pira- 
tiny”, “Tieté”, “Caxias”, “Butiá”, “Porto Alegre”, “Tam- 
bahú” e “Taquy”, pertencentes á Companhia Carbonifera Rio 
Grandense. — José Bellens de Almeida. 


— — 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve designar, para servir, em 
commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o 2º Es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado 
de São Paulo, Humberto Burlamaqui Guintes, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934: 

Resolve, de accôrdo com a proposta da Directoria das Ren- 
das Aduaneiras, designar o 4º Escripturario da Alfandega de 
Porto Alegre, Mario Sa eiro Pitão, para servir em commissão, 
naquela Directoria. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve dispensar, a pedido, da com- 
missão em que vinha servindo no quadro movel do Thesouro 
Nacional, o 3º Escripturario da Delegacia Fiscal no Estado 
do Maranhão, José Daniel de Britto Miranda. 


—e 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De tres mezes, ao 1º Escripturario da Delegacia Fiscal em 
Sergipe, Raymundo Botelho Maia; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Cabo Verde, Estado de Minas Geraes, Ernani Or- 
nellas de Souza. 


Em prorogação: 


De tres mezes, ao Fiel de Thesoureiro da Alfandega de 
Maceió, Estado de Alagõas, José Coelho Vieira da Costa. 

— Por 'outras de igual data, foram concedidas licenças, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De um anno, ao auxiliar technico de 1º classe da Contadoria 
da Casa da Moeda, Octavio de Britto Guimarães; 

De seis mezes, combinado com o art. 4º do Decreto nu- 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, ao auxiliar technico de 2º classe 
da Contadoria Central da Republica, com exercicio na Sub- 
Contadoria Seccional, junto à Delegacia Fiscal no Estado de 
Alagõas, Suzana de Oliveira Carvalhal, ficandolhes marcado 
O prazo de oito dias para entrar no gozo das referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
21 do corrente, concedeu 90 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Joinville, Estado de Santa Catharina, Rubens de Oliveira Lobo. 

so Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao 3º Escripturario da Delegacia Fiscal no Es- 


do-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da A 
referida licença. j 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de: dl 
22 do corrente, concedeu dois mezes de licença, para trata- | 
mento de saúde, ao praticante de 2º classe da Contadoria Cen- 
tral da Republica, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, | 
junto à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, Odette de - 
Almeida Brandão. : À 

— O Director weral da Fazenda Nacional, por portaria de 25. 
do corrente, concedeu seis mezes de licença nos termos do ar- 2 
tigo 1º. do Decreto n. 42, de 15 de abril de 1935, respectiva- 
mente, ao 2º Escripturario da Alfandega do Rio Grande, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, Joaquim Paz de Camargo, e ao |. 
Servente do Thesouro Nac.onal, Fernando Alves da Silveira, | 
ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
gozo das referidas licenças. o e 


o. 
.s 


. é Cs 
Na portaria de 14 de Dezembro de 1936, concedeu seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de | 
1ô de Abril de 1935, ao official de 1º classe da officina de im-  * 
pressão da Casa da Moeda, Antenor da Silva Almeida, foi feita 
a seguinte apostila: so 
“Chama-se Antenor da Silva Callado e não Antenor da Silva . 
Almeida, o funccionario no gozo da licença. de que trata esta 
portaria,” 


Re Sr o AA rm. ” 

DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 
O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na. 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio desdãs 


veiro, os seguintes officios: ia 
Dia 11 de Juneiro ” ar 
N. 7 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos. que 


S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por de 
de 1º do corrente, approvar o parecer do mesmo Sr, Mini 
annexo por cópia, emittido no processo relativo ao Ro 
mento de 24 de Novembro ultimo, em que Mme. Marion S > a 
passageira que foi do vapor allemão “General San Martin”, 
entrado no porto desta Capital em 21 de Agosto anteri 2.4 
solicita o desembaraço, com isenção de direitos de importação +» 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um piano, um | 
radio receptor, uma geladeira e uma ma de escrever, |. 
trazidos com sua bagagem, ay 
Remetto-vos, outrosim, os requerimentos da. interessada, 
q nessa Alfandega, sob ns. 35.656 e 38.689 de = 
936, acompanhados dos respectivos documentos. LEA H 


- 


N. 8 — Remetto-vos o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 44.760, de 1935, em que é interessado Luiz Gi- 
tirana Netto. “Fai 


& 


Dia 14 bs 


ai 
N. 9 — Communicando, de ordem do Sr, Ministro, haver o | 
Sr. Presidente da Republica, deferido o requerimento: A» 
que a Directoria da Escola de Bailados do Theatro M ] > 
pediu isenção de direitos de importação para consumo e taxas 
aduaneiras para artigos de uso das alumnas da mesma escola. pt E 
| «e 
N. 10 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao be 
feito pelo Dr. Arnaldo Guinle, em requerimento de 26 de 
vembro ultimo, resolveu, por despacho de 6 do corrente m “a 
autorizar o desembaraço, com os favores legaes de isençio ao 
direitos, de 20 saccos, vindos de Buenos Aires, pelo it da 
allemão “Aegina”, entrado em 25 de Setembro ultimo, contendo . 
sementes de alfafa para agricultura, mercadoria essa para a . 
que essa Alfandega não poude autorizar o despacho em Rs 
e haver sido expedida acompanhada de conhecimento « 
signado á ordem. UA 
Remetto-vos, outrosim, o requerimento do interessado pro- 
tocoliado nessa Alfandega, sob n. 40.448, de 1936, acompa- 
nhado dos respectivos documentos. 5 
N. 11 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido da 
Embaixada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações 
Exteriores em aviso n. P[118, de 33 de Novembro ultimo, re- 
solveu, por despacho de 6 do corrente mez, autorizar o desem- 
baraço, por essa Alfandega, com isenção de direitos de im- 
po o para consumo e demais taxas aduaneiras, na fórma 
do art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Marge de 
1934, de sete volumes, vindos pelo vapor “La Plata Ma: + en- 
trado em 30 de Maio do anno passado, contendo objectos e 
mercadorias destinados ao uso da referida Embaixada, volumes. 
esses para os quaes essa repartição não poude autorizar o 
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à Eicencanio desembaraço pelo facto de terem vindos consignados 
A a ordem, contrariando, assim, a exigencia do art. 9º, letra “b” 
“daquelle decreto. j 
RR co 
2 N. 12 — Communico-vos que o Sr. Director Geral da Fa- 
— czenda Nacional, tendo em vista o processo a que está junta a 
ca representação do Conferente dessa Alfandega, Antonio dos 
— Reis Carvalho, de 27 de: Julho ultimo, sobre o serviço adua- 
= neiro na Fiscalização Bancaria, resolveu, por despacho de 8 do 
prrente mez, autorizar essa Inspectoria a designar um func- 
“cionario da 1“ Secção para, sem prejuizo do servião a seu cargo, 
— »proceder ao exame dos documentos apresentados ao Banco do 
Brasil, relativos à importação de mercadorias sujeitas a di- 
- Teitos “ad valorem?, e os de mercadorias taxadas quando 
Es solicitada a sua interferencia pela Fiscalização Bancaria, ado- 
ptando nesse serviço o mesmo criterio observado pelo alludido 
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conferente que fica, desde logo, dispensado, como pediu, da re- 


deipio commissão. 


Dia 15 


N. 13 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
| 8. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
“de 8 do corrente mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Mi- 
jistro, annexo por cópia, emittido no processo relativo ao 
querimento de 1º de Dezembro proximo findo, em que a Im- 
rtadora de Productos Chimicos “Milagre” Limitada, esta- 
* belecida na Capital desse Estado, solicita o desembaraço, com 
“ os'favores legaes, de oito toneladas de insecticida “Milagre”, 
Hama em pó, á base de arseniato de chumbo, vindas de 


rgo pelo vapor nacional “Cuyabá”, com os documentos 
signados à ordem. 


N. 14 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
onal, sob n. 3.948, de 1937, da Liga do Commercio do Rio 
“Janeiro, sobre a taxa de 50 %, em lampadas electricas, 
mmuns de vidro branco. j 


» 


ESA Dia 19. 


N. 15 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 

x. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, em 
Dn. 1.579, de 14 de Agosto ultimo, resolveu, por despacho 
| do corrente mez, conceder autorização à Imprensa Na- 
para desembarcar, com isenção de direitos de impor- 
* tação para consumo e demais taxas aduaneiras, os materiaes 
- discri minados nos lotes ns. 79 e 163, do edital de praça n. 437, 
| de 27 de Junho do anno passado, dessa Alfandega, importados 
; “Revista do Supremo Tribunal”, à sua consignação, cujo 
o foi incorporado á mesma Imprensa. 


E* .. 16 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
“Ex or Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho 
2 8 do corrente mez, attender ao pedido feito pelo Governo 
Estado de Minas Geraes, em officio n. 311, de 25 de Setembro 
mo, para que a “Itabira Iron Ore Company Limited”, 
autorizada a ceder ao mesmo Governo uma das tres sondas 

“Calix”, de fabricação a Ingersoll-Rand Company, com 

tences, inclusive bomba e caldeira, importadas, com 
de direitos, com destino aos seus serviços. 


17 — Communicando, em additamento ao officio n. 477, 
do mez findo, haver o Sr. Presidente da Republica, 
do, tambem, autorizar o desembaraço com os favores 
de 723, volumes, sendo 131, amarrados e 592, peças 
e cantoneiras, destinadas ás obras do monitor 
» volumes esses comprehendidos entre os em- 
coma. a consignação à ordem no vapor “Bruyére”, 
7 do mesmo mez. á 


f. 18 — Cabe-me communicar-vos, de conformidade com o 
do Sr. Secretario Chefe do Gabinete do Sr. Ministro, 
j à Circular da Directoria Geral da Fazenda Na- 
e 50 de Junho ultimo, que o Instituto Nacional 
is foi transferido do Palacio do Cattete para o 
r do edificio “A Noite”, à Avenida Rio Branco n. 7. 


- De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
“19 de Novembro ultimo, a que está junta vossa 
de Dezembro seguinte, em que o Dr. Steffan 
esembaraço, com isenção de direitos e 
s caixas marca Wetsch, ns. 6.186 e 
por allemão “Monte Paschoal”, entrado 
lo anno passádo, contendo talheres, bai- 
de propriedade, resolveu, por despacho de 
ndbreriz o alludido E png etos Ea as 
trosim, o requerimento do interessado, - 
Alfandega sob n. 41.654, de 1936, acompanhado 
mentos, 
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N. 20 — Remettendo o processo fichado no Thesouro Na- 
cional, sob n. 68.920, de 1936, referente ao telegramma da Liga 
do Commercio do Rio de Janeiro, sobre descarga de sal. 


N. 22 — Remetto-vos, de conformidade com o despacho do 
Sr. Secretario Chefe do Gabinete do Sr. Ministro, de 14 do 
corrente mez, afim de que, com a possivel brevidade, vos 
promuncieis a respeito, o aviso do Ministerio das Relações 
Exteriores, n. EC/o, do dia 6, a que está junta a nota da Em- 
baixada Franceza, de 28 de Dezembro proximo findo, relativa a 
direitos aduaneiros sobre a essencia de geranium. 


N. 23 — Remeltendo o processo, fichado no Thesouro Na- 
cional, sob n. 82.305, de 1936, da Delegacia Fiscal em São Paulo, 
solicitando a fé de officio do Guarda da Policia Aduaneira do 
Alfandega de Santos, Secundino Rodrigues Fontes: 


N. 24 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da “Republica, attendendo ao pedido 
feito pela Fundação Rockefeller, em officio de 31 de Dezembro 
proximo findo,' resolveu, por despacho de 22 do corrente mez, 
autorizar o desembaraço, com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de 31 volumes, vindos 
de Nova York, pelo vapor americano “Pan America”, entrado 
em 31 de Dezembro citado, contendo mobiliario e objectos de 
bagagem do Dr. Raymond C. Schannon, medico da referida 


Fundação, designado para servir permanentemente no Ser- 
viço da Febre Amarella nesta Capital. 
Dia 27 
N. 25 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, resolveu, por despacho 
de 13 do corrente mez, deferir, para o material que não tiver 
similar nacional, o requerimento de 16 de Dezembro proximo 
findo, em que o Fluminense Foot-ball Club solicita o desem- 
baraço, com isenção de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, do material discriminado na relação 
annexa, por cópia, adquirido á fabrica ingleza Peterson, por 
intermedio da Servix Electric Ltd., e da firma Babcok & Ltd., 
destinado à filtragem e chloração de agua de sua piscina de 
natação, serviço que o requerente determinou fazer para ficar 
rigorosamente apparelhada dentro das exigencias da Inspe- 
ctoria de Engenharia Sanitaria do Departamento Nacional de 
Saúde Publica. 


N. 26 — Communico-vos que o Sr. Presidente da Republica 
resolveu, por despacho de 22 de Janeiro do corrente anno, 
approvar o parecer do Sr. Ministro, emittido no processo re- 
lativo ao requerimento de Karl Wilhelm Vorast, passageiro do 
vapor “Conte Biancamano?, entrado em 28 de Abril de 1936, 
solicitando que seja autorizado o desembaraço, com isenção de 
direitos e taxas, de um volume restante de sua bagagem, vindo 
com a marca B/R., n. 368, á consignação de L. J. Funk, pelo 
vapor “General Osorio”, entrado em 10 de Setembro de 1936, 
com roupas de uso pessoal, cama e mesa, moveis e utensilios 
de uso domestico, um piano de armario, um radio, uma ma- 
china de escrever, objectos esses usados, e colchões de palha, 
toalhas, guardanapos de linho e sabonetes, em quantidade mi- 
nima, e indispensavel ao uso pessoal e privado, ainda por usar, 
de propriedade do requerente. 


DIREGTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 3 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 18 de Janciro de 1937. 


Na conformidade do resolvido pelo Sr. Ministro da Fazenda 
no processo fichado sob n. 77.743, de 1936, que tem por base 
uma consulta do Conselho Administrativo da Caixa Economica 
Federal do Paraná, sobre a se!lagem de cheques emittidos por 
seus depositantes, recommendo ao Sr. Superintendente da 
Fiscalização do Sello nas Operações Bancarias e Encarregados 
da mesma Fiscalização nos diversos Estados da União que 
procedam 'a meticuloso exame nos documentos das alludidas 
“Caixas”, com o fim de or'ental-as e, quiçá, em beneficio da 
propria arrecadação 'das rendas publicas federaes. — Alvaro 
Dantas Carrilho. 

€ SIHD 


Gircular n. £ — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 19 de Janeiro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado sob 
mn. 94.449, de 1936, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
devidos fins, que, ao industrial Cezar de Mello, estabelecido 
me Pires do Rio, no Estado de Goyaz, foram concedidos os 
favores de que cogita o Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de: 
1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro 
de 1983. — Alvaro ntas Carrilho. Ê 
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Circular n. 5 — Directoria das Rendas Internas — R'o de 
Janeiro, 25 de Janeiro de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Directoria no 
processo fichado sob n. 95.899, de 1936, e tendo em vista os. 


interesses da Fazenda Nacional, recommendo aos Srs. Inspe- 
ectores de Collectorias Federaes que, sempre que se encon- 
trarem impossibilitados, por motivo de força maior, de per- 
correrem as exactorias ou zonas de inspecção sob sua juris- 
dicção, procedam, em conjuncto com os funccionarios da De- 
legacia Fiscal, para isso designados, ao exame e liquidação dos 
balancetes mensaes daquellas exactorias, afim de verificarem 
os resultados das instrueções que ministraram aos exactores 
respectivos, — Alvaro Dantas Carrilho. 


I++ 


Circular n. 6 — Dircctoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. -— 

De conformidade com o que expóz a esta Directoria O 
Chefe dos Serviços de Controle e Fiscalização do Intercambio 
Commercial, deste Ministerio, recommendo aos bancos e casas 
bancarias, que operam no Paiz, que forneçam ao mesmo 
Serviço, com a brevidade possivel, os informes que so:icitar, 
— Alvaro Dantas Carrilho, 


I++ 


Circular n. 7 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. 


Para effeito de annotação no “cadastro”, a cargo desta 
Directoria, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do The- 
souro Naciona!, que enviem, com a brevidade possivel, uma 
relação dos bancos e casas bancarias que, operando no Estada, 
recolheram a quota de fiscal zação relativa ao 1º semestre 
do anno em curso, discriminando o nome do estabelecimento, 
local onde funcciona, importancia paga, numero do certificado, 
e bem ssim, a data do recolhimento respectivo. — Alvaro 
Dantas Carrilho, 


DIREGTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr, Inspe- 
<tor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 14 de Janeiro 


N. 19 — Communica que o Sr. Director Geral, tendo pre- 
sente o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 98.438, 
do .anno passado, resolveu attender, por despacho de 7 do 
andante, o pedido de isenção de direitos e taxas aduaneiras 
formu ado pelo Ministerio do Exterior, constante do avisa 
DA 799/391.1, de 23 de Dezembro do mesmo anno, para as 
mercadorrias importadas para seu expediente, cuja concessão 
do favor foi negada por essa Alfandega, em face do dis- 
posa no art. 5º, letra “a”, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
larço de 1934, isenção essa que deverá atting'r, igualmente, 
as que de futuro forem importadas pelo mesmo ministerio. 


N-D0 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Di- 
rector Geral da Fazenda Nacional, a quem foi presente o pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 75.527, do anno ultimo, em 
«que o Departamento dos Correios e Telegraphos reclama contra 
o pagamento da quantia de 9:8558800, proveniente de direitos 
aduaneiros pagos pela nota n. 65.840, de 1935, para o desem- 
baraço de 69 caixas contendo rodas de fita gomada para ap- 
parelhos “Baudot”, e importadas pela Commissão Central de 
Compras, para as quaes negou isenção de direitos essa Alfan- 


dega, — roferiu, em data de 22 de Dezembro proximo passado, 
o despacho seguinte: 


“Não convem restituir a importancia recolhida aos cofres da 
Alfandega, porquanto, tendo corrido a despesa, necessariamente, 
por conta -de dotação orçamentaria relativa a exercio já en- 
cerrado e não podendo o credito, dahi decorrente, ter outra 
applicação, irregular seria 0 deferimento do pedido do Sr. Di- 
rector Geral dos Correios e Telegraphos. 


As repartições publicas federaes não estão sujeitas ao pa- 
gamento de imposto de qualquer especie, mas, dado que por 
motivo fortuito o tenham realisado, tambem lhes fallece o 
direito a restituições que não mais podem reverter à verba 
oOrçamentaria, nem ter outra applicação legal, 


Responda-se neste sentido ao Departamento dos Correios 
e Telegraphos.” 


N. 21 — Solieilando audiencia da Commissão de Simil 
remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 98.322, do 
anno- passado, em que as Companhia Nacionaes de Cimento, 


reclamam contra a concessão de isenção de direitos para o si- 
anilar estrangeiro. 
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N. 22 — Remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob 

n. 88.157, do anno findo, que trata de uma reclamação do sá 
Chefe de Policia desta Capital, contra o desembarque, nos. 

Armazens do Cáes do Porto, de volumes contendo A, 

a respeito, o pro cia to > 

ba o 


“munições e explosivos, solicito, 
dessa Alfandega, 


Dia 18 e a 


N. 23 — Para que vos digneis de Atos lepra . serem. 
prestados, com a necessaria urgencia, os esc serra es? 
Ds O 
Ex, o. 


vidos e annexado dos processos respectivos, remet 
incluso memorial da Revista “Pan”, ap 


PA 
A Ag 


ntado a S. 


Sr. Presidente da Republica, vindo a esta Directoria Cia, 
cartão do Sr. Chefe do Gabinete do Ministerio da Fazenda, 
datado de 12 de Janeiro corrente. : =. 


N. 24 — Encaminho-vos, à vista do apro de 11 dotan- 
dante, do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, para o ne- | 
cessario pronunciamento dessa Alfandega, o processo ichado | 
no Thesouro sob n, 85.868, do anno passado, que trata de 
reclamação da Associação dos Fructicultores de Iguassú, contra | 
o pagamento da taxa addicional de 10 % nos os de, 
papel para emballagem de fructas. E a 


E o É 


ser qua | 
resse do 


25 — Afim de que providencieis no sentido de 
prido o determinado no parecer de fls, remetto-vos o 
fichado no Thesouro sob n. 100.235, de 1936, de int 
Moinho Fluminense S, A, “4 á 


k PR! 
N. 26 — Communica que o Sr. Ministro, tendo pre q, 
o processo fichado no Thesouro Nac n. 4.000, E 
anno em curso, em que a Camara Portugueza de JE 
e Industria do Rio de Janeiro solicita baixa do termo de res- 
ponsabi idade que assignou, nessa Alfandega, para apresen- | ho 
tação do certificado de descarga, em Leixões, de uma 1 al 
contendo mercadorias em retorno, exarou, em data de 8 do É 
andante, o despacho seguinte : a o. 
“Tendo sido expedido e legalizado dentro do prazo de um 
anno, de que trata o artigo 553 da Nova Consolidação das | 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, modificado pelo ar- 
tigo 10, paragrapho unico, do Decreto n. 3.678, de Junho. f 

1900, o documento annexo, probatorio da entrada, no porto. 
do destino, do volume reexportado pela nota n. 69, de Ja- . 
neiro de 1934, pelo qual se responsabilisara a Camara i 
tugueza de Commercio e Industria do Rio de Janeiro e, atten- 
dendo a que a requerente solicitára prorogação do prazo para. 


m exhibição do mencionado documento dentro ainda desse pe- 
riodo, defiro o pedido, para autorizar a aceitação do certi 
fica dis- 


e 


ficado de fls, e consequente ba'xa do termo de 

dade respectivo, pose apo da multa de 
nsada, por equ ça 

O EP oSeaRo n. 4.000-37. 


móra, 


Dia 19 


N. 27 — Communica que o Sr. Ministro, tendo presa 
inresso fichado no Thesouro Nacional sob mn. 79,468, 
936, em que o Sr. Dr, Lindolpho Collor, D'rector 
savel da “Revista Sul-Americana”, recorre da decinao NR 
Alfandega que exciuiu a dita revista do registro a ) 
torio dos favores de isenção de direitos para 


e] ] | 


0 sm 
pe + 
Eq 
4 ' 

“ 
Ê 


pape' importado e destinado á sua publicação, 
data de 14 do corrente o despacho seguinte; a 
“Attenda-se.” boca 
N. 28 — Reitero-vos a ordem n. 466, de 10 de Dezembro de | 
1936, nos termos infra transeriptos: “Afim de que possa ser o 
attendido o officio n. P[679/922 (72), do Ministerio do erior, ia 
fichado no Thesouro, sob n. 87.044, deste anno, solicito-vos 
devolução do processo n. 76.029, de 1936, o a , 
Alfandega com a ordem n. 375, de Outubro ultimo, desta ! 
rectoria.” ; a a pn , 


" 


Dia 23 a 


N. 29 — Communicando que rocesso fichado no Fim ú 
souro sob n. 89.127, em que Isaac Chentob Almalekh solicita - 
autorização para o reembarque, para Bue Ayres, de uma 
mala de propriedade do Sr. Raymundo Ure pas: tu- 
rista do vapor “Southern Cross”, presentemente retida no asia 
mazem de Bagagem dessa Alfandega, e contendo objectos su- 
jeitos ao pagamento de direitos, o Exmo. Sr. Ministro exarou, 
em data de 14 do corrente, o despacho infra; dr 

“Autorizo o embarque do volume, com a devida fiscali- 

Lat 


ó 
o 
” 


zação aduaneira.” 


N. 30 — Communicando que o Exmo. Sr. Ministro, a 
quem foi presente o processo fichado no Thesouro sob. ash fd 
mero 73.150, de 1936, resolveu attender o pedido do S ro q 
dito jornal exclu'do da pra IV, da circu ar minis n. ; 

s 


defonso Chaves Hollanda, Director responsavel do «jo 
de de Abril do anno f 


“A Praça”, que se publica nesta 
ndo, que o inhibe de. E 
vores aduaneiros concedidos ao papel de im peRlão qi 


“Sabba 


do, 30 


7 


» 
“N. 31 — Communicando que no processo fichado no The- 
souro sob n. 91.741, de 1936, em que o director proprietario 
do “Informador Commercial” reclama contra o acto dessa 
-  Imspectoria que excluiu esse diario da relação dos jornaes que 
ozam de isenção de direitos aduaneiros para o papel com 
mhas dagua importado, o Exmo, Sr. Ministro proferiu, em 
' de 14 do corrente, o despacho seguinte : 
“Attenda-se?, 


“ 
E 


-N. 32 — Para o fim indicado na informação e parecer, in- 
“rg | cs vos restituo o processo fichado no Thesouro, sob nu- 
* mero 95.389, do anno findo, em que a firma, Santos Soares & C., 
He é paticita restituição de direitos pagos pela nota n. 69.705, de 


a” 


E N..33 qe Reitero-vos, encarecendo urgencia, a recommen- 
“dação contida em a ordem n. 248, de 4 de Julho do anno pro- 
jo passado, desta Directoria, nos termos infra transcriptos: 
*“Recommendo providencieis no sentido de ser enviada a 
4 Directoria, com a possivel urgencia, uma relação discrimi- 
da das multas e gratificações extraordinarias percebidas 
os funccionarios dessa repartição, no periodo comprehen- 
entre 1º de Novembro de 1935 e 30 de Junho de 1936, de- 
a especifitação abranger o seguinte: 
) — multa decorrentes de differenças apuradas em con- 
ferencias de mercadorias; p , 7 
b) — multas decorrentes de faltas constatadas na confe- 
* vencia de manifestos; 

“c) — multas por infracção do regulamento de* facturas 
sulares; É 
— gratificações pelos serviços de desembaraço de ba- 


— gratificações pelos serviços de descarga de oleo e 


E 

- gazoline 
—  £) — gratificações por conferencia de mercadoria fóra da 
dos Armazens e Entrepostos; 
ratificações percebidas sobre a percentagem de 4 % 
S importancias recebidas pelos despachantes aduaneiros; 

1) — gratificações de 4 % sobre multas. 
ta relação deverá consignar o nome e a categoria dos 
ionarios' beneficiados, as importancias arrecadadas, a 

o respectiva com indicação completa da procedencia 


R 


ro. 
ara maior facilidade e presteza, poderá a relação ser or- 
sada pela Secção Hollerith.” 
a ; ' i 


É ; 's Dia 25 . 


34 — De accôrdo com o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro, 
“despacho de 14 do corrente, exarado no processo fichado 
'hesouro sob n. 31.230, de 1936, originado do requerimento 
fendes Carvalho & C., reclamando contra o acto dessa Al- 
ga que lhes obrigou ao pagamento da importancia de 
00, de differença de direitos verificada pela Commissão 

desta Directoria, no despacho de reducção nu- 
» de 1935, solicito vos digneis de informar a esta 
i já foi proposto o executivo fiscal daquella im- 
Cia EO ser cancellada, em caso negativo, a revisão 
“se trata. PAR RE E, 


| 86 — Afim de que vos digneis de prestar os esclareci- 
necessarios, annexo vos remetto o processo fichado no 
sob n. 94.742, de 1936, em que a Associação Com- 
| do Rio de Janeiro, reclama contra a classificação dada 
sa Alfandega ás lampadas electricas communs de vidro 
— Para que providencieis afim de ser cumprida a 
ndação constante do despacho: de 18 do corrente do 

. Ministro, annexo vos remetto o processo fichado no 
o sob n. Di 088 “de 1936, em que a firma Alfredo 
€., recorre do aceórdão n. 1, de 17 de Janeiro de 1934, 
o Superior de Tarifa. 


51] 
DU 


s. 


Communico-vos, para os devidos fins, que o 
nistro, tendo presente o processo fichado no The- 
9.600, do amno findo, indeferiu, por despacho de 
o corrente, o pedido da firma À. Gomes & €., no 
ser permittido, por equidade e apenas para os ef 
exportação, classificar pelo actual regime tarifario 

es preparadas, sem pello, não especificadas”, despa- 
pela nota n. 47.467, de 1931, ná vigencia da Tarifa an- 
ou, ainda, considerada essa mercadoria abandonada e 
da, por se achar depreciada com a avaria soffrida em 
a da sua longa permanencia no Armazem respectivo. 


pe 


Dia 26 


haver o Exmo. Sr. Ministro re- 


ia ido n Fado or despacho de 15 do cor- 
O no processo aão no Thesouro sob n. 85.829, 
requerimento em que a Gillette Safety Razor Cº, of 
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Brasil pede relevação da penalidade que, nos termos do ar- 
tigo 50, inciso 5º, do Decrto nm. 2.717, de 16 de Maio de 1933, 
estaria sujeita pe-a não apres.ntação da factura consular re- 
ativa a 19 volumes contendo artigos diversos, procedentes 
dos Estados Unidos, despachados nessa Alfandega pela nota 
n. 49-172, de 1936. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 14 DE JANEIRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 14 de Janeiro de 1937, ás 14 horas, a 
229º sessão ordinaria do Conseiho Superior de Tarifa. 

Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; 
Antenor Ribeiro de Menezes, Francisco de Maga hães Castro, 
Hernani Coelho Duarte, Uldarico Bezerra Cavalcanti e Galdino 
Ramos, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guima- 
rães, Secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 11 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accordãos concernentes aos seguintes re- 
cursos : 1.567, 1.895, 1.261, 2.115, 612-A, 2.100, 1.803, 2.200, 
542-A, 443-A, 2.213, 2.270, 611-A, 632-A, 396-A e 656-A. 

A” hora do expediente, o representante da Fazenda propoz 
ao Conselho, afim de não mais protelar a publicação de 
accordãos em atrazo, que o Presidente assignasse os accordãos 
do periodo em que a presidencia fôra exercida pelo Sr. An- 
tonio Eduardo de Lennhoff Britto, devendo, porém, constar 
do accordão o nome de quem presidiu,a sessão de juigamento. 

O presidente, submettendo o assumpto á consideração dos 
seus pares declarasse a solução proposta se enquadrava no 
artigo 27, n. 4 do Regimento Interno. 

O Conselho, depo's de discutir o assúmpto, approvou por 
unanimidade de votos a indicação do Sr. representante. 


Passando-se 4 ordem do dia, foram ju gados os seguintes 
recursos : 


N. 91-A4A — Roisen & Irmão — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valeanti. — Converteu-se o julgamento em diligencia para o 


fim de solicitar do Laboratorio Nacional de Analyses o exame 
da amostra, 

N. 2.099 — Atlantic Refining Co. of Brazil — Imposto para 
conservação de estrada de rodagem — Alfandega: de Santos— 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Tomou-se conhecimento do 
recurso, para annullar a decisão proferida pea Delegacia, 
quando a decisão de primeira instancia já passara em julgado, 
unanimemente. | 

N. 2.309 — S. A. Fabricas Orion — Isenção de direitos — 
AlMandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se 
provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 587-4 —*Companhia United Shoe Machinery do Brasil 
— Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao re- 
curso pelo voto de qualidade do Sr. Presidente e contra os | 
dos Srs. Relator, Magalhães Castro e Ribeiro de Menezes. O 
Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para redig r o accordão. 

N. 2.140 — Caleiro & C, — C'assificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldariço Cavalcanti. — 
Deu-se provimento ao recurso, unan:memente, 

N. 731-A — Cômpanhia Telephonica Rio Grandense — 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
Relator, Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do 
recurso, para mandar classificar a mercadoria como relogios. 
não especificados, pagando 33 % “ad valorem?, unanimemente. 

N. 1.768 — J. Papetti & CG. — Reducção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. | 
Deu-se proy.mento ao recurso, contra o voto do Sr. *Uldarico 
Cava canti. 

N. 1.923 — De Saone & Soar — Restituição de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 

N. 2.010 — Sommer & C. Ltd. 
— Alfandega de Santos — Relator, Ss 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto 
Cavalcanti. 

N. 2.080 — Companhia Carbonifera Rio Grandense — 
Isenção de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 
Sr. Galdino Ramos. Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. . 

N. 2.145 — The S. Paulo Tramway Light and Power 
Co. Ltd. — Reducção de' d'reitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao re- 
curso, unanimemente. 


— Restituição de direitos 
Galdino Ramos. 
do Sr, Uldarico 


— 


Um Ta 


Sd cas added 


e 
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doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 


Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente., 


Adiados : 1.663, 1.970, 2.912 e 2.175. 
€=s0D0 


SESSÃO ORDINARIA Esse er NO DIA 18 DE JANEIRO 


Realizou-se no dia 18 de Janeiro de 1937, ás 14 horas, a 


230º sessão ordinaria do Conselho Super'or de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor 
R'beiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte, Galdino Ramos, e Uldarico Bezerra Cavalcanti, 


membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre- 


sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Se- 

cretario. j 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior 

realizada no dia 14 do corrente, a qual foi approvada. 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes - 


recursos : 

N. 1.970 — Cunha & Lima — Classificação de mercadoria 
Alfandega de Recife — Relator, Sr. Galdino Ramos, com 
vista do Sr. U darico Cavalcanti. — Não se conheceu do re- 


curso, por perempto, pelo voto de qualidade do Sr. Presi- 
dente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro de Me- 
nezes e Magalhães Castro. 

N. 2.912 — The Western Telegraph C.º Ltd, — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, com vista do Sr. representante da Fazenda. — 
Deu-se provimento ao Tecurso contra os votos dos Srs. re- 
lator e Gald'no Ramos. O'-Sr. Magalhães Castro foi designado 
para redigir o accordão. 

N. 2.175 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 592-A — Frigorifico Wilson do Brasil — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro. — Converteu-se o ju'gamento em diligencia 
para que a Alfandega recorrida faca a cobrança da differença 
entre a taxa proposta no despacho e a resultante da correcção 
feita no mesmo, 

N. 711-4A — Selim Resk — Classificação d emercadoria — 
Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Converteu-se o julgamento em diligencia afim de ser ou- 
vida a Commissão de Similares. 

Adiados : 1.924 — R26-A, — 704-A — 724-A — 1.009-4A — 
1.223-A — 1.596 — 1.872-R — 3.577. 


I++ 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 21 DE JANEIR 
DE 1937 a 


Realizou-se no dia 21 de Janeiro de 1937, ás 14 horas, a 
231º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Pnna, Presidente; Ante- 
nor Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Her- 
nani Coelho Duarta, Galdino Ramos e Uldarico Bezerra Ca- 
valcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guima- 
rães, Secretario, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
rior realizada no dia 18 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accordãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 71-A, 194-A, 286-A, 436-A, 606-A, 616-A, 666-A, 1.630, 
1.683, 1.823, 1.855, 1.889, 1.923, 1.949, 1.965, 2.105, 2.042, 
2.102, 2.120, 2.125, 2.138, 2.150, 2.165-R, 2.205, 2.238, 2.263, 
2.307, 2.210, 2.223 e 2.307. 

4º hora do expediente, submettida a consideração do Con- 
selho, pelo Sr. Presidente, o parecer emittido pelos Srs Vi- 
valdo Coaracy e U'darico Cavalcanti, relativo à proposta de 
alteração do regimento suggerido pelos Conselhos de Contri- 
buintes, deliberou-se adiar a discussão para a proxima sessão, 
depois de terem fallado sobre o assumpto .os Srs. Magalhães 
Castro e Coelho Duarte, 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 526-A — Pereira & C. — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, com 
vista do Sr. Coelho Duarte. — Converteu-se o julgamento 
em diligencia afim de se pedir esclarecimentos á A fandega 
de Santos, contra o voto do relator. 

704 — Isnard & C. — Peso legal, differença — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do 
Sr. Presidente, e contra os dos Srs. Magalhães Castro, Ribeiro 
de pn e Coelho Duarte. 

Ê -A — CG, Jardim & C. — Classificação de mercadori 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. pi 
Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente, 


N. 1.009-4 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Pu- 
blica. 


N. 2.255 — Ludovico Lazzati — C'assificação de merca- |, 


N. 1.223 — S. A. Usina Santa Rita — Reducção de di- . 
reitos — A'fandega de João Pessoa — Relator, Sr. Uldarico | 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.596 — Vista ao Sr, Coelho Duarte, a 

N. 1.872-R — Companh'a Souza Cruz — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico 
valcanti — Pedido de reconsideração do accordo n. 30. —. 
Tomou-se conhecimento do recurso, por deliberação anterior 
que deferiu o pedido de reconsideração, Deu-se p vimento | 
ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Galdino Ramos. |. 
O Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir o accordã o 

N. 3.577 — Companh'a Telephonica Brasileira — Revisão | 
de despancho — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Gal NE 
Ramos. — Converteu-se o julgamento cm d ligencia par ser 
ouvida a Commissão de Similares, é 
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PORTARIAS SA 
N. 54 — Em 16 de Janeiro de 1997 — Attendendo á r "a 
quisição n. 26, de 6 de Janeiro corrente da Legação da Ru- 
mania, protocollada nesta Alfandega sob n. 1.039, deste + 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do x 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
de direitos e taxas aduareiras, de um automovel Buick, com 
a marca Etiqueta — Legação da Rumania — Rio, n. “900.900, o 
n. 1, pesando 1.773 kilogrammos, e vindo pelo vapor “Pam Vos, 
America”, emtrado neste porto no dia 31 de Dezembro findo, | 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis. E. 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Pateo do : 


Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. a Ê, 
RI + a =» 
“a A 


“N. 55 — Em 16 de Janeiro de 1937 — Determino tenha 
exercicio no Archivo o servente de portaria Juvenal Rodri- | 
gues Coelho. — José dos Santos Leal, Inspector. . R a 


pa 
IH» ' a 
N. 56 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o z 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob , 
nm. 1.638, deste anno, o despachante aduaniro Octaviano UM 
Costa Carvalho, permitto o seu afastamento do serviço "al 
mais seis mezes, em prorogação da licença de que se acha . 
em goso, continuando a substituil-o o seu ajudante Michael | 
Friedrich. — José dos Santos Leal, Inspector. Ne a 


di us 


C++ o A 


N. 57 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re-. 
quisição n. 341 d|Br/96, da Legação da Polonia, de 24 de 
Dezembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 50.670, 
de 1936, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- Eu 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Tajes 
K. B. 10, contendo livros, vinda pelo vapor “Kosciuszko”, 
entrado neste porto no dia 8 de Novembro ultimo. “ 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. . ; 
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N. 58 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Qommunico aos: 
Srs. Funccionarios, tendo em vista a ordem da Directoria 
Geral da Fazenda Nacional n. 12, de 16 do mez de Janeiro, . 
corrente, que o conferente desta Alfandega Antonio dos 
Reis Carvalho foi, a seu pedido, dispensado da commissão | 
que exercia: junto da Fiscalização Bancaria, — José dos 
Santos Leal, Inspector. aa À 


] 
“rr 
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- Sabbado, 30 
EN a DO — Em 18 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista a 
ordem da Directoria Geral da Fazenda Nacional, n. 12, dc 
-" 16 de Janeiro corrente, designo o escripturario Paulo Coelho 
— para, sem prejuizo dos serviços a seu cargo na 1º Secção, 
-— sproceder ao exame dos documentos apresentados ao Banco 
“o Brasil, relativos à importação de mercadorias sujeitas 
- a direitos “ad valorem” e os de mercadorias taxadas, quando 
* solicitada a sua interferencia pela Fiscalização Bancaria, 
adoptando nesse serviço o mesmo criterio observado pelo 
“Conferente Sr. Antonio dos Reis Carvalho, quando encarre- 


/ 


gado de taes funcções. — José dos Santos Leal, Inspector. 
SIE 


ru E 
ERR NSnO = Em 19 do Janeiro de 1937 —. Recomméndo ao 
fa Sr. Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
“importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.842, para pa- 
-gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector, a 


ú IH 

zo e e 
st) N. 61 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Attemdendo 4 re- 
quisição pr. 8, da Embaixada da Allemanha, de 12 de Ja- 
as corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.875, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, Ineiso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorigo a en- 


trega livre de direitos e taxas aduaneiras, de move caixas, 

da marca A, A. Sp., ns. 1.347 a 1.355, contendo livros, 

incas pelo vapor “General Artigas”, entrado neste porto 

no dia 8 do mez em curso. . 

e E alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
* será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 

tribuida À conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


Ea n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


f Ed 
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-N. 62 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
sição n. 9, da Embaixada da Allemanha. de 12 de Jareiro 
ente, protocollada resta Alfandega sob n. 2.879, deste 
o e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, Ido Decreto 
24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a en- 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da 

G. H., ms. 2.342 a 2.351, contendo vinho, vindas 
vapor “General Artigas”, entrado neste porto no dia 


de Janeiro em curso. 

“A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
da à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
« — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 63 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Communico aos 

Funccionarios o fallecimento, a 16 do mez de Janeiro 
te, do machinista. das embarcações da Alfandega de 
Brumo Burlini, que servia addido a esta repartição, 
recebia seus vencimentos, e passou a ter exercicio na 
doria do Districto Federal, como se vê da ordem da 
oria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional 
, d 18 do mez de Agosto do anno findo. — José dos 
Leal, Inspector. RA 
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“Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
6, de 9 de Janeiro corrente, publicada no “Diario 
de 19 do mesmo mez, por ter sahido com incor- 
» mesmo “Diario”, do dia 14, tambem do mez de 
» corrente, e que estabelece providencias para o exer- 
a E 7. — José dos Santos Leal, Inspector. 
+ Y E” x A 
“Boletim” n. 1, secção “Ac'os do Poder Legislativo”). 
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N. 65 — Em 20 ee Janeiro de 1937 — Attendendo á res 
quisição n. F. E.|423, da Embaixada dos. Estados Unidos 
da America do Norte, de 13 de Janeiro corrente pro- 
tocollada resta Alfandega sob n. 3.015, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de 28 volumes, da marca A. E.,; ns, Ka 
28, contendo vinhos diversos, vindos pelo vapor “Jamaique”, 
entrado neste porto no mez de Janeiro em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e cdis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 66 — Em 20 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição feita a esta Alfandega pelo Ministerio das Relações 
Exteriores, em officio G|27/812. (86) (30) de 15 do mez de 
Janeiro corrente, designo o Conferente Bacharel Amarilio de 
Noronha, para, como representante desta Repartição, fazer 
parte da commissão encarregada de collaborar com a Missão 
Economica Hollandeza, esperada a 4 de Março deste anno, 
destimada ao estudo das possibilidades de incrementar as re- 
lações commerciaes entre a Hollanda e Brasil. 

O mesmo Conferemte deverá procurar, sem demora, na 
Secretaria do mesmo Ministerio, o Sr. Ministro Carlos de 
Ouro Preto, chefe da Commissão de Recepção idaquella 
Missão Economica. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 67 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 31, da Embaixada da Italia, de 5 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 1.559, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decretjo! 
9. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da, marca 
R. Ambasciata d'Italia, n. 5.181, contento impressos de 
propaganda turistica, vinda pelo vapor “Conte Biancamano”, 
entrada meste porto no mez de Dezembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 68 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attenderdo 4 ve- 
quisição n. 86, da Embaixada da Italia, de 12 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.955, deste 
anno, e de accórdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
rp. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca 
E. N. 1. T., ns. 5.759 a 5.761, contendo impressos de pro- 
paganda turistica, vindas pelo vapor “Neptunia”, entrado 
neste piorto no mez de Janeiro em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 69 — Em 21 de Jareiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 85, da Embaixada da Italia, de 12 Ide Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.956, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca The . 
Italian Embassy Rio de Janeiro E. M. R., m. 1, contendo . 
objectos de prata, vidro e madeira, vinda pelo vapor “Ar- . 
lanza”, emtrado neste porto no dia 14 de Dezembro findo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. b 


o 


62 Sabbado, 30 


N. 70 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista 
determinação de S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, com- 
municada a esta Inspectoria em cartão de 6 de Janeiro. cor- 
rente, do Sr. Secretario Chefe do Gabinete daquelle Minis- 
terio, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, de duas caixas, da marca B, P. P. B., ms. 119 e 120, 
contendo coupons perfurados e annullados ca divida ex- 
terna federal, vindas pelo vapor “Arlanza”, entrado neste 
porto no dia 14 de Dezembro ultimo. 

O alludido cartão deve ficar collado a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
u. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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“N. 71 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 1, de 5 de Janeiro corrente, da Embaixada da 
Allemanha, aqui protocollada sob n. 1.505, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca D. B. M., 
rs. 22.187, contendo accessorios para automovel, vinda pelo 
vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto no mez de Ja- 
neiro em curso. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 72 — Em 22 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 2, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 de Ja- 
neiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.931, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 8 10, do Decretp 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 
de cireitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
“HMSOHMSO” (dentro de um circulo com oito raios) — 
British Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro. A. 
35468 B C G” ns. 1 e 2, devendo conter material para expe- 
diente, vindas pelo vapor “Highland Princess”, entrado 
neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0S 


N. 73 — Em 22 de Janeiro de 1997 — Attendendo à rme- 
quisição n. 167-37, da Fundação Rockefeller, de 16 de Ja- 
neiro em curso, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.860, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da 
marca “Dr. H. H. Smith — Fundação Rockefeller”, ns. 1 
a 9. contendo o material constante da relação anmexa, vindos 
pelo vapor “American Legion”, entrado neste porto no cia 
14 de Janeiro corrente, 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 74 — Em 22 de Jareiro de 1997 — aAttendendo à re- 
quisição mw. 168-37, da Fundacção Rockefeller, de 16 de Ja- 
meiro corrente protocollada nesta Alfandega sob n. 2.861, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 240.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, da marca 
F. R., ns. 1 a 10, contendo o material constante da relação 
annexa, vindos pelo vapor “Americam Legion”, entrado 
meste porto no dia 14 de Janeiro em curso, 
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“que será annotada no manifesto do vapor indicad 


ê 


À E, 
“A alludida requisição deve ficar collada. 


ta portaria, ria, “ea 
que será annotada no manifesto do vaga cado e dis E 
uida à conferencia, na fórma regulamentar ar. (Armazem 
n. 1. — José dos Santos Leal, Inspector. . Ts Edo a 
» alá º Ê =. 
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N. 75 — Em 22 de Janeiro de 1937 — endendo à. 
sição sem numero, da Legação do Equador, de 13 de 
neiro corrente, protocollada nesta a n. 3. 
ste anno, e de accôrdo com o artigo “12, ineiso 10, É 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a en 
trega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, Ca 
marca L. E., vs. 1 a 15, contendo champagne, aperitivos, 
licores, conservas e vinho, virrdas pelo vi or “Aurig 
ertrado neste porto no mez de Dezembro findo. 
- A alludida requisição deve ficar collad est 
que será annotada no manifesto do va indicado 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Arr 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspeetoro é pi” 
f 


o ne 


a to ” E = 
“ N. 76 — Em 23 de Janeiro de 1397 — Para conheciment 
dos Srs. Funecionarios e devidos fins, vae abaixo trânscripta 
a Circular n. 1, de 21 de Janeiro corrente, publicada no 
“Diario Official” de 22 do mesmo mez, do Minister Bam 


Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspector. . 5 
“a ns = 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. a oa E E 
+» am = 
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“ N. 77 — Em 25 de Janeiro de 1937 sie 4 re 
quisição mw. 11, do Gabinete Co Ministro da Marin “r, a 
dc mez de Janeiro corrente, e, de accôrdo com 0 artigo | a 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de, 1934, autorizam 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 1 1 vo 
lume, com a marca “American Embassy — Naval Attache | 

— Rio de Janeiro, Brasil, n. 96.956, contendo secções de 
ezas de avião, e vindo pelo vapor “Americam Legion”, em . 

trado neste porto no dia 15 do mez fluente. | = 
A alludida requisição deve ficar collada a esta poi 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. ( 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. e 
I++ > 


“N. 78 — Em 25 de Janeiro de 1937 — À 


N ai 
p. F. E. 418, da Embaixada dos E , 


E gu | 
E PE 
idos 
com 
neiras, de dois volumes, da marca “American Emb: ada 


tribuida á conferencia, na fórma regulamen 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector., 


€<I+*D ; oa 
N. 79 — Em 25 de Janeiro de 1987 — Attendendo á re- 
quisição n F. E.|420, da Embaixada dos Estados Unidos da 


America do Norte, de 9 de Janeiro corrente, proto ELSA > 
neste Alfandega sob nm. 3.465, deste anno, e de accórdo fone fp 
o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduam iras, 
de 16 volumes, da marca American Embassy R. F. W., con- 
tendo vinhos diversos, vindos pelo vapor “Highland igas 
entrado neste porto no mez em eurso. bs , 2 E 
A alludida requisição deve ficar collada a esta po 
que será “annotada no manifesto do v “indicad: 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (A 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Sabbado, 30 


k 


- da marca A. A. Sp., n. 1.356, contendo material 


porto ro mez em curso, 


“ tribuida à corferencia, na fórma regulamentar. 


 n. 1). > José dos Santos Leal, Inspector. 


 CIXHES 


- Janeiro comente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 


vw 


“ caixas 


“* de Dezembro findo. 


Pg 
E 
m 9): — José dos Santos Leal, Inspector. 
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o art. 128, do Decreto n. 24.563, de 3 de Julho de 1934. 
=—José dos Santos Leal, Inspector. 


py É 
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blicos civis esdá outras providencias. — José dos Santo 
+ Inspector. E Se 
(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 51). 
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-N. 84 — Em 26 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
ição n. 14, da Legação da Finlandia, de 22 de Dezembro 
- protocollada nesta Alfandega sob n. 249, deste anno, 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
| de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
s aduaneiras, de duas caixas, da marca F. L. (den- 
de um triangulo), ns. 7 e 8, contendo louça, vindas pelo 
To “Navigator”, entrado neste porto no mez em curso. 
udida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
ie ] 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


2% e IH 
> Em 26 de Janeiro de 1937 — Attendendo 4 re- 
4, da Legação da Colombia, de 16 dk Janeiro 
tocollada nesta Alfandega sob n. 3.524, deste 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
21. de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e taxas aduaneiras, de seis caixas, da marca 
olombia Minister Rio de Janeiro, ns. 1 a 5 e 18, 
ja serial constante da mesma requisição, vindas 
“London Marú”, entrado neste porto no mez 
cem curso. | a 
requisição deve ficar collada a esta portaria, 
otada no manifesto do vapor indicado e dis- 
erencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
sé dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 80 — Em 25'de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
—  quisição w. 11, da Embaixada da Allemanha, de 16 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 3.560, deste 
- -Anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
“Dn. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a en- 
“trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
para es- 
eriptorio, vinda pelo vapor “General Artigas”, entrado neste 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“que será annotada no «manifesto do vapor indicado e cis- 
(Armazem 


N. 81 — Em 25 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição sem numero, da Embaixada da Belgica, de 13 de 


mw mero 2.937, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 1 de Março de 1934, auto- 
“ rizo-a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco 
i da marca V. S., ns. 101 a 105, cortendo Champagne, 
- vindas pelo vapor “Kerguelen?”, entrado neste porto no mez 


A — A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
EN, :, ue será annotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
— tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


N. 82 — Em 25 de Janeiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2" Secção providencie offerecendo elementos 
— para que esta Inspectoria possa dar cumprimento ao disposto 


N. 83 — Em 26 de Janeiro de 1937 — Para conhecimento 

s. Funcciorarios e devidos fins, vae abaixo transcripto 
Decreto n. 1.414, de 23 de Janeiro corrente, publicado no 
“Diario Official”, do dia 25 do mesmo mez, e que estabelece 
Te Pia para ó pagamento de vencimentos dos funceionarios 
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N. 86 — Em 27 de Janeiro de 1937 —. Fica dispensado da 
revisão de despachos com isenção e reducção de direitos o 
official administrativo J — Alvaro Augusto de Souza Me- 
nezes, passando a se encarregar de tal serviço o esceriptu- 


rario Osny Augusto Werner. — José dos Santos Leal, Inls- 
pector. 


IH» 


N. 87 — Em 27 de Janeiro de 1937 — Pass 
Porta D,-do Armazem 8, o official 
Catilina. 


a a servir na 
administrativo Agricola 
— dosé dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 88 — Em 28 de Janeiro de 1937 — Recommenido ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 300:0008000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.843, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Imspector. 


Cc I++ 


N. 89 — Em 28 de Janeiro de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e deveidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 4, de 26 de Janeiro corrente, publicada 
no “Diario Official”, de 27 do mesmo mez, do Ministerio da 
Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspecto. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. mn. 53). 
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N. 90 — Em 28 de Janeiro de 1937 — Atterdendo ao so- 
leitado pelo segundo machinista das embarcações desta 
desta Alfardega, Aurilio Pires Muniz, em processo aqui 
protocollado sob n. 49.595, de 1936, concedo ao mesmo 
funccionario 30 dia de licença, tendo em vista o art. 4º do 
Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, e nos termos 
do n. 1, do art. '8º, do mesmo decreto, — José dos Santos; 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 91 — Em 28 de Janeiro de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição m. 98-37, da Fundação Rockefeller, de 11 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob mr. 1.737, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca 
P. R., ns. 217/218, 220 a 226, contendo o material constante 
da relação ammexa, vindos pelo vapor “Troubadour”, en- 
trado neste porto no mez de Janeiro em cerso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida “à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 92 — Em 28 de Jarfeiro de 1937 — Attendendo 4 re- 

quisição do Sr. Secretario da Presidencia da Republica, de 
28 de Janeiro corrente, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas adnarfeiras, de uma 
caixa, da marca S. E., ns. 1, contendo um busto de mar- 
more, vinda pelo vapor “Principessa Maria”, entrado neste 
porto nro mez em curso. 
— A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2): — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 93 — Em 29 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o 
resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e com- 
muricado a esta Inspectoria pela ordem n. 24, de 26 de 
Janeiro corrente, da Directoria do Expediente e do Pessoal 
do Thesouro Nacional, aqui protocollada sob n. 4.089, deste 
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anno, autoriso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneires, 
de 31 volumes, da marca “R. C. Shannon — Fundação Ro- 
ckefeller”, ns. 1, 3, 6, 9, 10, 19, 25, 29, 33. 32-46. 19-18. 
20-23. 28. 90-82, 34, e 35, comtendo o material constante da 
relação annexa, vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 
meste porto no dia 31 de Dezembro findo. 

Uma cópia da alludida ordem deve ser collada a esta por- 
taria, que será anmotada no manifesto do vapor indicado, 
e distribuida á conferemcia, na fórma regulamentar. — 
(Armazem mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID» 


N. 94 — Em 29 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. F. E.[422, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte de 12 de Janeiro corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 4.250, deste armo, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, de quatro volumes, da marca “R. S. (dentro de um lo- 
sango) HI|H The Ambassador American Embassy Rio de 
Jomeiro”, contendo vinhos, vimdos pelo vapor “Andalucia 
Star”, entrado no porto desta Capital no mez em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será anpotada no manifesto do vapor indicado e Cis- 
tríbuida 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 95 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o 
resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e com- 
municado a esta Inspectoria pela ordem n. 11, de 16 de Ja- 
reiro corrente, aqui protocollada sob n. 2.946, deste anno, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
reiras, de sete volumes, da marea “Japonese Embassy”, 
ns. 1a 7, vindos pelo vapor “La Plata Marú”, entrado neste 
porto no mez de Maio ultimo. 

Uma cópia da alludida ordem deve ser collada a esta 
pcrtaoria, que será annotada mo manifesto do vapor indi- 
cado, e distribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
(Armazem n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Cc I+E=o 


N. 96 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funcciona- 
rios: 

SAHIDA 


Armazem 4 — Porta C — Conferente Mario Guaraná de 
Barros. 


CONFERENCIAS AVULSAS 
Conferente Rodolpho da Silva Marques. 
ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahida — Conferente José Luiz de Azevedo e Souza e 
official administrativo Alberto Solano Carneiro da Cunha, 
Auxiliares — Officiaes administrativos Renato Barbedo 


Possolo, Americo Joaquim de Barros, Alvaro de Souza Me- 
yezes, Antenor da Cruz Almeida e o Ajudante de Guarda-mór 


da Alfandega de Santos Antorio José da Silva Nery. 
INTERNAS 


Armazem 1 — 
de Negreiros e Geminiano de Mattos. 
Armazem 2 — Officiaes administrativos 
Ajudante de Guarda-mór Euelides Machado. 


Armazem 3 — Officiaes . administrativos FEPurico Serzedello 


Machado e Alberto Mello. 


Armazem 4 — Official administrativo Henrique Pereira 
Alves. 

Armazem 7 — Official administrativo Celio Schmidt Cal- 
deira. 

l José dos Santos Leal, Inspector. 
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Officiaes administrativos Virgilio Andronico 


Alarico Soares e 


q 4 


N. 97 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re. 
quisição n. 1, da Legação da Finlandia, de 11 de Janeiro - 
orrente, protocollada esta AMandega sob n. 2.209, deste. n 
no, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
n. 24.023, de 31 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro pneumaticos, com 
a marca “Legação da Finlandia”, ns. 47.502]5, e uma caixa | dy Ea 
marca “CG”, n. 3.270, contendo cinco camaras de ar, vindos 
pelo vapor “Troubadour”, entrado neste porto no mez ia É À 
curso. o k Apr 
“A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, nd 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis. 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. Armazem tá 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector.. A+ y 
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N. 98 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista ps A 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega . sob a. 
nm. 4.660, deste anno, o despachante aduaneiro Abilio Corrêa, 


permitto o seu afastamento do sreviço por 30 dias, periodo 
em que será substituido pelo seu ajudante Maurilio apra pa 
— José dos Santos Leal, Inspector. A DD q, 


APPREBENSÕES 
Decisões do Sr. Inspector : 


Consta deste prece que o ardas o pos Mario i ava 
Ribas, Carlos Pedro da S..va e Alarico ri r S so! 
de fiscalização no vapór japonez “La Plata Mark”, em eo DE 
Maio de 1936, apprehenderam 24 escovas de dentes. pac E 

Instaurado e respectivo processo, de accordo com o des+ 
pacho de 8 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre-s 
hensão de folhas. Z E "Ea 

“E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim id 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido "ó 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official k 
de Junho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conf 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, fin 
o «qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fac 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

m seguida avaliada e classificada a Eden A 
cou-se estar sujeita aos direitos de 178280, mo valor | 
mercia! de 3 1 1 : 

Assim, . 

Considerando que está evidenciada, no caso, um 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 

rapho 3º, da Nova Consolidação das Leis AM; 
pesa de Rendas; - 

siderando que o processo correu á revelia; 

Lo a apprehensão procedente. é 

ique-se, e, uma vez passada em julgado, see leci: 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vem em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
h s Guardas aduaneiros Mario Gil Ribas, Carlos 
da Silva e Alarico Brinckman; 30 % para a Fi Ng 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do. 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o ar 
da =e; citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de 5 de Janeiro de 1915. á 

pra-se. Pas 

(Processo n. 21.296/36). 


1 Aa 
+ o o 


José dos Santos Leal. ; 
IE « 


po Ante 
nsta deste processo que os Guandas aduaneiros Daniel | 
de Paiva Xavier, Octavio de Vasconcellos .e reri bo 
Pires, em serviço de fiscalização, no vapor á Ba! 
America”, em 6 do mez de Junho de , ap) deram 
de cigarros americanos. e " Ei 
urado o respectivo processo, de accordo com o d 
cho de 8 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de 1 
ensão de folhas. a “ty do 
E como não fosse apresentado o dono da adoria, : 
de prestar declarações, sendo, além disto, ido 
de ' 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de 


radeiro, foi publicado edital no “Diario ; : 
alii de 1936, com o prazo de 30 retardo e ço pa 


“ 


findo o qual, ninguem tendo apresentado 
facto, foi lavrado o termo de revelia r | ES 
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— Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
 Cou-se estar sujeita aos direitos de 638614, no va or com- 
— mercial de 145$000. 
Pe + Assim, 
||| | Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
— «da contrabando, ex-vi?l do disposto no art. n. 630, paragrapho 
á o E Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 
E Considerando que o processo correu á revelia; 
sê Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


á Ena fórma regulamentar, seja a mercador.a vend.da em hasta 
4 Sim adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
- | hensores Guardas aduaneiros Daniel de Paiva Xavier, Octavio 


| | de Vasconcellos e Sezefredo Cancio Pires; 30 % para a Fa- 
' zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
“parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
Ê accordo com o art. mn. 651, da lei citada, combinado com o 
— artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 
"(Processo n. 21.428/36). 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro, de 1937, — 
osé dos Santos Leal. 
A IH 

' Consta, deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
edro da Siva, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de 
Imeida, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 5/6, do 
er s Em Porto, em 28 de abril de 1936, apprehendeu 10 lenços 

seda % 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
ho de 30 de Abril de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
são de fo-has. 

' como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 


+ 
b 


ormidade com o Decreto mn. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 


IGO 


a 3 E 

jonsiderando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 

de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 

apho E aa Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
» Rendas; o , ' 

Ê 1 E que o processo correu à revelia : 

“Julgo a apprehensão procedente. 

Pub.ique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

orma regulamentar, seja a mercador;a vendida em hasta 

ca, adjudicando-se, afinal, 50 % ao apprehensor, Guarda 

aneiro Carlos Pedro da Silva, e ao seu auxiliar, Remador 

mio Gomes de Almeida; 30 % para a Fazenda Nacional 

tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 

ão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 

* lei citada, combinado com o art. n, 124, da de n. 2.924, de 

e Janeiro de 1915. 

pra-se. 


Processo n. 16.177]36). 


dega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. — 
s Santos Leal. : Ea 


a + <SIHIES 
bes " 
ta deste processo que o Guarda aduaneiro João Gregorio 
em serviço de fiscalização no posto fiscal 9/10 do 
rto, em 27 do mez de Abril de 1936, apprehendeu 
lho contendo uma capa de borracha de côr preta, 
“pelucia aquela, DEE. : 
ido o respectivo processo, de accordo com o des- 
A de Abril de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


Sar. g Ê 
não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
' declarações, sendo, -além disto, desconhecido o seu 
i publicado edital no “Diario Official” de 8 
1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
m o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, 
"ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
ado termo de revelia regulamentar. ; À 
da, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
E aos direitos de 107$520, no valor com- 


que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
tr *ex-vi”? do disposto no art. n. 630, para- 
º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
q. *. 


s 4 E 
do o processo correu à revelia : 
tre bensão procedente. 
— ” 


a 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro João Gregorio Praxedes; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art, n. 651, da lei c'tada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, 
(Processo n. 16.176]36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 dé Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Fiel de armazem, extincto, 
O. Pires, em serviço de fiscalização no vapor “Prudente de, 
Moraes”, em 23 de Setembro de 1936, apprehendeu uma mala 
contendo varios córtes de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 24 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
26 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1:254$954 no valor com- 
mercial de 1:540$000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das A!fandegas 
e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal,.50 % do producto ao appre- 
hensor, Fiel de armazem, extincto, O. Pires; 30 % para a 
Fazenda Nacinonal e os restantes 20 %, divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 36.819, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


IH 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Domingos 
de Sant'Anna, em serviço de fiscalização, no Armazem 4,- do 
Cáes do Porto, em 23 de Setembro de 1936, apprehendeu dois 
córtes de tecido de seda, um lenço do mesmo tecido e uma 
fôrma de capéo Panamá. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 24 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
» seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
26 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2098699 no valor 
commercial de 280$000. . 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; à 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em juigado, esta decisão, 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda aduaneiro Domingos de Sant'Anna; 30 9a, 
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para a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, comb nado com 
o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 36.820, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€=3I*= 


Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim 
Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo Remador Alberta 
Lima, em serviço de fiscalização no Cáes do Porto, em 23 
de Setembro de 1936, apprehendeu uma peça de seda pesando 
dois kilos. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 29 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprchensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edita! no “Diario Offic'al” de 
1º de Ontubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4775560 no. valor com- 
mercial de 6758000. 

Ássim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia; 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afina!, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento aduanciro Joaquim Benedicto do Sacra- 
mento. e ao seu auxiliar, Remador Alberto Lima; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art'go 651, da lei citada, combinado com o 
artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 37.190, de 1986). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€<I+D=> 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Jucundino 
Cardoso, auxiliado pelo Guarda do Cães do Porto n. 69, An- 
tonio Lisboa de Souza e pelo Remador Antonio Pereira da 
Silva, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 7/8 do Cáes 
do Porto, em 25 de Setembro de 1936, apprehendeu um chapéo 
“Panamá” e cinco lenços de crepe de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 29 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
Afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi pub icado edital no “Diario Official” de 
1 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


Em seguida avaladas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1588122 no valor 
commercial de 2605000. 


Assim, 


- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; q 


Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada: em julgado, esta decisão. 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda aduaneiro Jucundino Cardoso, e aos 
seus auxi iares, Guarda do Cáes do Porto n. 69, Antonio Lisboa 
de Souza e Remador Antonio Pereira da Silva; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
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parador do processo, o escrivão e os avaladores, tudo de 
accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915, . 
umpra-se. (Processo n. 37.189, de 1936). E 

b ê 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. Ê es” 
I++ . Mo + 


Vistos e relatadas as peças deste processo, e, PY 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor |. 
“E. G. Senbert”, no dia 8 de Setembro de 1936, teve na | 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das . 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- | 
tradas no paiol das amarras, as seguintes mercadorias: tres. 
duzias de camisas para homem; aa O * 

Considerando que o commandante do vapor em causa de | 
monstrou desconhecer a existencia a bordo. daquellas merca-. 


dorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo | 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao Tespon- =, 
savel pelo facto incriminado; d odds A 


ER vha. MM 
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam. d 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de fac'litar o extravio”; É rd 

Considerando que o processo correu á revelia; a e. 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; E RN 4 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:1608000, importa ad 
os seus direitos em 1:6408900: A a . 


a 


Julgo a apprehensão procedente, ! O... 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, = 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 


hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 

apprehensor, Ajudante de Guarda-mór, Pedro de So Filho 

e aos seus auxiliares, Sargento Gustavo Nunes Pires e G 

Aduaneiro Agenor Rabello; 30 % para a Fazenda alo , 

os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o | 

escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. ; * ai 

lei citada, combinado com o art. 124, da de m. 2.924, de DB de 

Janeiro de 1915. alidco dig ni 
Cumpra-se, (Processo n. 34.508, de 1936). 1 j 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janéiro de 1997 Pl 
José dos Santos Leal. ai RA 
IDO Ed 


da 
é 

q s 

ha , 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Medeiros, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de , 
e pelo Guarda da Companhia do Cães do Porto, ' 
Bezerra, em serviço de fiscalização, no Posto 516, & 
Cães do Porto, em 17 de Agosto de 1936, apprehendeu uma . 
colcha e tres camisas de seda. ' LA 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com O 
pacho de 20 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o ter 
de apprehensão de fls. R x 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, a! 
de prestar declaracões, sendo, além disto, de ronhecido » 

radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” d 

Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformid 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934. findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
o termo de revelia regulamentar. e Ê 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 3778500, no valor com- 
mercial de 4805000. “= - ” 

Assim. ENA. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa y 
de-contabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 2a 

Julgo a apprehensão procedente. * , cade? 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta Me 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias veni E p 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % pro a bo 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Augusto Medeiros e aos : 
auxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e G do. 
Cães do Porto, Manoel Salles Bezerra; 30 % para a Faze . s 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador MA º 

rocesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo | de 
o art. 65], da lei citada. combinado com o art, 124, da de 
5. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. “ 


= 


x b 


Cumpra-se. (Processo n. 31.644, de 1936). ge 
Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. ip 4 


€I4D» tha 

Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro o dos 

da Costa Pimentel, auxiliado pelo remador I “ 

Alves, em serviço de fiscalização no Posto F do. “si 

do Porto, em 5 de Agosto de 1936, apprehendeu um kilo de 
pedras para isqueiro. 4 


é 
A o 


* Sabbado, 30 


“ 
TInstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo 
— «e apprehensão de fis. , 

| E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
- de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
pa » foi publicado edital no “Diario Official” de 14 de 
Amo sto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
— ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
- O termo de revelia regulamentar. 

— . Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
| ficou-se estar sujeita aos direitos de 52$270, no valor com- 
“mercial de 2008000. : 

- Assim, b AE 

* Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
de contabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
* Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

— Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

— - Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
nsor, Guarda Aduaneiro Antonio da Costa Pimentel, e ao 
“Seu auxiliar, remador Francisco Joaquim Alves; 30 % para a 
- Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
ecórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 

go 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

* Cumpra-se. (Processo n. 30.040, de 1936). 


— Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1937. — 
osé dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos 
ntos oso, auxiliado pelo remador José de Azeredo Cou- 
“tinho e pelo Fiscal do Departamento Nacional de Portos, Luiz 
“da Silva Martins, em serviço de fiscalização, no dia 4 de Se- 
tembro de 1936, em frente ao Armazem n. 1, apprehendeu 
pares de meias de seda para homem, 15 duzias de calças 
eda para senhora e duas duzias e meia de sabonetes. 
irado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
o de 8 do mez de Setembro de 1936, foi lavrado o termo 
pprehensão de fls, . 

como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
a prestar declarações, sendo, além disto,, desconhecido 
* paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
“com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
do o termo de revelia regulamentar. 
“seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
se estarem sujeitas aos direitos de 3:167$300, no valor 
ercial de 4:9808000. , E 


“ E “ 
onsiderando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
contabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
e a das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 
siderando que o processo correu á revelia: 
o a apprehensão procedente. á 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
rma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ap- 
or, Sargento Aduaneiro João dos Santos Barroso, e aos 
xiliares, remador José de Azeredo Coutinho e Fiscal do 
mento Nacional de Portos, Luiz da Silva Martins; 30 % 
“Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
«dor do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
a-se. (Processo n. 34.208, de 1936). 


nnegaN do pio! de Vaneiro, 21-de Janeiro de 1937. — 
«dos Santos Leal. 
* k - 


A SR IH 


relatadas as peças deste processo, e, » 

ando que a busca procedida a bordo do vapor 
no dia 6 de Agosto de 1936, teve lugar na fórma 
do pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
sendo, em consequencia disso, encontradas, num 
seguintes mercadorias: uma peça de seda preta 
de tecido de seda com quatro metros cada um. 
derando que o commandante do vapor em causa 
ju desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


ando que, apesar das dilígencias procedidas pelo 
do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
facto incriminado ; 


ndo que as mencionadas mercadorias, estavam 
as em falsos da embarcação e em lugar suspeito 
extravio”; 
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Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando' que o caso está previsto no art. 360, 8 19, 
2º parte da citada Consolidação; 

Considerando que avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:380$000, impor- 
tando os seus direitos em 1:0628600: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Gui- 
marães, Guardas Benjamin Lopes da Costa, Moacyr Cordeiro 
e Emilio Teixeira e remador Alberto Lima: 30 Jo para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o.art; 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 30.030, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


<IHE= 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Fran- 
cisco Altino Corrêa de Araujo, Heitor Mello e Moacyr Cordeiro, 
em serviço de fiscalização no vapor “Manila Marú”, em 11 de 
Setembro de 1936, apprehenderam 42 vidros de creme de leite. 

Instaurado o respectivo processo, de aecôrdo com o des- 
pacho de 17 do mez de Setembro de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de fls. ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu - 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e clasisficada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 358$400, no valor com- 
mercial de 5468000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
de contabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

Considerando que o procêsso correu 4 revelia: 

| Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Francisco Corrêa de Araujo, 
Heitor Mello e Moacyr Cordeiro; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 35.542, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, Joaquim 
Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo remador Alberto 
Lima, em serviço de fiscalização no vapor “Eastern Prince”, 
em 17 de Setembro de 1936, apprehendeu 15 pacotes com 150 
maços de cigarros, quatro duzias de sabonetes, dois pacotes 
com 12 caixas de phosphoros, duas capas de borracha, 12 calças 
de jersey de seda para senhora e seis pares de meias de seda 
para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 19 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. : 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 
de Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. Í 

Em seguida, avaliadas e classificadas as: mercadorias, ve- 
rificou-se estarem. sujeitas aos direitos de 9435300, no valor 
commercial de 1:8005000. 

Assim, k 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
de contabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 3 ER 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao * 


. “ í 
68 Sabado, We ; 


as 


1. 


“cramento, e ao seu auxiliar remador Alberto Lima; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os av aliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, c ad com o art, 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 


Cumpra-se. (Processo ED 36. 104, de 1908). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1937. 
José dos Santos Leal. 


* 


34» é 


tamante, Fernando de Figueiredo Soares e Manoel Ramos de | 


jersey de seda. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


de apprehensão de fls. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu | 


Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 


o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, | 


ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
“ termo de revelia regulamentar. 


P ficou-se estar sujeita aos direitos de 7958600, no valor com- 

“ mercial de 1:2808000. P i 
Assim, y 

- Considerando que está. evidenciada, no caso, uma tentativa 


Gonsolidação das Leis das Alandegas e Mesas de Rendas; 

“ Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do produeto aos apprehen- 
sores, Guardas Aduaneiros O. Bustamante, Fernando de Fi- 
gueiredo Soares e Manoel Ramos de Freitas, e seu auxiliar, re- 
mador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 


+ 


av 


e. “art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 30.955, de 1936). 


Alfandega do Rio de a 21 de Janeiro de 1937. — | : 


“o José dos Santos Leal. 


IH» 


Coutinho, Mem de Azevedo Futuro e Ananias Cabiló, em ser- 
viço de fiscalização no vapor “Almirante Jaceguay”, em 16 
de Outubro de 1936, apprehenderam oito gravatas e 10 vidros | 
de perfume. 

V Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 17 de Outubro de 1936, foi layrado o termo de ap-. 


prehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações. sendo, zlém disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi nublicado edital no “Diario Official” de 
20 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto nm. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1398440, no valor 
commercial de 2208000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, & 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Waldemar Coutinho, Mem 
de Azevedo Futuro e Ananias Cabiló; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o eserivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
-. art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 

de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 40,109, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


26 de Janeiro de 1937. 
José dos Santos Leal. 


apprehensor, Sargento Aduaneiro Joaquim Dicaidio do Sazs 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, O. Bus- | 


Freitas, auxiliados pelo: Remador José Azeredo Coutinho, em he 
“serviço de fiscalização no vapor “AmeJrican Legion”, em . 
14 do mez de Agosto de 1936, apprehenderam 33 camisas de. 


pacho de 13 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 


paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de | 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- | . 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova . 


processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o. 


“ Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Waldemar . 


= 


vd A add 
Rr vs EDITARS 
É: se 4 sb «CAM O PRAZO DE E ee 
+» ' 
| mn “ordem do Sr. Inspector, oito os d coNos 3 


E PRraA i 
em 18 maços de cígarros americ 
ipprtendto na estação de prasapé 


apprehensão D, 8 processo Ke 


4 a E 
mez, apprehensão 0.0 Processo ni 


“ Ted o que entenderem a bem de. seus direit pó B 


prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar. 
de. E 19 dem Jane 
v. Er 


sob pena de revelia. 


[ER “Secretaria da Alfandega do Rio. 
de 1937. — João Alves de Morra, es 


* 


a 


E De ordem. do Sr. É me fica pelo, 
Ra, s a a recolher aos cofres « 


e date” “mil e seiscentos T 
sso mn. a. 4, de ig 


“solvid: a: ea 
A satndtaria: 
de 1937. 


De ordem do Sr. actor, fica pelo gd 
Sr. “Jacob Strauss a recolher aos cofres doi 
tro do prazo de trinta (30) dias, a im 

Rios e dezesete mil e novecentos réis), 
“solvido no processo n. 35.401, de 1936. 

Secretaria. da Alfandega do Rio de Janeiro, ns 
des 1937. faz :7 Washington, 3º escripturario ne 
1 
P += 

“De ordem do Sr. Inspector fica int” imeda o sr. 0. € 
“mann, passageiro do vapor allemão “Cap. Arco A 
em Outubro do anno proximo fndo, a, no te 
dias, contados da publicação deste, comparecer 
eretaria para satisfazer a exigencia constante . 
exarado em sua petição n, 42.646-36, e relativamen 
hensão de livros effectuada a bordo do referido 
pena de ser vendido em leilão a mercadoria de que 5 


Secretaria da AMandega do Rio de Janeiro, 25 de 
Me 1987. — dJoão Alves de Moura, escrivão. . 5 uam 


o ad MA, aa 


“De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
| em 14 potes de “cold cream”, 15 aventaes de borracha 24 
ca'ças de jersey, para senhora, apprehendidos, sa a e Ja- 
meiro de 1937, no vapor nacional “Lages”. em. e. 
fiscal, pelos Sargentos aduaneiros Gustavo Nunes. 54 
| Rego Barros e Paschoal Lanzellotte, auxiliados. pelo o. 
| Benjamin Lopes da Costa e Marinheiro Porj er 
dos Santos, a vir allegar o que entender a bem do seu dir 
no prazo de 30 dias ute's, contados da publicação e 
pena de revelia. 
(Apprehensão n. 10, processo nm. 3. 792/937). e. 


airetaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Ja 
de 1937. — C. Washington, escrivão, 


648 Ré. 


E ordem do Sr. Inspector, convido o dono « nteres 
de 12 vidros de perfume Sueno de a Pi appré É 
29 de Janeiro de 1937, no Posto n. 1, do Cáes do ge 
“Guarda aduaneiro Adalberto José EardoRd a As prá i 
“entender a bem do seu direito, no prazo de 30. 
tados da pub icação deste, sob pena de rev J 

(Apprehensão n. 11, processo n, 3.794/93 ). 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de 3 
Ueda, — C. Washington, escrivão. 


COM O PRAZO DE 60 DIAS 


as 
accordo com o despacho exarado pelo Sr. Ega ne 
processo n. 43.665, de 1936, originado da re 
Commissão de Inspecção Junto a esta AMar 
x reducção n. 54.623, do mesmo anno, fica pelo 
intimado o Sr. Pedro Petrone para, no Gita ain 
tado da publicação deste no E Diario Official” etfeciuar e » frog 
pagamento da importancia de 6158900 papel, games E. 
taxa de Previdencia Social para o mg se Apoena 
e Pensões dos Commerciarios, taxa que d EO 
é devida, nos termos da representação feita a pela me 
Commissão de Inspecção, 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de dameiro 
de 1937. — Francisco Badenes. 


« 
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SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 386 — DE 26 DE JANEIRO DE 1937 


Exonera a Prefeitura do Districto Federal das despesas com 
os supplentes do juiz substituto dos Feitos da Fazenda 
Municipal 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Os vercimentos dos supplentes do juiz substituto 
dos Feitos da Fazenda Municipal, na Justiça Local do Dis- 
tricto Federal, correrão, de 1 de Janeiro de 1937 em diante 
pelos cofres federaes, ficando a Prefeitura do mesmo Dis- 
tricto exonerada das despesas, que lhe incumbiam, para esse 
fim. 

Paragrapho unico. Para occorrer á despesa resultante 
Ceste artigo, poderá o Governo utilizar os recursos orçamen- 
frio que se reporta o art. 1º da Lei n. 67, de 13 de Junho 

e p 

Art. 2º. Os supplentes do Juiz substituto dos Feitos da 
Fazerda Municipal, na Justiça Local do Districto Federal, 
gozam de todas as vantagens, direitos e regalias dos demais 
supplentes de pretor, na ordem das respectivas designações, 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 


IH 
“LEI N. 387 — DE 27 DE JANEIRO DE 1937 


“Garante uma pensão á familia do funccionario que fallecer 


victima de aggressão no desempenho das funcções do 
seu cargo 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. E” garantida à familia do funccionario publico 
que fallecer em consequencia de aggressão, no exercicio e 
desempenho de seu cargo motivada por factos que se re- 
iacionem com as suas funcções, uma pensão equivalente á 
metade dos vencimentos que percebia o funccionario vi- 
ctimado. j 

8 1º. Esta pensão será paga mermsalmente á viuva, aos 
filhos menores, ou incapazes, filhas solteiras ou viuvas, ou 
paes e irmãos de quem tenha sido a victima o unico arrimo. 

8 2º. Por morte ou novo casamento da viuva, a pensão 
reverterá em favor dos filhos menores ou incapazes, ou fi- 
lhas solteiras ou viuvas. 

E 3º. Se o beneficiario perceber dos cofres publicos, qual- 
quer pensão, terá direito apenas, á differença entre esta 
pensão e a metade dos vencimentos da victima. ! 

Art. 2º. A pensão a que se refere o art. 1º Gesta lei, 
será paga depois do julgamento final do autor do crime e 
sómente quardo não fôr o mesmo absolvido pelo reconhe- 
cimento da justificativa de legitima defesa. 
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Art. 3º. Os beneficios da presente lei serão extensivos 
às familias dos funccionarios fallecidos nas condições por 
ella previstas depois de 16 de Julho de 1934. j 

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 
Agamemnon Magalhães. 
Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 


p QI 
LEI N. 388 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1937 


Regula os fretes maritimos para o exterior 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: . 

Art. 1º. As emprezas de navegação que mantenham hi- 
whas regulares entre os portos nacionaes e os do exterior 
poderão isoladamente, celebrar com Os exportadores, con-, 
tractos pelos quaes lhes concedam vantagens especiaes 
em troca de preferencia para os embarques em seus 
navios, observadas as normas estabelecidas na presente lei. 

$ 1º. Na denominação de linhas regulares de navegação 
se comprehendem as lirhas de navegação que effectuem ser- 
viço permanente de transportes com escalas fixas prede- 
terminadas, e numero de viagens préviamente annunciadas, 
para periodo minimo de um amnno. 

8 2º, Para o reconhecimento dessa qualidade de “linhas 
regulares de navegação”, deverão os interessados, fazendo 
a prova dos requisitos mencionados no $ iº, pedir esse reco- 
nhecimento à autoridade brasileira competente. 

Art, 2º. As vantagens especiaes referidas no artigo 
1º poderão ser as seguintes: 

a) restituição nos termos do art. 8º, dos depositos de 
garantias previstos e regulados pelos artigos 3º e 17. 

b) concessão de reducção de fretes; 

c) concessão de preferencia nos embarques. 

Paragrapho unico. Uma vez provado que qualquer em- 
presa de navegação signataria de contracto esteja conce- 
dendo nos portos de embarques ou destino, fretes diffe- 
rentes dos estabelecidos, bonificações ou reducções, bene- 
ficiando exportador ou importador, póde o contracto ser de- 
runciado perante io Conselho Federal de Commercio Ex- 
terior, que o submetterá com o seu parecer ao julgamento 
definitivo do Poder Executivo, a quem caberá suspender ou 
não a sua execução . ' 

Art. 3º. As empresas de navegação e os exportadores 
«ffectuarão, cada um de sua parte, um deposito como caução, 
em garantia reciproca: 

a) de praça para embarque; 

b) de carga para embarque. 

Paragrapho unico. Esta caução reverterá em favor do ex- 
portador no caso de falta de praça de embarque, e em favor 
da empresa de navegação, verficando-se a falta de carga para 
embarque. 

Art. 4º, O exportador além do beneficio da reversão esti- 
ulada no art. 3º, poderá effectuar embarque em navios 
e empresas, não contractantes, quando não obtiver trans- 

porte nos navios das empresas do contracto que terha as- 
suma, 

rt. 5º. E' vedado estipular que a concessão d - 
quer vantagens especiaes aos exportadores depender 

a) de não serem effectuados embarques em navios bra- 
sileiros empregados em linhas regulares; 

sm b) de ser observada qualquer condição não prevista nesta 


Paragrapho unico. Para os effeitos d 1 
; ; a alinea “a”, ex- 
clusivamente, são equiparados aos navios brasileiros os <a 
a pç e sosiados por Emamtarãa nacionaes e por estas 
ados em linhas regular - 
ELEbig gulares de transportes interna 
Art. 6º, Para os effeitos desta lei, são equi 
A ] S quiparados ao 
návios empregados em linhas regulares os ca effect 
ii das pirita E mantenham, viagens extra- 
s para a condução de exces reri 
e ai ç esso de cargas verificado 
Art. 7º. Os contractos assegurarão i 
gualdade de trata- 
mento a todos os exportadores que delles pirtidipare aa 
Art. 8º. Os depositos de garantia dos contractos, a que 
se refere o art. 3º e de cuja restituição trate a lettra “K” do 
art. 2º, accumulados durante cada trimestre, serão, obri- 
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ctamente: b 


- es 
gatoriamente, devolvidos até o fim do trimestre seguinte à | 


urte que os houver realizado, ou ao contractante a qui va 
o evertido, na fórma do paragrapho unico do men | 


cionado artigo 3º. q 
Art. 9.º Do texto dos contractos, os quaes com &S suas 


eventuaes alterações, serão publicados no “Diario Official” 

da União ou dos Estados, constarão as seguintes clausulas: É 
a) a tarifa de fretes, seus addicionaes e taxas accessorias 

relativamente ás mercadorias a transportar é de accôrdo com. 


as tabellas em vigor, na fórma do art. 15. E 
b) as vantagens offerecidas aos exportadores que derem. 


preferencia, nos seus embarques, aos mavios das empresas | 


accordantes; dá ] 
c) as penas applicaveis aos infractores, não sendo licito | 
só poderá ser . 


comminal-as sómente para uma das partes; 
d) o prazo de duração do contracto, que 
ajustado por tempo determinado ou por embarques. 
* Art. 10. Não poderão ser comminadas, para as primeiras | 
infracções do convenio, penalidades que excedam, conjun- 
a) a perda dos depositos da garantia; 


b) a perda, durante 90 dias, de quaesquer 


tagems convencionadas, 
Paragrapho unico. Nas reincidencias é permittido elevar 


até o dobro a penalidade comminada, na alinea “ E 
Art. 11. E' facultado denunciar o contracto a q 


tem com a antecedercia de 90 dias, ediante no! ; - 
às partes e publicação was folhas offieia: 4 


es hd 
rt. 12. São nullas todas as estipulações fei Eri À 
PRE Ap com éste ou que visem contrariar nado Y 
ctivos e finalidades. Eva 
Art. 13. Além do procedimento de officio, que ser R 
competirá aos Poderes Publicos, qualquer prejudicado 01 
interessado, na execução desta lei, terá e ,. 


outras van- 


civel ou criminalmente, contra os transgressores, a 
trativa ou judicialmente, com apoio no ito 
nesta lei, afim de assegurar a sua execução, 


instituido orgão 


Art. 14. Emquanto não fôr E 
ficam essas at 


para fiscalização e execução desta lei, D) 
ções commettidas aos Inspectores de Mandegas, e, onde 
não houver, aos Administradores de Mesas de Renda, O 
nisterio da Fazenda expedirá instrucções para a ex 
desta lei, ouvido o Corselho Federal do-Commercio Exterior. 
Paragrapho unico. Das decisões dos Insp; ] 
fancega ou Administradores de Mesas de Remdas caberá re 
curso voluntario interposto, por simples requerimento « 
tro do prazo de 30 dias, da scieneia da decisão, ae, 
vistro da Fazenda, que julgará, ouvindo, previa 
Conselho Federal do Commercio Rr á 
Art. 15. Só vigorarão os contractos que est 
fretes constantes das tabellas approvadas pelo Ministro ca, 
Fazenda, depois de submettido a exame e Bom do Con-. 
selho Federal de Commercio Exterior, não devendo, pé 
riormente, ser admittida nas mesmas tahellas 
teração sem aquella formalidade e audiencia das, 
teressadas. X E 
Paragrapho unico. As tabellas de fretes deverão tixar i. 
mites maximos. nr” 
Art. 16. Afim de ser assegurada a na dest: 
ficam estabelecidas as seguintes penas, para OS ess 
de qualquer das suas preceituações. ' 
- e multa de 1:0008000 até 50:0008000, pela 
a leis Ea 
b) no caso de reincidencia, além da emos 177 da multa | 
maxima, poderãosser os transportadores Man dn 
barcar ou de transportar carga dos portos bras s ' 
Art. 17. Todas as importancias caucionadas, seja a que 
titulo, fôr, serão depositadas obrigatoriamente, nas ca y 
Economicas Federaes do Brasil ou no Banco do Brasil e 
irá ro ho unico. Os deposi cumpridas 
aragrapho unico. Os depositos, uma vez ! 
obrigações contractuaes serão, em X rácional, co 
foram feitos, restituidos às partes a que pertençam, no pr 
se refere o artigo 8º. 
Art. 18. Todos os meios de prova do direito € 
são admittidos para os effeitos desta lei. Re A 
Art, 19, Os convenios ou contractos porventura exis 
tentes, que contrariem qualquer dispositivo ja ) nte i 
deixarão de produzir quaesquer elteitos, ficando assegu- 
rado aos exportadores o direito ao reembolso das “r 
bates”” dentro do prazo de 90 dias, a contar da | 
trada em vigor desta lei. “; 4 FP. 
Paragrapho unico. Esta disposição alcança tambem 0! 
“rebates” retidos independente da existencia de conveni 
ou contracto. di , 
Art. 20. Ficam derogados os Decretos ns. 22.845 
respectivamente, de 21 de Junho ce 27 de D 


de 1933. k 
Art. 21. Só será expedida guia de exdorthçã 


LO 
barques mediante prova de que está assegurado q 
tramsporte por contracto ou sem este, da 
de fretes a que se refere o art, 15. 


a 


€ 


a 


ty 


pai; 


DO do dee ti 
ra, 
a tal 


“e outras 'installações especiaes para o transporte de pro- 
ductos pereciveis, deverão submettel-as ao exame do governo, 
por fôrma de poderem assegurar a existencia das condições 
chnicas indispersaveis aos productos a transportar. 

Art. 23. A presente lei enetrará em vigor na data da sua 
licação, revigoradas as disposições em contrario. 


Rio de 
ncia e 4 
sá a 


o 


nom neiro, 3 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
oi: da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 
João Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 


XE» 
LEI N. 389 — pE 6 DE FEVEREIRO DE 1937 


a - 
ula a incidencia do imposto de renda sobre os negocios 
o de corretagem 


Presidente da Republ'ca dos Estados Unidos do Brasil, 
Pa po o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a 

e lei: q 
“1º. Os rendimentos de negocios de corretagem, de 
ter natureza, ficam dóra em diante, sujeitos unicamente 

osto propcre onal de dois por cento ( 2 %), além do 
lementar progressivo, nos termos dos arts. 11, 44 e 46 do 
mento v genie do imposto sobre a renda. 
2º Revogam-se as disposições em contrario. 


' Rio de Janeiro, 6 de Feverciro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. | 


qo 


| GEruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Gosta, 


———————— 


DECRETO N. 1.426 — DE 27 DE JANEIRO DE 1937 


“ ” s “ 
iza o cidadão Isidoro Marcus Hauser a comprar pedras 
preciosas 


dente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
das atrribuições que lhe confere o art. 56, n. I, da 
ção Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 
| de 1934, que regula a industria da faiscação do ouro 
e o commercio de pedras preciosas : 


Fo 
. 


unico. Fica autorizado o cidadão Isidoro Marcus 
mmerciante estabelece do nesta Capital, a comprar 


rt. 7º do Decreto n, 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
A pano desia autorização *uma via authentica do 
ecreto., ; 


) de Janeiro, 27 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
EA º da Republica. , Ê STE dra 


2 


É GeTuLIO VARGAS. 
? Arthur de Souza Costa. 
IH 


%e E 4 . 
RETO N.. 1.432 — DE.2 DE FEVEREIRO DE 1937 


o Ministerio da Justiça, o credito extraordinario de 
000 para despesas decorrentes do movimento ex- 


dente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
-dade do disposto na ultima parte do 8 1º do ar- 
“Constituição, e tendo ouvido o Tribunal de Contas 
“do Regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
rembro de 1922, decreta : k Í 

Fica aberto, o Ministerio da Justiça e 
ijores, o credito extraordinario de 700:0005000 
E de réis) para occorrer ao pagamento de 
“a repressão ao movimento extrem-sta verificado 
s de Pernambuco e Rio Grande do Norte, inclusive 
o das effectuadas pelos Governos dos respectivos 
500:000$000 (quinhentos contos de réis) para 
co e 200:0005000 (duzentos contos de réis) 
Grande do Norte. E: 


o, 2 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


reciosas em todas as zonas de garimpagem, nos ter- : 


Er 
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ap Art. 22. Os navios que possuirem camaras frigorificas DECRETO N. 1.441 — pe 8 DE FEVEREIRO DE 1997 


dpp-ova o regulamento para a execução do Decreto numero 
24,797, de 14 de Julho (de 1934, que creou o Sello Pe- 
nitenciario e a Inspectoria Geral Penitenciaria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da Cons- 
tituição Federal, resolve approvar o regulamento, que a este 
acompanha, para a execução do Decreto n. 24.797, de 14 de Julho | 
de 1934, relativo à cobrança do Sello Penitenciario e organi- 
zação da Inspectoria Geral Penitenciaria, assignado pelos Mi- 
nistros da Justiça e Negocios Internos e da Fazenda. 


Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica, 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa, 


EEGULAMENTO DO DECRETO N. 24.797, DE 14 DE JULHO 
DE 1554, QUE CREOU O SELLO PENITENCIARIO E A 
INSPECTORIA GERAL PENTENCIARIA. - 


Titulo I 


ORGANIZAÇÃO DA INSPECTORIA GERAL PENIÍTENCIARIA, 


NAMENTO E ATTRIBUIÇÕES 


FUNCCIO- 


Art. 1º. A Inspectoria Geral Penitenciaria, directamente 
subordinada ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores e 
com séde na Capital do Paiz, obedece à constituição e à com- 
petencia definidas na lei, como orgão federal da administração- 
geral penitenciaria. 

Art. 2º. A Imnspectoria Geral funccionará, na fórma dos, 
8$ 4º e 5º, do art. 2º, do Decreto n. 16.665, de 6 de Novembro 
de 1924, 

Paragrapho único. A sua Secretaria será dirigida pelo Se- 


cretario Geral do Conselho Penitenciario do Districto Federal, 


de accôrdo com o Decreto n. 22.909, de 10 de Julho de 1938. 

Art. 3º, A jurisdicção da Inspectoria Geral abrange todos. 
os estabelecimentos penaes e os relativos á preservação dos 
menores e à reeducação dos menores delinquentes em todo o 
Paiz, exercendo-se: quanto aos federaes, pela inspecção directa 
e geral; quanto aos estaduaes, pelo auxilio e pela fiscalização 
technica das normas fundamentaes do regimen penitenciario. 
tart. 5º alinea XIX, letra “c”, da Constituição Federal). 

Art. 4º, Para o fim previsto no artigo antecedente, a acção 
da Inspectoria Geral, nos Estados e no Territorio do Acre, se 
desenvolverá por intermedio dos respectivos Conselhos Peni- 
tenciarios, devidamente apparelhados nos moldes do Conselho 
Penitenciario do Districto Federal, 

Art. 5º. A” Inspectoria Geral, compete: 

a) realizar as providencias convenientes à prevenção, reedu- 
cação, à repressão criminal, 4 administração geral penitenciaria, 
à representação do Brasil na Commissão Internacional Penal 
c Penitenciaria, ao preparo e representação nos congressos. 
penaes e penitenciarios nacionaes e estrangeiros; 

b) organizar os projectos para a installação, conservação e 
manutenção e reforma dos estabelecimentos de prevenção, de 
reeducação e penaes federaes, colonias penitenciarias, colonias 
de egressos das prisões, cadastro judiciario e penitenciario, au- 
xilio aos patronatos e aos asylos destinados aos filhos dos 
condemnados, serviços de vigilancia e protecção dos liberados; 

c) expedir instrucções e providencias para a execução das 
reformas de prevenção, de reeducação e penaes em todo o 
Brasil; 

d) suggérir aos poderes publicos as medidas necessarias para 
a melhor solução dos problemas de prevenção, reeducação e 
penitenciarios e a distribuição adequada de fundos especiaes ; 

e) reunir-se, pelo menos uma vez por semana, para visitas, 
estudos ou deliberações; 

f) superintender e localizar a actividade externa dos sen- 
tenciados, de accôrdo com os directores dos respectivos esta- 
belecimentos ; 

£) elaborar a reforma dos regulamentos dos estabelecimentos 
de prevenção, de reeducação e penaes federaes; 

h) conhecer das queixas e reclamações dos reclusos e dos 
sentenciados, encaminhando-as a quem de direito, quando não: 
se comprehenderem em suas attribuições; ; 

i) informar aos juizes da execução sobre os pedidos de 
aproveitamento «os condemnados e penas detentivas e dos - 
egressos condicionaes ou definitivos das prisões nos trabalhos 
de construcção ou reforma dos estabelecimentos de prevenção, 
de reeducação e penaes de qualquer typo ou denominação, es- 
tradas de rodagem, e serviços externos de utilidade publica ; 

i) expedir instrueções e recommendações no exercicio de 
suas attribuições, solucionando as duvidas e difficuldades re- 
lativas ao regimen de prevenção, de reeducação e penitenciario ; 

k) informar ao Ministro da Justiça e Negocios Interiores, | 
sobre a necessidade de qualquer medida de emergencia; 
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1) regular e fiscalizar a escripturação dos promptuarios 
destinados a instruir os pedidos de livramento condicional; 

m) elaborar o seu regimento interno; 

n) elaborar annualmente e submetter à approvação do Mi- 
mistro da Justiça e Negocios Interiores o orçamento a que se 
refere o art. 5º, do Decreto n. 24.797, de 14 de Julho de 1934; 

o) divulgar, de fórma systematica e especial, os dados e os 
resultados de sua acção, vulgarizando as acquisições da sciencia 
e da pratica penilenciaria no Paiz e no estrangeiro, 

Art. 6º, A Inspectoria prestará sempre a sua collaboração à 
Magistratura, ao Ministerio Publico e à Policia nos assumptos 
de sua competencia, cooperando effectivamente na sua acção 
preventiva ou repressiva, 

Art. 7º. — Ao Inspector Geral, compete: 


a) convocar e presidir as sessões; 

b) designar os relatores dos processos e os conselheiros 
inspectores para as inspecções fóra do Districto Federal, se- 
gundo o plano de grupo de Estados para esse fim organizado 
pela Inspectoria Geral; a 

c) providenciar para a publicação dos trabalhos e das re- 
soluções da Inspectoria Geral; 

d) dar posse aos funccionários e instruil-os sobre os res- 
pectivos serviços; 

e) submetter ao Conselho e encaminhar ao Ministro da 
Justiça, as prestações das contas e o relatorio annual dos ser- 
viços da Inspectoria; 

f) fazer organizar e processar as folhas de pagamentos; 

g) instruir os funccionarios da Inspectoria sobre materias 
de serviço, executando os dispositivos regimentaes sobre a 
sua distribuição e a sua disciplina; 

h) velar pela execução da pena pecuniaria; 

i) representar a Inspectoria Geral Penitenciaria em suas 
relações externas e decidir e providenciar nos casos urgentes, 
dando disso conhecimento ao Conselho; 

ij). exercer a direcção geral dos serviços da Inspectoria 
Geral Penitenciaria. 

Art. 8º. O Regimento Interno especificará as attribuições 
e deveres e penalidades dos funecionarios da Inspectoria. 


DA CONSTRUCÇÃO E INSTALLAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 
PENAES 


Art. 9º. A Inspectoria elaborará, com a collaboração do 
Escriptorio de Obras do Ministerio da Justiça, os planos de 
construcção, installação e reforma dos estatutos de prevenção, 
de reeducação, penaes federaes, superintedendo depois de ap- 
provados pelo Ministro, a sua execução, 


Art. 10. Da dotação orçamentaria annual votada como au- 
xílio à Inspectoria Geral Penitenciaria 50 %, pelo menos, serão 
obrigatoriamente applicados na execução desses planos. 


Paragrapho unico. A contribuição de cada Estado ou Ter- 
ritorio do Acre, será preferentemente applicada nos respectivos 
serviços ou obras realizadas, de accôrdo com as necessidades, a 
juizo dos orgãos technicos competentes. 


PO AUXILIO AOS PATRONATOS DOS CRIMINOSOS E AOS ASYLOS DES- 
TINADOS AOS FILHOS DOS CONDEMNADOS 4 


Art. 11. Os patronatos de criminosos serão sociedades ou 
associações civis, com personalidade juridica (art. 16, 1º, 18 e 19, 
do Codigo Civil e art. 122, do Decreto n. 18.542, de 28 de De- 
zembro de 1928). 


Art. 12. Para que se habilitem, perante a Inspectoria, para 
o- gozo de subvenção federal, os patronatos devem: 

a) ter a sua séde em logar onde houver estabelecimento 
penitenciario; , 

b) obedecer ás exigencias legaes ou regulamentares, ás 
instrucções. da Inspectoria e ás determinações do Conselho 
Penitenciario local; 

e) registrar os seus estatutos na Inspeetoria, mediante pa- 
recer devidamente approvado em sessão; 

d) respeitar os regulamentos das prisões e a autoridade de 
seus directores. 

e 2 Naa jin a Ed os liberados condicionaes, e aos liberados 
efinitivos que solicitarem protecção, sem qualquer tricçã 
á p= livre actividade. e ic 

8 1º. O registro de qualquer patronato depende de parecer 
favoravel do Conselho Penitenciario local, sob cuja vigildridia 
immediata ficará. k 

8 2º. O Patronato Juridico dos Condemnados e o Patronato 
das Presas com séde no Districto Federal, aos quaes se refere 
o art, 16, do Decreto n. 16.665, de 6 de Novembro de 1924, são 
dispensados de qualquer formalidade para seu registro e fune- 
cionamento. 


Art. 13. Os patronatos subvencionados deverão remetter 
E] Inspectoria além dos comprovantes da applicação do auxilio 
anterior e reconhecidos exactos e verdadeiros pelo Conselho 
Penitenciario, a que se achar subordinado, todos os dados re- 
ferentes ás suas actividades no exercicio financeiro. 

Paragrapho unico. Em hypothese alguma, a Inspectoria 
proporá novo auxilio a um patronato antes de approvadas de- 
finitivamente essas contas. 
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. . . 
Art. 14. Os asylos ou instituições congeneres exelusiva- | 
mente destinados a recolher e educar filhos de sentenciados, 
terão direito a pleitear sulvvenção federal, mediante as forma- 
lidades exigidas aos patronatos, no que lhes forem applicaveis, 
DO CADASTRO JUDICIARIO E PENITENCIARIO “a 
N 9 ' 

Art. 15. Para a organização do cadastro judiciario e penitena” 
ciario do Brasil, a Inspectoria, requisitará das autoridades | 
administrativas e judiciarias, a collecta. nadas e 
a criminalidade, a prevenção e a repressão criminaes e 
Ed todas as providencias necessarias á efficiencia desse ser-. 
viço, + a 

Paragrapho unico. As repartições competentes, proporcio- | 
narão todas as facilidades á Inspectoria, fornecendo as folhas 
de antecedentes criminaes de todos os condemnados presos ou 
libertados com as respectivas individuaes dactyloscopicas e + 
photographia. Ta “é 

Art. 16. A Inspectoria organizará, esse fim, questio- | 
narios que uniformizem os dados e as informações, permit- | 
tindo a coordenação e a systematização a cargo da In à 

Art. 17. Só serão expedidas certidões do cadastro judiciario 
e penitenciario depois de autorização, neste sentido, do Ministro | 
da Justiça e Negocios Interiores, a quem a Inspectoria, por de- 
liberação, em sessão especial, communicará opportunamente a | 
organização do serviço. E hs Pg - 


Art. 18. Na sentença condemnatoria, o Juiz, além de est: És 
o tempo da pena detentiva, deverá fixar a importancia | 1 e 
da pena pecuniaria, constante da multa e da taxa penit n á 
e sujeitar o réo à indemnização do damno. a 
Paragrapho unico. O valor do damno deverá ser apurado 
durante o processo de instrucção criminal; e quando da provi = 
não resultarem elementos sufficientes, poderá o Juiz, nomear 
peritos para a fixação da importancia a ser paga para a in-. 
demnização. ú , +20 
Art. 19. Por solicitação do Conselho Penitenciario ou a 
requerimento do condemnado, o pagame das e 
ativas a multas penaes, taxa peniteríi ei 
do damno fixadas na sentença condemnatoria p 


DAS PROVIDENCIAS JUDICIARIAS 


Titulo II E 
DOS RECURSOS FINANCEIROS “E ORÇAMENTOS | 


DO SELLO PENITENCIARIO, FISCALIZAÇÃO E MODO DA ARRECADAÇ]) 


Art. 20. A parte da receita da União contestada. : 
mente á realização de reformas dos estabelecimentc 
venção, reeducação e penaes, à melhora e aperfeiçoa) 
regimen penal e penitenciario, será constituida de tre tes 
distinctas: ó nora Fr. 

a) producto das multas penaes e de faltas disciplinares; ço 

b) producto das taxas penitenciarias; A o 

c) producto das certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario 
e Penitenciario. E “ 20 


rotecção 
oeda e o F 
da ao Thesouro Nacional como renda da 


Rendas Internas, consignando-se, no 
dotação correspondente, como auxilio á 
nitenciaria, nos termos do art. 3º, do D 


de Julho de 1934. 
Me É Haverá sellos dos valores de 8100, 


Da? 508 e 1008000, os quaes serão ven dic 

as s arrecadadoras da União e pelos 1 

a venda de estampilhas do imposto do sello, ni 

creto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936. 
Art, 22. O Sello Penitenciario é p al e fixo e à 

nos casos E UA no art. 2º, E joe ar 97, 


de Julho de 1 k as : 
um Da. 
E Ea erm ida 


Art. 23. Tratando-se de fianças, a 
réo para se defender solto, quando a lei 
da. faxa a di % paga no acto da as 
sello penitenciario, À 
Paragrapho unico. No caso de finge Pai ou perdidas 
es cont 


será o restante, depois de pagas as as judicia: 
applicado em sello penitenciario apposto nos autos. 


« 
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= 


- Art. 24, Em todo o processo criminal cumpre ao Ministerio 
ublico, requerer que os Juizes ou Tribunaes, nas sentenças 
ondemnatorias, imponham uma taxa entre o minimo de vinte 
réis (Rs. 205000) e o maximo de cinco contos de réis 
5:0003000), de 'accôrdo com a gravidade da infracção e as 
dições economicas do condemnado, taxa esta que será co- 
la em sello: penitenciario. . ' 
rt. 25. A muita devida nos processos criminaes, será liqui- 
“na fórma da legislação em vigor, e paga pela apposição 
lo penitenciario, podendo a autoridade competente per- 
o pagamento parcellado, " 
“Art: 26. Sempre que o sello penitenciario fôr pago nos autos 
à inutilizado pelo escrivão do processo. 


a 27. As multas disciplinares previstas no art. 2º n. fo 
creto n. 24.797, serão impostas na fórma da legislação 
or e cobradas em sello penitenciario. 
28. Nas indemnizações do damno, occasionado pela 
ão “criminal, o Juiz, na sentença condemnatoria accres- 
a à importancia devida, uma taxa de 10 % que será 
aga em sello penitenciario. . 

Art. 29. Em todas as funcções de qualquer natureza inclusive 
clubs, associações ou organizações em que haja aposta em 

ro ou jogo em funccionamento, permittido ou tolerado 
utoridade administrativa ou judiciaria, será prelevada a 
de 3% %, sobre o movimento bruto das apostas ou sobre 
or do objecto ou importancia a distribuir mediante premio 
j decorrente de operações, contractos e capitalização, 
loterias. | TR 
ragrapho unico. O imposto será cobrado, no caso de Jogo 
stas, pela applicação do sello penitenciario no livro es- 
n que iôr registrado o movimento diario e no caso de 
ncias ou objectos a distribuir mediante premio ou 
rá cobrado no livro ou talão em que sé estabeleça 
ão eventual. : ; 
Em todas as funcções de foot-ball, box, e demais 


= 


ões sportivas e athleticas, em que se exija preço de 


A, OU. ingresso, em que haja ou não aposta ou premio, 
ea receita bruta prelevada a taxa de 2 %, paga em 
tenciario apposto no livro especial de registro da 
“ingressos, k j 

pho unico. Nos casos de exigencia de pagamento 
de certa quantia de 2 %, será paga pela apposição do 
porcional no livro ou talão da inscripção. 

L* SER fixo o sello penitenciario: 

requerimentos de licença para funcionamento: 
botequim, bars permanentes ou provisorios; 
“agencias ou casas de loterias; 

casas de vendas de armas. 

certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario e Pe- 


32 “Em todos os requerimentos, a que se refere o ar- 
nterior, dirigidos ás autoridades administrativas compe- 
para a concessão de licença, será applicado um sello pe- 


do valor fixo de cinco mil réis (Rs. 58000), inuti- 
requerente. A 


Nas certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario e 
ario, o sello devido será cobrado pelo modo indicado 
mento do imposto do sello e inutilizado pelo func- 
: e subscrever a certidão. 

> A cobrança e fiscalização do Sello Penitenciario, 
é regimen identico ao estabelecido no Regulámento 
jas disposições serão observadas em tudo que lhes 
licaveis. ? 
rt. 35. A direcção da fiscalização da cobrança do Selo Pe- 
o, incumbe ao Ministerio da Fazenda com a colla- 

Ê ectoria Geral Pemitenciaria e se verificará por 
irectoria das Rendas Internas do Thesouro Na- 
ixará as necessarias instrucções a respeito. 


“Ao Director das Rendas Internas, incumbe resolver 
“sobre incidencia e cobrança do sello penitenciario. 


— DO ORÇAMENTO ANNUAL 


organização do orçamento de que trata o art. 5º, 
24.797, de 14 de Julho de 1934, a verba global 
camento da Republica, para applicação nos 
“enumerados na art. 4º, do referido decreto, 
m duas consignações distinctas: uma pessoal, 
ação do pessoal indispensavel aos servicos de 
tecção dos liberados; da administração geral 
é outra material — que se destinará ás ins- 
ação e manutenção da sua séde, estabeleci- 
enção, reeducação e penaes; colonias peniten- 
de egressos das prisões; auxilios aos patro- 
os destinados aos filhos dos condemnados; e 
DO saio pas tospestoria 
20. No orçamento organizado pela Inspecto 

à, será consignada verba especial destinada 
do Brasil na Commissão Internacional Penal e 
ao preparo e representação nos congressos 
arios nacionaes e estrangeiros. 


o 
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Titulo III 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 38, A Secretaria da Inspectoria, dirigida pelo Secretario 
Geral, será constituida pelos actuaes funccionarios do Conselho 
Penitenciario do Districto Federal, percebendo as gratificações 
estabelecidas no orçamento approvado pelo Ministro da Jus- 
tiça e tendo “preferencia para novos encargos os membros e 
funccionarios dos Patronatos das Presas e Juridico dos Con- 
demnados. O Secretario Geral será, nos seus impedimentos, 
substituido pelo funccionario designado pelo Inspector Geral. 

art. 39. A quota, prevista na Constituição Federal para os 
Conselhos Technicos (art. 103, 8 3º), e fixada para o Conselha 
Penitenciario do Districto Federal em acto governamental pu- 
blicado no “Diario Official” de 26 de Janeiro de 1934, appro- 
vado pelo art. 18, das Disposições Transitorias da mesma Cons+- 
tituição e acto n. 1.459, de 27 de Agosto de 1935, “Diario Of- 
ficial” de 2 de Setembro de 1935, será paga, de conformidade 
com os referidos actos, emquanto não fôr objecto de dotação 
orçamentaria por conta da renda do Sello Penitenciario, ca- 
bendo ao Presidente do Conselho Penitenciario do Districto 
Federal e Inspector Geral Penitenciario o dobro dessa quota, 

Art. 40, Não será applicada a taxa penitenciaria aos con- 
úémaados cujas sentenças já tiveram passado em Julgado até 
16 de Julho de 1934; data em que entrou em vigor o Decreto 
n. 24.797, de 14 de Julho do mesmo anno. 

Art, 41. Nos processos em andamento, em que já tiver sido 
proferida sentença condemnatoria, o Juiz de Execução, antes 
de expedir a Carta de Guia, deverá mandar proceder ás dili- 
gencias necessarias para apuração do damno causado pela in< 
fracção e das custas e liquidação de multa, impondo a taxa pe- 
nitenciaria e estatuindo sobre o modo do pagamento. 

Art. 42. Nos casos omissos, resolverá o Inspector Geral 


Penitenciario, submettendo o acto a approvação do Ministro da 
Justiça, ; 


Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1937. — Agamemnon 
Magalhães. — A. de Souza Costa, 


MINISTERIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 28 de Janeiro findo, foi nomeado o ex-Agente 
Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, Bacharel 
Eurico de Souza Leão, para o mesmo logar, à vista do resol- 
vido no processo n. 70.982, de 1935. ' 


— Por decretos de 3 de Fevereiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


- Foram promovidos: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ypiranga, 
no Estado do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria, Joaquim 
Domingues Teixeira; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ama- 
rante, no Estado do Piauhy, o Escrivão da mesma exactoria, 
Julio Mendes Vieira; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Garça, 
no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria, Paulo. 
Loyola Miranda. 


Foram nomeados: 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Curi- 
tybanos, no Estado de Santa Catharina, Eugenio Rossa, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Rio Ca- 
cador, no mesmo Estado; Ê h 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Saúde, 
no Estado da Bahia, Pedro Moura Passos, para identico logar na 
Collectoria das Rendas Federaes em Jussiape, no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ama- 
rante, no Estado do Piauhy, Elesbão Ribeiro Gonçalves, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Therezina, 
no mesmo Estado; ] : 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Rio Novo, 
no Estado de Minas Geraes, Murillo Horta Ludolff de Mello, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Sil- 
vianopolis, no mesmo Estado ; 

O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
birito, no Estado de Minas Geraes, Demetrio de Freitas Braga, 
para o mesmo logar, á vista do parecer da Comimissão Revisora, 
instituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, dado 
no processo n. 40.197, de 1936; 

O Escrivão da Collectoria: das Rendas Federaes em Luz, no 
Estado de Minas Geraes, José Botinha Maciel, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Mirasol, no Estado 


| de São Paulo; à 


nar 7 
o. 
Ma 
BY 
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O Escrivão da Collectonia das Rendas Federaes em Curi- 
tybanos, no Estado de Santa Catharina, Ibrahim Simão, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Rio Ca- 
cador, no mesmo Estado; 

O Escrivão da Coliectoria das Rendas Federaes em Moca- 
juba, no Estado do Pará, Joaquim Pereira da Igreja, para iden- 
tico logar na Colleetoria das Rendas Federaes em Santo An- 
tonio dos Aruans, no mesmo Estado; 

Augusto Ribeiro de Moura, para O logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes, em Ypiranga, no Estado do Pa- 
raná; 

Herculano Simas Santos, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Vianna, no Estado do Ma- 


Circular n. 4 — Directoria Geral) F; io 
— Rio de Jareiro, 1 de Fevereiro de 1937. A) + 


ranhão; recim: e 
Theophilo Araujo Cavalcanti, para o logar de escrivão da pes E 

Collectoria das Rendas Federaes em Rio Novo, no Estado de vigente - orpitiiegaaNO 

Minas Geraes; ] das pe É 


Luiz Lengruber de Andrade, para o logar de avaliador pri- 
vativo da Fazenda Nacional. 


Foram aposentados: 

Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 

O Eseripturario da classe G, do quadro VII — Alfandegas 
— Ministerio da Fazenda, Emilio Pessôa de Oliveira; 

O Fiel de Armazem da classe F, do quadro VIII — Alfandegas 
— Ministerio da Fazenda, Amaro Faustino de Medeiros; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ca- 
jazeiras, no Estado da Parahyba, Aprigio Bezerra de Mello. 

Foi concedida aposentadoria: á 

Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 

Ao Estatistico da classe K, do quadro 1 — Thesouro Nacional 
-—— Ministerio da Fazenda, Luiz Alves da Silva Pinto; 

Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Comn- 
tagem, no Estado de Minas Geraes, Antonio Joaquim da Paixão. 

Nos termos do art. 170, inciso 6º, ultima parte, da Consti- 
tuição Federal: 

Ao servente da classe B, do quadro XII — Directoria do 
Imposto de Renda — Ministerio da Fazenda, Lauro de Freitas 
Feitosa. 

Foi exonerado: 

t 

Por abandono de emprego, o marinheiro da classe B, do 
quadro VIII — Alfandegas — Ministerio da Fazenda, Francisco 
Cyrillo Bomfim. 


— Por outros de 10 de Fevereiro corrente: 


—— q ' 
Designações - 


O Director Geral da Fazenda Naciônal, usando ae 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto nm. 24.1 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a prop 
Directoria das Rendas Aduaneiras, designar os 4% Escri 
rarios das Alfandegas do Rio de Janeiro e de São. alva 
Manoel Nunes Nogueira e João Gonçalves Moreira, para. 
virem, em commissão, maquella Directoria. E á 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando cd 
buições que confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, 
Março de 1934, resolve, de accôrdo com a re 
etoria das Rendas Aduaneiras, designar o nd 
no Ath 
ino 


Alfandega de Belém, Antonio Thomaz de Aqu 
servir, em commissão, naquella Direetoria. E 
— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, usando das 
buições que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.03 
de Março de 1934, resolve, de aceôrdo com a proposta di 
curador Geral da Fazenda Publica, desig o Official 
nistrativo da Classe K, Quadro — Th jona! 
Bacharel Ary dos Santos Silva, para servir como seci o. 
Roque ada PN” E ro MES 
— irector Geral da Fazenda Nacional, usando das attri: 
buições que lhe confere o & 1º, do art. 6º, do Dee -D, 2 
de 18 de Abril de 1934, resolve designar, para servir, « 
missão, no quadro movel do Thesouro 2 nal, o 4º. 
rario da Delegacia Fiscal do mesmo esouro no E 
Maranhão, José Murillo Junqueira Santos. 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, 
buições que lhe confere o $ 1º, do art, 6º, do 
de 18 de Abril de 1934, resolve, designar pi 
missão, mo quadro movel do Thesouro Naciona 
pturario da Delegacia Fiscal do mesmo 
da Parahyba, Arnaldo Augusto de Figueiredo. ; 


Foi promovido: 


A Colleetor da Coltectoria das Rendas Federaes em Santo 
Amaro, no Estado do Rio Grande do Sul, o Escrivão da mesma 
exactoria, Thomaz de Azambuja Osorio. 


Foram nomeados: 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ca- 
choeira, no Estado de Minas Geraes, Saul Vieira, para o logar 
de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pouso 
Megre, no mesmo Estado; | 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Iraty, 
no Estado do Paraná, Mario Corrêa de Moura Pedrosa, para | 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Morretes, 
no mesmo Estado; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Mon- 
te-mór, no Estado de São Paulo, Sylvio Minguzzi, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no 
Estado de São Paulo; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, 
no Estado de São Paulo, Agenor Rolim da Rosa, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no 
mesmo Estado, 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Taperoá 
e Soledade, no Estado da Parahyba, Gerson Lellis Pontes, para 
identico logar em Cajazeiras, no mesmo Estado; 

Annibal Cavalcanti Moura, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Taperoá e Soledade, no Es- 
tado da Parahyba; 

Theophilo Maítos, eserivão da Coltectoria das Rendas Fe- | 
«lerges em São Joaquim da Costa da Serra, no Estado de Santa 
Catharina; 

João Baptista Caldas, escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Bezerros e Gravatá, no Estado de Pernambuco; 

Itaroty Flores, para o logar de escrivão da Collectoria das 
sua Federaes em Santo Amaro, no Estado do Rio Grande 

o Sul, 

Foi declarado sem effeito o Decreto de 14 de Outubro de 
1936, que nomeou Theophilo Mattos, escrivão da Collectoria | o de consumo no interior do Estado 
das Rendas Federaes em “Camboriú, no Estado de Santa Ca- | de Paula Menezes, ficando-lhe marca o prazo . 
tharina. | para entrar no gozo da referida licença. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por 
| do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal do osto de con 
capital do Estado do Rio Grande do SApR es Ribeiro, 
— Por portaria de igual data, foram concedidos se 'Zes 

de licença, nos termos do art. 1º, co ado com q a Ed 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao ycollis 
souro Nacional, Laurinda Silva Almeida, ficando-lhe 
o prazo de oito dias para entrar no gozo da referida licen a. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos tre: 

licença nos termos do inciso 10, do art. 170 a a | 

ederal, a praticante de 2º classe da “Cen 
ublica, com exercicio na Sub-Contadoria: a 

Regional dos Correios e Telegraphos no Pai 

Sylvia Lyra Struckert. : à 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por 1 
2 do corrente, concedeu seis mezes de ença, 1 
art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril d O 
' do 7º Registro Federal de Abunã — Territorio do 
' mero de Menezes Caldas, ficando-lhe marcado c 
dias, para entrar no gozo da referida icem 

— O Director Geral da Fazenda Ni 
corrente, concedeu seis mezes de 1 a, DO 
do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1 R 


fes Ea 
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Relação dos cargos comprehendidos no regime de quotas e incluidos nas tabellas annexas á Lei n. 284, de 28 de Ou- 


9: 


1936, do Ministerio da Fazenda — AMandega do Rio de Janeiro — organizada na conformidade do art. 23, para- 
ho unico e suas alineas, da lei acima referida e Decreto n. 1.422, de 26 de Janeiro de 1937. , 
a E Média das quotas 
Neo É Natureza da despeza Classe Ordenado Quotas ao sda Observações 
RES p 1935/1936 
een se vers arie ido ant o à L 18:4005000 18 21:6003000 Em commissão 
Ci O K 15:2005000 12 14:4005000 Em commissão. 
ARBESOUTCITO pedirem es G 7:2005000 8 9:6005000 Em commissão. 
de MEstárRa:. seara D 4:0005000 4 4:8008000 ; 
e descarga...... ERES, Ee [6 3:2005000 3 3:6005000 
anememe srs nessanasanteaaano € 3:2005000 6 7:2008000 
ERR, ENT er G 7:2008000 8 96008000 
BR ao E 4:8009000 6 7:2008000 
L 18:4008000 18 21 :6005000 
dministrati K 15:2005000 16 - 19:2005000 
“Administrativo. ........ Seo dt K 15:200$000 12 14:4005000 
Administrativo. PRRS ecc ES Lu A p e aneDas 10 12:000$000 
E RIO <A 5:2008000 18 21:6008000 
de Portaria. ERR S Rca A q H 8:8008000 8 9:6008000 
Gratificação de funcção :  - 
DR apdos ni cha SAR ea = -— 40 48:0008000 Em commissão. 
do Inspeetor........scees — — 20 24:000$000 Em commissão, 
Wálon da ahota: abnnal....ccaices esses senso ruoi rs is “. 1:2008000 ' 
, “Valor da quota mensal — Média de biennio ............. Eos 1008000 


BA Va , 


Director .do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
tor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


: * 
ne 


a A Dia 29 de Janeiro 


“De ordem do Sr. “Ministro, communico-vos que 
Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
rente mez, approva cer do mesmo Sr. 
no pro relatiy requerimento de 28 de De- 
jue B Vilhelm Vorast, passageiro 
Conte Biancamano”, entrado em 


1W 
: te 
ão soda & o desembaraço, 
ortação para consumo e demais 
vo “restante de sua bagagem, 
à consignação de L. J. Fink, 
sorio”?, entrado em 10 de 
mno passado, contendo roupas de uso pessoal, 
a, moveis e utensilios de uso domestico, um piano 
um radio, uma bina de escrever, objectos esses 
e colchões de palha, toalhas, guardanapos de linho e 
dade nima e indispensavel ao uso pes- 
| por us Pe io riedade do requerente. 
este os rim s do interessado, refe- 
o, protocollados nessa Alfandega sob nu- 
494, de 1986, bem como cópia do citado pa- 
t + E 
nístro, communico-vos que 
resolveu, por despacho 
a o material que não tiver 
RE de Setembro ultimo, em 
Navegação Costeira, solicita 
com isenção de direitos de 
ais taxa Teses eu ma- 
nnexas, e de um motor “Gipsy 
E ieraiea annexa, destinados á 
eu estabelecimento industrial na 
or 


Rec ga 


aádro, “communico-vos que 
ndendo ao pedido feito 
de caracter sportivo que 
da aviação sem motor, 


4 


ao co Md 


BOTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


inistro,' 


- = SS 


e transmittido pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, em: 
exposição de 7 deste mez, resolveu, por despacho de 22 do 
corrente, autorizar o desembaraço, livre de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um planador, 
com seus pertences e accessorios, acondicionados em uma 
carreta de transporte, material esse importado da Allemanha 
ea chegado pelo vapor “Monte Olivia”, a 15 de Dezembro 
ultimo. 


N. 29 — Reservado. 
Dia 2 de Fevereiro 


N. 80 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que o 
Sr, presidente da Republica, em vista do que solicitou a Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, resolveu autorizar o 
desembaraço, com isenção de direitos e taxas aduaneiras, de 
200 Iatas de tinta de fundo, adquiridas na Alemanha. 


N. 31 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por acto de 3 do corrente mez, 
designar o 4º escripturario dessa Alfandega — Manoel Nunes 
Nogueira, para servir, em commissão, na Directoria das Rendas 
Acduaneiras. 4 


Dia + 


N. 82 — De conformidade com o despacho do Sr. Di- 
rector Geral da Fazenda Nacional, solicito-vos indiqueis 
um furccionario dessa Alfandega, afim de fazer parte da 
commissão que será encarregada de rever o item 32 da Ta- 
bella de Emolumentos Consulares, approvaca pelo Decreto 
n, 19.546, de 30 de Dezembro de 1930, e elaborar o apte- 
projecto da lei que deverá dar movas normas ao serviço 
consular, no tocante á aviação commercial. 


Dia 5 


N. 89 — Dé ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o 8r. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 1 do corrente mez, attender, por excepção, ao pedido feito 
pelo Ministério da Marinha em officio de 28 de Janeiro proximo 
findo, no sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção 
de direitos de importação para consumo € demais taxas adua- 
neiras, de 30.000 saccos de cimento estrangeiro, importado da, 
Inglaterra, com destino ás obras do novo Arsenal de Marinha 
na Ilha das Cobras, 15.000 dos quaes, já se acham nos Armazens 


Aduaneiros. 
Acompanham a este os respectivos documentos. 
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DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 1 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Janeiro, 4 de Fevereiro de 1937. 


Tendo em vista a recente approvação ce estatutos da 
“Associação “Beneficente Fluminnese”, pelo Decreto nu- 
mero 1.367, de 6 de Janeiro do corrente anno publicado no 
“Diario Official” de 20-1-937, declaro aos Srs. Chefes das 
repartições averbadoras e demais interessados que a associa- 
ção em apreço está habilitada a operar mediante consignação 
em folha de vencimentos nos termos do art. 2º letras a e € 
do Decreto np, 21.576, de 27 de Junho de 1932. — Heitor 
Murat, . 


DIRECIORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 8 — Directoria das Rendas Interras — Rio 
de Janeiro, 2 de Fevereiro de 1937, 


De conformidade com o resolvido no processo originado 
pela petição em que a firma, do Districto Federal, Hachya, 
Irmãos G., pediu que fosse autorizado o “visto” da fis- 
calização em uma letra de cambio de dollares 1.110,90, sac- 
sada nos Estados Unidos, contra a mesma, pela firma 
Bridgestone Fire &Cº. Ltd., e a favor do The Yokohama 
Specie Bank Ltd., desta Capital, cujos sellos foram irregu- 
larmente inutilizados, conforme consta do despacho desta 
Directoria, publicado no “Diario Official”, de 17 de Janeiro 
ultimo, chamo para o caso a attenção dos interessados em 
geral e recommendo aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro 
Nacional, directores de Recebedorias Federaes, e à Superin- 
tendencia da Fiscalização do Sello mas Operações Banca- 
rias, que tenham muito em vista a modificação cortida na 
nota ao n 9, da tabella A, em harmonia com o artigo 8º, 
£ 3º, do novo regulamento do sello, baixado com o Decreto 
à. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, a qual attribue ao pri- 
meiro portador das letras de cambio saccadas no exterior, 
sobre praças do paiz, a inutilização do selo da via que fôr 
apresentada, acceita, paga ou protestada, competencia essa 
que. pelo regimem anterior ao do regulamento actual, caiba 
ão acceitante desses titulos, hypothese, aliás, já esclarecida 
no n. X, da Circular n. 52, de 23 de Dezembro de 1936, desta 
mesma Directoria. — Aivaro Dantas Carrilho. 


DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n, 1 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1937. 


Tendo verificado que por parte de varias repartições 


aduaneiras não tem sido remettido, com a regularidade que 
se faz mistér, a demonstração da renda mensal, organizada 
de accôrdo com as competentes verbas orçamentarias, recom- 
mendo aos Srs. Inspectores das Alfandgas e Administradores 
das Mesas de Rendas Alfardegadas que providenciem no 
sentido de ser regularmente enviado a esta Directoria, no 
gipcpio de cada mez, um boletim demonstrativo da re- 


ceita avida no mez anterior, com a discriminação dos res- 
pectivos titulos, — J. Resende Silva. 
O Sr. Director das Rendas Aduareiras, dirigiu ao 


Sr. Inspector da Alfandega os seguintes officios: 
Dia 27 de Jdneiro 


N. 40 — Solicito vos digneis de providenciar afim de 
serem prestados os necessarios informes a respeito do que 
trata o processo fichado no Thesouro sob n. 4.443, de 1937, 
aqui apperso, de interesse da Sociedade Anonyma Gaz de 
Nictheroy. l 


N. 41, — Solicitando as necessarias providencias dessa 
Inspectoria afim de ser ouvida, a respeito, a Commissão 
de Similares, annexo vos remetto o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n, 4.225 de 1937, de interesse da 


Faculdade de Medicina da Bahia. 
Dia 28 
N. 42 — A? vista do resolvido no processo fichado no 


Thesouro Nacional sob n. 87.803, do anpo transacto, com- 
munico-vos, para os fins regulamentares, haver o Ministe- 
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“engenheiro João Baptista da Costa Pinto, 


; a q 
rio da Viação e Obras Publicas tornado extensiva ao Sub- 
Chefe de Divisão da Estrada de Ferro Central do B se 


i a aa e 
requisitar isenções de direitos aduaneiros já, anterior ha 
olsada pela portaria mivisterial n, 363; de 27 de ABI 
de 1934, ao Director da referida ferrovia, bs 


N. 43 — Para que se sirva essa Alfandega prestar 05 
esclarecimentos a esta Directoria necessarios, remetto-: E 
ennexo, o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 4.007, do anno em curso, originado de É. - 
mento da Federação dos Fabricantes de Papel, 


dessa Al- 
Dire 


N. 44 — Communico-vos que os funceionarios des 
fandega, actualmente servindo em ecommissão, nesta | = 
etoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oliveira, Eee 
berto Sanforé, bacharel Carlos Marinho de a ag TOS, 
Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessõa, Oswaldo er 
Guimarães, Emilio Pessôa de Oliveira, José da Costa. à 
Henrique Monteiro, Radagasio Menezes Maranhão, paro 
Tiburcio da Frota e Odilon Santos, comparêceram ao se 
viço durante todo o mez de Jareiro findo. E 


>” 
vo 


Ea 


Ld 
Dia 5 de Fevereiro E a » 
“ Ed P fid 
N. 45 — Communicando que no processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 34.408, de 1936, em que a Rêde de Viação | 
Mineira, reclama, dentre outras, contra a cobrança da i a 
tancia de 11:3068000, resultarite da revisão que pela Co são 
de Inspecção junto á essa Alfandega, foi procedida em diversos 
despachos de parafusos com porcas e arruelas, sob o. E 
damento de não terem sido importados com os : á 
trilhos despachados pela mesma ferrovia, para a veri- 
ficação attribuida na Circular n. 49, de 25 de À onto dr 
applicando assim, o disposto na parte 3º do art, da Tarifa 
de 1900, e para cujos despachos essa Alfandega concedeu re- | 
ducção de direitos, mandando, entretanto, cobrar o Apa 
de consumo sobre os referidos parafusos, = o Exmo. Sr, Mi 
nistro da Fazenda, em data de 15 do mez corrente, proferiu » 
o despacho seguinte: - aC , 
“Cancelle-se a revisão quanto á differença de direitos. | 
; pa ao imposto de consumo, não ha dispositivo legal que o. 
ispense”. E a A ds 


H » 


é j 
Dia 6 api a 
N. 46 — Reportando-me ao vosso officio n. 3.598, de | 
1 de Dezembro passado, fichado no Thesouro sob fu-. 
neiro 91.743, de 1936, declaro-vos que o processo . nu- 
mero 32.835-36, vindo a esta Directoria com o officio mu- 
mero 3.366, de 8 de Outubro de 1936, foi restituido a essa 
Alfandega com a ordem n. 37, de 28 de Janeiro do mesmo | 
anno, “a 2 
N. 47 — Communicando que o Sr. Director SR tend 
presente o processo fichado no Thesouro sob n. 94.197, à) 
anno passado, em que a Inspectoria Federal das Estrada 
recorre, do acto dessa Alfandega que negou isenção d E 
reitos e taxas para uma partida de 1 caixas, o. 
23.278,500 kilogrammos de parafusos e gram de aço, para. 
trilhos, destinados á Estrada de Ferro Nas em vaca fi 
não terem acompanhado os respectivos trilhos, — exarou, em | 
2 do corrente, o despacho infra: "5a e 
“Pertencendo o material a uma estrada de ferro adminstrada 
pela União, autorizo o necessario desembaraço.” dh, » 


Con 


“E. 
" . 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 25 DE JANEIRO 
1937 É Vo 


Realizou-se no dia 25 de Janeiro, ás 14 horas, a 232º sessãi 
ordinaria do Conselho Super'or de Ed a E asa 
Compareceram os Srs. Flavio Martins nna, Presidente 
Antenor Ribeiro de Menezes, Francisco de À hães C Dota 
Hernani Coelho Duarte e Uidarico Bezerra alcanti, mem- 
bros do Conselho; o Bacharel Sr, Leão ador, repre n-. 
tante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guimarães, Se- 
'aFelario. 
a tou, por motivo justificado, o Sr. Galdino Ramos. 
Aberta a sessão, foi lda a acta da sessão ordinaria ant rio) 
realizada no dia 21 do corrente, a qual foi ap 

A seguir, fez-se a distribuição do. processo 
merado pelo Seguinte relator : . 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — N, 3.079. e : 

Procedeu-se, após, à entrega para vista do Ter ntan! 

da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos segu: . Y 
cursos ns.: 128-A, 257-A, 268-A, |, 394- D-A, 
1095, 1.196, 

e “4 


de 


E o 
y 


620-A, 645-A, 665-A, 677-A, 668- Aço 
EIS, 10568, 1.008 e LO99) Oo A DST 


Lad 


Ae. 
“Segunda-feira, 15 


> a 


* . A” hora do expediente, a requerimento do Sr. represen- 
— tante da Fazenda, foi, unanimemente, concedida a preterenc.a 
— para julgamento do recurso n. 3.079, em que é recorrente a 
" “Standard Oil Co. of Brasil. 

A Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
— Tecursos : wa - 


E N. 536-4 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 
* Classificação de mercadoria — Alfandega de Recife — Re- 

ne lator, Sr. Magalhães Casiro. — Deu-se provimento ao recurso, 
“unan-memente, 


-  Comparece o Sr. Coe.ho Duarte. E 
po -N. 629-A — Fabrica Rio Guahyba Fiação e Tecelagem — 
Beer RR Uia Sariitação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 

» | Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Tomou-se conhecimento 
do recurso, para mandar classificar a mercadoria no art. 175, 
como tecido de lã, proprio para machina, para pagar a taxa 
ue lhe competir, conforme seu peso, por metro quadrado, 
contra os votos dos Srs. Coelho Duarte, que, tomava conheci- 
-mento para classificar no mesmo artigo 175, por assemelhação, 
e Pres denie que negava provimento. ” 

N. 6644 — Henrique Fiala — Ciassificação de mercadoria 
— Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
EA Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente. 

e: 699-A — Henrique Fiala — C.assificação de mercadoria 
— Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
legou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 600-A — Cotuerst & C. Lida. — Classificação de mer- 
oria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho 
rte. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para se 
edir esciarecimentos ao Laboratorio Nacional de Analyses. 

N. 678-A-R — V.sta do Sr. Coelho Duarte. 

N. 700-A — Fonseca & C, — Classificação de mercadoria— 

fandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 

egou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

-N. 714-A — Armando -Busseti & C. — Mu ta igual aos di- 

reitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico 
avalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto 

o Sr. Coelho Duarte. 

W19-A:= Vista ao SE. representante da Fazenda Publica. 

b GA — Companhia + Telephonica Rio Grandense — 
ão de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
or, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Tomou-se conhecimento 

pro para manter a decisão de primeira instancia, 
anto à classificação e reformal-a, quanto á multa, por não 


e 


1 de aro ss 

5» «olU — Air France — Revisão de desacho — Alfande 
da Bahia — Relator, Sr. U darico Cavalcanti. — Deu-se ee 
5 A ao E pa, at, g 

A os os de ns. 1.924, 1,466 e 2 
do si E > E 040, e todos da pauta de 


pd Co HE 
* 2 * k "Y q K 

O ORDINARIA REALIZADA NO DIA 28 DE JANEIRO 
Re - DE 1937 


ealizou-se no dia 28 de Janeiro de 1937, às 14 horas a 
io ordinaria do Coselho Superior de Tarifa. Compare- 
m os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor Ri- 
de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
ho Duarte, Galdino Ramos e Uldarico Bezerra Caval- 
- membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
entante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guima- 
5 Secretar-o. po), 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
reaiizada no dia 25 do corrente, a qual foi approvada. 
“A? hora do expediente, foram lidos os officios da Dire- 
oria do Exped ente e Pessoal do Thesouro Naciona! ns. 1, 
4 e 6, de Janeiro corrente, communicando que S. Ex. o 
Min:stro, por despachos de 15 deste mez, negara provi- 
to aos recursos interpostos pelo representante da Fazenda 
accordãos ns. 521, 1.751, 522, 1.155 e 520, relativos aos 
os em que são interessados Pereira Carneiro & C. Ltd. 
General Electric S. A. 7 
| officio n. 5, de 26 do corrente, communicou aquella 


a que o Sr. Ministro, por despacho de 13 do fluente, 
prov'mento ao recurso interposto pelo mesmo repre- 
do accordão n. 606, em que é interessada a firma 
ara Go a Ee: j 
ido-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 


ad Wilson, Sons & C, Ltd. — Facturas consulares 
ga de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. — 
provimento ao recurso pelo voto de qualidade do 
esidente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro 
s e Magalhães Castro. . í 
— Atlantic Refining Co. of Brasil — Accrescimo 
doria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico 
. — Converteu-se o julgamento em d'ligencia, para 
o processo á Alfandega do Rio. , , 
— Williams & C. — Art. 362, da Nova Consoli- 
s Leis das Alfandegas — Alfandega de Maceió — 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento 
“unanimemente. 
-A — Compa 
— Classifica 


z 
* et 
E 


gia Brasileira de Industr'a de 
de mercadoria — Alfandega de 
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Santos — Relator, Sr. R'beiro de Menezes. — Deixou-se de 
tomar conhecimento do recurso por não ter havido decisão 
de 1º instancia sobre a materia, unanimemente. 

N.: 695-A — Wiliams & C, — Differença de peso — Al- 
fandega de João Pessõa Relator, Sr. Ribeiro de Menezes.— 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 


N. 710-A — Anderson Clayton Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Recife Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia para 


que a Alfandega junte o catalogo ou photographia devida- 
mente authenticada da mercadoria, 


N. 715-A — Alves Azevedo & C. — Classificação de mer- 
cadorria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. Não se conheceu do recurso, por perempto, una- 
nimemente. 

N.-692 — Aziz Nader & C. — Classificação de mercadoria 


— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Con- 
verteu-se o julgamento em di.igencia para o fim de ser ou- 
vido o Laboratorio Nacional de Analyses. 

N. 1.221 — Ch. Lorilleux Co. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.268 — Germano Lang & C. Contrabando — Alfan- 
dega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho Duarte. -—— An- 
nhullado o termo-de fls. 2 e cons'derando valida a apprehensão 
de que trata o auto de fls. 4, contra os votos do re ator que 
annullava o processo, e Uldarico Cavalcanti que negava pro- 
vimento, resolveu o Conselho devolver o processo á repar- 
tição de origem, afim de ser aberta defesa ao recorrente, e 
proseguindo o processo nos seus termos. 


IH 


SESSÃO ORDINARIA Ra NO DIA 1º DE FEVEREIRO 
1937 


Real'zou-seíno dia 1 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
234º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Vivaldo Coaracy, V.ce-presidente; Francisco 
de Magalhães Castro, Uldarico Bezerra Cavalcanti, Hernani 
Coelho Duarte e Galdino Ramos, membros do Conselho; o 
Sr. Miton Barbosa Gonçalves, supplente convocado; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. ; ' 

Assumiu a presidencia na ausencia do Sr. Flavio Martins 
Penna, Presidente, o Sr. Vivaldo Coaracy. Í : 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 28 do mez proximo findo, a qual foi appro- 
vada. 

A” hora do expediente, apreciadas as petições em que 
J. R. Azeredo solic tava preferencia para distribuição e jul- 
gamento dos recursos ns. 859-A, 860-A, 806-A, 997-A e 998-A; 
o Conselho, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, concedeu as 
preferencias. solicitadas, com excepção das referentes aos do:s 
ultimos, por ter sido, unanimemente deferido o pedido de 
vista do Sr. Coelho Duarte com relação aos mesmos. 

A requerimento do representante da Fazenda, o Conselho, 
tendo em vista motivos relevantes, concedeu preferencia para 
distribuição e juigamento dos recursos ns. 850-A e 1.037-A, 
abstendo-se de votar, por impedimento legal, o Sr. Uldar-co 
Cavalcanti. ; 

A seguir, lidos os officios ns. 25 e 26, de 25 de Janeiro 
ultimo, em que a Directoria das Rendas Aduaneiras commu- 
nicava a deliberação do Sr. Ministro no sentido de serem en- 
tregues as amostras que instruiram do:s recursos da firma 
J. R. Azeredo, o Sr. Coelho Duarte, após o início dos de- 
bates sobre o caso, pediu e obteve vista dos processos. 

Foi tambem, unanimemente, deferida a solicitação de pre- 
ferencia para julgamento do recurso n. 3.237, feita pela So- 
ciedade Anonyma Fabricas “Orion”. : 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores : , 

Ao Sr. Magalhães Castro — 806-A. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 859-A. 

Ao Sr. Galdino Ramos — 1.037-A. é 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : Ear 

N. 406-A — Hugo Mo'inari & C, Ltd. — Direitos sobre en- 
voltorios — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 502-A — Lojas General Electric S. A. — Classificação 
de mercador'a — Alfandega do Rio — Relator, Sr Galdino 
Ramos. — Tomou-se conhecimento do recurso para mandar 
classificar a mercadoria no art. 1.831, pagando a taxa de 
18490, contra os votos dos Srs. relator e Uldarico Cavalcanti. 
O Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir o accordão. 

N. 719-A — Zigmnund Jaimovich — Classificação de mer- 
cadorria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. U!darico Caval- 
canti, com v'sta do Sr. representante da Fazenda. — Con- - 
verteu-se o julgamento em diligencia para se pedir esclare- - 


“cimentos á Alfandega recorrida. 


-1.009-A4 — Arlindo Zaroni & C. — Classificação de mer=- 
cade — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarieo Ca- 
valcanti, com vista do Sr. representante da Fazenda. — Deu-ses 
provimento ao recurso contra o voto do Sr. relator. O Sr. Ma- 
galhães Castro foi designado para redigir o accordão. 
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N. 1.036-A — Arl ndo Zaroni & €C. — Classificação de mer- 
cadorira — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Maga hães Castro. 
— Rejeitada a. perempção, contra os votos, dos Srs. Uidarico 
Cavalcanti e Milton Gonçalves, deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 


N. 185-4 — Vianna & Nunes — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do K'o — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Rejeitada a perempção, contra os votos dos Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e Milton Gonçalves, deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Adiados : 

Ns. 516-A, 566, 1.591, 164A, 726-A-R, 741-A, 1.661, 1.671, 


1.791 e 1.751. 
IH 


SESSÃO ORDINARIA ae Oo Si DIA 4 DE FEVEREIRO 


Rea'izou-se no dia 4 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
935" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 
Hernani Coelho Duarte, ldino Ramos e Uldarico Bezerra 
Cavalcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Ca- 
cador, representante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo 
Guimarães, Secretario, 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão Yrdinaria an- 
terior, realizada no dia 1 do corrente, a qual for approvada. 


A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaíxo ennu- 
merados, pelo seguinte relator : 
Sr. Vivaldo Coaracy — 850-A e 860-A. 


Puedo, após, a entrega para vista do represnetante 
da Fazenda, dos accordãos concernentes aos seguintes re- 
cursos : 1.557, 532-A, 536-A, 664-A, 711-A, 724-A, 1.223, 2.080, 
2.093, 2.255 e 2.309. 


A* Hora do exped'ente, submettido á deliberação do Con- 
seho o requerimento em que Alberto Lopes Machado solici- 
tava preferencia para distribuição do recurso mn. 3.640, in- 
defer'u-se o pedido, contra os votos dos Srs. Uldarico Caval- 
canti e presidente. ar 


A seguir, foram lidos os offícios da Directoria do Expe- 
iente e Pessoal do Thesouro Nacional, ns. 7 e 8, de 28 de 
aneiro proximo findo, communicando que S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro, por despacho de 15 do mesmo mez, dera provimento 
aos recursos interpostos dad representante da Fazenda, dos 

atcordãos ns. 1.158 e 395, em que são interessados Veeck, 
Muller & C. e Vianna e Nunes. 

Terminada a leitura desse expediente, o Sr. Coelho Duarte 
pede a seus pares que o Conselho funccione em conferencia, 
afim de discutir os processos encaminhados com os officios 
ns. 25 e 26 da Directoria das Rendas Aduaneiras. 

Discutido o assumpto, por deliberação unanime, resol- 
veu-se officar ao Sr. Ministro da Fazenda pedindo esclare- 
cimentos sobre os despachos proferidos nos processos nu- 
meros 93.298 e 93.300, ambos de 1936. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 


N. 561-A — Xavier Neves & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Maga'hães 
Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para mandar 
classificar a mercadoria no art. 843 da Tarifa, unanimemente. 


N. 716-A — Ferreira de Souza & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 723-A — Sociedade de Accumuladores Nife do Brasil 
Ltda. — Depois de fallarem o Sr. Otto Jargow, pela recor- 
rente, e o representante dn Fazenda, foi concedida vista do 
processo ao Sr. Vivaldo Coaracy. 


N. 164-A — Hans Hoesh — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Magalhães Castro — 
Converteu-se o ju'gamento em diligencia. 


N. 726-A-R — The Sydney Ross Co, — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Pedido de reconsideração 
do accordão mn. 1.840 =- Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Converteu-se o julgamento em d'ligencia, contra os votos dós 
Srrs Galdino Ramos e Vivaldo Coaracy. 


N. 741-A — Ceci'iano Corrêa & C. — Classificação de mer- 
cadorira — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para classificar 
a amostra n. 1 no art. 1.785, contra o voto do Sr. Coelho 
Duarte, que classificava no art. 1.782, e a amostra n. 2, como 
obras não classif'cadas de cel uloide, unanimemente. 


N. 1.661 — Anglo Mexican Petroleum Co, — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro, — Deu-se provimento ao recurso, contra o 


voto do Sr, Uldarico Cavalcanti, 
Ausenta-se o Sr. Galdino Ramos. 


 N.el.75] — The Dunlop Pneumatic Tyre Co. (S. A.) Ltd. — 


Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Hm] Magal des Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, X 
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N. 1.521 — The Manãos na and Light Co. Ltd. — . 
C'assif'cação de mercador a — A fandega de Manãos — Re- 
lator, Sr. Coelho Duarte. — Não sz conheceu do recurso, por =] 
perempto, unanimemente. y Ê 
Adiados — 516-A, 566, 1.671, 1.731 e todos da pauta de 4 
do corrente. . . . 4 + ê 
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Fado — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Recommendo: ao: 
Sr. fe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro | 
pela importancia de 809:347$900, que o mesmo recebeu hoje . ss 
mo Banco do Brasil, em virtude do cheque m. 489.182, para : 
pagamento por conta de Despesa da União. — José dos San-. 
tos Leal, Inspector, Eco. 


, 
ae 


Eat À : a 
N. 100 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Hbeditimenda ad: 9 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela | 
importancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.844, para | 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. , e“ 8 


CE pa É 


N. 101 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Resolvo approvar: | ” 
o concurso para provimento de logares de ajudantes de des- 
pachantes desta Alfandega, mandado effectuar pela portaria | 
n. 1.008, de 7 do mez de Outubro do anno findo, sendo à. 
classificação dos habilitados a que vae abaixo transcripta: do 


b 
+ 


1º lugar 
Mario Arnaud Baptista. 
2º lugar Ê 12.5 
Austricliniano Rodrigues Fonseca. ta 


3º lugar pa a 
à Pia 2! 


Augusto Rodrigues de Siqueira, 
4º lugar - 


tstor de Souza .Villar. ser E 
Anchises de Lima Brandão. 
Decio José Vieira. q rr 
Gustavo da Silva Maia. e, % 
Livio Vieira Braga. a OG y 
* Pedro Lemelle, h ; E x 
Roberto Kahn. - = 
5º lugar 


Carlos Gonçalves Bastos. 

Danton de Freitas da Costa Porto. o 

Decio Pinto Moreira, 4 

Joubert Pinheiro Guimarães. , A 
Nelson Chaves. o 
Oscar Barbosa. 
Samuel Ribeiro de Almeida. , ps a * 


6º lugar p vs 


Annibal de Souza Coutinho = 

Francisco Romeu d'Ambrozio. ' 

Henrique de Oliveira Mello. ad Ds 

Hercilio Guimarães, pá 

José Rodrigues. AM dm 

José Alves Saroldi. Í E 
7º lugar , 


Amaury Amaral dos Santos. ; a 
Fabio de Souza Pinto. ' À E 
Heitor Souto Rodrigues. 
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- Haroldo Castello Branco Ferreira, io vd Ja, RA $748 
E -  JçÃO Teixeira Marques Junior, IRERRRRIAT E ae a vio: oieee ro af) E wa orem o de Não houve 
E «João, de Medeiros Cymbrou. SRA teados sa ER ga of é Sposa 45203 
Ea Nicanor Pereira da Silva. À . DIRRER RAN 10 cid die aipao qp stóã ás 38764 
A Oscar de Almeida França. | Rebeca SIDVAQUIAR ; 2a eins cmisniwsialo civis 8575 
Olympio José dos Santos Junior. Ss EU NADAR ER ANA OO APS $290 


de Almeida. 


eg 8º lugar 
| Augusto Vieira da Silva. 
“Alcides Santos Lopes. | 
* Carlos Dias Vallim. 
Edmundo Arnaud de Azevedo e Mello. 
— João da Matta França. 
“de Araujo Braga. 
José Barbosa Rodrigues. 
Lourival Luiz Gonçalves. 
- Roberto Braga Merdes. 
Romario Candido dos Reis. 
' Robspierre de Freitas da Costa Porto. 
tuben de Freitas Albuquerque. 


asso"; “9º lugar 
pt + ne des 
ntonio Casalta Peres. 


undo Alves Costa. | 

Ido Marques Barbosa. 

- Wilson Paiva de Carvalho. 

l “Waldemar Oliveira de Mendonça. 


' ad 10º lugar ; 


José dos Santos Leal, Inspector. 


sy: eIrE= 
102 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Designo para 
na 1º Secção o 4º escripturario Raulindo Leopoldirio 
U José dos Santos Leal, Inspector. 


RO 


- 103 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Declaro aos 
- empregados, que no calculo dos despachcs “ad valorem” 
essados no corrente mez, devem ser observadas, na fór- 
do disposto no art. 26 da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
ro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 


— José dos Santos Leal, Inspector. . 
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“findo, registradas pela Camara Syndical dos Cor- 


N. 104 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o escripturario Ruben Saldanha da 
Gama, que passa a servir no Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, á4 vista de requisição feita em officio 
do Sr. Presidente do mesmo Tribunal, sob mumero 36-P, 
de Janeiro findo. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*HE=> 


N. 105 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 5, de 18 de Janeiro firdo, da Legação da Co- 
lombia, protocollada nesta Alfandega sob mn. 4.797, deste 
anno, e, de accôrdo com o aitigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 12 volumes da marca 
H|E Senhor Dom D. Esquerra Minister Colombian Legation, 
Rio de: Janeiro, Brasil, ns. 17/19, 20, 21/22, 23, 24, 25, 26/27 e 
28, contendo champagne, whisky, licores, gin, etc., € vindas 
pelo vapor “Highland Brigade”, entrado neste porto no dia 
18 do mez de Janeiro findo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Gis- 
tribuida á conferencia, mma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 106 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n, 13, de 25 de Janeiro findo, da Embaixada da 
Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.787, Ceste 
anmo, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
w. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, com a marca 
“Dr. W. Z.””, ns. 1/3, contendo cognac, licores, vermouth, 
champagne, «e vinhos, pesando bruto 134 kilogrammos, e 
vindas pelo-vapor “Jamaique””, entrado neste porto no dia 
12 do mez passado. ô 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 107 — Em 2 de Fevereiro Ce 1937 — Attendendo ap 
solicitado pelo Sr. Capitão de Mar e Guerra Chife do Ga- 
binete de S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha, em carta de 
n. 17, de 30 de Janeiro findo, aqui protocollada sob n. 4.703, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do De- 
creto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ientrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de quadro volumes da 
marca “Chief if U. S. Naval Mission to Brazil — Rio de 
Jareiro, Brasil”. contendo material de expediente, vindos 
pelo vapor “Western World”, entrado neste porto no dia 28 
ce Janeiro ultimo. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será 
annotada no manifesto do vapor indicado, e Cistribuida à 
comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 1). — 
José idos Santos Leal, Inspector. 


CIAD 


N. 108 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, tendo em vista telegramma de hontem, 
do Ministro das Relações Exteriores haver assumido o cargo 
de Secretario Geral daquelle Ministerio o Ministro Plenipo- 


tenciario de 1º classe Sr. Hildebrando Pompeu Pinto 
Accioly u— José dos Leal, Inspector. Pa : 
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N. 109 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, tendo em vista a ordem da Directoria 
das Rendas Aduaneiras n. 42 de 30 do mez de Janeino 
findo, que o Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas tornou 
extensivo ao Sub-Chefe de divisão da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, Engenheiro João Baptista da Costa Pinto, 
a attribuição para requisitar isenção de direitos aduarrei- 
ros, já anteriormente delegada pela portaria ministerial 
n. 363, de 27 de Abril de 1934, do Director da referida fer- 
rovia, — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIO 


N. 110 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — aAttendenco à 
requisição n. 17, de 19 de Janeiro findo, protocollada nesta 
Alfandega sob m. 4.798, deste anno, da Embaixada da Grã- 
Bretanha, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, com a 
marca Sir Hugh Gurney British Embassy, Rio de Janeiro, 
ns. 1-3, contendo comestiveis, e vindos pelo vapor “Highland 
Brigade”, entrado meste Porto no dia 18 do mez de Janeiro 
findo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0= 


N. 111 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Designo para ser- 
“vir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Fevereiro 
corrente, o agente fiscal Carlos Gaudie Ley, devendo, en- 
tretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo seu 
antecessor, — José dos Santos Leal, Inspector. 


(e É cu] 


N. 112 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Attendenido à 
requisição n. F. E.|425, da Embaixada dos Estados Uridos 
da America do Norte, de 23 de Janeiro findo, protocollada 
nesta Alfandega sob mn. 4.977, deste anno e de acecôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de seis volumes, da marca “A, D.”, ns. 1 a 6, com 
tendo artigos caseiros, vimdos pelo vapor “Western World”, 
entrado neste porto em 28 de Janeiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
7. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*0 


N. 113 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 4, de 1 de Fevereiro corrente, pu- 
blicada no “Diario Official”, de 2 do mesmo mez, da Dire- 
ctoria Geral da Fazenda Nacional, referente à base para a 
cobrança do “Imposto sobre todos os pagamentos feitos 
pela União”. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria Geral de Fazenda Nacional”, pag. n. 78). 


€I*DS 


N. 114 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
Armazem 5 — Porta B — Official Administrativo Milton 

Pereira Carrilho. 
Armazem 6 — Porta D — Official Administrativo Eurico da 
Costa Rodrigues. 
Armazem 9 — Porta B — Official 
Bricio Guilhon. 


Administrativo Jayme 


José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 


N. 115 — Em 3 de Feveréiro de 1937 — Tendo em vista 
“0 que requereu, em petição protocollada resta Alfandega 


e E so 


BOLETIM DA ALFANDEGA: “DO RIO DE e 


“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, Credo 


mneiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.811, deste Pr, 


- que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
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sob n. 5.094, deste anno, o despácriaai aduaneiro Crie p 
Réa da Fonseca, permitto o seu afastamento do serviço por 
dois mezes, periodo em que será substituido pelo seu collega 4 
Oswaldo Machado. — .José dos Santos Leal, Inspector, + “ 


SIHD» * 


N. 116 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — ” Atttendendo ac 
requisição n. 1.7-32/3 FH., da Legação da Suissa, de 15 
Jareiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 2, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10 do De- . 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entreça, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca x 
Legation de Suisse Rio de Janeiro, sem mumero, pr cena 
mobiliario usado, vinda pelo vapor “Almirante é pu 
drimo”, entrado neste porto no mez de Janeiro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto de vapor indicado, e 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, A no» ” 


a pe 


N. 117 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Tendo em arg e 
o que requereu, em petição protocollada Alf À 
sob nm. 5.110, deste anno, o despachante aduaneiro . 
Caulliraux, permitto o seu afastamento do serviço por 30 Es 
dias, em prorogação da licença de que se acha kem goso, 
cortinuando a substituil-o o seu ajudante João Ferreira de 
Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector, k aa 


op 


I++ >>. ima - 
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SIHD tos 


N. 118 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Attemdendo à re- 
quisição n. 429-Br-2, da Legação da Polonia, de 27 de Janei- a 
ro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.809, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decrpto 
n. 94.028, de 21 de Março de 1934, autorizo a"enfisgioANaNAR 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
T. €C., ns. 1 e 2, contendo champagne, vindas pelo vapor , 


“Groix”, entrado mo porto desta capital no dia 27 de Ja- es 
neiro ultimo. ia de a 


A alludida requisição deve ser êoltade a esta ae 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, Fê gg ms 


O 


MA te 

e : e, 

N. 119 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á re | 
quisição n. 1/34/325, da Embaixada do Mexico, de 27 de Ja- | " 


nm. 4). — José dos Santos Leal, Inspector.. 


anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre É 
de direitos e taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marca P. C., 
vs. 1 a 16, contendo vinho, champagne e licore, pie Bos = 
vapor “Groix”, entrado neste porto-no dia 27 de Janeiro 428 
ultimo. ” 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. Entao" " 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inppectars < 


€CI*I>» & 


N. 120 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à. 
requisição n. 340-37, da Fundação Rockefeller, de 30 de 
Janeiro findo, protocollada nesta Alfandega sob pn. 4. 72, 
deste anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 38, do De- | 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 12 volumes, da marea d 
F R.mns. 1a 10e25a 26, contendo o material constapte + 
da relação annexa, vindos pelo vapor “Western World”, en> . 
irado neste porto no dia 28 de Jareiro ultimo. As 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor: a aj 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Sants Leal, Inspectr. = 


Ê 


-N. 121 — Em 4 de Edo de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Ministerio das “Relações Exteriores em officio 
Doe 1. DA]35/391. 1, de 22 de Janeiro “findo, aqui protocolladio 
ob mn. 3.638, deste anno, e de aecôrdo com a parte final 
4 ordem da Directória das Rendas Aduaneiras do Thesouro 
onal n. 19, de 14 de Janeiro ultimo, protocollada nesta 
andega sob n. 2.471, de 1937, autorizo a entrega, livre 
e direitos e taxas aduaneiras, de 69 caixas, da marca “Mi- 
misterio das Relações Exteriores H. & S. Ltd.”, vindas pelo 
or “Highland Brigade”, entrado neste porto no mez de 
mbro ultimo. 


o alludido officio, acompanhado do processo que a elle 
logar, «deve ser collado a esta portaria, que será annotada 
manifesto do vapor indicado, e distribuida à conferem- 
» na fórma regulamentar, (Armazem TU. 2) — José dos 


)S Leal, Inspector. 
IH 


122 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- 

dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 

ipta a circular n, 1, de 1 de Fevereiro corrente, da Di- 

ctoria., das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, “e 

licada no “Diario Official”, do dia 3 do mesmo mez. 
dE dn Santos Leal, Inspector. 


? Vide, secção “Directoria das Rendas Rendas", pag. n. 80). 


N. qua — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Designo o con- 
ji - Manoel Pompeu de Macedo para intimar o Sr. Said 
; + socio da firma Nigri & C., estabelecida à rua da 
n. 281, a: comparecer a esta Alfandega no dia 5 
mez, às 14 horas, afim de depôr no processo adminis- 
que tem por base o officio n. 10, de 2 do corrente, 
ia Civil do Districto Federal, PrOtocoliãão sob nu- 
366537. — José dos Santos Leal, dgtmestor, 


CSIHESO 


— Em 5 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista o 
reu na] petição n. 5.370, deste anno, o despachante 
“Manoel Pinto ce Azevedo, permitto o seu afas- 
to do serviço. pelo prazo de 30 dias, periodo em que 
ubstituido pelo seu ajudante, Renato Melcher. — 
s “Santos Leal, Inspector. 


Bias | E ——, 


Ê efe da 2º Sécçãa” seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
neo do Brasil, em' virtude do cheque 488.845, para paga- 

onta de Depositos de Terceiros. — José dos San- 
Inspector. bio 


a E 
126 . — Em. 5 de Morato de 1937 — Tendo em vista 
mun ricação feita a esta Alfandega, em carta de 3 do 
eiro corrente, pela Legação da Noruega, recom- 
ocollo Geral que só faça entrega de documen- 
a isenções de Gireitos que interessem áquella 
O era cdonadiis “da mesma, autorizados em cada 
Sado dos ua Leat, Inspector. 
— Em 5 de ideia de 1937 — Attendendo á re- 
F. E.|424, da Embaixada dos Estados Unidos 
o Norte, “de 14 de Janeiro findo, protocoliada 
a sob n. 3.663, de 1937, e de accôrdo com o 
12 inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março 
orizo a en livre de direitos e taxas adua- 
tres. volumes, da. marca. «American Embassy” — 
S. B.”, contendo extinctor para incendio e ma- 
e escrever, | vintidi- pelo vapor “American Legion”, 
Ene no. dia, 14 de Janeiro ultimo . 


“a E: BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE RE 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portarias 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CI+tI=» 


N. 129 — Em 5 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funceiomarios que José Moreira Prata, romeado aju- 
dante do despachante aduaneiro Marcellino Moreira Junior, 
por titulo de 3 de Fevereiro corrente entrou em exercicio 
nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 130 — Em 6 de Fevereiro de 1937 — Designo para fa- 
zer revisão de despachos o escripturario Renato Valença de 
Assis Rocha, sem prejuizo dos serviços que lhe estão af- 
fectos. — José dos Santos Leal, Inspector. 


o 


I++» 


N. 131 — Em 6 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 3, da Legação da Hollanda, de 1 de Fevereiro 
de 1937, protocollada nesta Alfandega sob mn. 5.343, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
COR S. T: P., ns. 1, contendo artigos de ceramica, 
vindo pelo vapor “Andalucia Star”, entrado neste porto no 
de 26 do mez de Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leul, Inspector, 
€CI*0=» 


N. 132 — Em 8 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
a ordem n. 31, &e 5 de Fevereiro corrente, da Directoria do 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, desligo do 
serviço desta Alfandega o 4º escripturario Manoel Nunes No- 
gueira, designado para servir, em commissão, ma Directoria 
das Rendas Aduaneirsa. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CHE 


N. 133 — Em 10 de Fevereiro de 1937 — Declaro aos 
Srs. Funccionarios e demais interessados em additamento 
à portaria n. 1.264, de 30 do mez de Dezembro ultimo, que, 
nos termos da alinea VIII do Capitulo VIII, art. 140, do De- 
creto n. 1.246, de 11 daquelle mez de Dezembro, ficam, em 
caracter provisorio, dispensados das providencias de fisca- 
lização por parte do Ministerio da Guerra, no que diz res- 
peito ao transito e commercio Centro do paiz, as seguintes 
mercadorias e productos que podem embarcar, sem o Tes- 
pectivo “visto”? nos conhecimentos (guias de exportação) : 


a) Chumbo de caça; quando despachado pelas fabricas 
ou firmas commerciaes registradas, que 'o façam se- 
paradamente. 

b) Espoletas de caça, quando despachadas mas condições 
a que se refere a letra “a”. 

c) Acetona. 

d) Acidos chlorhydrico ou muriatico, nitrico ou azotico e 
sulphurico. 

e) Aluminio em pó ou em limalha. 

f) Salitre do Chile (nitractos naturaes de sodio e potas- 
sio) para agriculturá. 

g) Collodio. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
P emma É À pe 
N. 134 — Em 10 de Fevereiro de 1937 — Determino o 
continuo Manoel Pompeu de Macedo, que irtime os Srs. Said 


Negri, 4 rua da Alfandega n. 281, e Pedro J. Monaior, hos- 
pede do quarto n. 402 do Hotel Avenida, para apresentarem 
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defesa num processo administrativo instaurado por ordem 
desta Inspectoria, dentro do prazo de 30 dias, sob pfena die 
vevelia. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 135 — Em 11 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, tendo em vista o officio do Sr. Secre- 
tario Geral interino do Ministerio das Relações Exteriores 
P/46/352.13, de 30 do mez de Janeiro findo, que pagsou a 
chefiar, interinamente, o Serviço do Protocollo daquelle 
Ministerio o 1º Secretario de Legação, Ruy Pinheiro Gui- 
marães. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 136 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Para que pro- 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
geral remettida a esta Alfandega com o officio do Labora- 
torio Nacional de Analyses n. 85, de 10 de Fevereino cor- 
rente, e comprehendendo as analyses das bebidas e generos 
alimenticios importados do estrangeiro, analysados pelo 
mesmo Laboratorio, mo diecorrer do mez de Dezembro 
ultimo, “ex-vi*” do que dispõe o artigo 1º do Decreto mu- 
mero 24.234, de 21 de Maio de 1934, e considerados em condi- 
ções ce serem dados a consumo, de conformidade com o re- 
gulamento sanitario em vigor. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector., 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio Nacional 
de Analyses no mez de Dezembro de 1936, ex-vi, do que 
dispõe o art. 1º do Decreto n. 23.234, de 12 de Maii 
de 1934, e considerados em condições de serem dados a 
consumo, de conformidade com o regulamento sanitario 
em vigor, 


AGUAS a 


Dizeres do rotulo: “Aguas de Morfortinho — Fonte Santa 
— R. dos Clerigos 58, 1º Porto. Tem mais outros dizeres 
com a indicação de uso e em um medalhão um busto de 
um homem. (ANALYSE rm. 1.855, de 31 de Dezembro 
de 1936). 
AZEITES 


Dizeres estampados na lata: “Puro azeite de oliveira da 
Grecia — Pallas — (marca registrada finissimo — O melhor 
azeite de oliveira da Grecia, de fama mundial — Exporta- 
ção da Soc. dos Olivaes Reunidos — Grecia”, — (ANALYSE 
nm. 1.777 de 17 de Dezembro de 1936). 

Dizeres estampados na lata: “Huile d'olive vieige Surfine 
Myrtos — de la mison Ch. Sotiropoulo S. A. — Grece — 
Tem mais o desenho de uma mulher entre duas columnas”, 
(ANALYSE mn. 1.709, de 12 de Dezembro de 1936). 

Dizeres estampados na lata. “De um dos lados — Azeite 
superior clarificado — “Ancora” Thomar Portugal. Além 
dos dizeres acima tem mais a lata duas figuras, represen- 
tamdo guerreiros, apoiados em escudos. No centro o desenha 
de um navio. No lado opposto dos dizeres acima tem o de= 
senho de uma ancora e as iniciaes C. R. & C. (ANALYSE 
n. 1.853. de 3 de Dezembro de 1936). 

Dizeres estampados na lata: “Azeite puro de oliveira” 
portuguez Genuino. Dentro de um circulo o desenho de um 
gallo. e os dizeres “Gallo”, — Marca registrada 1 kilo — Vi- 
ctor Guedes & C., Lishoa. — (ANALYSE n. 1.686, de 7 de 
Dezembro de 1936). 

AZEITONAS 


- Dizeres estampados ra lata: “Formando um circulo — 
Fabrica de Conservas de Matozinhos — Lopes Coelho Dias 
& C., Ltda, Azeitonas do Douro repetido por tres vezes. 
« Além dos dizeres acima, traz a lata dentro do circuto for 
mado pelos dizeres transcriptos uma allegoria representando 
a marca da azeitona, tendo por traz um ramo de oliveira. 
— (ANALYSE n, 1.854 de 31 de Dezembro de 1936). 


BISCOITOS 


Dizeres do envoltorio; Peek Frean e C., Ltd. Biscuits — 
Made in England. 


CHAMPAGNE 


Dizeres do rotulo: Dertro de um circulo e em volta de uma 
estrella — V. Clicquot P. Werle — Veuve Clicquot Ponsar- 
dir — Reims France. Em diagonal em letras vermelhas a 
palavra “Champagne” — (ANALYSE n. 1.698, de 9 de De- 
zembro de 1936). 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“de côr vermelha os dizeres — Cordon Rouge (em letras dou- 


- RE 
Dizeres do rotulo: “C. H, Mumm & €C. — Suciete Vinicole- | 
de Champagne. Successeur — Reims — France, Numa faixa |. 
vadas), Dentro de um circulo as palavras G. H. Mumm & CG. - 


radas). Dentro de um circulo as palavras G, H. Marinha CG 48 
Reims — Champagne Trés Sec. (Contém 13,6 % de alcool | 

em volume. — (ANALYSE n. 1.712, de 11 de Dezembro 

de 1936). . : x 

q, 

COALHO ) É ê ça 

Dizeres do rotulo; “Coalho em pó titulo 100000 — Friedr. 4 
ee Rostock. — (ANALYSE n. 1.765 de 16 de Dezembro | 

e 1936). se 


CONFEITOS md . 


Dizeres impressos: “Na tampa: — Jacquin — dos lados; 
Jac pe Paris. — (ANALYSE n. 1.704, de 10 de Dezembro 
de 1936). e o dd 


CONSERVAS 


+ a E" 
Dizeres impressos no rotulo: “Libby's Condensed Rs = á 
gus Soup — Libby — Made in Canadá”. — (ANALYSE || 
u. 1.753 de 15 de Dezembro de 1936). ns 
Dizeres impressos no rotulo: “Libby's Condensed Green 
Pea Soup Libby, Mc. Neill & Libby”. — (ANALYSE n. 1.752, 
de 15 de Dezembro de 1936). , + 
Dizeres impressos no rotulo: “Olinda — Fonds d'Arti=- 
chauts au Naturel. — (ANALYSE n. 1.790, de 18 de De- 
zembro de 1936). , q A 
Dizeres impressos no rotulo: “Cogumelos — Olinda — 
Champingnons de Paris”. — (ANALYSE », 1.789, de 18 de | 
Dezembro de 1936). 


FRUGTAS EM CALDA : a 
Dizeres do rotulo: “Libby's Yellow Cling Peaches + 


Mc. Neill & Libby Chicago — Made in U.S. A.?, — (ANA- 
LYSE rp. 1.802, de 19 de Dezembro de 1936). a 


Dizeres impressos no rotulo: “Marrons au Rea Jasquim Na 
Fréres — Jacquin, successeurs, 12 Rue Pernelle, 12, P > 22 
— (ANALYSE, n. 1.706 de 11 de Dezembro de 1936). 

La 
Dizeres impressos no rotulo: “Sahara Danes “N É: 


Sound Clean Fresh Product of Algeria Pached in France | 


FRUCTAS SECCAS 


Rannou — Marseilles. Tem mais o rotulo a gravura de 
rn — (ANALYSE m. 1.678, do 4 de Dezem- j 
e ) é ; dr E 
Dizeres impressos na caixa: “Na tampa: — Sela | 
Dates — Egypt Zenith Brand. — Nos lados — Sela «ca 
Dates Packed by La Ste. Gle. Egyptienne d'Imp & is 
KR. S. & C. — Cairo — Egypto”. — (ANALYSE n. 1,809% 
21 de Dezembro de 1936). “E 


LICORES 


gallo: — E” uma faixa sobre a rolha com as palavras 

Mark”. Em outro rotulo: — A assignatura de Marie B 

Fordee em 1755. Em outro no centro: — Marie Br 

Creme de Cacão — Chouao A La Vanille — Qualité 
ricur Made in France — Bordeaux”. (Contém 21,0 % de — 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.837, de 28 de Dezem- 
bro de 1936). : 


w - e 
Dizeres impressos no rotúlo: “No rotulo collado ao gar- 
= 


MOLHOS 


Dizeres do rotulo: “Eto — Suppenwurse Richard Grae- Ê 
hener — Katlsruke B.” — (ANALYSE n. 1.822, de 23 de 
Dezembro de 1936). o j 
SARDINHAS ds" 


a” 


Dizeres estampados na lata: F. 1 .G. — Brand J 
Sardines in pure oil Packed in Japan — Packed 
Suissar Cº. Ltd. Kioto Japan. Distribuite — Hen 
godo Ltd. Tokio Japan, — (ANALYSE mn. 1.804, de. 
Dezembro de 1936). na. 

Dizeres estampados na lata: “Victoria Foot-Ball Club. “+ 
Sardines Portuguaises a la tomate J. Silva & Ledo — Se- 
tubal — Portugal”. — (ANALYSE n. 1.800, de 19 de | 


zembro de 1936). [ Po 
Na tampa: — Finest Sar- | 


“ 


pera 
n- 
des *» 


Dizeres estampados na lata; “ 
dines — French Style Silledo — Im pure olive oil, Nos aa 
— J. Silva Ledo Ltda. — Setubal — Portugal S, L?, — 
(ANALYSE n. 1.755, de 15 de Dezembro de 1936). E. 

Dizeres estampados na lata “Pelican Brand Japanese . 
Sardines Packedin Japan”. — (ANALYSE mn. 1.824, de 23 
de Dezembro de 1936). º -* 


ca 


Aa to 


VINHOS 


— Dizeres impressos no rotulo: Vinho Velho do Porto — Su- 
“perior — Antonio da Rocha Leão. Numa etiqueta collada ao 
o as palavras — Alto Douro — No centro do rotulo 

ja referido tem uma estrella. (Contém 18,1 % de alcool 

ir rt — (ANALYSE n. 1.894, de 24 de Dezembro 

E 1936). Sua 

RM Daio impressos no rotulo: “Maison Fondee en 1865 — 

“sGrands. vins de Borgogne “Beaure”” J. Mommessin. (Con- 

4ém 12,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 2.330, de 

11 de Dezembro de 1936). 

— Dizeres impressos no rotulo:. “Maison Fondée em 1865 

Grands Vins de Borgogne “Gevfrey Chambertin — J. 

oimessin”?. (Contém 13,1 % de alcool em volume. — 
ALYSE n. 2.331, de 11 de Dezembro de 1936). 

izeres impressos no rotulo: “Maison Fondée em 1.865 

mds Vins de Borgogne — “Chambolle Museghy — J. 

nº”, (Contém 13,3 % de alcool em volume. — (ANA- 

: mn. 2.332, de 11 de Dezembro de 1936). 

* Dizeres impressos no rotulo: “Maison Fondée em 1865 

trade mark — J. Mommessin — negociant propriétaire de 

spobles — La grange St. Pierre Macon — “Beaujolais”. 
mtém 13,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 

327, de 11 de Dezembro de 1936. 

Tes “impressos no rtoulo: “Maison Fondée em 1865 

rands Vins de Bourgogne — Nuits — J. Mommessin). 
1 13,2 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 2.329, 

d de Dezembro de 1936). 

- Dizeres impressos no rotulo: “Maisom fondée em 1865 — 

Grands Vins de Bourgogne — J. Mommessin. (Contém 
“alcool em volume, — (ANALYSE n. 2.328, de 11 
nbro ce 1936). E 

res do rotulo: “Maison fondée em 1865 — Grands 

e Bourgogne — “Pommard?? — J. Mommessin — 

ontém 12,6 % de alcool em volume — (ANALYSE 

), de 16 de Dezembro de 1936). 

eres impressos no rotulo: “Maison fondée em 1865 — 

s Vins de Bourgogre — Moulin a vent — J. Mom- 
. (Contem 12,6 % de alcool em volume — (ANALYSE 

340, de 16. de Dezembro de 1936). 

izeres impressos no rotulo: “Maison fondée em 1865 

mds Vins de Bourgogmne “Carton” — J. Mommessin 

9. (Contém 12,9 % de alcool em volume. — (ANA- 

. 2.341 de 16 de Dezembro de 1936). p 

es impressos no rotulo: “Liebfraumich — Mein- 

itzer — Meingrofshandlung Nicol Farbinger Oberwetel 

1934 — (Contém 12,2 % de alcool em volume. GANA- 

mn. 1.750, de 15. de Dezembro de 1936). 

eres impressos no rotulo: “No rotulo do gargallo: — 

ne Flétrie. Em outro maior: — Vieux Plants Alph 

A. — Proprietaires Martigny”. (Contém 12,6 % de 
em volume. — (ANALYSE n. 1.811, de 22 de De- 
de 1936). . RE ) 
zeres impressos no rotulo: “L'Etoile du Valais — 
Petillant Alphonse Orsat — Proprietaires — So- 
été Anonyme Martigny Suisse”. Contém 11,9 % de alcool 
“creia — (ANALYSE mn. 1.819, de 22 de Dezembro 
36). ) 


Dizeres impressos no rotulo: “Dole Fletrie” — Vieux 
nts — Alph. Orsat S. A. — Priprietaires Martigmy”. — 
té 12,6 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 

-825, de 23 de Dezembro de 1936). ; 

eres impressos no rotulo: “Grands Vin du Valais — 
sberg. Orsa “Afphor de Orsat — Proprietare Societe 
me Martigny”. Contém 11,0 % de alcool em volume. 
(ANALYSE n. 1.826, de 23 de Dezembro de 1936)... 
Dizeres impressos no rotulo: “Consorzio del Vimo Chiante 
enze — Antica Casa Vinicola Toscana — Cav. A. Laborel 
“Casa Fordata nel 1705 — Chianti Italia”. Contém 
alcool em volume. — (ANALYSE »n. 1.830, de 23 
o de 1936)... . 
impressos no rotulo: “Special Reserve — Vinho 
ira Licoroso — Spratley & C. — Portugal. Em 
vermelha em baixo: — Um escudo e as palavras 
erus”. Contém 18,2 % de alcool em volume. — 
n. 1784, de 17 de Dezembro de 1936). 


eres impressos mo rotulo: “Sherry Seco — Sander-. 


& C. Jerez de la Frontera — Géo G. Sandermam 
e mark”, (Contém 20,0 % de alcool em volume. 
E n. 1785, de 17 de Dezembro de 1936). 

impressos no rotulo: “Adresen — Vinho Vello 
asa fundada em 1845”. Contém 20,5 % de alcool 
uperior “Compadre” — J. H. A. J. H. Andresen 
TT (ANALYSE n. 1.801, de 19 de Dezembro 


res impressos no rotulo: “Vinho do Porto Adriars 

“Nutritivo 9 Exigir a assignatura — Adriano Ramos 
Adriaro Ramos Pinto — Porto. Além dos dizeres 

tem o rotulo um emblema com a Cruz de Malta, com 

s: “Inhoc Signo Vinces (marca registrada). Con- 

5 % de alcool Rae. — (ANALYSE n. 1.661, 
Dezembro de 1936). 
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Dizeres impressos no rotulo: “Comstancia e Labor (marca 
registrada)) (Colares — Branco — V. S. Visconde de Salreu 
— D. J. Silva Ltda. — Lisboa — (Contém 10,1 % de alcool 
em volume. — (ANALYSE a. 1.702, de 10 de Dezembro 


de 1936). . 
Dizeres impressos no rotulo: “Constancia de Labor (marca 
registrada) — “Collares” — Tinto — V. S. Visconde de 


Salreu — D. J. Silva Ltda. Lisboa, Contem 11,2 % de alcool 
em volume. — (ANALYSE n. 1.703, de.10 de Dezembro 
de 1936). 

Dizeres impressos no rotulo: “Port?” Sandeman & C. — 
“OPORTO?” (assignatura do fabricante) Ges: G. Sanderman 
Sons & C., — Canderman — Registered Trade Mark — Além 
dos dizeres acima traz o rotulo no cento um circulo dentro 
do qual tem uma cruz em vermelho e a palavra “Tawny?”, 
(Contém 17,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 
mero 1.659, de 1 de Dezembro de 1936). 


WHISKY 


Dizeres impressos no rotulo: “The King's Choice Scoteh 
— Whisky-Distilled Blended & Guaranted by James Nunro 
& Sons Ltd. Dalwhinnie Strathspey Distillery — Strathspey 
N. B. sobre as letras KR . C.”. Contém 43,0 % de alçool 
em volume. — , (ANALYSE n. 1.849, de 30 de Dezembro 
de 1936). 

Dizeres impressos no rotulo; “Munro's King of King — 
Rare Old Scotch Whisky Bottled im Scotland by The pro- 
prietors — James Munro & Son Ltd. Distillers — Leith 
Scotland”. (Contém 43,0 % de alcool em volume, — (ANA- 
LYSE n. 1.845, de 29 de Dezembro de 1936). 

Dizeres impressos no rotulo: “Liqueur Ceotch Whisky 
— V. A. T. 69 — Registered Sanderson & Sons Ltd. Pro- 


duce — Botled ir. Scotland — Leith Sons”. Contém 42,6 %, 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.838, de 28 de De- 
zembro de 1936). 

Dizeres impressos no rotulo: “Scotch Whisky — Black 
& Whate — Special Blend of Choice Old Scotch Whisky — 
James Buchemen & C., Scotch Whisky Ditillers — Glas- 


gow London”. 
(ANALYSE n. 


(Contém 43,3 % de alcool em volume. 
1.715, de 14 de Dezembro de 1936). 


I++ 


N. 137 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu na petição n. 6.202, deste amno, o despa- 
chante aduaneiro Henrique Gonçalves Costa, permitto o seu 
afastamento do BERViRO, em prorogação, pelo prazo de 30 
dias, periodo em que 'será- substituido pelo seu collega Al- 
fredo P. dos Santos Sobrinho. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

IH 


N. 138 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
a ordem verbal n. 38, de 12 de Fevereiro corrente, da Di- 
rectoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, 
declaro ao Sr. Chefe da 2º Secção que o auxiliam de es- 
cripta desta Alfandega, José Conde, entrou hoje no goso de 
seis mezes de licença, mos termos do artigo 1º do Decreto 
n. 42, de 15 de Abril de 1935, conforme Portaria de 11 de 
Fevereiro de 1937, do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, — José dos Santos Leal, Iníspector. 


<= I++ 


N. 139 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
a ordem n. 35, de 10 de Fevereiro corrente, da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de sete vo- 
lumes, com a marca Tribunal de Contas, ns. 1-7, contendo 
livros, pesando bruto 980 kilogrammos, e vindas pelo vapor 
“Highland Brigade”, entrado em 10 de Dezembro de 1934. 

A alludida ordem ficará collada a esta portaria, que será 
annotada no manifesto do vapor indicado e distribuida 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 1). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I+E 


N. 140 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 169, da Embaixada da Italia, de 29 de Ja- 
neiro findo, protocollada mesta Alfandega sob Dn. 6.221,' 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre “de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, da 
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marca R. A., ns. 1 a 3, contendo malas vazias, vindos pelo 
vapor “Western World”, entrado neste porto no dia 28 de 
Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
7» 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0=5 
N. 141 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo 


à requisição n. 167, da Embaixada da Italia, de 29 do mez 
de Janeiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. b.219, 
deste anno, e de accôrdo com w artigo n. 12, inciso 1(, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a, en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, 
da marca S. E., ms. 101 a 105, contendo moveis, vindas pelo 
vapor “Principessa Maria”, 'entrado neste porto no dia 26 
de Janeiro ultimo. , é 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


buida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 
N. 142 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 


requisição n. 168, da Embaixada da Italia, de 29 de Janeiro 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.220, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, divre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 118 caixas da marca S. E. 
D. 2.474-78, 2.680-83, 2.724-25, 2.759-64, 2.766-75, 2.781-85, 
2.787-90, 2.793-802, 2,844-57, 2.909-10, 2.913-20, 2.930, 
2.932-35, 2.945, 2.948-50, 2.969, 2.974-78, 2.984-85, 8.112-13; 
3.115-17, 3.119-22, 3.188-89, 3.195-96, 3.228, 3.231-33, 
2.679, 2.765, 2.776, 2.786, 2.791, 2.792, 2.803-05, 2.951-59, 
3.114, 2.946-47, contendo livros impressos, lithographias, 
objectos de expediente e cadernos, vindas pelo vapor “Prin- 
cipessa Maria”, entrado neste porto em 6 de Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 143 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. F. E.|429, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America, de 1 de Fevereiro corrente, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 6.160, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, ce um automovel, da marca “U. S. Embassy, Rio 
de Janeiro”, n. 4565306, vindo pelo vapor “Nordkap”, en- 
trado neste porto no dia 19 de Janeiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. 
p. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 56º SESSÃO 


Aos vinte e tres dias do mez de Janeiro de 1937, na sala 
da Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, realizou-se a 56º sessão da Commissão de Similares, que 
foi presidida pelo Sr, José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Fonseca 
Costa, José Lins, Euvaldo Lodi e Pinto Brandão, deixando de 
fazel-o, sem causa participada, os Srs. Mario Saraiva e Oscar 
Antonio de Mendonça. Havendo numero legal, é pelo presidente 
aberta a sessão e pelo secretario lida a acta da anterior, sendo 
approvada, sem restricções. Pelo Sr. presidente são mandados 
distribuir os processos pendentes de parecer. A* ordem do dia, 
são relatados os seguintes processos: Pelo Sr. José Lins — 
Ficha n. 564, da “The Leopoldina Railway Cº. Ltd.”, recor- 
xrendo do acto da Inspectoria da Alfandega desta Capital, que 
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lhe negou isenção de direitos para serras circulares de aço para. 
machinas, despachadas pela nota n. 56.847, de 1936, concluindo- 


que esse material não tem similar na industria nacional; ficha 
n. 572, da “Brasilian Hydro Electric Cº, Ltd.”, referente a | 


revisão feita pela Commissão de Inspecção junto da Alfandega. 
do Rio de Janeiro, na nota n. 85.507, de 1934, concluindo que- 
supportes de aço para guias de caixilho para comporta de re- 
presa, não tem similar na industria nacional; ficha n. 565, da. 
“S. A. do Gaz de Rio de Janeiro”, sobre a revisão procedida 
pela mesma Commissão, na nota n. 20.466, de 1935, concluindo- 
que tubos de aço para gaz em alta pressão, não tem 

na industria nacional; 


Compras, concluindo que postes tubulares de aço, de uma só. 


peça, sem costura não tem similar na industria nacional, Em 


tg ] 
ficha n. 579, da Commissão Central de- | 


todos os processo a Commissão adopta os pareceres do relator.. Ra 
Pelo Sr. Pinto Brandão — Ficha n. 567, da “S, Paulo TRAS » 


Light and Power Cº,, Ltd.”, vindo com o officio n. 1,999, 

18 de Dezembro ultimo, do Conselho Superior de Tarifa, con- 
eluindo que as cantoneiras de ferro e as barras de ferro dos. 
diametros constantes da relação junta ao processo, tem si- 
milar na industria nacional; ficha n. 560, da Viação Ferrea do 


Rio Grande do Sul, vindo com a ordem mn. 478, de 17 de De- 
zembro ultimo, da Directoria das Rendas Aduaneiras, con 


cluindo que o fio de ferro galvanizado não tem similar na 


J 


“ 


” 


industria nacional; ficha n. 548, da Sociedade Algodoeira do. 
Brasil, S. A. vindo com a ordem n. 417, de 10 de Dezembro | 


ultimo, da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que 
prensa de algodão, não tem similar na industria nacional, À 
todos os processos a Commissão adopta os pareceres do relator.. 
Pelo Sr. Euvaldo Lodi — Ficha n. 556, da “S, A, do Gaz de Rio 
de Janeiro”, sobre similar para tubos de aço de 14” para em-. 
prego em rêde de gaz sob alta pressão, concluindo que esse ma- 


terial não tem similar; ficha n. 576, da mesma sociedade, sobre - 


similar para identico material, concluindo que não tem similar: 
na industria nacional; ficha n. 569, da Companhia Telephonica 
Brasileira, vindo com o officio n. 2,004, de 18 de Dezembro ul- 
timo, do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que o ma- 
terial em causa, na época da sua importação, tinha similar na 


industria nacionai; ficha n. 562, da “The Rio de Janeiro City | 


Improvements (Cº. Ltd.”, sobre revisão feita pela Commissão. 


de Inspecção junto á Alfandega do Rio de Janeiro, na nota . 


o— 


n. 55.613, de 1935, concluindo que na época da impo 
19 de Agosto de 1935 — os tubos de ferro fundido galvanizado, 
não tinham similar na industria nacional; ficha n. 521, da Re- 
partição de Aguas e Esgotos de S. Paulo, vindo com o officio- 
n. 40, de 1 de Outubro ultimo, da Alfandega de Santos, con- 


cluindo que ao caso póde, no momento, ser applicado o art. 93,. 


do Decreto n. 24.023, de 1934, visto haver deficiencia de 


tidade na fabricação da firma Barbará S. A.; ficha n. 57 da 


0, 
mesma repartição, reclamando contra registro para tubos 
feito pela firma Barbará S. A, concluindo que o assumpto da 
reclamação já se acha resolvido na ficha n, 521. Em todos os- 
processos a Commissão adopta os pareceres. A Commissão- 
aprecia o processo; ficha n. 580, do Ministerio da Marinha, 
concluindo que si o cimento importado fôr de pega rapida, 
não ha para elle similar. E, nada mais havendo a tratar-se, en- 
cerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, Francisco enes, 
secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos Leal, — 
Saraiva. — José Lins, — Fonseca Costa. — Oscar 
Pinto Brandão. — Francisco Badenes. 


APPRERENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


“ndo: 
sto fiscal 1/2 do: 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dar de 
formidade com o Dec. n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar, » 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 798200, no valor com- 
mercial de 1208000. : 

Assim. 3 

Considerando que está evidenc'ada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, paragrapho- 
E so Nova Consolidação das Leis das A fandegas e Mesas de 

endas:; 

Considerando que o processo correu à revelia : a 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


Mendonça. — 


bd 


- 
má 
. 


' 
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ra 


lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda aduaneiro Gumercindo Andrade; 30 % para 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % d.v-didos entre o pre- 
"ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
ôrdo com o artigo n. pe lei mada, paga inado com 
“artigo n. 124, da de n. 2.92 e Janeiro de e 

* Cumpra-se. (Processo n. 39.545/36). 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937, — 
“dos Santos Leal. ) 

” IH 

pe ta deste processo que os Guardas aduaneiros Alvaro 
Jieira de Miranda e Mem de Azevedo Futuro, em serviço de 
zação, no vapor “Satact.a” em 11 de Outubro de 1936, 
prehenderam tres pacotes de cigarros “Chesterfield”. e 
s latas de fumo marca “Prince Albert”. 
ME a o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de 14 de outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
são de fls. a 
como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar' dec arações, sendo, além disto, desconhecido 
| paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
de Setembro de 1936, com o Rjaso de 30 (tr nia) dias, 
oncormidade com o decreto n. 24478, de 27 de Junho de” 
4, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
oi lavrado o termo de revelia regulamentar, 
da, avaliadas e classificadas as mercadorias, v2- 
estarem sujeitas acs direitos de 1228712, no valor 
rcial de 2105000. 


ap e da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 


que-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
a regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
hensores, Guardas Aduaneiros Alvaro Vieira de Mi- 
e Mem de Azevedo Futuro; 30 % para a Fazenda Na- 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
SS0, O escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
mn. 65], da lei citada, combinado com o artigo n. 124, 
n. 2.934, de 5 de Janeiro de 1915. 


- Cumpra-se. (Processo n, 39.544/36). 


ndega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. — 
os Santos Leal. idas 


deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim 
o do Sacramento, em companhia dos Guardas Carlos 
“Rangel, Luiz Azamor, Alberto Neves e remador Al- 
L'ma, em serv'ço de fiscalização no vapor “Pan Ame- 
em 11 de Setembro de 1936, apprehendeu tres chapéos 
sete bolas de borracha e 16 sabonetes marca “Pal- 


ado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
de 17 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. E Proa 
como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
e prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
| paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
nformidade com o decreto n. 24478, de 27 de Junho de 1934, 
| O qua', ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 
seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
estarem sujeitas aos direitos de 1285768, no valor 
de 2628600. 


lo que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
"abando, “ex-vi? do disposto no artigo n. 630, 
“da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
endas; 
iderando que o processo correu á revelia : 
“a apprehensão procedente. 
que-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
ê ulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
alica, adjud cando-se, afinal, 50 % do producto ao 
or, Sargento aduanciro Joaquim Benedicto do Sa- 
e aos seus companheiros, Guardas Carlos Cassão 
iz Azamor, Alberto Neves e Remador A berto Lima; 
onda Nac onal e os restantes 20 % divididos 
dor do processo, o escrivão e os avaliadores, 
0! a o artigo n. 651, da lei citada, combinado 
igo n, , da de.n. 2. de 5 de Janeiro de 1915. 
pra-se. (Processo mn. 35.543/36). 


do as a” Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. — 


RESETE TT 0 dl 


fed: um 
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Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim 
Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo Guarda Francisco 
Antunes Sobr nho e pelos Remadores Alberto de Lima e An- 
ton o Gerado, em serviço de fiscalização, no vapor “Monte- 
vidéo Marú”, em 6 de Outubro de 1936, apprehendeu 10 ti- 
jeias, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido q 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Officia:” de 
13 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 
1934, f ndo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 155600 no valor com- 
mercial de 308000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afina, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento 
e aos seus auxiliares, Guarda Francisco Antunes Sobr.nho e 
Remadores Alberto Lima .e Antonio Geraldo; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo n. 651 da lei citada, combinado com o 
artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.935/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


€<I*2 


Consta deste processo que o Sargento aduaneiro João dos 
Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Cou- 
t'nho, em serviço de fiscalização no Cáes do Porto, em 14 
de Sctembro de 1936, apprehendeu 37 camisas de seda, de 
homem. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 17 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, n'nguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto foi avrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1:9995782, mo valor com- 
mercial de 2:590$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento aduaneiro João dos Santos Barroso, e ao 
seu auxiliar, Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador. do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo m. 651, da lei citada, combinado com 
o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 35.552/36). 


AMandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


G=a+> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Lino 
Campos, em serviço de fiscalização, mo posto fiscal 1/2 do 
Cães do Porto, em 12 de Outubro de 1936, apprehendeu tres 
vidros de brilhantina e duas carteiras de cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com O des- 
pacho de 14 de Outubro de 1936; fo: lavrado o termo de appre- 


ão de fls. E 
ma não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu parade'ro, foi publicado edital no “Diario Official”? de 
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17 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regu amentar. 

Em segu da, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 425617, no valor 
commercial de 708000. , 

Assim, 

Cons'derando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; ) 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercador'as vendidas em 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda aduaneiro Lino Campos; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divid'dos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da “ei citada, combinado com o 
art. mn. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 39.543]36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937 — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos 
Franc'seo de Avellar, em serviço de fiscalização, no posto 
fiscal 9/10 do Cães do Porto, em 29 de Setembro de 1936, 
apprehendeu tres pares de meias, para homem, tres panni- 
nhos bordados, dois tubos com talco, duas latas e uma caixa 
com pó de arroz, tres potes pequenos e uma grande, com 
ni, dois maços de cigarros “Chesterfield” e nove sabo- 
netes. 

Instaurado o respectivo processo de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

“E como não fosse apresentado o 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diar'o Offic'al”, de 
8 de Outubro de 1936, com o prazo de (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 927 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de reve'ia regulamentar. 

. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem suie'tas aos direitos de 1408492, no valor 
commercial de 2538000. 

Assim, 

Considerando aque está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630. para- 

apho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

esas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regu'amentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjcdicando-se, afinal, 50) % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Carlos Francisco de Avellar; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os aval'adores, 
tudo de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado 
com o artigo n. 124, da de n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915 

Cumpra-se, (Processo n. 38.276/36). 


dono das mercadorias, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


29 de Janei + 
José dos Santos Leal. e Janeiro de 1937. 


SIHD» 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Cuyabá”, no dia 3 de Setembro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, mo mesmo vapor, as seguintes mercadorias : 924 
isque'ros, duas latas de pedras para isqueiros com um kilo 
cada uma, 20 porta-moedas de metal branco e quatro caixas 
de ba'as para pistola. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
Preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
is pelo facto incriminado; 

as, 

Considerando que as mencionadas 
acond'cionadas em falsos da embarcação 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2º parte da citada Consolidação ; 


mercadorias estavam 
» e em logar suspeito 
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Considerando que, avaliadas e elassificadas as mercado- 
ras, verifica-se is o seu valor total monta a 9808000, im- 
portando os e di em 2. . , dá + 
Julgo a apprehensão procedente, 
Dique e, uma vez passada julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejim as dorias vendidas em 
hasta pub'ica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
npprehensores, Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotte e 
aos seus auxiliares, Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porfirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional | 
e os restantes 20 % divid'dos entre o preparador do processo 
o escrivão e os aux liares, tudo de accordo com -o art. 65) 
da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2! 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 18.045/36)). E 


Alfandega do Rio de Janciro, 30 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. , 


a, 


I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, A 
Considerando que a busca proced a bordo do vapor 
cional “Aratimbó”, no dia 12 de Maio de 1936, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en-. 
contradas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 10 peç: E 
de seda. a Poa 
Considerando que o commandante do vapor em gausa le- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, da s merca- 
dorias; e 1 , 
Considerando que, apesar das. diligencias procedidas pelo ' 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; ” 


Mas, ' ES 
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam, 
“acondic'onadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
pe'to de facilitar o extravio”; q 
Considerando que o processo correu á revelia;- oh 
Considerando que o caso está previsto no art. 360, -para- 
grapho 1º, 2º parte da citada Consolidação: : ' 
Considerando que, avaliadas e classificadas as mer 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 5: 
portando os seus direitos em 3:5818700: 
Julgo a apprehensão procedente. o 


Publique-se, e uma vez passada em julgado esta 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do É ima vd 
apprehensor, Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 
cramento e aos seus auxiliares, Guarda Alberto de A. Pla- 
cido e Remadores Porfirio M. dos Santos e Sergio P. da Rosa 
Filho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão É os ava- 
Jiadores, tudo de accordo com o artigo m, 651, da lei citada, 
combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Ja-. 
neiro de 1915. é “ 


Cumpra-se. (Processo n. 18.045/36). : , ” 


+ 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937, — 

José dos Santos Leal. ver 

na 
+ 


e *" 
Consta deste peedesto que o Guarda aduaneiro 
Estevão Guarischi, em at o de fiscalização no posto 6/ 
(do carvão), em 6 de Julho de 1936, apprehendeu 11 c ira 
de cigarros e tres vidros contendo um liquido amarello. 
Instaurado o respect'vo processo, de accordo com o 
cho de 13 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de ! 
ensão de folhas, a 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu |. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 27 de. 
Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 

o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 

gulamentar. Er 
Em seguida, avaliada e class ficada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 508376, no valor commer: 
cial de 100$000. = : 

Assim, ' ' 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma. nta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º a 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decis; 
na fórma regulamentar, seja a mercador'a vendida em hasta | 
lica, adjudicndo-se, afinal, 50 % do producto ao ar Pre-— 
ensor Guarda aduaneiro Oswaldo» Estevão Guarischis. Da 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre. 


I++ 


s% 


h 


foi lavrado o termo de revelia re 
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E 


) reparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
ecordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 26.177, de 1936.) 


lfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
sé dos Santos Leal. ] ' 


<= I*D= 


E Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Eduardo 
pnio da Siva, em serviço de fiscalização no posto fiscal 
|, em 20 de Julho de 1936, apprehendeu tres camisas de 


pi nstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
cho de 22 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
são de folhas, 
' E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
ade-ro, foi publicado edital no “Diario Official” de 27 de 
| 36, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
“com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 1934, 
ndo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
O, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

“seguida, avaliada e ciassificada a mercadoria, veri- 
-se estar sujeita aos direitos de 161$176, no valor com- 
nl de 2403009. : ; 


derando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Consolidação das Leis das Altandegas e Mesas de Rendas; 
siderando que o processo correu á revelia: 

o a apprehensão procedente. - 


que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
tórma regu-amentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
argento aduaneiro Eduardo Estevão da Silva; 30 % 
Faze Nacional e os restantes 20 % divid-dos entre 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
cordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
. da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


-se. (Processo n. 27.576, de 1936.) 


dega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
“Santos Leal. . 


a E ms 


à deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos Ar- 
iado pelo remador Francisco Medeiros, em serviço 
zação, no posto de venda de ingressos, em 29 de 

936 apprehendeu quatro latas de cigarros “Wild 


qurado o respectivo 


( x processo, de accordo com o des- 

3 de Julho de 1936, foi la = 

de olhas, K vrado o termo de appre 
(o) 


não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 


declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
ch foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
le 1936, com o prazo de 30 (trinta) das, de conformi- 

o decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. 

à, avaliada e “classificada a mercadoria, veri- 
ea aos direitos de 28$439, no valor com- 


des 


ando que está evidenc'ada, no caso, uma tenta- 
contral ndo, “ex-yi” do disposto no artigo n. 630, 
e ; aa Sa Consolidação das Leis das Alfandegas 
Refando que o processo correu à revelia: 

app prehensão procedente. . 


Ue-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
lamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
icando-se, afinal, 50 mp do producto ao appre- 

aduaneiro Carlos Arnold e ao seu auxiliar, 
: seco Medeiros; 30 % para a Fazenda Nacional 
tes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
Jei citada, combinado com o art. n. 124, da de 
de Janeiro de 1935. 


4Processo n. 25.146, de 1936). 


“do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
tos Leal. ar 


IH 


relatadas É 
ando que a 


, id bordo do vapor 
A ot procedida a 


nos deste processo, e, 
de Julho de 1936, teve logar na 


fórma do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Consolidação 

| das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso en- 
contradas, no mesmo vapor as seguintes mercadorias: 96 
vidros de loção, 16 córtes de tecido de seda, com quatro metros 
cada um, sendo nove desses córtes enfestados, e ainda cinco 
gravatas de tr.cot. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias: 

Considerando que, apesar das d'ligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em faisos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2º parte, da citada Consol'dação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o-seu valor total monta a 3:165$000, im- 
portando os seus direitos em 1:872$129; 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorrias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos 
seus auxiliares, Guardas Paschoal Lanzelotte e Alberto Rego 
Barros, e Remadores Porfirio Machado dos Santos e José 
Aiexandre de Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, da lei 
citada; combinado com o art. 124, da lei n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 29.023, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da 
Costa Rubim, auxiliado pelo remador Antonio Geraldo, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 
1º de Agosto de 1236, apprehendeu oito kimonos de seda branca 
com os seus respectivos cintos. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1:278$595, mo valor com- 
mercial de 1:600$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim, e seu auxiliar, Te- 
mador Antonio Geraldo; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, O 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 29.531, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


<—I+4D=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da 
Costa Rub'm, cada pelo Remador Cirilio Soares, em ser- 
viço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, 
em 31 de Julho de 1936, apprehendeu oito calças de jersey. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
E de 1º de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. . 
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E, como não fosse apresentado o dona da mercadoria, afim 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de | 


Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1984, findo o qual, 


ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 


o termo de revelia regulamentar. E P 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 578180, no valor com- 
mercial de 2008000, 
Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, J 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim é ao seu 
auxiliar, Remador C.rilio Soares; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % dividos entre o preparador do processo, O 
escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 29.022, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal, 


CCIH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Djalma 
da Costa Rubim, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
1/2, do Cáes do Porto, em 19 de Junho de 1936, apprehendeu 
tres chapéos “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
Mensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 26 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
q Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

im seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 768800, no valor com- 
mercial de 18058000, 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
Nua de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 

va Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Hopbiicin-ne; & uma vez passada. em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

sor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e Os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 23.417, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


30 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IH» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Gomes 
Ayres da: Gama Filho, auxiliado pelo remador, Antonio de 
Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
Gáes do Porto, em 18 de Junho de 1936, apprehendeu oito vidros 
de perfume “Tulipan Negro”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 de Junho de 1936, fo; lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado w dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se. estar sujeita aos direitos de 518200, no valor com- 
mercial de 1008090, 


Assim, 

Considerando. que está, evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-yi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Gorltiderando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. dy 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d X. 
na forma regulamenta, seja a mercadoria vendida em 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao Te- 
Sam Guarda Aduaneiro, José Gomes Ayres da Gama Filho e 
| ao seu auxiliar, remador Antonio de Almeida; 30 % para a Fa-. 
| zenda Nacional eos restantes 20 % divididos entre o 
' parador do processo, o escrivão e OS Mipradores, tudo de ac- 
| córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com q art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. Pote 
| Cumpra-se. (Processo n, 23.416, de 1936). 


» 
é 


E 


| Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. —. 
"José dos Santos Leal. “aa 


IA 
| Vista e relatadas as peças deste processo, € 

Considerando que a busca procedida a bordo do v 
cional “Camamú”, no dia 27 de Junho de 1936, teve na, 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação d 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
num dos camarotes as seguintes mercadorias: 10 pet É 
“cigarros, sendo seie da marca Rool” e tres da marea “C 5 

onsiderando que o commandante do vapor em causa, de- 
= vet desconhecer a existencia á bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias Echo 42 pelo 
preparador do processo, nada ficou apurad, quanto s 
ponsavel, pelo facto incriminado; 

Mas, ) 


Considerando que as mencionadas mercauorias. estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito. 
de facilitar o extravio”; or 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1 
2º parte, da citada Consolidação; + A 

Considerando que, avaliadas e claspitieadas co a eciadaaaa 
verifica-se que o seu valor total monta a “importando 
os seus direitos em 2248520: neo 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em j do, esta decisão, Ê 
na fórma regulamentar, sejam as me vendidas em. 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % produetasaaa 
upprehensores, Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes F 


Guardas Paschoal Lanzelotte e Alberto Rego Barros e 
Porphirio dos Santos; 30 % para a Fazenda N 
restantes 20 % divididos entre o pESRRA dor do pro SO, € 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o ri la 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n, 2. de 5 de 
Janeiro de 1915. E 


Cumpra-se. (Processo n. 24.592, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal. 


motorista ) 


4 
30 de Janeiro de 1937, — 
Po 


” sn 

I++ a 

Vistas e relatadas as peças deste processo, e ATA 
Considerando que a busca procedida a b do HE 
cional “Rodrigues Alves”, no dia 3 de o de ve 
logar na fórma do estabelecido pelo art “da Nova CG ne 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em. consequencia. 
disso, encontradas occultas, as seguintes mercadori | nove. 

chapéos “Panamá”, tres peças de tecido de seda e eis vid) 

de meio litro de agua de Colonia “Flores del npo”. 

sonsiderando, que o commandante do vapor em caus 

Z aastro desconhecer a existencia à bordo, daqgu la. 

cadorias; 


Considerando que, apezar das diligencias Tponedidança 
nto ao PT 


preparador do processo, nada ficou apurado 
ponsavel pelo facto incriminado; 


Mas, 

Jonsiderando que as mencionadas mercadorias 
eacdnaies sand * | falsos da embarcação e em logar 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; a 
Considerando que o caso está previsto no art. 360, S 
2º parte, da citada Consolidação: pi 

Considerando que, avaliadas e classificadas 
verifica-se que o seu valor total monta a 2: 
tando os seus direitos em 1:7088175: 

Julgo a apprehensão procedente. = 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci 
na fórma regulamentar, sejam as Cu poa end; 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 5 Rune 
à tavo Nun 

é e 


apprehensor, Sargento Aduaneiro, G 
seus auxiliares Guardas, Alberto Reg 
zelotte, motorista, Porphirio dos Santos e 
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o im nd o e im ta .. am RR 


| Alexandre de Lima; 30 % EA a Fazenda Nacional e os res- 
a — tantês 20 % diidiad entre o preparador do processo, o A 


2 do & os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
— ki citada, Rrobinado com 0 art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


— Janeiro Ce 1915. 
dk npra-se. (Processo n. 25.519, de 1936). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
“José dos Santos Leal. * "a 


+ 
E 


e o ad 


E ae e = pa as peas ER Apr cesso, e 
siderando: que a busca procedida a bordo do vapor na- 
“Almirante Jaceguay à no” dia 16 de Outubro de 1936, 
ar na fórma do Estabelecido pelo art. 360, da Nova 
dação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
contradas occultas as seguintes mercadorias: 150 vidros 
To Negro”, 8, e “Sueno Azul”, 96, de “Claro 
evxavatas de tricot de seda, 16 lenços de seda e 


' GE Lana, 158 


— cinco pannos de seda com franja. 
E Co nsiderando e o com anda te do vapor em causa, de- 
iu strou descont cia 


: ecer a existencia à bordo, daquellas mer- 


ferando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
Ei do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
pelo facto incriminado; E 


siderando que o processo correu á revelia; 
iderando doi o ca Ea ERetisto no art. 360, 8 1º, 
e, da citada Consolidação; — | 

e 


olidação ; 
Considerando que, ralia Es e classificadas as mercadorias, 
rifica-se que o seu valor ada 1 monta a 6:9075$000, impor- 

do os seus direitos em 4:: 6s30A ca A 
Julgo à apprebensão procêdente. 
se, e, uma vez passada 
lamentar, Sejam as 


| adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
Tres, Sato Ada neto Gustavo Nunes Pires, 


À E Iberto do Rego, Barros e Benjamin Lopes da Costa 


.. 


em julgado, esta decisão, 


ZA sad 
mercadorias vendidas em 


: iliares, Guarda, Paschoal Lanzelotte e marinheiro, 
'orphirio do dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
“e os restantes 20 % divididos entre 0 preparador do processo, 
—* o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
“* dalei nose. combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


— Cumpra-se, (Processo n. 40.176, de 1936). 
idega- do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 


Eai dos Séntos Real. | 
EE Lisa à E 


RA 
e RE A 
ss 
: 


lecido pelo a ), da Nova Consolidação 

fandegas, sendo, em consequencia disso, en- 

s com par Aunehios, Rs mercadorias descrimi- 
pprehensão de folhas, 

o commandante do vapor em causa, de- 

existe) ia à bordo, daquellas mer- 


» que, apezar das diligencias procedidas pelo 
nada ficou apurado quânto ao Tes- 
iminado ; 


ionadas mercadorias estavam 
tio e em logar suspeito 


| processo, 
da facto incr 


correu á revelia; 
à previsto no art. 360, 5 1º, 


“e classificadas as mercadorias, 
tal monta a 8205000, importando 


a em julgado, esta decisão, 
am as mercadorias vendidas em 
se, afinal, 50 % do producto aos 
uaneiro, Gustavo Nunes Pires, 
as, Alberto “Barros e Paschoal Lanzelotte e mo- 

Porphirio dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
tes 20 % divididos entre o preparador do proçesso, 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
“combinado com o art. 124, da de n. 2.921, de 5 de 


915. 
e. (Processo n. 24.259, de 1986). 


3 “do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
Santos Leal. 


nsores, 


é relatadas as, pegas. deste propesso, é 
Tar a busca procedida a bordo do vapor na- 
FaBBO Pp ho A de ano de 1936, teve logar na 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros, Do- 
mngos de Sant'Anna, Bruno de Barros Vasconcellos e AF 
berrô Neves, em serviço de iiscalização, no vapor “Southern 
Gross”, em 3 do mez de Julho de 1936, apprehenderam 12 
films para photographia. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 7 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af.m 
de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido O 
seu paradeiro, foi pub.icado edital, no “Diario Official”, de 
17 de Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, nnguem tendo apreséntado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avallada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 812 réis, no valor commer 
cial de 245000. 

Assim, | 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
t'va de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. mn. 630, 8 39, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercador.a vendida em hasta 
Publica, adjudicando-se, afina', 50 % do producto aos appre- 
hbensores, Guardas aduaneiros Domingos de Sant? Anna, Bruno 
de Barros Vasconceilos e Alberto Neves; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional, e os restantes, 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo n. 651, da tei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 25.520/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro João Alves 
Barcellos, em serviço de fiscalização, no posto 6/7, do Cáes 
do Porto, em 6 de Maio de 1936, apprehendeu. quatro metros 
de crepe de seda branca. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão, de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital, no “Diario Official”?, de 25 
de Maio de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
m-dade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem, tendo apresentado defesa sobre. tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a. mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos. direitos de 1385492, no valor com- 
mercial, de 1605000. 

Assim. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, S 3º 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á. revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, séja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, af nal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro João Alves Barcellos, 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes: 2) % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com. o art. n. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de: Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17,370/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da 
Gosta Rubim, auxiliado pelo remador Antonio Geraldo dos 
Santos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães 
do Porto, em 30 de Junho de 1936, apprehendeu oito barras 
de chocollate. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Julho de 1936, foi lavrado o termo. de appre- 
hensão de fls. k 

"E. “como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Julho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
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o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 30$400, no valor com- 
mercial de 508000, 

Assim, É 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim, e ao seu 
auxiliar, remador Antonio Geraldo dos Santos; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 25.148, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. ' 
I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Rynaldo 
Simoens da Silva, auxiliado pelo remador, Luiz Montezuma, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal de ingresso (Bor- 
boleta), em 7 de Maio do anno de 1936, apprehendeu seis maços 
de cigarros, marca “Chesterfield”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
Maio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o, 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de-12$722, no valor com- 
mercial de 308000. 

Ássim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
penas adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro, Rynaldo Simoens da Silva e ao 
seu auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.498, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Adalberto 
José Cardoso, auxiliado pelo remador, Francisco Lino Barbosa, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do 
Porto, em 19 de Maio de 1936, apprehendeu uma caixa: com 
duas latas, contendo pedras para isqueiros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 21 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ; 

E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 

aio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
c termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e clasisficada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1048540, mo valor com- 
mercial de 4008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em hasta 
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paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de : 


* Fevereiro 1937 
a “ o 


ig adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre-. 
ensor, Guarda Aduaneiro, Adalberto José Cardoso e ao seu au- 
xiliar, remador Francisco Lino Barbosa; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo o 

art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- . 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. . 


* Cumpra-se. (Processo n..19:125, de 1936). e o 


AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. PRC 
ID» g , > 
Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Alberto 
Coelho, Octacilio R. Tinoco e Heitor Raymundo de Mello, ei 
serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 20 de Maio de 
1936, apprehenderam quatro pyjamas de seda para homem, 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o - 
cho de 21 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de fls. re 
E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu | 
radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de. , 
aio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o. 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-. 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. O 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar ia aos direitos de 3648139, no valor “com- 
mercial de 4808000. * 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, Ê sa El 


Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente, Pu 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d LO; a 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em E 

pena adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos - 

ensores, Guardas Aduaneiros Alberto Coelho, Octacilio ) 
noco e Heitor Raymundo de Mello; 30 % para a Fazenda Na- 

cional e os restantes 20 % divididos entre o p rador do pro- . 

cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de rdo ce o ra- 

tigo 651, da lei citada, combinado com o art. 124, de 1 

mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. , p+ E 


Cumpra-se. (Processo n. 19.124, de 1936). í ) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937, — . 
José dos Santos Leal. b P 


+» né Ca 


“Consta deste processo que o Guarda Aduane Ad 
José Cardoso, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal do. 
Cáes do Porto, em 15 de Junho de 1936, apprehendeu duas - 
latas de cigarros “Tall Mall”. fd; 8 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- . 

acho de 16 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. ;  Efio WO 

E, como não fosse encontrado o dono da mercad a 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o. 


Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de confo 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1 fin 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. p 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar eita aos direitos de 238452, no valor com-. 
saca de 408000. Mao 
ssim, Ê | 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, Ê ni da. 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Re A 

Considerando que o processo correu á revelia: É 


Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hast 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do ucto ao apprí 
hensor, Guarda Aduaneiro, Adalberto José Cardoso; 30 % 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p! 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. * 


Cumpra-se. (Processo n. 22.774, de 1936). 


gr 


a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de. 1937. — 
José dos Santos Leal. , 


a. v 


Consta deste processo que o Guarda neiro An 
gelo, em serviço de fiscalização no vapor “Almirante Ale- 
xandrino”, em 30 de Abril de 1936, apprehendeu duas facas 
pequenas para cozinha, o 


é Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
— pacho de 13 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
-* hensão de folhas. g 
- E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
| de prestar declrações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
| Maio de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
"| | dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o) 1, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 

lavrado o Emo de revelia regulamentar. : x 
O = seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
-cou-se estar sujeita aos direitos de 460 réis, no valor commer- 
- cial de 108000. 
RR Assim, UR 
| Considerando que está evidenc'ada, no caso, uma tenta- 
BD tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
" “ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
— Mesas de Rendas; ) ; 

—  - Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. E os 
“Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
“fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

Guarda Aduaneiro, Miguel Angelo; 30 % para a Fa- 
| Nacional. e os restantes. 20 % divididos entre o prepa- 
mr do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
o. com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 
t. m. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.951]86). 


“AlMfande a do Rio de Jane'ro, 12 de Fevereiro de 1937. ad 
dos Santos Leal. 
“ta deste proc sso que o Gearda Aduaneiro Altair M. da 
ta, auxiliado pelo Remador Luiz. Montezuma, em. serviço 
» fiscalização, no dia 5 de Agosto do anno de 1936, appre- 
uv dois pares de meias. para: senhora, um avental de bor- 
“dois ferros de abrir lata e 14 hastes de metal amarello. 
do o respectivo processo, de accordo com o des- 
otsede Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
de folhas. 
não fosse PnreSegAD o po fio mernadoria, afim 
larações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
Ea Dolce ed tal no “Diario Official” de 29 
o de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
ade com o. Decreto n. D1.478, de 27 de Junho de 1934, 
“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
a vrado o termo de revelia regulamentar, 
gui avaliada e classif'cada a mercadoria, verifi- 
Estar ste aos diretos de 46$150, no valor com- 
ge 985000. 4 


E “e ã 5 , 

lerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
a A gado SA do disposto no art. n. 630, paragra- 

da: Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


ando que o processo correu à revelia : 
apprehensão. procedente. : 4 
-Se, e, Uma vez passada, em julgado, esta decisão, 
e mentar, seja, a, mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
Guarda aduaneiro Altair M. Costa, e ao seu auxiliar, 
r Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Nacional e 
s 20 % divididos entre o preparador do processo, 
vão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
ec tada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
' Janeiro de 1915. 


npta-se. (Processo n. 30.749/36). 


3. do Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937. — 
antos Leal. 4 


ta deste processo. o Guarda aduaneiro, Carlos R. de 
“em servi a de scalização no posto I da praça Mauá, 
de Agosto de 1936, apprehendeu oito latas de cigarros, 


- o respectivo processo, de aceordo com o des- 
le Agosto de: 1936, foi lavrado o termo de appre- 


não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ições, sendo, além disto, desconhecido o seu 
, ai bo o ja “Diario Official” de 29 de 
“1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 


to 1 
Ra Lá 


a 78, de A de Junho de 1934, findo 
"apresen o defesa sobre tal facto, foi 
rmo-de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 985808, no valor commer- 
cial de 160$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. 630, paragrapho 
3º, da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 

Julgo a upprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na: fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em basta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro Carios R. de Barros, 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre= 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da. de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 30.751/36). 


revelia: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros Gel- 
semimno dos Santos, Francisco Lopes e Mem de Azevedo Fu- 
turo, em serviço de fiscalização no vapor “Western World”, 
em 14 de Agosto de 1936, apprehenderam 30 maços de ci- 
gurros. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 19 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. , 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu iuradeino, foi publicado edital no “Diario Official” de 
29 de Agosto de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 638614, no valor com- 
mercial de 1508000. 

Assim, 

Considerando que está evidenc'ada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publ'que-se; e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas aduaneiros Gelsemino dos Santos, Fran- 
cisco Lopes e Mem de Azevedo Futuro; 30 % para a Fazenda 
Nae:onal e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 


art. 651, da lei citada, combinado com o art. n, 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 31.479/36). . 


Alfandega. do Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


BEDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 
de quatro calças e quatro combinações côr de rosa, para se- 
nhora, dois panos estampados, dois pares de meias para se- 
nhora e cinco sabonetes, mercadorias essas apprehendidas no 
Porto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, no dia 19 de Janeiro de 
1937, (apprehensão n. 12 — processo n. 3.790, de 1937); e de 
seis aventaes de borracha e 12 isqueiros, apprehendidos no 
Posto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, no dia 21 de Janeiro de 
1937, (apprehensãon, 17, processo n. 3:791, de 1937), a virem 
allegar o que entenderem a bem dos seus direitos, dentro do 
prazo de-30 dias, sob pena de revelia; 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de: 
19387. —-João Alves de Moura; escrivão, 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em um vidro de perfume “Subdola”, apprehendido em 27 de 
Janeiro de 1937, no vapor italiano “Augustus”, pelo Guarda 


O Te e PD CR UM 


E di” iii ai dt da - dad cui 


» 
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Aduaneiro Carlos Bruoldo e Victoria Vasconcellos, a vir allegar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 4.309). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1937. — 
—- Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 4508, em moedas de prata de cunho antigo, apprehendidas 
em 27 de Janeiro de 1937, no vapor “ Augustus”, pelo Sargento 
Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, auxiliado pelos Guardas Al- 
berto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti, Benjamin Lopes da 
Costa e marinheiro Porphirio Machados dos Santos, a vir al- 
legar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro- 
cesso n. 4.572, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1937. — 
— Jucundino' Barcellos, escrivão. 


CD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 34 potes de crême americano de diversas marcas, appre- 
hendidos em 29 de Janeiro de 1937, no Posto Fiscal 9/10, do 
Cáes do Porto, pêlo Guarda Aduaneiro Orlando Monteiro Paes 
Barbosa, auxiliado pelo remador, Moacyr Silva e o Guarda do 
Cáes do Porto, Antonio Lisbôa de Souza, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Apprehensão 
19, processo n. 4.896, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 2 de Fevereiro de 1937. — 
€. Washington, 3º escripturario, 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
em um pyjama e duas cuecas apprehendidos em 23 de Ja- 
neiro ultimo, no Posto de venda de ingressos, no Cáes do 
Porto, apprehensão n. 15, processo n. 4.307, de 1937; 12 sabo- 
netes apprehendidos em 26 do mesmo mez, de bordo do vapor 
“Higland Princess”, apprehensão n. 16, processo n. 4.308, de 
1937; dois vidros de perfume marca “Sueno Azul”, um dito da 
marca “Claro de Luna”, e um vidro de loção “Rêve D'or”, ap- 
prehendidos em 2 do corrente mez, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes 
do Porto, apprehensão n. 17, processo n. 5.180, de 1937; um 
córte com cinco metros de tussôr de seda, apprehensão mn. 18, 
processo n. 5.607, de 1937; duas caixas de sabonetes e seis 
pótes de brilhantina da marca “Yardley”, apprehendidos em 
4 deste mez, apprehensão n. 19, processo n. 5.759, de 1937 e 
cinco caixas contendo laminas “Gillet”, apprehendidas em 
4 do referido mez, apprehensão n. 20, processo n. 5.760, de 
1937, a virem allegar o que entenderem a bem de sues direitos 
dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste 
sob pena de revelia. 

“ 


Secretaria da Aifandega do Rio de Jareiro, 12 de Fe- 
vereiro de 1937. — João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 
COM O PRAZO DE 60 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimado o Sr. Augusto de 
Oliveira Pacheco, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro 
do prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, a importancia 


de 3978900, conforme o resolvido no process tocoll 
n, 2.144, de 1936. é Fo Bpotoco lada 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimado o Sr. Adelino 
Motta Assumpto, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro 
do prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, a importancia 
de 4:9408300, de aecôrdo com o resolvido no processo pro- 
tocollado sob n. 36.269, de 1935. 


- Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Feve- 
zeiro de 1997. — C. Washington, 3º escripturario, 
€<I+E=< 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma Johns 
Maville Corporation of Brazil, para, no prazo de 60 dias, a 
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contar da publicação deste, recolher aos cofres desta Alfandega, . 


a importancia de 525700, em virtude do resolvido no processo 
n. 34.050, de 1936. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario., 


<*>. 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma M. Mornas 
para, no prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, rec 

aos cofres desta Alfandega a importancia de 658300, em virtude 
do resolvido no processo n. 4.148, deste anno. s 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro . 
de 1997. — €. Washington, 3º escripturario. 


. I++ 
COMMISSÃO DE SIMILARES 


Edital n. 12 Ala 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares,. 
em sessão de 21 de Novembro ultimo, no esso ficha n. 450, 


de 1936, em que é interessada a S. À. Fabricas “Orion”, com - 


séde em São Paulo, á rua Joaquim Carlos mn. 91, faço publico . 
que, dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º publicação do 


presente edital no “Diario Official”, serão recebidas quaesquer 


reclamações que forem. apresentadas e justificadas contra o 


registro dos productos de fabricação da referida Companhia, 


para os quaes pretende equiparação aos artigos similares 


estrangeiros. 

Os productos para os quaes é solicitado o registro, são os 
seguintes — Arcos para ligações telephonicas de qualquer 
systema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” 
(Orionite); bases de borracha para telephones de mesa; boccaes 
para apparelhos telephonicos de qualquer systema, feitos de 
materia plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite); blocos 
connectores para ligações telephonicas de qualquer systema,. 
feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” (Orionite);. 


blocos connectores para ligações telephonicas de qualquer sys- | 


tema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” (O 
nite); capas para phones de apparelhos telephonicos de 
quer systema, feilas de materia plastica, semelhante á “IF 
kelite” (Orionite); caixas para phones de apparelhos tele-. 
phonicos de qualquer systema, feitas de materia plastica, se- 
melhantes á “Bakelite” (Orionite); descanso de nite, para 
apparelhos telephonicos de mesa; isoladores a ligações 
telephonicas de qualquer systema, feitos de materia plastica, se- 
melhante à “Bakelite” (Orionite); paineis de Ebonite, para 
caixas terminaes para ligações telephonicas de qualquer sys- 
tema; phones para apparelhos telephonicos de Fe o SY5-. 
tema, feitos de materia plastica, semelhante “Bakelite 
(Orionite); supportes para apparelhos telephonicos de 
systema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bake 
(Orionite); supportes para ligações telephonicas de qua 
systema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” 
(Orionite); tampas para microphones de apparelhos telepho- 


e” 


lhante 4 “Bakelite” (Orionite); tampas para phones 
parelhos telephonicos de qualquer systema, feitas de 
plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite), e tampão para 
cobrir discos de apparelhos telephonicos de qualquer systema, 


feitos de materia plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite). 


nicos de qualquer systema, feitas de materia pa a 
e . 


Secretaria da Commissão de Similares, diariamente d 
15 horas. 


Secretaria da Commissão de Similares, 21 de Dezembro de. 
dé, 1996 — Francisco Badenes, secretario. 


Quaesquer informações serão prestadas aos interessados E a 
as 13 ás. | 


IH é 
Edital n. 1 


De accôrco com o resolvido pela Commissão de Similares,. 
em sessão de 30 do mez de Janeiro findo, no p 
n. 573, de 1937, em que são interessados Johnson 
do Brasil, estabelecidos á Avenida do Estado n. 147, São: 
Paulo, faço publico que, dentro do prazo de 60 dias. contados da 
1º publicação do presente edital no “Diario Official”, serão 
recebidas quaesquer reclamações que forem apresentadas 
justificadas contra o registro dos productos de fabricação a 
referida firma, para es quaes pretende equiparação aos 
tigos similares estrangeiros. . 


E 


e 


ficha — 
& Jonhson 


e: 
e 


Os productos para os quaes é solicitado o registro, são os à 


seguintes: Gaze medicinal de algodão, com uer numero- 
de fios, com ou sem medicação e ataduras medicinaes de al- 

godão, com qualquer numero de fios, com ou sem med o. 
Quaesquer informações serão prestadas aos int os na. 
Cacradatão da Commissão de Similares, diariamente das 13 ás. 
ras. . 


Secretaria da Commissão de Similares, em 1 de Fevereiro — 


de 1937. -— Francisco Badenes, secretario. 
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 DIFFERENÇAS COBRADAS 


PELOS SERES. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS -ARMAZENS DO CÃES DO PORTO NO MEZ DE JANEIRO 


DE 1937 
ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE ria TOTAL CONFERENTES £a 
Armazeh n. À. ..0. 040 20:7038800 2198000. 1:5538500 22:4768300 Francisco Castello Branco Nunes, 
Armazem D. 1... .cvuu 4:495$8700 4665600 4:2658300 9:227$600 Euclides de Carvalho. Ea E 
Armazem D. 1... 0 ..s $ $ 5 $ EA 


Armazem ui, 2... cow 0.w 4:373$000 1:463$700 3:2808800  9:1178500  Bartholomeu de Sá e Souza. ; 


“ 
Armazem n. PESE aC $ 8 $ $ : .. 
Armazem n. 3, . «vs. 4:7825400 708500 10:755$800 15:608$700 Luiz Segundo Bezerra da Trindade. | k 

Di 
rrnaztni do qto apa o tpeos 8 $ $ $ y 
: “ 
Armazem n. 4 — Porta B . 2:4158400 810$900 8:866$600 12:092$900 Romeu Gibson, E] 
Armazem n. 4 — Porta D . 5 $ $ E) 
Ed “.s 
Armazem n. 5... . .«. $ $ $ $ Too 
a Do os ces gd OA 20O 4:516$600 3708500 8:181$300 | Alberto Solano Carneiro da Cunha | 
Acmazem n. 5 — Porta G . $ $ $ $ M 
Armazem n. 6... .. 0.0 $ $ $ $ , 
1d . . . . . . . 2 $ 3 $ y 
Armazem n. 7 o Te 
Armazem D.- vi cs sat 16:111$200 2:0645200 2:900$900 21:076$300 João Sylvio de Miranda. aa 
Armazem n. 8....... $ $ $ $ y 
Mrmazem 0.10, 004» 2.» à 3:0465700 1:7588500 2008000 5:005$200 Rubem Raposo Nina. 
59:2228400 11:3708000 32:193$400 102:785$800 Ra, ç 
o + k 
[zo ===; '<><H<ÚÔÊCÂUÍMTÂÍT?T'?TP|?MSES 4 F 
É - 
IMPOSTO DE CON SUMO TABELAS DIVERSAS E 
f Õ 
- PARA d 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, | O SERVIÇO DE DESPACHOS | 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 


em um só volume ger , 4 : 

da PREÇO 500 RÉIS “a 

A' venda na Typographia da Alfandega A' venda na Portaria da Alfandega nd 
PREÇO: 


58000 o exemplar 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS. 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


, Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- a 
tificações publicadas: no. “Diario Official”: de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional a 
: do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e. 


ee Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- . 
PREÇO 1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


andega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
cada collecção dos annos anteriores. 
“Cada ultimo numero publicado custará 18500 


PR eriaes, 28500. 


” 


po PopER LecistAmIvo 


y in. 391 — Autoriza o Poder Executivo a abrir credito extraor- 

a dinario ao Ministerio da Agricultura. 

“ei mn. 392 — Dispõe sobre o pagamento de divida da União. 

mn. 393 — Abre credito ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
- blicas, a 
E-n.-395 — Garante uma operação de credito entre o Estado do 
“Rio Grande do Norte e o Banco do Brasil. ; 
mn. 396 — Autoriza a abertura de credito para attender ás des- 
sas resultantes da Lei n. 150, de 1935. 
- 397 — Abre credito ao Apiniavêrio da Guerra. 


DO Poper ExgcurIvo : 


Decreto m. 1.442 — Approva a reforma dos Estatutos do Banco 
— Francez e Italiano. 


eto mn. 1.444 — Para auxiliar o Estado de Pernambuco, abre 


Decreto n. 1.457 +— Autoriza obras de. emergencia nos Estados do 
E — Ceará, Rio Grande do Norte; Parahyba e Alagoas. 


/ 


» do Sr. Ministro. 
de Fazenda — Decretos e apostilas. 
NacronaL : bad 
“Geral da Fazenda Nacional — Designações e licenças. 
do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 34 a 44. 
tadoria Central da Republica — Officio-circular n. 502, 
ria da- Despesa Publica —— Circular n. 2. 
pria das Rendas Internas — Circulares de n. 9 a 12. 
das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 48 a 70. 
Superior de Tarifa. — Actas da 236% a 238% sessões. 
EA ; je UE R 
DO Rro DE JANEIRO : 
den. 144 a 194. 
de Similares — Acta da 57º sessão. 
— Decisões do Sr. Inspector. 
da Tarifa — Decisões do mez de Outubro, de 1935, de 
443 a 1.494. : ; 
o prazo de 30 dias. 
cial à Vista — Tabella da 2º quinzena de Fevereiro. 
de Encommendas Internacionaes — Tabella referenté ao 
de Fevereiro. SE 
da Alfandega — Mez de Fevereiro. 
e 
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*. Nacional da Industria P 
e Commercio m 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 391 — pe 9 DE FEVEREIRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir pelo Ministerio da Agri- 
cultura o credito especial de 242:673$8100, para, oecorrer 
ás despesas realizadas com o Serviço de Irrigação do 
Nordeste 


O Presidente da Republica dos Estados Uridos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 


| Art, 1º, Fica o: Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 2492:6738100 
para occorrer às despesas realizadas durante o periodo de 
Abril a Junho de 1934, com os Serviços Experimentaes de Irri- 
gação do Nordeste, em cooperação com o Ministerio da Viação 
e Obras Publicas e o Estado do Ceará. 

Art. 2º, O pagamento das despesas a que se refere o artigo 
1º será effectuado por meio de adeantamento, observadas as 
disposições do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º, da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. . 
João Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


“ €ESIHES» 
LEI N. 392 — ve 13 DE FEVEREIRO DE 1937 


Dispõe sobre o pagamento da divida da União proveniente da 
execução de serviços de utilidade publica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte dei; é 


Art. 1º, As dividas apuradas pelas Commissões de Syndi- 
cancias, instituidas pelo Governo Provisorio, e que tenham 
tido o respectivo pagamento requisitado pelo Ministro de Es- 
tado competente, serão liquidadas mediante o credito aberto 
pelo Decreto n. 23,298, de 27 de Outubro de 1933, expressa- 
mente revigorado, com esse objectivo, para o exercicio cor- 
rente. 

Paragrapho unico. Essas liquidações serão feitas tendo em 
vista sa importancias realmente apuradas por aquellas com- 
missões e segundo ordem chronologica, que será especialmente 
organizada e publicada pela Commissão da Divida Fluctuante 
da União para as dividas desta matureza. À 

Art. 2º, Revogm-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa, 


 náca 


& . 
400 Sabbado, 27 


LEI N. 393 — DE 15 DE FEVEREIRO DE 1937 


Autoriza a abrir pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o 
credito especial de 3.000:0005000, para attender a despesas 
decorrentes das ultimas chuvas no Estado de Pernambuco 


| O residente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
a seguinte lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, a 
« Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito especial de 
3.000:0008000, para attender a despesas decorrentes das ul- 
timas chuvas no Estado de Pernambuco e outros pontos do 
Nordéste, fazendo para eses fim as necessarias operações de 
credito. 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937, 116º da Incepen- “de E 
artigo 1º 


dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS, 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


<< I++ 


LEI N. 995 — pe 18 DE FEVEREIRO DE 1937 


Autoriza a dar a necessaria garantia, por intermedio do The- 
souro Nacional, a uma operação de credito até a impor- 
tancia de 7.000:0000$000, entre o Estado do Rio Grande 
do Norte e o Banco do Brasil, parte destinada a ultimar 
as ob. de saneamento da respectiva capital e parte a 
liquidar emprestimo anterior com o mesmo Banco 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

ArEr e, Fica o Poder Executivo autorizado a dar a neces- 
saria garantia, por intermedio do Thesouro Nacional a uma 
operação de credito a ser ajustada 'e realizada entre o Es- 
tado do Rio Grande do Norte e o Banco do Brasil até a im- 
portancia ce 7.000:00008000, ao juro de 7 % (sete por cento) 
ao auno, amortizavel em 10 ou mais aunos, parte destinada à 
ultimar as obras de saneamento da respectiva capital e parte 


a tipnidar emprestimo arterior com o mesmo Banco. 
gua rapho unico. Além da garantia constante do artigo, 
o Estado dará em caução ao Banco, apolices da sua emissão, 


em quantia corre ondente, pelo menos, à do emprestimo, ou 
a propria renda do serviço de saneamento. 
| Art, 2º, O orçamento do Estado do Rio Grande do Norte | 
deverá consigrar verba para o serviço de amortização e dos 
juros de emprestimo. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937, 116º da Ind. - 
dencia e 49º da Republica. Pe Pa 


GeruLio Varas. 
Arthur de Souza Costa, 


SIHD 


LEI N. 396 — DE 20 DE FEVEREIRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 7:0008000, para at- 
tender, no corrente exercicio, ás despesas resultantes de 
Lei n. 150,-de 20 de Dezembro de 1935 


O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil: | 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu sancciono 
a seguinte lei; 


«Arm. 1º, Fica o Poder Executivo autórizado a abrir 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 7:000$000 
destinado a attender, no corrente exercício, com os recursos 
ar soneea pelo Decreto Rojo de 6 de Fevereiro de 1936, o 

agamento dos vencimentos do pessoal aque se re 
n. 150, de 20 de Dezembro de 1935. E Ba = 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Fevereiro de 1937, 116º d - 
dencia é 49º da Republica. . 


GeruLio VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Autoriza a abertura, peto Ministerio 


| na fórma do regulament 


| gratificação aos funccionarios estranhos 


” oa 
da Guerra, do credito e 


pecial de 2.750:000$000, para serviços industriaes do Exer- 
cito De 


Q Presidente da 


a” 
Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que 0 ono 


Poder Legislativo decreta e eu sancei 
a seguinte lei: 


+ pa d 
"Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo. 
Ministerio da Guerra, o credito especial de 2.750:000$000, | 
assim distribuido: para despesas de material destinado à Fa- 
brica de Estojos e Espoletas da Artilharia, 1.000;0008000, 
ara material necessario à Fabrica de Polvora e Explosivos de. 
mate: 1.000:000$000, e 500:000$000, para material a ser 
e Cartuchos de Infantaria, e 260:0008, 


+ 


adquirido pela Fabrica d 
EM o Aerial de Guerra do Rio Gra o Sul; MA q 
Art. 2º, O Poder Executivo poderá realizar as ações | 


o necessarias ao custeio da despesa de que. ta o 


> 


z tas 


Art. 3º >, 
Rio de Jareiro, 20 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- n 
denein. e 49º da Republica. , s 


. Revogam-se as disposições em contrario. 


aí 


GETULIO VARGAS. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. | 

“Lie 


ATOS O PODER PXEGUTIVE 


DECRETO N. 1.442 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1937 ke 


a dos estatutos do Banco Francez e Italiano 
para a America do «Sul py fe ad di 
; 15 


= sa Ei 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

attendendo ao que requereu o Banco Frarcez e Italiano para 

a America do Sul, estabelecimento bancario nesta Capital, res 
colve approvar a reforma de seus estatutos, que à este decreto 
acompanham, levada a effeito em assembléa ramo extraord 

naria de sua matriz, com séde em Paris, realizada em 7 de 


Maio de 1936. 


Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 
dencia e 49º da Republica. 


Approva a reform 


1937, 116º da Indeper 
GerTULIO VARGAS. | 
Arthur de Souza 
IH err 
DECRETO N. 1.444 — DE 12 DE FEvEREmMO DE 1997 e | 


Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre 
6.000 :000$000, para auciliar RX; 


Costa, 


A 
Ú 
p 


Abre, pelo 
dito extraordinario de 
Estado de Pernambuco 


epublica dos Estados dana Brasil, 
isposto na ultima parte do $ 1º, do a 
e tendo ouvido o Tribunal de Contas 
o approvado pelo Decreto n. 15.873, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: 4 o 
unico, Fica aberto, pelo Ministerio da d 
Negocios Interiores, o credito extraordinario de 6.00 
destinado a auxiliar o Estadóô de Pernambuco, mos termos co 
n. Il do art. 7º da Constituição Federal, da lação da crise 
torrenciaes al. 
| E 


que o mesmo atravessa, consequente ás chuvas. 
Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937, 116º da Indep , 


O Presidente da 
na conformidade do 
tigo 186 da Constituição, 


ternadas com prolongadas estiagens. 
dencia e 49º da Republica. . 


GETULIO VARGAS. pr 
Agamemnon Magalhães. a 
Arthur de Souza Costa. 


cs é 


€=—I*=» 
DECRETO N, 1.451 — pe 15 DE FEvEREMO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
860 :000$000, para pagamento de gratificações | nsp 
ções e serviços extraordinarios e especiaes., 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br 
usando da autorização contida no art. 7º da Lei n.. 
de Janeiro do correrte anno, e tendo ouvido o 
Contas na fórma do regulamento cria] 

n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministério 
credito especial de 860:000$, para attender E 


o 
ç 


o. 
a 
sil. 


1 de 


Pelo 
à LOS 
rent 
e 
, E, 
e 


4 ” 

— Rendas Aduaneiras e commissionados na mesma para diffe- 
— rentes serviços, e bem assim, na Commissão Encarregada da 
- Liquidação da Divida Fluctuante; para serviços de inspecções 
—  Yelativos à arrecadação da receita; para serviços extraordi- 
—  narios do mesmo Mizisterio e serviços especiaes na Commis- 
— são Central de Compras. . 
sa É 2 
", Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
»dencia e 49º da Republica. 

Rice GeTULIO VARGAS. 

sp Arthur de Souza Costa 


Na IH 
E DECRETO N. 1.457 — pe 20 DE FEVEREIRO DE 1937 


Considerardo que, devido à escassez de chuvas, em 1936, 
area Co Nordeste Brasileiro está assolada pelos 


erando que a intensidade do flagello exige a ur- 
nie realização de obras de emergencia, com as quaes, so- 
retudo se dará amparo à população attingida, mediante o 
mprego de trabalhadores, cCecreta: 
“Art, 1º. Fica o Ministerio da Viação e Obras Publicas 
: orizado, a mandar executar as seguintes obras de emer- 
, obedecendo as respectivas despesas aos limites fixados 
sente decreto: 


= No Estdo do Ceará: 

Pproseguimento da construcção da rodovia 
Fortaleza-Therezina, entre Sobral e Cam- . 
Po Maior, na extensão de 200 kilometros 

“construcção do ramal de Canindé, no tre- 


de Maranguape a Canindé, na exter- 
ão de 120 kilometros..... A 


E 


2.500 :000$000 


1.500:000$000 


qe o aê 


1.000 :000$000 


Catolé, no trecho Acary-Jardim do Se- 
“ ridó-Catolé do Rocha, nã extensão de 130 
“kilometros . 


Cs mca a e pps 


1.000:000$000 


dec act atraves aa 


== No Estado da Parahyba: 


yseguimento da construcção do ramal de 
Rcó, no trecho Patos-Misericordia, na 
ensão de 120 kilometros............ i 


1.000 :000$000 


RR cho PAREÇA oro EA 1.000:000$000 


— No Estado de Alagêas: 
uimento da construcção da rodovia 
ia-Palmeira dos Indios, por Santa 
le Upanema, ma direcção de Pira- 
à margem do Rio São Francisco...  2.000:000$000 
2 A execução das obras de que trata o art. 1º do 
ente decreto obedecerá ao disposto no art. 10 da Lei nu- 
O 175, de 7 de Janeiro de 1936. 
t mo A Revogam-se as disposições em contrario. 


io de Janeiro, 20 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. 
al GerTuLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


a E a s : 
Circulares, Officios, etc. 


1. 5 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


eiro de 1937. 


o com o resolvido no processo n. 89.636, do 
o findo, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
para seu conhecimento e devidos fins, que O 


e Lo = . a =» et * x 
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aisposto no n. 24, da Tabella A, da Lei n. 202, de 2 de Março 
de 1936, reproduzido no x. 45, da mesma tabella, do regula- 
menxo approvaco pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro 
uitimo, quanto ao imposto do sello, por verba, em que in- 
cidem os contractos de seguros, capitalização e congeneres, — 
deve ser entendido como pagamento do tributo no Thesouro 
Nacional e Delegacias Fiscaes nos Estados, onde as compa- 
nhias tiverem séde, por intermedio das repartições arrecada- 
deras que lhes são subordinadas, — Arthur de Souza Costar, 


- REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 5 de Fevereiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


A pedido e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Flôres da Cunha, no Estado do Rio Grande 
do Sul, Bello Zozimo da Silveira, para identico logar na Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Santa Maria, no mesmo Estado; 

A pedido e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes tm Santa Maria, no Estado do Rio Grande 
do Sul, Guido Della Giustina, para identico logar na Collectoria 
das Rendas Federaes, em Flóôres da Cunha, no mesmo Estado. 


— Por outros de 8 do mesmo mez: 


Foram nomeados, “ex-vi” do-art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936: 

O official de gabinete do Presidente do Tribunal de Contas, 
Raphael Teixeira Soares, para o logar de official administra- 
tivo da classe J, do quadro IL — Tribunal de Contas — Minis- 
terio da Fazenda; 

O cartorario do Tribunal de Contas, Trajano Gadret, para o 
logar de archivista da classe I, do quadro IL — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O ajudante do cartorario do Tribunal. de Contas, Octacilio 
de Lucena Montenegro, para o logar de archivista da elasse H, 
do quadro II — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O ajudante de cartorario do Tribunal de Contas, Adauto Mo- 
reira, para o logar de archivista da classe H, do quadro II — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O dactylographo do Tribunal de Contas, Delphina Machado, 
para o logar de dactylographo da classe G, do quadro IL — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O dactylographo do Tribunal de Contas — Maria de Lourdes 
Cordeiro, para o logar de dactylographo da classe G, do quadro 
Ii — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O dactylographo do Tribunal de Contas, Avelina Pereira 
Slmplicio, para o logar de dactylographo da classe G, do quadro 
Ii — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O dactylographo do Tribunal de Contas, Carolina Franco 
de Mendonça, para o logar de dactylographo da classe G, do 
quadro II — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O dactylographo do Tribunal de Contas, Cléa Galvão Flores, 
para o logar de dactylographo da classe G, do quadro IL — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O Cheffe da portaria do Tribunal de Contas, Antonio Lopes 
Junior, para o logar de chefe da portaria da Classe I, do quadro 
Il — Tribunal de Contas —- Ministerio da Fazenda; 

O ajudante do porteiro do Tribunal de Contas, Oscar de 
Oliveira Machado, para o logar de ajudante do porteiro da 
classe H, do quadro IL — Tribunal de Contas — Ministerio da 
Fazenda; 

O Continuo do Tribunal de Contas — Manoel Ferreira de 
Almeida, para o logar de continuo da classe G, do quadro IL — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O continuo do Tribunal de Contas, Benedicto Borges de 
Faria, para o logar de continuo da classe G, do quadro IL — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O Continuo do Tribunal de Contas, Quirino de Souza, para 
o logar de continuo da classe G, do quadro IL — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O correio do Tribunal de Contas, Nahir Alves, para o logar 
de continuo da classe G, do quadro IL — Tribunal de Contas 
— Ministerio da Fazenda; q 

O continuo do Tribunal de Contas, José de Miranda Senna, 
para o logar de continuo da classe G, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O correio do Tribunal de Contas, Orlando. Gomes, para o 
logar de continuo da classe G, do quadro II — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; ) 

O correio do Tribunal de Contas, Waldemiro Gonçalves 
Brandão, para o logar de continuo da classe G, do quadro II 


— Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 


O continuo do Tribunal de Contas, Ayres Camara, para o 
logar de continuo da classe G, do quadro II — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O correio do Tribunal de Contas, Moacyr Fonseca de Men- 
donça, para o logar de continuo da classe G, do quadro Il — 


Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 


A. 
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O servente do Tribunal de Contas, João José da Silva, para 


o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Celino Ferreira, para o 
logar de servente da classe D, do quadro W — Tribunal de 


Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, João Baptista Ferreira 
do Valle, pa o logar de servente da classe D, do quadro I— 


Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Gabriel Urculú, para o 
logar de servente da classe D, do quadro IX — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 


O servente do Tribunal de Contas, Heitor José Simplício, 
para o logar de servehte da tlasse D, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Antonio Evangelista, 
para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Eduardo de Almeida 
Nascimento, para o logar de servente da classe D, do quadro H 
— Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, José Sandoval, para o 
logar de servente da gras D, do quadro II — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, José Maria Dutra Sal- 
gado, para o logar de servente da classe D, do quadro IL — 


Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, Ary Ferreira do Valle, 
para o logar de servente da classe D, do quadro Il — Tri- 


bunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, José dos Santos, para o 
logar de servente da classe D, do quadro Il — Tribunal de 
Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Antonio Lopes Filho, 
para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Raul Pereira da Silva, 
para o logar de servente da classe D, do quadro NH — Tribunal 


de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, João Simões Nogueira, 
para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tri- 


bunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Laudelino José Bastos, 
para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O official encadernador do Tribunal de Contas, Avelino 
Gomes da Silva, para o logar de encadernador da Classe F, do 
quadro II — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda. 

Por decreto de 19 de Fevereiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


— O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Acará, 
no Estado do Pará, Idario Tavares Basto, para identico logar 
bad if das Rendas Federaes em Gurupá, no mesmo 
Estado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Urus- 
sanga, no Estado de Santa Catharina, Jayme Sá, para identico 
logar ma Collectoria das Rendas Federaes em Tubarão, no 
mesmo Estado; 

A pedido, e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
consumo, no interior do Estado do Ceará, Benedicto de Queiroz 
Buarque, para identico logar no interior do Estado de Alagõas; 

A pedido, e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
<onsumo no interior do Estado de Alagôas, Benedicto Satyro 
dos Santos, para identico logar no intérior do Estado do Ceará; 

Antenor Camargo de Azambuja, para exercer as funcções 
de Fiscal do Governo junto à Empresa Nacional de Commercio 
é Construeções dos Estados do Sul S. A., com séde na cidade 
de Ponta Grossa, no Estado do Paraná; 

O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Tiúma, 
no Estado de Pernambuco, Oswaldo Cavalcanti da Veiga Pessõa, 
para o mesmo logar, á vista do parecer da Commissão Revisora, 
instituída pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, dado 
no processo n. 86.231, de 1936. 


Foi exonerado: 


A bem do serviço publico, Milton Marinho, do cargo de 
collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Bôa sta 
do Rio Branco, no Estado do Amazonas, à vista do deliberado 
no processo n, 52.157, de 1936. 


— Por outros de 20 do mesmo mez: 
Foram nomeados: 


O Escrivão da 1º Collectoria das Rendas Federaes em Bar- 
bacena, no Estado de Minas Geraes, Plinio Ferreira da Silvas 
para identico Josias na Terceira Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Bello Horizonte, no mesmo Estado; 

O Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em Juiz 
de Fóra, no Estado de Minas Geraes, Ernani Junqueira Mon- 
teiro de Barros, para identico logar na 2º Collectoria das 
Rendas Federaes em Bello Horizonte, no mesmo Estado; 


Pedro Escovar Junior, para o logar de servente da classe À, 


do quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda. 


. , A a DE ”,. 
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Leonice Lima, 
souro Nacional no 
guihite apostila: 
cesso so» n. 97.895, de 1936, o serra nomeado por este 
titulo fiel do thesoureiro da Delegacia Fi 

cional no Estado de Santa Catharina, 
“ajudante de thesoureiro”, de accôrdo 
Ligo 1º da Lei n. 92, de 4 de Agosto de 1935.” 


dade à portenro da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, o 
continuo da mesma repartição, “ao 
seguinte apostila: “Tendo em vista o disposto no art, 1ºida as 
Lei n, 207, de 
movido por este decreto, porteiro da AMandega de Sant'Anna | 
do Livramento, Estado 
har-se “chefe de portaria”, da mesma Fê 


Palma, collector das Rendas 


do 
Orestes Dorval Vernes de Palma e não Orestes Palma, O ser- 


ventuario nomeado por este decreto, conforme 
documento habil, junto ao processo sob n. 3.813, 


Cortez, 


guinte apostila: [Chama-se Hermão Rojas Cortez e ] 
Cortez, o serventuario nomeado por este titulo, conforme , 
com documento habil, junto ao processo sob n. 23.777, de 1936.” 


da Collectoria das Rendas Federaes em 
do Rio Grande do Sul, Julio Floriano Kocheuverger, 


Fevereiro. 1987 “a 


dei 


No titulo de 21 de 
fiel do thesoureiro 
Estado de Santa Catharina, foi feita a se- 
“Tendo em vista a decisão proferida it Poste 


Novembro de 1931, momeando Lydia ) 
E da Delegacia Fiscal RE fis 


seal do Thesouro Na- 
passa a denominar- 
com o disposto no ar- 


No decreto de 9 de Maio de 1934, promovendo por an = e 


Scbastião Silveira, foi feita a. 


97 de Maio do anno de 1936, o servente pro- 
do Rio Grande do Sul, passa a denomi- - 
ne Ee á 
No decreto de 28 de Novembro de 1931, nomeando Orestes 
Federaes em Palmeira, no Estado 
Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se 


pra com 
e 1936. ' 
No titulo de 10 de Setembro de 1930, nomeando Hermão - 
remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfandegada 
foi feita a se-. Í 


de Porto Esperança, Estado de Matto Grosso, 
ez e não Hermãs 


nomeando o Escrivão 
Candelaria, no Estado 


iden- 
no mesmo Estado, foi feita a 
seguinte apostila: “Chama-se Julio Floriano Kocheuborger e 
não Julio Floriano Kocheuverger, o serventuario nomeado por 
este decreto, conforme provou com documento habil, junto ao À 
processo sob n. 6.865, de 1937.” r, 
No decreto de 1 de Julho de 1936, nomeando o continuo | 
da Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa Catharina, 
Marcos Manoel Cordeiro, para exercer, interinamente, as fun- 
eções de porteiro-cartorario da mesma repartição, durante o 
impedimento do serventuario effectivo, João José Rodrigues vi 
Corrêa, foi feita a seguinte apostila: “De accórdo com O re 
solvido no processo n. 62.855, de 1936, e nos termos do De- 
creto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, este decreto deve pro- 
Mu os seus effeitos legaes a partir do dia 4 de Maio de”. 
936, data em que se deu a substituição a qual elle se refere. = 


No titulo de 19 de Julho de 1921, nomeando Henrique Ber- 
amini, para o logar de escrivão da Collettoria das AX 
eraes, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, i feita a 
seguinte apostila: “Tendo em vista o resolvido no processo | 
sob n. 44.965, de 1936, a Collectoria das Rendas Federaes em 
Villa Rezende, Estado de São Paulo, passa a denominar-se | 
2º Collectoria de Piracicaba.” , às 

No' decreto de 24 de Outubro de 1928, nomeando coltector | 
das Rendas Federses, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, | 
Angelo Filippini, fo ta a seguinte apo E vista 
o resolvido no processo sob n. 44.965, de 1936, DE era das . 
Rendas Federaes, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, passa 
a denominar-se 2º Collectoria de Piracicaba,” Já 


No decreto de 28 de Janeiro de 1937, nomeando a 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
de Alagõas, Ademario Salazar da Veiga Pes ea » 
logar no interior do Estado de Minas Geraes, fo Jetaa se 
guinte apostila: “Chama-se Audemaro Salazar da Veiga E 
e não Ademaro Salazar da Veiga Pessôa, o funccionario no-. 
meado por este decreto.” , o 


No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando o evo a + 
guista das embarcações da Alfandega de Florianopolis, no Es- 
tado de Santa Catharina, Firmino Oriosvaldo de Moraes, para 
o logar de conductor-motorista, da lancha da Alan: de, 
São Luiz, no Estado do Maranhão, foi feita a seguir À 
“Chama-se Firmiano Arioswaldo de Moraes e não im 
Oriosvaldo de Moraes, o serventuario nomeado por este de- 
creto,” " 

No titulo de 7 de Janeiro de 1935, designando Antonio Ri-. 
beiro, para fiel da 2º Thesouraria da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de São Paulo, foi feita a seguinte” 


apostila: “Tendo em vista a decisão prof “no 
sob n. 3: de 1937, o serventuario nomea ulo, 
fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do “Nacional, 

se “ajudante de 


no Estado de São Paulo, passa a denominar- le 
thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei nu- | 
mero 92, de 4 de Setembro de 1995.” ; 
: No titulo de 14 de Dezembro de 1934, designando Fe bc 
droso de Andrade, fiel da 2º Thesourario da Delegacia 

do Thesouro Nacional, no Estado de São Paulo, foi feita a se 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão RA ea 
cesso sob n. 3.330, de 1937, o serventuario nomeado por 

titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Th a-. 
foral, no Estado de São Paulo, passa à dinda ijudant: 
de O de accôrdo Ea o disposto no art. 1º da Lei nu= 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” y 


No decreto de 12 de Agosto de 1936, 


tico logar em Antonio Prado, 


O ITO 
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'Sabbado, 27 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE, JANEIRO 


Fevereiro 1937 103 


No decreto de 11 de RETO de 1933, promovendo 


de Almeida a praticante de 1º, 


chamar-se Véra Ewerton Fernandez, 
por este decreto, 
“junto ao processo sob n. 95.734, de 1936.” 


—  Acampos, guarda do serviço de 
- na fronteira do Apa, 


“Villa Cruz Acampos, 
No titulo de 22 


a vista o disposto no art. 1º 


da Alfandega de Uruguayana, 
* repartição.” 
ria o decreto de 12 de 


Estado do Rio Grande 


sto no art, 1º da Lei n. 
> serventuario promovido 
Alfandega de Natal, 


o decreto de 30 de 
tista de S 
lo do Piauhy, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Cle- 
ente Francisco de Souza e não Clemente 
ryentuario nomeado por este decreto.” 
o decreto de 2 de Setembro de 1936, nomeando o 4º Es- 
Pturario da Delegacia Fiscal do Thesouro 'Nacional, no 
ado do Rio Grande do Sul, Conceição Andrade, 


Setembro de 1936, nomeando Clemente 


Agosto de 1936, nomeando Raymundo 
Campos, guarda da Polícia Aduaneira da Mesa de 
Alfandegada do Amapá, mo Estado do Pará, foi feita 
nte apostila: “Chama-se Raymundo Ferreira Campos e 
“Raymundo Pereira Campos, o serventuario nomeado por 
“decreto,” g 


“THESOURO NACIONAL 


ECTORIA GERAL DA PAZENDA NACIONAL 


Br bt Designações 


Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
s que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
8 de Abril de 1934: 
olve designar para seryir, em commissão, no quadro 
Thesouro Nacional, o 3º Escripturario da Recebedoria 
tricto Federal, Fernando Medeiros. Ê 4 
) Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
arço de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da 
1 das Rendas Aduaneiras, designar o Guarda-mór da 
| Quadro VIII, Alfandegas, Antonio José da Silva Nery, 
ervir, em commissão, naquella Directoria. E 
Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
2 The confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
Abril de 1934:. k 
larar sem effeito o acto de 12 do corrente, pelo 
ado para servir, em commissão, no quadro movel 
acional, o 1º Escripturario da Delegacia Fiscal do 
uro no Estado da Parahyba, Arnaldo Augusto de 


or Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
2 lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
Abril de 1934: fa Py 

spensar, a pedido, da commissão, em que vinha 
1adro movel do Thesouro Nacional, o 4º Escriptu- 
indega do Rio de Janeiro, Affonso Claro da Bôa 


gia À 


de a a pra- 
“ticante de 2º da Contadoria Central da Republica, Véra Ewerton 


da mesma repartição, foi feita 
— A seguinte apostila: “Por haver convolado nupcias, passa a 
a funccionaria promovida 
conforme provou com documento habil, 


No decreto de 4 de Abril de 1934, nomeando Villa Cruz 
repressão do contrabando 
no Estado de Matto Grosso, foi feita 
“a seguinte apostila: “Chama-se - Delacruz Ocampos e não 
o serventuario nomeado por este decreto.” 
RE À de Outubro de 1924, nomeando o continuo 
RR tda Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio Grande do Sul, 
— Rodrigo Francisco Esteves, para o logar de porteiro-cartorario 

; mesma repartição, foi feita a seguinte apostila: “Tendo 
; da Lei n. 207, de 27 de Maio de 
1936, o serventuario nomeado por este titulo, porteiro-cartorario 

7 Estado do Rio Grande do Sul, 
assa a denominar-se “chefe de portaria-cartorario da mesma 


N Julho de 1933, promovendo por an- 
uidade, a porteiro-cartorario da Alfandega de Natal. no 
o Ri do Norte, o continuo Luiz Seabra de 
“Mello, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista o dis- 
207, de 27 de Maio do anno de 1936, 
por este decreto porteiro-cartorario 
7 Estado do Rio Grande do Norte, 
sa a denominar-se “chefe de portaria-cartorario, da mesma 
p o. 


ouza, servente da Alfandega de Parnahyba, Es- 


Baptista de Souza, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036; de 
2b de Março de 1934: Resolve dispensar, a pedido, o Escriptu- 
vario da classe G, quadro VIII — Alfandegas, Oswaldo Kraemer 
Guimarães, da commissão, em que vinha servindo na Directoria 
das Rendas Aduaneiras. 


— 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
16 do corrente, concedeu tres mezes de licença, nos termos do 
inciso 10 do art. 170, da Constituição Federal, ao 3º official da 
Directoria do Imposto de Renda, Helena Coelho Loretti. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 

18 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao official 
Administerivo da classe H, quadro VI, Delegacias Fiscaes, 
Leonel de Freitas Feitosa, com exercicio na Delegacia Fiscal, no 
Estado da Parahyba, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, 
para entrar em gozo da referida licença, 
O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu dois mezes de licença, para tratamento 
de saúde, ao 4º Escripturario da classe F, quadro VII — De- 
legacias Fiscaes, -Esmeraldino Reis, com exercicio na Dele- 
gacia Fiscal, no Estado do Maranhão. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
20 do corrente, concedeu quatro mezes de licença, para trata- 
mento de saúde, ao Guarda da classe B — quadro IX — Agencias 
Fiscaes — Eudoro João de Barros Bessa, com exercicio na 
Mesa de Rendas Federaes de Estancia, Estado de Sergipe, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
24 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Caçapava, 
Estado do Rio Grande do Sul, Milton Alves Marques. 

De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes de Campos 
Novos, Estado de Santa Catharina, Luiz Carlos de Oliveira. 

—- Por portarias de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do-art. 170, da Constituição 
Federal, ao Escripturario da classe C, quadro VIII, Alfandegas, 
Agmar Carneiro da Cunha Paes Barretto, com exercicio na 
Directoria das Rendas Aduaneiras. 

— Por portaria ainda de igual data, foram concedidos seis 
mezes de licença nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao impressor da classe E, quadro V, Casa 
da' Moeda, Arlindo Simeone, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


Na portaria de 16 de Novembro de 1936, concedendo seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n, 42, de 
15 de Abril de 1935, no quadro da Policia Aduaneira da Alfan- 
dega de Manãos, Estado do Amazonas, Adaucto Marinho de 
Alencar, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Adaucto 
Marinho de Alcantara e não Adaucto Marinho de Alencar, o 
funccionario licenciado por esta portaria.” 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 6 de Fevereiro 


N. 34 — Em solução ao processo encaminhado com o vosso 
officio n. 3.298, de 10 de Novembro ultimo, relativo 4 situação 
do Guarda Aduaneiro da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis, Carlos Luiz Frechette Junior, communico-vos que o 
Sr. Ministro, em data de 18 de Janeiro proximo findo, exarou 
no mesmo processo o seguinte despacho: 

“Não se caracterizou o abandono de emprego, uma vez que 
o interessado se apresentou na repartição antes de decorridos 
30 dias, consecutivos, de ausencia. Nestas condições, conce- 
da-se-lhe autorização para reassumir o exercicio do cargo, sem 
direito a quaesquer vencimentos durante o periodo em que 
delle se afastou sem causa justificada.” 


Dia 10 


N. 36 — Remetto-vos, para os devidos fins, o officio nu- 
mero NR/51, do Instituto Bahiano do Fumo, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 9.304, deste anno. 


N. 38 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro e remette-lhe a portaria de licença do Sr. José 
Conde, auxiliar de escripta dessa Alfandega. 


“ officio, importada da Allemanha, por intermedio da firma | “Thesouro Nacional sob n. 97.841, de 1 
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N. 39 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- | 
“chado no Thesouro Nacional sob n. 5.864, do corrente anno, em | 
«que Alvaro de Britto Mangueira solicita sua nomeação para o | 
paço de patrão das embarcações da Mesa de Rendas de Angra j 
s Reis. ! 


R - 


Dia 15 de Fevereiro I, À, dis eaadão e 
N. 40 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que PA ra dE Hamanr fe ras 
S, Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido feito |. vd f IRECTORIA DA DESPESA 
pelo Instituto he Eanes À e do Errado em officio de ç de a PRN Ea tis erga Tao “ E 
neiro proximo findo, annexo por cópia, resolveu, por despacho E usa Ea à A 
do! SP pasa ra , is | Circular n. 2 — Directoria da Despesa Publica 


“de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. 
O RS E <a 

E “Tendo em vista a recente approvação Ge 

| Bancaria Fabello Junior, Limitada, pelo De 
13 de Janeiro do corrente anno, 
| cial” de 19 de Janeiro de 1937, 


no Estado de Minas Geraes. ao 

Esclarece o interessado que parte do referido material, já 
'se encontra descarregado no Cáes do Porto desta Capital, vindo 
de Baltimore, E. U..da America do Norte, pelo vapor “Mo-| 
tomar”, entrado em Novembro ultimo. ú 


N. 41 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido | 
feito pelo “Instituto do Assucar e do Alcool”, em officio de 
31 de Dezembro ultimo, annexo por cópia, resolveu, por des- 


N 
q 
4 
' 
I 


DIRECTORIA DAS RENDAS 1 


pacho de 3 do corrente mez, autorizar o desembaraço, com | RR RS e! ; BE sr r 
isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas | “Circular n. 9 — Directoria das Rendas Internas es Rio de 
aduaneiras, de uma locomotiva de manobra, com motor a oleo | Janeiro, 16 de Fevereiro de 1937. 4 va o gh o 


“Diesel”, da “Berliner Maschinenbau A. G. Varmais L.. Scha- | . 2 RA E o e o. 
wartzkopff”, com os característicos descriptos no alludido “De conformidade com o caido 
nhores chefes das repartições subordina 
para seu conhecimento e devidos fins, 
à firma Carlos Kube, estabelecida em Lime 
São Paulo, os favores de que cogita o Decreto 
“de Maio de 1932, regulamentado pelo de | 
* Fevereiro de 1933, — Alvaro Dantas Carr) 


las 
que 


Brazunido S. A., desta praça, para os serviços na Distillaria | 
Central de Campos. 14 
“Dia 12 | 


 N. 4 — O Director do Expediente e do Pessoal do The-. 
souro Nacional, cumprimenta o Sr, Inspector da Alfandega do | 


Bio de Janeiro e remette-lhe o decreto que exonera, a pedido, 
Gastão Olavo d'Almeida, do logar de despachante Aduaneiro 


k ' » do ss o Pitas 1, 


dessa repartição. : Se PE so O 
: né “Dia 16 — Gireular n. 10 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
| Ce Jameiro, 16 de Fevereiro de 1997. y 


N. 43 — Communico-vos que compareceram ao expediente ; a) 
úurante todo o mez de Janeiro ultimo, os seguintes funccio- | De conformidade com o resolvido no processo | 
marios dessa Alfandega que servem, em commissão, no quadro | Thesouro Nacional sob mn. 95.129, de 1936, declarc 
movel do Thesouro Nacional: Joval Tinoco, Magno Martins | Srs. chefes das repartições subordinadas a este Minis 
Ferreira, Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello | para seu conhecimento e devidos fins, que foram conce 
Branco, Rodolpho Nery de Carvalho, Arthur Berbert de Car- | á firma José Cesar & C., estabelecida em Antonio Prado, 
valho, Raymundo P. Magalhães, Affonso Claro Boamorte e | Estado do Rio Grande do Sul, os favores de que trata o 
Armindo Corrêa da Costa. ) 


creto n. 21.989, de 11 de Maio de 1 
“de m. 22.480, de 20 de Fevereiro de 
Carrilho. a 


= 
o sc 

regulamentado pelo. 
a E varo Dan 


N 


N. 44 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 


da Estrada de Ferro Central do Brasil, transmittido pelo Mi- Ps E pu Ei) AME + 
corri Ainda = io ig cm a LÉ Ran 
am proximo findo, veu, por despacho de o corrent - A ERO A ads “a eita e O PRE Eai 
mez, autorizar o desembaraço, com isenção de direitos de im- Maito PA gds ng = 


portação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 620 rôlos |. Wardapairo, 29 de Epraruiro: pi 10 a PR. 
de fio de ferro crú, galvanizado, vindos de Bremen, pelo vapor 
ullemão “Eiffel”, entrado em Julho ultimo, volumes esses im- 
portados pela mesma Estrada, mediante concurrencia admi- 
nistrativa, para os seus serviços, tendo, porém, sido expedidos 
os respectivos documentos com a consignação á ordem. 


” É) 7 


De conformidade com o resolvido no processo fi 
r. 60.806, de 1936, declaro aos Srs. Chefes das re es 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e di 
vidos fins, que foram concedidos à firms rei 
& C., estabelecida á rua Marechal Deodoro 
roy, no Estado do Rio de Janeiro, os e r 
Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, z ntad, 
de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvar 
“Carrilho. o do ds 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Ed 


Officio-circular mn. 502 — Contadoria Central da Repu- Cut i =” ] , 
blica — Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1937. . DN ta So 
Circular n. 12 — Directoria das Rendas Internas — R 
Srs. Chefes de Serviço nas Contadorias Seccionaes: d- Janeiro, 25 de Fevereiro de 1937 . CN a 


A Contadoria Central da Republica, communica, para vosso ; EA sos ses 
conhecimento e devidos fins, que o imposto de que trata a De conformidade com o resolvido no processo fich: 
rubrica 56 — Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela | n. 6.558, de 1937, recommendo aos Srs, . ea 
Urião — Renda Ordinaria — do orçamento vigente, deve ser | lectorias Federaes e Mesas de Rendas não Alfancegada 
arrecadado de aceôrdo com a Circular n. 4, de 1 de Fevereiro | enviem, directamente, a esta Directoria, co) urgencia po 
do corrente anno, do Exmo. Sr. Director Geral da Fazenda | sivel, o montante da arrecadação bruta d x as | 
Nacional, publicada ás folhas 2.563 do “Diario Official”, de | sua jurisdicção, concernente aos exercícios de 1994," 1995, 
9 do corrente, cujo teôr abaixo transcreve. — Manoel Mar. | e 1 organizado, discriminadamente, por anno e q 
«ques de Oliveira. pe pi, com o computo, apenas, da receita or + 
taria, e b; “a 

" Esclareço, ainda, que, no montante em É pie não — 
deverão ser incluidas quantias que tenham ptu- 
radas sem conta de transferencia ou de compensação, de 
positos ou movimerto de fundos e, bem assim, € 
. . dados necessarios poderão ser colhidos nos mappas de 
De conformidade com o resolvido no processo fichado sob | fusão orgarizados pelas Contadorias nes ou e 
nm. 3.248, de 1937, declaro aos Srs. Chefes das repartições outros elementos de escripturação. — Alvaro Dan 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de- | rilho. . 


—— 


Circular n, 4 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1936. 


+ 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIU DE JANEIRO 


Fevereiro 1937-105 


— DIREGIORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


| OsSr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
— »tor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 10 de Fevereiro 


' NM. 48 — Para que vos digneis de providencias afim de 
serem prestados os necessarios esclarecimentos, annexo vos 
E cinetto o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 5.332, 
— do anno em curso, em que é interessada a Bolsa de Machinarios 
“c Materiaes Usados. 
0 N. 49 — Para que vos digneis de providenciar afim de 
serem prestados a esta Directoria os indispensaveis informes, 
— remetito-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
— -n. 3.906, deste anno, em que a Commissão Central de Compras 
* Yeclama contra acto dessa Alfandega. 


“N: -50-— Solicito informeis qual o valor real e effectivo 
quota sobre a renda arrecadada por essa Alfandega no mez 
Dezembro do anno passado. 


- N. 51 — Communico-vos, para os devidos fins, que no 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 55.850, de 
em que Alonso Caldas Brandão, director da Revista “De 
o e de toda a parte” e Antonio Herrera, director do Jornal 
idades”, pedem para que lhes seja mantida a taxa de 
's por Kilo, para o papel de imprensa que adquirirem, o 
mo. Sr. Ministro, em data de 25 de Janeiro transacto, 
arou O despacho infra: 
O desembaraço do papel com linha dagua ou marca dagua 
tinado à inpressão de jorraes ou revista obedece actual 
e às prescripções da Circular deste Ministerio, n. 19, de 
Ge Abril de 1936, esclarecendo a decisão a que allude o of- 
- 913, de 8 de setembro ultimo, ao Sr. Presidente da As- 
o Brasileira de Imprensa, publicado no “Diario Official” 
O mesmo mez, o modo de proceder dos interessados para 
ção da regra I dessas instrucções.” 


SN. 52 — Recommendo vossas providencias no sentido de 
remettida a esta Directoria, com a possivel urgencia, a 
são dos funccionarios que constituem a Commissão da 
dessa Alfandega, bem como a dos respectivos supplentes. 


ME + 5 3) Dia 11: 

.D9 = Remetto-vos, para o necessario pronunciamento 

Alfandega, o processo fichado no Thesouro Nacional 

2.806, deste anno, em que a Revista Brasil Odontologico 

a os favores do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 
A 


TE o Ra À 
VIA À 


54 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 4º Es- 
ario dessa Alfandega, Manoel Nunes Nogueira, designado 
À de 3 deste mez, para servir, em commissão, nesta Di- 

assumiu o exercicio nesta data. ; 


Dia 16 
5 — Communicando: que o Sr. Ministro, deferiu, de 
m os pareceres desta Directoria, por despacho de 
jeiro proximo passado, a solicitação da Empresa Gra- 
da Nova, estabelecida nesta Capital, para que lhe fosse 
D O accrescimo, em seu registro, de 24.058 kilos de 
assetinado, com linha d'agua, destinados à impressão das 
revista “Bôa Nova”, de que é proprietaria. 

DO ces ot Ê pe AS E 
— Communicando haver o Sr. Ministro, deferido, por 
ide, por despacho de 22 de Janeiro proximo findo, o pe- 
na A. G. Borges & €., constante do processo fichado 
souro sob n. 87.841,.de 1936, no sentido de ser despa- 
“nessa Alfandega, independente de apresentação da fa- 
ar, com isenção de direitos aduaneiros, de ac- 
o inciso 2º, do art. 13, do Decreto n. 24.023, de 21 
e 1994, 40 rôlos de fumo nacional em retorno da 
kilos, exportados “para Montevidéo, pelo vapor 
Jaceguay”, sahido deste Porto em Novembro de 


m 


'— Para que possa ter andamento o processo fichado 
uro sob n. 92.247, de 1936, solicito providencieis afim 
cionado, com a possivel brevidade, o assumpto 
ordem n. 480, de 21 de Dezembro passado, desta 


Das 


— Em resposta ao vosso officio n. 5, de 4 de Janeiro 
lo no Thesouro sob n. 954, do anno em curso, de- 
o, rocesso mn. 10.058, de 1934, vindo com o of- 
31 de Dezembro de 1934, ficando sob n. 516/35, 
: formou a Directoria do Expediente e do Pessoal, 
restituido a essa Alfandega com a ordem n. 81, de 
neiro do anno passado, da Directoria da Despesa. 


N. 59 — Tendo em vista que essa Alfandega não vem remet- 
tendo a esta Directoria, com a regularidade precisa, os processos 
de despachos “ad valorem”, como suecedeu com os de ns. 96.263 
e vb.265, de 1955, devolvidos a essa Alfandega, para com- 
primento de formalidades regulamentares, reitero-vos a re- 
commendação constante da Circular desta Directoria n. 3, de 
17 de Setembro de 1934. 


N. 70 — Communica que o Sr. Director Geral, tendo pre- 
sente o processo fichado no Thesouro Nacional, sob n, 95.391, 
de 1936, originado do requerimento em que a Companhia Ca- 


minho Aereo Pão de Assucar, allegando assistir-lhe direito - 


à reducção de 50 % prevista no $ 3º, do art. 24º, do Decreto 
n. 24,023, de 21 de Março de 1934, solicita restituição de di- 
reitos que a mais teria pago, nessa Alfandega, pelas notas 
de importação ns. 46.757 e 46.767, de 1935 — proferiu, em 
data de 26 de Janeiro proximo passado, o seguinte despacho: 
“Não competindo a este Ministerio, resolver sobre restituição 
de direitos arrecadados pela Alfandega, archive-se o processo”” 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA A NO DIA 11 DE FEVEREIRO 
1937 


Realizou-se no dia 11 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
236º sessão ordinária do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio; Martins Penna, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Uldarico Bezerra Cavalcanti, Hernani 
Coelho Duarte e Galdino Ramos, membros do Conselho; o Se- 
nhor Antenor Ribeiro de Menezes, supplente convocado; o 
Bacharel Sr, Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
c Sr, Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 4 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
Ns. 237-A, 448-A, .518-A, 686-A, T704-A, 342, 517, 1.369, 1,121, 
1.156-R, 1.285, 1.518, 1.657, 1.768, 1.852, 1.963, 2.010, 2,162-R, 
2.173, 2.178, 2.242, 2.262, 2.318, 2.394 e 2.925. 

A” hora. do, expediente, submettidas à apreciação do Con- 
selho as petições em que Gillette Satefy -Razor Co. of. Brasil 
€ Cezario Puime & C,, solicitayam preferencia para distribuição 
e julgamento. dos recursos ns. 1.096-A|R e 3.645-R, unanime- 
mente, foram indeferidos. * 

A seguir, por já ter sido distribuido o recurso encaminhado 
pela Alfandega do Rio com o officio n. 2.414, de 24 de Julha 
de 1935, não foi objecto de deliberação a solicitação de pre- 
ferencia feita por aquella Aduana em officio n. 418, de 1 do 
corrente, 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 1.271 — Companhia Telephonica Rio Grandense — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em di- 
ligencia, para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares, 
unanimemente. 

N. 1.848 — Companhia Estrada de Ferro e Agricola Santa 
Barbara — Facturas consulares — Alfandega de Santos — Re- 
lator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deixou-se de tomar conhe- 
cimento, por preterição de formalidade essencial, contra' os 
votos dos Srs. Presidente e Coelho Duarte. 

37-A — Reinaldo Graupner — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos -- Relator, Sr. Galdino Ramos. 
-— Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 
ouvido o; Laboratorio Nacional de Analyses. ' 

N. 709-A — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
— Relator, Sr, Uldarico: Cavalcanti. — Negou-se provimento 
ao recurso, unanimemente. e J 

N. 2.323 — Frederico R, Panitz — Reconsideração de des- 
pacho — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. Ribeiro de Menezes e Coelho Duarte. 

N. 734-A — “The. São Paulo Tramway. Light and Power 
Company Limited” — Classificação de mercadoria —: Alfan- 
dega de Santos — Relator, Sr, Uldarico Cavalcanti. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. oke gis . 

N. 744-A — K, Thurmann Nielsen — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra os 


votos dos Srs. Ribeiro de Menezes e Vivaldo Coaracy, que clas- 


sificavam como toalhas de papel crepon e do Sr. Coelho Duarte, 
que classificava como toalha de papel aspero. 

A seguir, tendo sido deferido o pedido de preferencia do 
Sr. Galdino Ramos, foram julgados os seguintes recursos: 

N. 2.167-R — D. H. Berude — Valor de mercadoria — Alfan- 
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Pedido 
de reconsideração do Accórdão n. 64 — Deferido, contra os 
votos dos Srs. Relator e Uldarico Cavalcanti. 


Vo os 


E ES 2 O E EEN o O O asp eae O A 


2 SD VE E TO “m 


“ducção de direitos — Alfandega de São Sebastião — Relator, | 


1 Rs. 
+ 2 ' 4 ' Nf * 
. Pi q o h ja Rad 
e, Sabbado, 27 Ei " Rar 
= SO ES Re: o 5 
Foi designado para redigir o pah o Sr. Coelho Duarte. | MN. 2.332 — “e: nglo ENT pia 
EN. 21604" CT a deito — Velor de mercadoria — AI- | | d cad Mo Age 
fandega do Rio de Janeiro - — Relator, Sr. Galdino Ramos — He Hor Ul: : ERRO se to 
“Deferido, | contra os votos dos Srs. Relator e Uldarico Caval-. A ecurso, um q CANERE 
brita or. “Coelho Duarte, foi designado para redigir o Ae- | do: Fio Te 671,1 Fraco 2. 
cor: a [a 383, 00) € 4.do ; 
Adiados — Ns. 2.345, 1.671, 2-0 551, 1,296, 1.596, 2.035, ' - . ea e. 
2.19 e E O79IR.. A pisa naty ADA AO! na 
, n a, A aj 
“SESSÃO ORDINARIA pes o NO DIA 15 DE a I ata ú u-se no dia 18 de Fevereiro “de 
238º Sessão “ordi : 


E, no. dia 15 de. Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
237 sessão ordinaria do “Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio “Martins Penna, presidente; Vivald 
Coaracy, Vice-prepidente “Antenor Ribeiro de Menezes, UI- |. 
da valcan Galdino os, membros do Conselho; o “Abe Aberta a s 
“Bacharel Sr. EI Eagadides representante da Fazenda Publica e. pa assa no dia Is do corrente, às 


ins Leonardo. Em q Faltou por motivo jus- | o Rincedatse após ns 
tificado, o Sr. Hernani Coelho | uarte. + od À cerne ER 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria aptorioma N Ns, EA 539-Z, 6 FE NY 731-4 4 Ee ã ei 
realizada no dia 11. do é = a qual foi approvada. to 070, 2.140, 2.259 e 2.912. sigaã x 
A Lind, fez-se a distri o dos processo abaixo pla, di Ao ordem do dia, foram 
gts pelos seguintes Ed y a ki ; 
- Ao Sr. Ribeiro de Menezes — N. iz The Caloric Co? — Resti 
AS Sr. Vivaldo rua Nas ra dê CEAR, 690-A, 720-4, | 
735-A, 740-A, 1.602 e 1.684 | Ne gp certa to ao recurso, “unanimem 
Ao Sr. Galdino Ramos — N. 3. 237. — “The. pune ses -— - Re 
- A* hora do expediente, o o President levou ao conheci- | lho 


mento. “do Conselho. que o Sr. , 
stituia o Sr. Vivaldo Coaracy, VD a O à Secretaria, já estu- | 
«dados, numerosos. rocessos, que não foram incluidos em pauta | — bi eg e rerhem — Reto Sr. 
por se ter apresentado o Sr. Vivaldo Coaracy. O Sr. represen- | com vista ao Sr. Coelho Duarte. — Negou-se 
tante da Fazenda, suggeriu, então, como solução que consul- recurso, pelo voto de qualidade do Sr. pi 
tasse os interesses da Fazenda c dos. Contribuintes, accelle- “dos Srs. fstelho Duarte, Tarte de Menezes ev 
vando o julgamento dos recursos, que os mesmos continuassem N: 299 — 
“listribuidos ao Sr. Ribeiro de. Menezes, uma vez que, com o ] 
sorteio anterior que determinara “aquella distribuição, estava ode ga o Rio de = — pipa 
attendido o espirito do disposítivo regimental sobre o assumpto. Deixou-se de tomar conhecimento do recur 

Dus o caso, unanimemente, o Conselho approvou essa | não ser caso delle, e do voluntario, por T 
aRigee “do-se à apreciação do Sr. Ministro, as pa sag 

ssando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes | relatorio. unanimemente. 4 

recursos; | N, 2,383 — Isaac Barki — FsoiEad consulares - — Alfanc 
“N. 2.035 — Companhia. Indiuatrial Pirahy — Classificação de do Rio de Janeiro — Relator. Sr. Coelho Prata: — Negoi 
mercadoria — Alfaitdega do Rio «de Janeiro — Relator, Sr. Gal- | provimento ao Atos unanimemente. 
dino Ramos. — Negou-se provimento, unanimemente. — Adiados: Ns 2.345, 1.671, 1,731, 2.389, 2. as5e todos da 1 | pau 

N. 2.195 — Estrada de Ferro São Palo-Rio Grande — Re- | de 18 do corrente. - 


que== o a == 


Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, unani- | vaia E 
smemente. | vo H TE 
- N.8.079-R — “Standard Oil Co. of Brasil” — Classificaçã o. , 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, é | ALEAND ERA Bo RH J NEI 
phor Uldarico Cavalcanti. — Pedido de reconsideração do Ac- | Lis 
n. 1.315. — Indeferiu-se .o pedido de reconsideração, | | ha £ 
. unanimemente. 


=== , 
1 'N. 42 jo já 2 k A. E pinho Engel — cara sobre envol- | ) E 
orios — andega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. 
— Pedido de reconsideração do Accórdão n. 965. — Indeferiu-se E o R, TA R I A EE 
o pedido de reconsideração, unanimemente. 

N. 1.763 — Ford Motor Cº, Export Cº. — Facturas consulares | 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deu-se | 
provimento ao recurso, unanimemente. | 

N. 1.758 — Alberto Amaral & C. Ltd. — Facturas consu- : s 
lares — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico Caval- | mero 4.801, deste anno, e,. de accôrdo com º artigo | 
rabo ” Pee pp recurso ui “julgar bem | eciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 É, ? 
-applicada a multa de o, € tambem, passivel de direitos em . E y 
dobro a differença encontrada entre o verificado e o despa-. torizo a entrega, livre de direito' sé taxas adu iras, de 
«ehado, unanimemente. | caixa, com a marca F. L. dentro de um Aaigmgul 

N. 1.893 — Companhia Santista de Papel — Facturas con- | contendo. obras impressas, pesando E kilo E 
sulares — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- | pelo vapor “Bore VIII”, unas meste porto o da o do JE 
canti. — Negou-se provimento ao recurso, Aamrimemente. | ez findo, em agua 

. 2.068 — Zerrener Bulow & €. Ltd. — Imposto de pharol . cado id 
ma Alfandega de Raio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — A alludida requisição deve ficpr a pro ado ortar) 
se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. iserã 

'N. 2.188 — Companhia Telephonica Brasileira — Redueção de n prime red A gp ST 

de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino buida á conferencia, na fórma regul 


N. 144 — Em 16 de Fevereiro de 1997 — Am 


| É 
| requisição - n. 3, de 15 do mez de Janeiro “corrente 
| gação da Finlancia, protocollada nesta Iandega 


Ramos. — Tomou-se conhecimento para o fim de conceder a | A. is — - José “dos Santos , Leal, inspector. 
veducção, exceptuando-se, porém, o oleo lubrificante, unani- 
memente, e =» 

N. 2,212 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada — ks 
Classificação de mercadoria — AHandega do Rio de Janeiro — | 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, N. 145 — Em 16 de Fevereiro de 1997 -— 
unanimemente. 


requisição n. 2, de. 15 de Janeiro findo, da. 


N. 2.220 — Companhia Commercial e Maritima — Reduce z nho, 
“de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Ge | Tandiá aqui protocolada sob mn. Da prado, 


mhor Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, | accôrdo com o artigo n. 12, inciso n. et do Decreto 


unanimemente, | mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso 


N.'2.287 — Stal'Telles & C. Ltda. — Valor de mercadoria — | livre de direitos e taxas aduaneira de a 

AMan ndega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. . Ly L. (dentro de Sa ado) E 9. a 

— vantúda a preliminar sobre a perempção não se tomou | - á fi 
ecimento do revurso, contra os votôs gos Srs. Vivaldo | pesando 4a kilogrammos e vinda pelo vapor ; 

Enaney *e Ribeiro de Menezes. | vigator”, acao neste porta no “dia 18 ale. Janeiro 1 


a air AE RE 
A alludida requisiçã o deve ser, callada a esta portaria, 
38 que será annotada no manifesto do vapor inklicado, e dis- 

—tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
Rc mor — José dos Santos Leal, Tespector. 


tdos autom: 


CINE 


ao N. 146 — Em 16 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- 

nariad dos «Srs. Funecionarios e devidos fins, vae abaixo 

e; ta a Lei n. 388, de 3 de Fevereiro corrente, pu- 

dlicada no Diario Official de 15 do mesmo mez, e que re- 

pe fretes maritimos Pera o exterior. — José dos Santos 
Tmstor - 


(Vide “Boletim” n. F secção “Actos do Poder Legislativo. 


4 — Em 17 de Favdrisito de 1937 — Recommendo 
- Chefe da 2º Secçro seja debitado o Sr. Thesoureiro 
ae O lisáiia de 237:626$100, que o mesmo recebeu hoje 
| Banco do Brasil, em virtude do cheque 489.183, para 
dr por ponta da Despesa da União. — José dos 


Ro 


uisição nm. 14, de 27 do mez de Janeiro findo, da Embai- 
da, da Allemanha, “protocollada nesta Alfandega sob vu- 
ero 6. 801, deste anpro, e, de accôrdo com o artigo 12, in- 
se 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autio- 
g EENÇSO ns de direitos | e taxas aduaneiras, de uma 

e, A. A n. 237.198, contendo vinho de 
po germes e vinda pelo vapor 


A o o Do | dia 27 do mez de Janeiro 


sã em Ra Ee 
ludida 1 ESA deve fi ficar collada a esta portaria, 


annot anif ifesto do vapor indicado e Cistri- 
Gs fer ncia, na fórma regulamentar. (Armazem 
as Pe os "Senior, Leal, Inspector. 


e AE 
Re Sã 


détiia 


E agp E 17 “de ir de 1937 — Attendendo à 
era n. F. E.|431, da) “Embaixada dos Estados Uni- 
America, de 1 HE Pevétalro corrente, protocollada nesta 
dega sob n. 6.158, «deste anno, e de accôrdo com o ar- 

“12, irciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
iariso a entrega, livre de ldireitos e taxas adua- 

de um. volume, da. marea «“American Embassy — 
HE contendo uma mesa, de madeira para escriptorio, 


dedaneiro findo. 
requisição deve ser collada a esta portaria, 
| armotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
e conferencia, na fórma. regulamentar. (Armazem 


Do dnsé Aço Dantas deal. qlagpector. 
“o a 

150 E Emi ÉS & Fevereiro de 1937 — Attendendo 
ição n. F. E.|427, de 28 ido mez de Janeiro, pro- 
do, da | ixada, a Estados Unidos da America, 


da esta | lfandega Ab e 5.295, deste anno, e, de 


com o artigo Decreto n. 24.023, de 
e Março de PER do o a entrega, livre de direitos: 


aduaneiras, de 23 volumes, com a marca American 
vir or, American Embassy — R. H. dentro de um lo- 
sa ipi o de um Tosango, contendo artigos 
artigos de escriptorio, e vindos pelo 
GR ato neste porto no dia 28 do 
Ff 

io ey r collada a esta portaria, 

da o vap or indicado e dis- 
a regulamentar. (Armazem 


| iai 


Inspector. 


na DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Pp Em 17 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à. 


plo vapor “Wsterm World”, entrado neste piorto no. 


Fevereiro 


1937 407 


N. 151 — Em 18 de Fevereiro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. 15, da Embaixada da Allemanha, de 2 de Fe- 
yereiro corrente, aqui protocollada sob n. 6.799, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca A. A., ns. lp 
15, contendo licores, vimdas pelo vapor “Qeeania”, entrado 
neste porto no Gia 6 do mez de Janeiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor irdicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nm. 2). — José idos Santos Leal, Inspector. 


<I*E5» 


N. 152 — Em 18 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição mn. 3/NC. da Missão Militar Franceza, de 12 de 
Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 6.596, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a em- 
trega livre de direito se taxas aduaneiras, de 18 caixas, da 
marca M. M., ns. 1 a 18, comtendo champagne, aperitivos, 
cognae, vinhos e conservas, vindas pelo vapor “Formose?, 
entrado neste porto no dia 11 de Fevereiro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
gue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferncia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspfector. 


€<I+HD= 


N. 153 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição da Embaixada da Grã-Bretanha, n. 29, de 11 de 
Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 7.086 
deste anno, e de acerdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
r. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
British Embassy, Rio de Janeiro, contendo um automovel, 
vindo pelo vapor “Uruguayo”, entrado peste porto no mez 
em curso. 

E. alludica requisição deve ser collada a esta à tada 
que será anmotada no manifesto do vapor. indicaldo, e dis- 
tribuida à confeerncia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 154 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição m. F. E./434, da Embaixada dos Estados Uni- 
éos na America do Norte, de 12 de Fevereiro corrente, aqui 
protocolada sob n. 7.124, deste anro, e e de accôrdo com o ar- 
tigo n. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 29.547 kilogrammos de gasolina, vinda pelo 
vapor “South America”, a entrar neste porto no mez em 
curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anpotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


<< - *D=> 


dai E 155 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo .á 
requisição n. 405-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de Fe- 
vereiro corrente, aqui protocollada sob n. 5.278, deste anno, 
É ss a ecôrdo com o artigo 12, inciso 328, do Decretio n. 24.023, 

2 de M Março d de 1934, , autorizo a entrega, livre de direitos 


F pps aduaneiras, de 10 caixas da marca C. H., ns. 26 a 35, 


conte, do 
rio”, entra o neste porto no mez em curso. : 


acacos vivos, vindas pelo vapor “General Oso- - 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à comferencia, na fórma regulamentar. (Armazena. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


* 108 Sabbado, 27 


N. 156 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E./428, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 27 de Janeiro findo, aqui protocol- 
lada sob n. 5.296, teste arno, e de acrôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
cinco volumes, da marca A. W., ns. 84 a 88, contendo ar- 
tigos caseiros, vindos pelo vapor “William Blumer”, en- 
trado neste porto no mez de Fevereiro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada nio manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector, 


<< I+0S 


N. 157 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 31, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 15 de 
Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 7.165, deste anno, e de acçôrdo com o artigo 12, imeciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
caixas, das marcas “RN/24904])s C. O. H. M. S. York. 
CJOHB M. Consul *e “H. M. S. York, Vote 8/2/G, uma setta 
entre as letras D. S. E. M|E 121 — n. 1”, vindas pelo vapor 
“Highland Monarch”, entrado neste porto no mez de Feve- 
reiro em curso. 


A primeira via da alludida requisição deve ser collada 
a esta portaria, que será anmotada no manifesto do vapor 
indicado, e distribuida á conferencia, na fórma regulamentar, 
(Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 158 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 31, de 15 de Fevereiro corrente, da Embaixada 
ca Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfardega sob n. 7.165, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a len- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas barricas. 
da marca “D.4110”, ns. 1 e 2, vindas pelo vapor “Highland 
Monarch”, entrado neste porto no mez de Fevereiro em 
curso. 


A segunda via da alludida requisição ideve ser collada a. 


esta portaria, que será annotada no manifesto do vapor in- 
dicado e distribuida à conferencia, na fórma regulamentar, 
(Armazem n. 10). — José dps Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 159 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Designo o con- 
tinuo Marvel Pompeu de Macedo para ir á rua Visconde de 
Santa Isabel n. 331, e convidar o Sr. Oscar Miranda, a com- 
parecer nesta Alfandega no dia 22 deste mez, ás 14 horas, 
afim de prestar esclarecimentos num processo administra- 
tivo instaurado por ordem desta Inspectoria. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 160 — Em 19 de Fevereiro de 1937 —' Attendendo á 
requisição n. 21, da Embaixada da Inglaterra, de 3 de F'e- 
vereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.736, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, dy 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
marca H. M. S. O. H. M.S. O. (dentro de um circulo com 
oito raios) British Ambassador, British Embassy, Rio de 
Janeiro — N. A. 38.273, comtendo material para expediente, 


vinda pelo vapor “Afric Star”, entrado neste porto no dia. 


1º de Fevereiro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«ue será anniotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


nal 
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N. 161 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Communico. aos- 
Srs. Funccionarios que, Joubert Pinheiro Guimarães, no. 
meado ajudante do despachante aduaneiro Rouland Drys-- 
dale, por titulo de 15 de Fevereiro corrente, entrou em E a á 
cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ed) 
€<I+05 


N. 162 — Em 20 de Fevereiro de 1937 -—— Passam a servir- 
na 2º Secção os escripturarios Abelardo Fernandes de Berros. | 
e Abelardo da Silva Guimarães Barreto e no Calculo do- " 
Armazem de Bagagem o tambem escripturario Ruben a 
danha da Gama. — José dos Santos Leal, Inspector. 


N 


ID AS 

N. 163 — Em 20 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- | 

mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo. |. 

transcripta a rectificação publicada mo “Diario Official” do- 

dia 19 de Fevereiro corrente, feita na Lei n. 388, de 3 do: | 
mesmo mez, que regula os fretes maritimos para o pe 

— José dos Santos Leal, Inspector. 4 


(Vide “Boletim” n. 3, secção “Actos do Poder Leg slativo. x 'a ú 

; Pr | nm] . 

N. 164 — Em 20 de Fevereiro de 1937 — Determino te- 
nha exercicio na 1º Secção o escripturario Affonso Claro da: 


Bôa Morte, que vinha servindo no quadro movel do The- | 
souro Nacional. — José dos Santos Leal, Imspector. | E) 


nd 


I++ 


N. 165 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Atendendo 
requisição n. 5-2-M|S, de 3 do mez de Fevereiro corrente, 
da Embaixada da Republica do Perú, protocollada E A: 
mero 5.735, deste anno, e, de accôrdo co mo artigo 12, 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
rizo a entrega livre de direitos e taxas aduareiras, de quatro. 
volumes, com a marca A. L. V. sobre C. Embaixador do Perú, . 
ns. 95-98, contendo “champagne”, pesando 132 kilogram- 
mos, e vinda pelo vapor “Jamaique”, entrado neste . porto. 
no Er 12 do mez de Janeiro findo, 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto dó vapor indicado e dis | 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. im y 
I++ e. 4 

N. 166 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Tendo em Eres 
o que requereu, em petição protocollada nesta Pery mi) Re 
sob n. 7.587, deste anno, o despachante aduaneiro Arthur 
Alves de Souza Brasil, permitto o seu afastamente do ser-. 
viço por 90 dias, periodo em que será substituido pelo sem | 
ajudante Ascanio Bastos. — José dos Santos Leal, Inspector. E 


€—I+D— p 
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N. 167 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Paassa a servir 
nas conferencias internas do Armazem 4, o official admi- 
nistrativo J — José Leite Soares Junior. — José dos Santos | 
Leal, Inspector. , 

=D» 


N. 168 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Passa a servir | 
na Secretaria o official administrativo K — Armando Gue- 
des de Mello. — José dos Santos Leal, Inspector. > o 


é 


€—I+D=5> 


N. 169 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Attendendo &- 
requisição n. API/264/1937, da Legação da Hungria, de 10 
de Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 6.762, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto mw. 20.393, de 10 de Setembro ide 1931, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma — 
caixa, contendo duas estatuetas de bronze, com a Rei Ê 
BTC, n. 6.041, vinda pelo vapor “S. S, Florida”, ent 


neste porto no dia 4 de Fevereiro em curso. cs 


“será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
uida à comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 

N. 170 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
. Funccionarios que Oswaldo Coutinho de Oliveira, no- 
ado ajudante do despachante aduaneiro Diogo J. G. Vallin, 
ulo de 15 de Fevereiro corrente, entrou em exercicio 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


de o pia ES 


.N. 171 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Attendendo ao 
te requereu a esta Inspectoria o guarda da Policia Aídua- 
ra desta Alfandega, Altair Fonseca, concedo ao mesmo 

cionario 30 dias de licença, para tratamento de saúde. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 1722 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Atteridendo à 

Sição n. 7, de 2 de Fevereiro corrente. da Legação da 
a, protocollada nesta Alfandega sob n: 5.734, deste 
o, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


E udida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


173 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- 
do Sr. Chefe da 2º Secção e devidos fins, transcrevo, 
uida a verba Material — III Diversas Despesas — desti- 
a esta Alfandega, de accôrdo com a Lei n. 300, de 13 
vembro de 1936, que orça a Receita Geral e fixa a 
q da União para o corrente exercicio, publicada mo 
Official” do dia-20 do mesmo mez e anno acima 


VERBA 8 
Ro  ALPANDEGAS 
ERR dna a alfandega do Rio de Janeiro 


Edo E essi E Diversas Despesas 


luminação, força motriz e gaz...... 35:000$000 
elephone, telegrammas e portes de 
y io . Ya Sc Dae o RS eo sic. toscas. 5:000$000 
— Agua, asseio e hygiene, artigos para 
p e desinfecção, taxas de esgoto e 
RD. de. 20:0009000 
os reparos nos edificios, concertos 
conservação em geral........v..e. 10:0005000 
spesas miudas e de prompto paga- 
RA RR OND So. de» 20 :000$000 
sa 2 a o » a 
EN 90 :8008000 


José dos Santos Leal, Inspector. 

- Em 94 de Fevereiro de 1937 — a vista 

a Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro 
á PA “de hontem datada, é em additamento à 
a Alfandega, n. 585, de 18 de Junho do anno 
nunico ao St. Guárda-mór e à Administração 
» os navios cargueiros, entrados para receber 
s de café, estão desobrigados da atracação ao 
José dos Santos al; Inspector. 
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N. 175 — Em 24 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. F. E.|435, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 12 de Fevereiro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 7.125, deste amno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de quatro volumes das marcas “Americam Embassy, 
E”, “American Embassy, A. S. B.” e “American Embassy, 
O. G. L.”, contendo um armario de aço para archivo, uma 
estante para machina de escrever, serviço de mesa e cigar- 
ros, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste 
porto no mez de Fevereiro em curso, ' 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


<< I*D=3 


N. 176 — Em 24 de Fevereiro de 1937 — Communico aós 
Srs. Funccionarios que, Mario Arnaud Baptista, nomeado 
ajudamte do despachante aduaneiro Eurico de Ardrade Ba- 
ptista, por titulo de 6 de Fevereiro corrente, entrou em exer- 
cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*E= 


N. 177 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 8.052, deste anno, o despachante aduaneiro Rowlard 
Drysdale, permitto o seu afastamento do serviço por 30 dias, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante Jou- 
bert Pinheiro Guimarães. — José dos Santos Leal, Inspector, 


ca» 


N. 178 — Em 24 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
soúro Nacional n. 49, de hontem datada, passa a servir à 
disposição do Gabinete do S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, 
o marinheiro das embarcações desta Alfandega, Waldemiro 
Bruno dos Santos. —José dos Santos Leal, Inspector. 


CAES 
N. 179 — Em 94 de Fevereiro de Fevereiro de 1937 — 


Passam a servir nos pontos abaixo indicados os seguintes 


funccionarios: 
INTERNAS 


Armazem 10 —Officiaes administrativos Raul Alexandre 
de Freitas e João Ramos de Lima. 

Armazem 8 — Officiaes administrativos Antonio Fernan- 
des Vasconcellos e Sebastião de Mello Menezes. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


CIHDS 


N. 180 — Em 24 de Feveriero de 1937 — Attenderdo à 
requisição n. API[101.1.936, de 10 do mez de Dezembro ul- 
timo, da Legação da Hungria, protocolláada nestá Alfandega 
sop n. 48.414, dó anno passado, e, de accôrdo com o antigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
um automovel Ford, typo Sedan de quatro portas tourimg 1937, 
motor oito eylindros pequeno, côr preta. com a marca “Le- 
gação Real da Hungria”, n. 62, pesando 1.179 kilogrammos, 
e vindo pelo vapor “Southern Gross, entrado neste porto no 
dia 11 do mez de Fevereiro corrente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada To manifesto do vapor indicado e distri- 


buida á comferencia, na fórma regulamentar. (Pateo do ar- - 


mezem n: 8). — José dos Santos Deal, Inspector. 
c++ 


N. 181 — Em 25 de Fevereiro de 1997 — Tendo em vista 
a ordem da Directoria das Rendas Aduúaneiras do Thesóuro 
Naciofial n. 55-A, de 16 do mez corrente, hoje aqui recebida, 
communico aos Srs. Funccionarios -haver sido o 3º escri= 
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pturario desta Alfandega, Emilio Pessoa de Oliveira, apo- 
sentado por Decreto de 3 de Fevereiro corrente, publicado a 
15 deste mesmo mez, havendo o mesmo sido desligado da- 
quella Directoria, onde vinha servindo. — José idos Santos 
Leal, Inspector. + 
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N. 182 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje mo 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.846, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 

== 


N. 183 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 27, do Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex., O 
Sr. Ministro da Marinha, de 25 de Fevereiro corrente, aqui 
protocollada sob n. 8.158, deste anno, e de accôrdo com 
o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
Ge 1934, antorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de sete volumes, da marca “Senior Member” — U. 
S. Naval Mission To Brasil Rio de Janeiro, contendo aero- 
planos, acessorios e sobresalentes, destinados á Missão Na- 
val Americana no Brasil, vimdos pelo vapor “Pan America”, 
entrado neste porto no dia 24 de Fevereiro em curso, e que 
se encontram em embarcações. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Sanfos Leal, Inspector. 
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N. 184 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Passam a servir, 
nos pontos abaixo indicados, os seguintes funccionarios: 


SAHIDA 


Armazem 8 — Porta C — Official administrativo K — 
Milton Pereira Carrilho. 


INTERNAS 
Armazem 5 — Officiaes administrativos J — Arthur 
Leopoldino de Azeredo e Pedro Tavares Dias Pessoa. 
ARCHIVO 


Commandante do rebocador “Joaquim Murtinho”, José 
Aceioly de Almeida. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 185 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E.|432, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 2 de Fevereiro corrente, protocol- 
lada nesta Alfandega sob n. 6.159, deste anno, e de accôrdo 
com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 921 ide 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aluaneiras, de cinco volumes, da marca “Embaixada Ame- 
ricana”, ns. 107 a 111, contendo pneumaticos e camaras 
de ar para automovel, vindos pelo vapor “Southern Prince”, 
entrado neste porto no dia 22 de Janeiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ERA à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

2). Serve como: despachante Conrado Van Erven. — José 
: fi Santos Leal, Inspector, 


I*4D» 


N. 186 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
» ordem n. 56, de 25 do corrente, da Directoria do Expe- 
«iente e do Pessoal do Thesouro Nacional, desligo do ser- 
viço desta Repartição o Guarda-mór da classe H, quadro VIII, 
Alfandegas, Antonio José da Silva Nery, em virtude de ter 
isido designado por acto de 23 do corrente, do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, para servir, em commissão, na 
Directoria das Rendas Aduaneiras. — José dos Santos Leal, 
Anspector. E 
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N. 187 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attendenido ks 
requisição n. 301, da Embaixada da Italia, de 20 de Fe- 
vereiro corrente, aqui protocollada sob n, 8.398, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, | 
de 21 de Maaço de 1934, autorizo a entrega, livre de Eid 
e taxas aduaneiras, de 39 caixas, da marca S. E., ns. 0259-6/ 
0269-94 e 0312-16, contendo impressos para escriptorio, vin- | 
das pelo vapor “Conte Biancamano”, entrado meste PA, 
no dia 16 de Fevereiro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida à conferencia, ma fórma regulamentar. “(Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, ça 
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N. 188 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attêndendo +08 
requisição n. 300, da Embaixada da Italia, de 20 de Fc ve- À 
reiro corrente, aqui protocollada sob mn. 8.397, deste anno, | 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24, A 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direit 
e taxas aduareiras, de um volume, da marca F. B. S. A. Fiat, | 
n. 12.104, contendo um automovel, vindo pelo vapor 2 Mat, E 
Bianco”, entrado neste porto no dia 22 de Fevereiro ari 
curso. ' Ko 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será annotada wo manifesto do vapor indicado, e dis- a 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem — 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspeotor. 


« 
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N. 189 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à |: 
requisição n. 303, da Embaixada da Italia, de 20 de Fever | 
reiro corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 8.400, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, Ide uma caixa, 
da marca S. E.,n. 3.369, contendo material escolar, vinda ' 
pelo vapor “Conte Biamcamano”, entrado neste porto no ss p 
16 de Fevereiro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portantaçs 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazens 
n. 1). —José dos Santos Leal, Inspector. : 


À 
34 Pao 
N. 190 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attendendo PA 
requisição n. 302, da Embaixada da Italia, de 20 de Fevereiro. 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 8.399, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
p. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 
de direitos e taxas aduaneiras de 22 caixas, da marca S. E. 
ns. 3.238, 3.260, 3.345, 3.938-41, 3.978-79, 3.381-82, a 
3.976-77, 3.383-84, 3.248, 3.308, e 3.380, contendo material 
escolar e mappas, vindas pelo vapor “Conte Biancamano”, 
entrado neste porto no dia 16 de Fevereiro em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta 
«que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida á conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 
p. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. A “ 
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N. 191 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Pasasm a servir | 
nos pontos abaixo indicados, os seguintes fumccionarios: 


SAHIDAS 
Armazem 1 — Porta D — Conferente Eugenio Augusto 
Pourchet. R 
Armazem 3 — Porta A — Conferente José Luiz de Azevedo — 
e Souza. 


Armazem 4 — Porta B — Official Administrativo K =. 


Alberto Solano Carneiro da Cunha, 
Armazem 5 — Porta D — Official administrativo Fios a 


Ruben Raposo Nina. 
Armazem 10 — Porta A — Official administrativo E — + 
Luiz Antonio Alves de Carvalho, 


INTERNAS 
Armazém 1 — Officiaes administrativos J — Alvaro Au- 
sto de Souza Menezes e Gemimiano de Mattos. 


“Armazem 2 — Official administrativo J — Americo 
jim de Barros 'e Ajudante de Guarda-mór Euclydes Ma- 


“Alves e Renato Barbedo Possolo. 

jhazem 6 — Official administrativo J] — Raul Alexan- 
Freitas. 

ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


ma 


o sar 
dnbida — Conferente Romeu Gibson e Official adminis- 
rativo K — Antonio Pacheco Ribeiro Junior. 

- Auxiliares — Officiaes administrativos J) — Alarico Soa- 
's, Ascêmdino Donadio, Virgilio Anéronico de Negreiros, 


ião de Mello Menezes e José Leite Soares Junior. 
ás - CONFERENCIAS AVULSAS 
Official administrativo J — Antenor da Cruz Almeida. 


: TES ua p 
E José dos Santos Leal, Inspector. 


“192 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Recomendo 
r. Chefe do Serviço aduaneiro do Armazem das Encom- 
Postaes que faça organizar, diariamente, para ser pre- 
te a esta Inspectoria, um mappa demonstrativo das clas- 
ações feitas pelos funcciomarios designados para tal 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


Ep Ed “ 
193 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
ão np. 19, de 18 de Fevereiro corrente, da Embaixada 
“Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 8.417, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
; n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
e de direitos e taxas aduameiras, de 30 caixas, da marea 
247.540 a 247.569, contendo champagne, vindas 
apor “Lipari””, entrado neste porto no mez em curso. 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“será annotada no manifesto do vapor indicado, e jdis- 
| conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


= I*D 


94'— Em 27 de Fevereiro Ce 1937 — Attendendo à 
ão n. 18, da Embaixada da Allemanha, de 12 de 

corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 8.416, 
te anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
um: 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega 
direitos e taxa aduaneiras, de dois volumes, da marca 
» DS. 41-42, contendo livros, vindos pelo vapor 
oal?”, entrado neste porto no mez em curso, 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

à anotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
a à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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MISSÃO DE SIMILARES 


DD AGTA DA 57º SESSÃO 


E “mez de Janeiro de 1937, na sala da 
a, edifício da Alfandega do Rio de Janeiro, 
ã mmissão de Similares, que foi 
- José dos Santos Leal, e secretariada pelo 
dene do “comparecido os Srs. José 
ão, Oscar Mendonça, Fonseca Costa e Mario 
fazel-o, com causa participada, o Sr. Eu- 

um al, é pelo presidente aberta a 


" - BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


d “lega 
pelo s pd da a da anterior, que é, sem res-. 
“approvada. Pelo Sr: “presidente são mandados dis- 
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tribuir os processos pendentes de pareceres aos relatores, O 
Sr. secretario apresenta a relação dos productos similares re- 
gistrados entre 1 de Agosto e 31 de Dezembro de 1936, para 
approvação, assignatura e remessa ao Ministerio da Fazenda, 
para o fim de expedição da Circular à que se refere a letra “f”, 
do art. 88, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, sendo 
approvada e assignada pela Commissão, A" ordem do dia, são 
relatados os seguintes processos: — Pelo Sr. José Lins, ficha 
n. 584, da Companhia Telephonica Brasileira, vindo com o 
officio n. 57, de 23 de Janeiro corrente, do Conselho Superior 
de Tarifa, concluindo que a tinta preta para marcação de 
equipamento telephonico, não tem e nem tinha similar na época 
da sua importação; ficha n. 587, da Commissão Central de 
Compras, concluindo que barras de ferro T, de 2 1/4” x 5/16” e 
de 3” x 3” x 5/16”, tem similar na industria nacional. Em 
ambos os processos a Comniissão adopta os pareceres. Pelo 
Sr. Fonseca Costa: Ficha mn. 578, do Ministerio da Guerra, 
concluindo que as chapas de zinco da amostra tem caracteris- 
ticas mecanicas especiaes e não tem similar na industria na- 
cional; ficha n. 588, da Italcable Compagnia Italiana dei Cavi 
Telegraphici Sottomarini, concluindo que as tiras de papel para 
apparelhos telegraphicos da amostra tem similar A Commissão 
adopta os pareceres do relator. Pelo Sr. Oscar Mendonça: Ficha 
n. 559, do Governo do Estado de Alagõas, concluindo que o 
cimento destinado a obras salgadas submersas, de grande vulto, 
não tem similar; ficha n. 566, da “The Rio de Janeiro TramãÃay, 
Light and Power Company, Limited”, recorrendo da revisão 
procedida pela Commissão de Inspecção “junto da Alfandega 
desta Capital, na nota n. 56.971, de 1935, concluindo que tubos 
de aço para extensão de postes não tem similar; ficha n. 573, 
de Johnson & Johnson do Brasil, sobre registro similar para 
artigos de sua fabricação, concluindo que se publique o edital; 
ficha n. 583, da Santa Casa de Misericordia da Bahia, vindo 
com o officio n. 59, de 23 do corrente, do Conselho Superior de 
Tarifa, concluindo que a Circular n. 36, de 1930, foi revogada 
pela de n. 62, de 1995. A Commissão adopta os pareceres do 
relator em todos os processos. Pelo Sr. Pinto Brandão: Ficha 
un. 586, da “São Paulo (Brazilian) Railway Company Limited”, 
vindo com o officio n. 47, de 23 do corrente, do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que chapas de aço — qualquer 
que seja o diametro — não tem similar na industria nacional, 
tendo a Commissão adoptado o parecer. Pelo Sr. Mario Saraiva: 
Ficha n. 563, da “S. A. do Gaz do Rio de Janeiro”, sobre re- 
visão feita na nota n. 6.607, de 1935, pela Commissão de Ins- 
pecção. junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que 
reducções de aço galvanizado para tubos, não tem similar; 
ficha n. 571, da mesma Sociedade, sobre revisão feita na nota 
n. 10.384, de 1936, pela referida Commissão, concluindo que 
syphões de ato para tubos de 14” e de emprego em alta pressão, 
não tem similar; ficha n. 577, da mesma Sociedade, concluindo 
que tubos de aço de 14” e seus accessorios para emprego de 
encanamentos de gaz sob alta pressão, não tem similar na in- 
dustria nacional. Em todos os processos à Commissão adopta 
os pareceres do relator. E, nada mais havendo a tratar, en- 
cerrou-=se a sessão, do que, para constar, eu, Fracisco Badenes, 
secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos Leal. — Euvaldo 
Lodi. — Mario Saraiva. — José Lins. — Oscar Mendonça. — 
Pinto Brandão. — Francisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que O Sargento Aduaneiro, João dos 
Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo 
Goutinho, em serviço de fiscalização, no vapor “Highland 
Chieftain”, em 12 de Outubro de 1936, apprehendeu 15 camisas 
de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 14 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com-o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. : 

Em seguida, avaliada e clasisficada a mercadoria, veri- 
ficou-se UN ATOR aos direitos de 8358730, no valor com- 
mercial de 1:2003000. 

Assim, ! Tem 

nsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de RL banda: Semi » do disposto no art. 630, 4 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


O ro TA" 


Ma Subbado, 2H BOLETIM DA ALFAN 
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* Considerando que o processo correu á revelia: 
“Julgo a apprehensão procedente. . 
“Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d is 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor 
Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso, e ao seu auxiliar, 
José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
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Consta deste “processo que o 
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restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o | hen de fls age 


escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 


Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 39.546, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — | hir 


José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos |. 


Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo 
- Coutinho, em, serviço de fiscalização, no vapor “Wertern. 


World”, em 8 de Outubro de 1936, apprehendeu uma duzia de | 


chapéos typo “Panamá”, o 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des-. IE 


pacho de 13 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ns 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, | 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ria 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 3078200, no valor com- 


mercial de 7208000. E 
Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; . 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo, a apprehensão procedente. 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
- publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor 
Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso, é ao seu auxiliar, 


José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os | 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 


escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de. 
Janeiro de 1915. À 


Cumpra-se. (Processo n. 39.308, de 1936). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 
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Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Ananias | 
Prudente de Araujo, em serviço de fiscalização, no dia 19 de 
Setembro do anno de 1936, apprehendeu 18 pratos de louça. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | 


pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- . 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido O seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. k 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 178280, no valor com- 
mercial de 368000. . 

Assim, ” 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova | 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada: em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, Ananias Prudente de Araujo; 3 % 


para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o | 


preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. - 


Cumpra-se. (Processo n. 36.455, de 1936). 


*. Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937,2== 
«José dos Santos Leal. 


5 de 
é 


| de 5 de Janeiro 
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Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 19: ques 
| José dos Santos Leal. o ! R 

na o ad ; E — AESA 
Consta deste processo que os “Guardas Aduar 


17O 


' Salustiano de Miranda e Orlando Monteiro Barbosa, auxil 


pelo Guarda do Cáes do Porto n. 12, Glycerio Fri co Mon- 
in dy em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, em ! 2 
“de Outubro de 1936, apprehenderam seis caixas contendo cada 
“uma, 10 pacotes de 10 laminas marca “Imperial”. | 

- Imstaurado o respectivo processo, de a 

pacho de 14 de Outubro de 1936, foi lavrado ot 

jensão de fls. o SS 

E, como E te seg o ba | mer 

de prestar declarações, sendo, além disto, desconhec 

paradeiro, foi pubiicado edital no “Diario Official” de 
“Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de. conformic le 
| com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
| ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi ivrado 


| oc termo de revelia regulamentar. É 


“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
* ficou-se estar to aos direitos de 1028000, no. 


e 


de de 


ando 197 


15. ) 
Cumpra-se. (Processo n. 39.547, de 1936). 


nes 
' Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1987. —. 
José dos Santos Leal. e 
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Cáes do Porto, 
cal E bi a 
nstaurado o respectivo processo, de accôrdo-com « 
cho de 10 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo 
ensão de fls. d e. ms 
E, como não fosse apresentado o dono da mi ia, af) 
de prestar declarações, sendo, além dis E EO 5 u 
paradeiro, foi icado edital no “Diario Official” de 8 « 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, E ee mn e. 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, o o qual, 
ninguem tendo alte aiado defesa sobre tal facto, foi lavyrac 
o termo de revelia regulamentar. ) ED 
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Em seguida, avaliada e classifica a mercadoria, veri- 
se estar sujeita aos direitos de 325317, no valor com- 
de 758500. 4 - 
, pl - 
onsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
trabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
siderando que o processo correu à revelia: 
go a apprehensão procedente. . 
liqu--se, e, uma vez nassad? em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
or, Guarda Aduaneiro, Manoel Moutinho; 30 % para a Fa- 
| Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
* do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
lo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
“mn. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 34.762, de 1936). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
“dos Santos Leal. s 


E. 


mA 


“Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
E rp 12 o Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
“de fls. Ri 
| como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
star declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
o, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
jubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o de revelia regulamentar. ; 
“seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
| E sujeita aos direitos de 34$944, no valor com- 


. 


erando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
ndo, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

derando que o processo correu à revelia: 

Julgo: a apprehensão procedente. 
alique-se, e, uma vez passada 
regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

a, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

sento Aduaneiro, Joaquim Benedicto do Sacramento 

auxiliar, remador Alberto Lima; '30 % para a Fa- 


em julgado, esta decisão, 


Santos Leal... 
ste processo que o Guarda Aduaneiro, Alvaro 

ú , em serviço de fiscalização, no Posto Fis- 

do Cáes do Porto, em 10 de Setembro de 1936, appre- 

“duas capas de borracha. 

o O respectivo processo, de accôrdo com O des- 

) de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


E fis. Ea 

não fos da mercadoria, afim 
R desconhecido o seu 

de 8 de 


“e classificada a mercadoria, veri- 
s direitos de 268880, no valor com- 


ado que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

cs o do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 

das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
“processo correu á revelia: 


E, . 
ndo 


do, esta decisão, 
dida em hasta 


1 e 1915. 
a-se. (Processo n.. .187, de 1936). 


à do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 


; Consta deste processo, que o Sargento Aduaneiro, João dos 
Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo u- 
tinho, em serviço de fiscalização, no dia 10 do mez de Setembro 
de 1936, apprehendeu 12 duzias de gravatas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 14 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

a E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ae prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1:5815679, no valor com- 
mercial de 2:1608000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso e ao seu 
auxiliar, remador, José de Azeredo Coutinho; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 35.205, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 


Jusé dos Santos Leal. 
CESPEL— 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Carlos 
Arnold, em serviço de fiscalização, no dia 20 de Setembro do 
anno de 1936, apprehendeu 34 baralhos. 

Instaurado o- respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar: declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com. o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 428520, no valor com- 
mercial de 1708000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ts 

Publique-se, e, uma vêz passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 


parador do processo, í tudo de ac- 


o escrivão e os avaliadores, 
“côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 


2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 36.557, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
SIHD 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Frederico 
Costa Filho, auxiliado pelos remadores, Antonio Gomes de 


Almeida e Caliostrato Pereira da Silva, em serviço de fiscali- 


zação, no Posto Fiscal 5/6, do Cáés do Porto, em 381 de Julho de 


1936, apprehendeu 14 vidros de “Tulipan Negro”, 16, de “Suefio 
Azul” e 12 de “Claro de Luna” (loção). 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 1 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 

E, como não fosse ap 
de prestar declarações, sendo, 


resentado o dono das mercadorias, afim 
além disto, e do 
aradeiro, foi licado edital no “Diario icial” de e 
PES de Sa5 om o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 


o termo de revelia regulamenta. ' 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 


ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2768400, no valor com- 


foi lavrado 


mercial de 7205000. le 


e vn 


Mi ici o O a ai 
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Assim, 

“Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º%, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro, Frederico Costa Filho e aos 
seus auxiliares, remadores, Antonio Gomes de Almeida e Calios- 
trato P. Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantés 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 29.021, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. a 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE OUTUBRO DE 1935 


tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Gir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 
Dia 1 


N. 1.443 — “ Anglo-Mexican Petroleum Company” — 31.994. 
— Despachou pela nota n. 54.153, de 1935, quaesquer outros 
tubos de cobre simples, do art. 790 da Tarifa e taxa de 38120 
por Kilo, tendo o Conferente Sr. Braga de Noronha verificado 
tratar-se de obras não classificada e não especificadas de 
aluminio, chromadas, do art. 675 e taxa de 208280 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio National, laudo nu- 
mero 2.951, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tubo metallico, branco-azulado, brilhante, 
muito leve, tenaz, tendo uma das extremidades em fórma de 
encaixe, — constituida por um tubo de aluminio, polido ex- 
teriormente, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não classificadas e não esperi- 
ficadas, de aluminio, simples, da taxa de 108400 por kilo, do 
art. 694 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.444 — “Companhia de Perfumarias Beija-Flor” — 
37.793. — Despachou pela nota n. 55.858, de 1935, essencia 
artificial não especificada, do art. 954 da Tarifa e taxa de 
315200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima- 
tães classificado como quaesquer preparações não classificadas 
Para usos technicos, do art. 987, 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.812 e 2.813, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um li- 
quido esverdeado, de cheiro agradavel, levogyro, apresentando 
a densidade de 0,9639 a mais 15ºC, — de uma mistura de prin- 
cipios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma com- 
Posição ou bouquet, com emprego em perfumaria e a da 
amostra n. 2, representada por um liquido esverdeado, de 
cheiro agradavel, inactivo á luz polarizada, apresentando a 
densidade de 0,9138 a mais 15ºC, — de uma mistura de prin- 
c pios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma compo- 
sição ou bouquet com emprego em perfumaria, — por unani- 
midade de votos, considera a mercadoria em causa como pre- 
parações não classificadas para usos technicos, do art. 987, da 
Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1445 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida, protocollada sob n. 28.609, relativa 4 mercadoria 
despachada por Hagen, Bayma & C. Ltda,, pela nota n. 48.305, 
de 1935, como brim de linho, liso, branco, de mais de 12 até 
24 fios, do art. 526, taxa de 128480 por kilo, e brim de linho 
liso, tinto, do mesmo artigo e taxa de 15$600 por kilo, tendo o 
dito conferente discordado da classificação dada ao brim de 
linho branco, que considerou tinto. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 2.809, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um tecido amarellado 
ou pardo muito claro, de tec'do liso de linho, cuja analyse 
demonstrou a presença de pequena quantidade de materia co- 
rante directa, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como tecido não especificado de linho, liso, 
tinto, de mais de 12 até 24 filos em cinco millimetros quadra», 
dos, do art. 526 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 


« O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 1.446 — Hans Molinari & C, — 32.803, — Pedindo re- 
cons deração da Decisão n. 972, de 9 de Ju.ho de 1935. to 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de- 
reconsideração e tendo em vista o parecer emitido pela D.- - 
visão de Producção da Imprensa Nacional, declarando que a | 
mercadoria é impressa em roto-gravura, numa só côr, — por: 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa, Es o 
cartazes impressos em uma só côr, do art. 554 da Tarifa e É 
de 18$200 por kilo, . , Va 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, recon-- 
siderada a decisão n. 972, de 9 de Julho deste anno, f 


É 


. 2) 

N. 1.47 — J. P. im Papo rg É E cio — Desp 
ram pela nota n. 62.234, de + livros impressos, brochados, 
para leitura, do art. 545, taxa de 570 réis por kilo, tendo 0º. 
Conferente Sr. Hugo Veiga verificado tratar-se de . 

“sujeitos á applicação da nota n. 139 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de voto 
screve o segu-nte parecer do Conferente Sr. Dr. A lio d 
Noronha: — “Procede a impugnação do Conferente Senho 
Hugo Linhares da Veiga, devendo ser applicada a nota o, A 
da Tarifa, Nestas condições, classifico os catalogos em 
como obras impressas de mais de uma côr, destinados a pro. | 

ganda commercial de producto jestrangeiro (da linha. » 
D. M. C.), da taxa de 31$200 por kilo, com abatimento de 80 %,. 

“a 
e 


cos 
& 
Rn 


dé 


de accordo com o art. 554 e nota n. 146 da Tarifa,” - 
O Sr. Inspector assim decidiu. à ) a 


' E ha 
N. 1.448 — Jacob Schneider & Irmão. — 25.056. 


— Des. -. 
pacharam pela nota n. 43.124, de 1935, fechaduras commun 
de ferro simples, abrindo por meio de chaves, de uma só- 
volta, do art. 84 da Tarifa e taxa de 3$120 por kilo, : 
Conferente Sr. Eugenio Monteiro classificado como fecha-. 
duras não especificadas, do mesmo artigo e taxa de 65760. 
kilo, com a sobretaxa de 20 %, por serem latonadas. bo 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 1 


a 
P 


is 


mero 2.936, que demonstrcu ser a me : 
presentada por uma fechadura metallica, — de T o 
constituda por peças de ferro simples e de latão, com pre- 
dominancia do ferro, sendo a face anterior da lingueta da a 
mesma fechadura tambem de ferro simples, oa que 


as chaves que acompanham a fechadura ci erro 
nickelado, — por unanimidade de votos, ra ar erca- | 


doria em causa como fechaduras de ferro, communs, 
por meio de chave, dando uma só volta, com partes e outra 
materias e nickeladas, do art. 841 e taxa de 38120 por kilo, | 
com o augmento de 30 %, e mais 30 %, de accordo com a 
nota 228 da Tarifa. E 

O Sr. Inspector assim decidiu, » 


N. 1.449 — Jacques Mordoh & C. — 27,533 — Despacharam 
pela id n. 47.108, de 1935, pelles de lebre com pi : do 
Te + 
do mesmo 4, 


Bs 


art. 37 da Tarifa, taxa 31$200 por kilo, tendo o 
Sr. Dr. J. Climaco verificado pelles de castor, 
artigo e taxa de 41$600 por kilo. À Ra 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 2.981, que demonstrou ser a mer-- 
cador.a analysada, representada por uma pelle de côr pardo- 
elara, de uma pelle de coelho com pello, — por ade 
de votos, considera a mercadoria em causa bem despachada | 
como pelles preparadas, com pello, de coelho, do art. 37 da 
Tarifa e taxa de 318200 por kilo. i a" 


O Sr. Inspector assim decidiu. a, 


N. 1.450 — Jayme Loureiro & C. — 31.215. — D spa 
charam pela nota n. 54.019, de 1935, talco para fins ndus: d 
triaes, tendo pago, em tempo, a differença entre a taxa dess 
mercadoria e a do talco em pó, purificado, para usos de pha: 


ifa. No acto a? 
ferencia entendeu que se tratava de talco para fins. 
triaes. O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considerou como: | 
talco em pó, purificado, para usos de pharmacia e aria, 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a a se do é 
boratorio Nacional, laudo n. 2.952, que demons ser 
mercadoria analysada, representada por um RS branco, amor- 
o fno, unctuoso ao-tacto, — de talco (silicato h: iratado 
e magnes'o), purificado, simples, sem addição de pel fur 
ou substancia medicamentosa, servindo para usos em pha 
macia e perfumaria, — por unanimidade de votos, conside 
a masa orira em causa ne despachada como Do o 
puriticado, para usos em pharmacia ou perfumaria, taxa: 
de 520 réis por kilo, do art. 608 da Tarifa. , “a e 


O Sr. Inspector assim decidiu, a 


N. 1.451 — Lopes Sá & C. — 37.054 — Despacharam pela. 
nota n. 62.160, de 1935, papel de seda, branco, em rôlos, par: 
cigarros, taxa de 3$120 por kilo, tendo o Conferente Sr. 
fredo Seabra verificado a mercadoria despachada com o peso 
legal maior do que o declarado na nota de des À n-. 


cluido no mesmo peso legal o papel e o pa que 
acompanhando a mercadoria na parte interna dos volumes. 
. 4 
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É A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
| Seeve o seguinte parccer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
— de Barcellos: — “Dentre os envoltorios internos mandados 
| exchir pelo art. 37, letra “b”? das Disposições Prelim nares 
da Tara, não está citado o que motiva a pendencia. Não 
-— se e exceptuar onde a lei não exceptua, e, quando a lei 
— dsérimina ou relaciona somente aquillo que estiver relacio- 
É - nado nella se comprehenderá, Por esses motivos sou de pa- 
| recer que o envoltorio em causa, constituido por papelão e 
- papel formando um todo em redor da mercadoria, que vem 
“em bobinas, deve entrar no peso legal.” 
À O Sr. Inspector assim decidiu. 


[1.452 — Luiz Waknin — 20.485. — Não concordando 


É nadar R 


AREA jm a classificação de — essenc'as artificiaes não especifica- 
, da » para perfumaria, do art. 954 da Tarifa, taxa de 315200 


lo, — dada no Armazem das Encommendas Postaes á 
eadoria que recebeu e allega ser dietiiphtalo de etila, do 
“art. 952, taxa de 25120, pediu fosse ouvida a Commissão da 
ê v a 4 
ad Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
bozatorio Nacional, laudo n. 2.956, que demonstrou ser a 
oria analysada, representada por um liquido oleoso, 
jo, incolor, inodoro, com as seguintes caracteristicas phy- 
: densidade a mais 20ºC, 1,1188; ponto de inflammabi- 
e (vaso aberto), 140ºC; ponto de ebulição, 288ºC, de 


fa 
de htalato, que como dissolvente 
nu 


se 


Nite de diethyla ou diethylpk 
o mente tem varas applicações industr'aes, e que não se 
portanto, de past artificial, — por unanimidade de 
assífica a mercadoria em causa no art. 952 da Tarifa, 
diethyiphtalato ou phtalato de ethyla, da taxa de 25120 


Es: Inspector assim decidiu. 


53 — “S, A. du Pont do Brasil” — 37.021. — Des- 
g “pela nota n. 64.445, de 1935, fio de seda artif cial para 
ecelagem. pesando legal 150 kilos. do art. 183 da Tarifa e 
d= 225600 por kilo, pretendendo, em conferencia, retirar 
peso legal o envoltorio de papelão em que vêm arrumados, 
: seus logares marcados, os cones de fio de seda. O Con- 
ferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificou a mercadoria, 
- con“orme foi despachada. É 
“A Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
treve o segu'nte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 
- “Estou de accordo com o Conferente do despacho. Tra- 
de mercadorira sujeita a direitos a peso legal e, como 
legal se entende de accordo com o art. 37, letra “b” 
las. Disposições Preliminares da Tarifa, o da mercadoria com 
dos os seus envoltorios interiores, excluidas as caixas de 
deira tosca, palha, pa'hões, raspas e serragem, bem como 
orro interno de zinco ou outra materia do envoltorio ex- 


me prévio. Wai) | 3 
Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
cação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
“Jaudo n. 261 — demonstrando que os pequenos discos 
ncos, delgados e transparentes, são de papel parafinado; 
“os discos mais espessos são de papelão e que as pequenas 
as metallicas em fórma de palmatoria, são de folha de 
es; — por unanimidade de votos, classifica os discos 
pel e os de papelão como obras não classificadas e não 
cif cadas, de papel e de papelão, da taxa de 265000 por 
do art. 564 da Tarifa e a lamina de folha de Flandres 
o obras de folha de Flandres, simples, da taxa de 55200 
“Kilo, do art. 546 da mesma Tarifa. y 


O Sr. Inspector assim decidiu. 

ars As é 

1,455 — Representação do Escripturario Sr. Francisco 
protocollada sob n. 16.789, relativa á mercadoria 
a pela S. A. Lloyd Nacional, como Diesel-Oil, do 
da Tarifa, taxa de 388220 por tonelada, sobre cuja 
io o dito conferente teve duvida. 

missão da Tarifa. tendo em vista as analyses do 
» Nac'onal, laudos ns. 2.235 e 2.236, demonstrando 
adorira representada por um liquido oleoso, de 
a, fluorescente e de cheiro especial, apresentando, 
as seguintes constantes physicas: ponto de in- 
| 67ºC; ponto de combust:bili- 
o de inflammabilidade (Pensky 
viscosidade 
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bilidade (Pensky-Martens) 59º€; densidade a ma.s 20º€, 0,84523 
v scosidade em grãos Engler a mais 20ºC, 1,14; e a escala de 
dstiação: pono inicial, 195ºC; 5 %, 198ºC; 10 9%, 199º€; 
zu Joy 2U01ºC; SU Go, 2080; 40 G%, 2050; 50 Yo, 208ºC; 60 G%s 
2114; 70 Go, 2160; 80 9%, 231º; 90 %, 270ºC; 95 Gs 316ºU5 
f;nal, JLC; total recolhido, 98,5 c.e.; residuo e perdas, 1,5 €es 
— de “Gaz oil leve?, -— por sua maioria declara estar de 
accordo com o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pocrchet : — “Trata-se, no presente processo, de duas amos- 
tras de oleo e as analyses do Laboratór.o Nacional, ns. 2.235 
e 2.256, de 30 de Julho de 1935 concluem pela qualidade — 

Gaz-oil?, leve”, para cuja classificação. dou parecer em se- 
parado, que serve de fundamento ao meu voto, e que é do 
seguinte teôr: — “Positivado, como está, pelas analyses, 
constituir o 0.co em questão um “Gaz-o 1, leve”, deve-se, pre- 
liminarmente, conhecer qual a principal appiicação e, tambem 
si tem analogia ou affinidade com outros próductos, afim de 
que ao oleo analysado se attribua classificação especifica, de- 
terminada pela respettiva natureza ou qual.dade, ou então 
se appliquem ao caso as regras prescriptas no art. 43 e seu 
paragrapho unico das Disposições Preliminares da Tarifa, 
que dizem respeito á classificação por assemelhação. Não 
contestadas as analyses sob o ponto de vista do resultado 
final — “Gaz oil leve” — cumpre, antes, attender-se a que 
a imperfeição ou deff'c'encia de uma pauta aduaneira não 
altera os principios que regem a determinação dos phenome- 
nos chimicos rigorosamente observados pela technica do La- 
boratorio para a revelação do corpo sujeito à analyse, e, tão 
constantes são as leis que presidem ás analyses, que os re- 
sultados são sempre os mesmos, como é facil de verificar pelo 
simples cotejo entre as constantes physicas. E” um “Gaz 01 
leve? e o “Gaz oil”, leve ou não, é identico ao “Diesel oil”; 
ainda mais: “Diesel oil”, “Diesel gaz oil leve”, “Gaz oil”, 
leve ou não, são um e mesmo producto, segundo as analyses 
do Laboratorio Nacional de Analyses. Essa identidade de pro- 
ductos tem sido confirmada em innumeros casos de clas- 
sif'cação sujeitos à Commissão da Tarifa, que, invariavel- 
mente, á vista do resultado da analyse feita pelo Laboratorio 
Nacional no oleo cuja classificação se pretende, decide que 
o producto em questão é — “um Diesel gez oil leve”, em- 
pregado mos motores de combustão interna” (Diesel e Sem - 
Diesel), podendo tambem ser empregado para a fabricação 
do gaz Pihech”. Tome-se, ao acaso, o “Boletim da A-fandega 
do Rio de Janeiro”, n. 5, de 15 de Março de 1933, e nelle, à 
pag na 153, encontram-se as Decisões ns. 280, 281 e 285, do 
mesmo mez, cujo teôr, baseado nas analyses ns, 220, 221 e 231, 
do Laboratorio, é identico e concluz do seguinte modo: — 
“... tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional, que de- 
ciara ser a mercadoria analysada, representada por um li- 
quido fluido, castanho escuro, cheiro activo, inflammavel, um 
“Diesel gaz oil, leve — sendo empregado nos motores de com- 
bustão interna” (Diesel e Semi D esel), podendo tambem ser 
empregado para a fabricação do gaz Pinch; “tratando-se, evi- 
dentemente, de um oleo mineral combustivel”, por unanimi- 
dade de votos, classifica a mercadoria em causa como “oleo 
de petroleo para fabricação de gaz Pinch, de accordo com a 
Circular da D rectoria da Receita Publ.ca, n. 25, de 31 de 
Agosto de 1932”. A Crcular n. 25, a que se referem as de- 
cisões citadas, declara qce o sub-producto de petroleo Gaz 
oil, para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis, é o oleo 
que vinha sendo despachado como oleo para combustão in-= 
terna de motores, á taxa de tres réis, quando a referida taxa 
de tres réis é exclusivamente a do oleo combustivel (“fuel 
oil”); devendo. portanto, a revisão attíngir sómente os des- 
pachos cujos documentos se refiram a “oleo para combustão 
interna de motores (Gaz oil, Diesel oil, solarina, touranos 
combustol, “Diesel gaz oil” e outros). Não houve, nem podia 
haver, modificação na constituição do corpo, de fórma que, 
por sua vez, não variaram as classificações determinadas pe'a 
Commissão da Tarifa. De facto: em 1934, “Boletins da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro”, n. 8, de 30 de Abril pag, 233 e n. 14, 
de 31 de Julho, pag. 465, as Decisões ns. 60 e 319, à vista dos 
laudos do Laboratorio Nacional, classificam o “Diesel gaz oil 
leve, empregado nas machinas de combustão interna (motores 
Diesel e Semi-Diesel), podendo, tambem, ser empregado para 
fabricar gaz Pinch, “tratando-se, evidentemente, de um oleo 
mineral combustivel”, por unanimidade de votos — oleo para 
fabricação de gaz Pinch. Não resta duvida, portanto, que o 
“Gaz oil”, leve ou não, “Diesel oil, Diesel gaz oil, Diesel gaz 
oil leve” constituem um e mesmo producto ; têm a mesma 
constituição: são identicos, segundo as Decisões uniformes 
da Commissão da Tarifa; baseadas nas analyses, do Laborato- 
rio Nacional. Mas, considerando que o art. 599 da Tarifa das 
AMandegas em v gor, especifica o “Diesel o 1” como oleo 
combustivel para motcres de explosão, taxa de 385220 por 
tonelada, peso real, tarifa minima; Considerando que o mesmo 
artigo inclue o gaz oil como “Oleo illuminante, para fabricação 
de gaz P'nch e outros. taxa de 288509 por tonelada, peso real; 
tarifa minima; Cons derando que, nestas condições, é com- 
pleta a differenciação entre productos da mesma especie, o 
que não permitte, em materia: de tributação aduaneira, seja 
feita indistinctamente a classificação da mercador'a em 
questão; Considerando, f'nalmente, que as mercadorias não 
especificadas ou não comprehendidas em qualquer dos ar- 
tigos da Tarifa, serão assemelhadas a outras da mesma Ta- 
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rifa si com ellas tiverem analogia ou aff.nidade (Art. 43 das 
Preliminares da Tarifa), pois no caso em qu.stão trata-se de 
“gaz oil leve”, quando a Tarifa espec fica, apenas, “Gas eu”a 
Sou de parecer que se deve classificar o “Gaz oil leve, por 
assemelhação, como “Diesel oil” combust.vel, para motores 
de explosão, art. 599, taxa de 38$220 por tonelada, peso real”; 


e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti é de parecer que, con-' 


forme decisões existentes, o Gaz oil leve deve pagar direitos 
“ad valorem”, na razão de 33 %, como mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, conforme 
despacho na Decisão mn. 984 deste anno. 


N. 1.456 — Representação do Escripturario Sr. Francisco 
Badenes, protocollada sob n. 16.790, relativa à mercador:a 
despachada peia S, A. Lloyd Nacional, pela nota n. 23.365, 
de 1935, como Diesel oil, do art. 599 da Tarifa, sobre cuja 
classificação o dito escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em v-.sta as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.249 e 2.250, demonstrando 
ser a mercadorira representada por um liquido oleoso, ama- 
rello, fluorescente, de cheiro especial, apresentando entre 
outras, as seguintes constantes physicas: ponto de inflamma- 
bilidade (vaso aberto), 67ºG; ponto de combustibilidade (vaso 
aberto), 72ºC; ponto de inflammabil'dade (Pensky-Martens), 
59ºC; densidade a mais 20º€, 0,8455; viscosidade em grãos 
Engler a mais 20ºC, 1,15; escala de distillação; inicio, 190ºC; 
5 %, 195ºC; 10 %, 197ºC; 20 %, 199ºC; 30 %y 201ºC; 40 %s 
203ººC; 50 %, 205ºC: 60 %, 209ºC; 70 %, 214ºC; 80 %, 226 U; 
90 %, 272ºC; 95 %, 312ºC; final, 332º; toial recolhido, 98,5 c.c.; 
residuo e perdas, 1,5 e.c., — de “Gaz oil” leve; e a represen- 
tada por um liquido oleoso, amarello fluorescente, de cheiro 
especial, apresentando entre outras, as seguintes constantes 
physicas: ponto de inflammabilidade (vaso abetro), 67ºC; ponto 
de combustibil dade (vaso aberto), 72ºC; ponto de inflamma- 
bilidade (Pensky-Martens), 59ºC: densidade a mais 20º€, 
0,8455; viscosidade em grãos Engler a mais 20º€, 1,15; escala 
de distillação: inico 192ºC; 5 %, 195ºC; 10 %, 196ºC; 20 %, 
198ºC; 30 %, 200ºC; 40 %, 202ºC; 50 %, 204ºC; 60 %, 208ºC; 
70 %, 212º€; 80 %, 226ºC; 90 %, 270ºC; 95 %, 310ºC; final, 
333ºC; total recolhido, 98,5 c.c.; residuo e perdas 1,5 cc. — 
de “Gaz 0:]1” leve, — por sua maioria, declara estar de accordo 
com o parecer em separado, do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet e que é do seguinte teôr : — “Positivado, como está, 
pelas analyses, constituir o oleo em questão um “Gaz oil leve”, 
deve-se, preliminarmente, conhecer qual a pr:ncipal applicação 
e, tambem si tem analogia ou affinidade com outros pro- 
ductos, afim de que ao oleo analysado se attr bua classificação 
especifica, determinada pela respectiva natureza ou qualidade, 
ou então se appliquem ao caso as regras prescriptas no ar- 
tigo 43 e seu paragrapho unico das D.sposições Preliminares 
da Tarifa, que dizem respeito à classificação por assemelhação. 
Não contestadas as analyses sob o ponto de vista do resultado 
final — “Gaz oil leve” — cumpre, antes, attender a que a 
imperfeição ou deficiencia de uma pauta aduaneira não altera 
os princípios que regem a determ nação dos phenomenos chi- 
ímicos rigorosamente observados pela technica do laboratorio 
para a revelação do corpo sujeito á analyse, e, tão constantes 
são as leis que presidem ás analyses, que os resultados são 
sempre os mesmos, como é facil de verificar pelo simples 
cotejo entre as constantes physicas. E' um “Gaz oil leve” e o 
“Gaz oil”, leve ou não, é identico ao “Diesel oil”, ainda mais: 
“Diesel oil”, “Diesel gaz 01 leve”, Gaz oil”, leve ou não, 
são um e mesmo producto, segundo as analyses do Labora- 
torio Nacional de Analyses. Essa identidade de productos 
tem sido confirmada em innumeros casos de classificação 
sujeitos à Commissão da Tarifa, que, invariavelmente, à 
vista do resultado da analyse feita pelo Laboratorio Na- 
conal no oleo cuja classificação se pretende, decide que 
o producto em questão é — “um Diesel Gaz oil leve, empregado 
nos motores de combustão interna” (Diesel e Semi-Diesel), 

odendo tambem ser empregado para a fabricação do gaz 

inch”. Tome-se, ao acaso, o “Boletim da Alfandega do Rio 
de Janeiro”, n. 5, de 15 de Março de 1933, e nelle, à pagina 
153, encontram-se as Decisões ns. 280, 281 e 285. do mesmo 
mez, cujo teôr, baseado nas analyses ns. 220, 221 e 231, do 
Laboratorio, é identico e conclue do seguinte modo: “... tendo 
em vista o laudo do Laborator'o Nacional, que declara ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido fluido, 
castanho escuro, che'ro activo, inflammavel, um “Diesel Gaz 
oil leve — sendo empregado nos motores de combustão in- 
terna” (Diesel e Semi-Diesel), “tratando-se evidentemente, de 
um oleo mineral combustivel”, por unanimidade de votos, 
classifica a mercadoria em causa como “oleo de petroleo para 
fabricação de gaz Pinch... de accordo com a Circular da Di- 
rectoria da Receita Publ'ca, n. 25, de 31 de Agosto de 1932.” 
A Circular n. 25, a que se referem as Decisões citadas, de- 
clara que o sub-producto de petroleo — “Gaz oil”, para fa- 
br'cação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis, é o oleo que vinha 
sendo despachado como oleo para combustão interna de mo- 
tores, à taxa de tres réis, quando a referida taxa de tres réis 
é exclusivamente a do oleo combustível (“fuel oil”); devendo, 
portanto, a revisão atting'r sómente os despachos cujos do- 
cumentos se refiram a “oleo para combustão interna de mo- 
tores (Gaz oil, Diesel oil”, solarina, tourano, combusto!, “Diesel 
gaz oil” e outros). Não houve, nem podia haver, mod:ficação 
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na constituição do corpo, de fórma que, por sua vez, não va- | 
riaram as Wliasidinanõos determ nadas pela Commissão da Ta- 
rita, De facto; em 1934, “Boletim da Alfandega do Rio de 
janeiro”, n. 8, de 30 de Abril, pag. 233, e n. 14, de 31 de, 
Julho, pag. 465, as Decisões ns. 60 e 319, à vista dos laudos - A 
do Laboratorio Nacional, classif.cam o “Diesel gaz oil leve,. | 
empregado nas machinas de combustão interna (motores á 
Diesei e Sem.-Diesel), podendo, tambem, ser empregado para 
fabricar gaz Pinch, “tratando-se, evidentemente, de em oleo 
mineral combustivel”, por unanimidade de votos, — oleo 
para fabricação de gaz Pinch. Não resta duvida, portant 
que “Gaz oil”, leve ou não, “D-esel oil, Diesel gaz oil, Diese 
gaz oil leve” constituem um e mesmo producto; têm a mesma 
const.tuição; são identicos, segundo as Decisões uniformes | 
da Commissão da Tarifa, baseadas nas anaiyses do Labora- É 
torio Nacional. Mas, Considerando que o art. 599 da Tarifa 
das Alfandegas em vigor especifica o “Diesel o.l” como oleo 
combustivel para motores de explosão, taxa de 388220 p 
tonelada, peso real, tarifa minima; Considerando que o mesmo | 
artigo inclue o Gaz oil como “Oleo illuminante, fabricação 

de gaz Pinch e outros, taxa de 28$500 por tonelada, peso real, 
tarifa minima; Considerando que, nestas condições, é com- A 
pleta a differenciação entre productos da mesma espccie, o. 
que não permitte, em materia de tributação aduaneira, seja 
feita indist nctamente a classificação da mercadoria em qustão ; 
Considerando, finalmente, que as mercador-as não especifi- 
cadas ou não comprehendidas em qualquer dos artigos da. 
Tarifa serão assemelhadas a outras da mesma Tarifa si com 
ellas tiverem analogia ou affinidade (Art. 43 das Preliminares 
da Tarifa), pois no caso em questão trata-se de “gaz oil leve”, 
quando a Tarifa especifica, apenas, “Gaz o 1”: Sou de parecer 
que se deve classificar o “Gaz oil leve”, por assemelhação, . 
como “Diesel oil” combustivel para motores de explosão — | 
art. 599, taxa de 388220 por tonelada, peso real”: e o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti, à vista dos laudos do Labora- | 
torio Nacional e de decisões anteriores, considera a mercadoria É 
em causa (Gaz o:l leve) como omissa, para pagamento de |. 
33 % “ad valorem”. = . 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, conforme z 
despacho na Decisão n. 984 deste anno. À 


N. 1.457 — Cohen, Schwegler & CG. — 37.714 — Despa- i 
charam pela nota n. 63.816, de 1935, grampos de fio de ferro, 
para cabello, do art. 843, taxa de 58200 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado obras de chapa E 
de ferro não classificadas, para prender ou fixar cabelos, ni- | 


» 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- , 
sídera a mercador'a em causa — frisador de cabello—, como. | 
obras de chapa de ferro, não classificadas, para fixar ou 

render cabellos, do art. 860 da Tarifa e taxa de 15$600 por ui 
ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.458 — Representação do Ego ir Sr. Arthur 
L. de Azeredo, protocollada sob n. 30.668, relativa à merca- 
doria despachada pela Alliança Commercial de Anilinas Limi- 
tada, como preparações não classificadas para usos technicos, 

do art. 987, 25 % “ad valorem”, sobre cuja classificação o 
dito escripturario teve duvida. “é 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente re 

tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — |. 
laudo n. 2.603, que demonstrou ser a mercadoria analysada, | 
representada por um liquido espesso, pardo, de cheiro es-. 
pecial, — de uma preparação complexa, em cuja com o) á 
foi constatada a existenc'a de agua, materia organica azotada o 
e ferro em combinação; e que essa preparação foi despachada 
sob a denominação de “Tutegem”, que póde ser considerada 
uma carga chimica para extincção de incendios, — por sua 
maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Euge- 
nio Pourchet: — “Bem despachada a mercadoria — Diz 0 + 
Laboratorio Nacional — Preparação complexa, podendo ser 
cons'derada “uma carga chimica para extincção de incendios.” | 
Mas a classificação generica do art. 987 da Tarifa não per- - 
mitte se assemelhe uma preparação complexa a “cargas chi- 
micas”, não definidas, totalmente, os elementos se o 088) 
quaes se poderá considerar o emprego definitivo e sa 
ração”; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio l 
Penna consideram bcm despachada a mercadoria no art. 987,. 
para o pagamento de dire'tos “ad valorem” 25 %. di 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


0 


N. 1.459 — Representação do Escripturario Sr. Dr. Mario 
Cardoso, protocollada sob n. 27.633, relativa á mercadoria 
despachada pela Alliança Commercial de Anilinas Limitada, | 
pela nota n. 44.660, de 1935, como preparação não classificada | 
para uso technico (Eunaphtol), sobre cuja classif-cação o dito |. 
escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional, laudo n. 2.684, que demonstrou ser a mer— 
cadorria analysada, representada por um liquido denso, de 
côr escura, cheiro forte, m'scivel com a agua, reacção alcalina, q 
— de uma preparação chimica complexa, sulfonada, contendo 
substancia graxa saponificada; e que esta preparação, á se> 


a m:lhança do “leoni!”, “feltron” e outras, é empregada na in- 
“dustria textil, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
— cadoria em causa como preparações chimicas não classificadas 
- paraa industr(a textil (semelhantes a “felron” e a “leonil”) 
| — taxa de 48250 por kilogrammo, peso legal — art. 974 da 
“Tarifa. 

Ca - O Sr. Inspector assim decidiu. 


“ N. 1.460 — “Angio Mexican Petroleum Company, Ltd.” — 
993, — Despachou pela nota n. 54.155, de 1935, obras não 
plassificadas. não especificadas de cobre simples, do art. 791, 
axa de 108400 por ki.o, tendo o CGonferente Sr. Francisco Gua- 
já verificado obras não classificadas, não especificadas de 
re nickelado, do mesmo artigo e taxa de 135500 por kilo. 
“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
* boratorio Nacional, laudo n. 2.950, ace demonstrou ser a 
* mercadoria analysada, representada por uma união dupla, 
“metallica, branco-argent'na interna e externamente, — cons- 
* tituida por uma liga de cobre e zinco (latão), nickelada in- 
“terna e externamente, — por unanimidade de votos, consi- 
— dera a mercadoria em causa como obras não classificadas e 
não especificadas de cobre nickelado, do art. 791 da Tarifa e 
E “de 138520 por kilo. 
Sr. Inspector assim decidiu. 


manifestou : Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 


368 da Tar'fa, e mais 30 % da nota 87 da mesma Ta- 
os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Flavio Penna 
Souto mantêm o voto anterior, classificando a mer- 
“como obras não classificadas para outros usos, de 
ra, do art. 368 da Tarifa e taxa de 188720 por kilogram- 
“os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, Ah 
“Seabra e Dr. Sá e Souza classificam a mercadoria como 
é não classificadas de madd'ra ordinaria, para outros usos, 
“do art. 368, taxa de 188720 por kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


1.462 — Chame & C. — 37.835. — Despacharam pela 
. 59.921, de 1935, obras não classificadas de madeira, 
| outros usos, do art. 368/9, taxa de 188720 por kilo, tendo 
onferente Sr. Mario Guaraná verificado escrínios, estojos 


Elas 


e x de madeira com desenhos a oleo, do art. 320/7, taxa 


225000 por kilo. , ' ; 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
ia em causa como estojo de qualquer madeira acharoada, 
aj “39 da Tarifa e taxa de 415600 por kilo; e os Confe- 
s Srs. Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha clas- 
am a mercador'a no art. 320, como caixas de qualquer 
“com desenhos a oleo, da taxa de 528000 por kilo- 


Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


1.463 — “Companhia de Perfumarias Beija Flor” — 
— Despachou pela nota n. 57.801, de 1935, talco pul- 
D; a Bins industries, do art. 608, taxa 4165 a to- 

o. pago d ença em: tempo, como talco purifi- 
“iso em pharmacia ou perfcmaria, do mesmo ar 
axa de 520 réis por kilo. Allegando tratar-se de talco 
ns industriaes, acondicionado em saecos toscos de cerca 
“Kilos cada um, pediu fossem retiradas amostras afim de 
esentes à Commissão da Tarifa. 

) ao da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
onal, laudo n. 2.898, que demonstrou ser a mer- 
' analysada, representada por um pó branco, amorpho, 

o, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 
, purificado, simples, sem add'ção de perfume ou 
medicamentosas, servindo para usos em pharma- 
prfumarias, — por unanimidade de votos, classifica a 
ria em causa como talco purificado, em pó, para uso em 
ia e perfumaria, do art. 608 da Tar-fa e taxa de 520 


— E. Morgen. — 29.302. — Despachou pela nota 
de 1935, caixas . les, desarmadas, para embala- 
200 por kilo, do art. 536 da Tarifa, tendo o 
Dr. J. Silva Almeida verificado caixas re- 
branco, sújeitas à taxa de 75800 por kilo, do 
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à Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


tendo em vista a analyse do Laboratorio Naciona!, laudo nu- 
mero 2,949, que d.monstrou ser a mercadoria analysada, Te- 
presentada por uma caixa desarmada, de papelão, — de uma 


caixa de papelão desarmada, revestida de papel branco, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Declara o Laborator.o 
Nacional que a amostra é representada por uma caixa de pa- 
pelão desarmada, revestida de papel branco — Classificação: 
Caixas (desarmadas) revektidas de papel branco — taxa de 
78800 por kilogrammo, peso legal, art, 536 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.465 — G. H. Geddes — 37.141, — Despachou. pela 
nota n. 53.016, de 1935, peças para installações electricas, de 
louça com preparo de metal ordinario, da taxa de 2$600 por 
kilo, art. 623 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
verificado partes de objectos physicos de metal ordinario, 
art. 1.657, taxa de 11$400 por kilo (amostra n. 1) e partes 
de objectos physicos de ferro e louça, predominando aquelle, 
do cixado art. 1.657, taxa de 55700 por kilo (amostra mn. 2). 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria constante da amostra n. 1, como objectos 
physiicos não classificados, de cobre, da taxa de 115400 por Kilo, 
do art. 1.657 da Tarifa e a constante da amostra n. 2, como 
objectos physicos não classificados, de ferro, da taxa de 
558700 por Kilo, do citado artigo 1,657. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.466 — Gomes Neves & C. — 37.432. — Despacharam 
pela nota n. 63.452, de 1935, obras não classificadas e não 
especificadas de cobre simples, do art. 791 da Tarifa, taxa 
de 108400 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
ver ficado bocçaes de cobre para lampeões e, nos termos do 
art. 18 das Preliminares da Tarifa, classificado como obras 
não classificidadas de cobre simples, para outros usos, do 
art. 791. taxa de 205800 por kilo. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti: “O objecto em causa não tem outro emprego senão 
em lampeões de que são parte integrante. Assim, a sua clas- 
sificação é mo art. 791, 2º alinea, como obra não classificada 
de cobre envernizado, para outros usos, para o pagamento 
da taxa de 205800 por Kilogrammo. | 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.467 — “Janowitzer, Wahle & €” — 26.594, — Des- 
pacharam pela nota n. 43.001, de 1935, utensilios manuaes não 
classificados, da taxa de 25600 por kilogrammo, tendo o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet verificado obras não classifica- 
das de tela de arame de ferro, do art. 843 da Tarifa, taxa de 
o e mais 20 % da nota 228, por ser de fio de ferro estam- 
pado. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.879, que demonstrou ser a mercador'a analysada, re- 
presentada por um coador metallico, — constituida de uma 
téla. de ferro estanhado, guarnecido de um aro, tambem de 
ferro estanhado, tendo um cabo de madeira pintado em branco 
por tinta de nitro-cellulose, — por unanimidade de votos, . 
considera a mercadoria em causa como obras não especifica- 
das de téla de arame de ferro estanhado, do art. 843 da Ta- 
rifa e taxa de 12$480 por kilo. | 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.468 — Julio Zambeletti — 32.967. — Despachou pela 
nota n. 53.654, de 1935, 2.000 caixas com 10 empoulas cada 
uma, de 2 1 ce. com injecções medicinaes de productos inor- 
ganicos defin'dos, da taxa de 788000 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha verificado empoulas de mais de 
tres centimetros cubicos e exigido o pagamento do sello, de 
accordo com a nota 5%, n. 5, $ 3º do Regulamento do Imposto 
de Consumo. » 

A Commissão da Tarifa, aprec'ando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.869, declarando que procedida a medição em questão 
em quatro das dez empólas de vidro, contendo um liquido 
claro e transparente, e tendo cada uma, a inscripção — “Emo- 
cal-Zambeletti 2 1 e. c.”, fo: verificado que o volume do 
conteúdo das empôlas é, em média, de dois e meio centime- 
tros cubicos, — por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — po 
accórdo com o que declara o Laboratorio Nacional (analyse 
n. 2.869, de 20 de Setembro de 1935) a mercadoria está bem 
despachada sob o ponto de vista da capacidade de cada em- 
pôla para a incidencia do imposto de consumo”, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.469 — Representação do Conferente Sr. Euclídes de 
Carvalho, protocollada sob mn. 26.710, relativa á ae 4] 
despachada por M. Rocha & C., pela nota n. 44.360, de 1935, 
como essencia artificial não especificada e essencia de citro- 
nella, sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.893, 2.894, 2.845, 2.896 e 
2.897, demonstrando ser a mercadoria representada por um li- 
quido amarellado, de chesro aromatico, caracteristico; apre- 
sentando, entre outras, as seguintes caracieristicas physicas: 
densidade a mais 15ºC, 0,9061; poder rotatorio = 3, 9, — de 
uma essencia natural de citronella; a representada por um li- 
quido amarello, de cheiro agradavel, apresentando entre outras, 
as seguintes caracterist.cas physicas: densidade a mais 15ºC, 
1.0161; poder rotator;o = 1), 8 — de uma mistura de prin- 
cipios odorificos, à base de engenol, isenta de alcool, cons- 
tituindo uma composição ou bouquet, com emprego em per- 
fumaria; a representada por um liquido amareliado, de cheiro 
agradavel, apresentando, entre outras, as seguintes caracte- 
risticas physicas: densidade a mais 15ºC, 0,9540; poder rota- 
torio = 0,45 — de uma m-stura de principios odorificos, 
isenta de alcool, constituindo uma composição ou bouquet com 
emprego em perfumaria; a representada por um ilquido ama- 
relo, de cheiro forte, aromatico, apresentando, entre outras, 
as seguintes caracteristicas: densidade a mais 15º€, 0,9350; 
poder rotatorio = 1,1 — de uma mistura de principios odo- 
rificos, isenta de alcool, constituindo umá composição ou 
bouquet com emprego em perfumaria ;ea representada por 
um liquido amarello, de cheiro aromatico, apresentando entre 
outras, as seguintes caracteristicas physicas: densidade a 
mais 15ºC, 0,9543; poder rotatorio = 17,05 — de uma mustura 
de principios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma 
composição ou bouquet com emprego em períumar a, —. por 
sua maioria, subscreve o segu.nte voto do Conferenie Sr. Eu- 
genio Pourchet: — “De accordo com as analyses do Labo- 
ratorio Nac onal: ns. 2.893 — Essencia natural de citronella, 
taxa de 208800 por kilogrammo, peso real, art. 954 da Ta- 
rifa; 2.894, 2.895, 2.896 e 2.897: Quaesquer materias primas 
e preparações não classificadas para usos tecnicos ou domes- 
ticos — “ad valorem” 25 %, art. 987 da Tarifa”; e o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte recer; — 
“Cons dero a mercadoria em causa, assim classificada: 1 — 
Laudo n. 2.893 — Essencia natural de citronella, do art. 954 
e taxa de 20$800 o kilo; Il a IV — Laudos ns. 2.894 a 2.897 — 
Extractos aromaticos compostos ou bouquets, do art. 956 e 
taxa de 528000 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.470 — Oscar Rudge — 32.759. — Despachou pela 
« mota n. 51.208, de 1935, papel liso para escrever, de côr, de 
mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do artigo 
556/6, taxa de 2$600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Rubem 
Raposo Nina verificado papel colorido, com estampas, do 
mesmo art.go e taxa de 75280 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer emittido pela Divisão de Producção 
da Imprensa Nacional, declarando que se trata de papel liso, 
estampado, servindo para escrever, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa, como papel colorido, 
com estampa, do art. 556 da Tar'fa e taxa de 78280 por kilo. 


O Sr. Inspector assim. decidiu. 


N. 1.471 — Rogerio Guerra & C. — 36.933. — Despa- 
charam pela nota n. 54.383, de 1935, papel de côr para im- 
pressão, de mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
do art. 556, taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra tido duvida sobre a classificação, por lhe parecer 
tratar-se de papel estampado. À 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como papel com estampa, colo- 
rido, do art. 556 da Tarfa e taxa de 7$280 por kilo 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.472 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida, protocollada sob n. 14.182, relativa á mercadoria 
despachada pela nota n. 15.965, de 1935, pela firma Sika Li- 
mitada, como oxydo de caício (cal não especificada), do ar- 
tigo 577/2, taxa de 5205000 por tonelada, sobre cuja classi- 
ficação o d'to conferente teve duv.da. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 1.978, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pó branco, inodoro e de reacção alcalina, 
— de oxydo de calcio, tendo de mistura esterato de calcio, e 
pequena quantidade de carbonato de calcio, para fins indus- 
tr.2es; a informação do mesmo Laboratorio, n. 58, declarando 
que o oxydo de calcio, cuja presença a analyse demonstrou, é 
a materia predominante no producto analysado; e a infor- 
mação, a.nda do mesmo Laboratorio, n, 67, declarando que 
o producto, a que se refere o laudo de analyse n. 1.978, de 
13 de Julho de 1935, no qual predomina o oxydo de calcio, 
póde ser considrado como preparações para usos tecnhicos, — 
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Cnferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Conclue-se dos termos da analyse 
n. 1.978 que o carbonato, o sterato e o oxydo de calcio que 
constituem a mistura importada são os productos de elabo- 
ração que a Tarifa classifica respectivamente nos arts. 1.033, 
1.070 e 1.160 com a taxa uniforme de 1$060 por kilogrammo. 
Nada naquelle documento indica que o ultimo Pl 170» pro- 
ductos seja a cal (pedra calcarea reduzida pelo calor em 
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4! 
grandes fornos) de que trata o art. 577. Assim, de vez que se j 
trata de simples mistura de productos chimicos definidos | 
e não de preparação, ciassifico a mercadoria no art, 1.160, 
para o pagamento da taxa de 14060 por kilogrammo, como 
“oxydo de calcio para outros usos”, por ser este o producto: 
que nelle predomina”; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima--. 
rães emittiu o seguinte voto: — “A” vista do laudo 1.978 e: 
das informações 58 e 67: preparações não classificadas para 
usos technicos ou domesticos, art, 987, 25 % “ad valorem”; e 
o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcelos proferiu o se- - 
guinte parecer; — “Declarando o Laboratorio como decla Í 
tratar-se de uma preparação para usos technicos, o que es À 
nominalmente tarifado, concordo com o voto do Dr. Ignacio 
Guimarães, ” à e 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, . 
rê vista dos positivos termos do Laboratorio Nac'onal de Ana- 
ses. 4 


N. 1.473 — Silva Sampaio & C, — 31.679. — Despacha- 
ram pela nota n. 54.415, de 1935, cimento Portland, do ar- 
tigo 582, taxa de 1048000 por tonelada, tendo o Conferente 
Sr. Balthazar de Almeida verificado cimento branco de ma- 
gnesio, do mesmo artigo e taxa de 3128090 por tonelada. 


A 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e. 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nac-onal, laudo nu- 


mero 2.892, que demonstrou ser a mercador:a am da, re- 
resentada por um pó branco, — de um cimento “Po de 
po branco, em cuja composição constatou-se a resença 
de silica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras pe sli 
mineraes em combinação, — assim se manifestou: Os Con- 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. e" 
brando de Barcellos e Elas Souto consideram a merca $ 
em causa como cimento branco ou magnesiano, do art.. Ee - 
alinea, para pagamento da taxa de 3128000 por tonelada; e os 
Conferentes Srs, Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo S 
Dr, Sá e Souza e Ecgenio Pourchet, à vista do laudo do 
boratorio Nacional, consideram a mercadoria bem despacha i 
como cimento Portland, do mesmo artigo 582 e da 
1043000 por tonelada. A) ' 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ult'mos. e 


1 “de fu 
» 


N. 1.474 — “The Royal Bank of Canadá” — 36.796, — . 
Despachou pela nota n. 49.165, de 1935, papel colorido para. 
escrever, pesando mais de 35 grammas por, metro q O, 
fo À 556, as dé casi por kilo, tendo o febrero Sr. João . 

iranda verificado papel com estampas, colorido por ualquer y 
processo, do art, 556, taxa de 78280 por kilo. - a , 
| A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como papel com estampa, colo- 
rido, do art. 556 da Tarifa e taxa de 78280 por kilo, de accordo 
com a decisão existente, n. 1.188 deste anno. . dei: 


O Sr. Inspector assim decidiu. m 


N. 1.475 — “Standard Oil Company of Brasil” — 33.468. 
— Despachou pela nota n. 56.691, de 1935, obras não classif Ea 
cadas de couro, do art. 82, taxa de 318200 por kilo, tendo o. 
Conferente Sr. Mariro Guaraná verificado obras não clas 
ficadas de algodão, do art. 483 e taxa de 418600 por kilo. 

Commissão da Tarifa, apreciando a pa é questão 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nac'onal, laudos . 
ns. 2.909, 2.910 e 2.911, demonstrando ser a me das 
tres amostras analysadas representada por capas de feitio. 
especial para objcetos. tendo aspecto do oleado commum, - 
constituida por um tecido de algodão t'nto em vermelho, apre-* | 
sentando uma das superfícies percheada e outra stida 
de uma camada impermeavel, principalmente formada de r 
trocellulose, oleo graxo, corante vermelho, derivadc do al- 
catrão da hulha, e substancias m neraes: que não contém bor- . 
racha; e que esse tecido é uma das variedades dos t-cidosy 
pegamoidados, que os autores descrevem entre os suce j 
do couro, — por unanimidade de votos, considera a a 
em rag se rates como obras não es pa e 
couro, do art. a Tarifa e taxa de 318200 kilo, á 
do que dispõe a parte final da nota n. 13 Tarifa, Po 


O Sr. Inspector assim decid'u. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio. 
de Janeiro, 1º de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 20 Escri-- 


ho 
Dia 8 a 


N. 1.476 — Alfredo Tolmasquim — 53.010 — Despachou 
pela nota n. 84.564, de 1935, tecido de linho liso, tinto, de 12 até 
24 fios, da taxa de 158600 o kilo, art. 526 da Tarifa. Allegando . 
tratar-se de tecido de linho crú, liso, não cificado, que 
não soffreu processo algum de tinturaria e Eos vá liar dos . 
tecidos crús a sua tonalidade pardacenta, pediu Por le 
amostra afim de ser presente à Commissão da Tarifa. es 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 2.982, demonstrando ser a m r- 
cadoria analysada, — de um tecido liso, de linho tinto, cuja 
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analyse demonstrou a presença de materia corante substan- 

tiva ou directa, — por unanimidade de votos, considera a mer- 

| eadoria em questão como tecido não especificado de linho, liso, 

| tinto, de mais de 12 até 24 fios, em cinco millimetros quadrados. 
— do art. 526 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


o 27.861 — 
— carros de tracção à vapor para correr sobre linhas ferreas, do 
o art. 1.782/10, taxa de 270 réis por Kilo, tendo o Conferente Se- 
| uhor Palvino Rocha classificado o chassis ou estrado dos 
carros; como obras hão classificadas de ferro batido pintado, 
| do srt. 861, de accôrdo com o art. 1.785 da Tarifa e os sup- 
=» portes de ferro à serem collocados sobre os estrados para 
— apoio dos tanques para conducção' de o GA como obras de 
Ê ferro fundido pintado, do art. 861, taxa de 25080 por kilo. 


E, Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
» Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conferentes 
— Srs. Elias Souto, Euclides de Carvalho e Dr. Amarilio de No- 
— ronka, estão de accôrdo com o parecer em separado, dos Con- 
»  Tferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Alfredo Seabra e que é do se- 
-  guinte theor: — “Examinamos as peças a que se refere a peti- 
— cionaria e consideramos: os estrados que se acham recolhidos 
| ao Armazem de Materiaes Pesados, como chassis ou pranchas 
— para carros de estradas de ferro, incluidos no art. 1.782 da 
- Tarifa vigente, pora pagamento da taxa de 2%0 réis por kilo, 
| cemb foram despachados. Constituem, ao nosso ver, estas pran- 

) es a parte inferior do vagão. A superior deve ser conside- 
rada a armação respectiva que, assentada sobre as mesmas 
pranchas, completará o carro 'ou vagão. No caso presente vão 
: ervir os ditos chassis como assignalam as photographias juntas 
RH para nelle serem adaptados, sobre supportes, os tanques, de- 
= positos de oleo. Quanto aos supportes que se acham no Ar- 
— mazem »n. 2, consideramos. obras não classificadas e não es- 
| pecificadas de ferro fundido, pintado, do art. 861 da Tarifa, 
| taxa dê 25080 por kilo, peso legal, uma vez que elles são col- 
— locados sobre as pranchas, servindo de intermediarios entre 
— estes e os tanques. E” este o nosso parecer”; e os Conferentes 
| Srs. Dr. Tavares Guimarães e Flavio Penna, declaram estar 

“de accôrdo com o voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que 
— que se segue: — “Mantenho meu voto anterior, que tem fun- 
— damento nos arts. 1.782 e 1.785 da Tarifa; o primeiro, quado se 
ere sómente a peças' que menciona e a outras da “parte in- 
yr? dos carros de tracção a vapor para correr sobre linhas 
erreas, e o segundo: — Desde que se trate de accessorios, 
“partes e pertences não classificados, passam os mesmos a ser 
RR tri utados segundo a qualidade”. O voto, proferido anterior- 
— mente, é do seguinte theor: — “O parecer technico não deixa 
% A nrida se trata de “peças ou partes complementares de vagões 
“de estradas de ferro”. Portanto, — partes, accessorios e per- 
' s de carros de tracção a vapor, electrica ou animal, para 
» sobre linhas ferreas. Mas a Tarifa especifica, apenas, 
s, respectivas rodas, molas, eixos e mais peças da parte 
Ieadas na freios, etc. Ora, as peças em questão não estão 


1.477 — “Atlantic Refining Company of Brasil” — 
— Despackhou pela nota n. 46.787, de 1935, partes de 


pec adas na Tarifa; logo, devem seguir o regime do ar- 
-785 da Tarifa, isto é — ficam sujeitas aos direitos da Ta- 
que lhes competirem, segundo sua qualidade.” 


O sr. Inspector decidiu de accôrdo com os treis ultimos, 
razões do voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet e 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


certificado citado é o seguinte: 


““Examinei, no deposito de material pesado e no pateo do 
rmazem 2, o material objecto da divergencia constante deste 
ocesso. Esse material é constituido de grandes estrados 
is) de aço, destinados a vagões de estrada de ferro, e 
s de aço em fórma de cunha, apropriadas a servirem de 
prtes intermediarios entre os alludidos estrados e os 
eylindricos de ferro commumente usados para o trans- 
“oleo. Tendo em vista a finalidade dessas peças, não 
de que ellas são partes componentes de vagões de 
“ferro, destinadas ao transporte de oleo. Em face 
Dsto, opino e certifico que o material em apreço é 
uido de “peças complementares, de exclusiva applicação 
vagões de estrada de ferro, destinadas ao transporte de 
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. 


“de Janeiro, 7 de Agosto de 1935. — José Pio Borges 
: OA 


[8 — Aziz Nader & C. — 28.806 — Despacharam pela 
950, de 1935, canotilhos de cobre, do art. 756, da 
xa de 4186 yr kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
Carvalho verificado filimentos de folha delgada 
re até 15 millimetros de espessura, enrolados em 
tirados ou prateados, sujeitos aos direitos estabe- 
no art, 774 (ouropel) combinado com a nota 202 da 
mais a etaxa de que trata a nota 206, isto é, 155000 


sobri 


A Commissão da Tarifa, apreciândo a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n.º 2.836, que demonstrou ser a mercadoria analysada, enro- 
lada num carretel, — de um fio cotistituido por um fio central 
de algodão, recoberto por uma fita de cobre delgada, em espiral, 
e a informação do mesmo Laboratorio n. 75, dizendo, em addi- 
tamento ao laudo supra, que à fita de cobre delgada, em es- 
piral, que recobre o fio de algodão, é dourada, por isso que na 
mesma foi constatada a” presença de pequena quantidade de 
ouro, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria de 
que se trata como ouropel em filamentos dourados, enrolados 
em fio de algodão, do art. 774 da Tarifa e taxa de 158600 o Kilo, 
com augmentos de 50 % e mais 60 %, a que se referem as 
notas 202 e 206 da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.479 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida, protocollada sob n. 13.594, relativa 4 mercadoria 
despachada pelo nota n. 18.114, de 1935, pela Companhia Ani- 
linas e Productos Chimicos do Brasil, conio essencias artifi- 
ciaes, não especificadas, para perfumaria, do art. 954, táxa de 
31$200 por Kilo, tendo o dito Conferente “considerado como 
preparações não classificadas, para usos technicos ou domes- 
ticos, do art. 987, 25 % “ad valorem”. 

à Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns: 2.600 e 2.601, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra nm. 1, representada por um li- 
quido: amarello, aromatico, de densidade de 0,8768 a + 15ºG, — 
de uma mistura de principios odorificos, contendo alcool, 
que entra na proporção de 55 % e que se trata de uma 
composição ou bouquet com emprego em perfumaria; e 
da amostra numero: 2, representada por um liquido denso, 
pardo-avermelhado, aromatico, de densidade de 1,0415 a 
+ 15ºC, — de uma mistura de principios odorificos, isenta de 
alcool, constituindo uma composição ou bouquet com emprego 
em perfumaria, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como preparações não classificadas para usos 


technicos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 G% “ad 
valorem”. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 1.480 — “Cia. Brasileira de Electricidade Siemens 


Schuckert S. A,” — 38.873 — Despachou pela nota n. 65.128; 
de 1935, partes não classificadas de radio, do art. 1.583 da Ta- 
rifa e taxa de 178000 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ge- 
nulpho Freire verificado obras não classificadas de bakelite, 
da taxa de 268000 por kilo, á vista do que dispõe a parte final ' 


“da nota 282 da Tarifa. 


À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria em causa — caixas de bakelite para appa- 
relhos de radio, — como obras não classificadas de bakelite, 
do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.481 — Representação do Escripturario Sr. Raposo 
Nina, protocollada sob n. 34.531, relativa 4 mercadoria despa- 
chada pela Companhia Blackstaff de Linhos Limitada, pela nota 
n. 59.350, de 1935, como tecido de linho liso, crú, não especifi- 
cado de mais de 12 até 24 fios, em cinco millimetros em quadro, 
do art. 526, taxa de 98360 por kilo, tendo o dito Escripturario 
verificado tecido de linho tinto. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.995, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um tecido pardo-escuro, 
— de um tecido de linho, no qual não foi constatada a pre- 
sença de materia corante extranha, e que o tecido'em causa é 
conhecido commercialmente sob a denominação de linho erú, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como tecido de linho, liso, crú, não especifi- 
cado, de mais de 12 até 24 fios, em cinco millimetros em quadro, 
do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.482 — “Companhia Papeis Heliographicos Ltda.” — 
31.918 — Despachou pela nota n. 55.654, de 1935, panninhos de 
algodão transparentes proprios para plantas, art. 477, taxa de 
158600 por kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para panninhos de algodão envernizados, encerados ou gom- 
mados. proprios para forrar livros, do mesmo artigo e taxa 
de 78800 por kilo, com o que não concordou o Conferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães. a os 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa bem despachada como panninhos 
transparentes de algodão, proprios para imappas ou plantas, 
do art. 477 da Tarifa e taxa de 158600 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 1.483 — “Cia. United Shoe Machinery do Brasil” — 
30.762 — Despachou pela nota n. 53.269, de 1935, prepara ões à 
base de materias graxas ou oleo liquido para limpar ca cado, 
do art. 974, da Tarifa e taxa de 38120 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Luiz Trindade considerado a mercadoria bem des- 


pachada. 


POP E Pot Toi aR 
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A Commissão da Tarifa, Pa em vista a analyse do La- 
oratorio Nacional — laudo mn. 260, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido preto, — de 
uma tinta especial para couros, em cuja composição foi cons-. 
“tatada a existencia de agua, gomma lacca, borax e materia 
corante derivada do alcatrão da hulha, sendo esta na pro- 
porção de menos. de 10 grammas por cento, — por unanimidade. 
de pao subscreve o. seguinte parecer do Conferente Sr, Eu- 

enio 
ar ta (n. 260, de 30/9/9385), ser o producto uma “Tinta espe-. 
cial para couros” — 
a minima de 108400 por kilo, peso legal — Art. 982 da 
arifa,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. A 
N. 1.484 — Davidson, Pullen & C. — 33.536 — Despa- 


charam pela nota n. 58.210, de 1935, saccos de canhamo, con- 
tinentes de carbonato neutro de sodio, e entenderam que os 


mesmos saccos não tinham valor mercantil, á vista do dis- | 


posto na letra “a” do art. 42 das Preliminares da Tarifa. 


“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- | 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: —. 
“Os saccos em questão são marcados com tinta indelevel, | 


porém não satisfazem as exigencias da letra “b” da alinea IV, 


- o art, 42 das Preliminares da Tarifa, isto é, não estão marcados | 


em ambas as faces, no sentido diagonal, com letras de mais 
de 15 centimetros. Nestas condições, considero sujeitos a di- 
reitos”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte | 


voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Elias Souto 


e Dr. Sá e Souza: 
carbonato neutro de sodio não têm valor mercantil pela natu- | 


reza do producto, que determina fique o envoltorio inutilizado. . 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


“N. 1.485 — Emmanuel Bloch & Frére — 37.562 — Não se 
conformando com a E gt reg de — lapis para lapisciras, do. 


do art. 1.882 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo, — dada no | - 
Armazem das Encommendas Postaes, á mercadoria que rece-. 


beram e allegam ser graphite em bastões ou cylindros, do 


art. 592 da Tarifa, pediram fosse ouvida a Commissão da Ta-. 


rifa. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 


fica a mercadoria em causa como lapis para En pindtis, do ar- 


tigo 1.882 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.486 — “Gillette Safety Razor Co. of Brasil” — 38.057 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 1. 410, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantem seu voto anterior, 
considerando os retalhos de couros preparados, curtidos, sem | 


pello, de porco, sujeitos ao quadruplo da taxa de 18$200 por 
Kilo, do art. 37 da Tarifa, à vista do disposto na nota n. 13 da 


mesma Tarifa; e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos | | 


é de parecer que deve ser mantida a decisão anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- | 
cando deste modo, mantida a decisão n. 1.410, de 24 do mez 


findo. 


N. 1.487 — “Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
555 — Pedindo o da de- 


Schuckert S. A.” — 37. 
cisão n. 1.391, de 17 de Setembro de 1935 


À Commissão da Tarifa, apreciando o “presente pedido de 
Conferentes Se- 
mhores “Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra subscrevem o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Man- 
tenho o meu voto anterior considerando os objectos como 
Pphysicos, de ferro, não classificados, da taxa de 58700, por 
os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Dr. Amarilio de Noronha, 
Flavio Penna e Elias Souto, reformam o voto anterior para 
concordarem com o do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti; e 
-o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, está tambem, de accôrdo, com 
Uldarico Caval- 


reconsideração, assim se manifestou: Os 


kilogrammo, do art. 1.657 da Tarifa”; 


a classificação proposta pelo Conferente Sr. 
canti. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.391, de 17 de 


Setembro findo. 


N. 1.488 — dna & C. — 38.755 — Despacharam pela 
nota n. 65.245, de 1935, utensílios não classificados de ma- 
chinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado em parte da mer- 
cadoria — utensilios de machinas especificadamente classi- 
ficado no art. 470 — pedaços de qualquer tecido de algodão, 
com acabamento, proprios para machinas, 108400 o kilo, con- 


forme a doutrina da decisão n. 177, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — disco constituido por 95 pedaços 
de fórma circular de tecido de algodão branco, medindo de 
diametro 0,22, os quaes se acham ligados ao centro por duas 
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urchet: — “Declara o Laboratorio Nacional de Ana- | 


Portanto: Tintas não especificadas — | 1935, como amiantho em pó. com mistura de magnesi 


| taxa de 18 


— “Os envoltorios (saccos) continentes de. 


| nhor Carlos Mamede verificado tripés de | 


' dera a mercadoria em causa — tripés 


| tendo o Conferente Sr. Dr. Silva Almeida hgrsidios, das 


ú é E E, a e ad 
Re ida) couro furadas po centro e cravadas sam preg s d 
ferro, destinado. a machinas de polir metaes — como 
de tecido não especificado. de sa “branco, 
bamento. proprio para machinas, do art. 470 da 
de 103400 por kilo. 


—-0Sr. Rene assim decidiu. ba E 
N. dl 489 — — Representação do Conferente Sr. Dr. C 


“Freire, np sob n. 32.571, relativa à mercadoria de 
“pachada por Guimarães Neves & C,, “pela Snofa mn. EEE 


060 por kilo, art. 569, alinea IV E 
“dito Conferente verificado amiantho em 
e q de facil por Kilo. uk a 
ommissão a tarifa, apreciani oa p e 
“tendo | vista a analyse do Laboratorio Nacional - 
EMEA 757, que demonstrou ser a merca doória . analysada. 
seritada por uma substancia esbranquiçada, parte em | 
em fibras, — de amiantho em fibras curtas | 
carbonato de magnesio, — por unanimidade. 
fica a mercadoria em causa como amiantho. 
“tigo 569 da Tarifa e taxa de 78640 por kilo, peso ek 


“O Sr. ' Inspector assim decidiu. 


Tarifa, tend 


N. 1.490 — psacaclorês & C. — 35.740 — Despa a 
| mota n. 60.436, de 1935, obras não classificadas e não. end 
| cadas, de ferro batido, do art. 861 da Tarifa e taxa de 38120 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná. E mad no 
art. 843, taxa de 108400 ou no art. 860, t taxa de. 158600 por kilo. ) 
ss Commissão. da Tarifa, por unanimidade de votos. . a 
dera a mercadoria em crusa — prendedores de Emir — 
como obras não classificadas de fio de ferro, do art. 843 da Ta 
“rifa e taxa de 108400 por kilo. | : Ê 44 € 
Sr. Inspector assim decidiu. 4 s, 48 


N. 1.491 — ]J. G. Stuebing — 38.551 e 
mn. 65.840, de 1935. obras não classificadas e não es 
de cobre. pintadas “tripés para apparelhos pho 
do art. 791 e taxa de 108400 por kilo, tendo Jo, Conterent Se 


cuja classificacão está prevista no art. 779 — * “mobilias e, 
eg não classificados e respectivas peças apurar, , f 
de 128480 e mais 30 %, por kilo. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
ra E suo 5. 
graphicos, — como obras não classifcadas e 
de cobre, nickelado, da taxa de 138520 por kilo, do” art. 
Tarifa. 
o Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 1492 — ]. Teixeira de Carvalho & C. — E 
pacharam pelo nota n. 60.365, de 1935, estojos a 


deira ordinaria, revestidos de papel, a cigt: 
mentos mathematicos, do art. 320, taxa de. 


qualquer madeira, revestidos ou forrados Rio ea ' 

tigo 320, taxa de 528000 por kilo 
A Commissão da Tarifa, por pie E de RE e 

dera a mercadoria em causa como estojo de qualquer 

RAR de velludo, do art. 320 da Tarifa e taxa de. 
lo. 


O Sr. Inspector assim décidie 


1.493 — J. Wateau — 33.418 — Pedindo PRA Es 
ode bra para a qual foi concedido exeme prévio. a 
“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse sea 
boratorio Nacional — laudo n. 268, que “demonstrou ser 
mercadoria analysada, representada por uma placa | 
tendo 0,m50 de cada lado, — de um Lipe de Eh< 
cuja composição entram fibras de amiantho, mica e ul ] 
adhesiva, — por unanimidade de votos, ag tg a Espe 
em causa como papelão de amiantho, do art. 
taxa de 38280 por kilo. | - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.494 — K. Thurmann Nielsen — 38. gm —. € 
pela nota n. 48.883, de 1935, toalhas e guardanapos d 
aspero, de mais de 35 até 180 grammas por metro qua , 
do art. 556, taxa de 28860 por kilo, tendo o Conferente e Sr. E d- 
thazar de Almeida verificado gro goi de papel | ' 
accôrdo com a decisão n. de 1935, sujeitos, á taxa « 
e mais 10 %, do art. 564 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr 
Barcellos, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza 
seguinte parecer do Conferente Sr, Alfredo. po ra — 
sidero a mercadoria em causa bem como to 


papel aspero de mais de 35 até 180 grammas por metro 
adrado, simples, do art. 556, da taxa de 28600 e mais 10 % do 
t. 564, convindo notar que ha decisões mandando classificar 
mercadoria identica como papel crepon”; e os Conferentes 
+ » Uldarico Cavalcanti, Flavio Penna, Elias Souto e Euclides 
| de Carvalho classificam a mercadoria em causa como papel 
o. pon em folhas, de côr natural, do art. 556, taxa de 45160 por 
9] O. 


- O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


EDITAES 


COM O PRASO DE 30 DIAS 
“sr ( 
| De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
«sado em 36 vidros de loção “Tulipan Negro”, e 35 vidros de 
“Joção “Suefo Azul”, apprehendidos em 10 de Fevereiro de 
— 1937, no vapor nacional “Almirante Alexandrino”, pelo sar- 
* gento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e guardas Benjamin 
“Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo guarda 

lberto Rego Barros e motorista Porphirio Machado dos 
ntos, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
| prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
| de revelia. (Processo m. 5.949-37). 


1 


“AMandega do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 

Ea E 

IH 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 

em dois roupões de crepon de seda, apprehendidos 

“de Fevereiro de 1937, no Posto Fiscal 5-6 do CGães do 
pelo guarda aduaneiro João Gonçalves das Neves, 

xiliado pelo remador Antonio Gomes de Almeida, a vir 

Tr o que entender a bem do seu direito, no prazo de 

as, uteis contados da publicação deste, sob pera de 

(Processo n. 5.947, de 1937). : 


Mandega do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. — 
midino Barcellos, escrivão. 


IH» 


ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- 
m 94 maços de cigarros da marca “Chesterfield”, 
mdidos em 13 de Fevereiro de 1937, no vapor ame- 
“Western World”, pelo guarda aduaneiro Benja- 


a bem do seu direito, no prazo de 30 dias, uteis, con- 
E ia deste, sob pena de revelia. (Processo 


NE R? 


: X E 
ndega do Rio de Jareiro, 15 de Fevereiro de 1937. 
ndino Barcellos, escrivão. 


+, 


IHE= 


“ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
em dois chapéos Panamás, apprehendicos em 12 de 


duaneiro João Gonçalves das Neves, a vir allegar o 
ide a bem de seu direito, no prazo de 30 [dias, 
Ga publicação deste, sob pera de revelia. (Pro- 
-655-37). 


a do Rio de. Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. 
no Barcellos, escrivão, 


Inspector, convido o dono ou inte- 
12 pannos para mesa para chá, apprehendidos 
ereiro de 1937, mo vapor nacional “Almirarte 
o”, pelo sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, 
S njamir Lopes da Costa e Paschoal Lanzelottr, 
elo guarda Alberto Rego Barros e motorista 
Machado dos Santos, a vir allegar o que entender 
seu direito, no prazo de 30 cias, contados da 
deste, sob pena de revelia. (Proc. n. 5.946-37). 


sa do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1997. 
» Barcellos, escrivão. - 
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je Araujo Lopes da Costa, a vir allegar io que entpn-, 


de 1937, no posto fiscal 5/6 do CGáes do Porto, pelo. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis latas de cigarros marca “Statos”, apprehendidas em 
lô de Fevereiro de 193%, a bordo do vapor “Almeda Star”, pelo 
Guarda Aduaneiro, Patrocinio C. Ramos, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. 

(Apprehensão n. 33, processo n. 7.051, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. | 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em cinco pacotes de crême japonez, apprehendidos em 15 de 
Fevereiro de 1937, na Praça Mauá, pelos Guardas Aduaneiros, 
Archimedes da Matta e Benjamim Lopes da Costa, auxiliados 
pelo remador, Porphirio dos Santos, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 
da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão nu- 
mero 32, processo n. 7.050, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- 
sado em uma lata de conteúdo ignorado, apprehendida em 
19 de Fevereiro de 1937, no pateo dos armazens 1 e 2 do 
Cães do Porto pelo sargento aduaneiro Eduardo Antomio da 
Silva, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
nu prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão n. ..., processo nu- 
imnero 7.470-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
— Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em cinco gravatas de tricot de sêda, apprehendidas 
em 19 de Fevereiro de 1937, no Posto Fiscal 9-10, do Cães 
de Porto pelo guarda aduaneiro João Alves de Barcellos, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, ro prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. ..., processo n. 7.471-36). 


Alfandega. do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro. de 1937. 
— Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em quatro enxadas apprehencidas em 17 de Fevereiro 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 pelo gúarda aduaneiro Reynaldo 
Simoens, a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia, (Apprehensão n. ..., processo 
n. 7.469-36). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
—- Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<I*D=> 


De ordem do Sr. Inspecior, convido o dono ou interes- 
sado em cinco enxadas apprehendidas em 17 de Fevereiro 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 do Caes do Porto, pelo guar- 
da aduaneiro João Alves Barcellos, auxiliado pelo mari- 
nheiro Antonio José da Silva, a vir allegar o que emtenkter 
a bem do seu direito no prazo de 30 dias uteis, contados 
da publicação deste sob pena de revelia. (Apprehensão 
2. ...s processo n. 7.468-37. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
— Jucundino Barcellos, escrivão. 


<IHES 


Deordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- 
sado em 14 latas de sardinha e uma garrafa de vinho 
“Pommory?”, apprehendidos em 11 de Fevereiro de 1937, no 
Cáes do Porto, pelo guarda aduaneiro Deusdeth Serôa da 
Motta.. a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
ro prazo de 80 dias uteis, contados Ga publicação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão n. 34, processo nu- 
mero 6.579-37). 


Alfamdega do Rio de Janeiro, 23 de Fevereiro de 1937«- 
-- João Alves de Moura, escrivão. ST 
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" Mappa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de E 


+ Internacionaes, durante o mez de Fevereiro de 1937 


12:511$100 
“8:3438000 
19:857$800 
25:4398600 
“12:1308300 
12:135$600 
2:991$600 
“23:098$700 
“26:4438500 
8:768$100 
-23:3928700 
14:885$700 
38:633$000 


30:541$400 


20:873$000 
38:292$200 
— 15:818$100 
— 22:0148200 
— 27:353$600 
— 2:0418700 
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Ea 


dps Escripturario 


— 37:0988300 


5:8108300 


— 428:564$500. 


10 % 


1:251$800 
845$900 
1:986$400 
2:544$400 
1:213$500 
1:213$600 
2998500 
2:310$400 
2:647$100 
877$100 
2:3398600 
1:488$900 
3:863$700 
3:710$400 
3:054$500 
581$200 


“2:087$300 
3:8298500 


1:582$100 


2:201$800 


2:/368300 
2048400 


42 :8678400 


718$200 
8718500 
1:477$800 
2:791$400 
1:0348200 


5798500 - 
1128600 - 


1:770$800 


 2:9348200 


9778500 
1:8628500 
1:1498000 
2:896$100 
3:3968300 
4:794$200 

2658400 

924$100 
4:6098000 
1:853$300 
19808600 
3:315$200 

1458200 


40 :458$900 


- Armazem de Encommendas Internacionaes, em 27 de Fevereiro de 1937. 


RECAPITULAÇÃO 


Differença para mais em 1937 


WALDEMAR RODRIGUES DOS SANTOS 


ua... 


OSCAR JUGURTHA COUTO . 
Chefe. 


236100 
208700 
238700 
298100 
238700 


78800 


118100 
308300 
378800 
108200 
278300 
23$700 
31$200 
32$400 
248900 
98000 
20$100 
278600 
278000 
258200 
278000 
68300 


4998200 


512:390$000 
511:089$300 


1:300$700 
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ncommendas 


14:504$200 
10:1708100 
23:345$700 
30:8048500 
14:4018700 
13:9368500 
3 :414$800 
27 :210$200 
32:0628600 
10:632$900 
27 :6228100 
17:5478300 
45 :424$000 
44 :2378700 
38 :415$000 
6:6658900 
23 :904$500 
46:7588300 
19 :280$500 
26:2218800 
33:432$100 
2:397$600 


512:3908000 


A 
” 
Y 


( 1H Sabbado, 27 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


l É SOM" "?ºÚ?!?- Tr! WPWWTPSYVSSSSESSAASDBSSSDZ. , XZRR::É€ÉÊ.X..À.€XÀÉÉÀÀKXÀXÀQBãBBZÀBRZÀBÀRBR?t:::: SE * 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Fevereiro de 1937 
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2 - 
E o 
Zé DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL TOTAL E. 
zá a 
E ia 
+. 
RECEITA ORDINARIA FRA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes ; 
i 1 |Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934).,.....,.. 28.357:992$400] . d + 
. to 
O a st o ro to Apto mimada 2.958:740$8400 
à (e os de Importação, (Doe. 34088 da 91 de Mago ME ND re roca “a 
A RICADALASIASS cale Corea est ah calnetto s/d alatorm p eia inlório é pra Do RN RESIDE Re tato o 2480 om ' 
Er ARRASAR Ai nas 5 que ento on ES A dn 0 fai é cp q /0/ RA NS So TIN DORA di A vom 
6" Inmponto dé Moghacoe> <i> 254 gp ita nao do ais nua PRE E E SE fria SR 
2. Imposto “de! pharões. sou. ias suunsima vs * crop o 00 8 pio DRA US Cr nto ar Ar 195:2008000] 31,542:130$100: | 
, a é É 
.. e Ê 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL à 
A á 4 
j Imposto de consumo 
“4 
Bond... oca. onds É RA, DN A Ee 3:4788800 6:6738000 2848400 "4 
A Pao uai PO 2 E TAN RP ON O RS 63:515$000 $ 127:0286200 é "4 
E REDE E ÃO SR Ra PEDIR FO APINPRR SE q VD $ $ 78500 pa 
“CH 11 |Phosphoros, isqueiros e acendedores............. 195$700 $ 2:0618400 A é E 
DAM CeniraneRO MA eco cab ds) ao ones a Oo é 9$000 $ 908000 “ a: 
a Balnaadonal REDES o. pisa o aids cons Ens rios 11:334$700 113:345$600 8 4 : 
ce RE Rio Pp SRI E AR DR 498$900 g 4:9886004 | | é 
14 |Perfumarias e artigos de toucador...........cvuro 3:221$500 1:625$600 30:583$110 A 
15 lidades pharmacenticas..........cccttitenos 1$500 $ 158:5978790| er 
A CORREIAS RR o a SR ro Reuniao - 5:564$700 8700 55:6328170|. E 
17 | |Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. 15:4418000 $ 31:925$850 | ar 28 
Si Rd RÃ ARE ER $300 . 35060] A 
AR EE DE a o PER DR RN E 8:8988900] 88:9208900 3 , 
20 [|Artefactos de tecidos e de pelles...........cciio. 1:180$200 $ 11:7968700 | o , 
21 [Papel e seus artefactos... ucsecicacisecomeneos 2908500 2:156$300 744$400 | b 
AS «ICarths de Sogar MS IDA. seboo a RR de 3958200 8 3:952$000 | v 
EC ACiandos e BenRaIATO sia Ch re cio OM E 1698000 $ 1:690$000 ; 4 
RR TC O Rope ND 1:4048600 14:0338000 $150 TE 
25 |Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- : “ 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 7538700 7:515$400 NBA Tudrdo E. 
26 |Café torrado ou moido e.chá........c.cccecennta 377$100 $ 3:7708400] o É: 
27 Manteiga e succedaneos...........ccusietereros $ $ $ E. 
“ 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 
RR Ro... ER 5:1298700 $ 51:2978400 
Armas de fogo e suas munições..........cccco. 961$800 $ 9:6185000 
Lanipudas, pilhas e apparelhos electricos......... 9:7388900 Ê 97:387$400 
|Queijos e requeijões.........cciieieiieeieo 868900 $ 8698400 
MRE me Mn 3:846$300 1:4028400 37:055$970 

[ eques 0 ÃO OE a Lê $ $ 
RR de Bond não 2:7138000 $100 27:1278650 
86 |Navalhas e pinceis para barba......... ap 4638700 $ 4:6348450 
|Pentes, escovas e espanadores. “E SE ai 3838900 e 3:8378600 
SR Ro aa 1868500 3 1:863$200 
Artefactos de couro e pa materiaes........... 4388700 g 4:385$100 


pias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
RREO O si. $ $ $ 


| Apparelhos axivioE à REA DER o sa cio 2528200 $g 2:522$700 

adrilhos, mosaicos, azulejos « e outros materiaes,. 435$300 4:352$100 ê 

Instrumentos de musica............... FRA 2498500 $ 2:494$900 

Machinas photographicas e cinematographicas.... 1:516$700 $ * 15:166$660 

| |Fogões e fogareiros..........ociiiiisitisrer 625600 $ 6248400 
; ento o qussesete ese $ 6:6428800 $ 


Par nd nd E ( 
Einhas.....s-ctebesirscrresensenineros PEA ssa; 75200 $ - 1:451$380 


' so. p 
Dolo sol» Roi» nl ev nisi simon dis nÍ MR 6 vc GD o bis 06 0 00 ão epson ao 0a é $ N $ $ 


Pocuuconccns ans oem nn os oe acess con bc 00 cenas Un cio 0 $ $ $ 
F 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL 


sto cedular e global sobre a renda............ vie o 6 por + Ap $ 


STO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 

SUA ERA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 

- POR LEI FEDERAL 

o do BE pe AA Co READERS PRM E RR Daio 3 $ 


to Canis os pagamentos feitos pela União...... DERPE Sn cj DRE À Es 1:099$200 


RENDAS INDUSTRIAES 
do Laboratorio Nacional de Analyses........cccessemesassssasenas RED E 1:200$000 
da Imprensa Nacional e “Diario Official”............ ig às RS E ao o dns 7178700 
bi DIVERSAS RENDAS FEET 
T entos Consulares. RA APS DOT e sinta sd «fo da 0 0/5/5 5 uiafoia PITT Mapida plo + dljdana soe a 2:0048900 
7 - RECEITA EXTRAORDINARIA 

o dos Empregados Publicos..........cemeeceeeeeeseneess “o o MANO $ 
pecial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas.......... ERA do na Dio 3:511$600 

: generos e proprios. nacionaes.........s. siajo DS n/a 5 60 ce RN e 6 =» PAES $ 
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TOTAL 


1.083:357$900 


1:099$200 


1:917$700 


2:0048900 


$” 
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& [ Multas de expediente e por infracção do regulamento NERI Ra eia agr çs = 118:644$400 : á , 

Ea Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”. .....ccemeemeneceneannenas 1:216$800 | 

E Expediente de 3 % das arrematações para consumo.......ecuseseenserenaaeteco $ , 

170 -|R E XMARadO Ho” animães... 0»... se cics couro o pan PRN R a Ra CERNRO 0 ndo uv tr nie $ R 

es Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.......eccementeneracaeenesos 2:0598300 

4º Depositos transferidos á receita.........cucuusesunecnneanacentaranes dE RR uá Ms 

E 30 % de 14 % sobre consignações em folha......sccusmenaunas cncrentencecececs 848600 e 

174  |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil.............c.c.ccsvu 9:4728600 - 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE r 
c) Imposto de consumo sobre combustivel......cczucccsecrrcencrseceraccesa 15:6428200] “150:6318500- 4 

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 

Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935)...... DDR o aa ao ADA w7 6 De E a na O 1.429 :8308400 1.,429:8309400 
Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio..........secerecesa 32:644$100 " 
DIPOREORA o calor = pas é dress 000 o né o cia ir are RREO DDR pa RA, a a 560 271:919$8700| - E 

& | Previdencia do Cáes do Porto..........uunesenessenenensencenceansensententos $ | A 

ê Comissão "dos Despachantes.........., ca RREO So np Biro aa proce ma O 476:3848200 dy 

fas 4 W para-os fúnccionarios da 2º secção... ,.-s Liens dana Ra sai VA dh dogs Í 24:7318800 
4 % Beneficencia União dos Despachantes... ..ssessussacacenme Cocaccspe ones | 24:731$800; . x 
Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936). =.....csserescespasosos, 10-308)000: 840:78 0 

CONSIGNAÇÕES o | RE 
IMPOSTO PE CONSUMO TABELAS DIVERSAS | 


PARA é a 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344,| O SERVICO DE RR, DS 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 


em um só volume E dá 
PREÇO 500 RÉIS R 
A' venda na Typographia da Alfandega A' venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO: a 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS NUPANDEGAS 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda Tia Imprensa Nacional a 


do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
RR se Mesas de Rendas da Republica, mandada e: 
PREÇO 1000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de Soa 


| 
] 


58000 o exemplar 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


é a É fi e hua diaAA Do ii ei A id ai o 


o 
a. 
E ag 


No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Idega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 


— SUMMARIO. 
o Pos LEGISLATIVO : 


Ea 398 — Providencia para installações radiotelegraphicas em 
municipios amazonenses. 

m. 401 — Revigora o credito especial aberto pelo Decreto nu- 
“mero 24.678. 7 7 

“Hs 402 — Altera o Decreto n. 11.842, de 1915. 


nd é j 

| Poper ExecUTIVO : 

mn. 1.466 — Autoriza a emissão de obrigações do Thesouro 
cional. | Aa rr 

n. 1.467 — Abre credito especial pelo Ministerio da Fazenda. 
m. 1.469 — Altera o art, 22, letra a do Decreto n. 24.427, 
1934, 


. 1.486 —. Autoriza a compra de pedras preciosas. 
O DA FAZENDA : 

tições de ace — Decretos e apostilas. 
NacronaL : | 


Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 5 a 9 
ignações e licenças. |. 

ia do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 45 a 66. 

a das Rendas Internas — Circulares de n. 13 a 15. 

ria das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 71 a 95. 

o Superior de Tarifa — Acta da 239º sessão. 

é . 

Rio DE JANEIRO : 

en. 195 a 238. 

o de Similares — Acta da 581 sessão. 
ões — Decisões do Sr. Inspector. | 


ão da Tarifa — Decisões do mez de Outubro de 1935, de 
1.495 a 1.600. À 


É 
por 


is. cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella 
nte ao mez de Fevereiro. 


Sr. OW NEN o qro, 


Nenhuma trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


SEGUNDA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE: 1937 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 398 — DE 2 DE MARÇO DE 1937 


Providencia para a installação de estações radiotelegraphicas 
em municipios amazonenses pelo Poder Executivo 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 


. Faço saber, que o Poder Legislativo decreta e eu Isan- 
ccioro a seguinte lei: 


Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a instiallar, 
no prazo menor possivel, estações radio-telcgraphicas nos 
municipios de Barreirinha, Urucará, Silves, Urucuritubá 
Moura, Barcellos, Carauary e Canutama, no Estado do Ama- 
zonas; São João, no rio Cuyabá, Estado de Matto Grosso; 
Taracatú, Moxotó, Buique we Aguas Bellas, no Estado de 
Pernambuco; Paulo Affonso, Piranhas e Agua Branca, no 
Estado de Alagõas. 


Art. 2º, Fica igualmente o Poder Executivo autorizado 
a abrir o credito especial de 500:000$000, para installação 
das estações a que se refere a presente lei e funccionamento 
das mesmas mo periodo de um anno, fazendo, para esse 
fim, as necessarias operações de credito. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937, 116º da Inidepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


LEI N. 401 — pe 4 DE MARÇO DE 1997 


Revigora o credito especial aberto pelo Decreto n. 24.678, 
de 1934 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo Cecreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: , 


Artigo unico. Fica revigorado, até 31 de Dezembro de 
1938, o credito especial de 4.000:0003000, aberto pelo De- 
creto-Lei n. 24.678, de 12 dc Julho de 1934, para auxiliar 
a Associação Brasileira de Imprensa, na construcção do 
predio destinado 4 sua séde; revogadas as disposições em 
contrario, 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Irdepen- 
dencia e 49º da Republica . 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 402 — DE 4 DE MARÇO DE 1937 


Altera o Decreto n. 11.842, de 29 de Dezembro de 1915, com 
relação aos premios de depositos publicos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Os depositos publicos, a que se referem 'os 
Decretos ns. 24.601, de 6 de Julho de 1934, e 24.230, de 12 
de Maio de 1934, perceberão os seguintes emolumentos: 

1 % sobre o valor dos bens, até 1.000:000$000; 

Mais % % do que exceder de 1.000:0008; 

5 % sobre o rendimento liquido dos bens idepo- 
situdos, até 500:000$000, e mais 3 % sobre a renda exce- 
dente deste limite. , 

Art. 2º, Nos executivos fiscaes, quando não houver 
prova de valor dos bens depositados e a fazenda não de- 
cahir, os depositarios recbeerão os seguintes emolumentos: 
a) nas causas até o valor de . 100$000 — 105000 
b) nas causas até o valor de. 5008000 — 158000 
c) nas causas até o valor de .. - 1:0008000. — 20$000 
d) nas causas de valor superior a... 1:000$000 — 3 % 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS, 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


Senhores membros do Poder Legislativo — Havendo san- 
ccionado o projecto de lei que altera o Decreto n. 11.824, 
de 29 de Dezembro de 1915, com relação aos premios dos 
depositos publicos, tenho a honra de devolver dois dos 
autographos que acompanharam a mensagem de 19 de Fe- 
vereiro proximo passado. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937. — GeruLIO VARGAS. 
Exmo. Sr. Primeiro Secretario da Camara dos Depu- 


tados — Em 5 de Março de 1937 — Tenho a honra de en- 
viar a V. Ex., afim de que se digne apresental-a aos se- 
nhores membros do Poder Legislativo, a inclusa mensa- 
gem do Sr. Presidente da Republica devolvendo dois dos 
autographos co projecto de lei que altera o Decreto nu- 
mero 11.842, de 29 de Dezembro de 1915, com relação aos 
premios de depositos publicos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex, os protestos 
ca minha elevada consideração e mui distincto apreço. 
— Luiz Vergara, Secretario da Presidencia. 


ALTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N, 1.466 — pe 5 DE MARÇO DE 1937 


Autoriza a emissão de obrigações do Thesouro Nacional e 
dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida pa letra “a” da Lei n. 183, 
de 13 de Janeiro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas, na fórma da Lei mm. 156, de 24 de Dezembro de 


1935, decreta: 


Art. 1º. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a emit-. 


tir até 200.000:0008, em obrigações do Thesouro Nacional, 
do valor nomiral de 1:0008000, cada uma, ao prazo de 10 
«nnos, juros annuaes de 6 % pagos semestralmente, 


Art, 2º. Os titulos serão entregues ao Banco do Brasil 
que os collocará gradativamente nos mercados nacionaes, 
para o fim de, com o seu producto, resgatar as -promisso- 
rias que foram emittidas para a liquidação immediata das 
contas do Thesouro no mesmo hanco (Receita e Despesa) 
do exercício de 1936. 


) Paragrapho unico. A importancia correspondente aos 
Juros e às quotas de amortização dos titulos que estiverem 
em carteira no Banco do Brasil dar-se-á a mesma applica- 
ção de que trata o presente artigo. 
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Março 1937 


Art. 3º. Os titulos serão resgataveis por meio de um E 
fundo de amortização accumulativo e por sorteio em Março 
e Setembro de cada anno, a partir de 1938. i : 

Art. 4º. Revogam-se as Cisposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937, 116º da Indepen- |: 
dercia e 49º da Republica. b 


“o, 


GETULIO VARGAS. 
arthur de suuza Costa. 


€I4D= 


DECRETO N. 1.467 — DE 5 DE MARÇO DE 1937, 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito es t dem 
992:3168658, para pagamento de difficiencia venci- 
mentos a um chefe de Serviços da Secretaria da Camara 

dos Deputados f 


O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usando da autorização contida ma Lei n. 333, de 23 de Ja- - 
neiro de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na. 
fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de SA de Novegibro de 1922, decreta; 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o. q 
credito especial de 22:316$658, para pagamento de di ; 
rença de vencimentos ao chefe de Serviços 


da S = 
da, dos ados José Maria de, Albganerqua Bello» 
no ns 0 de de Maio de 1932 a 31 de de 
1935. «bi A 

da Indepert 


Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 
“4 
GeruLIOo V ê o 
Pros dd Sdttta tOUAPA. 
€=4E= y. 


DECRETO N. 1.469 — pe 7 pE MARÇO DE 1937 E 


Altera o artigo 22 letra “a”, do Decreto n. 24.427, de 19 de 
Junho de 1934 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 1, 

Considerando que o preceito do art. 22, letra “a” ) 
regulamento annexo ao Decreto n. 24.427, de 19 de J ) 
de 1934, dispõe sómente sobre o numero de reuniões nen- | 
be do Conselho Superior das Caixas de Economias. 
eraes; 

Considerando que esse preceito é de ordem puramente | 
regulamentar e, assim, póde ser alterado por dolilera cial 
do Poder Executivo; | 

Considerando que as attribuições do Conselho Su A 
das Caixas Economicas Federaes exigem, para | 
dade do serviço, maior numero de reuniões mensaes; 

Decreta: 

Art, 1º. O Conselho Superior das Caixas Economicas 
Federaes se deverá reunir, ordinariamente, duas vezes Er 
semana, e, extraordinariamerte, sempre que fôr 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. o. 


Rio de Jameiro, 7 de Março de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. : 


já 


é 
Rd 


ha 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


DECRETO N. 1.486 — ve 10 pE MARÇO DE 1937 


Autoriza o cidadão hollandez Heyman de Gorter a' com= 
prar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, usando das attribuições que Jhe confere o artig( 
56, mn. 1, da Constituição Federal e tendo em vista o De 
creto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a im- 
dustria da faiscação do ouro alluvionar é o commercio | 
pedras preciosas decreta: 4 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão hollandez 
man de Gorter, commerciante estabelecido no Districto 
deral, a comprar pedras preciosas nas cinco zonas : 
rimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24. of, He 
3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta au ção uma 


Rio de Jareiro, 10 de Março de 1937, 116º lda 
dencia e 49º da Republica. =. 


GeruLio V. 
Arthur 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


= REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


e te e. 
- Por decreto de 3 de Março corrente, assignado pelo Se- 
nhor Presidente da Republica : 5 E a 


"| Foi nomeado Lauro Dornelles, para o logar de fiscal da 
a lasse H, do quadro III — Recebedorias Federaes, do Ministerio 
q A a na fórma do art. 40, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 


+ 


» 


Hi 
4 


|» . No decreto de 11 de Janeiro de 1933, promovendo o pia- 
E; aço de 1º, em commissão, da Contadoria Central da Repu- 
lica, Alfredo Costa da Fonseca, a auxiliar technico de 2º, em 
commissão, da mesma repartição, foi feita a seguinte apostila: 
endo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
ero 10.628, de 1937, o funccionario promovido por este de- 
to auxiliar technico de 2º, em commissão, da Contadoria 
tral da Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, 
accórdo com o disposto na consignação IV, n. 5, da Lei 
n. 5 de 12 de Outubro de 1934.” 
“= No decreto Ge 27 de Dezembro de 1933, designando, 
Ipho de Lima Costa, para o cargo de praticante de 2º, em 
SSão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a se- 
e apostila: “Lendo em vista a decisão proferida no pro- 
sob n. 10.634, de 1937, o funccionario designado por este 
* praticante de 2º, em commissão, da Contadoria Central 
ep blica, passa a ser effectivado nesse cargo, de accôrdo 
m o disposto na consignação IV, n. 5, da Lei n. 5, de 12 de 
ubro de 1934.” : 
- No decreto de 6 de Janeiro de 1937, momeando o 1º es- 
pturario da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
o Antonio Alves Monteiro, para exercer, interinamente 
rgo de chefe de secção da mesma repartição durante 
“ impedimento do serventuario effectivo, devendo esta 
eto. produzir os seus effeitos, legaes a partir de 5 de 
vembro de 1936, foi feita a seguinte apostila: 
“Chama-se Antero Antonio Alves Monteiro e não Anero 
Coro Alves Monteiro, o funccionario nomeado por este 
No titulo de 27 de Junho de 1927, removendo o agente 
cal do impíosto de consumo no interior do Estado do 
uby, Odilon Ribeiro, para identico logar mo interior do 
ado do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostilla: 
“Chama-se Odilon Marcello Ribeiro e não Odilon Ri- 
o funccionario a quem se refere este titulo, conforme 
com documento habil, junto ao processo sob nu- 


10.091, de 1936”. 


“THESOURO NACIONAL 


meme 


FOTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
cular n. 5 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
de Janeiro 2 de Março de 1937. 
aro aos Srs. chefes das repartições subordinadas 
inisterio, para seu conhecimento e devidos fins, 
“as novas estampilhas destinadas á seliagem do imposto 
llo do papel e para a venda exclusiva nas Mesas de 
não Alfandegadas e Collectorias situadas fóra das 
os Estados, do typo especial — “Exactorias fe- 
“interior, para. applicação no triennio 1937-1939 
ridas nos $$ 1ºYe 2º do art. 38, e no art. 39 do De- 
1.137, de 7 de Outubro de 1936, têm a fórma re- 
ar, medem de altura 0m,030 por 0m,012, de lar- 
e são impressas nas taxas e cores abaixo especificadas: 
0 — Carmim; 
— Violeta; 
'— Azulultra; + 
'—, Bistre-chromo; 
D) — Verde escuro; 


Oº— Oliva; oo», 
Lilaz; 


3$000 — Vermelhão; 
45000 — Laranja; 
58000 — Azul-turquteza ; 
68000 — Verde claro: 
105000 — Roxo; 

205000 — Verde; 

505000 — Azul; 

100$000 — Carmim. 


Os caracteristicos principaes dessas estampilhas são os 
seguintes: 


a) Taxas de $030 a 6$000: 


Como motivo principal, em fórma de oval, destaca-se 
a estllização de cois saurios ladeando uma folha de ca- 
feeiro, que apresenta em seu limbo e em sentido vertical 
um pequeno rectangulo de fundo branco, no qual se lê em 


letras cheias a legenda — BRASIL — tambem em sentido 
vertical; mo vertice superior desse oval, em uma pequena 
ubrtera destaca-se a abreviação — Rs. — designativa do 


valor, que se lê em letras brancas na parte superior do 
sello. Como fecho do vertice inferior, destacam-se em 
campo branco e em sentido concavo os dizeres sobrepostos 
-— «kesovro Nacional. Servindo de base a toda a oval, 
tambem em sentido concavo, em duas linhas, vêem-se, em 
letras brancas, os dizeres -— Exactorias do Interior) e 
abaixo da de cada lado do sello, a designação do trienmio 
“1937-1939”. 

Como ornamentos da oval acima cescripta, se destacam 
na parte superior e inferior, um para cada lado, ramos de 
fructos de café. 

b) Taxas de 105000 a 100$000. 

Seu característico principal é representado por uma 
composição tendo por motivo elementos da flora nacional 
— um pinheiro ladeado por dois assaizeiros — completada 
por desenhos da ceramica marajoára; na base do pinheiro 
lê-se, em letras bramcas e no sentido horizontal, a palavra 


-—— BRASIL — Abaixo e em sentido convexo, em letras 
cheias, vêm-se os dizeres — Thesouro Nacional — e em 
sentido horizontal, em duas linhas, a legenda — Exacto- 


rias do Interior. Na parte superior do sello, e completan- 
do-a, em um pequeno rectangulo cheio, destaca-se, em le- 
tras brancas, a designação do seu valor. Nos cantos imfe- 
riores do -sello como fecho da gravura lêm-se, uma de cada 
lado, as éras “1937-1939”, que limitam a circulação do 
sello. : 

“Na base de tdos 'os sellos, em um rectangulo que abrange 
toda a largura existem, logares destinados á data abre- 
viada. : 

Os sellos em apreço circularão durante os annos de 
1937, 1938 e 1939, mas só poderão ser vendidos até 30 
de Setembro deste ultimo anno, ficando os tres mezes res- 
tantes destinados ao emprego dos que tenham sido adqui- 
ridos até aquella data. 

Afim ce se evitarem possiveis prejuizos para a Fa- 
zenda Nacional, com a devolução de sellos que venham a 
fóra de circulação, as repartições arreradadoras deverão 
observar rigorosamente o deposito no art. 42, do Deceto 
n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, tendo-se em vista o lir 
mite marcado para a circulação das formulas ora emit- 
tidas cujo supprimento pela Casa da Moeda não deverá ir 
além de 30 de Junho de 1939, no caso de ainda existir 
“stock”? de sellos. — José Bellens de Almeida. 


<*> 


Circular n. 6 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. 


Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que o mova cinta-especial para a sellagem do alcool. na- 
cional, mede 0m,103, de comprimento por 0m,011, de largura 
e é impressa em côr verde, nos valores ide $100, $150, $200 
e $300. E 

Os caracteristicos principaes da alludida cinta, são os 
seguintes: 

Ao centro, destacam-se, em letras brancas, abertas em 
fundo verde e sobrepostas, as palavras — Alcool, ao centro 
e Réis, em baixo — todos encimados pelo valor da cinth 
em algarismos, e 

A partir de cada lado dessa composição. seguem-se duas 
cannas de assucar entrelaçadas, formando espaços em que 
se lêm, em letras brancas, os dizeres — Brasil — em sen- 
tido convexo e — Consumo — em concavo. 

Terminam a gravura do sello, em ambos os lados, os 
ramos da canna, entre os quaes se acha repetido de cada 
lado o valor em algarismos e o dizer — réis — por extenso. 

Logo que as repartições arrecadadoras estiverem suppri- 
das das movas estampilhas, suspenderão immiediatamente, 
sob pera de responsabilidade, a venda das cintas especiaes 
para o alcool, em circulação, e agora substituidas, e fixarão 
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mo X . cá id 
Ro. edital com o prazo de 60 dias uteis, para que Os interes- comp sá 
sados E a troca das que estiverem tem seu = tam z 
am uma vez verificada com as necessarias cautelas a sua le- | Kal 
Y - gitimidade e procedencia legal. | 
“a As Delegacias Fiscaes providenciarão para que as exa- | 
ctorias fiscaes sejam suppridas das novas formulas mp o. 
mais curto prazo possivel e ficam autorizadas, como as Re-, O 
“cebedorias Federaes a permittir, na fórma legal e com as | A RR VW LUdl 
o devidas cantoias finetos a troca ds eotemphas, dus je | — Gimeuas m. O — Directoria Gera d 
— encontrem legalmente em poder dos fabrici , atacadis- se Ra re pia de 1987. 
: ps e pe A smp “ouínos adquirentes de alcool e não cor no de Baran 12 de Março de 1937 
d respondam a productos consumidos como materia prima. | ARO aa Fr 
y U edital deverá ser fixado ras repartições arrecadadoras, | | Tendo. “vista po que 
precisamente na data em que fôr feito o primeiro suppri- | tuPã €) E 8: 
mento das novas “cintas, partindo dessa data a contagem | as srs, ectores 
do prazo de 60 dias já allucido. [a feitos, 
p No verso da 1º guia de acquisição das novas cintas-espe- | nm, 24. e 
J “cises — os adquirentes deverão declarar á respectiva re- “art. 
partição o “stock” das estampilhas — cintas especiaes de 
“alcool — existentes em seu poder, especificadas pelas taxas, 
» quantidade e importancias parciaes e total, para os neces- | 
| Sarios esclarecimentos e verificações fiscaes, nos processos | 
- de troca das estampilhas. k 
“SP " Em consequencia das medidas adoptadas, as Delega- 
+ “cias Fiscaes e as Recebedorias Federaes providenciarão com, 
k “urgencia, para que seja feito o recolhimento á Casa da 
ma Mueda, das formulas ora substituidas. — José Bellens de 


Almeida. 


Circular n. 7 — Directoria Geral da Fazenda Nacional | 


| usando | 
> — Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. A ecreto n. 
“de aceôrdo 


* Declaro aos Srs, chefes das repartições subordinadas a 
é “este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que, 
» a nova — cinta-especial — para sellagem de aguardente | 

P. “uacional, mede 0m,105, de comprimento e Om,010 de lar- 1 o 
pura, E ioiprsis tem côr verde, nos valores de $100, $150, - s attri- 

$200 e $300. à j 56 de 
a Os característicos principaes da alludida cinta, são os 
É “stguintes: sa “má 
; Ao centro da cinta, e num rectangulo verde, se des-. 
tacam em letras brarcas, a legenda — Brasil — entre dois | 
equenos pontos brancos e abaixo o valor, isto é, a taxa, E a 
| “ES nÃão pela abreviatura — Rs. — designativo da taxa. os 

— De cada lado do rectangulo acima se desprende uma es-. err » 

piral symbolizando uma serpentina de alambique, oe-. ! 4.144, É 

cupando toda largura da cinta; sobre a espiral e em uma pril de ) À 4 Pie 

placa de fundo branco, lê-se, em letras verdes, a palavra || Resolve designar .eá servir, em commissão, no 

-— Aguardente. movel do Thesouro Nacional, o Escripturario da classe 

Nas extremidades da cinta, repete-se verticalmente, | quadro VII, Delegacias Fisczes, com (exercicio na. 
entre ornamentos marajoáras o valor, isto é, a taxa, que | Fiscal em Alagôas, Zenaide Gouvêa de Medeiros. 
“ é separado da terminação da espiral acima descripta pela |. . - l d “ 
“palavra — Consumo — graphada em letras brancas e em Ra + — , 
sentido curvo. ) ! 
"Logo que as repartições arrecadadoras estiverem sup- 
pridas das novas estampilhas, susperderão immediata- | 
“mente, sob pena de responsabilidade, a venda das cintas. 
communs até agora applicadas na sellagem da aguardente. | 
* As Delegacias Fisctaes providenciarão para que as exa-. 
ctorias sejam suppridas das novas estampilhas, no mais 
| curto prazo possivel e ficam autorizadas, como as Recebe-. 

0 dorias Federaes a permittir, na fórma legal e com as de- | 
vidas cautelas fiscaes a troca das estampilhas communs a a E PMES 

que se encontram em poder dos fabricantes, atacadistas e | O Director Geral da cattri- 
* quaesquer adquirentes de aguardente, ficando-lhes marcado | ace e lhe confere o a 36, de 
o prazo de 30 dias uteis, a partir da data em que tiver | 26) ei nd 
início EAR iara das novas fórmulas pelas E o da H DES rem e. 
h rrecadadoras competentes ra requererem aquella me-. ADC Ao 
dida. a E A a ei indo-na Directoria 
“No verso da 1º guia de acquisição «das novas — ciptas ER a 

À — especiaes os adquirentes deverão cCeclarar á respectiva 

repartição o “stock” das estampilhas — cintas communs 

— existentes em seu poder, especificadas pelas taxas, quan- 

tidade e importancias parciaes e total, para os necessarios Tie 

esclarecimentos e verificações fiscaes, mos processos de ú E qa 

froca de estampilha. — José Bellens de Almeida. . ars 


= O Director Geral da Fazenda Nacional, por are 
ae 26 de Fevereiro ultimo, concedeu as seguintes af cenças: : 


Circular n. 8 — Directoria Geral da Fazenda Naciomal Para tratamento de pnpga: fas é, 
—— Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. De seis mezes, ao Official Administrativo da class 
7 “VII — Delegacias Fiscaes, Antonio de Paula Barbosa 
de Oliveira, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da 
tura, constante do processo n. 5.311, de 1937, declaro aos | Bahia. Ê / pd a 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das De seis mezes, ao Thesoureiro da classe E o 


4 


I Tendo em vista a solicitação do Mivristerio da Agricul- 


Mesas de Rendas Alfancdegadas, para seu conhecimento e | — Alfandegas, Luiz Rabello Borges, com exercicio na 
devidos effeitos, que fica incluido mo art. 16 do Decreto | de Parnahyba, Estado do Piauhy. 


= Ted 


mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações da | - De dois mezes, ao Contabilista da classe H — quadro XII, | 
regra IV, do art. 1º do Decreto n. 24.788, de 14 de Ju- | Petrina Bomfim, com exercicio na Contadoria Seccional na 

lho do mesmo anro, para pagamento da taxa de $160 papel, | Directoria Regional dos Correios e Telegraphos do Districto À 
por kilogrammo, razão 10 %, o preparado “Pharolin”, para | Federal. 


| 
Ê 
i 


O DE 27» qo 


“de 1 de Março corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saude: 


De 60 dias ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Maranhão, Olivardo Monteiro de Me- 
deiros. 

Ro Em prorogação de cinco mezes, nos termos do artigo 
9º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao col- 
-  Jlector das rendas federaes em Macahé, Estado do Rio de 
«Janeiro, Armando Portugal Diniz, 


— Por portarias de igual data foram concedidas licen- 
“as nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
2 De seis mezes ao official administrativo da classe J, 
— — - quadro VII — Delegacias Fiscaes, Eduardo Moreira Lima, 
— servindo na Delegacia Fiscal do Estado de São Paulo. 

" De seis mezes ao escrivão da Collectoria das Rendas 
- ' Federaes de Alagôa de Baixo, Ingazeira, São José d oEgypto 
— te Custodia, Estado de Perrambuco, Aprígio Alves Feitosa, 
- ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem 
- em goso das referidas licenças. 
 — O Director Geral da Fazenda Nacienal, por portarias de 
7 2 do corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do De- 
| ereto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
—  -De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
|, deraes em Pirajú, Estado de São Paulo, Basilio Mercadante; 
| De seis mezes, 20 Colicetor das Rendas Nederaes em Ca- 
— Tuarú, Estado de Pernambuco, José da Silva Caldas Sobrinho; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
4 eraes em Garanhurs, Estado de Pernambuco, Arlindo Alves 
— Barreto; 
|, De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 

É : E em Serra Negra, Estado de São Paulo, João Mendes de 

Toledo; 

* 6 De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Gua- 
—  Pporé Estado do Rio Grande do Sul, Vicente Passos Maia ; 

, “De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em São 
oque, Estado de São Paulo, Hyppolito Martins de Moura; 

- De seis mezes, ao Escripturario da classe F, quadro VIII, 
fandegas, Adriano Thomé de Almeida Monteiro; 
Contabilista da classe H, quadro XIII, 
com exercicio na Contadoria Seccional, 
Estado do Ceará, ficando-lhes 


'— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
“do corrente concedeu seis mezes de licença mos termos 
art. 1º dosDecrto n, 42, de 15 de Abril de 1935, ao col- 
or das rendas federaes em Sobral, Estado do Ceará, 
Gurgel do. Amaral Filho, ficando-lhe marcado o prazo 
to dias para entrar no goso ca referida licença, 
- O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
e ao cobrador da Recebedoria do Districto Federal, 
no Alvim Saldanha. 
Por portarias de igual data, 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
De um anno, ao Eseripturario da classe G, quadro III — Re- 
orias Federaes — Eugenio Pereira Carneiro. Bastos, com 
ício na Recebedoria Federal em São Paulo, 
um anno, ao Collector das Rendas Federaes, em Petrolina, 
- Estado de Pernambuco, Alvaro Athayde. 
De seis mezes, ao Escrivão da 2: Collectoria das Rendas 
leraes, em Campinas, Estado de São Paulo, Clodomiro Pe- 
de Oliveira. 
seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
em Martins, Estado do Rio Grande. do Norte, Antonio 
cio de Faria. : A 
e seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
's em Soure, Estado do Pará, Manoel Lopes Barros, fican- 
es marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo 
referidas licenças. ; 
- O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
| corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do De- 
. 42, de 15 de Abril de 1935: 
“um anno, ao Official Administrativo da classe J, do 
o. » Delegacias Fiscaes, Joaquim Mariano Paes de 
exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado de Matto 


foram concedidas licenças 


alho, com 
“mezes, ao Official Adeministrativo da classe K, 
» Delegacias Fiscaes, José Vaz Turvo, com exercicio 

cia Fiscal, no Estado de Matto Grosso, ficando-lhes 


S mezes ao agente fiscal do imposto de consumo ro 
do Estado do Espirito Santos, Manoel Guilherme 
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De 60 dias ao agente fiscal do imposto de consumo ny 
interior do Estado do Maranhão, Antonio Cavalcanti de 
Miranda Henriques. 

Por portarias de igual data foram concedidas licenças, 
nos termos do art, 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes ao escripturario da classe G, quadro HI, 
Recebedorias Federaes, Roberto Nogueira Vinhaes, com exer- 
cicio na Recebedoria Federal em São Paulo. 

De seis mezes ao Collector das Rendas Federaes em The- 
rezopolis, Estado do Rio de Janeiro, Aurelio da Silva Gosta, 

De seis mezes ao official administrativo da classe J, qua- 
êro VII — Delegacias Federaes — José Frota de Menezes 
Costa, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do 
Amazonas. 

De seis mezes ao protocollista da classe G, quadro I 
—- Thesouro Nacional, Manoel Coelho, ficancdo-lhes marcado 
o prazo de oito dias para entrarem no goso dais referidas 
licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
9 do corrente, concedeu seis mezes de licença, em proro- 
gação, para tratamento de saude, ao collector das Rendas 
Federaes em Tury, Estado o Maranhão, Raymundo Tei- 
xeira Calado. - 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licen- 
cas ros termos do inciso 10, do art. 170 da Constituição 


Federal: 
De tres mezes, ao dactylographo da classe D — quadro 
VIII — Alfandegas, Maria Luiza Marques da Silva, com 


exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 

De tres mezes, ao contabilista da classe I — Quadro XIII 
— Contadorias Secciomaes, Sylvia Salles de Moraes Rego, 
com exercicio na Sub-Contadoria Seccional junto à Alfan- 
dega de Belém, Estado do Pará. 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL, 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
officios: 


Dia 19 de Fevereiro 


N. 45 — Remcttendo o processo, fichado no Thesouro Na- 
cional, sob n. 15.631, referente ao officio desta Alfandega 
u. 936, communicando que o Despachante Aduaneiro Alvaro 
Ribeiro, não se apresentou áquella repartição. 


N. 46 — Transmitto-vos a inclusa portaria do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional de 17 do corrente, dispensando, a 
pedido, da commissão em que vinha servindo no quadro movel 
do Thesouro Nacional o 4º Escripturario dessa repartição — 
Affonso Claro da Boamorte. 


Dia 24 


N. 47 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 76.180, de 1936, referente 
a habilitação de montepio de D. Quiteria Alves de Aguiar, 
viuva de Francisco Augusto de Aguiar Amazonas, ex-3º Escri- 
pturario da Directoria Geral de Estatistica. 


N. 48 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo pro- 
tocollado nessa Alfandega, sob n, 46.803, de 1935, da firma 
Pereira Lima & CG. - 


N. 49 — Communico-vos, de conformidade com a portaria 
D. 46, de 20 do corrente, do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, haver o Sr. Ministro resolvido que o marinheiro das 
embarcações dessa Alfandega — Waldemiro Bruno dos Santos, 
fique à disposição do seu Gabinete, até ulterior deliberação. 


N. 50 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista a soli- 
citação feita pela Embaixada Britanica e transmittida pelo 
Ministerio das Relações Exterióres em aviso n. Pj8, de 4 do 
corrente mez, no sentido de, ser permittido que a * Anglo-Me- 
xican Petroleum Company” ceda aos navios de guerra inglezes, 
na sua proxima vinda ao Brasil, a gazolina de que os mesmos 


precisarem, por conta do stock de que dispõe aquella Com- 


panhia, mediante indemnização posterior, pelo Governo inglez, 
que para isso fará importar, com isenção de direitos de im- 
portação para consumo e demais taxas, a quantidade de com- 
bustivel correspondente, resolveu, por despacho de 17 deste 
mez, attender ao pedido, mediante as cautelas fiscaes, fazendo 
essa Alfandega annotar na escripta da referida Companhia a 
quantidade do material cedido, e, quando de sua indemnização, 
o que fôr recebido, com os esclarecimentos necessarios á 
verificação posterior do facto. 
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ici ubro 
ndente ao officio n. 2.972, de 16 de Out 
paso dessa Alfandega, que remetteu os dacompnias cer 
probatorios da idade dos funccionarios dessa e Ea açÃ es 
que se refere o item WI da Circular da Preside a a 
publica, n. 9.701, de 9 de Janeiro do anno proximo lindo. 


N. 51 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr, Pre- 
sidente da Republica, resolveu attender ao pedido feito pela 
Embaixada da Grã Bretanha no sentido de ser autorizado o 
- desembaraço, livre de direitos e taxas aduaneiras, de seis vo- 
lumes, da marca British Embassy, contra marca D, M., ns. 1/6, 
vindos pelo vapor “Hacubasem Marú”, entrado em 26 de 
Agosto do anno passado, contendo roupas e objectos de uso 
pessoal do archivista du mesma Embaixada Sr. W. E. D. Massey. 


N. 62 — Reservado. 


= É nico-vos, de conformidade com o despacho: 
do Ma a astor Goa da Fazenda Nacional, haver o Ministerio 


A é q . . “a E ride as X i 3 de 16 de 
N. 5 Para os devidos fins, solicito vossas providencias dos Relações Exteriores, informado em aviso n. P|21, 


no sentido de ser solucionado o processo fichado no Thesouro 


j este porto, em Fev : 
Nacional sob n. 56.783, de 1936, de Augusto de Souza Figuei- Janeiro do o e Dag meg Marinh de 
redo Gordeiro, sobre protesto em juizo, do direito que julga proximo, F O, ara a qual solicita providencias no sentido de 
ter à promoção à cargo superior ao que ora exerce, sob nu- Guerra argentina, p lias de praxe. a 
mero 377, de 29 de Setembro de 1936. serem concedidas as rega 


i inistro. 
— Communicando, de ordem do Sr. M A 
ape: ho My Presidente da Republica rogolvião  avispinaa e , 
desembaraço de uma caixa vinda pelo vapor = 
Marú”, destinada ao encarregado de negocios, 
Austria Dr. Amelio Faccioli-Grimani. 


de ordem do Sr. Ministro, ha- 


N. 53 — Solicito vossas providencias no sentido de ser so- 
lucionado o processo fichado no Thesouro Nacional, sob 
n. 68.089, de 1936, de Francisco Pereira de Souza Telles, sobre 
aposentadoria, enviado a essa Alfandega sob n. 883, em 7 de 
Outubro de 1936. 


: : : : icando : 

N. 54 — Remelto-vos, para os devidos fins, o processo fi- N. 66 — Communicando, esolvido autorizar O 
chado no Thesouro Nacional sob n. 12.727, do corrente anno, | ver o Sr. Presidente na pis reta vapor “ Andalucia 
em que é interessado o Dr. Egan Singer, solicitando isenção | desembaraço de uma E x Ae, ços G. pe: , 
de direitos e taxas aduaneiras para quatro volumes vindos | Star”, contendo porcellanas pe TR 


pelo vapor “Sultan Star”. Labouchere. 


DIRBCTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 13 — Directoria das Rendas Internas — Rio ] 
de Janeiro, 4 de Março de 1937. 4 


“ =) fi 
formidade com o resolvido mo processo 
so 9.536, de 1937, ceclaro aos Srs. Chefes das repa E] 


4 sr, . i e 
suhordinadas a este Ministerio, para seu pro 


Dia 25 


N. 55 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 12.725, do corrente anno, 
em que é interessado o Conde de Mecquenen, solicitando isenção 
de direitos e taxas aduaneiras para quatro volumes vindo pelo 
vapor “Jamaique”. o 

N. 56 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 
zenda Nacional resolvido, por acto de 23 do corrente, designar 

Guarda-mór da classe quadro VIII, Alfandegas, Antonio 

osé da Silva Nery, ora com exercicio nessa repartição, para 
servir, em commissão, na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


idos fins, que foram concedidos á firma Bon 
de ie RAS Municipio de Jundiahy, no R 
de São Paulo, os favores de que cogita o Decreto n. 4 de n 
de 11 ce Maio de 1932, regulamentado pelo de nm. 


N. 57 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- | 90 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho, ; 
zenda Nacional resolvido, por portaria de 23 do corrente, dis- 
pensar, a pedido, o Escripturario da classe G, quadro VIII, Al- “ €I*D tl. 


fandegas, Oswaldo Kraemer Guimarães, da commissão em que 


se achava na Directoria das Rendas Aduaneiras. DO ade A de END Reno SBN = ; 


de Janeiro, 5 de Março de 1937. - “q 


formidade com o resolvido por esta Directoria, 
Ea: egos Srs. Chefes das repartições subordi pra a 
este Ministerio para seu conhecimento € devidos effeitos, 
o acerescimo de vencimentos conferidos aos ' ) 


N. 58 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 17 do corrente mez, deferir, para o material que não tiver 
similar nacional, os requerimentos (2) de 21 de Dezembro ul- 
timo, em que o Sport Club de Juiz de Fóra, com séde na 


mesma cidade, filiado á Confederação Brasileira de Desportos, | que orça da Lei n. : ae o 
solicita seja autorizado o desembaraço, com isenção de di- | Fios publicos agi er gire cito a selho, deste 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, | 28 de SU o disposto no artigo 34, do D nu- 
de 192 volumes marca “Intermaco”, contra marca “S. C. J. F.”, quando, segundo O E | 


ns. 479.301/309, 479.318/492, 479,350/352, 479.360/363 e 479.390, 
vindos da America do Norte à sua consignação pelo vapor 


mero 1.197, de 7 de Outubro do mesmo anto, se por mo- , 
“Northern Prince”, entrado em 10 daquelle mez, contendo 


| imposto o “augmento de vencimentos, por 
rica Md promoção, trarsferencia reintegração ou 


parte de installação para uma piscina que está sendo cons- nomeação. — Alvaro Dantas Carrilho . “RE 208 
truida em sua séde, material esse especificado nas relações e o. 
documentos que a este acompanham. CIA E 
Dia 27 Circular n. 15 — Directoria das Rendas Internas == 
Rio de Janeiro, 6 de Março. de 1937. 
« N. 59 — Afim de instruir o processo de aposentadoria do |« De conformidade com o resolvido por. esta Di rec! 


3º Escripturario dessa Alfandega, Emilio Pessoa de Oliveira, 
peço providencieis no sentido de ser enviada a esta Directoria 
certidão ex-officio do tempo de serviço do alludido funccio- 
nario, relativa aos periodos de 7 de Novembro de 1918 a 15 de 
ii de 1922 e de 28 de Junho de 1934 a 3 de Fevereiro de 


cesso n. 13.372, de 1937, e em aditame à Circ 

au EM de 23 de Dezembro de 1936, item XX, desta mesma | 
Directória, recommendo ás repartições subordina das Retira] a 
Ministerio, especialmente á Super ntendencia da e a 
ção do Sello nas Operações Bancarias, relativament 
ao sello de “recebimento” (tabella B, 8 1º, n. 73, do De-. 
creto mw. 1.137, de 7 SS Outubro de 1936), observem, desta 
ata em diante, as soluções que se seguem, l esta | 
A às questões formuladas pela Associação . 
do Rio de Janeiro: 

1º questão — “Entrega de cliertes, para credito de sua. 
propria conta corrente”. Solução: Deve ser apposto o 
de 500 réis na ficha de caixa, podendo ser ido um 
isento de sello, ao proprio cliente, recibo que mencionari 
o pagamento do imposto ima alludida ficha. a 

9º questão — “Entrega de terceiros para credito de | 
conta corrente de um clierte”. Solução: e ser race 
o sello de 500 réis na ficha de caixa, ndo ser 
recibo (isento de sello) ao terceiro, que fez. a entrega. Se 
fôr expedido aviso ao creditado, esse aviso pagará o sello 
de 500 réis, previsto na tabella B, S 1º, «71, ou delle 
estará isento se se tratar de depositos res nas contas 
correntes de limite de 10 contos de réis. 


N. 60 — Communicando haver o Sr. Director Geral da Fa- 
zenda Nacional, resolvido attender á solicitação feita pela 
Conpanhia Nacional Lloyd Brasileiro, no sentido de ser dis- 
Mersada da formalidade de comprovação de bôa applicação 

s materiaes despachados com isenção de direitos aduaneiros, 
visto se achar sob o regimen de intervenção do Governo Fe- 
deral nos termos do decreto de 12 de Julho de 1935, ficando a 
directoria da mesma empresa, com a incumbencia da fiscali- 
zação e communicação de que trata o art. 65, 8 1º, do Decreto 
mu. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

Foi expedido a respeito, o officio n. 38, desta data à Di- 
zectoria do Lloyd Brasileiro. 


Dia 8 de Março 


N. 61 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n., 77.742, do anno proximo 


” Segunda-fe'ra, 15 


3º questão: Costumam os “barcos fazer os 


“sello? Solução: O recebimento, no caso, 
sujeito, a um só sello de 500 réis. 


e 
E: 
há “ 
Rs 


À, 


j “brados, constantes do lançamento; sendo 
, taes avisos sejam acompanhados de notas 
s tivas? Solução: A pergunta refere-se a 
-antecedendo o “lançamento”. 

ter sido pago, 
— gue, como o regulamento esclarece; 


“Assim, o aviso de credito, 
“talivo, e, uma vez expedido, vae reger-se pelo n. 
— cidirá numa só taxa ce 500 réis. 
— Yece o item XX, da Circular n. 
- panhado, de “notas discrimimativas”. 


— pondentes ou clientes a favor 


“aviso de credito? Solução: No caso, 


trata-se de 
“mentos”, que, por 


força da nota “a”, ao n. 73, 


ntradas pela caixa”. 
camento e tem de ser applicado na 2º 
O, obrigatoriamente expedido. 


“con 


m contas correntes 
ndentes, adoptando os mesmos principios mencionados 
tras “a” e “b?? Solução: Os ns. 73 e 77, da tabella 
8 ES, referem-se a bancos, e, assim, não têm applitação 
m bancos ou casas bancarias). Esses correspondentes 
à - obedecer, quanto a recibos e avisos de credito, ao 
sto no n. 76, da alludida tabella P, Sole, 
1º questão — O banco À autoriza o banco B a effectuar 
minado pagamento ou emitte contra elle um cheque. 
alor esse cheque ou da ordem Ce pagamento tem que 
editado ao banco a quem a ordem foi dada ou contra 
debita ao Banco B importancias relativas a commis- 
despesas telegraphicas, partes e outras despesas. O 
O B terá necessariamente de corresponder ao lança- 
“por meio de um lançamento de credito. Está su- 
sello esse credito? Solução: Ha, nas duas hypothe- 
ançamertos a credito de quaesquer contas correntes” 
os “a importancias não entradas pela caixa”, lan- 
tos, que a referida nota “a ao m. 79, equipra a “rece- 
pEnvos “para exigir o sello na 2: via de aviso de credito. 
Ed Ivaro' Dan tas Carilho. 


nn 


1 À 
REGTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 
RARE geek 4%» ' Dia 17 de Fevereiro : 5 
71 — Reitero-vos o meu officio n. 7, de 6 de Janeiro 
T indo, ros termos que se seguem: 
do. a Procuradoria Geral da Fazenda retirado, 
te solução do processo fichado no Thesouro sob 
» do anno findo, os termos de seu officio DF-35, de 
bro do mesmo anno, remettido a essa Alfandega 
m n. 464, de 9 de Dezembro ultimo, urge que pro- 
no sentido de ser o mesmo restituído a esta Di- 


— A? vista do despacho de 2 do ancante, do Sr. Di- 
à Fazenda Nacional, exarado no processo fi- 


-Thesouro Nacional sob n. 1.357, de 1937, commu- 
ra os devidos fins, que no vapor piolonez “Wisla” 
via a 25 de Novembro do anro- passado, de- 
ra esta capital oito aviões consignados 4 ordem. 
Para que providercieis afim de serem prestados 
los informes e instruidó do processado respectivo, 


BOTEENE DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


; clientes 

“mencionar nas notas de entradas para credito de contas 
“Correntes a discriminaçao dos valores, que consiiiuem O 
total a depositar, especificando a quantia em moeda cor- 
- Yemte e a quantia representada por cheques”. — Qual o 
é um só, ficando 


4º questão — Os lançamentos a crecito de contas cor- 
rentes ou de deposito proveniente de cobrança de titulos, 
-— liquido de titulos descontados, cobrança de juros, divi- 
endos, coupons, alugueis, arrendamentos e semelhantes, 
pagam um só sello de 500 réis por cada lançamento a ser 
applicado na duplicata do aviso expedido ao cliente obriga- 
“toriâmente, qualquer que: seja a quantidade de titulos co- 
permittidos que 
discrimina- 
“lançamento”. 
Logo, já entrou dinheiro em caixa, Já houve o rendimento”, 
De cada recebimento já deve 
na ficha de caixa o sello de 500 réis, desde 
“o sello é devido, 
| qualquer que seja a origem das importancias creditadas”. 
a que se refere o item, é facufl- 
il ele 
tabella B, podendo englobar até varios lançamentos, e in- 
Esse aviso, como escla- 
2, citada, poderá ser acom- 


5º quesião — “As importancias das ordens de pagamen- 
to recebidas por um banco de Suas filiaes, agencias, corres- 
] de outros clientes e que os 
— favorecidos autorizem a creditar-lhes em suas contas cor- 
» rentes, ficim equiparadas a depositos, devendo o sello de 
500 réis, por cada lançamento ser applicado na duplicata do 
“lança- 
er k I equivalem 
- “recebimentos”, porque se referem a “importancias não 
O sello, portanto, é devido de cada 
via do aviso de 


questão — Os “correspondentes bancarios particula- 
e não sejam banco cu casa barcaria) e que operam 
dos bancos por procuração tacita ou expressa, 
erão receber quantias para credito de clientes que pos- 
nos bancos de que elles são corres- 
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Março 
t ct 


Marvin recorre do acto dessa Alfandega. 


Dia 18 


N. 74 — De accôrdo com o que resolveu o Sr. Director 
Geral, no processo fichado no Thesouro sob n. 2.199, deste 
anno, deveis providenciar mo sentido de serem concedidas 
todas as facilidades aduaneiras ao yacht “Cap Pilar”, de 
232 toneladas, de propriedade do Sr. Adrian Seligman, re- 
giistrado no Royal Corinthian Yacht Club of England, que na- 
vega pelos portos nacionaes sem qualquer interesse com- 


inercial. 


Dia 20 


N. 75 — Communico-vos, para os devidos fins, ter o 
Sr. Director Geral resolvido attender, por despacho de 4 do 
ardante, o pedido que, no processo fichado no Thesouro sob 
n. 3.244, deste anno, formulou a Agencia de Navegação 
Wilson, Sons & C., Lt&.,, no sentido de serem concedidas 
regalias de hiate de recreio ao paquete inglez “Aquitania?”, 
procedente de Nova York, que se obriga a não praticar qual- 
quer acto de commercio maritimo, para o fim de isental-o 


do pagamento do imposto de pharóes. 


Dia 22 


N. 76 — Communico-vos, para os devidos fins, ter ap- 
no processo 
fichado no Thesouro sob n, 80.206, de 1936, as decisões pro- 
dessa Alfandega, no de- 


provado, por despacho de 9 de Janeiro ultimo, 


feridas pela Commissão da Tarifa 


correr do mez de Julho de 1935, ce ns. 902, 904, 905, 907, 


910, 913, 916/21, 927]8, 931/2, 934/5. 939/41, 943/41, 943/4. 947, 
949/52, 95519, 9613, 966/8, 97116, 9796, 979/83, 989/90, 992. 994, 
99617, 999, 1.001]2, 1.004, 1.007, 1.013/5, 1.017/20, 1.022]4, 


NS Pe 1.030, 1.035]9, 1.042, 1.047/9, 1.051]3, 1.056, 1.060, 
1.062]4, 1.066/7, 1.070]80, 1.08217, 1.090, 1.092/6, 1.098, 1.100 
e 1.102/6, e no mesmo despacho autorizado o competente fi- 
chamento dessas decisões, nada resolvendo sobre as demais, 
em virtude da ausencia das respectivas amostras. 


N. 77 — Afim de que seja melhor esclarecido o motivo 
do pagamento da gratificação contra a qual reclama a Com- 
parhia Commercio e Navegação, restituo-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 84.115, do anno passado, 
no qual é interessada a referida Companhia. 


N. 78 — De ordem do Sr. Director Geral, decaro-vos, para 
os devidos firms, que, sendo satisfeitas as taxas do cáes do 
porto, como affirma o Centro de Navegação Trasatlantica no 
processo fichado no Thesouro sob n. 95.841, do arno passado, 
em que reclama da atracação dos vapores que a este porto 
veem unicamente receber café, de que é objecto a portaria 
dessa Alfandega n. 585, de -1936, e não havendo outra razão 
contraria à pretensão do referido Centro, desapparece a 
conveniencia de obrigar os navios cargueiros, entrados para 
receber pequenos lótes de café, à atracação ao cães, achan- 
de-se, além disso, tal pretensão amparada pelo inciso II, do 
artigo 3º do Decreto n. 24.511, de 29 de Junho de 1934, 


N. 79 — Solicitando audiencia da Commissão de Simi- 
lares, remetto-vos o procesos fichado no Thesouro sob nu- 
mero 90.456, de 1936, que trata de materiaes desembaraça- 
dos com favores aduaneiros, na Alfandega do Rio Grande 
pela Viação Ferrea do Estado do Rio Grande do Sul. 


N. 80 — Para os fins indicados na informação e parecer 
de fls., annexo vos restituo o processo fichado no Thesouro 
sob n. 10.403, deste anno, em que é interessada a firma 
Santos Soares & C., 


Dia 24 


N. 81 — Solicito providencias no sentido de, com a pos- 
sivel brevidade, ser esta Directoria informada si recebeu essa 
Alfandega quaesquer larchas automoveis adquiridas em 1930, 
na Inglaterra, para o serviço de fiscalização e repressão ao 
contrabando, ; 


N. 82 — Remetto-vos, afim de ser ouvida a Commissão 
de Similares, o processo fichado no Thesouro sob n. 6.788, 
de 1937, em que é interessado o Conselho Federal de Com- 
mercio Exterior, 


Dia 26 


N. 83 — Para que essa Alfandega se sirva prestar os meces- 
sarios esclarecimentos, remetto-vos o processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 9.294, deste anro, em que é in- 
teressada a firma desta praça, Villas Bôas & C. 


ca Es Ea ba o" “Md A 


Jemetto-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
mn, 7.999, do anno em curso, em que a Sociedade Anonyma 


q 


Das dc ta Risk 


134 Segunda-feira, 15 


N. 84 — Remettendo-vos o processo fichado no Thesouro 
Nacionál sob n. 12.224, deste anmo, solicito vossas providen- 
cias no sentido de serem prestados, por essa Alfandega, os 
uecessarios esclarecimentos sobre a reclamação formulada 
pela Companhia Telephonica Brasileira, contra as revisões 
de despachos procedidas pela Commissão ce Inspecção junto 
a essa AMandega. 


N.-85 —. Encaminho-vos. para o necessario pronuncia- 
imerto dessa Alfandega, o ineluso requerimento apresentado 
pela. Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, ao Exmo. 
Sr. Presidente da, Republica, por equivoco vindo a esta Di- 
xectoria. 


Dia 1 de Março 


N. 86 — Communico-vos, para os devidos fins, haver 
desligado, nesta data, dos serviços desta Directoria, o escri- 
pturario da classe G, quadro VIII — Alfandegas, — Os- 
waldo Kraémer Guimarães, por ter sido dispensado, a pe- 
dido, da commissão em que se encontrava nesta mesma Di- 
rectoria, conforme acto do Sr. Director Geral, em 23 de Fe- 
veréiro trabsaeto, “in” “Diario Official” de 25 do referido 
mez. 


N. 87 — Solicitando providencieis no sentido de serem 
prestadas as necessarias informações, annexo vos remetto O 
processo fichado no Thesouro Nacional sob mn. 9.750, do 
anno em curso, relativo a uma reclamação apresentada, por 
intermedio do Itamaraty, pela firma Cropsch & C., Ltda. 


N. 88 — Commuúico-vos, para os devidos firs, que os 
funccionarios dessa Alfandega, servindo, em commissão, 
nesta Directoria, Lino de Barcellos, Polydetes de Oliveira, 
Jcão Roberto Sanford, Carlos Marinho de Paula Barors, 
Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessoa, Oswaldo Kraemer 
Guimarães, Henrique Monteiro, Radagasio Menezes Mara- 
nhão, Eduardo Tiburcio da Frota, Odilon Santos e José da 
Gosta e Silva, compareceram durante todo o mez de Feve- 
reiro, no serviço, bem assim o escripturario Emilio Pessoa 
de Oliveira, presente até o dia 14 do referido mez, por ter 
sido aposentado, compulsoriamente, conforme “Diario of- 
ficial” do dia 15, seguinte, 


Dia 8 


N. 89 — Para os fins indicados no parecer de fls., re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 98.924, de 
1936, em que é interessada à General Electric S. A. 


N. 90 — Para w fim indicado ra informação e parecer 
dkt-fls., restituo-vos o processo fichado mo Thesouro Nacio- 
mal sob-n. 96.751, do anno findo, em quie a firma desta 
praca, Arthur Bálfour & C., South America pede restituição 
de direitos. 


N. 91 — Para que essa Alfandega se sirva providenciar 
mo sentido dé serem prestados os esclarecimentos necssarios, 
remetto-vos o iúcluso processo, fichado mo Thesouro Nacio- 
nal sob r. 13.902, do anno em curso, em que a firma Anto- 
nio Braga & C., Ltda., desta praça, reclama contra a exigen- 
cin de apresentação de factura consular para o desemba- 
ráço 'de 10 súccos com cevada no vapor de $25,95, papel. 


DN [id Trem Para o fim indicado na informação de fls., res- 

lituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
ero 94.191, do anno passado, em que a: firma Naegeli 
C. Ltda., solicita restituição de direitos. 


N. 93 — Afim de que se sirva essa Alfandega a respeito 
prestar a esta Directoria as irformações precisas, incluso vos 
remetto o procesos fichado no Thesouro sob n. 79.489, do 
anno passado, relativo à decisão n. 330, de Abril do mesmo 
anno, da Commissão da Tarifa da Alfandega de Santos, 
gempanhado da respectiva amostra da mercadoria e laudo 

exame. * 


Dia 9 


N. 94 — Para, que essa Alfandega se sirva prestar os 
q Ria OT A o processo fichado 
o Thesouro sob n. 7. este anno, e i 
a Embaixada Allemã. send ppa ae 


N. 95 — Communicando que o Sr. Director Geral, 
tendo presente o processo íichado no The ouro Nacional, 
sob n.. 66.427, do amnno findo, em que a firma Otto Sehutz 
 C., recorre da decisão n. 863, de 1936, da Commissão da 
arifa dessa Alfandega, . que classificou no art. 774, da vi- 
gente Tarifa, para pagar direitos a 41$600 por kilo de peso 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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“folhas de cobre para 
dourar ” — exarou, em data de 17 do andante, o cCespacho 
infra: 


e 
(Competindo ao Conselho Superior de Tarifa, conhecer 
das questões entre a Fazenda e Os contribuintes, pa r- 
rentes da applicação de leis e regulamentos aduaneiros, 
archive-se o processo”. ; 


legal, a mercadoria constamte de 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIPA 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 22 DE FEVEREIRO 


Realizou-se no dia '22 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas. 
a 289º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 
Compareceram os Srs. Flavio Penna, presidente; Antonio 
Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Galdino Ramos e 
Uldarico Cavalcanti, membros-do Conselho; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justificado o Sr. Vi- 
valdo Coaracy, vice-presidente. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 18 do corrente, a qual foi approvada, : 

Procedeu-se após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 


Ns. 185-A, 424-A-R, 436-A, 709-A, 1.009-A, 1.036-A, 2.040 e 
3.079-R. . 


Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N, 2.090 — nhia Commercio e Navegação — Infraeção 
regulamentar — fandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, | 
unanimemente. 


N. 2.225 — Stal Telles Co. Ltd. — Classificação de merca-. 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, | 

N. 2.240 — “The Leopoldina Railway Co. Ltd.” —1 e 
direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr.. l 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.253 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. e 

N. 2.389 — Companhia Mineira de Electricidade — tee 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimement 

- 2.435 — Pirelli S. A. (Companhia Nacional de Co! 
ctores Eleetricos) — Reducção de direitos — Al 
Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deixou-se Do rã 
conhecimento do recurso, por perempto, unanimen , 

N. 2.409 — Arp C. — Facturas consulares — À 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cav ; e 
xou-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, una- 


nimemente. k 
N. 2.414 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos. 

de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se 

mento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e 

Ramos. O Sr. Ribeiro de Menezes, foi designado para | 


o RaPaçio: 
N. 2.415 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — A 
ega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
B nto ao recurso, contra os votos dos Srs. 
aldino Ramos. O Sr. Ribeiro de Menezes, foi 
redigir o accórdão. é 
. 2.419 — Pirelli S. A. (Gompanhia Nacional de Condu- | 
ctores Electricos) — Reducção de direitos — Alfan de. 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — -. 
m 
enezes, foi designado para redigir o accórdão, 
. 2.424 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. Adiado. 
N. 2.440 — “San Paulo Gas Co. Ltd.” — Restitui 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. U 


Hip 
a 
( E» 


a. ao recurso, contra, o voto do Sr, relator. 
e 
N 


co Caval- — 
canti;. — Deu-se . imento Pryresnega contra os v “dos 
Srs. relator e Galdino os. O Sr. Coelho Duarte, desi- 
RR O O creia o 
. E Ad o, ne FE | s 4 £ 
— paia nda e Santos — Relator, Sr. G Damos ef 
eu-se o julgamento diligencia, para que seja ouvido no- | 
vamente o oratorio Nacional de An " É 
N. 692-A — Alvares de Carvalho & C., Ltda. — Classifica: 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Galdino 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, U memer 
N. 1.091 — Ch. Lorilleux & C. — Classificação de merça- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Galdino 
Ramos. — -se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 725-A-R — “The Sydey Ross Co.” — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — ta » Sr. RÊ- , 
beiro de Menezes. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, 
andos == Ns. 2.345, 1/67], 1.781, “TRA, 2.367 
as = “Ns. 2.945, +/1467%, 1:731,” 2.367, 
2.163-R, 705-A e 1.316. ! 


A DO RIO DE JÁ 
hi! “WD DE JANEIRO 
PORTARIAS 
E No155 + Em 1 de Março de 1937 — Designo para ser- 
“sir na fiscalização do. imposto do sal, no mez de Março 
orrente, o agente fiscal José Claro da Bôa Morte, devendo, 


retanto os serviços em andamento ser ultimados pelo 
“antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


vs 0 cede quo 


N. 196 — Em 1 de Março de 1937 — Recommendo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
importancia de 400:0005, que o mesmo recebeu hoje 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.847, para 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
os ; Leal, Inspector. . 


. 497 — Em 1 de Março de 1937 — Recommendo ao 
e da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
rtancia de 809:347$900, que io mesmo recebeu hoje no 
“do “Brasil, em virtude do cheque n. 489.184, para 
emto por conta da Despesa da União. — José dos 
os Leal, Inspector. 


€<IHE=> 


mn. 632-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de Fe- 
vo roximo findo, protocollada nesta Alfandega sob 
|. 363, deste arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934 autorizo 
ga livre de direitos e taxas aduaneiras, de seis vo- 
“da marca F. R, rs. 1, 2e 11 a 14, contendo o ma- 
constante da relação annexa, vindos pelo vapor “Pan- 
rica”, entrado neste porto no dia 25 de Fevereiro ul- 


8 — Em 1 de Março de 1937 — Attendendo à re 


allu ida requisição ideve “ser collada a esta portaria, 
será jannotada no mamifesto do vapor indicado, e dis- 


José dos Santos Leal, Inspector. 


— Em 1 de raro de 1937 — Tendo em vista 


ix. O Sr. Presidente da Republica e foi 
a esta Inspectoria pela ordem da Directoria 
e e do Pessoal “do Thesouro Nacional, n. 51, de 

, 


Fevereiro findo. - protocollada nesta Alfandega sob 


), deste anno, autorizo a entrega, livre de direitos 
“aduaneiras 4º «o:is volumes, da marea “The British 
sy”, Rio de Janeiro — Brasil, contra marca DM, 
“6, vindos pelo vapor “Hakubasen Marty”, entrado 
to mo “dia 26 de Agosto de 1936, e contendo rou- 
ctos de uso pessoal do Sr. W. E. D. Massey, ar- 
Embaixada da Grã-Bretanha. 

ópia da alludida ordem deve ser collada a esta 
ne será annotada no manifesto do vapor indi- 
stribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
RED). — José dos Santos Leal, Inspector. 


E Em 1 d ar o de 1937 — Tendo o “escriptu- 
— Mandega, swaldo Kraemer Guimarães, como 
rdem | a D ectoria do Expediente e do Pessoal 


ro Nacional, n. 57, de 26 de Fevereiro findo, 
ado, a pedido, da commissão em que se achava 
a-das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacio- 
o tenha o mesmo exercicio na 2º Secção. — 
tos: Leal, Inspector. . 
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N. 201 — Em 1 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
aquisição mn. 630-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de Fe- 
vereiro' findo, aqui protocollada sob n. 8.362, deste anno, 
e de accôrdo com os artigos 4º e 12, inciso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 576.016 kilogrammas de 
«leo mipreral combustivel para motores de explosão (Diesel 
Oil), vindos pelo vapor “Scottish, Heather”, esperado mesta 
porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no- manifesto do vapor indicadio, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


Cc IFD=+ 


N. 202 — Em 1 de Março de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad valo- 
rem” processados nro corremte mez, devem ser observadas, 
na fórma do disposto no artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 
de Dezembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial 
de Fevereiro findo; registradas pela Camara Syndical dos 


Correctores. — José dos Santos Leal, Inspector. 
ASET TA TOMO). Ser easÃE a nero o DUROS corn 0 609 907 35063 
MIAMI Saitim in os sida ss do 68562 
CNI Ei UU, pçs da RD O RR TIPO RO Não houve 
sa ê po stats 25759 
elENBanS- pps api 

Ea papel..... $552 
Bnenos MAN ZES feat se ala de a aviso é me op» 48919 
Canada ae Os Wa «Sofala fis ofnaa a 0 16$302 
(Che RR aa om o op E Tp 06d a mai 6 Não houve 
DiIBGMOTRA mero team oe ga dês ia a 3$572 
é bei Deo dc Ra DR ria A AP e Não houve 
ELES PU EIS ion aee e So" o 0/0616 a 6 o masi 15965 
Hollanda. sans = DT = o rue SAE ORAR AA OS 8$931 
REL A e Id o TE RR Não houve 
ndo SUIS es dd PISA o PP TA Não houve 
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Japão. oie esc LES AE RS ER É AS694 
IA SE RE DER CER A Do njo Sr AS 798788 
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IN ERR otra into SESPNND ste ry bio Proj la o lu vis im 6 o Não houve 
Nova VOrk. as <o SOR MD VT AE 165423 
Palestina ie (SgTias amo aus o aaloro aire alo aita Não houve 
Paris nielo ais pi =/3 ER 4 MET, e $762 
Polo niaTaR pia equi tp terelyquio 1» pise miajerlois:s osso 35096 
Portugal dera dr agudas bjo apo soieiopyoleqa topie oro 6 $736 
RnnaDRoL RE: Soube pinto sis lero extriin cia e cisto é Não houve 
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Yugoslavia... cus er asse useio o ssier nes Não houve 
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N. 209 — Em 2 de Março de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição protocollada nesta AlMandega 
sob n. 8.555, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo 
da Gama Machado, permitto o seu afastamento do serviço 
por 90dias, periodo em que será substituido pelo seu col- 
lega João Martins de Castro. -— José dos Santos Leal, Ins- 


pector. 
LIKE 


N. 204 — Em 2 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 369/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
18 de Fevereiro findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 8539, deste anmo, e de accordo com o artigo n. 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 91 de Março de 1934, au- 
terizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
vma caixa, da marca MZV Legação da Republica Tchecoslo- 
voqua, mn. 112.742|--4, contendo artigos para escriptorio, vinda 
pelo vapor “Salland?, entrado neste porto no dia 15 de Fe- 
vereiro ultimo. Ea é 


ad 40 Àctssánca a DE; e 


'* 136 Segunda-feira, 15 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e cis- 


tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Arma- 
zem n, 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 
EE 


N. 205 — Em 2 de Março Ce 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 326-11-1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
12 de Fevereiro findo, protocollada resta Alfandega sob 
n. 8.538, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma 
caixa, da marca Dr. Josef Svagrovsky Czechoslovakian Mi- 
nister, n. 201, contendo um apparelho de radio, vinda pelo 
vapor “Southern Cross”, entrado reste porto no mez de 
Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID» 


N. 206 — Em 2 de Março de 1937 —. Tendo em vista 
o que communicou a esta Alfandega o Sr. Cororel Men- 
neral, Commandante interino da Missão Militar Franceza, 
em officio n. 54, de 18 de Fevereiro findo, hoje recebido, 
communico aos Srs. Funccionarios que passou a exercer, 
tambem interinamente, o commando da mesma Missão o 
Sr. Coronel Nalot. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+40=5 


N. 207 — Em 2 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta B, do Armazem 5, o Conferente Rodolpho da Silva 
Marques. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 208 — Em 3 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
mn. 8.902, deste anmo, o despachante aduaneiro Pedro Mar- 
tins Ribeiro Junior, permitto o seu afastamento do serviço 
por tres mezes, periodo em que será substituido pelo seu aju- 
dante Decio José Vieira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 209 — Em 3 de Março de 1997 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, o fallecimento, occorrido a 928 do mez 
de Fevereiro findo, do escripturario desta Alfandega Gri- 
nauro Vaz Loureiro. — José dos Santos Leal, Inspector. 


It 


N. 210 — Em 4 de Março de 1937 — Recommendo alo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu 
hoje no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.848, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+0= 


N. 211 — Em 4 de Março de 1997 — Convido os 
Srs. Despachantes Aduaneiros a apresentarem os seus Ji- 
vros de escripta, Centro do prazo de 15 dias, em vista do 
que determina o art. 41, do Decreto n. 22.104, de 17 de 


Novembro de 1932. — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 
N. 212 — Em 4 de Março de 1937. — Tendo em vista 


o communicado a esta Alfandega em officio do Sr. Se- 
cretario Geral do Ministerio das Relações Exteriores, 
n. NC/61/923.21 (81) (42), de 23 de Fevereiro findo, levo 
ao conhecimento dos Srs. Funccionarios que o Sr. Gustav 


A. Glock, secretario consular da Embaixada da Allemanha, 
tem plenos poderes para receber e assignar recibo de todos 
os objectos destimados áquella Missão Diplomatica, 


bem 
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bd y b 
como tratar junto a esta Repartição, dos interesses dos 
funccionarios da dita Embaixada, — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

G==I4[=0 


N. 213 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 8, de 2 do mez de Março corrente, da 
Directoria Geral da Fazerda Naciomal, publicada no 
“Diario Official” do dia 3 do mesmo mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector. y ú 


o 
(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 130). 


€<I+4D» 


N. 214 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimento: 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 6, de 2 do mez de Março corrente, ca 
Directoria Geral da Fazenda Naciomal, publicada no. 
“Diario Official”, do dia 3 do mesmo mez,. — José dos. 
Santos Leal, Inspector. 


(Vide“ Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 129). 
= 4[==0 7 


N. 215 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimento. | 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- . 
cripta a Circular n. 7, de 2 do mez de Março corrente, da 
Directoria Geral da Fazenda Naciomal, publicada no 
“Diario Official” do dia 3 do mesmo mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector. ) 

(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. nm. 130). 


IH 


N. 216 — Em 5 de Março de 1937 — Communico aos. 
Srs. Furccionarios que, Hildo Marques Barbosa, nomeado- 
ajudante do despachante aduaneiro João Tavares Teixeira | 
Ge Freitas, por titulo de 27 de Fevereiro findo, entrou em: 
a Directoria Geral da Fazenda Nacional, e publicada no 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector, 


+» À 


N. 220 — Em 6 de Março de 1937 — Attendendo à re- | 
quisição n. 1, da Embaixada da França, de 25 de Fevereiro | 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 9.059, deste 
anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre: 
de direitos e taxas aduaneiras, de sete caixas, da marca 
EXPO, ns. 62 a 68, contendo livros, brochuras e cartazes, 
vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto no dia 
23 do mez de Fevereiro proximo passado. | E a” 

A alludida requisição deve ser collada a esta pesto 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem. 
n 2). — José dos Santos Leal, Inspector. sa vo Ro 

I*D=> bi; pe 

N. 221 — Em 6 de Março de 1937 — Tendo em vista 0 | 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 9.351, deste anno, o despachante aduaneiro Vasco Lou- 
renço da Silva Nazareth, permitto o seu afastamento do 
serviço por mais um anno, em prorogação da licença de |. 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 

+) Emo 
6400 attê.) 

N. 222 — Em 6 de Março de 1937 — Tendo em vista o | 
que requereu o despachante aduaneiro Antenor de Moura 
Miranda, permitto ao seu ajudante, Adhemar Carlos Ran- 
gel, substituil-o durante o seu impedimento, pelo prazo de. 
15 dias. — José dos Santos Leal, Inspector, e 408 

EI» 

N. 223 — Em 6 de Março de 1937 — Attendendo á re-- 
quisição nm. DA/318/3912, de 5 do mez de Março corrente, 
do Ministerio das Relações Exteriores, e, de accôrdo com. 


unda-feira, 15 


artigo 1º, do Decreto n. 24.461, de 25 de Junho de 1934, 
prizo a ertrega, livne Ce direitos e taxas aduaneiras, 
tres engradados, com a marca JABC, sob VC, ns. 6/8, 
ndo mobilias, pesando 10.836 kilogrammos, e vindos 
vapor “Florida”, entrado neste porto no dia 5 de 
nbro de 1936. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
e será ammotada no manifesto do vapor indicado we dis- 
ibuida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Arma- 
m n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


EINE 


N. 224 — Em 6 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
risição n. F. E./438, de 24 do mez de Fevereiro findo, 
Embaixada dos Estados Unidos da America, protocol- 
a mesta Alfandega sob mn. 9.111, deste anmo, e, de ac- 
do com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n:. 24.023, de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
cas aduaneiras, de sete volumes, com a marca “Ame- 
mn Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, B. C. E. G, contendo 
idaire, motor, escrivaninha de aço e armario de aço 
archivo, e vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 
porto no dia 25 do mez passado. 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
re será arnotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
ida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0=> 


. 225 — Em 6 de Março de 1937 — Designo pala ser- 


Alfandegas — Raymundo de Pinho Magalhães, quie foi 

ensado, a pedido, da commissão que vinha exercendo 
idro. Movel do Thesouro Nacional, conforme foi com- 
cado a esta Alfandega em ordem n. 64, da Directoria 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, de 5 
co corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 
CR a 
- 226 — Em 8 de Março de 1937 — Para conhecimento 
Srs. Funccionarios. e devidos fins, vae abaixo trans- 
a rectificação publicada no “Diario Official”, de 6 
o corrente, referente à circular da Directoria Geral 
azenda Nacional n. 6, de 2 de Março em curso. — 
“dos Santos Leal, Inspector. 


Vide 'Directoria Ceral da Fazenda Nacional”, pag. n. 129). 


227 — Em 8 de Marco de 1937 — Para conhecimento 
. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trars- 

Circular n. 14, de 5 de Março corrente, publicada 

iario Official”, de 6 do mesmo mez. — José dos 

“Leal, Inspector. 

secção “D'rectoria das Rendas Internas”, pag. n. 132). 

à e 

É Em 8 de Março de 1937 — Attendendo ao que 

E espachante aduaneiro José Pereira de Mesquita, 

protocollada sob n. 9.551, deste anno, permitto 
tamento do serviço por mais seis mezes, pe- 

que continuará a ser substituído pllo seu aju- 

o Pereira de Mesquita. — José dos Santos Leal, 


, 


9 —-Em 9 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
n. F. E./440, de 26 do mez de Fevereiro findo, da 
“dos Estados Unidos da America, protocollada 
lega sob m. 9.770, deste anno, e, de aceôrdo com 
neiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
utorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 

2 tres caixas, com a marca American Embassy 
ns. - a 3, contendo moveis de aço, pesando 279 ki- 
“e vindas pelo vapor “Coldbrook”, entrado 
no dia 25 do mez passado. 
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A alludida requisição deve ficar collada a esta porta- 
ria que será anpvotada no manifesto do vapor indicado e 


distribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
mazem n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 
C=3405 


N. 230 — Em 9 de Março de 1937 — Attenderdo á re- 
quisição n. 4, de 24 de Fevereiro findo, da Legação da 
Finlandia, protocollada nesta Alfandega sob n. 9.060, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marcã 
L. F. ns. 1a 21 (a caixa de n. 20 tem tambem o n. 305), 
contendo conservas, licores, aperitivos e champagne, vin- 
das pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto no dia 23 
de Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será amnotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
SIHD 


N. 931 — Em 9 de Março de 1937 — Dietermino tenha 
exercicio no Armazem de Encommendas Postaes, o con- 
ferente de descarga de 2" classe Adherbal de Cerqueira 
Teixeira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IX40D— 


N. 232 — Em 11 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta A, do Armazem 6. o official Administrativo K — 
Tacredo Lima, que servia na porta C€, do mesmo Armazem. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*DO 


N. 294 — Em 13 de Março de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 3/1937, da Legação da Suecia, de 28 do mez 
de Fevereiro findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mreo, 10.495, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
uma caixa, com a marca “Swedish sob Legation”, rua 
Araujo Porto Alegre 56, sln., contendo papel, pesando 86 
kilogrammos e vinda pelo vapor “Argentina”, emtrado 
neste porto no dia 19 do mez passado. 

A alludida requisição deverá ficar collada a esta por- 
taria, que será annotada no manifesto do vapor indicado e 


eistribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
mazem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
IH 


N. 2385 — Em 13 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que ficou resolvido mo processo n. 46.791, de 1936, rela- 
tivamente 4 apprehensão de 70 relogios despertadores e 
cutros objectos, effectuada por investigadores da Policia do 
Districto Federal, à rua Cororel Brandão n. 19, fica pro- 
bibida a entrada nesta Alfandega e suas dependencias do 
chateiro José Joaquim de Carvalho. (Apprehensão mumero 
77136). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I*0 


N. 236 — Em 13 de Março de 1937 — Tendo em vista a 
ordem n. 69, de 12 de Março corrente, da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, desligo do ser- 
viço desta repartição o official administrativo da classe J, 
Quadro VIII, Alfandegas, Geminiano de Mattos, por ter 
sido designado por acto de 11 deste mez, do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, para servir, em commissão, ma . 
Directroia das Rendas Aduaneiras. — José dos Santos - 


Leal, Inspector. 
I++ 


N.'937 — Em 15 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
ouisição n. A-4, da Embaixada do Japão, de 4 do mez de 
Março corrente, protocollada nesta AlMandega sob n. 10.489 
deste anno, e, de accôrdo com O artigo 12, inciso 10, dp 
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Decreto n, 24.028, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- qu Iue sejam as formalidades regulamenta 
trega livre de Cireitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, | pelo eae ml da Commissão. — Em. no 

pt . > à es do relator, E da 
com a marca A. J., ps. 1/9, contendo champagne, licores e | Com ralarsse, encerrou-se à poli 5, pd 


vinhos, e vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto | adenes, secretario, lavrei esta acta 
eal. — Mario Saraiva. — Fons 
ndonça. — Pinto Brndão, — sco 


no dia 23 do mez passado. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta porta- | cisc: 
ria, que será annotada no manifesto do vapor indicado e | 4 ve hs Re 
distribuida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Ar- |. RA Mad 
mazem n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. APPREHE NSÕES. My 


» e 


A “Decisões do Sr. Inspecto 


Vas 


I++ » pe 
N. 238 — Em 15 de Março de 1937 — Para conhecimento |. 

dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta || 
a Circular n. 9, de 12 de Março corrente, da Dircetoria Ge- e 
ral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Official” do. 


dia 13 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 
(Vide secção “Directoria “Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 130). 
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- COMMISSÃO DE SIMILARES 
ACTA DA 58º SESSÃO 


Aos vinte dias do mez de Fevereiro de 1937, na sala da | 
Commissão da Tarifa, edifício da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 58* sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. Dr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo, comparecido os Srs. Mario | 
Saraiva, José Lins, Euvado Lodi, Oscar Mendonça e Pinto Bran- 
dão, deixando de fazel-o o Sr. Fonseca Costa, com causa parti- | mericial de 1558000 
cipada. Havendo numero legal, pelo presidente, são mandados | Assim, 
distribuir os processos existentes na Secretaria, para que os. Considerando que está evidenciada, 
respectivos relatores, apresentem seus pareceres. A” ordem do | de contrabando, “ex-vi” do disposto no a 
dia, são relatados os seguintes processos: Pelo Sr. José Lins — | Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Ficha n. 597, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, sobre ran ' E 


) com o 
e 1936, foi lavrado o te 


dp ; ao Ega Considerando que o processo correu á revelia: 
a revisão procedida pela Commissão de Inspecção junto á Al- Julgo a apprehensão procedente, A 
fandega do Rio de Janeiro, na nota n. 77.313, de 1936, concluindo lique-se, e, uma vez passada em julgado esta 


que os rebites de ferro para montagem de apparelho “Cowper”, 
de altos fornos metallurgicos — partes integrantes do mesmo 
apparelho — não tem similar na industria nacional; ficha nu- 
mero 591, da Companhia Telephonica Brasileira, vindo com 
O officio n. 85, de 2 do corrente do Conselho Superior de Ta-. 
rifa, concluindo que dos materiaes relacionados no processo 
apenas tinham similar na época da importação os parafusos 
de latão, conforme Circular n. 11, de 22 de Fevereiro de 1929. 
Em ambos processos a Commissão adoptou os pareceres do 
relator. — Pelo Sr. Mario Saraiva: Ficha n. 596, da “The Rio 
de Janeiro Tramway Light and Power Company Limited”, . 
sobre revisão procedida pela Commissão de Inspecção junta da 
Alfandega do Rio de Janeiro, na nota de reducção n. 97.155, de | 
1936, concluindo que do material importado só têm similar | 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao. 
hensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold. E ar 
remador Agostinho Ramos e Guarda do. do Porto, 
acional 


Ae, dc 
tonio Falcão Prazeres; 30 % praa a Fazenda N 
restantes 20 % divididos entre o preparador do proces: 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
Janeiro de 1915. e se a VA 2a 
Cumpra-se. (Processo n. 44.865, de 1986), o. 
Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937, — 
José dos Santos Leal. " ado 


el o 


“A ç 
registrado as laminas (ferro chato), de 5” x 3/4”; ficha n. 590, Pa 1 ma y a E 
da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, vindo com o officio É 1 E. 
n. 100, de 2 de Fevereiro corrente, do Conselho Superior de Ta- i ” 


“Vistas e relatadas as peças deste processo, O a 
Considerando que a busca procedida a bordo do. 
nacional “Santarém”, no dia 10 de Novembro de 1 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Novas 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em conseç 
disso, encontradas, occnltas, no mesmo vapor, as segu 
mercadorias: 69 lenços grandes de seda, 38 calças de je y 
de seda, cinco combinações para senhora, um pyjama de tec! o 
de seda, para senhora, seis córtes de seda e um apparelho « Y 
FRara estarão ni co ds Ra 
“onsiderando que o commandante do vapor em caus 
demonstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas | 
cadorias ; j EN ds 
Considerando que, apesar das diligencias procedidas 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao : 
ponsavel pelo facto incriminado; y ) 
- Mas, - A, 
Considerando que as mencionadas mercadorias es 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar susp 
de facilitar o extravio”; ) 
Considerando que o processo correu á revelia; 
Considerando que o caso está previsto no art. 360, 
2" parte, da citada Consolidação; a 
Considerando que, avaliadas e clasisficadas as mercado 
verifiza-se que o seu valor total monta a 5:130 
tando os seus direitos em 3:8438945: 

Julgo a apprehensão procedente. . l E 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisãt 
na fórma regulamentar sejam as mercadorias vendidas em k 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
DENgor Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, e G $ 
Benjamin da Costa e Paschoal Lanzelotti, e e a uxiiiannam 

; y o M: 


rifa, concluindo que á carencia de caracteristicas do material, 
não pode opinar a respeito da existencia ou não de similar. A 
Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça: 
Ficha n. 586, da Companhia Telephonica Brasileira, reclamando 
contra o registro similar para fio esmaltado até 28 B & S., con- 
cluindo que, à vista do que esclarece Pirelle S. A., o fio de cobre 
em causa deve ser excluido do registro constante da Circular 
n. 63, de 1935; ficha n. 592, da Companhia Telephonica Bra- 
sileira vindo com o officio n. 95, de 2 do corrente do Conselho | 
Superior de Tarifa, concluindo que buchas de borracha vul- 
canizada, para transmissores e para pinos de mesas telepho- 
nicas, não têm similar na industria nacional, tendo similar os 
cordões telephonicos com mais de 10 metros e o fio de cobre 
para magnetos. Em ambos os processos, a Commissão adopta | 
os pareceres. — Pelo Sr. Euvaldo Lodi: Ficha n. 589, da “The 
Leopoldina Railway Company Limited”, sobre revisão feita 
pela Commissão de Inspecção junto da AlMandega do Rio de 
Janeiro na nota n. 1.495, de 1936, concluindo que chapas de 
aço polido não têm similar na industria nacional; ficha n. 582, 
da “The São Paúlo Gaz Company Ltd.”, reclamando contra 
o registro similar para tubos de ferro, rosqueados, de menos 
de 2”, cujo cancellamento pede, concluindo que sejam excluidas 
do registro as connexões de ferro fundido, rosqueadas galva- 
nizadas, de diametro inferior a 2”: ficha n. 544, de Carlos 
Kuenerze & C., Ltda., (Usina São Christovão), sobre registro 
similar para varios artigos de sua fabricação constantes do 
edital n. 7, publicado no “Diario Official” de 14 de Novembro 
«de 1936, concluindo que seja feito o registro requerido; ficha 
n. 599, do Governo do Estado da Parahyba do Norte, sobre a 
impossibilidade de fornecimento de tubos de ferro fundido, ás 
obras de abastecimento de agua, á cidade de Campina Grande, 
concluindo que poderá ser concedido o favor aduaneiro nos 
termos do art. 93, do Decreto n, 24.023, de 1934, attendidas 
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Guarda Alberto Rego Barros e marinheiro 


. 


didos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
bres, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
— binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 
ff é Cumpra-se, (Processo n. 43.682, de 1936). : 


" - Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937. — 
Ra é. os Santos Leal. po 5 dr 
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pnsta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Salvador 
heiro, auxiliado pelos Guardas do Gáes do Porto, Antonio 
rtins de Araujo e Alfredo José dos Santos, em serviço de 
lização, mo Posto Fiscal 45, do Cáes do Porto, em 17 de 
Novembro de 1936, apprehendeu, quatro peças fechadas e mais 
metros de brim de linho escuro, 
— Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
o de 20 de Novembro do anno de 1936, foi lavrado o termo 
chensão ne fis. 
mo não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
pestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
eiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
ovembro de 1936, com o prazo de 30 dias,.de conformidade 
“o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
uem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
mo de revelia regulamentar. 
1 seguida, E E drag O mercadoria, veri- 
estar sujeita aos direitos de 416, no valor com- 
1 de 1:5805000. gi 


onsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
ontrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
olidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
onsiderando que o processo correu à revelia: 
ulgo a apprehensão procedente. 
blique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
órma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % producto ao appre- 
or, Guarda Aduaneiro, Salvador Carneiro e aos seus au- 
Guardas do Cães do Porto, Antonio Martins de Araujo 
edo José dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
es 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
“e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
Tra com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


ra-se. (Processo mn. 44,867, de 1936). 

io de Janeiro, 1 de Março de 1937. — 
eal. 

ta. deste processo que o Guarda Aduaneiro, Emelio 
7 ido pelo remador, Agostinho Ramos, em serviço 


h zação, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 17 
mbro de 1936, apprehendeu nove latas de cigarros. 


ndega do 
Santos 


ando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

do, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

“das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

que o processo correu à revelia: 

prehensão procedente. 

e-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

gulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

udicando-se, afinal, 50 do producto ao appre- 

“Aduaneiro, Emilio Lemos e ao seu auxiliar, 

nho Ramos; 30 % para a Fazenda Nacional e os 

“G% divididos entre o preparador do processo, O 
“avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 

ado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


e. (Processo n. 44.866, de 1936). 


a do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937. — 


nto 


ns = 

e pro: e os Guardas Aduaneiros, Wal- 

Fi e imo, Campos, em serviço de fiscalização 

rto, em 22 de, Ceia de 1936, apprehenderam 
tes de tecido de seda. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôórdo com o des- 

pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 
: E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
qe prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 26 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, vexifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4183604, no valor com- 
mercial de 6105000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Waldemiro de Oliveira e Lino 
Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 36.558, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937, — 
José dos Santos Lecl, 


SIHD 


Consta deste processe que o Guarda Aduaneiro Erico da 
Gama Guimarães, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de 
Almeida e pelo Guarda do Cáes do Porto, Francisco Monsores, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães do 
Porto, em 15 de Outubro de 1936, apprehendeu 42 gravatas de 
tricot de seda e 11 vidros de loção “Sonho Azul”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 19 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
99 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com p Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ringuem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 5158541, no valor com- 
mercial de 6718000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ) 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Erico da Gama Guimarães e 
aos seus auxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e 
Guarda do Cães do Porto Francisco Monsores: 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 40.207, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Marto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


CcI4D 


Consta deste processo, que o Fiel de Armazem, extincto, 
Oscar Pires, em serviço de fiscalização, no Armazem 13 do 
Cães do Porto, em 24 de Setembro de 1936, apprehendeu 
924m,75 centimetros de tecido de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 31 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconh:cido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 14 de 
Novermbro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 6048113, no valor com= 
mercial de 8103000. ” 
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Assim, , ! ' di 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa em iço ue fiscalização no € 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova | smbro de 1930, apprehendeu 10 n 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | Instaui o respectivo processo, 
Considerando que o processo correu á revelia: | fa E No ID “de Novembro de 1936, 


Julgo a apprehensão procedente. - | apprehensão de fls. e 
Publique-se, e, uma a passada em julgado, esta decisão, pág mo não sia apresentado o d: 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | de prestar declarações, sendo, além | 


publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- | p 
hensor, Fiel de Armazem, extineto, Oscar Pires; 30 % para a | 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- |. 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ae- | 1 : apresentado 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da, t o de revelia regulamentar. 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. É h seguida, avaliada e classifica 
Cumpra-se. (Processo n. 37.127, de 1936). Et A a aos direitos de. 
AMandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. — | — Assim, nd 
José dos Santos Leal. Ma Zonsiderando 
| de. rabando. 


p to a 
a! 


à es: 
que está evidenciada, no caso, 


contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis “das Alfandegas e Mesas de eua =a 


Considerando que o processo correu á revelia: E ve e 1 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Carlos Ar- ide o 
nold, auxiliado pelo remador, Camillo Bomfim, em serviço de | | Julgo a apprehensão procedente. sea 
fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, em 15 de Tê Publique-se, e, uma vez passada em julg 
Novembro de 1936, apprehendeu, seis latas de cigarros e quatro | na fórma regulamentar, seja a mercadoria 
ditas de fumo. | “publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produ 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | hensor, Guarda Aduaneiro, Alfredo Costa; 30 % - 
pacho de 17 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de | zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre O 
apprehensão de fls. ' “do processo, o escrivão e ds avaliador dana de Ce 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, | o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. o a 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de “Cumpra-se. Processo n. 44.542, de 1936). | 
21 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor-. 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- . 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1258498, no valor com- 
mercial de 1908000. 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: a 
Julgo a apprehensão procedente, 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold e ao seu au- 
xiliar, remador, Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937 
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“José dos Santos Leal. ; 
= ; a 
Vistas e relatadas as peças deste processo dellas co 
da dia 2 do mez de Fevereiro proximo | ndo os i 
"tigadores da Policia Civil, Gustavo Pimentel Côrtes, | 
val Martins Kallut e Abilio Francisco Ramos, em vir! 
“uma denuncia recebida pelo telephone, segundo al 
“| feita pelo primeiro daquelles vei enc 
252 peças de tecido de seda japoneza á rua da Alfandega n 
“mero 281, de propriedade da firma commercial Nigri é 
Consta tambem que a apprehensão tornou- fecti 
porque o socio da referida firma, Sr. Said Ni 
“cadoria, exhibindo apenas no momento uma gui: 
“ao acto, não provou com precisão a procedencia da 
tação cuja validade se tornou suspeita, tanto que foi i 


processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 0 | cute. id . doria. (Docs. de fls. + 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, . o” apprehendida com a merca pio sua = E 
de 5 de Janeiro de 1915. Ro 


Os tecidos em causa foram remeitidas a esta Alfa 
no dia immediato Ro o apprehensão, iniciando-se no 
o processo administrativo. su e dg 
E aprestaram-se, entretanto, os interessados em off 
ps provas com a juntada de outros documentos a | 
' veram a entrega da mercadoria, por intermédio de ser 
advogado, Dr. Hugo Martins Ferreira (docs. de cy 4 
Fa 19). E 2 
No dia 5, recebeu esta Inspectoria um telegramma | 
encarregado do Posto Fiscal de Santa Maria, co 
a venda, naquelle posto de 322 peças de tecido 
japoneza, que foram adquiridas por Pedro J. | 
qual as remettera para São Paulo, acmpanhadas d 
Verifica-se, effectivamente do verso da guia n. 91, 
respectiva. Re. a al 
“ f)s. 5, da declaração de venda a Nigri & C., da z ça d 
de Janeiro, firmada por Pedro J. Monaiar de 32 
tendo sido a Ar Pride por aquelle posto em 21 
de tecido de seda japoneza. ) À | beca 
Essa declaração tem a data de 29 de Janeiro deste ar 
ultimo mez, a qual se acha revestida das for! 


Cumpra-se. (Processo n. 44.543, de 1936). 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. —. 
José dos Santos Leal, |. 


y I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Paschoal 
Lanzellotti, em serviço de fiscalização, no dia 9 do mez de No- 
vembro do anno de 1936, apprehendeu dois vidros de “Cold- 
cream”, um vidro de perfume e uma caixa de “Baton”. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 11 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fis. 
E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
ado que foi publicado edital no “Diario Official” de 14 de 
ovembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 


” 


ficou- st jeitas direitos de 59876 , - | legaes. a 
À esaf sp Eca as aos direitos de 534760, no valor com nica a diligencias, contudo, foram feitas tendentes. a 
Assim, identificar os tecidos apprehendidos aqui com os qui “fo- 


fim troca de telegrammas entre esta e aquella repartiçã 
vam arremados no Posto Fiscal, tendo havido para esse 
de que resultou a prova de que effectivamente se tratava 
de mercadoria arrematada por Pedro J. Monaiar em le lão 
no posto referido, conforme consta dos docum e da clas- 
sificação e avaliação feitas tudo detalhadamente sto 
nos relatorios do preparador do processo de folhas 48 a 5 , 
e 69 a 70, motando-se apemas pequenas: divergencias, quanto 
ao peso por metro quadrado, de 47 peças dos , O que 
á ita daquellas provas, deve ser levado á conta de diffe- 
E de balança. a 

sto psto, 

Considerando que as peças de tecido de seda appreher 
didas estavam acompanhadas da guia io 
pedidas legalmente pelo Posto Fiscal de Santa Maria, além 
de outros documentos que subsidiariamente, fora p 
tados; ã 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 83º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ap- 
prehensor, Guarda Aduaneiro, Paschoal Lanzelloti; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
«da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n, 43.554, de 1936). 


. 


em 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. — 
sosé dos Santos Leal, 


“Segunda-feira, 15 


- Considerando que o facto dé se referir essa guia a 322 

— peças Cespachadas consignadas a Pedro J. Monaiar & Ir- 

* mão, com a menção de se destinarcm a São Paulo e Rio 

"de Janeiro, ficou: devidamente explicado com a declaração 

ançada no verso:-da mesma guia de pertencerem a Nigri 
omp..s em poder dos quaes foram appreherdidas; 

“* Julgo improcedente a RR asa de fls. 4, 

Recorro “ex-officio” désta minha decisão para o Con- 

xo Superior de Tarifa, 

Cumpra-se e publique-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro,.9 de Março de 1937. — 
sé dos Santos Leal. E 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE OUTUBRO DE 1935 


— «Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
A ai 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


e Dia 8 


N. 1.495 — “Luiz Hermanny- Filho & C. Ltda.” — 28.353 — 
dind: classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
ame prévio. 
Ae Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
“classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
jonal — laudo n. 259, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
ada, representado por um liquido. incolor, de cheiro de 
nphora, contido em frasco, tendo no rotulo impresso, entre 
Os; Os seguintes dizeres: “Lavoptik — Manufactured by 
voptik' Company” — dé agua camphorada, contendo acido 
» € que constitue uma solução medicinal para uso ex- 
no,-— por unanimidade de votos; classifica a mercadoria 
causa como solução medicinal para uso externo, do art. 1.481 
“Tarifa e taxa de 184200 por kilo. 


r. Inspector assim decidiu. 


496 — “Lutz Ferrando & C. Ltda.” — 38.680 — Despa- 
la nota n. 52,511, de 1935, roldanas de ferro simples, 
22 — taxa de 38640, por kilo, tendo o Conferente Se- 
Dr. Hildebrando de Barcellos verificado obras não clas- 
adas de borracha, do art. 1.866, taxa de 318200 por kilo. 
Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accôrdo 
Conferente do despacho e classifica a mercadoria em 
a como obras não classificadas de borracha, da taxa de 
00 por kilo, do art. 1.866 da Tarifa; e os Conferentes 
Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra são de parecer que deve 
dada prova de applicação exclusiva, como allegam os 
ados. 


497" — Representação do Escripturario Sr. Dr. Pedro 
de Carvalho, protocollada sob n. 24.521, relativa à 
ria despachada pela nota mn. 38.172, de 1935, por 
Nunes & C., como oleo mineral lubrificante, composto, 

099, taxa de 2608000 por tonelada, tendo o dito Es- 


5, de 1935. : 
Comissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
“Nacional — laudo n. 2.481, que demonstrou ser a 
ia analysada, representada por um liquido oleoso, 
melhado e fluorescente, — de um oleo mineral lu- 
composto, — por unanimidade de votos, considera 
toria em causa bem despachada como tal, do art. 599 da 
e taxa de 260$000 por tonelada. 


Inspector assim decidiu, 
“ n A 


e 


— “Myrurgia S. A. do Brasil” — 35.434 — Des- 
lou pela nota n. 59.298, de 1935, vidros ordinarios, brancos, 
» sem rolha e sem bocca esmerilhada, do art. 638, taxa de 
or kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
“verificado, em parte da mercadoria, vidros ordinarios, 
“com bocca emerilhada, com ornatos moldados, 
— taxa de 38120 por kilo. 
issão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 
o versa sómente sobre a 2º parte da verificação 
onferente do despacho, que classificou a mer- 
e se trata como vidros ordinarios, brancos, lisos, 
bocca esmerilhada, com ornatos moldados, do 
arifa, kilo 34120. Nestas condições, estou de 
rdo com o Conferente do despacho. 


“Inspector “assim decidiu. 
jo 
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N. 1.499 — “Otis Elevator Company” — 37.984 — Des- 
pachou pela nota n. 58.673, de 1935, obras não classificadas de 
ferro simples, para construcção de galpões, longarinas, do ar- 
tigo 861; taxa dé 650 réis por kilo, tendo o Conferente Se- 
hor Dr.-Tavares Guimarães verificado tratar-se de guias para 
elevadores e, de accôrdo com as decisões ns. 1.228 e 1.304, 
de 1935, classifficou-as na 2º parte do art. 861, taxa de 18560 
por kilo, por “não constituirem propriamente o esqueleto das 
vconstrucções”, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos, Sá e Souzo e 
Fiavio Penna: — “De accôrdo com as decisões citadas — 
àrt. 861, 2º parte, Kg. 15560 como obras não classificadas de 
ferro simples para construeção mas que não fazem parte do 
esqueleto da mesma”; e os Conerentes Srs. Elias Souto, Al- 
fredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha sobuscrevem o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Man- 
tenho meus votos anteriores, cujo fundamento continúa a 
subsistir — isto é — a mercadoria em questão não constitue, 
propriamente, o esqueleto das construcções. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime, 
classificando a mercadoria em causa na 2º parte do art. 861 da 
Tarifa, como obras não classificadas, de ferro, para construcção, 
da taxa. de 193560 por kilo, por não constituírem propriamente 
o esqueleto das construcções. 


N. 1.500 — Perez Y Puente — 38.528 — Despacharam pela 
nota mn. 65.909, de 1935, utensilios manuaes não classificados 
para artes e officios, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de 28600 por 
kilo, têndo o Conferente Sr. Alfredo Seabra verificado quaes- 
quer obras não classificadas de algodão, do art. 483 da Tarifa 
e taxa de 415600 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Julgo 
a mercadoria um utensilio não classificado para outros usos, 
e assim sujeito aos direitos da Tarifa segundo sua qualidade. 
Sendo a parte pricipal do objecto fabricada de algodão e sendo 
o cabo de madeira separavel, classifico aquelle como qualquer 
obra não classificada de algodão, do art. 483 e taxa de 418600 e 
este, como cabo de qualquer madeira para outros usos — 
Kg. 58200 e art. 317”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza consi- 
dera a mercadoria bem despachada com utensilios manuaes 
não classificados para artes e officios, do art. 1.859, taxa de 
23600 por kilo; e o Conferente Sr. Elias Souto considera mer- 
cadória omissa “ad valorem”. E 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.501 — “Perfumaria Myrta S. A.” — 37.663 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.394, de 17 de Setembro de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, é de parecer que deve ser 
mantida a decisão anterior, considerando a mercadoria em 
causa — bonecos de vidro, ôcos, para perfumes, com pin- 
turas que lhes dão a expressão — como figuras de vidro n. 1, 
para toilette, de côr, do art. 644, combinado com a nota nu- 
mero 171 da Tarifa e taxa de 188720 e mais 50 %, por kilo; 
e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e 
Elias Souto tambem mantêm o voto anterior, considerando o 
objecto em questão como frasco de vidro transparente, mol- 
dado, de côr, da taxa de 38120 por kilo, do art. 638/5 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo mantida a decisão n. 1.394, de 17 do mez findo. 


N. 1.502 — “S. A. Ateliers de Constructions Electriques de 
Charleroi” — 38.875 — Despachou pela nota n. 66.413, de 1935, 
obras não especificadas de ferro fundido simples, art. 861, 
taxa de 18560 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães verificado obras despachadas “com parte de cobre 
e tarifou como — obras não especificadas de ferro fundido 
simples, “com parte de cobre”, art. 861, 15560 por kilo, com 
a sobretaxa de 30 % da nota n. 228. 

A Commissão da Tarifa, considera a mercadoria em causa 
como obras-não classificadas de ferro fundido simples, com 
parte de cobre, do art. 861 da Tarifa e taxa de 15560 por kilo, 
com a sobretaxa de 30 % prevista na nota n. 228 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.509 — “S. A. Philips do Brasil” — 36.602 — Pedindo - 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
Teor sã da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade “de votos, considera a merca- 
doria em causa como prospectos para tornar conhecido deter- 
minado producto de industria estrangeira, impressos em uma 
só côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 188200, com o abatimento- 
de 80 %, da nota 146 da mesma Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. DÊ 
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N. 1.504 — “S, A, Du Pont do Brasil” — 3.089 — Despachou 
pela nota n. 47,672, de 1935, duas caixas contendo fio de seda 
artificial para tecelagem, na alinea 2º do art. 183, taxa de 228600 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Braga de Noronha classificado 
como fio de seda natural, alvejado, colorido ou tinto. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 3.044 e 3.045, demonstrando 
ser a mercadoria analysada, representada por fio branco, en- 
rolado num tubo de papelão, de fio de seda artificial, consti- 
tuido por filamentos longos, para tecelagem, — por unanimi- 
dade de votos, considera a mercadoria em causa como fio de 
seda artificial, para tecelagem, do art. 183, da Tarifa e taxa de 
228600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


| 
| 


N. 1.505 — “S. A. Industrias Khair” — 32.559 — Despachou 
pela nota n. 49.073, de 1935, fio de borra de seda para tece- 
lagem, do art. 183/1, da Tarifa e taxa de 88470 por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado fio de 
seda artificial, do mesmo artigo e taxa de 228600 o kii 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n, 3.028, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, enrolada em um tubo de papelão, de fio 
de seda artificial, constituido por filamentos curtos, composto 
de duas pernas ou cabos, torcidos, para tecelagem, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
fio de seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Tarifa e 
taxa de 228600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.506 — S. M. Torraca — 38.718 — Despachou pela nota 
n. 65.208, de 1935, papel vegetal branco, do art. 556/13 — taxa 
de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificado papel para desenho, tinto, do mesmo artigo e taxa de 
48160 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como papel oleado, de côr, do 
art. 556 da Tarifa e taxa de 4$160 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.507 — “Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A,” — 
31.053 — Despachou pela nota n. 53.701, de 1935, cimento de 
magnesio, branco, do art. 5822, taxa de 3128000 por tonelada, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para cimento Por- 
tland, typo branço, da taxa de 1048000 por tonelada, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Rubem Raposo Nina, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacionál — laudo n. 2.953, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, — de um 
cimento “Portland” typo branco, em cuja composição cons- 
tatou-se a presença de silica, alumina, calcio, magnesio, ferro 
e outras substancias mineraes, — por sua maioria, classifica 
a mercadoria em causa como cimento “Portland”, typo branco, 
do art. 582 da Tarifa e taxa de 1045000 por tonelada, peso real; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Elias Souto con- 
sideram a mercadoria como cimento branco ou magnesiano, 
do mesmo artigo e da taxa de 3128000 por tonelada. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.508 — Tavares Paes & C. — 37.187 — Receberam pelo 
Armazem das Encommendas Internacionaes, oito pacotes con- 
tendo catalogos de mais de uma côr, destinados à propaganda 
commercial ou industrial de productos estrangeiros, do ar- 
tigo 554, taxa de 68240 por kilo, e, perfazendo o total dos di- 
reitos 378440, para oito pacotes, pediram fosse ouvida a 
Commissão da Tarifa, por estarem os mesmos pacotes isentos 
de direitos, em virtude do art. 8º, 8 VIII das Preliminares. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
isenção de direitos em vista do art. 8º alinea VIII das Preli- 
minares, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Ama- 
rilio de Noronha e Alfredo Seabra subserevem o seguinte pa- 
recer, do Conferente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Clas- 
sifico as amostras ns. 1 e 2 como catalogos com estampas de 
mais de uma côr, do art. 554 da Tarifa, taxa de 318200, com 
o abatimento de 80 % de accôrdo com a nota 146”; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Flavio Penna, Eugenio 
Pourchet, Elias Souto e Dr. Sá e Souza: — “De accôrdo com 
o voto supra, quanto á classificação da mercadoria. Quanto á 
isenção pleiteada, julgo não ser cabivel, de vez que a alinea VIII 
do art. 8º das Preliminares da Tarifa, se refere a encommenda 
contida em um só volume importado e não a que se encontra, 
como no caso, em uma partida de oito pacotes”. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.509 — “Weskott & C.., A Chimica “Bayer” — 34.558 
-— Despacharam pela nota mn. 58.598, de 1935, papel vegetal 
branco, do art. 556 da Tarifa e taxa de 38120 por kilo, tendo o 
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Conferente Sr. Dr. Espirito Santo verificado pellicula transpa- 
e de gelatina em tiras, do art. 1.890 e taxa de 65240 por 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do I 
rboatorio Nacional — laudo n. 2.983, que demonstrou ser 
mercadoria analysada, — de uma pellicula à base de nitro-cel- | 
lulose, conhecida no commercio com o nome de Cellophane, 
servindo para envoltorios de bonbons, caixas, tecidos, etc, — 
por RE tendo de votos, Elasdtaaa a e ações em causa. 
como pelliculas transparentes se antes de gelatina, 
tiras, do art. 1.890 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo, e 


O Sr. Inspector assim decidiu. E 


y 
pod 


a 
à 


N. 1.510 — Zigmund Jaimovic — 38.642 — D 
nota n. 65.479, de 1935, tecido de algodão tinto, o não 
pecificado, de mais de 100 grammas por metro quadrado, dc 
art. 477 da Tarifa, taxa de 228880 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado tecido lavrado. ' 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer-. 
cadoria em causa, como tecido de algodão, tinto, lavrado, de 
mais de 100 grammas por metro quadrado, do art. 477 da Ta-. 
rifa e taxa de 318200 por kilo, de accôrdo com as decisões 


ns, 1.028 e 1.100 deste anno, reformando assim, o voto an E. 
dos Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Euclides de io e. 
Dr. Hildebrando de Barcellos, em pareceres anteriores sobre: 


tecidos identicos; e os Conferentes Srs, Dr. Sá e Souza, E 
Souto e Eugenio Pourchet consideram o tecido em questão 
como de algodão, tinto, liso, da taxa que lhe competir con-: 
forme seu peso por metro quadrado, e assim têm votado em. 
casos semelhantes. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.511 — “General Electric Raio X.” — 29.143 — D 
pachou pela nota n. 47.708, de 1935, tanques de ebonite p 
revelações de films, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 1 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Balthazar de Almeida 
cado obras não classificadas de ebonite, do art. 1.866 e ta) 
de 318200 por kilo, a 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-. 
boratorio Nacional — laudo n. 3.041, que demonstrou ser a. 
mercadoria analysada, representada por uma cuba com tampa 
e tres compartimentos e duas aberturas metalicas, uma no 
fundo e outra na parte inferior de uma da faces, tendo mo 
um dos lados, uma placa com a seguinte inscripção: — - :ê 
perno — General Ebe — X — Ray Corp. Chicago — Made in. 
U.S. A.”, — de uma cuba de ebonite (cautchut ola — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em 


como obras não classificadas de ebonite, do art. 1.866 da 
rifa e taxa de 31$200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.512 — Hachyia, Irmãos & C. — 37.874 — Despacharam | 
pela nota n. 40.094, de 1935, chicaras e pires de 1 n. 4, ção 
art. 625, taxa de 2.340 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. E 
pirito Santo verificado tratar-se de pucaros para arro? 
(objectos de phantasia) de louça n. 2, do art. taxa de 
108400 por kilo, de accôrdo com a decisão n. 295, de 1935. É e] 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, d 
estar de accôrdo com o Conferente do des o ec | 
mercadoria em causa como pucaros para pó de arroz (ob) 
de phantasia), de louça n. 2, do art. 622 da Tarifa e 


108400 por kilo, conforme o resolvido pela decisão n. 
anno. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.513 — Agostinho & C. — 38.150 — Despacharam pela: 
nota n. 66.097, de 1935, brinquedos de borracha, do art. 1.866, 
taxa de 158600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho. 
Freire verificado salva-vidas de borracha, do mesmo artigo 
taxa de 208800 por kilo. E 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a m 
cadoria das amostras apresentadas — amostra n. 1, bri 
de borracha constituido por uma roda ligada a uma figur 
pintada representando uma cabeça de cavallo, que cheio de 
ar, serve para divertimentos em praias de banho, e amosti 
n. 2, brinquedo de borracha formado por uma figura pi 
representando um cysne, que cheio de ar, é utilisado em da 
timentos para praias de banho — bem des; da como brin- 
quedos de borracha, do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 8600 
por kilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e 
Penna classificam a mercadoria da amostra n. 1, como. 
vidas de borracha, do mesmo artigo 1.866 e da taxa de 
por kilo e a da amostra n. 2, como brinquedos de | 
taxa de 158600 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo pres a maioria. 


Ao 


be 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfan do R 
Janeiro, em 8 de Outubro de 1935. — LUIZ SIM 2º E 


pturario, Secretario. ú 


ça: 
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2 DN. 1.514 — “Aliança Commercial de Anilinas Ltda.” — 
o — 39.266. — Despachou pela nota n. 60.797, de 1935, gomma 
— Jaeca, do art. 282 da Tar.fa e taxa de 3$180 por kilo, tendo o 
| | Conferente Sr. Mario Guaraná verificado gomma lacca em 
- raspas, do mesmo artigo e taxa de 3$180 com a sobre-taxa de 
10 % da nota 53. 

RUA. Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
p -cadora em causa como gomma lacca em raspas, do art. 282 
«combinado com o disposto na nota n. 53 da Tarifa, para paga- 
- mento da taxa de 35180 e mais 10 %, por Kilo; e o Conferente 
“Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido o Laboratorio Na- 
“cional de Analyses que dirá si a gomma lacca é em raspas ou 
q sem pó. , 

2 Or. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 

a) 


sam 


N. 1.515 — “Alliança Commercial de Anil.nas Lida.” — 
39.267. — Despachou peia nota n. 61.509, de 1935, gomma 
4 Ko jacca, do art. 282 da Tarifa e taxa de 3$180 por kilo, tendo o 
* Conferente Sr. Gentil Monteiro verificado gomma lacca cm 
— raspas, do mesmo artigo e taxa, sujeita, porém, à sobre-taxa 
“de 10 % da nota 53. Naa 
“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
; adoria em causa como gomma lacca cm raspas, do art. 282 
da Tarifa e taxa de 3$180 por kilo, com a aggravação de 10 % 
da nota n. 53 da mesma Tarifa; e o Conferente Sr. Eugenio 
ourchet opina que seja ouvido o Laboratorio Nacional, que 


Em - dirá si a mercadoria está em raspas ou pó. 
“ado t O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


E N. 1.516 — Alves & G. — 39.738. — Despacharam pela 
“nota n. 67.142, de 1935, chloreto de sodio, do art. 1.042, taxa 
— de 530 réis por kilo, incluido no peso os saleiros de vidro 
“mn, 1, de côr, tendo o Conferente Sr. Genciano Wanderley en- 
end do qu tinham valor mercantil os referidos envoltorios, 
classificando-os no art. 647, taxa de 48160 e mais 50 %, por 
“serem de côr. | 
“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
* “sereve o segu'nte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti: — “Em face do art. 42 das Preliminares da Tarifa, 
“alinea III, que sujcita ao pagamento de direitos apenas as 
ilhas de vidro n. 2, e estando o frasco em causa marcado 
modo a não poder ser appl'cavel a uso differente do em 
» está empregado, sou de parecer que o mesmo está isento 
e direitos”. ' 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
EN, 1.517 —- G) HB. Cotton. — 35.404. — Despachou pela 
ta n. 55.297, de 1935, corante amarello, não classificado, do 
rt. 950 da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, tendo o Conferente 
Franc'sco Guaraná, depois de ouvido o Laboratorio Na- 
onal, classificado como chromato neutro de chumbo (ama- 
ello de chromo), do art. 1.049 e taxa de 1$590 por kiio. 
“A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Naconal, laudos ns. 3.121 e 3.122, demonstrando 
“a mercadoria das amostras analysadas, representada por 
pó amorpho, amarello, — de chromato neutro de chumbo, 
bem conhecido por amarello de chromo, — por unanimi- 
e de votos, considera a mercadoria em causa como chromato 
o de chumbo ou amarello de chromo, do art. 1.049 da Ta- 
| e taxa de 1$590 por kilogrammo. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.518 — “Companhia Anil'nas e Productos Chimicos do 
à sil, — 39.724, — Despachou pela nota n. 67.513, de 1935, 
mma lacca em rasuras, do art. 282, combinado com a nota 
da Tarifa, pretendendo, em conferencia, tratar-se de 
Rara em palhetas, com o que não concordou o con- 
Sr. Dr. Alberto Solano, que cons'derou a mercadoria 
despachada. . 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer” 
em causa como gomma lacca em raspas, do art. 282 
o com o disposto na nota n. 53, para pagamento da 
3$180 e mais 10: %, por kilo; e o Conferente Sr. Eu 
chet opina que seja ouvido o Laboratorio Nacional 
s, que dirá si a gomma lacca em questão é em 
em pó. à 


e % » “ . . . 
. Inspector decid'u de accordo com a maioria. 


Ma 
519 — “Companhia Imperial de Industrias Chímicas 
» — 34.562. — Despachou pela nota n. 59.794, de 
'saecos contendo extracto de quebracho, tendo pago 
tos dos saccos internos e differença, em tempo. dos 
ternos que envolviam a mercadoria. Não concordando 
pagamento, por entender que os ditos saccos não 
mercantil, pediu fosse enviada a Commissão da Ta- 
onferente Sr. Braga de Noronha considerou a mer- 
bem despachada. 
missão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Yacional, laudo n. 3.137, declarando que, retirado 
sco de aniagem e marcado à tinta com as letras 1 € 1 

o annexo, onde estava a marca, e submettido á acção 


e 
Na 


k Ê Me: € 
et sb 
Mo 


2) dg 1 
RE TR it po EI 


de agua e sabão, essa marca desappareceu, razão porque a 
respeciiva tnta não póde ser considerada indeleve., por 
sua ma ora, subscreve o seguinte voto do Conierente Senhor 
br, Amarilio de Noronha : — *“ Aº vista do laudo do Laboratorio 
Nac.onal de Anayses, considero os saccos sujeitos a direitos”; 
eo Conterente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto: 
— ““Saccos envoltorios de extracto de quebracho não têm 
valor mercantil, ” 


O Sr. Inspector dec diu de accordo com a maioria, 


N. 1.520 — “Companhia S. K. F. do Brasil” — 37.826, — 
Ped:ndo r.consideração da decisão n. 1.400, de 24 de Setembro 
de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsicveração, assm se man.testou: Os Conierentes Srs, Ul- 
darico Cavalcanti, Flavio Penna e Elias Souto mantêm o voto 
anterior, considerando a mercadoria em causa como objecto 
pihys co não classif cado, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e 
taxa de 58700 por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
tambem, mantém seu voto anterior, considerando a mercadoria 
bem despachada como machinas dynamo-electricas com os 
respectivos rhesotatos, de mais de 500 até 1,000 kilos, do ar- 
tigo 1.831 da Tarifa e taxa de 13120 por kilo; os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra consideram 
bem despachada a mercadoria, reformando, ass'm, o voto pro- 
ferido anteriormente; os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando 
de Barcellos e Sá e Souza tambem, consideram a mercadoria 
bem despachada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, á vista 
do Accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 722, publicado 
no “Diario Off.cial” de 14 de Outubro deste anno, ficando 
ass'm, reconsiderada a Decisão n. 1.400, de 24 do mez findo. 


N. 1.521 — Representação do Conferente Sr. Dr, Tavares 
Gu'marães, protocollada sob n. 32.918, relativa à mercadoria 
despachada por Correia Leite & C., pela nota n. 8.520, de 1935, 
como palhetas de cobre coloridas, do art. 775 da Tarifa e taxa 
de 10$400 por kilo, tendo o dito conferente verificado fra- 
gmentos de vidro recobertos de verniz, que itarfou como 
obras não classificadas de vidro n. 1, colorido, para outros 
usos, art. 647, taxa de 6$240 por Kilo e mais 50 % da mota 171 
(amostras ns. 1 a 5) e fragmentos de vidro recobertos de 
prata que considerou como obras não classificadas de prata, 
art. 893, 200 réis por gramma. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 2.873, 2.874, 2.875, 2.876 e 2.877, demonsirando ser a 
mercador a da amostra n. 1, representada por pequenos 
fragmentos brilhantes, de côr violeta “Brilhantina n. 19/80 A 
Violeta n. 24”; da amostra n. 2, representada por pequenos 
fragmentos briihantes, de côr rosa “Br lhantina nm. 19/80 A 
rosa n. 6”; da amostra n. 3, representada por pequenos fra- 
gmentos brilhantes, de côr verde “Brilhantina n. 19/80 A 
Verde n. 12”; da amostra n. 4, representada por pequenos 
fragmentos brilhantes, de côr vermelha “Brilhantina n. 19/80 
A — Vermelho n. 22” e da amostra n. 5, representada por 
pequenos fragmentos brilhantes, de côr de ouro “Brilhantina 
n. 19/80 A — ouro”, — constituida por pequenos fragmentos 
de vidro espelhadas por uma finissima camada de prata me- 
tallica e coloridos com corante organico, — por sua maioria, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Elias Souto: — 
“Conforme verifica-se dos laudos juntos a este processo, o 
Laboratorio Nacional de Analyses verificou ser a mercadoria 
de que trata o inciso I da representação do Conferente Senhor 
Dr. Tavares Guimarães identica a que mot.vou a Decisão 1.121 
deste anno. Classífico a parte ainda em questão como mer- 
cadoria omissa “ad valorem” 33 %”, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra feito a seguinte declaração de voto: — 
“Correia Leite & C. despacharam pela nota n. 8.520 deste 
anno, palhetas de cobre coloridas do art. 775 e taxa de 108400 
por kilo. Na duvida solicitou o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães audienc'a do Laboratorio juntando amostra em du- 
p'icata, visto como a controversia não ia além da mercador'a 
representada pela referida amostra. Ouvido o Laboratorio, 
declarou elle que: “A analyse demonstrou sr a referida 
amostra de pequenos fragmentos de vidro recobertos de 
prata. Não foi constatada a presença de cobre, nem de alu- 
minio”. Entendeu o Conferente Luiz Trindade que a merca- 
doria questionada dev'a ser classificada no art. 884, da taxa 
de 90 réis a gramma, com abatimento de 39 % (nota 230) e à 
maioria subscrevendo o parecer do Conferente Sr. Elias Souto, 
por se tratar de vidro em granulos ou pequenas espheras e 
semelhantes, recobertos por camada de prata, embora em di- 
minuta quantidade que devia ser considerada como “omissa” 
sujeita a direitos “ad valorem” 33 %. Assim foi dec dido em 
6 de Agosto proximo passado e scientificada a parte interes- 
sada a 24 do mesmo mez e anno. Na representação n. 32.918 
encareceu o Conferente Sr. Tavares Guimarães sobre a ne- 
cessidade de ser classificada a parte restante da mercadoria 
despachada pela referida nota de importação, representada 
por mais cinco amostras, de vez que a decisão proferida re- 
feria-se sómente a uma outra. Ouvido novamente o Labora- 
torio, declarou nos laudos ns. 2.873/77, que: “A analyse de- 
monstrou que as referidas amostras eram constituídas por 


14 Segunda-fe.ra, 
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camuda de prata metailica e “coloridos com corante organico”. 
Em face das analyses a que me veniio de reierir, ver:t ca-se 
que a mercadoria agora | examinada « represenaua pelas 
“amostras de ns. la 5, é identica a que deu jogar à Decisão 
n. 1.121, de 6 de Agosto proximo. passado 6, porcanto, como 
; aquella deve ser carsilicada como “omissa”, sujeita a di- 
“retos a razão de 33 %”: e os Coníerentes Srs. Uldarico Ca- 
“ valcanti e Flavio Penna cons.ueram a mercadoria como prata 
em lam nas ou de gcalquer outro modo preparada com partes 
de vidro, sujeita á taxa de YO réis por gramma, do art. 884, 
com o abatimento de 30 % da. nota 230, 


forme já está tesolvito pela D.cisão n. 1.121, de 6 de Agosto 


“ultimo. 2a 


N. 1.522 — Alfredo Tolmasquim. — 3.583. — Despachou 
pe.a nota n, 5.102, de 1935, tecido de linho, 1.so, tinto, de 12 
' até 24 tios, art, 526, taxa de 155600 por kilo e t.cido de linho 
siso, tinto, até 12 f.os, do mesmo artigo e taxa de 75800 por 


pecificado, que não soffr-u processo algum de tiniuraria e que 
é pecul,ar dos tecidos crús a sua totalidade pardacenta, ped-u 


ferente Sr. Flavio P.nna cons derou a mercadoria bem des- 
pachada. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.977, 2.978, 2.979 e 2.980, 
declarando tratar-se de tecido liso de nho tinto, cuja analyse 
« monstrou a presença de maieria corante substant va ou 
“directa, — por unan mí idade de votos, subscreve o seguinte 
“voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a mer- 
“cadoria de e se trata ciassif.cada do seguinte modo: nu- 
meros 1 e 4 — Tecido não especificado de linho, tinto, dá 
mais de 12 fr 24 fios em cinco millimetros quadrados, da 
art. 526 e taxa de 158600 por kilo, e ns, 2 e 3, tecidos não 
“especificados, de linho, timios, até 12 fios em cinco millime- 
“tros quadrados, da taxa de 7$800 o kilo, tendo em vista os 
| Jaudos de analyse juntos de ns. 2.977/80.” 


(6) Sr. Inspector assim decidiu, 


“N. 1.523 — “Companhia Brasileira de Electricidade Sicmens 
Sehuckert S. A.” — 37.553. — Submetteu a despacho uma 
caixa contendo, entre outros artigos, utensilios não classi- 
ficados para mach. nas, art, 1.859, taxa de 25080 por kilo, e 
“ navuaihas “Gilette”, do art: 1.563 e taxa de 784000 por kilo. O 
“Conferente .nterno, Sr. Celio Caldeira, verificou um apparelho 
“paysico não classificado, de outro metal ordinario (cobre), 
art. 1.657, taxa de 11540 por kilo, e cons-derou a segunda, 
«mercadoria bem despachada como navalhas Gillette. 


e tendo em visita o certificado annexo, do Engenheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o segu.nte 
voto do Conierente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Em vista 
do “audo, classiífico a chave como objecto physico não clas- 
"gificado, do art. 1,657, para pagamento de dire tos à razão de 
115400 por kilogrammo, em virtude de ser o cobre a materia 
evidente. Quanto à navalha, considero-a bem despachada como 
de segurança, typo Gillecte, do art. 1.563 e taxa de 783900 por 
k. logrammo, de vez que pela nota geral á classe sómente as 
tesouras acc'onadas por electr'cidade têm aggravação de taxa” 

e o Conferente Sr, Elias Souto, em face do laudo, consiierá 
as duas amostras como apparelhos physicos do art. 1.657 da 
Tarifa e taxa de 118400 por kilo. | 


O Sr. Inspector decid u de accordo com a maioria, e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“FExaminei as amostras do material a que se refere este 
proce-so, constantes de um apparelho electro-mecanico: de- 
“nominado “Sirama”, e de um interruptor automatico de cor- 
rent2 eectrica. O apparelho e-ectro mecan co consiste em 
uma navalha Gilleite accionada por um pequeno motor ele- 
ctrico, existente no seu cabo, o qual receb: a corrente for- 
necida por uma minuscula bater a de accumuladores, de modo 
que o funccionamento da machina ind-pende da energia ele- 
ctrica disponivel na rêde de luz. 

o EE Ri automatico é uma chave de grandes pro- 
porções, destinada a ligar e desl gar motor:s electricos, com 
accionamento manual, dotada de tres “relais” que substituem 
tres seguranças, as quaes accionam a chave para funcc'ona- 
mento actomatico, em caso de curto-circuito, 

Do exposto, opino e certífico que o material em apreço é 
constituido, respectivamente, de um pequeno apparelho ele- 
ctro-mecanico de barbear, com lamina de navalha G llette, e 
“de uma chave ou interruptor automatico de corrente clectrica. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N, 1.524 — Davidson, Pullen & C. — 25.310. — Despa- 
charam pela nota n. 41.273, de 1935, saccos contendo car- 
“bonato neutro de soda, pagando os direitos dos envoltorios, 
por nota de differença em iempo. Não sz conformando com 


pequenos fragmentos de ro. espelhados por uma finissima | 


| ns. 2,447 e 2.448, — por sua maioria, subscreve o 


| sujeitos ao pagamento de dire tos”; e o = 


'O Sr. Inspector decidiu de. “accordo com a maioria, con-. 


| dando: com a classif.cação de botões de v-dro, [qa 


“Kilo. Allegando tratar-se. de tecido de linho, crú, liso, não es- 


“o interessado fosse ouvida a Commissão da Tarifa. O Con- | 


| conformidade da nota 171. Quanto à allegação fim 


| pachou od nota n. 


À Commissão da Tarifa, aprec ando a presente questão | 


a Decisão 720, de 1935, pediram fossem. 1 
afim de serem pr.sentes à Commissão da Tarifa, o < 
rente Sr, Dr. Alves de Carvalho cons. derou a ro: 
“despachada. o 
A Comm- ssão “da Tarifa, apreciando. a presente « que: 
tendo em vista as analyses do Labiorator & Nacional , 


| vota do Conferente Sr. Uldarico Cava-canti; — “Dos 
Laboratorio dec.ara ser a tinta das marcas de 
estão perfeitos, considero os com valor | 


genio Pourch-t emittiu o seguinte voto, com o qual concordou |, 
o Conferente Sr. Elas Souto: “Os saceos, € lio ps de - 
carbonato neutro de soda, não têm fole io na- 
tureza do producto que desvalorisa os mesmos | id 


4 o Sr. Inspector decidiu de accordo com, a mine 
| N. 1.525 — E. Spiller Junior. — 38.818. — N 


do art. 654, taxa de 98360 por k lo, dada no Armazem das 

“commendas Postaes á mercadoria que recebeu e al 
“amostras (mostruario de botões de vidro) sem valor 

pediu fosse ocvida a Commissão da Tar.fa, . ae + 

Í He Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscrey 

te voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet:; — * 
“sem valor mercantil, porque o des tr; 


bo 
aperta distinetas e, além do ma s, são todos « sazem Pe 


em d.minuta quan.idade”; e o Conferente Sr. 
'valeanti emittiu o seguinte par-cer, com o qual. cor 
' Conferente Sr. Flavio Penna; — “Quanto á classifi 
'“toes de vidro n. 1, de côr, kilogrammo. 68240. 


appl cação ao caso a alinca VII do art. 8º que 
encommenda contida em um só volume. cujos | 
excedam de. Eprargçdo 


Ny 

“6. 590, srs 1935, pise ns) 
de celóphane em tilamentos ou tiras, do art. 1,890, 
68240 por kilo, tendo o Conferente Sr. Euclides | d: Car 
tido duvida sobre a classiíicação, por deciarar” a fa 
de cellulose para tecelagem”. 

A Commissão da Tar ta, tendo em vista: a analyse dc 
boratorio Nac onal, laudo n. 3.067, que. demonstrou ser 2 
mercadoria analysada, representada por uma. fita. pes - K 
treita, transparente, brilhante, envolta em uma: ui e? pe 
“de uma fita estreita à base de um compete — 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em sa 
como fio preparado em bob nas, para tecelagem, de sí 
lulosica, do art, 183 da Tarifa e taxa de 228600 por kilo. 


'O Sr. Inspeetor assim decidiu. 


N. 1.527 — “General Electric S. A.” E 142. —. edir 
reconsideração da Decisão n. 210, de 5 de. Fevereiro 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente p 
“reconsideração e tendo em visia a analyse do. 
“Nacional, laudo n. 180, demonstrando scr. a me) a 
lysada, representada por um liqu do espesso, de « 
papais, côr amarellaambar, — de uma sol de. pit; 

ulose, 


Ea 


em d ssolyentes organicos, contendo pequena qu 
“tidade de resina; e que comquanto apresente em. Es 
- posição elementos dos colod'os indust 5; OMI lia À 

uso é como verniz à base de n'tro-cellu. ga o 
servir para o preparo de tintas contendo o ds c 

outros p gmentos; o boletim d: antlyse n. RE 
rectoria Geral de Pesqui zas Sc entificas, Instituto de 
“do Ministerio da Agr-cultura, certificando que a mer 
analysada apresenta os seguintes resultados: Acetato de 
294) A, Alcooes alíphaticos, 50: Benzeno, 58,9; 
ganico 71; que o residuo. organico se constitue. de 
cellulose e uma resina que é provave mente esc 
a amostra é de um verniz sem mat“ria gorda, tal c 

a revestimentos incolores, podendo receber Pi» Y 
nicos ou mincraes (aluminio, bronzes, oxydos, etc.); 

tambem póde ser como verniz: isolante para instrume os e 
apparelhos electricos (bobinas e pequenos transformadores); | 
e o offcio n. 666, de 7 do corrente mez, do Laboratorio Na- | 
cional de Analyses, protocollado nesta Alfandega, Ea nu- 
mero 39.633, — por unanimidade de votos, sub ed 
guinte parecer do Confer:nte Sr. Eugenio P A 
“Aº vista das conclusões a que chegou o Laboratorio b 
de Analyses (N, 39.633, de 7 de Outubro de 1935), a cla 
ficação do producto «m questão é a de verniz á base de 
theres de cellulose (nitro ou acetocellulose) H 

não, peso legal, 78800 por kilogrammo, art. 984 da * 


O Sr. Inspector decidiu de tecordo com A ge VT 
ficando deste modo, reconsiderada a Decisão ue da 
guto dá 


de Fevereiro deste amnno. Publ que-se a iii 
offício 666. 


O officio citado é o seguinte: 


“Restituindo-vos o processo fichado nessa 
om. 8.142, deste anno, em que é interessada a 
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ic S. A.” — cabe-me dizer que a mercadoria submett.da a 
“despacho pela nota de importação n. 2.765/55, é um verniz 
à base de n trocellulose. U laudo n. 333, expedido por esie 
; jratorio em sl de Janeiro deste anno, considera o rete- 
rido producto como coilodio á base de nitrocelulose, para 

s industriaes. Ouvido pela segunda vez, este Laboratorio 
onfirmou o laudo anterior pelo de n. 180, de 27 de Julho 
ultimo, accrescentando que o emprego principal dessa mer- 
y doria era como verniz á base de n trocellulose, por isso 
no uitimo exame, se constatou a presença de resina na 
* sua composição. Voltando pela terceira vez o processo a esta 
| Tepartição, acompanhado de um laudo do Instituto de Chimica 
— da Directoria Geral de Pesquizas Scientificas do Ministerio 
gr-cu-tura, concebido mais ou menos nos mesmos termos 
egundo laudo, expedido por este Laboratorio, mas dando 
gem a que essa mercadoria fosse classificada como verniz 


“dos coliodios para fins industriaes. Esse verniz não póde, 
effeito tarifario, 


de 600 réis o kilo, 
rão, asphalto ou betume. Fica assim satisfeita a solici- 


Director, Alberto Pinto Bradão,” 


71,528 — “General Electric S. A.” — 9.538. — Des- 
ou p.:a nota n. 10.698, de 1535, partes integrantes de 
ores e contadores de electricidade, do art. 1.583 da 
fa e taxa de 58700 por kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
s de Carvalho verificado em parte da mercadoria peças 

de appare.hos physicos, de papelão, do art. 1.657 e 
“de 178100 por kilo, e peças avulsas de apparelhos phy- 
» de outro metal ord.nario, do mesmo artigo e taxa de 


por kilo. 


Comm:ssão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
O em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. José 
Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente 
redo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 


Tarifa e a constante da amostra n. 2, como 
de apparelhos 


ficado citado é o seguinte: 
k % ç 
mi nei, 
8, de 28 de Maio de 1935, distr.buidas em dois peque- 
Dt. quaes se encontram duas peças de pa- 


Ee 5 de Outubro de 1935 — José Pio Borges de 


— Hauptmann a D. Josef Dama. — 38.623. — 
ela nota n. 62.178, de 1935, amostras de papel 
valor mercantil, livre de direitos e taxas, de 
o art. 8, inciso VI, das Disposições Preliminares 
ndo o Conferente Sr. Jugurtha Couto verificado 
s de uma só côr (cópias em papel prussiato), 
À, 18$200 por kilo, ; 


ão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
doria em causa como desenhos em papel para es- 
ias ou officios, do art. 542 da Tarifa e taxa 
lo. 


N. 1.530 — Henrique Foquel — 40.073, — Despachou pela 
nota n. 63.291, de 1945, oieado de algodao em peças, art, 468, 
taxa 108400 por k:.o, tendo o Conterente Sr, Dr. Tavares 
Guimaraes tarifado como couro artiticial tinto, art. 37 com- 
b.nado com a ultima parte da nota 13, 158600 por kilo. 

A Commissão da Tarita, apreciando a presente questão 
e tendo em v.sta as analyses do Laboratorio Nacional — 
laudos ns. 3.069 e 3.070, demonstrando ser a mercadoria re- 
presentada por um retalho de tecido, tendo o aspecto de 
oleado, branco, commum, — constituida por um tecido de 
algodão branco, apresentando uma das superficies revestidas 
de uma camada impermeavel, principalmente formada de 
nitro ceilulose, oleo graxo e p-gmento mineral; que não contém 
borracha e que esse tecido é uma das variedades dos tecidos 
pegamoidados, que os autores descrevem entre os succeda- 
neos do couro; e a representada por um retalho de tecido, 
tendo o aspecto de oieado commum, azul escuro, — constituida 
por um tecido de algodão tinto, apresentando uma das su- 
perficies revestida de uma camada impermeavel, principal- 
mente formada de nitro cellulose, oleo graxo e pigmento m:- 
ncral; que não contêm borracha e que esse tecido é uma das 
variedades dos tecidos pegamoidados, que os autores descre- 
vem entre os succedanecos do couro, assim se man-festou: 
O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Elias Souto: — “A? 
vista do laudo do Laboratorio Nacional annexo, considero a 
mercadoria bem despachada, uma vez que pela nota n. 13 da 


Tarifa — o couro artificial é. — “o producto fabricado com 
retalhos, residuos e pó de couro, associados ou não a outras 
materias? — o que não foi reconhecido pelo mesmo Labora- 


torio. Fica desse modo alterado o meu voto em decisão an- 
terior para o producto semelhante ao desta questão”: o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte parecer: — 
“Convêm diga o Laboratorio si a mercadoria em questão apre- 
senta analogia ou affinidade, pela natureza ou qualidade da 
materia, com o couro artificial na fórma da parte final da 
nota n. 13 da Tarifa, parte final”; o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra deu o seguinte parecer: — “De accordo com os laudos 
de analyse ns. 3.069/70 e tendo em vista o que dispõe a nota 
n. 13 da Tarifa (parte final) considero a merçadoria bem 
despachada como oleado de algodão, em peças, do art. 468 e 
taxa de 103400 o kilo”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos subscre- 
vem o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha: — “A” vista do que foi resolvido no processo nu- 
mero 33.463 em reunião da Commissão da Tarifa, de 1º do 
corrente, estou de accordo com o conferente do despacho, 
classificando a mercadoria de que se trata como couro arti- 
ficial tinto, do art. 37 combinado com a nota 13 da Tarifa, taxa 
de 15$600 por kilo,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.531 — Herm Stoltz & C. — 38.971, — Despacharam 
pela nota n. 67.676, de 1935, trousses de cobre, com esmalte, 
do art. 757, taxa de 628000 por kilo, de accordo com a decisão 
n. 721, de 1935. Não concordando com essa decisão, da qual 
recorreram para o Conselho Superior de Tarifa, visto tra- 
tar-se de caixas para pó de arroz, de cobre, com esmalte, do 
art, 753 da Tarifa, pediram fossem retiradas amostras para 
serem presentes á Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Aze- 
vedo Souza considerou a mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como trousses de cobre, 
com esmalte, do art. 757 da Tarifa, e taxa de 628000 por kilo; 
e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugeno Pourchet e 
Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria em causa como caixa 
para pó de arroz, de cobre chromado ou nickelado, da taxa 
de 125480 o Kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.532 — Isnard & C. — 37.987. — Pedindo reconside- 
ração da Decisão n, 1.337, de 10 de Setembro de 1935. 


À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsidração, por sua maioria, mantêm seu parecer anterior, 
proferido pelo Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, e que é do 
seguinte teôr: — “O envoltorio da mercador'a constituido por 
acolchoado de papel com palha interiormente deve entrar no 
peso legal. Assim, estou de accordo com o conferente do des- 
pacho”; e o Conferente Sr. Eugen.o Pourchet tambem mantém 
seu voto anterior, que é do seguinte teôr: — “A letra ia 
do art. 37 das Disposições Preliminares da Tarifa especifica 
que se entende por “peso legal” o da mercadoria “com todos 
os seus envoitorios interiores” excluidos as caixas de ma- 
deira tosca, “palha, palhões, raspas”... Desde que se veri- 
ficar envoltorio constituido de palha, palhões, mesmo na 
fórma como se apresenta no caso em questão, deve ser ex- 
cluida a palha” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.337, de 10 de Setembro 
findo. 


N. 1.533 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Gu'marães, protocollada sob n. 10.800, relativa á mercadoria 
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despachada por J. Teixeira de Carva ho & C., pela nota nu- 
mero 16.534, de 1935, como painetas color.das, de cobre (pur- 
purinas), do art. 775 da' Tari.a « taxa de 103400 por kilo, tendo 
o dito conferente classilicado, à vista do iauco e do a.sposto 
no ari, 22 das Prelim.nares, como prata em laminas ou pre- 
parada de outro modo, do art. 834, taxa 90 réis por gramma. 

A Commissão da Tar fa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a anaiyse do Laborato. o Nac unal, — suudo 
n.' 1.306, demonstrando que' a mercadoria anaiysada, repre- 
sentada' por p.quenos iragmentos de aspecto meital.ico e bri- 
lhante, — de pequenos fragmentos de vidro espeihados com 
uma tina camada de praia métaliica; que satistazondo a so- 
licitação do conterente do despacho, informa que a mercadoria 
ora analysada não se enquadra nas espccif.cações dos artigos 
950:e 775, pois no prime ro estão inclu dos as córes metallicas 
(purpurinas ou bronze-côres) que nada mais são que, liga 
de cobre finamente pulverizada; e no segundo dos citados 
artigos, os fragmentos e palhetas metallicas, sobretudo de 
cobre, nickel e suas ligas; a informação do mesmo Labora- 
torio, n. 52, declarando que a mercadoria referente ao laudo 
supra, é constituida de pequenos iragmentos de vidro espe- 
lhados por uma f.na camada de prata metallica, a qual não 
recobre todoo fragmento e s m uma das suas faces; e a ana- 
lyse ainda, do mesmo Laboratorio, n. 3.904, demonstrando 
que'a mercadoria analysada, representada por pequenos fra- 
gmentos de aspecto metallico e brilhantes, apresenta, de 
aceordo com a analyse quant-taliva procedida, a seguinie com- 
posição centesimal: prata metallica, 1,300; vidro fragmentado, 
98,630; humidade e perdas, 0,070; e que fica assim esc'arecido 
o laudo de analyse n. 1.306, já exped.do pelo Laboratorio, 
ver f cando-se assim que a percentagem de prata é de 1,gr. 
300 % — assim se manifestou: 'O Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considera a mercadoria como prata em laminas ou 
preparada de qualquer outro modo, com preparo de vidro, do 
art. 884 taxa de 90 réis por gramma, com o abatimento de 
80 :%, da 2º parte da nota n. 239 da Tarifa; c Conferente 
Sr. Flavio Penna mantém seu voto anterior, considerando a 
mercadoria tambem, como prata em laminas ou preparada de 
outro: modo, do art. 884 da Tarifa; o Conferente Sr. Elias 
Souto. considera a mercador a em causa, de accordo com o 
laudo! do: Laborator ro Nacional de Analyses e a decisão nu- 
mero 1.121, do corrente anno, como mercadoria omissa, para 
pagamento de'33 % “ad valorem”; e os Conferentes Srs. Dou- 
tores Hildebrando de Barcelios, Amarílio de Noronha, Sá e 
Souza e Eugenio Pourchet, subscrevem o seguinte parecer do 
Conierente Sr. Alfredo Seabra: — “J, Teixeira de Carvalho 
& €C. submetteram a despacho pela nota de importação nu- 
mero 16.534 deste anno, pa.hetas coloridas de cobre (pur= 
purinas) do art. 775 e taxa de 108400 o kilo. Tendo duvida 
sobre essa classificação representou o Conferente Sr. Ta- 
vares Gu marães no sentido de ser ouvido a respeito o La- 
borator o. Declarou este que: “A analyse demonstrou que a 
r.ferida amostra era de pequenos fragmentos de vidro espe- 
lhados com uma fina camada de prata metallica e que, sa- 
tisfazendo a solictação do referido funccionario que a mer- 
cadorria examinada não se enquadrava nas especificações dos 
arts. 950 e 775.” Ainda em virtude de nova solicitação do Con- 
ferente Sr. Tavares Guimarães, dcc.arou o Laborator o na .n- 
formação n. 52, que a camada de prata metallica não reco- 
bria todo o fragmento e sim,uma das faces. Nessa phase, 
foi a questão submettida á apreciação da Commissão da Ta- 
rifa, voltando o processo ao Laboratorio por indicação 'do 
Conferente Sr. Elias Souto. Este fôra de parecer que o La- 
boratorio dissesse qual a percentagem de prata empregada 
na confecção dos objectos ana'ysados, Procedida naquelle es- 
tabelecimen'o tecôn'co a analyse quantitat va. apresentou 
ella a segu nte composição centesimal: Prata metallica, 1,300; 
Vidro fragmentado, 98.360; Humidade e perdas, 0,070. A per- 
centagem da prata é de 1,gr. 390 % (uma gramma e trezentos 
miliigrammos por cento). A” vista dos novos esclarecimentos 
constantes do processo, obiidos do Laboratorio por “presta- 
ções” e, na ausencia dos quaes fui levado a encarar a questão 
por outro prisma, não tenho duvida cm reformar o parecer 
anterior, para cons derar “a mercadoria como omissa, de 
accordo com a decisão n. 1.121 deste anno.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.534 — João Meyer. — 39.765. — Ped ndo reconside- 
ração da decisão n. 1.415, de 24 de Setembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 


guinte voto do Conferente Sr. Alfredo: Seabra: — “Mantenho' 


o parecer anterior, considerando a mercadoria em causa como 
linha' de algodão pará crochet, tr cot e semelhantes, do ar- 
tigo 429 e taxa de 208800 o kilo, em face da analyse feita. 
Diz o Laboratorio (laudó n. 2.88%): “A analyse demonstrou 
ser a referida amostra de um fo de algodão tendo cerca de 
me'o millimetro ds diametro, constituido de nove fios simples 
ou cabos, que foram retorcidos tres'a tres, e reunidos final- 
mnte em um só fio por me'o de novas torções,” 


O sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 1.415, de 24 de Setembro findo. 


N. 1.535 — Jorge Chame. — 39.000. — Despachou pela 
mota n, 65 929, de -1935, tinteiros: de celluloide 'e bambú em 
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bruto ou preparado, dos zrtigos e taxasy respectivamente, de 
1587/5, 15$600, e 369, 23080 por kiio, t.ndo o Conierente Senhor | 
Mar o Guaraná verificado brinquedos do art. 1.887, taxa de 


18820, c varetas de bambú para outros usos, nom nalmente . E 
taritadas no art, 392 da Tar fa, taxa de 204800 por kilo. E 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assm' se mán fesiou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna e' 
Dr. Amaritio de Noronha classificam a mercadoria da amostra” 
“n. 1 como brinquedos 'de celluloide, do art. 1.887, taxa de'. 
188200 o kilo: e a da amostra n. 2, como varetas de bambú,' | 
para outros usos, do art. 392, taxa de 208800 por kilo; e os - 
Conferentes Srs, Elias Souto, Eugenio Pourchet, Dr. Sá e 
Souza, Dr. Hild. brando de Barcelos, Srs. Alfredo Seabra e' 
Uldarico Cavalcant) são de parecer que a mercadoria da. 
amostra n. 1, está nominalmente classificada no art. 1 a 
da Tarifa, como tinteiros de celluloide, da taxa de 158600 por | 
kilo e classificam a da amostra n. 2 como varetas de bambá' 
Lire outros usos, do art. 492 da Tarifa e taxa de 208800 por | 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


A 

N. 1.536 — “Lojas Victor Ltda.” — 28.928, —D=spa= 
charam pela nota n. 50.220, de 1935, brinquedos com A 
ou volantes, do art. 1.867, 188200 por kilo, pretendendo, em 
conferencia, desclass ficar para brinquedos simples, do mesmo 
artigo, com o que não concordou o Conferente Sr. Carios + 
Mamede, que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, apreciande o presente pedido de . 
desclassificação, por sua maioria, considera a mercadoria em. 
causa — carrapetas—, bem despachadas como brinquedos 
accionados por molas ou volantes, do art. 1.867 da Tarifa e 
taxa de 188200 por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e S 
Eugenio Pourchet e Elias Souto consideram a mercadoria | 


como brinquedos não classificados, do mesmo artigo e da | 
taxa de 75800 por kilo. - 


O Sr. Inspector decidu de accordo com a maioria. 


N. 1.537 — Lopes Sá & C. — 39.908. — Pedindo recon- | 
sideração da decisão n. 1.451, de 1935. l 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de ' 
reconsideração, por sua maior a, subscreve o seguinte pa O. 
do Conferente Sr. Dr, Hi'debrando de Barcellos; — *“ vo o 
que emitti está sufficientemente claro. Limitou-s a citar. Re 
expressa, — “art. 37, letra “D”, das Disposições Prel alte: E 
da Tarifa, — cujo texto não comporta interpretação, pela . 
sua clareza. O que d ve ser excluido do peso legal é o “forro 
da caixa”, seja pape!, de zinco ou de outra eria, é 4 
o envoltorio das mercadorias, a não scr aqu que o 4 
positivo exc'ue entre os quaes não está o papel nem o papelão. . 
Com esse additamento, mantenho meu parecer anterior”; 

e o Conferenteé Sr. Uldar'co Cavalcanti emittiu o seguinte pa- — 


recer: — “Mantenho o meu voto anterior, escl como 7 
requerem os importadores que occorrendo au nto ds peso 
da mercadoria pela existencia de envolto internos, a | 


multa é devida se excedidos os limites legaes. 


O Sr. Inspector dec'diu de accordo com'a Commissão, fi- 
cando deste modo, mantida a decisão n. 1.451, de 1º do fl Ea] 
. a 


N. 1.538 — M. Bueno — 8.207. — Recebeu uma encom- 
menda postal contendo mercadoria cujos direitos foram . e 
como essencias artific'aes não especificadas, do art. 954 taxa” % 
de 318209 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. J. Silva Al- 
me'da discordado da classificação, por suppor tratar-se de 
uma essencia natural ou de algum bouquet. * 

A Commissão da Tarifa, tendo em v'sta a analyse do La- 
boratorio Nacional, Inudo n. 3.100, que d monstrou'ser a mer- 
cadoria analysada, renresentada por um liquido esvi 
de cheiro agradavel, de densidade de 1,0085 a mais 
de uma: essencia artificial de trevo com emprego em. 
maria, — por unanimidade de votos, cons'dera a me 
em causa como essencia artificial de trevo para per 
do art. 954 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim 'decidiú. 


N. 1.539 — Mattheis & C. — 37.936. — Despacharam 
nota n. 62.420, de 1935, papelão para machina de tecer, di 
taxa de 28080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Milton Car. 
rilho verificado papel para desenho, de côr, natural ou colo- 
rido por qualquer processo, da taxa de 4$160 por kilo. 

A Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr, arico 
canti: — “Aº vista da 'nformação do Laboratorio, ando 
ter a mercadoria o peso de 173 grammas por metro q uadrado, 
classif'co-a — comb — papel colorido por qualquer. ? 
riscado, do art. 556, kilogrammo 532"0”,. 


O Sr. Inspector assim decidiu, “ 


N. 1.540 — Méghe & C. — 38.526, — Despacharam pela 
nota n. 65.818, de 1935, tecido de algodão catando Mi 
especificado, de mais de 100 grammas por metro quadrado, até 

o " 
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» 20 fios em cinco m'llimetros quadrados, art. 477/1 e taxa de 
— 158600 por ki.o; tecido de algodão estampado, 1.so, não es- 
—  pecificado, de mais de 60 até 80 grammas por metro quadrado, 
“de 27 até 35 fios em cinco millimetros quadrados, do art. 477/3, 
taxa 398360 por kiio; e tecido de algodão estampado, liso, não 
especificado, de mais de 80 até 109 grammas por metro qua- 
“drado, até 20 tios em cinco m.llimetros quadrados, do artigo 
477/1, taxa de 198240) por kilo, tendo o Conierente Sr. Fran- 
“cisco Guaraná verificado tecido de algodão de fantasia, es- 
— — tampado, de mais de 100 grammas por metro quadrado, do 
art. 477 e taxa de 315200 por kilo (amostra n. 1); tecido de 
| algodão lavrado de mais de 60 até 80 grammas por metro qua- 
| | dado, do art. 477, taxa de 39$000 por kilo (amostra n. 2); e 
||| tecido de algodão fantasia, de mais de 80 até 100 grammas por 
etro quadrado, do art. 477, taxa de 335800 por kilo. 
— A Commissão da Tarifa, por unanim dade de votos, sub- 
eve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
- “Considero a mercador a em questão, assim ciassificada: 
1 e 3 — Tecidos não especificados de algodão, lisos, es- 
E pados, do art. 477 e taxa que lhes competir, segundo o 
sa por metro quadrado e numero de fios em cinco milii- 
“metros quadrados; n. 2? — Tecido de algodão, lavrado, estam- 
'pado, do mesmo art. 477 e taxa que lhe competir segundo o 
eso por meiro quadrado.” 


“e 
E ho 
Ea 


las, as quaes, de accordo com decisões existente, deviam 
ar direitos em separado das machinas, 4 razão de 265000 
“À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
reve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
De accordo com o conferente do despacho, as ca xas de ma- 
Bira fina, envernizadas, devem pagar direstos em separado, 

izão de 26800 por kilo, pois, têm classificação no art. 320”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer una- 
e. 


N.-1.542 — “Sociedade Anonyma Brasileira Estabeleci- 
os Mestre & Blatgé”. — 39.084, —. Despachou pela nota 
61.595, de 1935, ferramentas manuaes não especificadas, 


é não especificadas, taxa de 
* kilo, do art, 843 da Tarifa. 
ommissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
a mercadoria em causa — escovas de fio de aço, com 
as de madeira ordinaria—, como obras de fo de ferro, 
spceificadas, do art. 843 da Tarifa e taxa de 10$400 por 


OsSr. Inspector assim decidiu. 


1.543 — “The Sydney Ross Company” — 34.157. — 
chou pela nota n. 59.579, de 1935, talco pulver:zado para 
ndustriaes, tendo pago, por nota de differença em tempo, 
itos como talco em pó para uso de pharmacia ou per- 
iria, do art. 608, taxa de 529 réis por kilo. No acto da con- 
cia entendeu que se tratava de talco pulverizado para fins 
stries, da taxa de 4168000 por tonelada, pedindo fossem 
radas amostras afim de serem presentes à Commissão da 
à. O Conferente Sr. Euclides de Carvalho considerou a 
ria bem despachada como talco em pó para uso de 
a ou perfumaria. A 
amissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Nacional, laudo n. 3.145, que demonsirou ser a 
a analysada, representada por um pó branco, amor- 
|-no, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato fydratado 
0) purificado, .simples, sem addição de perfume 
cias medicamentosas, servindo para usos em phar- 
erfumaria, — por unanimidade de votos, considera 
ia em causa como talco em pó, purificado, simples, 
em paia ou perfumaria, do art. 608/2, taxa de 

o. 


| Sr. Inspector assim decidiu. 


«544 — Vicente Amato Sobrinho & C. — 36.794. — 
ur a encommenda postal que foi classificada como 
à Ecinal, do art. 1.481 da Tarifa e taxa de 185200 

“Tendo duvida sobre a classificação da mercadoria, 
os interessados fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 
missão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
acional, laudo n. 3.149, que demonstrou ser a mer- 
analysada, contida em 10 ampóôlas, tendo impressas 
ras “Lactozyn Alfa”, acondicionadas em uma caixa 
| trazendo entre outros, os seguintes dizeres im- 
S Instituto Esp. de Batereologia Industrial e Thera- 
iea Bologna (Italia) Lactozim Alfa solução medicamen- 
iso de cevada associada aos principios activos do 
Desinfectante intestinal” — de uma solução me- 
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d cinal, em cuja composição foi constatada a presença de acido 
lactivo, cevada e assucar, em vehiculo aquoso, e que é uma 
especialidade pharmaceucica devidamente approvada e licen- 
ciada peio Departamento Nacional de Saude Publica, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercador.a em causa como 
solução medicinal para uso interno ou externo, do art. 1.481 
da Tarifa e taxa de 188200 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.545 — Wilhelm Kantorowiez — 31.942 — Despachou 
pela nota n. 54.202, de 1935, graxa lubrificante, consistente, 
complexa, do art. 960, taxa de 18940 por kilo, sobre cuja 
classificação o Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida teve 
duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.071, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenos solidos qua- 
drilateros trapezoidaes, pardos, tendo disseminado em sua 
massa pequenos cristaes laminares incolores de odor cara- 
cteristico, — de um oleo mineral lubrificante simples, de 
mistura com graphite coloidal e napitaleno ou naphtalina, — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como quaesquer preparações para usos technicos ou domes- 
ticos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad va- 
lorem”. - 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.546 — Zigmund Jaimovic. — 38.643. — Despachou 
pela nota n. 65.478, de 1935, tecido de algodão, liso, tinto, de 
peso de mais de 100 grammas por metro quadrado, de mais 
de 27 até 31 fios, do art. 477, taxa 228880 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Flavio Penna verificado” tecido de algodão 
lavrado, tinto, de mais de 100 grammas por metro quadrado, 
taxa de 315200 por kilo. , 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accordo 
com o conferente do despacho e, tendo em vista diversas de- 
- cisões para tecido identico, classifica o tecido em causa como 
de algodão lavrado, tinto, de mais de 100 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 31$290 por kilo, do art. 477 da Tarifa; 
e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, El'as Souto e Eugenio 
Pourchet consideram tecido de algodão tinto, liso, do artigo 
477 da Tarifa, para pagar direitos conforme seu peso por 
metro quadrado, como foi despachado. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, em 15 de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º 
Eseripturario, Secretario. 


Dia 22 


N. 1.547 — A. J. Pinheiro & Irmãos — 39.731 — Despa- 
charam pela nota n. 68.550, de 1935, botões de galalith, com 
furos em quarquer sentido, do art. 1.887, taxa de 103400 por 
Kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná, verificado objectos 
de adorno de uso pessoal, classificados no art. 1.887/1, taxa 
de 628400 por kilo. 

' À Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como galalith em obras não classificadas, 
do art. 1.887 da Tarifa, ultima alinea, e taxa de 268000 por 
kilogrammo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza considera a 
mercadoria em questão — botões de galalith sem furos, no- 
minalmente classificados no art. 1.887 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 20$800, por kilo, peso legal, direitos minimos. 


(0) Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.548 — Agostinho & C. — 39.857 — Não concordando 
com a classificação de — etiqueta de algodão, bordadas, por 
cortar, do art. 454, taxa de 1048000 por kilo, — dada no Ar- 
mazem das Encommendas Internacionaes à mercadoria que re- 
ceberam e allegam ser etiquetas de algodão lavrado, do art. 454 
e taxa de 525000 por kilo, pediram fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa. E. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como etiquetas de algodão, bor- 
dadas, por cortar, do art. 454 da Tarifa e taxa de 1048000 por 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.549 — Antonio J. Ferreira & C. — 36.949 — Despa- 
charam pela nota n. 62.972, de 1935, producto synthetico, aro- 
matico, liquido, não classificado, do art. 970 da Tarifa e taxa 
de 158600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha considerado como extracto aromatico ou bouquets, de 
60 a 92 % de alcool, da taxa de 528000 por kilo, do art. 956 da 
dão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.196, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido amarello, 
de cheiro especial, apresentando a densidade de 0,9578 a + 15º€, 
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— de uma preparação para usos technicos, isenta de alcool, 
em cuja composição se constatou a presença de principios odo- 
ríficos constituintes das essencias de cedro e de sandalo, -— 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como quaesquer materias primas e preparações não classifi- 
cadas para usos technicos ou domesticos, do art. 987 da Ta- 
rifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.550 — B. R. Rand & C. — 40.167 — Despacharam pela 
uota n. 68.723, de 1935, peças para installações electricas, de 
bakelite, do art. 1.887, taxa de 58200 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado pertences de radio 
(ligações), do art. 1.583, taxa de 178000 por kilo e peças 
avulsas de apparelhos physicos, de cobre e materias plasticas 
(resistencias para ferros de engommar) do art. 1.657 da Ta- 
rifa e taxa de 173100 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria representada pela amostra n. 1, como per- 
tence para radio-victrola, do art. 1.583, taxa de 178000 por kilo 
e a representada pela amostra n. 2, como peça de backelite para 
pesados electricas, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 58200 o 

o. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.551 — “Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
Schckert S. A.” — 41.359 — Despachou pela nota n. 69.348, de 
1995, obras não classificadas e não especificatias de cobre, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado partes de 
lampeão, braços, arandellas, etc. que classificou no art. 791 
dla Tarifa e taxa de 208800. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Elias Souto, Eugenio 
Pourchet, Drs. Amarilio de Noronha e Sá e Souza consideram 
a mercadoria em cuasa — Aranhas — bem despachada como 
obras não classificadas, de cobre simples, do art. 791 da Ta- 
rifa e taxa de 108400 por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os 

onferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos e 
uclides de Carvalho: — “Tratando-se de partes de arandelas, 
raços e outros objectos de cobre envernizado, semelhantes, 
para parede ou tecto, classificados na 1º parte do art. 791 da 
Tarifa, devem as mesmas pagar a taxa de 268000 por kilo- 
grammo,” 


“O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.552 “Companhia Mineração Metallurgia Brasil 
“Cobrazil” — 41.065 — Despachou pela nota n. 65.730, de 
1935, dois amarrados contendo peças de pertences da parte 
inferior de carros de tracção a vapor, para correr sobre linhas 
ferreas, art. 1.782, da Tarifa e taxa de 270 réis por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Raposo Nina classificado como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de ferro batido simples, da taxa 
de 28080 por kilo, art. 861]2. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accôrdo 
com o Conferente do despacho e classifica a mercadoria em 
causa — caçambas de ferro para vagonetes de aterro — no 
art. 1.785 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28080 por kilo, 
como obras não classificadas e não especificadas de ferro ba- 
tido simples; e os Conferentes Srs. Elias Souto, Eugenio Pour- 
chet e Alfredo Seabra consideram a mercadoria em causa, como 
parte de carro systema Decauville, da taxa de 18040 por kilo, 
do art. 1.779 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.553 — “Companhia Telephonica Brasileira” — 33,743 
— Despachou pela nota n. 54.266, de 1935, betume de asphalto, 
do art. 574 e taxa de 3128000 por tonelada, tendo o Conferente 
Sr. J. Guilhon, verificado um producto isolante que lhe pa- 
receu enquadrar-se no art. 984, sujeito á taxa de 28600 por 
kilo, como verniz de alcatrão, asphalto ou betume, inclusive os 
isolantes. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.057, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por massa negra, — de 
betume ou asphalto, contendo mais de 98 % de substancia 
betuminosa, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como asphalto ou betume contendo mais de 
98 % de substancia betuminosa, do art. 574 da Tarifa e taxa 
de 3908000 por tonelada, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.554 — Corrêa & Santos — 38.890 — Despacharam pela 
nota mn. 60.575, de 1935, obras não classificadas, não especi- 
ficadas, de cobre, da taxa de 108400 por kilo, do art. 791 da 
“Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná classificado a 
mercadoria para pagamento da taxa de 268000 por kilo, do 
art. 791/1 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou; Os Conferente Srs. Elias Souto, Drs. Sá 
e Souza, Amarilio de Noronha e Eugenio Pourchet consideram 
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a mercadoria em causa — Aranhas — como obras não classi-. 
ficadas, não especificadas de cobre simples, do art. 791 da Ta- 
rifa e iaxa de 105400 por Kilo; e os Conferentes Srs. 
Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos e 
Euclides de Carvalho classificam a mercadoria como partes de 
arandelas, braços e outros objectos semelhantes, de go : 
enve-nicado, para parede ou tecto, na 1º alinea do art. 791: 
Tasifa, para o pagamento da taxa de 268000 por kilogrammo.. 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. l 

N. 1.555 — Coval & C. — 29.652 — Despacharam pela nota | 
u, 50.143, de 1935, cartão em folha, branco e de côr, taxas, 
respectivamente, de 18560 e 1$820 por kilo, art. 538 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede verificado cartão em 
folha, oleado e semelhantes, do mesmo artigo e taxa de 28600 | 
por kilo. > 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e - 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
ns. 2.612 e 2.613, demonstrando ser a mercadoria represen- 
tada por uma lamina de cartão fino, flexivel, de côr azul, apre- 
sentando uma face rugosa e outra lisa, ambas marmoreat — 
constituida por cellulose comprimida e aglutinada, f Am 
o producto conhecido sob a denominação de cartão ou car-. ya 
tolina, attendendo ao seu peso ou espessura € flexibilidade; | “ 
e a representada por uma lamina de cartão fino, flexivel, de 
côr branca, apresentando uma face rugosa e outra lisa, ambas 
marmoreadas, — constituida por cellulose com rimida e aglu- 
tinada, formando o producto conhecido sob a enominação de 
cartão ou cartolina, attendendo ao seu peso ou espessura e. 
flexibilidade, e a informação n. 79, do mesmo Laboratorio, de- | 
clarando o seguinte: 1º — As alludidas cartolinas são uma | 
branca e outra de côr azul como, aliás, está declarado nos re- 
feridos laudos. 2º — Não foram encontradas materias oleosas, 
graxas ou resinosas em taes amostras, as quaes, se existissem, 
teriam sido consignadas nos laudos, uma vez que O papelão, 
nesta hypothese, deveria pagar uma taxa mais elevada FAT 
por sua maioria, mantem seu parecer anterior considerando a | 
mercadoria em causa bem despachada como cartão em folhas, 
branco e de côr, do art. 638 da Tarifa e taxas, respectivamente, 
de 18560 e 18820 por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti emittiu o seguinte parecer, com o qual concordaram 08 | 
Conferentes Srs. Elias Souto e Eugenio Pourchet: — “A” vista - 
dos esclarecimentos prestados pelo Laboratorio, concordo com 9. 
voto do Sr. Seabra, considerando a mercadoria bem despachada.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. a 


“a 


+ 


N. 1.556 — Dias Garcia & C. Ltda. — 40.110 — Des 
pela nota n. Gleli?, de 1935, obras não classificadas e não . 
especificadas ferro batido latonado (boccaes para lam- » 
peões), do art. 861, taxa 38120 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Genulpho Freire verificado bocaes para lampeões su- 
jeitos á taxa de 48160 por kilo, art. 861, alinea 5" e á sobre- 
taxa de 20 % “ex-vi” da nota n. 228 da Tarifa. X 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- | 
sidera a mercadoria em causa — boccaes para lamp 
como obras não classificadas de ferro latonado, para outros | 
usos, do art. 861/5 da Tarifa e taxa de 48160 com a sob À 
de 20 %, de que trata a nota n. 228, por kilo, conforme a de- | 
cisão n. 1.377 deste anno. ”, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


iller Junior — 32.922 — Despachou a. 
35, pratos, assucareiros de louça n. 2, 
art. 625/1, taxa de 28340 por kilo, tendo o Conferente Sr. G e 
Monteiro verificado objectos de phantasia ou de adorno para, 
toilette, de louça n. 2, art. 622, taxa de 108400. cr 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presen questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.130, que demonstrou ser a mercadoria ana sada, c 
sentada por uma pequena caixa com tampa, bocê! 
louça amarella, com desenhos vermelhos, a resentando a 
octogonal (estylo Japonez ou Chinez), de louça n. 2, da ife 
— por sua maioria, considera a mercadoria em do 
caixas ou recipientes de louça n. 2, do art. 625 a e. 
taxa de 28340 por kilo; e os Conferentes Srs. rss a Rd 

n 2, 


N. 1.557 — E. 
nota n. 55.406, de 1 


“ 


valcanti, Flavio Penna e-Dr. Hildebrando de Barce 
ficam a mercadoria como objectos de adorno de louça n. 2, para | 
toilette, do art. 622, taxa de 108400 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os treis ultimos, à 
vista da amostra. sa 


N. 1.558 — “General Electric S. A.” — 31,437 — Despachon 
pela mota n. 54.088, de 1935, liquido para bronzear e peso 
do art. 964 da Tarifa, taxa de 58310 por kilo, tendo pago A 
ferença em tempo para collodio para fins industriaes, do ra- 
tigo 948, taxa de 75800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a a do La-. 

rou ser a 


beato Nacional Ea laudo Ras que ger 
merca a analysada, representa por um e o 
levemente amarellado e de cheiro especial, e titia GU 
nitro-cellulose, resina e dissolventes organicos apropriados, | 


e WED a 


“a 
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ç E 
—— — de um verniz à base de nitro-cellulose, — por unanimidade 

de votos, classifica a mercadoria em causa como verniz á base 
de eteres da cellulose (nitio ou aceto-ccllulose), transparente, 
collorido ou não, da taxa de 78800 por kilo. 


À o Sr. Inspector assim decidiu. 


a N. 1.559 — “General Electric S. A.” — 36.040 — Despachou 
pela nota n. 57.123, de 1935, um forno de ferro simples, do ar- 
tigo 845, taxa de 25080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
a verificado dois tanques de ferro revestidos de amiautho, 
om fios electricos — obras não classificadas e não espe- 
cadas de ferro batido pintado, art. 861, taxa de 3$120 por 
; uma armação de ferro batido pintada — obras não clas- 
ficadas e não especificadas de ferro batido pintado; um ap- 
relho electrico não classificado (controller), de ferro, do 
art. 1,657, taxa de 58700 por kilo; um motor (dynamo ele- 
nico), art. 1.831; uma bomba movida a electricidade — ma- 
na operatriz não classificada; obras não classificadas e não 
ecificadas de ferro batido pintado; um apparelho de vidro 
ala) para liquido. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
ido em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
tecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Tratando-se, 
undo o laudo technico de fornos electricos em grupo, clas- 
co-os no art. 815 para o pagamento da taxa de 25080 por 
logrammo, juntamente com os seus accessorios; devendo, en- 
to, pagar direitos em separado, como obras não classif:- 
e não especif cadas de ferro batido piníado, do art. 861 
de 34120 por kilógrammo os supportes ou armações que 
to em rigor, partes integrantes daquelles objectos”; e o 
rente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, 
O qual concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra: — 
vista do parecer technico, annexo, machina operatriz, su- 
aa direitos pelo peso que apresentar o conjuncto, art. 1.831 
rifa, observada a nota n. 317, quanto à classificação”, 


Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
publique a seguir, o referido parecer technico. 


parecer citado é o seguinte: 


iz, no Armazem 2, o exame do material objecto deste 
sso, o qual está distribuido em oito caixas, constando de 
tanques de ferro revestidos de amiantho, com fios para 
des electricas, uma armação de ferro batido, um “con- 
2, um motor electrico, uma bomba, accessorios e per- 
todos de uma machina constituida de fôrnos electricos 
os a extrahir, por aquecimento, o gaz das tubulações 
- machinismo dos. refrigeradores domesticos, na occasião 
“concertos. : : 

conjuncto em questão, para desempenhar a funcção a 
e se destina, utiliza o calor e, assim sendo, trabalha como 
O. Nestas condições, opino e certifico que o material em 
| é constituido de peças complementares de uma machina 
ada por um grupo de fôrnos electricos, destinado a ex- 
ro gaz das tubulações dos refrigeradores domesticos. 


1.560 — Hermann Idem — 36.791 — Pedindo classificação 
adoria para a qual foi concedido exame prévio. 

“ommissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
fica ção e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
| — laudo n. 282, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
a, representa por pequenos tubos, brancos e de super- 
na' lustrosa, — de tubos à base de um composto 
, contendo um pigmento mineral branco, — por sua 
ubscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dou- 
o de Noronha: — “Declarando o Laboratorio Na- 
Amnalyses tratar-se de tubos á base de um compôsto 
, contendo ngmento mineral, classifico como 
“papel para s e refrescos, da taxa de 59200 por 
562 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
tiu o segunte voto, com o qual concordou o Con- 
Eugenio Pourchet: — “A” vista do laudo, reformo o 
to anterior, para classificar a mercadoria como propõe 

ente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, mas, por asseme- 


E 


E) EM ares, o 
Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


-J. C. Miranda & GC. — 36.779 — Despacharam 
60.053, de 1935, laminas de vidro branco, liso, 
de mais de 3 % millimetros de espessura, do 
axa de 1$300 por kilo, tendo o Conferente Sr. Braga 
a verificado laminas de vidro polido em uma ou nas 
sem ato, de mais de 100 decimetros quadrados de 
“taxa de 48160 por kilo, do art. 642 da Tarifa. 
da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
cadoria em causa bem despachada como laminas 
D, liso, para vidraca, de mais de 3 % millimetros 
o art. 642 da Tarifa e taxa de 15300 por kilo. 


N. 1.582 — Jayme Loureiro & C. 36.251 — Despacharam 
pela nota n. 61.282, de 1935. talco em pó, purificado, para uso 
em pharmacia ou perfumaria, art. 608, taxa de 520 réis por 
kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de talco em bruto 
ou pulverizado para fins industriaes, do mesmo artigo e taxa 
de 4168000 por tonelada. O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 


pediu o exame do Laboratorio Nacional de Analyses. 

À “Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.177, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó brancos 
amorpho finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato 


hydratado de magnesic) purificado, simples, sem addição de 
perfume ou substancias mediccamentosas, servindo para usos 
em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como talco 
em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, 
do art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.555 — Representação do Conferente Sr. Mario Guaraná, 
protocollada sob n. 11.678, relativa à mercadoria despachada 
pela firma Lanmanh & Kemp Barclay & C., pela nota nu- 
mero 7.058, de 1935, como essencias naturaes não especici- 
ticadas, do art. 954, taxa de 418600 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.508, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido amarello, 
aromatico, de densidade de 0,9102 a + 15º€, apresentando: 
poder rotario egual a — 4,5, — de uma mistura de principios 
odorificos, isenta de alcool, constituindo uma composição ou 
bouquet com emprego em perfumaria, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer pre- 
parações não classificadas para usos technicos ou domesticos, 
do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.564 — Levis Irmão & C. — 40.928 — Despacharam pela: 
nota mn. 70.097, de 1935, relogios montados sobre chapas de 
metal ordinario, da taxa de 78800 por unidade, do art. 1.575 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Elias Souto considerado 
como relogio para cima de mesa, com caixa de metal ordinario, 
da taxa de 31$200 por unidade. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero o 
relogio em questão, ao qual falta apenas a caixa, como de 
mesa, até 40 centimetros na maior dimensão, taxa 318200 por 
unidade, art. 1.576 e art. 17, letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
emittiu o seguinte parecer: — “A amostra é de um relogio de 
cima de mesa de que se retirou a caixa, que tanto pode ser 
de metal ordinario, como de marmore, materias plasticas, tar- 
taruga, metal dourado ou prateado. Assim, classifico-o como 
para cima de mesa, com caixa de metal dourado ou prateado, 
até 40 centimetros na maior dimensão. Um 1048000, art, 1.576.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.565 — Lohmann & C. — 39.889 Despacharam pela 
nota n. 68.188, de 1935, assucar de leite, do art. 996, taxa de 
18060 por kilo, peso real, tendo o Conferente Sr. Mario Gua- 
raná verificado a mercadoria despachada, que se apresentava 
nas seguintes condições: — 1º envoltorio externo — caixas de 
nadeira tosca; 2º envoltorio interno — latas de folha de Flan- 
dres sem qualquer marca em relevo ou estamparia, provida 
apenas de um pequeno rotulo de papel facilmente retirado 
com agua; 3º emvoltorio da mercadoria — Saccos de papel. 
Baseado no n. V, do art. 42 das Preliminares, classificou o dito 
Conferente as latas como obras de folha de Flandres, do 
art. 846 da Tarifa e taxa de 5$200 por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “As 
latas de folha de Flandres, continentes de assucar de leite, 
não têm valor mercantil, por que se destinam a conservar o 
producto, que tem emprego para fins therapeuticos, e não pre- 
scinde de acondicionamento que garanta a pureza da merca- 
doria”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o se- 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Flavio 
Penna: — “Consoante dispõe o art. 52, alinea V, das Preli- 
minares da Tarifa as latas de que se trata, não tendo im- 
pressos dizeres que as tornem inapplicaveis a uso differente 
do que se acham empregadas, estão sujeitas a direitos na 
razão de 58200 por kilogrammo no art. 846.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.566 — “Productos Efans Ltd.” — 35.370 — Despachou 
pela nota n. 55.597, de 1935, preparações alimenticias á base 
de malte, do art. 1.460 — taxa de 68240 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra, verificado emulsão medicinal, 
do art. 1.339 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. je 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
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nr. 3.195, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, com 
cheiro proprio, contido em um frasco de vidro amarello, com 
bocca larga e tampa metallica presa por uma cinta tambem 
metallica, o qual tem um rotúlo adherente com as seguintes 
palavras impressas a côres, além de outras: — “Extracto de 
malte com oleo de figado de bacalhau. Actúa como tonico suave 
é estimulante, Ajuda o corpo é a mente, evitando a fadiga ec o 
decaimento. E” um alimento Lutritivo para os que teem peito 
fracô e delicado... Evans Sons Lescher & Webb Ltd. Liverpool 
— Londres”, — de uma emulsão medicinal, de oleo de figado 
de bacalhau em extracto de malte, constituindo uma especia- 
hidade pharmaceutica, approvada pelo Departamento Nacional 
de Saúde Publica, — por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como emulsão medicinal do art. 1.339 da 
Tarifa e taxa de 153600 por kilo, peso real, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.567 — “Pullman Standard Car Export Corporation” 
— 32.734 — Pedindo clasisficação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação: e tendo em vista o certificado retro, do Enge- 
nheiro: Sr. José Pio Borges de Castro; por sua maioria, sub- 
sereve o seguinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“O parecer technico declara que os artigos em apreço são 
partes de freios de ar Westinghouse. Estes, só quando com- 
pletos, têm classificação no art. 1.872. Não satisfazendo tal 
exigencia, suas partes devem pagar como obras e de áccôrdo 
com a materia de que são feitas”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra considera como- partes de freios automaticos de ar 
Westinghouse, do art, 1.782 e taxa de 270 réis o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte. 


“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, as quatro 
amostras de n. 1.300, de 1-10-35. A primeira, é uma mola de 
aço estanhado, hilicoidal, de passo variavel, medindo approxi- 
madamente (0,m,045 de altura e 0,m,015 de raio; a segunda, 
uma peça de bronze dentada de cerca de 0,m065 de compri- 
mento e 0,m(045 de largura; a terceira, uma roda de bronze de 
0m05 dé diametro; a quarta, finalmente, um joelho de ferro 
fundido pintado, com roscas internas nas extremidades, me- 
dindo 0,ml0 de comprimento e 0,m05 de diametro. Todas essas 
peças apresentam os caracteristicos de partes complementares 
de freios automaticos do typo Westinghouse, pelo que assim 
opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” : 


N. 1.568 — “S. A, Ateliers de Constructions Electriques de 
Charleroi” — 40.108 — Pedindo reconsideração da decisão 
n. 1.502, de 1935. 

à Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria mantêm seu voto anterior, 
considerando a mercadoria em causa como obras não classi- 
ficadas de ferro fundido simples, com parte de cobre, do ar- 
tigo 861, combinado com a nota n. 228 da Tarifa e taxa de 
15560 e mais 30 %, por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha emittin o seguinte parecer, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Reformo o meu voto ai- 
terior para classificar a mercadoria de que se trata como 
“obras não classificadas e não especificados de ferro fundido, 
da: taxa de 13560 por kilo, do art. 861 da Tarifa, pagando em 
separado o parafuso de cobre, que pode perfeitamente ser 
separado.” 


O Sr. Inspector decidiu de aecôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.502, de 8 do fluente. 


N. 1.569 — “S. A. Philips do Brasil” — 33.149 — Despachou 
pela nota n. 55.781, de 1935, transformadores electricos, es- 
taticos, pesando até um Kilo, do art. 1.652, taxa de 48560 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro verificado appa- 
relho amplificador de som, electrico, para radios e semelhantes, 
do art. 1.583 da Tarifa e taxa de 118450 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de' Castro e o officio n. 17.016, do Departamento 
dos Correios e Telegraphos — Directoria Technica de Tele- 
graphos — informando que a mercadoria examinada é um 
transformador de baixa frequencia, — por unanimidade de 
votos, subscreve O seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet: — “Segundo o que declera o Departamento dos 
Correios e Telegraphos (officio n. 17.016, de 18-10-935) — a 
mercadoria foi bem despachada como transformadores ele- 
ctricos, estaticos, de intensidade de som e semelhantes, pesando 
até um kilogrammo, tarifa minima de 48560 por Kilo, peso 
legal — Art. 1,652 da Tarifa. | 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


- 1 e 
O certificado citalo é o seguinte: e. 
“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, a amostra nu-. 
mero 1.189, de 2-9-35, a qual consta de um pequeno transfor- 
mador de electricidade, constituido por uma pequena dor 
metulica, em fórma de parallelepipedo, medindo approxima- 
damente 0,m04 x 0,m03 x 0,m015, contendo, na parte vasada, ' 
um bobina e pertences. ARCA: 
Trata-se de um transformador do mesmo typo da amostra 
n. 1.010, de 30-7-35, ha tempo, por mim examinada e refe- 
rente ao processo n, 29,337, da firma Wilmann Xavier & €. Li- R 
mitada. . á nes Eae, 
São transformadores do typo geralmente empregado na ra-. A 
dio-telephonia e nos auto-falantes dos apparelhos “de radio, - 
com o objectivo de augmentar a intensidade do som. o 
Nestas condições, confirmo o meu parecer e certifico que o 
apparelho em causa póde ser justificadamente denominado 
“apparelho amplificador electrico do som”. Apr, 
Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


4 “+ 
N. 1.570 — “Silva Araujo & C. Ltda.” — 33.862 — Pedindo: 
reconsideração da decisão n. 1.269, de 27 de Agosto de 1935. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
reconsideração e tendo em vista o boletim de analyse n. 17,959, 
do Departamento Nacional da Producção Vegetal — Instituto 
de Chimica Agricóla — Ministerio da Agricultura, — por Leg 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Co 
rente Sr. Eugenio Pourchet: — “Mantenho meu voto anterior: 
Attendendo a que o producto, importado em pequena auanti g 
dade, vem acondicionado de modo que possa ter applicação em. 
medicina; Attendendo a que a um producto importado-nessas 
condições não se póde attribuir a taxa de extractos e 
gados na industria de cortumes (catto, gambier, sumagre e 
outros), taxa infima para productos impuros e imp dos 
quaesquer envoltorios e em grande quantidade — A classifi- ! 
cação deve ser a de extractos medicinaes não classificados — |. 
solidos — taxa de 215240, tarifa minima, att. 1.347 da Tarifa.” 


“O Sr. Inspector assim decidiu ficando deste modo, mantida . 
4 deeisão n. 1.269 de 27 de Agosto ultimo. Publique-se a seguir, 
o referido boletim de analyses. eu A j ' i 


O boletim citado é o seguinte: 


“Ministerio da Agricultura — Instituto de Chimica 
— Departamento Nacional da Producção Vegetal — B f 
de analyse n. 17.959. A at? eira 
O Director deste Instituto certifica que a amostra à que 
ie a este boletim foi analysada com os seguintes resul- 
tados: ? Ds si bl 
“ A amostra, nem remotamente, apresenta caracteres | 
possam justificar consideral-a “herva-medicinal”?. E”, de f e 
extracto de catachú, caracterizado pela pesquisa, que foi po- 
sitiva, de catechina e de acido catechú-tannico, Não existe dis- 
tincção entre o extracto de catechú para fins industriaes e - 
o destinado a usos pharmaceuticos; apenas se pode dizer que 
o extracto medicinal é obtido mais cuidadosamente que o. 
industrial. A amostra, pelas impurezas figuradas que: contem, 
não parece ser destinada a fins medicinaes, correspondendo 
ao producto utilizado em tinturaria do algodão, para o 
curtimento do couro e carregamento da seda animal. Termino - 
informando que o catechú está actualmente quasi abandonado | 
para fins pharmaceuticos, si é que, por aceaso, ainda tem algum 
emprego medicinal. altar “aa 


e 
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E 
Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1985. — O Director, — 
Mario Saraiva.” À , X 
N. 1.571 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” | 
»— 36.783 — Despachou pela nota n. 62,935, de 1935, objectos. 
physicos não | pecitigadios, de metal ordinario, do art, 1.657 da - 
Tarifa é taxa de 118400 por: kilo, pretendendo, em conferencia, 
tratar-se de partes de apparelhos registradores de consumo de | 
gaz, do art. 1,583/2, taxa de 38420 por kilo, com o que não con- 
cordou pes? Emeção Erarêre Luiz Trindade, que considerou a 
merca a m despac . C nb Fa e E ad 
A ea da Tarifa, apreciando a pros onti pa EA 
tendo em vista o certificado retro do Engenheiro Sr. José Pio | 
Borges de Castro, por sua maioria, mantém o voto anterior, 
que foi proferido pelo Conferente Sr. Uldarico 
e que é do seguinte teôr: , 
* “Os pertences e partes dos contadores e registrado 
consumo de gaz não estão nomeados no art. 1.583 para o paga- . 
mento da Davi qr a esses compete, ca o da pe pe , 
dos apparelhos radio receptores ou transmisso ou "DS 
dos 'apparelhos photographicos. Assim, 05 objectos, represdie 
tados pelas amostras, devem pagar os direitos qe Es ip , 


a 


- ', had 
Eme sp 


petirem, segundo as materias de que forem fabri 
art. 1.657, como peças avulsas não classificadas de 
physico”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra e 
pa voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Ev 
ourchet: — “Considero a mercadoria em causa como 
de medidores e registradores de consumó de ga U 
taxas do art. 1.585. Tratando-se de peças com api 
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que devem seguir o regime 
“dos mesmos, nos termos do art. 18 das Preliminares da Ta- 


dia, AM 


70 Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
“qu se publique a seguir, o referido certificado. 

as aaa» AI ESP BEN st E b 

450 certificado citado é o seguinte: 
“Examinei as setes amostras de n. 1.291, de 1-10-35, exis- 


ntes no mostruario da Commissão da Tarifa, as quaes repre- 
entam o material objecto do presente processo 


rata-se de peças componentes de apparelhos: registradores 
consumo de gaz, a saber: — mostrador rectangular de ferro 
jaltado, com circulos graduados e ponteiros de-marcação, 
de ferro estanhado, gachetas, couros, pusões e disco 
ador. Todas: essas peças' apresentam: dispositivos 'e“ca- 
tcteristicos. pelos quaes 'se- reconhece facilmente à sua ap- 
Z siva aos medidores: de gaz combustivel e de il- 


s condições, sou: de parecer e certifico que o material 
constituido de peças complementares de exclusiva 
: ão aos medidores de gaz. 

DE es fas rs De. ps E = 3 é 

Fio de Janeiro, 16 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
Castro.” 
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1.572 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
é 1422 — Despachou pela nota n. 61.668, de 1935, resina 
* pinho; negra — breu — do art. 282 da Tarifa e taxa de 
30. por tonelada, | endo o Conferente Sr. Balthazar de 
la tido duvida sobre a classificação. 
b mmissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
ional — laudo m. 3.198, que demonstrou ser a 
analysada, representada por uma substancia de côr 
seura, com cheiro proprio, sob a fórma de pó gros- 
« ndo algumas pedras de pequenas dimensões, — 
ophohia de côr amarella, — por unanimidade de votos, 
ca a mercadoria em'causa como colophonia, do art. 282 
taxa deco réis por kilo. 
cê O TR Wa sto de ud . ; 


Inspector. assim - decidiu, 


573 “The Dunlop Pnewmatie Tyre C. (S. A.) Ltd,” 

0.109 — Despachou pela nota n. 68.063, de 1935, bombas 

es aspirantes prementes, de ferro e latão, do art. 1.794 

rifa, taxa de 48160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Al- 

abra verificado bom 
obre, do 


, de cobre, do art. 1.794 da Ta- 
RE MS dr 


974 — Van Erven & €. — 41.055 — Despacharam pelá 
. 68.791, de 1935, amiantho e asbesto em cordoalha, do 
utaxa de 45910 por Kilo, tendo o Conferente Sr. João 
ficado artefacto de amiantho semelhante á ga- 
ra pagar, a taxa de 68550 por kilo. 
jommissão' da: Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
“mercadoria em: causa como gacheta de amiantho, do 
ifa e taxa de 68550 por kilo. 


Inspector assim decidiu. 


““Otis'Elevator Company” — 35.064 — Des- 


apreciando a presente questão e 
I ido retro, do. Engenheiro Sr. José Pio 
» Por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
«Dr. Hildebrando de Raro Pie o 
firmado; Sr. Dr: Pio Barges de Castro, 
i 1 O apparélho physico do art. End 
; como apparelho physico não classi- 
de rdo, tamb ms aliás, com 'o parecer do 
- Dr. Sá e Souza”; anger ot Sr. a Sá = 
> ir in ior, como 'qual concordou 
gear do) ra a que é do seguinte tedre-— 
ardozia ou lousa, do art, 571 da Tarifa são, se- 
s que vêm 'com os preparos necessarios para 
as partes electricas. E estes 'prepasros são 
s, cobertos ou revestidos de qualquer metal e 
dores « iveis etc; Nunca as proprias partes 
-classific na Tarifa''e cujos direitos são 
aos das placas de lousa ou paeineis. Desde 
providos de chaves -de ligação, interruptores, 
“e outras peças electricas, como: a: convite do 
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meu -collega: Dr. Trindade, tive oceasião de verificar no caso 
presente, e ainda com a respectiva armação de ferro, cousti- 
Luiado um “controiler”, como está escripto na chapa de metal 
adherida ao mesmo, não pode deixar de ser considerada um 
apparelho: physico não: classificado do art. 1.657 da Tarifa. 
Basta considerar que os simples contactos, chaves de ligação, 
botões, interrupiores e outras peças destinadas a installações 
electricas quando isoladas, teriam de pagar taxa superior"a 
15560: por kilo; — não sendo justo, portanto, que ligadas aos 
pameis, passem a pagar apenas a taxa destes. Dahi sé vê que 
uão: foi nem podia ser a intenção da Commissão organisadora 
da: Tarifa considerar como: —: preparos, as chaves de ligação, 
interruptores e-outras peças de valor quando ligadas a uma 
pequena placa de lousa ou ardozia. O que o art. 571, classifica 
como painel com preparo é simplesmente a placa de lousa ou 
ardozia com os respectivos furos e prendedores de metal, os 
quaes servirão para o recebimento das peças electricas que 
constituem a inslallação e não esta já formada. A avaliar pela 
photographia: que se vê annexa á decisão n. 1.163 de 9 de 
Outubro de 1934, a que allude a Companhia importadora, 
houve qualquer engano na apreciação do caso, então apre- 
sentado à Commissão da Tarffa, e o facto de ter eu assi- 
gnado dita decisão; não me inhibe de, reconhecendo o engano, 
procurar concertal-o, apreciando- devidamente a questão pre- 
sente. Aliás, trata-se: de uma decisão proferida poucos dias 
depois. de entrar em execução a actual Tarifa, ainda em es- 
tudo, e por isso-mesmo, justificavel qualquer equivoco na in- 
lerpretação de seus dispositivos, E” sempre tempo de es-reco- 
uhecer e corrigir o erro: commettido,; restabelecendo-se, com 
uma: melhor orientação, o- verdadeiro criterio a seguir. E* 
o que, de minha parte, o faço agora. Assim, pois, entendo 
que à--mercadoria que faz objecto da impugnação do Con- 
ferente Sr. Dr, Luiz Trindade é um “cotroller” electrico com- 
pleto e prompto para funccionar e deveser classificado no 
art. 1.657 da Tarifa, para - pagamento dos direitos de 58700 
por: kilo, como apparelho' physico não classificado, de ferro. 
Este o-meuvoto. A amostra da mercadoria, como seria con- 
veniente: para exame da Commissão da Tarifa, não foi apre- 
sentada pela interessada.” 


O Sr. Inspector -decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando, assim, reformada a decisão n. 1.163, de 2 de Outubro 
do anno passado. Publique-se a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no Armazem n. 2, o exame do material a que se re- 
fere este processo. Trata-se de uma apparelhagem montada 
em armação 'de ferro e-constituida essencialmente de um 
painel rectangular de ardozia sobre o qual sé encontram fi- 
xadas, por meio de prendendores, chaves de ligação e inter- 
vuptores “dé corrente electrica, contactos, resistencias, cleats, 
fusiveis e outras peças. O conjuneto examinado, é seme- 
lhante ao' representado na figura A, da estampa 3, appensa 
areste processo é por mim rubricada. O seu funccionamento 
se realiza como fim de transmittir, em condições convenitntes, 
a corrente electrica ao'motoór que, no caso vertente, deve 
aecionar' um' elevador. Essa apparelhagem recebe technica- 
mente "a denominatão de “controller”, conforme se vê ex- 
plicitamente nas folhas“de catalogo 3 e 4, amnexas. Isso 
posto, sou de parecer é certifico que o material eni causa é um 
controller para installação eleefrica de elevador. 


Rio-dê Janeiro DitdeOutubro dé 1935 "José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.576 — “Otis Elevator Company” — 35.797 — Des- 
pachoúu pela nota n. 37.893, de 1935, obras não especificadas 
de ferro batido simples, do art. 861 e taxa de 28080 o kilo; 
peças de ebonite, para installações electricas, do art. 1.866, 
taxa de 58200 o kilo e obras não especificadas de cobre 
simples; do art. 791, taxa de 108400 por kilo, tendo o Con- 
ferente- Sr.. Alfredo. Seabra verificado partes de apparelhos 
physicos «não classificados, de ferro (amostras ns. 1 e 6), 
do art. 1.657, taxa de 5$700 por kilo; partes de apparelhos 
physicos não classificados, de bakelite, (amostra n, 2), taxa 
de 178000 o kilo; bobinas e terminaes de fio de cobre coberto 
de algodão, borracha ou outra materia, do art. 665, taxa de 
58200 o kilo, de accôrdo com a 'nota 175 da Tarifa (amostras 
ns. 3 e 4), e partes de apparelhos physicos não classificados, 
de metal ordinario, do art. 1.657, taxa de 115400 o kilo 
(amostra n. 5). | á 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Amarilio de Noronha e Elias Souto 
cubserevem o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, Sá 'e 
Souza: — “Tendo em vista o parecer do Engenheiro Dr. Pio 
Borgês, que reconhece tratar-se de pecas complementares para 
installações electricas, estou de aceôrdo com o Conferente do 
despacho quanto á classificação que, em face da Tarifa es-- 
tabelece para as amostras ns. 1, 6, 3, 4 e 5. Relativamente EE 
amostra m, 2, emtendo' que se trata de peça de ebonite para 
installação electrica —' da taxa de 58200 por kilo, art. 1.866 da 


= 


v 
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Tarifa. E” o meu voto”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Flavio Penna, Euclides de Carvalhos e Dr. Hilde- 
brando de Barcellos estão de accôrdo com a classificação 
dada pelo Conferente do despacho, considerando a merca- 
doria das amostras ns. 1 e 6, como partes de apparelhos phy- 
gicos não classificados, de ferro, do art, 1.657 da Tarifa e taxa 
de 558700 por kilo; a da amostra n. 2, como partes de appa- 
relhos physicos não classificados, de bakelite, do mesmo ar- 
tigo e da taxa de 178100 por kilo; a das amostras ns. 3 e 4, 
como bobinas e terminaes de fio de cobre coberto de algodão, 
borracha ou outra materia, do art. 665 da Tarifa e taxa de 
55200 por kilo de accôrdo com a nota n. 175 da mesma Ta- 
rifa; a da amostra n. 5, como partes de apparelhos physicos 
não classificados, de metal ordinario, do art, 1.657 da Ta- 
rifa e taxa de 118400 por kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, as seis 
amostras de n. 1.270, de 24-9-35, constantes da discriminação 
obaixo: As amostras ns. 1 e 6, denominadas chaves de con- 
trole ou interruptores de electricidade são constituidas, res- 
pectivamente, de uma caixa de ferro zincado com alavanca de 
ligação dotada de punho, e de partes de ferro articuladas 
com dispositivos de ligação, ambas as peças destinadas à 
operação de ligação e interrupção da corrente electrica. A 
amostra n. 2 é uma peça de ebonite de fórma, cylindrica com 
saliencias lateraes vasadas e duas roscas de metal amarello, 
sem denominação especial, e destinadas á passagem da cor- 
rente electrica, isolando-a do respectivo supporte. As amostras 
ps. 3 e 4, são constituídas de uma bobina, que é formada 
de um fio de cobre coberto de algodão, enrolado em uma peça 
cylindrica, e um fio de cobre coberto, com terminaes para 
ligação electrica, A amostra n. 5, é consituida por peça com 
fórma de parafuso, de latão com rosca e porcas, tendo na 
extremidade um carvão apropriado ás ligações electricas. 
Todas as peças examinadas e descriptas são complementares 
de installações electricas. Assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.577 — Ernest Sonntag — 29.452 — Despachou pela 
nota n. 49.990, de 1935, preparações alimenticias (Promonta), 
do art. 1.460, taxa de 268000 por. kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado pastilhas comprimidas, 
não classificadas, do art. 1.316/2, taxa de 2088000 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 2.552, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por seis pilhas de pastilhas pardacentas, adoci- 
cadas, com cheiro e sabor a chocolate, estando cada pilha 
envolvida em papel prateado, com desenhos e a palavra 
“Promonta”, repetidas vezes (embalagem original), contidas 
em uma lata de folha de Flandres com letreiros Jlithogra- 
phados na tampa e no fundo, no primeiro dos quaes se 
têm as seguintes palavras, entre outras: “Inhalt 54 Pastillen 
108 gr. netto Promonta — pastillen, Geschutztes Warenzeichen 
Nr. 246.047 Chemische Fabrik Promonta G.m.B.H. Hamburg”, 
— de uma preparação alimenticia, ou dietetica, á base 
de outras substancias (lipoides organicos e vitaminas, as- 
sociados a diversas substancias chimicas) sob a fórma de 
pastilhas e a informação n. 78, do mesmo Laboratorio, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accôrdo com o que 
informa o Laboratorio Nacional de Analyses, a classificação 
do produeto é a de pastilhas comprimidas não classificadas, 
tarifa minima de 2088000 por kilo, peso real — Art, 1.316 da 
Tarifa, de vez que a informação n. 78, annexa, declara que 
o ei conslitue uma verdadeira especialidade pharma- 
ceutica.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, a referida informação n. 78. 


A informação citada é a seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n. 78 — 
O Director, Pinto Brandão. 


(Laudo de Analyses n. 2.552, de 27 de Agosto de 1935). 


Em cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La- 
boratorio e attendendo á solicitação do Sr. Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, em conformidade com o voto da 
ilustrada Commissão da Tarifa, no presente processo, de Er- 
nesto Sonntag, cumpre-me declarar que o preparado “Pro- 
monta”, de que trata o laudo de analyse deste mesmo La- 
boratorio, sob n. 2.552, de 27 de Agosto ultimo, apresen- 
ta-se, no caso vertente, sob a fórma de pastilhas comprimidas, 
contendo substancias de acção therapeutica reconhecida, quaes 
sejam os lipoides organicos em combinação com saes de 
calcio, ferro, etc, e constitue uma verdadeira especialidade 
pharsmaceutica. 
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“art. 53 da Tarifa e taxa de 65000 por kilo. 
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Aliás, o referido preparado “Promonta”, em sua fórma 
ordinaria (pô) dispõe da mesma composição e propriedades 
therapeuticas, mas em virtude de estar nominalmente citado 
na Tarifa como preparação alimenticia, assim tem que ser. 
considerado, rasão pela qual assim tambem foram por mim 
consideradas as pastilhas. . 

A Commissão da Tarifa, porém, resolverá o caso conforme 
lhe parecer mais acertado. o 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — Galdino Ramos, 
1º chimico.” ts EE 

N. 1.578 — J. Bogossian — 38.703 — Pediram classificação | 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. a” 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de . 
classificação, por sua maioria, considera a mercadoria em - 
causa como adereços de vidro de adorno pessoal, por acabar, 
do art. 631 da Tarifa e taxa de 62$400 por kilo; e os Confe-. 
rentes Srs. Drs. Sá e Souza e Amarilho de Noronha classificam - 
a mercadoria como adereços de vidro, do citado art. 631 e taxa > 
de 628400 por kilo. X 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.579 — M. Rebello de Souza — 39.320 — ou 
pela nota n. 65.662, de 1935, relogios despertadores, do ar- 
Ligo 1.575 da Tarifa e taxa de 78800 por kilo, tendo o Con- | 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado relogios para cima de 
mesa, do art. 1.576 da Tarifa e taxa de 313200 por unidade, 


A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Flavio Penna, Euclides de Carvalho e 
Dr. Amarilho de Noronha, classifica a mercadoria em causa |. 
como relógio de cima de mesa com caixa de metal ordinario, 
até 40 centimetros na maior dimensão, art. 1.576, taxa de 
318600 por unidade; e os Conferentes Srs, Elias Souto, Eu-: 
genio Pourchet e Dr. Hildebrando de Barcellos subscrevem o. 
seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- | 
sidero a mercadoria em questão como relogio de cima de mesa, 
com caixa de metal ordinario, adaptado ou montado sobre 
chapa de qualquer feitio até 10 centimetros na maior dimensão, 
collocavel sobre moveis, do art. 1.576 e taxa de 38900, de ae-. | 
cordo com a nota »n. 265 da Tarifa.” À ve 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


É] 


e 


N. 1.580 — “Myrurgia S. A. do Brasil” — 40.543 — Pe. | 
dindo reconsideração da decisão n. 1.498, de 1935. (4 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de . 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Elias | 
Souto mantém seu voto anterior; os Conferente Srs. Euclides 


anterior, em que consideram a mercadoria em eausa como - 
vidros transparentes com rolha e bocca esmerilhada com 

ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 38120 por 

kilo; o enpodoçe E gre Ee Eidos gp emittiu o 
seguinte voto: — “De accôrdo, tendo havido um pequeno en-. 

gano, quando relatci que se tratava de um vidro ordinario, 
em vez de declarar que se tratava de um vidro transparente”; | 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Dr. Sá | 
e Souza e Flavio Penna matêm o parecer anterior, com a cor- 
recção a que allude o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha. é 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi. j 
cando reformada a decisão n. 1.498 deste anno. i 


4 


+ 
» N. 1.581 — “Productos Roche S. A,” — 42.082 — Des 
pachou pelas notas ns. 44.725/26, de 1935, molho para comida 
de qualquer modo preparado, do art. 1,061 da Tarifa e taxa 
de 18000 por Kilo, tendo o Conferente Sr, Alfredo Seabra con- 
siderado a mercadoria assemelhada ao extracto de carne do | 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e. 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional — 
n, 2.196 de 1934, revelando na amostra analysada, a nu 
de uma substancia azotada, principios aromaticos ve s e. d 
chlorureto de sodio e que esta preparação, que está ita de. 
substancias nocivas, é segundo alguns autores, um sueceda eo". 
do extracto de carne e como tal usado na alimentação; o of-: 
ficio n. 859 de 10 de Dezembro do anno passado, do mesmo La- 
boratorio; o resultado da analyse do Laboratorio Bro 
logico, que acompanhou o officio n. 393 da Directoria da 
Defesa Sanitaria Internacional e da Capital da Republica, de 
21 de Junho deste anno, declarando que “o producto 7 ! 
de possuir o cheiro e o sabôr que lembram o da carne as- 
sada, não contem extracto de carne pois, a pesquiza da crea- 
tinina, substancia constante na composição do extracto de 
carne, resultou negativa” e o officio do Laboratorio Nacional "| 
de Analyses n. 610, de 14 de Setembro findo, — assim se ma- 2, 
nifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o se- 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Elias — 
Souto e Dr. Luiz Trindade: — “Aº falta de elementos positivos. 
sobre a verdadeira constituição do producto em causa, sómente 
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do em vista a ultima informação prestada pelo Laboratorio 
mal de Analyses, não me é possivel propor taxa de 
cação para a preparação alimenticia e muito menos 
assemelhação”; os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de No- 
e Sá e Souza mantêm o voto anteriormente proferido, 
ando a mercadoria em causa bem despachada como 
ara comida de qualquer modo preparado, do art. 1.061 
rifa de 1900 e da taxa de 18900 por kilo; e os Conferentes 
Uldarico Cavalcanti, Euclides de Carvalho e Flavio Penna 
eram a mercadoria como extracto de carne, por asse- 
o, do art. 53 da Tarifa de 1900 e da taxa de 68000 por 


| Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ultimos, 
vista dos dizeres do officio n. 610, do Laboratorio Nacional 
inalyses. Publique-se a seguir, os officios ns. 859 e 610, 
dos. 


oratorio Nacional de Analyses — N. 859 — Rio de 
10 de Dezembro de 1934. — Sr. Inspector da Alfandega 
o de Janeiro. , 


ituindo-vos a petição da firma “Productos Roche S. A.”, 
ollado nessa Alfandega sob n. 42.082 deste anno, jun- 
te com os demais documentos que lhe foram annexados, 
dizer que a mercadoria a que se refere o laudo de ana- 
2.196, expedido por este Laboratorio em 14 de Setembro 
embora não contenha a mesma composição chimica do 
de carne a este se assemelha, já pelo seu aspecto, 
seus caracteres organolepticos (côr, cheiro, sabor, etc.), 
seu valor nutritivo, já, finalmente, pelos fins a 
e se destina. i 

Prof. Villavecchia (Dizionario de Merceologia, v 1, p 812), 
udo minucioso que faz a respeito dos extractos de 
refere-se a diversos outros extractos alimentares, in- 
aos seus succedaneos, e conclue: 


— “Altri extractti analoghi si ottengono medianti au- 
si di caseina e sostanze vegetali varie.” 


Ko) laudo desta Repartição, como é facil verificar, não está 
prdo com o do Laboratorio Bromatologico que, 
sem se preoceupar com a classificação technologica 
rodúcto, considerou-o “bom para o consumo”. 
vém, ainda salientar, que na papeleta impressa da 
“of Brazil Corporation”, junta à supracitada petição, 
doria questionada é tida como extracto de carne, como 
pressão: “1 cx. 2 lts. de Beef Extract 56 lbrs — 
185000 — 4578200.” 
se trata, evidentemente, de “Molhos ou liquidos tem- 
s para comida, de qualquer modo preparados. 


jes — O Director, Dr. Alberto Pinto Brandão.” 


ratorio Nacional de Analyses — N. 610 — Rio de 
4 de Setembro de 1935 — Sr. Inspector da Alfandega 
Janeiro. 
ndo-vos o processo originado pelo requerimento da 
“Productos Roche S. A.”, protocollado nessa Alfandega 
42.082, de 1934, — devo dizer que a mercadoria a que 
m o laudo de analyse n. 2.196, expedido por este 
io em 14 de Setembro do mesmo anno, e o meu of- 
, de 10 de Dezembro ultimo, ambos annexos ao 
o processo, não é extracto de carne e sim uma prepa- 
enticia à base de substancias vegetaes, empregada 
daneo do extracto de carne. 
“esclarecimentos, constam effectivamente, dos do- 
supra-citados e Te os mesmos maniíestou-se, na 
Commissão da Tarifa, de 18 de Dezembro de 1934, 
e Sr. Dr. Tavares Guimarães que, ao formular o 
ut o iniciou: 


ação do Dr. Director do Laboratorio Nacional 
, de 10 do corrente, diz que a mercadoria, 
não contenha a mesma composição chimica do 
de. carne, a este se assemelha, já pelo seu as- 
pelos seus caracteres organolepticos (côr, cheiro, 
), já pelo seu valor nutritivo, já finalmente, 
a que se nas r 1 
* explicação importa claramente em dizer que não 
“evidentemente, de molhos ou liquidos temperados 
; de qualquer modo preparados.” 


pois, de um suecedaneo do extracto de carne 
iquido ou molho preparado para comida, ficou 
| da Tarifa com os necessarios elementos para 
» a mercado: a assemelhação, ao extracto de 
O melhor. parecesse. 
porém, a audiencia do Laboratorio Bromato- 
“adi u, por isso que, disse apenas que não 
o Et confirmando assim o que este 
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Assim sendo, não preciso alongar-me mais para positivar 
que não ha absolutamente divergencia entre os pareceres das 
repartições technicas que foram ouvidas, no tocante á quali- 
dade ou natureza da mercadoria em causa, como suppõe o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, apoiado pelos seus collegas 
Dr. Hildebrando de Barcellos e Elias Souto. 

Devo, finalmente, dizer que este Laboratorio, sem pre- 
tender entrar na classificação da mencionada preparação ali- 
menticia, forneceu, incontestavelmente, os esclarecimentos para 
assemelhal-a ao extracto de carne, sujeitando-a à taxa de 
65000 por kilo, do art. 53 da Tarifa de 1900, classificação esta 
adoptada aliás pelos Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, 
Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna, como se vê dos votos que 
já emittiram. 


Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão,” 

N. 1.582 — Representação do Escripturario Sr. Eurico da 
Costa Rodrigues, protocolllada sob n. 27.235, relativa à mer- 
cadoria despachada pela nota m. 46.841, de 1935, pela firma 
Raul S. Rodrigues & CG. — “saccos contendo legumes seccos. — 
O dito Escripturario solicitou o exame do Laboratorio Nacional 
de Analyses, afim de ficar constatado si a tinta que serviu para 
marcar os ditos saccos é ou não indelevel, 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse n. 2.649, 
junta e officio retro, n. 685, do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, unanimamente,. subscreve o seguinte voto do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A” vista das novas infor- 
mações prestadas pelo Laboratorio Nacional de Analyses, sou 
de parecer que os saccos estão sujeitos a direitos,” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
a seguir, o referido officio n. 685. 


O officio citado é o seguinte: 


“Restituindo-vos o processo originado da representação do 
Conferente Sr. Eurico da Costa Rodrigues, protocollada 
nessa Alfandega sob n. 27.235, deste anno, que voltou a este 
Laboratorio para dizer sobre as allegações da firma Raul S. Ro- 
drigues & (C. constantes da petição annexa, fichada nessa 
repartição sob n. 35.199, deste anno, — deve dizer que man- 
tenho o laudo de analyse n. 2.469, de 19 de Agosto do corrente 
anno. 

A marcação, em verde, do retalho do sacco que acompanha 
o processo, submettida á simples lavagem com agua e sabão, 
como manda a Circular do Ministerio da Fazenda, mn. 107, de 
5 de Outubro de 1934, desappareceu, deixando apenas vestígio 
imperceptivel, que desappareceria por completo numa lavagem 
mais demorada. 

Assim, em face da citada circular e da minha portaria n. 13, 
de 15 de Agosto ulitmo, de que junto cópia, a tinta que serviu 
para a referida marcação não deve ser considerada indelevel. 


Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão.” 


N. 1.583 — A. Fortuna & C. — 40.356 — Despacharam pela 
nota n. 68.434, de 1935, freios para automoveis, da taxa de 
28730 por Kilo, do art. 1.782 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha, verificado gachetas de amiantho, 
da taxa de 68550 por Kilo, do art. 569 da Tarifa, por não se 
tratar absolutamente de freios para automoveis, pois não 
têm sequer os caracteristicos. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como gacheta ou fita de amiantho 
em tecidos, do art. 569 da Tarifa e taxa de 68550 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.584 -— “Alliançca Commercial de Anilinas Ltda,” — 
31.850 — Despachou pela nota n. 51.078, de 1935, acido formico 
para outros usos, do art. 994/62, taxa de 15590 por kilo, gar- 
rafões de vidro n.'1, nús, do art. 639/1, taxa de 780 réis por 
Kilo, e cestas de vime, grandes, para conducção de cargas, gar- 
rafas e semelhantes, do art. 381/4, taxa de 58200 por kilo. A re- 
querente pediu a audiencia da Commissão da Tarifa por en- 
tender que as mercadorias das segunda e terceira addições, não 
estão sujeitas a direitos, por serem envoltorios da mercadoria 
da 1º addição. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero 
o acido formico e as cestas bem despachados, sendo que para 
estas já existe decisão a respeito. Quanto aos garrafões, não 
estão sujeitos a direitos por serem de vidro n. 1, de confor- 
midade com o que dispõe o art. 42 n. III das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte parecer: — “Os cestos € garrafões de vidro 
(de n. 1), continentes do producto chimico “Formol — não 
estão sujeitos a direitos pelas seguintes razões: Os garrafões 
são de vidro n. 1; nos termos do n. III do art. 42, das Dispo- 
sições Preliminares da Tarifa, não têm valor mercantil e os 
cestos, que não são os “cestos grandes, para raupa, CONQUER 
de garrafas, de cargas e seme antes” — do art. 381 da Ta- 
rifa — só têm por fim preservar os garrafões, afim de que se 
não inutilize o conteúdo, que, além do mais, é gi A 

r. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, à vistas 
do E cana Conselho Superior de Tarifa, nm. 711, publi- 
cado no “Diario Official” de 14 deste mez. é 
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N. 1.585 — “Atlantic Refining Co. of Brasil” — 38.988 — 
Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, declara estar de ac- 
côrdo com o parecer em separado, dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Amarilio de Noronha e Uldarico Cavalcanti e que é do se- 
guinte theor: — “Examinamos as cinco caixas de que se trata 
e verificamos conter duas bombas movidas à electricidade, 
conjugadas com machinas dynamo-electricas, inseparaveis, com 
os seus respectivos pertences, sujeiats á taxa mais elevada 
que lhes competir, no art. 1,831, segundo o peso que cada 
conjuncto indicar (operatriz ou motriz) de accôrdo com a nota 
317 e decisões existentes, e uma caixa contendo oleo para 
lubrificação, que pagará a taxa segundo a sua natureza,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.586 — B. Martins & CG. — 37.980 — Pediram classifi- 
cação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — Yale —, como fechaduras de 
ferro, dando mais de uma volta, com trinco, e partes de cobre, 
do art. 841, combinado com a nota n. 228, 3º parte, da Tarifa e 
taxa de 68760 e mais 30 %, por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.587 — “Casa Lohner S. A.” — 41.048 — Despachou 
pela nota mn. 70.091, de 1935, obras de vidro n. 1, liso, para 
laboratorio, do art. 647, taxa de 28080 o kilo e mamadeiras de 
vidro n. 1, branco, do mesmo artigo e taxa de 6$240 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado obras de 
vidro n. 1, pintado, sujeitas à sobretaxa de 50 % nos termos 
da nota 171 da Tarifa e mamadeiras de vidro, tambem pinp- 
tadas, sujeitas à sobretaxa de 50 %. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria da amostra n. 1 — pipetas tendo ao centro impressos a 
tinta marron, os dizeres: “Casa Lohner S. A, — Rio de Janeiro 
—10CCMa+ 20º€C” —, como obras de vidro n. 1, pintado, 
para laboratorio, do art. 647, combinado com a nota n. 171 da 
Tarifa e taxa de 29080 e mais a sobretaxa de 50 %, por kilo e 
a da amostra n. 2 — mamadeiras de vidro, graduadas a tinta 
azul e com os dizeres impressos com a mesma tinta “Genaer. 
Glas” —, como mamadeiras de vidro n. 1, pintado, do art. 647, 
combinado com a nota n. 171 da Tarifa e taxa de 68240 e mais 
50 %, por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera 
a mercadoria das amostras ns. 1 e 2, como obras não classi- 
ficadas de vidro n. 1, para laboratorios, da taxa de 2$080 por 
kilogrammo, tarifa minima, art. 647 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.588 — “Cia. Anilinas e Productos Chimicos do Brasil” 
— 36.230 — Despachou pela nota n. 59.838, de 1935, acido for- 
mixo, do art. 994 da Tarifa e taxa de 18590 por kilo, tendo pago 
os direitos dos garrafões (envoltorios da mercadoria) no ar- 
tigo 639, taxa de 780 réis por kilo. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná exigiu o pagamento dos direitos relativos ás cestas 
de vime, envoltorio externo da mercadoria, no art. 381/4 da Ta- 
rifa e taxa de 58200 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o 
seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero 
o acido formico, bem despachado, e as cestas, sujeitas aos di- 
reitos de 58200 por kilo, conforme já está decidido. Quanto aos 
garrafões, que são de vidro mn. 1, não estão sujeitos a direitos 
à vista do que dispõe o art. 42, n. IIl das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte parecer: — “Os cestos e garrafões de vidro 
(de n. 1), continentes do producto chimico “Formol” — não 
estão sujeitos a direitos pelas seguintes razões: Os garrafões 


são de vidro n. 1; nos termos do n. III do art. 42 das Preli-- 


minares da Tarifa, não têm valor mercantil, e os cestos, que 
não são os “cestos grandes, para roupa, conducção de garrafas, 
de cargas e semelhantes” — do art. 381 da Tarifa — só têm 
por fim preservar os agir afim de que se não inutilize o 
conteúdo, que, além do mais, é corrosivo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, à vista 
da doutrina do accórdão n. 711 do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 14 deste mez. 


N. 1.589 — E. Spiller Junior — 33.446 — Pediu classifi- 
cação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
em apreço — discos concavos-convexos, de vidro simples, 
com (m,012 de diametro, — como obras não classificadas de 
“vidro nm. 1, branco, para outros usos, do art. 647 da Tarifa e 
taxa de 68240 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.590 — E. Spiller Junior — 40,939 — Despachou pela 


mota n, 69.072, de 1935, caixas de papelão revestidas de papel 
de phantasia, 


do art. 536/2, taxa de 158600 por kilo, tendo o 
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Conferente Sr. Mario Guaraná, verificado estojos de papel pio 
vestidos de tecido de algodão, com ou sem enfeites, do mesmo - 
artigo e taxa de 268000 por kilo. “4 
à Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a pede 
cadoria em causa bem despachada como caixas de 
vestidas de papel phantasia, do art. 536 da Tarifa e taxa. 
158600 o kilo; o Conferente Sr. Flavio Penna está de ac 
com o Conferente do despacho e classifica a mercadoria e 
caixas de papel revestidas de tecido de algodão, do did 
taxa de 268000 por kilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavaiea 
canti e Euclides de Carvalho consideram a mercadoria cor 
caixas de qualquer madeira forradas de velludo, do art. 
da Tarifa e taxa de 528000 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.591 — Eugéne Barrenne — 34.937 — Não concordando 
com a classificação de — comprimidos não classificados, d 
art. 1.316 da Tarifa e taxa de 2088000 por kilo, — dada no Ar- 
mazem das Encommendas Internacionaes, à mercadoria 
receberam e-allegam ser pastilhas comprimidas de saes de 
Vichy, do art. 1.445 e taxa de 418600 por kilo, pediram fo; 
ouvida a Commissão da Tarifa. a 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do 
boratorio Naciorial — laudo n. 3.212, que demonstrou ser 
mercadoria analysada, contida num frasco de vidro e este nu) 
caixa de papelão, tendo em rotulo io entre outros, s 
seguintes dizeres: — “Compri, E's Vichy Etat — Sel extrait 
des Sources de Vichy”, — de comprimidos de saes de Vic 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em ca 
como pastilhas comprimidas não classificadas, do art. EST 
Tarifa e taxa de 2088000 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.592 — Fabio Bastos & C. — 35.480 — De 
pela nota n. 51.020, de 1935, tubos de borracha com 
interior, de algodão, do art. 1.866, taxa de 58200 por “io, t 
o Conferente Sr. Flavio Penna verificado manguei ae ea 
sem bocal de metal, do art. 463 — taxa de 98360 por 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente « 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra 

o seguinte voto, com o qual concordaram os Confereitár 
urea Euclides de Carvalho, Dr. Luiz Trindade, Dr. Sá e S 
c Elias Souto: — “Considero a mercadoria em causa 
mangueiras de borracha revestidas de arame e com t 
terior do art. 1.866 e taxa que lhe competir segundo o 
por metro linear. Cumpre-me, porém, assignalar que de 
cisão classificando mercadoria identica como mangueira | 
algodão, do art. 463 e taxa de 98260 o kilo”; o Conferente St 
nhor Eugenio Pourchet mantém, o voto anterior, que é di 
seguinte theor: — “Reconsidero meu voto proferido no pro- 
cesso que deu origem á decisão n. 936-A, de 2-7-935, por g 
tratar, evidentemente, de um tubo de borracha, cuja 
ficação é indicada no art. 1.866 da Tarifa: Tubos — revestid ) 
ou não de arame, com ou sem tecido interior ou exteric 
sujeitos a direitos segundo o peso por metro Ali 
já existem decisões (ns. 1.360 e 1. 563, de 1934), para merece; 
doria identica”; e os Conferentes Srs, Drs. Tunéres Ga Guimarã 
é Amarilio de Noronha consideram a mercadoria em. 
como eos de algodão, do art. 163 da Tarifa e taxa à 
98360 por kil 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os dois ultimo: 
pelas razões do seu despacho proferido na decisão n. 1.193, « 
13 de Agosto deste anno. + 


1.593 — “Guilherme Humitzsch & C. Ltda.” — 88.007 — 
RT dio pela nota n. 63.900, de 1935, garrafões c do 
acido formico, do art. 994 da Tarifa, taxa A 18590 por lo, 
tendo em obediencia á decisão n. 428, de 1935, pago os direitos 
na razão de 58200 por kilo, dos cestos de vime a ne 
lhantes aos para conducção de garrafas. No acto da c 
entenderam que se tratava de cestos de confecção & 
sem valor mercantil, servindo como resguardo E 
que conduzem material corrosivo e, baseados no n. E 
tigo 42 das Preliminares, acharam que os referidos ha tes 
estavam sujeitos a direitos. 

A Commissão da Traifa, por sua maioria, considera eh 
em questão bem despachadas como de 
garrafas e semelhantes, do art. 381 da Tarifa e taxa é 
por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu aa 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ar a= 
rilio de Noronha: — “Os cestos e vidros (garrafões n. D, 
continentes de “Formol” não estão sujeitos a direitos pel; 
seguintes razões: Os garrafões são de vidro n. 1; ortanto, 
nos termos do n. III do art. 42 das Disposições Preliminar 
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da Tarifa, não têm valor mercântil. Os cestos sa “são os 
“cestos grandes, para roupa, conducção de garrafas, 
e semelhantes” — do art. 381 da Tarifa — só rs por : 
preservar os garrafões afim de que se não inutilize o con 
que, além do mais, é corrosivo.” 


O Sr. In or decidiu de accôrdo com a 
da doutrina do accórdão do Conselho Superior de 
publicado no “Diario Official” de 14 do mez 
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N. 1.594 — Hasenclever & C. — 39.408 — Despacharam 
la nota mn. 64.074, de 1935, utensilios não classificados, para 
“e officios, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 25600 por 
tilo, tendo 'o Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificado la- 
' de zinco recortadas, para constituirem alphabetos, des- 
Ss à marcação de volumes, que classificou como obras não 
ificadas e não especificadas “de zinco, simples, art. 733, 
de 108400 por kilo. 


EjeiA Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
doria em causa — letras recortadas em laminas de zinco, 
"mando um alphabeto completo, para marcação, — como 
s não classificadas e não especificadas de zinco, simples, 
p art. 733 da Tarifa e taxa de 10$400 por kilo; e o Conferente 
. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
dou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero a mer- 
ria em causa como utensílios manuaes não classificados, 
outros usos, do art. 1.859 e taxa de 108400 o Kilo, do 
733, attribuida às obras não classificadas e não especi- 
adas de zinco, simples,” 

o Sr. “Inspector assim decidiu. 

N. 1.595 — Lojas Americanas S. A. — 36.771 — Despachou 
ela mota n. 63.008, de 1935, obras de folha de Flandres, 
es, do art. 846 — taxa de 5$200 por Kilo, tendo o Con- 
ate Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado brinquedos não 
cados, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 78800 por kilo. 


omissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
em causa — castiçaes “mignon” de folha de Flandres 
npada, para arvores de Natal — bem classificada pelo 
erente do despacho como brinquedos não classificados, 
artigo 1.867 da Tarifa e taxa de 78800 por kilo, tendo o 
nferente Sr. Euclides de Carvalho feito a seguinte declaração 
o: — “Bem classificada pelo Conferente do despacho. 
Fo este voto, devo declarar quem sido doutrina 
« emnnnaão classificar todos os objectos destinados a 
e Natal como brinquedos não classificados”; e os Con- 
es Srs. Dr. Tavares Guimarães, Alfredo Seabra e Elias 
“consideram a mercadoria como obras de folha de 
es simples, do art. 846 da Tarifa e taxa de 58200 por 


Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


1.596 — “Moreira Barbosa & C. Ltda.” — 35.949 — Não 
dando com a classificação de — pantometros com bus- 
circulo graduado, do art. 1.631 e taxa de 458590 por 
dada no Armazem das Encommendas Postaes, à mer- 
| que receberam e allegam ser esquadro de agrimensor, 
1.599, pediram fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 


mmissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
o em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
rges de Castro, assim se manifestou: O Conferente Se- 
n os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e 
) Seabra: — “O apparelho em questão é um “esquadro 
rimensor com bussola” — segundo a gravura que 'se 
unta — da taxa de 118400 por unidade, tarifa minima, 
599 da Tarifa. Aliás, o laudo technico conclue se trata 
n “esquadro de agrimensor”, conhecido por outras deno- 
es que não são às especificadas na Tarifa”; os Con- 
Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Car- 
em o seguinte voto do Conferente Sr. Uldarico 
= — “A? vista da amostra, do laudo technico e da 
“melle feita, 'classifico o apparelho em causa como 
o com busula ie circulo graduado, da 1º alinea do 
e taxa de 456590 por unidade”; e os Conferentes 
outo e Flavio Penna, de accôrdo com o laudo de 
am a mercadoria em ezusa como pantometro com 
, nominalmente classificado no art. 1.631 da Tarifa 
de 458590 por unidade, 


r. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
publique a seguir, o referido certificado. 


ertificado citado é o seguinte: 
exame da amostra de n. 1.299, de 1-10-35, existente 
rio da Commissã da Tarifa.” 

ea usado em trabalho de agri- 
nado 'a medir angulos e azimuths. Esse instru- 
posto essencialmente de dois cylindros ôcos sup- 
de “raios iguaes. O cylindro inferior tem uma 


rior é movel por méio de um botão collado por 
eylindro inferior fixo. A graduação, de zero a 360º, é 

“vernier” ou “nonio?, podendo medir angulos com 
o de minuto. Sendo um instrumento de medir 
um goniometro; no caso vertente, dotado de bussola 
superior do cylindro movel, o que permitte 
nea dos angulos e rumos nazimuths. O ins- 
mostra e, ácima descripto, póde ser denominado, 
nte, de pantometro, esquadro girante, esquadro 


E O 
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genio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual | 


pinula disposta se undo o plano “diametral. O | 
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graphometro, e sendo de uso dos agrimensores, é tambem cha- 
mado esquadro de agrimensor. 
Assim opino e certífico. 


- Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.597 — “Otis Elevator Company” — 35.796 — Des- 
pachou. pela nota n. 53.177, de 1935, partes de machina ope- 
ratriz, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de conformidade com o 
peso, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado ap- 
parelho physico de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. 


A. Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente Se- 
nhor Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet 
e Elias Souto: — “Tendo em vista o parecer do Sr, Dr, Pio 
Borges, considero o objecto em questão como parte de ma- 
china operatriz não classificada, do art. 1.881 da Tarifa, para 
pagar direitos segundo o seu peso. E* como penso”; e os Con- 
ferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, Flavio Penna e 
Dr. Amarilio de Noronha subscrevem o seguinte voto do Gon- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A” vista do laudo technico 
declarando tratar-se de um apparelho destinado a regular o 
movimento dos elevadores, estou de accôrdo com o Conferente: 
do despacho em classifical-o no art. 1.657 — como apparelho 
physico, de ferro, da taxa de 58700 por kilogrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz o exame do material a que se refere este processo, 
o qual consta de um apparelho formado por um conjunto de 
orgãos, a saber: roda, pesos, articulações, etc., conforme mostra 
a figura indicada pela flecha no catalogo appenso. Esse ap- 
parelho é destinado a regular ou governar o movimento dos 
elevadores do typo da figura e o seu funccionamento ba- 
Seia-se na força centrifuga resultante do movimento da rotação 
dos pesos esphericos existentes nas extremidades das arti- 
culações. O apparelho questionado não mede directa ou in- 
Girectamente grandezas, nem determina ou utiliza coefficientes 
physicos; actua sim, em virtude de leis da mecanica, relativas 
ao movimento de rotação e à força centrifuga, e tem por des- 
tino regularizar o movimento da machina do elevador. 
' Isto posto, sou de parecer e certifico que o apparelho em 
causa é peça complementar de exclusiva applicação e neces- 
saria à finalidade dos elevadores do typo “Otis”. 


Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.598 — Serafim Ferreira & C. — 32.763 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.224, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a informação n. 76, do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, assim se manifestou: Os Con- 
ferentes Srs. Elias Souto e Dr. Hildebrando de Barcellos 
mantêm o voto anterior, considerando a mercadoria em causa 
como preparações para limpar, lustrar ou [flir calçado, 
couro, metaes, moveis, soalhos e semelhantes, do art. 974, 
taxa de 3$120 por kilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 


ferentes Srs. Euclides de Carvalho e Alfredo Seabra: — o 
vista do que informa o Laboratorio Nacional de Analyses (in- 
formação mn. 76, de 14-10-935) — Pedra pomes, natural ou 


artificial, em obras, — tijolinhos e outras peças, com ou sem 
preparação de argila, para o toucador e outros usos, taxa de 
258600 por kilogrammo, peso real — Art. 598 da Tarifa”; e os 
Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna e 
Uidarico Cavalcanti estão de accórdo com este parecer, man- 
tendo, assim, o voto anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer da maioria, 
ficando deste modo, reconsiderada a. decisão n. 1.224, de. 
20 de Agosto ultimo. Publique-se a seguir, a informação n. 76, 
referida. 


A informação citada é a seguinte: 


“Em cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La- 
boratorio, de 11 de Setembro próximo passado e com relação à, 
pretenção de que trata a petição de Serafim Ferreira & C, di-.. 
rigida “ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, sob 
n. 32.763, de 23 de Agosto ultimo, e remettida a este Labo- . 
ratorio, tenho a informar que.a amostra que a acompanha, já. 
analysada por este mesmo Laboratorio, como se vê, do laudo , 
n. 2.349, de '8 do referido mez de Agosto, é um tijolinho de, 
pedra de composição a Ge á da pedra-pomes, podendo, 
“quer pela natureza ou qualidade da materia de que é cons=.. 
tituido, quer pelo seu uso ou emprego”, ser assemelhado, aca 
tijolinhos de pedra-pomes natural ou artificial para toucador 
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e outros usos, do art. 598 da Tarifa, pois, além do seu emprego 
para limpar carros, polir marmore, etc. tambem serve para 


o toucador e outros usos, conforme consta do referido laudo, | 


Assim a illustrada Commissão da Tarifa resolverá o caso 
como lhe parecer justo, na conformidade do art. 43, das Pre- 
liminares da mesma “Tarifa. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — Galdino Ramos — 
1º chimico.” : 


N. 1.599 — Serafim Ferreira & C. — 40.357 — Despacharam 
pela nota n. 65.912, de 1y55, tubos de ferro flexiveis, galva- 
nizados, do art. 659, taxa de 138040 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado a mercadoria da 
amostra n. 1, em peças, e a da amostra n. 2, em artefactos com 

“adaptações nas duas extremidades e classifica as duas como 
fio de ferro em obras não especificadas, galvanizadas, da taxa 
de 108400 com a sobretaxa de 20 %. é 


A Commissão da Tariia, por sua maioria, classifica a mer- 


cadoria das duas amosiras apresentadas como obras não clas- | 


sificadas e não especificadas de tela de arame de ferro gal- 
vanizado, do art. 943, ultima alinea da Tarifa e taxa de 129480 


consideram a mercadoria da amostra n. 1, como tubos de ferro, 


flexiveis, do art. 959, taxa de 1$040 por kilo e a da amostra . 


n. 2, como parte de bomba premente — engraxadeira de pinos 
de autumoveis — art. 1.794, taxa de 38120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.600 — “Standard Oil Company of Brasil” — 40.879 — 
Despachou pela nota n. 68.729, de 1935, galvanometros para 
medidas electricas, do art. 1.580, taxa de 113400 por unidade, 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado como 
apparelho physico não classificado, de ferro, do art. 1.657, taxa 
de 53700 por kilo. , 

“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accórdo com o Conferente do despacho e considera a mer- 
cadoria em causa — denominada “Champion Tester For Spark 
Plugs”, — como apparelho physico não classificado, de ferro, 
do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 5$700 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 


Janeiro, em 22 de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
cripturario, Secretario. 


EDITARS 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 10 latas de cigarros “Virginia”, apprehendidas em 2 de 
Março de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, Ben- 
jamin Lopes da Costa, auxiliado pelo remador, Luiz Montezuma, 
a vir allegar o que entender, a bem do seu direito, no prazo de 
- 80 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n. 50, processo n. 9.025, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em quatro kymonos de seda, apprehendidos em 27 de Fevereiro 
de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, Custodio 
G. Wandeness, auxiliado pelo remador, Sizilio Soares, a vir 
allegar o que entender, a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Apprehenção n. 49, processo n. 9.022, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937. — 
- João Alves de Moura, escrivão. ) 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
de seis vidros de loção “Claro de Luna”, 12 vidros de loção 
“Tulipan Negro” e 42 vidros de loção “Suefio Azul”, merca- 
dorias essas apprehendidas em acto de busca a bordo do vapor 
nacional “Jaboatão”, no dia 22 de Fevereiro de 1937, (ap- 
prehensão n. 35, processo n. 7.795); tres córtes de seda ap- 
prehendidos no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, no dia 20 
-de Janeiro de 1937, (apprehensão n. 36, processo n. 7.796); 
d0 baralhos eg ris no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do 
Porto, no dia 21 de Fevereiro de 1937, (apprehensão n. 37, pro- 
=cesso n, 7.797); 132 lenços de seda para homem e um dito para 
«Senhora, apprehendidos no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, 


revólver imitação “Smith and Wesson”, um avental 
| racha, uma combinação e uma calça de jersey de. 


É ga essas apprehendidas no fada 


por kilo; e os Conferentes Srs. Elias Souto e Alfredo Seabra | Pelo guarda aduaneiro, 
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( Co ' p , 
no dia 22 de Fevereiro de 1937, (apprehen 
mn. 7.798); cinco uuzias de pares de meias 
uhora, € Oito duzias de isqueiros, apprehendid: 
“busca a bordo do vapor nacional “Cuyabá”, no d 
vereiro de 1937, (apprehensão n. 39, processo n. 


n. 5/6, do Cáes do Porto, no dia 24 de Fevereiro de 1937, ( 
prehensão n. 40, processo n. 8.444), a virem allegar o que € 
tenderem, a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 
uteis, a contar da publicação deste, sob pena de revelia. 


João Alves de Moura, escrivão. 
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b . qa, CASADA 
Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937 
tos TE 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou 
sado em 13 latas de cigarros, cada lata com 50 
upprehendidas em 5 de Março de 1937, no Cáes 

| Benjamin de Araujo Lope 
pelo remador Francisco de Medeiros, a vir all, 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 
“contados da publicação deste, sob pena de revelis 
heasão n. 51, processo n. 9.572, de 1937). 

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Março. de 193 
João Alves de Moura, escrivão. ' dd 


pá > 


CIA 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou 
ressado em 12 calças de jersey de seda, para senho 
prehendida- em 5 de Março de 1937, no Cáes do Porto 
sargento aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo : 
mador José de Azeredo Coutinho a vir allegar o que e 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
tados da publicação deste, sob pera de revelia. (Proce: 
n. 9.724, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. —: 

Jucundino Barcellos, escrivão. Ea 
o MO 

IH o 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte: 
sado em 13 sabonetes “Palmolive”, app ndidos 

de Março de 1937, na platafórma interna do armazem 3 
CGáes do Porto, pelo guarda aduaneiro Carivaldo Cha: 

a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 

prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
pena de revelia. (Processo n. 9.723, de 1937). é 


"AlMandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 
Jucundino Barcellos, escrivão. = 


1937. 


1 
| P 

De ordem do Sr. Inspjctor, convido o dono ou int 
sado em 18 chapéos Panamás, apprehendidos em 26 
Fevereiro de 1937, no Cães do Porto, pelos guardas 
neiros Luiz Azamor e Limo Campos, a vir allegar o q 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ute 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. | 
“hersão n. 8.659, de 1937). ; 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937 
Jucundino Barcellos, escrivão. te p 


PER o 
+. j q 
I++ , 7 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 


sado em sete calças de seda, apprehendidas em 26 de Fe- 
vereiro de 1937, no Posto Fiscal Geral do Cáes do Porto,. 
pelo sargerto aduareiro Eduardo Silva, a vir all o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 d aa 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia 
(Processo n. 8.660, de 1937). . al 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. —. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


eso 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou in! 
sado em tres latas fechadas, apprehendidas em 28 de 
neiro de 1937, no Cáes do Porto, de um supposto 
geiro do “S. S. Vulcaria”, pelo guarda aduaneiro Paschoal 
Lonzelotti, auxiliado pelo motorista Porfirio Machado dos 


a 


tos, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
| prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
“de revelia. (Processo n. 4.693, de 1937). 


fandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. — 


ndino Barcellos, escrivão. 


2d $ 
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ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
em cinco cintos para homens, tres pannos de lã, 
ravatas e um vidro de perfume “Giamints” appre- 
dos em 6 de Março de 1937, no Posto n. 1, o Cáes 
rto, pelo guarda aduareiro Benjamin de Araujo Lopes 
sta, auxiliado pelo remador Francisco Medeiros da 
a vir allegar o que entender a bem ko seu direito, 
azo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
pena de revelia. (Processo n. 9.882, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. — 
'ashington, escrivão. . 


a ." 
., 


“HE 
x» 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
em 32 vidros de loção “Sueiio Azul”, 60 de “Tulipan 
(ojg os 48 de “Claro de Luna”, apprehendidos em 6 de 
ço de 1937, no vapor racional “Pedro II”, em acto 
sea fiscal, pelo sargento aduaneiro Gustavo Nunes 
s, Alberto Rego Barros e P. Lanzelotti, auxiliado pelo 
emjamin Lopes da Costa e motorista Porphyrio Ma- 
dos Santos, a vir allegar o que entender a bem do 
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seu direito, no 
cação deste, 
de 1937). 


prazo de 30 dias uteis, contados da publi- 
sob pena ce revelia. (Processo n. 9.881, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 
IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o doro ou interes- 
sado em um pyjama e uma camisa de tecido de seda, ap- 
prehendidos em 5 de Março de 1937, mo vapor “Eastern 
Princess ?º, pelos guardas aduaneiros Alarico Brinckmame, 
Alberto Neves e E. Wandeness, a vir allegar o que enten- 
der a bem do seu direito, no prazo de 50 dias uteis, con= 
lados da publicação deste, sob pera ce revelia, (Pro- 
cesso m. 9.880, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


9 de Março ce 1997, — 
Washington, escrivão. 


Cc. 
CIHE= 


“De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em uma duzia de baralhos, apprehendidos em 5 de 
Março de 1937, no vapor belga “Astrida”, pelo guarda 
aduaneiro Egberto Baptista Cabral, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro- 
cesso mn. 9.879, de 1937). 


Alfardega do Rio de Jameiro, 9 de Março de 1937. — 


€. Washington, escrivão. 
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QUARTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE, 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 399 — pe 4 DE MARÇO DE 1937 


Trata da commemoração do 4º Centenario (la Fundação da 
Cidade de Olinda (Pernambuco) 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 


Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a concorrer 
com a quantia de 100:000$000, para auxiliar a erecção do 
monumento commemorativo da fundação de Olinda, por 
corta da quota de Educação do Ministerio da Educação e 
Saude Publica. 


Art. 2º. O Governo Federal fará uma emissão de sellos 
&o Correio commemorativos, lembrando a fundação de 
Olinda, por Duarte Coelho Pereira, e o primeiro brado de In- 
Ceperdencia Nacional, proferido por Bernardo Vieira de Mello. 

Art. 3º Fica o Governo Federal tambem autorizado a 


cunhar. moedas metallicas divisiomarias allusivas a essa 
marcante commemoração. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€<IHD=» 
LEI N. 400 — pe 4 DE MARÇO DE 1937 


Revigora o credito de 300:00058000 destinado ás obras de res- 
tauração do Jardim Botanico 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono- 
a seguinte lei: y 


Art. 1º. Fica revigorado, para o exercicio de 1937, o cre- 
cito extraordirario de 300:000$000, aberto pelo Decreto nu- 
mero 1.244, de 10 de Dezembro de 1936, destimado às obras 
de restauração do Jardim Bottanico do Rio de Janeiro. 


Art. 2º. Revogam-se as. disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


“a seguinte lei: 
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LEI N. 405 — DE 46 DE MARÇO DE 1937 


Mandar destacar do Orçamento Geral da União para 1937, 

"a importancia de 300:0005000, afim de concluir a 
trucção dos predios destinados ás Escolas Normaes eram 
de Limoeiro e Joazeiro, no Estado do Ceará bra 

“ e a a" 
(o) Presidente. da Re ublica dos Estados Unidos do Brasil: | 4, rova a reforma. dos. cstatatos am 
“Faço saber que o Fr Legislativo decreta e eu sancciono ê ppro “Empregados da Estatistica « munercial 
] 


| ars 1 ) PODER m Ea [ = 


Ag 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a auxiliar, no | | E o Presidente da Republica dos. Estado 1 
corrente anno, com a. importancia de 150:000$000, a cada uma - “attendendo ao que requereu a Caixa Au 
das Escolas Normaes Ruraes respectivamente, de Limoeiro gados da Estatistica “Commercial, desieNido Ã e 
e Joazeiro, no Estado do Ceará. séde no ta Federal, age approvar à 

rapho unico. Para | os fins constantes deste artigo, | seus estatutos, feita nas assem s extr ord narias « 

cpiiardo dE stacar a Aagoella somma da verba de réis: Abril de 1935, e 28 de Abril de 1936. “as 
To. 000:0008, destindada á à educação rural, durante o cor- | 
rente. he da 3 a que se refere o Decreto que reformou o Mi- | Rio. “de Janeiro, 10 de Março de 1 6 
nisterio da Educação e Saude. 2 dencia e 49º da Republica., 


CMRE ndo Revogam-se as disposições em contrario. 


GeruLio VARGAS e 
; Arthur de Souza Cost 


É 
| 
Rio de Janeiro, 16 de Março de 1997, 116º da Inde-. 
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Lei N. 406 — DE 16 DE MARÇO DE 1937 ú 
Auto: Poder Executivo a abrir o credito especial de usando EA Rttribuições” paro he” con 
n 2 607 9008000, para pagamento de indimnização devida - Gomstituição Federal e tendo em vi 


“4 i Rs 3 de Maio. de. 1934, que regula 
é É O Edd ouro alluvionar e o cominertio NM 


O Presidente da. Republica. dos Estados Unidos do Brasil: | Delrota "a Co 


o Poder Leg islativo decreta e eu sanccio- | x 
Figo pa dd cs t- Artigo. unico. Fica autorizado o cidadão nest Pini 


E geiigni pm | commerciante estabelecido em Mu ao 
Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde | | os apps 

a o credito especial de 2.567:9008000 para pagamento de | da e exportar dota Treo er ad idas as Nas ae 3 

- indemnização devida à S. A. Agencia Americana, pelo se-. E Ae Maio” de toa so tituim do ti = sia. a de 

questro de seus bens, em” 1930, fazendo para esse fim as. a q o th Ri q s » te tulo auto NÃ 

necessarias operações de credito. | uma via authentica do presente. decreto. 


“Paragrapho, unico. Esse pagamento será feito mediante. Rio de Janeiro, dé: Março de 1997, 116º da tm 


prova de quitação da importancia de 109:588$400, devida pela da Ms 

referida Agencia ao Departamento dos Correios e Telegraphos, - Cencia e 49 Republica. ' P al 

em conta de trafego mutuo, devendo, dita importancia, ma | Eta 

falta de quitação, ser descontada no acto do pagamento a À GeruLiô Aa . 5 

que se refere este artigo. k do Arthur de Souza, Costa, 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. p . “a ! é sa Au . 

- ros IH 4 + “adaa 
Rio de Jareiro, em 16 de Março de 1937, 116º da Inde- ma 

pendencia e 49º da Republica. DECRETO N. 1.487 — pe 10 DE Ras, DE pior el 

GeruLio VARGAS. es “Approva a reforma dos estatutos da Soctediage Be 


Marques dos Reis 


» Arthur de Souza Costa. Conpergtire dm . é pe toa 
a 
er, Ê O Presidente da Republica dos Estados Unidos E 
GEE» terdo em vista o aque requereu a Er por cia Benef 
E Dida pç associação de classe com. Em no. os, remo 
- . 'eceral resolve approvar a reforma de seus Ep re 
À LEI N. 407 — DE 18 DE MARÇO DE 1937 : Nba na assembléa geral extraordinaria de 30 de Ot Ras 
Autoriza o Poder ia a RR credito de 4:9508000' le 1936... Do bol as 
para pagamento de differença e vencimentos do Pro- i Pias a 
curador Regional Eleitoral, do Estado do Rio de Janeiro, Pq e E ad de 1937, ne do 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: Pa vi e ly 
os 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- Arthur de Sica Ce 
no a seguinte lei: 


Z - Ads - . . T k 

Art, 1º. Fica o Poder Executivo antorizado a abrir o : ) a é ) 
credito especial de 4:9505000, para o fim especial de pagar a IH as aa r “a 
differerça de vencimentos a que tem direito o Procurador a k - ha E A 4 o 
saida Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, no exercicio DECRETO N. ade — DE 15 DE MARÇO DE 1937 [a Sa 
e 1936. : 

Art. . 2º, Fica igualmente autorizado o Poder Executivo Manda adoptar, a titulo provisorio, q Regulamento 1 ter) 
a fazer as necessarias operações de credito para o fim es- “da Commissão de Estudos do conselho “Superior pa 
pecial do alludido pagamento. Segurança Nacional 


Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario. 


O Sr. Presidente da Republica dos Estados. “Unidos do 
Rio de Janeiro, 18 de Março de 1937, 116º da Indepen- Brasil. po uso das attribuições que lhe confere o artigo 5º. 


dencia e 49º da Republica, — item 1º — da Constituição Federal e em face do. NÃ iz aa 
pões os artigos 7º do Decreto n. 23. a de As Fevereiro 
GerTuULIO VARGAS. ce 1934, modificado pelo Decreto n. de 8 de Agosto . 
Arthur de Souza Costa. 1934, e 8” do Decreto n. 991, de 27 de dito de 1936, reso 


Agamemnon Magalhães. pelo presente acto assignado por todos os Ministros de Na 


tis 


Qua rta-feira, 31 
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do mandar adoptar, a titulo provisorio ,o Regulamento 
Interno da Commissão de Estudos do Conselho Superior de 

* Segurança Nacional, que a este acompanha. 

ER 4 o 


| Rio de Janeiro, 15 de Março de. 1937, 116, da Indepen- 
Estónia e 47º da Republica. 
, GETULIO VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhen. 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 
Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema, 


€< I++ 
DECRETO N. 1.508 — pE 17 DE MARÇO DE 1937 


Já regulamento para execução da Lei n. 370, de 4 de Janeiro 
edad E 
— O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“conformidade do disposto no art. 4º da Lei n. 370, de 4 
aneiro do corrente anno, e usando das attribuições que 
e conferem o citado preceito e o artigo 56, n. 1, da Cons- 
ituição Federal, decreta: 
rt. 1. Consideram-se abardonados e devem ser recolhi- 
os cofres federaes o dinheiro e os objectos de ouro, pla- 
prata e pedras preciosas, depositados em quaesquer 
lecimentos bancarios, commerciaes ou industriaes e 
“Caixas Economicas, quando a conta de deposito tiver fi- 
o Sem movimento e os objectos não houverem sido re- 
dos durante 30 annos, contados do deposito. 
rt. 2º, Seis mezes após a vigercia da Lei n. 370, ide 4 
aneiro de 1937, os estabelecimentos bancarios, commer- 
Ss ou industriaes e as Caixas Economicas recolherão o 
ro e objectos designados no artigo anterior, que esti- 
ob sua guarda ha 30 ou mais annos, si o depositante 
“indicado prazo de seis mezes, não movimentar o de- 
não exigir a entrega dos objectos, ou não fizer de- 
o de que deseja continuem em poder do depositario. 
agrapho unico. Sempre e à medida que, em relação a 
deposito, se fôr verificando a hypothese do artigo 
te decreto, os Cepositarios farão o recolhimento, salvo 
da declaração acima alludida, si formulada antes de 
“citado periodo de 30 annos. 
t. 9º. Para a movimentação da conta, entrega dos 
tos, ou continuação do deposito, a que lhe faz referen- 
artigo anterior, será necessario pedido assignado pelo 
tante ou seu legitimo procurador, com firma reconhe- 
“com as indicações relativas á data e natureza ou 
“do deposito. . 
rt, 4º. Dentro do prazo de seis mezes, estabelecido no 
deste decreto, os bancos, casas bancarias, emprezas 
dades commerciaes e industriaes e caixas economicas, 
Ssuirem dinheiro ou objectos em deposito, nas con- 
previstas no art. 1º, apresentarão: uma relação deta- 
de todos os depositos, com menção dos nomes dos 
ntes e da data, natureza ou valor de cada um, acom- 
da dos pedidos que houverem recebido e a que allude 
tigo antecederte., 
apho unico. No caso de que trata o paragrapho 
art. 2º, a lista com os pedidos será apresentada dentro 
dias, contadas daquelle em que se completar o pe- 
| de 30 annos. a 
Tt. o À relação e os pedidos mencionados nos artigos 
Ss. serão entregues, no Districto Federal, 4 Dire- 
Rendas Interras e, nos Estados, à Delegacia Fiscal 
uro ou, na sua falta, à Collectoria ou Alfandega 
do estabelecimento depositario. 
Tepartição que receber a lista e os pedidos veri- 
lutenticidade destes, restituil-cs-á ao apresentante, 
de lançar as devidas annotações na lista, e fornecerá, 
indispensvael discriminação, guias para o recolhi. 
: Eos no tocante aos quaes não houver, pe- 
entico. É 
entro de 30 dias da data da entrega das guias, 
Tecolhimento determinado neste artigo. 
O recolhimento, nos Estados, se realizará na 
a que se apresertar a lista dos depositos e, no 
ral, na Thesouraria do Thesouro Nacional, á 
inhada a relação, que a Directoria das Rendas 


Ao interessado se dará recibo, com os necessarios 
ntos, para comprovação da entrega do deposito, 
Egor são na multa de 10:0008000 a 50:0008000 
e credito, estabelecimentos e emprezas com- 


irdustriaes e quaesquer pessoas, que deixarem 
“ 


Ro 


de effectuar o recolhimento recommendado neste decreto, 
ou que procurarem por qualquer modo occultar a existencia 
do deposito, ou impedir ou embaraçar o recolhimento, 

art. 9º, Reputar-se-á embaraço ao recolhimento do de- 
pusito e dará logar á multa de 2:000$000 a 10:000$000: 

a) a apresentação da lista ou a entrega do deposito, feitas 
expontaneamente, mas fóra dos prazos marcados neste de- 
creto; 

b) o recolhimento após a recepção das guias e depois do 
prazo, de que cogita o art. 5º, 89 1º e 2º. 

Art. 10. No caso de informação ou denuncia, devida- 
mente subscripta, sobre existencia ou occultação de depositos 
nas condições previstas neste decreto, assignar-se-á o prazo 
de 20 dias ao indiciado, para allegar o que entender a bem 
do seu interesse. 

$ 1º, Findo o prazo ou exibida a defesa, ouvido o infor- 
mante ou denunciante e concluidas as investigações neces- 
sarias, proferir-se-á o julgamento, ou encaminhar-se-á O 
processo à repartição a que competir a decisão final. 

Art. 11. Condemmado o interessado a recolher deposito ou 
a pagar multa, será intimado a fazel-o dentro de 20 dias. 

Art. 12, Antes de se decidir, nos casos a que se refere 
o art. 9º e noutros analogos, ouvir-se-á a parte e se lhe dará 
o prazo de 20 dias para produzir defesa, 

art. 13. A” repartição incumbida do recebimento das 
listas, mencionadas nos arts. 4º e 5º, cabe a instauração e 
preparo do processo attinente à applicação de multas e as 
demais questões, que este decreto suscitar. 

Art. 14. A imposiçãodas multas e o julgamento das ques- 
toes, decorrentes deste decreto, competirão, no Districto Fe- 
deral, ao Director das Rendas Internas, e, vos Estados, ao 
delegados fiscaes. 

Art. 15. Da decisão contraria ao interessado caberá re- 
curso voluntario para o Ministro da Fazenda dentro de 20 
dias, contados da intimação da resolução. 

8 1º, Far-se-á a intimação por edital, si não se puder ef- 
fectuar pessoalmente ou por carta registrada pelo correio, 
com aviso de recepção. 

$.2º. O prazo correrá, no caso de notificação por edtial, 
depois de 30 dias da respectiva publicação, e, no caso de 
intimação pessoal ou, por carta, da data da certidão passada 
por quem realizar a diligencia, ou do recebimento da carta. 

8 3º. O encaminhamento do recurso dependerá não só do 
deposito da importancia da multa como do recolhimento, 
que hoúver sido exigido. 

$ 4º. A repartição que tiver de fazer o encaminhamento 
poderá admittir fiarça idonea, quando o valor da multa ex- 
ceder de 10:000$000. 

$ 5º. Da decisão favoravel à parte ou que relevar, ou 
úcixar de impor multa, haverá recurso “ex-officio” para o 
Ministro da Fazenda. 

Art, 16. Aºs intimações para apresentação de cefesa 
são applicaveis as normas prescriptas nos 88 1º e 2º do artigo 
anterior. 

Art. 17. Por intermedio dos funccionarios encarregados 
da fiscalização bancaria, a Directoria das Rendas Internas 
fiscalizará a execução deste decreto e realizará todas as di- 
ligencias e averiguações necessarias para esse fim. 

Art. 18. Os idelegados fiscaes do Thesouro Nacional pro- 
videnciarão afim de serem opportunamente remettidos ao 
Thesouro os valores e objectos, que houverem sido reco- 
io ás Delegacias e outras repartições federaes nos Es- 
tados. 

Art. 19. A Contadoria Central da Republica expedirá 
instrueções para a escripturação relativa aos depositos, que 
forem recolhidos aos cofres da União. 

Art. 20. O Ministro ida Fazenda poderá delegar ao Dire- 
ctor Geral da Fazenda Nacional as attribuições que lhe cabem 
ros termos deste decreto. ' 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 17 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 27 de Fevereiro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 
Foi exonerado: 


A pedido, do cargo de presidente do Departamento Na- 
cannitda Café, o bacharel Luiz de Toledo Piza Sobrinho, 
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“Foi designado: 


O Director do Departamento Nacioral do Café, Jayme 
Fernandes Guedes, para exercer interinamente as funcções 
de Presidente to mesmo Departamento, 


— “Por outros de 17 de Março corrente: 
Foram promovidos; 


A colleetor da Collectoria das Rendas Federaes em Burity 
e Curralinho, no Estado do Maranhão, o escrivão da mesma 
exactoria, Joaquim Gomes de Lima; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pastos 
Bons e Nova York, ro Estado do Maranhão, o escrivão da 
mesma exactoria, 'Deocleciano Ferreira Guimarães; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Itape- 
runa, no Estado do Rio de Janero, o escrivão da mesma 
exactoria, Raul de Rezende Mégre; 

A Colleetor da Collectoria das Rendas Federaes em Bella 
Vista, no Estado de Goyaz, o eserivão da mesma exactoria, 
Jarbas Raymundo de 

Foram nomeados; 

O escripturario da classe G, do quadro VI — Delegacias 
kYiscaes — do Ministerio da Fazenda, Antonio Teixeira de 
Oliveira, para exercer, em commissão, o cargo de adminis- 
trador da agencia aduaneira em Manôa, no Territorio do Acre; 

O despachante aduameiro junto á Mesa de Rendas Alfan- 
degadas em Camocim, no Estado do Ceará, Raymundo Cam- 
poamor de Aguiar Rocha, para identico logar junto á Al- 
fandega de Fortaleza, no mesmo Estado; 

Eurico Oriano Menescal para o logar de despachante 
Sr pe junto á Alfandega de Fortaleza, no Estado do 

ceará; 

O collector da Collectoria das Rendas Fecderaes em São 
Nicente Ferrer, no Estado do Maranhão, João Filgueiras 
Campos, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
âecrses em São Luiz Gonzaga, e Bacabal, no mesmo Estado; 
— O escrivão ida Collectoria das Rendas Federaes em São 
Luiz Gonzaga e Bacabal, no Estado do Maranhão, José Gre- 
gorio Romeu, para o logar de Collector das Rendas Fe- 
deraes em Humberto de Campos, no mesmo Estado; 

O escrivão da 'Collectoria das Rendas Federaes em Af- 
fonso Penna, no Estado da Bahia, Herval Caldas Simas, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Feira 
de Sant'Anna, mo mesmo Estado; 

O escrivão da collectoria das Rendas Federaes em duas 
Barras, no Estado do Rio de Janeiro, Francisco de Andrade 
Barreto, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Santo Antonio de Padua, no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Re- 
zcnde, no Estado do Rio de Janeiro, Euzebio Pereira, pra 
identico logar na 3º Collectoria das Rendas Federaes em 
Nictheroy. no mesmo Estado; 

Gregorio José Muniz, para o logar de escrivão ida Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Barão de Grajahú, no Es- 
tado do Maranhão; 

Raymundo Carvalho Viveiros para o logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Itapecurú-mirim, no 
Estado do Maranhão; 

Raymundo Carvalho Viveiros para o logar de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Barra do Corda, no 
Estado do Maranhão; 

Murillo Magno Martins Meira, para «o logar de escrivão 
da oCllecotria das Rendas Federaes em Sãc José de Piranhas, 
mo Estado da Parahyba; 

Anry de Castro Malta, para o logar de escrivão da Colle- 
etoria das Rendas Federaes em Duas Barras, no Estado do 
Rio de Janeiro; 

- “Armando Carvalho, para o logar de escrivão da Collecto- 
ria das Rendas Federaes em Urussanga, no Estado de Santa 
Catharina; Ê 

Nair de Castro Carreiro, para wo logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em TItayopolis, no Estado 
de Santa Catharina; 


Foram exonerados: 


A bem do serviço publico, o marinheiro da classe €C, do 
quadro VIII — AMandegas — do Ministerio da Fazerda, 
Orlando Accacio do Nascimento, 4 vista do resolvido no 
processo n. 29.934, de 1936; 

A bem do serviço publico, o marinheiro da classe €C, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazerda, 
Antenor Rodrigues Magalhães, à vista do resolvido no pro- 
cesso n. 30.942, de 1936. 


— Por decretos de 10 de Março corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica. 


Foram promovidos: 


é A collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Thomaz de Aquino, no Estado de Minas Gceraes, o escrivão 
da mesma exactoria — Marciano Alves de Lima Filho; 


A collector da Collectoria das Rendas Federaes em 


Cabrobó e Floresta, no Estado de Pernambuco, o escrivão 
da mesma exactoria — João Pires de Carvalho; 
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A collector da Collectoria das Rendas Federaes Ep da 
Theophilo Ottoni, mo Estado de Miras Geraes, o escrivão 
da mesma exactoria, José Faustino de Campos; RS me 

A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Anastacio, no Estado de São Paulo, o escrivão da mesma- 
exactoria, Luiz de Oliveira Netto; E 

A collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
no Estado de Minas Geraes, o escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Espinosa, no mesmo 
tado, Joaquim Gomes Junior; a 

A colleetor da Collectoria das Rendas Federaes em For- 
taleza no Estado de Mimas Geraes, o escrivão da mesma. 
exactoria, Arthur Britto; a 

A -colleetor da Collectoria das Rendas Federaes em. 
Pedra Branca, no Estado de Minas Geraes, o escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Maria da Fé, no mesmo 
Estado — Maria José Ribeiro; E bv 

A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Vir- 
ginia, no Estado de Miras Geraes, o escrivão da mesma. 
exactoria, Juvenal Rebello; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
rancisco, no Estado de Minas Geraes, '0 escrivão da Col- 
ectoria das Rendas Federaes em Brasilia, mo mesmo Es- 
tado, Demosthenes Martins Pereira. º 

Foi mandado reverter á actividade; cad 

No mesmo logar, o agente fiscal do imposto  con-. 
sumo no Districto Federal, aposentado, João 2 de Cam- 

pos Filho, á vista do parecer da Commissão Revisora, in 


tituida pelo Decreto n. 254, de 1 de tanrto de 1935, e o. 
deliberado no processo n. 79.482, de 1936. 


“Foram nomeados: « 


Q ex-collector da Collectoria das Rerdas Este em 
Rio Casca, no Estado de Minas Geraes, Benigmo do Co 
para o logar de Collector da Collectoria das Rendas 
deraes em Bom Despacho, no mesuuo + Estádo sá sta 4 
parecer da Commissão Revisora, instituida pelo creto . 
n. ER de 1 de Agosto de 1935, dado mo processo n. 55.627, 
de 1936: a 

O collector da Collectoria das Rendas Federaes 
fomsenão e Correntes, no Estado de Pernambuco — Ulysse 

enorio de Albuquerque, para idertico logar ade oria | 

das Rendas Federaes em Amaragy, no mesmo É o 

OQ colleetor da Collectoria das Rendas frades NSã For 
tuleza, no Estado de Minas Geraes — Antonio Flora de 
Oliveira, para identico logar na Collectoria das 
Kederaes em -Corintho, no mesmo Estado; 


O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ttay 


Capellinha, 


Eq 
“e 


birito, mo Estado de Miras Geraes — À anio o 
aeta, para identico logar na primeira Hectoria das 
endas Federaes em Barbacena, no mesmo Estado; a 

O escrivão da collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
himy, no Estado de Minas Geraes, a ERRADA a 

entico logar na Collectoria das Rendas Federaes em, 
no mesmo Estado; Ê 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, | 
no Estado de Minas Geraes, Reynaldo Giannini, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Theo; Í 
Ottoni, ro mesmo Estado; à 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ca- 
nhotinho e São Bento, mo Estado de Pernambuco, hp ay 
Pires da Rocha, para identico logar na Collectoria das 
das Federaes em Petrolina, no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Alto 
do Rio Doce, no Estado de Minas Geraes, José Abrartes For- 
tuna, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
em Maria da Fé, mo mesmo Estado; , 4 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Capella, 
no Estado de Alagõas, Euzebio Pinto Batelho, para o logar | 
de collector da Collectoria das Rendas Federaes em Utinga, 
no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Angelo, ro Estado do Rio Grande do Sul, Apparicio Fernan- 
des, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
em Bagé, mo mesmo Estado; 4 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Rio 
Espera, no Estado de Minas Gerses, João Paulo Alves para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
Catharina, no mesmo Estado; E 

O escrivão da Colleetoria das Rendas Federaes em Ca- 
pellinha, ro Estado de Minas Geraes, Sebastião Belfort, a 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em y 
taleza, mo mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em À 
tonio Dias, no Estado de Minas Geraes, Ada de Almeid: 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Abre Campo, no mesmo Estado; , h 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federas em Abre 
Campo no Estado de Minas Geraes — Rutilo Antonio Martha, 
para identico lugar na Collectoria das Rerdas Federaes em 
Menhuassú, no mesmo Estado; 


DE Quarta-feira, '31 BOLETIM DA ALFANDE 


ES O A A 


GA DO RIO DE JANEIRO 


Março 1937 183 


a se TE —————— ————— =— 


“O bacharel Augusto da Paixão Fleury Curado, interi- 
— | mnamente, Procurador da classe I, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na De- 
legacia do Thesouro Nacional no Estado de Goyaz, durante 
— o impedimento do serventuario effectivo, bacharel Garcilaso 
“Velloso Freire; 
; Sebastião Ribeiro de Freitas, para o logar de servente 
. da classe A, do Quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio 
| "da Fazenda, é accôrdo com a Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936; 
| José Caruso para o lugar de servente da classe A, do 
» Quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazen- 
“da, de accôrdo com a Lei n:. 284, de 28 de Outubro de 1936; 
Sd — Waldemar Pereira Barbosa para o lugar de escrivão da 
| “Collectoria das Rendas Federaes em Alto do Rio Doce, no 
- Estado de Minas Geraes; 
— Mario Antunes Fernandes para o logar de escrivão da 
|| | Collectoria das Rendas Federaes em Itanhomy, no Estado de 
— "Minas Geraes; 
| Sylas Aggripino Heringer para o logar de escrivão da 
—  collectoria das Rendas Federaes em Mesquita, no Estado de 
- Minas Geraes; 
— Theophilo de Araujo Cavalcanti para o logar de escrivão 
a Collectoria das Rendas Federaes em São João Evage- 
“lista, no Estado de Minas Geraes; 
| Mabherbal Dantas para o logar de escrivão da Collectoria 
as Rendas Federaes em Baixa Verde, no Estado do Rio 
rande do Norte; 
* Carnot Alvarenga para o logar de escrivão da Collectoria 
as Rendas Federaes em Jacuhy, no Estado de Minas Geraes; 
Moacyr Lacerda de Oliveira para o logar de escrivão da 
lectoria das Rendas Federaes em Virginia, no Estado de 
ras Geraes: 
Paulo Ribeiro Lopes, para o logar de escrivão da Col- 
ctoria das Rendas Federaes em Espinosa, no Estado de 
nas Geraes; 
Azarias Ferreira Candido para o logar de escrivão da 
Jollectoria das Rendas Federaes em Capelinha, no Estado 
Minas Geraes; 2 
João Cotta Valladão, para o logar de escrivão da Col- 
oria das Rendas Federaes em Antonio Dias, no Estado 
“Minas Geraes; 
“Francisco Octavio de Brito, para o logar de escrivão da 
Col ctoria das Rendas Federaes em João Pinheiro, no Es- 
do de Minas Geraes; ) f 
João Alvarenga para o logar de escrivão da collectoria 
s Rendas Federaes em Ibiracy, mo Estado de Minas Geraes: 
+ Fajardo Nogueira de Souza para o logar de escrivão da 
lectoria das rendas federaes em São Thomaz de Aquino, 
o Estado de Minas Geraes; 
Americo Monteiro de Castro para o logar de escrivão 
Collectoria das Rendas Federaes em Brasilia, no Estado 
Minas Geraes. . ia 
sé Pinto Ge Freitas para o logar de escrivão da Col- 
ia sa] Rendas Federaes em Rio Espera, no Estado de 
s Geraes. - j 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


- Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
1, Luiz Liberal. ; 

Foi concedida aposentadoria: 

termos Go art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
— Ao terhnico de laboratorio da classe K, do quadro VI — 
aboratorios de Analyses — Ministerio da Fazenda — Dr. José 
learti Vieira; sam 


da 


Collectoria das Rendas Federaes em São 
no Estado de São Paulo, Antonio Casi- 


declarados sem effeito: 


ecreto de 30 de Setembro de 1936, que nomeou — Be- 
» Rodrigues Caldas para w lugar de trabalhador das 
patazias da Alfandega de Parnahyba, no Estado do Piauhy, 

não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo 


|O decreto de 16 de Janeiro de 1935, que aposentou, nos 
1os do imciso 6º do art. 170, da Constituição Federal. o 
cripturario da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
tio Grande do Sul, Joaquim Lopes Duro, á vista do re- 
no processo n. 69.749, de 1936; a 

decreto de 23 de Setembro de 1936, que nomjeou João 
art'Anna para o lugar de guarda fiscal 'do Serviço 
essão ai Contrabando, no Estado do Rio Grande do 
to não ter o nomeado tmado posse dentro do prazo 


O decreto de 9 de Setembro de 1936, que nomeou Edgard 
Cunha Carneiro para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Itayopolis, no Estado de Santa Catha- 
rina, visto não haver o nomeado tomado posse dentro do 
prazo legal; 

O decreto de 26 de Outubro de 1936, que nomeou o col- 
lector da Collectoria das Rendas Federaes, em Santo Antonio 
das Queimadas, no Estado da Bahia — João Lanteyer de 
Araujo Cajaluhyba, para identico logar na Collectoria das 
Rendas Federaes em Serrinha, no mesmo Estado; 

O decreto de 18 de Dezembro de 1935, que nomeou José 
Frarco Ribeiro para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Tremedal, no Estado de Minas Geraes. 


Foi dispensado: 


A pedido, do cargo, em commissão, de administrador da 
Agencia Aduaneira em Manôa, no Territorio do Acre, o of- 
ficial administrativo da classe I, do quadro VII — Dele- 
gacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — José Fróta de 
Menezes Costa. 

Foram exonerados: 


A pedido, Jaltremar Baptista Lima, do logar de traba- 
lhador das Capatazias da Mesa de Rendas de 1º ordem em 
Quarahy, no Estado do Rio Grande do Sul; 

A pedido, Ernesto Assis Castro, do logar de Collector da 
Collectoria das Rendas Federaes em Araçariguana, no Estado 
de São Paulo; 

Nos termos do art. 41 do Regulamento annexo ao De- 
creto n. 22.104, de 17 de Novembro de 1932, Raul Gonçalves 
Melgaço, do cargo de cCespachante aduaneiro junto à Alfan- 
dega de São Salvador, ro Estado da Bahia, á vista do re- 
solvido no processo n. 99.829, de 1936: 

Por abandono de emprego, nos termos do art. 14, 8 2º, do 
Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, o official ad- 
ministrativos da classe I, do quadro VII — Delegacias Fiscaes 
— Ministerio da Fazenda, Alceu Lobato, à vista do resolvido 
no processo m. 66.573, de 1936. 


— Por decretos de 19 de Março corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


O bacharel Augusto Loureiro Lima, para exercer as 
funcções de juiz da Camara de Reajustamento Economico; 

O Dr. Bernardino José de Souza para o cargo de Minis- 
tro do Tribunal de Contas. 


- Foi concedida aposertadoria: 


“Nos termos do art. 170, mn. 4, da Constituição Federal, 
ao Ministro do Tribunal de Contas, Dr. Jesuino Ubaldo 
Cardoso de Mello. 


Nos decretos de 8 de Fevereiro do corrente anno momeando 
os serventes do Tribunal de Contas: João José da Silva, 
José dos Santos, Heitor José Simplicio, Antonio Evangelista, 
Eduardo de Almeida Nascimento, José Sandoval, José Maria 


- Dutra Salgado e Ary Ferreira do Valle, para os cargos de 


serventes da classe D — do quadro II — Tribunal de Contas 
— Ministerio da Fazenda — “ex-vi” do artigo 1º das Dis- 
posições Transitorias da Lei mn. 284, de 28 de Outubro de 
1936, foram anjostillados: “De accôrdo com a Lei n. 284, de 
28 de Outubro de 1936, e com o resolvido no processo nu- 
mero 12.421, de 1937, as momeações de que tratam nestes 
decretos serão para serventes da classe — E — e não para 
serventes da classe “D”” conforme está declarado. 

— No decreto de 18 de Outubro de 1933, designando Ar- 
linda Leopoldina Torres, para o cargo de praticante de 
92º em commissão, da Contadoria Central da Republica, foi 
feita a seguinte apostilla; “Tendo em vista a cCecisão pro- 
ferida no processo sob n. 26.082, de 1936, o funccionario 
designado por este decreto, praticante de 2º, em commissão, 
da Contadoria Certral da Republica, passa a ser effectivado 
nesse cargo de accôrdo com o disposto na consignação IV — 
n. 5, da Lei p. 5, de 12 de Outubro de 1934. 


E ess 


THESOURO- NACIONAL 
DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 10 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
—. Rio de Janeiro, 17 de Março de 1937. 


“formidade do resolvido no processo n. 57.383, de 
nd accôrdo com o parecer da Alfandega do Rio de 
Janeiro, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para 
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seu conhecimento e devidos fins, que, para effeito da ar- 
aueação do carvão naciónal cestinado à quota de 10 % de 
“que tratam o Deereto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931, e 
a Circular do Mimisterio da Fazenda n. 22, de 28 de Feve- 
reiro de 1934, é fixado em 922 kilos o peso do metno cubico 


êo referido combustivel. — Servindo de Director Geral, 
“João da Cruz Ribeiro. 
Ea 
Circular n. 11 — Dirctoria Geral da Fazenca Nacional — 


Rio de Janeiro, 18 de Março de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo mm 8.537, do 
corrente anno, declaro aós Srs. Inspectores das AMandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegacdas, 
para seu conhecimento e effeitos do art. 5º do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, que os productos na- 
cionaes similares aos estrangeiros, inscriptos, imo periodo 
de 1 de Agosto de 1936 a 31 ce Dezembro do mesmo anno, 
no Registro Geral de Similares pela respectiva Commissão, 
são os mencionados na relação que acompanha esta cir- 
cular. — Servindo de Director Geral, João da Cruz Ribeiro. 


(Vide pag. n. 185). 
CI+*D 


Circular n, 12 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 20 de Março de 1937 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições aduaneiras, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, em additamento à Cir- 
cular n. 29, de 6 de Junho de 1935, que, as contribuições a 
que se refere a tabella publicada no “Diario Official”, de 6 de 
Agosto de 1920, são exigiveis sómerte quando os serviços 
forem prestados fóra das horas do expediente externo dás 
mesmas repartições, ou tm domingos e dias feriados, ou 
fóra dos locaes de fiscalização permanente. 

Declaro ainda, aos mesmos Srs. Chefes que não ha obri- 
gação de expedir-se correspondencia official referente a 
transporte por cabotagem para estações não alfandegadas, 
dispensando-se, portarto, neste caso, a formalidade do fe- 
chamento das embarcações. — Servindo de Director Geral, 
João da Cruz Ribeiro. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 5 1º, do art. 6. do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir, em commissão, no quadro 
miovel do Thesouro Nacional o escriptúrario da classe G, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — com exercicio na Dele- 
gacia Fiscal do mesmo Thesouro, em Sergipe, Saint” Clair 
de Carvalho Lobo. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
12 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: . 


De dois mezes ao ajudante Ce thesoureiro da classe € — 
Guadro VIH — Alfandegas — Isabel Maciel Barreto, com 
exercicio na Alfandega de Maráãos, Estado do Amazonas, 


Para tratar de interesses: 


De seis mezes, nos termos do art. 16, do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Conferente da 
classe E — Quadro V — Casa da Moeda — Remato de Aze- 
vedo Silva. 

De seis mezes, nos termos do art. 1º. do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes de Porto União, Estado de Santa Catharina, Abrahão 
Pacheco Santos, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 
para ertrar no goso da referida licença. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
15 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º, combinado com o art. 4º do Decreto n. 42, de 15 
de Abril de 1935, ao escripturario da classe “G” 'do Quadro 
NI — Recebedorias Federaes — Virgilio Garcia Rosa, com 
exercício na Recebedoria do Districto Federal, ficando-lhe 


pilot o prazo de oito dias par entrar no gozo da referida 
Icepça, 
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— OQ Director Gral da Fazenda Nacional, por portaria de 
“46 do corrente, concedeu as seguintes licenças; 


Para tratamento de saude: 


De tres mezes ao contabilista da classe G, quadro XIV — 
Contadorias Seccionaes, Affonso Augusto de agalhães Cal- 
vet, com exercicio na CGontadoria Seccional da Commissão 


Central de Compras. R 
De 60 dias ao escrivão da Colectoria das Rendas Fe- 
rosso, Véra de Cer- 


deraes em Aquidaban, Estado de Matto 
queira Caldas. 

Por portariá de igual data, foram concedidas loco ” 
e termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de À 

De um áanno ao official administrativo da classe J — 
quadro VII — Delegacias Fiscaes Bacharel Antonio Rocri- 
gues Villares, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado 
de Pernámbuco. g 4 

De seis mezes ao official administrativo da classe J — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Paulino José de Car- 
valho, com exercicio na Delegacia Fiscal no Amazonas, fi- 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem DO 
goso das referidas, licenças. R k , 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, vos termos 
do art, 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto eral, 
engenheiro Luiz Felippe de Castilhos Goycochêa,, f 
Jhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no goso da 
referida licença, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 


23 do corrente corcedeu as seguintes licenças: . 

Para tratamento de saude: 

De 60 dias ao escripturario da classe €, quadro VHL — 
Alfandegas — Mario Arnizant Filho, com exereício ma Al- 
fandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso. E 

Em prorogação: á 

De tres mezes ao escrivão da Collectoria das R Fe- . 
déraes em Macayba, Estado do Rio Grande do Norte, Theo- 
derica Tinoco Freire. 

Por portaria de igual data. foram concedidos seis 
de licénça nós termos do artigo 1º do Decreto n. od 
de Abril de 1935, ao Agente Fiscal do imposto de tómigano o 
no interior do Estado de São Paulo, s de 
querque, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para en- 
trar no goso da referida licença. N E 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por Vóttasia 
de 23 do corrente, concedeu seis imezes sf pe | fer 
mos do art. 1º, do Decreto n. 42,'dé 16 de: de ao 

admiristrativo da classe I, do quadro VII — De Z 
gacias Fiscaés, Virgilio Manoel Corrêa, côm € É 
Delegacia Fiscal do Thesouro Naciorral x Estado da 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para em no 
“goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por pórtarias de | 
23 do corrente, concedeu as seguintes licenças: ) 


Para tratamento de saude: 
De 90 dias, ao escripturario da classe F 


— Qu “VII 
—. AlMardegas — Gellarmino Nogueira Rodrigues, ps ah A. 
cicic na Alfandega de S. Luiz, Estado do Maranhão; 4 
De 60 dias ao guarda aduaneiro da classe D — 
VII — Alfandegas — Arlindo Cario Cavalcanti de Moraes, 
com exercicio na Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe. |. 
Em prorógação: ' o 
- De seis mezes, ao escripturario da classe G — Quudro 
VII — Delegacias Fiscaes — Agenor Ribeirão de Freitas, , 
exercício na Delegacia Fiscal no Estado de Min Geraes. 
— Por portaria de igual data, foram co dos 1 « 
ses de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, E net 
tituição Federal, ao escripturario da classe G — Quadro XII 
-— oria do Imposto de Rerda — Altivo Sprenger 


e Silva. 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saude ao official admiristrativo da classe H — Quadro | 
VII — Delegacias Fiscacs — Antônio Casado Lima, com” 
exercicio ra Delegacia Fiscal no Estado de Alagõãs. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas li 
En nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De um anno ao Collector das Rendas Federaes em Qui- 
Ra e Jurema, Estado de Pernambuco, Odilon de Oliveira 
Lins; 4 
De seis mezes, ao patrão da classe G — Quadro VIII — 
AlMandegas — João Baptista de Oliveira, com exercicio na. 
AMandega de Recife, Estado de Pernambuco; 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de Etna, 
a capital do Estado do Maranhão, Joaquim Nogueira E, 
ruz; . 


das 
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os De seis mezes ao escripturario da classe E — do quadro 
— VIII — Alfandegas — Vicente de Menezes Godinho, com exer- 
—* cicio na Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
“do Sul, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para en- 
—  trarem no goso das referidas licenças. 

| O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 27 
— “do corrente concedeu 45 dias de licença, em prorogação, para 
— tratamento de saude, à dactylographa da classe G — Quadro 
— 1 —: Thesouro Nacional, Celina Bonifacio Medeiros. 

| O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 29 
“do corrente, concedeu tres mezes de licença para tratar de 
x interesses, nos termos do artigo 16, do Decreto n. 14.663, 
| de 1 de Fevereiro de 1921, ao Collector das Rendas Federaes 
— em Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro, Joaquim Rodri- 
— gues Peixoto Junior. 


AE A à 

= Na portaria de 12 de Agosto de 1936, concedendo um 
- anno de licença, zos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 
* 15 de Abril de 1935, ao conferente da Alfandega de São Sal- 
* vador, Estado da Bahia, João Rodrigues de Mattos, foi feita 
| a seguinte apostila: “A licença concedida pela presente por- 
— taria, é para ser gosada em parcellas, de acc&rdo com o ar- 
— tigo 4º do Decreto n. 42, de 15 de Abril ide 1935, à vista do 

“deliberado no processo sob n. 17.879, de 1937. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOA 


Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
1 dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
o, OS seguintes officios: , 


Ri: Dia 12 de Março 


y N. 69 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 

Nacional resolvido, por acto de 11 do corrente mez, 

rã o Official “Administrativo da classe J, Quadro — 

[ES lfandegas, Geminiano de Mattos, ora com exercicio nessa 

partição, para servir, em commissão, na Directoria das 
endas Aduaneiras. - 


2 N. 70 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa- 
O de 7 do corrente mez, deferir o requerimento de 12 ce 
reiro proximo findo, em que “Panair do Brasil, S. A.”, 
cita autorização “para o desembaraço, com isenção de 
eitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
ras, Ce 10 latas, recebidas de Nova York pelo vapor 
tern Prince”, entrado em Novembro ultimo, contendo 
silicio (ferro guza com ligas) em fragmentos, pesando 
ido real, 227 kilos, material esse destinado á fabrica- 
de hydrogenio para balões de sondagens aerologicas. 


— Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Mi, 
attendendo ao pedido feito pela Delegacia Especial de 

à Politica e Social, de ordem do Sr. Chefe de Policia, 
É eu autorizar a entrega mediante recibo, das armas e 
inições, especificadas na relação junta por cópia, apprehen- 
em malas de passageiros e depositadas no Armazem das 
ens dessa Alfandega. 


liam 3 


no De ordem do Sr. Ministro, solicito vossas provi- 
no sentido de serem enviados ao Gabinete de S. Ex., com 
Ssivel urgencia, todos os dados e informações destinados 
aboração da Mensagem que o Exmo. Sr. Presidente da Re- 
ca apresentará ao Congresso na proxima sessão le- 


a. 
Dia 15 
e 
73 — Remeito-os, para os devidos fins, o processo fi- 
no Thesouro Nacional, sob n. 17.327, deste anno, do 
Club do Brasil, E 


má — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
“no Thesouro Nacional, sob n. 12.791, do corrente anno, 
o guarda aduaneiro Altair Fonseca pede annullação de 


ade que lhe foi imposta. 
Dia 18 


“76 — Communico-vos, para os devidos fins, que os 
cionarios dessa Alfandega, que servem, em commissão, no 
Iro movel do Thesouro Nacional, Jovial Tinoco, Magno 
as Ferreira, Rogaciano de Lima Ferreira, Cronwell Cas- 
nco, Arthur Berbert de Carvalho, Raymundo P. Ma- 
e Armindo Corrêa da Costa, compareceram ao expe- 
durante todo-o mez de Fevereiro findo, tendo este 
gosado férias, de 4 a 22 do mesmo mez. 


TELA 
a 
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Cabe-me declarar-vos, ainda, que o Escripturario Affonso 
Claro da Boa Morte esteve presente ao serviço até o dia 19 do 
citado mez, data do seu desligamento, em virtude de ter sido 
dispensado da alludida commissão. 


N. 77 — Communico-vos, para os devidos fins, haver o 
Sr. Ministro, por portaria n. 16, de 20 do corrente mez, re- 
solvido autorizar o pagamento, a partir de 1 de Janeiro ultimo, 
aos funccionarios que se encontram no desempenho das com- 
missões de administrador e de escrivão da Mesa de Rendas de 
Angras dos Reis, dos vencimentos, dos cargos effectivos, por 
elles exercidos, nessa Alfandega, ficando suspenso até nova 


ordem, o pagamento da gratificação attribuida em virtude 
aaquella commissão. F 
Dia 23 
N. 78 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 


chado no Thesouro Nacional, sob n. 51.728, do anno passado, 
de habilitação do Montepio de D. Marina Ribeiro Affonso de 
Carvalho e outros, viuva e filhos de ex-2º-escripturario dessa 
Alfandega, Pedro Affonso de Carvalho. 


Dia 29 


N. 79 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 20.362, de 1937, refe- 
rente ao aviso n. P/14/922.81 (22) (42), do Ministerio das 
Relações Exteriores, encaminhando o pedido de isenção de 
direitos formulado pela Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte. 


Dia 30 


N. 8) — Communico-vos que o Sr. Ministro, attendendo ao, 
pedido feito pelo Ministerio da Guerra, em aviso n. 264, de 
16 do corrente, resolveu, por despacho de 18 deste mez, 
autorizar-vos a permittir, por excepção, que a Companhia 


Brania de Petroleo S, A. por intermedio da qua! aquelle Mi- 


nisterio fez a importação de gazolina destinada ao Serviço 
Central de Transporte do Exercito, entregue, adeantadamente 
ao alludido Serviço a gazolina de que necessitar, até o total de 
1.500.000 litros, com a devida fiscalização aduaneira, annotan- 
do-se na respectiva escripta daquella Companhia. 


N. 81 — Communicando haver a Inspectoria de Fiscalização 
do Exercicio Profissional solicitando o comparecimento do 
auxiliar de escripta da referida, Alfandega, Adriano Almeida 
Sampaio, no dia 14 de Abril proximo, às 11 horas. 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 3 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Jameiro, 8 de Março de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado no processo fichado sob n. 31.872/36, declara aos 
Srs. Chefes das repartições averbadoras e demais interes- 
sudos, que a “União Beneficente dos Funccionarios Civis 
da Aviação Naval”, se acha habilitada pelo Decreto n. 1.191, 
de 11-11-1936, publicado no “Diario Official”, de 19 de Ja- 
neiro do corrente anno, a operar mediante consignação em 
folha de vencimentos, nos termos do artigo 2º, letras “a 
e “ce”, do Decreto mn. 21.576, de 27 de Junho de 1932. — 
Heitor Murat. ' 

IH» 


Circular n. 4 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Janeiro, 13 de Março de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado pro processo fichado sob n. 75.340-36, Ceclara aos 
Srs. chefes das repartições averbadoras e demais interessa- 
dos que a Casa Bancaria Popular do Rio de Janeiro se acha 
habilitada pelo Decreto n. 1.368, de 13 de Janeiro de 1937, 
publicado no “Diario Oficial” de 20 do mesmo mez, à operar 
mediante consignação em folha de vencimentos, nos termos 
do art. 2º, letra “a”, do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho 
de 1932. — Heitor Murat. 


. 


DIRECIORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 16 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 18 de Março de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, de- 
claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e dvidos fins, que, em 


= 


31 


166 Quarta-feira, 


face do que prescreve o artigo 12, da Lei n. 202, de 2 de 
Março de 1936, continuam em pleno vigor as iserções pre- 
vistas no Decreto n. 17.538, de 1926, artigo 30, w. 11 e 12, 
isto é, continuam isentos de sello; 

a) os primeiros translados de escripturas passadas em 
livros de notas e sujeitos ao sello proporcional; 

b) os primeiros translados de 'procurações e substabele- 
cimentos passados nos ditos livros, ainda mesmo quando 
apresentados como documentos; devendo! desses translados 
constar declarações de ter sido pago nos mesmos livros '0 
sello fixo da tabella B, 8 1º, n. 60. — Alvaro Dantas Car- 
rilho. a 

ESSE 


Circular n. 17 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 20 de Março de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Di.ectoria no 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 7.516, de 1997, 
declaro aos Srs, Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para “seu conhecimento e devidos fins, que o dis- 
posto no artigo 2º, letras “a” e “b”, do decreto n. 22.423, de 
1 de Fevereiro de 1933, deve ser observado, terdo-se em at- 
tenção as prescripções que se seguem: 

1º. O citado dispositivo, assegurando o direito de distri- 
buição gratuita de amostras e especialidades pharmaceu- 
ticas, na percentagem de 20 % ou IU % da producção men- 
sal, segundo se trate de medicamentos que tenham um anno 
ou menos, ou mais de um anno de registrados e approvados 
pelo Departamento Nacional de Saude Publica, rão exclue à 
possibilidade de serem accumulados os productos, no total 
daquellas percentagens ou em percentagens menores, desde 
que tenha havido distribuição aquem Ca quota legal, se a 
mesma distribuição corresponder á producção realmente 
existente, consignada na escripta fistal e rão consumida, no 
todo, na venda dos mesmos productos; 

2», Que o beneficio da percentagem de 20 %, não utili- 
zado centro do prazo limite, cessa desde que termine o mesmo 
prazo, para só permittir o favor na percentagem de 10 %, e 
tinalmente. 

9º. Que rão é permittido o fabrico de productos para 
amostras gratuitas apenas em determinado mez, para es- 
coamento conta de percentagens de productos inexistentes 
e que não foram no todo ou -em parte produzillos anterior- 
mente ou se produzidos, já foram realmente comsumidos. 
— alvaro Duntas Carrilho. 


DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular pr. 2 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 20 de Março de 1937. 


Verificando que algumas Alfandegas têm deixado de com- 
municar, com à precisa regularidade e centro do prazo pre- 
fixado, o resultado da arrecadação mensal, fazendo outras 
confusão quanto à quota a abomar aos respectivos funccio- 
nacios, declaro aos Srs, Inspectores das Alfabdegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rerdas Alfandegadas, para rigorosa 
cbservancia e à vista do resolvido no processo n. 9.415, do 
“nno em curso, que dita communicação deverá ser feita, 
impreterivelmente, até o terceiro dia de cada mez, limitam 
do-se a indicar a importancia arrecadada, o valor da quota 
apurada e da quota abonada aos funccionarios, de accôrdo 
com o regimen vigorarte, ficando entendido que, no caso 
da quota apurada não attingir o limite maximo estabelecido 
por lei, será sufficiente mencionar o seu valor. — J. Re- 
sende Silva. 


O Sr, Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr, Inspe- 
«tor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 9 de Março 


N. 96 — Para que essa Alfandega se sirva prestar os esela- 
recimentos necessarios ao assumpto, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n, 6.698, do corrente anno. 
de interesse da firma American Flange & Manufzcturing Com- 
pany Inc. 


N. 97 — Solicitando qual o procedimento tarifario adoptado, 
nessa Alfandega, para a mercadoria representada pela amostra 
appensa e classificada, pela Commissão da Tarifa da Alfandega 
de São Francisco, como “parafusos, porcas e obras semelhantes, 
Providas de roscas”, remetto-vos o respectivo processo fichsdo 
no Thesouro Nacional sob n. 8.942, deste amnno. 
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N. 98 — Solicitando providencieis afim de que a respeito 
seja esta Directoria informada, quanto aos esclarecimentos que . 
se fazem precisos, remetto-vos o processo fichado no The o 
Nacional sob n. 14.054, do anno em curso; em que a “Vida | 
Turfista”, revista semanaria que se edita nesta cidade, so- 
licita baixa de termo de responsabilidade que assignou, nessa 
AlMandega, por falta de comprovação de material importa: 
com favores aduaneiros. . 


e 
+ 


N. 99 — Encaminhando-vos, para os devidos fins, o processo . 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 14.056, do corrente anno, | 
em que a firma T. Janer & C., pede autorização para embarcar 
papel com linha dagua, de seu “stock”, para sua filial em. 
São Paulo, solicito providencieis: no sentido de a esta Dire- 
etoria, serem prestados os necessarios esclarecimentos. ú 


N. 100 — Communico-vos, para os devidos fins, 
Exmo, Sr. Ministro da Fazenda resolveu deferir, por ] 
de 10 de Fevereiro proximo passado, o pedido da “Gazeta 
Israelita”, orgão da communidade israelita do Brasil, constante 
do processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 66.494, do 
anno findo, no sentido de ser dito jornal incluido entre os 
que gozam de isenção de direitos de importação para o Daiot 
de imprensa, 


que o. 
o > 


Dia 11 


N. 101 — Encarecendo urgencia na respectiva resposta, reite- | 
ro-vos os termos do meu officio n. 7, de 6 de Janeiro ultimo, 
reiterado aliás pelo de n. 71, de 17 de Fevereiro proximo pas-- 
sado, a seguir: k 

“Havendo a Procuradoria Geral da Fazenda reiterado, para 
urgente solução do processo fichado mo Thesouro Nacional 
sob n. 88.858, do anno findo, os termos de seu offício DF 35, 
de 21 de Novembro: do mesmo anno, remettido a essa Alfan- | 
dega com a ordem n. 464, de 9 de. Dezembro ultimo, A 
que providenciaeis no sentido de ser o mesmo restituido a 
esta Directoria.” ” 


Dia 16 


N. 102 — Communico-vos, para os devidos fins, que, n “ar 
data, assumiu o exercicio nesta Directoria, o Official A po 
trativo da classe J, Quadro VIII — Alfandegas, Geminiano 
Mattos, designado para servir, em commissão, nesta m N 
Directoria, por acto de 11 deste mez, da Directoria Geral da 
Fazenda Nacional. a 


Dia 17 


N. 103 — A” vista do resolvidó no processo 
souro Nacional sob n. 16.678, deste anno, em que o 


a á ta 
460 réis por kilo. calculando o imposto icional de 10. 


qual recommendei. em data de hoje, o fiel cumprimento da. Y 
ordem n. 204, de 7 de Dezembro do anno findo, desta Directoria. 


N. 104 — Para o fim indicado no parecer de fls., devolvo- ) 
o processo fichado no Thesouro Nacional sob nm. 69.255, do | 
anno passado, em que é interessada a firma Simão Matheus & 4 


* N. 105 — Para os fins indicados no parecer de fls.. de 
tituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob” - 
paras Sm do anno passado, de interesse do jornal “Van- | 
guada” S. A. Ê Mod 


N. 106 — Afim de que essa Alfandega se pronuncie a res- | 
peito, remetto-vos o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 14.558, deste anno, em que é interessada a firma Jayme | 


Loureiro & C. 


e 


N. 107 — Afim de que providencieis no sentido de ser 
cumprido o despacho de fls.. annexo vos restituo o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.657, do anno em curso, - 
de Pe goi, da Companhia Brasileira de Artefactos de Bor- 
racha, 


N. 108 — A” vista do despacho do Sr. Director Geral, da- 
tado de 2 do corrente, emcaminho-vos, pará os devidos fihs, . 
o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 12,315, de 
anno, em que o Ministerio da Guerra solicita desembaraco A 
ferramentas e utensilios importados, de que são portadores os: 
technicos allemães Bernhard Segert e Erich Heise. bd 


b 


é a Ca 


“Dia '18 


109 — Remettendo-vos o processo ficado no Thesonro 
onal sob n. 13.240, do anno' em curso, que trata de um 
edido de istição dé direitos e taxas aduaneiras formulado 
pela Sociedade Japoneza de Benificencia no Brasil, sedeada 
m São Paulo; recommendo providencieis afim de que a res- 
to seja ouvidi a Commissão de Similares. 


“N. 110 — Solicito vos digneis de providenciar afim de 
n prestados os necessarios informes: a respeito do que 
“o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 15.454, 
nno em curso, de interesse da revista “Brasil-Medico”. 


+ S/m. — Remetto-vos, para -os devidos fins, o processo fi- 
o no Thesouro Nacional sob n. 9.657, do corrente anno, 
erente'ao officio n. 489, de 5 de Fevereiro do anno corrente, 
Alfandega, solicitando devolução da nota n. 75.250, do 
D proximo passado. 


Dia 20 


N. 112 — Remettendo-vos o processo fichado no Thesouro 

ional sob n. 17.462, do anno em curso, em que o Ministerio 
a Guerra solicita desembaraço de uma caixa contendo car- 
ores destinados ás experiencias do canhão metralhadora 
mim, recommendo presteis, com urgencia, as necessarias 


mações. 
; Dia 24 


[113 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
to no Thescuro Nacional sob n. 16.773, do corrente anno, de 

esse da S. A. Composições International (do Brasil). 
ly — Remettoivos, para os devidos fins, os documentos 
sentes, a essa Alfandega, que se: achavam appensos ao 
Mpiichado, no Thesouro Nacional, sob n. 8.044, do anno 
d, de interessa da firma Irmãos Frugoli. 


Dia 30 


5 — Para que providencieis no sentido de ser ouvida 
a Commissão de Similares a respeito da isenção que é pedida 
pela Companhia Docas dos Santos, para 15 cantoneiras de 
le 6/8 metros, pesando 540 Kilos, remetto-vos o processo 
do ao Thesouro Nacional sob n. 94.910, do anno findo. 
6 — Para que providencieis no sentido de serem pres- 
as as informações devidas, remetto-vos o processo fichado 

hesouro Nacional: sob mn. 15.264. deste anno. em que a 
ipanhia Expresso Federal, pede restituição da importancia 
3.00, correspondente ao certificado de manifesto de uma 
de asphalto, paga, já, no Consulado Brasileiro de Tri- 
porto de Hespanha. 

refe ! 


Dia 31 


— 


JRADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 
Procurador Geral da' Fazenda: Publica, dirigiu ao 
ctor “da Alfandega do Rio Ce Janciro, os seguintes 


Dia 5 de Março 


3 — Tendo sido inscriptas as dividas aos mesmos 
ss e enviadas 4 cobrança judicial as respectivas cer- 
es restitue os «inclusos processos protocollados nesse 
rtição sob ns. 32.168/36, 45.073/35, 19.769/36, 19.150/35, 
47 217/35, 792]35; 12.252]36, 33.099/36,. 26.177/34 
de n. 54.263/34) 31.711/36 e 34.078/36. 


Dia 12 


Mirarirão possa ter solução o assumpto do pro- 
do no Thesouro Nacional sob pv. 92.253-26, a que 
exado o auto de executivo fiscal n. 3.150, série 
e 1935, cortra Alberto Cocozza, solicito-vos a Te- 
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messa do processo restituido à Commissão de Inspecção dessa 
Alfandega pela ordem n. 198, de 24 de Novembro de 1936, 
do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda. 


N. 224 — Para 0 fim indicado nos respectivos pareceres, 
remette os inclusos processos fichados no Thesouro Nacio- 
nal sob n. 60.038/36, 73.198/36 e 77.921/26. 


Dia 16 


N. 2393 — Afim de que póssa ter solução o assumpto do 
processo em que é interessado o Rev. Charles W, Turner, 
Secretario executivo da Sociedade Biblica Americana, e que 
deu motivo á carta de 28 de Setembro de 1936, ao Secretário 
Chefe do Gabinete do Sr. Miristro da Fazenda, requisita os 
processos relativos ás decisões dessa Repartição de ns. 842,, 
965, 1.200 e 1.201, todas de 1935. 


mma 
RO 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 240 — Em 16 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
processo devolvido a esta Alfandega com a remessa n. 61, 
de 3 de Março corrente, da Directoria do Expediente e do 
Pessoal do Thesouro Nacional, recommendo aos Srs. Fure- 
cionarios apontados na relação abaixo que, dentro do prazo 
de 30 dias, substituam documentos antes apresentados para 
effeito da Circular da Presidencia da Republica n. 9.701, 
de 2 de Janeiro, ultimo, para attender ás exigências cons- 
tartes do parecer que originou a mesma remessa. 


Certidão de baptismo que não pódem ser accei- 
“tos, por haverem os respectivos funccionarios nas- 


E 


cido na vigencia de Decreto n. 9.886, de 7-3-888, que . 


instituiu o Reg. Civil: 


José Leite Soares: Junior — 92º escripturario. 
Guilherme José Barbosa — carpinteiro. 


Documentos aue não pódem ser aceeitos, por 
não precisarem dia, mez e anno do nascimento do 
funccionario: 


Alberto Solano Carneiro da Cunha — 1º escripturario. 
Olegario do Prodo Carvalho — 1º escripturario. 
Alberto de Mello — 2º escripturario. 

Antonio de, Andrade Moura — 3º escripturario. 
Manoel Augusto Corrêa — 3º escripturario. 

Alvaro do Nascimento — 4º escripturario. 

Manvel Lniz Corrêa de Sá — Conferente de descarga. 
Antonio da Costa Brites — Servente da Guardamoria. 
Othon da Cunha e Silva — Servente de Portaria, 
Nestor Pinto Monteiro — Servente de Portaria. 


Títulos de eleitor, certificados e publicas fórmas 
de titulos de eleitor, cujo prazo de 60 dias estipu- 
lado no Circular n. 95. de 6-4-35, da Directoria 
Geral, já se acha esgotado: 


Raul Augusto Potengy — 2º escripturorio. | : 
Antonio Gomes Xavier Sobrinho — Auxiliar de escripta, 
Domingos Januario Fererira — Auxiliar de escripta. 
Damasio d'Albuquerque — Auxiliar de escripta. 

José Borges Morteiro — Confcrente de descarga. 
Guilherme de Almeida — Conferente de descarga. 
Alvaro de Araujo Vianna — Continuo. 

Alvaro. Francisco Barbosa — Continuo. | 

Raul de Lima Vianna — Servente de Exnediente. 


Ernani Duarte de Almeida — Servente de Expedirete, 
Aggeu da Silva Figueiredo — Servente de Expediente, 
Dionysio Vieira da Silva — Servente de Expediente. 
Antonio Fonseca — Servente de Expediente. 

José Lago Sobrinho — Servente de Expediente. 

Alcidio Eurico de Castro — Serverte de Portaria, . 
Francisco Romano da Luz — Servente de Portaria, 
Xenophontes Americano dos Reis — Servente de Portaria, 
Ernesto Fernandes da Silva — Servente de Portaria, 
Manoel Estevão Augusto da Silva — Servente de Portaria, 
Francisco Napoleão — Servente da Guardamioria 

José Cloro- da Boa Morte:-— Agente Fiscal. 

Carlos Gautie Ley — Agerte Fiscal. g 


z À Publicas fórmas: . ul cad Mariaro nasmando de Souza - 


E h E » Debastião M es — fo escripturar 
: Misael Ferreira Penna — Chefe de ação: 
j Mario Guaraná de Barros — Conferente. ie chado — Ajudante de Guarda-m 
— - Antonio dos Reis Carvalho — Conferente. Jorge Lino Pereira — Ajudante de Thesourei 
“a João Tavares Dias Pessôa — 1º escripturario. “Manoel da. Silva — Ajudante de 
F Waldomiro Braga de Noronha — 2º escripturario. José Innocencio Baptista Pereira go 
E. Leão Caçador — 2º escripturario. Geminiano Augusto de Almeida — pd 
ê Agricola Catilina — 2º escripturario. . — João Corrêa Brasil . — Auxiliar de escripta.. 
A Francisco Raul Pessôa — 3º escripturario. Roberto Barreto Pinto — Continuo. 
a Caio Leone Werneck — 3º escripturario. |. esJoÃo Martins Ferreira — Servente, do. ex 
| Alfredo Bastos — 3º escripturario. " Euripedes Paulino — Servente do exped 
- a Antonio Bessa — 3º escripturario. "Eduardo Luiz Ferreira— Servente do. 
E o: Clovis Brandão Cordeiro — 4º escripturario. “Rubens Galvão Guedes Pinto — Servente do 
o Clovis Cavalcante — 4º escripturario. José Luiz de Moraes — Servente de Port 
| Jorge Waldemar Rodrigues dos Santos — 4º escriptu- asa Christiano de Andrade — Servente de Portaria 
- rário, | Fernandes — Servente de Por 
| — José Rodrigues Bezerra de Menezes — Corferente de des-. N: Souza — Servente ce portari 
sh " carga. Ernani Diga Raia, — a d 


= Alberto Ruiz — Ajudante de Guarda-mór. 


E Euclydes Mendes de Vasconcellos — Guarda aduaneiro. poi 
| Armando Joaquim de Almeida— Servente do Expediente. | Dias Pinto a niios — Servente aa porta 
o Anita Itajahy — Servente do Expediente. | João Paulino Martins — Servente da Guardamor 


o. Francisco Fernandes Dias — Servente do Expediente. “Manoel Leite de Castro — Pedreiro. 

; José Leoncio dos Santos — Servente de portaria. dd 

Pedro José de Souza Mello — “Servente de portaria. ] José doi Santos Leal, iespector. — 
“Theophilo Rodrigues Vargas — Servente de portaria. 


ho. IH é. 
E P Documentos que não pódem ser acceitos por | | 
E. e, estarem fóra dos prescriptos na Circular Telegra- | . 241 — Em 16 ce Março de 1937 - a “Tendo em 1 
| ] phica n. 320-E, de 17-3-36, desta Directoria: Pera: devolvido a esta Alfandega com a remessa, "no 6, 


Páuio Emilio de Oliveira — PER e “3 de Março corrente, da Directoria do | Expediente e do 


A Antonio Forjaz de Araujo Coutinho — 1º escripturario.  soal do Thesouro Nacional, e para attender á « 
] E '* Leoncio de Lima Fernandes Tavora — 3º escripturario. | apontada no parecer que originou a mesma Temesaa 
Ê H Mariano Solanés — 4º escripturario. “mendo aos Srs. Funccionarios mencionados na rel 
E Antonio Rodrigues Corrêa da Costa — 4º escripturario. xo que apresentem a esta Alfandega “dentro de “di j 
" José Thomaz Gomes — Auxiliar de escripta. d t de idad us ida não Circular q. 
Adherbal de Cerqueira Teixeira — Corferente de descarga. | C9cumen ação para prova de idade exigida pela 
q Octavio Pereira Baptista — 2º official aduaneiro extincto. | Presidencia da Republica, n. 9.701, de 2 de Janeiro ultimo, Y 
1 : Ezequiel Telles — Continuo. “| José dos Santos Leal, Inspector. » RA Po, 4 
, a rd selo cre cad — Continuo. sa ! ' E & 
o Jos e Me — Servente do expediente. 
- Firmo José de Ardrade — Servente do expediente. Francisco Castello ri sita gg — Conferen te. ” 
Victor da Silva Barros — Servente do expediente. Paulo Martins — Conferente a 
E sã Elias Antonio Ferreira Souto Filho — Conferente. | 
= Jeconias de Araujo Servente de portaria. e td s Conferente ão » t 
E Pedro Moraes — Servente de portaria. José Luiz de Azevedo mt pr “Film "Conferente. 
) É Edson Moreira Cavalcante — Servente Ce portaria. José gi do a C ba a k Ê 
David Antonio de Faria — Servente de portaria. “João da Silva o er a o a t Be da 
| Octavio Mario Mendes — Servente da Guardamoria. rt Ps Ed radios bibi Eai so + 
i Manoel da Costa Fontes Servente da Guardamoria. Eugenio de Almeida Monteiro, —os Atento : 
j ; Certidão passada pelo Instituto Nacional de | Joaquim Craveiro de — 2º escripturar 
Previdencia que não póde ser acceita, por não pre- - Floduardo Martins de Araujo — 2º her pp! 
o k cisar qual o documento que serviu a base á ex Americo Joaquim de Barros — 2º escripturario. | 
' pedição da mesma: Luiz Vieira Simões — 2º escripturario.. 
) Eurico dar e Pp ond Ea 2º cota 3 
Antonio Antumes de Siqueira — 3º i Antenor da Cruz eida — 4º escr rd, 
y Ant de Siqueira 3º escripturario. + anisrado 'Cô rrêa Leal — 3 gseripta Epa “ ad ses 
Jeronymo Jo erreira — 3º es pturario. + 4 us 
, Rs ai que não estão com as firmas re- | Alfredo Guimarães — 3º escripturario. « 4 a : 
0 2 Marcellino de Freitas Arruda — 3º e Ai E 
= João de Lima Gomes — 3º escripturario. Rs 2; 
o. ; Flavio Martins Penna — Conferente. Jucundino Ferreira Barcellos — 3º escript de e 
4 Euclydes Cicero de Carvalho — Conferente. José da Costa e Silva — 3º escripturario. d ” ' 
, ; “Genulpho Freire da Fomseca — Conferente. João Pinto da Fontoura — 3º pia , 4 
E Gervasio Castello Branco — Conferente, Rubens Saldanha da Gama — 3º escripturario.. ER 
Igracio Tavares Guimarães — Conferente. Dirceu Dantas Duarte — 3º escripturario, e. 
- Mario Bernardes Cardoso — 1º escripturario. Maroel Nunes Nogueira — 4º escripturario. sa 
Jayme Bricio Guilhon — 1º escripturario. ) Oswaldo Ascanio de Souza Lemos — 4º pr € 200 
Ê y Paulo de Freitas Machado — 1º escripturario. Luciano Burlamaqui Nogueira — 4º escripturario. Pr 
A ae Clovis Bastos Santiago — 1º escripturario. Francisco Floriano Pires de Castro — 4º Rigs 
E Genciano Wanderley — 2º escripturario. José Rebouças de Mello — 4º escripturario, AR "aa 
Raul Alexandre de Freitas — 2º escripturario. ú Newton Vieira de Mello — 4º escripturario. 
| » Ascendino Donadio — 2º escripturario. Fernando Candido de Alvear — 4º tos 
] João Ramos de Lima — 2º escripturario, Aloysio Affonseca — 4º escripturario. E 
Jódoco Malta Guimarães — 2º escripturario. Evandro Gonçalves de Medeiros — 4º escripturario. "- 
. Luiz Cavalcanti Sucupira — 2º escripturario. Jorge Guaraná de Barros — 4º esecripturario. ec 
k : Antonio Miranda de Carvalho — 3º escripturario. Raulindo Leopoldino de Souza — 4º escri) turario. 4 
Ê ; Luiz Marçal Ferreira — 3º escripturario. Altamiro Baptista Pereira — Dactylographo. . N À é 
Braulio Silveira Salles — 3º escripturario. Henrique Elysio Ferreira — Ajudarte de Thesonreiro.. 
Horacio Teixeira Pinto — 3º escripturario. Esmeraldino de Oliveira — Ajudante de Thesoureiro. | 
Manoel da Assumpção Santiago — 3º escripturario. Manoel Pompeu de Macedo — Continuo. k 
Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago — 3º escri- Jair Vieira da Silva — Servente de Expediente. 
À pturario. ; Antonio PE Seixas Ferrão — Servente de ex Ke... 
» Abelardo Fernandes Barros — 3º escripturario, Luiz de Azeredo Coutinho — Servente de portaria. + 1 
1. Octavio Penna Botto — 3º escripturario, Justino Corrêa — Serverte de portaria. . 
Pedro Medina Coeli — 3º escripturario. Octaciano Pinto — Servente de portaria. 
Osmry Augusto Werner — 3º escripturario. Pelagio Machado dos Reis — Servente de portaria. 
- Valentim João Pereira — 4º escripturario, Hernani Velloso Guimarães — Servente de portaria. 
, José Alcides Ferreira da Silva — 4º escripturario. Albertina Dietz Alvarenga — Servente de portaria. 
Ataliba Galvão Filho — 4º escripturario. Noel de Carvalho — Servente de portaria. R 


Onesino Lima — 4º escripturario, Oscar José Pires — Servente de portaria. 


- 


ard lata — Servente de portaria 
sé Pessõa do Noscimént E teimte de Portária. 
Iydes Frarcisco dos Santos — Servente de Portaria. 
'“Jânuario de Souza =- Servente de portaria. 
Eipicto de Souza = Servente de portaria. 

Fa Sesqento — Servente de portaria. 

aga Coelho Servente de portaria. 

jo Tacito da Costa = Auxiliar de escripta. 
nino da Silva Junior — Ajudante de carpinteiro. 
io José Eugenio = Ajudante de vigia. 
io Noronha da, Silva = Servente ob. e conservação. 
ur Bello Amorim — Ajd. Aém. das. Capatazias. 
exandre Maigre de Figueiredo — Conferente de descarga. 
a Bormann de Borges — Guarda-mór. 
ancisco Gongalves — Servente da Guardamoria. 


) 42 - — — Em 16 de “Março de.1937 — Tendo em vista o 


696, deste anno, o despachante panico José Araujo 
permitto o seu afastamento do serviço por 90 dias, pe- 
em que será substituido pelo seu collega Mario Regal. 
“dos Santos Leal, Inspector. 


TRE —S 


3 — Em 17 de Março dé 1937 — Para conhecimento 

- Fumntcionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
a Circular n. 4, de 13 de Março corrente, publicada 
iarto Official” de 16 do mesmo mez. — José dos 
Leal, Inspector. 


244 —-Em 17 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
cita o Sr. Chefe do Gabinete de Sua Excia. o Sr. Mi- 
a Marinha, em carta n. 32, de 12 de Março corrente, 
tocollada sob n. 10.723, deste anno, e de accôrco 
artigo 12, imciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
1934, autorizo a entrega, livre de dE ERitoR e taxas 
; Ea circo volumes, da marca “U. S. Naval Mis- 
gvs Ci] OR “American Embassy Rio de Janeiro — 
os pelo vapor “American Legion”, entrado 
dia 11. farço em curso. 

carta a ser collada a esta portaria, que 
gi no marifesto do vapor indicado, e distri- 
nferencia, na. fórma regulamentar. (Armazem 
osé dos Santos Leal, Inspector. 


e A gti 


“a ide IMenço: ae 1937 — Tendo em vista o 
pelo. Sr. Chefe do Gabinete deis. Ex. o Sr. Mi- 


pprotocollada sob rm». 10. 724, deste anmo, e de 
o “artigo 12, inciso 1º, &o Decreto n. 24023, de 
o de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
uaneiras, de tres volumes, da marca “U. S. Naval 
Brazil clo. American Embassy, Rio de Janeiro 
vindos pelo vapor “American Légion”, entrado 
no dia 11 do mez em curso. 
carta deve ser collada a esta portaria, que 
tada ro manifesto do vapor indicado, e distri- 
“conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

- José dos Santos Leal, Inspector. 

— Em 17 de Março de 1937 — Recommendo ao 
1 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
Ge 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
Brasil, em virtude do cheque n. 488.849, para pa- 
En, de Depositos de Terceiros. — José dos 
Pon ettem ni 


E a o de 1937 — Attendendo à re- 
À i, de 15 de Março corrente, da Fundação 
“protocoliada nesta Alfandega sob nm. 10.769, 
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deste anno, e de aceôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 


creto n,: 24, 023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca 
F. R., ns. 1a 8,162 22 e 7 a 77, contendo o material 
constante Ca relação annexa, vindos pelo vapor “American 
Legion”, entrado neste porto no dia 11 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor: indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — dosé dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 248 — Em 17 de Março de 1937 — Communico aos 
srs. Funccionarios que Althair Penedo, romeado ajudante 
do despachante aduaneiro Albino Ribeiro Neves, por titulo 
de 15 de Março corrente, entrou em exercicio nesta data. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


<IAD= 


N. 249 — Em 17 de Março de 1937 — Retommenmdo aos 
Srs. Funccionarios a fiel observancia do art. 15 do De- 
creto n. 22.104, de 17 de Novembro de 1932, que pgohibe 
aos despachartes encarregar de seus serviços nas reparti- 
tões adúaneiras, armazens e postos organizados, trapiches 
alfandegados e em suas dependencias, qualquer pessoa fóra 
&e seus legitimos prepostos. — José dos Santos Leal, Ins- 
peetor. 


- EIHTESO 


N. 250 — Em 18 de Março de 1937 — Attemdendo á re- 
aquisição sem numero, da Legação de Cuba, de 8 de Março 
corrente, aqui protocollada sob r. 10.554, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas adúaneiras, de tres volumes, da marca Consul de 
Cuba — Rio de Janeiro, contendo Rhum, vindos pelo vapor 
“Southerm Cross”, entrado neste porto no mez de Fevereiro 
ultimo. 

A allúdida requisição deve ser collada a esta portaria, 
aque será arnotada no manifesto do vapor indicado, e His- 
tribuida 4 conferência, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


== 


N. 251 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
quisição F. E.|442, de 10 do mez ide Março corrente, da Em- 
baixada idos Estados Unidos da America, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 11.198, deste anno, e ,de accôrdo com o «ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto mn. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras de sete volumes, com a marca American Ambassador 
“American Embassy” “A” “E” “G” “EA” — A, S. B. — 
B. 8.140, — contemdo escudo, cadeiras, estante, artigos de 
papelaria e cigarros, pesando 337 kilogrammos, e vindos 
pelo vapor “American Legion”, entrado neste porto no dia 
11 do mez de Março corrente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
aue será anmotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida 4 conferencia, ma fórma regulamentar, (Armazem . 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 952 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 5-2-M/11, da Embaixada do Perú, protocollada 
resta Alfandega sob n. 10.549, deste anno, €, de accôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto mn. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de duas caixas, com a marca Embaixada Co 
Perú-Rio ide Jneiro, ns. 519 e 520, contendo artigos de prata 
manufacturada de serviço de mesa e um cofre de madeira 
talhada com applicaç des de prata, pesando 383 kilogrammos, 
e vindas plo vapor “Del Sud”, entrado neste porto no dia 2% 
do mez. de Janeiro ultimo. 


N. 260 — Em 2” de Março de. 1937 Pad 
Srs. Funccionarios, tendo. em vista os o 
tração do Porto do Rio de “Janeiro n.7 
4) pectivamente. de 18 e 19 de Março | “corrent SA. 

tuição ao empregado daquella Administração, 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


4 


64» 


| funceionario Vicente Perráiira do = pet 1 
| signado para a recepção de documentos o fi 
f Eduardo Fernandes, — José dos Santos Leal, 


N. 253 — Em 19 de Rigo de 1937 — Attendendo á re- 
quisição 46, de 11 do mez de Março corrente, da Embai- 
xada da Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob | 
n. 11.339, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10 do Decreto n. 24. 023, de 21 de Mardo de 1934, autorizo JÁ 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, | 
com a marca — as letras M. S70. H. M. S. O» H., dentiol 
ce um circulo raiado es A 45.871, contendo matertáil de | 
expediente, e vinda polo. vapor “Stuart”, entrado neste | 
porto no dia 9 do mez andante. / 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, | 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- | 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
pm. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Da da ADO DE ARM 

N. 261 — - Em 20 de Março de 1937 — “Tendo 1 
tado a esta Alfandega no dia 18 do mez. cinto a 
administrativo K, Leoncio Martins. Maya, cAsterpilpa 
o mesmo exercicio na porta C do Armazem 5. 
k Santos Leal, apro: o : 


<> 
- ” 
N. 262 — Em 20 de Março de 1937 ad Es em: vis 
resolvido na representação protocollada nesta. Altandeg a. 
m. 10.686, do corrente 'anno, recommendo aos Srs. Chefe 
de. Secções que encarreguem um funccionsrios de o 
“de uma relação completa, não só de todos, os livros “de pax 
cripturação, | como tambem dos artigos de expediente usados p 
"na sceção, afim de serem organisadágiaa pedidos no corren 
exercicio, á medida da necessidade. fem Fa 


Outrosim, taes pedidos devem ser feitos com. uma a - 
' cedencia de tres mezes para os livros, e calculados. aa 
| periodo de 30 dias os artigos de expediente, os quaes ) 
| Tão autorizados por esta Inspectoria depois. de i 
pelo: “funecionario que está designado para. requisitar q 
N. 265 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo á re- | quer material 4 commissão Central de Compras. — José, 
quisição n. 2, da Legação da Bolivia, de 6 do mez de Março | Sontos Leal, inapo tor. - 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 11.272, deste | 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livrfe 
de aba e taxas aduaneiras, de 12 caixas, com a marca 
L. B., ns. 1 a 12, conterdo champagne e licores, e vindas 
de vapor “Formose”, entrado neste porto mo dia 11 do 
mez de Fevereiro findo. 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
- que sºrá armotada no manifesto do vapor indicado e dis- | 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 254 — Em 19 de Março de 1937 — Fica prorogado por 
10 dias o prazo estipulado na portaria n. 211, de 4 do mez 
de março corrente, para que os Srs. cespachantes apyesen- 
tem seus livros de escripturação, afim de ser feita a fisca- 
lização indicada no artigo 41, do Decreto n. 22.104, de 17 
de Novembro de 1932. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0 


HES 


N. 263 — HE 22 de Março de 1937 — Verifica: 
“não têm sido observadas as disposições contidas no « 
II, do Regulamento. do Codigo de Contabilidade da 
chamo a attenção dos Srs. Funccionarios incui 
apreciação dos processos de que trata o referido 
para seu integral cumprimento, , mui. especialm 
a entrega do conhecimerto a que se refere o art. . 
tado regulamento, afim de que, d'oravante. os levantam 
de cauções só possam ser realizados contra a” exibição 
supradito conhecimento, ou, na falta deste, com as. 
“lidades prescriptas na Secção III, Capitulo TI, fa 
regulamento. — José dos Santos Leal, fiz a 


[ €=I+[= 


N. 256 — Em 19 de Março de 1937 — Para comhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 10, de 17 do mez de Março corrente, da 
Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Dia- 
rio Official” do dia seguinte. — José dos Santos Leal, Ins- 

* pector. 


N. 264 — Em 22 de Março de 1937 — Tendo em ginea | 
«esolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e 
municado a esta Inspectoria pela ordem n. 66, de 
"Março de 1937, aqui protocollada sob n. 10.107, deste 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Theso 
cional, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas . 
neiras, de uma caixa, da marea HZ — GL, n. 1, t 
porcellanas, vinda pelo vapor “Andalucia Star”, entrado n 
porto no dia 25 ide Janeiro ultimo, e prstoinepata à 
Sr. "G. PR. Labouchere, 2º secretario da Embaixada da « 
Bretanha. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 163). 


IH cá 


N. 257 — Em 19 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfardega sob 
pn. 11.478, deste anro, o despachante aduaneiro Eurico de 
Andrade Baptista, permitto o seu afastamento do serviço 
por 60 dias, perido em que será substituido pelo seu aju- | 


dante Mario Arnaud Baptista. — José dos Santos Leal, Ins- Uma cópia da alludida ordem deve ser colada a 
“pector. | Portaria, que será anmotada no manifesto do vapor. 
CHE cado, e distribuida á conferencia, ra fórma regulame: 


— José dos Santos Leal, Inspector. 
+=» E 


N. 265 — Em 22 de Março de 1937 — — Tendo em vista 0 

que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e foi 
communicado a esta Inspectoria pela ordem mn. 65, de 8 dj 
“Março corrente, aqui protocollada sob m. 10. 106, deste anno, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
cional, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 

heiras. de uma caixa, da marca Letreiro n. 125, cont 


(Armazem n. 1). 


N. 258 — Em 19 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
“que requereu na petição n. 11.440, deste anno, o despachante 
aduaneiro Ignacio Malheiros da Fonseca, permitto o seu 
afastamento do serviço, em prorogação, pelo prazo de seis 
mezes, periodo em que continuará a ser substituido pelo seu 
ajudante Luiz Medalha. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 259 — Esta portaria foi declarada sem effeito. 


PR SS 0 cs qua tam 


Nope pelo VaBOE “Hakonesan Marú”, entrado em 

ovem] ro ultimo, e Cestinada ao Encorregado de Ne- 
ir rino, da Legação da Austria, Dr. Amelio Faccioli. 

ace da.a udida ordem deve ser collada,a esta por- 
e ser; annotada mo manifesto do vapor indicado. 

ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


dos, vinda 


IH 


- 266 — Em 22 de Março de 1937 — Determino ao con- 

Manoel Pompeu de Macedo que convide o locador do 
o da rua Saccadura Gabral, m. 49, para comparecer 
1 Alfandega no dia 24 deste mez, ás 14 horas, afim de 
ar esclarecimentos num processo administrativo ins- 
o por ordem desta Inspectoria. — José dos Santos 
Inspector . 


IH» 


267 — Em 22 de Março de 1937 — Determino ao con- 
Manoel Pompeu de Macedo que convide o Sr. Ary Peres 
, fiscal da. Policia do Cáes do Porto a comparecer, 
Alfandega no dia 24 deste mez ás 15 horas, afim de 
esclarecimentos num processo administrativo ins- 
o por ordem desta Inspectoria. — José dos Santos 
€IHE= 


268 — Em: 23 de Março de 1937 — Rectificando a por- 
. 261 de 20 de Março corrente, designo para servir na 
“B, do Armazem-n. 5, o official administrativo — Kg 
Martins Maya. — José dos Santos Leal, Inspector. 
== prE=> 
a) Ad de Março de 1937 — Attendendo á re- 
5-2-MJ14, da Embaixada do Perú, de 9 de Março 
aqui protocollada sob m. 11.397, deste anno, e de 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
uaneiras, de um automovel, da marca Juan; I Elguera 
y'To The Peruvian Embassy “in ' Brazil Rio de Ja- 
Pis vindo pelo vapor “Argentino”, entrado neste 
o) dia 16 de Março em curso. 


annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
â e wferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
. José dos Santos Leal, Inspector. 


=> 


O — Em 23 de Março de 1937 — Recommendo ao 

da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ria de 944:108$100, que o mesmo recebeu no Banco 
, em virtude do cheque n. 883, emittido em 3 de 
corrente pela Directoria da Despesa Publica do The- 
“Nacional, para pagamento por conta de “Restos a 
o exercicio de 1936”. — José dos Santos Leal, Ins- 

a p 

as a ç = = [dE 
— Em 23 de Março, de 1937 — Attendemdo á re- 

F. E./443, da Embaixada dos Estados Unidos 
o Norte, de 16 de Março corrente, protocollada 
sa sob mn, 11.933, deste anro, e de accôrdo 
go 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 21 de 
“1934, autorizo a entrega, livre de direitos le taxas 
as, de um automovel, da marca “American Ambas- 
8, vimdo pelo vapor “American Legion”, entrado 
» po mez de Março em curso. 


alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
nnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
; — José dos Santos Leal, Inspector. 


ee 


E 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


dida requisição deve ser collada a esta portaria,, 


Março 


1937 171 


N. 272 — Em:23 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo transeripta 
a Circular n. 11, de 18 de Março corrente, publicada no 
“Diario Qfficial”, 20 do mesmo mez, da Directoria Geral 
Co Thesouro Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 164), 
= *ED 


N. 273 — Em 23 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
quisição da Embaixada Franceza, de 21 de Março corrente, 
agui protocollada sob m. 11.986, de '1937, e de accôrdo com 
a ordem n. 463, da Directoria do Expediente e do Pessoal 
do Thesouro Nacional, de 4 de Dezembro ultimo, aqui pro- 
tocollada sob rm. 47.111, de 1936, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 781.338 kilogrammos de 
oleo combustivel (Fuel-Oil), esperados pelo vapor “Scottish 
Castle”, e. que serão descarregados para os tanques da The 
Calorie Company, no Morro da Saude. a 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, ma fórma regulamentar, (Despa- 
chante Henrique Ramos). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 274 — Em 23 de Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que Edmundo Arnaud de Azevedo e Mello 
nomeado ajudante do despachante aduaneiro Roberto Ar- 
naud de Azevedo e Mello, por titulo de 4 do mez de Março 
corrente, entrou em exercicio nesta data. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 275 — Em 23 de Março de 1937 — Tenido em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
x. 11.102, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo Cor- 
deiro de Oliveira, permitto o seu afastamento do serviço 
por 12 mezes. — José dos Santos Ileal, Inspector. 


IH 


N. 278 — Em 24 de Março de 1937 — Recommenido ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 8:4548900, que 'o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.185, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector. z 
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N. 277 — Em 24 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 12, de 20 de Março corrente, publicada 
no “Diario Official” de 23 do mesmo mez, da Directoria 
Geral da Fazenda Nacional. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 164). 


I++ 


N. 278 — Em 24 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 3, de 18 de Março corrente, publicada no 
“Diario Official”, de 19 do mesmo mez, da Directoria dax 
Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

(Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. n. 165). 


I++ 


N. 279 — Em 24 de Março de 1937 — Passa a servir ro 
Armazem das Encommendas Postaes o commandante do re- 
bocador “Joaquim Murtinho?, José Accioly de Almeida. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


VE a 


172 Quantos, a é 


N. 280 — Em 24 de Março de 1937 — Fica dispensado asi 
revisão de despachos. o official administrativo K, Eurico | 
Serzedello Machado, passando a encarregar-se de tal serviço. 
o escripturario Horacio Teixeira Pinto. 
Leal, Inspector, . N 
k Se a IH “ 

Ns 284 — Es 24 de Março de 1937 — Tendo em vista o. 


que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega RR os jk, 


o. 12.092, Ceste 'anno, o “despachante aduaneiro Oswaldo 
Henrique Lacoste, permitto o seu afastamento do serviço. 
por 30 dias, “periodo em que será substituido pelo seu aju- | 
- dante Orlando Leal. — José dos Santos. Leal, Inspector. 
: RP me E 

282 — Em 24 de Março de 1937 — Communico aos 
ini Post lodárids que, Antonio Rebello Cardoso, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Joaquim Vieira da Silva 


Borges, por titulo de 29 de Junho de 1936, entrou em 'exer- | « 


cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IE l 


N. 283 — Em 27 de Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Movie que Alcides Santos Lopes, nomeado aju- 
dante do despachante aduaneiro João Martins de Castro, por . 
- titulo de 22 do mez de Março corrente, entrou em exercicio 
nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*05 


N. 284 — Em 27 de Março de 1937 — Communico aos |. 


Srs. Funccionarios que, Nelson Chaves, nomeado ajudante 
do despachante aduaneiro João Martirs de Castro, por ti- . 
“tulo de 22 de Março corrente, entrou em exercicio nesta data. ! 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
ID 

N. 285 — Em 27 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funceionarios e devidos fins, vac abaixo transcripta | 
a Circular n. 2, de 20 de Março corrente, publicada no “Dia- 
rio Official”, de 24 do mesmo mez, da Directoria das Rerdas 
Aduaneiras do Thesouro Nacional. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 166). 


* 
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N. 286 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
auisição n. 3, da Embaixada de Portugal, de 9 de Março | 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.130, deste | 
anrno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
rw. 24.023, de 1 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 
Dr. Murtinho Nobre de Mello, Embaixador de Portugal, 
no Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Western Prince”, en- 
trado neste porto no mez de Fevereiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


buida 4 comferencia, na fórma regulamentar. 


(Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. À 


I++ 


N. 287 — Em 29 de Março de 1937 — Passa a servir no 
Armazem das Encomendas Postaes a servente de expediente 
Anmita Itajahy. — José dos Santos Leal, Inspector. 


= 40=0 


N. 288 — Em 29 de Março de 1937 — Determino tenha 
exercicio no Armazem das Bagagens a servente de portaria 
Albertina Dietz Alvarenga. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

CI +=» 


N. 289 — Em 29 de Março de 1937 — Tendo em vista 
-os termos da ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras 
ns. 103 de 17 do mez de março corrente, recommendo ao 
Sr Chefe da 2º Secção não tenham proseguimento as guias 


— José dos Santos | [º 


'tencourt, residente na sala da frente do sobrado da 1 


de « 

de e para ao de treciat Mocesaiá 
Iê ria kilogrammo, calculado. “o imposto ad 
base de 38160 e 48160, Ee ag : 
“as "aividas” de revisão. já A astripiqeo 
| decisão. — José dos Santos Leal, Insp 


Ne 
“o 


á 
hy 


| Er ra E "26, da asia da Ee de 
A ps mesta Alfandega sob n. 


023, a 2” ak MEões de 1934, autorizo a em 
de direitos e taxas aduaneiras, “de 13 “caixas, pes 
A. A. Sp., ns. 192 a 194, contendo livros vindas pelo : 
ESA. Coruia”, entrado neste porto no dia mM de Eee Er 
curso. “Mm 
“A alludida requisição deve ser collada a. est: 
“que será annotada mo manifesto do vapor indicado stri. 
buida á conferencia na fórma > E Umdem 
n. 3). — José dos. o ic Leat, Inep 


PU 


Ni .20L —. - Em ad de Março de 1997 - — Atendendo à 
uisição n. 


| medio Alfandega = n. 
com o apro 12, inciso 1º, da Decreto. Dn. 


| “auaneiras, Es “um volume, com a marca. pi MM Nav 7 
“sion do Brasil, conterdo helices para aeroplanos, « Bu 
pelo vapor “Western World”, entrado meste porto no. d 


| do mez corrente. 
| A aludida requisição deve ficar pe nO a esta portaria, — 


que será annotada no manifesto do vapor indicado 8: 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. | (Armazem 
m. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 299 — Em 29 de Mario de 1937 — Attendendo ao 
licitado pelo Sr. Chefe do Gabirete de s. Ex. o Sr. 
“tro da Marinha, em carta n. 38, de 24 de Março 
“agui protocollada sob n. 12.396, deste anno, e de accôr 
“com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de a 
Março de 1934, data a entrega, livre de direitos a 
aduaneiras, a ao despachante daquelle Ministerio, Sr. A 
“de Souza, de uma caixa, da marca U. S. Naval Mission 1 o 
Brasil, Rio de Janeiro, vinda pelo vapor “Western. oras, , 
entrado neste porto no dia 27 de Março + em curso. 


A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuid 
á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem n. -». 


| José ger Santos Leal, Inspector. 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- | 


€SIHDIS 


N. 293 — Em 29 de Março de 1937 - pads Attendendo á re- 
quisição n. 24; da Embaixada da Allemanha, de 18 de pi 
expirante, aqui protocollada sob n. 12.200, deste anno, | 
de 21 de Março, de 1934, autorizo a entrega, livre de dir 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 

e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. À. Sp., 
mero 193, contendo dois quadros, vinda pelo vapor “| 
Coruíia”, entrado neste porto no dia 14 de Março em curso. é 


A alludida requisição deve ser collada a esta portar Es 


mo 


“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
“buida á conferencia, na fórma regulamentar. 


(Armaz 


” 


r. 3). — José dos Santos Leael, Inspector. 


= 45 


N. 294 — Em 29 de Março de 1937 — Designo o contin 
Manoel Pompeu de Macedo para intimar o Sr. Bazilio Bi 
[a 


E a PT 


ura Cabral n. 35, para comparecer nesta Alfandega 
p dia 31 deste mez, ás 15 horas, afim de prestar esclareci- 
mos num processo administrativo. — José dos Santos 
“Inspector. 

Es» 

|. 293 — Em 30 de Março de 1937 — Attencdendo 4 re- 
ição da Embaixada da Grã-Bretanha, aqui protocollada 
| 12.463, deste anro, de 29 de Março expirante, e de ac- 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
axas aduaneiras, de um volume, da marça J. E. Hunter 
tish Embassy, vindo pelo vapor “Highland Brigade”, en- 
neste porto mo dia 29 do mez em curso. 


alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida à corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
). — José (ou Santos Leal, Inspector. 

tar [SIR 

286 — Em 30 de Março de 1937 — Recommerdo ao 
“Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Thseoureiro pela 
ancia . de porte o que o mesmo recebeu hoje no 


SIHD 

. 297 — Em 30 de Março de 1937 — Recommendo ao 
- Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
importancia de 56:2245700, que o mesmo recebeu hoje 
anco do Brasil, em virtude dos cheques ms. 489.186, e 
87, » de, respectivamente 2:4208000 e 53:804$700, para pa- 


o por conta da eo da União. — José dos Santos 
E Rpetor: 


€IHE 


298 — Em 30 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
n. 987-37, da Fundação Rockefeller, de 29 de Março 
, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.523, deste 
“e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre, 
eitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, da marca 
ns. 15a30e51a 55, contendo o material comstante 
ção annexa, vindos pelo vapor “Western World”, 
ado neste porto no dia 25 do mez em curso. 


udida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“anrotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
E conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— - José dos Santos. Leal, Inspector. 


, SIHD 

9 — Em 30 de Março de 1937 — Communico aos 
unccionarios que Rubens de Freitas Albuquerque, 
o ajudante do despachante aduaneiro Zaluar Moura, 
lo de 23 de Março: “expirarte, entrou em exercicio 
« = José dos Santos Leal, Inspector. 

SIHD 

Em 30 de Março o 1937 — Attendendo á re- 
A.5, da Embaixada do Japão, protocollada nesta 
sob n. 11.745, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
iso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Marco de 
, “a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras 
caixa, da marca “M. Shibusawa Ambassadeur du 
tio de Jareiro”, vinda pelo vapor “Stuart Star”, en- 
e porto no mez em curso. 

da requisição deve ser collada a esta portaria, 
notada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
onferencia, | na fórma regulamentar. (Armazem 
osé dos Santos Leal, Inspector. 


. 
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N. 301 — Em 30 de Março ce 1937 — Attemnderdo à re- 
quisição n. 37.1, da Embaixada da Re publica Argentina, de 
29 de Março expirante, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 12.833, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, 
marca Embajador Argentino, contendo um apparelho de ra- 
dic, vindas pelo vapor “Southern Prince”, entrado neste 
porto no dia 19 de Março em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida á conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 
un. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 302 — Em 31 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta B do Armazem n. 6, o official administrativo ) — 
Ruben Raposo Nina. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€< IH 


N. 303 — Em 3Í de Março de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 809:3475900, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque nm. 489.188, para pa- 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

€<I+*DS 


N. 304 — Em 31 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 12.873, deste anno, o despachante aduaneiro Julio Caul- 
liraux, permitto o seu afastamento do serviço por 15 dias, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante João 
Ferreira de Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 305 — Em 31 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição aqui protocollada sob n. 12.379, 
deste anro, Vicente Gomes da Silva Junior, corrector de 
navios, autorizo o seu afastamento do serviço por 30 dias, 
periodo em que será substituido pelo seu preposto Evaristo 
Passeri. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 306 — Em 31 de Março de 1937 — Passa a servir na 
porta A do Armazem 2 o Conferente Francisco Castello 
Branco Nunes. — José dos Santos Leal, Inspector. 


EH» 


N. 307 — Em 31 de Março de 1937 — Passam a servir 
aos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDA 


Armazem 5 — Porta B — Official Administrativo K, 
Antonio Pacheco Ribeiro Junior. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahida — Officiaes administrativos K, Milton Barbosa 
Gonçalves e Leoncio Martins Maya. ba 
Auxiliares — Oficiaes administrativos J, Sebastião de 


Mello Merezes, Henrique Pereira Alves, Jódoco 
Malta Guimarães, Alberto Mello e o Ajudante 
de Guarda-mór Euclides Machado. 


CONFERENCIAS AVULSAS 


Conferente — Romeu Gibson. 
INTENRAS 
Armazem 2 — Officiaes administrativos J, José Leite 
ê Soares Junior e Americo Joaquim de 
Barros. 


to “ 
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Armazem 3 — Officiaes administrativos J, Eurico Serze- 
dello Machado e Alarico Soares. : 
Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Ascendino. 
Donadio e Renato Barbedo Possollo. - 
Armazem 9 — Official administrativo J, Virgilio Andro- | 
nico de Negreiros. e. 


| 
l 


"* José dos Santos Leal, Inspector. 
» €I+*D» 
N. 308 — Em 31 de Março de 1937 — Attendendo á re- | 


-quisição n. 75-7, da Embaixada do Chile, de 8 de Março de | 


1937, protocollada nesta Alfandega sob n. 11.334, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto À 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Ce direitos e taxas aduaneiras, de oito caixas, da marca | 


“Hedrun”, entrado neste porto no mez de Março de 1937. | 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada po manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


-APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças deste processo, verifica-se 
que no dia 8 de Abril de 1935, o investigador da Directoria 
Geral de Investigação, Gustavo Pimentel Córtes, auxiliado 
pelos investigadores Roberto Luiz Bosi e Duval Martins 
Calú, apprehendeu à rua Coronel Brandão n. 19, residencia 
de José Joaquim de Carvalho, 30 relogios despertadores. 
mn. 03.530, com guarnição de madeira envernizada; 40 relo- 
gios despertadores n. 3.751, com guarnição Ce metal es- 
maltado; duas caixas contendo estojos com cordas para | 
guitarra e finalmente uma cesta contendo 35 peças de vidro 
de differentes feitios e côrés (documento de folhas 6). ; 

O accusado, José Joaquim de Carvalho, ouvido naquella 
delegacia, disse que era maritimo, trabalhando em uma 
lancha de nome “Nina”, de propriedade de um amigo; que 
em dias do mez de Março de 1935, indo em cemanda da ci- 
tada lancha mais ou menos ás 7 horas — pois que ella se 
achava ao largo — deparou num recanto da citada lancha com 
um sacco com a bocca bem marrada; que, abrindo-o, via 
que continha varios relogios despertadores com caixas e di- 
versos objectos de vidro; que na hora de deixar o serviço 
conduziu o saeco e os respectivos objectos para a sua resi- 
dencia; que assim procedeu visto ter que deixar a lancha 
e afim de que não fosse responsabilizado pelo desappareci- | 
mento das mercadorias e receioso de soffrer uma aggressão | 
da pessoa que alli tivesse posto os mesmos relogios (depoi- | 
mento de folhas 7). 

Remettidas as mercadorias para esta Alfandega acompa- 
nhadas as peças iniciaes do processo teve aqui começo o 
asso administrativo (despacho de folhas 9 v., de 23 de 

ril). ; 

- Antes, porém, isto é, em data de 22 do citado mez de 
Abril os Srs. Theodor Wille & C., estabelecidos á Avenida 
Rio Branco ns. 79 a 81, agentes das Companhias Allemães 
de Navegação Transatlantica, expunha na petição que re- 
ccbeu o w. 15.144, o facto da falta da descarga de duas 
caixas ns. 62.419 e 62.429, pertencentes á carga do vapor 
allemão “General Artigas”, as quaes deviam conter relogios 
e despertadores e, como presumiam tratar-se de relogios que 
deviam conter aquellas caixas, davam esses esclarecimentos 
para que fossem tomados em consideração no julgamento 
firal do processo. 

Diziam, ainda no requerimento, qu os volumes eram con- 


-signados a Levy, Frank & G., estabelecidos á rua do Rosario 


um. 169, e que se tratava do chateiro da chata “Cordoba”. 

Foram tomados em seguida, no dia 30 do referido mez 
de Abril, as declarações dos investigadores que realizaram 
as diligencias (fls, 14 a 16), os quaes narraram o caso deta- 
lhacdamente. 

o chateiro José Joaquim de Carvalho, prestardo tambem 
depoimento nesta Alfandega, confessou que as mercadorias 
foram effectivamente apprehencidas em seu poder, contra- 
dizendo, entretanto, o que havia elle declarado na Policia, 
pois, dizendo-se chateiro da chata “Cordoba”, de propriedade 
de Herm Stoltz & C., affirma que comprára os relogios e 


E E 
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E —- 

| outros objecto 

| leiro, desconh 

“mento a quantia de 2008000. 


ME 


“Silva, tres quesitos para a defesa de seu constituint 


“ser 160, É p 


“pela policia. 


P “Cordoba”. 


“assim o crime de roubo, afastada desse modo a figura 


| E se 
s a um tripulante de um navio do Lloyd 
nhecido delle declarante, dando por conta 


a NT 


Disse mais que tal individuo não mais lhe 
“afim de liquidarem o megocio. q 


a 


F N. R. sem numero contendo vinho, vindas pelo vapor | 


ço estiver [ 
aldimo Fra ; 4 , x 
o. foi E: O 
embarcações, dando a 
para te por 7 


Ê As a. e só 
Aberta a defesa ao accusado José Joaquim de Carva. 
formulou o advogado deste Dr. J. E. Pestana + 
) inte, O 
que o primeiro consistiu em ser ouvido o $r. Domingos de o 
Azevedo, conferente da firma estivadora. 
“Esse depoimento nada adeantou para esclarecimento do: 
caso. A a 
- Em relação aos dois quesitos “b” e “e”, foram re - 4 
dicos pela firma estivadora Herm eStoltz e (pet. d 
fis. 47), que jurtou as papeletas relativas | escarga d 
o fe de bordo do vapor “Gerreral Artigas”, para 
a chata “Cordoba”, por onde se verifica a rasura em refe- 
rencia ao volume da marca R. L. & C., (1º pagina, linha). É 
Consta alli escripta uma caixa 162.409. Está visivel- 
mente emendada a primitiva quantidade que devia 3. 
Essa presumpção confirma-se à vista da somma dos v a 
na mesma que é 162, quando pela emerda feita 


Esse é um indício forte que demonstra a preoccupação. 
de livrar de responsabilidade a Companhia estivadora ou o à 
chateiro. ss sé cos PA 
— Quanio áquella ha, entretanto, apenas a presumpção, 
emquanto que em referencia ao chateiro nada prova na | 
apprehersão da mercadoria que estava em seu poder 

Na defesa de fls. 55 a 56, o aceusado, pelo se 
procura innocentar-se sem explicar, comtudo, a exist o 
da mercadoria em sua residencia, onde foi 


Accusa a firma estivadora dz haver rasurado a papelets 
afim de encobrir a descarga do dois volumes para a e 


De um ou de outro modo, todavia, o que ficou pr: 
no processo é que houve a appreheusão na residem 
chateiro José Joaquim de Carvalho, de diversos objectos 
entre os quaes se encontram 70 AP ge si 1 “qu 
deviam constar de volumes marifestados 110 vapor “General | 
Artigas” e que deixaram de descarregar para os armazens di 
Cáes Co Porto; que o accusado não explicou conveniente x 
mente a existencia de taes mercadorias em seu pider, ca-. 
hindo aliás, em contradicção nos depoimentos prestados na. 
Policia e nesta Alfandega; que não serdo o chateiro em causa 
dono dos relogios e sim a firma Levy Franck & C., conforme: 
factura de folhas 30, ficou evidenciado que aquelle apos- | 
sára de mercadorias que lhe não pertenciam, pra d 


contrabando, É: 


Isto posto, * 

Considerando que o chateiro José Joaquim de € 
comquanto rão quizesse dizer a verdade, quanto ao me 
empregado para apossar-se das mercadorias encontradas ei 
seu poder, nenhuma explicação acceitavel deu ao acto 
lhe é incriminado; j 


a feira, 31 


onsiderando que embora retirando as mercadorias, para 
do Cães sem o pagamento dos direitos devidos, tel-o 
icando o delicto de roubo, pois que as mercadorias 
los) estavam sob a sua guarda, dentro de caixas ma- 
stadas para este porto; R 
iderardo que as cirecumstancias que envolveram o 
zeram com que resultasse inutil a tentativa feita pelo 
parador do processo em descobrir os coautores e respon- 
reis no roubo e desvio das duas caixas não descarregadas 
“Os armazens; 
“Considerando por outro lado que a attitude assumida 
“firma estivadora Herm Stoltz & C., pelos agentes do 
yr Theodor Wille & G., e pelo consignatario das merca- 
ias, Levy Franck & C., faz afastar qualquer idéa de par- 
O das mesmas na realização do facto incriminado; 
iderando que os 70 relogios despertadores, conforme 
da avaliação e classificação de fls, 57 a 59, são de 
ade da firma Levy Franck & C., que não os des- 
! por não terem sido descarregados no armazem res- 
O, fazendo-o, entretanto, em relação às 39 caixas no 
O vapor e cujos direitos foram pagos pelas notas nu- 
9.217 e 27.937, de 1936; 
asiderando que em taes condições devem lhe ser em 
gues, mediante as exigencias legaes, os mencionados 70 
ios despertadores; 
siderando que em relação às demais faltas referentes 
as caixas ns. 62.419 e 62.429, respondem os agentes 
apor, na fórma da legislação em vigor (art. 372), in- 
3º e 363 da Nova Consolidação das Leis Penaes das 
), resolvo; a 
— Mandar entregar os referidos relogios áquella firma, 
“vez satisfeitas as exigencias; 
Prohibir a entrada nesta Alfandega e suas depen- 
s do chateiro José Joaquim de Carvalho, a bem dos 
resses fiscaes; a 
= Recommendar á 12 Secção a immediata conferencia 
ha de descarga do vapor “General Artigas”, com o 
ectivo manifesto, afim de ficar apurada a falta e a con- 
ente responsabilidade pelo pagamento dos direitos e 
s 


e 
— Que fiquem depositadas na Guardamoria as 922 
às de vidro de côr m. 1, e quatro pires; dois porta-ês- 
de vidro de côr n. 1, sete pratos de vidro ce côr n. 1 
mostruarios de cordas para instrumento, sem valor 
1, encontrados jumtamente com os despertadores, 
a Policia, a que se dará communicação desta cecisão, 
apurar devidamente a sua procedência e qual o seu 
[= E) pm O qa 
““ex-officio” desta minha decisão, para o Conse- 
Superior de Tarifa, na fórma do que tem sido resol- 
a respeito pelo mesmo colendo Conselho. 


pra-se e publique-se q 


adega do Rio de Janeiro, 12 de Março de 1937 — 
Santos Leal. a 


Asta deste processo que o sargento aduaneiro Deo- 
“Fortes, auxiliado pelos guardas Osias Souza e João 
e pelo remador José de Azeredo Coutinho, em ser- 
“fiscalização, na faixa interna do Cães do Porto, em 
“Novembro de 1936, apprehendeu 18 sabonetes Palmo- 
10 baralhos e tres vidros de brilhantina da marca 


taurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap? 
são de folhas. , 
mo não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
) r declarações, sendo, além disto, desconhecido 
Pp ro, foi publicado edital no “Diario Official”, 

Dezembro de 1936, com o prazo de 30 Cias, de con- 
de com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
lavrado o termo de revelia regulamentar. , 
seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
' estar sujeita aos direitos de 875680 no valor com- 
“de 1645000. ; 


ando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo n. 630, 
va Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


rando que o processo correu à revelia: 
“apprehensão procedente. a 
e-se, e, uma vez passada em julgado, esta Cecisão, 
regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
a, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao 
sargento aduaneiro ' Deoclides Fortes, e aos 
ares guardas Osias Souza e João Fonseca, e re- 
de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 


E 
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cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, -o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com O 
ertigo 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, 
da lei n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 46.702, de 1936). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Março de 1937, — 
José'dos Santos Leal. 


CIA 


Consta deste processo que o sargento aduaneiro Deoclides 
Fortes e o guarda aduaneiro Filogenio da Silva Coelho, au- 
xiliado pelo remador Azeredo Coutinho, em serviço de fisca- 
lização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 17 de No- 
vembro de 1936, apprehenderam uma duzia de lenços gran- 
des, de seda, para senhora, Ê 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de folhas. 

E como rão fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 2048870 no valor com- 
mercial de 3608000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo mn. 630, 
S 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez, passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao appre- 
hensor, sargento aduaneiro Deoclides Fortes e guarda  Fi- 
logenio da Silva Coelho, e ao seu auxiliar remador Azeredo 
Coutinho; 30 % para: a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o artigo n. 651, da lei 
citada, combirado com o artigo 124, da de n. .2.924, de 5 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 


46.698, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Março de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


ID» 


Consta deste processo que o sargento aduaneiro Deo- 
clides Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Cou- 
tinho, em serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes 
do Porto, em 23 de Novembro de 1936, apprehendeu uma 
Cuzia de camisas de seda para homem. x 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. ; , 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ringuem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. | 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
rificou-se estar sujeita aos direitos de 743$532, no valor com- 
mercial de 9608000. 

Assim, : : 

Considerando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo 630, 
8 2º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
dde Rendas; no 

Considerando que o prvcaaio da à revelia: 

apprehensão procedente. 

bg e, uma Ea passada em julgado, esta ce- 
cisão, na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto 


“ao apprehensor, sargento aduaneiro Deoclides Fortes, e ao 


uxiliar remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para 
Rindo Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo m. 46.699, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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COMMISSÃO. DA TARIFA | 


DECISÕES DO MEZ- DE“OUTUBNRO “DE 1935 


com o laudo technico, é um pertence ou parte integrante de 
appareiho. de raios X — (supporie de ampôla para radiothe- 
rapia profunda) — está sujeita á taxa. de 178100 por.; 
grammo, taxa. minima, art. 1.663 da Tarifa, “ex-vi” da, nota 
n. 283 do mesmo artigo, que determina a referida taxa. para 
os. ences,. peças avulsas, importados separadamente, sem 
classificação especial, quando indispensaveis ao funcciona- 
mento do apparelho, de, que forem, partes integrantes”; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte pa- 
recer: — “Não se tratando de apparelho completo mas de 
suas partes ou. accessorios, deverão os mesmos pagar. os di- 
reitos que lhes competirem,. conforme .o peso que tivi 
isoladamente.” 4 , 


O.Sr. Inspector decidiu. de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, recons-derada a Decisão n. 1.924, de 10 de Se- 
tembro findo. 


N. 1.607 — “Companhia America Fabril” — 39.312 — 
Despachou É gs nota n. 68.059, de 1935,. tecido não especi- 
ficado de lã pura,. proprio para machinas, de. mais «o 

o, 


«Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir= 
cular nº 3,/ do” Mihisterio''da' Fazenda, de' 17 de Janeiro | 
de 1930). : 
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N. 1.601 — A. Cardoso Filho & C, — 41.721. — Despa- 
cháram pela nota n, 68.849, de 1935, papel de seda branco, do : 
art.'556/9, taxa de 38120 por kilo; tendo o Conferente Semhor 
Carlos Maméde' verificado ae seda- de côr natural, do 
mesmo artigo e taxa de 48760 por kilo. 

A Commissão da' Tarifa, por unanimidadede votos, -clas- | 
sifica a mercadoria representada -pela- amostra como papel 
gm no de côr natural, «da' taxa de 48160 por kilo, do art. 556 

Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidin. 


N: 1.602 — A, Dan'el & C. Ltda. — 41.249 — Pediram 
ias UICAÇÃO de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

A Commissão da Tar'fa, apreciando o presente pedido de. 
classificação, por unanimidade de votos, subscreve 0 seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — 4 
=Classífico a amostra n. 1 como quaesquer obras não clas- 
s'ficadas, de vidro n. 1, de côr, para serviço de mesa, com 
a parte inferior lapidada, da taxa de 9$360 e mais 10 -%, 105296 
por kilo, do art. 647 e nota n. 171 da Tarifa, e a de n. 2, como 
quaesquer'obras não classificadas de vidro n. 1, de côr, para 
merviço de mesa, da taxa de'9$369: por kilo, do art. 647 e nota 
m: 171 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


grammas por metro quadrado, do art. 175, taxa de 41 
por kilo, Não estando, porém, de accordo com essa 

or se tratar de tecido para machinas, p diu fosse ouv-da à 
Commissão da Tarifa. Conferente Sr. “Francisco Guaraná 
considerou a mercadoria“ bem despachada, : 

A Comm:ssão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr, Dr. Sá e Souza: “Conforme 
iem- pareceres anteriores me- tenho: manifestado, considero o 
tecido de que se trata, que é proprio e de appl'cação em ma- 
chinas de estamparia, classificado no art. 175, alinea 17 da 
actual Tarifa para a taxa de 98750 direitos minimos. Assim 
“o-faço cento de que ha omissão: de' palavras na: redacção da 
citada alnca. Como está redigida a intenção de quem orga- 
-nizou a Tar'fasfica-desvirtuada, A lei anterior não exigia, 
nemtambem a Tarifa, que o panno ou tecido proprio para 
machina de estamparia só pudesse ser aquelle que tivesse 
mesela;- trama, ' ou urdidura de: outra materia: (linho ou» al- 
godão), cireumstancia esta que: não. altera mem nunca alterou 
a sua applicação exclusiva de! machínas de fiitração ete, Este 
o meu voto”: e os Conferentes: Srs, Dr; Amarilio de Noro- 
nha, Flavio Penna e Euclides de Carvalho cons deram a m 
cadoria em causa bom despachada, como-tecido não. especificado 


N.. 1.603 — A. Gomes &'C. — 41.996 — Despacharam | 
ptr noti n.º 71595; de 1935, lúvas de algodão simples, até | 

“S0“de comprimento, do art. 462, taxa de 28600 por par, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado luvas me- 
dindo mais: de Om,3), em “vista” doque prescreve a nota nu- . 
“mero 113 da Tarifa, 

A “Commissão da Tar'fa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como luvas: de algodão enfei- 
“tadas, de' mais de 30 até 45 centimetros de comprimento, ar- 
Áigo 462' da- Tárifa e taxa de 3$120 porpar, com a sobretaxa 
de 30 % de que trata a nota n, 113 da alludida Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


| das decisões existentes. 


O Sr. Inspector: decidiu d; accordo!:com os tres ultimos, 
á vista de. innumeras-dee'sões. para meneadoria “dentica. 


N. 1.608 — “Cómpanhia Fabr'ca de Botões e Artefactos 
de Mctal”. — 36.891. — Despachou pela nota nu. de 
1935.. chapas de zinco, I'sas, nickeladas,: de. mais de. até 
dois millimetros de espessura,..para estamparia, do. -“735/2, 
taxa' de 18040 e mais. %, ou 18352 por kilo, te o Con- 
ferente Sr. Dr: Carneiro da Cunha verificado tratar-se de 
Ee preparadas para gravar, dosart:.755/3, taxas 

por kilo. 


A Comm'ssão da Tarifa, tendo em vista o termo da, de- 


l 

NH1/604 — Arp &'C; — 429043. — Despacharam pela nota | 
n. 69.421, de 1935, conchas de cobre parmserviço de mesa, do | 
art. 791 da Tarifa e taxa de 20$800 por kilo, tendo o Confe- | 
rente Sr. Dr. Amarilio dé-Noronha verificado obras não clas-, 
sificadas de cobre para serv ço de mesa e outros usos, chroma- | 
-das, da taxa: de 208809 por, kilo e mais. 30 %, do art. 791 e) 
nota n, 206, da Tarifa: ; 

A “Commissão «da- Tarifa, por unan midade. de votos, clas- 
sifica “a mercadoria-em causa; — concha para sorvetes, de 
cobre chromado, comcapo «de louça; contendo no mesmo um | 
dispositivo de mola de engrenagem, que dá movimento ao 
arco que gyra dentro da concha, denominada “Standard” —, 
como concha de cobre chromado, do art, 791, 2º a'inea, da 
“Tarifa — taxa de 208800 por kilo, com a sobretaxa de 30 '% | 
“de que trata a nota n. 206 da mesma Tarifa. 


0 Sr.» Inspeetor “asim (decidiu. 


N. 1.605. — Bernardino: Gomes & C. — 41,326 — Des- 
pacharam pela mota n..71.231, de 1935, obras não classificadas 
e não especificadas de ferro batido n'ckciado, do art. 861, taxa 
“de 48160 por. kiló tendo pago differença em tempo, como 
obras não classificadas e não esptcificadas de ferro batido, 
nickelado, para escriptorio, da taxa de 58409 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, por sua ma oria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo S-abra: — “Considero 
a meércadora em causa — partes de ferro para escarcellás — 
“como obras não classificadas e não especificadas de ferro ba-: 
“tido n'ckelado, para escriptorio, do art. 861 e taxa de 58400: 
por kilo, de accôrdo com decisões existentes”; e o Conferente 
Sr. Eugen'o Póurehét classifica a mercadoria como obras não 
classificadas e não especificadas, : de ferro batido, nickelado, 
taxa mínima de 48160 por kilo, peso legal, art.'861 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


n. 426, feito pelo Gabinete de Percias da' Casa da Moe 
clarando “tratar-se de uma placa de zinco com algum 
revestida de cobre e nickelada. Não é propria para gravura”, 


bem despachada, como chapas de zinco lisas, nickeladas, de 
mais de 0,15 millimetros até dois millmetros de ura, 
para calhas: e semelhantes, da taxa de 1804) por kilo, taxa 
m nima, mais. a sobretaxa de 30 :%, de accordo com a nota 
n. 191 da Tarifa, art. 725. 


O-Sr.. Inspector: assim decidiu. 


N. 1.609 — “Companhia Ferro Carril do Jardim Botanico” 
— 41.312. — Despachou pela nota n. 69.853, de 1935, tecido 
de algodão branco, envernizado, do art, 477, taxa 108400 por 
pasa o ie Sr. Dr. Hildebrando de B os 
classificado como pannos transparentes, propr.os para mappas 
ou plantas, da taxa de 158600 por kilo, 

“A “Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de -accôrdo com a classificação -proposta'-pelo conferente do 
despacho: panninhos' transparentes propr Os para mappas ou 
“plantas, de algodão, do art. 477 da Tarifa e taxa de 158600 
por-kitogrammo, pesorcal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. ' 


N. 1.610 — Companh'a “Hanseatica, — 37:163, — Despachou 
pela nota n. 43.186, de 1935, cevada em grão com casca, acon- 
dicionada em saccos, tendo o Conferente Sr. Hugo, da-Veiga, 
por estarem os: referidos saccos' mareados a tinta delevel, 
ex gido-o pagamento dos díre'tos respectivos. 

A Commissão “da “Tarifa. aprec'ando' a rtsagão questão e: 
tendo em vista a ana'yse do Laboratorio Nac onal, laudo nu-: 
mero 3.285, declarando- que, retirado do saceo- de aniagem 
marcado a tinta com as letras C. H, o retalho annexo, onde 


N: 1.606 — Casa Lohner S. A. — 40.719. — Despachou pela 
mota n. 668.155, de 1935, um apparelho de raios X de mais 
de 100 até 500 kilos, do' art. 1.663, taxa de 38240 por kito, 
tendo o Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida ver'ficado um 


supporte para lampada' de' radio-therapia profunda e consi- estava a «marca e submett'do à acção de agua .e sabão, essa 
derado' a mettadoria sujeita à taxa de 17810 por kilo, do ar! | marca desappareceu. razão porque a narra tinta não deve 
tigo 1.663 da Tarifa — parte de apparelho de raio X. ser -considerada indelev 1, por unanimidade de votos, é de 


parecer que os saceos em questão, por não estarem marcados 
com tinta indelevel, estão sujeitos ao pagamento de dire 10s. 


0: Sr. Inspector. assim: decidiu. , 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
or sua amaior'a, subsereve o seguinte voto. do 'Conferente 
r. Eugenio Póurchet: — “A peça em questão, que, de-accordo 


“de lã, do art. 179.da Tarifa e taxa de 413601 por kilo, em face . 


por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa | 
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N. 1.611 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem. — 


d1.174, — Despachou pela nota n. 53.674, de 1935, saccos con- 

tendo sulphato de alum.nio para outros usos, pagando os di- 

reitos correspondentes aos ditos saccos. No acto da confe- 

PP  rencia verificou que os saccos vinham marcados em ambas 

“as faces, "em sentido diagonal, com tinta inde:evel, pelo que 

ped:u fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 

- screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 

| Noronha: — “A” vista do laudo do Laboratorio Nacional de 

' Analyses, que declara que a tinta com que veiu marcado. O 

| | sacco, deve ser considerada indelevel, e uma vez que o sacco 

| se acha marcado com letras de mais de 15 centimetros, con- 
-sidero os referidos saccos não sujeitos a dilreitos.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


eo AM 


PO N. 1.612 — Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — 
39.964. — Despachou pela nota n. 52.153, de 1935, productos 
| | chimicos aromaticos, não classificados, do art. 97), taxa de 
155600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Adriano Ferreira ve- 
| rificado extracto aromatico composto, do art. 956, taxa de 
528000 por kilo. 
FP A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
* | Doratorio Nacional, laudo n. 2.499, collado na primeira via 
— da nota de importação n. 52.153, deste anno, demonstrando 
— ser a mercadoria analysada, representada por um liquido par- 
| dacento, de cheiro agradavel, — constituida por uma mistura 
princípios odorificos, contendo alcool que entra na pro- 
rção de 60 %; e que se trata de extracto aromatico com- 
“posto, destinado, principalmente, a perfumar fumo, — por 
“unanimidade de votos, classifica a mercadoria em questão 
“como extractos aromaticos compostos ou bouquets, contendo 
de 60 % a 92 % de alcool, do art. 956 da Tarifa e taxa de 
28000 por kilogrammo, peso rcal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.613 — Representação do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
otocollada sob n. 18.898, relativa á mercadoria despachada 
| nota n. 28.413, de 1935, pela firma Ernesto Igel & C., 
o azulejos de louça, brancos, da taxa de 2808) por kilo, 
sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida, por 
“Me parecer que taes ladrilhos eram de côr. 


— A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
lo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
1.656, que demonsirou ser a mercadoria analysada, — de 
ulejo, pelos caracteres que apresenta, de louça de côr creme; 
officio n. 238, de 8 de Agosto ultimo, do Departamento Na- 
k e Producção Vegetal — Instituto de Chimica Agri- 
do Ministerio da Agricultura; o boletim de analyse nu- 
O 17.838, desse Departamento, certificando que a analyse 
ca do producto accusou o seguinte resultado: silica 
74.0; oxydo de aluminio (Al203), 21.8; oxydo de ferro 
3), 2.8; não dosados, 1.4; que o exame microscopico de- 
strou que a amostra se constitue de pasta opaca, ama- 
à, contendo grande quantidade de pequenissimos crys- 
le quartzo e raros fragmentos de mica biotica; que não 
ou nenhuma materia corante addicionada; e que o vi- 
o é incolor; a carta annexa, do Gabinete de Chimica In- 
rial da Escola Poiytechnica e a informação n. 80, do La- 
prio Nacional de Analyses, — por sua maior a, considera 
cadoria em causa como azulejos de louça colorida, do 
15 RR daria e taxa de 3$120 por kilo; e o Conferente 
Euge: É 
meu voto anterior; a) porque o Laboratorio Nacional 
e — (Analyse n. 1.656, de 20 de Junho de 1935) de- 
e o azulejo em aResÃo. pelos seus caracteristicos ou 
eres que apresenta, é de louça de côr creme e b) porque, 
os elementos constantes do processo, não se póde 
r à conc'usão de que a mercadoria em questão não é de 
D e, como, tambem, não se declara, positivamente, que 
uça, de accôrdo com a doutr na aduaneira, o azulejo 
car sujeito á tributação não elevada, como acontece 
materia — louça”. O voto referido e anteriormente, 
O; é o seguinte: — “Azulejo de louça de côr — isto é — 
E carece, — taxa de 38120 por Kkilogrammo, peso 
RbiS da” Tar ta. ? 


Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão e 
| pda fg a seguir, o officio n. 238, a carta 
ção n. 80, acima referidos. 


Ss acima citadas são as seguintes: 


> 


Ea 


o restante da amostra. 
astituto não tem meios para vos informar se se 
brança ou creme, ou barro de côr naturál. 
ponto de v'sta, pedologico, são argillas mais 
puras, coradas ou não por oxydos metallicos, so- 
ferro e de manganez, com theores mais ou menos 
“quartzo ou residuos outros de mineraes (pe.ex.: 
E e 


Ea 


dd CO o sá 


Pourchet emittiu o seguinte parecer: — “Man-: 


bes DO de vista, o ladrilho examinado é de barro de 

- Louça” não é termo que tenha significação technica de- 
finida. Em vernaculo rigoroso, é termo generico applicavel 
a vasiihame domestico de qualquer natureza feito de argilla 
ou de qualquer outro material de pouca resistencia, Por ex- 
tensão, o vasilhame domestico de quaiquer material tambem 
é chamado “louça”. 

Trago-vos ao conhecimento que consultei verbalmente o 
chefe do Gabinete de Engenharia deste Ministerio que me in- 
formou que os constructores denominam “louça” “tudo 
quanto é vidrado ou esmaltado”. Sendo assim, não póde 
existir azulejo que não seja louça, louça de barro de qualquer 
qualidade, de grez, de porcellana, etc. Se não houver vidrado, 
ou esmalte, será ladrilho ceramico, qualquer que seja o ma- 
terial de que fôr feito. 

Em resumo : a amostra é de barro naturalmente amarello, 
cozido, revestida de vidrado incolor. 

Saude e Fraternidade — Mario Saraiva, Director,” 


“1º via — Requerimento protocollado sob o n. 1.378, em 
20 de Junho de 1935, dos Srs. Ernesto Igel & C., estabele- 
cidos à rua do Senado n. 213. 

CONSULTA 
BARRO 


LOUÇA 


1º — E' a materia prima da referida amostra, 
(KAOLIN IMPURO) ? 

2º — E" a materia prima da referida amostra, 

E (PO? DE PEDRA) ? 


— Eº' a referida amostra de côr natural, ou colorida ar= 

tificialmente ? ' 
RESPOSTA 

1º — Sim. A analyse reveia ser a materia prima “kaolin” 
com e.evado grão de impu.czas; 

— Não se póde considerar a amostra apresentada coma 
objecto de louça, pois que ella, além de porosa, 
apresenta fractura terrosa, de grã grosseira, e a 
materia prima da sua fabricação é impura, contendo 
compostos de ferro que lhe dão a coloração; 

— Tudo indica, pela analyse da amostra, que se trata 
de objecto colorido naturalmente pelas impurezas 
da argila. 


- Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1935. — Francisco de Sá 
Lemos, Professor cathedratico.” 


3º 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n. 80 
— (Laudo de Analyse n. 1.656, de 20 de Junho de 1935). 

Em cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La- 
boratorio, devo dizer que a f rma Ernesto Igel & C. despa- 
chou, pela nota n. 28.413, deste anno, “azulejos de louça 
branca” e, havendo este Laboratorio declarado “azulejos de 
louça de côr creme”, assim foram classificados pela Com- 
missão de Tarifa, Ro 

Os intersssados, porém, não acceitaram essa classificação, 
allegando serem os azulejos de barro; recorreram para outros 
laboratorios e juntaram laudos de analyses do Instituto de 
Chimica e da Escola Polytechnica. " 

O Instituto de Chimica começa declarando que “não tem 
meios para informar se se trata de louça branca, ou barro 
de côr natural, define louças-vasilhame domestico de qua!- 
quer natureza, feito de argilla ou de qualquer outro material 
de pouca resistencia” e termina dizendo que a “amostra é 
de barro naturalmente amarello, cozido, revestido de vidrado 
incolor. é 

A Escola Polytechnica responde a tres quesitos formula- 
dos pela referida firma e declara que a materia prima. é 
“kaolim com elevado grão de impurezas”; que não se póde 
considerar como louça, pois ella, além de porosa, apresenta 
fractura terrosa”?, etc. e termina que tudo indica, pela 
analyse da amostra, que se trata de objecto colorido natural- 
mente pelas impurezas da argilla”., ; 

Como se vê, o parecer do Instituto de Chimica e da Escola 
Polytechnica não satisfazem cabalmente para o effeito tari- 
fario. 

Louça — Productos de ceramica; barro, porcellanas ou 
outras substancias analogas, manufacturadas por oleiro para 
serviço de mesa especialmente (C. Figueiredo). : 

Louça — Quaesquer productos ceram'cos com porcelana, 
faiança, etc, (Aulete). o 

Fainças — Louças de barro vidrado ou esmaltado; com= 
prehendem: louça de mais fina à mais grosseira, de fractura 
terrosa e póde ser branca ou colorida. O azulejo em apreço 
apresenta caracteres da faiança. E , 

Antes de dar o mcu parecer, pedi e obtive dos interessados 
um azulejo de louça branca, para comparar com o que estava 
analysado e verifiquei que ambos apresentavam, mais Om 
menos, as mesmas propriedades e composição, menos no to- 
cante ao oxydo de ferro, que era pronunciado na umostra 
quest-onada. 


hq 


A 


E 


E 
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Por essa occasião achava-se no Laboratorio o Dr. Mario 
Saraiva e pedi a sua opinião, que foi igual á minha, isto é, 
ambos apresentavam, mais ou menos, a mesma composição 
e propriedades. 

Não satisfeito ainda, procurei ouvir um abalisado technico 
em productos ceramicos, que confirmou o meu ponto de vista: 
— que o azulejo era “de faiança, como de faiança são os 
objectos brancos ou coloridos que se encontram no commercio 
(chicaras, pratos, etc.),-que são vendidos e comprados como 


“Tonga. Além-disso, havendo a firma' Ernesto Igel & C. des- 


chado- como louça o azulejo em questão e considerado como 


A ouça o azulejo branco que me forneceu para termo de com- 
“paração, 'não vacillei, em declarar que era de louça creme O 


azulejo despachado. fel 

Estou, porém, convencido que, em certos casos, como O 
que se apresenta, não é possivel dizer se é barro ou louça 
determinado producto ceramico, tanto mais quanto a nossa 
tarifa considera apenas como louça a de pó de pedra, ou gra- 
nito, porcellana e biscuit, ousua imitação. 

Assim, tendo em vista o que se chama vulgarmente louça 
e o modo porque se exprimem os autores, “não se póde es- 
tabelecer com segurança uma verdadeira” classificação para 
taes productos. RR 

A illustre Commissão da Tarifa, tomando em consideração 
o que acima fica exposto, resolverá como melhor entender 
em sua sabedor.a, 

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1935. — Dr. José Ca- 
valcanti Visira, 1º Chimico.” 


N. 1.614 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti;“ protocolada isob n: 42.423, relativa á mercadoria 
despachada pela notam. 59.735, de 1935, pela firma Hachyia, 
Irmãos & C., como lampadas electricas para iluminação, cal- 
culando os direitos respectivos com o abatimento de 5 % 
para quebras. O dito conferente teve duvida sobre a legiti- 
midade do abatimento: proposto, em face das novas d sposi- 
ções tarifarias. do da 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, assim. se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emitt.u o seguinte voto, com-o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs, Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade e Euclides 
de Carvalho: — “As lampadas electricas são compostas de 
varias materias, além do vidro e estão taxadas a peso legal 
no art. 1.612 da Tarifa. Não gozam, portanto, do abatimento 
de'5 % para quebras, conforme pretendem os reclamantes” ; 
e os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha, Sá e Souza 
e Hildebrando de Barcellos subscrevem o seguinte voto do 
Conferente Sr. Favio Penna: — “Estou de inteiro accordo 
com o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcant*. Em 
ge Jp só os artigos da classe 18 gozam do abatimento 

e oa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.615 — J. Lobo & GC. — 32.004. — Pediram reconsi- 
deração da decisão n. 1.132, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo 'em vista“a“nova'analyse do Labora- 
forio Nacnonal, laudo n, 288, que “demonstrou ser a merca- 
doria analysada,“ tima fôrma para chapéu, azu!, — cons- 
tituida por um trançado de-tres'f os duplos de pello de coelho 
com pequ'na mescla de lã'e quatro fitas de fibras vegetaes 
(rami)' agglutinadas, — por sta maíoria, substreve o seguinte 
voto do Conferente Sr: Dr; Amarilio de Noronha: — “A? 
vista do laudo“do Laboratorio Nacional de Analyses e da 
decisão n.1.132 da” Commissão da Tarifa, de 6 de Agosto 
deste anno, elassífico'a mercador a de que se trata como 
chapéo de pello de coelho, da taxa de 208800 por unidade, do 
art. -20 da“Tarife-cvisto haver predominanctia do pelo de 
coelho” y'e à Conferente Sr. Eugenio 'Pourchet está de accordo 
eom'o parecer supra. nos termos do art.'22 das Disposições 
Preliminares da Tarifa, parte final. 


O Sr. Inspector. decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando assim, mant da a decisão n. 1.132, de 6 de Agosto ul- 
timo. PY sá 


SN. 1.616 H nrique Foquel — 41.288. — Ped'u recon- 
sideração da decisão n.: 1.539, de 1935. 


o 4 + 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manif.stou: o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Data venia, man- 
tenho o parecer anterior, ass m concebido: “De accordo com 
o laudo de analyse n. 3.069 e tendo em vista o que dispõe 
a nota n. 13 da Tarifa (parte final), considero a mercadoria 
bem despachada como o'eado de algodão em peças, do art. 468 
e taxa de 108400 o kilo”; os Conferentes Srs, Drs, Sá e Souza 
€ Hildebrando de Barcelios estão de accordo e tambem mantêm 
o voto anterior no mesmo sentido do parccer supra; e os 
Conferentes Srs, Euclides de Carvalho, Uldarico Cavalcanti 
Dr. Amarilio de Noronha e Flavio Penna são de parecer que 
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“marães veriticado relógios não especificados, do 
“da Tar fa, sujeitos a direitos “ad valorem 33 % 


á mercadoria representada pela amostra n. 


e RP a ! » 
Ae PRA AS. HE ] “a 
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deve ser mantida a decisão dada para o caso, cons'derando 

a mercadoria em causa como couro artificial tinto, do art. 37 

cipiipado com a nota n. 13 da Tarifa e taxa de 1 por 
lo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.530, de 15 do corrente mez. 


N. 1.617 — “João Reynaldo Coutinho & C.” — 41,307, — 
Despacharam pela nota n. 71.630, de 1935, fitas de tecido não 
espec ficado de seda com outra materia em partes iguaes, do 
art. 207, taxa de 113$130 por kilo, No acto da conferencia, 
allegaram ter duvida sobre tal classificação por lhes er 
que são fitas de velludo de algodão com mescla de À asa 
que pediram a retirada de amostra para ser presente á - 
missão da Tarifa. O Conferente Sr. Alfredo Seabra considerou 
a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera à mercadoria em causa bem despachada como fitas de 
tecido não especificado de seda com outra materia em partes 
iguaes, do art. 2% da Tarifa e taxa de 1138130 por kilo. 


“O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 1.618 — Jorge Chame. — 41.824, — Despas ela 
nota n. 67.154, de 1935, despertadores, do art. 1.575 Ta- 
rifa e taxa de 75800 por unidade, tendo o confer-nte Sr, o 
Guaraná verificado relogios, do art. 1, 76, taxa de 31 Z 
"AG issão da Tarifa, por unanimida Rode votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como relogios de cima de mesa 
“com caixa de madeira, até 0m,40 na major dimensão, do ar- 
tigo 1.576 da Tarifa e taxa de 318200 por unidade, por não 
terem os mesmos chapa. 


oO Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.619 — “Lutz Ferrando & C. Ltda,” — 40.209. — 
Despacharam pela nota n. 59,790, de 1935, despertadores com 
caixa de metal ordinario, do art. 1.575 da Tarifa e taxa de 
78810 por unidade, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 

art, 1.576 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como relo ficados, do : o 


os não 


1.576 dá Tarifa e taxa de 33 % “ad valo , conforme de- 
cisões exisientes; O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu - 
o seguinte voto: — “Considerados, os appareihos em stão, 
como relógios, isto é, como medidores ou marcad “de 
tempo, a classificação que deve ser attribuida é a de “des- 
pertadores com (caixa de madeira ou metal nario — taxa 
minima de 78800 por unidade, att. 1.575 da Tarifa”, o 


como os' apparelhos de que trata, segundo a nota n. “ao 


inesmio artigo — nada mais fazem do que marcar, 
"que são fracção da hora, e tem alarme, para | a 


attenção (ou interromper a applicação) do operador”; e o 
boi mn Sr. Uldarico Cavalcanti está de a om o 
parecer do Conférente Sr. Alfrédo Seabra, que se 
“Tutz Ferrando & C. Ltda, despacharam de 0 
eáixa de metal ordinario, art: 1.575 é taxa de 78890 po 
dade “e conta-segundos, de algibeira, art. 1.594 e as 
48560, também pór unidade. Na conferencia de sahida fi 
impugnadas as referidas classificações para relogios, não 
pecificados, art. 1.576 e taxa d> 33 % “ad valorem a 
4 aàmostra n. 1, em virtude das decisões ns. 579 e 1. 
1934 e a de n. 2, por ass m entend'r o Sr. conferente | 


na 


' e 
+ ; e 
Pretendem os requerentes com as all-gações a a 
mariter o seu ponto de vista, no tocante áque'las classifi s 
lhes parecer que estão certas. Trata-se d» objectos 
inado com 


em consultorios medicos para que seja det» 
absoluta precisão o tempo para applicação de Rai 


Violeta e outras semelhantes, evitando que por d 
falta de signal, taes applicações ultrapassem o io 
'sar'o proporcionando graves damnos aos icntes. DP 


relhos destitu'dos de mostradores para marcar ho e, coma 
taes, não podem ser consíderados como relogios. Não hão 
r''ogios, a meu ver, não devem ser considerados com: 


Ê 
pertadores, de vez que excluida a primeira condição. pre- 
judicada a outra. Attendendo ao fim a que se d's o 


objectos em causa — a classificação indicada, 
é a do art. 1.657, como appare Eod at hard ão clas- 


“sif cados, d* outro metal ordinario e taxa de 118400 por Ko. | 


anto aos objectos para contar se o, por serem . 
algibeira, conforme está especificado no art,. êsa ta ee 


os considero como appar- lhos mathematicos não classificados 
de outro metal ordinario, do citado art. 1.657 e taxa. 
de 113400 por kilo. attendendo à materia d e são feitos e . 
à sua finalídade. E” como penso modii cando désse y 
méus par-ceres anterores, em sentido Conta o com 

FArÃo, 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 

N. 1.620 — Mattheis & C. — 40.876, — Denatam 
nota n. 70.187, d: 1935, golas de tecido de aigodão: co, 
liso, não especificado, de mais de 40 até 60 por 
metro quadrado de 27 a 35 fios em ceínco mi ue 
de 20, o dobro, e mais 20 %. O Conferente Sr Maite 
Cavalcanti informou que o art. 645 da Tarfa manda que os 


uarta-f eira, 31 


janteletes, golas, peitilhos e outros objectos de moda, lisos 
“ou simples, bordados ou enfeitados, de qualquer outro tecido 
ir da que não a renda e o filó, paguem o dobro do 
ireitos do tecido respectivo mais 20 % e que, em vista do 
“art. 20 das Preliminares, considerava a mercadoria da amostra 
n. 1, de tecdo bordado, sujeita ao dobro da taxa que lhe 
competir na ultima subdivisão do art. 477, combinado com a 
ota 118, mais 20 %, e das demais amostras, por ser enfeitada, 
eita ao dobro das taxas da penultima divisão do mesmo 
o, attendida a primeira parte da citada nota, com a sobre- 
de 20 % do art. 465. . 
A Commissão da Tarifa, por unan midade de votos, sub- 
eve o seguinte parecer do. Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
“Considero as mercadorias em causa assim classificadas: 
ostras ns. 1 e 2 — Goelas de tecido de algodão branco, bor- 
o, enfeitadas, do art. 465, sujeitas ao dobro da taxa que 
es competir, segundo o peso por metro quadrados, com o 
ngmento de 29 %. Amostras ns. 3 a 5 — Golas de tecido 
: “não especificado de algodão, liso, branco, enfeitadas, do citado 
— artigo 465 e suje.tas ao dobro das taxas que lhes competir 
g E o peso por metro quadrado, do tecido, com o augmento 


Sis Inspector assim decidiu. 


« 1.621 — Paul J, Christoph C. — 36.819. — Despachou 
“nota n. 59.564, de 1935, frascos de vidro ordinario, 
nco ou de côr, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do ar- 
638 — taxa de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
do Seabra verificado frascos de vidro transparente, de côr, 
ornatos, mo-dados, do art. 698 e taxa de 35120 por kilo- 


o. 
' Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
o em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo 
- 3.238, que demonstrou ser a mercador.a anaiysada, — de 
dro ordinario, azu,, transparente, sem rolha e não esmeri- 
lo; e que em uma das faces da amostra leem-se em re- 
o as palavras: “Leite de Magnesia de Phillips”, e vê-se 
“eireulo em cujo interior se acha um escudo representando 
“marca registrada da fabrica, — assim se manifestou: O 
erente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte voto: 
aquanto a marca da fabrica tenha sido posta nos frascos 
ins de garantia do producto que vae acondicionar, não 
- duvida que tal marca tendo motivos ornamentaes, in- 
na classiticação do objecto. Assim, e militando ainda 
rcumstancia de declarar o Laboratorio que se trata de 
transparente, c'assifico os frascos em causa como de 
transparente, de côr, com ornatos moldados, da taxa 
120 do art. 638”; os Conferentes Srs. Dr. Amarilio' de 
nha e Flavio Penna maniêm o voto anterior, conside- 
a mercadoria em causa bem despachada como frasco 
o ordinario, branco ou.de côr, sem rolha e sem bocca 
hada, do art. 638 da Tarifa e taxa de 1$560 por kilo; 
onferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade, 
s de Carvalho e Dr. Sá e Souza subscrevem o seguinte 
o do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — 


s de fabrica.” 


e k “ . E , . 
Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, con- 
ando a mercadoria bem despachada. 


ú 


1.622 — Pinheiro, Guimarães & C. — 41.702. — Des- 
n pela nota n. 72.086, de 1935, obras não classificadas, 
ecificadas de ferro fundido simples, do art. 861, taxa 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 

ras providas de rosca, taxa de 35120 (parafusos, 
o outras obras semelhantes providas de rosca), do 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
— “As obras providas de rosca do art. 852 devem 
emelhantes aos parafusos e porcas de ferro. À represen- 
pelas amostras tem emprego exclusivo em tubos para 
ou gaz e, assim, importadas separadamente, devem, em 
“nota 179 a que se reporta a 227, pagar como obras não 
cadas e não especificadas de ferro batido simples, 
kilogrammo 2$080. 


Inspector assim decidiu. 


623 — Rogerio Guerra & C. — 18.989. — Despacha- 
nota n. 29.904, de 1935, papel branco para desenho, 
mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
6, taxa de 1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Ger- 
tello Branco verificado papel envernizado, de qual- 
do mesmo artigo e taxa de 38120 por kilo. 
jissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Nacional, laudo n. 2.867, que demonstrou ser a 
analysada, — de um papel especial, encorpado, 
ser usado para pergaminhos ou titulos profissionaes, 
3 metro quadrado do papel em apreço pesa 220,gr2; 
ção n. 79, do mesmo Laboratorio, declarando que 
referente ao laudo supra, não é de cartão en- 
rernizado, gommado, oleado, parafinado, resinado 
ntes, por isso que foram negativas as pesquizas 
nto à presença das substancias que caracterisam as 
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despachado, por isso que não ha ornatos, mas simples 


1937 179 


Março 


citadas variedades ou typos de cartão, — por unan-midade de 
votos, considera a mercadoria em causa como cartolina branca, 
cm folhas, do art. 538 da Tarsfa e taxa de 1$560 por kiio, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


j N: 1.624 — Representação do Escripturario Sr. Eurico. 
Serzedel'o Machado, protocollada sob mn. 40.197, relativa á 
mercadoria despachada pela Sociedade Anonyma Brasileira 
Estabelecimentos Mestre & Blatgé como productos chimicos 
não classif.cados, do art. 1.234, 25 % “ad valorem”, sobre 
cuja classificação o dito escripturario teve duvida. E 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação sobre a classificação da mercadoria denominada “Scha- 
ler » para concerto de emergencia de pneumaticos, — por una- 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Confe- 
rente Sr. Ewgenio Pourchet: — “Trata-se de um conjuncto, 
composto de tres partes, em materia differente, destinado á 
solda, a frio, de pneumaticos. A classificação respectiva é a 
de mercadoria omissa, “ad valorem” 33 Gs taxa minima,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.625 — “S. A. Industrias Khair”. — 28.938. — Des- 
pachou pela nota n. 44.024, de 1935, fio de borra de seda, para 
tecelagem, do art. 183, taxa de 85470 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Mario Cardoso verificado fio de seda artificial, 
vegetal ou de cellulose, em bobinas, para tecelagem, do ci- 
tado artigo e taxa de 228600 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 2.843, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um fio branco, enrolado 
em tubo de papelão, — de um fio de seda artificial, composto 
de tres pernas ou cabos, sendo dois constituídos por fila- 
mentos curtos, fortemente torcidos e um por filamentos 
Ingos ligeiramente torcidos sobre os outros, para tecelagem, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em 
causa como fio de seda artfficial, para tecelagem, do artigo 183 
da Tarifa e taxa de 225600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.626 — S. A. Perfumarias J. & E. Atkinsons” — 
41.801. — Pediram classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Sá 
e Souza emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet: — 
“Conforme decisões anteriores, entre ellas a de n. 47, de 
Janeiro do corrente anno, para os proprios importadores, 
considero as duas amostras juntas, frescos de vidro ordinario, 
branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do art. 638 da 
Tarifa vigente, taxa de 15560 por kilo”; e os Conferentes 
Srs. Euclides de Carvalho, Drs. Hildebrando de Barcellos, 
Amarilio de Noronha e Flavio Penna subscrevem o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Amostra 
n. 1 — de accordo com a decisão acima citada — frasco de 
vidro ordinario, branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, 
art. 638, kilogrammo 18560; Amostra n. 2 — Frasco de vidro 
transparente, branco, com ornatos moldados — ínesmo artigo, 
taxa de 38120 por kilogrammo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.627 — Serafim Ferreira & C. — 39.967 — Despacharam 
pela nota n. 68.721, de 1935, obras não classificadas de cobre 
nickelado, do art. 791, taxa de 138520 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Euclides de Carvalho classificado como fechaduras. 
de cobre, não especificadas, nickeladas, do art. 769, taxa de 
18$200 por kilo e mais 30 %. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
— “Considero o objecto de que se trata (bujão para automo- 
vel, provido de fechadura e chave) classificado no art, 1.785 
da Tarifa como accessorio ou pertence para automovel, não 
classificado, nas condições em que se apresenta, para paga- 
mento de direitos, segundo sua qualidade. Já existe a de- 
cisão n. 609, de 30 de Abril ultimo. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.628 — Serafim Ferreira & C. — 41.916 — Despa- 
charam pela nota n. 69.719, de 1935, controles de freios, do 
art. 1.782, taxa de 4$260 por kilo (amostra n. 1) é pertences 
para tanques de gazolina, da taxa de 25760 por kilo (amostra 
n. 2). O Conferente Sr. Palvino Rocha classificou a amostra 
n. 1, como mangueiras de borracha com ou sem boccal de 
metal, do art. 1.866, taxa de 75800 por kilo, e a amostra nu- 
mero 2, como obras de cobre semelhantes a parafusos e outras 
providas de rosca, da taxa de 7$800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria das duas amostras apresentadas como 
partes de freios de automoveis, do art. 1.782 da Tarifa e taxa 


de 48260 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu, 


+ 


“classificação e tendo em vista o 


A” PUT a o AA 
e * AND pu s ; 
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q 
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N. 1.629 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
— 39.932. — Pediu classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
certificado annexo, do Enge- 
mheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como apparelhos de 
movimento ou transmissão, do art. 1.790 da Tarifa e taxa 
de 18140 por kilo. * 


O Sr. Inspector “assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido. certificado. j ' 

“O certificado citado é o seguinte: 

“Examinei o material objecto deste pedido, 
representado por quatro amostras de n. 1.386, de 15 de 
“Outubro de 193, existentes nessa repartição. A primeira 
amostra é uma roda dentada, de ferro fundido, medindo 
approximadamente (0m,65 de diametro; a “segunda, consta 
“de uma dupla corrente de ferro de élos articulados e conju- 


o qual está 


gados de modo a formar uma armação de esteira rolante; — | 


a terceira, uma peça de ferro de cerca de Om,l5 de compri- 
mento, com orificos circulares nas extremidades, a qual é. 
parte componente dos élos da corrente alludida; — a quarta, 
fin OT ; d 
pavro articulação dos élos. Todas essas peças são partes 
componentes de apparelho de transmissão de movimento, para 
transporte de carvão ou material semelhante, por meio de ca- 
bas presas á esteira. Isto posto, opino e certífico que o 
material em apreço é constitu do de peças complementares 


“de um apparelho de transmissão de movimento dstinado ao 


“transporte de carvão ou material semelhantes. 


"Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


“N. 1.639 — “Sociedade Industrial de Ladrilhos” — 32.206— 


Despachou pela nota n. 56.290, de 1935, cimento branco de 
magnesio, do art. 582, taxa de 3128000 por tonelada, tendo 
em conferencia, pretendido desclassificar para cimento Por- 
“land, typo branco, do mesmo artigo e taxa de 1045000 por to- 
melada. O Conferente Sr. Raposo Nina considerou a merca- 
doria bem despachada. ' 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- | 


oratório Nacional — laudo n. 286, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 
um cimento em cuja composição constatou-se a presença de 


silica, alumina, caício, magnesio, ferro e outras substancias . 


mineraes: que contém duas grammas e quatorze por cento 
(2,gr 14 %) de oxydo de magnesio; e que se trata, pois, de 
cimento Pp 

sifica a mercadoria em causa como cimento de Portland, typo 
branco, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048009 por tonelada ; 
“e 'os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna con- 
“sideram a mercadoria como cimento branco ou magnesiano, 
do art. 582, taxa de 3128000 por tonelada. 


O Sr. “Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.631 — Villas Boas & C. — 41.949. — Despacharam 


pela nota n. 71.448, de 1935, papel v.geial branco, do ar-. 


tigo 556, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti verificado papel vegetal colorido, que cias- 
sificou no art. 556, para pagamento da taxa de 43160 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, de accordo com a decisão n. 1.118 deste anno, 
tem toda a procedenc.a a impugnação do conterente do des- 
pacho e que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como papel vegecal colorido, da taxa de 45160 por kilo, do 
art. 556 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.692 — Zeising Irmãos S. A. — 41.158. — Despa- 
charam pela nota n. 70.128, de 1935, peças de bakclite com 
preparos de cobre para instal.ações electricas, do art. 1.887 
da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado 
chaves para antenas ou “aeros” de radios receptores, que 
classificou no art. 1.588, para pagamento da taxa de 178090 
por kilos 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como peças para installações electricas, de 


ibakelite, do art. 1.887 da Tariia e taxa de 58200 por kilo; e o 
Uldarico Cavalcanti pensa que deve ser ou- 


Conferente Sr. 
vido um technico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da AMandega do Rio 


de Janeiro, em 29 de outubro de 1935 — LUIZ SIMÕES, 2º 


Escripturario, Secretario. 
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Eh 


nente, consta de um pino de aço destinado a servir de | 


“Portland”, typo branco, — por sua maioria, clas-. 
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acido form 
de vidro n. 
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ace do art. 42 n. V | 


til e estav; 


roupa, conducção de garrafas, 
“disso, constitue, antes, um en 
garrafão e “b”) o garrafão, 
não está sujeito a direitos porque 
face do art. 42 das Disposições. 
tem valor mercantil.” o] 


“O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


Preso a +4 - 
N. 1.634 — Representação do Conferente .Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocolada sob n. 20.430, relativa á mercado ad 
| Gespachada por Anilinas Francezas Lir ida, pela nm ] 
mero 33.141, de 1935, como intermediarios não classific 
ara o fabrico de côres de anilina ou para obtenção de 
de a sobre as fibras, art. 1.109, taxa 653 kil 
sobre cuja classificação o dito Conferente teve duvi 
“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse 
horatorio Nacional — laudo mn. 1.822, que demonstrou 


mercadoria analysada, representada por um pó le 


amarellado, — de um producto chimico organico, inter 
destinado á obtenção de côres directas sobre | 
diazotação e applicação de mordente apropriado; e a inf 
n. 83, do mesmo Laboratorio, declarando tratar-se Es 
drato de metanitroortoanizidina, tambem conhecido | 
“de escarlate R. S”, — por unanimidade de votos, 
“a mercadoria em causa bem despachada como interm: 
não classificados para o frabrico de côres de anilina | 
obtenção de côres directamento sobre as fibras, do art. 
Tarifa e taxa de 68370 por kilo. É 


O Sr. Inspector assim decidiu, ' 


voltorio de vime 

continente do a 

são de vidro n. 

Preliminares da 
Fá ih 


N. 1.635 — Ch. Lorilleux & C, — 32,573 — Despacharam 
pela nota n. 56.362, de 1935, côres de anilina, do art, 950 
“Tarifa e taxa de 108620 por kilo, pretendendo, em fer 
desclassificar a mercadoria para preparações não classificad 
para “usos technicos, do art. 980, 25 % “ad valorem”, 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães foi de parecer que se o 
o Laboratorio Nacional de Analyses. | ii 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-. 
boratorio Nacional — laudo n. 3.3, que «demonstrou ser a. 
“mercadoria analysada, representada por um pó vermelho, ino- 
doro e insoluvel na agua, — de materia corante organica ar-. 
tificial (côres de anilina), contendo, de mistura, pequena quan- 
tidade de oxydo de aluminio, — por unanimidade de votos, | 
considera a mercadoria em causa bem despachada como 'côres 
de anilina, da taxa de 108620 por Kilo, do art. 950 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.636 — Companhia Hanseatica — 40.369 — Despachou 
pela nota n. 56.914, de 1935, saccos, continentes de ceva “em 
grão, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No “con- 
siderado os saccos sujeitos a direitos, por não se acha 
marcados à tinta indelevel. O . 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e | 


é 


a 


“ 


tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — o 
n. 3.275, declarando que, retirado do sacco de aniagem e mar-, 
cado a tinta com as letras C H, o retalho amnexo, onde estava || 


a marca, e submettido á acção da agua e sabão, de [ 
com a Circular do Ministerio da Fazenda n. 107, de 5 de Ou-| 
tubro de 1934 em aiditamento à Cireular de n. 148, de De 
zembro de 1933, e portaria n. 13, de 18 de Agosto do correr 
anno, do Sr. Director do mesmo Laboratorio, essa marc 
desappareceu, razão porque a respectiva tinta não po B! 
considerada indelevel, — por unanimidade de votos, sul 


1 
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seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 

* “De accôrdo com o que declara o Laboratorio Nacional, quanto 
* & indelebilidade da tinta e tratando-se, como se trata, de 
| saccos, continente de cevada, estão os mesmos sujeitos a 
reitos por terem valor mercantil,” 


"+ O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.637 — “Companhia Industral Pray 37::102, —. 
edindo classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
me prévio. : 

4 Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
assificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
onal — laudo n. 287, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
ada, representada por um' pó branco, amorpho, pesado, — 
uma mistura de oxydo de titanio e sulfato de baryo, cons- 
tuindo um pigmento branco de titanio ou alvaiade de titanio, 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
“como branco ou alvaiade de titanio, sujeito aos direitos do 
“art. 950 da Tarifa, isto é, 650 e 530 réis conforme a origem. 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.638 — Fabrica Gunther Wagner Ltda. — 39.543 — 
chou pela nota n. 68.569, de 1935, parte de machina de 
ever com teclado, da taxa de 78960 por Kilo, do art. 1.831 
“Tarifa, pretendendo, em conferencia, desclassificar para 
silio de machina, não classificado, da taxa de 28080 por 
o, do art. 1.859 da Tarifa. O Conferente Sr. Palvino 
ja juntou amostra da mercadoria denominada “carreteis 
machina de escrever”. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
a a mercadoria em causa — carreteis para machinas de 
ever, — bem despachada como parte de machina de escrever 
teclado, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 78960 por Kilo. 


My « . 4. 
- O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 1.639 — “Hendy Rogers Sons & C., of Brasil, Ltd.” — 
4 — Despacharam pela nota n. 71.396, de 1935, peça de 
uer feitio, de esmeril, do art. 587, taxa de 18560 por kilo, 
o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos conside- 
o como lixa em tecido, do art. 1.829, taxa de 28600 por 


Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
ecórdo com a classificação dada á mercadoria pelo Con- 
te do despacho — lixa em tecido, do art. 1.829 da Tarifa 
xa de 28600 por kilo. ] 


ao “Sr. Inspector assim decirdiu. 


. 1.640 — Levis Irmãos & CG. — 42.970 — Pediram re- 
deração da decisão n. 1.564, de 22 de Outubro de 1935. 

Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ideração, por sua maioria, mantém seu parecer anterior 
lerando o relogio em questão, ao qual falta apenas 
+ como de ci de mesa, até 0,m40 na maior dimensão, 
xa de 319200 por knidade, do art. 1.567, combinado 
“O atr. 17, letra “b” das Preliminares da Tarifa; e o 
E — “Mantenho o meu voto dando a taxa mais ele- 
da respectiva divisão, de vez que julgo intencional 
da caixa que indicaria a justa tributação do relogio.” 


Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
modo, mantida a decisão n. 1.564, de 22 de Outubro findo. 


1.641 — Mattheis & C. — 32.132 — Despacharam pela 
95.045, de 1935, tecido de linho não especificado, liso, 
de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros qua- 
» do art. 526 e taxa de 158600 por kilo, pretendendo, 
onferencia, desclassificar para trigueiro, do mesmo artigo 
de 98360 por kilo, com o que não concordou o Con- 
Sr. Dr. Tavares Guimarães. =” 
ommissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
sificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
al — laudo n. 3.328, que demonstrou ser a mercadoria 
» representada por um tecido pardo escuro, — de 
linho, tinto, — por unanimidade de votos, considera 
oria em causa bem despacha como tecido não es- 
“de linho, liso, tinto, de mais de 12 até 24 fios em 
ilimetros quadrados, do art. 526 da Tarifa e taxa de 
“por kilo. à 
r. Inspector assim decidiu. 


642 — R. Henderson — 39.794 — Despachou pela nota 
O, de 1935, machina operatriz não classificada, do ar- 
1 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Elias Souto ve- 
um carro com dispositivo especial nas rodas, proprio 
uzir um soldador electrico sobre linhas ferreas e 
o art. 1.779 declara carros montados ou des- 
“completos, com ou sem bomba, guindastes, machi- 
assouras e outra apparelhagem, proprios para córrer 
s ferreas ou não, 1$530 por kilo, e que a merca- 
nominalmente classificada, bastando considerar 
elho de soldar pesa 1.700 kilos, para tornar indis- 
utilisação do carro que acompanha o mesmo sol- 
é parte integrante. 
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ente Sr. Uldarico Cavalcanti proferiu o seguinte pa- 
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A Commissão da Tarifa, apreciando 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conferentes 
ors. Flavio Penna e Uldarico Cavalcanti estão de accôrdo com 
o parecer em separado, dos Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Euclides de Carvalho, e que é do seguinte teôr: — “Cum- 
primos o despacho dessa Inspectoria, de 11 do corrente mez, 
o qual determinou fossem prestadas informações sobre q 
divergencia de classificação da mercadoria, despachada pela 
nota de importação n. 67.380, deste anno, como “machina 
operatriz não classificada”. Tal dviergencia foi originada na 
oceusião em que se procedeu á conferencia de sahida, visto 
como o Conferente do despacho entendeu que não se tratava 
de “conjuncto operatriz”. Ouvido um technico, por se tratar 
de duvida sobre classificação de machinismo, do respectivo 
relatorio consta que, realmente, não se applica à mercadoria 
em questão a clasisficação de “machina operatriz”. Com ef- 
feito, de duas peças é formado o que se entendeu constituir 
o “conjuncto operatriz”. A primeira representa uma machina 
— motriz — dynamo electrica conjugada a motor ou machina 
movida a qualquer mistura explosiva (motor de explosão).” 
Esse conjuncto tem classificação no art. 1.831 da Tarifa, di- 


a presente questão e 


visão € — n. 3 — Machinas motrizes, dynamo-electricas, con- 
jugadas a machinas a gaz, alcool, naphta, ar comprimido ou 
qualquer mistura explosiva — sujeita a direitos em funcção 


do repectivo peso, isto é: Pesando até 2.000 kilogrammos — 
por Kilogrammo, peso legal, tarifa minima, 810 réis; pesando 
mais de 2.000 kilogrammos, peso legal por kilogrammo, tarifa 
minima 500 réis. A segunda peca não é mais do que um es- 
trado de ferro, em fórma de prancha rectangular, de cerca de 
3,m00 de comprimento por 1,m50 de largura, provido de dois 
eixos transversaes com quatro rodas cada um, apresentando 
dispositivos que o tornam apropriado a receber a machina 
motriz. Sob o ponto de vista de tributação aduaneira, referido 
estrado ou prancha, com rodas, não pode ser considerado 
“parte integrante do motor”, pois o motor funceiona indepen- 
dentemente do estrado, que serve, apenas, dotado de rodas, 
como é, para facilitar o transporte da machina dynamo-ele- 
ctrica conjugada a motor. Deve, portanto, ficar sujeito a di- 
reitos segundo a sua qualidade, nos termos do art. 1.785 da 
Tarifa, visto como não setá especificado na classe 33º da Tarifa 
e constitue, porianto, parte de carro para correr sobre linhas 
ferreas. Além disso, menciona o parecer technico alguns 
pertences, tapa-vista, luvas de borracha, ete., que encontram 
classificação. especifica na Tarifa. O essencial, porém, é que a 
apparelhagem mecanica é constituida por uma machina dy- 
namo-electrica conjugada a motor de explosão, e esse con- 
juneto tanto póde funccionar sem a prancha ou estrado com 
rodas, como sobre o mesmo estrado, que serve sómente para 
facilidade de transporte do conjuncto mecanico no percurso 
de linhas ferreas”; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu 
o seguinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra, Drs. Amarilio de Noronha e Hildebrando 
de Barcellos: — “Tendo em vista os pareceres annexos, con- 
sidero o conjuneto — machina motriz — dynamo-electrica, 
conjugada a motor ou imachina movida a qualquer mistura ex- - 
plosiva, — sujeita aos direitos do art. 1.831, sub-divisão C, nu- 
mero 3, da Tarifa, em funcção do respectivo peso, isto é: até 
2.000 kilos ou de mais de 2.000 kilos. Quanto á prancha, pro- 
vida de rodas, conforme a informação do Conferente do des- 
pacho, — considero um carro de tracção a vapor ou electrico, 
para correr sobre linhas ferreas (carro prancha) proprio para 
carga e fins semelhantes, de ferro ou aço, taxa 420 réis por 
kilo, direitos minimos — art. 1.779 da Tarifa. Este o meu voto. 


O Sr. Inspecter decidiu de accôrdo com o parecer dos ul- 
timos e manda que se publique a seguir, o referido certificado 
technico. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no Armazem 2, o exame do material de que trata 
este processo, o qual está distribuido em duas grandes caixas, 
uma dellas contendo uma machina dynamo-electrica conjugada 
a um motor de explosão, e outra, trazendo um estrado de 
ferro em fórma de prancha rectangular, de cerca de 3,m000 de 
comprimento por 1,m50 de largura, provida de dois eixos 
transversaes com quatro rodas cada um, e apresentando dis- 
positivos que a tornam apropriada a receber a machina que 
se encontra na primeira caixa. 


Junto a essa prancha, cujos. eixos não são dotados de 
apparelhos de transmissão para movimento proprio, encon- 
tram-se pequenos volumes contendo pertences, taes como, tapa- 
vista, luvas de borracha, etc. tudo indicando que o conjuncto 
constitue uma apparelhagem de soldar propria a ser trans- 
portada sobre linha de estrada de ferro. 

Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material 
em causa é uma apparelhagem mecanica de soldar, constituida 
por uma machina dynamo-electrica conjugada a motor de 
explosão, apropriada a funccionar sobre a prancha que a 
acompanha. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935. — José Pio Borges. 
de Castro.” 


a 


- e que nessa mistura, que constitue uma preparação podendo ser 


tão de s N P ad RS E Tá 


- representada por um liquido denso, de reacção acida, apresen-. 
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o 11 “ á ; E É a 
- N. 1.643 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocollada sob mn. 28.221, relativa à mercadoria 
despachada pela firma Rinder Limitada, pela nota n. 47.039, de 
1935, como MEanRato tribasico de calcio para outros usos, do 
art. 1.093 da Tarifa, taxa de 38180 por kilo, tendo o dito Con- 
ferente considerado como preparação para uso interno ou 
externo, não classificado, do art. 1.530, 25 % “ad valorem”. | 
— A Commissão da Tarifa, apreciando a presente representação: 
+ tendo em vista a analyse do | boratorio Nacional — laudo Ampos « 
n. 2.4M, que derionstop, aér a mercadoria analysada, repre- da Tarif 
sentada por um liquido denso, de reacção acida, apresentando es. a Rj Ê 
é a q 


- 


çã 


deposito branco, — de uma mistura de substancias medica- 
mentosas, em cuja composição se constatou a presença de ; 
acido phosphorico e phosphatos diversos, entre os quaes, | — “Considero a mercadoria bem «despacha 
phosphato de calcio, de magnesio, de ferro e de potassio, e | madeira fina para machinas de costura e 

ra € U em- combinado com a nota 


ev * pI 


que essa mistura constitue uma preparação, que póde ser em- 
' 
o 


pregada em fórmas es jaceuticas destinadas a uso interno; 
Ba: informação n. 82, do mesmo Laboratorio, declarando que . 
a mercadoria a que se refere o laudo supra, é constituida por | 
mistura de substencias medicamentosas, em cuja composição || 
se constatou à presença de acido “phosphorico e phosphatos | 
diversos, entre os “quaes, phosphato de calcio, de magnesio, | 
de ia de potassio e genoa e que Pa que | 
constitue uma preparação podendo ser empregada em rmas | JE aa 
nara cênica destinadas a uso interno, se constatou a Não se poderia applí 
predominancia de phosphato bibasico de calcio, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o. 
seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se-. 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Dr. Sá e Souza e Flavio | 


lhe faltarem as carac 


Penna: — “Preparações para uso interno, não classificadas | 
“ad valorem” 20 %. tarifa minima, art. 1.530 da Tarifa, de. 
accôrdo com o que informa o Laboratorio Nacional, isto é, que | 
a mistura constitue “uma preparação podendo ser empregada | ac 
em fórmas pharmaceuticas”; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Alfredo Seabra, Euclides de Carvalho e Dr. Ama- | 
rilio de Noronha consideram a mercadoria em causa bem. 
“despachada como phosphato tribasico de calcio “para outros | 
usos, do art. 1.095 da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, uma | 
vez que não se trata de combinação, mas de mistura: de 
productos chimicos. definidos. 


| OQ Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.644 — Representação do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
protocollada sob n. 24.868, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 39.157, de 1935, pela firma Rinder Limitada, 
como phosphato de calcio tribasico para outros usos, do 
ert. 1.093, taxa de 38180 por kilo, tendo o Conferente citado, 
tido duvida sobre a classificação. 

— A Commissão da Tarifa, apreciando a presente représen- 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
Juudo n. 2.441, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 


tando deposito branco, — de uma mistura de substancias me- 
dicamentosas, em cuja composição se constatou a presença | 
de acido phosphorico e phosphatos diversos, entre os quaes, 
phosphato de calcio, de magnesio, de ferro e de potassio, e 
«que essa mistura constitue uma preparação, que pode ser em- 
pregada em fórmas pharmaceuticas destinadas ao uso in- 
terno; e a informação n. 81, do mesmo Laboratorio, decla- 
rando que a mercadoria a que se refere o laudo supra, é 
constituida por uma mistura de substancias medicamentosas, pe 
em cuja composição se constatou a presença de acido phos- | e superiol 
phorico e phosphatos, acidos diversos, entre os quaes, phos- cobre ma- 
phato de calcio, de magnesio, de ferro, de potassio e de sodio | 
parte, tornando-se a mais evidente. 

de accôrdo com o Conferente do despacho, 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres 
pelas razões dos votos proferidos, considerando a To 
em causa como fechos de cobre nickelado, do art. 770, 
nado com a nota n. 206 da Tarifa e taxa de 188200 e mais. 
isto é, 238460 por kilo. + a 


empregada em fórmas pharmaceuticas destinadas ao uso in- 
terno, se constatou a predominancia de phosphato bi-basico 
de calcio, — assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet proferiu o seguinte parecer, com o qual concor- 
daram os Conferentes Srs: Drs. Hildebrando de Barcellos, 
Luiz Tridade, Sá e Souza e Flavio Penna: — “Quaesquer 
preparações para uso interno, não classificadas — “ad va- 
lorem” 25 %, tarifa minima, art. 1.530 da Tarifa, visto 
“como o Laboratorio Nacional informou que a mistura cons- 
titue uma preparação podendo ser empregada em fórmas 
pharmaceuticas destinadas ao uso interno”; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Amarilio de Noronha e Euclides 
de Carvalho consideram a mercadoria em causa bem des- 
pachada como phospato de calcio tribasico para outros usos, 
do art. 1.093 da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, de vez que 
Re ja) de mistura e não de combinação de productos chimicos 
efinidos. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.645 — Rocha Lima & C. — 42,778 — Despacharam 
pela nota mn. 71.470, de 1935, obras não classifcadas e não 
especificadas de ferro nickelado, do art. 831 da Tarifa e taxa 
de 48160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaran 
verificado obras de celluloide, do art. 1.866 e taxa de 265000, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, de- 
clara estar de accôrdo com o Conferente do despacho e clas- 


N. 1.649 — Representação do Escripturario Sr. Dr. Clovis 
Bastos Santiago, protocoltada sob n. 35.058, relativa á merca- 
doria despachada pela nota n. 59.177, de 1935, por “The Rio) 
de Janeiro Flour Mills & Granaries, Limited”, (trigo em & 
contido em saccos), tendo o dito Escripturario considerado os. 
saccos sujeitos a direitos por não se ac “marcados à 
tinta indelevel. cat A DRA 
A Commissão da Tarifa. tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional — laudo n. 2.871, declarando que, reti- 
rado do sacco de aniagem e marcado à tinta com as lh Tas! 
R. F. M. o retalho annexo, onde estava a marca e submettico 
4 acção de agua e sabão, essa marca desmaiou bastante, já 
porque não 


não se podendo distinguir bem as letras, razão poi O 
deve a respectiva tinta ser considerada indelevel, — por U nani 


midade de votos, considera os saccos questionados su 
a direitos. : f 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


sifica a mercadoria em causa como obras de celluloide não M Nj a ndo 
diva Merc Busca Tata e tara de 269000 pois Kho! | ACURA e Ui ão = RR e tifidads pão. espe 
O Sr. Inspector assim decidiu. ficadas do art. 954, taxa de STRDO por kilo, —. no. 
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as 


em das Encommendas Internacionaes, à mercadoria que 
beram e allegam ser prefumes syntheticos de safrol, do 
- 970/5, taxa de 158600 por kilo, pediram fosse ouvida a 
ommissão da Tarifa. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
atorio Nacional — laudo n. 3.208, que demonstrou ser a 
adoria analysada, representada por um liquido amarel- 
3 “e de odor especial, caracteristico, apresentando entre 
“outras, as seguintes caracteristicas physicas: densidade a 
“+ 20º, 1,097; ponto de ebulição, 230ºC; indice de refra- 
— »eção, 1,536; poder rotatorio, nullo; reacções chimicas, satis- 
'* factorias — de safrol, producto chimico aromatico ou per- 
ne synthetico, com emprego em perfumaria, — por unani- 
dade de votos, considera a mercadoria em causa como 
ducto chimico aromatico — safrol, do art. 970 da Tarifa 
taxa de 15$600 por kilo. 


É: O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.651 — Herm, Stoltz & CG. — 42.110 — Despacharam 
la mota n. 73.063, de 1935, fardos contendo papel de seda, 
art. 556 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. João Miranda 
endido que só se deve excluir do peso bruto de cada 
pvdo, as duas grades de madeira e respectivos arcos de ferro, 
nforme letra “b” do art. 37 das Preliminares da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
“sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
' Barcellos: — “Vindo a mercadoria, como vem, em engra- 
s, deverão ser excluidos do peso as taboas, o arco de 
ro e o primeiro envoltorio de papel; devendo ser computados 
s os demais envoltorios, de accôrdo com o art. 37, para- 
o unico, das Disposições Preliminares da Tarifa.” 


Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.652 — “A E G Companhia Sul Americana de Electri- 
[ e” — 41.911 — Pedindo reconsideração da decisão nu- 

ero 1.430, de 1935. 
— A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
* reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
ourchet mantém seu voto anterior, que é o seguinte: — 
onvém diga o parecer technico si, reconhecido, como foi, 
tuir o apparelho em questão um rheostato, reconhecem 
azem parte de motores dynamo-electricos que, allegam os 
essados, vieram conjunctamente com os apparelhos em 
ão”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza pensa que a de- 
deve ser mantida; os Conferentes Srs. Euclides de Car- 
Drs. Hildebrando de Barcellos, Amarilio de Noronha e 
» Penna são tambem de opinião que deve ser mantida a 
dada para o caso; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
larico Cavalcanti subserevem o seguinte voto do Confe- 
te Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “A requerente diz que 
ificado technico “declara que o apparelho em causa é 
im rheostato”. Vê-se no laudo o seguinte periodo: “Assim, 
o um “rregulador de campo”, póde ser considerado um 
postato”. Ora, o que “póde ser considerado” como certa 
sa não é a propria cousa. Assim, e porque nos termos do 
. 1.831, letra “ec”, só os rheostatos seguem o regime das 


alh 2 


D Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, con- 
a mercadoria em causa como apparelho physico não 
cado, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 55700 
e assim, mantida a decisão n. 1.430, de 24 de 
ult 


o. 
53 —. “Companhia Chimica Merck Brasil” — 33.928 
aa achou pela nota n. 49.096, de 1935, vaselina liquida, para 
so em pharmacia, do art. 599 da Tarifa e taxa de 15560 por 
filo, tendo o Conferente Sr. Dr. Alberto Solano verificado pa- 
ima purificada, liquida, do mesmo artigo da Tarifa e taxa 
O por kilo. ' : 
ommissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

o Nacional — laudo mn. 266, que demonstrou ser a 
doria analysada, contida em um frasco de vidro tra- 
em rotulo impresso, os seguinte dizeres: “500 g. para- 
A — D. “A. B. 6 —- E, Merck Darmstadt”, represen- 
limpido, incolor, apresentando a 
“de 0,88355 a — 20ºC, — de vaselina liquida, para 
harmacia e perfumaria; e que vaselina liquida e 
são synonimos, conforme se vê na Pharma- 
'— por unanimidade de votos, considera a 


RESESE ) i iquic har- 
a em. como vaselina liquida para uso em p 
otario, do ia 599 da Tarifa e taxa de 15560 


Ê 4 ispector assim decidiu, ficando reformada a de- 
ãc À 8, de 9 de Julho deste anno. 


1,654 > E. Epiller Junior — 42.470 — Despachou pela 


or liquido oleoso, 


) e 1935, porta-escovas de louça n. 4 (porcellana), 
e a ifa E a de 45680 por kilo, tendo o pair 
r. Amai id de “Noronha verificado objectos de 
“'de louça n. 4, do art. 622 e taxá de 155600 por kilo. 
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e 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — 
“Trata-se de porta-escovas para dentes, de louça n. 4, repre- 
sentados por figuras. O art. 625 comprehende porta-escovas 
de louça n. 4, à taxa de 48680 o kilo. E o art. 622 classifica e 


taxa objectos de fantasia ou de adorno, para cima de mesa, 


jardim, parede ou tecto, taes como: arandelas, bustos, estatuas, 


figuras, etc. A mercadoria questionada é um porta-escovas, 


mas é tambem um objecto de adorno, desde que é consti- 
tuida por uma figura. Assim, classifico: objectos de adorno, 
figuras, de louça n. 4, art. 622, 158600 o kilo. Este é o meu 
modo de ver uniformemente sustentado aqui. Entretanto, as 


decisões invocadas pelo requerente, mandaram, effectivamente, 
taxar figuras que se prestavam tambem a fins de utilidade 
immediata, pela sua finalidade”; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet considera a mercadoria em causa bem despachada, 
como porta-escovas de louça n. 4, do art. 625, taxa de 45680 
por kilo, de vez que se trata de porta-escovas — mercadoria 
nominalmente inscripta na Tarifa. ; 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
assim, reformadas as decisões ns. 382 e 446, de Março deste 
anno. | 


N. 1.655 — França & C. — 39,949 — Despacharam pela 
nota n. 68.099, de “1935, caixas de papelão revestidas de papel 
phantasia, para joias, instrumentos cirurgicos, mathematicos 
ou de musica, navalhas, oculos e outros fins, do art, 536, taxa 
de 158600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná 
verificado caixas representando objectos de phantasia Ovos 
de Paschoa, do art. 536, taxa de 31$200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a merca- 
doria em causa — Ovos de Paschoa, — no art. 536 da Tarifa e 
taxa de 315200 por kilo, como caixas de papel representando 
objectos de phantasia, com ou sem revestimento, e por se 
tratar de mercadoria de taxa especificada na Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.656 — G. S. de Clerqg. Jr., Rio de Janeiro — 42,210 — 
Pediu classifcação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, considera a mercadoria — 
prospectos denominados “Os Brasileiros na Hollanda (de “O 
Cruzeiro” do Rio de Janeiro)” — como obras impressas em 
mais de uma côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 313200 por 
kilo; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera a merca- 
doria como prospectos impressos em duas ou mais côres, para 
propaganda commercial, do art. 554 e taxa de 318200 por kilo, 
com o abatimento de 80 % da nota n. 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 
Janeiro, em 5 de Novembro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
ecripturario, Secretario. 
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N. 1.657 — “AEG Cia. Sul Americana de Electricidade ” E 
29.721 — Despachou pela nota n. 67.706, de 1935, utensilios não 
classificados para machinas (Oil Circuit Breacker) do art. 1.859, 
tendo pago, por nota de differença em tempo, os direitos at- 
tribuidos aos apparelhos physicos não classificados, de ferro, 
do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo, tendo o Conferente Se- 


hor Dr. Genulpho Freire considerado a mercadoria bem des- 
pachada na taxa de 55700. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do 
Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e, Souza : 
— “Mantenho meu parecer anterior — considerando o objecto 
em questão bem despacho como apparelhos physicos não clas- 
sificados, de ferro, do art. 1.657 da, Tarifa e taxa de 58700 por 
kilo”; e o Conferente Sr. Eugénio Pourchet emittiu o se- 
guinte parecer: — “Trata-se de interruptores automaticos de 
corrente electrica “Oil Circuit breacker 1 mercadoria que, 
pela funcção e considerando que não é indispensavel ao fune- 
cionamento das machinas dymamo-electricas, só tem uma 
classificação — Apparelhos physicos não classificados de ferro - 
ou aço, taxa de 58700 por kilogrammo, art. 1.657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de, accôrdo com à Commissão e 
manda que = publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


inei i fere este 

a? Armazem 4, examinei o material a que se reter 
pino: Trata-se de chaves a oleo de tres pólos, “destinadas 
à ligação da corrente ás machinas dynamo-electricas. Essas 


4 


chaves funccionam de modo que os orgãos de ligação tra- 
balham mergulhados em oleo especial que desempenha a 
funcção de isolante, para maior garantia contra os curto- 
“circuitos. São peças componentes de installações electricas, 
pelo que opino e certifico ser o material em causa constituido 
de peças complementares e de exclusiva applicação ás instal- 


lações de machinas dynamo-electricas. 


Rio de Janeiro, 


'9 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” R A E 


| N. 1.658 — “A, E. G, Cia Sul Americana de Electricidade” — 
43.701 — Despachou pela nota n. 75.959, de 1935, ventiladores 
pequenos, conjugados com motores electricos, do art. 1.857 — 
“taxa de 58700 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Mario Car- 
doso verificado mais — tomadas electricas, sujeitas a direitos 
no art. 665, combinado com a nota 175 da Tarifa. e 


screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“Considero a mercadoria bem despachada. As tomadas de cor- 


destacadas, sem que soffram qualquer estrago, não estão 
sujeitas a direitos em separado.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


pacharam pela nota n. 69.762, de 1935, cascas de qualquer outra 
qualidade, proprias para cortume ou tinturaria, do art. 258, 
taxa de 530 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considerado [ 
alinea do art. 258, taxa de 28650 por kilo, por se tratar de 
Casca de romã, com emprego em cortume ou tinturaria. ' 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.504, que demonstrou ser a 


mercadoria analysada, representada por cascas vegetaes seccas, 
usadas em cortume e tin- 


— de cascas de fructas de romeira, 
turaria mas, principalmente , em medicina, — por unanimi- 
dade de votos, subscreve o se 
Sr. Eugenio Pourchet: — A” analyse do Laboratorio Nacional 
declara que as cascas de romã são empregadas “principal- 
mente” em medicina, o que justifica a impugnação do Con- 


não especificadas — taxa de 28650 por kilo, peso bruto, art. 258 
da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


C. — 42,816 — Despa- 
obras de ferro batido 


N. 1.660 — Armando Bussetti & 
charam pela nota n. 73.726, de 1935, 


o Conferente Sr. Mario Guaraná 


verificado typos, 
filetes etc, 


do art. 856 da Tarifa e taxa de 38420 por 


À Commissão da Tarifa, apreciando a 
pelo voto dos Conferentes 


espaços, 
kilo. 


presente questão, 


nhor Dr. Sá e S 
cadoria — art. 861 da Tarifa kilo 28080, peso legal — como 
obras não classificadas e não especificadas, de ferro batido, 
simples, uma vez que não se trata dos typos a que se refere 
“o art. 856, E" o meu voto”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Drs. Amarilio de Noronha, Tavares Guimarães e 
- Flavio Penna classificam a mercadoria como utensilios manuaes 
para artes e officios, não especificados, do art. 1.859, taxa 
“de 25600 por kilogrammo. 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.661 — B. R. Rand — 42.405 
- decisão n. 1.550, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o certificado retro, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, está 
de accôrdo com o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra: — “A” vista do parecer technico, considero a merca- 
-doria bem despacha, como interruptor de materias plasticas, 

ara installações electricas, do art. 1.887 e taxa de 58200 o 
lo, modificando assim, o parecer anterior em sentido con- 
trario”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, à vista do 
objecto e do laudo technico, considera tambem, a mercadoria 
“bem despachada, 


— Pediu reconsideração da 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.550, de 22 de 
Outubro findo. Publique-se a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei,- no mostruario da Commissão da Tarifa, a 
amostra n. 1, da etiqueta 1.404, de 22-10-35, a qual consta de 


ncia 


É 
a q ' Pd =” 
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A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- | 


rente estando ligadas ao apparelho e não podendo ser delles 


N. 1.659 — “Araujo Leitão & C. Ltda.” — 40.945 — Des- | 


“como cascas não especificadas, da ultima | 


guinte parecer do Conferente 


ferente do despacho. A classificação respectiva é a de cascas. 


simples, do art. 861 da Tarifa e taxa de 28080 por kilo, tendo | 


“Srs. Eugenio Pourchet e Euglides |. 
de Carvalho, subscreve o seguinte parecer do Conferente Se- j 
ouza: — “Considero bem despachada a mer- 


eric d NE ço 
E Nestas “condições, sou de parecer e certifico que o materia! 


+ > 
ds ota 
DO RIO DE JANEIRO | 


» 


t E e” Const Ja dA = 
“um pequeno interruptor de torrente electrica, constituido por || 
“um lndro ôco de et amarello, dotado, de rosca or '] 
medindo cerca de 0,m03 de comprimento com 0,m a 
“metro, ligado por uma das bases a uma i 


"mada de pequenas placas isolantes de eboni : 
“de metal ONT: de ligação. A commutação 
se « y te minuscula | 


-se opéra pelo movimento de uma has 


tendo a extremidade, fórma de botão espherico, 
ns) i é | » o Nada o cá da 
|  Fundamentalmente, a peça em exame, é um interrupto! 


ame, é um interr * 
corrente electrica. Pelas suas proporções e dispotitivos, des 
tina-se, especialmente, ás pequenas installações electricas, a | 


r: carros de estrada de ferro, automoveis, O nni e 


ctrolas, etc. 


En 


da amostra é um interru 
| quenas installações electricas. 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1935. — José Pi 
de Castro.” i á á 


é um interruptor de corrente, bind = DP 


| BDITAES. 


COM O PRAZO DE 30 DIAS | 


” ” : al 
dono ou inte 
das em 10 Er 


em 1 


(Apprehensão n. BE Processo n. 10.523 Jo! 1 EPA 
é na k REL a 
Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de. o de 1937. — 


Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad. 
em quatro metros de seda preta, apprehendidos em 6 « 
Março de 1937, no vapor italiano “Neptunia” É a hardas 
aduaneiros Annibal Burlamaqui e Norberto Maia, auxiliados. 
pelo remador Alberto Lima, a vir allegar o que entender | 
a bem do seu direito, no prazo Ce 30 dias, contados da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 
Processo n. 10.121, de 1937). 1 


Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. Ri 


a 
+ 


e* 28 
I++ À voa 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
sado em uma peça de seda japoreza, fpprelieiadida fugas 
Março de 1937, no Cáes do Porto, pelos É rãs idua 
Bremo Barros Vasconcellos, Raymundo ueira, Fe 
Francisco Soares e sargento Eduardo de Oliveira Guim 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no p 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
revelia. (Apprehensão n. 54. Processo n. 10.757-37).. 


AA O au pi 
Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Março de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 4 f 


A 
k ] 
“º 


Ê o 
à Dado 


IH 


“ 


P 


PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS | 


. 4 


p O caido PA Fi 
De ordem do Sr. Inspector, faço perto para conheci-: 
mento de quem interessar possa, que, na fórma do artigo 
8º, do regulamento baixado com o Decreto n. 19.009, de 

de Novembro de 1929, ficam convidadas as pessoas que por- 
ventura tenham alguma reclamação a formular comtra o 
ex-corretor de navios Cumming Young, por falta de cumpri-. 
mento das obrigações assumidas pelo mesmo, quando no | 
desempneho de suas funcções, a vir a esta Alfandega, dentro | 
do prazo de seis mezes, a contar da publicação deste, de- 
vendo as reclamações acima alludidas ser presentes ao k 
tocollo geral dentro do referido prazo. (Processo mw. 3. 49, 
de 1937), ; 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Março 
de 1937. — João Alves de Moura, 4º escripturario. N 
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E Mapa demonstrativo. da. renda, aduaneira: arrecadada no Armazem -de- Encommendas 
«a Internacionaes, durante o mez de Março de 1937 
—— 
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ei mn. 414 — Autoriza o Poder Executivo a abrir credito para re- 
| presentação do Brasil na Feira Internacional de Paris. 
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tfandega do Bio de 


sem approvação da Inspectoria 


DE ABRIL DE 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO - 


LEI N. 411 — pE 26 DE MARÇO DE 1937 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Agricultura, o credito 
especial de 1.028:373$700, para pagamento de auxilios 
devidos ás emprezas de fiação de sêda nacional e á Ins- 
pectoria de Sericicultura de Barbacena 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já, ao Ministerio: da Agricultura, o credito especial de réis 
1.028:373$700, correspondente à renda apurada no periodo 
de Outubro a Dezembro, inclusive, de 1934, e em todo o exer- 
cicio de 1935, com a arrecadação da taxa de 4 % cobrada, 
addicionalmente, em 1934, sobre todos os artigos da classe 
18 da antiga Tarifa Alfandegaria, em 1935, sobre os artigos 
da classe 7, da actual Tarifa, afim de ser applicado no pa- 
gamento dos auxilios relativos aos mesmos periodos ás 
empresas de fiação de sêda macional legalmente habilitadas 
(3 %) e à Inspectoria de Sericicultura, de Barbacena (1 %), 
deduzidas as despesas de fiscalização, conforme disposição 
constante do Decreto n. 17.247, de 17 de Março de 1926. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 26 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


LEI N. 412 — DE 29 DE MARÇO DE 1997 

Revigora para o exercício de 1937, na sua parte não utilizada, 
o credito de 10.000:000$000, aberto pelo Decreto nu- 
mero 24.779, de 14 de Julho de 1934. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica revigorado, para o exercicio Ce 1937, na 
sua parte não utilizada, o credito de 10.000 :000$000, aberto 
pelo Decreto n. 24.779, de 14 de Julho de 1934, revigorado 
para o exercicio de 1935, pela Lei n. 1, de 16 de Janeiro de 
1935, e para o exercicio de 1936, pela Lei m. 170 de 8 de Ja- 
neiro de 1936. Í 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 29 de Março de 1937, 116º da Incdepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


192 Quinta-feira, 15 


LEI N. 413 — DE 31 DE MARÇO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
362:116$500, para pagamento de gratificação addicional 
devida aos desembargadores da Córte de Appellação do 
Districto Federal, Elviro Carrilho da Fonseca e Silva, 
José Ovídio Marcondes Romeiro e José Antonio de Souza 
Gomes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já o credito especial de 362:116$500, para o pagamento da 
gratificação addicional devida, no periodo de 14 de Ja- 
neiro de 1928, a 31 de Dezembro de 1936, aos Desembarga- 
dores da Cóôrte de Appellação do Districto Federal, Elviro 
Carrilho da Fonseca e Silva, José Ovidio Marcondes Romeiro 
e gm maça e Ra Gomes, e razão de 125:705$500 a 
cada um dos referidos semba ores. 

Art, 2º. Para a Ba | pa o e o A ÇÃ fica tambem 
autorizado o Poder Executivo a fazer as necessarias opera- 
ções de credito. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, 


Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 


Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 
I++ 


LEI N. 414 — DE 2 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
500 :000$000: pelo Ministerio do Trabalho, para attender 
ás despesas com a representação do Brasil na Exposição 
Internacional de Paris de 1937 — Arte e Technica na 


Vida Mederna 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanéciono 
a speniudo lei; ; 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
e por intermedio do Mimisterio do Trabalho, Industria e 
mercio o credito especial de 500:000$000, para attender 
despesas com a representação do Brasil na Exposição In- 
rnacional de Paris de 1937 — Arte e Technica na Vida Mo- 
na, mediante a realização das operações de credito que 
se tornarem necessarias, : 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


. Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1937, 116º da Ipdepemnden- 
cin e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
“"“Agamemnbn Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
LEI N. 419 — pe 10 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir. o credito especial de 
6:600$000, para pagamento de differença de vencimentos 
aos primeiros officiaes da Secretaria do Senado Federal 
José Barreto Ferreira Chaves e Victor Midósi Chermont 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Dresil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a aeeinta leis, 
AR. Jº. Fica o Poder Prentiso autorizado a abrir, 
desde já, o credito gepeçial, de 6:600$000, para q pagamento 
mos primeiros officiaes da Secretaria do Senado Federal 
tau Barreto Ferreira Chaves e Victor Midósi Chermont, da 
mportancia, a cada pa delisa de 3:30080 fa ditisrença de 
Vencimentos a que tinham direito no periódo de Agosto de 
1932 a 30 de Abril de 1935, em que serviram, respectivamente, 
as Secretarias dos Tribunnes Eleitoraés do Rio Grande do 
inro a” Si red 
Ft. 4º. Pára a execução do dispositivo acima, ficará o 
Poder. Executivo autorizado a realizar as x arias' - 
erva e | hizar as necessarias" ope 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Ind - 
dençia e 49º da Republica. E E 


GeruLIO VARGAS. 
dd! a Magalhães. 
rthur de Souza Costa. 
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LEI N. 420 — ve 10 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a assumir a responsabilidade do 
activo e passivo da Sociedade Anonyma Companhia 
Nuvegação “Lloyd Brasileiro”, incorporando todo jo seu | 
acervo ao patrimonio da União a 
O Presidente da Republica d.s Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono | 

a seguinte lei: EA a 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a assumir a | 

responsabilidade de todo o activo e passivo da Sociedade | 

Anonyma Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, in- 

corporando todo o seu acervo ao patrimonio da Umriã 
aragrapho unico. Dentro de 15 dias da publica 

ci serão convocados, em assembléa geral, os 

Lloyd Brasileiro para discutir e resolver sobre a 

de encampação. 
Art. 2º. São isentos do pagamento de impostos, taxas, | 

emolumentos, laudemios, selos e quaesquer outras contri- . 

buições federaes, estaduaes e municipaes, os actos necessa- 

rios à transferencia, pará o Thesouro Nacional, de todo o - 
aceryo da est al: Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. 
Art. 3º. RA organizada a empreza de navegação deno- 
minada Lloyd Brasileiro, de propriedade da União, com a | 
aquisição de todo o activo da Companhia de Navegação Lloyd 
rgugico, pa fórme estabelecida do Ri 
Art. Âo. A nova empresa terá inteira autonomia admi- 


I i irigida e administra a pata União, por j 
Et ER tndestor” GAS TIO é demissão 
P-esidente da Republica, ficando directamente s p 
ao Ministerio de Estado da Viação e Obras Fpbiica sal 
epregentaot Raio E Director do Lloyd Brasileiro a 
e ao side 
Er to, Fá zo Prosa dethe, péiso APS 
dio de seus prepostos, procuradores, - 
terá as Pre a attribuições do dire a y 
nhia de Navegação Lloyd. Brasileiro ou aquellas que forem | 
especificadas no regulamento a ser expedido pelo Corte 
Art. 5º. No fim de cada exercicio fiuanceiro, o 
dente da Republica nopoçard uma commissão tomada 
de contas, afim de examirar e dar parecer sobre os bala 
do Lloyé Brasileiro, encerrados em 30 de Junho e 31 de 
zembro de cada anno. Esse parecer será encam 
Ministerio da Viação e Obras Publicas para sua ap 


e manifestação a respeito. As attribuições des commissão 
serão fixadas no regulamento do Lloy am e ) 


Art, 6º, Os serviços do Lloyd Brasileiro serão, 

com o producto de sua propria receita e com q da, 
corel o sa Oleamenta da Repunl ca. da finan- 
| serão livremente administrados e a s seu . 
difector, É apr pda nitolstos 44 


or, em conformidade com as disposiç 
efficienrcia e- regularidade, os transportes = agua, 
como entre estes e os do interior, NlisaA para si 
amb ci LI 
a serem orgarizados e as linhas a serem est 
verão ter pos ase as normas seguintes: 
a 
b) estabelecer linhas de navegação no interior das 
no territorio nacional; 
radas rir Companhia de Navegação Lloyd, Brasileiro om. 
xterior; Es 
Vo 
i Es 
seryando-se, desde loga, pelo menos, uma quarta ! 


P 1] 


respeetivo regulamento. 
Art. 
exigidos 
pela economia national e pelas recessida do intercambio 
dos navios pertencentes à Companhia de 
no ) 
regulamento, | 
a) estabelecer linhas regulares de trafego maritimo e 
gôas Mirim e Patos e dos rios Paraguay o 
RE de acustre 
as modificações que a pratica aconselhar; [ 
dores do ] J 
"Bs organizar um programma de renovação 


7º. Ao Lloyd Brasileiro incumbe assegurar, com 
Il do Brasil, não só entre os portos nacionaes, | 
Brasileiro, os que deverá constituir de accôrdo com os 
A: Os serviços de navegação do Lloyd Brasileiro de- 
fluvial de cabotagem na costa do Brasil; . 
c) desenvolver em geral a navegação 
é) manter e deservolver as linhas actualmente. 
trafaporta da produeção nacional para as Werendos consumie | 
será executado por etapas, Sem solução de pet A 


dotação ou auxilio a que se refere q art. 11, desta 
o fim a réferencia; q 
E) todos os navios a serem cons s terão, d 
badeça frigorificos para o transporte EPE dra carnes e ver= 
uras. q 


8 2º. O Lloyd Brasileiro poderá crear novas linhas om 
effectuar viagens extraordinarias sempre | 


] E voa eo TEA 
ço lergia nacional assim o exigir, a io da sua Giimib 
nistracção. ei x E 


Art. 8º. Os quadros do pessoal do Lloyd Brasileico 
organ os com o aproveitamento obrig , por t 


rqneia, os empregados da actual Companhia at 
oyd Brasileiro, sendo-lhos ame jura se 


ens, de que: gozam, actualmente, de accôrdo com 
islação social. em vigor, inclusive os decorrentes das 
S que crearam o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
itimos. | 

Paragrapho, unico. Não são considerados funccionarios 
bl) os os empregados de qualquer categoria do Lloyd Bra- 
'0,, ntendo, entretanto, esta qualidade os funceiona- 
da União que forem designados para servir em com- 
, na mesma empresa. 


rt. 9º. Dentro de 60 dias, a contar da publicação desta 
) Director do Lloyé Brasileiro apresentará ao Governo o 
to de regulamentação da nova empreza, 


- 10. Os serviços e bens do: Lloyd Brasileiro, como 
viços federaes, gozarão de todos os direitos e vantagens 
entes aos serviços dessa natureza, sem prejuizo de 
s direitos e vantagens de que gose a actual Companhia 
Navegação Lloyd Brasileiro e que ficam assegurados in- 
almente à nova empreza, salvo a subvenção, que passará 
regida pelo. ant, td: desta lei. E 
11. Para auxilio dos serviços de navegação e para 
ção de novas unidades, é assegurada ao Lloyd: Brasi- 
iro uma dotação orçamentaria, annual, de 40.000 contos 
e réis, a partir do exercicio de 1937, durante 30 annos. 
Paragrapho urico. Para o exercicio vigente, o augmento 
enção será custeado pelo saldo da emissão de apolices 
trata esta lei, calculadas de accôrdo com a cotação 
| Ou pelos Saldo s orçamentarios, de conformidade com 
1º da Lei n. 67, de 13 de Junho de 1935. 
« 12; Para garantir a regularidade das operações de 
a commercial do Lloyd. Brasileiro é ao mesmo conce- 
verba de 5.000:0005000, que será escripturada como 
e movimento, paga por meio da entrega de igual 
ancia em apolices, de que trata a presente lei, cal- 
de accôrdo com a cotação: do dia, ou pelos saldos 
e de que trata jo art. 1º da Lei n. 67, de 13 de 


13. Para'o pagamêento dos credores da Companhia 
ção Lloyd Brasileiro, cujos creditos forem pelo Mi- 
RA azenda julgados certos; para o pagamento decor- 
* execução do paragrapho unico do art. 1º; para o 
to do accrescimo de subvenção e do capital do mo- 
fica o Governo autorizado a emittir apolices da di- 
lica interna da União, até a importancia maxima de 
:000$000. a 


a 
IA 


. 


o. poxa imanigas ou, ao portador, do 
is, ão, juro annuol de 5 %, 
Amortização e nas Dele- 


- A autorização será feita, semestralmente, por com- 
D: mercado, quando estiverem abaixo do par, e por sor- 
ndo estiverem no par'ou' acima delle e de fórma 
nissão fique totalmente resgatada mo' prazo de 40 


As apolices gozarão das mesmas isenções e pri- 
e as leis concedem às apolices da divida publica 


15. Fica o Goverro autorizado a, por meio de seu 
ante legal, perante a assembléa geral dos accionistas 
do Brasil, propôr o cancellamento de todo o de- 
Companhia: de: Navegação Lloyd Brasileiro. 

16. São carcellados todos os creditos do Thesouro 
para com a Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
qua E que seja a sua origem, ficando tanto o cre- 
o a de pra autorizados a fazer os lançamentos an- 


DS 


- Os bens e serviços explorados pelo Lloyd Bra- 
o. completa isenção de impostos, taxas e quaes- 
GR Rea ficando tambem tudo quanto 
tado para o augmento de sua frota, apparelhamento 
as, material para o seu consumo, igualmente isentos 

: ,ptaxas, aduaneiras, inclusive os de 2 %; muro 


pho unico. Quando houver artigo nacional igual 
TO, satisfazendo plenamente as exigências te- 
obrigatoria a preferencia em relação ao nacional. 
8. Os mavios do Lloyd Brasileiro que concduzirem 
edente dos portos da Argentina, Paraguay e Uru- 
s portos de Pelotas e Porto Alegre, com baldea- 
do Rio Grande, ficarão sujeitos à apresentação 
' manifesto no porto do Rio Grande, em que se 
todas as cargas com a declaração: “Carga para 
em transito para os portos de...”. 

. Terão abatimento de 50 %, os emolumentos 
navios do Lloyé: Brasileiro pelos Corsulados do 


portas da Europa e das Americas. 
0. Será corcedido 


- 


rá ido igualmente o abatimento de 
rcadores do Lloyd Brasileiro, relativamente 
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aos “vistos” mos conhecimentos de cargas e facturas consu- 
lares de mercadorias que se cestinarem a navios da mesma 
cmpreza, 

Art. 21. Será gratuita a legalização, pelos consulados, dos 
manifestos dos navios do Lloyd Brasileiro que navegarem 
em lastro. 


Art. 22. O Lloyd Brasileiro gozará das mesmas vantagens 
que a União, sobre taxas telegraphicas e postaes, 

Art. 23. Ficam liberados do sêéllo de fretamente os des- 
pachos simples dos vapores do Lloyd Brasileiro. 

Art. 24. Serão isentos do sêllo os conhecimentos. de 
cargas embarcadas pelo Governo nos vapores do Lloyd Bra- 
sileiro;, 

Art. 25. Para os navios do Lloyd Brasileiro, que. fi- 
zerem trafego entre portos nacionaes e estrangeiros, as ca- 
pitanias dos portos ficam obrigadas a reconhecer como vá- 
ligos os certificados emittidos pelas entidades internacionaes 
de classificação de navios (Lloyd Brasileiro, Britsh Corpo- 
rution, Bureau Véritas, Registro Maritimo Italiano e Lloyd 
Germanico). 

Art, 26. Ficam cancellados os termos de responsabili- 
dade assignados pela Directoria e pelos agentes da Com- 
panhia Ce Navegação Lloyd Brasileiro, nas Alfandegas do Rio 
de. Janeiro, Belém do Pará, Recife e Rio Grande do Sul, 
até a data da promulgação da presente lei, para o desem- 
barago dos materiaes importados para o seu consumo [-R 
bem assim, as dividas fiscaes, inclusive as provenientes da 
revisão de despachos, vistorias e multas alfandegarias sobre 
materiaes desembaraçados ou transportados e de outras ori- 
gens quaesquer até a referida data. 

Paragrapho unico. Ficam comprehendidas no cancella- 
mento, de que trata este artigo, as muitas impostas aos 
commandantes de navios da Companhia de Navegação Lloy& 
Brasileiro, pelas autoridades fiscaes e aduaneiras, por fa- 
etos decorrentes do exercicio dos seus cargos a bordo ou por 
força da responsabilidade funccional aos mesmos cargos 


Art. 27. Fica revogado o contracto firmado entre o Go- 
verno e a Companhiá de Navegação Lloyd Brasileiro a que 
se refere o Decreto n. 18.305, de 4 de Julho de 1998. 

Art. 28. Ficam prohibidas as requisições de transportes 
pelos Ministerios e Repartições sem o empenho das respecti- 
vas verbas. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrario, e bém 


| assim,-o Decreto n/ .19:682, de 9 de Fevereiro de 1931. 


Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Indepen-= 
cencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 
Henrique A. Guilhem. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.527 — pe 24 pe MARÇO DE 1937 


Institue o Conselho Brasileiro de Geographia incorporado ao 
Instituto Nacional de Estatistica, autoriza a sua adhesão à 
União Geographica Internacional e dá outras provi- 
dencias 


O Presidente da Republica: 

Considerando a convemiencia ca participação do Brasil 
nos emprehendimentos scientificos infernacionaes, para os 
quaes é solicitada a sua collaboração; 

Considerando a projecção mundial da União Geographica 
Interracional, que reune a collaboração de grande maioria 
dos Paizes; 


Considerando que a Convenção Nacional ce Estatistica, 
assignada e approvada pelo Governo Federal em 11 de Agosto 
de 1936 com o Decreto n. 1.022, tambem assignada e appro- 
vada pelos Governos de todos os Estados, do Districto Fe- 
ãeral e do Territorio do Acre, visa de maneira especial a um 
melhor conhecimento geographico do Brasil: 

Considerando que, pela legislação em vigor, ro-quadro 
da administração federal, a centralização e a coordenação 
àos trabalhos de caracter geographico competem aos ser- 
viços de Estatistica Territorial da Directoria de Estatistica 
da Producção do Ministerio da Agricultura e que esta Di- 
rectoria faz parte integrante do Instituto Nacional de 
Estatistica, como entidade fundamental no conjunto das or+ 
ganizações federaes; 

Considerando a necessidade, para adhesão do Brasil & 
União Geographica Internacional, da existencia de um órgão 
Nacional de Geographia, devidamente autorizado pelo Go- 
verno Federal; 


* tante missão de coordenação da Geographia do Brasil; 


- dispositivos regulamentares correspondentes; regulada a, 
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- | Co idade do 
derando oca as vantagens de caracter na- || Jors que a intens 
so Corsiderando, so de. um Conselho Brasileiro de Geogra- genti a obras de. ana 
phia articulado com a Administração Federal na impor- | udo, se | a sm à população 


“* Considerando, finalmente, o “pronunciamerto da Junta | 
Exccutiva do Instituto: Nacional de Estatistica, approvando 
unanimemente a incorporação | do Conselho Brasileiro de | 
-Geographia ao. Instituto, k 

Decreta: 

Art. 1º. Fica instituido o Corselho Brasileiro de Geo- 
graphia, incorporado ao. Instituto Nacional de Estatistica 
e destinado a reunir e: coordenar, com a collaboração do Mi-. 
nisterio da Educação e Saude, os. estudos sobre a Geo-. 
graphia do Brasil e a promover a articulação dos Serviços 
vfficiaes (federaes, estaduaes e municipaes), instituições | 
particulares e dos “profissionaes, que. se occupem de Geo-. 
graphia do Brasil no sentido de activar uma cooperação 
geral para um conhecimento melhor e systematizado do ter- 
ritorio patrio. 1*.a tensão de. 120 kilometros.....ve.cece. 

E Sep cooperação “dos Serviços militares far-se-á sem-. 
pre mediante approvação dos respectivos Estados-Maiores ; e 1 No Estado do Rio Grande do pia 
a cooperação dos demais Serviços Officiaes obedecerá aos | . 

a) proseguimento da “construcção ca ação 

“via Assú-Mossoró-Limoeiro, na | 

“são de 60 kilometros . ni VE 


ae No » Estado. do Ceará: 


a) -oseguimento “da “construeção aarroadãe ' = - 
im “Fortaleza-Therezina, entre Sobral ale sê E do 
E, o Maior, na extensão d “ki 
“Jometros, Cas RES s.s:5 


| construcç do ramal de “Canindé, 
a - trecho d rbd e Canindé, na de. 


das instituições particulares por seus estatutos. 
5 2º, Os serviços federaes ficam obrigados a fornecer ao. 


“Conselho Brasileiro de Geographia um exemplar de cada k “mi O 
livro, mappa ou outra qualquer publicação, referente a as- b) proseguimento da construcção. do r o e. é ye 
“sumptos geographicos do Brasil, que não tenham caracter | de Catolé, no trecho Acary-Jardim de 130 130 E. q 
“secreto, bem como a prestar a collaboração e as informações. * ridó-Catolé do à na extensão ia q. 
«que forem solicitadas pelo Conselho, observadas as disposi- kilometros . |. cocnrranairenana 


so 


II — No Estado. da Parahyba: Ras 


b) proseguimento da construcção do comi ' 
de Piancó, no trecho Patos-Misericor E 
dia, na extensão de 120 kilometros . eee 


«ções regulamentares, 


Art: Dear administração do Conselho Brasileiro de Geo- 
graphia comprehenderá um Directorio e uma Secretaria 
Geral. 
soa qd RR Compete ao «Presidente do Instituto Nacional de. 
Estatistica a mio ão do primeiro Directorio, ouvida a 
Jurta Executiva do Instituto, sendo os Directorios subse-. 
«quentes eleitos pelo. Enpalho Brasileiro de Geographia. 

5 2º A organização e superintendencia dos serviços da 
Secretaria Geral do Conselho competirão à Secção de Esta- 
tistica Territorial da Directoria de Estatistica da Producção 
“do Ministerio da Agricudtura, cujo assistente-chefe será o 
Secretario Geral do Conselho, membro nato do Directorio, | 


8 3º. Opportunamente serão constituidas Commissões Te- | 
«hnicas, especializadas nos varios assumptos geographicos | 
em que se desdobrar a actuação do Conselho, de accôrdo com. 
as instrucções que a respeito forem baixadas. 


Art. 3º. Ficaso Conselho Brasileiro de Geographia, ora. 
instituido, autorizado a adherir à União Geographica Inter- 
macional, correndo as despesas desta adhesão pelas verbas. 
correspondentes do Ministerio das Relações Exteriores, 


Art. 4º. Os Ministerios das Relações Exteriores e o da 
Educação e Saude terão no Conselho Brasileiro de Geo-. 
graphia, como membros natos do Directorio, um repre- 
sentantes de livre escolha do respectivo Ministro de Estado. | 


Art. 5º. O Presidente do Instituto Nacional de Estatis-. 
tica baixará o regulamento e as instrucções que, approvadas 
pela Junta Executiva e “ad referendum” do Conselho Na- 
“cional de Estatistica, deverão reger a organização e o fun- 
cionamento do Conselho Brasileiro de Geographia. 


Art. 6º. O presente decreto entrará em vigor desde a data | 
“de sua publicação. 


Art: A Revogam-se as disposições em contrario, 


NE proseguimento da construcção. do ramal. EE” 
de São João do Cariri, no trecho: ora a 
rinha-Alagôa de Baixo, na. a 
170 kilometros . . ..cescsuserestmanal E 


IV — No Estado de Alagõas: = & 


a) proseguimento da construcção ca rodo-. 
via Atalaya-Palmeira dos In“ios, por. Es. ds 
Sant'Anna de Upanema, na direcção de | j 
Piranhas, á preadteri, do Rio São, Fran- 


o CU RÉ a E ARS SR + E 2 ese 2.0 o) 


Art. 2º. A execução das obras de. que trata, a dO de 
presente decreto obedecerá ao disposto no art. 18 da Lei mu - 
"mero 175, de 7 de Janeiro Ce 1936. TES 

Art. 3º. Fica sem menhum effeito o Decreto | 
“de 20 de Fevereiro do corrente anno. 


Art. 4º. Revogam-se as disposições. cem contrario. A 


Rio de Jareiro, 4 de Abril de 1997, 16% da né pen- 
dencia e 49º da Republica. ne 


GETULIO o 


Rio de Janeiro, 24 de Março de 1937, 116º da Indepen 


| Abre, pelo Ministerio do Trabalho, 1 “taiaÃ e e Gon 
dercia e 49º da Republica. ar ra, 


credito especial de 500:000$000, 
sas com a representação do “Brasil n na Teen a 'r 
pr drd de Paris, de 1937 — Arte e Technic 

erna 


O Presidente da Republica, usando da. autorização, 
tida no artigo 1º da Lei n. 414, de 2 de Abril de : E 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma do art 
regulamento approvado pelo Decreto n. 15. a Eri 8 deh 
vembro de 1922: i 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto selo Ministerio do. 
Industria e Commercio o credito especial de 500 
para attender ás despesas com a representa do 
Exposição Intêrnacional de Paris de 1937 — dg e 17 
da Vida Moderna. 


Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937, 116º da Indep: 
cCencia e 49º da Republica. dá | 


GeruLio VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Odilon Braga. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Gustavo Capanema. 


I++ 
DECRETO N. 1.546-4 — DE 4 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza a execução de obras de emergencia nos Estados do 
“Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba e Alagõas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista o que dispõe os arts. 1º, n. II, e 4º da lei 
m. 175, de 7 de Janeiro de 1936; e 

Considerando que, devido á escassez de chuvas, em 1936, 
uma grande área do Nordéste Brasileiro está assolada pelos 
gigores da secca; 


” x 


Agamemnon Maga 
Arthur de Souza ( 


dê side dd ca ira iii 
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REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 17 de Março ultimo, 
idente da Republica: 


nomeados: 


“ollector da Collectoria das Rendas Federaes em Pombal, 
tado da Parahyba, Apolonio Costa Maia, para identico 
e = dede das Rendas Federaes em Cajazeiras, no 
É o; : 
:x-Colleetor da Collectoria das Rendas Federaes em Pom- 
Estado da Parahyba, Francisco Dantas de Ássis, para o 

ogar, à vista do parecer da Commissão Revisora, ins- 
elo Decreto mn. 254, de 1 de Agosto de 1935, e do re- 
o processo n. 23.855, de 1936. 


Por decretos de 27 de Março ultimo, 
idente da Republica: 
omeado: . 

ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cruz 
Estado do Rio Grande do Sul, Manoel Pinto da Motta, 
| logar de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
Angelo, no mesmo Estado, à vista do parecer da Com- 
visora, instituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto 
do resolvido no processo n, 55.625, de 1936. 


rado sem effeito: fã 


de 19 de Julho de 1932, que cassou a disponibili- 
cargo de Contador Adjunto da Contadoria Central 
lica, de João Ferreira de Moraes Junior, visto não 
mado posse dentro do prazo legal, do logar de chefe 
ão da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Es- 
O Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado, tendo em 
) parecer da Commissão Revisora, instituida pelo De- 
254, de 1 de Agosto de 1935, e o resolvido no processo 
e 1936. 
sentado : 


ea do art. 170, n. 3, da Constituição Federal, o 
da classe D, do quadro IX — Agencias Fiscaes — 
) da Fazenda — João Bertholdo da Silva. 


r outros de 30 de Março ultimo: 

| promovi idos: 5 + 

nte Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
À capital do Estado de São Paulo, Severino Cabral 


assignados pelo 


assignados pelo 


* 


te Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
Paulo,'o do interior do mesmo Estado, Manoel 
Fama ra E 
O, O Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- 
| de Minas Geraes, José Rosalvo de Abreu, para 
ar no interior do Estado de São Paulo; ; 
o, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
“stado dei Severino Carvalho, para identico 
rior do Estado de Minas Geraes; ; 
“o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
ado do Espirito Santo, Tirso Marechal de Car- 
q identico logar no interior do Estado da Parahyba; 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
do do Amazonas, Gerpes de Oliveira Bertoli, para 
ar no interior do Estado do Espirito Santo; 
| Fonseca Neiva, para o logar de agente fiscal do 
e consumo no interior do Estado do Amazonas. 


entado: : ingea É 


s do art. 170, mn. 3, da Constituição Federal, o 
, soa consumo no Districto Federal, 


“sem effeito: 3 | 
de 19 de Março ultimo, que nomeou o Bachare 
re vi ima, pd exercer as funcções de Juiz 
eajustamento Economico. 


«4 


ui Por decretos de 7 de Abril corrente, assignados pelo. 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


A Colleetor das Rendas Federaes em Serro Azul, no Estadó 
do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria — Roberto von der 
Esten; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Atalaia, 
no Estado. de Alagõas, o Escrivão da mesma exactoria, Manoel 
de Miranda Cabral, 


Foram designados: 


À pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda 
— Bacharel Mauricio Forjaz de Araujo Coutinho, servindo na 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de São 
Paulo, para ter exercicio no Estado do Rio de Janeiro: 

À pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda — 
Artidoro Wenceslau Carneiro, servindo na Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, para ter 
exercicio no Estado de São Paulo. 


Foram nomeados: 


O Guarda Fiscal do serviço de repressão do contrabando, 
no Estado do Rio Grande do Sul — Arthur Godinho, para o 
logar de Escripturario da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — Ministerio da Fazenda; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Traipú,. 
no Estado de Alagôas — Aloisio Ferreira de Mello, para iden- 
tico logar ma Collectoria das Rendas Federaes em Capela, no 
mesmo Estado; 

José da Silva Oliveira, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Nova Almeida, séde em Fundão, 
no Estado do Espirito Santo; 

O Colleetor das Rendas Federaes em Tamandaré, no Es- 
tado do Paraná — Juvenal do Amaral e Silva, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Riberão Claro, 
no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Pedro do Turvo, no Estado de São Paulo — Manuel Marques. 
Vieira, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
em Paraguassú, no mesmo Estado; 

Evaristo Passeri, para o logar de corretor de navios no 
Districto Federal: 

Didimo Pupo Gonçalves, para o logar de despachante 
Ea gi junto á Alfandega de Santos, no Estado de Ho 
aulo; 

Tito Livio Garini, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Tabapuan, no Estado de São Paulo ; 

Luiz Ramalho Pedrosa, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Traipú, no Estado de Alagõas. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
Ao Official Administrativo da classe K, do quadro II — 


' Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda — Lucas. 


Monteiro de Almeida; 


Ao Estatistico da classe K, do quadro I — Thesouro Na- 
cional — do Ministerio da Fazenda — Genulpho Moreira de 
Barros Oliveira Lima; 

Ao Official Administrativo da classe J, do quadro V aa 
Casa da Moeda — do Ministerio da Fazenda — Glarindo Corrêa. 
Lima. 


Foram aposentados: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Can- 
gussú, no Estado do Rio Grande do Sul — Dario Motta de 
Freitas; 4 

O Guarda Fiscal da classe B, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da, Fazenda — Ludgéro Baptista de 
Oliveira; sa 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Espirito 
Santo, no Estado da Parahyba — João Alves Massa; 

O trabalhador da classe B, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda — Enéas Victor da Costa; 

O Collector da Colleetoria das Rendas Federaes em Cunha, 
no Estado de São Paulo — Artelino Justino da Silva; 

O Eseripturario da classe C, do quadro VHI — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda — João Januario de Arruda, 


Foram exonerados: 


A pedido, Amadeu Queiroz Guimarães, do logar de fiscal de 
clubs e mercadorias mediante sorteio na capital do Estado do 

i Janeiro; 4 
o Hilton Ribeiro da Rocha, do logar de escriptu- 
rario da classe F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do 

ini i Fazenda; ; 
o Waldir Souza, do logar de fiscal de clubs de mer- 
cadorias mediante sorteio na capital do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 8 de Julho de 1936, que nomeou José Fran- 
cisco dos Santos, para o logar de remador das embarcações 
da Agencia Aduaneira de Cobija, no Territorio do Acre, á 
vista do deliberado no processo n. 5.202, de 1937; . 

O decreto de 5 de Agosto de 1936, que nomeou José de 
Almeida Leão, para o logar de escrivão da Mesa de Rendas 
Federaes em Villa Nova, no Estado de Sergipe, à vista do re- 
solvido no processo n. 94,402, de 1936; 

O decreto de 8 de Julho de 1936, que nomeou Oscar Te- 
rencio de Farias, para o logar de marinheiro das embarcações 
da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Estancia, no Estado de 
Sergipe, à vista do deliberado no processo n. 98.081, de 1936; 

O decreto de 3 de Junho de 1936, que nomeou Elesbão da 
Paixão, para o logar de marujo do corpo de marinheiros da 
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, visto não 
haver tomado posse dentro do prazo legal; 

“O decreto de 3 de Junho de 1936, que nomeou Manoel de 
Souza, para o logar de marujo do Corpo de Marinheiros da 
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, visto não haver 
tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 27 de Maio de 1936, que nomeou Jacintho 
Ramalhete Continho, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Riacho, no Estado do Espirito Santo, 

O decreto de 22 de Julho de 1936, que nomeou Edson La- 
cerda Freire, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Nova Almeida, séde em Fundão, no Es- 
tado do Espirito Santo, visto não haver tomado posse dentro 
do prazo legal; 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Marcos 
Funes, trabalhador das Capatazias da Mesa de Rendas Al- 
fandegadas de Porto Murtinho, no Estado de Matto Grosso, 
visto não haver tomado posse dentro do prazo legal; ) 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Antonio 
Santos, remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfandegadas 
de Porto Murtinho no Estado de Matto Grosso, visto não haver 
tomado posse dentro do prazo legal; . 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Fulgencio 
Martinez, remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfande- 
gscas de Porto Murtinho, no Estado de Matto Grosso, visto 
não haver tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Justino 
Obelart, marinheiro das embarcações da Mesa de Rendas Al- 
fandegadas de Porto Murtirho, no Estado de Matto Grosso, 
visto não haver tomado posse dentro do prazo legal; 


— Por decretos de 17 de Março ultimo, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeada: 


Irterinamente, Eulina Botto de Barros, para o logar de 
dactylographa da classe €, quadro VII — Delegacias Fiscaes 
— do Ministerio da Fazenda. 


— Por outros de 27 de Março ultimo: 
Foi nomeado: 


Helly Paquete Espinola, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Iraty, no Estado do Paraná. 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em TIraty, 
o Estado do Paraná, o escrivão da mesma exactoria, Dario 
raujo. 


Foi aposentado. 


Nos termos do art. 170 n. 3, da Corslituição Federal, o 
thesoureiro da classe E, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazemda — João Verissimo da Silva, 


Foi declarado sem effeito: » 


O decreto de 10 de Março do corernte anno, que nomeou 
Theophilo de Araujo Cavalcanti para o logar 'de escrivão da 
Collectoria cas Rendas Federaes.em São João Evangelista, 
no Estado de Minas Geraes. 


Por decretos de 10 de Março ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 
Foram nomeados; 


O collector da Collectoria das Rerdas Federaes em Theo- 
philo Ottoni, no Estado de Mimas Geraes, Altino Soares de Sá, 
para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Juiz de Fóra, no mesmo Estado. 

Wilmar Salomé Pereira para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Camboriú, no Estado de 
Santa Catharina. 


+ No titulo de 29 de Agosto de 1935, nomeando Herval M 

fiel do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Naciguii De 
Estado da Bahia, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em 
vista a decisão proferida no processo sob n. 13.945, de 1937 
o serventuario nomeado por este titulo fiel de pagador da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, 
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passa a denomivar-se “ajudante de pagador” de accôrdo 
ea º disposto uo art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Setembro de. 

— No titulo de 1 de Agosto de 1927, nomeando Tarcicio Ta- | 
vares de Macedo, fiel do pagador ta Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado da Bahia, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
sob n. 13.945, de 1937, o serventuario nomeado por e 
fiel do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro À 
no Estado da Bahia, passa a denominar-se “ajudante de o! 
gador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n, 
de 4 de Setembro de 1935.” h “2a 

— No decreto de 28 de Julho de 1934, nomeando Alice Fer- 
reira da Costa para o logar de 2º official da Directoria do Im- 
posto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver con. 
volado nupcias passa a chamar-se Alice Ferreira da Costa Mar- | 
çal, a funccionaria nomeada por este decreto, conforme provou | 
com documento habil junto ao processo sob n, 94.558, de 1936.” 

— No decreto de 28 de Outubro de 1936, nomeando o 3º Es- 
enprpraria da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
tado do Pará, Felicidade de Mello Costa, para identico lo : 
na Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado de. 
Paulo, foi feita a seguinte apostila: “Tendo convolado nupcias, | 
passa a chamar-se Felicidade Costa Kiússuer a serventuaria 
nomeada por este decreto, conforme provou com documento 
habil, junto ao processo sob mn. 17.545, de 1937.” 

— No decreto de 13 de Novembro de 1935, nomeando | 
Adherbal Lima Norencio e Silva, para o logar de trabalhador 
de campo da Administração do Dominio da União, junto à 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Pa 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Adhebard Limo Ho- 
racio e Silva e não Adherbal Lima Norencio e Silva, o serven- 


tit 
NacignaRo , 


o 


|] 
— No titulo de 15 de Abril de 1933, nomeando Adalfredo. 
Wanick, fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro | 
Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a seguinte apostila: 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob n. 19. 
de 1937, o serventuaria nomeado por este titulo fiel de the- 
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
do Maranhão, passa a denominar-se “ajudante de th 
de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935.” aa 
— No titulo de 15 de Julho de 1929, nomeando A Panne. 
Valice, fiel de thesoureiro do Papel Moeda da Caixa no! 
tização, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a de 
cisão proferida no processo sob n. 13.447, de 1937, o serven- 
tuario nomeado por este titulo, fiel do thesoureiro do 
Moeda da Caixa de Amortização, passa a denominar-se “ 
dante de thesoureiro”” de accôrdo com o disposto mo art, 1º. da 
Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” e. 
— No titulo de 3 de Março de 1932, nomeando Jesuino da 
Silva Lopes, para fiel de pagador da Delegacia Fiscal do The-. 
souro Nacional no Estado do Paraná; foi feita a e apos- 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo ú 
n. 17.961, de 1936, o serventuario nomeado por este tit 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional nc 
Estado do Paraná, passa a denominar-se “ajudante de pag 
de accôrdo com o disposto no art, 1º, da Lei n. 92, de 
Setembro de 1935.” / 
— No titulo de 3 de Março de 1913, nomeando E 
Herminio Maia, fiel do thesoureiro da Alfandega de São Fran- 
cisco, no Estado de Santa Catharina, foi feita a seguinte apos- 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob. 
n. 86.977, de 1936, o serventuario nomeado por este titulo, | 
fiel do thesoureiro da Alfandega de São o 4 dg 
Santa Catharina, passa a denominar-se “ajudante de theso 
reiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de | 
4 de Setembro de 1935.” e 
— No titulo de 15 de Abril de 1933, nom o Simã: 
Soares da Costa, fiel de thesoureiro da hi: 
Thesouro Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a 1 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
sob n. 19.627, de 1937, o serventuario nomeado por est 
fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
no Estado do Maranhão, passa a denominar-se “ de. 
thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei nu-: 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” q 
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Circular n. 13 — Directoria Geral da Fazenda N rional. 
— Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937. ' e 


Declaro aos Srs. chefes das ições subordinad; 
a este Ministerio, para seu corhecimento e devidos fins, « 
as estampilhas para cobrança do sêllo penitenciario 


art, 1º do Decreto n. 24.797, de 14 ide Julho de 1934, 
dido no .$.2º do art. 21, do Regulamento annexo ao 
o n. 1.441, de 6 de Fevereiro do, corrente anno, tem 
rectangular, medem de altura 30 m/m por 12 mim, 
ra e são impressas nas taxas e córes seguintes: 


$100 — Verde oliva, 
200 — Laranja. 
8500 — Rôxo. 
$000 — Azul. 
$000 — Carmim. 
o: 000 = Verce. 
Salmão. 
DO -— Azul. 
DO — Verde. 
$000 — Sépia. 
) Seus principaes característicos os seguintes: 
no motivo principal, destaca-se de um fundo-cortina 
a de mulher, de frente, em 2/3 de corpo, com qs 
vendados, apresentando o braço esquerdo. distendido 
nhando o copo de uma espada, emquanto com a dextra 
, à altura do cólo , uma balança. tudo symbolisando 
a. 
mita a figura em apreço na parte superior um es- 
E o em sentido curvo, add do qual se destaca, em 
s, a legenda — Sêéllo Penitenciario — que, por 
é encimada, em um espaço de fundo branco e em 
o horizontal, pela palavra — BRASIL — em letras 
Ss; preenchem os claros lateraes da parte superior da gra- 
ois pequenos ornatos, em fórma de triangulo. 
ase do séllo, destaca-se, em toda a largura e em 
smos cheios, o respectivo valor, encimado pelos dizeres 
BESOURO NACIONAL. 
declaro aos referidos Srs. chefes das reparti- 
primento das alludidas estampilhas deverá ser 
asa da Moeda a» Dsepvancia do prescripto no 
gene Dutihro o anno proximo findo. 
Obs + 


ar mn. 14 Directoria Geral da Fazemda Nacional 
Janeiro, 12 de Abril de 1937. 


repartições subordinadas a 
mento e devidos fins, que 
ma p pelo art. 1º 
Transitorias 


4 ps 
da Lei n. 284, de 28 dé 


apo 
ES 
de 25 de Janeiro ultimo, devendo ter em vista o 
constante do “Diario Official” da mesma data e obe- 
rosamente as seguintes instrucções elaboradas 
selho Federal do Serviço Publico Civil e baixadas 
ular mn. 5/37, de 27 de Março proximo findo, da 
& AU , 
s dos cargos co funccionalismo 
E “da Lei n. 284, deverão ser decla- 
r apostilas, exclusivamente em decretos; 
nesquer outros actos de nomeação deverão ser sub- 
or decretos, conforme dispõe o art. 1º das cispo- 
sitorias da citada lei; 
ição da situação do funccionario ro cargo (se 
é ou commissionado) a qual taxativamente 
O a ecreto de nomeação, ficará 
ê dade do chefe de serviço que o redigir, e, 
a do que fizer a sua entrega ao funccionario 
ç ionários, e os decretos de nomeação hajam 
por motivos justificados, deverão ser for- 
e que seus nomes e respectivos cargos 
es blicadas no “Diario Official”; 
ficiencia deverão se incumbir, em 
à verificação da legalidade dos documen- 
ridos por decretos, conforme recommenda 


tos de que tratam as presentes recommerda- 
er submettidos à assignatura do Excellentis- 

n Ed suublica, devidamente justificados, 
maximo de 30 dias, a contar da referida circular; 
Tecommendações acima deverão ter a mais ampla 
a conhecimento de todos os funccionarios, 
A aa poderá acarretar, ro futuro, 
) amento de vencimentos aos funccionarios 

ossuirem decreto devidamenta apostillado, ou 
ec a em “conformidade da letra “td”. — José 
4 da, 


3 
. 
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Designações 


-Q. Director Geral da Fazenda Nacional, usando, das 
attribuições que lhe confere o artigo 100, do Decreto nu- 
mero 24.036, de 26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo 
com a proposta da Directoria das Rendas Aduaneiras, desi- 
gnar o escripturario da classe C, quadro VIII — Alfandegas 
—- Mario Daltro Dantas, com exercicio na Alfandega de Sãe 
Salvador, para servir em commissão, naquella Directoria, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º dio Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cional, o official administrativo da classe [ — Quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — José Frota de Menezes Costa, com exer- 
cicio na Delegacia Fiscal, no Amazonas. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do artigo 6º, do Decreto 
n. 2.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar pjara 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cioral o official administrativo da classe L — Quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Alipio Nogueira, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Amazonas, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 


-buições que lhe confere o 8 1º, do artigo 6% do Decreto 


n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para ser- 
vir, em comimhissão, no quadro movel do Thesouro Nacional, 
o escripturario da classe H — Quadro VII — Delegacias 
Fiscaes —, Francisco Justiniano Vaz Filho, que servia na 
Delegacia Fiscal ro Espirito Santo. 

» — O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o artigo 100, do Decreto n. 24.036, 
de 26 d e Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o eseriptura- 
rio da classe € — Quadro VIII —. Alfandegas — Framcisco 
Assis da Silva, com exercicio na Alfandega de São Francisco, 
para servir, em commissão, naquella Directoria. 

.— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, d 
de 26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a propos 
Directoria das Rendas Aduaneiras designar os escripturarios 
da classe G — Quadro VIII — Alfandegas — Antonino Men- 
des, Pinheiro Lobato, com exercicio na Alfandega do Rio de 
Janeiro, e José Sauria, com exercicio na Alfandega de Ma- 
nãos, para servirem, em commissão, naquella Directoria. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
30 de Março findo concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 90 dias ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Pará, Paulo Teixeira Soares. 

Em prorogação: 

De 60 dias ao escrivão da classe “G” do quadro XIV — 
Administração do Dominio da União, Joaquim Gaffrée, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Alagõas. 

— Por portaria de igual data foram concedidos 90 dias 
de licença, em prorogação, para tratar de interesses, nos 
termos do art. 16, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao collector das Rendas Federaes em Aymorés, Es- 
tado de Minas Geraes, José Penna Martims da Costa. 

— Por portaria ainda de igual data foram concedidos 
seis mezes de licença,. mos termos do art. 1% do Decreto 
n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao servente da classe ps RS do 
quadro VIII — Alfandegas — Antonio José de Medeiros co 
exercicio na Alfandega de Maceió, Estado de Alagõas, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no 
goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
» de Abril corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 

De 60 cias ao servente da classe B, quadro VII — AI- 
fardegas — Alceu Marinho, com exercicio na Alfandega de 
Maceió, Estado de Alagõas. : 

De 60 dias ao Collector das Rendas Federaes em Rosario, 


' Estado do Rio Grande do Sul, Leonino Prates da Fonseca. 


Por portaria de igual data foi concedido um anno de li- 
cemnça nos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao guarda fiscal da classe C, quadro IX bt 
Agencias Fiscaes — Izid de Souza Dutra, com exercicio no 
posto Fiscal de Sambaqui, Estado de Santa Catharina, fican- 
do-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no 
gozo da referida licença. 
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— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
6 do corrente, concedeu seis mezes Ce licença, nos termos 
do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril Ce 1935, ao of- 
ficial administrativo da classe J) — Quadro VII — Delega- 
cias Fiscaes — Ulysses Pernambuco de Mello, com exercicio 
na Delegacia Fiscal em Pernambuco, e ao chefe de portaria 
da classe H — Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ray- 
murrdo da Silva Castello, com exercicio na Delegacia Fiscal 
no Estado do Pará, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria ce 
8 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 90 dias ao mecanico da classe D — Quadro V — Casa | 


da Moeda — Carlos Leocadio Antunes. 
De 90 dias ao dactylographo da classe G — Quadro 1 — 
Thesouro Nacional — Arma Bastos Burlier. 


Em prorogação: 


De 180 dias ao Collector das Rendas Féderaes em Canu- 
tama, Estado do Amazonas, Philadelpho Maia. 

— Por portaria de igual si conceden seis mezes de li- 
cença, nos termos do art. do Decreto n. 42, de 15 de, 
Abril de 1935, ao Official nda Riv da classe H -—— 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Armindo de Siqueira 
Horta, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Ser- 
gipe, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
8 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao esta- 
tistico da classe K — Quadro I — Thesouro Nacional, Raul 
Moreira Fragoso, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no goso da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
9 do corrente, concedeu tres mezes de licença, em prorogação, 
para tratamento de saude, ao official administrativo da 
classe H — Quadro VII -- Delegacias Fiscaes — Raymundo 
“Botelho Maia. 

— Por portarias de igual data foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes ao Agerte Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Espirito Santo, Fernando Barbosa; 

De seis mezes ao escrivão da classe H — Administração 
do Dominio da União — Quadro XIII — José Carlos Machado, 
com exercicio junto á Delegacia Fiscal] em Pernambuco, fi- 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
goso das referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 12 do corrente concedeu um mez de licença, em prorogação 
para tratamento, de saude, ao escripturario da classe G — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Paulo Amorim Goulart 
de Andrade, com exercicio na Delegacia Fiscal no Espirito 
Santo. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 12 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao escri- 
pturario da classe E — Quadro VIII — Alfandegas — Ro- 
dolpho Nery de Carvalho, com exercicio na Alfandega do Rio 
de Janeiro, ficardo-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
de 12 do corrente, concedeu licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 90 dias ao protocollista da classe G, 
“Thesouro Nacional, Eunice de Souza Novaes. 
De tres mezes, ao Collector das Rendas Federass em Santa 
Thereza, Estado do Espirito Santo, Francisco de Salcarha. 
De 60 dias, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 


deraes em Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, Alberto 
Manso Maciel. 


— Quadro 1 — 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
13 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para 
De tres mezes ao official administrativo da classe H — 


AMandegas — Affonso Rodrigues Filho, com exercicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará. 


De seis mezes ao Agente Fiscal do imposto de consumo 


tratamento de saude: 


uo interior do Estado do Pará, Sebastião Martins de Araujo. 

De tres mezes ao official administrativo da classe H — 
Quadro XH — Directoria do Imposto de Renda — Aguinaldo 
Machado Castro, servindo na secção annexa à Dele egacia Fiscal 


so Estado do Maranhão. 
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De 60 dias ao contabilista da classe, E — Quadro 
Contadorias Seccioraes — José da Costa Pinto, com. 
na Contadoria Seccional, junto à Directoria Regio 
Gorreios e Telegraphos no Estado de Sergipe. 


Em prorogação: s 


De 60 dias ao encarregado do 4º r 
do Acre, José Nogueira da Silva. 


Sem. vencimentos: 


De um anro nos termos do art. 16, do D 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao marinheiro 
dro IX, — Agencias Fiscaes — Miguel Ribe 
na Agencia Aduaneira, em Guayará-M 
Amazonas. 1 

— Por portaria de igual data foram. , 
mezes de licença nos termos do art. 1º do 
de 15 de Abril de 1935, ao contabilista d Q Sse 
dro XIII — Contadorias Seccionaes — Miguel 
Araujo, com exercicio na Sub-Contadoria Secc 


à Delegacia Fiscal ro Estado do Rio Grande 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 1 
da referida licença. Ad 


E e | D 
as E 


O Sr. Director do Expediente e do P 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os” 
vfficios: 


Dia 31 de Março 


N. 82 — De ordem do Sr. Ministro, com 

S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolve 
de 22 do mez corrente, deferir o pedido feito 
Regatas do Flamengo, em requerimento de 1 
sentido de ser autorizado o desembaraço, com i 
reitos de importação para consumo e demais EPs 
de um equipamento portatil para cinema mr 
educação moral infantil, material esse, € 

+ por intermedio da Companhia Brasileira 
dade e constante da relação inclusa, E 


Ns. 83 e 84 — Communicando haver o Sr. 
solvido deferir o requerimento em que 
mitada, representantes da “Universal Postal Fran 
Londres, pedem sejam autorizados a importar 
do typo 1 e 10 do typo 2, Multi-valor, para 
federal, com observancia dos arts. 9º, 11, 12 e 1: 
cções annexas á Circular deste Ministerio mn. ÇA 


bmme 


novas machinas dependente da prova, feita pelo s r 
da venda legal das que foram até esta data d ac 


N. 85 — Attendendo ao que soliciton a. 
Districto Federal, em officio n. 354, de 1º dar ; 
e na conformidade do despacho do Sr. Director 6 
zenda Nacional, de 16, solicito vos digneis « de ) 
ro sentido de, com a possivel urgencia, serem | 
à Delegacia Fiscal de Emplacamento da mesma = 
os carros que servem a essa repartição, afim d 
emplacados e registrados. 


N. 86 — De ordem do Sr. Miristro, commur 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, a quem foi 
o requerimento, ce 16 de Fevereiro ultimo, end 
Werner Singer solicita autorização para desemb 
isenção de direitos de importação para cons 
taxas aduaneiras, nove volumes recebidos pm 
Isle””, entrado no porto desta capital em Se 
consignados à ordem, contendo musicas, livros 
estartes para livros e alguns utensílios, inc 
mophone e discos, tudo usado, de sua propried 
de sua bagagem, pois o requerente foi pas: ) 
porto, do vapor frarcez “Kerguclen”, entrado em 
de 1935, tendo trazido apenas uma parte Ee na b 
resolveu, por despacho de 22 do mez corrente, ex. 
parecer do mesmo Sr. Ministro, junto 
pedido, isentardo do pagamento dos Era nai 
objectos propriamente de bagagem, inclusive m 
vros, na fórma do art. 8º, n. XI e cobrando 
devidos, com o abatimento de 50 %, das es 
phone e discos, nos termos do art. 36, das Di 
liminares da Tarifa vigente. is 
Es 

N. 87 — Communicando de ordem do Sr. M 
Sr. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu. 
o material que não tiver similar nacional e fei Raci pre 
emprego do mesmo, nx fórma da lei, o T 
pela Companhia de Mineração de Ferro e Cai à rm 4 
de lhe ser concedida isenção de direitos de portação 


nistro, 
erra 


nta-feira, 15 


” 


mo para as machinas e outros materiaes importados de 
burgo pelo vapor allemão “General San Martin” e des- 
ados pela nota de importação n. 99.189; e, consequente- 
autorizada a restituição da importancia paga por esses 
0s, em virtude da denegação do favor pela dita Alfandega. 


Dia 2 de Abril 


vas de idade do pessoal da Guardamoria, a que se re- 
m o item III da Circular da Presidencia da Republica 
9.701, de 2 de Janeiro de 1937. 
Ma 
89 — Communico-yvos, para os devidos fins, que o 
resicente da Republica resolveu deferir o pedido da 
o da Austria, no sentido de ser autorizado o desem- 
“com isenção de direitos e demais taxas, de um auto- 
pneus e accessorios, adquirido pelo Senhor 
ê | ' Grimani, vindo pelo vapor “Monte Pas- 
» Ge 14 de Fevereiro do corrente anno. 


— De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
o Sr. Presidente da Republica resolveu por des- 
e 22 de Março proximo findo, deferir, por excepção, 
lo feito pela Companhia Brasileira de Úsinas 'Metal- 
is, em requerimento de 25 de Agosto ultimo, no sen- 
| de ser autorizado o despacho, com isenção de direitos 
“importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
“fórma do seu contracto, 100.500 kilos de ferro spiegel, 
idos aos serviços de fabricação de aço de sua Usina, 
es, em virtude de lhe haver sido negado o certificado 
terio da Agricultura para essa importação, pelo 
nento de exceder a referida quantidade á necessidade 
nsumo para um anno, contrariando, assim o artigo 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

ER do > A 


| — De ordem do Sr. Ministro, communtico-vos que 
- o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
de 22 de Março proximo findo, deferir o pedido feito, 
cio n. 
e do Alcool, ro sentido de ser concedida a proro- 
de 120 dias no prazo legal de um anno da vigência 
cessão que lhe fôra anteriormente concedida e de que 
“ordem desta Directoria n. 114, de 29 de Março de 
para. o desembaraço, com isenção de direitos de im- 
lo para consumo e. demais taxas aduaneiras sobre 
material, sem similar nacional, destinado a monta- 
ma distillaria de alcool arhydro, com a capaci- 
? a 600 hectolitros em 24 horas, na estação de Martins 
“Municipio de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 
UBS CO” TR perto e 
2 — De ordem ido Sr. Ministro, communico-vos que 
o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
“de ado proRiião findo, deferir o pedido, feito 
ufthansa A. G. da Allemanha, por seu re- 


. pital, no sentido de ser desembaraçado, 
eitos de importação para consumo e de- 
as, de uma partida de 125 tambores de 
zol?”?, com o peso bruto de 27.486 kilos e 
» kilos, vinda pelo vapor “Cabecello”, com 
bastecimento das aeronaves da requerente, 


— Commumico-vos que os furccionarios dessa re- 
“que servem, em commissão, mo quadro movel do 
Nacio — Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, 
ia Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco, 
de Carvalho e Armindo Corrêa da Costa 
pediente durante todo o mez de Março 


me. declarar-vos, ainda, que o escripturario Ray- 

Magalhães esteve presente até 7 do citado mez, 

“desligamento em virtude de ter sido dispensado 

commissão. . 
ar 


idente da l 
o findo, deferir o pedido feito pelo Mi- 

ha, offício de 13 do alludido mez, no sen- 
ado o desembaraço, com isenção de direitos 

ra consumo e demais taxas É ici ea de 
dos pelo vapor ericano “Pan America”, 
É embro ul ol contento 4.000 kilos, peso 
o para pintura de aviões, adquiridas 
Unidos da America do Norte, por intermedio da 
“ E ” ” + 
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Directoria de Aeronautica, para o seu respectivo serviço, mer- 
cadoria essa importada com os documentos consignados à 
ordem. f 

Junto vos remetto os documentos que acompanharam o 
alludido processo. 


N. 95 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 22 de Março proximo findo, deferir, para o material que 
não tiver similar nacional, o pedido feito pelo Governo do Es- 
tado do Rio de Janeiro, em officio n. 63, de 20 de Fevereiro 
ultimo no sentido de serem desembaraçados, com isenção de 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, o material e mecanismos encommendados na Suissa, 
necessarios à installação completa de uma central thermica, bem 
assim um grupo “Diesel-Electrico” para fornecimento de 
energia á cidade de Campos, naquelle Estado. 


Dia 7 


N. 95 — De ordem do Sr. Ministro, ccmmunico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por |des- 
pacho de 22 de Março proximo findo, deferir, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o pedido feito pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, em officio n. 63, de 
20 de Fevereiro ultimo, no sentido de serem desembaraçados. 
com isenção de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, o material e mecanismos encom- 
merdados na Suissa, necessarios á installação completa dz 
uma central thermica, bem assim um grupo “Diesel-Ele- 
etrico” para fornecimento de energia á cidade de Campos, 
naquelle Estado. 


Dia 12 


N. 96 — De conformidade com o despacho do Sr. Secre- 
tario Chefe co Gabinete do Sr. Ministro, transmitto-vos, afim 
de que essa Inspectoria faça constar dos assentamentos dos 
funccionarios interessados, cópia do officio de 5 de Fe- 
vereiro ultimo, em que o Presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa trouxe ao conhecimento deste Ministerio o es- 
Yorço empregado pelo Chefe do Serviço ce Isenção de Direi- 
tos dessa Alfandega e a boa vontade de seus auxiliares, no 
serviço de comprovação do'emprego de papel importado para 
jJornaes, em 1936. 


N. 97 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria de 7 do corrente 
mez, designar o escripturario da classe G — Quadro VIII — 
Alfandegas — Antoniro Mendes Pinheiro Lobato, com exer- 
cícic nessa Alfandega, para servir, em commissão, na Di- 
rectoria das Rendas Aduaneiras, 


N. 98 — Commurico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, na fórma prevista pelo art. 1º, paragrapho 
unico, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, resolveu, por portaria m. 32, de 8 do cor- 
rente mez, delegar competencia aos chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio para procederem á apos- 
tilla dos decretos relativos aos funccionarios incluidos ra 
relação publicada no supplemento do “Diario Official”, de 
25 de Jareiro ultimo, devendo ter em vista o modelo cons- 
tante do “Diario Official”, da mesma data e obedecer rigo- 
rosamente ás seguintes instrucções elaboradas pelo Con- 
selho Federal do Serviço Publico Civil, para melhor obser- 
vancia e execução da citada lei, e baixadas com a Circular 
n. 5/37, de 27 de Março proximo findo, da Presidencia da 
Republica: — a) as novas denominações dos cargos do 
funccionalismo publico civil, constantes da Lei nm. 284, de- 
verão ser declaradas, por apostillas, exclusivamente em de- 
cretos; b) quaesquer outros actos de nomeação deverão ser 
substituidos por decretos, conforme cispõe o art. 1º das 
Disposições Transitorias da citada lei; — c) a verificação da 
situação do funccionario no cargo (si effectivo, interino ou 
commissionado), a qual taxativamemte será declarada no 
respectivo decreto de romeação, ficará sob a responsabili- 
dade do chefe de serviço que o redigir, e, tambem, sob a do 
que fizer a sua entrega ao funccionario nomeado; — d) aos 
iunccionarios, cujos decretos de nomeação hajam sido ex= 
traviados, por motivos justificados, deverão ser fornecidos 
novos, desde que seus nomes e respectivos. cargos constem 
das relações publicadas no “Diario Official”; — e) as Com- 
missões de Efficiencia deverão se incumbir, em caracter au- 
xiliar, da verificação da legalidade dos documentos a” serem 
substituidos por decretos, conforme recoramerda a letra b; 
—. f) os decretos de que tratam as presentes recommenida- 
cões deverão ser submettidos á assignatura do Excellen- 
tissimo Sr. Presidente da Republica, devidamente justi- 
ficados, no prazo maximo de 30 dias, a contar da data da 
referida circular; — g) as recommendações acima deverão 
ter a mais ampla divulgação, para conhecimento de todos os 
fanccionarios, visto que a sua não observancia poderá acar- 
retar, ro futuro, a suspensão do pagamento de vencimentos 
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aos funcciomarios que não possuirem decreto devidamente N. 123 — Reitero-vos, encarecerdo urgencia, a ord 
upostillado, ou novos, expedidos na conformidade ca letra d. | u. 81, de, 24 de Fevereiro ultimo, desta Directoria, nos ter: 
— No impedimento do Director, Jacob Cavalcanti, Sub-Di- | mos infra transcriptos: 


RR qgon. “Solicito providencias no sentido de, som cd Pá | 
brevidade, ser esta Directoria informada Ps E ppp essa l 
AMandega quaesquer lanchas automoveis ad das em 1930, 
na Inglaterra, para o serviço de fiscalização e repressão ao . 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS || contrabando». 


: N. 124 — Solicitando ás necéssarias informações; re- 
Circular m. 18 — Directoria das Rendas Internas — Rio | metto-vos o processo fichado mo Thesouro “Nacional sob 
de Janeiro, 22 de Março de 1937. n. 19.968, do anno em curso, em que Iveta Ribeiro, proprit- | 
. é ) taria da revista “Brasil Feminino" - e relevação de multa 
Na conformidade do resolvido por esta Directoria no | que lhe fôra ibipostá por éssa Alfan p 


processo fichado sob n. 12.128, de. 1937, recommendo aos : o 4 
Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Nacional que provi- Dia 8 q 
denciem no sertido de que, no prazo de 90 dias, seja trans- . l 
mittido a esta Directoria o resultado do exame que bs N. 125 — Encaminho-vos, para ds devidos fins, O pro-. 


Agentes Fiscaes do imposto de consumo, nos termos do item P sob n. 94.195, do anno 
XIII da Circular m. 142, de 7 de Dezembro de 1932, deste Mi- A re O o e Donica GP 


nisterio, procederam nos tabellionatos existentes na cir- prrempção no processo de despacho de 15 barricas contendo 
cumscripção em que servem, pará apuração do pagamento | ivaiade, desembaraçadas pela mota n. 70.893, de 1985, pe- 
tetra ge 199 que trata o Decreto n. 21.949, de 12 de Ou- | cido esse attendido pelo Sr. Ministro em despacho já pu- 


Rm blicado no “Diario Official”, de 23 do andante. s 
Declaro outrosim, que deverá, tambem, ser remettida à í h 
esta mesma Directoria uma relação, discriminada, das escri- N. 126 — Solicitando providencieis afim de ser ouvida 2 
pturas que forem encontradas sem o pagamento do im- | respeito a Commissão de Similares, remetto-vos o ç* 
posto de que cogita o citado decreto. — Alvaro Dantas Car- | fichado no Thesouro sob n. 82.468, do anno 
rilho. rente ao desembaraço, com reducção de direitos, de 3 e | 
kilos de cobre em laminas, importado pela Companhia Mo- 
IH gyena de Estrada de Ferro. 
Circular nr. 19 — Directoria das Rendas Internas — Rio N. 127 — Em resposta ao vosso officio n. 2.877, de 1 
de Janeiro, 8 de Abril de 1937. de Outubro passado, fichado no Thesouro sob n. 76.703, | E 


R k 1936, communico-vos que se encontra em poder da 

Na conformidade do resolvido por esta Directoria no pro- | missão, qué ora inspécciona essa Alfandega, a nota de im 

cesso fichado sob n. 22.938, de 1937, e em additamento ao | portação n. 51.777-35, referida no mesmo officio. 
n. XI, da Circular n. 52, de 23 de Dezembro ce 1936, de- : 


claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este ai n lares, 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que estão | qa ale E Ali do def cuia de 
sujeitos ao sello fixo de recibo (tab. B, $ 1º, ns. 76 e 77, | gy de Março ultimo, remetto-vos o processo fichado no o 
do Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936) os seguintes | couro Nacional sob n.. 3.094, do anno em cúrso, de F 
ja =58 da firma Eternit S. A. 


a) extractos de conta corrente, quando accusem saldo dão 
devedor; - y : o l N. 129 — Reitero-vos, encarecendo urgencia, o meu of- | 
b) confirmações dadas pelos respectivos destinatarios, aos | ficio n, 527, de 12 de Outubro de 1935, nos termbs nd 
extractos de conta corrente, quando esses extractos accusem transcriptos: z 


Saldo credor; é . “Reitero-vos a ordem n. 243, de 11 de Maio de 1935, desta 
a c) declarações a mr pede pelos am a seus | Directoria, nos seguintes termos: EA 
clientes, ou por ordem destes, a peritos contadores, para - Afim de que possá ter andamento o processo fichado no 
quaesquer fins. — Alvaro Dantas Carrilho. Thesouro Nacional sob m. 25.389, reitero-vos a ordem desta 

Directoria mw. 135, de 28 de Fevereiro ultimo”. F 


N. 130 — Restituindo os documentos pertencentes a essa 
DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS ditandora, que instruiram o processo fichado no Thesouro 
sob n. 81.902, do anno findo, em que Hans E. Student, viajante | 
p da firma Kurt Benzin, de Hamburgo, pede restituição da 
O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- de direitos em dobro, que The fôra imposta em virtude da e da 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: hensão de varios artigos fotographicos, vindos, sem E; 
: ) consular, juntamente com a sua bagagem, pelo vapor “Car 
Dia 5 de Abril árcona”, entrado em 28 de Outubro ultimo — gema ) 
resolvido aprovar o referido acto, por despacho de 
transacto, considerando improcedente a 


E 119 E Remetto-vos, fra os Cevidos fins o processo em 

fichado no Thesouro Nacional, sob mn. 11.602, deste anno, : É - j 

em que o advogado Dr. Thomas Scott Newlandes Junior, |. Como consta dos documentos, tratáoo AnRaNa AR 

d nuncia irregularidades em torno de um contracto para for- | infracção punivel na fórma do inciso 3º, do art. je. 

nécimento de carvão de pedra, firmado entre a firma R. Pe- | ereto n. 22.717, de 16 de Maio de 194%, ão rei a 

terser, C., Ltda., é a Estrada. de Ferro Central do Brasil. | bendo interpór recurso ao Conselho Superior de arifa, o 
| que não foi feito em tempo habil. . 


N. 120 — Communico-vos, para os effeitos devidos, que os 
funccionarios com exercicio nessa Alfandega, ora Coroados N. 131 — Communico-vos, para os devidos fins, o 
tados nesta Directoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oli- | Sr. Director Geral, a quem foi presente o processo 
veira, João Roberto Sanford, Bel. Carlos M. de Paula Barros, | Thesouro Nacional, sob n. 9.649, do Hr ba 6 E 
Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessôa, Henrique Monteiro, ciado pelo requerimento em que P. H. ot reclamã 
Radagazio Menezes Maranhão, Eduardo Tiburcio da Frota, | contra o acto dessa Alfandega, negando a designação de dois 
José da Costa e Silva, Odilon Santos, Manoel Nunes Nogueira, | conferentes para examinarem a mercadoria despachada , 
compareceram ao serviço durante todo o mez de Março findo, | nuta n. 58.827, do anno passado, afim de ser proces a 


bem como o official administrativo da classe J, Geminiano de | restituição de direitos, pela mesma requerida, exarou o se- 
Mattos, presente de 16 a 31 do referido mez. guinte despacho: , " LE 

: á * “Archive-se o processo. Das decisões cos Inspectores das 

» N. 121 — Para o fim indicado na informação de fls., re- | Alfandegas, cabe recurso para o Conselho Superior de Ta- | 


metto-vos o processo fichado no Thesouro sob m. 95.320, do | rifa, na forma da lei”. 
-anno passado, de interesse da Panair do Brasil S. A. 


: Dia 9 
Dia 6 : To » 
] à *4 N. 132 — Respondendo o vosso officio m. dt de. 
N. 122 — A* vista do despacho do Sr. Secretario do | de Março do andante anno, fichado no 1 Nac q 


Sr. Miristro da Fazenda, de 18 de Março, remetto-vos o sob n. 23.492, deste anno, Ceclaro-vos para os 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 92.577, do | que a nota de importação solicitada, sob nm. 681.861, do amo | 
anno passado, em que a Commissão Central de Compras | passado, está junto ao processo sob n. 4.775, tambem ] 
recorre de acto dessa Alfandega, para que providencieis afim | anno, enviado em 25 de Janeiro do corrente anno, à Commis- | 

dc a respeito ser ouvida a Commissão de Similares, são de Irspecção junto a essa Alfandega. 


a-feira, 15. 


RN 1890 — Solicito-vos digneis providerciar no sentido 


«de ser restituido a esta Directoria devidamente informado, 
ocesso fichado mo Thesouro Nacional, sob n. 50.165, do 
D passado, a essa Alfandega encaminhado com o nu- 
ro de ordem 445, de 23 de Novembro do corrente anno. 


Dia 13 


- N. 134 — Reitero-vos, recommendando urgencia, a ordem 

| 07, de 16 de Fevereiro ultimo, desta Directoria, nos ter- 

mos infra transcriptos: 

“Para que possa ter andamento o processo fichado no 

souro sob n. 92.247, de 1936, solicito providencieis afim 

er solucionado, com a possivel brevidade, o assumpto 

ante da ordem m. 480, de 21 de Dezembro passado, 

| Directoria”. 

Fi pib 

135 — Communicando que no processo fichado no The- 

ob n. 86.322, do anno passado, referente ao pedido feito 

rma Francisco Leal & C., no sentido de lhe ser exigida 

— aprova de aquisição da quota de 10 %s 
dente ao carvão de Koke importado para fundição, o 

irector Geral proferiu, em data de 27 do passado, o des- 
setuintes/ 

“accôrdo com o parecer, indeferido.” 

tá assim redigido o parecer desta Directoria, prestado 

irector, Odilon da Silva Conrrado, no impedimento 

ctivo Director: 

Decreto n. 20.089, de 9-6-931, não faz restrições quanto 
toriedade da apresentação da prova de aquisição da 

de 10 % de carvão nacional, para o carvão estrangeiro 

ado em bruto ou em briquetes. Nessas condições, o 

dos requerentes não pode ser attendido por contrariar 

positivo citado.” 


N. — Em additamento à ordem Cireular desta Directoria, 
“de Agosto de 1934, declaro-vos, de accôrdo com o resol- 
“no processo n. 22.830, de 1937, que deverão ser relacio- 
- no respectivo mappa, para os effeitos regulamentares, 
sões que, proferidas pela Commissão da Tarifa dessa 
lega, ainda estejam pendentes de recurso para julga- 
em 2º instancia, para tanto fazendo annotar a wccor- 
Ee columra das observações. 

ticos aos Srs. Inspectores das Alfandegas de Aracajú, 
dor, Belém, Corumbá, Fortaleza, Florianopolis, Maceió, 
São Luiz, Natal, Parahyba, João Pessõa, Pelotas, 
ilegre, Paranaguá, Recife, Rio Grande, Santos, Sant'Anna 
amento, São Francisco, Uruguayana e Victoria. 


ONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


“ORDINARIA REALISADA NO DIA 29 DE MARÇ 
fe o jeto Tc PRI 


lizou-se no dia 29 de Março de 1937, ás 14 horas a 
são ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
am os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
Acy, vice-presiderte; Francisco de Magalhães Castro, 
Cavalcanti e Galdino Ramos, membros do Conselho; 
or, representante da Fazenda Pu- 
1 Guimarães, secretario. Faltou por 
o Sr. Hernani Coelho Duarte. |. 
o, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
o dia 25 de Fevereiro de 1937, a qual foi 
“após, a entrega para vista do representante 
dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
A, 688-A, 695-A, 715-A, 723-A, T734-A, 744-A, 
650, 1.758, 1.763, 1.769. 1.848, 1.872-R, 2.068. 
i-R. 1.188, 1.195, 2.212, 2.295, 2.299, 2.332, 2.345, 
389, 2.409, 2.435, 2.440, 2.483, 2.807, 2.237, 2.367 


a distribuição do processo abaixo enu- 
nte relator: | 
705-A. 


E) : a: pao 
dorm lidos os officios da Directo- 
é - Pessoal do Thesouro Nacional abaixo 


| conhecimerto cas decisões proferidas 
da 
a 


tro da Fazenda em recursos interpostos pelo 
tante da Fazenda Publica: ; 
MEME INE | 24, 95,e 32, o primeiro de 12, 
de 15 e os dois ultimos «TR Apa die a 
ço, communicando ter sido regado provimento 
: Es o rocessos ns. 1.152-R, 1.224-R, 
157-R, 2.168-A, todos da firma D. H. 
e 35 e 18 de Março os tres pri- 
o ultin communicando ter; S., Ex. delles 
ec'me “para reformando os aceórdãos recor- 
1.753, 1.871 


e 2.058), mandar classificar a mercado- 
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ria importada pela Companhia Commercial de Anilinas 
como cestos de palha ou vime ordinario, para aterro e se- 
melhantes, do art. 402, da tarifa de 1900, então vigorante. 

Officios ns. 13, 15, 16, 18 e 33, respectivamente, de 27 
de Fevereiro, 10, 11, 12 e 18 do corrente, communicando o 
provimento dos recursos interpostos relativos aos processos 
en: que são interessadas as firmas Dias Garcia & C., Limi- 
tada, Hime & C. A. Roubaud & C., Carris Porto Alegrense. 

Officios ns. 7, 19, 25 e 28, respectivamente, de 11, 12 e 17 
do cadente, communicardo o não provimento dos recursos 
interpostos pelo mesmo representante da Fazenda, nos pro- 
cessos em que são partes The Singer Sewing Machine Co., 
S. A. Moinho Santista, Gouvêa de Oliveira & C.. e Fiat 
Brasileira S. A. 

Finalmente os officios ns. 27 e 31, de 17 e 18 deste mez, 
relativo aos recursos em que são interessados João Padua 
& C., União. Fabril, o Sr. Ministro proferiu, respectiva- 
mente, os seguintes despachos: 

“Dentre os rotulos apprehendidos ha certa quantidade 
com a indicação — moscato — champagne — que não corres- 
ponde à qualidade da mercadoria importada pelo interessado 
— vinho não especificado até 14º ce força alcoolica (vinho 
commum para mesa), não estando, desse modo, provado 
que os rolulos apprehendidos correspondem 4 mercadoria 
recebida . pelos . autuados, dou provimento ao recurso da 
Sr. representante da Fazenda, para, reformando o accórdão 
recorrido, restabelecer a decisão de primeira instancia”, 

“Tomo conhecimento do recurso do Sr. representante da 
Fazenda para, reformando o accórdão recorrido, mandar que 
se classifique a mercadoria como semelhante ás peliculas 
transparentes de gelatina, estabilizada, em filamentos ou 
tiras, do artigo 1.890, da tarifa e taxa de 68240 por kilo”. 

Passando-se 4 ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 250 — Vista ao Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.257 — Souza Santos & C. — Isenção de direitos 
—- Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdiro Ramos, 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.429 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Con- 
ductores Electricos — Reducção de direitos — Alfandega de 
Santos, — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Prelimimar- 
mente tomou-se conhecimento do recurso, cortra os votos 
dos Srs. relator e Galdino Ramos. “De meritis”: — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator. O 
Sr. Magalhães Castro foi designado para redigir o accórdão. 

N. 2.434 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Con- 
ductores Electricos — Reducção de direitos — Alfandega 
de Santos — Relator. Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator. O 
Sr. Magalhães Castro foi designado para redigir o accórdão., 

N. 2.474 — Alfardega de Recife — “Ex-officio” — In- 
teressado: Governo do Estado de Pernambuco — Factures 
consulares — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarics 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso “ex-ofício”, 
unanimemente. 

Adiados — 2.230, 2.255, 2.373, 2.393, 2.412, e 2.413. 


€I+*HD5 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 1 DE ABRIL 
DE 1937 


Realizou-se no dia 1 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 245" 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Compare- 
ram os Srs. Flavio Martins Penra, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 
Uldarico Cavalcanti, Galdino Ramos e Henrique Coelho 
Duarte, membros do Conselho; o Sr. Leão Caçador, represen- 
tante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
cretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 29 de Março de 1937, a qual foi 
approvada, 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguirtes relatores: 


Ao Sr. Magalhães Castro: 276, 1.821, 1.826, 1.831, 1.836 
e 3.046. 
Ao Sr. Galdino Ramos: 92-A, 132-A, 352-A, 682-AR e 822, 


Coelho Duarte: 58-A, 113-A, 228-A, e 238-A, 


Ao Sr. 
Uldarico Cavalcanti: 189-A, 364-A, 404-A, 1.379 e 


Ao Sr. 
1.614, 

Ao Sr. 
GRD-AR. E E 

A” hora do expedierte, foi concedida preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 4.113, e 3.969-R,. 
à vista das razões apresentadas, respectivamente, por Nigri. 
& Comp., e pelo representante da Fazenda Publica. A seguir, 
por unanimidade de votos, foi negada a preferencia soli- 
citada para o julgamento do recurso n. 2.401, pela CondoiL 

aint'S. A. j 
y Pr foram lidos os officios da Directoria do Expediente 
c do Pessoal do Thesouho Nacional ns. 36, 57 e 38, respectiva- 
mente, de 29, 30 e 31 de Março ultimo, communicando ter 


Vivaldo Coaracy: 140-A, 345-A, 350-A, 595-4, e 


bc E ci 
NIRO a 
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ST ae” 10 Sa Ministro dado, provimento aos recursos inter- 
postos pelo representarte da. Fazenda dos accórdãos nu- 


vin e Pernambuco Tramways and “Power Co. Ltda. 

'Pasando-se à oie, do dia, foram “julgados os se- 
pregos. recursos; 

N. 1.671 — Gabriel Gonçalves & C. — Classificação de 
mercadorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Maga- 
lhães Castro. — Deu-se ; provimento ao recurso, contra o voto 
* do.Sr. Ulearioo Cavalcanti. ; 

N. 1.791 — Companhia Commercial e Maritima — Re- 
ducção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Rela- 


por perempto, unanimemente. 
, N. 1.316 — The: Anglo Mexican Petroleum C., Ltd. — 
— Differença de direitos. — dna, de São Luiz — Relator, 
Sr. Vivaldo, Coaracy, com, vista 
FO “Deu-se. RS gp ao recurso, unanimemente. 


Alfardega de Recife .— Relator, Sr. Coelho Duarte, — Dei- 
- óxou-se de tomar conhecimento do recurso por falta de amos- 
Petra, unanimemente. , 
E 2.355 — Irmãos Bignardi — Decreto n. 2.743, de 
1897. — Recebedoria Federal em. São Paulo — Relator o 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, 
Tais 
2.373 — Recebedoria Federal em São Paulo — “Ex-of- 
nr — Interessado: Domingos de Méo — Decreto n. 2.742, 
de 1897 - — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento 
ao recurso “ex-officio”, “unarimemnte. 
, N. 2.399 — J. Hertz — Direitos em dobro — AMandega 
de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provi- 
— mento ao recurso, contra os votos dos Srs. Uldarico Caval- 
canti e Galdino Ramos. 
.512 — Companhia Estrada de Ferro e Minas São 
“Jeronymo — Isenção de direitos — Alfandega do Rio Gramde 


curso, unanimemente. 
N. 2.413 — The Leopoldina Railway Co., Ltd. — Isen- 
- ão de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
E Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, una- 
nimemente. 


cadorias — Alfandega de Porto Alegre — Relator, o Sr. Gal- 
Cimo Ramos, com vista do Sr. Coelho Duarte, — Conver- 
teu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvido 
o Laboratorio Nacional de Analyses. 

N. 728-AR — Fabio Bastos & C. — Classificação de mer- 
csdorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, o 
Sr. Coelho Duarte. — Deferiu-se o pedido unanimemente. 

Nota — OQ Sr. a panda retirou-se após o julga- 
minto do recurso n. 

Addiados: 721-A, MIGA. E “vce, 1.307, 2.175, 2.253 e 2.260. 


k Cr 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 5 DE ABRIL 
DE 1937 " 


a. 

É Realizou-se no dia 5 de Abril de 1937, às 14 horas, a 246º 
: sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compa- 
receram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
A Coaracy, vice-presidente; Francisco Ide Magalhães Castro, 


Ulidarico Cavalcanti, Galeino Ramos e Hernani Coelho. 


Duarte, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçador, 
A IJepresentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Gui- 
marães, secretario. 
: Aberta a sesão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
e ed realizada ro dia 1 de Abril de 1937, a qual foi appro- 
vada 
A seguir, fez-se a Gistribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores: 
Ao Sr. Magalhães Castro: 751-A, 756-4, e 761-A. 
' Ao Sr. Galdino Ramos: 752-A, TEIA e T62-A. 
Ar Sr. Coelho Duarte: 408-A, 753-A, 758-A-R, e T63-A. 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti: 749-A, 754 A, e 759- A. 
Ao Sr. Vivaldo Coaracy: 30-A, 685-A, T50-A, 755-A, e T60-A, 
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Jecursos: 


N. 721-A — Henrique Foquel — Classificação de mercado- 
rias — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
o — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, depois de 


rejeitada, contra 9 a do Sr. Uldarico Cavalcanti, a prelimi- 
nar de perem 

N. 746-A — Pelados Tramways & Power Cº, Ltd, 
Classificação de mercadorias — Alfandega de Recife — EE 
tor o Sr. Magalhães Castro, — Não se conheceu do recurso, por 
perempto, contra os votos dos Srs. relator e Vivaldo Coaracy. 
O Sr. Galdino Ramos foi designado para redigir o accórdão. 

N. 2.175 — Alliarça Commercial de Anilinas Limitada. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
-— Relator o Sr. Galdino Ramos, com vista do Sr. Coelho 
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meros 2.919, 2.323 e 2.097, em que são interessados, respe- | culsr 
T etivamente, Companhia Carris Porto Alegrense, S. A. Mar-. 


tos, Sr. Magalhães Castro. — Não se conheceu do recurso, 


lo Sr. Coelho Duarte. — | 


2.130 — Ayres & Son — Direitos sobre envoltorios — | 


— Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao re- | 


N. 547-A — A. B. Oliveira & C. — Classificação de mer- 


4 


Duxtta, — DelibeançAo” preliminarme mid 3 
“pódem reconsiderar seus despachos, a ga : 
r da Directoria Geral da Fazenda Nacional n. fe a e 
, am 1935, contra os Votos dos Srs. quina Ramos 


| A 
be, 1.807, à. 253, 2 -260 e todos da 
do berro - Er 
eI+=» > sol go ane “ra 
DE A id 


pa St 
j e Ve dade 
Realizou-se A dia 8 de Abril de 1937, q 14 “6 247 
sessão ordiraria do Conselho Superior - pda 
Compareceram os Srs. Flavio Martius Penna, p 
Francisco de Magalhães Castro, Uldarico € 
ni Coelho Duarte, membros do Conselho; o. 
Caçador, representante da Fazenda Ei Lec 
nardo “Guimarães, secretario. Ns sa 
Faltaram por motivo justificado « os srs. Vivaldo Coa 
e Galdino Ramos. ci qo má 
"Aberta a sessão, foi lida a acta da. dna “ordina 
rior, ERES vo dia 5 do. corrente, a qu foi, 
A” hora do expediente submettida á con 
“ selho a petição em que Emil & C., solicitar 
para o julgamento “dos recursos ns. 3. 001 
memente, indeferiu-se o pedido. 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados: os seguintes 
recursos: 
N. 2.253 — Industrias Reunidas F Matarazzo i- 
tuição de mitos: — AManidega Eu EE Perqie — ng À 
Sr, Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr, “Coelho 1 
'— Deliberado unanimemente que ba nullo por É ge 
fóra ad prazo o despacho do Inspector no ped do le rec 
sideração e, contra o voto do Sr, Relator, que a petição 
Commissão Arbitral interrompia o prazo para. de 
tambem unanimemente, provimento. es E ÇA 
N. 2.260 — Zerrener, Bulow & C. » Ltda. 


Ea ) 
de mercadoria, Alfandega de Santos — Relator, o Sr. 


paia 
“SESSÃO onDiNania, dg No DIA 8 


“ 


a 


e a À 
SS * a 


- darico Cavalcarti, — Negou- -se provimento ao recurso | una- 
nimemente. cp nt: sit o £ 
N. d -611 — Sabino Ribeiro & C. — Vista ao Sr: Coelho , 


geo 
“2.402 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro 

Eai Vida ao Sr. representante da Fazenda Publica, a 

N. 2.420 — Ribeiro de Abreu & C., Gonna 
linas Perynas — Neves & Lima Ltda. — P A 
Ltda. e Pereira Bastos & C. — Cobrança de “de “emolumentos 
— Alfandega do Rio de Jareiro. — Relator, o Sr. Uldarico 
Cavalcamii, — Deixou-se de tomar conhecimento Pág Feto. A 
por-versar o assumpto sobre materia. extranha AETRER - 
“ções do Conselho, unanimmeente. a 9 

N. 2.489 — Industrias Reunidas F. MapiendãA — Direi- 
tos em dobro — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Ulda- | 
rico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, u a 
memente, a a rt 
“o N, 2.494 — - São Paulo ias Railway Co. Lt 
Redu Fê Pa aaa e AM, = ndega de Las Rela as * 
Sr. arico Cavalcanti. — Converteu-se em 
d je ota : 

Y qe 


= 


li dem para o fim de ser ouvida a Alfandega de. 


N. 2.524 — Alexandre Ribeiro & CG. — | 1 
direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator o Ee 

darico Cayalearti, — Deu-se provimento. no. recurso, una. 
nimemente, “ dm aves Auc a E 


N. 2.544 — Companhia Docas de Santos — ; de 
mercadoria — Delegacia Fiscal em São Paulo — Re o. 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento. “as ecurso 
unanimmeente.. . oa Sto À ; 

o 
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N. 309 — Em 1 de Abril de 1937 — Designo para sem 
vir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Abril cor- 
rente, o agente fiscal Alarico José Coelho Cintra, devendo, 
entretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo 
seu antecessor, — José dos Santos Leal, Inspector. 


al 


- 810 — Em 1 de Abril de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
dos, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 
sposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
19, as seguintes médias da taxa cambial de Março findo, 
adas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
tos Leal, Inspector. 


38065 
65563 
Não houve 
28746 


45908 
16$312 
Não houve 
38551 
Não houve 
18864 
85933 
Não houve 
Não houve 
$869 
48796 
795686 
88961 
- 48020 
165324 
Não houve 
$753 
38105 
8735 
Não houve 
4$140 
38725 


nano nn nn un ana. 
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311 — Em 2 de Abril de 1937 — Attenidendo á re- 
ão n. 27, da Embaixada da Allemanha, de 23 de Março 
aqui protocollada sob nm. 12.962, deste anno, e de 
o com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de cireitos e 
s aduaneiras, de uma caixa, da marca K. P. F. 1.984, 
endo porcellana, vinda pelo vapor “Amsterland”, en- 
jeste porto no dia 15 de Março ultimo. 
dida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
notada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


F | IH 

312 — Em 2 de Abril de 1937 — Para que produza 
dos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
a a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
de Analyses n. 242, de 30 de Março findo, e com- 
ndo as analyses das bebidas e generos alimenticios 
s do estrangeiro, analysados pelo mesmo Labora- 
no decorrer do mez de Janeiro ultimo, “px-vi?? do que 
o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 21 Ide Maio de 
nsiderados em condições de serem dados a consumo, 
A rmidade com o regulamento sanitario em vigor. — 
“Santos Leal, Inspector. 


"LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


geral das bebidas e generos alimenticios importados 
estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 
Janeiro do corrente anno, “ex-vi” do que dispõe o 

1º do Decreto n. 24.294, de 12 de Maio de 1934 e 
siderados em condições de serem dados a consumo, 
onformidade com o regulamento sanitario em vigor 


m 
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AGUARDENTE 


dos rotulos: “No 1º rotulo — Macieira — No 
— Real Fine Eau de Vie — José Guilherme Ma- 


hd 
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cieira & C. — Successores de José Maria Macieira — Lisboas 
Além dos rotulos acima tem mais a garrafa um rotulo em 
fórma de meia lua com tres estrellas, (Contém 43,0 % de 
alcool em volume. — ANALYSE n. 67, de 20 de Janeiro 


de 1937). 
AMEIXAS 
Dizeres dos rotulos: “Prunes n. 000 — Prepares — Pru- 
nes Etrangeres prepares a Bordeaux — Dandicolle & Gandir 
— Bordeaux — France”, — (ANALYSE n. 55, de 21 de 


Janeiro de 1937). 
AZEITONAS 


Dizeres do rotulo: “Azeitona preta — Qualidade “Extra” 
PAZ — Francisco Bento & G., Ltda. — Lisboa — Tem mais 
o desenho de uma pomba segurando no bico um ramo de 
oliveira”, — (ANALYSE n. 5, de 5 de Janeiro de 1937). 


CHAMPAGNE 
Dizeres do rotulo: “Champagne — Lucier Clicquot — 
marque deposée em 1906 — Carte Blene — Reims. Contém 


9,7 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 89, de 29 de 
Janeiro de 1937). 


COGUMELOS 
Dizeres do rotulo: “Dandicolle & Gandim — Bordeaux — 


France — Truffes Brossees ler. choix”. — (ANALYSE nm. 68, 
de 26 de Janeiro de 1937). ' 


FERNET 

Dizeres do rotulo: “Fernet Branca dei Fratelli Branca 
& G. — Milano Carlos F. Hoffer & C. — Genova. Concessio- 
marios para la America del Sud”. — (ANALYSE nm. 20, de 
11 de Janeiro de: 1937. Contém 47,1 % de alcool em volume. 


LEGUMES EM CONSERVA 


Dizeres do rotoulo: “Capres surfines — Dandicolle & 
Gaudim — Bordeaux — Frarce — Especialite de Moutarde — 
Fruits ou vinaigre — Et au jus. — (ANALYSE n. 56, de 22 


de Jaeiro de 1937). 
Dizeres do rotulo: “Fabrica a vapor de conservas alimen- 
ticias Brandão & C., Ltda. Ovar Furadouro e Mattozinhos 
— Portugal — Grelos — (ANALYSE n. 71, de 26 de Ja- 
reiro de 1937). 


LICORES 


Dizeres impressos nos rotulos: “Kirsebar Liqueur — 
Redste Sort — Peter F. Heering — Overgade meden Van- 
det n. 166 — Kjobenhavn — Heering Copenhagen — Cherri 
Brandy. Além dos dizeres acima traz um dos rotulos um 
escudo com as iniciaes P. F. H. no meio de bandeiras, e 
os dizeres Handel Og Soefart”. — (ANALYSE ». 40, de 16 
de Jareiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Pippermint — Gest Freres 
— Distilllateurs Chimistes — Inventeurs — Fabriqué á Revel 
(Hte. Gne.) France — Propriétés du Pippermint Ventu 
Spéciale du Pinpermint”. Contém 26,1 % de alcool em 
volume. — (ANALYSE n. 90, de 29 de Janeiro de 1937). 


MASSAS ALIMENTICIAS 


Dizeres impressos na lata: “Holtzman?s Celery — Pretz 
Sticks — Made only by Holtzman”s Inc Myerstown. PAS 
U. S. A.”. — (ANALYSE n. 86, de 29 de Janeiro de 1937). 


MASSA DE TOMATE 


“Triplo Concemtrato di Po- 


Dizeres impressos na lata: 
— (ANALYSE pu- 


midoro — Carlo Erba. S. A. Milano”. 
mero 73, de 27 de Janeiro de 1997). 


MOSTARDA 


Dizeres impressos no rotulo: “Dandicolle Gaudin — Mos- 
tarde Opaque — Bordeaux — France — Fines Herbes”. — 
(ANALYSE n. 76, de 27 de Janeiro de 1937). 


PEIXES EM CONSERVA 


“Anchovas — Anchois — 


Dizeres impressos no rotulo: S 
A Varima — Marca re- 


Brandão & C. Ltda. Ovar Portugal. 


gistrada”. — (ANALYSE n. 60, de 25 de Janeiro de 1937). 
Dizeres impressos ro rotulo: “Sprotes — L. W. Goeg- 
ginger — Riga — Sprottes a Vhuile de sesame et de mon- 


75, de 25 de Janeiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Anchois sans aretes — 
Dardicolle & Gaudim — Bordeaux — France”. — ANA- 
LYSE n. 62, de 25 de Janeiro de 1997). 


tarde”. — (ANALYSE n. 


e 
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PIMENTÕES 


Dizeres impressos na lata: “Pimentos Morranes — Bran- 
dãc'& C., Ltda. Ovar — Furadouro Mattozirhos — Portu- 
gal”. — (ANALYSE n. 58, de 25 de Janeiro de 1937). 


SARDINHAS 


Dizeres estampados na lata: “Sardinha Brandão em 
tomate. Dos lados da mesma lata — Brandão & C., Ltda. — 
Sardinha Brandão — Em tomate — Brandão & C,, Ltda. 
— Ovar Portugal”. — (ANALYSE n. 87, de 29 de Janeiro 
de 1937.) ) Ê 

Dizeres estampados na lata; “Lino da Silva — Sardinhas 
em pura calda de tomate — Lino da Silva — Setubal — 
Portugal”, — (ANALYSE pn. 43, dé 18: de Jareiro de 1937). 

Dizeres impressos na lata: “Sardinhas Portuguezas. — 
Alta- Glasse — José Rodrigues Serrano — Boa Nova”. — 
“ANALYSE n. 45, de 18 de Janeiro de 1937). É 

Dizeres gravados no rotulo metallico: “Sardinha em 
azeite de oliveira — Fabrico Extra — M. Saldanha & Com- 


panhia, Ltda, — Lisboa, entre os dizeres ração 
tem mais o rotulo no centro a marca registrada: EIXO 
—- (ANALYSE m. 9, de 7 de Janeiro de 1937). s 


Dizeres impressos na ans gor inlias Salfanha — M. 
Saldanha & C. Limitada — Lisbôa — nEEo — marca re- 
gistradas. — (ANALYSE n. 70, de 26 de Janeiro de 1937. 


VERMOUTH 


Dizeres impressos no rotulo; “CORA — Vinho Vermouth 
— Fratelli Cora Torino — Stabilimento Vinicolo in Casti- 
gliole D'Asti'*, (Contém 15,2 % de alzool em volume. — 
(ANALYSE n. 39, de 15 de Jameiro de 1937). 


VINAGRES 


E Dizeres impressos no rotulo: “Sempre verus — Vinagre 
uro de vinho — Régistrado — Spratley & C. — Lisbôa — 
ortuga?”, — (ANALYSE n. 59, de 25 de Janeiro de 1937). 


VINHO 


Dizeres impressos ro rotulo: Moscatel de Setnbal — 
marca registrada J. M. da Fonseca — Sueccessores Lisboa”. 
(Contém 19,1 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 
R ncro 22, de 11 de Janeiro de 1997). , 


Dizeres impressos ro rotulo: “Marca registrada — CL A 
—- Antonio do Lago Cergeuira — Amarante:-— Amarante — 
Casa da Calçada — Portugal”. (Contém 10,2 % de-alcool em 
volume, — (ANALYSE.n. 7, de 5 de Janeiro de 1937). — 
Vinho tinto. 

Dizeres impressos no rotulo: “Reserva Dalmella” 
Superior (marca registrada) J. M. da Fonseca suceessores 
— Lisboa”. (Contém 18,2:% de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE n. 19; de 9 de Janeiro de 1937). 


Dizeres dos rotulos; “Ce vin doit étre — Calvet bu tres 
froil — Soutérnes — Calvet — marque deposée — J. Calvet 
& Companhia negociantes a Bordeaux (Frante)”. Gortém 
11,5 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 61, de 25 de 
Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos no rotulo: “Vinho Velho do Porto 
“Tiradantes” — Reserva especial. C. da Silva — Porto”. 
(Contém 18,0 % de alcool em volume, — (ANALYSE n. 25, 
de 11 de Janeiro dé 1937). » 

Dizeres impressos no rotulo: “Vinho do Porto Fino Ge- 
puimo — Alto-Douro — Marca Castello de J. Carvalho Ma- 
cedo Ltda. Casa fundada em 1861. Além dos dizeres acima 
tem o rotulo na parte de cima, entre medalhas de premios o 
desenho de um castello com os dizeres (Marca registrada)”. 


Contém 20,7 % de alcool em volume. — (ANALYSE n, 4, 

* ce 4 de Janeiro de 1937). 
Dizeres impressos no rotulo: “Sauternes” — Expedie par 
Nathe. Johnston &-Fils —- Bordeaux — France — Depose”. 


(Contém 12,5 % de alcool em volume. 
de 23 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos mo rotulo: “Marca Registrada N. A, 
— Dentro de uma estrella (Vinho Velho do Porto). Reserva. 
A. Nicolau d'Almeida & C., Ltda. Porto. Producto de Por- 
tirgal*?. (Contém 17,4 % de alcool em volume, — (ANALYSE 
n: 37, de 14 de Janeiro de 1937). 


— (ANALYSE-n. 57, 


Dizeres impressos no rotulo: “Antonio do Lago Cer- 
queira — “Amarante” — “Casa da Calçada'” Amarante — 
Portugal. Na parte do centro tem o rotulo um monograma 


com as letras A L C”. (Contém 8,8 % de alcool em volume 


— vinho branco — (ANALYSE n. 4, de 14 d i 
q Pr Rr n e e Jameiro 
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a cre ei tag no rótulo: à is d"Estournel RE — A 
is em, houteille au chateau. Tem mais o rotulo Cese- 
À + 
v 
gi 
” 


nho de um palhaço”. (Contém 11,7 % d oo em 
— (ANALYSE n. 77, de 27 de Janeiro de 19 ). 
Dizeres impressos no rotulo: “St. Emilion — À 
Calvet — Depossé. J. Calvet & G. — Negociants a B 
(Franee)”, (Contém 11,9 % dealcool em volume. —= (ANAs=- 
LYSE n. 84, de 28 de Janeiro de 1937). j 
Dizeres impressos mo rotulo:; “Vinho Velho do Porto —. 
DALVA — Reserva especial — Garrafeira Particular. G. da a 
Silva — Porto”, (Contém 18 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE r. 31, de 12 de Janeiro de 1937). . DO Ava 


4 . 
e " o 
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WHISKY 


q 


Dizeres impressos no rotulo: “Munros — Square Bottle —. 
Scotch Whisky James Munro & Son, Limited Leith & Lon- 
dun”, (Contém 43,0 % de alcool em volume). — (ANALYSE 
n. 65, de 26 de Janeiro de 1937). , 


Dizeres impressos no rotulo: “10 Years old Li rena 
Regis. » 


Whisky — Old Scotch Whisky — The Antiquary — 
tered at hast have found it — Corks Brauded J. ) 
Wardie — Edinburgh. Tem mais o rotulo o desenho de um * 
homem na posição de estar tirando uma garrafa de um ar-. 
mario. (Contém 43,7 % de alcool em volume, — (ANALYSE. 
n. 52, de 19 de Janeiro de 1937). . 


IH 


N. 313 — Em 2 de Abril de 1937 — Recommendo go 
Sr. Chefe da 2* Secção seja debitado o Sr. 
pela importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.861, para. 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos. 
Santos Leal, Inspector, al 


“a 


IH 
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N. 314 — Em 2 de Abril de 1937 — Attendendo á requi- | 
sição mn. 54, de 22 de Março findo, da Embaixada da Grã- 
Bretaíha, protocollada nesta Alfandega sob'n. 12.974, deste 
anno; e; de“accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
n. 24.028, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li- 
vre de direitos e taxas adúaneiras, de 18 caixas, da n 
A. €., Riode Janeiro; ns. 52:115-94 e 52.192-99, cinta 
champagne, e vindas pelo vapor “Kerguélen", entrado neste 
porto no dia 31 do níez' passado. 

A alludida requisição ceve ficar collada a esta portaria, 
que será ammotáda no manifesto do vapor indicado e distri- 
búida á' conferência, na: fórma regulamentar. (Armazem. 
ny 3). — José dos Santos Leal, Inspectór. p= 


IH 


N. 315 — Em. 3 de-Abril de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta: Alfandega sob 
D. 13.312, deste anno, o despachante aduaneiro Antonio. 
Francisco Caldas Junior, permitto o seu afastamento do: 
serviço por 30 dias, periodo em que será substituido pelo. 
seu collega Ernani Pinto Bastos. — José dos Santos: Leal, 


Inspector, 
, IH 


v a 
N. 316 — Em 3 de Abril de 1997 — Attendendo á requi- 
sição n. 26, da Embaixada da Alemanha, lde dai 
findo, protocollada mesta AMandéga sob n. 12.975, te 
anno, e de aecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a entrega, | 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da 
marca B. J., ns. 1.145, 1.146, 1.147, 1.148, contendo moveis - 
vindas pelo vapor “Antonio Delfino”, entrado em 1 do mez: 
corrente. | s 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“ 
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DON. 317 — Em 5 de Abril de 1937 — Communico aos 
'Funceionarios que Léo Santos, nomeado ajudante do 
hante aduareiro Carlos Pinheiro Valle, por titulo de 
18 ce Junho de 1936, entrou em exercicio nesta data. — José 


É “o Eai, inspadiar 


. 318 — Em 5 de Abril Re 1937 — Tenido em vista o que 
' + em Petição protócollada nesta Alfandega Sob nu- 
iii 13.422, deste amúno, o “despachante” 'aduâneiro Mario 
Eltiva da Fonseca, permitto o seu afastamento do serviço 
por 30 dias, periodo em que será substituido pelo seu collega 
os Eugenio Ferreira Guimarães. -—— José dos Santos 
gear de Fi 
Rai eta €=4=0 
do Ny 319 — Em 5 de Abril de 1937 — Attendendo á requi- 
o sem numero, da Legação da Noruega, de 17 de Março 
| findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 11.747, deste 
D, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
023, ce 21 de Março de 1934, autorizo a amtrega, livre 
reitos e taxas aduaneiras, de um pacote, contendo papel, 
ja - marca “Lettreiro”, pesando 15 kilos, vindo pelo vapor 
ma”, entrado neste porto no mez de Março último. 
alludi la Te isig o deve ser collada a esta portaria, 
anotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
a á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José'dos ' Santos 1 Leal, Papas a aceda 


PR 


320 — Em 5 de Abril de 1937 — Passam a servir, nos 
tos abaixo indicados, os seguintes funceionarios: 
Armazem 2 — Porta C. — Conferente Bartholomeu de 


e Souza. 
irmazem 4 — Porta D — Conferente Palvino Campos 


ars pa é dos Sa avulsas — Conferente João da Silva Bing a 


os Santos Leal, Inspector. 
Cc I++ 


321 — Em 5 de Abril de 1937 — Passa a servir como 
nte das pa sem prejuizo dos serviços de que 
bido, o Conferente Gervasio Castello Branco. — 


antos Leal, Inspector. 
IH 


 escri aos fon de Lima Fernandes Ta- 
E ado de tal es o tambem escriptu- 


ppa oura. — José dos Santos Leal, 


1 de 1937 — Communico aos 
ento, hontem octorrido, do des- 
“Malheiros da Fonseca. — José 


) 5 de 

of as é fallec 

» aduaneiro Ignaci 
tos Leal, prspec ias 


324 — Em 6 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
» da 2% Secção seja. debitado v Sr. Thesoureiro pela 
cia de 3:2748400, que o mesmo recebeu hoje no Banco 
sil, em virtude dos cheques ns. 489.189 e 489.190, de 
mente, 2 0 ho e 4105000, para pagamento por 
x Mmiça- va dosá das Santos di Inspe- 
is apa cp odio 0 
DR Rd 
306 — Em 7 de o Abril a 1937 — Attendendo à requi- 
E. 80, A E pe Março ndo, da Embaixada da Grã- 
o n. 13.800; deste anno, € 
Ee Ps 10, do Decreto n. 24. 023, 
1934, autorizo a entrega, livre de idi- 
ras, de tres caixas, da marca H. B. 
Reid. Embassy, Rio de Janeiro. 
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LA G. B., ns. 1 a 3, contendo comestiveis, vindas pelo vapor 
“Andalucia Star”, entrado neste porto no dia 29: de Março 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, -e- -distri- 
buidca. à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspeetor. 


It» 


N. 326 — Em 7 de Abril de 1937 — Determino ao con- 
tinuo Manoel Pompeu de Macedo que convide o Sr. Oscar 
Miranda, residente à rua Visconde de Santa Isabel n, 331, 
a apresentar defesa, dentro do prazo de 30 dias, mo pro- 
cesso n. 3.893, deste amno, sob pena de revelia, — José-dos 
Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 327 —. Em 7 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje po 
Banco do Brasil, em virtude do cheque m. 488.862, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José des 
Santos Leal, Inspector. 

(=X 


N. 328 — Em 7 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 59, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 29 de 
Março findo, protocollada nesta Alfandega sob-n: 13.801, 
deste: anno, e de accôrdo: com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto m. 24.023, de 21 de Março ido anno Ce 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
da Marça “CG. H. B. M. S. H. B. M's Ambassador, British 
Embassy, Rio de Janeiro. CG. S.”, n. 1, contendo dois ar- 
marios de aço, vinda pelo ae: “Sultan Star”, entrado 
reste E no dia 21 de Março ultimo. 

Iudida requisição deve ser collada a esta portaria. 
que ob anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 329 — Em 7 Ce Abril de 1937 — Attendendo á requ'- 
sição n. 503, de 19 de Março de 1937, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob nm. 12.976, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24. ô28, de 21 de Março Ce 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 17 caixas. da marca S. E., 
ns. 3.530 a 3.533, 3.578, 3.549 a 3.552, 3.593 a 3.596, 3.618, 
3.616, 0-1 e 0-2, contendo material escolar, vindas pelo vapor 
“ Augustus”, entrado neste porto no dia 16 de Março findo. 

A“ alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida''4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n: 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ! 


IH 


N. 330 — Em 7 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 504, de 19 de Março ultimo, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob nm. 12.977, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduameiras, de seis caixas, da marca 
R. Ambasciata ditalia, Rio de Janeiro ns. 106, 240 a 242, 450 
e. 773, contendo impressos de propaganda turistica, vindas 
pelo vapor “Augustus”, entrado neste porto -no eia 16 de 
pis ti ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
4 conferencia, ma fórma regulamentar. hmpadadi n. 1). — 
José dos Santos Leal, Inspector. ç 


IHE== 


N. 331 — Em 7 de Abril de 1997 — Attendendo á requi- 
sicção sem. numero, da Legação da Noruega, de 10 de Março 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n.-12.97.8, deste anno 


di dás 
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e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
c taxas aduareiras, de 10 caixas, da marca L. N., ns. 1 a 7, 
e 13 a 15, contendo vinhos e licores, vindas pelo vapor 
“Formose”, entrado neste porto mo mez de Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
rm. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+Ds 


N. 3322 — Em 7 de Abril de 1937 — Commanico aos 
Srs. Funccionarios que Romario Candido dos Reis, no- 
rmeado ajudante do despachante aduaneiro Armando Affonso 
de Carvalho Lima, por titulo de 22 de Março findo, entrou 
em exercicio nesta data, — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIAL 


N. 333 — Em 9 de Abril de 1937 — aAttendendo à re- 


quisição mn. 61, de 1 de Abril corrente, da Embaixada da 
Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.057, 
deste anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco volumes, do 
marcá Embaixada Britanrrica, Rio de Janeiro, ns. 511 a 515, 
contendo pneumaticos, vindos pelo vapor “Sultan Star”, en- 
trado neste porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+05 


N. 334 — Em 9 de. Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que Luiz Medalha, nomeado ajudante 
do despachante aduaneiro Oswaldo de Bustamante Silva, 
por titulo de 6 do mez de Abril corrente, entrou, em exercicio 
nesta data. — José idos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 335 — Em 9 de Abril de 1937 — Determino ao con- 
tinuo Manoel Pompeu de Macedo que convide o Sr. Ba- 
zilio Bittencourt, residente à rua Sacadura Cabral n. 35, 
a apresentar defesa num inquerito administrativo aberto 
nesta Alfandega, dentro do prazo de 30 dias, sob pera de 
revelia. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 336 — Em 9 de Abril de 1937 — Tendo em vista w 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 14.407, deste anno, o despachante aduaneiro João Frede- 
rico de Siqueira, permitto o seu afastamento do serviço por 
30 dias, periodo em que será substituido pelo seu ajudante 
Augusto Rodrigues Siqueira. — José dos Santos Leal, Ims- 
pector. 

I++» 


N. 337 — Em 9 de Abril de 1937 — Attencdendo à requi- 
sição n. 2, da Embaixada da França, de 30 do mez de Março 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 13.802, deste 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, com a marca 
H. A., ns. 75.558-63, comtendo champagne, e vindas pelo 
vapor “Kerguelen”, entrado neste porto ro dia 31 do mez 
passado. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Iispector. 


(Armazem 


SIHD 


N. 338 — Em 9 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.083-37, da Fundação Rockefeller, de 5 de 
+ Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 13.540, 
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deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 40 volumes, da marca 
F. R., ns., 15, 80 a 99, 123 a 141 contendo o material cons- 
tante da relação annexa, vindos pelo vapor “ EA 
entrado neste porto no dia 5 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, *e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. CArnanaE 


D. +». — José dos Santos Leal, Inspector. ú 


€ I++ 


N. 339 — Em 10 de Abril de 1937 — Communicando aos 
Srs. Funccionarios que, Samuel Ribeiro de Almeida , no- | 
meado ajudante do despachante aduaneiro Renato Ubira- 
jara de Castro, por titulo de 7 de Abril corrente, entgou em 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


E 


"my v 
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N. 840 — Em 10 de Abril de 1937 — Attendendo á re-. 
quisição n. F. E.|447, da Embaixada dos Estados Unidos | 
da America do Norte, de 1º de Abril corrente, protocol. | 
lada nesta Alfandega sob n. 13.965, deste anno, e de ndo - 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
aduaneiras de 41 volumes, da marca “A. E.”, ns. 1 a 41 
contendo vinhos vindos pelo vapor “Conte Grande”, entrado 
neste porto no dia 6 de Abril em curso. . 

A alludida requisição deve ser coltada a esta portaria, . 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Ames 
nm. D. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*IS=> , o 


N. 341 — Em 12 de Abril de 1937? — Communico 4 
Srs. Funccionarios que, João da Matta França, 

ajudante do despachante aduaneiro Roberto de Souza Porto, 
por titulo de 29 de Março de 1937, entrou em exercicio nesta. 
data. — José dos Santos Leal, Inspector, 


€I4E=+ S 


 N. 342 — Em 12 de Abril de 1937 — Passa a sorrindo 
corferencias internas do armazem n. 1, o official "ode dO 
trativo, J — Floduardo Martins de Araujo. — José do 
Santos Leal, Imspector. 


€I+4D 


N. 344 — Em 12 de Abril de 1937 — Tendo em vista. 
a ordem n. 97, de 12 de Abril de 1937, da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal, desligo do serviço desta Rep 
o escripturario da classe G, Quadro VIII — Alfandegas — 
Antonino Mendes Pinheiro Lobato, designado por acto de | 
7 deste mez, do Sr. Director Geral da Fazenda apos 
para servir em commissão, na Directoria das, Rendas Ad 
neiras. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IA 


N. 345 — Em 12 de Abril de 1937 — Designo para ser- 
vir nas conferencias avulsas o conferente Gonçalo do Rega 
Monteiro. — José dos Santos Leal, Inspector. a 


% 
ID 


N. 346 — Em 12 de Abril de 1937 — Designo para a dis-. 
tribuição interna dos despachos e para servir tambem no 
mazem das docas do Lloyd Brasileiro o escripturraio, q: — 
acid Coelho. — José dos Santos na O Inspector. 


I++ 


N. 347 — Em 13 de Abril de 1937 — assinada! ár 


“quisição mn. 4/37, da Legação da Suecia, de 30 de Degas ir 


protocollada nesta Alfandega sob m, 13.697, deste 


“accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, a 1 


de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e t 


aduaneiras de tres volumes, da marca B. V., ns. 604-6. con- 
o moveis, usados, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 

ado neste porto mo dia 8 de Abril em curso. 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

ue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

E 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


e Ed a) 


 N. 348 — Em 13 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
E 
sição n. 3, de 1 de Abril corrente, da Embaixada da 
nça, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.058, deste 
Ê o, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
direitos e taxas aduaneiras, Ide uma caixa, da marca 
SPO, n. 152, contendo material de publicidade para a ex- 
posição de Paris de 1937, vinda pelo vapor “Kerguelen”, 
“entrado neste porto no dia 31 ide Março ultimo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
e será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
ida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). —José dos Santos Leal, Inspector. 


IF 


349 —' Em 14 de Abril de 1937 — Recommendo á 
ção e à Guardamoria o exacto cumprimento da ordem 


== El ==) 


350 — Em 15 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
ção mn. 695/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
2 Março findo protocollada nesta Alfandega sob n. 14.732, 
e amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
o n. 24.023, de 21 de Março Ide 1934, autorizo a em 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
ca “Svagrovisky the ezechoslovak Mirister Czecholavac 
tion, n. 1, vinda pelo vapor “Andalucia Star”, entrado 
e porto no mez de Março ultimo. 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


E José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


351 — Em 15 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
n. 62, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 do mez 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
4.741, deste anno, e, de accôrdo com ' artigo 12, in- 
O, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
, da marça His Excellency The British Ambassador 
Janeiro, ns. 1 a 2, comtendo objectos para decoração, 
s pelo vapor “Natia”” entrado neste porto no dia 7 
“passado. : 

udida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
| annotada mo manifesto do vapor indicado e dis- 
| à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 


s 


CONMISSÃO DE SIMILARES 


s dias do mez de Março de 1937, na sala da Com- 
1 Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
e a 59º sessão da Commissão de Similares, que foi 
“pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
denes, havendo comparecido os Srs. Mario 
ins, Fonseca Costa, Oscar Mendonca e Pinto 
do de fazel-o, sem causa participada, o Sr. Eu- 
Javendo numero legal, é pelo presidente aberta 


SO! 
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da á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem, 
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a sessão e lida pelo secretario a acta da anterior, que é ap- 
provada. Pelo Sr. presidente são mandados distribuir os pro- 
cessos pedentes de parecer entre os relatores. A ordem do dia 
são relatados os seguintes processos: — Pelo Sr. Mario Sa- 
raiva: Ficha n. 6U1, da Viação Férrea do Estado do Rio Grande 
do Sul, vindo com a ordem n. 79, de 22 de Fevereiro ultimo 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que tem si- 
milar às cantoneiras de 70 x 70x9 millimetros e as de menores 
diametros ; o restante material não tem similar; ficha n. 607, 
aa Companhia Siderurgica Belgo Mineira, referente á revisão 
procedida na nota n. 27.141, de 1936, pela Commissão de Ins- 
pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que 
os parafusos e rebites importados, partes integrantes, no caso, 
de um alto forno metalurgico, não tem similar; ficha n. 613, 
da “Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita 
na nota n. 39.292, de 1936, pela dita Commissão, concluindo 
que os parafusos especiaes importados e destinados à cons- 
lrucção de hangar, sendo, como no caso são, partes integrantes 
do hangar, não tem similar. Nos tres processos, a Commissão 
adopta os pareceres. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. doa, de 
Pirelli S. A. concluindo que se faça o registro similar reque- 
rido para cabos telegraphicos submarinos e sub-fluviaes com 
proteção externa de fios de reação redonda ou de qualquer 
outra fórma, não incluidos no registro os cabos isolados com 
guta percha; ficha m. 602, do Conselho Federal de Commercio 
Exterior, vindo com a ordem n. 82, de 24 'de Fevereiro ultimo, 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que a orga- 
nização das listas referidas no art. 3º, do Decreto n. 994, de 
28 de Julho de 1936, está dependendo da designação dos assis- 
tentes, ainda não feita pelo Ministerio da Fazenda. Em ambos 
os processos a Commissão adoptou-os pareceres, Pelo Sr. Fon- 
seca Costa — Ficha n. 605, da Companhia Siderurgica Belgo 
Mineira sobre revisão feita na nota n. 82.892, de 1936, pela 
Commissão de Inspecção, junto da Alfandega desta Capital, 
concluindo que os parafusos despachados são partes indis- 
pensaveis e integrantes, no caso, de um alto forno metalurgico, 
não tendo, assim, similar; ficha n. 561, do Club Regatas Al- 
mirante Barroso, vindo com o officio n. 474, de 17 de Dezembro 
de 1936, da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que 
só os barcos para sports de casco liso não têm similar. 
Em ambos os processos a Commissão adopta os pareceres, Pelo 
Sr. Oscar Mendonca — Ficha n. 609, da Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, sobre revisão feita na nota n. 22.772, de 1936, 
pela Commissão de Inspecção já alludida, concluindo que os 
parafusos importados não têm, no caso, similar, visto serem 
partes integrantes de uma installação hydro-eleetrica; ficha 
n. 615, da “Luftschiffbau Zeppelin”, sobre revisão feita 
pela referida Commissão na nota n. 62.305, de 1936, concluindo 
que os parafusos importados como parte integrante de uma 
estructura de aço, não têm similar. Em todos os processos a 
Commissão adopta os pareceres do relator. Pelo Sr. Pinto 
Brandão — Ficha n. 574, da “Société Anonyme du Gaz de 
Rio de Janeiro”, sobre isenção de direitos para valvulas, 
concluindo que, tratando-se de valvulas de vedamento automa- 
tico, não têm similar; ficha n. 604, da mesma Sociedade, sobre 
revisão feita nas notas ns. 47.966 e 58.167, de 1935, pela Com- 
missão de Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, 
concluindo que as ferramentas manuaes despachadas, não 
têm similar; ficha n. 593, da “São Paulo Brazilian Railway 
Company Limited”, vindo com o officio n. 94, de 2 de Fe- 
vereiro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo 
que do material despachado só tem similar o material do 
item n. 7, dá relação de fls. 17 do processo. Em todos os pro- 
cessos, a Commissão adopta os pareceres. E nada mais havendo 
a trata-se, encerrou-se à sessão, do que, para constar, eu, 
Francisco Badenes, secretario, lavrei esta acta. — José dos 
Santos Leal. — Mario Saraiva. — José Lins. — Fonseca Costa. 
— Euvaldo Lodi. — Oscar Mendonça. — Pinto Brandão. — 
Francisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Benjamin 
de Araujo Lopes da Costa, em serviço de fiscalização no 
Posto de venda de ingressos em 2 de Janciro de 1937, appre- 
hendeu 70 relogios para bolso e 22 para pulso. ) 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 5 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ão de folhas. 

4 sie não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


ps 
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Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve-. jo Am ds Eae 
rificou-se estarem. Be s aos direitos de 7018760, no valor | 
“commercial de 2:57 08000. | entre o preparador do processo, o é 
Assim, ) | “tudo de aecordo com o artigo n dy” sê 
1 Considerando” que está evidenciada, no caso, uma tentativa | “com o art. 124, da de n. 2.92 


MBrebengor Sargento. aduaneiro | ard 
ap % para a Fi passem “Nacional e os resta Emo 


«de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, paragra- ; 
e ed dm Nova Consolidação FRA Leis das Alfandegas e Mesas p Renata «(Processo n. 314736) 

e Rendas; RE ” 
“Considerando que o processo correu à revelia : fandega do pio. de Janeiro, 3 de = ao emo 
Julgo a apprehensão procedente. | Jos do Santos Leal. . 
Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, ” de ar J | 
na fórma regulamentar, sejam as gs, dorias vendidas em |. 7 oem e nt 4 | MAS 

hasta: publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao | | E s Pp cs 
apprehensor Guarda adnaneiro Benjamin de Araujo Lopes | bip ) a jo v 
“da Costa, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % | Veia dest" processo. que os. “Guard ee 
“divididos entre o preparador do go agem o escrivão e os ava- | Gonçalves das Neves e Daniel de Adi 
Jiadores, tudo de accordo com o art, 651, da lei citada, | fiscal ção. no dia 19 Pu mez 
prrat o artigo n. “124 da de 9 2. 924, de 5 de ea | henderam. duas camisas de é pai à 
neiro de - s taurado o respectivo processo, é de ne hd eg 
Cumpra-se. (Processo n. 424, de 1937). - pd “de 11 de Novembro « de 1936, fo Rd 
ltreeiião de folhas. a 
“Alfândega do “Rio é Jane'ro, “1 de Março fe 1987, =| dE como não fosse apresentado o dono das. 
José dos Santos Leal. 2 afim de prestar declarações. sendo, além td 
e caI+0>s “o seu paradeiro. foi publicado edital m: 
PR - 6 de Dezembro de. 1936, com. o prazo de. 
conformidade com o Decreto n. 24.478, 
Consta deste processo o Guarda aduaneiro Lino Cam- | 1994. findo o qual. ningurm tendo anre 
“pos, SPA ro ga or > a ma ra gr tal facto, foi lavrado o termo de revelia. | 
qBRRTicO ade finos Duo Postp-1-4 do Ches-do Porto, em Em seguida, avaliada e classificada a men 
E gn bo Es apprehendeu tres latas de azeite de Oliva ficou-se estar sujeita nos direitos de 1128777, 
Instaurado o respectivo. processo, de accordo com o des- mercial de 1408000, e” 
pacho de 9 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de Assim, E x 


A 

“apprehensão de folhas. Consi tá v'denciada. caso. um: 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim aa de puadocana pedreira do d da. no, caso Pã ] 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | ao £ 9º. da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e M 
seu paradeiro, foi Edblicado: edital no “Diario Official”, de "de Rendas ; sá 
, 


5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) d: as, de ocesso correu á revelia : 
Aata a dáde seia o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de Ear e rima a, 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sob tal Pnblique-se. e. uma vez passada em iulga 


facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. entar, sei mercadoria clio la + 
- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | Ma fra Jem ntar. afimal” pasa to 
cou-se estar sujeita aos dire'tos de 4938, no valor commercial | hensores. Guardas aduane'ros João GORE 
de 8708000. Daniel do Paiva Xavier: 30% para q Porra 


Assim, ivid fre o pre 
“Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- RE NE ne fado do EO, o. E to 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no. artigo n. 630, 851. da lei ritada, combinado com o artigo 124, 
PATR RO o RRSS cus BRA UNO, A ANANDA DM 904 de 5 de Janeiro de 1915. 


Rino ietanio ae Ê Pipeêsnd correu á revelia : Cumpra-se. (Processo n. 43. 556/26). po ea 
go a apprehensão procedente, 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão Alfandega do R'o de Janeiro, 3 de “Abril As 
ma fórma regulamentar, Rea a mercadoria vendida em hasta | José dos Santos Leal. k ERA Ms 
- publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- dt é a 
hensor Guarda aduaneiro Lino Campos e ao seu auxiliar ae qa o 


mador João Baptista de Oliveira; 30 % para a Fazenda Na- 


cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do Consta deste processo que os Pede 
“processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o | Burlamaqui e Adalberto José Cardoso, a 
“artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. mador Baba ca Ria su Ce psd Posto * 
: em serviço de alização, 
Cumpra-se. (Processo n. 43.172, de 1936). o giga ca e sao Agosto de 16 
A'fandega do Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1937, — | henderam 12 facas e duas conchas para pe 


uns, 12 garfos para peixe, talher para. P 
APRE colheres E chá, 12 ditas para . café, uma 
24 garfos e 24 colheres, seis facas, um. no E 


II +03 
=: | : Instaurado o respectivo processo, de accordo 
4 Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Eduardo | pacho de je de Agosto de 1936, foi lavrado o 1 
A “Antonio da Silva, em serviço de fiscalização, a bordo do vapor | de folhas, ay 
X “Buenos Ayres Marú”, em 39 de Junho de 1936, apprehendeu E como não fosse apresentado o dono, da 
. cinco chapéos “Panamá”, e tres paliteiros de fabricação ja- afim. de prestar declara: o] sendo, alé 
) poneza. o seu paradeiro, foi publicado edital no SÉ 
Instaurado o respectivo. processo, de accordo com o des- 29 de Agosto de 1936, com o prazo de 31 , t 
m “pacho de 3 de “a o de 1936, foi lavrado o termo de appre- | conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de 
ensão de folhas. 1934, findo o qual, ninguem tendo apr tado def 
e. E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim tal. facto, foi lavrado o termo de revelis 1 
] «le prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o Em seguida, avaliadas 'e classificadas as 


“seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
17 de Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de rig 3 gp aos direitos, de : 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de | commercial de 


— < = 


1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre | Assim, A 
< tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. Considerando que está evidenciada no. mea) NA vs 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- | ge contrabando, “ex-vi” do disposto no art AA 
rificou-se estarem sujeitas aos dire'tos de 1288400, no valor | da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. e ” Mesas 
pena de 3038000. Rendas ; 
ssim, á 
4 Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | ERREI, SoME 1 processo correu à por 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 8 3º, Julgo a apprehensão procedente. + 4 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 


e ae mes e, uma vez pato em julgado, esta 
fórma regulamentar, se, as mi a 
hivta. publica, adjudicando-se, afinal 


Phensores, Guardas Annibal 
Girdoso e aos oi auxiliares, Re 
uarda do Cáes do Porto, 5 srs 
a Fazenda Nacional e os | 20 % di 


4 Rendas : 
“* Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo à apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez ssada em julgado, esta decisão, 
O) na fórma regulamentar, ori ie as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
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arador do processo, O escrivão e os avaliadores, tudo de 
com q artigo 651, da lei citada, combinado com o ar- 
n. 124, ga de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cc IHE= 


ta deste processo que o Guarda aduaneiro Eduardo 
rães, auxiliado pe'o Guarda: Paschoal Lanzelotti e pelo 
dor Francisco Medeiros, em serviço de fiscalização, 
Armazem de Bagagem e “borboleta”, em 5 de No- 
ro de 1936; apprehendeu 29 caixas de laminas para barba 
““Imperial”?, contendo cada caixa 10 dezenas. 
irado o respeetivo processo, de accordo com o des- 
E Bude Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
nsão de folhas. 
mo não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
estar. declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
iro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
ro de 1936, com o prazo de 39 (trinta) dias, de 
rmidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
Ex lavra o o termo de revelia regulamentar. 
da, tino e apena Rredoria, verifi- 
sujeita aos direitos de O no valor com- 
“8705000. 


erando que está evidenciada no caso, umá tenta- 
contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
= Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
a 21 cat 
siderando que o processo correu à revelia: 
a apprehensão procedente. |. 
te-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
à regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
Sargento Paschoal “Lanzelotii e Remador Francisco 
s; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
dos entre 'o preparador do processo, o escrivão e os 
pres, tudo de accordo com. o artigo nm: 651, da lei 
nado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 

der limas vos Je» 


(Processo mn. 43.172]36). 
| “Slim U; E e a) 


ga do Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1937. — 
os Santos Leal. 


EA CIHES» 

uai ar des pusho: to EM j 

deste processo que 'o ' Guarda aduaneiro Antonio 
auxiliado peio Remador Raymundo dos Santos e 


Monato, em' serviço: de fiscalização, no Posto 
ido Cáes do Porto, em 10 do mez'de Novembro de 
prehendeu sete camisas de sêda branca. 

ado O Tr tivo processo, de accordo com-o des- 

N bro de 1936, foi lavrado o termo de 

apa A a DE Si O E 
se apresentado o dono da mercadoria, 
linações - sendo, além disto, desconhecido 
publicado edital no “Diario Official”, de 
1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 

“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
i lavrado o termo de revelia regulamentar. 
da, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 

s e aos direitos de 4195781, no valor com- 

000. te ad 
que. está “evidenciada no caso, uma tenta- 
o de 


ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
Co olidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


rda aduaneiro Antonio Cordeiro e aos seus au- 
Remador Raymundo dos Santos e Guardas do Cáes 
Antonio Carlos da Costa e Raymundo Monato; 
“Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
do com o artigo 651, da lei citada, combinado 


: (Processo n. 43.555/36). 


Erldo- Rio “de Janeiro, 12 de Abril de 1937. — 
tos Leal. 


“do' Cáes do Porto Antonio Carlos da Costa e' 


124, da de m;. 2.924; de 5 de Janeiro de 1915. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE NOVEMBRO DE 1935 

Pora conhecimento-dos interessados, de accórdo com a Cire 
calar:n' 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 12 


- N. 1.662 — Carlos H. Neubarth — 31.326 — Pediu recon- 
sideração da decisão n. 1.117, de 1935. 

4 Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de” 
reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Laboratorio 
Nacional — laudo n. 300, por unanimidade de votos, subscreve 
q seguinte: parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet; — 
A”? vista do que declara o Laboratorio National, a mercadoria - 
foi bem despachada tomo colla de qualquer outra qualidade, 
taxa de 38120 por kilogrammo, peso legal, art. 89 da Tarifa”, 


: QsST: Inspector assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 1.117, de 6 de Agosto ultimo. Publique-se 
a seguir, o referido laudo n. 300. 


O laudo citado é-o seguinte: 


ate analyse demonstrou que a referida amostra é de ge- 
latina, para fins industriaes, Contém 3,210 % (tres grammas 
€ duzentos e dez milligrammas por cento) de cinzas. 


— 


Passo a responder aos quesitos formulados: 
1º — Se a mercadoria em questão é purificada: 
Resposta: — A mercadoria em questão não é purificada. 
2º — Se a' mercadoria em questão é usada na industria 
alimentar: 
Resposta: —- A mercadoria em questão não deve ser 
usada na alimentação. : 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1935. — Armando Silva, 
1º chimico.” 


| oN, 1.663 — “Casa Mayrink Veiga S. A.” — 42.297 — Des- 
pachou' pela» nota n. 65.199, de 1935, machina operatriz não 
classificada, do art. 1.831, taxa de 990 réis por kilo, tendo o' 
Conferente Sr. Flavio Penna verificado em um dos' volumes 
despachados a metcadoria que classificou como caixa de ma- 
deira fina envernizada, do art. 320, taxa de 268000 por kilo. 

'A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos,' con- 
sidera' a mercadoria em causa como caixas de madeira fina, en-' 
vernizadas, do art. 320 da Tarifa e taxa de 265000 por kilo, 
combinado com a nota n. 87 e de accôrdo com decisões exis- 
tentes. | 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.'1.664 — Casa Lohner S. A, — 40.694 — Despachou pela 
nota: n: 67.562, de 1935, obras não classificadas, não espé- 
ficadas de ferro batido nickelado, do art. 861, taxa de 45036 
por kilo, tendo o Conferente Sr, Mario Guaraná verificado ap- 
parelhos physicos de ferro batido nickelado, com partes de 
aluminio, art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr, Dr. Sá e Souza: — “Tra- 
ta-se de mercadoria que já foi objecto da decisão da Com- 
missão da Tarifa, n. 436, de 26 de Março do corrente anno e 
resolvido para pagar direitos como “obras não classificadas, 
e não especificadas, de ferro”. De accôrdo com o parecer do 
profissional que explica tratar-se, no caso presente, de “peças 
de ferro “fundido esmaltado e partes de ferro batido nicke- 
lado”, nesta conformidade e de accôrdo com a citada decisão 
u. 436, devem ser exigidos os respectivos direitos. E' o meu 
voto.” 

O Sr” Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 

“O certificado citado é o seguinte: 

“O material a que se refere este recurso, já foi objecto de: 
duvida que teve solução pelo voto unanime da Commissão da 
Tarifa, constante da decisão n. 436, do anno corrente. Trata-se, 
com effeito, de material identico ao do caso citado, a saber : 
centrifugadores para laboratorio de chimica, destinados á- 
sedimentação de liquidos de densidades differentes, é for- 
mados de peças de ferro fundido esmaltado e partes de ferro ' 
batido nickelado, com funccionamento por meio de motor ele-: 
ctrico. Sou, pois, de parecer e certifico que o material em 
causa é constituido de centrifugadores para laboratorio: de 
chimica, destinados á sedimentação de liquidos de densidades 


differentes. 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” y 
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N. 1.665 — Cia. Paulista de Papeis e Artes Graphicas — 
38.033 — Despachou pela nota n, 65.467, de 1935, papei 
branco, liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 1$560 por kilo e papel colorido liso, para 
escrever, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, taxa de 
28600 por kilo, art. 556, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede 
verificado papel chagrin ou graneado e semelhantes, de qual- 
quer côr, da alinea 9 do mesmo artigo, taxa de 3$120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido 
pela Divisão de Producção, da Imprensa Nacional, que acom- 
panhou o officio supra n. 2.825, declarando que a mercadoria 
da amostra n. 1 é de papel de côr e liso e a da de n. 2, é de 
papel branco e liso, prestando-se os mesmos para impressão 
de cheques e para escrever, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como papel 
branco, liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 18560 por kilo e como papel colorido, 
liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
da taxa de 28600 por kilo, do art. 556 da Tarifa. 


- O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime., 


N. 1.666 — Cia. Souza Cruz — 42.834 — Submetteu a des- 
pacho papel em mortalhas para cigarros, soltas, com ponta 
ambreada ou não, com ou sem colla e sem impressão, do ar- 
tigo 564, taxa de 58200 por kilo, pretendendo, em conferencia 
interna, tratar-se de papel em tiras para cigarros, provido de 
colla ou gomma, da taxa de 38120 e mais 20 %, do art. 556 
da Tarifa. O Conferente Sr. Americo de Barros verificou papel 
de seda em tiras, com colla, para cigarros. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como papel de seda branco, provido de colla, 
em tiras proprias para cigarros, do art. 556 da Tarifa e taxa de 
88120 o kilo, com a aggravação de 20 % prevista na nota n. 147 
da mesma Tarifa; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Ama- 
rilio de Noronha e 'Alfredo Seabra consideram a mercadoria 
Tem despachada como papel em mortalhas, para cigarros, soltas, 
com ponta ambreada ou não, com ou sem colla e sem im- 
pressão, do art. 564, taxa de 58200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.667 — Chame & C. — 43,313 — Despacharam pela 
nota n. 74.281, de 1935, obras de chapas de ferro, enverni- 
zado, não classificado, do art. 860 — taxa de 158600 por kilo, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para grampos de 
ferro envernizado para cabello, da taxa de 5$200 por kilo. O 
Conferente Sr. Azevedo Souza classificou como obras de 
chapas de ferro, envernizadas, não classificadas, do art. 860 
e taxa de 154600. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa como obras não classificadas de 
chapas de ferro, para prender e fixar cabello, do art. 860 da 
Tarifa e taxa de 158600 por kilo, de accôrdo com decisões 
existentes, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.668 — “Cia. Propaganda Administrativa e Commercio 
(Propac.)” — 43.153 — Pediu classificação de mercadoria para 
a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
apresentada — prospectos do “The Daimler 15”, — como pros- 
pectós impressos em mais de uma côr, para propaganda de 


productos estrangeiros (automoveis), do art. 554, combinado 


com a nota n. 146 da Tarifa e taxa de 318200 com o abati- 
mento de 80 %, isto é, 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.669 — E. Morgen — 33.917 — Despachou pela nota 
n. 56.506, de 1935, acetato de cellulose em pó, do art. 955, 
taxa de 48250 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire tido duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Dboratorio Nacional — laudo n. 3.381, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em uma caixa de papelão com 
tampa metallica, trazendo em rotulo impresso, entre outros, os 
dizeres: “Resinol Schnellpressmischung. Dr. F. Raschig Gmbh,”, 
representada por um pó granuloso, de côr violeta-rosado, — de 
acetato de cellulose, colorido com materia corante organica; 
e que se trata de uma preparação para usos technicos, — por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Desde que o Laboratorio 
Nacional declara (analyse n. 3.381 de 1935) tratar-se de uma 
preparação para usos technicos — a respectiva classificação é 
a de: — quaesquer materias primas e preparações não classi- 
ficadas para usos technicos ou domesticos. — “ad valorem” 
25 % — Art. 987 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.670 — E. Spiller Junior — 37.317 — Pediu classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
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cional — laudo n. 209, que demonstrou ser a mercadoria an 


sada, representada por um objecto pintado, de fórma a 
tendo em uma das faces, um cylindo metalico e dois po- 
sitivos de fórma especial, — constituida por duas laminas de. 


papelão, cobertas, em todos os sentidos, por delgadas placas 
de ferro pintadas e tendo, na face superior, dois dispositivos 
de ferro e um cylindro ôco de zinco, nickelados, — E nani- 
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do onferente 

Sr. Flavio Penna: — “Classífico como obras não classific el 
de ferro, para outros usos, nickelado, do art. 681, taxa de 48160 
por kilogrammo, mais 30 % por ser nickelado e mais 30 % por 
ter parte de metal ordinario.” ) 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


» 


N. 1.671 — Guimarães Neves & C. — 83.450 — Despa- 
charam pela nota n. 57.033, de 1935, gacheta de amiantho, do 
art. 569 da Tarifa, taxa de 68550 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificado correia de borracha em tecido, 
para machinas (ventiladores de automoveis) do art. 1.866 e 
taxa de 108400 por kilo. á Je 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-: 
boratorio Nacional — laudo n. 3.347, que demonstrou ser a | 
mercadoria analysada, representada por um rectangulo negro, Ed 
tendo duas faces lisas e brilhantes e as outras duas a ea e. 
pontilhadas com uma substancia brilhante, — constituida de | 
um tecido de algodão em camadas superpostas, impregnadas de 
borracha, de uma substancia alcatroada e de outra mineral, | 
tendo na parte externa um revestimento de borracha e gra- 

hite; e que se trata de uma gacheta de algodão, contendo 
rracha e graphite, — por unanimidade de votos, subscreve | 
9 peito parecer do sing sh pes catigo ' 
á accôrdo com o resultado da analyse — ear . 
e arruelas — peso legal, tarifa minima, 98360 1 por kilo. Art. As 
da Tarifa,” a, 
O Sr. Inspector assim decidiu. à a 


N. 1.672 — Hasenclever & C. — 39.409 — Des mo 
pela nota n. 43.099, de 1935, giz em bruto, do art. 591, taxa de. 
1708080 por tonelada, tendo o Conferente Sr. 
Nina verificado giz em pó fino, do mesmo artigo e taxa. 
3128000 por tonelada. “gs 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 3.379, que demonstrou ser a mer-. 
cadoria analysada, representada por um pó : 
insoluvel na agua, contendo pequenos grumos friaveis,—de giz. 
(carbonato de calcio natural), em pó, — por N 
votos, classifica a mercadoria em causa como giz em pó fino, 
do art. 591 da Tarifa e taxa de 3128000 por tonelada, peso legal, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


* 


N. 1.673 — Hasenclever & CG. — 42.567 — Despacharar 
pela nota nm. 71.906, de 1935, pedras para afiar na 
taxa de 18710 por kilo, do art, 598, alinea 6, classe 17 x 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire vi 
que as pedras vinham em estojos ou caixas de madeira or- 
dinaria, envernizadas, que, para effeito do nto dos 
direitos aduaneiros, “ex-vi” da nota n. 68 art. 320, es- 
tavam sujeitas à taxa de 13$000 por kilo. | A - 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se-. 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: 
— “Considero bem despachada a mercadoria, visto “as 
pedras vem de tal fórma colladas ás caixas que, ar je c as, . 
ficam inutilizadas estas”; e o Conferente Sr, Uldarico Cs 
canti emittiu o seguinte parecer: — “O que está ado. 
na 2º alinea, 2º divisão do art. 598 são as simples peças d 
granito ou de cantaria para diversos fins, afiar, amolar, 
calçar ruas, construcção. São peças núas, apenas affeiç E 
para os misteres em que vão ser utilizadas. No caso, a Lei 
para afiar navalhas está embutida em uma caixa de ira 
envernizada provida de tampa, que a oceculta completamente. 
Tal pedra sómente poderá ser utilisada juntamente com a | 
base a que está ligada, depois de retirada a tampa. Cons d 
pois o conjuneto como utensilio manual não classificado par 
artes e officios, da taxa de 28600 por kilo, do art. 1.859. E. 
liento que, se em vez de uma base a peça fosse pro um - 
“cabo” a sua classificação seria no art, 1.786 como ador, 
que tambem é um utensílio manual, tarifado, porém, nomi- 


nalmente,” : : 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.674 — Hasenclever & C. — 43.892 — Pediram recon-. 
sideração da decisão n. 1.594, de 1935. sá 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, mantém seu voto 
anterior, classificando a mercadoria em causa — letras da 


tadas em laminas de zinco, formando um a completo, 
para marcação, — como obras não classificadas e não e. 
cificadas, de zinco, simples, da taxa de 10$400 por kilo, do ar- 
tigo 733 da Tarifa. A 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, 
a decisão n. 1.594, de 22 de mez findo. é 


N: 1.675 — J. P. dos Santos & C. — 32.893 — Despachar: 
E E espachara 
la nota n. 41.176, de 1935, espelhos pequenos com Eoicinra dé 
“plastica, biselados, art. 1.872, taxa de 145040: espelhos 
nos com moldura de materia plastica e de madeira en- 
da, simples, art. 1.872, taxa de 98360; espelhos pequenos 
oldura de metal ordinario, pintados, art. 1.872, taxa de 
o kilo, e caixas de madeira ordinaria, envernizadas 
s para instrumentos mathematicos, art. 320, taxa dé 
e” prio: tendo o Frente Sr. Braga: de Noronha 
o estojos com espelhos e pincel de met ickel: 
Bbteria SAGA p al nickelado 
à Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
“Seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: 
Ssífico as duas amostras como espelhos com molduras 
eria plastica, do art. 1,872, taxa de 98360 por Kilo- 
5 devendo pagar direitos em separado de accôrdo com 
ificação especifica que lhes cabe os seguintes objectos: 
“para barba com: cabo de metal ordinario, do art. 30, 
3 por kilogrammo; recipientes de vidro n. 1, coa- 
pára qualquer fim, do àrt. 647, taxa de 68240 por kilo, 
Dt Yo; Os pequenos: estojos de folha de Flandres, nicke- 
m obras dessa materia, do art. 846, taxa de 125480 por 
armação como obras não classificadas para outros usos, 
ro nickelado, art. 861 — 44160 por kilo, mais 30 % por 
kelado e mais 30 % por ter parte de metal ordinario.” 
Sr. Inspector assim decidiu. | 


1.676 — J. Teixeira de Carvalho & C. — 37.973 — Des- 
1 pela nota n. 61,408, de 1935, giz em bruto, do ar- 
taxa de 1705980 por tonelada, tendo o Gonferente 
des de Carvalho verificado giz em pó, fino, do ar- 
e taxa de 3128000 por tonelada. 
mnmissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Nacional — laudo n. 3.380, que demonstrou ser a 
idoria analysada, representada por um pó branco, amor- 
com pequenos grummos friaveis, insoluvel na agua, so- 
os acidos com effervescência, — de giz (carbonato de 
natural), em pó, — por unanimidade de votos, consi- 
ercadoria em causa como giz em pó fino, do art. 591 
e taxa de 3125000 por tonelada, peso legal. 
“Inspector assim decidiu. 


.677 — Lojas Victor Ltda. — 43.239 — Despachou pela 

9, de 1935, brinquedos de volantes e semelhantes, 

867, taxa de 1882 or kilo, tendo o Conferente 

d q sobre a exactidão da classificação. A requerente 

do que, e tratava de, ERTRnEdos não classificados, 
fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

Ro e da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
» cadoria em causa — carrapetas sonoras, — bem 
“como brinquedos de volantes e semelhantes, do 

“da Tarifa e taxa de 188200 por kilo. 

Inspector assim decidiu. 


N. 1.678 — Oscar Taves & C. — 42.402 — Despacharam 
1 nota n. 51.365, de 1935, argila refractaria, do art. 57316, 
135980 por tonelada, tendo o Conferente Sr. Dr. Ge- 
Preiré classificado como quaesquer materias primas 
ções não classificadas, para usos technicos, do ar- 
25 % “ad valorem”. 

amissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Nacional — Taudo n. 2.807, que demonstrou ser a 
nalysada, representada por massa páastosa, de 
“de uma' argila impregnada de silicato de sodio, 
“uma Preparação para fins industriaes, — por 
“de votos, considera a mercadoria em causa como 
aterias primas e preparações não classificadas 
SEE nicos ou domesticos, “ad' valorem?” 25 %, ar- 
(é fes REDE, ita ata a 


“Inspector assim decidiu. 


Jess 


a verificado que o peso da 
- por conter cada empoula aproxi- 


Ap RE É d , tã 
missão da Tarifa eciando a presente questão e 
O asilo ae” do Laboratorio Nacional — laudo 
demonstrando que, pela verificação na mercadoria re- 
" cinco ampolas, sendo tres com o rotulo “1,7cc. 
hidro soluvel — op” e duas com a inscripção 
B — Jiposoluvel — op”, o conteúdo de 
“(um centimetro cubico e oito decimos) 
creve o seguinte voto do Conferente 
“De aceôrdo com a verificação feita 


“Nacional — o conteúdo de cada empola é de 

ito decimos (1,8ce.)”; e o Conferente Se- 
es emittiu o seguinte voto: — “De 
ito da cobrança do imposto cada 
er a uma gramma, conforme a 


» correspond 


tor assim decidiu. ; 
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N. 1.680 = S. A. Perfumaria J. & E. Atkinson — 43.956 — 
Pediram classificação de mercadoriá pára a qual foi concedido 
txame prévio. 

. À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ciassificação, por sua maioria, classifica a mercadória ein 
causa como frascos de vidro transparente, com ornatos mol: 
dados, da taxa de 38120 o Kilo, art. 638 da Tarifa, cónNfórme de- 
cisoes ns. 1.280 e 1.626, deste anno, sobre mercadoria seme- 
lhante; e à Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Alfredo Séabra: “Ao meu ver trata-se de 
frascos de vidro ordinario, branco, do art. 638 da Tarifa — 
kilo 18560, peso legal — sem bocca é sem rolha esmerilhada. Ha 
decisões a respeito.” : 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


] 


N. 1:681 — “Singer Sewing Machine Company” — 38.937 
— Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — 
“O caso que motiva a presente consulta já está resolvido pela 
decisão n. 1.474, de 1-10-935, que mandou classificar mercadoria 
absolutamente semelhante como papel com estampa, colorido, 
do art. 556 da Tarifa, taxa de 78280 o Kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.682 — “The Sydney Ross Company” — 35.840 — Pediu 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional — laudos ns. 297 e 298, demonstrando ser a mercadoria, 
analysada, represéntada por uma peça metallica, provida de 
uma corrediça igialmente metallica, amarello-ouro, brilhante, 
constituida por uma liga de cobre é zinco( latão), revestida de 
uma leve camada de verniz, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como óbras não classificadas, não especifi- 
cadas, de cobre envernizado, do art. 791 da Tarifa e taxa dê 
108400 por Kilo; e o onferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu 
o seguinte voto: — “O objecto em causa é semelhante aos 
agúlheiros e lapiseiras de cobre envernizado do art. 741 da 
Tarifa. Assim o classifico, pará o págamento da taxa de 208800 
por Kilogrammo.?” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.683 — “The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited” — 42.792 — Despachou pela nota n. 67.035, 
de 1935, papel de côr, em folhas, para impressão, de 35 até 
180 grammas por metro quadrado, do art. 556, taxa de 25600 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado 
papel com. estampa, classificado mominalmente no art. 556, 
no n. 10, taxa de 78280 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos. clas- 
sifica a mercadoria em causa como papel com estampa, colorido 
por qualquer processo, do art. 556 da Tarifa e taxa de 73200 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.684 — Paul J. Christoph Cº. — 39.224 — Despacharam 
pela nota n. 65.676, de 1935, chapas de zinco preparadas par. 
gravar, art. 725, 28800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães classificado como obras de zinco, não clas- 
sificadas e não especificadas, do art. 733, taxa de 105400 
por kilo. RA 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
em vista dos pareceres da officina de gravura da Divisão de 
Producção, da Imprensa Nacional, asseverando que se trata de 
“chapas de zinco” proprias para “gravar nomes”, applicaveis 
em machinas “Adrema”, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto: — “Considero a 
mercadoria em causa como utensílios não classificados d 
machinas, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 28080 o kilo, á 
vista do laudo da Imprensa Nacional”; e os Conferentes Se- 
nhores Flavio Penna, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Hildebrando 
de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. Sá e Souza e Eugenio 
Pourchet subscrevem o seguinte parecer do Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti: — “Pelos motivos expendidos pelo Con- 
ferente do despacho na sua informação e em face de decisões 
anteriores para objecto identico fabricado de outra materia, 
classifico a mercadoria como obras de zinco simples, não 
classificadas e não especificadas, kilo 108400 — Art. 733”, 


O Sr. Inspector decidiu de aceôrdo com os ultimos. 


N. 1.685 — “Atlantic Refining Company” — 14.063 — Des- 
pachou preparação para matar insectos, do art. 974, taxa de 
58200 por kilo, sobre cuja classificação o Conferente Sr. Luiz 
Simões teve duvida, motivo por que representou. E 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
=. 3.302, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 


E: 


sa 


“identica á constante das decisões da Commissão da Tarifa nu- 
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sentada por um liquido amarelio-ambar, limpido, não fluores- | 


cente, muito fluido, oleaginoso, de odor aromatico activo, não 
inflammavel, não miscivel com a arua, miscivel ao alcool, 
ether, acetona, . etc, apresentando, ertre outras, a seguinte 
constante physica: densidade a — 20ºC (balança de Westphal), 
0,9264; Escala de Distillação: Ponto inicial, 168ºC; 5 %, 186ºC; 
10 %, 191ºC; 20 %, 201ºC; 30. Jo, 218ºC; 40 Jo, Base: 50 %, | 
247ºC; 60 %s 264ºC; 70 %, “a77c ; 80 %, à81º C; total recolhido, 
80 c. c.; residuo e perdas, 20 %; sendo E) residuo de 20 %, cons- 
tituido pela decomposição da substancia basica que se achava 
em dissolução, — constituida por derivado thiocyanico de | 
alcooes superiores (senevol buthylico — triocyanato de buthyla) | 
em dissolução em hydro-carbureto leve saturado do petroleo 
(kerozene); e que se trata de materia prima destinada ao 
preparo do insecticida denominado “Raio K”, já analysado e 
registrado na repartição competente do Ministerio da Agri- 
cultura; e analyse n. 292, do Laboratorio Nacional de Ana- 
Iyses; e o boletim de analyse n. 17.903, do Instituto de Chi- 
mica Agricola, do Ministerio da Agricultura, certificando que 
a amostra encerra “Lethane 384” (thiocyanato de butyla) 
dissolvido em hydrocarbureto leve (kerozene); que foram 
verificados tambem as seguintes constantes analyticas : den-. 
sidade a 20ºC, 0,930; indice de saponificação, 28,6; senevoes . 
(expressos em isobutyl-senevol), 0,13%, e que a amostra é 
identica ás que se analysaram naquele Instituto sob os nu- 
meros 16.979 e 17.746, — assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza e Flavio Penna declaram estar de accôrdo 
com o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha: — “A' mercadoria de que se trata é perfeitamente 


meros 245, de 20 de Fevereiro de 1934 e 600, de 30 de Abril deste | 
anno, achando-se registrada no Ministerio da Agricultura | 
com a denominação de insecticida Raio K, conforme ficou 
cabalmente demonstrado. A questão actual foi levantada pelo 
Conferente do despacho, porque não podia saber se o pro- 
ducto era identico ao daquellas decisões. O proprio Laboratorio 
Nacional de Analyses declara que a analyse demonstrou ser 
a amostra constituida por derivado thyocyanico de alcooes 
superiores (seneval butylico-thyocyanato de butyla) em dis-. 
solução em hydro-carbureto leve saturado de petroleo (kero-. 
zene), tratando-se de materia prima destinada ao preparo do 
insecticida denominado Raio K, já analysado e registrado na | 
1epartição competente do Ministerio da Agricultura. Affirma 
ainda que se trata de uma preparação concentrada, com pro- 
priedades insecticidas, que não é usada tal qual se apresenta, | 
só sendo dada a consumo depois de convenientemente diluida 
em vehiculo apropriado, e que é uma preparação identica a 
que se referem os laudos do mesmo Laboratorio ns. 1.052 de. 
1933 e 1.050, de 1935, que são justamente os referentes ás 
decisões acima citadas. De posse das informações do Labo- 
ryatorio Nacional de Analyses, parecer ao Conferente do des- 
pacho tratar-se de essencia natural não especificada, da taxa 
de 415600 por kilo, do art. 954, e por isso, a pedido dos inte- 
ressados, foi ouvido o Laboratorio de Chimica da Directoria 
de Pesquisas Scientificas do Ministerio da Agricultura, o qual 
declarou que a natureza da amostra era de insecticida Raio K, 
e que a amostra encerra “Lethane 384” (thyocyanato de 
butyla) dissolvido em hydrocarbureto leve (Kkerozene), e que 
é identica as que foram analysadas naquelle Instituto sob os 
ns. 16.979 e 17.746. O boletim mn. 16.979, diz que a amostra é 
constituida por derivado thyocyanico de alcooes superiores 
e corresponde ao principio activo do insecticida registrado 
naquelle Instituto sob n. 271 com a denominação de Raio K. 
O boletim n. 17.746, diz que a natureza da amostra é de in- 
secticida Raio K e que a amostra analysada contém estheres 
de acido thyacyanico e de alcooes superiores; tal como o prin- 
cipio activo do registrado pela Atlantic Refining com a deno- 
minação de Raio K, de accôrdo com a analyse n. 16.898. As 
analyses constantes dos boletins ns. 16.979 e 17.746, serviram 
de elementos de elucidação às decisões citadas ns. 245, de- 
1936 e 600, deste anno. A Tarifa actual declara no art. 974 é 
seguinte: “Preparações — Anticriptogamicas, carrapaticidas, 
formicidas, insecticidas e semelhantes, liquidas, em pasta ou 
pó: Para prevenir, matar ou destruir outros insectos e animaes, 
inclusive papeis com visco ou outra substancia, taxa peso 
legal, kilo 58200. Ora, o producto de que se trata não é mais 
que uma preparação insecticida destinada a prevenir, matar ou 
destruir insectos e animaes, e assim está perfeitamente enqua- 
drada no art. 974, quer seja concentrada ou não, conforme já 
foi interpretado pelas decisões ns. 245, de 1934 e 600, de 1935, 
sendo que esta já em pleno regime da actual Tarifa. Não se 
pode de fórma alguma considerar como essencia natural não 
especificada, por que se trata de um producto synthetico, de 
derivado thyocyanico de alcooes superiores, conforme ficou 
demonstrado nas analyses uniformes do Laboratorio Nacional 
de Analyses e do Instituto de Chimica da Directoria de Pes- 
«quizas Scientificas do Ministerio da Agricultura. A” vista, pois, 
do exposto, considero o producto em questão bem despachado 
como “preparações para matar insectos”, do art. 974 da Ta- 
rifa, da taxa de 58200 por kilo”; e os Conferentes Srs. UI- 
darico Cavalcanti, Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de 
Carvarlho estão de accôrdo com o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “As diligencias mandadas 
Proceder tiveram por fim determinar, em varios casos de seme- 


“siderado como Donnie anticriptog 


“activo” “ou, mesmo, a “preparação concen' 


“do sobre mercadoria identica pelo Conselho * 


peti 


Er soa de mercadoria, si o producto em questão. 


formicidas, insecticidas, liquidas, em pasta | 
“venir, matar ou destruir outros insectos” » 
55200 por kilogrammo, peso legal — 
ões não podem ser importadas sob: f 
teria prima — principio activo” — vi o como 
prima”, “oua principio activo, é ri vae servir 
“ao preparo do “producto prompto” ra 
sómente nessas condições que Ea sujeito. 
kilo. Deante dos termos dos laudos consta: 
chega-se á conclusão de que a “materia pr 


empregada tal como se apresenta; só podes 
sumo depois de convenientemente diluida « 
priado, taes são as conclusões dos laudo 
“0 explica 3 a resposta a quesitos, dada pelo L 
(analyse n. 292, de 25-10-935). As “materias 
actual “Tarifa, classificação generica (art. 
materias primas e preparações não class 
technicos ou. domesticos — santa minima, 


producto considerado grega ! =, 
tenho o mesmo no presente caso” o RR me ara 
Seabra emittiu o seguinte voto: — “Subscre evo 0 
collega Pourchet reformando os parecere te 
em vista que não se trata de insecticida | riam 
mas de materia prima, destinada ao pre parado i 
nominado Raio K, E, assim procedo, á vista. 


“conforme se vê do accórdão n. 789 deste a! 


(9) sr. Inspector decidiu de accôrdo com os 1 
| deste modo, reformada a decisão n. 600, de 30. 
corrente anno. Publique-se a seguir, o laudo n. 293, re 


O laudo citado é o seguinte: 


“A referida amostra, representada por um liquido e 
ambar, não fluorescente, muito fluido, oleaginoso, de odor 
aromatico activo, não inflamavel, não miscivel com a 
miscivel ao alcool, ether, Resta etc. apresenta, entre. 
a seguinte constante physica: — Escala de Distillação. 
inicial, 168ºC; 5 %, 186ºC; 10 Jos 191ºC; 20 Do SC7 80. ; 
213ºC; 40 %, 225ºC; 50 %s 247ºC; 60 Joy 264ºC; 70 %, ' 
80 dos 281ºC; Total recolhido, 80 e. e. Residuo e perdas, 20. e 
O residuo de 20 % é constituido pela Era “da sub- 
stancia basica que se achava em dissolução, | 
A analyse demonstrou ser esta amostra con: 
derivado thyocyanico de alcooes superiores (senevol 
— thyoeyanato de buthyla) em dissolução em 
nato leve saturado do petroleo (kerozene). Tra 
teria prima destinada ao preparo do inseetic 
“Raio K”, já analysado e registrado na ias 
tente do Ministerio. da Agricultura. 
- Cnmprindo o despacho do SE, Directo deste L at 
exarado na petição da “Atlantic Refening Company of E 
Há 37. 283, de 24 de Setembro E da dirigi oa ia Lato pe 
aa e + , or; 


ge ARO 


ção: 4 q 


1º — Si a preparação em questão, ps 
de possivel diluição em um vehiculo como 
outro qualquer e sem a addição | de nenhuma « 
stancia, é ou não “insecticida” tal como foi analysa: 2 

Resposta: — Trata-se de uma DRRDRTAÇÃO concentrado, 
com propriedades insecticidas, que não é usada se 
apresenta, só sendo dada a consumo depois de convenien: 
temente diluida em vehiculo apropriado, como se infere 
da Epi ro do laudo supra. pe 

º — Si a mesma preparação. é ou não. producto ide 

datas” a que se referem os laudos de. Peeia do m 
Laboratorio ns. 1.052, de 1934 e 1.050, de 1935, 
serviram de base ás decisões ns. 245 e “600, da 
da Tarifa da Alfandega do Rio de Re 

Resposta: — O producto ora analysado é identico. 
constantes dos laudos de analyses ns.. a 052, de 1938. E 
1050, de 1935. x pai: a 


Rio de Janeiro, 2% de Outubro de 1935. — Walter Eisenloh 
2. Chimico.” 


N. 1.686 — dr Haradê Export com 
48.540 — Despachou pela nota n. 70.961, de Em 
uma só côr, para propaganda commercial, 
18$200 com o abatimento de 80 % da nota n. ue, his Por, o Cone 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos classificado coma 
cartazes de mais de uma côr, do art. 554, taxa de 315200 por. 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua ota, Can a mer 
cadoria em queslão — cartazes — como 
mais de uma côr, art. 554 da Tarifa e taxa de 31 por kilo, 
como entende o Conferente do despacho; e o Conferente Sc 
nhor Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto, com 1 
qual concordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet; — “ 
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ta-se de saber si uma estampa em papel, com annuncios, e que 
k em lingua estrangeira, a propaganda commercial de um 

* producto estrangeiro, têm ou não o abatimento da nota 14% da 

» Tarifa. Pelas razões por mim desenvolvidas em varios pro- 

| wessos inclusive nos das decisões ns. 1.525, 1.526 e 1.527. do 
— anno passado, entendo que cabe o desconto da referida nota 
mn. 146 da Tarifa. Ha, entretanto, decisão do Conselho Superior 
— de Tarifa negando o abatimento.” 

“a “Osr Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 

os 
“é 
“a 


| “Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 


; 


b ro, em 12 de Novembro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
4 io, Secretario. 


Dia 19 


1.687 — “AEG Companhia Sul Americana de Electri- 
e? — 43.702. — Despachou pela nota n. 73.197, de 1935, 


fi obras não classif.cadas de materia plastica, do ar- 


“tigo 1.887, taxa de 265009 por kilo. 


da Tarifa segundo sua qualidade; no caso, obras não classi- 
adas de materias plasticas, art. 1.887, kilogrammo 265000”; 
“Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães cmittiu o seguinte 
er: — “Trata-se de “vara desligadora” utilizada pelo 
io para desligar apparelhos de alta tensão. Portanto, 
jos manuaes, não classificados, para artes e officios, 
859, 28600 o k logrammo. ? 
"O Sr. Inspector decidiu de accordo com .a maioria. 
e + 1.688 — Alberto Costa & C. — 37.296. — Despacharam 
la mota n. 57.155, de 1935, saccos, continentes de pimenta 
ra, tendo o Conferente Sr. Eurico Rodrigues considerado 
Os cos sujeitos a direitos, por não ter sido julgada inde- 
vel a tinta da marcação dos ditos envoltorios. 
ni | Commissão da Tarifa, tendo em v'sta a analyse do La- 
pratorio Nacional — laudo n. 293, declarando que, retirado 
O à aniagem e marcado a tinta com as letras I CI o 
annexo, onde estava uma das letras da marca e 
do à acção de agua e sabão, essa letra. desappareceu, 
apenas, ligeiro vestígio, razão porque a respectiva 
ão deve ser considerada indelevel, — por sua maioria, 
ra os saccos questionados sujeitos a direitos de con- 
' o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o se- 
1 concordaram os Conferentes Srs. Al- 
e Souza: — “Desde que, como declara 
do Laboratorio Nacional, existem ligeiros vestígios, 
a é indelevel, isto é, não desappareceu de todo, razão 
considero os saccos sem valor mercantil, ” 


e É 
Sr. Inspector decidiu de aecordo com a maior'a. 


“da decisão n. 1.192, de 1935. é 
missão: da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ção e tendo em vista a informação n. 89, do La- 
Yacional de Analyses, declarando em additamento 
n. 1.846, de 5 de Julho ultimo, que “especiaria” é 
o generica dada a drogas aromaticas e condimen- 
e messe numero se acham a canella, a noz moscada; 
a herva doce, o tomi'ho, etc.; ec que o producto a 
fere o laudo supra citado é constituido por partes, 
“de hervas aromaticas proprias para condimento, — 
imidade de votos, mantém seu parecer anterior, 
o a mercadoria em causa como especiarias não clas- 
“seccas, contusas, do art. 273 combinado com a nota 
Tar'fa e taxa de 11$682 por kilo. 


Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
isão n. 1.192, de 13 de Agosto deste anno. 


— Chame & C. — 44.050. — Despacharam pela 
edos não especificados, do ar- 
o, tendo o Conferente Sr. Mario 


or kilo. 
a, por unanimidade de votos, está de 
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- da tres amostras apresentadas como brinquedos com 
o art. 1.867 da Tarifa e taxa de 18$200 por kilo. 


or assim decidiu. 
“Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 

2 = 98.934. — Despachou pela nota n. 43.403, 
cobre coberto de borracha com téla de metal 
“771 da Tarifa e taxa de 5$200 por kilo, tendo 
E Uldarico “Cavalcanti verificado tubo de 
o de téla de arame, de mais de 50 até 259 


metro corrente, do art. 1.866 e taxa de 135000 


de a 
o co a "MO 4 


689. — Alves & C. — 37.328. — Pedindo reconsi- 


À Commíssão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 3.570, que demonstrou na mercadoria analysada repre- 
sentada por um fio metallico, encapado, ser o referido fio 
constituido por cobre estanhado contido em um tubo de bor- 
racha, sendo este revestido por folhas de estanho e, sobre 
estas, um tecido de algodão e fios de cobre, estanhado: e que 
esse envoltorio estava pintado, externamente, a tinta metallica 
à bases de aluminio, — por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como tubo de borracha revestido de téla 
de arame do art. 1.866 da Tarifa e taxa de accordo com o peso 
do metro corrente. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


NX. 1.692 — Companhia de Perfumarias Beija-Flor 31.065 
— Despachou pela nota n. 52.571, de 1935, essencia artificial 
para perfumar a, não especificada, do art. 954, taxa de 318200 
por kilo, tendo pago differença em tempo, como preparações 
não especificadas para usos technicos, do art. 987. 95 % “ad 
valorem”, de accordo com as decisões ns. 1.428, de 1934 e 
409 de 1935. O Confercnte Sr. Rubem Raposo Nina considerou 
a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Le- 
borator o Nacional, laudo n. 3.559, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um. lqu do pardo-aver- 
melhado, de cheiro agradave!, de densidade de 1,0115 à mais 
tn de uma mistura de principios odorificos, isenta de 
alcool, constituindo uma composição ou bouquet. com em- 
prego em perfumaria, — por sua maioria classifíca a merca- 
doria em causa como quaesquer materias primas e prepara- 
ções não classificadas para usos technicos e domesticos, taxa 
minima 25 % “ad valorem”, do art. 987 da Tarifa; e o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria como ex- 
tracto aromatico composto ou bouquet, do art. 956 e taxa de 
528000 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.693 — David Land & C. — 43.797. — Despacharam 
pela nota mn. 75.572, de 1935, obras não classificadas de vidro 
hranco para outros usos, do art. 647, taxa de 68240 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado lanternas 
de automoveis, pharóes, etc., do art. 1.874 e taxa de 98560 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como parte de lanterna de automovel, do 
art. 1.874 da Tarifa e taxa de 98560 o Kilo, visto como o vidro 
só tem applicação na dita lanterna; e os Conferentes Senhores 
Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penna e Uldarico Cavalcanti 
estão de accordo, tendo em vista o que dispõe o art. 18 das 
Preliminares. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, 


N. 1,694 — Davidson, Pullen & C. — 24.976. — Despa- 
charam pelas notas ns. 32.575 e 32.577, de 1935, saceos con- 
tendo carbonato neutro de soda para outros usos, pagando, 
por nota de differença em tempo, os direitos dos refer'dos 
envoltorios, em face do resolvido e, não se conformando com 
o decidido, pediram fossem retiradas amostras, afim de serem 
presentes à Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Eurico 
Rodrigues verificou que os saccos estão em perfeito estado 
de conservação e, por não estarem marcados com letras ou 
letreiros de mais de 15 cent'metros, pagam direitos. 

A Commissão da Tarifa. por sua maioria, subscreve o se- 
gu'nte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: “A” 
vista dos laudos do Laboratorio Nacional de Analyses, con- 
sidero os saccos suieitos a direitos de consumo; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu voto anterior pelas 
razões já expendidas, e que é do segu'nte teôr : — “Os saccos, 
envoltorios de carbonato neutro de soda, não têm valor com- 
mercial psla natureza do conteúdo, que é um producto que 
desvaloriza o sacco que o contém. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.695 — “Deutschmann, Leal & C. Ltda.” — 43.957.— 
Despacharam pela nota n. 75.347, de 1935, duas caixas con- 
tendo uma machina operatriz não classificada de mais de 
1.000 até 5.000 kilos, do art. 1831, taxa de 620 réis por kila, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verif'cado, em 
uma caixa, uma machina operatriz, e na outra caixa, uten- 
silios para machinas, do art. 1.859, taxa de 25080 por kilo, 
por se tratar de peças que realizam a funcção especial da 
machina e completam a sua finalidade, não sendo, entretanto. 
imprescindíveis ao seu movimento. k, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, vor unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti ;— 
“Tratando-se dz peças que não são imprescindíveis ao movi- 
mento da machina, como. aliás, reconhece o lando technico, 
considero-as como utensilos para machinas, não classificados, 
sujeitos à taxa de 28080 da 1º alinea do artigo 1.859”. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. - 
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usos, de vidro n. 1, branco, do art. 647 da Tarifa e taxa de 
68240 por kilo, à vista da amostra e da decisão n. 1.211, de 
20 de Agosto ultimo. 

O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
de Castro. 

O certificado citado é o seguinte: 

“Examinei, na sala da Commissão de Tarifas, o material 
a que se refere este recurso, o qual consta de bastões eylin- 
dricos de vidró branco transparente, medindo cerca de 1 
de comprimento e 0m,025 de diametro. Esse material foi 
objecto de parecer que emitti em 21 de Outubro ultimo, s. 
termos ratifico, completando-as, todavia, com esclarecime' 
que passo a adduzir, em virtude de informações minuciosas que 
obtive em visita à fabrica da interesada. Tal material, con- 
forme o parecer acima alludido, “é constituido de bastões 
cylindricos de vidro branco transparente, com a) plicações di- 
versas, inclusive a indicada pela requerente.” Cumpre-me, a 
bem da justiça accrescentar, á vista da verificação a que pes- 
soalmente procedi, ser verdadeira a allegação da interessada, 
pois, o material em causa, é, de facto, por ella exclusivamente 
utilizado na fabricação do nucleo central que sustenta o fila- 
mento de lampádas electricas. Assim opino € certifico. 


O certificado citado é o seguinte; 

“No mostruario da Commissão de Tarifas, examinei a 
amostra n. 1.489, de 12 de Novembro de 1935, destacada do 
material a que se refere este prucerou. 

Trata-se de peças componintes de macúina operatriz para 
impressão e tubos de estanho ou chumbo, destinados à bis- 
nagas ou depositos de pasta dent fricia, vazelina esterilizada, 
crêmes, sabonetes, etc, 

As peças examinadas são as indicadas pelas flexas, na fi- 
gura appensa a este processo. Embora essas peças não apre- 
sentem as caracteristicas de partes integrantes, visto que não 
são indispensave:s ao movimento da machina, satisfazem, to- 
davia, ás condições para serem consideradas impresc.ndiveis 
ao fim e applicação exclusiva á mesma. Isto posto, tendo em 
vista que essas peças completam a finalidade da machina a 
que pertencem e não pódem ter ouira applicação, opino e 
certifico que ellas são partes complementares indispensaveis 
& sua final.dade, com applicação exclusiva á mesma. 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935. — José Pio 
Borges de Castro.” 


N. 1.696 — Estradas de Ferro Allemãs, Departamento de 
Turismo. — 44.433 — Despacharam pelo bilhete de amostra 
n. 77.309, de 1935, uma vista em quadro de materia plastica 
(Diorama) sem valor mercantil. O Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida verificou tratar-se, realmente, de quadro ou perspe- 
ctiva, em diversos planos, de uma cidade européa, de madeira 
p.ntada, com moldura da mesma materia ou semelhante e, 
não encontrando na Tarifa taxa especifica para o objecto em 
causa, entendeu que deveria applicar, por assemelhação, a 
taxa attribuida aos quadros de madeira, do art. 1.872, de 
madeira envernizada ou pintada — 98360 ou 11$520, conforme 
a origem. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como quaesquer outros objectos 
não class ficados, para outros usos, de madeira ordinaria, 
do art. 368 da Tarifa e taxa de 188729 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.697 — Fernando Hacradt & C, — 41.169. — Despa- 
charam pela nota n. 71.821, de 1935, um pulverizador para 
destruição de insectos da lavoura, sendo tal classificação, 
por nota de differença em tempo, modificada da seguinte 
fórma, de accordo com decisões: um pulverizador para des- 
truição de insectos da lavoura; uma machina motriz a qualquer 
mistura de explosivo, até 500 kilos; um carro montado, de 
tracção animal, proprio para distribuição de outro liquido, 
provido de tanque, o que foi verificado pelo Conferente Senhor 
Alberto Solano. Os requerentes, não se conformando com o 
decidido, pediram fosse ouvida a Commissão da Tarifa, 

A Comm ssão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “De accordo 
com a decisão n. 1.000, mantida pela de n. 1.235, do cor- 
rente anno, devem ser classificadas do seguinte modo, as 
mercadorias a que se refere este processo: — a) um pulve- 
rizador para destruição de insectos da lavoura — art. 1.843 
da Tarifa, taxa de 18240 por kilo; b) uma machina motriz a 
«qualquer mistura explosiva — para pagar direitos conforme 
seu peso — art. 1.831 da mesma Tarifa; c) um carro mon- 
tado, de tracção an'mal, proprio para distribuição de liquido 
— art. 1.779 da Tarifa, taxa de 58640 por kilo”; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu voto para mercadoria 
identica, como consta das decisões ns. 1.000 e 1.335; do 
corrente anno, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. Pu- 
blique-se a seguir, o referido certificado do Engenheiro Senhor 


José Pio Borges de Castro. 
O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no Armazem 6, o exame do material objecto deste 
processo, o qual consta de uma machina opceratriz de pul- 
verizar liquidos, destinados à extincção de insectos. 

Essa machina está desmontada e, pelas peças que examinei, 
posso affirmar que a mesma é semelhante á do typo repre- 
sentado nas photographias appensas, por mim rubricadas. 

A machina em questão, montada sobre rodas, apresenta 
dispositivos para tracção animal, 

A” vista do exposto, opino e certifico que o material do 
caso vertente é uma machina operatriz de pulverizar liquidos 
destinados á extincção de insectos, especialmente, da lavoura. 


Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1935. — José Pio 
Borges de Castro. É 


N. 1.699 — Glossop & C. — 43.898. — Pediram reconsi- 
deração da decisão n. 1.488, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto ant 
considerando a mercadoria em causa como pedaços 
não especificado de algodão branco, liso, com ] 
proprio para machinas, do art. 470 da Tarifa e taxa de 108400 
o kilo, por se tratar, effectivamente, de utensilios para ma- 
chinas que têm classificação especial na Tarifa; e o Confe-., 
rente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto: — ea 
vista do que declaram os interessados, argumentos que se jus- 
tificam diante da prova que se obtem pela estampa junta ao | 
processo, é incontestavel se trata de um vutensilio ou 
que realiza a funcção especial da machina de polir e com 
a sua finalidade. Além disso, a peça em questão 
ser considerada como “pedaço de qualquer tecido com aca- 
bamento proprio para machinas” do art. 470 da Tarifa (classe 
14º Algodão) como se verifica pela simples inspecção ocular. 
Reconsidero, pois, meu voto anterior, para classificar a 
qo como utensilio não classificado de machinas — 

e 28080 por kilogrammo, peso. legal, art. 1.859 da 
aliás de accôrdo com a classificação proposta em despacho. ”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
brio: modo, mantida a decisão n. 1.488, de 8 de Outubro 
mo. 


N. 1.700 — Harry Heinecke. — 44.271. — Despachou | 
pela nota n. 70.432, de 1935, prospectos de mais de uma côr, |. 
destinados á propaganda commercial de productos estran- 
geiros, do art. 554, taxa de 68240, isto é, 315200 com o 
mento de 80 %, por kilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de 
Carvalho verificado cartazes de duas ou mais côres, sujeitos . 
aos direitos do alludido artigo e taxa de 318200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Drs. Sá e Souza e Hildebrando de Barcellos, Ss al- 
fredo Seabra e Eugenio Pourchet, subscreve o ma 
recer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Não 
se tratando de um catalogo nem de um prospecto, mas si) 
de uma estampa-annuncio, estou de accordo com o con! 
do despacho, classificando a mercadoria de que se trata cor 
obras impressas de mais de uma côr, da taxa de 318200 F 
kilo (sem abatimento), do art. 554 da Tarifa”; e os Conf 
rentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penna e rico 
Cavalcanti consideram a mercadoria, tamh como ras 
impressas em duas ou mais côres, do art. taxa de 318200 
por kilo. À 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


+ |) 


N. 1.701 — “Henry Rogers Sons & Cº, of Bra Ltd.” — 
42.150. — Despacharam pela nota n. 70.695, de 1 teci 
não especificado de lã, do art. 175 da Tarifa e taxa de 4156 
por kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para pá; 
gamento da taxa de 98759 por Kra art. 175, por pesar maii 


+. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1935 — José Pio Borges 


de Castro.” 
A Commissão da Tarifa, 


guinte voto do Conferente Sr 
de sarçaneta de lã pura, que 
do art. 175 da actual Tarifa, pa 
lhe competir segundo o seu peso por metro quadrado. Assim 
o faço certo de que ha omissão de palavras na redacção da € 
tada alinea. Como está redigida, a intenção de quem orga 
nizou a Tarifa fica desvirtuada. A lei anterior não exig) 
nem tambem a Tarifa que a neta e outros tecidos pré 
pr'os para machinas de estampar só essem ser aqu 
que tivessem em sua composição mescla, trama ou U 


N. 1.698 — General Electric S. A. — 42.137. — Despachou 
pela nota n. 65.624, de 1935, tubos de vidro branco, especifi- 
cados com a taxa de 18710 por kilo, no art. 657 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado obras não 
«classificadas de vidro branco para outros usos, do art. 657, 
taxa de 68240 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — bastões cylindricos de vidro 
— como quaesquer outras obras não classificadas para outros 
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de qualquer outra materia (linho ou algodão) circumstancia 
esta que não altera, mem nunca alterou a sua applicação em 
) inas de estamparia, filtração etc. De outro modo porém, 
tem resolvido a Inspectória”; e os Conferenies Srs. Fiavio 
Penna, Dr. Amarilio de Noronha e Euclides de Carvalho con- 
sideram a mercadoria em causa bm despachada como tec'do 

“mão especificado, de lã, do art. 175 da Tarifa e taxa de 41$600 
“por kio. + 

E O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, à vista 

— “das innumeras decisões a respeito. 


na 


CN. 1.702 — Representação do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
+ “brando de Barcellos, protocollada sob mn. 40.986, relativa à 
"| mercadoria despachada pela International Harvester Export 
Company, pela nota n. 66.987, de 1935, como ferramentas não 
a Rs, da taxa de 25600 por kilo, do art. 1.859 da Ta- 
Va sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 
q Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, artefactos de madeira, com 

quenas rodas de ferro e almofada em uma das extremida- 
“des, à guiza de travesseiro, destinados á commodidade dos 
“operar'os quando trabalham deitados—, como quaesquer outras 

obras não classificadas de madeira fina (carvalho), do ar- 
| tigo 368 da Tarifa e taxa de 188720 o kilo, elevada ao dobro 
— Por força da nota n. 87. 
RA O Sr. Inspector assim decidiu. 
k PN. 1.703 — “International Machinery Cº.” — 36.892. — 
-  Despachou pela nota n. 62.570, de 1935, celotcx, treetez e se- 
— melhantes, do art. 294, taxa de 780 réis por kilo, tendo o Gon- 
' ferente ST. Mario Guaraná classificado como papelão em 
* folhas simples, do art. 557, taxa de 1$569 por kilo. 

RA Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Riot Nacional—laudo n. 3.608, que demonstrou ser a 
* mercadoria analysada, representada por um pedaço de placa 
“taboa artificial parda avermelhada e leve, — constituida 
r uma massa de fibras vegetaes aglutinadas, contendo oxydo 
le ferro e formando uma taboa (Temlok) semelhante á que 
geralmente conhecida sob a denominação de Celotex, — por 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
nachada como celotex, treetex e semelhantes, do art. 294 
Tarifa e taxa de 780 por kilo, 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


e 


De 
A 


Pg 


N. 1.704 — J. Teixeira de Carvalho & CG. — 43.798. — 
am reconsideração da decisão n. 1.492, de 8 de Outubro 


predominancia de materia na composição das merca- 
mercadorias no todo ou 
is evidente”. Desde que 
revestir ou forrar — trata-se de mer- 
ria coberta com forro ou forrada com capa externa, isto 
capa ou coberta externa sobre 'o que fica por baixo do 
e representa a apparencia ou aspecto exterior da mer- 
ria, criterio que adopto para a respectiva classificação. 
» à decisão mn. 1.599, do corrente anno, justifica o meu 
de reconsideração de voto.” 


accordo com a 
n. 1.492, de 


maioria, ficando 
8 do mez findo. 


por kilo, 


: Mario Guaraná verificado conta-gottas; 

e 25080 e de côr. . 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Se: «1 festou: antro Srs. Uldarico Caval- 
Flavio Dr. Sá e Souza consideram a mercado- 


onferentes Srs. Alfredo 
de Noronha subscre- 
. Euclides de Carvalho: 
ferente que classifica a mercadoria 


N. 1.706 — R, Veiga & € 44.938 Desp: 

106 — R. ga & €, .938. — Despacharam pela 
nota n. 12.526, de 1935, 480 p lhas electricas seccas, de Er 
de 100 até 500 grammas cada uma, da taxa de 38700 peso legal, 
art. 1.632, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet verifi- 


cado 1.209 pilhas electricas scccas, ou sejam 1.200 elementos 
perfeitamente separaveis, isto é, as 480 baterias despachadas 
não formam um todo acabado e indivisivel e, assim, considerou 
1.200 pilhas de mais de 50 até 100 grammas, da taxa de 48560 
por kilo, art. 1.632 da Tarifa. 


A Commssão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub=- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti: — “A mercadoria tal como foi importada não satisfaz 


a exigencia da nota 278. Assim, estou de accordo com o con- 
ferente, em cobrar os direitos das pilhas, conforme o peso 
que apresentarem, isoladamente. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
como pilhas electricas seccas, de mais de 50 até 100 grammas, 
isoladamente, do art. 1.632 da Tarifa e taxa de 48569 por kilo. 


N. 1.707 — Richard Verschleisser. — 43.966. — Despa- 
chou pela nôta n. 75.992, de 1935, fechos de ferro nickelado 
do art. 842, taxa de 8$112 por kilo, tendo o Conferente Senhos 
Flavio Penna verificado fechos de ferro nickelado, com partes 
de outro metal ordinario, sujeitos, portanto, a mais 30 %, de 
accordo com a nota 228. 

Ba! Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, com 
s'dera a mercadoria em causa como fechos de ferro nickelado, 
para bolsas, com partes de cobre, do art. 842 combinado com 
a nota n. 228 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo, com as so- 
bretaxas de 30 % por serem nickelados e ainda a de 30 % 
por terem partes de cobre. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.708 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Cl 
maco, protocollada sob n., 29.038, relativa á mercadoria des- 
pachada pela nota n. 48.856, de 1935, pela firma Rinder Li- 
mitada, como essencia' de hortelã-pimenta, do art. 954, taxa 
de 528000 por kilo, sobre cuja classificação o dito conferente 
teve duvida. 

A Comm:ssão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
laudo n. 3.499, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido amarello pardacento, de odor 
especial, de sabor picante aromatico, apresentando, entre 
outras, as seguintes caracteristicas physicas: densidade a mais 
15ºC, 0,9475; poder rotatorio, — 24,85; ponto de ebulição, 
997º; reacções chimicas, sat'sfactorias, — de uma mistura de 
principios odoriíficos, isenta de alcool, predominando a es- 
sencia de hortela-pimenta, — assim se manifestou: O Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando de 
Barcellos e Amarilio de Noronha: — “Misturas de principios 
odorificos ou aromaticos são bouquets que sendo, como no 
caso, isentas de alcool, devem ser classificadas no art. 987, 
como preparações não classificadas para usos technicos, “ad 
valorem” 25 %; o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
como extractos aromaticos compostos ou bouquets, do art. 956 
e taxa de 528000 o kilo; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, 
Euclides de Carvalho e Dr. Sá e Souza subscrevem q seguinte 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accordo 
com o laudo do Laboratorio Nacional (3.499, de 7 de Novembro 
de 1935) — Mistura de principios odoriferos, isenta de alcool, 
predominando a essencia de hortelã-pimenta — Bem despa- 
chada, pois, a mercadoria. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 
sificando a mercadoria como essencia de hortelã-pimenta, 
art. 954 da Tarifa e taxa de 528000 por kilo. 


clas- 
do. 


— Rodrigues Gonçalves & C. — 37.306. — Des- 
ta n. 63.819, de 1935, tachas de ferro simples, 
do art. 854, taxa de 28080 por kilo, tendo o Conferente Senhor 
Mario Guaraná verificado tachas de ferro estanhadas, do 
mesmo artigo, combinado com a nota n. 228, taxa de 23089 
mais 20 %, por kilo. 

A. Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.551, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenas taxas, — 
constituida por taxas de ferro, simples, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada 
como taxas de ferro simples, do art. 854 da Tarifa e taxa de 


28080 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.709. 
pacharam pela no 


0 — &S. A. Ateliers de Construction Electriques de 
Charleroi” — 43.969. — Despachou pela nota n. 76.865, de 
1935, tubos de ferro flexiveis, para electricidade, do art. 859, 
taxa de 18040 por kilo, tendo pago, por nota de differença em 
tempo, a sobretaxa de 30 %, de accôrdo com a nota n. 228, 
por serem galvanizados os tubos flexiveis. O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet considerou a mercadoria bem despachada. 


fa bed! 
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4 Commissão da Tarifa, por unanim dade de votos, consi- 
dera « mercadoria em causa bem despachada como tubos de 
ferro, flexiveis, para tricidade, galvanizados, do art. 859, 
combinado com a nota n, 228 da Tarifa e taxa de 18040 e mais 
20 %. isto é, 1$248 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.711 — S. A. Frigorifico Anglo — 39.139. — Despa- 
chou pela nota m, 65.283, de 1935, papel oleado, branco, do 
art. 556, taxa 3$129 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães ver ficado papel oleado, de côr natural ou 
colorido por dq er processo, do mesmo artigo e taxa de 
4$160 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.553, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma folha de papel fino, 
semi-transparente, branca, — de papel vegetal oleado, branco, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como papel oleado, branco, do art. 556 da Ta- 
rifa e taxa de 88120 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.712 — Serafim Ferrera & C. — 43.850 — Pediram 
reconsideração da decisão n. 1,599, de 22 dé Outubro de 1935 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
considerando a mercadoria das duas amostras apresentadas 
como obras não classificadas e não especificadas de téla de 
arame de ferro galvanizado, do art. 843, ultima alinea, da 
Tarifa e taxa de 128480 por kilo; o Conferente Sr. Dr, Sá e 
Souza considera a mercadoria da amostra n. 1, como tubo de 
ferro flexivel — art. 959 da Tarifa e taxa de 18040 o kilo e 
a da de n. 2 como parte de bomba premente (engraxadeira de 
pinos de automoveis), do art. 1.794 da Tarifa e taxa de 3$120 
por kilo, á vista a parecer do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
de Castro; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte voto: — “Mantenho o parecer anterior, considerando 
a amostra n. 1., como tubos de ferro flexiveis, art. 959 e taxa 
de 18040 o kilo e a de n. 2, como parte de bomba premente 
(engraxadeira de pinos de automoveis), do art. 1.794 e taxa 
de 38120 por kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.599, de 22 do mez findo. 
Publique-se a seguir, o certificado retro, do Engenheiro Senhor 
Jusé Pio Borges de Castro, 


O certificado citado é o seguinte; 


“Exam'nei, na sala da Commissão de Tarifas, o material 
a que se reore este recurso, representado pelas amostras de 
ns. 1 e 2, da etiqueta 1.400, de 22 de Outubro de 1935. A 
amostra n. 1 é um pedaço de tubo flexivel de ferro galva- 
nizado, de dupla armadura e com 0m,01 de diametro; a de 
2, é uma porção do mesmo tubo flexivel, medindo approxi- 
madamente 0m,20 de comprimento, com adaptações nas duas 
extremidades e que apresenta fórma e dispositivos caracte- 
rísticos de peça complementar das bombas prementes empre- 
paras na lubrificação de automoveis. Nestas condições, sou 
e ay vei e certif.co que o material em causa é, pela amostra 
n. 1, tubo fiexivel de ferro galvanizado, com dupla armadura; 
e, pela amostra n. 2, formada do mesmo tubo flexivel, 
com adaptações nas extremidades e, por isso, apropriada 
a servir como parte complementar indispensavel de bombas 
prementcs destinadas á lmbrificação de automoveis. 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro,” . 


N. 1.713 — Representação do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos, protocollada sob mn. 33.533, relativa à 
mercadoria despachada pela nota n. 52.130, de 1935, pela 
firma Silva Araujo & €C. -» Como aleoolaturas não espe- 
cificadas, art, 1.252 da Tarifa e taxa de 128480, por kilo, sobre 
cuja classificação o dito conferente teve duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nac'onal — n. 3.005, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 

e côr anegrada e quasi sem cheiro, contida em um frasco de 

vidro ordinario, tendo dois rotulos impressos adherentes con- 
tendo num as seguintes palavras: “250 g. AGOLEUM nach 
Doz. Dr. Pleschner” e no outro, diversos dizeres em allemão, 
-— de prata colo'dal em suspensão oleosa, constituindo uma 
preparação medicinal; e a informação do mesmo Laboratorio 
n. 85, declarando que a prata coloidal em suspensão oleosa, a 
«ue se refere o laudo supra referido, acha-se ahi em dose the- 
rapcutica, — por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa como preparação medicinal, sujeita aos di- 
reitos do art, 1.530 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad 
walorem”, tarifa minima. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N, 1.714 — Representação do Escripturario Sr, Francisco 
Badenes, protocollada sob n. 33.533, relativa á mercadoria 
despachada pela “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”, 
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pela nota de reducção n. 56.675, de 1935, como oleo mineral, 
refinado, iluminante, para fabricação de gaz, do art. da 
Tarifa e taxa de 28$500 a tonelada, sobre cuja ciass o 
dito escr'pturario teve duvida. 

A mercadoria em causa — gaz-oil leve — foi classificada, 
em reunião da Commissão de Tarifa, como mercad omissa, 
para pagamento de 33 % “ad valorem”, de accordo com as 
decisões ns. 984, 985, 986 e 987, deste anno, 

A decisão acima, n. 1.714, deixa de ser publicada na jn- 
tegra por ter sido encaminhada ao Conselho Super.or de Ta- 
rifa, com o offício desta Alfandega n. 519, de 29 de Fevereiro. 
de 1996, instruindo o recurso da firma interessada — So- 
ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. 


No À. — Representação do Escripturario Sr. Luiz Si- 
mões, ia apa n. 34.902 relativa à oria des-- 
pachada por The Texas Comp (South Ata Ltd., pela 
nota mn. 58.180, de 1935, como dissolvente tetrachlororoetan 
do art. 952 da Tarifa e taxa de 13060 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito escripturario teve duvida, da 

A mercadoria em causa foi classificada, em reunião 
Commissão da Tarifa, como dissolventes e removedores 
tintas, do art. 967 e taxa de 4$160 por kilo. 

ecisão acima, n. 1.715, deixa de ser prfaigada na inte- 
ci ter sido encaminhada ao Conselho Superior de Ta- 
rifa, com o officio desta Alfandega, n. 3.582, de 30 de No- 
vembro de 1936, instruindo o recursó da firma interessada, 
“The Texas Company (South America) Lim É 


Espirito Sauto, protocollada sob m. 36.206, relativa á mer- 
ERC peu gp nota n. 69,022, de 193 » por “ Je 
Sydney Ross Company, como essencia artificial gia 
art. 954 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo, sobre cuja c 
sificação o dito conferente teve duvida. x 

Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
fado em Ds à analyse do Laboratorio Nacional — laudo 


. 3.491 demonstrou ser a mercadoria analysada, repre-. 
pp Sr ] io Lquido denso, mobi forte É de cheiro 


avel, apresentando, cntre ouiras, as ntes caracte- 
pe pre ado: densidade a mais 15º é Seios poder ro- 
tatorio, mais 20, — de uma mistura de principios odorif 
isenta de alcool, const tuindo uma composição ou bo 
com emprego em perfumaria, — por sua maioria, [ 
a mercadoria em causa como quaesquer materias primas e 
parações não classificadas, para usos technicos ou domes 
ticos, taxa minima “ad valorem” 25%, do art. 987 da Tark 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra cons dera fape ga 
aromatico composto ou bouquet, do art. 956 e de 
o kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maíoria. 


N. 1.716 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Climaeo 
35 


N. 14,717 —.Yan a SR ud — Pediram recon- 
bri decisão n. 1.574, de k 
a e e da Tarifa, apreciando o presente rt 
“deração, por unanimidade de votos, mantém seu 
anterior, considerando a mercadoria em causa como 
de amiantho, do art. 569 da Tarifa e taxa de pe ad por de 
vez que a mercadoria, conjuncto de fios de amiantho, revestido 
de téla da mesma materia, não apresenta os característicos da 
co 
. Inspector ass'm decidiu, ficando deste man- 
Peg poi 1.574, de 22 de Outubro findo. isca 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio 
de Castro. 
“O certificado citado é o seguinte: 


um pedaço d rdoalha de amianiho, de cerca 
PAD pedaço de co ma 


amiíantho, enrolados por um tecido, em trança, do mesmo ma- 
terial. 


r ser o amiantho mater'al adiathermico, 
Clemente se deixa atravessar pelo calor, 
specialmente empregada no 
conductores de vapor nas casas de machinas 
installações a vapor. A sua applicação visa evitar 
do calor com o objectivo de conseguir maior 


amiam 
tubos 


a, 
ot dos operarios nas casas de machinas impedindo 
o augmento do calor ambiente e, finalmente, afastar a | 
sibilidade de accidentes em consequencia de qua Pei 24 


de alguem que possa encostar-se em tubo con or de vapor. 

A' v'sta do exposto, opino e certífico que o material em 
lide é cordoalha de amiantho para revestimento de tubos con- 
ductores vapor. E 


Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1935.—José Pio Borges. * 
de Castro.” 


AS 
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PN. 1.718 — “St. John Del Rey Mining Company.” — 38.238 

peca pela nota n. 64.400, de 1935, duas baterias de 
accumuladores electricos completas, de mais de 500 kilos, para 
comotivas electricas, do art. 1.577, taxa de 340 réis por Kilo, 
do o Conferen.e Sr. Eugenio Pourchet verificado 10 bate- 
de accumulador.s completas, contidas cada uma em uma 
a de peso de mais de 100 até 259 kilos, art. 1.577, taxa de 
$140 por kilo. 


— A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista os certiicados dos Engenheiros José Pio 
Borges de Castro, Adalberto Gomes de Carvalho e Waiter Ri- 
beiro da Luz, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Doutor 
— Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. Sá e 
Souza e Dr. Amarilio de Noronha estão de accordo com o pa- 
É r que se segue, do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — 
+ John Del Rey Mining Co. Ltd. despachou duas baterias 
“de accumuladores electricos completas, de mais de 500 kilos, 
à locomotivas, do art. 1.577 e taxa de 340 réis por kilo. 
“Na conferencia de sahida o Conferente Sr. -Pourchet veri- 
ficou 10 baterias de accumuladores completas, contidas cada 
ima, em caixa, de peso de mais de 100 até 250 kilos, do citado 
art. 1.577 e taxa de 1$140 o kilo. No modo de entender desse 
nccionario, constitue cada uma o conjunto de accumuladores 
e fórma a “bateria” completa, do mesmo modo que algumas 
ter as pódem formar duas ou mais series de baterias; mas 
“a taxa aduaneira recae sómente sobre unidade-accumulador — 
e sobre seu conjuncto — bateria. Ouvido o Engenheiro Doutor 
jo Borges, foi este de parecer após o exame da mercadoria 
pestionada que estão caracterizadas “19 baterias de accumu- 
dores electricos com pertences de exclusiva applicação ás lo- 
jmotivas electricas. Não se tendo conformado com a opinião 
Dr.P o Borges que declarou ter verificado 10 baterias, 
u a requerente permissão para juntar ao processo, como 
ento subsidiario, um terceiro parecer, este ultimo da au- 
' do Engenheiro industrial e electricista Dr. Adalberto 
“de Carvalho. Depois de explicar minuciosamente o em- 
I “dos apparelhos em questão, diz esse profissional que, a 
u ver, fica technica e legalmente esclarecido o assumpto 
do affirma que, destinando-se as celulas de accumuladores 
ortadas, de quatro elementos cada, ao accionamento dum 
tor electrico de 40 volts só o agrupamento em serie de 20 
mentos ou cinco celulas, constituirá a bateria adequada ao 
onamento normal da locomotiva, constituindo, pois, o 
rial facturado de duas baterias de accumuladores electricos 
) volts. cada uma, pois a ausencia de qualquer um dos 
mentos, traduzir-se-ha em diminuição de potencial que tor- 
incapaz de fornecer energia ao motor da locomotiva em 
dições do mesmo trabalhar com a sua verdadeira efficiencia. 
certificados tecnicos nos induzem a crer que as locomo- 
em questão necessitam para o seu regular funcciona- 
nto de duas baterias accumuladores, completas, de 40 volts 
a uma, da mesma fórma que seriam necessarias outras ba- 
Ss que poderiam ser annexadas ás primeiras, caso o po- 
ial desejado fosse de maior voltagem. A controversia, 
'ém, não gyra propriamente sobre esse particular. Trata-se 
“de saber sob o ponto de vista tarifario, si aos accumuladores 
ados, coma o foram, isoladamente, representando uni- 
diversas, devem ser applicadas as taxas do art. 1.577, 
undo o peso de cada uma, ou agrupados em series, como 
ende a requerente. Os accumuladores electricos têm fun- 
e caracteristicas proprias e, tanto pódem servir em lo- 
tivas como em qualquer installação em gue se torne pre- 
o seu emprego, 'soladamente ou em series, formando ba- 
Por isso, estou de accordo com o Conferente Senhor 
et. A taxação dos apparelhos electricos de que se trata, 
obedecer rigorosamente á pauta aduaneira (Art. 1.577) 
ndo o peso de cada unidade, sem embargo da applicação 
se lhes nossa dar. E' este o meu parecer”; e os Confe- 
s Srs. Dr. Tavares Guimarães. Flavio Penna e Uldarico 
canti estão. tambem, de accordo com a impugnação do 
ente do despacho; à vista dos laudos do Engenheiro 
cante, Sr. Dr. Pio Borges. 


Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, con- 
o a mercadoria em causa 10 baterias de accumuladores, 
pletas, de peso de mais de 100 até 250 kilos, do art. 1:577 
fa e taxa de 1$140 por kilo. Publiquem-se a seguir, os 
certificados. d 
cert'ficados citados são os seguintes: 
minei o material a que se refere este processo, e no 
“se encontra distribuido em 11 caixas, 10, dentre ellas, con- 
baterias de accumuladores de electricidade, e uma tra- 
os respectivos pertences. 
iderando que a “bateria” seja, apenas, um grupo de 
ores de electricidade, tanto se poderia aff'rmar que 
at em causa é constituido de uma bateria, como de 
conforme pretende a interessada. A bateria se caracte- 
só pela pluralidade de accumuladores, mas, tambem, 
o sttivas (caixa, armação, estrado, etc.) pelos quaes 
efinido o agrupamento respectivo, apropriado á for- 
de um conjuncto indivisivel. E” claro que nada im- 
ye taes conjunctos, ou baterias, possam sommar-se 
» series que, afinal, poderiam mesmo denominar-se 
são, de bateria. 
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No caso vertente, todavia, estão, a meu ver, caracterizadas 
19 bater.as de aceumuladores electricos com pertences, de 
exclusiva applicação às locomotivas electricas e, assim sendo, 
opino e certifico que o alludido material é formado de partes 


integrantes, peças essenciues e de exclusiva applicação ás 
mencionadas locomotivas, 
Ro de Janeiro, 7 de Outubro de 1935 — José Pio Borges 


de Castro.” 


“Os interessados juntam o parecer de um technico espe- 
cializado em electricidade, no sentido de provar que as ba- 
terias de accumuladores em lide, se reduzem a duas, de vez 
que se descinam a fornecer energia electrica em condições de 
accionar a locomotiva representada na photographia que 
apresentam, agora appensa a este processo, Este parecer con- 
firma que “uma bateria de accumuladores é constituida por 
dois ou mais elementos ligados em serie e affirma que o 
“numero de elementos associados, constituido por uma ba- 
teria, se faz de accordo com as caracteristicas dos receptores 
(machinas ou apparelhos) que se tenha em vista fazer fun- 
ccionar por intermedio deste systema de abastecimento de 
energia”. A verdade é que o receptor (machina ou apparelho) 
tanto póde exigir" uma, como duas ou mais baterias. A ceir- 
cumstancia de exigir “o receptor electrico no caso em apreço, 
sendo um motor de corrente continua, uma tensão nos bornes 
de 40 volts”, tanto póde ser attendida por uma só bateria de 
accumuladores, como por um grupo de baterias, contanto que a 
primeira, como o segundo, possa fornecer a tensão necessaria, 
isto é, 40 volts. Em presença de varios elementos (accumu- 
ladores electricos) só a existencia de dispositivos especiaes 
(caixas, armações, estrados, etc.) póde indicar que elles se 
associam em dois, tres, quatro ou mais accumuladores for- 
mando baterias. A expressão “conjuncto indivisivel”, foi, 
no meu parecer, empregada com significação relativa, evi- 
dentemente ligada ao numero de logares de cada caixa, ar- 
mação, estrado, nos quaes estão ou serão collocados os 
accumuladores ou elementos. Talvez a duvida sobre o as- 
sumpto se encontre fundamentalmente na divergencia de ex- 
pressões usadas no novo parecer technico e naquelle que emitti 
em 7 do corrente mez. 

No novo parecer, encontra-se a expressão “cellulas dz 
accumuladores”, cujo sentido apresenta ambiguidade. No mcu 
parecer, salvo melhor juizo, dei preferencia à denominação 
“bateria de accumuladores”, expressão rigorosamente defi- 
nida, technica e vulgarmente conhecida. Em summa, abrindo 
a questão quanto ao numero de baterias, consoante o' meu 
parecer de 7 do mez corrente, agora melhor esclarecido pela 
factura consular e pela photographia annexa, mantenho os 
argumentos expendidos a respeito do assumpto, podendo con- 
firmar que existem no armazem 10 caixas contendo, cada 
uma, um grupo de quatro accumuladores (bateria), embora 
na factura consular figure a declaração de duas baterias. E” 
exacto que se vê na photographia appensa ao processo, uma 
caixa de ferro contendo um grupo unico de accumuladores (ba- 
teria) que, para maior clareza assignalo em tinta vermelha. 

Concluindo, duas soluções comporta a questão em apreço: 

1º) — Dez baterias de quatro accumuladores, cada uma, 
se prevalecer o que se encontra no armazem; 

92) — Duas baterias de 20 accumuladores cada uma, se 
predominar a declaração da factura consular e valor tiver a 
prova constante da photographia. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


“Tlmos. Srs. Wilson, Sons & Cº. Ltd., agentes da “St. John: 
del Rey Mining Co., Ltd. — Avenida Rio Branco, 37. Nesta. 
— Accuso o recebimento da prezada carta de VV. SS., em 
que me pedem como Engenheiro especializado nos assumptos 
referentes á technica da electricidade, que emita parecer sobre 
o modo que a meu juizo deva ser caracterizada a bateria de 
accumuladores para uma locomotiva electrica e se os elementos 
isolados pela embalagem poderão fornecer por Si só a energia 
em condições de accionar a mesma locomotiva electrica des- 
cripta para a qual foram importadas as duas mencionadas 
baterias, pela St. John del Rey Mining Co. Ltd., devendo 
esclarecer tambem á vista das proprias tarifas da Alfandega, 
ora em vigor, como poderá ser apreciado o que diz a lei a 
respeito. ) Pg , 

Agradeço antecipadamente a distincção e aceitando a hon- 
rosa incumbencia, procurarei dizer, sem commentarios su- 
perfluos, como póde perfeitamente ser esclarecida a questão: 

O accumulador electrico, é um apparelho physico em que 
a energia electrica é accumulada sob fórma de energia chi- 
mica. Ha accumuladores de diversos typos. E cada elemento. 
é constituido de um modo geral por um reservatorio indivi- 
dual, que deva conter as placas que são separadas, de accordo 
com a propria fabricação, em placas positivas e negativas, e 
que em dois grupos são ligadas aos respeetivos bornes, po- 


sit-vo e negativo. p 
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Uma bateria de accumuladores é constituida por dois ou 
mais elementos ligados em serie, O numero de elementos 
associados, constituido por uma bateria, se faz de accordo 
com as caracteristicas dos receptores electricos (machinas ou 
apparelhos) que se tenha em v.sta fazer funccionar por in- 
termedio deste systema de abastecimento de energia. 

De modo que o numero de elementos constitutivos duma 
bateria é definido pelas caracteristicas dos receptores electri- 
cos a que deva servir a mesma bateria, A energia fornecida 
pelos accumuladores e o resultado da restituição a um cir- 
cuito exterior da energia electrica accumulada como energia 
chimica, e se faz sob fórma de corrente continua, á razão 
de 2 voits de f. f. p. em média por elemento nos accumuladores 
communs, dependendo a intensidade da corrente das dimensões 
e peso das respectivas placas. 

Todo receptor electrico, tem como caracteristica essencial 
para o seu funccionamento normal, a tensão em volts que 
deve ser mantida nos seus bornes. De modo que no caso es- 
pecial da energia fornec: por accumuladores, a differença 
de potencial nos bornes do receptor é que vai definir o nu- 
mero de elementos de que deva ser constituida a bateria. O 
receptor electrico no caso em apreço, sendo um motor de 
corrente cont'nua que no seu funcecionamento normal exige 
uma tensão nos bornes de 40 volts., bateria de accumuladores 
a elle destinada, deve ser formada de elementos que asso- 
c ados em serie dêm esta tensão de 40 volts, o que só póde 
ser conseguido peio agrupamento, nas condições mencionadas, 
de 20 elementos. 

| As considerações feitas, bastam para definir a procedencia 
das allegações feitas por VV. SS. sem deixar de reconhecer 
digna de louvor a precaução com que a Alfandega age na de- 
fesa dos legitimos interesses dos cofres publicos, porém, si 
não formulada a supposição de poder ter o material outra 
applicação do que a especificada, não vejo por que não aceitar 
como bateria cada agrupamento capaz de garantir entre os 
bornes externos a tensão de 40 volts, como exige o motor da 
locomotiva para o seu accionamento normal e de que se tem 
perfeita idéa pela photographia que me foi apresentada e que 
peço autorização para rubrical-a nesta data. 

As considerações anteriores dizem perfeitamente que é 
technicamente inadmissivel a E o de servirem iso- 
ladamente as cellulas de oito volts cada uma á propulsão di- 
recta dum motor de 40 volts. 

Doutro modo, si o assumpto deve ser estudado perante a 
leira das Tarifas Alfandegarias em vigor não menos conclu- 
dente será a sua interpretação, em face do que diz o art. 1.577, 
de = a mandadas executar pelo Decreto 24.343, de Junho 

e1 ' 

Assim, o legislador, com perfeito conhecimento de causa 
não limitou o peso nem o numero de elementos que poderiam 
constituir uma teria de accumuladores, admittindo, ipso 
focto, que as bater'as pudessem ser importadas “armadas ou 
desarmadas”, não falando em “todo indivisivel” como para O 
coro das haterias de pilhas (v. art..... das tarifas do mesmo 
Decreto 24,343 acima mencionado”, mesmo porque serin con- 
tracenso determinar que as baterias de accumuladores que 
nódem p:sar toneladas. fossem importadas, como um “todo 
indivisível”. As possibilidades de transporte e a me hor acco- 
mndação do material é que determinará as condições de em- 
hollagem que poderá ser feita até, conforme a conveniencia, 
elemento por elemento. Qutro modo de encarar a questão seria 
recommendar a não applicação do mencionado art. 1.577, 
quando as baterias fossem importadas desarmadas, que seria 
contrar'o à letra do proprio artigo. 

Eis, como a meu ver fica technica e legalmente esclarecida 
a questão: quando affirmo que, destinando-se as cellulas de 
acenmuladores imnortadas de quatro elementos cada, ao accio- 
namento dum motor electrico de 40 volts, só o agrunamento 
em serie de 20 elementos ou cinco cellulas, constituirá a “ba- 
to-'a adequada ao funcc'onamento normal da locomotiva, con- 
sistindo, pois. material factura de duas baterias de accumula- 
dores completos de 4) volts cada uma”, pois a ausencia de 
qualquer um dos elementos traduzir-se-á em diminuição de 
potencial que tornará incapaz de fornecer energia ao motor 
da locomotiva em cond'ções do mesmo trabalhar com a sua 
verdadeira efficiencia. 

Sem mais sou de VV. SS. attº. am”. e obº. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935 — Adalberto Gomes 
de Carvalho, Engenheiro Industrial e Electricista.” 


“Uma bateria de accumuladores se compõe de um certo 
“numero de accumuladores ligadcs em serie ou em paralelo, 
conforme se queira um augmento da tensão (volts) ou da in- 
fensidade de corrente (amperes). 


O termo — bateria — não limita o numero de unidades as- 


sotiados e, sómente em funeção das caracteristicas do re- 
eceptor a que se destinar, e da capacidade de cada unidade po- 
derá ser elle determinado, 

Uma bateria de accumuladores é usualmente dividida em 
cellulas que são formadas de placas positivas e negativas, O 
número de cellulas bem como o de placas é tambem variavel 
segundo os typos ecreados pelos fabricantes, em obediencia 
aos fins a que se destinam. 
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n importadas pela requerente, 19 dellas contém, 
e o a Bo de Qhdtro cellúlas dê/18 placas! sm a 


ara se obter a tensão 
sa DEM E ão necessarios cinco desses gm 
ligados ainda a 
ste sr a to 
de 40 volts e 
10 caixas referi ; 
de 40 volts é 306 amperes-hora. va 
A caixa restante traz, cabos de connexão, connectores ! 
cellulas e duas seringas hydrometricas, que são pertences da! o 


baterias. |. 4085 
ndo notar que chamo de cellula o que 0 digno collega 
Adalberto Gomes de Carvalho denomina elemento, em sem | 
brilhante parecer. Sd 

[q maior clareza junto, por mim rubricado, um schema, 
da formação da referida bater'a que retirei de uma das caixas. p 
Nesse schema o fabricante esclarece perfeitamente o modq 
de ligação por meio dos connectores que acima me referi. 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1935. — Walter Ribeiro 
da Luz.” | eo 


e 
PS) 
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N. 1.719. — Otto Friedrich & C. — 42/56 — Despacharam ef 
pela nota n. 66,749, de 1935, agulhas para coser á machinyg 
ou Eu crochet, filet, tricot, ou para emfiar, do art. 806 | 
da Tarifa e taxa de 1586M0 por Kilo, pretendendo, em co 
rencia, desclassificar para utensilios não classificados Pare 
artes e ófficios, do art. 1.859 — taxa de 28600 por kilo, € 
o gue não concordou o Conferente Sr. Palvino Rocha, que 
considerou a mercadoria bem despachada, 

A Commissão dá Tarifa, por unanimidade de votos, clas- | 
sifica, de accordo com a decisão n. 1.528, de 14 de Novembro — 
de 1933, a mercadoria em causa — objecto feito de ferro, tendo 
cm uma extrémidade um fúro rectangular e em outra um | 
cabo de madeira, para ajuste de bolas de foot-ball—, como 
ferramentas manuaes não especificadas para artes e officios, | 
da taxa de 26 00 por Kilo; do art. 1.859 da Tarifa. “a 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


cretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega A 
daneiro, uy de Novembro de 1935. — LUIZ stone 
SeripurArIO, ecretario. EO 


3º 
Dia 26 


1.720 — “Anglo Mexican Petroleum 7 LUA ha 
So Tea ii Prdirans  dlusfificáção E) nado era a qual p 


foi concedido révio. 

"Ao EMO Tarifa, apreciado o presente sida 
classi ção e A em Es Ev a aa yse do Liborato io Na- 
cional — laudo n. 310, que demonstrou ser a mercadoria ana- 

sada, representada por massa branca, 1 sa e inodora, — 

para uso em perfumaria e e - 


o acia, — por 
imanimnidade “ votos, classifica Silo, na as tos Ea 
1 na branca ou amar na pa “e 
pharmacia ou perfumaria, da taxa de 18560 por Tello. em 
tigo da Tarifa. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.721 — Antunes Corrêa & C. — 46.114 — D 
pela nota n. 75.370, de 1935, fechadura de ferro simples, 
art. 841, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr, i 
Penna verificado a mercadoria despachada com as respectivas | 
chaves de ferro nickelado, sujeita á sobretaxa 30''%. 0 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, 

inte voto do Conferente Sr. Euclides de « 

igehcia feita pelo Conferente do despacho é procedente. As | 
chaves fazem parte da fechadura e sen e 1 
está a mercadoria sujeita á sobretaxa de 30 % E ng 4 
termina a nóta 228 da Tarifa”; e' o Conferente Sr. Dr. aa 
vares o emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de 
dois objectos distinctos, com tratamento: proprio a a um, 
na Tarifa. O primeiro é uma fechadura de ferro 
commum, abrindo por meio de chave, dando uma , k 
urt. 841, 38120 por kilo. O ultimo é uma chave de ferro nicke- 
lado, nua, fechaduras, art. 830, 58200 por kilo e mais 30 % a 


vota 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, consi- 
commum, | 


derando a mercadoria como fechadura de ferro, 


abrindo por meio de chave, dando uma só volta, a! 
em parte, do art, 841, combinado com a nota n. 

rifa e o art. 26 das Disposições Preliminares da mesma, y 
PR + qi da taxa de 38120 com o augmento de 30 %, isto é, 

por kilo. vB 
N. 1.722 — Representação do Conferente Sr. Dr. Ge 

Freire. protocollada sob n. 37.786, relativa à mercadoria di 
pachada por B. Herzog como anilinas em pó, do art. 950 
Tarifa, taxa de 108620 por kilo, tendo o Conferente ci 
tido duvida sobre a classificação. , Lu 


Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
joratorio Nacional — laudos ns. 3.661 e 3.662, demonstrando 
r a mercadoria da amostra n. 1. representado por um pó 
stanho escuro, amorpho, — de um corante organico ar- 
al (côr de anilina), contendo, como carga mineral, sul- 
o de sodio e oxydo de ferro, na proporção de 53,gr46% 
coenta e tres grammas e quarenta e seis centigrammos por 
o) e a da de n. 2, representada por um pó preto, amorpho, 
“de uma corante organico artificial (côr de anilina), con- 
do como carga, sulphato de sodio, que entra na proporção 
e dl % (trinta e uma grammas por cento) — por unanimi- 
ade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
» Eugenio: Pourchet: — “De accôrdo com as analyses do 
pratorio Nacional (ns. 3.661 e 3.662 de 1935) — corantes 
cos artificiaes (cores de anilina) e, nos termos da nota 
233 ao art. 950 da Tarifa, tendo-se em vista a proporção 
spectiva, a mercadoria está bem despachada.” 


e Sr. Inspector assim ERR menciderando a mercadoria 
n causa como cores de anilina, do art. 950 da Tarifa e taxa 
108620 por kilo. . x 


* N. 1.723 — Cinta Moderna Ltda. — 45.940 — Despachou 

a nota n. 78.971, de 1935, obras de borracha em tecido 
qualquer materia textil, com mescla de seda, do art. 1.866 
axa de 725800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino 
a. verificado cintas de borracha em tecido de seda pura 
o mescla de outra materia, do art. 1.866 — taxa de 1048000 

to. . 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
nte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Trata-se 
eia elastica ou equivalente. para varizes — Art. 1.696 da 
— Meias elastieas: De seda pura ou com mescla de outra 
ia. taxa de 728800 por kilo, tarifa minima”; e o Con- 
Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte voto, com 
concordou o Conferente Sr. Flavio Penna: “A mer- 
não é igual nem semelhante á que deu logar á decisão 
« Assim: De accôrdo com o Conferente do despacho.” 


r. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria 
1.724 — Com 


Ne mpanhia Fornecedora de Materiaes — 41.076 
spachou pela mota n. 70.101, de 1935, obras não classi- 
“de vidro n. 1, de côr, art. 647, taxa de 6$240 por kilo 
“50 % da nota n. 171 da Tarifa, pretendendo, em con- 
a, desclassificar para barras de louça n. 3, do art. 621, 
e 58200 por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná, teve 
ivida sobre a classificação. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
| e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
' laudo mn. 3.750, que demonstrou ser a mercadoria 
da, representada: por uma barra cylindrica, — de louça 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 
“como barras de louça n. 3, do art. 621 da Tarifa e taxa 
DO por kilo. | : la 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-Deg há e. " 
N. 1.725 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 41.077 
espachou pela nota n. 70.100, de 1935, obras não clas- 
icadas de vidro n. 1, de côr, do art. 647, taxa de 64240 e 
O % da nota n. 171, pretendendo, em conferencia, des- 
car para barras de louça n. 3, do art. 621, taxa de 5$200 
ox O Conferente Sr. Mario Guaraná teve duvida sobre a 
IiIcação. : 
Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
orio Nacional — laudo n. 3.748, que demonstrou ser a 
loria analysada, representada por uma barra cylindrica, 
louça n. 3) — por unanimidade de votos, classifica a 
oria em causa como barra de louça n. 3, do art. 621 da 
e taxa de 58200 por kilo. 


Sr Inspector assim decidiu. 


«1.726. — Companhia Luz Stearica — 42.830 — Despachou 
“nota n. 73.816, de 1935, peças cylindricas de tecido de 
a PROPETO para machina, do art. 168, taxa de 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha ve- 
> mangueiras de tecido de lã, do art. 180 — taxa de réis 
O por kilo. ” 1 
à G missão da Tarifa, apreciando a presente questão 
ido em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 

3 de Castro, por sua maioria, considera a mercadoria 

em despachada como peças cylindricas de tecido de 
é ento proprio para machinas, do art. 168 da 
| taxa de 58720 por kilo, mantendo o Conferente Se- 
enio Pourchet, o seu voto anterior, concebido nos 
s termos: — “Bem despachada a mercadoria, que é 
lio não classificado para machinas, com taxação €s- 

arifa, como foi despacl »: e o Conferente Se- 

ava ti está de accôrdo com o Conferente 

ificando a mercadoria no art. 180 da Tarifa, 
ras não classificadas de lã, da taxa de 528000 


decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
a seguir, o referido certificado. 


TT No E Ma, - 
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O certificado citado é o seguinte: 

“No mostruario da Commissão da Tarifa, fiz o exame do 
material a que se refere este processo, Trata-se de uma peça 
cylindrica de tecido de lã, medindo approximadamente 3,m0U0 
de comprimento e 0,m25 de diametro, dotada de aros de ferro 
envolvidos no mesmo tecido e collocados de metro em metro. 
Tal peça serve de conductor para descarga de farinha de 
trigo e assim é usada nos moinhos desse cereal, como parte 
complementar indispensavel à respectiva machina operatriz, e 
com applicação exclusiva á mesma. Em conclusão, opino e 
certifico que o material examinado é peça complementar in- 
dispensavel à finalidade e com applicação* exclusiva ás ma- 
chinas operatrizes de moagem de trigo. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 

N. 1.727 — “Companhia de Perfumarias Beija-Flôr” Es 
27.135 — Despachou pela nota n. 45.454, de 1935, essencia 


artificial para perfumaria, não especificada, do art. 954 — 
taxa de 31$200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire verificado preparações para usos technicos, do art. 987 
da Tarifa, sujeita a direitos “ad valorem” 25 %. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.558, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por um liquido pardo-aver- 
melhado, de odor agradavel, de densidade de 1,0193 a + 156, 
de uma mistura de principios odorificos isenta de alcool, 
constituindo uma composição ou bouquet, com emprego em 
perfumaria, — por unanimidade de votos, é de parecer que, se- 
gundo as decisões existentes, a mercadoria em questão deve ser 
classificada no art. 987 da Tarifa, como preparações não clas- 
sificadas para usos technicos, para pagamento de 25 % “ad 
valorem”?. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 18 sabonetes e seis tubos de pasta dentifricia apprehendi- 
dos em 16 de Março de 1937, no Posto Fiscal 1-2 do Cáes do 
Porto, pelo Guarda aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias, uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Processo n. 11.205, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<< IX*D=0 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Felix de tal, que 
residiu à rua Sacadura Cabral n. 49, onde foram apprehendidas 
em 9 de Março de 1937, diversas mercadorias pelo Ajudante 
de Guarda-mór Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo 
Commissario de Policia Torres Fialho, e pelo Guarda aduaneiro 
Raymundo Vieira de Siqueira, a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n, 10.120, 


de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


há CI+HDS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
sados de dois “kimonos” de seda preta, apprehendidos no 
Posto Fiscal 7-8, do Cáes do Porto, no dia 9 de Março de 
1937, (apprehensão m. 64, processo n. 10.268); 18 potes de 
creme e uma camisa de seda, branca, apprehendidos ao serem 
jogados de bordo do vapor “Africa Marú”, para o cães, em 
10 de Marco de 1937, (apprehensão n. 65, processo n. 10.260); 
tres pares de sapatos, com sola de borracha, marca “Keds”, 
apprehendidos no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do Porto, no dia 
12 de Março de 1937, (apprehensão n. 66, processo n. 10.699); 
20 maços de cigarros americanos da marca “Kool”, appre- 
hendidos em serviço de fiscalização a bordo do vapor Pan 
America”, em 12 de Março de 1937, (apprehensão n. 67, É du 
cesso n. 10.700); seis lenços de seda, grandes e dois ditos 
pequenos, de sêda estampada, apprehendidos no Posto Fiscal 
7-8, do Cáes do Porto, em 14 de Marco de 1937, (apprehensão 
n. 68, processo n. 11.095); uma capa de borracha para se- 
nhora, uma combinação de sêda, uma camiseta de Jersey, uma 
camisa sport, de homem (jersey), um córte de tecido de sêda 
e duas calcinhas para criança, mercadorias essas apprehendi- 
das no Cáes do Porto, no dia 24 do mez de Março de 1937, 
(apprehensão n. 69, processo n. 12.711); dois pacotes de ci- 
garros da marca Philips Morris e duas latas de balas (bon- 
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datado ad 


aã0 " Quinta-feiraa16 


bors) das marcas “Roberta” e “La Luna”, mercadorias essas 
apprehendidas em serviço de fiscalizaçao a bordo do vapo: 
“American Legion”, no dia 26 de Março de 1937 (apprchensão 
n. 70, processo n, 12.712); 94 folhas de lixa para ferro, appre- 
hendidas no Posto Fiscal 1-2, do Cães do Porto, em 18 de 
Março de 1937, CopERI uato n. 71, processo n. 12.013); dois 
radios da marca “Windsor” e 16 valvulas, apprchendidos em 
acto de busca à bordo do vapor “Robin Adair”, no dia 19 de 
Março de 1937, (apprehensão n. 72; processo n. 12.014); . 12 
pacotes de creme de leite, tres camisetas, uma calça de sêda 
e tres caixas contendo balas para carabina “Winchester”, 
mercadorias essas apprehendidas em serviço de fiscalização 
a bordo do vapor “Montevidéo Marú”, no dia 20 de Março de 
1937, (apprehensão n. 73, processo n. 12.015): duas calças 
para senhora, apprehend.das no Posto Fiscal 1-2, do Cães do 
Porto, no dia 23 de Março de 1937, (apprehensão mn. 74, pro- 
cesso n, 12,119); a virem allegar o que entenderem a bem do» 
seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da 
publicação deste, sob pena de revelia, 


Alfandega do Rio 'de Janeiro, 31 de Março de 1997. — 
João Alves de Moura, escrivão. - 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 10 chapéos “Panamás” apprehendidos em 30 de Março de 
1937, no Posto Fiscal 1-2 do Cães do Porto, pelo Guarda 
aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos, auxiliado pelo 
Remador Sizilio Soares a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 12,961/37). 


AlMandega do Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um apparelho electrico para massagens, seis gravatas ita- 
lianas, de sêda, e tres vidros de loção apprehendidos em 15 
de Março de 1937, no Cães do Porto pelo Sargento aduaneiro 
Deocelydes Fortes, auxiliado pelo -Remador José de Azeredo 
Coutinho a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia, (Processo n. 12.960/37). 


Alfandega do Rió de Janeiro, 1 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois pacotes de cigarros “Chesterficld”, apprehendidos 
em 31 de Março de 1937, no Posto n. 1-2, do Cáes do Porto, 
pelo Guarda aduaneiro Domingos Sant'Anna, auxiliado pelo 
remador S.zilio Soares, a vir allegar o que entender a bem 
do; seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 80. 
Processo n. 13.663, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937, — 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis camisas de sêda para homem, apprehendidas em 2 
de Abrl de 1937, no vapor japonez “Alaska Marú”, pelo 
Guarda aduaneiro E. Wandeness a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo. de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n., 82. 
Processo n, 13.665, de 1937). 


AMandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 19397. — 
€C. Washington, escrivão. ; 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em cinco lampadas electricas apprehendidas em 1 de Abril de 
1937, no Posto n. 1-2, do Cães do Porto, pelo Guarda aduaneiro 
Domingos Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 81. Processo n, 13.664). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 


—I+D= 
De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 


sados de oito vidros de loção e dois vidros de agua de quina, 
apprehendidos a bordo do vapor “Kerguelen”, no dia 31 de 
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Março ultimo (appreh nsão n. 85 — processo n. 13.662/37); 
de 37 lenços grandes, de sêda; 26 calças de jersey, pára ses . 
nhoras; dois pyjamas para senhora e um. -seios, 
cadorias essas apprehendidas em serviço de fiscalização a 
bordo do vapor “Taubaté”, no dia 31 de Março o Roo ex5A +i 
hensão n. — procssso n. 13.660/97); de 21 vidros de | ; 
de Luna, 17 vidros de Sueno Azul, quatro de Rosa de Italia, 
uatro de Flores (del Vale, dois de Gardênia, um de Secreto-. 
e Flores e um de Noches Portenas, mercadorias essas appre- | 
hendidas a bordo do vapor “Poconé”, em 31-de Março ul= 
timo (apprehensão n. 84 — processo n. 13.661/97), a virem 
aliegar o que entendem a bem dos seus direitos dentro du - 
prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob pena 
de revelia, * np ço META. 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937, — 
João Alves de Moura, escrivão. y a 


IH» 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int . 
em uma camisa de sêda e cinco pyjamas do mesmo lo, 
apprehendidos em 5 de Abril de 1937, na pateo do Armazem 
n. 10, pelo Guarda aduaneiro J. B. Sacramento ri Ag Theo-.. 
philo Amaral a vir allegar o que entender a bem do seu di=" 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da icação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão mn. +» processo = 
mero 14.203/937). ' A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1987. — 
C. Washinçicn, escrivão. 


€=+=» nr, = 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou di S "y 
em seis camisetas de tecido de algodão e nráa combinação | E 
de 1 dá 


do mesmo tecido, apprehendidos em 5 de 937, 
Posto 5/6 do Cães do Porto pelo rp mr vo Ma 
Pereira dê Souza, auxiliado pelo Remador Antonio . 


de Almeida a vir allegar o que entender a 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
sob pena de revelia. (Apprchensão mn. 
méro 14.202/937).. N 
“Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1937, — 
C. Washington, escrivão. . : já 


I++ 


w 
DRC Tosta TA 
+ processo nu. 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono. in 
em cinco Besas de tussor de sêda ap ehendidas. 
Abril de: 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda aduaneiro | 
ciides Fortes, auxiliado pelo G Carivaldo Cha: 
remador d. Azeredo Coutinho a vir allegar o que enten 
'a bem do seu d'reito, no prazo de 30 dias utei los da 
data da publicação deste, sob pena de revelia. A piodedha ua 
mero 14.200, de 1937). à > 
Alfandega do Rio de-Janeiro, 13 de Abril de 1937. —. 
João Alves de Moura, escrivão. g 
I++ 
De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interes: 
em tres camisas para homem e uma gravata apprehendidas 
em 4 de Abril de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda aduâne 
Benjamin de Araujo Lopes da Costa, auxil o] 
Luiz Montezuma a vir allegar o que entender a bem 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicaçã: 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 14.201, de 1937). + 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937. — 
«João Alves de Moura, escrivão. 


" IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono. 
em 12 pais de Jersey de seda para senhora e 1 
apprehendidos em 9 de Abril de 1937, no. ; do P 
Guarda aduaneiro Deoclides Fórtes, auxiliado. 
José de Azeredo Coutinho a vir allegar o que en 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, e los da , 
deste, sob pena de revelia, (Processo n. 14.879, de 1937). 


Athandegá do Rode “Jatieiro, 13+de” Neil ge 19575— 0 
Jucundino Barcellos, escrivão, 


I++ 


De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interess 
em 12 baralhos RP RRRDI SEA OR em 9 d il de 
vapor “Western World”, pelo Guarda aduaneiro 

Carneiro a vir allegar o que entender a bei ) st 
no prazo de 30 dias uteis, contados publicação 
pena de revelia. (Processo n. 14.878, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1987, 
Jucundino Barcellos, escrivão, ] 
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| FOSSA Fei NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS Ds atom 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS | 


DP  Wecreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 


Hiricaçãos publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional a. 
sas 2Rg "menta “tiuno Nova Consolidação das Leis das-Alfandegas e 
| | sa Mesas de Rendas da Republica, mandada e: BXe- 
PREÇO 1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril dertona 


Typographia da Alfandega do Rio de Datos à 


- No corrente anno a assignatura do “Boletim da 

Aliandega do Rio de Janeiro” custará 205 por anno 
308 cada collecção dos annos anteriores. 

— Cada ultimo numero publicado custará 18500 

teriores, 28500. 
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| SUMMARIO 


Poper LEGISLATIVO : 


n. 418 — Abre credito Especial para pagamento de ajudas de 

eusto a senadores e deputados. 

m 421 — Abre credito para despesas com o pessoal e material 
“da E. F. de Bragança. 

nm. 423 — Autoriza a abertura de credito. k 

Lei mn. 424 — Autoriza a acquisição da bibliotheca que pertenceu ao 
a iptor Coelho Netto. 

28 — "Toma diversas providencias no exercicio finan« 
de 937 a 


Ra 


n. 1.557 — Expede regulamento para exécução do art. 7º 


Es 
1.581 — Proroga até 31 de Dezembro o prazo estabe- 


“no art. 25 do Decreto n. 23.938. 


O DA FAZENDA : 


ões de Fazenda Rs Dégretos, Exposição de motivos do Sr. Mi- 
mistro apostilas e Portaria n. 90-. 


ACIONAL : 


, 


Geral da Fazenda Nacional — Circular n. 15, designações 


do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 99 a 110. 
das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 136 a 155. 
Superior de Tarifa — Actas da 249º e 250º sessões. 


DO Rio DÉ JANEIRO : 


E de n.. 352 a 410, 
ões — Decisões do Sr. Inspector. 
ão da Tarifa -— Decisões do mez de Novembro de 1935, de 
1.728 a 1.770 e do mez de Dezembro, de n. 1.771 a 1.806. . 


Com o prazo de 30 dias. ] 
Official à Vista — Tabella referente á 2º quinzena de Abril. 


“Alfandega — Mez de Abril. 
E Se 


Nenhum trabalho será inserto sem 


SEXTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 1937 


Aduaneiros Hollerith — Tabellas referentés ao méz dé Ja- 


approvação da Inspectoria 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 418 — ve 10 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
1.539:0008000, para pagamento |de ajudas de custo a 
Senadores e Deputados na sessão legislutiva de 1937. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Governo autorizado a abrir, desde 
já, o credito especial de 1.539:000$000, sendo 1.350:000$000 
para pagamento de ajudas de custo aos Deputados e réis 
139:000$000 para pagamento de ajudas de custo a Sena- 
dores, na sessão ordinaria do Poder Legislativo, em 1937, 
podendo. as despesas correr por conta da Receita Geral da 
Republica; revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Imdepen- 
Cencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães, 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
LEI N. 421 — pe 14 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
260:0008000, pelo Ministerio da Viação, para attender 
ao pagamento de despesas com pessoal e material da 
Estrada de Ferro de Bragança 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 260:000$000, para attencer ao pagamento 
de despesas de pessoal e material da Estrada de Ferro de 
Bragança, relativas ao 1º semestre de 1936, fazendo para esse 
fim as necessarias, operações de credito; revogadas as dispo- 
sições em contrario. 


Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937; 116º da Indeper- 


dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. ) 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
LEI N. 423 — DE 14 DE ABRIL DE 1997 


Antoriza a abrir o creidito especial de 49:371$200, para paga- 
mento de pensões, vencimentos de disponibilidade, dif- 
ferença de vencimentos e gratificações addicionaes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; j Ê 

rd: 1º — Fica o Poder Executivo autorizadô a abrir, 
pelo Ministerio da Justiça, um credito especial na impor= 


RE: 


AQUETIM. pa 


tancia de 4958719200, 
mentos de disponibilidade, ferença de vencimentos e gra- | 
tificações addicionaes, na conformidade da tabella annexa. || 

Art. 2º — Para o custeio da despesa decorrente da exe- 
cução da presente lei, é igualmente o Poder Executivo auto- | 
rizado a realizar as necessarias operações de credito. E 

Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. j 


Rio de Janeiro, 11 de Abril de 1937, 116º da lidependano | 
cia e 49º da Republica. 2 


po GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


“ LEI N. am Da Me. DE ABRIL DE 1937 


Autoriza a abrir pelo Ministerio da Educação e Saude Pu- 
blica, o credito especial de 200:1038000, para a acquisição 
da bibliotheca e objectos de drte que pertenceram ao 
escriptor Henrique Coelho Netto 


* O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra; 
Faço saber que o Poder Legislativo digita - e eu sahi 
a seguinte lei: 


- Medos pi Pisa, o oder: Executivo autorizado a abre, | 


els 


e 


enero 14 NA Abril de 1937, 116º da Indepen- 
dinero ed R 


a 
nã a 


GETULIO dês —enid 
Gustavo Capa 
Arthur de Sour Costa, 


pu E 


LEI N, 428 — pe 24 DE ABRIL DE 1937 


Toma diversas providencias no exercicio financeiro de 1937 


O' Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a, ssquimte, lei: 
- Art. 1º, No annexo mn. 6, da Lei n. 300, de 13 de Novembro 
To! Ends parte III, anbrcadaignação n. 7, da verba 1º, onde 
o dá ide ate 1 ler”, da Lei n. 300, de 13 de No- 
ro 


pa 936, part verba 11*, sub-titulo 1, onde se lê 
Vatodat de consumo”, leia-se “Material”, 

Art. 2º, No art, 10, da a n. 376, de 9 de Janeiro de 1937, 
onde se lê “verba 2º”, leia-se ia 23º, sub-consi- 
Egnação n. 2”, 

Art. 3º, O credito de que trata o per 1º, da Lei n. 339, 

7 de Dezembro de 1936, NDA ser abérto desde a data. 

| promulgação | da. presente > 

Art. 4º. Revogam-se as. tendas em contrario, 


Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 
João Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão, 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhem. 
Odilon Braga. 
Gustabo Capanema. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N, 1.557 — pE 8 DE ABRIL DE 1937 (*) 
7º da Lei n. 380 


Expede regulamento para execução do art. 
de 16 de Janeiro de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
dando cumprimento ao art. 7º da Lei n. 380, de 16 de Ja- 
meiro de 1937, que modifica o decreto pelo qual foi criada a 


ALRANDEGA DO RIO DE JANEIR Ro. 


| PS 


ara o pagamento de pensões, venci- | Caix 


h x 
e e da Aiuçto ca. 


ed 


pector da Alfandega de Sant'Anna do. E 


1 

a de Aposentadoria e Pensões. dos Traba ad 
iches e Armazens de Café, e usando. attrib 
né o ert. 56, inciso 1º, da Com 
“Fica approvado o reg lamei 

ia e Pensões dos Trabal dore 

e a este acompanha, a 

dos “Negocios do Trabalho, In 

a ção E Ein o art, 7, d Pa o 
aneiro de ne 
pr e j 


. Revogam-se as disposições em, 
“ão de Janeiro, 8 de Abril de 1937, ERC da tm enderx 


> 


o 


E, 

x — Gerucio VARGAS. AR 
Agamemnon | es. 
pi Ná Arthur de Souza Costa, | 
Marques canram Pam hs 


“ Pd 
E, 

e. nt de que fala este jecreto está nbli- 

a PR “Oficial” ce 124997. a e. 


% 
Ós 


DECRETO N. 1.581 — DE 2 


* Proroga até 31 de Dezembro do cone a no 


belecifia Re art. 25 do Decreto n. 2. 938, e 28 de | 
- Feiro de 1984. rat er Ea ; 


ente da Republica dos, 
| se mir que: RR co 
Constituição Fe eral, e 
“ Comsiderando que o ai 


NaLcao dó de ge é ca Ed o Pr 
ea de chfé com papais ga sm 
inveterado;. 
Considerando que ainda subsistem diga: 
uantes das suecessivas prorogações desse p 
pelos Decretos ns. 24.665, 65, 188, 212 e 924, r 
ce 14 de Julho, 24 de Setembro e 29 de Nov 
de Junho de 935 e 29 de Junho de 193 
Artigo unico. Fica prorogado até 3 
rente anmno o prazo de tolerancia prey o ' 25 do 
creto nm. 25.938, de 28 de Fevereiro de 1934, 1 vogê 
disposições em contrario. : A 


as 
pr 


' 
é 


id hs pa 3 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1937 116º da penden- 
cia e 49º da Republica. a 1, re A 
e E ap Sd : ! 
Ee de ta “ 


tomei são - - E > 


MINISTERIO Di DM FAZENDA 
“REPARTIÇÕES DE PANDA 


Por decretos de 14 de Abril contei “assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : Ea 


Foi nomeado : 


O Escrivão da Collectoria d; pie Fede 

Maior, no Estado do Piauhy, J a de e sã 

pe logar na Collectoria Rods Ã, zina, | 
stado ho 


Foi promovido : Eos 
Collector da Collectoria das Rendas Federaes em There- 
sine no Estado d do Piauhy, o Escrivão Eai mesma “esactoria, — 
Marcellino Freitas. 
— Por decretos de 14 de Abril corrente, assiguados. mo 
Sr. Presidente da Republica ; a 


Foram nomeados : ' 


O Official Administrativo da classe J. do ana o 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, 
Louzada Tupy Caldas, com exercicio ; ' 
tricto Federal, para exercer, em commissão, o 


Es 


do Rio Grande do Sul; 
ne Official Administrativo da classe H, do | 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, y 
veira, com ajersicda, Je AHandega do Rio Gra 
do Rio Grande do exercer, e 
Eb sina da ER de Paranaguá, no. 
raná; v 


vm — 
de O 


4º 


o É 


E e 


| a-feira, 30 


“. 


* O Escripturario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas 
do Ministerio da Fazenda, Clovis de Vasconcellos, com 
cio na Alfandéga de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
exercer, em commissão, o cargo de Inspector da Alfan- 
Belém, no Estado do Pará; 


E Official Administrativo da classe J, do quadro III — Re- 
bedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, Benedicto 
til Coelho Furtado, com exercicio na Recebedoria Fe- 
tal em S. Paulo, para exercer, em commissão, o cargo de 
pector da Alfandega de Victoria, no Estado do Espirito 
santo: 
t 7 BA E Pa , + 

“O, Escripturario da classe G, no Quadro VIII — Alfandegas 
do. Ministerio da Fazenda, Antonio Francisco de Santa 
sJunior, com exercicio ma Alfandega de Paranaguá, no 

ado. do Paraná, para exercer, em' commissão, o cargo de 
Inspector da Alfandega de S. Francisco, no Estado de Santa 
Catharina; 
O Escripturario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas 
| — do Ministerio da Fazenda, José Luiz Bragança de Azevedo, 
- exercicio na Alfandega de S. Salvador, no Estado da 
hia, para exercer, em commissão, o cargo de Inspector da 
andega de Maceió, no Estado de Alagoas; 


Walter James Gosling para o logar de Membro do 1º Con- 

ho de Contribuintes; ata 

Eulina Boto de Barros, interinamente, dactylographa da 
FM do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Minis- 

da Fazenda, para ter exercicio na Delegacia Fiscal do 

ouro Nacional no Estado de Sergipe; 

uy. Futuro da Rocha para o logar de Despachante Adua- 

) o ER ESA do Rio Grande, no Estado do Rio 

RREO SUL a ate oie É 

hur Urano de Carvalho para o logar de Agente Fiscal 

posto de consumo ne interior do Estado de Goyaz; 

À pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
or do Estado de Goyaz, José Fonseca da Silva, para iden- 
tico logar no interior do Estado do Espirito Santo; 

A pedido, o Aponte Fiscal do imposto de consumo no in- 
or do Estado do Espirito Santo, Fernando Barbosa, para 
enti e dgsar no interior do Estado de Minas Geraes; 
=: Fe o e por permuta, o Collector da 2º Collectoria das 

das Federaes em Rio Formoso, no Estado de Pernambuco, 
Lins de Barros, Dera identico logar na Collectoria 
nda | Fed raes em Olinda, no mesmo Estado; 
pedido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
s Federaes em Olinda, no Estado de Pernambuco, Je- 
da Silva Brasileiro, para identico logar na 2º Collectoria 
Rendas Federaes em Rio Formoso, no mesmo Estado. 


“aposentado : 

termos do art. 17), n. 3, Constituição Federal : 
EN Agente: Fistal: do imposto de consumo no interior do 
tado de Minas Geraes, Pedro Gouvcia Horta. 
oi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4 da Constituição Federal : 
PR e e go oo 


5? 

de Preltasr pad pad” 
E Administrativo da classe H, do quadro VIL — 
as Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Oscar Ho- 
L misão : ' Apa 

o; Official Administrativo da classe L, do quadro IV — 

a de Pe — do Ministerio da Fazenda, Telemaco 

me da Silva; 

“Contabilista da classe H, do quadro XII — Conta- 
as Seceionaes — do Ministerio da Fazenda, José da Pas- 
Sobrinho ..- SADO abotas A a RS (ã) ; , £ 
termos do art. 170, inciso 6º, “in fine”, da Constituição 


aa à Pt to s , E t 
“Continuo da classe do quadro III — Recebedorias 
aes — do Ministério da Fazenda, Gilberto Pereira da 


. 


R ram dispensados : $) 
“A pedido, Dermeval Dias, do logar de Membro do 1º Con- 
Contribuintes; ar 
j sido cargo, 'em commissão, de Inspector da Alfan- 
e | do Livramento, no Estado do Rio Grande 
o Official Administrativo da classe H, do quadro VIII 
andegas — do Ministerio da Fazenda, com exercicio na 
ga do Rio Grande, no referido Estado, Gastão Soares 
So à ' 
do, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
need red no Estado de Santa Catharina, o Official 
tivo da classe H, do quadro VIII — Alfandegas — 
jo da. Fazenda, com exercicio na Alfandega do 
» no Estado do Rio Grande do Sul, Homero de 


e missão, de Inspector da Alfan- 
ão do PRÁ, o Official Administrativo 
WI — Recebedorias Federaes — do 


Eai “scom exercicio na Recebedoria Fe- 
“a nedicto Gentil Coelho Furtado; 
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A pedido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de Victoria, no Estado do Espirito Santo, o Escriptu- 
rario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — do Minis- 
terio da Fazenda, com exercicio na Alfandega de Fortalezas 
no Estado do Ceará, Clovis de Vasconcellos; 

À pédido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de Paranaguá, no Estado do Paraná, o Escripturario da 
classe G, do quadro VII — Alfandegas — do Ministerio da 
Fazenda, com exercicio na Alfandega de S. Salvador, no Es- 
tado da Bahia, José Luiz Bragança de Azevedo: 

À pedido, do. cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de, Maceió, mo Estado de Alagoas, o Escripturario da 
classe G, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da 

azenda, com exercicio na Alfandega de Paranaguá, no Es- 
tado do Paraná, Antonio Francisco de Santa Rita Junior, 


Foram exonerados : 


A pedido, Astecliades Demosthenes Ricci, do logar de Des- 
pachante Aduaneiro junto á Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul; 

A pedido, Aurora Leite Neves, do cargo de Escrivã da 
Collectoria das Rendas Federaes em Dores da Boa Esperança, 
no Estado de Minas Geraes. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, . tendo 
em vista o disposto nos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n. 22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve romedr 
os Drs. Antonio Teixeira Assumpção Netto e Theodoro Quar- 
tim Barbosa para 'os lugares de membros do Conselho Con- 
sultivo do Departamento Nacional do Café. 


— O Mimistro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto mos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n.. 22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear 
o Dr. Nehenias Gueiros para o logar de membro do Con- 
selho Consultivo do Departamento Nacional do Café. 


=) Minis de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto nos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n..22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve. nomear 
o Dr. José Mendes de Oliveira Castro para o logar de mem- 
ea co Conselho Consultivo do Departamento Nacioral do 
jafé. 

— O Mihistro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o: disposto nos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n. 22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve romear 
o Coronel Sebastião Nogueira da Gama e Josué Prado para 
os lugares de membros do Conselho Consultivo do Departa- 
mento Nacional do Café. ú 


—. O. Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o frsDáaio, nos artigos: 3º e 6º, n. 1, do Decreto 
92.452,. de de; Fevereiro de, 1933, resolve nomear os 
Dr. João de liveira Franco e João de Aguiar para os lu- 
gares E membros do Corselho Consultivo do Departamtnto 
Nacional afé. 

— O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto.nos artigos 3º e 6º, n. 1, do Dexretio 
n. 22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear 
Franklin Rabello para o lugar de membro do Conselho Con- 
sultivo do Departamento Nacional do Café. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto nos artigos 3º e 6º, n. 1, do Deeret 
n. 22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear 
Edmundo Rodrigues Germano para o logar de membro do 
Canselho Consultivo do Departamento Nacional do café. 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Autorizado. Em 20 de Abril de 1937. — G. VARGAS 


Gabinete do Ministro da Fazenda — N. 419 — O Depar- 
tamento de Aeronautica Civil, do Ministerio da Viação e Obras 
Públicas, pretende, contratar, a partir de 1º de Abril corrente, 
o pessoal constante das relações annexas afim de servir nã 
construcção do aeroporto de Santos Dumont, nesta capital, aos 
trabalhos de instaliação da Fabrica de Aviões, em Lagõa Santa, 
e aos serviços de construçção,. obras e melhoramentos pr di- 
versos aeroportos e campos de pouso no as a; o 

referido pessoal satisfaz as exigencias dos artigos 
e pe do Decreto ff. 871, de 1º de Junho de 1936, e a ego mp o 
comporta nas dotações orçamentarias especialmente votadas. 
ara aquelles fins. k ; 
' dida a Commissão de Efficiencia do Ministerio da Viação. 
opinou favorave mente à admissão dos mesmos contratad 
segundo consta do parecer annexo. 

Dadas as razões expostas pelo Departamento sa Aero- 
nautica, sobre a necessidade e urgencia na execução oe ser- 
viços indicados e tendo sido cumpridas as exigencias legaes, 


parece-me póde ser autorizado o expediente de que se tratá.. 


F 
| 
| 


226 Sexta-feira, 30 


Encontra-se annexo 
sumpto e que o Ministério da Viação iichednihára ao da Fa- 
zenda anteriormente á expedição da circular n. de 20 de 
Janeiro ultimo, da Secretaria da Pres dencia da Re paDIa 


——— 


“Aeroporto Santos Dumont” » cuja despesa, em 1937, cor- 
rerá pela letra “a” da Sub-consignação n. 18 — “Aero- 
porto do Rio de Janeiro”, referida no amnexo n. 12 — 
“* “Orçamento de Despesas Extraordinarias”, da lei n. 300, 
de 13 de Novembro de. 1936 ni 


» + 
— 


“ QUADRO I 
E Nomes Categoria Vencimentos 


Ananias Damasceno Góes, Auxiliar de p.. 4505000 
Roberto Queiroz e Silva, Auxiliar de 1º...... 4595000 
Maravalho Narciso Bello, Auxiliar de 2º.. 4008000 
Milton Leite Rocha, Auxiliar de 2º........... 4008000 
Ernani Ferreira de Carvalho, Adjunto de almo- 

Rae de RO RE Macs eee 558000 
Salomão Ibrahim, Avriliat de escripta de 5º 500$000 
Galileu Pelegrini Magalhães, Ajudante do 

TEMPRA A e ce pads MT sd 6008000 
“pes Trigueiro Nobre, Ajudante do trafego 

E irtuas TSE apeseg e e AD SD 2 5598000 

Naoai: de Oliveira, Ajudante do trafego de 4º 550$000 
Rodolpho Frederico Richter, Adjunto de ar- 

CROSTA E Oras as o mo ea Diorama ip 6008000 

Fernando Pinheiro, Mestre de tt DOR 9108000 

- José Sonza, Mestre de FP... t.sccsecrcsãe sra 9008000 
.- Manoel Eugenio da Silveira, Contra-mestre 

AE DE E DRE ds eso = es RS Ora à 6508000 
Severiano Sergio Nepomuceno, Contra-mes- 

EO o SAS O RO Rpg QE E 6508000 

aaa ar Gonçalves de Castro, contra-mestre à 

DOT aço ag DS E 6508000 

p RE ii Costa, - “Sub-ajudante technico de 4º 7008000 

- Francisco Manoel Lisboa, Motorista de 2".. 7008000 
João Florentino Pereira, Ajudante de moto- 

MESES COR NI qua es E Sm ai relato 9 tanto 5008000 


Relação dos extranumerarios-mensalistas para os serviços dos 
Aeroportos, cuja despesa, em 1937, correrá por conta da 
letra “c”, Sub-consignação n. 18 — “Obras e Melhora- 
mentos de Aeroportos, etc. referida no annexo n. 12 — 
“Orçamento de Despesas Extraordinarias”, da lei n. 300, 
de 13 de Novembro de 1936 


QUADRO TI - 
Numero 

de Nomes 
ordem 


A Leonides Barbosa de Oliveira, Sub- 


Categoria Vencimentos 


“0 
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o expediente relativo a identico as- I 
| 20. 

pt 
Rio de E 17 de, Abril de 1937. — A. de Souza Costa. | 


Relação dos extranumerarios-mensalistas para os serviços do | 


“4 producção 


assistente technico de 2"............... 1:300$000 
2. Octavio Augusto de Faria Dito, Ajudante 
technico de 1º.......,. bo O RE 1:100$000 
3. José Gustavo de Castro Azevedo, Ajudante 
technigdao A bas RO aiii Ban ads 1:1008000 
4. pe Etr ag? Gomes, Ajudante technico 
Dino gor cr E E RS NR E 9008000 
b. Hilton nã Ajudante technico de 5"..... 9008000 
6. Armando Carvalhaes, Suba judante te- . 
CEMLgo LA RE LD al SE tenis dE a DR aÃ cuia 6505000 
7. Antonio José da Costa Mantedns, álca dis 
dante Ftechnito: demB 2. .se esses ão» 6508000 
8. Pedro Hilario da Rocha, Sub-ajudante te- | 
Choice de RR O mosto ca ev do pio 6508000 
9. Christovão Souza Marcondes, Sub-ajudan- 
te tedinicó ne Dist sed: dedos 6508000 
Francisco Odilon de Albuquerque, Auxiliar 
technldy AA E a a SP a adoro PE» 5508000 
Paulo de Araujo Góes, Amanuense de 2*.. 9008000 
Mercêdes Peixoto, Auxiliar de escripta de 1º 7008000 
Isóla de Miranda Costa, Auxiliar de escripta 
da | QE ER Mo seio Dada ogro 650$000 
Newton de Barros Silva, Auxiliar de escripta 
de BEAT CR CRE 5 im jpuslod DE js Toe onídio 6008000 
Amanda Guimarães, Auxiliar de escripta 
A id USE E AR PD ONA ROS 6508000 
Diva de EFD AA Auxiliar de escripta de 3º 6005000 
« José Luiz Moraes Vieira, Auxiliar de 1º.... 450 
18, Mauro Guaraná Guia, Auxiliar de 1º...... 


. 
ve 


+ 


19. riso Par Seixas de. PutEtão, Auxiiar 
do P nto eae Auxiliar de pes a 
mfer Pires Ferreira, Auxiliar E q. A 

22. pede Gomes Brasil, Auxiliar de 1,.. 

23. Gil Von Sohsten Camara, eo AESA 

24. car = Ma ASIA EA ua AU 


+ 


Relação do pessoal extranumerario-mensalista para os 
viços da “Fabrica Nacional de Aviões em Lagõa 8 
cuja despesa, em 1937, correrá por conta da Su 
gnação n. 19 — “Fabricas, usinas, ete.”, refer 
annexo n. 17— “Orçamento de Despesas 
da lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


QUADRO TI 


de Categoria 


ordem 


Nomes pera 
] cid ea 
Vicente Araujo, Ajudante technico de. 18 “9508000 — 
Arminio Silva, Sub-ajudante technico de 4" 7005000 
Marcos Emilio da Silva Reis, Auxiliar de és 
ETERCNIDER COND. . o rss cs cas A PR 
Alberico Saraiva Ribeiro, Auxiliar de es- 
CXIDIANCES DE guie sd crer a cem niE + 07 RA "4 
“José Furtado Soares de Meirelles, Auxiliar 
de escripta de 6*....,.......s2aesa a 
Antonio Felinto Cavalcanti, Auxiliar de EU 
Bellarmino Ortigão de Oliveira, agi de 2º 
Isaltino Silva, Motorista de 5"......cuacs 
José Fernandes Frazão, Servente de da 


ses q pm ql 


Dia 26 de Abril de 1937 


Portaria m, 90-A — Tendo. em vista o dis 
tigo 3º do Decreto n. 994, de 28 de Julho “de 1 Ear que. 
tituiu o “drawback” para as materias ee 4 nece 
de mercadorias reconhecidas em condições de 
concorrer, fóra do Paiz, com as similares. cr 
solvo designar os profissionaes especilaizados mencionados 4 
na inclusa relação, para, como assistentes, comporem, cor 
a Commissão de Similares, a Commissão. organizadora d 
lista, a vigorar po corrente anno de 1937, dos produtos a! 
deverão gozar dos favores do “drawback? e. , 
primas para os mesmos ago 2d o PER hora fim Sa 
diligencias indispensáveis, na o pn Pai to 

o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, à Dea 
presidente da Commissão de Similares, de posse. dos os reque- 
rimentos dos interessados solicitando a “inseri do: 
ductos que devem gozar dos favores do Cab icê : 
materias primas para os mesmos necess à 
profiasionass assistentes, em numero de o 
conferente da Alfandega, de accôrdo com a es 
amateriaes e ilasses da tarifa, devendo a Co 
constituida, deliberar na conformidade do. ppa a de- E 
ereto e sómente em reuniões da maioria niadiaa de seus | 


a duas Convocações dar por outros im 
mesmas classes tarifarias. De igual modo se os aj ut q 
qualquer tempo, desde que os profissionaes Dedos ms 
licitem sua dispensa, por motivo acceita “Ro 
Organizadas as listas, serão as mesmas, * com urgencia, 
submettidas à apreciação deste Ministerio, por iatammadio 48 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, para os fins indicados 
no $ 2º do mencionado artigo 3º. AT. 
Aos interessados é licito apresentar quaesquer esclare- 
cimentos julgados necessarios ao exame da materia e pm 
nização das listas, desde que assim o considere a Commis 0. 
As duvidas surgidas ro desempenho desse serviço, de- 8 
verão ser resolvidas pelo presidente da Commissão, sendo, 
por este submetidas á Directoria das Rendas Aduaneiras, ro 
questões em que não puder por si solucionar, — Arthur de 
Sonza Costa. g 


a 
q 
q 4 


— —. + “A 


“ » N 
Relação dos profissionaes designados, na fóri, da.Por= | 
taria mw. 90-A, desta data, para, como assistentes, es pm E 
com a Commissão de Similares, a Commissão organizado 

da lista, a vigorar no corrente anno de 1937, dos profuetas 

que deverão gosar dos favores do “crawback” e das materias. 


do. 


primas É cgi os mesmos necessarias, na je gago dE E, 


art. 3º Decreto n. 994, de 28 de Julho de iam 
CONFERENTES DÁ ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO À 


Membro effectivo — Eugenio Augusto Pourchet. 


Supplente — Bacharel Amarilio de Noronha. 


" COMMERCIANTES E INDUSTRIAES 
e À CLASSES 1º, 2º E 3º DA TARIFA 
maes vivos — Cabellos, pellos e pennas, pelles e couros 


E) 
Julio Pedroso de Lima Junior. 
“Armando Bordallo. R 


CLASSES 4º E 6º 


es, peixes, materias oleosas e outros productos de ani- 
maes — Madreperola, marfim, tartaruga e outros des- 
pojos de animaes E 


7 ". d 
; “Alfredo Delamare. 


“% 


CLASSE 6º 
e Lã 
uscelino Barbosa, À 
aldemar Mesquita, 

Luiz C. de Araujo Pereira, 
- Octavio de Andrade Queiroz. 
» 


poA CLASSE 7º 
“di 5 


E “* Seda 
— Dulvar Falcão, 

- Manoel Mattos Aires. 

-— Alexandre Bayma. 

- Fabio de Aguiar Goulart. 


is ç CLASSE 8º 
É nm * o 
“Fruetas, cereaes, hortaliças e legumes e seus productos 


' José de Carvalho. 
Magalhães Correia. 
torio d'Almeida Cypriano. 
liam Gregory. e h 


CLASSE 9º 


18, folhas, flores, fructas, sementes, raizes, cascas, for- 
EA ragens e especiarias 


- Herman Runge. 


CLASSE 10º 


cLasse 11º 
Madeira 


Es 
4 


hitaicisto de Oliveira Passos. 
ado Pedro Muller. 
io Alves de Amorim Campos. 


cLasse 12º 


da India e outras, bambú, juncos, vime e cipós 


osé Gurgel Dantas. 
Manoel Pedro Muller. 


“4 
“e 


“CLASSE 13º 

SE. E E À 

ni paina, piassava, pita, sizal ou 
T 


as materias vegetaes 


mn » e Algodão 


ereira de Carvalho. 
e Pa Galiez. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


O” or ms o CU O pe O PT Ia UM NE ur a "o 


Abril 19397 227 


CLASSE 15º 
Linho, juta, canhamo e ramia 


Milton de Souza Carvalho. 
Nicolau Schlisser. 
Alvaro de Souza Carvalho. 
Ferrucio Lamboni. 

CLASSE 16* 


Papel e suas applicações 


José Pimenta de Mello. 
Antonio Bezerra Cavalcanti. 
Edmundo Pereira Leite. 
Dr. Mario da Costa Martins, 
Hessel Klabirr. 
Alfredo Dolabella Portella, 
Oscar Rudge, 

CLASSE 17º 


Pedras, terras, minerios e outros productos mineraes. 


Antonio Belmiro Rodrigues. 
A. P. Thomaz. 
A. Ribeiro Alves. 
cLAssE 18º 


Louças e vidros 


Francisco Rodrigues Baptista. 
Alberto Gordo. 
Joaquim Pereira Baltar Junior. 
Etienne Esberard. 

CLASSE 19" 


Aluminio, chumbo, estanho e zinco e suas ligas 


A. Gino Salvadore. 
Luiz de Souza e Silva. 
Arthur T. Thorne. 
Luiz Ribeiro Pinto. 
CLASSE 20º 


Cobre, nickel e suas ligas 


Alberto Almeida Corrêa. 
|, Rodolpho Ortembland. 
Donald Bircking. 
Wadik F. Achcar. 
CLASSE 21º 


Ferro e aço e suas ligas 


Dr. Julio Monteiro de Barros Latif. 
Americo René Giannetti. 

João Dias dos Santos. 

Dr. João Pinheiro Filho. 


CLASSE 22º 


Ouro, platina e prata e suas ligas 


Emmanuel Block. 
Alfredo José Krause. 
Julio de Moura Monteiro. 
Max Krause. 

f CLASSE 23" 


Metaloides e varios metaes 


Benjamin Ferreira Guimarães Filho. 
A. Charles Kiefer. 
Emilio Palto. 

CLASSE 24º 


Materias primas não classificadas para as industrias e pre- 
parações diversas para perfumarias, pintura, tinturaria,. 
cortume e outros usos 


José Gomes Lopes. 
Max Hamers. 
Ernest Goebel. 
Augusto Amaro Barcellos. 
Jefferson Tavares Paes, 
Ricardo Stern. 
CLASSE 25º PF 


Productos chimicos inorganicos e organicos 


Dars Doorzaff. 

José Alves da Motta. 

Dr. Erminio Vella. 

Carlos de Figueiredo Braga. 
Ivan Balbi. 


E a e rito cais co 


CLASSE 26º 


ogas medicamentos. dipmor e preparações phármaceu- | 
ae ticas, dieteticas e outras de uso em medicina 


Hermann Kaelble. e 
Mario Ramgel. . 

Dr. Raul Fieiraira Leite. 
Guilherme da Silva Arando. 
Dr. Arthur Pereira de Mello. 
Ergo Arthur. Coldwell. | 


“CLASSE 27" 


Cstogias n. 15 Ende ERRA pa E faindi Naci nal 
pic de Janeiro, 28 de Abril de 4987. (O 


* 


ri obras: “de armeiro, objectos de pç 


e petrechos de guerra idos tida que, de . 


pelo. Ministerio ca Mtigitara em aviso. nó 
Janeiro do corrente anno, o producto “Fe 
portação de Fernando Hackracdt &. €C. est ido 
Paulo, tem applicação na agricultura, enqua do- 
os adubos a que se refere o inciso do GE Ta do 1 
RE E 023, de 21 de Março de 1934. — José Bei llens. 
meida. à e 3 


o Armamento eo 
€ 


h Victor Lasserro. 
ú Herbert Muller. 
William Mazzocco. 


CLASSE 28" 
Obras de cutelaria e seus accessorios 


* 


, A má A 7) 

Agostinho Ferreira Filho. É qu na A. Pr 
julio Bertho Cirio. j Licenças e e á 4 

Herbert Muller. Bios ag . no. 

RR O Director Geral da Exgendo Nacional, “por portarias de 

Relojoaria 15 do corrente, concedeu as seguintes | licenças: RR 


Para tratamento de saude: 7. , 
De 120 dias ao guarda aduaneiro da classe G — Q 2 de E | 
VIII — Alfandegas — Catão Peixoto Lopes, com aos | 
na Alfandega de Santos, Estado de São Saulo, E á 
De tres mezes ao. escripturario da classe D — 
=— “Alfandegas — Albapeva Monteiro de pb ie) a 
cicio ma Alfandega Ce Santos, Estado de São Paulo. vs 
De 90 dias, ao official administrativo da classe pd 
“Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Francisco. Craveiro e 
Sá, com exercicio na Delegacia Fiscal em Goyaz. . ado vi 
“De 90 dias ao escripturario da classe G — € 
— Delegacias Fiscaes — Ivano Craveiro de Sá, com palitos 
na Delegacia Fiscal em Goyaz. ?. 
Em prorogação: , BA Val Fon Ts 
De seis mezes, ao machinista marítimo “da classe — E Ego o 
Quadro IX — Agencias Fiscaes — Cyrilo dei Corrêa, Branco, 
exercicio na Mesa de Rendas an e de Areia Branca, 
Estado do Rio Grande do Norte. . eg Ea 
— Por portarias de igual data Doxhal contidas. A 
de! a do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 lde go 
po E 
De seis mezes ao marinheiro da classe D — Quadro po 
— Alfandegas — Sergio Pereira da Rosa pera siga RT 
na Alfandega do Rio de Janeiro. 
De seis mezes, ao contabilista da classe = 
— Contadorias Seccionaes — “José Pedro Nogue 
com' exercicio na Sub-Cortadoria Sobra na ita neo d 
de São Luiz, Estado do Maranhão. Rd 
De seis mezes, ao escrivão da Colletoria das Rendas, Pê / 
deraes em Caruarú, Estado de Pernambuco, | cis =. 
rencio de Souza, ficando-lhes marcado o prazo a ato as 
para entrarem no gozo das referidas licenças. ss RR. 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, Ra Esgriãd ç 
de 16 do corrente, concedeu um anno de licença, tra- 
tamento de saude, ao escrivão da Collectoria das, 5 Rendas 
Federaes em Guarany, Estado de Minas Geraes, Pedro Lopes h 
de Abreu. 1 
“— O Director Geral da Fazenda Nacional por portarias e 


PED: Proença Rosa. 
Esmeraldino Reis. 
Henrique. Isberard. 


cLAssE 30º 


“Apparelhos, instrumentos, machinas e objectos physicos; 
da cl chimicos, mathematicos e opticos : 


Henrique Isberard. 
Raul de Mello Rego. : 
M. E. Souza. k 
A. J. Byington. 
Dr. João Babioglio. 

: CLASSE 31º 


Apparelhos, instrumentos o objectos de cirurgia 


: "* Antonio Azevedo. 
Nicola Carmine Ferraro. 


CLASSE 32º 


Instrumentos de musica e seus pertences 


J. P. Carneiro Sobrinho. 
Antonio Azevedo. 


Pedro Santiago. 
CLASSE 33º 


Vehiculos, seus accessorios e pertences 


A 


j Fausto de Freitas Castro. 
Harri Branstern. 


CLASSE 34º t 


“ Machinas, apparelhos, ferramentas e utensilios diversos 


p Nicolau Filizzola. 
> Emil Bernet. 
CLASSE 35" 


4 j o “de 19 do corrente concedeu as seguintes CE SS o “MM 
q Varios artigos á ee 
“Tacredo Tostes. Para tratamento de saude: Ligi. dd | 
” João Zunini. * De seis mezes ao contabilista da classe G — - Quadro XI A 
E Ignacio Miguel Bitar. — Contadorias Seccionaes — Silvestre Moreira R Djo,* ds 
A. Vasco Girão, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, junto á Dele- 
William Gregory gacia Fiscal no Estado de Matto Grosso. E 


Ve tres mezes ao marinheiro da classe B — Quadro 
— Alfandegas — José Pinto Bandeira, com exercicio na. AL 8 
fa de Belém, Estado do Pará. A di 

e 60 dias ao escripturario da classe G — Quadro VII 
ia Delegacias Fiscaes — David Cunha Sobrinho, com a 
cicio na Delegacia Fiscal no Estado de Santa Catharia. 

De tres mezes ao escripturario da classe G — Qaudro ur 
—Recebedorias Federaes — Oswaldo Terercio de Sant'Anna, 
com exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo. pa 

— Por portarias de igual data foram corcedidas licenças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 


Antonio Pinto Lopes. 
E. M. Rheingantz. 


Estamparia em papel, folhas de Flandres e outras 


José Gomes Freitas. 

Manoel Fererira de Mello, 
José Vieira, 

Jorge Redske. 

“>racia dos Santos Teixeira. 


14. Newton de ro, 16 de Abril de 1937. — Orlando B. Vil- 


e Bs te. Visto. — A. de So Cost 

: NE Amanda Gui ine e Souza Costa, de 1935: 

De seis mezes ao Collector das Rendas Feceraes em Bra- 
de QE adm ss rigiu, a respeito, os officios ns. 89 e 90, gança, Estado de São Paulo, José da Silveira Leme. 


16. Diva de Miranda, presidentes da Confederação Industrial 


17. José Luiz El 
- Mauro Guaraná G Dinda Commercial do Rio Ce Jareiro. 


De um anno ao trabalhador da classe D — Quedro vo R 
— Alfandegas — Virgilio Alves RorrÃO,, com exercicio apa 


uu E SS SN A e ey 


digndesa de Victoria, Estado do Espirito Santos, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias, park entrarem no goso das 
“referidas licenças. 
+— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
“do corrente, concedeu seis mezes de licença nos termos 
» do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao escri- 
E ario da classe G — Quadro V — Casa da Moeda — Ar- 
Ee: o Nogueira da Fonseca, ficando-lhe marcado o prazo de 
ok | dias para entrar no goso da referida licença. 
"| = Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
Ed de correrte concedeu 60 dias de licença para tratamento 
E ude, ao servente da classe B — Quadro XII — Dire- 
bria do Imposto de Remda — Antonio Ferreira da Costa, 
1 exercicio na Secção Annexa à- Delegacia Fiscal no Es- 
o de Goyaz. a 
"= Por portaria de igual data foram concedidas licenças 
| O do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 


E. 
ra 


= De seis, mezes ao contabilista da classe-I-Quadro XIII 
14 ontadorias Seccionaes. — Luiz Antonio de Figueiredo, 

“com exercicio na Sub-Contadoria Seccional da Directoria Re- 
omal dos Correios e Telegraphos do Estado de Matto Grosso. 


- De seis mezes ao official administrativo da classe — H 
. Quadro VIII — Alfandegas, Ernesto Braga, com exercicio 
a Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia. 

De seis mezes ao electricista da classe E — Quadro I — 
cria do Dominio da União — Annibal Cardido Vianna 
exercicio nos Palacios Presidenciaes, ficando-lhes mar- 
o prazo de oito dias para entrar mo coso das referidas 


enças 


— O Director Geral da' Fazenda: Nacional por portaria de 

do corrente concedeu seis mezes de licença, nos termos do 

1º do Deereto m. 42, de 15 de Abril de 1935, ao conta- 

da classe “KR” — Quadro I — Thesouro Nacional — 

Pires Salgado, com. exercicio na Contadoria Central 

Republica, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para 
mo goso da referida licença. 


——— 


ECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


o Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 13 de Abril 


". 99 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Excellencia o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
cho de 5 do mez corrente, deferir o requerimento de 
le Fevereiro ultimo, em que D. Gertrudes Niederberger, 
sgeira que foi do vapor francez “Massilia””, entrado em 
e Junho ultimo, solicita: autorização: para desembaraçar, 
“isenção de direitos de importação para consumo e demais 
- aduaneiras, 'o restante de sua bagagem, constante de 
ro volumes marca G. N., ns. 1-4, contendo roupas de 
pessoal, de cama e mesa, utensilios de uso domestico e va- 
s outros objectos, tudo usado e de sua propriedade, vo- 
es: esses que não podendo a requerente trazer em sua 
hia, fez embarcar pelo vapor italiano “Oceania”, che- 
em 4 do mesmo:mez e anno, pouco antes do em que a 
a viajou. 


Dia 15: 


100 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
x. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despja- 
31 de Março proximo findo, exarado no parecer deste 
o, junto por cópia, attender ao pedido da Companhia 

ão Lloyd Brasileiro, no sentido de ser autorizado 
baraço, com isenção de direitos de importação para 
e demais taxas aduareiras, de quatro caixas marca 
- B., sem. numeros, contendo ventiladores e utensi- 
cozinha, usados, que vimham sendo utilizados nos 
“requerente, da linha de Corumbá e foram agora 
ra a séde da mesma Companhia, pelo respectivo 
m' de ser promovida a baixa desses artigos no 
equipagem dos navios onde serviam, volumes esses 
“pelo vapor nacional “Santarém”, em transito para 
êéo, assim como, tambem o desembaraço, livre de 
» dos objectos e materiaes discriminados na relação 
devidamente authenticada, vindos da mesma proce- 
» vapor ional “Duque de Caxias”, pertencentes 
brasileiro “Uruguay”, e ora remettidos á aêminis- 
pelo motivo já referido, volumes esses que essa Al- 
não pôde desembaraçar pelo facto de não ter sido 


Paper 
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legalizado pela autoridade consular brasileira em Monte- 
vidéo a 1º via do certificado de exportação expedido pela 
Alfandega de Corumbá, na conformidade do Decreto n. 8.547, 
de 1º de Fevereiro de 1911. 


Dia 18 


N. 101 — Commaunicando, de ordem do Sr. Ministro, 
haver o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir o re- 
querimento em que a Deutsche Lufthansa A, S. pediu fosse 
autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de im- 
portação para consumo e taxas aduaneiras, de uma partida de 
141.783 kilos de gasolina de aviação, a granel, a chegar ao 
porto desta Capital pelo navio-tanque “Pan Aruba”, combus- 


tivel esse destinado ás aeronaves da peticionaria, e a ser 
consumido fóra das fronteiras nacionaes. 
N. 102 — Para instrucção do processo de habilitação aó 


montepio de D. Saboya Montenegro Vellez, viuva de Cesar 
da Costa Vellez, que foi official aduareiro dessa Repartição, 
peço vos digneis de providenciar no sentido de ser devolvido 
a esta Directoria o processo m. 19.538-36 afim de ser annexado 
ao zcima: referido. 


Dia 23 


N. 105 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Jareiro, e remette-lhe o decreto de nomeação de 
Evaristo Passeri, corretor de navios no Districto Federal. 


N. 106 — Em solução ao assumpto de que trata o pros 
cesso encaminhado com 6 vosso officio n. 963, de 15 de 
Março proximo findo, sobre o requerimento em que 10 
4º escripturario dessa Alfardega, Alvaro do Nascimento 
pede dispensa da commissão de escrivão da Mesa de Rendas 
Alfandegada de Angra dos Reis, communico-vos, de accôrdo 
com o despacho do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, 
de 19 do corrente mez, que a designação de funccionarios de 
carreira para o desempenho das funcções de administrador 
ou escrivão das Mesas de Rendas Alfardegadas continúa' a 
ser attribuição dos Inspectores das Alfandegas, por serem 
aquellas um prolongamento destas e não ter a Lei n. 284, 
de 98 de Outubro de 1936, revogado 'o que a respeito dispõe 
a Consolidação das Leis das Alfandegas. 


N. 107 — Communico-vos, para os devidos fins, que os 


“fupccionarios dessa Alfandega que seryem em commissão no 


quadro movel do Thesouro Nacional, com exercicio nesta 
Directoria, Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira , Rogaciano 
de Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco, Arthur Ber- 
bet de Carvalho e Armindo Corrêa da Costa compareceram ao 
expediente durante todo o mez de Abril cadente. 


N. 108 — Attendendo á- solicitação feita em vosso officio 
n. 1.095, de 24: Ide Março do corrente anno, transmitto-vos 
os documentos: constantes do processo n. 53.475, do anno 
transacto, referente à isenção de direitos, para machinismos 
importados pela Companhia Agricola e de Mineração Jam- 
beiros”, de que trata. o officio desta Directoria, n. 358, de 
17 de Setembro do anno proximo passado. 


N. 109 — Communico-vos para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu attencer, na fórma do 
parecer annexo, o pedido feito pelo Syndicato dos Lavradores 
e Griadores de Itarhandú; no sentido de ser autorizado o 
desembaraço, com isenção de direitos e taxas, de 134 rolos de 
arame ovalado de aço, para cercas, vindos pelo vapor Eifel*: 


Dia 27 


N. 110 — Em officio n. 35, de 5 de Fevereiro ultimo, 
vos communiquei haver o Sr. Presidente da Republica atten- 


dido, por excepção, ao pedido feito pelo Ministerio da Ma- 


rinha em exposição de 28 de Janeiro anterior, no sentido 
de ser autorizado o desembaraço, com isenção Ce direitos de 
importação para (consumo e demais taxas aduaneiras de 
30.000" saccos de cimento estrangeiro, importados da Imgla- 
terra, com destino ás obras do novo Arsenal de Marinha, 
na Ilha das Cobras. 

Tendo agora aquelle Ministerio, pela exposição de 1 do 
corrente mez, informado ter havido equivoco na redacção 
da exposição de motivos anterior, na qual foi mencionada: 
a quantidade de 30.000 saccos-em vez de 30.000 barricas, com 
uma differença, assim, para menos, de 3.825.000 kilos, com- 
munico-vos, de ordem do Sr. Ministro, que S. Ex., por des- 
pacho de 14 deste mez, exarado no parecer annexo por cópia, 
resolveu autorizar o desembaraço do restante da alludida 


mercadoria. 
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DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 13 de Abril 


N. 136 — Communico-vos, para os devidos fins, que, nesta 
data, assumiu o exercicio mesta Directoria, o escripturario 
da classe G — Quadro VIII — Alfandegas — Antonino Mendes 
Pinheiro Lobato, designado, por acto de 7 deste mez, do 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, para servir, em 
commissão, nesta Directoria. 


Dia 14 


N. 137 — Reitero-vos, encarecendo urgencia, a ordem 

mw. 14, de 9 de Janeiro ultimo, desta Directoria, nos termos 
transeriptos: 

am elterostos a ordem n. 447, de 23 de Novembro do anno 
passado, desta Directoria, concebida nos seguintes termos: 

Afim de que possa ter andamento o processo fichado no 
Fhesouro sob m. 27.223, de 1935, em que a Cia. Brasileira 
de Usinas Metallurgicas solicita seja o material despachado 
pela nota n. 62.751, de 1932, comprehendido nos effeitos da 
crdem n. 462, da extincta Directoria da Receita à essa Al- 
fandega, publicada no “Diario Offiiial”” de 21 de Fevereiro 
de 1934, solicitto-vos à remessa do processo fichado no The- 
souro sob m. 84.157, de 1933, junto ao de n. 57.331, de 1934, 
encaminhado a essa repartição pelo officio n. 140, de 15 de 
Janeiro do anno findo, da Directoria da Despesa”, 


N. 138 — Em additamento á ordem circular desta Dire- 
ctoria, de 13 de Agosto de 1934, declaro-vos, de accôrdo com 
o resolvido no processo n. 22.830, d e1937, que deverão ser 
relacionados no respectivo mappa, para os effeitos regulamem- 
tares, as decisões que, proferidas pela Commissão da Tarifa 
dessa Alfandega, ainda estejam pemcentes de recursos para 
julgamento em 2º Instancia, para tanto fazendo annotar a 
occorrencia na columna das observações. 


Dia 15 


N. 139 — Para que providencieis de fórma a que se pro- 
nuncie a Commissão de Similares a respeito do producto 
“Factis”, importado para industrialização da borracha, re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 22.489, do 
anno em curso. 


N. 140 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, attendendo ao que 
“solicitou o official administrativo da classe K — Lino de 
Barcellos, com exercicio nessa Alfandega, resolveu, por des- 
acho de 13 do corrente, dispersar o referido funccionario das 
E Ro ade de Inspeeção junto ás Alfandegas de Santos e dos 
Estados 'do Paraná e Santa Caharira, continuando, entretanto, 
em commissão nesta Directoria, conforme consta do officio 
n. 169, de hoje, da Directoria do Expediente e do Pessoal. 


Dia 20 


N. 141 — A” vista do despacho do Sr. Secretario do 
Sr. Ministro, constante do processo fichado no Thesouro sob 
n. 53.914, de 1935, solicito informeis si houve qualquer alte- 
ração relativamente aos dados irformativos prestados por 
essa Alfandega, em virtude da ordem n. 160, de 22 de Março 
de 1935, desta Directoria. 


Dia 23 


N. 142 — Remetto-vos, para que presteis os mecessarios 
esclarecimentos, a petição jurta, da Panair do Brasil S, A., 
1ecommendarndo urgencia na devolução da mesma. 


N. 143 — Encaminho-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro sob n. 12.731, do amno em curso, em que 
o cidadão Karl Wilhem, passageiro que foi do vapor italiano 
“Conte Biancamano”, entrado em 28 de Abril do anno findo, 
pede reconsideração do despacho proferido pelo Exmo. 
Sr. Presidente da Republica, em 22 de Janeiro ultimo, cons- 
tante da ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal a 
essa Alfandega, n. 26, de 29 do mesmo mez. 


S. Ex., não conhecendo do pedido de equidade, em data 
de 9 do andante, manteve o despacho anterior, para os firs de 
to conta o parecer ministerial n. 76, de Janeiro re- 

erido. 
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“ 
N. 144 — Remsetto-vos o processo junto fichado no The- 
souro Nacional sob n. 27.460-37, para que presteis os meces-. | 
sarios esclarecimentos sobre o objecto mo mesmo ventilado. 


Dia 28 | t 
N. 145 — Attendendo à solicitação que fizestes em officio 
n. 1.487, de 16 do andante, fichado no 'Thesouro sob nu- 
mero 21.106, do anno em curso, communico-vos haver au- 
torizado, para o bom exito das investigações a que venha a | 
proceder essa Alfandega, a respeito das irregularidades de- | 
cunciadas ER advogado Thomaz Scott Newlands Junior, 
em torno de um contracto, para fornecimento de carvão de 
pedra, entre a firma R. Petersem & C., Ltda. e a Estrada de | 
Ferro Central do Brasil, que o respectivo processo, emittido | 
com a ordem desta Directoria n. 119, de 31 de Março do 
corrente anro, continue retido nessa Alfandega, em mãos | 
do Conferente Sr. Reis Carvalho, preparador do processo . 
administrativo que mancastes instaurar. á ve 


Dia 29 e - 


N. 146 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Director Geral indeferiu o pedido feito no qe en- o 
cominhado com o officio dessa Alfandega n. 3.896, de 22 | 
de Dezembro do anno transacto fichado no Thesouro Na- 
ciomal sob n, 98.343, do anro proximo passado, em que 
D. Francisca Luiza de Moraes Vilhena propõe a renovação |. 
do arrendamento do predio onde está installada actualmente 
a Mesa de Rendas de Angra dos Reis. o 

“ A 


N. 147 — Communico-vos para os devidos fins, que o é 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 85.597, do 
enno passado, em que o Sr. Ministro da Educa e Saude 
Publica solicita o despacho, com isenção de d s e taxas 
para quatro caixas com livros e publicações, procedentes |. 
de Livorno e destimados à Bibliotheca Nacional, favor esse | 
já denegado por essa Alfandega, em virtude de consignação | 
á ordem, o Sr. Director Geral exarou o despacho eita E 

“Destinando-se a mercadoria a uma repartição federal, 
autorizo o desembaraço”. 4 j 


N. 148 — Reservado. E 


N. 149 — Remettendo-vos o processo fichado no Thesouro 
sob n. 22.038, do anno em curso, solicito providencieis no 
sentido de serem prestados os necessarios esclarecimentos a . 
respeito do uso de uriforme kaki ou verde oliva, com o res- 
pectivo distinctivo, por parte dos guardas aduaneiros, quan- 
do em operações portuarios de carga e- descarga, 


N. 150 — Para o fim imdicado na informação de fls., re- | 
metto-vos o procesos fichado no Thesouro Nacional sob nu- |. 
mero 24.468, do anno em curso, referente ao vssso officio nu- 
mero 1.199, de 21 de Março proximo findo, ro qual a firma 
Macedo Serra & C., desta praça, pede restituição de direitos. 


N. 151 — Para o fim indicado na informação de fls.,. 
restituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob 4 
w. 24.482, do anno em curso, em que a firma L. Figueiredo 
& Comp., desta praça, pleiteia restituição de direitos. 


“ N. 152 — Em resposta ao vesso officio n, 1.232, de 2 do an- - 
dante, fichado no Thesouro sob n. 24.885, deste anno, infor- 
mo-vos que o documento solicitado foi, com o processo nu- 
mero 13.661, de 1937, ao qual está annexo, remettido á Com- 
missão de Inspecção junto a essa Alfandega. a 
N. 153 — Solicitando audiencia dessa Alfandega a respeito . 
da brega revisão do actual Regulamento das itanias 
de Portos, remetto-vos o respectivo processo, fichado The- 
souro Nacional sob n. 24.298, do anno em curso, , 


tados os informes alludidos no parecer de fls., ) 
remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 24.807, 
anno, em ane são interessados o Automovel Club do Brasil e 
Touring Club do Brasil. r 


N. 154 — Para que providencieis de fórma a serem Ra 


N. 155 — Solicitando audiencia dessa Alfand remetto- 
vos o ineluso processo, fichado no Thesouro sob n. 25.057, 
deste anno, em que “The British Chamber of Commerce im 
Brazil” pede a classificação tarifaria de carros motores e 
corros reboques, attendendo a que não ficou bem esclarecida. . 
a solicitação a essa Alfandega feita, 


se 
Sexta-feira, 


CONSELHO SUPERIOR DE TÁRIPA 


|| Realizou-se no dia 15 de Abril de 1937, às 14 horas, a 249º 

E4 são ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Compare- 

Ê os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 

; racy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Gal- 

“dino Ramos e Ernani Coelho Duarte, membros do Conselho; 

Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 

“blica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario, Faltou por mo- 
* tivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

“Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 

or, realizada no dia 12 do corrente, a qual foi approvada. 


, = pa fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 


o Sr. Vivaldo Coaracy — 820, 1.155-R, 1.225, 1.960 e 
* Procedeu-se após, a entrega para vista do Representante 
Es agenda. des accórdãos concernentes aos seguintes re- 
sos : 82-A, 561-A, 692-A, 700-A, 714-A, 716-A, 725-A-R, 741-A, 
091, 1.256, 1.661, 1.751, 1.770, 2.035, 2.220, 2.240, 2.305, 
1910, 2.923, 2.343, 2.382, 2.414, 2.415, 2.419, 2.424 e 1.301. 
* hora do expediente foi lida a petição em que J. R. Aze- 
O pede autor.zação para entresa das amostras referentes 
recursos ns. 806-A, 859-A, 860-A, 861-A, 997-A e 998-A, 
ido o Conselheiro Sr. Coelho Duarte pedido vista da mesma. 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 

SOS 4 
. 1.966 — Jorge Richter — Classificação de mercadoria 
Mandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
u-se Prorimento ao recurso, unanimemente, 

166 — F.at Brasileira S. A, — Valor de mercadoria — 
ndega de Santos — Reiator, Sr. Magalhães Castro — 
e provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Pre- 
e e Galdino Ramos. 

1.711 — United States Rubber — Classificação de mer- 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro 
- ou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

Deferido o pedido de preferencia do Sr. Coelho Duarte, 
ado O recurso. 
» 4,113 — Alfandega do Rio de Janeiro — “Ex-officio” — 
eressada: Nigri & C. — Contrabando — Alfandega do 

— Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento 
so “ex-vi”, para confirmar a decisão recorrida. 
seguir o Sr. Magalhães Castro pediu, tambem, prefe- 
cia para julgamento dos recursos de que era relator, pe- 


217 — Companh'a Telephonica Brasileira—Reducção 
tos—Alandega de Santos-Relator, Sr. Magalhães 
verceu-se o. julgamento em diligencia para o 
se da a Commissão de Similares. 

2.352 — Aliança Commercial de Anillinas Ltda. — 
lficação de mucadora — Alfandega de Recife — Re- 
| Sr. Magalhães Castro. —Deu-se provimento ao recurso, 


temente. 

.362 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
a: ÉS. A. Para venda no Brasil dos productos Mi- 
Revisão de despacho — Alfandega de Santos — 

lhães Castro.— Negou-se provimento ao 
jo”, unanimemente. 

460 — General Motors do Brasil — Reducção de di- 

Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 

u-se provimento ao recurso, unanimemente. 

.338 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 

* The Dunlop Pneumatic Tyre Co (A. A.) Ltd.— 

gt de d — Alfandega de Santos — Relator, 
flino mos.-—Negou-se provimento ao recurso “ex- 
2.897 — 


memente. | ; 
1.3 Lundgren & C. Ltda. — Vista ao Sr. Repre- 
nte da F “qro Rs 
«746 — Cos nhia Força e Luz de Minas Geraes — 


cação de oria—Alfandega do Rio de Janeiro— 


pan 

jães Castro. —Deu-se provimento ao re- 
. Galdino Ramos e Presidente. 
Chimica “Merck” Brasil S. A. — 


ga e, 

pç de & Irmãos — Classificação de mer- 
ilfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro 
4 ento E ora DO Pies 

rosada 1 de S. Salvador — officio” — 
Cory hers & Co Ltd. — Falta de declaração 
de S. Salvador-—Relator, Sr. Coelho Duarte — 
vimento ao recurso “ex-officio”, unanimemente. 
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meme me rem mo 


N. 2.438 — Companh'a Carbonifera Rio Grandense — 


Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Senhor 
Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente, 

- N. 690-A4 — Companhia Carris Porto Alegrense — Glas- 
sificação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
Relator, Sr. Vivaldo Coaracy — Negou-se provimento ao re- 
eurso, contra o voto do Sr. Coelho Duarte. 

N. 741 — Companhia Telephonica Rio Grandense — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao re- 
curso, unanimemente. 

N. 743-A — Singer Sewing Machine Co — Classificação 


de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho 
Duarte—Negou-se provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. Relator e Magalhães Castro. O Sr. Galdino Ramos 
foi designado para redigir o accordão, 

Adiados — Ns. 1.307, 470-A, 1.533, 1.663, 1.678, 702-A, 
743-A, 1.707, 1.818, 1.849, 722-A, 732-A, 1.451, 1.756, 1.940, 
2.308 e 3.237. 


€ SIHD 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 19 DE ABRIL 
DE 1937 


. 


Realizou-se, no dia 19 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 
259º “sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vi- 
valdo Coaracy, Vice-presidente; Hernani Coelho Duarte e 
Galdino Ramos, membros do Conse'ho; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, Secretario. Faltaram por motivo justificado os 
Srs. Francisco de Magalhães Castro e Uldarico Cavalcanti, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
dy realizada no dia 15 de Abril corrente, a qual foi appro- 
vada. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do Representante 
da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 721-A, 728-A, 1.731, 2.130, 2,257, 2.355, 2.973, 3,412, 
2.429, 2.434 e 4,113. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados ao Sr. Coelho Duarte: 2.503, 2.508, 2.513, 2.518, 2.528, 
2.533, 2.538, 2.543, 2.548, 2.553, 2.448, 2.563, 2.568, 2.573, 
2.578, 2.583, 2.588, 2.593, 2.598, 2.603 e 2.865. 

A” hora do expediente, submettida á apreciação do Con- 
selho o requerimento de J. R. Azeredo, datado de 15 do 
corrente, solicitando entrega de amostras, unanimemente, 
deliberou-se nada haver que deferir, visto estarem em pauta 
os recursos em que essa firma era interessada. 

A seguir unanimemente, concedeu-se preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos 2.863-R e 3.084-R, em 
que são interessadas, respectivamente, Standard Oil Co. of 
Brasil & C., Swift do Brasil S. A. Essas preferencias foram 
solicitadas pelo Sr. Representante da Fazenda Publica. 

Passando-se 4 ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 3, 

N. 1.451 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul—Isenção 
dos direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Senhor 
Galdino Ramos — Deliberado que em todo o recurso a taxa 
é devida, excepto no “ex-officio”, e que se impunha a au- 
diencia da Commissão de Similares, contra o voto do Senhor 
Relator, à primeira, e unanimemente, a segunda, converteu-se 
o julgamento em diligencia para cobrança da taxa e para o 
fim de ser ouvida a Commissão de Similares. 

N. 1.707 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Clas- 
sificação de mercadorias — AlMandega de Porto Alegre. — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deliberado que em todo o 
recurso a taxa é devida, excepto no “ex-officio”, contra o 
voto do Sr. Relator, converteu-se o julgamento em diligencia | 
para cobrança da taxa. k 

N. 1.818 — Companhia de Tecidos Paulistas. — Clas- 
sificação de mercadoria. — Alfandega de Recife. — Relator, 
Sr. Coelho Duarte, — Negou-se provimento ao recurso, Una=- 
nimemente. 
CN. 1.849 — Grandes Moinhos Gamba S. A. — Merendor'a 
a gramel. — Alfandega de Santos. — Re'ator, Sr. Vivaldo 
Coaracy — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, 
por preterição de formalidade essencial, unanimemente, : 

Nº 739 À — Veeck Renner & GC. — Classificação de mer- 
: — Relator, Senhor 


cadoria. — Alfandega de Porto Alegre. 
unani- 


Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, 


ente. te 
Ee TT 1940 — Sereno Irmãos — Classificação de mercadoria 


— Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Galdino Ramos. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

“MIA — N. Guimarães & CG. — Classificação de mer- 
cadoria. — Alfandega do Rio. — Relator. Sr. Galdino Ramos 
— Deu-se provimento ao recurso contra o voto do Senhor 
Presidente. , 

N. 737-A — Companhia 
Reducção de d'reitos. — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. 
nimemente. 


Te'ephonica Rio Grandense, — 
Alfandega de Porto Alegre. — 
— Negou-se provimento, una- 
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a N. 1.633 — Vista ao Representante da Eiicaão Publica. | 
 N. 2.358 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- | q 


teressada: Companhia Commercial e Mar'tima. — Revisão | pó e 
' de despacho. — Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Coelho | meira de 19 volumes, eg marcas Fe 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso “ ex-officio”, | ' American Embassy A”, “American E 
unanimemente, “vican Embassy Co, ATO, “ American Emb 


. N. 2.363 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
teressada: S. A. Para venda no Brasil dos productos Mechelin 
— Revisão de despacho. — Alfandega de Santos. — Relator, 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso “ex- 
officio”, unanimemente. | 
i N. 2.252 — Herm Stoltz C. — Classificação de merea- | 
k doria. — Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Ranio Duarte. 
— Deu-se provimento ao recurso, unanimem | 
- Adiados: — 1.307, aro 1: 533, E a e 678, TORA, 722-A, E. - cê 
1.451, 1.756, 2.398, 3.297, | 1.721 e 2.407. [o MA praia aja am ap 
Dri; “Es | 356 — Em 16 de Abril de 1937 Trade 
, sl ordem n. 98, de 12 do corrente, da I irectoria do | 


4 v 1 INFCA nn | q E ) Dn/edo Pessoal do Thesouro Nacional e pego = 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO iária m: 349, go 14 deste mer, recomendo ao Sr. Crete aa 


| “American Embassy w. H.”, vindos pelo v or 


dci 2 


“Cross”, entrado neste porto no cia 8 d sa 
“A aludida requisição deve ser colla 


E» Secção que providencie para. que no acto « 1] 
| gamento seja exigido de todos os adendo ai qe 


——— —— 


cretos, titulos ou portarias de nomeação, os s quaes se 
“relacionados e enviados immediatamente Ex Secretaria” ra 


PORTARIAS 


+ N. 352 — Em 16 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
Ê quisição n. 1.162-37, da. Fundação Rockefeller, de 10 de 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.545, | 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a pen- 

* trega, livre de cireitos e taxas aduaneiras, de 39 volumes, da 
marca F, R., ns. 40 a 48 e 201 a 230, contendo o material 
constante das relação annexa, vindos pelo vapor “Southern 
Cross”, entrado neste porto no dia 8 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regularentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


t 


re Guarda-mêr + que papas Ndl fuincelonkHA 
“portarias ou titulos de nomeação hajam sido pares apços 
que não possuam qualquer titulo de nomeação, — a 
ração. dessa circumstancia, por escripto ou. “verbalmente, t . 
bem no acto do primeiro pagamento, com 'os necessarios es 
clarecimentos, commuricações estas que Ema e 
sentes à Secretaria para as providencias que Tn 
necessarias, devendo a 2º Secção notar na folha . 
furccionario a entrega do respectivo acto de momea 
para que os serventuarios possam. recebel-os rovamen! 
apostillados, mediante recibo na propria “folha de pas 
“mento. ho 
Fica todavia marcado o prazo de 30 dias, contados a hoje, Ê 
para o integral cumprimento desta portaria. na s. 
Publique-se em avulso para o conhecimento de todos os. 
Foncelonarios. — José dos Santos Leal, Inspector. a 


“ io? » 
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y - N. 353 — Em 16 de Abril de 1937 — Attendendo á | 
requisição n. 65, da Embaixada da Gran-Bretanha, de 9 
€e Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 15. 318, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
> Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 

trega, livre ide direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
” da marea HMSOHMS O (dentro de um circulo com oito 
raios) British Embassy, Rio de Jareiro, N. A. 50.335, con- 
tendo material para expediente, vinda pelo vapor “Highland 
Patriot", entrado neste porto no dia 12 do mez de Abril 
em curso. : 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regularentar, (Armazem 
n. 1), — José dos Santos Leal, Inspector. 


E Q=I+E= A 

N. 357 — Em 16 de Abril de 1937 — ERAM fe 
Srs. “Funceionarios que Wilson Paiva de Carvalho, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Alfredo Gaminada, p O 
titulo de 13 de Abril corrente, entrou em exercicio, 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. E: 


QuE +=» “o “ F E a 


N. 358 — Em 16 de Abril de 1937 — 
Sis. Funccionarios que, Raul Alves Sarold mom 
dante do despachante aduaneiro Cyro Cavalcanti P 
por titulo de 26 de Agosto ultimo, entrou em. 
data. — José dos Santos Leal, Inspector, a 

0 


po E e Ea 


CN. 559 — Em 17 de Abril de 1997 sa Para. conhecim 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transer 
a Circular rn. 13, de 7 de Abril corrente, da Dire 
da Fazenda Nacional, reproduzida “Diario “Official” 

15 do mesmo mez de Abril por ter sido oba E 
mente com incorrecções. — José dos. Santos Leal, 1 


(Vide “Boletim” n. 7, secção “Directoria Geral da Fazenda Regio E 
À +=» 


N. 360 — Em 17 de Abril de 1937 — Para a conhecimento — 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo. Í 
pta a Lei n. 420, de 10 de Abril corrente, publicada no ç 
“Diario Official”, de 15 do mesmo mez de Abril, e que “au- 
toriza o Poder Executivo a assumir a responsabilidade do | 
activo e passivo da sociedade anonyma Companhia de Na- 
vegação “Lloyd Brasileiro”, incorporando todo o seu acervo. ul 
ao patrimonio da União”. — José dos Santos Leal, Inspector. À 


(Vide “Boletim” n. 7, secção “Actos do Poder Legislativo”. |, -. 
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N. 354 — Em 16 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 

quirimento »m. 64, da Embaixada da Gran-Bretanha. de 
9 de Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
o mero 15.319, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
€ois volumes, da marca “Embaixada Britannica”, ns, 576 
e 577, contendo um preumatico e uma camara de ar, vindos 
pelo vapor “Rodney Star”, entrado neste porto no mez em 
curso. 
* A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia ma fórma regularentar. (Armazem 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 355 — Em 16 de Abril de 19397 — Attencendo á re- 
«aquisição n. F. E./448, da Embaixada dos Estados Unidos 
America do Norte, de 8 de Abril em curso, protocollada nesta 
Alfandega sob mw. 15.337, ceste anno, e de accôrdo com o 


361 — Em 17 de Abril de 1937 — Declaro aos 
Funccionarios, para sua sciencia e devidos fins que, 
soante communicou a esta Alfandega a Recebedoria do 
to Federal em officio n. 144, de 14 de Abril corrente, 
ucto denominado PERSIL (sabão em pó à base de per- 
de sodio, para lavagem de roupa) incide na tribu- 
do imposto de consumo estabelecida no art. 3º, 8 7º, 
| XV, do Decreto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, 
Uj assim ao pagamento do sello estabelecido no citado 
dispositivo. — José dos Santos Leal, Inspector. 
EE CIR» 
. 362 — Em 17 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
ção n. 8, da Legação da Colombia, de 3 de Abril cor- 
e, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.733, deste anno 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
e Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
aduaneiras, de 14 caixas, da marca A. GC. A. (den- 
um losango), ns. 6 a 17 e 19 a 20, vindas pelo vapor 
Jaska Marú”?, entrado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
rá annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


363 — Em 17 de Abril de 1937 — Para que produza 
dos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
| de Analyses n. 228, de 15 de Abril corrente, e com- 
ndo as analyses das bebidas e generos alimen- 
nportados do estrangeiro, amalysados pelo mesmo 
orio, no decorrer do mez de Fevereiro ultimo, “ex-vi” 
“dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 21 de 
“de 1934, e considerados em condições de serem dados 
mo, de conformidade com o regulamento sanitario 
« — José dos Santos Leal, Inspector. 


E AMEIXAS 


s Iythographados na tampa: “A Dufour & C. — 
s rivales — A. D. C. trade mark — Do rotulo col- 
a — A Dufour & C. Bordeaux France — Sans rivales 
s Etrangeres preparées a Bordeaux — Prunes n. Ee 
| — (ANALYSE n. 117, de 8 de Fevereiro de 1937). 


AZEITE 


estampados na lata: “Specialitá Olio di Oliva — 
— Dentro de uma paisagem representada por um 
m barco navegando — A palavra “Rosito” Si- 
hi & Guidi — Luca Italia”, — (ANALYSE n. 120, 
vereiro de 1937). - 


e ne COGNAC 

] Fo; É 

pRoprésças no rotulo: “Dutheloy — C. Duthiloy, 
e. — Cognac. Vê-se no rotulo o desenho de dois 

presentando guerreiros”. — (ANALYSE n. 164, de 
iro de 1937). a 


FRUCTAS EM CALDA 
e F 
pressos no rotulo: “Dandicolle & Gandin — Bor- 


- D. & G. — Bordeaux France — Bigarreaux 
— (ANALYSE mn. 105, de 4 de Fevereiro de 1937). 
| “GENEBRA 
esso no rotulo: “Booth's — High & Dry Gin — 
Gin — Booth's “pega Ltd. a pa 
o o desenho de um leão e as pa 
E Ho ion — (ANALYSE n. 162, de 292 de Fe- 
). Contém 47,2 % de alcool em volume, 
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Ê Dizeres do rotulo: “J. & W. Nicholson & C. Limited — 
Finest Dry Gin — London England, Tem mais o rotulo uma fi- 
gura representada por uma cabeça de leão”, (Contém 43,0 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 145, de 15 de Fevereiro 
de 1937). 

LEGUMES EM CONSERVA 


Dizeres impressos na lata — Dandicolle & Gandin — Maison 
fondée em 1859 — Bordeaux — France — Haricots verts extra 
fins”. — (ANALYSE n. 98, de 2 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Alcaparras” — Les conserves 
Laforest — Perigueux France Le Docteur. Les recommende 
— Le gourmet les exige. — (ANALYSE n. 95, de 1 de Fevereiro 
de 1937). 

- Dizeres gravados em rotulo de metal: “Philippe & Canaud 
Ville em Bois Nantes — Petit Paris Mi-Fins au beurre”, — 
(ANALYSE n. 156, de 17 de Fevereiro de 1937). 


LICORES 


Dizeres do rotulo collado sobre o gargallo. “Liquor” — 
Antiquorum Monachorum — Benedictinnorum — Abbatiae Fis- 
camensis. No rotulo do centro — As iniciaes D, O. M, Le 
Directeur. Além dos dizeres acima traz o rotulo do centro o 
denho de uma cruz”. «Contém 47,0 % de alcool em volume, — 
(ANALYSE mn. 126, de 12 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres dos rotulos collados no frasco; “No 1º collado ao 
gargalo”, Productior: de la Maison Conitreau — No 2º rotulo 
40 % Specialite “Conitreau” Liqueur Anglrs — France. (Contem 
42,2 % de alecol em volume — ANALYSE N. 104 de 4 de 
Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Liquer a.la Gde, Fabrique 
Chartreusse L. Garnier “Liqueur” Fabriquee a Tarragone por 
les Peres Chartreux. (Contem 38,0 % de alccool em volume — 
ANALYSE mn. 149 de 16 de Fevereiro de 1937). 


VINHOS 


Dizeres impressos no rotulo: “A. R. Ruiz J. Herms. — Jerez 
— Pedro Ximenez — Solera Postres. Contem 21,2 % de alecol 
em volume — ANALYSE n. 152 de 16 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Jerez Guina — Provedores 
da la Real Casa S. M. el rey D. Affonso XIII — Jerez Guina — 
Antonio R. Ruiz y Herms Jerez de la Frontera. Tem mais o 
rotulo o retrato do rei D. Affonso. Contem 21,8 % de alecoll 
em volume — ANALYSE n. 153 de 16 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Rosé de Monton: Bordeaux 
— Medoe — Gran vin de Medoc, selectiome par le Maitre de 
Chois Chateau Monton Rothschild. (Contém 10,6 % de alcool 
em volume — (ANALYSE n. 118, de 10 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Medoc Superieur Will 
Tourneur & C. Bordeaux. Traz o rotulo um escudo com as 
iniciaes W. T. & Co. (Contém 10,3 % de alcool em volume. 
(ANALYSE n. 112 de 5 de Fevereiro de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo:“Comp. Agrla. e Comal. dos 
vinhos do Porto “Clarete” — Vinho de mesa — “Ferreirinha” 


“— Traz o rotulo um escudo tendo sobre o mesmo um passaro.” 


Contem 124 % de alcool em volume — ANALYSE n. 163, de 23 
de Fevereiro de 1937). — Vinho tinto. 

Dizeres impressos no rotulo: “Companhia Agricola e Com- 
mercial dos Virhos do Porto — Portugal — Dona Antonia, 
“Ferrerinha”, Alem dos dizeres acima tem o rotulo um escudo 
tendo sobre o mesmo um passaro. — Contem 12 % de alcool 
em volume — ANALYSE n. 177 de 25 de Fevereiro de 1937). — 
Vinho branco, 

Dizeres impressos no rotulo: “Brut 1928 — Mumm & Cº. 
gegr 1922 in Frankfurta. M. (Deutschland). Em outro rotulo 
maior os mesmos dizeres acima e mais a palavra Eltville”, 
(Comtém 12,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 171, 
de 24 de Fevereiro de 1937). 


SUGCO D E UVAS 


rotulo: “Welch's — The National 
Drink. “Grape Juice” — Succo de Uvas — Escolhidas — Púro 
e sem alcool — The Welch Grape Juice Cº. — Westfield N. Y. 
U. S. A. — Unicos Importadores no Brasil — Paul J. Chris- 
toph Cº. — 98 rua do Ouvidor — Rio de Janeiro — Brasil.” 
(ANALYSE n. 154, de 17 de Fevereiro de 1937). 


Dizeres impressos no 


WHISKY, 


Di impressos no rotulo: “Gold Label — “King Ge- 
orge IV? old Scotch Whisky — The Distillers agency Ltd. 
Edinbrugh.” (Contem 42,2 % de alcool em volume — ANALYSE. 
n. 172, de 24 de Fevereiro de 1937). 


ARMAGNAC 
Dizeres impressos no rotulo:“ Armagnac — Qualite supe-- 
e — Mis en boutelles par J. Calvet & Cº. — Cognac. 
(Contém 40,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE Dn. 1a 
de 5 de Fevereiro de 1937). os 
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-N. 864 — Mai 7. de Abril de 1937 — Recommendo á. 
2" Secção deligencie no. “sentido de poder promptamente ser 
feito o expediente para a Directoria « das Rendas Internas « do. 
Thesouro Nacional e para a Casa ida Moeda, nos casos de 
supprimento de sellos e formulas e de devolução de valores, | 
satisfazendo, | “assim, « o que determina a Circular n. 59, de | 
13 de Dezembro. de 1935, “daquela Directoria, abaixo trans-. 
cripta. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Circular n. 59 — ha das Rendas Internas — 
ide Janeiro, 13 de Dezembro. de 1935. | 
De “comformidade com o resolvido por esta Directoria e 
e! em vista o disposto nas letras “a” e “e” do artigo 94, 
do Decreto n. 24.036, de 26 de Março de 1934, recommendo | 
aos Srs. chefes das. repartições subordinadas a este Minis- 
terio que providenciem no sentido de que sejam sempre 
communicados, com urgercia, a É Directoria, os suppri- 
mentos de selos e formulas, que lhes faça a Casa da Moeda, | 
e bem como as devoluções de quaesquer valores que effe- 
ctuem á referida repartição. - — Alvaro Dantas Carrilho, “ 


, 


N. 365 — Em 17 de Abril de 19397 — Tendo em vista o. 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob. 
mw. 15.061, deste anno, o despachante aduaneiro Satyro Or-. ] 
tiz, permitto o seu afastamento do serviço por seis mezes. 
— José. dos Santos Leal, Inspector. 

IH 
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N. 366 — Em 17 de Abril de 1937 — Recommendo aos 
Srs. despachantes aduaneiros que compareçam à 2º Secção, | 
dentro do prazo de oito dias, afim de receberem seus livros | 
de escripturação já examinados pela mesma Secção. — José | 
dos Santos Leal, Inspector. ] 


N. 367 — Em 19 de Abril de 1937 — Attendendo ao que 
requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob nu-. 
mero 15.704, deste anmo, o despachante aduaneiro Julio 
Caulliraux, permitto o seu afastamento do serviço por mais 
80 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
cortinuando como seu substituto o seu ajudante João Fer- 
reira de Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 368 — Em 20 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 5578600, que o mesmo recebeu hoje no Banco 
do Brasil, em virtude do cheque n. 489.171, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, 
Inspector. Fa 
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N. 369 — Em 20 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque nm. 488.863, para pa- 
gumento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. e, 


+= 


- N. 370 — Em 20 de Abril de 1937 — Designo para o ser- 
viço de revisão de despachos os escripturarios Dr. Clovis 
Washington e Dirceu Dantas Duarte. — José dos Santos 
Jeal, Inspector. 
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*  N. 371 — Em 20 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, Miguel Vetromile, nomeado aju- 
dante do despachante aduaneiro Honorio dos Santos No- 
gueira Belém, por titulo de 16 de Abril em curso, entrou 
sem exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“BOLERIM DA seno DO RIO DE JANEIRO 
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N. “972 — Em 20 de Abril de 1997 — ca 
Eos são n.-429--Br-19, de 5 do mez 186-aliuril: forme 
| Legação da Polonia, protocollada resta Alfan a sob, 
mero 14. 740, deste anno, e de, accórdo com o ar 1&, 1 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de de 
a entrega, livre “de direitos e taxas : 1s de 
xas, com a marca A III, ns. 667|são 1 e e 576]gldr|2, co 
Rrmttegõo “pesando 111 kilogrammos, e vindas pelo 
“Pedro -Christophersen”, entrado teares no dia 3 
mez passado. a 
A alludida requisição deve ser. colla 
que. será annotada, no manifesto do vi 
é | cribuida à & conferencia na fórma regulam Mar fá 
| o. 5). am José «dos Santos Leal, “Irspector E 


a Mid 


| N. 374 — Em 20 de Abril de 1997 — Atendendo | 
io mn. 1.288-37, da Fundação Da 1 
E E -msud corrente, protocollada nesta Alfandega sob ara A 
“deste anno, e de accôrdo com o resolvido pela pri 

| 'da Directoria do Expediente e do Pessoal 
cional à AMandega de São Salvador, de 
autorizo A pptmados livre de direitos e 


para motores de pede popa (Diesel “Sit, vindo 

“Sandia”, a entrar neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve "ser collada a esta po 

e será annotada, no manifesto do “vapor indicado, 
ribuida á conferencia, na fórma r lamentar. 


go Salon no morro da Saude), ini im Ata Leal 


a Eml 
me eo Ps a nesta dem eim sob n 
aro, e de negao com o estica 12, Me sd 


Bra n. ro 149, contendo moveis, pros pelo y 
Osorio”, entrado reste porto no dia a 

A alludida requisição deve ser collada a est 
que será annotada no manifesto da NRO 
tribuida á conferencia, na fórma reg mentar. 


n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
| +=» = 
h R » r. 
 N. 376 — Em 23 de Abril de 1937 — Atter 


quisição n. 28, de 14 de Abril corrente, da 
Alemanha, protocollada mesta Alfandega sob. no 
“deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, ineiso 1 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au 
“trega, livre de direitos e taxas. aduaneiras, de 
“do marca A. A. Bp., Us; 263, contendo um | 
vinda pelo vapor “Antonio Delfino”, entrado em. 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada 
que será annotada, no manifesto do vapor il 
tribuida á conferencia na fórma regularentar. G 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


é * 


N. 377 — Em 23 de Abril de 1937 — 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o sr. Thes 
importancia de 7:0988600, que o mesmo recebeu hoje 1 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.172, para P ia 
E amento por conta da pespnca da União. — José dos £ ant 


eal, Inspector. 


a: Se ci 
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N. 378 — Em 23 de Abril de 1937 — Commurico + 
Srs. Funccionarios que José Araujo Braga, nomeado 4 
Cunte do despachante aduaneiro Conrado Va 
titulo de 14 de Abril corrente, entrou em exercicio 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. | 


a 
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379 — Em 23 de Abril de 1937 — Communico aos 
' Funccionarios que, Carlos Gonçalves Bastos, nomeado 
e do despachante aduaneiro Roberto Arnaud de Aze- 
Mello, por titulo de 14 de Abril de 1937, entrou em 
» nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


1 CCIH 


381 — Em 23 de Abril de 1937 — No intuito de bem 
er possiveis duvidas em relação aos dizeres dos cer- 
passados pelos techmicos sobre arqueação de tanques, 
quaes são recolhidos os productos liquidos de petroleo 
additamento à portaria n. 753, de 21 de Outubro 1933, de- 
os Srs. engenheiros certificantes que dos certificados 
tambem comstar, obrigatoriamente, a qualidade do 
o arqueado ou medido, isso sem prejuizo da verifi- 
a natureza do producto recebido por parte do con- 
do despacho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+>>» 


382 — Em 24 Ide Abril de 1937 — Tendo em vista o 
gereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
394, deste anno, o desparhante aduaneiro Alexan- 
tamo da Silva, permitto o seu afastamento do ser- 
“80 dias, periodo em que será substituido pelo seu 
e Augusto Drummond Dias. — José dos Santos Leal, 
or. Ê 


CIXLS 


| — Em 24 de Abril de 1937 — Autorizo o Sr. The- 
entregar, à Casa da Moeda 53 pares de brindos de 
ue se refere, entre outros objectos, o processo nu- 
.807, de 1935, recebendo daquella repartição a quan- 
pondente, que será recolhida aos cofres desta Al- 
; por meio de guia expedida pela 2º Secção, adjudi- 
2 30 % à Fazenda Naciomal, 8 % ao Preparador do 
7 % aos avaliadores, 5 % ao escrivão e 50 % 
chensores. 

as falsas existentes nos referidos brincos, dado o 
muto valor, poderão ser inutilizadas, consideran- 
m, unicamente o ouro de que são taes objectos 
eccionados. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IHE 


4 — Em 24 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
n. F. E./454, de 23 do mez de Abril corrente, da 
da idos Estados Unidos da America, protocollada 
Jfandega sob mn. 16.557, deste anno, e, de accôrdo 
go 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
1934, autorizo a emtrega, livre de direito se taxas 
de 38 volumes, sendo que desses volumes quatro 
a “Ameriram Embassy, Rio de Janeiro, Brasil “G” 
ntes 34 têm a marca “American: Embassy, Rio de 
Brasil “D»> G. W R., dentro de dois angulos, con- 
eis, louças, geladeira, radio, camas e artigos de 
“de uso official, e vindos pelo vapor “Pan Ame- 
o neste porto no dia 22 do mez fluente. 

ida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à ronferenria na fórma regulamentar. (Armazem 
“José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


Der “Em 26 de Abril de 1937 — Attendendo 4 requi- 
|. E.|452, de 20 de Abril corrente, protocollada nesta 
1 sob n. 16.555, deste anmo, da Embaixada dos Es- 
nidos da America, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ecreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
a livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
a marca “Embaixada dos Estados Unidos da 
Norte”, m. 903.694, vindo pelo vapor “Western 

meste porto no dia 16 de Abril em curso. 
requisição deve ser collada a esta portaria, 
notada no manifesto do. vapro indicado e dis- 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
. — José dos Santos Leal, Inspertor. 
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N. 386 — Em 26 de Abril de 1937 — aAttendendo á re- 
quisição mn, F. E.|450, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 14 de Abril corrente, aqui pro- 
tocollada sob n, 16.577, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12. inciso 10, do Decreto 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 16 
volumes, da marca “A. E.”, ns. 101 a 116, contendo cham- 
p2gne, cognac e conservas, vindos pelo vapor “Jamaique”, 
entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€<I+H0=3 


N. 387 — Em 26 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 429-Br-11, ida Legação da Polomia, de 7 de Abril 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.737, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, das marcas 
“RB-1-11”, “KB-2-I[, “KB-3-11”, “KB-4-I1”, “KB-5-ID e 
“Nr. 67”, contendo livros, vindos pelo vapor “Rosciusko”, 
entrado neste porto mo mez de Março ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto Ido vapor indicado, e Cis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 388 — Em 26 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funcciomarios que Astor de Souza Villar, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Anizio Mattos, por titulo 
de 11 Ide Março ultimo, entrou em exercicio nesta data. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€SIHD5 


N. 389 — Em 27 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios o fallecimento do comferente de descarga 
das extinctas Capatazias Cesta Alfandega, Armando Augusto 
Moreira, occorrido no dia 25 do mez corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 390 — Em 27 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 92º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 809:764$700, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.173, e 
489.174, de, respectivamente, 2:366$800 e 807:3978900, para 
pagamento por conta ida Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


“IH 


N. 391 — Em 27 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr .Thesoureiro pela 
importancia de 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.864, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José idos 
Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 392 — Em 27 de Abril de 1937 — Designo para o 
serviço de revisão de despachos O escripturario Thales de 
Mello. — José dos Santos Leal, Inspector. 


e [a 


N. 393 — Em 27 de Abril de 1937 — Declaro aos Srs. Con-- 
ferentes Dr. Amarilio de Noronha e Official Administrativo” 
classe K, Milton Barbosa Gonçalves, designados por parte do 
Ministerio da Fazenda para integrar em a “Commissão Mixta 
de revisão do Regulamento do serviçi de “Colis-Posteaux”, 
composta dos officiaes administrativos do Departamento dis 
Correios e Telegraphos . Hortensio Guanabara e Carlos Fre- 


“236 Sexta-feira, 30. 


deverão effectuar-se na sala do Ministerio da Viação onde 
funcciona' a” respectiva Commissão de Efficiencia. — José. 
dbs Santos Leal, rm nr sr 


N. g94-— Em 28 de “Abril. de 1937 — Attendendo á re-. 
quisição n. 429-Br-7, da: Legação da Polonia, de 7 de Abril | 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.736, deste. 
anno, e de aecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n: 24 028; de' 21 de Março ide 1984, autorizo a entrega, livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas; da marca K. Rir 
us. 11 a 31, contendo- livros; vindas pelo vapor “Pulaski”,. 
entrado neste porto no dia 10 de Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, (Armazem | 
n: 9). — José. dos. Santos. Leal, Inspector. 


N. 395 — Em. 28 de Abril de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocolada nesta Alfandega Soh, 
n .16.999, Juvenal. Rodrigues, corretor de navios, permitto 
o seu afastamento do. “serviço por 45 Cias, periodo em que 
será Es o: pelo seu “collega Carlos Henrique da sua 
veira er. am José. dos “Santos Leal, Inspector. 


IRES 


N. 396 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
aquisição mn, 1.305-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de 
Abril. corrente, protocollada. nesta Alfandega sob mn. 16.838; 
deste anno, e de accôrdo com o arfigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de:21. de Março de 1934, autorizo a entrega; 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 16 volumes, da marca 
F. R., ms. 1 a 15 e 20, contendo o material constante lda 
relação annexa, vindos a este porto pelo vapor “Pan Ame- 
rica”, entrado em 22 do mez em curso. 


que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida. á conferencia ra fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 

€SI+D 


quisição n. 30, de 14 do mez ide Abril corrente, da- Embai- 
xada da Allemanha, protocollada: nesta: Alfamdega sob nu-. 
mera: 16:189, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, ip- 
ciso 10, do Decreto n. 24:023,.de 21 de Março de 1934, auto- 
rizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 14 vo- 
lumes, da marca A. A. Sp., ns. 354-64, 365. 366-67, contendo. 
livros e material technico para livros, e vindos pelo vapor 
“General San Martin”, emtrado neste porto no dia 8 do mez 
fluente. 


A allúdida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regularentar. (Armazem. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 1. 


I++ 


N. 398 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 32, da Embaixada da Allemanha, de 14 de Abril 
-corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.191, deste 
antro, e de aceôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decretd 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autórizo a entrega, livre 
“de direitos e taxas aduareiras, Ide uma caixa, da marca 
“8.314 Deutsches Konsulat”, contendo cerveja, vinda pelo 
vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto em 23 de Março 
ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada: a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á- conferencia na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


og 
neto de Figueiredo, que as reuniões da referida Comniadioa 


JRR 92, contendo material de ps 


in, 94.029, de-21 de Março-de 1934, Pedi seems a tie vre 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 


N. 397. — Em 28 de Abril:ce 1937 — Attendendo áre- | 


gls sem mumero, da pa ida B 
Abril corrente, protocollada nesta. poe sob: m 
deste anno, e de accôrdo com o artigo: acre meo 
ereto m. 24.023, de 21 de Março dé a ! 
de. par ondace 


| livre de direitos e taxas aduaneiras, 


Ii 


| vapor “Somme”, entrado neste po 
Es alludida requisição deve ser c 
será. annotada. no manifesto do. Y por 
bi tribuida. á conferencia na fórma. regulam 


EPE — dadad dos. Santos Leal, Tonto ve + 
| he eu à 
À ; 

' No 400 — Em 28: de Abril de. Agar Attendendo 


quisição o. 5/1997, de 8 de Abril Pagão magos bo 
Suecia; gpa nesta, AMadodo; 


ide idireitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca, 
SL. D. S. Legation de Suéde”, m 6, comtends - 
“garfos para mesa, vinda pelo vapor cs 

| neste RR A no mez em curso. 


tribuida. E Dn erotada: na. à Ps fe Ea «A 
mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspestor. e : 


N. 401 — Em: 28 de Abril de 1937 — Attemdendo' à requi- 
sição m:; 429-Br-14, da Legação da Poloria;. de 15. 
| corrente, protocollada' nesta: AMandega soh. n. 16. 
| Stmon: és des accôrdo com: o' artigo: 12 inelso 10, do et 
mn: 24029, de 21. de Março de 1934; autoriso a emtregas | liv 
' de direitos” e taxas. aduneiras, de uma cnixa, da mai 

66.274; contendo: amostras: sem valor, vinda pelo vapor “] 
| aro Ghristophersen”, entrado reste Pego no mezt de Ma 
(ultimo, « 

A alludida requisição deve ser colada s» esta ria, 

que será annotada no manifesto do vapor “indicado, Ê 
“tribaida 4 conferencia, na fórma' regulamentar. Arm 
[pos 5). — José dos: Santos Leal, Inspector. 


I*D 


N. 402 — Em. 29. de Abril de 1937. — Atendendo á 
quisição m. “63-a/937, da Embaixada do. Uruguay, de 
' Março ultimo, protocollada nesta. Alfandega sob a 
' deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in 
“ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1 34, autorizo 
fiêre de direitos e taxas aduaneiras, de 12 caixas | 
DAM ns. 1al2(aden. 12 traz tambem o n. 2 
tendo champagne, aperitivos, licores, “vinhos ee 
vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste. porto. ao 
do. mez; de Fevereiro ultimo. 

A: alludida. requisição deve ser' collada. aesta . 
que será annotada no- manifesto do: vapor PR A e 
tribuida- à. conferencia. na. fórma: regulamentar. (Arma 
n: 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 403 — Em 29 de Abril de 1937 — Atieodanho á re 
quisição n. 7-1937, da Legação Ida Suecia, de 12 « 
currente, rotocollada nesta Alfandega sob n. 16. 
'anno, e de accôrdo com o artigo 1 “inciso 10, do D ECTe 
'n. 24.023, de 2 de Março de 1934, autorizo ia entrega, Hi 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco encapados, dar nar 
| “Legação da Suecia”, rs. 100 a 104, contendo pneumatici 
para automovel, vindos pelo vapor “Southern Cróssor 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
"que será annotada, no manifesto. do vapor Re 
“tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (. 
in, 4). — José dos Santos Leal, Inspector. , 


Jt 
1 


ai 


5 


—— 


ds 


|. 404 — Em 29 de Abril de 1937 — Passam a servir nó 
vo os serventes de portaria Nestor Pinto Monteiro e 
Januario de Souza e no Armazem das Bagagens o ser- 
e de Expediente Firmo José de Andrade e o servente das 
ras e Conservação Antonio Noronha da Silva. — José dos 
os Leal, Inspector. . 


€I+0—+> 


"405 — Em 29 de Abril de 1937 — Para que produza 
“devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
nettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
cional de Analyses n. 314, de 26 de Abril corrente, e 
chendendo as analyses das bebidas e generos alimen- 
importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 
ntorio, mo decorrer do mez de Março findo, “ex-vi”, 
“que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de 
“de 1934, e considerados em condições de serem dados 
sumo, de conformidade com 'o: regulamento sanitario 
gor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


" LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


ão geral das bebidas e de generos atimenticios impor- 
“tados do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio Na- 
“cional de Analyses no mez de Março do corrente anno, 
ex-vi” do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 24.234, de 
— 12 de Maio de 1934, e considerados em condições de se- 
1 dados a consumo, de conformidade com o regula- 
ento sanitario em vigor 


AGUARDENTE 


zeres impressos no rotulo: “Deutscher Wein brard — 
“-“Asbach Ucralt — Brennerei Rudesheim & Rh.”. 
tém 38,6 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 272, 
de Março de 1937). 


rag 


Far o AZEITES 


es estampados na lata: “Azeite de oliveira “Ri- 
” — pureza garantida — Exportação da Fructifera 
Villa Franca. Tem mais o rotulo o desenho de 
nem a «cavallo?. — (ANALYSE n. 258, de 22 ce 
ide 1937). 
"es estampados na lata: “Azeite “Lili” — superior 
ortuguez — Brandão & Companhia — Ovar — Por- 
— (ANALYSE r. 265, de 23 de Março de 1937). 
s estampados na lata: “Azeite puro de Oliveira 
ez. “Salomão”, José Ferreira Marques — Exporta- 
. Ce Salomão de Mesquita — Cia. Lisbôa. Tem 
jo rotulo 'o desenho de uma mulher segurando em 
as mãos um escudo e ra outra um ramo de oliveira. 
n. 250 de 19 de Março de 1937). 
s estampados na lata: “Azeite puro de oliveira — 
— A Briz Garcia & C., Lishõa. Azeite Royal Puro 
ra Portuguez Legitimo.” (ANALYSE m. 346 de 18 
de 1937). - a 
impressos na lata: “Azeite Portuguez “Garoto” 
"& Benito (Irmãos). Lisbôa. Portugal — Azeite 
| Garoto —Azeite Garoto Puro fabricado de azei- 
cionadas das melhores regiões de Portugal. Tem 
tulo no centro de um oval o dezenho de uma 
e de um menino vestido a camponez”. (ANALYSE 
13 de Março ce 1937). 
estampados na lata: “Azeite “Rapariga”. Marca 
Superior qualidade . Exportadores Manoel da 
rado & Cia. Lisbôa — Em outra face da lata “Azeite 
“Rapariga. marca registrada. Producto genuinamente 
> e um desenho de mulher”. (ANALYSE n. 268 
e Março de 1937). 


pe . f BEBIDAS 
k 


s impressos no rotulo: “Iwan”” — Table Bitters 
ep op Posem”. Tem além dos dizeres 
esenho de um homem segurando uma banceja, 
à uma garrafa.” Contém 37,6% de alcool em vo- 
ALRSE n. 239 de 17 de Março de 1937). 


COGNAG 


impressos nos rotulos: “Em um rotulo de for- 
xa” — Bisquit Cognac — Bisquit. Em outro Bis- 
outro maior, Bisquit Dubouché & Cº. Cognac. 

) % de E em volume. — (ANALYSE n. 191, 
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FARINHA COMPOSTA 


Dizeres impressos no rotulo; “Kufeke” — Alimento 
para crianças doentes e sadias e para adultos. Fabrica de 
alimentos dieteticos — R. Kafeke Bergedorf — Hamburgo”, 
— (ANALYSE mn. 190, de 3 de Março de 1937). 


FRUCTAS 


Dizeres impressos no rotulo: “Extra fine “Sultana Rai- 
sins”, C. & E. Morton, London England”. (Passas de uvas 


brancas). — (ANALYSE mn. 251, de 19 de Março de 1937). 
Dizerse impressos ro rotulo: “Prunes — Sama Egales 
— Delecta — Prunres etrangéres preparées o Bordeaux — 


Ste Ane Clobus Bordeaux. — France. — (Ameixas seccas 
— (ANALYSE n. 193, de 4 de Março de 1937). 


GENEBRA 
Dizeres impressos no rotulo: “E. & J. Burke's Nompareil 


Dry Gin. Tem o rotulo o desenho de um gato e as letras 
É. J. B. — Edward & John Burke Ltd. Liverpool England. 


— (ANALYSE n. 222, de 12 ce Março de 1937. Contém 
44,4 % de alcool em volume). 
Dizeres impressos no rotulo: Booth's — Finest Old Dry 


Gin London — England. Tem mais o rotulo o desenho de 
um leão com as palavras, trade mark”. (Contém 44,0 % 


de acool em volume. — (ANALYSE mn. 182, de 1 de Março 
de 1937). 
LICORES 

Dizeres impressos no rotulo: “Danziger Likore von Ju- 
lins Gotzem — A. G. Danzig. Em outro rotulo: a palavra 
“Gotzen”. (Contém 35,2 % de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE n. 194, de 5 de Março de 1937. 

Dizeres impressos no rotulo: “Luxardc” — Maraschino 
de Zara marca Conevair — Propriete Girolana — Luxardo 
in ara — Qualitá Extrafina”. (Contém 27,7 % de alcool 


em volume. — (ANALYSE n. 277, de 27 de Março de 1937). 
LEGUMES EM CONSERVA 
Dizeres impressos no rotulo: “Mixed Pickles — Made im 


England — C. & E. Morton — London England”. — (ANA- 
LYSE n. 257, de 20 de Março de 1937). 


MELAÇO 
Dizeres impressos no rotulo: “Morton — English Refi- 
ned — Treacle — Made im Englard — C. E. Morton Ltd. 
-— London England. — (ANALYSE mn. 284, de 29 de Março 
de 1937). 
MOSTARDA 
"Dizeres impressos no rotulo: “Morton's — Mustard Con- 
diment — C. E. Morton. London — England). — ANA- 
LYSE n. 259, de 23 de Março de 1937). 
VINHOS 
Dizeres impressos mo rotulo: “Trapiche — Vino Blanco 
Pinot — Industria argentina Bodegas Benegas Hnos & Cia. 
Ltda. Mendoza Buenos Aires”. — Contém 11,2 % de alcool 


e mvolume. — (ANALYSE n. 269, de 23 de Março de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “1864 Contents 68 ctl Ger- 
man White Wine 1930 — Liebfraumilch — N. Fromm G. 
M. B. H. Kitzmgem Brugen Am Rhein”. — (Vinho Branco). 
(Contém 11,5 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 196, 
de 5 de Março de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo; “Chateau "Hermitage — 1929 
— Martilac leres Graves Edmond Soula Proprietaire Mise du 
Chateau. Vê-se o desenho de um palacio”, (Contém 12 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 236, de 17 de Março 
de 1937). (Vinho tinto). 1 

Dizeres impressos no rotulo: ““SV. V. FL — Vinho Clarete 
— “Formosa”. Sociedade des Vinhos Villa Formosa Ltd. 


— Lisboa Portugal”. — (Vinho tinto). (Comtém 10,0 % de 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 221, de 12 de Março 
de 1937). 


PREPARAÇÕES ALIMENTARES 


Dizeres impressos no rotulo: “Ovo Maltine'* — Sociedade 
Anonyma Dr. A. Wander Berne. — (ANALYSE n. 245, de 
18 de Março de 1937). 


WHISKY 


Dizeres impressos no rotulo: “John Haig & C.. Ltd. — 
Distillers Marking Scotland Gold Label — Liqueur Scotch 
Wisky”. (Contém 43,1 % de alcool em volume, — (ANA- 
LYSE m. 287 e 288 de 30 de Março de 1937). o 


Dizeres impressos no Nébênlof “Crawtord's — Espécial 


Reserve Blended Old Scotch Whisky — A. A. Grawford 
Leith — Seotland — Product of Scotland — Liqueur”. 


(Contém 43,3 % de alcool em volume. — (ANALYSE n n. 181, 


“de 1 de Março de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Canadian Club — Whisky 
Walker & Sons Ltd. — Walkerville — Ontario Canadá”, 
(Comtém 45 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 225, 
de 12 de Março. de 1937). 


E» 


N. 406 — Em 30 de Abril jo 1937 — Pagsam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


vedo e Souza. 


Armazem 2 — Porta D — Conferente Hildebrando Newton | 


j “ de Barcellos, 
Armazem 3 — Porta A — Gónferênto Amarílio de No- 


À - ronha, 
Armazem 3 — Porta B — Conferente Palvino de. Campos 
4 Rocha, 
Armazem 4 — Porta D — - Conferente Hugo Linhares da 
| Veiga. 


Armazem 6 — Porta D — Official Administrativo, K — | 


Milton Barbosa Gonçalves. 


Armazem 6 — Porta B — Official Administrativo, K —. 


Luiz Adolpho Josetti. 

Armazem 6 — Porta A — Official Administrativo, K — 

' Leoncio Martins Maya. 

Armazem 6 — Porta C — Official Admiristrativo, K —. 
Dr. José Thomaz Carneiro da Cunha. 

Armazem 7 — Porta C — Official Administrativo, J — 
“Mario Romulo Linhares. | 

Armazem 8 — Porta A — Official Administrativo, J — 

Genciano Wanderley. 

Armazem 9 — Porta D — Official Administrativo, J — 

, ha Waldomiro Braga de Noronha. 

Armazem 10 — Porta B — Official Administrativo, J — 

Frarcisco Cordeiro Guaraná. 


É INTERNAS 

Armazem 1 — Official Administrativo J — Henrique Pe- 
reira Alves. : 

Armazem 2 — Official Administrativo, J — Alberto Mello. 

Armazem 6 — Official Administrativo, J — Jódoco Malta 
Guimarães. 

Armazem 7 — Ajudante de Guarda-mór Euclides Machado. 

Armazem 9 — Official Administrativo, J — Sebastião de 
Mello Menezes. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Chefe — Official Administrativo K — Tancredo de Mes- 
quita Lima, 

Sahida — Official Administrativo K — Eurico da Costa 
Rodrigues e Official Administrativo J — Carlos Eduardo Fa- 
canha Mamede. 

Auxiliares — Officiaes Admiristrativos J] — Celio Smidt 
Caldeira, Raul Alexandre de Freitas, Americo Joaquim de 
Barrosros, Alvaro de Souza iuiénesas e Floduardo Martins de 
- Araujo, 


BAGAGEM 


Chefe — Conferente José Climaco do Espirito Santo Filho. 

Auxiliares — Official Administrativo K — Oscar Jugur- 
“tha Couto e Officiaes Administrativos J — José Leite Soares 
Junior, Alarico Soares, Ruben Raposo Nina e Virgilio An- 
«dronico de Negreiros. 

Calculo — Escripturario José de Mattos Gomes. 


CABOTAGEM 


Armazens 16, 17 e 18 — Escripturario Ruben Saldanha da | 


Gama. — José dos Santos Leal, Inspector. » 


Laio Ni dinica Sã, o 
DR DE NAS. 
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» | Aduaneiras de cinco volumes, da marca “Brigadier. 


ç j | tribuida á conferencia ma fórma regulamentar. ( R 
— Armazem 1 Ponha À Conferente José Luiz de Aze-. 


“Sr, Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. ne 7 
| importancia de 400:0008000, que o. mesmo. recebeu. hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.865, para 


Santos Leal, Inspector. e 


4 


A a” + 


| o: “407 — Em 30 de Abril de 1997 — 
quisição n. F. E.|451, da Embaixada dos is 
“da Ppperad do Norte, a 19 de Abril e 37, p 


com o Eiião. 12, iniliso 10, ão Decreto n. 24. 
Março de 934, autorizo a entrega livre de direit y 


Rodrey H. Smith, U. S. M. M. Chief Military Mis são 
Brazil, American Embassy, Brazil”, contendo con 


“vindos pelo vapor “Pan America”, “entrado. SE,» rt 


dia 22 do mez de Abril do anno em. curso... 
A. alludida requisição deve ser collada a esta 
"que será annotada, no manifesto do vapor “indicado, 


n. 3). — José dos Santos Leal, inspeetom, 
o”, É 
á ui 
N. 108 — Em 30 de Abril de 1937 — 


gamento por conta de Depositos de Toripieaes 


N. 409 — Em 30 de Abril de 1937 — PERO, 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. À tara cg e 4 
importarcia de 9:953$700, que. o mesmo recebeu For e | 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns., 489.175 e e! 


"489.176, de, respectivamente, 3:342$000 e 6:611$700, para 


pagamento por conta da Despesa da. União. A: Sondago 
Santos Leal, Inspector. ' ” 


+=» a 


N. 410 — Em 30 de Abril de 1937 — - Passam . a nec 
pectivamente, no Armazem das Encommendas Postaes, e 
Portaria, os serventes de portaria José Leoncio dos S tos. 
e Dermeval Cardoso. — José dos Santos Leal, a 


dy APPREHENSÕES 
Decisões do ai need 


nsta deste processo que o Guarda Erico da Gama 
ANE sm auxiliado, pelo Remador Antonio Gomes de 
em serviço de fiscalização no Posto Fiscal. Ro são Cáes ao 
Porto, em 19 Es co de 1936, APPNRDÇOA 
edras para isqueiros 
E dipegto Rs o Sespectívo processo, de. accordo “com. ph 
ho de 21 de outubro do anno o age 
acao o termo de apprehensão de 
E como não fosse apresentado 4 
afim de prestar declarações, sendo, além ado us 
o seu paradeiro, foi be gro edital no À 
de 26 de Outubro de 1936, com o gire e 
de conformidade com o Decreto n, 
de 1934, findo o qual, ninguem Rs + 
sobre tal sui, foi Es A rs rorela ho 
Em se da, avaliada e as a: nerca 
ficou-se Pp sujeita aos direitos de 258135, no valor Come 
mercial de 125 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma 


| de contrabando, “ex-vi” do dis aposto no art. 630, $ 3º, da N 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Renda 
Considerando Fam o mae perten à revelia: E 
Julgo a apprehensão procedente g 

Pablique se e, uma vez Da em ae esta dec ci Ciao 


para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos ent » 
“o preparador do processo, o escrivão e -os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, somabima do com + 
art. 124 da de n. dit, de Re dada Poe: À 

Cumpra-se, (Processo n. Ê 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1997. 
José dos Santos Leal. “ 


sta deste processo que os Guardas aduaneiros Eduardo 
Tiburcio Guedes da Silva e Mem de Azevedo Futuro, 
rv-ço de fiscalização, no vapor nacional “Siqueira Cam- 
“em 19 de Outubro do anno proximo passado, apprehen- 
65 isqueiros. 

urado o respectivo processo, de accordo com o des- 
che -20 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de 
chensão de folhas. 

2 como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
n de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
radeiro, foi publicado cdital no “Diario Offic al” de 
“Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
nformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
94, findo o qual, ninguém tendo apresentado defesa 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
n seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
estar sujeita aos direitos de 7658800, no valor com- 
de 3258000. 


nsiderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
mntrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
pho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
s de Rendas; 
derando que o processo correu à revelia; 
go a apprehensão procedente. 
ique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 59 % do producto aos appre- 
Guardas aduaneiros Eduardo Caldas, Tiburcio Guedes 
e Mem de Azevedo Futuro; 30 % para a Fazenda 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
Sso, O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo nu- 
24, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

ra-se, (Processo n. 40.520, de 1936). 


ndega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
Santos Leal. | 


IH. 


e relatadas as peças deste processo, e, 
derando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Aracajú”, no dia 7 de Novembro de 1936, teve 
fórma do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Con- 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
ntradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes 
s: quatro caixas contendo cada uma, um sacco de 
para agua quente, seis caixas de pó de arroz, 12 
e metal e tres radios RCA Victor, de sete valvulas. 
erando que o commandante do vapor em causa de- 
L | desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


erando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
pelo facto incriminado: 


erando que as mencionadas mercadorias estavam 
madas em falsos da embarcação e em logar sus- 
acilitar o extravio”; 

lerando que o processo correu à revelia; 

erando que o caso está previsto no artigo 360, pa- 
1º, segunda parte, da citada Consolidação: 

rando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
ca-se que o seu valor total monta a 3:286$400, im- 
os seus direitos em 861$100. 

apprehensão procedente. 

e-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
| regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
ica. adjudicando-se, afinal 59 % do producto ao 
r Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos 
es. Guardas Paschoal Raphael, Carlos Lanzelotti 
Porfirio Machado dos Santos: 39) % para a Fa- 
onal e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rocesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
m o artigo n. 651, da lei citada. combinado com o 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

ou; (Processo n. 43.380/36). 


do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
ntos Leal. 


« o IH 


este processo que os Guardas aduaneiros Walde- 
“Raymundo Siqueira, Carivaldo Chavantes e 
de Avelar, em serviço de fiscalização, no 
m 30 de Outubro de 1936, apprehenderam 
os de seda, 12 bonequinhas de celluloide e nove 


pectivo processo, de accordo com o des- 
bro do anno de 1936, foi lavrado o termo 
e ER 
fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de ões, sendo, além disto, desconhecido 
o, foi publicado ed.tal no “Diario Official”, 
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de 15 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1994, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
' Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 380$170, no valor 
commercial de 433$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 63), pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Guardas aduaneiros Waldemiro de Oliveira, 
Raymundo Siqueira, Carivaldo Chavantes e Carlos Francisco 
de Avelar; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo 651, da 
lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.174/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1997. — 
José idos Santos Leal, 


<= IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Affonso Penna”, no dia 1 de Outubro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, abandonadas, as seguintes mercadorias: cinco du- 
z'as de gravatas de tricot de sêda. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 7208000, importando 
os seus direitos em 6265703: 

Julgo a apprehensão procedente. +. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
aos seus auxiliares, Guarda Benjamin Lopes da Costa e Ma- 
rinhe'ro Porfirio Machado dos Santos: 3) % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo nu- 
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.282/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José idos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Alberto 
Neves, em serviço de fiscalização, no vapor “Comêta”, em 
21 de Outubro de 1936, apprehendeu um embrulho contendo 
seis pacotes com 10 caixas, cada um, de cigarros “Abdula”, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo; além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 
de 5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 7788336, no valor com- 
mercial de 1:5005000. 


sim 
E ca que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


trabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
bic. 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 


e Mesas de Rendas; . 


“240 Sexta-feira, 30 


Considerando que o processo correu à revelia : 
dolgo a apprehensão. procedente. 
ublique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor Guarda aduaneiro Alberto Neves: 39 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do ego EE escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o artigo da lei citada, combinado com o artigo 
n. 124, da d e E o PER de 5 de Janeiro de 1915 


Cumpra-se. (Processo n. 41.053/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro. Annibal 

ompson Viegas, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de 

pd em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães 

orto, em 5 de Novembro de 1936, apprehendeu oito caixas, 
contendo cada uma 100 Jaminas da marca “Imperial”. 

-Instaurado o respectivo. processo, de accôrdo. com o des- 
pacho de 9 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de àp- 
prehensão de fis. 

E, como não [fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar flsclaraçõem sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 5 de 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n, 94.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1368000, no valor com- 
mercial de 2408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das a das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando o processo correu á revelia: 

Julgo a Ebfirefenáãio procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a ps o iá vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Anta] fhompson Viegas e ao seu 
auxiliar remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre O pre- 
parador do procosse, o escrivão e os avaliadores, tudo de ae- 
córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2. doa, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.106, de 1936). 


; Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


EI+ESS 


+. Consta deste processo que os Guardas Aduaneirós Daniel 
de Paiva Xavier, Ridogonio Coelho e Luiz Gastão Duarte, em 
serviço de fiscalização no vapor inglez “Asturias”, em 14 F 
Novembro do anno de 1936, apprehenderam 21 baralhos de 
cartas. 

Instaurado o aa de processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, i publicado edital no “Diario Official” de 5 de 

ezembro de 1936, com o prazo de 30 dias; de conformidade 
com o Decreto n. 94. 478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou- -sê sta sujeita aos direitos de 268880, no valor com- 
ita! 000, 


oRelA craft que está evidenciada, no caso, uma ten- 

tativa de pontrabánão, - “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º da 

ova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

duo, à appr que o processo correu á revelia: 

ú É a apprehensão, procedente. 
ublique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na ad RE amentar, seja a mercadoria vendida em Pas e a 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos dela 
besores, Guardas Aduaneiros "Daniel de Paiva e 
gônio Coelho. e Luiz pano Duarte; 30 % para a Fazenda Ni 
cional .e os restantes 20 Jo divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 44.344, de 1936). 


ado Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 


“+ Alfand 
Jo antos Leal. 


sé idos 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Altair 
M, Costa, auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, em ser | 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porte m 
20 de Novembro de 1936, apprehendeu 18 os dé ca “al 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com om o des 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo 
prehensão de fis. ) 
E, como hão fosse apresentado o dono te m do sa 
de prestar peste asia. sendo, além pe Rea ci 
arade Fo, dai É Dlicado edital Ho a 
ezem com o prazo d mic d 
com o AA n. a 478, de 27 ER ER de E 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal fi 
o termo de REVELA Rea j th AA 
m seguida, avaliada e  classi “a mercad ri 
rega Hrse Pi dpeita aos direitos so a no valor com 
miegal de im, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 
Consolidação das Leis das Alfandegas e o uer re Cut 
Considerando que o processo correu á rev 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se,. e uma vez passada em julga esta « 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria v a em 
ica, adjudicando-se, afinal, 50 % do, prod 
nsor Guarda Aduaneiro Altair M. Costa e ao seu 
remador Camillo. Bomfim; 30 % para a.F 
os restantes 20 % dividos entre o preparador do processo; 16 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 65 
lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2.924, de, 
Janeiro de 1915, 
Cumpra-se. (Processo n. 45.153, de 1936). ” 
AMandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José idos Santos Leal. 


I++ ko 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, 
Pedro da Silva e Carlos Arnold, em serviço de fiscalização 
hende de Ingressos, em A de Setéiihoo do lu de 1936, ay 
henderam 12 latas, de cigarros estrangeiros... 

staurado o respectivo processo, de a 
path de 30 de detembro de 1936, foi lopado o teimno de 
hensão de fls. ! 
como não ra Aprendi o dono da mercacd ori: 
x prestar declara ém disto, d ES cid 


nt Jo ub Eta tra bos jario, OE e Je 
Our de Ton co ao dado se nform 3 a 


reto 
gie o Des et do Apresentado defesa ae 
de ii lamentar, 


“ml Segulda, Ataliada é cissificá pel e 
nb, Sar à Al aos direitos E nã no q 
ema de 2408000. 


rando | gue est evidenciada, no €: 


de E rabando, “ex-vi” do disposto no 
Consolidação das Leis das “AMandegaá e 
Considerando que o proce correu á rev 


Julgo a apprehensão proce 

lique-se, e, uma vez passada em ulgã 

fórma peARiamentas, seja a mercado 

De STS adjudicando-se, afinal, 50 % do 

atoa. Guardas Aduaneiros Carlos P E 

Armalda 5,9 para a. dh ua dp da Nacional a os res 
or 


dores, tudo de & es co E a Sid, 


cu 24, de n. 
ER ori (Processo n. ETA 548, de 


pap * ato a 
astandoka go Rio de Janeiro, id“ de Abril da ASTM 
José idos Santos Leal. + 4 


| pd 
+05 

Consta deste processo que o Sargento Aduanei 
Manoel da Purificação em serviço de en e 4 
Setembro de 1936, apprehendeu cinco cart 
“Chesterfield”. 
catia, o respectivo processo, de accôrdo com 
Ro” dEteiro de 1936, foi lavrado o fis sã EA 


pre probe E 
o to 
S, na p ) 
blicado ir "Ho o «Diato O icia Be 
ng om de 27 de Junho à hou 
o e unh qual 
nl ae Eigiê po edado defesa so SR nd 
Tevelia Dn Eni ab “al E “ta , 
e ssi 1 
ET ita aos direitos de dio no 


Ro AR a BR 


o tg 


es fo dude Pa Da 
*! ] 

Wo =) 

o ! 


eira, 30 


did rarido que está evidenciada, no caso, uma tentativ: 
On Eabando, céx-vi? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
o que o processo correu à revelia: 


-apprehensão procedente. 
iblique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
: adju icando-se, a: al, 50 Go do producto ao appre- 
Sargento Aduaneiro Rubens Manoel da Purificação; 
ra a dana D lonal é os restantes 20 % divididos 
tre O parados o processo, o escrivão e os avaliadores, 
do a o com o art. 651, da lei citada, combinado com 
t 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
mpra-se. (Processo: mn. 36.454 de 1936). 


fandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
dos' Santos Leal. ; 


IH 


nsta deste processo que os Guardas Aduaneiros Daniel 
aiva Xavier, Manvel Ramos de Freitas e Mario dos Santos, 
rviço de fiscalização, no vapor “Alsina”, em 20 do mez 
tubro de 1936, apprehenderam um embrulho contendo 
Ea ia a ; É 

urado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
de 26 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
ão de fls. 

o fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
leclarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
foi ria cado edital mo “Diario Official” de 7 de 
ba 19 E “o prazo de 30 dias, de conformidade 
creto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 

de re apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
Cdrúi 


ii 


révelia regulamentar. 
a, avaliada e clasisficada a mercadoria, veri- 


do ga aos direitos de 728704, no valor com- 


ado que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
dexvi? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
ção das pi, das Adandesa e Ma en Rendas; 
rando que o processo correu à revelia: 
apprehensão procedente. | 
Ê a aa vez passada em julgado, esta decisão, 
na regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
drandas Aduaneiros Daniel de Paiva Xavier, Manoel 
de Freitas e Mane. os Santos; 30 % para a Fazenda 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
51, da lei citada, grsbinade com o art. 124, da de n. 2.924, 
Janeiro de D.A K 
TA-Se. / 


lega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 


r 


o 


Jatadas as peças deste processo, e, 
ARO que a rg procedida a bordo do vapor 
Bagé”, no dia 1º de Outubro de 1936, teve logar 
na do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 

das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
oceultas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 
com 10 pacotes de laminas typo Gilette, um saquinho 
“grammas de pedras para isqueiro e oito isqueiros 


Ro ue o. ommandante do vapor em causa de- 
mnhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


ando que, apezar das diligencias procedidas pelo 


do rocesso, mada ficou apurado quanto ao Tes- 
D o “sr ado : « É =] 
q k il Ê É é 4 


ndo que as r encionadas mercadorias, estavam 
n fa sós da embarcação é em logar suspeito 


travio”: | 
j e 4 processo porra á revelia; 
aa O O está previsto no art. 360, S 1º, 

y classificadas as mercadorias, 
r fotal monta a 4408000, inportando 


cedente. E 
passada em julgado, esta decisão, 
jam as 1 rias sentes em 
e 1, 50 o producto aos 

ata stavo Nunes Pires e 

é Pa ro Lanzelotte, e aos seus 
“da Costa e marinheiro 
o para 


5 ão ; 
vez 
anta Se 


a 


ee 


Fazenda Nacional 
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e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e Os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 


de Janeiro de 1915. 
Gumpra-se, (Processo: n. 38.281, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937, — 


José dos Santos Leal. 


CIA 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Salland”, no dia 26 de Novembro de 1936, teve logar ma 
fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandega, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, oceultas, em varios compartimentos, as seguin- 
tes mercadorias: sete camisas e cinco pyjamas, tudo de sêda. 

Considerando que o commandante. do vapor em causa de- 
monstrou: desconhecer a existencia, a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pela 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado ; 

Mas; 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando «que o caso está previsto no art. 360, S 1% 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:240$000, impor= 
tando os seus direitos em 9755400: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se,. e, uma: vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta: publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargentos aduaneiros Gustavo Pimentel e 
Eduardo Guimarães, e aos seus auxiliares, Guardas Benjamin 
Lopes da Costa e Mem de Azevedo: Futuro; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.700/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro: Joaquim 
Benedito do Sacramento, auxiliado pelos Guardas Orlando 


“Alves Barbosa, Thompson Viegas, Salvador Carneiro e Lino 


em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 


Campos, 
apprehendeu tres latas de 


6 do mez de Outubro de 1936, 
azeite de oliveira. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecida 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
13 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o 1, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita dos direitos de 68400, no valor com- 
mercial de 155000. 

Assim, E 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. , 

julgado esta decisão, 


Publique-se, e, uma vez passada em À ; 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 


hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao 
apprehensor Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 
cramento, e aos seus auxiliares, Guardas Orlando Alves 
Barbosa, Thompson Virgas, Salvador Carneiro e Lino Cam: os; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. 651, da Tei citada, combinado com 
o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.934/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Abril de 19397, — 
José idos Santos Leal. a 
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- Consta deste processo que o Sargento aduaneiro soliqutim | 
Benedicto do Sacramento, “auxiliado pelo Guarda Francisco 
Antunes Sobrinho e pelo Remador Alberto Lima, em serviço | 
de fiscalização, no Cáes do Porto, em 30 de Setembro de 1936, | | 
apprehendeu 51 baralhos de cartas da marca “De la Rue?. | | Dosilderando que a ga 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- | dicionada em falsos da embarcação e em 
pacho de 5 de Outubro. de 1936, foi lavrado o termo de appre- | facilitar o extravio”; : 
hensão de folhas. 1: ERES siderando. que” o processo correu 4 FE 
E como não fosse dprssemtado o dono da mercadoria, |. Considerando que o caso está previsto no arti 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido rasndão 1º, segunda parte, da citada. Consolidação: y 
o seu paradeiro, foi. publicado edital no “Diario Official”, de erando que, avaliada e class ; » 
8 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de vasta “que o seu valor Pitas monta. al 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de | os seus direitos em 96$768 g! 
1934, findo o qual, ninguem tendo. apresentado defesa sobre. me A a apprehensão procedente. x da a 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta | de, eis 
-Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | na £ fórma regu-amentar, seja a mercado “pad ha: 
cou-se priaE sujeita aos direitos de 658280 no valor commer-. publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto 
cial de 2558000. ensor, Guarda aduaneiro Gumecrindo de 
- Assim, E “Fazenda Nacional e os restantes 20 
Considerando que E evidenciado, no caso, uma, tentativa | preparador do processo, o escrivão e e 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. , para- | de accôrdo com o artigo n. 651, da lei. 
grapho 3º, da Nova . Consolidação das Leis das Aitandáo É e | o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de n 
Mesas de Rendas; | -— Cumpra-se, (Processo n. 49. 599, de. | 
Considerando que o processo correu à revelia; R ' 
Julgo a apprehensão procedente. o ' 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pica adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor Sargento aduaneiro e rara Benedicto do Sacramento, 
e aos seus auxiliares, Guarda Francisco Antunes Sobrinho e. 
Remador Alberto Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os | 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo e 
mero 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


“Cumpra-se. (Processo n. 38. 279, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1937 —. 
José dos Santos Leal. 


* Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1 
' José idos Santos Leal. 2 k 


q NA Ra o, É cy 


"Consta notei processo que o o Guarda aduaneiro Djalma 
Costa Rubim, auxiliado pelo Remador Antonio. Geraldo 
Santos, em serviço de fiscalização, no | Posto Fiscal 1. 
M Cáes do Porto, em 28 de Setembro “do anno de 1936, ap 


enfiar foi Eiiieaio edital no 2 Diado Em 1 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30. Asi] À Oi 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa “robo 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, — 
“ficou-se estar Re aos direitos de. 33$600, m - valor 
mercial de 150$000 

Assim, 

“Considerando que está evidedniada no “cas 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no: 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das : 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

“Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em. Siigado: prio 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida 
pe “adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 

ensor Guarda aduaneiro Djalma da Costa R 
auxiliar, Remador Antonio Geraldo dos Santos, 309 
Fazenda age eos ec 20 %. ipod o qa : 
parador do processo, o escrivão e os a 
accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado « 
o artigo n. 124, da de n. 2. 924, de 5 de Jane de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 37.672, de 1936). ' a 


; Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1937. 
José dos Santos Leal, 


+=» 


Consta deste rop raa que o Guarda Octavio de Oliveira 
Vasconcellos, auxiliado pelo Guarda Arnobi e pelo Remador 
Luiz Montezuma, em serviço de fiscalização, no vapor “Flo- 
iso pe em 26 de Agosto de 1936, apprehendeu seis córtes de 
seda 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 29 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
1 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decrêto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar Rena aos direitos de 526$316 no valor com- 
mercial de 
- Assim, 

Considerando que está evidenciado no caso, uma tenta-. 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 

paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao appre- 
“hensor, Guarda aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos 
e aos seus auxiliares, Guarda Carlos Arnold e Remador Luiz 
Montezuma, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo n. 651. da lei 
citada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 33.180, de 1936). 


se 


À + ho 


- Consta deste processo seiro Fi g gi 
Antunes Sobrinho, em serv) pda dedo no Posto a 
1-2, do Cães do Porto, em 4 de Setembro do < roxii 
namados apprehendeu seis volumes, “contendo. varias, 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com Po S- 
pacho de 30 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo « 
“apprehensão de folhas. ) 

E como não fosse apresentado o dono das. 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, d 
o seu paradeiro, foi publicado edital no Ee Dfficia! 
20 de Outubro de 1936, com o PE: de 30 paia digo, 
AE E o pd Pico 478, be 1 
1 ndo o ninguem tendo apresentado de 
tal facto, foi ER ado o termo de revelia regulamer 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mer 
rificou-se estarem aNCRe aos direitos de 31 
= 8 de 66850 


Consiisiando e está evidenciado, no caso, 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no ar 
paragrapho 3º, da Nes Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas; 
Considerando e o processo correu á revelia; E 
Julgo a apprehensão procedente. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1997, —. 
«José dos Santos Leal. 


q CE=rE=o 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo da chata 
““Odix”, no dia 21 de Dezembro de 1936, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
trada, na mesma chata a seguinte mercadoria : um córte de | 
casemira ingleza. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
Sxppiiiia desconhecer a existencia a bordo, daquella mer- 
cadoria ; 
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je-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
ensor, Guarda aduaneiro Francisco Antunes Sobrinho, 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 

“preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
“de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combi- 
com o artigo n, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 


( impra-se. (Processo n. 37.673, de 1936). 


ilfandega do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1937. — 
dos Santos Leal, : 


q 4 I++» 


ynsta deste processo, que os Guardas aduaneiros Carlos 
ld e. Alberto Nunes, auxiliados pelo Remador João 
acio de Souza, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
do Cães do Porto, em 14 do mez de Novembro de 1936, 
ehenderam 31 sabonetes “Palmolive”, dois pares de meias 
seda para homens e uma peça de aluminium para radio. 
staurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
“de 17 do mez de Novembro do anno passado, foi la- 
lo o termo de apprehensão de folhas. 

como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
ez mbro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
nidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
do o qua!, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
se estarem sujeitas aos direitos de 1225120, no valor 


re rcial de 180 


derando que está evidenciado, no caso, uma ten- 
“contrabando, “ex-vi”? do disposto no artigo n. 630, 
O 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Rendas; . 
asiderando que o processo correu á revelia : 
o. a apprehensão procedente. . 
que-se, e, uma vez, passada em julgado, esta decisão, 
egulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
: ca, adjudicando-se, afinal. 59 % do producto aos 
“3 es, Guardas aduaneiros Carlos Arnold e Alberto 
ao seu auxiliar, Remador João Amancio de Souza, 
à a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado 
“artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
pra-se. (Processo n. 44.345, de 1936). 


mdega do Rio de Janeiro, 22 de Abril dé 1937. — 
“Santos Leal. Envia 


Sta deste processo que o Sargento aduaneiro Deocly- 
es, em serviço de fiscalização ra faixa interna do 
Porto, em 23 de Novembro de 1936, aprehendeu dois 
“casemira ingleza. 
fado o respectivo processo, de accôrdo com o ces- 
“3 de Dezembro do anno de 1936, ultimo, foi la- 
ermo de apprehensão de folhas. É 
mo não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
“prestar declarações, sendo, além disto. desconhecido 
paradeiro foi publicado edital no “Diario Official” 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias de con- 
de com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
qual, ringuem tendo apresentado defesa sobre tal 
“Javi o termo de revelia regulamentar. : 
guida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
sujeita aos direitos de 1298600, no valor com- 
08000. 
BRA sy 
ndo que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo n. 630, 
ova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


mg RIA o processo correu á revelia: 
aa hensão procedente. Faé 
se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

imentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
judicando-se, afinal, 50 % do productor ao appre- 
aneiro Deoclydes Fortes; 30 % para a 
1 e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
o com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 
n dida en. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

- (Processo m. 46.701, de 1936). 


ega do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937. — 


Consta deste processo que os guardas aduaneiros Annibal 
Burlamaqui, Lennhoff Brito e Francisco Altino Corrêa de 
Araujo Sobrinho, em serviço da fiscalização, no vapor 
“Highland Monarch”, em 29 de Setembro do anmo de 1936, 
apprehengeram duas garrafas de champagne, uma garrafa 
de cognac, 24 baralhos de carta da marca “Crown” e umia 
foice, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o cono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro foi publicado edital no “Diario Official” 
de 8 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 ciais, de confor- 
midade com o Decreto m. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo 'o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 718300 no valor 
commercial de 1878000. 

Assim, , 

Considerando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo nm. 630, 
S'àº da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50% do 
producto aos apprehensores guardas aduaneiros Annibal 
Burlamaqui, Lennhoff Brito e Francisco Altino Corrêa de 
Araujo Sobrinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
mero 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 38.277, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937, — 
José ldos Santos Leal, 


—— = 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE NOVEMBRO DE 1935 


iPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
E ao 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e )» 


Dia 26 


N. 1.728 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Climaco, 
protocollada sob n. 29.918, relativa 4 mercadoria despachada 
pela nota n. 49.288, de 1935, por Coty S. A. B., como essencia 
artificial, do art. 954 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo, sobre 
cuja classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.026, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um liquido pardo-esverdeado, de cheiro agradavel, 
de densidade de 0,9455 a +15ºC, — de uma mistura de prin- 
cipios odorificos, contendo alcool, que entra na proporção de 
30 %, constituindo uma composição ou bouquet, com em- 
prego em perfumaria; e a informação do mesmo Laboratorio, 
n. 92, declarando que a mercadoria a que se refere o laudo supra 
é uma composição ou bouquet com emprego em perfumaria e 
que esse bouquet contém alcool na proporção de 30 %, não 
podendo, assim, ser confundido com os extractos alcoolicos 
compostos, tambem conhecidos por “bouquets” por não conter 
o theor alcoolico a que se refere o art. 956 da Tarifa em vigor, 
— por sua maioria, subscreve o seguinte parecer do Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet: — “A” vista do que informa o 
Laboratorio Nacional de Analyses, a classificação que compete 
ao producto em questão é a generica do art. 987 da Tarifa, 
por não conter de 60 a 92 % de alcool, como o exige o art. 956, 
—25 % “ad valorem?”, taxa minima — Art. 987 — Quaesquer 
materias primas e preparações não classificadas para usos 
technicos ou domesticos”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emittia o seguinte voto: — “A” vista das informações pres- 
tadas pelo Sr. Director do Laboratorio, reformo o parecer an- 
terior, para considerar a mercadoria como preparações não 
classificadas para usos technicos, art. 987, “ad valorem” 25 %. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N.-1.729 — Dias Garcia. & C. Ltda. — 35.900 — Pediram 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 


prévio. ; 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
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votos, considera a mercadoria em causa — resfriador de ins- | azul, — de fio de algodão, mercerisado, tinto, composto de 
taliação mecanica ou machina operatriz destinada á pasteuri- | duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costuras, 
sação de leite, — como partes integrantes de machinas para | crochet etc.; a da amostra n. 2, representada por uma meada 


pasteurizar leite (machinas operatrizes não classificadas), 
sujeita cada peça a direitos em funcção do peso, art. 1.831 da 
Tarifa, 

O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 

“Examinei, nessa repartição, a parte questionada do ma- 
terial a que se refere este processo. Essa parte é constituida 
por uma peça em feitio de deposito com pequena profundi- 
dade, de ferro zincado e faces em fórma de superficies cylin- 
dricas, medindo, estas approximadamente 1,m80 x 1,m50. 

Trata-se de um resfriador de installação mecanica, ou ma- 
china operatriz destinada á pasteurização de leite. 

As machinas de pasteurização de leite podem ser formadas 
de um só bloco, como podem ser constituidas por duas peças 
ligadas entre si. Em qualquer dos casos, são orgãos essenciaes 
da machina: — O pasteurizador e o resfriador. 

A figura appensa a este processo, mostra como se apre- 
sentam os dois casos. ] 

A operação de pasteurização consiste em aquecimento se- 
guido de rapido abaixamento de temperatura pela passagem 
do leite no resfriador. 

Em face do exposto, opino e certifico que a peça examinada 
é um resfriador de machina de pasteurizar leite e, como 
tal, orgão complementar indispensavel à sua finalidade e de 
exclusiva applicação á mesma. 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro,” 


N. 1.730 — E. Roméro — 40.991 — Despacharam pela nota 
n. 66.457, de 1935, verniz não especificado, do art. 984/6, taxa 
de 78800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
verificado tratar-se de producto a que falta sómente dar a co- 
loração adequada — rosa ou vermelho vivo — destinada a em- 
bellezar e que tal preparação está classificada no art. 971 da 
rega 5" alinea, para o pagamento da taxa de 368400 por 

ilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo nu- 
mero 3.609, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido espesso, côr de perola, cheiro 
activo especial, em cuja composição foi constatada a presença 
de nitro-cellulose em dissolvente organico, tendo em suspenção 
aluminio em pó, — de uma preparação destinada á confecção 
de artigos de toucador, — por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “De accôrdo com a analyse do Laboratorio Nacional de 
Analyse — trata-se de uma preparação ou materia prima para 
a confecção de artigos de toucador. — A classificação respe- 
ctiva é, pois, a generica, constante do art. 987 da Tarifa: 
Quaesquer materias primas e preparações, não classificadas, 
pri usos technicos ou domesticos, taxa minima de 25 % “ad 
valorem”,. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.731 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocollada sob n. 46,049, relativa á mercadoria des- 
pachada por F. Borja & C., pela nota n. 79.876, de 1935, — 
1.200 navalhas communs, com cabos de metal ordinario, da 
taxa de 15350 por unidade, do art. 1.563 da Tarifa, não tendo 
pago os direitos das caixas, por entenderem que as mesmas 
estavam isentas de direitos por força do disposto na parte da 
nota n. 261 da Tarifa. O alludido Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, pelo voto dos Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Tavares 
Guimarães, Euclides de Carvalho, Dr, Hildebrando de Barcellos 
e Dr. Sá e Souza, considera a mercadoria bem despachada, 
em vista da nota n. 261, ultima parte da Tarifa; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Amarilio 
de Noronha: — “Considero a mercadoria em questão como 
caixas ou estojos de papelão revestidos de papel, para navalhas, 
do art. 536 e taxa de 158600 o kilo. As caixas ordinarias a que 
se refere a nota 261, são outras que não os estojos proprios 
para as navalhas.” 


A) Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, à vista do 
accórdão do Conselho Superior de Tarifa, mn. 1.053 de 9 dê 
Setembro ultimo. 


N. 1.732 — Francisco P. Barboza — 27.226 — Despachou 
pela nota m. 45.015, de 1935, fio de algodão, tinto e branco, 
mercerizado, retorcido, de duas pernas, titulos inglezes, de 
1/10 e 11/20, do art. 429 da Tarifa, tendo o Conferente Sr, Eu- 
jfsalo OA qd pescado, apo destinada a bordados, cos- 
ura, crochet, tricot e semelhantes, da taxa d i 
art. 429 da Tarifa. ARE AP 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
ns. 2.571, 2.572, 2.573, 2.574 e 2.575, demonstrando ser a 
mercadoria da amostra n. 1, representada por uma meada 
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branca, — de fio de algodão mercerisado, branco, composto de 
duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costura, 
crochet, etc.; a da amostra n. 3, representada por um novello 
preto, — de fio de algodão mercerisado, tinto, composto de 
duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costura, 
crochet, ete.; a da amostra n. 4, representada por um car- 
retel de linha rosa, — de fio de algodão mercerisado, tinto,. 
composto de duas pernas ou cabos, e, que se destina a bordados, | 
costura, crochet, etc.; a a da amostra n. 5, representada por um 
carretel de linha branca, — de fio de algodão mercerisado, - 
branco, composto de duas pernas ou cabos e que se destina 
a bordados, costura, crochet, etc., e as informações do mesmo: 
Laboratorio, ns. 99, 98, 97, 96 e 95, declarando respectivamen 

em additamento aos laudos supra, que o peso de 100 metros de 
fio da amostra n. 1, é de 22 grammas.e o titulo inglez 2/4; 
que o peso de 100 metros do fio da amostra n, 2, é de 20 gram- 
mas e o titulo inglez é de 2/8; que o peso de 100 metros do . 
fio da amostra n. 3, é de 43,gr.28 e o titulo inglez é de 1/35; 
que o peso de 100 metros do fio da amostra n, 4, é de tres 
grammas e o titulo inglez é de 19/5; e que o peso de 100 
metros do fio da amostra n. 5, é de 1,gr.96 e o titulo inglez 
é de 33, — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães; — “A” 
vista das amostras, dos laudos ns. 2.571 a 2.575 e das infor- 
mações ns. 99, 98, 97, 96 e 95: 1) fio de algodão retorcido com 
duas pernas, tinto, mercerisado, titulo inglez 1/10 pesando 
100 metros mais de 5,9 graimmas, art. 429, 68760 o kilo; II) 
fio de algodão, retorcido com duas pernas, branco, mercerisado, 
titulo inglez 1/10 pesando 100 metros mais de 5,9 grammas, | 
art, 429, 58720 o kilo; III) fio de algodão, retorcido com duas | 
pernas, tinto, mercerisado, titulo inglez 1/10 do 100 | 
metros mais de 5,9 grammas, art. 429, 68760 o kilo; IV) fio de 
algodão, retorcido com duas pernas, tinto, mercerisado, titulo 
inglez 11/20 pesando 100 metros entre 5,89 e 1,47 grammas, |. 
art. 429, 88060 o Kilo e V) fio de algodão, retorcido com duas 
pernas, branco, mercerisado, titulo inglez 31/40, 100 
metros entre 1,96 e 1,47 gramimias, art. 429, 1 o Nilo, 
Todos com a sobretaxa de 28080 de que trata o segundo periodo 
da nota 103.” io 


O Sr. Inspector decidiu de aceôrdo com o parecer unanime, 


N. 1.733 — Freitas Couto & C. — 31.005 — Despacharam 
pela nota n. 51.968, de 1935, obras de ferro batido esmaltado, | 
do art. 861 da Tarifa, taxa de 58200 por kilo, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para obras de ferro fundido es- 
maltado, do mesmo artigo e taxa de 38120 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Flavio Penna juntou amostra da mercadoria. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.173, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma panella metallica, 
provida de cabo, — de uma panella de aço commum, esmaltada, 
sendo o referedo cabo de ferro batido, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
obras não classificadas, não especificadas, de ferro batido, es- 
maltadas, do art. 861 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. sd 


N. 1.734 — Cabriel Graziani — 44.886 — Despachou pela | 
nota mn. 76.310, de 1935, despertadores simples, com caixa | 
de madeira ou metal ordinario, da taxa de 7 por unida: 
art. 1.575 e relogios para cima de mesa, com caixa de madeira, 
até 40 cim na maior dimensão, do art. 1.576, taxa de 318200 | 
por unidade. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida clas- | 
sificou como despertadores de caixa de materias plasticas, 
art. 1.575, taxa de 158600 por unidade, e relogios de pendurar, 
do art. 1.576/16, taxa de 368400 por unidade. k 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e se 
— “De accôrdo com o Conferente do despacho. Considero o | 
relogio da amostra n. 1, como despertadores com de ma- | 
teria plastica — taxa de 158600 por unidade — art. 1.575 da 
Tarifa. Amostra n. 2 — como relogio de pendurar com caixa |. 
de madeira até 65 centimetros, do art. 1.576 da Tarifa — taxa. 
de 368400 por unidade.” q 


O Sr. Inspector assim decidiu. vd 


N. 1.735 — Guimarães Neves & C, — 41,096 do Pediram | 
reconsideração da decisão n. 1.489, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o novo exame procedido pelo 
Laboratorio Nacional — laudo n. 311, que demonstrou ser a | 
mercadoria analysada, representada por uma subst es- 
branquiçada, parte em pó parte em fibras, — de amiantho, em 
fibras curtas, de mistura com carbonato de magnesio; e que . 
as referidas fibras de amiantho estão na proporção de 15 Ee 
— por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Mantenho meu voto | 
anterior — amiantho em fibras curtas de mistura com car- | 

” . hd é 
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bonato de magnesio, taxa minima 75640 por kilo, peso leg 

% . .2 A 4 A gal, 
« 069. da Tarifa, aliás, de accôrdo com a nava analyse nu- 
911, do Laboratoria Nacional de Analyses, que declara 
de amiantho em fibras curtas a amostra.” 


O Sr. Inspector assim. ecidiu, ficando deste mod antida 
decisão mL ADS, de Bjo Ss die é 


N. 1.736 = “Lojas General Electric S. A.” — 43.091 — 
Ed pela nota n. 70.545, de 1935, apparelhos de radio, 
o peso até 10 kilos cada um, do art. 1.583, taxa de 135600 por 
ilo tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos im- 


ado essa taxa para a de 208400, ou mais 50 %, por terem as 
DES UE A ppnrenibo Biden aa 00 70» BE 
A Commissão da Tarifa, a reciando a presente questão e 
: do em vista o certificado retro do Engenheiro Sr. Paulo Leo- 
— polido Pereira da Camara, por unanimidade de votos, subscreve o 
Ent Pardeer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 
— —*Declarando o Engenheiro Paúlo Camara que se trata de 
n apparelho radio-receptor com caixa de madeira folheada, 
ra, tendo na parte da frente a 10 centimetros das arestas 
icaes tres frisos de madeira clara, — “embutidos”, tambem 
rerticaes, com 1 1/2 millimetros de largura e 398 millimetros de 
ltura, e distantes cinco centimetros, um do outro, não tenho 
uvida em declarar procedente a impugnação do Conferente do 
cho, devendo, assim, ser cobrada a sobretaxa de 50 % de 
| a nota n. 269 do art. 1.583 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
r, O referido certificado. 
O certificado citado é o seguinte: 
“Certifico que, havendo examinado na sala da Commissão 
Tarifa, no edificio da Alfandega desta Capital, a amostia 
que se refere o presente processo, verifiquei tratar-se dé 
pparelho radio-receptor, com caixa de madeira folheáda, 
a, tendo na parte da frente e a 10 centimetros das arestas 
tres trisos de madeira clara, embutida, tambem ver- 
com 1 1/2 millimetro de largura e 398 millimetros de 
distantes cincos centimetros um do outro. Certifico, 
| que os alludidos frisos, embutidos ou marchetados, 
jéros enfeites que não alteram a essencia, qualidade, uso 
ou emprego do apparelho radio-receptor examinado. 


0, de Janeiro, 19 de Novembro de 1935. — Paulo Leopoldo 


da Camara.” 
RAT SA » “International Business Machines Co. of De- 


e 45.9 == as do art Li nota n. 77.279, de 1935, 


A o art. 1.851, taxa de 28080 por kilo, 


os para machinas do ai | 
o contra Sr. Flavio Penna verificado placas para 


o da Tarifa, apreciando a presente questão, 
É estou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
do uia de Res Euclides se Carvalho ps 
a mercadoria em causa bem despacha como utensilios 
asis PAIGE nachiDas do art. 1.859 e taxa de 25080 
o; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu O 
inte voto: — “Tarifo como utensilios não classificados 
machinas, do art. 1.859, 25080 o 1º. Mas noto que mercadoria 
a m E finalidade desta tem sido tarifada pela materia 

) 1.684 de 35); e os Conferentes Sr. Dr. Amarílio de 
: E Souza, Eugenio Pourchet e Uldarico Caval- 
Ssificam à mercadoria como obras não classificadas e 

cifi » de ferro batido, galvanizado, da taxa de 
ilo, do art. 861 da Tarifa. 


spector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


D Sr. In 
a qd 


1.738 — Isnard & C€. — 45.156 — Despacharam pela 
mn. 64.964, de 1935, 40 radios receptores até 10 kilos, tendo 
onferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado mais 
no peso total da mercadoria despachada, attribuidos 
ços de palha e outras materias que servem de envol- 
aos referidos r: Ê 
) RELA db a ando a presente questão, 


- Hildebi 
Dr. Sá'e 
S nt q te 


Esse recurso está dependendo de solução”; 
“e Souza proferiu o seguinte parecer: 
ccórdão do Conselho Superior de Tarifa, 
é Junho do corrente anno, publicado no 
e Outubro ultimo, todos os calços 
ão — devem ser excluidos do péso. No caso 


ppatolio está sujeito a direitos, sómente com O 


“envolve immedi ente o que constitue o seu 
2 a Aros pe accórdão”; e o Conferente | 
+ " 


tão: Gta Cat Ás ct Ea EV la o sia E ih ge - AM cttnddia O e É a 
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Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte voto: — “A letra “b” do 


art. 37 das Disposições Preliminares da Tarifa especifica que' 


se entende por “peso legal” 
seus envoltorios interiores”, 
tosca, “palha?, palhões, raspa... 
voltorio constituido de palha, palhões, mesmo na fórma como 
se apresenta no caso em questão, deve ser excluida a palha,” 


o da mercadoria “com todos os 


E (0) Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os quatro ultimos 
à vista do accórdão do Conselho Superior de Tarifa, n, 958, 
publicado no “Diario Official” de 
anno. 


N. 1.739 — Jorge Chame — 41.547 — Despachou pela no 
Dn. 72.013, de 1935, adereços de cobre, de AONDO pelada: do 
art. 739, taxa de 625400 por kilo, pretendendo, em conferencia 
desclassificar para botões de' cobre envernizado, não espe- 
cificados, com furos ou pés, da taxa de 158600 por kilo. O' 
Conferente 'Sr. Palvino Rocha classificou como 
cobre, não especificados, com pés ou furos, dourados ou pra- 
teados, do art. 749, taxa de 628400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em' vista as analyses do Laboratorio 


Nacional E laudos ns. 3.717 e 3.718; demonstrando ser a 
mercadoria analysada, representada por um botão grande e: 
um botão pequeno, — de botões formados de duas: partes; 


sendo a superior constituida por uma liga de cobre enverni= 
zada e a inferior de ferro, igualmente envernizado; — por sua 
maioria subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra: — “Considero a mercadoria em questão como botões: 
não especificados, de cobre envernizado, art. 749 e taxa de réis 
158600 o kilo, tendo em vista os laudos do Laboratorio Na- 
cional de Analyses ns. 3.717/18”; e o Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha emittiu o seguinte parecer, com o qual con= 
cordaram. os Conferentes Srs. Flavio Penna e Uldarico Caval- 
canti: — “Declarando o Laboratorio Nacional de Analyses 
que os objectos em questão são envernizados, embora pa- 
reçam à primeira vista serem dourados e prateados, sou levado 
a classificar os botões em causa como envernizados, da taxa 
de 158600 por kilo, do art. 749 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N. 1.740 — Jorge Chame — 43.227 — Pedindo classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, subscreve o seguinte voto do 
Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — “Classifico os dois 
relogios que me são presentes da seguinte fórma: n. 2, relogio 
de cima de mesa com caixa de metal ordinario até 40 centi- 
metros na maior dimensão, art. 1.576 e taxa de 318200 e o de 
n. 1, como relogio para cima de mesa com caixa de vidro até 
40 centimetros na maior dimensão, do citado art. 1.576 e taxa 
de 788000, pagos por unidade”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: “Considero a amostra n. 1, 
como relogio com caixa de vidro, para cima de mesa, art. 1.576 
e taxa de 788000 por unidade e a de n. 2, como relogio para 


excluidas as caixas de madeira 
Desde que se verificar en: 


31 de Outubro do corrente 


botões dê! 


cima de mesa, com caixa de metal ordinario assente sobre chapa, 


de qualquer feitio até 10 centimetros na maior dimensão col- 
locavel sobre moveis, art. 1.576 e taxa de 38900 por unidade, 
á vista do que preceitua a nota n. 265.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.741 — Lutz Ferrando & C. Ltda. — 44.124 — Des-, 
pacharam pela nota n. 69.960, de 1935, vidros para laboratorio, 
em obras não classificadas, brancos, do art. 647, taxa. de 2808 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado 
obras não classificadas de vidro branco para outros usos, 
consoante decisões existentes, taxa de 65240 por kilo, ar- 
tigo 647. Ea 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria em causa — bastões de vidro, cylindricos — 
como obras não classificadas de vidro branco, n. 1, para outros 
usos, do art. 647 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.742 — Matheis & C. — 45.804 — Despacharam pela ' 
nota n. 79.444, de 1935, botões de celluloide, com furos em 
qualquer sentido, art. 1.887, taxa de 108400 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Palvino Rocha verificado, dentre a mercadoria 
despachada, botões de celluloide com pés, do mesmo artigo e 
taxa de 208800 o Kilo. EN Em 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a mer-. 
cadoria em causa — botões de celluloide tendo cóllado no centro 
do disco-o pé da mesma: materia — no art. 1.887 da Tarifa, 


- como botões de celluloide com pés, da taxa de 208800 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.743 — Max Bieler & C. Ltda. — 45.564 — Despacharam 
pela nota n. 78.259, de 1935, galalite em placas irregulares, 
do art. 938, taxa de 58200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Don- 
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tor J. Silva Almeida verificado galalite em laminas, do ar- 
tigo 1.887/17, taxa de 7$800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria em causa como galalite em laminas, do ar- 
tigo 1.887 da Tarifa e taxa de 78800 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.744 — “Otis Elevator Company” — 44.323 — Des- 
pachou pela nota n. 76.947, de 1935, vigotas de ferro — obras 
não classificadas de ferro, para construcção, que não consti- 
tuem propriamente o esqueleto da construcção, art. 861, taxa 
de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná 
verificado traves de ferro com furos ou encaixes para cons- 
trucção de elevador. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — guias para elevador — bem des- 
pachada como obras não classificadas de ferro, para cons- 
trucção que não constituem propriamente o esqueleto das 
construcções, art. 861, da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.745 — Prista & C. — 45.016 — Despacharam pela nota 
n. 78.357, de 1935, champagne, contido em cestas de vime, 
as quaes o Conferente Sr. Mario Guaraná considerou sujeitas a 
cera de accôrdo com o art. 381, alinea IV, taxa de 58200 por 

ilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Eugenio Puorchet: — “Os 
cestos continentes de garrafas de champagne não têm valor 
mercantil, e deslinam-se a evitar prejuizos com o derrama- 
mento do liquido cujas garrafas ficam resguardadas”; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna são de 
parecer que os cestos em causa estão sujeitos a direitos, con- 
forme entende o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.746 — R. Petersen & C. Ltda. — 44,159 — Despacharam 
pela nota n. 75.622, de 1935, peças avulsas ou partes de ma- 
china operatriz não classifcada, de peso de 250 até 500 kilos, 
do art. 1.831, taxa de 990 réis por kilo, tendo o Conferente Se- 
nhor Dr. Mario Cardoso verificado utensílios não classificados 
de machinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “De 
accôrdo com o laudo technico, classifico a mercadoria como 
pertences para machinas — E como não vieram juntamente 
com estas, devem pagar os direitos de accôrdo com o proprio 

so “ex-vi” da nota 324, ultima parte”; e o Conferente Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte parecer: — “Não 
se tratando, como o affirma o laudo, de partes integrantes 
da machina, sendo mesmo dispensaveis ao seu funccionamento, 
classifico as peças em causa como utensilios não classificados 
de machinas, art. 1.859, kilo 28080.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 

O certificado citado é o seguinte: 

“Na sala da Commissão da Tarifa, examinei as nove 
amostras da etiqueta n. 1.516, de 19-11-35, destacadas do 
material objecto deste processo. Trata-se de peças que apre- 
sentam todos os característicos de partes componentes de 
machinas operatrizes denominadas urdideiras, do typo re- 
presentado no catalogo appenso, por mim rubricado. 

As grades, braços de ferro e porcellana, conductores de 
porcellana, arruellas, peças essas que realisam funcção es- 
pecial na machina urdideira e completam a sua finalidade. 

Sem duvida, são dispensaveis ao seu funccionamento, pelo 
que, não são partes integrantes da machina. Todavia, são 
peças imprescindiveis á sua finalidade e com applicação ex- 
elusiva á machina, circumstancia que as inclue no numero 
daquellas a que se refe a parte final da nota 324 da Tarifa 
vigente. Nestas condições sou de parecer e certifico que o ma- 
terial em exame é constituido de peças complementares in- 
dispensaveis á finalidade das machinas operatrizes denomi- 
nadas urdideiras, não podendo ter outra applicação. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.747 — “Schering-Kahlbaum Ltda.” — 46.258 — Des- 
pachou pela nota n. 74.666, de 1935, prospectos impressos em 
mais de uma côr e destinados á propaganda commercial, ar- 
tigo 554, taxa de 68240 por kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
elides de Carvalho verificado obras impressas (circulares) de 
mais de uma côr, do art. 554, taxa de 318200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accôrdo 
com o Conferente do despacho e classifica a mercadoria em 
causa como obras impressas de mais de uma côr (circulares), 
do art. 554 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo; e o Conferente 
Srs. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A 
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mercadoria está bem despachada por constituir propriamente 
um prospecto-circular com estampas, de mais de uma côr, 
prospecto que se destina à propaganda commercial de productos 
estrangeiros.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.748 — “Sociedade Accumuladores Nife do Brasil” —. 
39.722 — Não concordando com a classificação de “obras não 
classificadas e não especificadas de papel” do art. 564, taxa 
de 268000 por Kilo, — dada no Armazem das Encommendas | 
Intenarcionaes á mercadoria que recebeu e allegon ser tamaçaa 
de papel alcatroado, do art. 564/24, taxa de 28080 por o, 
pediu fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- | 
demonstrou ser a | 


boratorio Nacional — laudo n. 3.652, que 
mercadoria analysada, — de discos de papel alcatroado, me- 
dindo 14 1/2 centimetros de diametro, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem classificada pelo 
Armazem das Encommendas Internacionaes, como obras 
ae car de papel, da taxa de 268000 por kilo, do art. 564 
a Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 1.749 — “S. A, B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé” — 
921.197 — Despachou pela nota n. 32.126, de 1935, tinta prepa- 
rada à base de betume ou alcatrão, do art. 982, taxa de 520 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso e avr 
tratar-se de tintas preparadas á base de verniz ou resinas, 
denominadas esmaltes, liquidas, promptas para o uso, produ- 
zindo um acabamento lustroso ou bri hante, da taxa de 3$120 
por kilo, art. 982 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.173, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por um liquido negro, de 
cheiro especial, contida em uma pequena lata que trazia im- 

ressos na mesma, entre outros, os seguintes dizeres: “Dupont 
onch-UP. Black”, — constituida de oleo graxo, resina; betume, 
oxydo de ferro e dissolvente (naphta) — de uma tinta prepa- 
rada a oleo contendo resina; e que esta tinta quando esten- 
dida em uma superficie, deixa uma camada lustrosa e bri- 
lhante; e a informação do mesmo Laboratorio, n. 100, decla- 
rando que, procedendo á dosagem das resinas, estas foram. 
além de 2,0% (duas grammas), — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em questão — tinta preparada 

de resina, liquida, prompta para uso, produzindo sobre a su- 
perficie pintada, um acabamento lustroso € brilh 
tigo 982 da Tarifa e taxa de 38120 por kilo (direitos 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


nimos). 


N. 1.750 — “Sociedade Anonyma Frigorífico Anglo” —- 
45.557 — Despachou pela nota n. 78.185, de 1935, utensílios 
manuaes não classificados, para artes e offícios, do art. 1.859, 
taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha 
verificado palitos semelhantes aos para unhas, de qualquer 
madeira, do art. 348, taxa de 58200 por kilo. | ' 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente uestão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando 
de Barcellos e Sá e Souza consideram a mercadoria em causa 
bem de a como utensilios manuaes não classificados, 
para artes e officios, do art. 1.859, taxa de 28600 por kilo; 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Uldarico Cavalcanti clas- 
sificam a mercadoria como palitos para unhas, por asseme- 
lhação, de Iquer madeira; e os Conferentes Srs, Euclides de 
Carvalho, Flavio Penna, Alfredo Seabra e Dr. Amarilio de 
Noronha classificam a mercadoria em causa como palitos para 
unhas, de qualquer madeira, do art. 348 da Tarifa e taxa 
de 58200 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.751 — “Standard Brands of Brazil Inc.” 
algodão 


Despachou pela nota mn. 74.089, de 1935, pannos de 


grossos para filtrar, do art. 477 da Tarifa e taxa de 1 “por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra tido du + por 
lhe parecer tratar-se de pedaços de tecido de ed com 
acabamento, proprios para machinas, do artigo: taxa 


de 108400 por kilo. » 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente Dim A 
restituição e tendo em vista o certificado annexo do I 
Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como pannos de algc 
grossos, para filtrar, do art. 477 da Tarifa e taxa de 1 por 
kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Euclides de 
Carvalho mantêm o voto anterior, concebido nos seguintes 
termos: — “De accôrdo com o Conferente do despacho: Pe- 
daços de qualquer tecido, “com acabamento”, p os para 
minçida — kilogrammo 108400, peso legal — Art, 470 da Ta- 

Mig 


E 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda. 
que se publique a seguir, o referido certificado. a 


ás a a ta 5 nd 


a 


do ar- - 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz o exame do material a que se refere este processo, o 
al está representado por uma amostra existente na sala 
ommissão da Tarifa. 

Trata-se de um sacco de tecido de algodão, de fórma ap- 
oximadamente circular, medindo cerca de 0,m90 de diametro. 
sse material é utilizado na filtragem de mél de canna de as- 
Tr. Nestas condições, sou de parecer e certifico que o ma- 
em causa, conforme se verifica pela amostra apresen- 
“é saeco de tecido de algodão, apropriado a ser utilizado 
o filtro para mél de canna de assucar. 


“Rio de Janeiro, 18 de Navetdhro de 1935. — José Pio Borges 
Castro.” . 


2 N. 1.752 — Toddy do Brasil S. A. — 45.049 — Despachou 
a mota n. 73.274, de 1935, obras não classificadas e não 
ecificadas de ferro fundido estanhado, do art. 861 — taxa 
"28080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
mha verificado partes de apparelhos de radio-telephonia, 
art. 1.583 da Tarifa e taxa de 178000 por kilogrammo. 

- Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a mer- 
Oria em causa como partes de apparelhos de radio-tele- 
mia, «do art. 1.583 da Tarifa e taxa de 175900 por kilo. 


— O Sr. Inspector assim decidiu. 

ON. 1.758 — Van Berkel Ltda. — 45.773 — Despachou pela 
“mn. 78.270, de 1535, machinas operatrizes, não classificadas, 
is de 100 até 250 kilos, do art. 1.831, taxa de 18120 por 
tendo o Gonferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado 
nas para cortar fiambre, nominalmente classificadas 
rt. 1.831, enire as machinas operatrizes, mas expressa- 
e ciassificadas e tarifadas a peso bruto, nos envoltorios, 
1.831, 1º divisão. 

Cconunissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
a a mercadoria em causa bem despachada como machina 
atriz não classificada, do art. 1.831 da Tarifa e da taxa 
lhe competir segundo o seu peso. 


' Sr. Inspector assim decidiu. 


754 — W. G. Wills — 40.358 — Despachou pela nota 
114, de 1935, pixe de alcatrão vegetal, do art. 972, taxa 
000 por tonelada, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
gerado a mercadoria sujeita à taxa de 25.% “ad valorem”, 
- 1.530 da Tarifa. 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
.665, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
sentada por um liquido espesso, anegrado, com sabor e 
caracteristicos, contida em um frasco de vidro escuro, 
o adherente um rotulo impresso com uma estrella e 
palavras em tinta vermelha, ao centro, e mais os 
s dizeres em tinta negra: “Alcatrão de Noruega puro 
mmas. The British- Drug Houses Ltd. Incorporando John 
jan. Londres — Inglaterra”, — de alcatrão vegetal para 
edicamentoso; e que não se trata de pixe de alcatrão, — 
nanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
nte Sr. Eugenio Pourchet: — “Trata-se de um pre- 
para fins therapeuticos, como, aliás, declara o La- 
ratorio Nacional de Analyses, tratar-se de alcatrão vegetal. 
o não consta de especificação da Tarifa o “Alcatrão ve- 
- para uso medicamentoso, a classificação respectiva é 
lo art. 1.530 da Tarifa — quaesquer drogas, medi- 
himicos e preparações para uso interno ou externo, 
cados, “ad valorem” 25 %, tarifa minima.” 


Inspector assim decidiu. 


, 


'illy Baggeler — 44.270 — Não concordando 

"de — “thermometros de maxima ou mi- 
is, com caixas de madeira adherente”, da 

49 e “thermometros não classificados 
“de agua, com caixas de madeira”, do mesmo 
O po nadando — dada no Armazem das 
: ones á mercadoria que recebeu e al- 
metros de maxima ou minima sobre es- 
jermometros para banho, protegidos de 
da um, pediu fosse ouvida a Com- 


À Tarif r por unanimidade de votos, clas- 
da mu stra n. 1, como iermamélos de 
nima para outros fins, montados sobre es- 
Da Poa da Tarifa e taxa de 25280 por 
a NE como thermometros não classificados 
agua com estojo adherente de madeira, 
e, de accôrdo com o final da nota 


ca Commercial de Anilinas Ltd” — 
hou pela nota n. 78.984, de 1935, gomma lacca 
art. 282 e nota 53, taxa de 38498, isto é, 35180 
ade 10 %, por kilo, pretendendo, em confe- 
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vencia, desclassificar, por entender que se tratava de gomma 
laucca não sujeita à sobretaxa de 10 Ye. O Conferente Sr. João 
Miranda considerou a mercadoria bem despachada. 

- 4 Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, assim se manifestou: Os Confergnte Se- 
nhores Alfredo Seabra, Euclides de Carvalho, Dr. Hildebrando 
de Barcellos e Dr. Sá e Souza estão de accôrdo, tendo em vista 
o julgado pelo Conselho Superior de Turifa em reunião de 
4 de Novembro deste anno, no recurso n. 272-A, publicado 
no “Diario Official” de 4 do mesmo mez, com o voto do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, que é do seguinte theor: — “A 
gomma lacca em escamas não póde ser sujeita á sobretaxa 
de 10 %, de accôrdo com o que determina a nota n. 53 da 


classe 10º da Tarifa, visto como o estado da mercadoria — em 
escamas — não significa estar a gomma lacca “contusa”, em 
taspas ou rasuras”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 


emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha: — 
ps . AC sad 
Entendo que a gonima lacca em rasuras está sujeita à sobre- 
taxa de 10 % prevista na nota 53 da Tarifa.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.757 — Carl Zeiss — 44,649 — Despachou pela nota 
p. 77.034, de 1935, machina operatriz não classificada, de peso 
até 1y Kilos, da taxa de 15860 por kilo, em virtude da ultima 
parte do art. 1.842 que é remissivo ao art. 1.831. O Confe- 
rente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou prensas manuaes para 
aparar ou cortar papel, semelhantes ás para numerar, marcar 
ou picotar papel e inútilizar sellos, da 3º parte do art. 1.842 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “De 
accôrdo com o Conferente do depacho, classifico como prensas 
semelhantes ás para numerar, marcar ou picotar papel e inuti- 
lizar sellos, manuaes, da taxa de 205800 por kilo, do art. 1.842 
da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio 
Pourchet e Dr. Sá e Souza consideram como utensílios miinuaes 
para outros usos e, portanto, sujeitos à taxa de 4$160 por Kilo, 
Gorad E OaHas não classificadas de ferro para escriptorio, do 
art. 861. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.758 — Chame & C. — 5.390 — Pediram, classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. ! 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional — Jáudos ns. 96 e 97, demonstrando ser a mercadoriá 
analysada, representada por um pequeno recipiente branco, 
— de uma peça de louça n. 1, e a representada por um sup- 
porte metallico, — constituida de dois discos de ferro nicke- 
lado e um de ferro pintado em vermelho, tendo os mesmos 
discos, o menor na parte interna, e o maior, no fundo, la- 
minas de papelão commum; e a informação do mesmo La- 
boratorio, mn. 94, declarando que “houve no laudo de analyse 
n. 97, de 13 de Abril ultimo, um engano de palavra na sua re- 
dacção, pois onde está escripto — “dois discos de ferro ni- 
ckelado e um de ferro pintado em vermelho”, devia estar 
“dois discos de “zinco” nickelado e um de ferro pintado em 
vermelho”, por ser esse o resultado da analyse procedida, 
conforme verifiquei em meu registro de analyses. Essa troca de 
palavra pode ser attribuida a engano meu ou do dactylographo, 
o que não notei ao assignar o laudo, Fica assim, satisfeita a 
solicitação da Inspectoria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
constante do despacho exarado a folhas do supracitado pro- 
cesso. (assignado) Armando Silva — 1º Chimico”, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet mantém sem 
voto anterior, que está concebido nos seguintes termos? 
“Amostra n. 1 — Obras não classificadas de louça nu- 
mero 1 — taxa de 28340 por kilogrammo, artigo 625 da Ta- 
rifa. Amostra n. 2 — Obras não classificadas de zinco ni- 
ckelado, taxa de 138520 por Kkilogrammo, peso legal, tarifa 
minima, art. 733 da Tarifa; pois é predominante esse metal 
no artefacto em questão”; e os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Euclides de Carvalho, Dr. Hildebrando de Barcellos, : 
Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Pena, Dr. Sá e Souza e UL- o 
darico Cavalcanti estão de accôrdo com o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, à vista das novas informações prestadas pelo 
Laboratorio Nacional de Analyses, Ss 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N. 1.759 — Chame & C. — 44.826 — Despacharam pela 
nota n. 76.639, de 1935, lapiseiras de ferro pintado, do art. 807 j 
da Tarifa e taxa de 188200 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Euclides de Carvalho verificado obras não classificadas e 
uão especificadas de papelão, do art. 564, taxa de 268000 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferenteé do despacho e classifica a mer 
cadoria em causa como pbras não especificadas de papelá 
do art. 564 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo, á vista = : 
art. 22, paragrapho unico, letra “b”, das Disposições Preli- | 
minares da mesma Tarifa. ] 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 1.760 — “Companhia Nacional de Communicações Sem 
Fio” — 45.178 — Despachou pela nota n. 75.230, de 1935, 
obras não classificadas e não especificadas de ferro fundido 
galvanizada, art, 861, taxa de 258080 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti verificado parte ou pertence 
de apparelhos transmissores de radio, de mais de 10 até 
50 kilos, para pagamento da taxa de 138600 o kilo, art. 1.583. 
A Commissão da Tarifa, por maioria de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“Trata-se de um apparelho para microphone, de ferro pintado, 
com “partes de cobre” e de materia plastica e de accôrdo 
com a nota 282 do art. 1.657, deve ser classificado como 
obras não especificadas de ferro batido, pintado, do art. 861, 
taxa de 3$120 e mais a sobretaxa de 30 %”; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra considera como obras não especificadas de 
ferro batido, pintado, art. 861 e taxa de 38120, com o augmento 
de 30 %, a que se refere a nota 228. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N. 1.761 — “Dias Garcia & C. Ltda.” — 45.032 — Despa- 
charam pela nota n. 74.241, de 1935, tubos de borracha, reves- 
tidos ou não de arame, com ou sem tecido interior ou exterior, 
do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr, Flavio Penna verificado mangueiras de canhamo, 
do art. 513 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet;: — “Bem 
despachada a mercadoria, visto como o art. 1.866 da Tarifa 
especifica: “Tubos revestidos ou não de arame, com ou sem 
tecido interior ou exterior, como acontece no caso em questão”; 
e os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Alfredo 
Seabra classificam a mercadoria como mangueira de algodão, 
com boccal de metal, da taxa de 98360, art. 463 da Tarifa. 


O Sr. Inspecior decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.762 — “Fabrica Gunther Wagner Ltda.” — 36.538 — 
Despachou pela nota n. 61.287, de 1935, papel vegetal branco, 
do art. 556, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. Ul- 
darico Cavalcanti verificado papel carbono, do art. 556 e taxa 
de 43160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a anslyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.557, demonstrando que a mercadoria analysada, repre- 
sentada por tres rectangulos de papel de differentes qualidades 
e de dimensões iguaes, collados uns aos outros num dos lados, 
é no primeiro rectangulo, onde se liam em tinta azul — 
“Pelikan-O, typ” em dois dos lados, algarismos de 1 a 80 e 
nos outros dois lados escalas numeradas de O a 80, — de 
um papel fino de fibra longa, typo japonez, tendo uma das 
superficies revestida de uma camada de substancias mineraes 
e organicas, Sader constituida de sulfureto de zinco 
e sulfato de baryo; e que não se trata de papel carbono, mas 
sim, de um papel usado em mimeographo, onde funcciona como 
uma especie de matriz, com o auxilio da qual se tiram cópias 
de um mesmo escripto; no segundo rectangulo, é de papel 
vegetal branco e no terceiro rectangulo, é constituida de papel 
grosso, commum, semelhante aos de embrulho, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu 
G seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Carvalho: 
— “A mercadoria é constituida por treis rectangulos de papel 
descriptos no laudo junto, collados entre si, e que não se 
podem separar sem prejuizo do fim a que se destinam e 
nem seria possivel fazel-o na conferencia. E” empregada em 
mimeographos onde funcciona á maneira de matriz, não tendo, 
orianto, a utilização de qualquer dos papeis classificados na 
arifa. Assim, tarifo como utensílios não classificados de ma- 
chinas, do art. 1.859, 28080 o kilo. Noto, porém, que tal mer- 
cadoria já foi aqui classificada como papel carbono, do ar- 
tigo 556 (decisão n. 1.387 deste anno)”; e os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo Seabra, Eugenio Pour- 
chet, Dr. Sá e Souza e Flavio Penna classificam a mercadoria 
como papel estearado, branco, da taxa de 38120 por kilo, do 
art. 556 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.763 — “Ferreira Machado & C. Ltda.” — 40.730 — 
Despacharam pela nota n. 69.308, de 1935, partes integrantes 
de guindastes a vapor, do art. 1.831 e taxa de 1$120 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado, 
de accôrdo com o declarado na factura consular, roldanas, 
com classificação nominal no art. 822 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Coníerentes Srs. Euclides de Carvalho e Dr, Ama- 
rilio de Noronha: — “Afim de que resulte coherencia sob o 
ponto de vista do meu voto anterior e, attendendo a que 
mercadoria identica (polias de ferro) foi por mim considerada 
como: “Partes de apparelhos de movimento ou transmissão 
(polias)” — aliás de accôrdo com pareceres constantes do 


processo que constitue a decisão n. 1.401, de 24-9-935, recon- 
sidero meu voto, já constante do processo em questão, para 
classificar como “Apparelhos de transmissão e q uer de 
suas partes não classificadas, taes como: (polias), taxa de 18140 
peso legal, por kilo, art. 1.790 da Tarifa”; o Conferente Se- 
nhor Alfredo Seabra tambem considera a mercadoria em causa 
como apparelhos de transmissão ou qualquer de suas partes, 
art, 1.790 e taxa de 18140 o kilo; e os Conferentes Srs, UI- 
darico Cavalcanti, Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos 
subserevem o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“A” vista do certificado profissional, mantenho meu parecer 


anterior, considerando a mercadoria de que se trata roldana - 


de ferro, art. 822, 38640 por kilo, peso legal.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. : 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no mostruario da Commissão da Tarifa, o exame. 


do material a que se refere este processo, para tanto repre- 
sentado pela amostra n. 1.411, de 22-10-35. 

Trata-se de rodas de aço medindo approximadamente 0,m75 
de diametro, dotadas de canaluras nas circumferencias e apre- 
sentando todos os caracteristicos de rodas destinadas a fa- 
cilitar o movimento de qualquer peso a ser collocado na es- 
tremidade de cabo apropriado a mover-se no cavado da pe- 
ripheria. 


Essa especie de rodas recebe commumente a classificação 
de roldana para funicular ou cabo aereo, de guindastes, de: 
cadernal, de moitão, etc. 


Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material 
em causa, pelas caracteristicas que apresenta, é constituido de 
roldanas destinadas á installação de cabos aereos ou funi- 
culares, de guindastes ou machinas semelhantes, 


Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.764 — Frank Walter — 29.863 — Não concordando 
com a classificação de — obras não classificadas de gelatina, 
do art. 1.890, taxa de 268000 por kilo — dada no Armazem das 
Encommendas Internacionaes, à mercadoria que recebeu e al- 
lega ser mostruario de caixas e estojos de papel celofane, pediu 
fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo mn. 3.549, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por dois pequenos vasos e 
um tubo (recipiente) constituídos de pellicula transparente, 
sendo o tubo e um dos vasos brancos, sem letreiros, e o 
outro vaso de côr vermelha, com as seguintes palavras im- 
pressas na face externa, á tinta dourada: “Maggis Fleischbruk 
-— Suppe mit cemuse — Einlagens”, — constituida por um 
producto chimico organico de natureza complexa, contendo um 
composto hallogenado da cellulose, no qual foi verificado a 
presença do elemento chloro; que este producto é analogo 
ás peliculas transparentes geralmente conhecidas no com- 
mercio sob o nome de cellophane (xantogenato, aceto e nitro- 
cellulose); e que não se trata de gelatina insolubi 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A” vista do laudo de- 
clarando tratar-se de objectos fabricados com productos ana- 
logo ás pellículas transparentes, considero bem classificada 
mercadoria pelo Armazem das Encommendas Internacionaes. 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
como obras não classificadas de gelatina, do art. 1.890 da Ta- 
rifa e taxa de 265000 por kilo. 


N. 1.765 — Hans Molinari & C. — 26.821 — Pediram clas- 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


boratorio Nacional — laudo n. 280, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó de coloração es- 
cura e cheiro agradavel, — de um producto complexo, no qual 
foi constatada a presença de cacão, gomma adragante, assucar 
e vanilina, constituindo uma preparação eg usos technicos, 
e a informação do mesmo Laboratorio n. declarando que o 
producto a que se refere o laudo supra, é de cacão em pó, 
addicionado de assucar, gomma adragante e vanilina; que o 


seu emprego é no preparo de determinadas misturas em- 
pregadas em radiographia; e É o se trata, s, de uma 
preparação alimenticia ou nutritiva, — por sua oria, sub- 


sereve o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 


— “A* vista do que informa o Laboratorio Nacional de Ana-. 


Iyses (n. 93, de 19-11-935), quanto ao emprego no o de 
determinadas misturas empregadas em E clas- 
sificação da preparação em causa é a do art. 1. da Tarifa, 
quaesquer preparações para uso interno ou extern não clas- 
sificadas, “ad valorem” 25 %, taxa minima”; e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna consideram a mer- 
cadoria como preparações não classificadas para usos t 

art. 987, 25 “ad valorem”. 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


+ 


4 


PESA o. 


as E 
DD N..1.7%66 — Jorge, Chame — 41.703 — Pedindo reconsi- 
"sderação ida. decisão m. 1.535, de 1935. 
“A: Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
msiderando a mereadoria em causa como varetas de bambú, 
“outros usos, do art. 392 da Tarifa e taxa de 208800 por 
e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet 
am o voto anterior, para classificar a mercadoria como 
“em bruto ou preparado, do art. 369 da Tarifa e taxa 


K 
Ná 


2$080 por kilo. 


“Sr. Inspector “decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
e modo, mantida a decisão n. 1,535, de 15 do mez findo. 


N. 1.767 — Lojas Brasileiras S. A. — 45.762 — Despacharam 
nota n. 79.181, de 1935, brinquedo não classificado, sim- 
* Ples, art. 1.867 e taxa de 7$800 por kilo, tendo o Conferente 
— »Sr. Palvino Rocha verificado bonecas vestidas, da taxa de 
9700, art. 1.867 e nota 328, e contas ôcas de vidro para ar- 
es de Natal, da taxa de 358360 por kilo, art. 635. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, considera 
mercadoria representada pela amostra n. 1, como brinquedos 
“classificados, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 75800 por 
| representada pela amostra n. 2, como bonecas não clas- 
s, do mesmo artigo e da mesma taxa. 


Osr. Inspector assim decidiu. 


= 


| N. 1.768 — Lojas Brasileiras:S. A. — 46.087 — Despachou 
mota n.. 11.455, de 1955, lousa -eni laminas para escrever, 
moldura de;madeira,-do art. 571 da Tarifa, taxa de 18560 
“kilo; tendovo Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado 
aquedos não classificados, do art. 1.867 e taxa de 75800 
"Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
Penna e Dr. Amarilio de Noronha, classifica a merca- 
ja em causa — objecto constituido por rectangulo, tendo 
um lado uma folha de papelão imitando ardosia e do 
ro pequenas contas de barro enfiadas em arame de cobre, 
do-se os dois quadros emoldurados em madeira, trazendo 
: na moldura, um alphabeto, como brinquedos não 
p icados, da taxa de 78800 por kilo, do art. 1.867 da Ta- 
a; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pour- 
» Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consideram como objectos 
elhantes ás ardosias artificiaes de papelão, para ensino, 
art. 564 da Tarifa e taxa de 2$080 por kilo. 


. Inspeetor decidiu de accôrdo com os ultimo. 


— Pereira Neviere & CG. — 45.203 — Submetteram 

ho almofadas de tecido de algodão com capa de oleado 

pipe art. 433/1, taxa de 158600 por kilo, tendo o Con- 

te Sr. Alarico Soares verificado obras não classificadas 
ão, do art. 483 da Tarifa. 

“Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 


“consideram -a mercadoria em causa como quaesquer 
ão clasificadas, de algodão, do art. 483 da Tarifa e taxa 
00 o kilo; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Euclides 
alho e Eugenio Pourchet subserevem o seguinte voto do 
ente Sr. Uldarico 'Cavalcanti: — “Tráta-se de capas 
do de algodão, tinto, com applicações de oleado e bor- 
de algodão feitos á machina, objectos semelhantes aos 
: tos no art. 440 da Tarifa e portanto sujeitos aos di- 
itos do tecido respectivo mais 10 %, observadas as notas 
118 e 119, 3º parte.” 


Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


RE 


a: , 
1.770 — “Sociedade de Motores Deutz Otto Legi- 
Ltda.” — 39.761 — Despachou pela nota n. 67.911, de 
“machinas operatrizes não classificadas, de mais de 500 
000 kilos, da taxa de 18120 por kilo, do art. 1.831, tendo 
ferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado mangueiras 
elão, sujeitas à taxa de 9$360 por kilo, do art. 463 da 


Jommissão da Tarifa, apreciando a presente questão .e 
em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Ss de Castro, assim se manifestou: O Conferente 

ourchet, de aceôrdo com o laudo 'technico, con- 
ria em causa como machinas operatrizes não 
tas a direitos em funcção do peso; e os Con- 
S. À o Penna, Euclides de Carvalho, Dr. Hilde- 
Barcellos, Dr. Sá e Souza, Dr. Amarilio de Noronha 
E) subscrevem o seguinte voto do Conferente 
Cavalcanti: — “Penso que embora tenham o em- 
e trata o laudo technico, as mangueiras devem 
os em separado, como de algodão, do art. 463, taxa 
eU uetos dlésidiia ate accórdo com os ultimos e manda 
blique a seguir, o referido certificado. 
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O certificado citado é o seguinte: 


“No pateo dessa repartição, fiz o exame do material em 
causa, representado pela amostra de n. 1.396, de 22-10-35. Tra- 
ta-se de dois mangotes de borracha com flanges e braçadeiras 
de ferro nas extremidades, medindo, respectivamente, 4,m00 “e 
3m00 de comprimento, ambos com O,ml0 de diametro, 

Os mangótos de borracha, entremeados, ou não, de tecido de 
algodão, são usados nas bombas, para sucção e recalque de 
agua destinada a fins diversos, notadamente, para irrigação, 
consoante occorre no caso vertente, como se vê na figura ap- 
pensa, por mim rubricada. 

A meu ver, a differença essencial entre “mangóte” e “man- 
gueira”, consiste em que o primeiro tanto serve para sucção, 
como para o recalque; emquanto a segunda, por ser de lona 
deformavel, (tecido de algodão ou cousa equivalente) não 
se presta à funeção de conducto de sucção e, por isso, é ge- 
ralmente empregada como conducto de recalque. 

Nestas condições, sou de parecer e certifico que o materiál 
em apreço é constituido de mangótes de borracha com flanges 
e braçadeiras de ferro nas extremidades, apropriados às ins- 
tallações de bombas para irrigação, 


Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro 


À Em additamento, certifico que os mangótes- em causa, cons- 
tituem partes complementares indispensaveis de duas instal- 
lações para irrigação, formadas de bombas centrifugas a mo- 
tores, mangótes, flanges e braçadeiras de ferro e mais per- 
tences. 21-11-35. — Pio Borges.” : 


Secretaria da Commissão da Tarifa da: Alfandega do Rio de 
Janeiro, em 26 de Novembro de. 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º .Es- 
cripturario, Secretario. 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
Dia 3 


N. 1.771 — A. R. Lisbõa & C. — 47.327 — Despacharam 
pela nota n. 73.537, de 1935, gacheta de asbestos com ou 
sem composição de borracha, talco e semelhantes, do art. 569, 
taxa de 68550 por kilo, sobre cuja classificação o Gonferente 
Sr. Mario Guaraná teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como gacheta 
de asbestos, com ou sem composição de borracha, talco e ge- 
melhantes, do art. 569 da Tarifa e taxa de 65550 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.772 — Agostinho Ferreira & Filhos Ltda. — 46.649 — 
Despacharam pela nota n. 81.384, de 1935, tiras de ferro, lisas, 
de mais de 0,25 millimetros de espessura, do art. 799|1 — taxa 
de 520 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior 
verificado tiras -de ferro, sulcadas, de mais de 0,25 millimetros 
de espessura, taxa de 780 réis por kilo, do art. 799/2 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como tiras de ferro de mais de 
0,25 millimetros de espessura, com relevos resultantes da la- 
minação, do art, 799 da Tarifa e taxa de 780 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.773 — Alexandre Ribeiro & C. — 46.638 — Despa- 
charam pela nota n. 81.592, de 1935, papel de côr para es- 
crever, pesando de 35 a 180 grammas, do art. 556, taxa de 2$600 
por kilo, tendo pago differença em tempo para papel com 
estampa, da taxa de 78280, e pedido fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa, por entenderem tratar-se de papel de côr para es- 
ecrever, como foi despachado. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha: — “De accôrdo com o resolvido pelas decisões nu- 
meros 1.470, 1.471 e 1.474, deste anno, considero bem des- 
pachado como papel com estampas, da taxa de 78280 por Kilo, 
do art. 556 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.774 — -Ch. Lorilleux & C. — 29.346 — Despacha 
pela nota n. 51.139, de 1935, côres de anílinas, do art. 950, 
taxa de 108620 por kilo, pretendendo, em conferencia, tra- 
tar-se de preparações para usos technicos, do art. 987, sujeitas 
a direitos “ad valorem” 25 %r. á 

A Gommissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.715, que demonstrou ser -a 
mercadoria analysada, representada por um pó: vermelho, 
praticamente insoluvel na agua, soluvel no alcool, etc, — 
constituida por uma materia corante organica derivada 
alcatrão da hulha (côres de anilina), contendo carga mineral, 
que entra na proporção de 20,gr40%, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em apreço bem despro 
«como côres de anílinas, do art. 950 da Tarifa e taxa de 108 
por kilo. j” 

O Sr. Inspector assim decidiu. 
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“Sereve o seguinte parecer 
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N. 1.775 — Representação do Escripturario Sr. Virgilio - 


Negreiros, protocollada sob n. 46.924, relativa à mercadoria. 


submettida a despacho pela Companhia Brasileira de Energia 


“Electrica, como fio de cobre coberto de algodão, linho, com 


capa de chumbo, até dois tentimetros de diametro, art. 771, 


28600 por kilo, tendo o dito Escripturario verificado em um dos | 


volumes despachados a mercadoria proposta a despacho (amos- 


tra 1) e a mercadoria da amostra n. 2, incluida na 7º alinea do |. 


art. 771, taxa de 13640 por kilo. 
A Commissão da Epi no por unanimidade de votos, sub- 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “Amostra n. 1 — Fio de cobre com capa de chumbo até 
2 centimetros de diametro, peso legal 28600 por kilo, tarifa 
minima e amostra n. 2 — Fio de cobre com capa de fibras ou 


materias grosseiras, de mais de dois centimetros de diametro, | 


com ou sem sobrecapa de ferro, para installações electricas 


aereas, submarinas ou subt: rraneas, peso bruto, 18640 por kilo, 


tarifa minima, art. 771 da Tarifa.” 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.776 — Companhia Industrias Papeis e Cartonagem — - 


8.449 — Despachou pela nota n. 13.128, de 1935, resina de 
pinho — colophonia, do art. 282, taxa de 530 réis por kilo. 
Allegando tratar-se de resina de pinho negra (breu) do mesmo 
artigo e taxa de 1328730 por tonelada, pediu fosse ouvida a 
Commissão da Tarifa, “tao 

"A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 322/3, demonstrando ser a 
mercadoria analysada, representada por fragmentos irregulares, 
amarello-pardos, aspecto vitreo e fractura conchoide, — de co- 
Jophonia para fins industriaes, — por unanimidade de votos, 
considara a mercadoria em causa como resina colophonia, 
do art. 282 da Tarifa e taxa de 530 réis por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.777 — Coimbra & Farah — 43.079 — Despacharam 
pela nota n. 72.795, de 1935, despertadores com caixa de 
madeira ordinaria, do art. 1.575 taxa de 78800 por unidade, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado desperta- 


“dores com caixas de materias plasticas, do art. 1.575 e taxa 


de 158600 por unidade, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
mn. 3.759, demonstrando ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um relogio para cima de mesa, em caixa negra, 


“brilhante, com guarnições de metal, — de um relogio com 


caixa de madeira ordinaria, coberta por um revestimento de 
papel e verniz negro e tendo guarnições de metal ordinario 
(latão) chromado, — por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Bem despa- 


“chada a mercadoria — despertador com caixa de madeira ou 


metal ordinario — taxa minima de 78800 por unidade, ar- 
tigo 1.575 da Tarifa, visto como o revestimento de papel e 


verniz negro, com guarnições de metal ordinario (latão) chro- - 


mado, não altera a qualidade da caixa de madeira”; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Tavares Guimarães 
consideram o despertador como com caixa de materia seme- 
lhante ás plasticas, taxa de 158600 por unidade, do art. 1.575. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.778 — David Land & C. — 46.261 — Pediram recon- 
sideração da decisão n. 1.693, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Euclides de Carvalho, Uldarico Cavalcanti e Dr. Tavares 
Guimarães mantêm o voto anterior, considerando a mer- 
cadoria em causa como parte de lanterna de automovel, do ar- 
tigo 1.874 da Tarifa e taxa de 98560 por kilo, dado o exclusivo 
emprego da mercadoria em lanternas; e o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Trata-se inquestionavel- 
mente de uma obra de vidro, branco, n. 1, para outros usos, 
art. 647 e taxa de 68240 o kilo, pelo que não tenho duvida em 
modificar o parecer anterior de modo diverso”; os Confe- 
rentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos e Sá e Souza estão 
de accôrdo com o voto precedente, reconsiderando assim, o 
proferido anteriormente; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha classifica a mercadoria como obras de vidro, branco, 
mn. 1, para outros usos, da taxa de 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, fi- 
«<ando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.693, de 19 de 
Novembro findo. 


N. 1.79 — David Rodrigues d'Almeida — 43.941 — Des- 
pacharam pela nota n. 73.408, de 1935, fechaduras de ferro 


“Simples, abrindo por meio de chave, dando duas voltas, da 
“taxa de 68760 por kilo, art. 841, tendo o Conferente Sr. Dou- 


tor Genulpho Freire verificado que as fechaduras vêm acom- 
panhadas de chaves nickeladas, pelo que ficam sujeitas á 
sabretaxa de 30 %, “ex-vi”, da nota n. 228 da Tarifa, uma vez 
que fazem parte integrante das fechaduras. 
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accôrdo com decisões anteriores que assim «e Re 
taes objectos quando as respectivas chaves apresentam. É 
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acabamenl o”; e o Conferente Sr. r i E + E | 
emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de dois obj dis 
tinctos, com né Tae to proprio a cada um, ' SA 
meiro é uma fec 
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O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a a 
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“charam pela nota n. 69.048, de 1oBh aaa 
sal amargo, tendo o Conferente Sr. Dr. . 


onde estava parte da marcação e submettido á acção - 


maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Ama- 
“rilio de Noronha: — “Embora o sacco esteja marcado a tinta | 
intelevel, não está, entretanto, inutilisado, como determina | 
“a letra “b” da alinea IV do art. 42 das Preliminares da Ta- | 
| rifa, isto é, marcado em ambas as faces, no sentido diagonal, | 
com letras de mais de 15 centimetros ou letreiros. Nestas con- 
dições, considero os saccos sujeitos a direitos”; e o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Julgo 
necessario a apresentação de um sacco para verificação da dis- 


posição dos dizeres que o marcam.” Ê 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.781 — E. Spiller Junior — 47.102 — Despachou pela 
nota n. 72.298, de 1935, porta-escovas de louça n. 4 (porcellana), 
“do art. 625 e taxa de 48680 por kilo, tendo o Conferente Sr, Dou- | 
tor Amarilio de Noronha verificado objectos de phantasia, de 
louça n. 4, do art. 622, taxa de 158600 por kilo. - a 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém integralmente, o | 
voto do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, de 5 de No-. 
vembro ultimo, que é do seguinte theor: — “Trata-se de. 
porta-escovas para dentes, de louça n. 4, representados 
figuras. O art. 625 comprehende porta-escovas de louça n, 4, à | 
taxa de 48680 o kilo. E o art. 622, classifica e taxa objectos 
de fantasia ou de adorno, para cima de mesa, jardim, parede 
ou tecto, taes como: arandelas, bustos, estatuas, figuras, etc. A. 
mercadoria questionada é um porta-escovas, mas é tambem um 
objecto de adorno, desde que é constituida por. sa figura. 
Assim, classifico: objectos de adorno, figurar de louça n. 4, 
art. 622, 158600 o kilo. Este é o meu modo de ver uniforme- 
- mente sustentado aqui. Entretanto, as decisões invocadas pelo 
requerente, mandaram, effectivamente, taxar figuras que se. 
prestavam tambem a fins de utilidade immediata, pela sua | 
inalidade”; e uv Conferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu | 
o seguinte parecer: — “Mantenho meu voto anterior: A mer- | 
cadoria foi bem despachada, de vez que se trata de “porta- | 
| escovas”, mercadoria nominalmente inseripta na Tarifa.” 


= 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo cem a maioria, ficando g 
deste modo, mantida a decisão n. 1.654, de 5 do mez findo. 


N. 1.782 — Hachyia, Irmãos & C. — 47.171 — Despacharam | 

“pela nota n. 80.503, de 1935, cinzeiros de louça mn. 2, do 

art. 622, taxa de 10$400 por kilo, tendo, em conferencia, en- 

tendido que os cinzeiros não tinham nenhum carecteristico | 
de adorno. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou a mer- 
cadoria da amostra e informou que os cinzeiros não traz ) 
figuras ou outros enfeites que os caracterizassem como objectos | 
de adorno e que eram cinzeiros de louça pintada, devendo 
ser classificados como cinzeiros simples, do art. 625, taxa 
de 28340 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como cinzeiros de louça pintada, n. 2, do. 
art. 625 da Tarifa e taxa de 28340 por kilo; e os Conferentes | 
Srs. Drs. Tavares Guimarães e Amarilio de Noronha consideram 
a mercadoria bem despachada como cinzeiros de louça n. 2, do 
art, 622 da Tarifa e taxa de 20$400 por kilo, conforme a dou- 
trina da decisão n. 1.512. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. | e 

N. 1.783 — Hachyia, Irmãos & C. — 47,178 — ! d 
pela nota n. 80.312, de 1935, cinzeiros de louça mn. 2 (ob ; 
de adorno), do art. 622 e taxa de 108400 por kilo, pretendendo, | 
em conferencia, desclassificar a mercadoria por não terem os . 
cinzeiros nenhum caracteristico de adorno. O -Conferente Sr. Al- | 
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fredo Seabra informou que: os cinzeiros em questão não tra- 
“ziam figuras ou outros enfeites que os caracterizassem como 
objectos de adorno, e que eram cinzeiros de louça pintada e 
“isso, deviam ser classificados como cinzeiros simples, do 
625 e-taxa de 28340 por kilo. é 
“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
jercadoria em causa como cinzeiros de louça pintada, n. 2, 
ido art. 625 da Tarifa e taxa de 28340 por kilo, peso real; 
"| < os Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Amarilio de 
Noronha consideram a mercadoria bem despachada como 
cinzeiros de louça n. 2, (objectos de adorno), do art. 622 da 
Ema Tarifa e taxa de 108400'0 kilo, conforme a doutrina da 
isão n. 1.512 deste anno. 


O Sr. Inspector decidiu de atcôrdo com a maioria. 


- N. 1.784 — Herman Josias — 47.205 — Pediu classificação 

mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

“A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

«classificação, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 

que se trata como discos para cirurgia dentaria, de carbo- 
dum ou de esmeril, da taxa de 7$800 por kilo, do art. 1.677 


da, Tarifa. 


O Sr. Inspector assim. decidiu. 


N. 1.785 — Jorge Chame — 44.906 — Pediu reconsideração 
decisão n. 1.618, de 1935. À 

|| A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
— reconsideração, por unanimidade de votos, mantém seu pa- 
ud uefa anterior, considerando a mercadoria em causa como 
— relogios de cima de mesa, com caixa de madeira, até 0,m40 na 
" maier dimensão, do art. 1.576 da Tarifa e taxa de 31$200 por 
* umidade, de vez que são inaceitaveis os argumentos da petição. 
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O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, mantida 
são n. 1.618, de 29 de Outubro ultimo. 


N. 1.786 — “Linotypo do Brasil S. A,” — 44,734 — Des- 
1-pela nota n. 53.582, de 1935, gomma arabica solida, do 
282, taxa de 1.640 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr, Hil- 
ando de Barcellos classificado a mercadoria no art, 966 — 
de 38180 por kilo. | 
- Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
atorio Nacional — laudo n. 3.289, annexo à primeira via 
nota de importação n, 53.582, deste anno, declarando ser a 
ercadoria analysada, representada por um bloco irregular, 
seo e de cheiro especial, — constituida de gelatina, alumina, 
mol e corante organico, — de uma preparação à base de 
na, destinada a fazer rolos de impressão, — por unanimi- 
d. de votos, classifica a mercadoria em causa como massa 
para fazer rôlos de impressão e semelhantes, á base de ge- 
na ada minima de 3$180 por Kilo, peso legal, do art. 966 
Ifa. j 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.787 — “Lojas General Electric S. A.” — 47.026 — 
espacharam pela nota n. 81.572, de 1935, refrigeradores com 
lhagem frigorifica, com motores electricos, pesando 
“um mais de 50 até. 100 kilos, da taxa de 1$490 por kilo, 
| 1.822. O Conferente Sr. Gentil Monteiro entendeu que 
objectos das amostras apresentadas, que acompanham cada 

gerador; deviam pagar direitos segundo sua qualidade, 
forme determina claramente a nota 79 do art. 377 da Ta- 

“tendo classificado como — obras não classificadas e não 
ecificadas de-ferro batido, esmaltado, art. 861, 58200; obras 
usas aõas de vidro branco n. 1, para outros usos, ar- 

68240; obras não clasificadas e não especificadas de 
“art. 675, 158600: e obras não classificadas de bor- 


hd 


Of, 
ínio, 
ha, art. 1.866, 31$200. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
im se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
nte voto, com o qual concordou o Conferente 
ndo de Barcellos: — “Amostra n. 1 — objectos 
Pi semelhantes a sopeiras, 
ammo 4160, com a sobretaxa de 40 % 
an. 2'— quaesquer outros objectos não 
n. 1, branco, para outros usos, art. 647 


Amostra n. 3 — objectos de aluminio, 
] kilo- 


Im 


riu guinte parecer: 
Ro seu a Cavalcanti excepto 
travessas, € 
647, 45160 o 
Euclides de 
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em obras não classificadas e não especifi 

4 ic pecificadas, si - 
tigo 675 e taxa de 155600 por kilo e a de n, 5 chi ERRAR 
em obras não classificadas art. 1.806 e taxa de 318200 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, 


N. 1.788 — Lutz Ferrando & CG. Ltda. — 46,075 — Despa- 
charam pela nota n. 67.584, de 1935, obras não classificadas: dê 
vidro branco, para laboratorios chimicos, do art. 647, taxá 
de 25080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificado a mercadoria despachada sujeita 4 sobretaxa de 50 o 
por força da nota n. 171, parte final, de vez que são conside- 
rados pintados os objectos de vidro. 

. À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como obras 
não classificadas de vidro branco, para laboratorios chimicos 
do art. 647 da-Tarifa e taxa de 25080 por kilo. j 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.789 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 37.748, relativa à mercadoria des- 
pachada por Magalhães Bastos & C. pela nota n. 63,590, de 
1935, como. papel em filamentos para embalagem, do art. 556, 
taxa de 28120 pox kilo, tendo pago differença em tempo rela- 
lativa aos direitos attribuidos ás pelliculas transparentes, em 
filamentos, do art. 1.890, taxa de 65240 por kilo, sobre cujá 
classificação o «dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.566, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por uma longa tira ou fita transparente e incolor, 
enrolada em bobina de papel comprimido, — de tira longa e es- 
treita, tendo menos de um millimetro de largura, — consti- 
tuida de hydrato de cellulose (cellophane ou viscosa) e pos- 
sivelmente destinada à fabricação de tecidos modernos, mixtos 
com là ou com' outros textis, — por sua maioria, classifica a 
mercadoria de que se trata como fio de seda artificial (viscosa); 
para tecelagem, da taxa de 228600 por kilo, do art. 183 da Ta- 
rifa; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a mer- 
cadoria como pelliculas transparentes (pliafam e outros) dé 
gelatina estabilizada e semelhantes, em filamentos ou tiras, 
peso legal, 68240 por kilo, art. 1.890 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N: 1.790 — Pardellas & C. Ltda. — 42.144 — Despacharam 
pela nota n. 72.134, de 1935, bacalhau salgado, secco, sem es- 
pinha, do art. 106/3, taxa de 660 réis por Kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Raposo Nina classificado como quaesquer outros 
peixes em conserva, do referido artigo e taxa de 78800 por 
kilo. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.824, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenas postas de 
peixe em oleo- graxo, contida em pequena lata trazendo em 
rotulo impresso, entre outros, os dizeres: “Bacalão a La Vis- 
caina — Lograno — Espania”, — de peixe (bacalhau) em con- 
serva e isento de substancias nocivas, — por unanimidade dê 
votos, classifica a mercadoria em causa, como quaesquer outros 
peixes em conserva de qualquer modo preparada, da taxa de 
78800 por kilo, do art. 106 da Tarifa, conforme entende o 
Conferenteé do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.791 — Paul Luik — 46.814 — Despachou pela nota 
n. 80.813, de 1955, machinas operatrizes pequenas, para uso 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr, Mario Guaraná verificado machinas operatrizes 
não especificadas, do art. 1.831 e taxa de 18860, em funcção 
do seu peso por unidade. ; , 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como machinas operatrizes não classificadas, 
sujeitas a direitos em funcção do peso de cada machina; e o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considera a mercadoria, 
bem despachada, como machinas operatrizes, pequenas, para 
uso domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


- 1.792 — Pinheiro, Guimarães & C. — 44.856 — Des- 
PR pela nota n. 78.567, de 1935. eixos de apparelhos 
de transmissão, do art. 1.790, taxa de 18140 por kilo, preten- 
dendo, em conferencia, tratar-se de barras de aço polidas, 
do art. 799/1, taxa de 520 réis por kilo. O Conferente Sr. Hugo 
Linhares informou que se tratava de artefactos de ferro ser 
melhantes áquelies cuja amostra verificou na Secretaria da 
Commissão da Tarifa e que foram classificados como eixos 


» apparelhos de transmissão. F 
E 4º Colimistão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, assim se manifestou: Os Conferentes a 
miores Uldarico Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. Amarilio le. 
Noronha e Dr. Hildebrando de Barcellos consideram a E 
cadoria em causa bem despachada como eixos de ap vi 
de transmissão, do art. 1.790 da Tarifa e táxa de 1140 por 
kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra 
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e Euclides de Carvalho subserevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero a mercadoria de que 
se trata, barra de ferro ou de aço, cylindrica, estriada, sem 
qualquer outro preparo que possa caracterizar 0 seu emprego 
como eixo, sujeito aos direitos do art, 799 da Tarifa, de 960 ou 
780 réis por kilo, conforme se trate de Tarifa Geral ou Tarifa 
Minima — como já está decidido pelo accórdão do Conselho 
Superior de Tarifa, n. 666, de 6 de-Maio do corrente anno, pu- 
blicado no “Diario Official” de 2 de Outubro ultimo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.793 — “Rinder Limitada” — 38.316 — Despachou 
pela nota n. 64.241, 'de 1935, perfume synthetico não clas- 
sificado, art. 970, taxa de 158600 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti verificado preparação não classificada 
para usos technicos, art. 987, 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


boratorio Nacional — laudo n. 3.773, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido oleoso, de 
cheiro agradavel, — constituida de um oleo graxo saponifi- 


cavel, colorido com materia corante organica artificial e addi- 
cionado de oleo essencial e que se trata de uma preparação 
prra usos technicos ou domesticos, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer pre- 
parações não classificadas para usos technicos ou domesticos, 
do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.794 — S. A. Industria Khair — 34.491 — Despachou 
pela nota n. 57.097, de 1935, pelliculas transparentes em fi- 
amentos, do art. 1.890, taxa de 58200 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o Conferente Sr. Mario Guaraná teve duvida, pelo 
que representou, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 3.119 e 3,120, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por uma 
meada, — de crina artificial de cellulose, e a da amostra n. 2, 
representada por uma meada branca, — de fitas estreitas á 
base de um composto cellulosico; e as informações ns. 91 e 90, 
do mesmo Laboratorio, declarando que, quanto á mercadoria da 
amostra n. 1, effectivamente se trata de crina artificial fabri- 
cada com cellulose; que quanto á expressão “filamentos” que 
a firma requerente exige para a amostra em apreço, pondera 
que, tanto a crina natural, como a artificial, esta imitação 
daquella, se apresentam sob a fórma de fios delgados e que 
ambas estão classificadas na Tarifa em vigor; e que, quanto 
à mercadoria da amostra n. 2, os termos fita e tira se equi- 
valem, conforme podemos verificar lendo integralmente a 
definição dada para os nomes, por Caldas Aulete, em seu Dic- 
cionario, e que, quanto á classificação tarifaria que cabe ao 
referido producto, deverá ser resolvida pelo orgão competente, 
— por sua maioria, classifica a mercadoria das duas amostras 
como fio de seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Ta- 
rifa e taxa de 225600 por kilo; e os Conferentes Srs. Dr, Sá 
e Souza, Dr. Tavares Guimarães e Eugenio Pourchet são de 
parecer que deve ser ouvido o Instituto de Chimica do Mi- 
nisterio da Agricultura. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.795 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Climaco, 
protocollada sob n. 28,445, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 48.290, de 1935, pela S. A, du Pont do Brasil, como 
intermediario não. classifica para o-fabrico de côres de ani- 
lina, do art. 1.109, taxa de 658370 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.649, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por um pó amarello-pardo, 
insoluvel n'agua, fundindo a 56º, — de para-nitro-ortho-anisi- 
dina, producto que, como intermediario, é destinado á obtenção 
de côres directamente sobre as fibras, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
intermediario não classificado para o fabrico de côres de anilina, 
do art. 1.109 da Tarifa e taxa de 68370 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.796 — Saturnino Salas — 39.128 — Despachou pela 
nota n. 53.567, de 1935, papel tinto para embrulho e outros 
usos, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do art. 55616, 
taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede 
verificando papel OR colorido por qualquer processo 
e papel impermeabilisado, semelhante ao glacine estearado, 
de côr, ambos do art. 556/14, taxa de 4$160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional — laudos ns. 3.807 e 3.806, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n, 1, representada por um retalho 
de papel vermelho, brilhante, — de um papel vermelho para- 
finado impermeavel 4 agua e aos gordurosos; e que os papeis 
parafinados, branco e vermelho, têm entre outras applicações 
a de envolver papeis photographicos, que são em seguida en- 
voltos em papel negro, ficando assim preservados da humidade 
e da luz; e a da amostra n, 2, representada por um retalho 
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de papel preto, — de um papel negro, que pode servir para 
envolver papeis photographicos, preservando-os da acção da 
luz, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria repre- 
sentada pela amostra n. 1, como papel parafinado, colorido 
por qualquer processo, do art. 556 da Tarifa e taxa de 48160: 
por kilo e a representada pela amostra n. 2, como papel liso, 
colorido por qualquer processo, para embrulho ou uso seme- 
lhante, para pagar direitos conforme seu peso por metro. 
quadrado, do mesmo art. 556. 


O Sr. Inspector assim decidiu. " 


N. 1.797 — “Schering-Kahlbaum Ltda.” — 40.144 — Des- 
pachou pela nota n. 63.302, de 1935, acido phenico, Cro 
outros usos, art. 1.082 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado acido phenico 
em crystaes, em frascos, para usos scientificos, do mesmo 
artigo e taxa de 38090 por kilo. z 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.803, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por crystaes incolores, de 
sabor e cheiro caracteristicos, contida em vidro azul, em cujo 
rotulo se achavam, entre outros, os dizeres: “Acido phenico 
Schering — Schering-Kahlbaum. A. G. — Berlim — Allemanha”, 
de phenol (acido phênico) empregado em diversos usos; e 
que não se trata de phenol para uso scientifito, a que se refere 
a Tarifa, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como acido phenico, para outros 
usos, do art. 1.082 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo. - 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.798 — Sociedade Anonyma “O Malho” — 40.937 — 
Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de v. 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n. 321, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por uma lamina de cartólina dourada em 
uma das faces, medindo 95 x 65 centimetros e pesando 
270 grammas por metro quadrado — de cartolina colorida 
por uma camada de purpurina de cobre (doura em Jlin-. 
guagem vulgar), — por unanimidade de votos, Teve O 
seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A 
amostra é de um papelão coberto de papel de um dos lados. 
Esse papel, segundo a analyse do Laboratorio, é colorido por: 
uma camada de purpurina de cobre. Portanto: papelão em 
folhas coberto de papel, — kilogrammo 1$280,” + 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.799 — Representação do Escripturario Sr. Luiz Simões, 
protocollada sob n. 24.987, relativa à mercadoria despachada | 
pela firma Theodor Wille & C. Ltda., pela nota n. 38.228, de 
1935, como oleo simples, da taxa de 2088000 por tonelada, e 
oleo composto, da taxa de 2608000 por tonelada, art. 599 da 


vida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses 
boratorio Nacional — laudos ns. 3.368, 3.369, 3.370, 
3.372 e 3.373, demonstrando ser a mercadoria da amostra nu- 
mero 1, — Gargoyle Aereo Mobil Oil C. —, representada por 
um liquido amarello-avermelhado, dotado de fluorescencia 
verde, denso, oleoso, limpido, de cheiro bituminoso, recor- 
dando o do petroleo, apresentando, entre outras, as seguintes a 
constantes physicas: densidade a + 50ºG, 0,8670; ponto de 
inflammabilidade (Cleveland), 275ºC.; ponto de combustibi- S 
lidade (Cleveland), 306ºC.; oleos graxos saponificaveis, 0, — 
de um oleo mineral lubrificante simples; a da amostra 0.2, — 
Gargoyle Mobiloil 250 —, representada por um Es ssa pardo- 
avermelhado, muito escuro, dotado de forte fluorescencia 
verde, muito denso, oleoso, .limpido e de cheiro bitumi- 
noso, recordando o do Do gu apresentando, entre outras, 
as seguintes constantes physicas: densidade a + 100ºC,, 0,8600; 
ponto de inflammabilidade (Cleveland), 277ºC.; ponto 
combustibilidade (Cleveland), 310ºC.; oleos graxos saponifi- 
caveis, 0, — de oleo mineral lubrificante simples; a da amostra 
un, 3 — Mobiloil €, — representada por um liquido pardo-aver- 
melhado, muito escuro, dotado de forte fluorescencia verde, 
muito denso, oleoso, limpido e de cheiro bituminoso 
dando o do petroleo, apresentando, entre outras, as seguintes 
constantes physicas: — densidade a + 100ºC., 0. A EO = 
de inflammabilidade (Cleveland), 223ºC.; ponto de ae co 
bilidade (Cleveland), 253ºC.; oleos garxos saponificaveis, 0, —, 
de um oleo mineral lubrificante simples; a da amostra n. 4, — 
Gargoyle Dte Extra Heavy — representada por um i 
avermelhado, dotado de fluorescencia verde, denso, Ear) q 

s 


limpido e de cheiro bituminoso, recordando o do 
s: 
densidade a + 50ºC., 0,8760; ponto de infionmabiligade (Ce. ' 
: 


do La- 
3.971, 


apresentando, entre outras, as seguintes constantes 
veland), 214ºC.; ponto de combustibilidade (Cleveland), d 
oleos graxos saponificaveis, 0, — de um oleo a lubrifi- 
cante simples; a da amostra n. 5 — Gargoyle TEEM 
Extra Heavy, — representada por um liquido avermelha ca 
dotado de forte fluorescencia verde, oleoso, limpido ese cheiro | 
bituminoso, recordando o do petroleo, apresentando, 


tro” 


e” 


s, as seguintes constantes physicas: densidade a + 50ºC,, 
; ponto de inflammabilidade (Cleveland), 218ºC.; ponto 
combustibilidade (Cleveland), 243ºC,; oleos graxos sapo- 
veis, O, — de um oleo mineral lubrificante simples; e a 
amostra n. 6 — Gargoyle Viscolite H. H., — representada 
n liquido pardo escuro, quasi negro, fluorescente, muito 

, oleoso, limpido e de cheiro bituminoso, recordando o 
petroleo, apresentando, entre outras, as seguintes constantes 
às: densidade a + 100ºC., 0,8880; ponto de inflammabi- 
(Cleveland), 185ºC.; ponto de combustibilidade (Cle- 
DD. 209ºC..; oleos graxos saponificaveis, 0, — de um oleo 
geral lubrificante, simples, — por unanimidade de votos, 
ca a mercadoria das seis amostras apresentadas, como 
meral lubrificante simples, do art. 599 da Tarifa e taxa 
9000 por tonelada. 


O Sr. Inspeétor assim decidiu. 


1.800 — “Standard Brands of Brazil Inc.” — 44.470 — 
chou pela nota n. 74.088, de 1935, machinas operatrizes 
eclasisficadas e seus pertences, de mais de 5.000 até 10.000 
o art. 1.891 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
uza verificado a mercadoria despachada e mais artefactos 
erro, de fórma circular, em certa quantidade, e peneiras 
bre, que considerou como utensilios para machinas, do 
.859 e taxa de 28080 por kilo. . 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
em vista o certificado retro, do Engenheiro Sr. José 
orges de Castro, por unanimidade de votos, considera a 
ercadoria em causa bem despachada como machinas opera- 
izes não classificadas e seus pertences, de mais de 5.000 
10.000 kilos, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 500 réis por 


Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
uir, o referido certificado. 

certificado citado é o seguinte: 

minei, no Armazem mn. 2, o material a que se refere 
ão, o qual está distribuido.em sete caixas, sendo que, 
s. 1, 3, 4 e 6, se encontram os orgãos principaes 
s machinas operatrizes de filtrar mel de canna de 
e nas de ns. 2, 5 e 7, os seus pertences, constantes de 
de cobre, artefactos de ferro de fórma circular, etc., 
“que são complementares, de exclusiva applicação e 
aveis à finalidade das alludidas machinas. 

condições, opino e certifico que o material em causa 
tuido de duas machinas operatrizes de filtrar mel de 
e assucar, acompanhadas dos respectivos pertences. 


de Janeiro, 30 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
Boro. 


801 — Wener Frank & C. — 43.135 — Despacharam 
| n. 69.657, de 1935, obras não classificadas e não 
das, de ferro, batido, nickelado, taxa de 58408 por 
art. 861 e nota 228 da Tarifa, tendo o Conferente Se- 
Palvino Rocha verificado obras não clasisficadas de 
e, art. 1.887 e taxa de 268000 por kilo. 
mmissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
“do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero 
“que me foi apresentada em duas caixinhas, assim 
as: 1) — Obras não classificadas de celluloide, ar- 
7 e taxa de 268000 por kilo, à vista da letra “b” do 
as Preliminares da Tarifa e de decisões existentes 


adas, de ferro batido nickelado, art. 861, e taxa de 45160 
e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o 
voto, com o. qual concordou o Conferente Sr. Uldarico 
— “As duas peças apresentadas constituem, reu- 
n todo, revertido em- grande parte de celluloide. 
tendo em vista o art. 22 letra “b” das Preliminares, 
e deve ser tarifado como obras não classificadas 
e, art. 1.866, 268000 o Kilo.” " 


— Jorge Chame — 28.187 — Despachou pela nota 
» 1935, adereços de ferro para adorno pessoal, ar- 
de 628400 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
para botões de cobre não especificados com furos 
prnizados, da taxa de 158600 por kilo, art. 749 e 
obre polidas envernizadas, com relevos ou cobertas 
materia para calçados, cintos, vestidos e seme- 
de 268000 por kilo, art. 772. g 

a Tarifa, apreciando a presente questão e 
sta as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
3.489, demonstrando ser a mercadoria da amostra 
esentada por cinco botões metalicos, amarelo-ouro, 
de dois botões constituidos por uma liga de cobre 
jo) e de treis constituidos por uma liga de cobre 
atão) na parte superior, sendo a base dos mesmos 
mples; e que os cinco botões estavam revestidos 
de verniz; e a da amostra n. 2, representada 
de fivelas, metalicas, amarelas-ouro, brilhantes, 
metalicas constituídas por uma liga de cobre e 
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zinco (latão), e a informação do mesmo Laboratorio, n, 101, 
declarando que as referidas fivelas não são douradas e sim 


envernizadas, — por sua maioria, classifica a mercadoria re- 
presentada pela amostra n. 1, como botões não especificados, 
de cobre, com furos ou pés, envernizados, do art. 749 da Tarifa 
e taxa de 158600 por kilo e a representada pela amostra n. 2, 


como fivelas de cobre envernizados, do art. 772, taxa de 108400 
por kilo, peso legal; e os Conferentes Srs. Drs. Luiz Trindade 
e Tavares Guimarães subscrevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “De accôrdo com os es- 
clarecimentos do Laboratorio Nacional de Analyses: Botões 
de cobre com furos ou pés, não especificados, envernizados, 
kilogrammo 158600, art. 749; Fivelas de cobre envernizado, com 
a es calçados, cintos e vestidos, kilogrammo 268000, 
art, 772. 


. O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ultimos, à 
vista dos dizeres da Tarifa, 


N. 1.803 — Byington & C. — 44,268 — Despacharam pela 
nota n. 75.708, de 1935, despertadores do art. 1.575 da Tarifa, 
taxa de 7$800 por unidade, tendo o Conferente Sr. Mario Gua- 
raná verificado relogios não espeeificados, art. 1.576, sujeitos a 
direitos “ad valvrem?. 

A Commissão da- Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despacha como despertadores, do 
art. 1.575 da Tarifa e taxa de 78800 por unidade; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti está de accôrdo com o Con- 
ferente do despacho, considerando a mercadoria como re- 
logios não especificados, do art. 1.576 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.804 —-“Conpanhia Installadora “Casa Berta” Ltda.” 
PEA cj — Pedindo reconsideração da Decisão n, 1.366, de 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o. certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas, 
de vidro n. 1, branco, para outros usos, do art. 647 da Tarifa e 
taxa de 68240 por Kilo, conforme o voto anterior do Coónfe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet, que está concebido nos seguintes 
termos: — “Mantenho meu voto anterior — obras não clas- 
sificadas de vidro n. 1 — para outros usos — art. 647 da 
Tarifa — taxa de 68240 por Kilo, visto como não se póde consi- 
derar à mercadoria sinão como obras de vidro para outros 
usos— “Indicadores de nivel d'agua nas caldeiras” e não 
como “lubrificantes para machinas, que têm finalidade muito 
differente”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti tambem, 
mantém o seu voto anterior, que é do seguinte theor: — 
“De accôrdo com a clasisficação dada pelo Conferente do 
despacho — art. 647 kilogrammo 68240 mais 10 % por serem os 
objectos das amostras lapidados na parte inferior.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.366, de 17 de Setembro 


“deste anno. Publique-se a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 

“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, o material a 
que se refere este processo, o qual está representado por duas 
amostras de n. 1.250, de 17-9-935. 

Trata-se de duas peças de vidro: uma, affectando a fórma 
de prisma rectangular de 0m20 x 0,m06 x 0m02, com as 
bases cortadas em hemiciclo, sendo na sun peripheria o vidro 
fôrco e transparente no centro, onde existem estrias rectilineas 
lapidadas; outra, em fórma de “tarugo”, constituido de dois 
cylindros superpostos, medindo approximada e respectiva- 
mente 0,m03 de diametro por 0,m010 de largura e 0,m02 de 
diametro por 0,m015 de altura. ; 

A primeira dessas peças é destinada a servir de reflector 
em nivel d'agua nas caldeiras; a segunda é apropriada á 
funccão de disco para vedação de valvulas. y 

Isto posto, sou de parecer e certifico que o material em 
causa é constituído por um vidro reflector de nivel d'agua 
e um disco de vidro para vedação de valvula, ambos com ap- 
plicação exclusiva aos fins acima indicados, qual o de utensílio 
de caldeira. 

Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 


de Castro.” ; 


N. 1.805 — J. S. Salicrup & C.. — 44.728 — Despacharam 
pela nota n. 77.044, de 1935, gelatina em massa para fazer rôlos 
de impressão, do art. 966, taxa de 38180 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Palvino Rocha classificado como quaesquer 
obras não classificadas, do art. 483 e taxa de 418600. » 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto: — “A mercadoria está bem despa- 
chada como “massas ou pastas para mimeographos, duplica-- 
dores, polygraphos e semlehantes, 4 base de gelatina, taxa 
minima de 38180 por kilogrammo, peso legal, art. 966”; os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza opinam que 
seja ouvido o Laboratorio Nacional de: Analyses; e os Con- 
ferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, Dr. Hil- 
debrando de Barcellos e Euclides de Carvalho subscrevem q 


” 
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seguinte voto do: r. U 
que se trata de mercadoria omissa na Tarifa, sujeita a direitos | 
“ad valorem” 33 %” A a 


N. 1.806 — Representação do Escripturario Sr. Pacheco | 
Junior, protocollada sob mn. 17.99, relativa á mercadoria 
despachada 1 ' er 
mento para industria textil, da taxa de 38180 por kilo, ar- 
tigo 963 da Tamfa, sobre cuja classificação o dito Escriptu- 
iario teve duvida, E 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional — laudos ns. 1.760 e 317, declarando 
-ser a mercadoria analysada, representada, por um pó leve-. 
mente amarelado, deliquescente e de cheiro especial, — de 
uma diastase de mistura com sulfato de sodio, constituindo | 
uma preparação para usos technicos; e o officio retro, n. 801, do | 
Sr. Dr. Director do mesmo Laboratorio, — por unanimidade | 
de votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer | 
preparações não classificadas para usos technicos ou domes- 
ticos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad. 
valorem”, ; Ci A 
O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 


seguir, o referido officio n. 801. | 
O officio citado é o seguinte: 


O producto analysado é identico ao producto já despachado 
nessa Alfandega. pela firma “Anilinas Francezas Ltd,”, sob 
a denominação de “Rapidase”, conforme faz certo o processo 
“originado pelo requerimento da mesma firma, protocollado 
nessa repartição sob o n. 52.585, de 1934, 
De accôrdo com o laudo e esclarecimentos então prestados 
- por este Laboratorio, ficou provado que não se tratava de. 
“Rapidase” e sim de uma preparação para usos technicos, | 
em cuja composição se constatou a presença de uma diastase 
ou fermento, de mistura. com elevada proporção de sulfto | 
de sodio. ) 
A mercadoria ora submettida a despacho pela firma Klin- 
gler & G., não veio com o nome de “Rapidase”, mas, eviden- 
temente, se trata de producto que, quanto à composição e ap- 
plicação, é o mesmo que a firma “ Anilinas Francezas Ltd.” 
pretendeu despachar sob o nome já referido. ' 
) ia ás allegações da firma interessada, cons- 


Com referencia 
tantes do incluso requerimento, protocollado nessa Alfandega 
sob o n. 30.885, dé 10 de Agosto ultimo, cumpre-me declarar 
que a preparação questionada, em face da composição que 
apresenta, na qual figura como elemento basico uma diastase 
ou fermento, pode, sem duvida, ter emprego na industria textil, 

Fica assim essa Inspectoria com os necessarios esclare- 
cimentos para resolver o caso tarifario como melhor lhe 
parecer. 

Saudações. — O Director, Dr. Alberto Pinto Brandão.” 


Secretaria da Gommissão da Tarifa da Alfandega do, Rio 
de Janeiro, em 3“de Dezembro de 1937. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
criptúrario, Secretario. 


BDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o coro ou interes- 
sado em 30 sabonetes “Palmolive”, apprehendidos em 16 
“de Abril de 1997, no Posto 1-2 do Caes do Porto, pelo guarda 
aduaneiro Adherbal de Assis, auxiliato pelo remador Ca- 
millo Bomfim, a vir alegar o que entender a bem ido seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo mr. 15.618). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


À De ordém do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
»em 12 camisas dé seda, apprehendidas em 19 de Abril de 
“1987, no vapor “Caliope”, pelo guarda aduaneiro O. Busta- 
mante, a vir allegar o que entemdér a bem dó seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação cCeste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 16.021-37). 


AMândega do Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1937. — 
gucundino Barcellos; escrivão. 


, a 9 Ê , 
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da por Klingler & C. pela nota n. 29.232, como fer- | 


4 


DO RIO DE JANEIRO | 


y 


“” Ê 
“doro ou imter 
em. 


Pancrácio Guimarães, auxiliado pelo guarda 
do Porto, Antonio Martins de . jo; a vir 
que entender a bem do seu direito, HO prazo. 
uteis, contidos da publicação deste, sob pena 
(Processo m. 16.148-37). ENA 
Er A E ts F ; .* 4 RE, : € 

“Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Abril de | 

João Alves de Moura, escrivão. E 


F 


F b - a 
E AJ à ASS o ii 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em cinco camisas de seda apprehendidas E] de 
p= 


1937, no Cães do Porto, pelo guarda Luiz Pint 


“Peixoto, a vir allegar o que entender a | a 
no prazo de 30 dias, uteis, contados da publicação des 
pena ide revelia. (Processo n. 16.149-37).. A 
- AMandega do Rio de Jareiro, 23 de Abril de : 

w Nao s 4 se 


“João Alves de Moura, escrivão. 


+ 


+ 


De orcem. do Sr. Inspector, convido o “dono. ou : 


n. 16.919, de 1937). oa “o Ro 
AMandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 18 7, — 
“João Alves de Mouro, escrivão. aaa” aa 
+=» 2-4 A 


- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou ii 
sado em dois panos de mesa, apprehendidós em 20 de. 
de 1937, mo Posto da “Borboleta”, pelo guarda. ad 
Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo remador L. Montez 
a vir allegar o que entender a bem do seu pigs pr 
ce 30 dias uteis, contados da publicação deste, s b pena 
revelia. (Processo n. 16.918, de 1937). A 
Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. : 
João Alves de Moura, escrivão. E , r 


! 


a) 


< 


e 


ID a h co 17 i 
- De ordem do Sr. Irspector, convido o dono ou i teres ad 
em tres chapéos “Panamá” apprehendico sem 23 


de 1937, a bordo do vapor americano “Pan Américas pe 
guardas aduaneiros Annibal T. Viegas, Carlos Cassão + 
“4. Evangelista, a vir allegar o que entender a bem do se 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da. 
este, sob pena de revelia. (Processo n. 16. 
Alféndega do Rio de Jareiro, 28 de 


“João Alves de Moura, escrivão. 
casi! 


E 


Abril de 1997, — 


r 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou imteressad 

“em dúas camisas e dois córtes de tricoline de seda aprehi 
didos em 23 de Abril de 1937, nas proximidades dc 
Aduaneiro n. 1-2 pelo guarda aduaneiro Breno. 
Vasconcellos, auxiliado pelo remador Antonio 
guarda da Comparhia do Porto Antonio Rod! di 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
de 30 dias uteis, contados na publicação destê, sob pen 
revelia. (Apprehensão n. 98, processo n. 16.922, de 19 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. = 


[68 ashington, escrivão, 
Pa E a 
De ordem do Sr. Imspe or, convido o dono ou interessad 
“em seis chapéos de palha “Panamá”, rehendidos em 4 


“pelo. re 


bp 


de Abril de 1937, na faixa interna do Câes do. 
sargento aduaneiro Deoclydes Fortes, a 


“mador José de Azeredo Coutinho a vir all o que et 
“tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, cor 

tados da publicação ceste, sob pena de revelia. (Appre i 
97, processo m. 16,921, de 1937). q 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. - 


C. Washington, escrivão. 
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Pela Tarifa Geral 


Valor declar. |Direitos pres 


Valor declar 


Pelo Tratado de Comercio 


. Direitos arrec, 


— Animaes VIVOS... cicero 22:29680 79688 $ $ $ $ 

Es Rs pellos e pennas..... RO 23:60280 g $ S $ 
— Pelles e couros............... E 89:94687 q] “B97€ a 

— Carnes, peixes ep oleosas ARA a $ p +. E6AnSTÇO 142:92080 

e outros prods. de animaes. «193:13980 400:11981 2:94180 «7478 - 

Ren manto arte E oitros po D) 43455 221:74780 108:47885 

“despojos de animaes.......i 155:09180 61:63031 $ $ $ $ 
— AR Ce pea o a A Eno, 2.078:56580 428 :05988 39:20280 11:11881 $ $ 
re Es O cpa Pe 548 :48980 304:43754 E) $ $ $ 

— Fructas, cereaes, hortaliças, le- asi 

gumes e seus productos....|| 10.090: 1.624:44081 69:57580 - 
| — Plantas, folhas, flores, fructos, Ê : ê $ RA (o 25 
— sementes, raizes, cascas, for- 
ragens e especiarias. ........ 1.691:86450 844:35188 g g g $g 
— Sumos ou sucos vegetaes, be- 
ro alcoolicas É fermenta- noso 
s e outros liquidos........ 900: 886:95980 9 5 741:22580 75:97 
= ii E o E AR 476 :48980 96 iBlT8s ? $ 5 g 
Cana da India e outras, bambú, 
= — juncos, vime e cipós........ 117:45240 33:08486 g $ g 
Cairo, esparto, manilha, paina, 
“piassava, pita, sizal ou agave 
"e outras materias vegetaes.. 128:99150 57:82051 $ 8 $ $ 
- Algodão ENE edge Sion E RR 1.701 :49080 * 742:87183 E) $ 49 :29580 11:91681 
Linho, juta, canhamo e ramia:. 3.447:63390] 1,044:07383 $ $ b) É 
Papel e suas aplicações Bofete 2.227 :23080 889:87688 $ $ $ $ 
Pedras, terras, minerios e ou- : 

e tros profiçãos mineraes. 13.778:09080]  5.926:11088 $ $ 39 :99280 7:73287 
E Louça e VICIO..........cu e... 1.915:47680 760:77281 $ E) $ 8 
in Aluminio, chumbo, estanho e 

RR zinco. o suas ligas... css 1.239:28780 208 :82350 $ E 8 8 

- Cobre e nickel e suas ligas.. 2.323:16580 569:34388 $ $ 9 8 

Ferro e aço e suas ligas...... 8.790:46780] 3.129:30686 5 $ 151:70080 28:28850 

Ouro, platina, prata e suas ligas 94:44280 13:41284 Do $ $ $ 

Metaloides e varios metaes.. 106:13380 15:05056 É) $ $ ê 
aterias primas não clas.; para 

as industs. e preps. diversas. 6.879:07480] 1.285:94757 E) $ 367:91350 91:94489 

— Productos chimicos inorgani- ; 

RE ros e OTLADICOS, «sn ces ira 3.904:13780) 1.244:584S1 $ $ E) $ 

Drogas, medic. chicas e pre- 
* parações farmac., dieteticas e 
"* outras de uso em medicina... 4.478:24850 657:83553 8 $ É) $ 
Armamento e outras obras de : 
"* armeiro, objectos de munição 

e petrechos de guerra...... 319 :25480 123:34958 E 5 

ras de cutelaria e seus ac- 

cessorios ....... “de RR 364:18680 182:95583 õ $ õ 8 
RELOJ Aria, demos, a ntarcto rato joio me 368:148$0 111:66459 $ $ 5 $ 

- App.º, So e Rene “obje- 

retos rsicos, chimicos, ma- 

E e opticos..... sa 12.387:21880 551:19182 $ E 3.636 :87480 920 :69589 

os ºs e objectos de ci- 
o FE > Tae e Ds aê 1.234:02980 115:70184 E) $ 25:24180 5:33189 
strumentos de musica e seus 
inertences DER am niegaçe ne 6 2 o — 86:55080 26:80254 8 8 8 g 
os, seus aecessorios e|| |. . ; 
Ei ER » na e: 919:52780 204:53252 õ $ 5.914:04680|] 1,106:36584 
Machin renas Je ! : : 
caes DÍVEIROS. ceeri ooo 11. 242:79880) — OBB:Ta1as ê dado] 159:08549 
SSADLIZOSE quis el ero:s é APS É A - : R : 
ves especthes dg da JANE -3.830:56980 460 :93152 $ $ 3.747:81180 229 :24186 


19.546:40980] 3.204:16658 


P2.916:76980] 24.699:82750 


41:44350 11:55286) 


92.916:7698000 24.699:8278000 
41 :443$000 11:5528600 
19.546:4098000  3.204:1665800 


112.504:6218000 27.915:5468400 


Tarifa. ENE vd PRE A a IE 
- Tarifa USADO e ERR ERR 
“Convenios commerciaes........ccccrunecermeereeretaaeo 
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|| Valor dectar. Direitos arrec Valor declar. Direitos arrec.|Valor «des 
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ago alemágia Ne EE ; 
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40 — Dinamarca CURTE aaa be RIA 
1 — Equador .. É 
EF] — Rad Unidos 
ri Grab Br ejanha 
— a. Tr à E : 
15 — Grecia ....... E Soo qa anca sia e 
16 — Espanha ..... RE sho A AR gorro abra] 
17 — Hollanda .......seseseeees cre] 


ta 


ER cr en 8p cp en Se 


e 


% 


<A <p So co 


cce 


0% ag 


1.362:48980 

18:07080 

972:22380 

; 873:15580 

80 — Terra Nos 7:12050 

31 — Poss. Inglezas na Africa 81:51780 
32 — Poss. Francezas. ma Altfíica -.... 31:33480 
36 — Russia 8 

1.350:13880 


So cp en Sp Sp 


8 

| + 
$ ' 

8 


per Sp SRA EA 
LT 
Eua E 


e 
so 


41 — Urugu 
43 — Cosa! ad “na À. do Norte.. 

44 — Hungria .......... Di RE 

45 — EgyptO: ..cccrccseserce cer srosos 
46 — Finlandia 

47 — Servia 

48 — Poss. Inglezas na Ásia 

bi — Poss. Inglezas na Europa 

68 — Tcheco Slovaquia 

60 — Marrocos 

61 — Polonia 

67 — Dantzig .. 

72 — Lithuania 


a ss 
k 


Sp ef ap 36 08 sp 


» 


ao Bh ee cn Se sp do so So 


E 

s 

Ed 
adam va 


81 — Irlanda 
88 — Oceania 749:89180 
99 — Procedencia ignorada 50:35980| 


i 


É | acaso 
| 


mec or Togo cerco PRE TR RNP ERRA E Mo 1 ERR à 
DRA MAL aa xe ao mia ego bos cre = ed id e a 
Convenios Comperciaes. 19.546: 4095000 3.204: :1668800 
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PAIZES DE PROCEDENCIA Tarifa Minima Tarifa Geral Convenção Com. Total Geral 
e N 
AMT ES o ETR RS “et TE E 16.399.274 E 200.932 16.600.206 
ÃO ni Ra Dre ARO a SED RED AR E 15.913.582 —— 2.031 15.915.613 
a ego E PN POE PR 22.937 —— 8.850 31.787 
E NENE NE A 7 A rn RC ND ARES 1.137.115 —e. 81.778 1.218.893 
RE SÉ dE er AR A 8.000 e. oe 8.000 
PACO. Les rito ta E NS E EE EEE 310.107 —— a 810.107 
PIDE DA DER ds ei e eim sia vis nn 0 76.987 —— cms 76.987 
ERuba 2... Bio OP EA DUDA TR PE 3.049 —— — 3.049 
E TREE ER ed RR 251.117 + a ais 251.117 
Equador .......... Doo SEE E E RAPIDO 50.500 — —— 50.500 
lados Unido: RR RES doe aeee: 3.753.376 —— 1.237.801 4.991.177 
o EDGAR se die EEE PRETO! 385.407 — 7.694 393.101 
DEBENES A CAS UDO S CR RR AA 35.767.678 —— 43.271 35,810.949 
RARAS ai, 9 à PO es PEA Eee teBEab ermaça (nie je e 56.914 —— —— 56.914 
ER manha. . SE crfquisra ade e MRE PRP SAD - 54.401 -— 8.600 68.001 
CTA o pe) a E PRA 11.670.201 sd 48.720 11.718.921 
TP Cope AVE ERES BO RE RR 141.326 — — 12.007 153.333 
BR o Pio MRE RE PD 545.937 —— 11.094 557.031 
GB Sli Area mta E qu SUGERE RO 12.797.376 — —— 12.797.376 
CRE JEF che SS ES RES o RR 225c 112 — — 399 225.511 
ARE IR o? Sim RE DA DES E IP 3.493.670 =—— —— 3.493.670 
| HE IS ADO DE RSS PRA 607.478 —— 84.481 691.959 
)s ss. ripar RE EIA feitas, seara cisto gua via 7.957 =—— E 7.957 
rata AEB O EaD DESERTA 287.898 — 69.380 357.278 
ira id po E E 406.949 —— — 406.949 
RR ssa dera O SORA 4.280 = e 4.280 
ERRROSs. Inglezasina Africa, ....,...ss-c iene eooo 6.128 Ts O 6.128 
"Poss. Francezas na Africa .....cicccccemee 5.954 === = 5.354 
EO O O SO de veio O e De —— 40 o 40 
ENA RR So qto Gi o o 45 775.741 — 3.238 778.979 
RS BRR E 22.903 —— 2.008 24.911 
ge o Ss A PP 127.973 ERR Rê 127.373 
ss. Tubfezas na SEE ONES o O E RR 24,917 —— — 24.917 
Di ee e A Dea 271 —. + 271 
neo TESE o 1 DRE RP 10.855 == E A 10.855 
ER o PP RR AS... 202.476 dra — 202.476 
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PREÇO 500 RÉIS 
A* venda na Portaria da Alfandega 
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NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS 
E MESAS DE RENDAS : 


Acha-se á venda na Imprensa Nacional 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


“No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
andega do Rio de Janeiro” custará 208 por anno 
cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 18500 


eriores, 28500. 
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A n. 429 — Estende o montepio militar do Exercito á Polícia Mi- 
litar e ao Corpo de Bombeiros do Districto Federal. 


: E 
fai n. 1.605 — Autoriza 
ec eto n. 1.607 — Autoriza 


a compra de pedras preciosas. 

a compra de pedras preciosas. 
. 1.608 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
1. 1.609 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
n. 1.610 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
- 1.611 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
. 1.612 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
- 1.613 — Autoriza a compra. de pedras preciosas. 
- 1.614 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
. 1.615 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
. 1.621 — Abre credito ao Ministerio da: Viação. 
. 1,622 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
mn. 1.623 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
- 1.624 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
to mn. 1.625 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
to mn. 1.629 — Declara estensiva á filial do Banco Hollandez 
“em Santos, a prorogação de prazo do Decreto n. 1.456. 


MERIO DA FAZENDA : 


ircular n. 6, do Sr. Ministro. 
partições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


PRO NacionaL - 
* + 
i oria Geral da Fazenda Nacional — Circular n. 16, designações 
“e licenças. 

ectoria do Expediente e do Pessoal — Processo n. 44.912 da 
Presidencia da Republica e Officios de n. 111 e 137. 

o ia da Despesa Publica — Circular n. 5. 

ia das Rendas Internas — Circulares de n. 20 a 28. 

pria das Rendas Aduaneiras — Circulares ns. 3 e 4 e Officios 
Ride ni: 156. al64. o. 

radoria Geral da Fazenda Publica — Offícios ns. 
2, 382 e 383. 


o Superior de Tarifa — Acta da 253º sessão. 


359, 361, 


EGA DO RIO DE JANEIRO : 


s de mn, 411 a 459. 

nsões — Decisões do Sr. Inspector. 

issão da Tarifa — Decisões do mez de Dezembro de- 1935, 
de n. 1.807 a 1.836. 

es — Com os prazos de 30 e 60 dias. 

Official á Vista — Tabella da 1º quinzena de Maio. 
ifferenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Ta- 
bella referente ao mez de Abril. é 


Nenhum trabalho será inserto sem epprovação da Inspectoria 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 429 — pe 29 DE ABRIL DE 1937 


Extende o montepio militar do Exercito á Policia Militar 
Federal e ao Corpo de Bombeiros do Districto Federal 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sam 
cciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica extensivo ao pessoal da Policia Militar do 
Districto Federal e Territorio do Acre o regimen do Mon- 
tepio militar creado pelo Decreto nr. 695, de 28 de Agosto 
de 1890 e completado pela legislação subsequente, que se 
ache em vigor. 


Paragrapho unico. Desse mesmo beneficio gozará o 
Corpo de Bombeiros do Districto Federal, com as obriga- 
ções correspondentes. 


Art. 2º. O pessoal dessas corporações, e que já contri- 
buia para o montepio civil, poderá optar entre esse insti- 
tuto e o do montepio militar, sem direito a restituições de 
quantias pagas, 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1937, 116º da Indeperdencia 
c 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


ALTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.590 — pe 28 apriL DE 1937 


Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apolices da Divida 
Publica Interna da União 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em face do disposto no artigo 1º da Lei n. 368, de 4 de Ja- 
reiro do correrte anno, e tendo ouvido o Tribunal de Contas 
na fórma da Lei n. 156, de 24 de Dezembro de 1935, decreta: 

Artigo unico. Fica o Ministro de Estado dos Negocios da 
Fazenda autorizado a emittir 250.000:000$000, em apolices 
da Divida Publica Federal (Reajustamento Economico), 
observadas em tudo as condições e caracteristicas de que se 
revestem os titulos emittidos por força do Decreto n. 24,233, | 
de 12 de Maio de 1934, visto tratar-se de emissão comple- q 
mentar á que foi realizada nos termos desse decreto. 


Rio de Janeiro. 28 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
demcia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO Es 1.605 — De 5 DE Máio DE 1937 


a 
“Autoriza o cidadão *Themistocles Salles França a cofiprA “Amtoriza o cidadão Luiz. E À dos né 
; pedras preciosas a comprar mi Ed 


h 


(0) Presidente a Republica dos Estados Unidos do. Brasil, | 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, m. 1, da | 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24. 193, | 4 
'* de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 

do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: | 

Artigo urrfico. “Fica autorizado o cidadão brasileiro. The- | 
mistocles Salles. França, residente em Campo Grande, Estado | * AM 
de Matto Grosso, a comprar pedras preciosas na 3º zona de | : E Ala “Feli 
garimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de | . Artigo unico. Fica autorizado o « o Luiz 
3 de Maio de Pes quai de título, desta autorização simo dos Reis Sobrinho, residente em Es cas 
uma via Anthentica presente decreo.. d Minas Geraes, a. comprar pedras. o dA 


| garimpagem, ros termos do. artigo 7º, do D 
Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Indipedensih de 3 de m jo de 1934, constituindo titulo nas br 
e 49º da Republica. 


| uma Reg spp do presente decreto. f 


n: Sire iam e Eis Se 
), de 3 de Maio de 1934, que re a in 
do ouro aluvionar e o sonia o de 


K Geruro V pa 1h Ea 
o Arthur pao | Ex) RA Ee Maio de bi ão da In 
q = ar nqura f e Grrunio Va Ei 


DECRETO N. 1.607 — DE 5 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Alfredo Carlos da Rocha a comprar | 
pedras. | pestiatas. RA 


a O President a pabedi he “cont art. 66, m. 1, da residia! aih 

usundo das at juições que con: ere. oa n. Es 

Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24. 193, o Preá ça uu 

de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do | pr Fed E ego tendo em vis 

-quro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: | 3 de Maio de 1934, que regula a ing 
Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Alfredo Carlos | ouro aluvionar e o à Commercio de p 

da Rocha, residente em Balisa do Araguaya, Estado de Goyaz, “Artigo unico. 

a comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpa-. residente em P 

“gem nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de, pedrs preciosas em Edo as zonas de gal 

Maio de. 1934, constituindo titulo desta autorização uma | mos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, da So 

“via uathentica do presente decreto. “constituindo titulo desta autorização uma via. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 197; 116º da Independencia | “º presente decreto. 
E 49º da Republica, | Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º Ee, Independ ncia. 
e 49º ca Republica. 

GETULIO VA 


ARGAS. 
E Arthur A souza vosta. , 


ULIO VARGAS. 
e. de Sonza. Costa. 


E <A AME 
pt DECRETO N. 1.608 — DE 5 DE Maio DE 1997 é A SA 
e DECRETO N. tora mao a REA 
jo Autoriza, o. cidadão Lydio Evangelista de Souza a comprar. e 
* pedras preciosas ci Autoriza o cidadão José Anita Guedes a com 
, a preci osas y 
á o presidenta, da Republica dos Estados Umidos do Brasil, a 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, r:. 1, da O Presidente da Republica dos. Estados gos do By 


usando das attribuições que lhe conf 


“Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, e 
Codreliaa, Federal e tendo em vista o o Decréto 


3 de Maio de 1934, que regula a industria da-faiscação do. 


E “ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta; e Maio de 1934, que regula a industria da 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Lydio Evar-. ade aluvionar e o commercio de pedras preco: 
La gelista de Souza, residente em Campo Grande, Estado de. Artigo unico. Fica autorizado o cidadão J 
Matto Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas | Guedes, residente em. Diamantira, Estado de Min 
Ú “de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, | a comprar pedras preciosas na 2º zona de garimp: 
“termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de À 


de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização. 
uma via authentica do presente decreto. 


«* “ Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
À e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 


r - Arthur de Souza Costa. +. 
E — [je 
DEGRETO.N. 1.609 — pe 5 DE Maio DE 1937 


constituindo. titulo desta autorização uma via 
do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independe 
e 49º da Republica. 4 


GeTULIO. Pre a: 
Arthur de. Souza Costa. 


e DARE 

DECRETO N. 1.613 — DE 5 DE MAIO DE om 

Autoriza o cidadão Antonio Mattos a comprar | 
preciosas 


4 Autoriza o cidadão Oswaldo Dantés dos Reis a comprar 
pedras preciosas 


” md 
o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br: 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, p.. 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto tera 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da fai 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preco 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão António: 
residente em Balisa, Estado de Goyaz, a “compra aa + 
preciosas em todas as zonas de sarimpager, nos 
da art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, pia - 
tituindo titulo desta autorização uma via authertica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. 


' 6 Presidente da Republica dos Estados Uridos do Brasil, 
' vsundo das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1, da: 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24. 193, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
q “ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: 
f Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Oswaldo Dantés | 

do: Reis, residente em Carmo do Paranahyba, Estado de Minas 

Geraes, a comprar pedras preciosas na 4º zona de garimpa- | 
q gem, mos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independer- 
cia e 49º da Republica. 


JETULIO VARGAS. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Ee Gostaga 


Arthur de Souza Costa. 


NR e À - 
"* Sabbado, 15 


E n DECRETO N. 1.614 — pe 5 DE MAIO DE 1937 


“Autoriza o cidaddo José Matheus da Cruz 


Ê a comprar 
pedras preciosas 


sando das attribuições que lhe confere o artigo 56, mn. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
DEE de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
curo aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 
) Fica autorizado o cidadão José Matheus 
da Cruz, residente em Diamantina, Estado ce Minas Geraes, 
— a comprar pedras preciosas na 4º zona de garimpagem, nos 

“termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente cecreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da I = 
encia e 49º da Republica. EA lis 
4 É ” — GETULIO VARGAS. 

x ; Arthur de Souza Costa 


€SIHE=+ 
DECRETO N. 1.615 — DE 5 DE MAIO DE 1937 


utoriza o cidadão Enéas Francisco Bello a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
do das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1, da 
tituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 

“Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 

U aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 
rtgo unico. Fica autorizado o cidadão Enéas Frar- 
O Bello, residente em Campo Grande, Estado de Matto 

0, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de ga- 
mpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 
de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
uthentica &o presente decreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Indepemdencia 
da Republica. 
; GeTULIO VARGAS. 

é Arthur de Souza Costa. 

po à Re 

| DECRETON. 1.621 — ve 7 DE Maio DE 1937 


“do Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
cial de 2.567:9008000, para pagamento de indemniza- 
ção devida á Agencia Americana 

resitente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

O da autorização contida no art. 1º da Lei n. 406, de 

“Março de 1937, e tendo ouvido o Tribumal de Contas 

rma do artigo 93, do Regulamento Geral de Contabi- 
bica as 

ve. ane ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o 

special de 2.567:9008000, para pagamento de indem- 

devida à S. A. Agencia Americana, pelo sequestro 

Us berss, em 1930. 


de Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
da Republica. Bop. 
Vo N GETULIO VARGAS. 
“Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


6» 
"DECRETO N. 1.622 — pe 7 DE MARÇO DE 1937 


za O cidadão syrio Wadih Duailibi a comprar pedras 
Ra - preciosas 
Presidente da Republica cos Estados Unidos do Brasil, 
das attribuições que lhe confere o artigo 56, pn. 1, da 
auto Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 
“unico. Fica autorizado o cidadão syrio Wadih 
residente em Campo Grande, Estado de Makto 
a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
agem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 
tio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
thentica do presente decreto. g 


e Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
* da Republica. 


o ARDE 
EEE ga 


/ GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


o rr dd 4. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRG 


O”. id ia O A Sd si 


Maio 1937 265 


DECRETO N. 1.623 — DE 7 DE MAIO DE 1937 


Aulurização o cidadão syrio Mamede Roder a comprar pedras 
preciosas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista O Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão syrio Mamede 
Reder, residente em Lenções, Estado da Bahia, a comprar 
pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via authen- 
ticada do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GEeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


IH 


DECRETO N. 1.624 — pe 7 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão syrio Miguel Seba a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Uridos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar é o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão syrio Miguel 
Seba, residente em Campo Grande, Estado de Matto Grosso, 
a comprar pedras preciosas em todas as zonas de garim- 
pagem nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
euthentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Indepem- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 
DECRETO N. 1.625 — DE 7 DE MAIO DE 19397 


Autoriza o cidadão allemão Luiz Leib Perlemann a comprar 
; e exportar pádras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1, 
da Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado 'o cidadão allemão Luiz 
Leib Perlemanm, residente em Nictheroy, Estado do Rio de 
Janeiro, a comprar e exportar pedras preciosas, em todas. 
as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto. 
n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta 
autorização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


DECRETO N. 1.629 — pe 12 DE MAIO DE 1997 


Deelera extensiva á filial do Banco Hollandez Unido, em 
Santos, a prorogação de prazo constante do decreto nu- 
mero 1.456, de 19 de Fevreiro de 1937. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu o Banco Hollandez Unido, com 
séde em Amsterdam, Hollanda, declara que é extemsiva à 
filial do mesmo Banco em Santos a prorogação do prazo para 
furccionar no Brasil, de que trata o Decreto n. 1.456, de 
19 de Fevereiro deste anno. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa, 


5 


266 Sabbado, 


j | 
MINISTERIO nm FNDE 


2 


“a Edna Officios, ete. 


“Circular n. 6 — Miitisterio ca Fazénda — “Rio de Jareiro, | 
30 de Abril de 1937. é 


Ê 
Declaro aos Srs. Chefes das, repartições “subordihadas a | 
este Ministerio, nus seu conhecimento e devidos fins, que 
fica permittido à Alliança da Bahia. Capitalização S. A., 
com séde na Bahia e Agencia Emissora nesta Capital, emittir 
7.000 titulos já timbra: s pela Casa da Moeda com o sello 
federal, sendo 4.000 pítulos* do valor nom iral de 6:000$000 | 
e 3.000 titulos do valor nomimal de 12:000$000, devendo os. 
* que vierem a ser emittidos, uma vez esgotado o alludido 
stock, pagar o. E at “do sello por verba, de conformidade | 
com O disposto nó n. 45, da Tabella A, do Decreto n. 1. 137, | 
de Outubro de 1936. — Arthur des Souza Costa. 


Anta e 


A aih o Contabilista da classe L, do o quadro 1 do Mi 
nisterio da Fazenda, Heitor Murat, do logar, em commissã são, de E 
director da. Despesa Publica do. “Thesouro Nacional. q Er é o EA “A 


Foi concedida a osentadoria:: . i , 
P cado Aa 


“Nos: termos do art. 170, n. 4, da “Constituição Federa ss Ses ee] ' 


] Ao Official Administrativo da. classe I, do. quado V) 
| | do Ministerio da Fazenda, Francisco Pirinino. 
+ e O ') za; = bs : 

x “marinheiro da. Eat de C, do quadro. VHI, À 
Ministerio da ru Eua entao ce 


| 


“aa a ada 
Foram aposentados: »- 608 Ra na 
Nos termos do art. 170, mn. 3, da «Constituição Federal: o: 

ES Collector 'da Collectoria das Rendas Federaes em São 

“Raymundo Nonato, no Estado do Piauhy, Amadeu Rubens; a) F 
o patrão da classe D, do quadro VIII, A degas. Minis. 

“terio da Fazenda, Alfredo dee dos RB É ua 

e o Collector da Collectoria das Rendas Federaes | de Jaboti- a 

Ps no Estado de São Paulo, José Augusto de Oliveira Primo; a 

O Coltector da Collectoria das Rendas Federaes em “Agua | 

j - Preta, no Estado de Pernambuco, ariana Verissimo de 1 
a] Filho; . 

o servente da classe €, do quadro vii, Atfandegas, M 
ela da Fazen Bento Samico. 
Foi declarado sem. effeito: 


LO) “decreto de 8 de Julho de 1936, que onicd LRREad | 
“da Silva, para o logar de remador das embarcações da Agencia 
“Aduaneira de Manôa, no Territorio do Acre, visto não | haver 
l v nomeado. tomado "posse dentro do prazo legal. 12 4 DRA 


— Por “decreto de 30 de Abril ultimo, assignado us À | 
Sr. Presidente da Republica: Es as a 


Foi nomeado Fernando aaa para o logar de presidente do 
Departamento Nacional do Café. rs 


— Por decreto de 4. E Maio corrente, assignado. “pelo - 


* 7 
Ea 


REPA RTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 19 de Fevereiro ultimo, assignados pelo 
sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: : o) 


A pedido e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em. Ttaguay, no Estado do Rio de Janeiro, 
Manoel Santiago, para o logar de collector da 1º Collectoria 
«das nuas Federaes em. Nova Iguassú, no mesmo Estado; 

A pedido e por. dai me o Collector da 1º Collectoria das 
Rendas Federaes em Nova Iguassú, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, Faustino Gentil Kowalsky, para o logar de escrivão 
Estado E de das Rendas Federaes em Itaguay, no mesmo 

ado. 


— Por decretos de 28 de Abril ultimo, assignados pelo | Sr. Presidente da Republica a 
Sr. Presidente da Republica: Foi promovido: - , : 
Foi Hômeadiit a 


— do Ministerio da Fazenda — Armando sises IM rs , 
' servindo na Mesa de Rendas de 1º Ordem de ne Rs ç 
Estado de Sergipe, a administrador da classe E, do | no 
a, para ter exercicio na mesma Te ão. » 


O Major Roberto Carneiro de Mendonça, para exercer o 
cargo de Director da Carteira de Redescontos do Banco do 


| O Escrivão da classe D, do Pa pr goncias Piscas bai 
Brasil. | 


“F do: 
oi exonerado: . — Por outros de 5 de Maio corrente: PLA 


! A pedido, o Dr. Francisco Antunes Maciel, do cargo de rc 4 é é .. 
Director da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil. Foram promovidos: | É bá a aê da 
A Collector da Collectoria rea Rendas Federaes em Bre: 
do Cruz e Catolé da Rocha, no stado da Parahyba, 01 ) 
d O Official Administrativo da classe J, do quadro 1, do. va mesma exactoria — Raymundo Paiva Gadelha; E te E 


Ministerio da Fazenda, Bacharel Paulo Marinho de Carvalho, P a 
para exercer, em commissão, o logar de delegado fiscal do The- | L A “RES ed sua 


souro Nacional no Estado de São Paulo; E 
O estatístico da classe K, do quadro I, do Ministerio da “da mesma exactoria — Francisco Luciano F onseca. o 


|: Fazenda, Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, para o | 
logar, em commissão, de director da Despesa Publica do The- 
Ê " souro Nacional; 

Celso Baltar” Peixoto de Vasconcellos, para o logar, em com- 

Á missão, de ajudante de thesoureiro da. cia C, do quadro VIII 
— Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio 
na Alfandega de João Pessõa, no Estado da Parahyba; 

“DR O mestre da officina de impressão da Casa da Moeda, Areto 
o Atagiba Leite, para exercer, interinamente, as funcções de 
chefé da mesma officina, durante o impedimento do serven- 
tuario Alberto Rodrigues Teixeira Bastos, devendo este decreto 


Foram nomeados: 


Foi aposentado: A 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição poa : Á 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em. Lavras, 

no Estado de Minas Geraes — Augusto Alves de Azevedo. | 
Foi concedida aposentadoria; . ] .+ 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: | 


Ao continuo da classé A, do quadro VII — Alfandegas 
do Ministerio da Fazenda — Victoriano Cesar de Assis; 


P. produzir os seus effeitos legaes a partir do dia 14 de Fevereiro 
o de 1936, data da promulgação do Decreto n. 642; Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ma- 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em União, | nicoré, no Estado do Amazonas — José Marinho Nobre. A 


no Estado do Piauhy, Antonio Augusto de Noronha Nogueira, 
para identico logar ma Collectoria das Rendas Federaes em 
" Amarante, no mesmo Estado. 


Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição erp E q 
Ao Official Administrativo da classe I, do qua 


Delegacias “Er e do Ministerio da Fazenda — De ides Poa 
tonio da Costa 


Foi declarado sem effeito: 


Q decreto de 28 de Abril ultimo, que promoveu a cole 
da Collectoria das Rendas Federaes em Santa Quitasiadho! Sam 
tada a] Ceará, o Escrivão da mesma exactoria — Iracema - 
atunda. | 


Foi exonerado: , =. 


A pedido, Durval Espinola da Silva, do logar de despachante 
“aduaneiro junta à Alfandega de João Pessõa, no Estado da | 
Parahyba. A 4 
é 


Foram promovidos: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Con- 
tagéem, no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exa- 
ctoria, Gil Diniz Junior; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
Quiteria, no Estado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria, 
Iracema Catunda. 


Foram dispensados: 


O Estatistico da classe K, do quadro I, do Ministerio da 
Fazenda, Bacharel Romero Estellita Cavalcanti Pessõa, do 
logar, em comissão, de delegado fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo; 
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=— Por outros de 7 de Maio corrente: — No titulo de 21 de Dezembro de 1932, 
- Foi nomeado: v Carlos Drumond, fiel do thesoureiro da Dele 

- a Thesouro Nacional no Estado da Bahia, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista à decisão proferida no processo sob 
n. 30.192, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado da Bahia, passa a denominar-se “ajudante de the- 
soureiro”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, 
de 4 de Setembro de 1935.” 


— No decreto de 11 de Janeiro de 1933, promovendo o pra- 
ticante de 1º, da Contadoria Central da Republica, Helena 
Coelho de Souza, a auxiliar technico de 2º, da mesma Repar- 
tição, foi feita a seguinte apostila: “Por haver convolado 
nupcias, passa a chamar-se Helena de Souza Ramos a funceio- 
naria promovida por este decreto conforme provou com do- 
cumento habil, junto ao processo n. 23.097, de 1937.” 

— No decreto de 24 de Abril de 1935, nomeando Honorato 
Amando Habili, para o logar de marinheiro das embarcações 
da Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do 
Sul, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Honorato Amando 
e não Honorato Amando Habili, o serventuario nomeado por 
este decreto,” 


== No titulo de 10 de Julho de 1933, nomeando Dulce Ludovico 
d'Almeida, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de Goyaz, foi feita a seguinte apos= 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 10.067, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, fiel 
do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado de Goyaz, passa a denominar-se “ajudante de thesou- 
reiro”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 
4 de Setembro de 1935.” 


— No titulo de 16 de Abril de 1934, nomeando Aleino Pe- 
rilo Fleuri, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado de Goyaz, foi feita a seguinte apostila: 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob n. 10.067, 
de 1937, o serventuario nomeado por este titulo fiel do the- 
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
ãe Goyaz, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, do 
accôrdo com o disposto no art. *, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935.” 


TRESOURO NACIONAL 


nomeando Luiz 
gacia Fiscal do 


a, pro- 
aes — do 
para ter exercicio na Delegacia Fiscal 
ante o impe- 
Antonio Jorge 


EA Foi dispensado : 


"O Procurador da clisse K, do quadro VII — Delegacias 

es — do Ministerio da Fazenda, com exercicio na Dele- 
; a Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Amazonas — 
larel Paulo José da Silva Nery, das funcções de procurador, 
rino, da classe J, do mesmo quadro, que vinha exercendo 
Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado do Paraná, 
urante o impedimento do serventuario effectivo — Bacharel 
itonio Jorge Machado Lima. 


E —. 


No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando Carmen 
anas, a o logar de dactilographo da Alfandega de Santa 
a do Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita 
inte apostila: “Chama-se Carmen Gonzalez Planas e 


Carmen Planas, a dactylographa nomeada por este decreto, 


orme provou com documento habil, junto ao processo sob 
572, de 1937”, 


E E” No decreto de 2 de Maio de 1936, nomeando Julita de 
“Araujo Jorge Whitehurst, protocolista de 3º classe no The- 
ro Nacional, foi feita à seguinte apostila: “Por haver con- 
olado nupcias, passa a chamar-se Julita de Araujo Jorge, a 
ionaria nomeada por este decreto, conforme provou com 
umento habil, junto ao processo sob n. 24.455, de 1987.” 
No decreto de 26 de Novembro de 1936, nomeando o 1º Es- 
turario da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
Is enriques, para exercer, interinamente, o cargo de 
cção da mesma repartição, durante o impedimento 
ario effectivo, Clovis Vasconcellos, devendo este 
roduzir os seus effeitos legaes a partir do dia 7 de 
a seguinte apostila: “Este decreto 


o de 1936, data da promulgação da Lei n. 642, e não a 
de 7 de Janeiro de 1935, como está declarado.” 

- No decreto de 14 de Agosto de 1935, nomeando Deusdedit 

Cama acker, para o logar de marinheiro das embarcações 


ndega de Recife, no Estado de Pernambuco, foi feita 


u sd Ega peso epdedit ão de ag 
Deusdedi à Camara Backer, o serventuario nomeado 
decreto.” 
ê Di de 20 de Junho de 1934, designando Silvia DIRBCTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
7 “da Rapobnd for caio nene de 2* da PE pa Circular n. 16 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 


lado nupcias, passa a chamar-se Silvia Stuckert de Vas- 
Os, a funceionaria nomeada por este decreto, conforme 
com documento habil, junto ao processo sob n. 99.334, 


— Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 196, de 11 de Janeiro corrente anno, de- 
claro aos Srs. Inspectores das Alfandegas para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que fica incluido no artigo 16, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as mo- 
dificações da regra IV do artigo 1º do Decreto n. 24.788, 
de 14 de Julho do mesmo anno, para pagamento da taxa de 
$160, papel, por kilogramma, razão de 10 %, a “Pasta Bu- 
chanan?, do Sr. José Eduardo Buchanan, representado pela 
Brasil Patentes Incorporada S. A. — José Bellens de Al- 
meida. 


“No decreto de 19 de Fevereiro de 1937, nomeando, a pe- 
Por permuta, o Escrivão da Collectoria das. Rendas Fe- 
em Itaguay, no Estado do Rio de Janeiro, Manoel San- 
“para identico logar na 1º Collectoria das Rendas RE 
m Nova Iguassú, no mesmo Estado, foi feita a seguinte 
: “A nomeação de que trata o presente decreto, é para 
r da 1º Collectoria em Nova Iguassú, e não para es- 
conforme está declarado.” . 
o decreto de 19 de Fevereiro de 1937, nomando, a pe- 
Por permuta, a Escrivão da 1º Collectoria das Rendas 
raes em Nova Iguassú, no Estado do Rio de Janeiro, Faus- 
no Gentil Kowalsky, para identico logar na Collectoria das 
endas Federaes em Itaguay, no mesmo Estado, foi feita a se- 
nte apostila: “A nomeação de que trata este decreto é de 
or da 1º Collectoria em Nova Iguassú, para escrivão da 
em Itaguay, e não escrivão da 1º Collectoria de 
assú, para escrivão da Collcetoria da Itaguay, con- 
à declarado.” dd 
o decreto de 14 de Abril de 1937, nomeando, interina- 
Eulina Boto de Barros, para o logar de dactilographa 
e C, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, para ter 
cio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
À foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Eulina 
oto de Barros e não Eulina Boto de Barros, a ser- 
jomeada por este decreto.” 


Designações 


Director Geral da Fazenda Nacional usando das at- 
PR rc que lhe confere o 8 1º do, artigo 6 do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934; Resolve, designar paia 
servir, em commissão no quadro movel do Thesouro aca 
o official administrativo da letra “Lº quadro e es 
gacias Fiscaes — com exercicio na Delegacia Fiscal do SS. 
tado do Rio de Janeiro, Sebastião Cavalcanti de Albuquerque, 


i Jaci do das attri- 
director Geral da Fazenda Nacional usan 
pita que lhe confere o $ 1º do art. 6, do Decreto A 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar, a pedido, o es- 
eripturario da classe E, do RANCaA Anta E ss pa ER a 
e Bahi i “ai E ercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, B À 
Ra E paaagira denominar-se cs Ser ad Cónidd da Costa, da SuN cel que vinha servindo no 
ER pa e rosto no sb S ça quadro movel do Thesouro Nacional. 
mbro e « Ria 


PO ” o Peba E it ad 
268 Sabbado, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 29 
de Abril ultimo concedeu seis mezes de licença nos termos 
do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao contabi- 
lista da classe “Hº”', quadro XIII — Cortadorias Seccionaes — 
Bertha Schuldt Delduque, com exercicio na Sub-Contadoria 
Seccional junto á Estrada de Ferro Central do Brasil, fican- 
do-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no goso 
da referida licença. 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
30 de Abril findo, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude; 


De tres mezes ao collector das Rendas Federaes em Var- 
gimrha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pinto Borges. À 
De 60 dias ao contabilista da classe “F*” Quadro XIII — 
Contadorias Seccionaes — Antonio da Luz Pereira da Silva, 
com exercicio na Sub-Contadoria Seccional ma Directoria 
Res rosa dos Correios e Telegraphos no Estado do Rio Grarm- 
e do Sul. 


c 


cicio ma Sub-Contacdoria Seccional jurto á Directoria Re- 
giomal dos Correios e Telegraphos no Estado de Goyaz. 
De seis ao collector das Rendas Federaes em Queluz, Es- 
tado de São Paulo, José Moreira Guedes, ficando-lhes marcado 
o prazo de oito dias, para entrar no goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
6 ce Maio corrente concedeu seis mezes de licença ros ter- 
mos do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril, de 1935, 
av Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
de Goyaz, Plinio Moreira de Menezes, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
d 6 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


' Para tratamento de saude: 


De seis mezes ao escripturario da classe F — Quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Eugenio Caiado Jardim, com exer- 
cicio na Delegacia Fiscal em Goyaz. 
De tres mezes ao escripturário da classe F — Quadro VII 
Delegacias Fiscaes — Armando Burgos Xaviemy, qom 
exercicio ra Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


Em prorogação: 


De cinco mezes ao escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Christina, Estado de Minas Geraes, Marina Fer- 
raz Pereira. 


*— Por portaria de igual data foi concedida permissão 
para se afastar do respectivo cargo, por 30 dias, sem direito 
a vantagens pecuniarias o fiscal da “Promotora da Casa 
propria S. A.”, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, Mario Santos Netto, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
6 do corrente, concedeu nos termos do art. 1º do Decreto nu- 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, as seguintes licenças: 


De seis mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
a em Lavras, Estado de Minas Geraes, Miguel Archanjo 
e Souza; 


De um anno, ao official administrativo da classe H — 
«quadro VII — Delegacias Fiscaes — Juvenal Messias de 
Aragão, com exercicio ma Delegacia Fiscal no Estado de 
Sergipe, ficardo-lhes marcado o prazo de oito dias para en- 
trarem no goso das referidas licenças. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 de Maio corrente, concedeu tres mezes de licença, para tra- 
tamento de saude, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Escripturario da classe F do 
quadro XII — Directoria do Imposto de Renda — Margarida 
da Fonseca Moura, servindo, em commissão, no 1º Conselho 
de Contribuintes, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
de 10 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De seis mezes, ao guarda aduaneiro da classe G, quadro 
VIII — aAlfandegas — João Corrêa Mendes, com exercicio 
mu Alfandega de Sartos, Estado de São Paulo: 

De tres mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
Ceraes em Itapitininga, Estado de São Paulo, Luiz Basile; 


dro VIII — Alfandegas — Abilio.de Mattos, com exercicio na 
Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. , 


deraes em Caetité, Estado da Bahia Mario Celso da Silva 
Domingues. 


as nos termos do inciso 10, do art. 
Federal: 


quadro XII — Directoria do Imposto de Renda, Yseult Jordão 
Machado, com exercicio na secção 
no Estado de São Paulo; ' 


tro I — Thesouro Nacional, Glaucio 


do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saude ao agente fiscal do imposto de consumo no interior do. 
Estado do Pará, Antenor Xavier de Almeida. 


—Por portarias de igual data foram concedidas licenças ó 
mos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril SO GEP do art, 1º do Decreto n. 4%, de 15 “e 
ria de À De seis mezes ao foguista da classe B — Quadro VIII — Fr 
De seis mezes ao contabilista da classe “I” — Quadro | Alfandegas — Alberto Muniz, com exercicio na Alfandega 
XII — Contadorias Seccionaes — João Monteiro, com exer- | de Belém, Estado do Pará, ; 


Alfandegas — João Castello, com exercicio na Alfandega Ce 
Belém, Estado do Pará, ficando-lhes marcado o prazo de oito , 
dias, para entrarem no goso das referidas ligenças., | 


12 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


— Contadorias Seccionaes — Humberto Alves de Sá, com 
exercicio na Contadoria Seccional junto à Delegacia Fiscal 
no Estado da Parahyba. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


de Agencia de 1 
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De seis mezes, ao sargento aduaneiro da classe H — qua- 


Em prorogação: ' 
De seis mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 


— Por portarias de igual data foram concedidas licer- 
70, da Oomstituição 


De tres mezes, ao official administrativo da classe 8 


annexa à Delegacia Fiscal 


De tres mezes, ao estatistico-auxiliar, da classe G, qua- ' 
Sae 
— OQ Director Geral da Fazenda Nacional por-portaria de 11 


e 


— Por portaria de igual data foram concedidas psi 


De seis mezes, ao servente da classe C, do quadro VIIP — 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 


Para tratamento de saude: 
De seis mtzes, ao contabilista da classe F — Quadro IH * 


De 60 dias ao conferente da classe E — Quadro V — 
Casa da Moeda — José Senna e Silva. ] 
— Por portaria de. igual data foram concedidos tres me- 
zes de licença ros termos do inciso 10, do artigo 170, da Cons- 
tituição Federal ao eseripturario da classe G — Quaêro VII 
— Delegacias Fiscaes — Maria Elisa Lobo de Oliveira, com 
exercicio na Delegacia Fiscal do Estado do Pará. ado 


- 


PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
N. 44,912-36 — Processo de aposentadoria da Ajudante | 
* classe da Directoria Regional dos os e. 
Districto Federal, Carolina de Mello e Souza | 
da Fazenda, da 3 


Telegraphos do 
Andrade. — Devolva-se ao Min.sterio 
a na conformidade do parecer do Sr, Cons 


proced 
da Republica. 
Em 5 de Abril de 1937. — G. VARGAS. 
e sp do Sr. Ministro da Fazenda, no citado 


q ] 

que-se a decisão superior e o parecer do Dr. Costi j 

Geral da Republica, por se tratar de materia de E 

geral da Administração e restitua-se ao Ministerio da é 
a exposição annexa daquella Secretaria de Estado dando-se- 
lhe conhecimento do que ficou resolvido sobre o as Oy 

da mesma exposição. Submetta-se, em se o 

ao Tribunal de Contas, para que se digne de providenciar. 
sobre o registro anteriormente recusado, na forma do 5 2% 
ultima parte, do art. 101, da Constituição da Republica, p! 
cedendo-se de igual modo em relação aos de proces 
de aposentadoria que por furome gor Pitta gar E 3 
zador e aos quaes se refere a expos n. 5 e- 
vereiro ultimo, deste Ministerio, a ç Ex. pg Presidente 

da Republica. q » 
Rio de Jareiro, 17 de Abril de 1937. — A. de Souza Costa. 


à 
O parecer a que se referem os despachos acima é o se- 
guinte : 


“Vem ter novamente a este Gabinete a Controversia re- 
lativa ao artigo 170, n. 6, da Constituição, no que diz res- 
peito á aposentação de funccionarios por molestia contagiosa 
e incuravel, A questão começou a surgir desde as primeiras 
applicações do dispositivo, manifestando eu, em casos su- 
bmettidos ao meu parecer, opinião contraria á interpreta 
que ao dispositivo vinham dando diversos orgãos adminis 
trativos, com os quaes concordou afinal o Tribunal de Contas. | 
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or determinação do Sr. Presidente da Republica foi então 
inutada e justificada neste Gabinete uma Circular a ser 
expedida a todos os orgãos da Administração e na qual estes 
- encontrassem normas a que obedecer no preparo dos actos de 
q aposentadoria e reforma. Adoptada a minuta, tomou o nu- 
— mero 9.701 a Circular de 2 de Janeiro de 1936 e cujos itens, 
raras excepções, condensavam precisamente a minha 
ão. . 
* Não é necessario recordar a celeuma provocada por esse 
, Ro do Governo. A muitos elle pareceu um verdadeiro acto 


que sobre a 


acção, por 
pelo Poder 
C . o caminho 
Judiciario. . 

"Houve de facto quem buscasse esse caminho, e é notorio 
e a Côrte Suprema denegou mandado de segurança impe- 
ado com fundamento na allegada illegalidade da Circular. 
Dentro da propria Administração não cessaram porém as 
erpretações divergentes, e isto é o que mostra o que consta 
s papeis. Convém, portanto, proceder a novo exame da 
a. k 


On. 6 do artigo 170 da Constituição, diz : 


id No funceionario que se invalidar em consequencia 

“do accidente occorrido no serviço, será aposentado 
— com venc'mentos integraes, qualquer que seja o seu 
— tempo de serviço; serão tambem aposentados os ata- 
tg cados de doença contagiosa ou incuravel, que os inha- 
y É bilite para o serviço do cargo”. 


x alinea contém duas proposições geraes : 
“o funccionario que se invalidar em consequencia 
— de accidente occorrido no serviço, será aposentado 
— com vencimentos integraes, qualquer que seja o seu 
— tempo de serviço”; 
“serão tambem aposentados os atacados de doença 
- contagiosa ou incurave!, que os inhabilite para o 
— serviço do cargo”, ' 


)s exegetas que se oppõem á Circular, fundam a sua in- 
o em tres argumentos de ordem philosophica, a 


ão ao termo “tambem” funcção de adjuncto adverbial 
tivo de “serão aposentados”, ou melhor, do verbo da 
“ção. anterior: “será aposentado”, uma vez que, no 
inexplicavelmente, se verifica a mudança do numero 
matical do sujeito, tendo o pronome “os”, da segunda 
ão, como antecedente o substantivo “funccionario”, 


ars à 
êem “e” em vez de “ou” na segunda proposição, para 
de caracterizar um caso especial, differente do caso 
e que trata a alinea 4º; - 
' entendem que o verbo “inhabilitar” tem no texto o 
de relação do individuo com o meio, isto é, a molestia 
abilita”? o individuo para o exercicio do seu cargo é 
que o torna perigoso para o meio e com este incom- 


| realidade não ha nada mais desautorizado que taes 
bes — do ponto de vista da hermeneutica e té do da 
tica. Se nos fosse possivel dar aos termos uma signi- 
arbitraria para servir ás necessidades da argumen- 
não haveria texto que resistisse à fraude. As palavras 
' sentido e a classificação que lhe reconhecem a lingua- 
eral e a terminologia de um determinado ramo do co- 


restringido por um modificativo — “com venci- 
tegraes, etc.”, mas na segunda tem a sua extensão 
la — “serão aposentados”. sem qualquer especie 

O susceptivel de augmentar-lhe a comprehensão 

nto, um perfeito equipolente de “e”, e talvez um 

D que não se póde aceitar é que signifique: 
Ds integraes, qualquer que seja o seu tempo 
é, do mesmo modo, nas mesmas Epp, 
1 2 mesma regra dada na proposição anterior. 
ção dE palavra antes de “aposentados” e logo 
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após o auxiliar (“serão tambem aposentados”, 
tra sufficientemente, a quem quer que esteja habituado ao 
manejo da lingua portugueza como ao de qualquer idioma 
de construcção semelhante, que não é o termo “aposentado” 
tcomponente essencial do sentido do verbo) que está mo- 
dificado por “tambem”, cujo papel é apenas introduzir a 
nova proposição: méra conjuncção copulativa. 

Tem igual inconsistencia o que se procurou armar a 
respeito de “ou”. E” esta ahi, uma conjuncção alternativa, ou 
disjunctiva, nunca uma conjuncção copulativa, A doença será 
“contagiosa ou incuravel”, isto é, poderá ser contagiosa sem 
ser incuravel, e incuravel sem ser contagiosa. Não se equi- 
valem as duas expressões : “doença contagiosa ou incura- 
vel? e “doença contagiosa e incuravel”, não é indifferente 
dizer uma coisa e outra. O “e” só tomaria legitimamente o 
logar de “ou” si entendessemos cada adjectivo applicado se- 
paradamente ao substantivo: “mo estia contagiosa ou (mo- 
lestia) incuravel” vale com ceffeito: “molest'a contagiosa e 
* (molestia, qualquer molestia, ainda que diversa da, modi- 
fica por “contagiosa”) incuravel”. Um unico exemplo não 
se encontraria, nos léxicos e nos bons autores, nem talvez 
nos mãos autores, de semelhante equivalencia, a não ser em 
casos em que o emprego de “ou” e “e” fosse indifferente, 
isto é, não alterasse a extensão ou a comprehensão dos termos 
da proposição e, portanto, desta mesma proposição, e isto é o 
que, no caso em estudo, não se verifica. 

Quanto ao significado do verbo “inhabilitar”, é tornar 
inhabil (v. “habil” = “que tem aptidão para alguma coisa; 
que executa ou póde executar uma coisa com perfeição; 
que tem capacidade legal para certos habitos; intelligente: 
que revela engenho ou destreza), impedir, tirar a faculdade 
ou certos meios de”, segundo Candido Figueiredo; “tornar 
inhabil physica ou moralmente”. v. “inhabil” = “que não é 
habil; desageitado, inapto: incompetente”, ete., em Aulete; 
para Moraes: “fazer inhabil physica, ou moralmente”, v. “in- 
habil” = “não habil; incapaz”, etc.) “fazer ou tornar in- 
habil, impossibilitar alguem de alguma coisa”, em D. Vieira. 
Lê-se ainda no Webster's : inhability ou inability — the 
quality or state of being unable ; lack of ability; want 
of sufficient power, strength, resources, of capacity ; syn, 
Impotence, incapacity, incompetence, weakness, powerless= 
ness, incapability ; e em Littré: inhabiliter — rendre inha- 
bile; inhabile: qui n'est pas apte á; terme de droit — qui n'a 
pas les qualités requises pour faire une chose”. Sempre, como 
se vê, uma referencia 4 capacidade, à faculdade, á aptidão do 
ponto de vista meramente subjectivo, sem a menor relação 
com o exercicio de faculdades, direitos ou deveres alheios; ou 
por outra, uma perfeita equivalencia do termo “invalidez” que 
o inciso 4º emprega e que é o termo tradicional; doença que 
inhabilite para o exercic'o do cargo é apenas a doença que 
torna o funccionario invalido, termo que, na linguagem de 
nossas leis, significa precisamente a invalidez para o exercicio 
do cargo, a invalidez especifica. 

Nos seus “Commentarios á Constituição” o ilustrado 
Sr. Pontes de Miranda, que no desenvolvimento do Titulo VII 
aproveita systematicamente as definições e a doutrina da 
circular, o que dá a entender que as aceita como exactas, es- 
creve no entanto : 


.5 demons- 


“Afim de evitarmos as confusões a que essas duas 
opiniões simplistas poderiam levar, separemos as 
duas questões: a da interpretação do texto constitu- 
cional do art. 170, 6º. e a de direito administrativo 
ordinario. Aquella, uma vez resolvida, tudo esclarece. 
Eº certo que o legislador constituinte foi desatento 
na mistura do caso de invalidez em consequencia 
de accidente occorrido no servico com o caso da 
doença contagiosa ou incuravel, O ultimo caso es- 
taria melhor no art. 170, 4º. Lendo-se o art. 170, 6º, 
grammaticalmente não se póde tirar que a aposen- 
tadoria dos funccionarios atacados de doença con- 
tagiosa ou incuravel seja feita, necessariamente, com 
os vencimentos integraes”. 


O commentador aceita deste modo a interpretação dada 
ao inciso 6º pela circular, conquanto entenda que esta se 
fundou numa opinião simplista, como aliás a do Tribunal de 
Contas. 

Qual, porém, o criterio não simplista, isto é, aquelle que 
contemple a genera'idade da questão? Resolve-se o commen- 
tador, aparentemente, pelo de estabelecer differença entré 
a regra da “invalidez”, do inciso 4º, e a da “inhabilitação”, 
do inciso 6º: 


“O que se quiz — escreve elle — foi permittir se 
aposentassem taes funccionarios (os atacados de do- 
ença contagiosa ou incuravel), ainda que se não ca- 
racterize a invalidez, desde que haja conveniencia 
para os que se acham em contacto com elles, o que, 
na linguagem tropega do legislador constituinte, foi 
considerado inhabililado para o serviço do cargo 
(verbis” “que os inhabilite para os serviços do 
cargo”). A interpretação, portanto, é a seguinte: o 
artigo 170, 6º, ainda que o funccionario publico possa, 
materialmente, exercer o cargo, sem qualquer dimi- 


, a ú E e] RM NM pas O o, + cl ai Es Eis aí insúle Eid 


“Pontes de Miranda, para que a referencia á doença “incurar |  Jação ordinaria, se o funecionario ainda não Soma 
vel”, e não contag'osa, uma vez que elle não aceita a opinião || pletou os 3) annos de serviço publico mais U n dia pao 

segundo a qual os dois predicados se têm que applicar à | - “os Ra ea RS É 
mesma doença? O caso da doença incurave, não contagisa, . Exactamente, scuiho ue (via regranidas Circular, “que não — À 


“mais que sufficientes o inciso 4º e o conceito classico da in- 


não esqueceram a torrente de emendas e sub-emendas, de 
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do, A do. seu trabalho, permitte a aposentadoria e 
dá direito a ella quando se manifeste doença con- 


tagiosa; outrosim, quando, sem, ser contagiosa, for 
incuravel a doença”, ” 
la à all nd Tu dr ão aã 1 td : “ E y 
Não é, porém, com a Circular que está o criterio simplista, | N 
ou unilateral, para não dar ao termo o caracter pejorativo e 
apenas lhe reconhecer o sentido que lhe attribue Littré. 
3. O conceito de invalidez e o de inhabilitação, para o exerci- | 
cio do cargo, são, como vimos, conce'tos de todo equivalentes: | ; 
O inciso 4º não é menos imperitivo que o 6º, não arma a au-. 
toridade de menor poder. Compare-se: | ) 


“ ao eta + sab o. , As pç 

A invalidez para o. exercicio «do cargo ou posto | A; a parte o. 

determinará a aposentadoria ou reforma (inciso 4º); 000 “não é erigir so sil 
Será aposentado o funecionario atacado de doença | em o de um facto insu 


e, IA + 

- E preciso notar com le, embor: 
a aan se E »| posto na 2º parte do inciso 6º o sentido esp 
-. Nada de novo, portanto, neste ultimo inciso; apenas à | tramos inexacto, o, Sr. Pontes de Miranda 
repetição do primeiro, em peior redacção e, involuntariamente, | que é, no genero, o mais minucioso a respe 

com- menor extensão, pois que omittida a referencia à “re- | de 1934, termina reconhecendo que ii e 
TODA): turca a” or , ie o q EN PE CN E: yas 
» Se se tratasse de, um caso especial, como entende o Senhor au OS vencimentos têm de ser Os previstos ma legis-. 


que o inhabilite para o exercicio do cargo (inciso 6º); 


é 
é 


je inhabilita para o exercicio, é exatamente, sem tirar nem | A E Pe a Rr, 
pôr, o caso da invalidez do ter 4 4º, isto é, da doença que | entendeu revogada a legislação ordinar-a, mas, manto 
torna o funccionar'o incapaz para o seu serviço. 
A invalidez para o exercicio é, pois, a inhabilitação de que 
trata; o inciso 6º fuga (e cg Ss muntt 22” 
-- No: conceito dessa invalidez devem-se ter em vista os 
precedentes do direito bras-leiro, que sempre a entendeu não 
só considerando a “incapacidade physiologica do individuo 
como tambem a inadaptação ao meio em consequencia da 
condição de enfermo, isto é o grau de perigo social que o seu 
exercicio jrepresentas,( + a Lim uabal To srs gre 
-- Sempre teve o governo a faculdade de submetter o funccio- 
nario á inspecção technica e, de accordo com o laudo desta, 
promover-lhe a aposentação. Para manter esse regimen eram 


pelo — 


“ Da pécha ao erá absolvido, de certo, a concordancia final 
! ri entre ella e o commentador do texto - 
| ou go ques; 


cular: o argumento r. É ea 
que é justo conceder a aposentadoria com vencimento in- A, 
tegraes aos funccionarios atacados de doença contagiosa ou | vw 
incuravel. Não foi intu'to da circular discutir a materia mai Oy 
julgar da sua conveniencia, porque “ela im ao. ig 


validez a que elle se refere, ' 
Por isso, a Circular comprehendeu expressamente em dois 
casos de aposentação por invalidez — a requerida e a com- 
ulsoria, fundando ambos no inciso 4º, de que a segunda 
parte do 6º não foi mais do que uma inutil, confusa e ina- 
dequada repetição. d 
“A ninguem admirará de resto que assim tenha. succedido. 
E” notorio que o texto da Constituição foi votado e remane-. 
jado, desde as pr'meiras emendas do projecto até à redação | 
final, em condições abso'utamente insatisfactorias do ponto 
“de vista da sciencia juridica e da propria norma parlamentar. 
Quantos acompanharam aquella tumultuosa elaboração ainda 


o ep O que á Administração cumpria verificar era se 
a Constituição, revogando as leis vigentes, 'concedera bene- | 
ficios maiores do que estas. Parecendo-lhe que não se 
“essa revogação, não lhe restava senão mandar ap licar aquelas 
leis e cassar os actos praticados contra ellas. Só no que foi | 
revogado pela Constituição deixariam taes' Jetagita ser appli- 
cadas, ea ae se devendo proceder até que o P mpe- 
“tente as modifique para conceder aos, funccionarios o que | 
ache justo e merecido. Nada mais legitimo e honesto o que 


emendas do plenario e das commissões, de emendas de coor- | 
denação, de substitutivos e finalmente de emendas de re- 
dacção que não só encerravam mater'a nova como ainda al- 
tetaram a propria estructura do systema adoptado pelo texto. 
Neste se encontram a cada passo as imprecisões de linguagem; 
as referencias incompletas, as superfectações ao lado das 
omissões, os circumloquios, os termos de uso estrictamente 
profissional e até erros de collocação e de concordancia, a 
par de uma laboriosa afectação de purismo de que aqui e alli 
se póde lobr'gar a traça. 

'Se assim é quanto ao conjuncto, por que só a esse Titulo 
vi se ha de reconhecer a priori uma perfeição tal que es- 
conjure qualquer veleidade de nelle encontrar aquelles de- 
feitos e de considerar a ultima parte do inciso 6º como su- 
perfectoria ? Por que partir do presuposto da perfeição do 
texto para descobrir no inciso 6º, segunda parte, uma regra 
nova, uma d'sposição implicita, diversa da do inciso 4º, to- 
mando-se para isso todas as liberdades com a hermeneutica 
e até com a grammatica ? 
2-«No proprio inciso 6º achamos de resto uma prova dessa 
balburdia da elaboração. constitucional. Leia-se, com effeito 
na 1º parte, que k 
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sear a Constituição, de legislar e de usurpar qualquer especie | 
de iimações - - PRARE 
jam ? 


attribuir 4 circular, feita com esse espirito, o intuito de f VR 


' f má é 
Mas, rrealizam, em verdade, as interpretações dos. 
sar'os da cireu'ar esses intuitos humanitarios que alarde: 
Erigindo a regra geral de conceder vencimentos inl 
o caso de doença contagiosa ou sega a ei 
o exercicio do cargo, viram-se logo forçados, pára não ca 
no caso do inciso 4º, que expressamente dá bb ge 
| porcinaes, a exig'r que ambos os predicados — contg e. 
incurabilidade — se reunissem numa só doença. Com isto | 
porém, excluiram do beneficio numerosas doenças que snão 
sendo contagiosas, não são contudo menos Jastima: Pi e-. 
recedoras do favor do Estado: a cegueira, a paralysia, a lou- 
cura, e outras. Porque só as contagiosas m rial € 
favor, quando ellas não tornam o ind'viduo mais incapaz 
ver 4 sua subsistencia do que as simplesmente incuraveis * 

ratar-se-hia de poupar a vida e a tranquilidade dos na 
dos collegas do funccionario. Nesse caso, rque não con- 
templar o caso da loucura ? Demais, o erit o do interesse. 
meio não induz o de beneficiar o que deve ser exe b 
meio. As duas finalidades do acto são perfeitamente 
pendentes : do ponto de vista do funccionario enfer 
beneficio que o Estado lhe deve fazer não póde estar sul 
dinado ao interesse a”heio. Do ponto de vista do meio, 0 


“o funccionario que se invalidar em consequen- 
cia de aceidente occorrido no serviço, será aposen- 
tado com vencimentos integraes, qualquer que seja 
o seu tempo de serviço”. 


lhe interessa é que o Estado delle possa excluir o 


perigoso, o que é hypothese que cabe, como vimos, 
do inciso 4º ' 


Ora, ninguem ignora que esses dispositivos, os incisos 6º, | , 
4º do artigo 170, como ainda outros artigos do Titulo, foram 
votados com o intuito de benef'ciar o funccionalismo, de ga- 
rantil-o contra o arbitrio, de soecorrel-o nas difficu'dades. No 
emtanto, o preceito acima transcripto, se interpretado com um 
certo apêgo 4 sua letra, poderia importar a confiscação de 
beneficios anteriormente já concedidos pela lei ordinaria. 
Caracterizar, no caso, a invalidez como consequente de acei- 
dente occorrido no serviço é voltar à definição constante das 
rimeiras leis que se occuparam da materia e que foi sendo 
enta mas seguramente modificada pela doutrina e pelos pro- 
prios textos de lei no sentido de considerar igualmente as 


sequencia de 1 
serviço, mas trazida para elle, as vantagens ms M 
daquelle que. ao fim de 20, 25 annos de trabalho para o E: 
fica impossibilitado de exercer o seu cargo por, 
crepitude organica. 3 a: 


“O beneficio que a uns se estender, a todos pra 7 
— isto é o que ditariam ao interprete os sentime Pi çare E 
nitarios, se os sentimentos human'tarios fossem mados. 


a pesar na exegese dos textos de lei. ' 


do, 15 


circular, portanto, nada tem de inconstitucional ou de 
|, de arbitrario e deshumano. Ela foi um simp-es com- 
o de normas legaes para uso da Administração, e póde 
: c janto a lei não for modificada. 
a é admissivel pedir-se ao Poder Legislativo 
tação definitiva da materia, como se sugere nos 
jeitos ao meu estudo. O Poder Legislativo não é 
e da Constitu ção nem das leis; apenas, tem a fa- 
e votar um texio de lei concedendo as vantagens 
rcular, a Administração entendeu não estarem con- 
as leis vigentes. | 
“elle assim proceda, a Administração se colloca 
ção estrictamente legal e justa, mantendo as regras 
u e exigindo o cumprimento das mesmas por parte 
“OS seus orgãos. |. : 

sta, porém, dos papeis, e é. notorio, que o Tribunal 
ntas se recusa a aceitar a interpretação da Administra- 
e insiste na que desde o principio adoptara e de que se 
a circular. Accumulam-se, por isso, informa a Ex- 
o de motivos do Sr, Ministro da Fazenda, que se acha 
os papeis, os processos de aposentadoria sem o devido 


ão, se. tratando de ordens de pagamento, diz ainda a Ex- 
ao Governo não tem meios*de obter do Tribunal re- 
reserva de que tratam a lei n. 156, de 24 de De- 
de 1935, e o art, 101, S 2º da Constituição Federal. 
ninarmente, cumpre-nos observar que no exame da 
gde ds concessão das aposentadorias, que a lei nu- 
96 confere ao Tribunal (art. 23), e que já lhe atiribu'a 
o anterior, não é indiscutivel que lhe assista o 
de impugnar os calculos de vantagens com o funda- 
de serem inferiores à importancia devida. A funcção de 
to do governo, que lhe incumbe, não comprehende 
Ju” a verificação da exacta app'!icação da despesa, do 
vista do interesse do erario publico, ou por outra, 
“impede a Administração de pagar mais do que o 
le apura o direito aos vencimentos estipulados, 
diz o art. 23 da lei n./156, o que significa apurar se o 
não concedeu vencimentos maiores do que aquelles a que 
ccionario tem d'reito. Do contrario, e uma vez que a lei 
verificar a regularidade da. concessão tanto quanto 
“aos vencimentos. estipulados, seriamos levados a re- 
tambem: ao Tribunal o direito de, procedendo “ex- 
o” ou mediante representação do interessado, coagir o 
“a conceder a aposentadoria a qualquer serventuario 
O governo entenda negal-a, ou no momento e nas con- 
em que não se considere ainda obrigado á concessão. 
unal é que, portanto, faria essa concessão, praticando 
RO que lhe escapa por definição consti- 
a 0238 Ta ai o 
| o calculo parecer inferior ao Tribunal, terá este 
o direito de effectuar diligencias ou submetter o caso 
nte ao exame da Adm'nistração com o intuito de méra 
ação em favor da maior efficiencia do serviço publico, 
o de compellir o governo a modificar o acto. Ao 
ario caberá obter do Judiciario — poder competente 
julgar — a declaração do seu direito e as providencias, 
s a garantilo. E 
nhecido, porém, que fosse ao Tribunal o direito de 
a concessão da anosentadoria com vantagens me- 
s que a que elle julgue devidas, de nenhum modo 
a Administração desarmada de recursos legaes para 
D seu acto e a sua opinião. y 


ae fputa tado o Tr'bunal, no caso, não tem 
o 


De) 


ento senão a competencia gera! para acompa- 
execução orçamentaria (art. 99 da Constituição) e a 
icar a legalidade do acto creador da despesa para que 
ssa ter cumprimento (art. 101, S 1º). Essa competencia 
efinida e desenvolvida na lei n. 156, de 24 de De- 
de 1935, PER DHdO a dl incumbe áquelle orgão, entre 
attribu'ções de fiscal da administração financeira, 
D prévio das concessões de aposentadoria e a veri- 
regularidade concessão e do direito aos ven- 
ipulados (art. 28, 8 2º, “a”). 


: 2s reserva, de que trata o art. 35, S 2º 
(of. art. 101, S 92º da Constituição), póde ser 
À u quer aero: de que, como fiscal da admi- 
financeira, o Tri unal tome conhecimento, e por- 
a os actos de concessão de aposentadoria, que estão 
ndidos entre os actos da administração financeira 
o exame do Tribunal (lei citada, art. 23). 
I o, as ordens de pagamento os unicos actos 
i 


nvocar o registro sob reserva, mas todos os 
s no art. 23 da lei n. 156 e definidos no ar- 
º e 2º da Constitu'ção, entre el'es os de concessão 
pria e de calculo das vantagens respectivas. 
TT deseja manter a doutrina da circular nu- 

como me parece que deve ser mantida, nada o 
reclamar do Tribunal, para os actos expedidos de 
- ea Tegistro de que trata a Constituição 
“in-fine?. 
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| O Sr. Directôr do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
ueiro, os seguintes officios: 


Dia 23 de Abril 


N. 111 — Para instrucção do processo de habilitação ao 
montepio de DD. Januária do Amaral e Souza e Dinorah 
Lopes da Fonseca e Souza, na qualidade de viuva e filha de 
João Lopes da Fonseca e Souza, ex-4º escripturario, aposen- 
sentado, dessa Alfandega, solicito-vos providencieis no ser- 
tido de ser passada “ex-officio” e remettida a esta Directo- 
ria, certidão das contribuições pagas pelo “ce cujus” para 
o montepio. 


N. 112 — Solicito vos digneis de informar quaes os func- 
cionarios. dessa. Alfandega, constantes da inclusa relação, 
que airda não apresentaram os seus titulos de eleitores. 


Dia 27 


N. 113 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
14 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr, Mi- 
nistro, annexo por cópia, deferir o pedido feito pela Embai- 
xada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações Ex- 
teriores, em aviso n. P/96, de 13 de Março ultimo, no sentido 
de ser autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um 
volume contendo uma machina de escrever destinada ao ser- 
viço da referida Missão, volume esse embarcado inadvertida- 
mente acompanhado de conhecimento consignado à ordem ao 
contrario das respectivas facturas consular e commercial en- 
dereçadas directamente à Embaixada. 

Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia 28 


N. 114 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 106, de 24 do cor- 
rente mez, designar o escripturario da Classe G, quadro VIII, 
— Alfandegas — Dirceu Dantas Duarte, para servir como 
auxiliar da Fiscalizaã.o da Loteria Federal durante o mez de 
Maio vindouro, na conformidade do Disposto no $ 2º do ar- 
tigo 34, do Regulamento que baixou com o Decreto nm. 21143, 
de 10 de Março de 1932. 


N. 115 — Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
vista a informação prestada pelo Ministerio da Guerra, em 
aviso n. 238, de 10 de Março ultimo, resolveu, por despacho de 
17 do corrente mez, autorizar essa Alfandega a processar o 
desembaraço de cinco aviões de turismo, importados irregular- 
mente pela Camara de Commercio Polono-Brasileira, vindos 
pelo vapor polonez “Wisla”, entrado neste porto em 23 de 
Dezembro do anno passado, e discriminados no requerimento 
da interessada, annexo por cópia dirigido áquelle Ministerio. 


Dia 30 


N. 116 — Remetto-vos, para os devidos fins o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 29.748, do corrente anno, 
em que Moritz Minoga solicita isenção de direitos para O 
restante de sua bagagem, vinda pelo vapor “Espana”, en- 
trado no porto desta Capital em 27 de Março do corrente 
anno. 


117 — Para os devidos fins remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n, 29.746, do corrente anno, 
em que Moritz Minoga solicita isenção de direitos para sua 
bagagem (objectos de uso domestico) vinda pelo vapor “Vigo”, 
entrado no porto desta Capital em 22 de Fevereiro do anno 
corrente. 


N. 118 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro: Nacional sob n. 31.040, do corrente anno 
(relatorio n. 4), referente aos serviços que estão affecto ao 
Touring Club do Brasil. 


N. 119 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 31.042, de 1937, refe- 
rente aos serviços affectos ao Touring Club do Brasil. 


N. 120 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 31.044, do corrente anno, 
relativo aos serviços realizados pelo Touring Club do Brasil, 
no periodo de 1 a 39 de Março do corrente anno. 


N. 122 — De ordem do Sr, Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
90 do corrente mez, exarado no parecer deste Ministerio, an- 
nexo por cópia, deferir, para O material que não tiver similar 
nacional e feito a prova do emprego do mesmo, na fórma 
da lei, o requerimento de 27 de Janeiro ultimo, em que a Com- 
panhia de Mineração de Ferro e Carvão, com séde nesta Ca-— 
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pital, pede seja autorizado o desembaraço, com isenção de 
direitos de importação, de 11 volumes vindos de Bremen, 
pelo vapor allemão “General San Martin”, entrado naquelle 
mez, contendo dois compressores de ar (machina operatriz), 
com a respectiva instalação para afiar brocas com ferramentas 
pneumaticas para exploração de mineração, destinados ás 
jazidas de propriedade da requerente, situadas na fazenda 
“Fabrica”, no municipio de Ouro Preto, districto de São Julião, 
em Minas Geraes, 
A este acompanha uma relação do alludido material. 


N. 123 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, haver 
o Sr. Presidente da Republica, resolvido deferir o requerimento 
em que a Prefeitura de Bello Horizonte, solicitou fosse au- 
torizado o desembaraço, com reducção de 50 % nos direitos de 
importação, de 81 volumes vindos pelo vapor inglez “Highland 
Monarch”; contendo materiaes e machinismos adquiridos pela 
requerente para a installação da casa das machinas da fil- 
tragem e purificação da agua que abastecerá a piscina publica 
daquella cidade, 


N. 124 — Communicando, de conformidade com o despacho 
do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional haver o Ministerio 
da Viação e Obras Publicas delegado ao Engenheiro-Chefe 
da Directoria de Saneamento da Baixada Fluminense, attribuição 
para requisitar o desembaraço, com isenção de direitos adua- 
neiros, de materiaes destinados à Directoria de Saneamento. 


Dia 5 de Maio 


N. 125 — Communico-vos que, de accôrdo com a indica- 
cão constante do vosso officio n. 643, de 17 de Fevereiro 
ultimo, o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional resolveu 
designar o official administrativo da classe K, do Quadro 
VIII — — Alfandegas — com exercicio nessa Alfandega 
Bacharel Amarilio de Noronha, para fazer parte da com- 
missão que será encarregada de estudar e elaborar o ante- 
projecto de lei que deverá dar novas normas ao item 32, da 
tabella de emolumentos consulares, approvada pelo Decreto 
p, 19.546, de 30 de Dezembro de 1930. 


Dia 6 


N. 126 — Communico-vos, que, nesta data, foi desligado 
dos serviços desta Directoria o escripturario da classe E, 
quadro VII — Alfandegas — com exercicio nessa repartição 
— Bacharel Armindo Corrêa da Costa, visto ter sido dis- 
pensado, a pedido, em 4 do corrente mez, da commissão em 
que vinha servindo no quadro movel do Thesouro Nacional. 


N. 127 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 61.601, do anno pas- 
sado, referente a aposentadoria de Clemente Francisco Ro- 
ea marinheiro das embarcações da Alfandega desta 

apital, 


N. 128 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 24 de Abril proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 16 
de Fevereiro ultimo, em que a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira, solicita seja autorizado o desembaraço, com 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de um fôrno “Siemens-Martin” basculante, 
com capacidade para 20 toneladas por fornada, podendo func- 
cionar a oleo, carvão pulverizado ou gaz gazogeneo, para fa- 
bricação de aços ao carbono, de qualquer qualidade e aços 
ligas, fôrno esse adquirido com destino ás suas installações- 
e apparelhamento para fabricar no Paiz os aços de qualquer 
qualidade, especialmente os empregados em construcção naval 
e material ferroviario, 

Parte desse material, já chegou a este porto pelos vapores 
allemães “Vigo” e “La Corona”, conforme discriminação feita 
nas relações annexas. 


N. 129 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
24 de Abril proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o pedido feito pelo Ins- 
tituto Bahiano do Fumo, em officio de 22 de Março ultimo, no 
sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
de 59 fardos de fumo que o referido Instituto remetteu ao 
Japão, por intermedio do seu representante junto á Missão 
Economica Brasileira naquelle Paiz, Sr. Renato Caldeira. e que 
agora foram devolvidos ao Brasil, acompanhados de documentos 
consignados á ordem, pelo vapor “Buenos Ayres Marú”, em 
novembro do anno passado. 


Remetto-vos, outrosim, o requerimento daquelle represen- 
tante, protocollado nessa Alfandega, sob o n. 50.042, de 1936, 
acompanhado dos respectivos documentos. 
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Dia 7 d ? 


8, 
N. 130 — Communico-vos, para os fins convenientes, , 
o Sr. Ministro, no processo fichado sob n, 29.240, de 1984, és 
relativo à apprehensão feitaspor essa Alfandega, de dois aviões, 
typos 315 e 230, que a fabrica de aeroplanos Morane-Saulnier 
(Societé Anonyme de Constructions Aeronautiques) embarcou 
no porto do Havre, a bordo doo vapor francez “Eubée DR 4 a 
dia 4 de Fevereiro daquelle anno, para o fim de sere Ay 
seu representante, Sr. Georges Sonchein, apresentados ás au- 
toridades acronauticas brasileiras, profriu o seguinte des- | 
cho : “SN 
pá “Nego provimento ao recurso do Sr. representante | 
Fazenda, para confirmar, por seus legaes fundamentos, ) 
accordão recorrido. ) 

Dê-se conhecimento deste despacho á Inspectoria da Al- 
fandega do Rio e ao Ministerio da Guerra, declarando-se que 
a entrega dos aviões de que trata este processo fica de 
dendo de autorização expressa das autoridades mili 
na forma regulamentar”. > 


t 

N, 131 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos piuod 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despac 
de 29 de Abril proximo findo, deferir o requerimento de 3 | 
do mesmo mez, em que a Cinédia S. A., empreza cinemato- . 
graphica brasileira, com séde e studio nesta Capital, solicita 
seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
machina de revelar, typo “Multiphex”, de grande capaci 
propria: para nosso clima, com os respectivos pertences, pr 
ridos na França a André Débrie, material esse vindo pelo 
vapor “Highland Chieftain”, entrado em 1 de Março ul 
acompanhado de conhecimento consignado à ordem, ao con-: 
trario das respectivas facturas consular e commercial, expe- 
didos á consignação da importadora, e 

Acompanham a este a factura commercial e o conhecimento- 
de embarque respectivos. 


a 


Dia 10 b 
N. 132 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 33.365, do anno cor- 
rente, referente ao desembaraço de apparelhos cirurgicos, 
destinados á Directoria de Saude do Exercito. o 
N. 133 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por d 
de 26 de Abril proximo findo, approvar o parecer do mes 
Sr. Ministro, annexo por cópia, emittido no processo n. 12, 
de 1937, relativo ao requerimento em que o Dr. Egon ] 
que foi passageiro do vapor inglez “Higland Princess”, 
trado em 4 de Janeiro ultimo, pede o des do restante: 
de sua bagagem, composta de quatro volumes, contendo mM 
utensílios, objectos de louça e vidro para serviço de 


baixelas de cobre e prata, livros impressos, etc., astra, — 


a 


Remetto-vos, outrosim, o processo referente ao a 
protocollado nessa Alfandega sob n. 5.689, de 1937, a que 
juntos os respectivos documentos, 


Dia 11 
N. 134 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despack 
de 29 de Abril proximo findo, resolveu indeferir, à vista do 
parecer dessa Inspectoria, o requerimento de que trata o 
poe encaminhado com vosso officio n. 992, de 17 : 
arço ultimo, no qual os Guardas da Policia Aduaneira d 

Alfandega e da de Santos, respectivamente, Antonio A! 
Macerata e Joaquim de Mattos, pedem permuta de seus 


N. É pr Communico-vos, para os fins convenientes, q 
o Sr. ctor Geral da Fazenda Nacional resolveu, por dee 
pacho de 23 de Abril proximo findo, de accordo n Os x 
receres desta Directoria, e, ainda, por não ser applicave ES 
pena de prohibição de entrada nessa Alfandega aos de 
Armazem da Administração do Porto do Rio de Janeiro, de 
ferir o requerimento encaminhado com vosso officio n. 3.92 
de 18 de Novembro de 1935, em que o Despanhante Aduaneiro. 
João Augusto Scassa pede seja revogado o acto que lhe ) 
hibiu o ingresso nessa lap mr deixando de pedir ao 1 pe 
nisterio da Viação e Obras blicas qualquer ao 
quanto ao alludido funccionario, por não encontrar nos. 
autos prova ou indício vehemente de sua connivencia 
factos apontados no processo. : 

Resolveu, outrosim, o Sr. Director Geral, pelo citado des-. 
pacho, indeferir identico pedido feito pelo Despachanté Adua- 
neiro Francisco de Albuquerque e icitar ao Sr. Ministro . 
a demissão do mesmo despanchante, nos termos propostos por 
pra ijppertiçia E Pla é ne 

esse sent do foi feita a necessaria communicação ao 

nisterio da Viação e Obras Pub'icas 5 4 


N. 136 — Communico-vos, para os fins cohvenientes, que 
o Sr.s Director Geral da Fazenda Nacional, a m foi pre 
sente o processo relativo ao inquerito administrativo instai 
rado nessa Alfandega para apurar responsabil es attri- 
buidas a Agostinho José da Cunha e outros, encaminhado com: . 


sso officio n. 3.928, de 18 de Novembro de 1935, resolveu, 
despacho de 23 de Abril proximo findo, de accordo com 
areceres desta Directoria, tendo em vista o art. 206, da 
3.454, de 6 de Janeiro de 1918, e art. 18, letra “C”, 
» Decreto n. 24.036, de 23 de Março de 1934, e, ainda, por 
se applicar aos Fieis de Armazens da Administração do 
o do Rio de Janeiro a sancção da penalidade recorrida, 
ar cancellar a pena de prohibição de entrada nessa Al- 
sa, imposta ao Fiel daquella Administração, Augusto 
Pinheiro e manter identica pena no tocante aos demais 
rrentes. | . 


esolveu, outrosim, pelo. citado despacho, pedir ao Ex- 
mtissimo Sr. Ministro a demissão do Despachante Adua- 
ro Hildebrando Plaisant, nos termos de vossa proposta. 


solveu, por fim, remetter cópia do mesmo despacho 
mo. Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, e, bern 
nm, mandar riscar os termos e expressões injuriosas, 
alhantes ou deprimentes encontrados nas defesas offe- 


idas pelos recorrentes, 


ya ' 

137 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista a soli- 
feita pela “Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H.”, por 
presentante nesta Capital, em requerimento de 29 de 
o ultimo, resolveu, por despacho de 26 de Abril proximo 
approvar o parcer do mesmo Sr. Ministro, annexo por 
no sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção 
reitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
ras, desde que não haja similar nacional, de accôrdo com 
l ula XII, do contracto de que goza a requerente, de uma 
À, pesando bruto 53 kilos e liquido 37 kilos, vinda de An- 
ja pelo vapor allemão “Tenerife”, contendo sobresalentes 
al destinados as installações do Aeroporto “Bartholomeu 
rusmão ?, . 


* 


-DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


ular n. 5 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
eiro, 6 de Maio de 1937. i 


D Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 

no processo fichado sob mn. 15.730-36, declara ams 
chefes das repartições averbadoras e demais interessados, 
“Caixa Auxiliadora dos Empregados da Estatistica 
reial”” se acha habilitada pelo Decreto rm. 1.484, de 
Março de 1937, publicado no “Diario Official” de 24 
o mez, a operar mediante corsignação em folha de 
nentos, nos termos do artigo 2º, letras “a” e “b”, do 
n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. — Heitor Murat. 


Mo P 


IREGTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


lar n. 20 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


conformidade com o resolvido por esta Directoria no 
o fichado sob n. 22.299, de 1937, recommendo aos 
* Encarregados da Fiscalização do Sello nas Operações 
ias que procedam, ao menos uma vez por anno, ao 
dos livros e papeis a que allude o artigo 60 do regu- 
ento approvado pelo Decreto m. 1.137, de 7 de Ou- 
| de 1936, agindo, ma fórma do regulamento, contra 
lles que se obstarem a tal exame. — Alvaro Dantas 

o 


EI 


re n. 21 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
aneiro, 8 de Maio de 1937. 
onformidade com o resolvido por esta Directoria mo 
D fichado sob n. 22.299, de 1937, recommendo aos 
arregados da Fiscalização do Sello nas operações 
s, que verifiquem se todos os estabelecimentos ban- 
à zona que superintendem estão devidamente habi- 
- com as respectivas e indispemsaveis cartas-patentes, 
e À ainda, em caso negativo, que os faltosos 
os a regularizar a sua situação, sob pena de 
m á necessaria acção fiscal 


para a applicação 
penalidades estatuidas no Decreto n. 14.728, de 16 de 
o de 1921. — Alvaro Dantas Carrilho. 

Ea 
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Circular n. 22 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 13 de Abril de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 22.813, de 1937, ceclaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que, à firma D. Fer- 
raro & C., estabelecida á rua Conselheiro Cotegipe n, 116, 
va capital do Estado de São Paulo, foram concedidos os fa- 
vores de que trata o Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 
1932, regulamertado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro 


de 1933. (N. 22.813/37). — Alvaro Dantas Carrilho, 
€<SI+ADS 
Circular n. 23 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


de Janeiro, 22 de Abril de 1937. 


O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
tendo em vista o disposto no art. 35, titulo II, do Regula- 
mento baixado com o Decreto r:. 1.441, de 8 de Fevereiro 
de 1937, para a execução do Decreto n. 24.797, de 14 de 
Junho de 1934, que creou o Sêllo Penitenciario e a Inspecto- 
ria Geral Penitenciaria, e, considerando que, consoante se 
acha expresso mo art. 34, do alludido regulamento, a cobrança 
e fiscalização do tributo obedecerão a regime identico ao 
estabelecido no regulamento do imposto do sêllo; consi- 
derando que, no que concerne a este imposto, compete, priva- 
tivamente, à fiscalização ao Ministerio da Fazenda, por in- 
termedio de seus funcciorarios, sem prejuizo da que de, em 
geral, ser exercida por todas as repartições e funccionarios da 
União; considerando que maximé com referencia á fisca- 
lização externa, ou seja, a que se relaciona ás funcções de 
clubes, associações ou organizações de natureza esportiva, de 
apostas em dinheiro, ou de jogo em funccionamento, permit- 
tido ou tolerado por autoridade administrativa ou judiciaria 
torna-se necessaria definir attibuições, imprimindo, ao mes- 
mo tempo, orientação fiscal, ma falta de disposições a res- 
peito, resolve expedir para normalidade do assumpto, as 
instrucções que se seguem: 

I — O sello penitenciario, proporcional ou fixo, devido 
nos casos previstos pelo artigo 2º do Deceto n. 24.797, de 
14 de Julho de 1934, será cobrado em estampilhas especiaes 
com a denominação de “Sello Penitenciario”, emittidas pela 
Casa da Moeda, de accôrdo com o modelo approvado e Cir- 
cular da Dinectoria Geral da Fazenda Naciomal n. 13, de 7 
do corrente mez, constituindo a sua arrecadação renda da 
União. 

a) E” proporcional: nas hypotheses previstas mos ns. 1 
a- VII do Decreto x. 24.797, de 14 de- Julho de 1934, citado 
e 2 que se referem os artigos 23 a 30 do Decreto n. 1.441 
de 8 de Fevereiro ultimo. 4 

b) é fixo: nos requerimentos de licenças para funceiona- 
mento de botequins, bars, permanentes ou provisorios, de 
agencias ou casas de loterias, de casas de vendas ce arma, 
(58000) e nas certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario é 
Peritenciario (Tab. B $ 1º, n. 20, do Decreto n. 1.197, de 
7 de Outubro de 1936). 

II — As estampilhas, dos valores de $100, $200, 8500, 
18, 28, 58, 108, 208, 508 e 100$000, serão vendidas pelas re- 
partições arrecadadoras da União, e pelos licenciados para a 
venda do imposto do séllo, na fórma da legislação em vigor, 
sendo que, quanto a estes, cada supprimento não poderá ser 
inferior a 2008000, creado para a escripturação do movi- 
mento das estampilhas nas repartições arrecadaldoras o 
“Caixa do Sêllo Penitenciario”. 


WI — O producto da arrecadação será escripturado em 
titulo proprio, como “Renda com applicação especial y 
IV — A fiscalização incumbe ás autoridades judiciarias, 


policiaes e administrativas (federaes, estaduaes e munici- 
paes), na esphera do que lhes fôr attinente e, especialmente, 
aos agentes fiscaes do imposto de consumo, quando se 
tratar de: ; À 

a) funcções em que haja apostas em dinheiro, ou de 
jogo em funceionamento permittido ou tolerado por autori- A 
dades administrativas ou jmeiciarias; À k 

b) distribuição, mediante premio ou sorteio, de objectos 
ou importancias, decorrentes de operações, contractos e ca- 
pitalizações, excepto loterias; 

c) funcções de football, box e 
ticas e esportivas. ; 

Vin o cserhgdaira dos serviços a que alludem as letras 
“a? “bp” e “c”?, do numero anterior, cumpre aos agentes 
fiscaes: 

a) “proceder ao levantamento do cadastro de todos os 
clubes, associações e organizações sujeitas ao séllo peni- 
tenciario, apresentando-o á repartição arrecadadora local, 
que o fará registrar em livro proprio, archivardo-o em 
seguida; pois 

b) veificar a exactidão do pagamento 
cacão das estampilhas correspondentes : 
que fôr registrado o movimento diario, 


demais competições athe- 


da taxa, pela appli- 
no livro especial em 
quanto ás funcções 
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de jogo ou apostas em dinheiro; no livro ou talão em que 
estabeleça a prestação eventual, quanto ás importancias ou 
objectos a distribuir mediante premio ou sorteio, mo livro 
de registro da renda de ingressos, ou no livro ou talão de 
inscripção, na hypothese de exigencia de pagamento | 

de certa quantia, quanto ás competições athleticas e es- 
portivas; , 


c) promover quaesquer syndicancias ou diligencias ten- 
dentes a assegurar a arrecadação do sello penitenciario, 
propondo ou providenciando sobre a correcção dos erros e 
enganos judiciarios, apurando, pelos meios legaes, as 
fraudes que lhes depararem na execução dos serviços; 


d) visar os livros e talões de pagamento da taxa, sub- 
mettidos á fiscalização. 


VI. Para o cumprimento dessas attribuições, poderão os 
Agentes Fiscaes solicitar a cooperação dos departamentos 
da administração publica, federal, estadual e municipal, 
para o fornecimento de dados que se tornarem preciosos ao 
controle da arrecadação, no sentido de evitar qualquer 
evasão. 


VII. No tocante aos clubs de sorteio, regidos pelo De- 
creto n, 12.475, de 23 de Maio de 1917, essas attribuições 
ficam delegadas aos respectivos fiscaes, com exclusão do 
prescripto na letra “a”, do n. V, destas instrucções, 


E VIII. A* Imspectoria Penitenciaria caberá suggerir me- 
didas que conduzem á melhoria da arrecadação do sello pe- 
nitenciario, providenciando junto aos juizes e tribunaes 
criminaes, autoridades policiaes e administrativas por si 
ou por imtermedio de seus representantes, sobre a respe- 
ctiva cobrança, nos casos de; 


a) multas penaes dem penis pelos juizes e tribunaes crimi- 
naes ou arrecadadas pelas autoridades policiaes ou adminis- 
trativas em consequencia de infracções penaes de qualquer 
natureza, em todo o Brasil, ou de faltas disciplinares, ou de 
falta de comparecimento de juizes, de facto e de peritos, nos 
processo criminaes; 


| b) taxa penitenciaria imposta a “criterio dos juizes e 
tribunaes crimiraes em todas as sentenças condemnatorias 
nos processos penaes entre o minimo de 208000 e o maximo 
de 5 :000$000, de accôrdo com a gravidade da infracção e as 
condições economicas do condemnado; 

c) taxa de 10 % da importancia das fianças criminaes, 
paga ro acto de assignatura do termo da fiança; 

. d) importancia das fianças criminaes, quebradas ou per- 
didas na fórma da legislação em vigor; 

e) taxa de 10 % accrescida sobre a importancia a cujo 
pagamento fôr condemmado o responsavel pela indemni- 
zação do damno, produzido por infracção penal; 


f) taxa fixa de 58000 paga em todos os requerimentos 
para licença ou relativos a funccionamento de botequins, bars 
permanentes ou provisorios, agemcias e casas de loterias 
e de venda de armas. 


IX. São extensivas ao sello penritenciario as disposições 
do regulamento do imposto do sello, disposições que deverão 
ser observadas em tudo que lhe fôr applicavel, admittindo-se, 
entretanto, a representação, dirigida ao chefe da repartição 
arrecadadora, local, como base para o inicio do processo ad- 
ministrativo, para a cobrança do tributo, ou para a correcção 
de faltas outras decorrentes da inobservancia dos preceitos 
do regulamento approvado pelo Decreto n. 1.441, de 8 de 
Fevereiro de 1937. 


X. Da representação, será intimada a parte interessada, 
pela repartição, a apresentar suas razões de defesa, no prazo 
de 30 dias uteis, nos termos da legislação vigente, proses 


guindo os demais tramites regulamentares, estatuidos para | 


os processos instaurados mediante auto pelo Decreto n. 1.137, 
o de Outubro de 1936, e alterações que vierem a ser apro- 
vadas. 


XI. A direcção geral da fiscalização do sello penitenciario 
cabe à Directoria das Rendas Internas, sem prejuizo das 
attribuições dos demais departamentos e autoridades do Mi- 
nisterio a Fazenda e da collaboração da Inspectoria Geral 
Penitermciaria; 

XII. A designação dos Agentes Fiscaes do imposto de 
consumo e de outros furccionarios, para o serviço exclusivo 


da fiscalização do sello penitenciario, no Districto Federal: 


e nos Estados, será feita pela Directoria das Rendas Intermas 
e recahirá nos funccionarios que para esse fim forem 
postos à sua disposição, mediante proposta, pela Directoria 
Geral da Fazenda Nacional; 


XIII. Salvo designação especial, a fiscalização do sello 
»penitenciario, ficará a cargo dos Agentes Fiscaes do imposto 
de consumo mas respectivas secções ou circumscripções e será 
exercida, pela fórma indicada no numero V, destas instrue- 
ções, — Alvaro Dantas Carrilho, 


à Edi A cá 


de Janeiro, 5 de Maio de 1937. 


commendo aos Srs, Delegados fiscaes do Thesouro Nac: l 
que providenciem junto á fiscalização do imposto de con- 
sumo no sentido de que seja dada fiel observancia ao dis-| 
posto no artigo 8º do Decreto n. 21.143, de 10 de Março de 


territorio nacional, de bilhetes de loterias ou rifas estran-. 
geiras, assim como a venda de bilhetes de loterias dos Es- 
tados, jfóra da jurisdicção dos governos que as tiverem con- | 
cedido”. 


inutilização dos bilhetes e outros valores, de multa de 5008. 
a 10:000$000, e de inutilização de todo o material da loti 
prohibida”. — Alvaro Dantas Carrilho. 


de Janeiro, 5 de Maio de 1937. 
” 


n. 26.543, de 1937, recommendo aos Srs. Chefes - 
tições subordinadas a este Ministerio que providenciem junto | 
à fiscalização do imposto de consumo ro sentido de ; 
seja ficlmemte observado, 
disposto no item II, da € 
1933, deste Ministerio, sob pena de applicação de penalidade. 
estabelecida no artigo 219, $ 7º, do vigente regulamento do 
unposto de consumo, e - 


seja iniciado sem que os beneficiadores tenham sido adver- 
tidos, por escripto, da obrigatoriedade do cum 
quell e dispositivo, pois, só 
cará evidente a má fé do contribuinte e o seu intuito de em- 

baraçar a acção fiscal. — Alvaro Dantas Carrilho. E | 


. 


Circular n, 24 — Directoria das Rendas Internas — Rio- 
de Jareiro, 26 de Abril de 1937. e Lu á 


De conformidade com o resolvido no processo fichado- 
no Thesouro Nacional sob n. 21.645, de 1937, declaro aos, 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio. 
pira seu conhecimento e devidos fins, que foram concedidos- 
ao industrial Luiz Gallegari, estabelecido com fabrica de- 
bebidas, à rua Ministro Godoy rn. 25, na Capital do Estado 
de São Paulo, os favores de que cogita o Decreto n. 21.389, 
de 11 de Março de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480,. 
de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. 


I++ 


Circular n. 25 — Directoria das Rendas Internas — Rios | 
de Janeiro, 29 de Abril de 1937. á E- 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, re-- 
commendo aos Srs. Chefes das repartições subordimadas a 
este Ministerio que, nos processos de pagamento de imposto 
de consumo de sal, despachado com imposto a pagar, tenham 
em muita attenção o disposto no art. 110, e seus É air si 
do regulamento anmexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de Ou-- 
tubro de 1926, afim de que se processe com a maior regula- 
ando liquidação dos termos respectivos. — Alvaro Dantas 
arrilho. : 


I++ 


Circular n. 26 — Directoria das Rendas Internas — Rio-. 
de Janeiro, 5 de Maio de 1937. A o 


E) 


Com a remessa a esta Directoria, quasi frequente, de pro- 
cessos submettidos á apreciação do Tribunal de Contas, afim. 
de serem prestados informes sobre a necessidade de em 
de Estica como meio de transporte, para o serviço de 
inspecção do imposto de corsumo e de Collectorias Federaes, 
certifiquei-me de que, em alguns casos, ha realmente abuso. | 

Nessa conformidade, recommendo aos Srs. Delegados: 
fiscaes do Thesouro Nacional que providenciem no 
de que os mesmos inspectores se conduzam em automoveis 
sómente em casos especialissimos, ou quando não. haja coa 
meio mais economico para a Fazenda Publica, como o ): 
ou transporte fluvial. — Alvaro Dantas Carrilho. o 


I++ 


Circular ». 27 — Directoria das Rendas Internas — Rio. 


* 
Na conformidade do resolvido por esta Directoria, re- 


1932, que dispõe: EA, 4 
E' expressamente prohibida a introducção ou venda, no- 


Aos infractores applicar-se-á a pena: de apprehensão e: 


” q 


“i 


ME 
Circular m. 28 — Directoria das Rendas Internas — Rio- 


SIHD é 


q 
] 


Na conformidade do resolvido no Procasno. Hei sob. 


los beneficiadores de moveis, 
ular n. 88, de 20 de Julho de. 


Outrosim, recompmerdo que nenhum procedimento fiscal 


: da- 
nto a 


assim, e em caso recusa, 


,, 
Ô 


ari E Sd É a ra da al 


DIREGTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


— Circular n. 3 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
Janeiro, 20 de Março de 1937. 


—» De accôrdo' com' o resolvido no processo n. 84.221, do 
no' firdo, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfan- 
s e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, 
ndendo a que o Gisposto no art. 77, da Nova Consolida- 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas da Republica, 
mais se ajusta ás actuaes condições relativamente ao 
rario e trabalho, façam observar rigorosamente, nos di- 
rsos serviços portuarios, o periodo de oito horas por dia 
tabalho, com: o intervallo regulamentar para o almoço, 
ridido em dous turnos quando e onde as condições o ir- 
em, devendo a fixação desses turnos ser feita de ac- 
com as repartições de outros Ministerios e orgãos 
entativos interessados, ficando esclarecido, assim, que 
ser considerado extraordinario ou serviço fóra da hora 
amentar. todo aquelle que fôr feito fóra do mesmo 
rio. No' impedimento' do Director — Odilon da Silva 
redo, Sub-Director, em commissão. 


+ 
' o CSIRE==> 


- Circular n. 4 — Direetoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
Janeiro, 12 de Maio: de 1957. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 33.821, do 
em curso, e attendendo a que algumas Alfandegas e 
Mesas de Rendas têm deixado de observar o disposto no 
igo 110 e seus paragraphos, do regulamento annexo ao 
to n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, relativamente 
sal, que fôr carregado: nos respectivos portos, com im- 
e pago e a pagar, recommendo aos Srs. Inspectores das 
ndegas e Administradores: de Mesas de Rendas Alfande- 
às O fiel cumprimento da Circular n. 25, de 29 de Abril 
, da Directoria das Rendas Internas; declarando, ou- 
im, que a commuricação do pagamento do imposto, 
elas estaçõs arrecadadoras do destino do sal ás de 
“é bem assim, na falta dessa communicação, a re- 
ção a que allude o $ 2º, do citado dispositivo, são obri- 
rias, emquanto a providencia de que trata o seu $ 1º é 

faculdade concedida pelo regulamento ao exportador 
sal. — No impedimento ido director, Odilon da Silva 
rado, sub-director, em commissão. 


q “ide secção “Directoria das Rendas Internas”, pag. n. 274). 


ses 


0 Sri Director das Rerdas Aduareiras, dirigiu ao 
spector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
ficios: h . 

EN Dia 5 de Maio 


— Communicando que o Sr, Director Geral, a quem 
ente o processo fichado no *Thesouro Nacional sob 
» do anno em curso, em que T. Janer & C., firma for- 
“de papel com linhas d'agua, pede autorização para 
ar; para sua filial em São Paulo, parte do papel de seu 
exarou, em data de 20 de Abril ultimo, o seguinte 


De accôrdo com o parecer da Alfandega desta Capital, 
A A ; = 

recer de que se trata, prestado pelo Chefe de Ser- 

C aa Et» Sr. Antonio Forjaz de Araujo Coutinho, está 

E: gido: : ; 

Ea o presente processo de um pedido da firma T. Ja- 

C. estabelecida nesta Capital, no sentido de ser 

torizada. a embarcar papel com linhas d'agua, de seu 

para sua filial em São Paulo. E. 
que não haja na legislação em vigor dispositivo 

are a pretenção da requerente, entendo que não traz 

s à Fazenda Nacional o, deferimento do pedido. A 

interessada já cumpriu, em tempo, as formalidades exi- 

as e no e provou, tambem, a existencia legal de sua filial 

T , aulo.. É 

atando-se de papel com linhas d'agua fiscalizado por esta 

jeito à comprovação por parte de quem, devi- 

“habilitado, o emprega, entendo: que póde ser autori- 

barque, mediante guia e com todas as cautelas fiscaes 

no caso. . o 

e o meu parecer.” 

“Dia-6 


157 — Commuúnico-vos, para os devidos fins, que O 

fichado no Thesouro sob n. 3.906, do arno em 
que a Commissão Cemtral de Compras pede provi- 
pac ratido de ser reconsiderado 0 acto dessa Alfan- 
que lhe indeferiu os pedidos de restituição das impor- 
| de 75:2298700 e 50:457$600, provenientes de direi- 


y 
=" 
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tos de importação pagos pelas notas ns. 45.600 e 45.725, de 
1956. o Sr. Director Geral, arnuindo com os-pareceres desta 
Directoria, resolveu, por despacho de 24 do passado, que 
estando encerrado o exercicio de 1936, nada ha a providenciar, 


N. 158 — Communico-vos, que os funccionarios cessa Al- 
fandega, actualmente servindo, em commissão, nesta Dire- 
ctoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oliveira, João Ro- 
berto' Sanford, Bacharel Carlos Marinho de Paula Barros, 
Correlio Fagundes, Francisco Raul Pessoa, José da Costa é 
Silvas Henrique Monteiro, Radagasio Menezes Maranhão, 
Eduardo Tiburcio da Frota, Odilon Santos, Manoel Nunes 
Nugueira e Geminiano de Mattos, compareceram ao serviço 
durante o mez de Abril findo, bem assim o escripturario 
Autoniro Mendes Pinheiro Lobato, presente ao serviço de 
7 do referido mez em diante, 


Dia 10 


N. 159 — Solicitando audiencia dessa Alfandega, annexo 
vos remetto o processo iniciado com o requerimento em que 
o Centro de Navegação Transatlartica reclama sobre desem- 
baraço de bagagens no porto desta cidade. 


- N. 160 — Para “o fim que indica a informação de 
fis.. annexo vos restituo o processo fichado no Thesouro sob 
n.. 30.436, deste anno, que trata de emolumentos consu- 
lares arrecadados nessa Alfandega em Março ultimo. 


N. 161 — Solicitando vossas providercias no sentido de 
serem prestados os necessarios informes, annexo vos remetto 
o processo vindo com o officio n. 3.741, de 10 de Abril ul- 
timo, do Conselho Federal de Commercio Exterior, em que 
se propõe o augmento dos direitos de importação dos hy- 
pcchloritos e chloret de cal encentrados. 


N. 162 — Communicando que o Sr. Director Geral, a quem 
foi presente o processo fichado no Thesouro sob o n. 24.893, 
do anno em curso, que trata de uma reclamação apresentada 
pela Administração do Porto do Rio de Janeiro, contra a dis- 
pensa de atracação do Cáes para os navios cargueiros, quando 
tenham de receber pequenos lotes de café, — mandou que se 
procedesse, por despacho de 27 do corrente, nos termos da in- 


“formação e parecer prestados, respectivamente, pelo Guarda- 


mór Henrique Lopes Valles, commissionado nesta Directoria e 
pelo Sub-Director interino da 1" Sub-Directoria, José F, Araujo 
Pinto,«a seguir transcriptos: 


“Solucionando o processo n. 95.481/936, em que o Centro 
de Navegação Transatlantica reclamou sobre a obrigatorie- 
dade da atracação dos vapores, que a este porto vêm apenas 
receber café, decidido o Sr. Director Geral da Fazenda 
Nacional, que, sendo satisfeitas as taxas do Cáes do Porto, 
desapparece a conveniencia de obrigar á atracação os car- 
gueiros entrados para carregar pequenos lotes daquelle 
producto. 


Essa decisão foi communicada à Alfandega do Rio de 
Janeiro pela ordem n. 78, desta Directoria, publicada no 
“Diario Official” de 24 de Fevereiro ultimo, e contra ella 
reclama no incluso memorial, apresentado por intermédio 
da Alfandega desta Capital, a Administração do Porto do Rio 
de Janeiro tomando-a, evidentemente por engano como se 
fosse uma deliberação das Rendas Aduaneiras, a quem se 
dirige. | 

Cita a Administração reclamante, para provar a illega- 
lidade do acto attribuido a esta Directoria, os quatro itens 
definidos no Decreto n. 24.511, de 29 de Junho de 1934, 
como sendo as unicas excepções favoraveis á concessão 
pleiteada pelo Centro de Navegação Transatlantica, e atten- 
dida pela Directoria Geral, parecendo à mesma que essas 
excepções assim discriminadas não deixam margem qus 
justifique a decisão recorrida. 


Está ao meu vêr equivocada a signataria da reclamação. 
Eº perfeitamente sabido que a obrigatoriedade de atra- 


cação, estabelecida nos regulamentos portuários, pode visar : 


a necessidade de estabelecer uma sadia orientação, pode ser 
Tambem um imperativo da nossa evolução economica com- 
mercial, como: allega á Administração, mas o que essa 
providencia visa primordialmente é a arrecadação das 
taxas de atracação que os atracados terão que pagar, forne- 
cendo ao explorador ou concessionario do serviço a renda, 
que retribua o seu trabalho, indemnize ás despesas de custeio, 
produza os juros do capital empregado. 

Por isso as excepções abertas no decreto acima citado 
se limitam a dois casos de verdadeira impossibilidade, e 
dois outros em que a atracação representaria um acto 
economicamente absurdo. 

“ E” evidente que os vapores comprehendidos nas quatro 
excepções do Decreto n. 24.511, de 29 de Junho de 1934, 
não pagarão a atracação, deixando de contribuir para essa 
rubrica da receita portuária, ao passo que a decisão da 
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receita, mas, apenas attendeu uma necessidade justissima | é Ea A 


- dos cargueiros em franquia, facilitando-lhes a rapidez das EE A ORDINARI: A REALIZAD A NO DIA 29 “DE. 


operações. ç “a K+ O, 
ú Esse acto danço legal e justificavel. Poderá ser mio DE 1937 + ae e 
tido se assim o entender a autoridade superior, Dis | ã 'Realizôn-se cê dia 29 de Abril de 997, 


De inteiro accôrdo com a informação. 4 


253º sessão. “ordinaria do Conselho Superior de 
a a eroiaania ão produzida pela Administração do Porto | Seg os Srs. Flavio Martins o de ii 

Ee À Ueiindo da Directoria Geral da Fazenda cuja revo- “Coaracy, os de cota Pg Ses rua À 

gação ora pleitea “aquella Administração por lhe panos a 26) Cons eihb: é Bacharefda EA 
é contrario a seus interesses economicos, não infringio | “Publica e o Sr. Iconardo 
E postura ea algum, antes pelo pp guarda inteira tario. ed: er 
Ms “conform e com a legislação reguladora da especie. j x 
M y A Directoria Geral, Catano a uma justa solicitação E di nizada mo dia rg corren nisi pg Enio 
ET das empresas de navegação, com o intuito de facilitar aos || seguir, fez-se a distrib o dos pi cessos pah 


navios cargueiros maior presteza em suas operações bed Rs routis Ri 
carga, não postergou os. direitos das empresas portuá ra os pe dani gelator E? Ns. 1 5 
Sha tanto que condicionou a concessão daquella medida ao pa- : Vivaldo Coaracy eins 
gamento das taxas do Cáes do Porto. q 

Não vejo, pois razão para ser aquella ordem revogada, 
a: ema a meu vêr, deverá ser ermida a . 


AE 
ES] à ordem dá E E tantos Ec? vin! 
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q “Dia 13 - 


vores aduaneiros. 


Hs “do Mnoituto de E a ro a voto! [e 
N. 164 — Communicando, para os devidos fins, harém re- | para nd ori 

solvido permittir, attendendo ao que requereu o Casino Atlan- id ae Rieadaga não Pe ereta ampsira. Cada a 
tico S, A., sedeado nesta Capital, que, do vapor inglez “Siris”, d x. d E Ny Pee ta de Ri q E Ri cito cação 
- para qualquer outro, seja feito no porto de Recife. mediante as e as do ola an as qa o as! se Uldasioo Cavalo 

K cautelas fiscaes necessarias, o transbordo dos volumes proce- R E ipa ie com q nã os pega me Apelo 
o dentes de Antuerpia, marca Casa Claudino, embarcados por. elo 's * Ulda à rare sh ni rempção, e a NE 
Boschman & C. c consignados a ordem, contendo diversos es- | VO 'ó do. dit ti paia + pod Er aa e a segun dp miuda 
pelhos de fabricação belga, com letreiros, destinados a deco- | Snatura do termo fóra prazo, unanim a e, deu-se 
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h 
rações do oro Grili- Room daquela Casino. ne red ao penso contra os votos dos rs, pres ideniadi 
q trosim, solicito vossas providencias no senti e ser Caval ss 
dado baixa no manifesto do vapor “Siris”, bem assim o accres- é rage Ro dem Bars Victor Brusfints Igonão de e io 
cimo com a multa regulamentar no do vapor que conduzir a À Castro: <bDenchs "provimdape Não sradada pêra Pr sd 
mercadoria. , “| Srs. po Apis « Uldarico Cavalcanti. DE é 
N. 2.929 — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 
N. 680-A — União Mercantil Brasileira —. 


“hng d i o E > q tos 
PROCURADORIA GERAL DA PAZENDA PUBLICA | Sitio ter: taste es Ni 
À Ê : v [ x | — Indeferiu-se o pedido, unanimemente, l 
O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- | N.742A — Ceciliano Corrêa & C. — Clasisticaçã 


E nhor Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes | cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, 


* officios : Ramos. — Deu-s. provimento ao recurso, contra | o E 
: ; Sr. relator, O Sr, Coelho Duarte foi “designado para | 
Dia 27 de Abril o accórdão. 


N. 1.863 — United States Rubber Export Co. Ltda = “Clas 
N. 359 — Afim de ter solução o processo originado pelo sificação de mercadoria — Alfandega do Rio Ea 
officio n. 1.995, de 15 de Julho ultimo, dessa Alfandega, fi- lator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao ( 
cbado no Thesouro Nacional sob o n. 51.641-36, reitera os | contra ods votos dos Srs. relator e Vivaldo. Coaracy. O Ps; I- 
termos do de n. 2.166, de 14 de Julho do anno proximo pas- ERcE Cavalcanti foi designado. para redigir o aecórdão. ar 


sado, desta Procuradoria. . 2.250 — Governador do Estado da. Parahyba — 
| 3 de perros — AMandega de João Pessôa — Relator, 
- Dia 29 dino Ramos com vista do Sr. Uldarico Cavalcanti. — — De 


q - provimento ao recurso, unanimemente. | 
N. 361 — Para o fim indicado no parecer de fls., do N. 2.312 — Moreno Borlido & C. — Restituição 
Sr. Adjuncto desta Procuradoria — Dr. Jorge de Godoy, res- Pro orem do Rio de Janeiro — Relator, "Sr. 
titue o processo encaminhado a esta repartição com o officio Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unani 
n. 1.216, de 1º de Março proximo findo, dessa Alfandega, no 


N. 2.328 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de. 
| read é interessada a Companhia Nacional de Navegação Cog- ja ão de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro 


Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
Dia 6 de Maio Fio de qualidade do Sr. presidente e contra os dos Srs. 
É Galdino Ramos e Vivaldo Coaracy, O Sr. ei paro 


é i d i ' 
N. 372 — Tendo sido extrahida a certidão de divida nu- foto pra tia “4 gspirdão 


- N. 2410 — Companhia Commercio e P « 
mero 53, serie G. S. em nome da firma Garcia Rojas & C., de- 
volve para os devidos fins, o processo n. 91.029, de 1936, dessa no Cica Ra — pp 
repartição. recurso, por perempto, unanimemente, po 
N. 382 — Tendo sido inscriptas as dividas aos mesmos N. 2,340 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — Inte aa 


“ ss is 

À perttinentes e enviadas á cobrança judicial as respectivas cer- pael br Fáragr isa om ande (s. au a Sr. pin; 
tidões, restitue os processos protocollados nessa repartição D ted N Ex seg rh SE emins: Ubga” carm oticios lho 
sob ns. 50.874, de 1935 e 38.008, de 1936, em que são interes- vas á rs egousse provimento ao»récurso, “ex-o h 
sados, respectivamente, a Cooperativa União da Associação nimemente, E 
dos Fructicultores de Iguassú e B. Breoppenas. N. 2.365 — Alfandega de Santos — “Ex-offício” — Ink 
R Pery e ça e Ca E despach ho. 

383 — Tendo sido inscripta sob n. 1.781, série H. A, e andega de Santos — elator, g< os: o" Iiartos = 
aba à cobrança executiva a divida relativa ao processo gou-se provimento ao recurso “ex-officio”,. “unanimemente, 


em que é interessado o Theresopolis Golf Club, proveniente N. 2.368 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — 
* de falta de pagamento da Taxa de Previdencia Social, para o | ressada: Companhia Commercial e Maritima — Revisão 
Instituto de Aposentador a e Pensões dos Commerciarios, res- | despacho — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Di rh 


titue dito processo encaminhado á Procuradoria com o officio | — Negou-se provimento ao recurso exofticios, unai 
n. 1.160, de 30 de Março ultimo. mente, 


Es 
PN. 2.475 — “The City of Dna Improvements Co, Ltd.” 

À Thdieção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
"-galhães Castro. — Não se tomou conhecimento do recurso, por 
| perempto, unanimemente. 


- N. 2.493 — Vista ao Sr, Vivaldo Coaracy. 
x Adiados — Ns. 1.307, 1.663, 702-A, 1.633, 2.402 e 2.390. 
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ES N. 411 — Em 4 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
as ição n. 6,.da Embaixada da Finlandia, de 31 de Março ul- 
“timo, protocollada nesta Alfandega sob n. 14. 056, deste 
nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
| 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
“direitos e taxas aduaneinas, de uma caixa da marca 
A EU ns. 01, pesando 26 kilogrammos, contendo impressos. 
“a pelo vapor “Aura”, entrado em Abril de 1937. 

“A alludida requisição deve ser ollada a esta portaria, 
-€ que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 412 — Em 4 de Maio de 1937 — CGommunico aos 
"Srs. Funccionario que Livio Vieira Braga, nomeado aju- 
«dante do despachante aduaneiro João Ferreira de Souza, 
“por titulo de 13 do mez de Abril findo, entrou em exercicio 
a data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


ed eInEso 


- 413 — Em 4 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
n. 119-15, da Embaixada do Chile, de 14 de Abril 
o, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.196, deste 
o, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
: . 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
- direitos e taxas aduaneiras, de 20 caixas, da marca “Let- 
iro”, cortendo vinhos, vindas pelo vapor “Arauco”, en- 
do neste porto no mez de Abril ultimo. 


rá annotada no mamifesto do vapor indicado, e dis- 
“à conferencia, na fórma regulamentar. 
EO José E Santos Leal, Inspector, 


€=I*>» 


aa — E 4 de Maio de 1937 — Designo para servir 
sealização do imposto do sal, no mez de Maio corrente, 
e Fiscal Carlos Gaudie Ley, devendo, entretanto, os 
“em ardamento ser ultimados pelo seu antecessor. 
2sé dos Santos Leal, Inspector. 


I*0 


“415 — Em 4 de Maio de 1937 — Passa a servir na 
de sahida do Armazem de Encommendas Postaes o 
| Administrativo J, Waldomiro Braga de Noronha. — 
dos Santos Leal, Inspector. 


. 


IH 


416 — Em 4 de Maio de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
dos, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 

nO cor te mez, devem ser observadas, na fórma 
osto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
19, as seguintes médias da taxa cambial de Abril findo, 
das pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
os Leal, Inspector. 
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alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


(Armazem: 


Maio 1937 27 


AUS CRER DE QRO ra Nip do e pcridd é nd 5 do DURO Não houve 
9 € 
ER pç o fo ai ué 
papel...,. $543 
DOCnDNSRA RAS o e eae a cul auO GRE Vos caia 18846 
CARE ERA Raia AS DS Rd edito 165074 
CONOR Di sat SC ansbecs Sdeditd do des Não houve 
DINAR E ea a tia Ce eÉ a a aloe ca e uid 38544 
REGRA O mo a es E É 8330 
Infe AO CANEDO PO 18782 
Hollanda... .... CRIS o qd Eai o naiga od 88776 
CND ria E Dr as va Eri od Não houve 
India mo a en ss cds AOS ou é Não houve 
EAR eo Sir aro 5 Saio 7 104 DEAR 8851 
DADA a ae Caia eia aja mr o pia A 48636 
LOTTO eeeiia so td paia o DES do SCE 783468 
Montevidéu . ditsual curada dos besisiimo 85760 
NornerA vin s cana n saia o ams tir IDE 33976 
INOVA MINIS ao mera oi da e maço bis ENO ve 158908 
Palestina e Syria......... did vii he Não houve 
Bain o fobias E ni a ota ce am 6.0.0 SPD $702 
POLQUIB ER o no eo con a cria A EA SANS 35098 
Portuga e eba a sis SPA E Ware DR $721 
agir ph ro VR PA PE as io tá dsttétio $119 
SUECA. siste nona 0 o DS SMA 0 É Ela ori 45049 
Suissa sa E Dada ars Mato aa à dia 35671 
Tcheco-Slovaquia...,..cccccscóerco ER S560 
MUSA, a soja ASS cl AE q ee alto ER $394 
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N. 417 — Em 4 de Maio de 1937 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
Armazem 4 — Porta D — Conferente Romeu Gibson. 


Conferencias avulsas — Conferente Hugo Linhares da 
Veiga. — José dos Santos Leal, Inspector, 
SIE 


N. 418 — Em 4 de Maio de 1937 — Dispernso, a pedido do 
kgar de escrivão da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis, o escripturario Alvaro Nascimento, e desigro para 
o mesmo cargo, tendo em vista a ordem a esta Alfandega, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional n. 106, de 26 do mez de Abril findo, o tambem es- 
cripturario Raulindo Leopoldino de Souza. -— José dos 
Santos Leal, Inspector, 


€I*D=> 
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N. 419 — Em 5 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n, 197, da Legação da China, de 23 de Abril findo, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 17.699, deste anmo, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca “Chinese 
Legation”, ns. 12.558 — 1-2, contendo um colchão para 
cama e molas tambem para cama, vindos pelo vapor “Pam 
America”, entrado neste porto no dia 22 do mez de Abril 
“ultimo. : 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 420 — Em '6 de Maio de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
pregados: que'o Touring Club do Brasil assignou termo de 
responsabilidade para garantia dos direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduareiras por ventura de- 
vidos; pelos automoveis que entrarem no paiz, durante o cor- 
rente anno, munidos de “Cadernetas de Passagem nas Al- 
fandegas”, expedidas com as formalidades do art. 61, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, pelas seguintes 
associações: 

Touring Club de France. 


Automobile Association. 
Klubi Turistik Dhe Automobilistik Moretnor. j 


| 
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Der Deutsche Automobil Club. 

Australiar. Automobile Association. 
Oesterreichischer Touring Club... à 
Automobile et Touring Club de Bulgarie. 
Automobile Association of Ceylon; 

Cyprus Automobile Association. 
Touring Club do Congo-Belge. 

Touring Club Italiano. 

Forenede Danske Motorejere. - 

Egyptian Touring Association. i 
Yacht Club d'Estonie —. Section: Automobile. 
Suomi Touring Club. . . 
Automobile et Touring Club de Gréce. .. ! 
Automovil Club de Espana, 

Magyar Touring Club. 

Western India Automobile Association. 
Konirklijke Nederlandsch-Indische . Motor Club. 
Irac Automobile Association. Í 
Touring Club de VIran.. A 
Automobile Association, Dublin. .. 

Felag Isl. Bifreidaeigemnda. 

Latvijas Republikas Auto .Klubs. 

Lietuvos Automobiliu Klubas. 

Automobile Association of Malaisie. 
Alliance Internationale de Tourisme. 

Royal East Africar Autoombile Association. 
Norges Automobil-Forbund., 

Automobile Association of South Africa. » 
Automobile Club and Touring Association of Palestirre. 
A. N. W. B. Koninklinjke Nederlandsche Toeristenbond. 
Polski Tourivg Klub. 

Automovel Club de Portugal. 

Automobile Association of Rhodesia. 

Office de Tourisme A. C. R. Roman, Section A. I. T. 
Motormannens Riksforbund. 

Touring Club Suisse. 

Motor Touring Club pro-Ceskoslovensko. 

Touring e Automobile Club de Turquie. 

Touring Club de Belgique. 

Yugoslovenski Touring Klub. 


José idos Santos Leal, Inspector. 
I++» 


* N. 421 — Em 6 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
sição mn. 1.404-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de Maio 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.835, deste 
anno, e de ficcôrdo com o artigo 12, inciso 10, ido Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de sete volumes, da marca 
F. R. ms. 1a 7, contendo o material constante da relação 
anrexa, vindos pelo vapor “Eastern Prince”, entrado neste 
porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida, 4 comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. da 
I++ 


N. 492 — Em 6 de Maio de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios haver sido pelo Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional, como se vê da ordem da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional a esta Alfar- 
dega, n. 125, de hontem datada, designado o Conferente 
desta Alfandega Bacharel Amarilio de Noronha para fazer 
parte da Commissão que será encarregada de estudar e ela- 
borar o ante-projeeto de lei que deverá dar novas rormas ao 
item 32, da tabella de emolumentos consulares, approvada 
peic Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro de 1930. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 423 — Em 6 de Maio de 1937 — Determino tenha exer- 
cicio na 1º Secção o escripturario da classe E, servindo nesta 
AlManéga, Armindo Corrêa da Costa que, como se vê da ordem 
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cional n. 126, de hoje, foi desligado daquella Directoria. 
— José dos Santos Leal, Inspeevtor. s 


Laboratorio, no decorrer do .mez de Abril findo, “ex-vi”?, 


| Maio de 1934. e da as em condições de serem 


“Maio 1937 


da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 


30 e." 

MES 

N. 424 — Em 6 de Maio de.1937 — Para que produza 0 
devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral re-. 
mettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio Na- 
cional de Analyses n. 328, de 5 do mez de Maio corrente, e 
comprehendendo as amalyses das bebidas e generos alimen- | 
ticios importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 


do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de Tuma 
ado 


a consumo, de conformidade com o regulamento sanitarid” | 
em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES * 
- RE 
Relação geral das bebidas e generos alimentícios im 
tados do. estrangeiro, analysados pelo Labo - 
cional de Analyses no mez de Abril do corrente anno, . 
“ex-vi” do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 24.234, 
de 12 de Maio de 1934 e considerados em co es d 
serem dados a caitsumo, de conformidade com o Te+ 
gulamento em vigor d - na 


AGUA MINERAL 


di VOL 
Dizeres impressos no rotulo: “J. B. Quinine Ton 
Water — Manchester Jewsbury & Brown's — Emgland — 4 
Jewsbury & Brown Ltd — Manchester Englan. — (ANA-, 
LYSE n. 298, de 5 de Abril de 1937). E 


AMEIXAS 

] - Pe pé 
Dizeres impressos Bos rotulo: E di ZE Les H 

Prunes Etrangeres preparées pour *Exportation — &r.. - 
naud Fils Bordeaux — France”. — (ANALYSE n. a, de 
15 de Abril de 1937). mo SA 

, : “ 


* = AZEITES o da 


Dizeres estampados ra lata: “De um dos lados: — Azeite 4 


superior, uma figura de mulher — “Severa”” regis- 
treda — Producto genuinamento ortuguez — 
B. J. Borges — Lisboa — Portugal. Tem mais uns y 


de reclame e um escudo d'armas”. — (ANALYSE mn. 205, 
de 5 de Abril de 1937). 
Dizeres estampados ra lata: “Em uma das faces: — Jzi- 
doro M. d'Oliveira — (irmãos). Dentro de um — 
— Productos porcinos — Conservas alimentícias — Iz a 
-- Reg. Portugal — Azeite puro d'oliveira. ra face | 
da lata: — Azeite portuguez — Izidoro — 1 ? vã 
(ANALYSE n. 333 de 13 de Abril de 1937). ip » 
Dizeres estampados na lata: “Azeite puro de oliveira — — 
«Moinho” — Exportadores João Theotorio Pereira Junco 
Limitada. Em cima desses dizeres tem um circulo com uma | 
paizagem com um moinho a vento e os dizeres Re- 
gistrada”, — (ANALYSE n. 340, de 15 de Abril de 1937). 
Dizeres impressos na lata: “Azeite de oli narca Te- | 
gistrada “Alcobaça” — Producção dos artigos aes dos. 
frades Bernardos de Alcobaça — Poriagal — Exportador 
José da Silva Pereira Junior”, — (ANAL SE ro DO 
de Abril de 1937). 


AZEITONAS À 


Dizeres estampados na lata: “Azeitona verde Fado —, 
Eucenio Gonzalez & C., (Filhos) Lisboa Portugal”. — (ANA- 
LYSE n. 250. de 17 de Abril de 1937). E 

Dizeres estampados na lata: “Izidoro N. de Oliveira | 
& Cia. (Irmãos) — Fabrica em“Montijo — Séde em Lisboa. | 
(Em um circulo) Productos Porcimos conservas alimentícias. . 
(No centro do circulo) Izidoro — Reg Portugal — Azeitonas | 
pretas do Douro. Além dos dizeres acima tem s o rotulo | 
as figuras representando 0 Commercio e a. e. 
(ANALYSE n. 328, de 12 de Abril de 1937). + 48 


BEBIDAS 


1 


Dizeres impressos no rotulo: “Quinquina — Marque 
depose — Le Coq D'Or Exporte par la maison Gazalis & Prats 
—— Sete (France). Tem mais o rotulo o desenho de um gallo 
em dourado”: (Contém 17,2 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n. 306 de 5 de Abril de 1937). . 


a, Sabbado, 15 


“Dizeres impressos no rotulo: “Whiteway's Sweet Spar- 
|» Kling — Wihiteways Cyder Co., Lt&. Whimmple Devor. — 
Tem mais o rotulo a figura de uma maçã. (Contém 3,2 %, 
de SET em volume. — (ANALYSE n. 334, de 14 de Abril 


TA y Dizeres impressos no rotulo; “Jacob & €., Extra Light — 
| Cream Crackers — em seguida um monogramma com as 
| Jetras J. & Gº. — (ANALYSE n. 977, de 23 de Abril de 1937). 


BISCOUTOS, 


vo A | CHAMPAGNE 

Dizeres impressos no; rotulo: “Em um collado ao gargalo: 

| “Monitor Trapiche Mendosa Extra, secco — Em outro maior 
a dra iche Mendoza Champagne “Monitor” Imdustria Ar- 
fis gém É =— Benegas os G., Buenos Aires. Mendoza. 

«(Contém 10,7 % de alcool em volume. — (ANALYSEn. 302, 

— de 5 de Abril de 1937). 

po ad ' COGNAC 

k Dizeres impressos no, rotulo: “Em um dos tres rotulos: 
— das, Hennessy & €º. — Cognac — Em outro de formato 


* Dizeres. 
+ 
Garnon Desbarat & C., Bordeaux. Contém» 41,2 % de alcool 
lume ANÁLXSO n. 296; de 3 de Abril de 1937). 


(0) À —. 
* CocuMEeLLOS 
impressos, no, rotulo: Capes ao naturel — Extra 
(o) Leymarie — Fabricant Mont de Marsam — 
e). Tem além dos dizeres acima, o desenho de uma 
+ — (ANALYSE n. 364 de 20 de Abril de 1937). 


e 4 FERNET. 


Dizeres impressos. no rotulo: Stock Fernet Stock. Pro- 
to de Camis & Stock — Bartola Casa fondatt nel 1884”. 
ontém 40,3 % de alcool em volume”. — (ANALYSE n. 392, 
29 de Abril de 1937). 


GENEBRA 


Dizeres impressos no rotulo: Gordom's — Dry Gin — 
' Gin — Distillery Lonton — England Tanqueray, Gordon 
& €., Ltda. Além dos dizeres acima tem mais o rotulo o 
; “desenho de uma cabeça de animal. Contém 46,2 % de alcool 
, “ ie (ANALYSE r.. 394, de 29 de Abril de 1937). 


4 LICORES 


' Dizeres impressos no rotulo; “No rotulo collado no gar- 
2 — Stock — Cogmac Medicinal S. A. Trieste — Em ou- 

maior — Stock (um, escudo) Formitore: Real Casa Crema 

Stock Cognac Medicinal Societá Anonyma Trieste”. 

-24,2 % de alcool em volume. — (ANALYSE mn. 382, 
24 de Abril de 1937). - 


, MASSA DE TOMATE 
Dizeres impressos no rotulo: “Pasquino” Choice Quality 
0 aratta & Figli. Ei, ma Battipaglia Italia. Tem 
“o rotulo a figura de um homem em baixo do qual tem 
alavras “Pasquino” Depositada. — (ANALYSE mn. 300, 
5 de Abril de OB o do 


Eos 


TR A “ 
a OSTRAS 

izeres impressos ro totulo: “Heinz — Creamof Oyster 
= bit ea na Products In: na A. Es Tê, do ee 
i uralh, Sae - mais o rotulo o desenho, 

o o qual dem à palavra “Hina —. POR ALISE 
, de 12 de Abril de 1937). 


 PATÉ DE' FOIE GRAS 


izeres impressos na lata: “Leymarie — Mont de marsan 
nce) Paté de foie gras Truffe extra — Tem na tampa 
“lata o desenho dé ganço e os dizeres El Ganso. — 
ANALYSE n. 365, de 20 de Abril de 1937). 


PEIXES 


es. impressos rotulo: “Tunfisk I Olie — Made in 
k E Es de a L'Huile — Ch. Hansen & 
mindo — Alé ' dos dizeres acima, tem mais 0 TO- 
ntro de um circulo o seguinte: “555 Vare marke e 
à desenho de um, peixe. — (ANALYSE m. 308, de 7 


| 7 de, 1937). 
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RHUM 


Dizeres impressos no rotulo: “Stock's Original Finest Old 


Brand — Jamaica Rum — Quaranted Genuins — Importeê 
by Camis & Stock — Frieste. — Tem mais o rotulo o desenho 
de uma mulher de côr preta (Cabeça) — Contém 43,6 % de 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 367, de 22 de Abril o 
de 1937). 
SOPA DE GOGUMELLOS 
Dizeres impressos no rotulo: “Heinz — Greamof — 


Nushroom Sopp — 57 Pure food Products — Made in qU. 
S. A. By H. J. Heinz Co. Pittsburgh. Além dos dizeres 
acima mencionados tem mais o rotulo o desenho de um 
pepino dentro do qual tem a palavra “Heinz”. — (ANA- 
LYSE n. 330, de 12 de Abril de 1937). 


VERMOUTH 
Dizeres impressos no rotulo: “Italy — Stock — (Um es- 
cudo d'armas). Trade mark — Royal Vermouth — Distil- 
lerie Stoch S. A. Trieste Produce of Haly. (Contém 16,4 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 343, de 15 de Abril 
de 1937). 7 
VINAGRE, 


Dizeres impressos pos rotulos: “No rotulo collado ao 
gargalo: “J. D. B. entrelaçados, e no centro D. A. mo ro- 
tulo collado mo centro da garrafa; “Consigo a fama levam?” 
— Vinagre Barreiros — Branco' purissimo de vinho. José 
Domingos Barreiro Ltd. — Lisboa Portugal”. — (ANALYSE 
n. 309, de 7 de Abril de 1937.) 


” VINHOS 


Dizeres do rotulo: “Jules Regnier & C. — Societe Ano- 
nyme — Proprietarie Bourgogne — A Vougeet & Vosne — 
—Romanee Dyon. (Contém ... de alcool em volume, — 
(ANALYSE n. 381, de 24 de Abril de 1937. (Vinho tinto)... 
Dizeres impressos mo rotulo de formato. especial: — 
Evino Chianti Vecchio — Egidio Gambogi & C. — Lucca 
Italy. Tem O totulo no centro um emblema formado por 
duas: bandeiras uma estrella e uma corôa, entre as pala- 
vras. — Produzione esportazione. (Contém 10,1 %-de alcool 
om voln a — (ANALYSE r.. 322, de 9 de Abril de 1937). 
(Vinho tinto). 
izeres impressos. no rotulo: Em um collado no. gargalo 
Dopff Vin d'Alsece Riquewihr c um escudo — Em outro 
maior Riquewibr — Riquewibr — Domaines Dopff Clos de 
Moulin: Riquewihr. (Alsace). Riquewihr. Vê-se o desenho de 
um moinho; — (Contém, 12,2 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n. 319, de 8 de Abril de 1937. (Vinho branco). 

Dizeres impressos nos rotulos: “Em um collado ao gar- 
galo: Imbottigliato Nello Stabilimento Bosca. Em outro 
maior Bosca Moscato Passito di Canelli Luigi Bosca & Figli 
Caxelli (Italia) New York, Buenos Aires. (Contém 12,8 Yo 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 310, de 6 de Abril 
de 1937). (Vimho de sobremesa). 

Dizeres impressos nos rotulos: “Em um collado no gar- 
galo Imbottigliato Nello Stabilimento Bosca. Em outro maior 
* Vinho branco seeco Castello San Giorgio — Bosca Pro- 
ducte if Italia Luigi Boscea & Figli — Canelli Italia New 
York Buenos Aires”. Contém. 11,9 % ce alcool em volume. 
(ANÁLISE n. 311 de 6 de Abril de 1997). 

Dizeres dos rotulos: “Em um collado ao gargalo: a 
Copa Velha — Monção — Em outro mais abaixo — Tinto 
de mesa — Em outro maior: — Um escudo dentro do qual 
lê-se, (Deus a deu Deus o ha dado) Cepa Velha — Grande 
Vinho de Monção — Alto Minho — Portugal”. (Contém 
11,7 % de alcool em: volume. — (ANALYSE nm. 363, de 20 de 
Abril de 1937). (Vinho tinto). 

Dizeres impressos no rotulo: “Chianti Roseto — Simo- 
nini Toschi & Guidi Lucca — Cartini im Poggibonsi — Ita- 
lia”. (Contém 11,5 % de alcool em volume, — (ANALYSE 
n. 337, de 14 de Abril de 1997). (Vinho tinto). 

Dizeres impressos no rotulo.: “Em um collado ao gar) alo: 
— 1935 er, e um escudo — Em outro maior — 1935 er 
Piesporter — Jacob Horz — Weingut u Wein, grosshandel, 
winkil in Rheingau”. — Vê-se além dos dizeres acima, 

escudo tendo uma. figura e o desenho de duas casas”. 
(Conté 7,9 % de alcool em volume: — (ANALYSE pn. 390, 
de 28 de Abril de 1937). (Vinho brarco). ; 

Dizeres, impressos nos rotulos: “Branco seco — Em 
cutro collado no centro (Um escudo dentro do qual estão 
as palavras “Deus à deu- Deus o ha dado) Cepa Velha Grarnide 
Vinho do Monção — Alto Minho — Portugal”. Contém 
11,7 %. de alçool em volume —. (ANALYSE n. 379, de 24 
de Abril de 1937). 


., o, das 
= e 


a 4 
né 


o. 


é: 
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E 


: le E e 
Dizeres no rotulo: “Vinho | Clarete de ateiso — Su-| N. a» — = Em de Maio 
perior da 3 M.. Saldarha & Go Ltda. Er Casa fun- | se, Chefe da o Secção seja debitado 


í a p 
Cada em 1893 — Exportadores E: Lisboa = Eliza, — marca || nad si, a. = ho e 
Cegintrada*, (Contém n 120 % de aJtobL em volume. (ANA- | gamento por conta de Depositos de Te ce 


". LYSE n. 316, de 7 de Abril de 1937) (Vinho tinto). “| Santos Leal, Inspector. À pra) 
, Dizeres impressos no rotulo: “Rioja Blanco Selecto — | MR E SS TES + e”. a E A 
— Um escudo — Pam prosinieada — Martirez Lacuesta —. | ate o RR a 1d" À e 
Haro Rioja”, (Contém Eat “de alcool em volume. da E Ras = 
p (ANALYSE n. 89 59 de 38 Abril de 1937) (Vinho branco) Es 430 — E — Bm je is Maio de! ( 
dl “ Dizeres impressos mo rotulo: “Chateau Haut — Brion — (= 


19% Premier Grand Crá Classé — André Gilbert — Proprie- | [ se. Ghete, da 2» ia. na E debitado o 
 taire a Pessac-Gironde — France”. Contém 10,1 % de alcool. importancia de 3:200$000, que “o 
“Na em volume. — AESA EE 396, de 30 de Abril de 1937). “Banco. do Brasil, » em virtude di 


d (Vinho tinto). 4 pn “pagamento por conta da Despesa ni 
“Je” — WBISKY | tos Leal, Imspector. q” = A 
E. Dizeres impressos no ea y “pm um escudo vê-se as | d, — CNE 
Ph. letras “G” “B” Trade mark — “President — Special Re- Pp as e SM aa 
] serve Scoth Whisky — Greelees Brothers Leith — Scotland”. |  N. a — Reservada. a > 
8 (Contém 43,0 % de alcool em volume, — (ANALYSE n. 386; | nr DR A Pi € sa PIS 
q de 27 de Abril. de 1937. a k ) n RI . é q w + 


“2 E - ' | $ . 4 


E E» | N. 432 — Em 7 de Maio de 193 7 — Atendendo 
q N. 425 - — Em 6 de Maio de 1937 — Passam a servir nos | “ quisição mn. 890, aa Embaixada da RE E: 
E... “findo, protocollada nesta Alfandega 
2a pontos abaixo. indicados os seguintes funccionarios: fa “e de a ecôrdo com o a rtigo 1 12, 
E : > dig zem 4 — Porta, A; — Conferente João da Silva Al- n. Era 023, Ce 21 de Março de 1934, auto 
t duaneiras, de “dua 
Me ig co 5 — Porta B — Confererte Gervasio Castello . Ee RR ER e 968 


o pressos de propaganda turistica, 
Armazem 6 — Porta D — Official Administrativo K An- cipessa Maria”, entrado neste porto no 


ao tonio Pacheco. Ribeiro Junior. — José dos Santos Leal, Ins- 2 


timo. 
* pector, 1H MP aludida Requisição deve ser collada à a 


4 GEE . que será annotada, no manifesto do ' 
a tribuida 4 conferencia, ma fórma reg 
N. 426 — Em 6 de Maio ce 1937 — A ieodenda á requi- ns. 2e 9. sa - dai dos Santos Leal, 1 


| Sição n. F. E. |458, da Embaixada dos Estados Unidos da b 
+ * America “do Norte, de 5 de Maio corrente, protocollada nesta 24 à er poe 
Alfandega sob n. 18.139, deste anno, e de accôrdo com o ar- A 
| tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.028, de 21 de Março de |  N 483 — Em 7 de Maio de 1937 — Attende 


1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, sição hs, 7, “de 20 de Abril findo, da Embaixada 
E de quatro cavalos, vindos pelo vapor “Allwacki”, esperado tanha, protocollada nesta prato ba n. 
= neste porto no dia 11 de Maio corrente, e destimados ao | Aterço e de accôrdo com o artigo 12, oa 
E Sr. Robert Scotten, Encarregado de Negocios dos Estados | n 24.023, de 21 de Março do ane Ps 

Dridos da America do Norte. aee livre nb - Sb E nas E vinda um aut 

- A alludida isição deve ser collada a esta portaria, | da marca a , Ads 3 Eca 

b que será Pa o no manifesto do vapor indicado, e dis. | “Western Prince”, entrado neste porto. no dia 1 psi 
tribuida à “conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem. Abril ultimo. 


A al requisição deve ser Le 
e o.) o eae 4% dos Santos Leal, Inspector. | at dé noigia, Ta Mdbitoned Pa Gasá 


CID tribuida á conferencia, na fórma e 
N. 427 — Em 6 de Maio de 1937 — Attendendo á reyui- 


sição n. 69, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 20 de Abril | . e e 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.232, deste E 
armo, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | N. am pro Em 7 de Maio de PS a Atten ] o 


2 m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre quisição n. 74, de 27 de Abril findo, da “Embaixada d 


de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca Bretanha, protocolada nesta “Alfandega “sob n n. “18.209 ) 
“Embaixada Britannica”, n. 676, vindo pelo vapor “Afric a e de accôrdo com o artigo 12, inciso | 


Star”, entrado neste porto ro dia 12 de Abril ultimo. . M. 023, de 21 do Março. de: 1934, autorizo 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | ad direitos e taxas aduaneiras, | 
ns que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- “His Excellency The British Ambassado 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem n. 1, contendo louça, vinda pelo vapor “ 
E n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. entrado no porto desta Capital em 26 dE 
» A allndida requisição deve ser collada. 
RO que será annotada mo manifesto .do vapor 
N. 428 — Em 7 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- | tribuida à dim ea ea Ea regulamentar. 

sição da Fundação Gaffrée e Guinle, de 12 de Abril findo, | P. 1). — José dos Santos Lea pa 


protocollada nesta Alfandega sob n. 14.880, deste anno, e ' A “a ! , q 
de accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de. cssEo; q R 4 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas a Riad p' A a 
q aduaneiras, de um volume, da marca “Lettreiro”, n. 399, N. 486 Reservada. a a u 
r contendo papel photographico, vindo pelo vapor “Cap Norte”, | - IE N É 
entrado neste porto mo mez de Março uftimo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . N. 436 — Em 8 de Maio de 1937 — — Avdliionds: ç E 
q que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- | quisição mn. 78, da Embaixada da “Grã-Bretanha, do 28 E 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem . Abril findo, protocollada. nesta Alfandega, sob n. 18.2 
das Encommendas Postaes). — José dos Santos Leal, Ins- | deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso | 


pector. |! ereto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, patio ao 


! Sabbado, 15 

trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 16 caixas da 

marca B. E., ns. 1 a 16, contendo bebidas alcoolicas, vin- 

- das pelo vapor “Lalande”, entrado neste porto wo mez de 
Abril ultimo. , 

| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

— que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida á conferencia, na fórma regulainentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+HE> 


0 N. 437 — Em 10 de Maio de 1937 — Attencendo à re- 
— quisição n. 6-1937, da Legação da Suecia, de 22 de Abril 
| findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.701, ceste 
- anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
Emo, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
“de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, sendo duas 
“da marca “AKP Legation de Suéde”, ns. 1.715 e 1.716, e 
duas da marca “W”, ns. 646 e 647, vindas pelo vapor 
“Nordstjernan”, emtrado neste porto no mez de Abril ultimo. 
— A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
a, — tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 
DN. 488 — Em 10 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 


e GETS 


) - sigão n. 77, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 28 de Abril, 
findo, protocollada nesta Alfandega sob nm. 18.208, deste anno 
| e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
“e taxas aduaneiras, de oito caixas, da marca A. G. B., ns. 1 
a 8, contendo champagne, vindas pelo vapor “Groix””, entrado 
ste porto no dia 28 do mez de Abril ultimo. 
| A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
a uida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
6). — José dos Santos Leal, Inspector. h 


IH 


n. 9-1937, de 27 Ce Abril findo, da Legação da 
“protocollada nesta Alfandega sob n. 18.499, deste 
e, de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
4,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre, 
eitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, com a mhrca 
* ms. 1-15, contendo whisky, e gim, pesando 318 ki- 
mmos, e vindas pelo vapor “Lalande”, entrado neste 
to em 23 do mez passado. 
LIRA: Jludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“será anmotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“— José dos Santos Leal, Inspector. 
IH 
. 440 — Em 10 de Maio de 1937 — Communico aos 
Funccionarios que, tendo em vista o officio m. 42, do 
r Geral do Departamento dos Serviços Publicos e In- 
es da Secretaria de Agricultura, Viação e Obras Pu- 
Estado do Rio de Janeiro, de 5 de Maio corrente, 
ocollado sob n. 18.734, deste ianno, — fica autori- 
despachante aduareino Roberto de Souza Porto à 
eder ao desembaraço dos materiaes destinados aos ser- 
daquelle Departamento. — José dos Santos Leal, Ins- 


“ 


E RE 


“N. 441 — Em 10 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
ão n. 648, de 3 do mez de Maio corrente, da Legação da 
llanda, protocollada nesta Alfandega sob mr. 18.604, deste 
, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
:023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
citos e taxas aduaneiras, de um automovel “Hudson 
À lema”, consignado a Mr. H. F. Eschauzier Legatiom 
 Pays-Bas, e vindo pelo vapor “Holstein”, entrado neste 
) dia 7 do mez fluente. - E + 


> 
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A alludida requisição deve fisar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapór iridicado e dis- 


Lribuida à conferencia, ma fórma regulamentar, (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, 
€ IH 


N. 442 — Em 11 de Maio de 1997 — Attendendo à re- 
quisição m. F. E.|456, de 4 de Maio corrente, da Embaixalda 
dos Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 18.832, deste avno, e de iaccórdo com o 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
ce 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 29 volumes, da marca A. E., ns. 1a 29, contenido 
bebidas alcoolicas, vindos pelo vapor “Lalande”, entrado 
meste porto no mez de Abril findo. 


A alludida. requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*4DS 


N. 443 — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 18.750, deste anro, o despachante aduaneiro Roberto 
Armaud de Azevedo e Mello, permitto o seu afastamento do 
serviço por 45 dias, periodo em que será substituido pelo 
seu ajudante Edmundo Arnaud de Azvedo e Mello. — José 
dos Santos Leal, Inspector, 


cI*= 


N. 444 — Em 11 de Maio de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios e demais interessados que o Sr. Evaristo 
Passeri, nomeado corrector de navios no Districto Federal, 
por Decreto de 7 de Abril ultimo, tomou posse e entrou. em 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


3 IH 


N. 445 — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista a 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, n. 136, de hontem datada, fioa, nesta data, 
cancellada a pena de prohibição de entrada nesta Alfandega 
e suas dependencias, imposta pela portaria n. 176, de 12 de 
Fevereiro de 1935, ao fiel de armazem da Administração do 
Porto, Augusto José Pinheiro. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


SIHD 


N. 446 — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista a 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro' 
Nacional n. 135, de hontem datada, fica, nesta data, can- 
cellada a pena de prohibição de entrada nesta Alfandega e 
suas dependencias, imposta pela portaria n. 478, de 9 de 
Março ide 1935, ao fiel de Armazem da Administração do 
Porto do Rio de Janeiro, João Augusto Scassa. — José dos 
Santos Leal, Inspector. : 


IH 


N. 447 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 35,/de 28 do mez de Abril findo, ida Embaixada 
da Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 18.972, 
deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março die 1937, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, 
com a marea AA Sp, ns. 368-370, contendo apparelhos de 
radio e material para escriptorio, pesando 174 kilogrammos, 
e vindos pelo vapor “General San Martin”, entrado meste 
porto no dia 8 do mez passado. : 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. e 


N. 448 — Em 12 de Maio de 1937 — aAttendendo à re- 
quisição n. 36, de 29 de Abril findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada sob mr. Ea: 973, Ceste “anno, e, de accórdo 


com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de | 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas | 
aduaneiras, de um volume, com a marca K. P. F., n. 4.695, | 


contendo porcellana e prataria, e vindo pelo vapor “Salland”, 
entnado neste porto no dia 10 do mez fluente. 


A alludida requisição deve ser * collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

“un. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


, 
TA aa 


N. 449 — Em 12 de Maio de 193] — Attendendo á re- 


quisição n. F. E.|457, de 4 do mez de Maio corrente, da | 
Embaixada dos Estados Unidos da America, protocollada | 
sob n. 19.171, deste anvo, e, de accôrdo com o artigo 12, in-. 


ciso 10, do Decreto Di 2. 023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega livre. de. direitos e taxas aduaneiras, de oito 
volumes, com a marca “Americam Embassy, Rio de Janeiro, 
C. D. F. 


escriptorio, escudo e cigarros, e vindos pelo vapor “Ame- 
rican Legion”, entnado no porto desta Capital em 6 do mez 
fluente. E au 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cistri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 450 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição m. 946, de 7 do mez de Maio corrente, da Embai- 
xada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.095 
deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 


creto n. 24. 028, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 


livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, com" a 
marca R. Ambaciata d'Italia, ns. 1.887, 1.787-92, 1932-934, 
contendo impressos de propaganda turistica, pesando 873, 


kilogrammos, e vindas pelo vapor “Augustus”, entrado neste 


porto no dia 4 do mez fluente. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 


que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 451 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 945, de 7 de Maio corrente, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta AMandega soh mn. 19.094, deste 
anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
nv. 924.028, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 19 caixas, da marca S 
ns 4.087, 302, 4.229-30; 3.843-44, 4.180, 4.208- 09, 4.223-25, 4.235. 
4.237-40 4,949 e 4.244, vindas pelo vapor “Augustus”, en- 
trado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


que será annotada no manifesto do vapor, indicado, e dis- | 


+ribuida 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


+=» 


N. 452 — Em 12 ce Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 1.7-33]3 H., da Legação da Suissa, de 17 de Abril 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.702, deste 
avno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decretio 

“um. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
“de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas da marca E D, 
ms. 305-10, comtendo vinho, vindas pelo vapor “Emland”, 
entrado neste porto no mez ultimo. 


— A S B dentro de angulos e B, tambem dentro | 
de angulos, gem numero, contendo artigos de papelaria para || 


(Armazem | 


is de iálprdida requisição deve ser eita a a pa 
| que “será arnotada no manifesto Co vapor | indicado, « distri- - 
“Dbuida à conferencia, na fórma regulamentar. Di ae 
n. %. — José dos Santos Leaf, Inspector. 
f 
É 


j 
“No 453 A “Em 14 EA Maio. de 1987 — 1 ecommemio. T 
So Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. “These ro pe 
“importancia de 20:110$300, que o mesmo rá 

“Banco do Brasil, em virtude, dos dos cheques ns. E oa 

489. 180, 489 191, 489. 192, e 489. 193, & 

poa Ea, 6608200, 4:749840 


E 
Fi 
e 


SID 


E ó 


e 


Friako. de ee Apa o  exeriptarario Dire 
passando a encarregar-se de tal serviço [ tambem em 
rario, Oswaldo Kraemer Guimarães. José q dos Santos si 
Inspector. ET 


bad A 


Eta a fria nd de 12 pi Maio dade Cup 
“Diario Official”, de 13 do mez citado, da Directoria d 
Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. = ic 


Santos. Leal, Inspector. , sê 


Eram: secção “Directoria das aa Aduaneiras”, pa n, 275 x 
Pé a 


Er 
e 


o 


e» ques + fa A 
p- a do 
N. ase LEA 14 ide Maio de 1997 — po eo ás a A 
quisição n. F. E.|455, da Embaixada dos Est 
da America do Norte, de 29 de Abril findo, protocol da meta 
AMandega sob n. 18. 601, deste armo, e “de accôrdo com o 
artigo n. 12, inciso 10, &o Decreto n. 24.023, de 21 de Março Po ; 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adu sa 
neiras, de um automovel, da marca “Embaixada dos Es- - 4 
tados Unidos da America do Norte”, n. 903. 693, v vindo pelo | 
“vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto mo. mez findo. 
A alludida requisição deve ser collada a Ego rota 
que será annotada no manifesto do vapor indi do 
tribuida à conferencia, na fórma regulament ” 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspettor. 


€==+1=+ 

457 — Em 15 de Maio de 1937 — iicadendo à de re 
and n. 997, da Embaixada da Ttalia, de 12 de A findo 
protocollada nesta AMardega sob n. 19. 591, lest Ena 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 23, A 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos ) 
e taxas aduaneiras, de 54 volumes, marca B. ns. 1 as, no. 
“a 14, 17 a 20, 26 a 30, 32 a 34, 36 a 45, 49 a 55, 58 à nm 
63, 66 a 72, 74, 75, e 79, vindos. pelo vapor “Neptunia”, en- 
trado neste porto no dia 22 do mez de Abril ulti; O. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor im 


tribuida à conferencia, na fórma r lamentar. (Ar 
n. 2). — José dos Panos Leal, A ri : 


ID» 


E ai 


N. 458 — Em 15 de Maio de 1937 - — Passa à servir nas 


| conferencias internas do armazem 1, o official a&ministrativo é 


3 — Antenor da Cruz Almeida, — José dos Santos. Ei 
Inspector. é Es 
+» : 

N. 459 — Em 15 de Maio de 1937 — Conaiaa aos: 

Srs. Funccionarios que, José Barbosa Rodrigues, nomeado | 

ajudante do despachante aduaneiro Carlos Alberto Peixoto, | 

por titulo de 7 de Abril findo, entrou em exercicio nesta e | 

data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


APPREHENSÕES 


| Decisões do Sr. Inspector 


Vi atadas as peças deste processo, e, 
e ndo que a Bio procedida a bordo do vapor na- 
cional “Alegrete”, no dia 9 de Dezembro de 1936, teve. logar 
À a do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
“das AMandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
das, occultas, em diversos logares, as seguintes merca- 
SE camisetas, seis calças para senhora e duas blusas 
rsey de sêda; tres vidros de agua de colonia Scherk”: 
s sabonetes ; 14 potes de ria cream”; uma lata de talco 

“e 94 vidros loção Tulipan Negro; 

darão pia o commandante do vapor em causa de- 
S desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


iderando ue. esar das diligencias procedidas pelo 
pa pr oa Marte nada ficou apurado quanto ao res- 
avel pelo facto incriminado; 

Ss :- - . t - 
: onsiderando que as mencionadas mercadorias estavam 
acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
“de facilitar o extrav.o”; E»: 
“Considerando que o processo correu á revelia; 
— Considerando que o caso está previsto no artigo 360, pa- 
grapho unico, 2? parte, da citada Consolidação; 
pb ngldsrando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
' jca-se que o seu valor total monta a 1:1958, im- 
» os seus d'reitos em 7238690: 

'go a apprehensão procedente. a Ro 
Publique-se: uma vez passada em ju o esta . á 
: ee a mercadorias vendidas em 


de, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1936. — 
:é dos Santos Leal. : 


k 


| 
onsia deste processo que o Guarda aduaneiro Manoe 
o: RENA pelo Guarda do Gáes, Severino Bezerra 
em servico de fiscalização, no Posto Fiscai 10/11 do 
Porto, em 3 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma 
"pares de meias de sêda e duas calças de jersey> 
E 's a : JEF: , : 
o o respectivo processo, “de accordo com o des- 
de ineo de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
olhas. A - , 
mo não : o o dono da mercadoria, afim 
ci eb gps og desconhecido o 


7, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 


do o qual, ninguem tendo apreseniado defesa sobre 

i lavrado o termo de revelia regulamentar. 

1 e elassif-cada a mercadoria, verifi- 

e estar suj direitos de 1635200 no valor com- 
jal de 2108000. 


o que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
and DEP do disposto no artigo n. 630, pa- 
| da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
Ss” bo! 
»rando que o gu a á revelia: 
'a apprehensão procedente. . + 
e uma fer passada em julgado, esta decisao, 
E gulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
, adjudicando-se, vafial, 50 % do producto ao appre- 
sor. Guntda aduaneiro. Mana Moutinho e ao seu au- 
r, Gua do Cães, Severino Bezerra Cunha; 30 % para a 
Ee go) e os restantes 20 % divididos entre o pre” 
or | processo, o escrivão e os “avaliadores, tudo de 
do com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com 


. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915.. 


t Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
Pedro da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiseal 


1-2, do Cães do Porto, em 1 de Janeiro de 1937, apprehendeu 
seis maços de cigarros da marca Philip Moris e 24 da marca 
Kóol. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


pacho de 7 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi pubiicado edital no “Diario Official” de 13 de 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo; o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


k Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 598909, no valor com- 
mercia! de 1508000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, -uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensór, Guarda aduaneiro Carlos Pedro da Silva, 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com O 
art. n. 124, da de n, 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 


Alandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1987, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
Rego Barros, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em 
serviço de fiscalização na Estação de Passageiros, em 23 de 
Outubro de 1936, apprehendeu dois pacotes, contendo 10 maços 
de cigarros cada um, sendo um pacote marca “Kool” e outro 
marca “Chestefield”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 27 de Outubro do anno de 1936 proximo passado, 
oi lavrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 39 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. j 

Em segu'da, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 485600, no valor com- 
mercial de 1005000. 

Assim, S 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “Ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda aduaneiro Alberto Rego Barros e ao seu au- 
xiliar Remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 2) % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os: avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo mn. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Proc. 41.321/36). 


AMandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
José idos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
Arnold, auxiliado pelo Remador João Amancio de Souza, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1-2, do Cães do Porto, 
apprehenderam mercadoria que consta da relação junta. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprenensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 


seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Office 1”, de 
5 E feaçiaã de 1936. com o prazo de 30 (trinta) bt 4 al 


ormidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de J 
fo ndo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 


tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


Ee e . ES Çã R á " 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estam pe o aos direitos de 49$152, no vaior commer- 
cial de 60$000, j 
- Assim. RES. a 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta-. 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo mn. 630, 


+ N y 


lei ei- fa 
de 5 


artigo n. 124, da de n. 2 


— i a< a . E: Alfande. s o! . ae y oi DS 
Erin gas Comonidção is Li ho Altas | da it de om 48710 dO). O 
gi ndo que o processo correu á revelia, va PRB RE E Abri + des pod 
; Suiço AlaupraR e | , Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril ed e Ed 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | José dos Santos Leal. a as ao n 


na tórma reguiamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afnal, 50 % do producto ao appre-. 
ensor Guarda neto Ca RE Te ao seu pas» Re 
dor João Amancio de Souza; Ga para a Fazenda Na- on: teste O O o a 
dal, e os restantes 20 % divididos ve o preparador do | M, da Purificação, em eric de 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com | 1-2 do Cáes do Porto, Pe a pra pesados 
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o art, n. 124, | deu um embruiho, conten pas did 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. e 10 maços dos mesmos cig o AP Sa 
Cumpra-se, (Processo n, 45.154/36). . | | Instaurado o respectivo processo, de acco e 

jo à ceder E | pacao de 21 é de 1936, fo; lavrado o ter 
fandega di » de Jane. il de 1937. — | apprehensão de folhas. O A 
Sebo dos Eanios Eai je cia ERR, Ae Í R E unia Sude fosse apresentado o dono da mercadoria, Va 
| afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | 

À €I+D= o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
ana | de 15 de Janeiro de da Go E Ep: (tra ans ss 

nd este processo que os Guardas aduaneiros João | de conformidade com o Decreto mn. 24.47 4 Eagi roiça” 
Pr Reta mio E  oxeLTbRo Cancio Pires, auxiliados pelo | de oa, | findo E) Sopa mingudd pese Ee Pega js da: am E 
Remador Manoel Bastos, em serviço de fiscalização, no Posto bis E o É cat E Clan tica ac ddr AR 
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“Consta deste processo que o Sargento adu neiro Ruben 


iscal 10- Cá: o Porto, em 15 de Dezembro de 1936, . I av (class : Toei dy 
pese a Ema pr nddrio sr chales de sêda de diversas. cou-se estar sujeita aos direitos de 678400, DO: VALE + OM x 
Cores. Eos E en da 1508000. l , “: 
1 : ti de accordo com o des- | Sssim, | k p ; AR aa > 4 
A ae rag ER Daginhro de 1936, toi lavrado o termo de pa Considerando que diem om Dee ara da 

'hensão de foihas, - | tiva de con o, “ex- do d a gra gp Pre 630, b 

sig eo não fosse apresentado o dono da Rã, afim parastapão 8 ova Consolidação das Leis das Eq 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o | € desas de Rendas; e "a oa 
seu prentame ce foi pn a edital no “Diario Ra ma e Di pg e pn ção pra á revelia: + 
13 de Janeiro de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de. E p . a a a. | 
contormidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de Publique-se, Ea À pena a julgados ta de 24 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre | na fórma frcecata Ss E é 50 d% is pc due rad Bed o 
tal tacto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, publica, adjudican ciberia R bens M. da Purificação; Td , 
- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | hensor Sargento aa ces pl E egg pt o dk divid idos Bei” da 
cou-se estar sujeita aos direitos de 343$800, no valor com- gpa Pra cr cão po bia dp ate Shgioê lb" aagres A 
4 rr ai) de Rasca com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com. 


” 


Assim. 


Consi vi “artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- | o artigo n. 124, da , o 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, Cumpra-se. (Processo n. 49.111, de 1936). ” ao e 
A ad Ex a E dad Consolidação das Leis das Alfandegas Alfandega. do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — a 
- Considerando que o processo correu á revelia: José dos Santos Leal. “ o, 


Julgo a appresensão procedente. 

Publ.que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma reguamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto aos apprehen- 
sores, Guardas aduanesros João Alves Barcellos e Sezefredo 
Cancio Pires e ao seu auxiliar, Remador Manoel Bastos; 30 
-para a Fazenda Nacional e os restantes 2) % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado 


com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
— Cumpra-se, 


4» À 


ho s 


Consta deste processo que os Guardas Edmundo Caldas, | : 
Djalma da Costa Ribeiro e Antonio Cordeiro, em serviço ae = 
fiscalização no Câães do amos em 17 de Dezembro de 1936 “8 

henderam 26 maços de cigarros, - Ry. ae AR 
a is o respectivo processo, de accordo com o des- pa 
“pacho de 21 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de. 

pprehensão de folhas. MS 
e como a A fosse apresentado o dono da, mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, deseo LE 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de 15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de confor- Pa 
midade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o | 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi . A 
lavrado o termo de reveiia regulamentar. ; 
“"Ems 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


ID 


eguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | 
cou-se estar sujeita aos direitos de 528400, no valor com- 4 
mercial de 1305000. ! em - 

Assim, , 


AA E 
”. Considerando que está evidenciada, no caso, u a temt , 
landegas 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro João Alves 
“Barce'los, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto n. 53, Ma- 
noel Salles Bezerra, em serviço de fiscalização, no Posto 
Fiscal 10-11 do Cáes do Porto, em 15 de Dezembro de 1936, 
apprehendeu oito metros de seda. É 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 17 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diar.o Official” de 
15 de Janeiro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal tacto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada “a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 191$100, no valor com- 
“mercial de 250$000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
| paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
« degas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia, 

Julgo a apprehensão procedente. | 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
«Da fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta. 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no arti 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas; y bs 
rm Prado dê o diego ago à revelia: 
Julgo a a ensão procedente. RR a AO 
es eai e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regu'amentar, seja a mercadoria vendida em hasta =] 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores Guardas aduaneiros Edmundo Caldas, Djalma da | 4 
Costa Ribeiro e Antonio Cordeiro; 30 % para a Fazenda Na- 4 
cional e os restantes 2) % divididos entre o preparador do: 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
artigo n. oi, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, 
da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. É 
Cumpra-se. (Processo n. 49.110, de 1936). p ( 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1037. — . 
“José dos Santos Leal, 


“ 
q 
Wa . 


4 
“ 


<= 4» a 
P 
Consta deste processo que os Guardas aduaneiros Galdino . 
PR Si de Medeiros e Antonio Cordeiro, em serviço de fisca- 
lização no vapor “Neptunia”, em 7 de Dezembro de 1936, 
apprehenderam seis vidros com perfumes, s 


Astaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
o de 11 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
nsão de folhas. p 
mo não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
u paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
“15 de Janeiro de 1937 com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
“formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
o o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
| seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
mse estar sujeita aos direitos de 705500, n valor com- 
“de 1005000 


e. 


bué 


ndo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
bando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 43), para- 
º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
A pndas: K E 
ndo que o processo correu revelia: 
o fo ppreheiisão procedente. 
que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


qui 
rma 1 
Pe Galdino Franco de Medeiros 


es, rda 
dpjo i E ) 
“Yo divididos entre o preparador do processo, o es- 
e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo-n. 651, 
ic a, Combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 
- Cumpra-se, (Processo n. 47.550, de 1936). 


ndega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
Sé | s Santos Leal. ) 
q : é - 
onsta deste processo que o Guarda aduaneiro A. Autran, 
iço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10, do Cães do 
em 22 de Dezembro de 1936, apprehendeu um garrafão 
nho commum. 
urado o respectivo processo, de accordo com o des- 
de 23 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
o de folhas. ; 
ão fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar deciaraçoes, sendo, além disto, desconhecido 
seu paradeiro, toi publicado edital no “Diario Official” de 
- 15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
nformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
34, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
o, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
guida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
: estar sujeita aos direitos de 3$850, mo valor commer- 
de 105000. 
Esto,  — E 
— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
e contrabando, “ex-vi” do d:sposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das-Alfandegas e 
“Mesas de Rendas; es, 6 
* Con ido que o processo correu á revelia : 
a apprehensão procedente. 
que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
a regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
judicando-se, afimai, 50 % do producto ao appre- 


A + 
pacio 


| Guarda aduaneiro A. Autran; 30 % para a Fazenda 
le os restantes 20 % divididos entre o preparador 
fo) ivão e os aval.adores, tudo de accordo 
“mn. 651, da lei citada, combinado com o artigo 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
ra-se. (Processo n. 49.598, de 1936). - 


ga do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
Santos Leal. À 
* 4 
- deste progzesso que o guarda aduaneiro José Evan- 
o Nascimento, auxiliado pelo remador Antonio 
Oliveira e pelo guarda do Cães do Porto, José 
| do Nascimento Filho, em serviço de Fiscalização, 
fiscal 56, do Cáes do Porto, em 28 de Novembro de 
pref endeu : ma colcha de sêda creme, para casal, 
s de tecido de sêda estampada. 
ado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
'3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
nsão: de folhas. ; 
no não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
Ge prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
» ig sm dae publicado edital no “Diario Official”, 
: Dezémbro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
de cóm o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
“qual, ninguem terdo apresentado defesa sobre tal 
o lavrado o termo de revelia regulamentar. 
m se: ida, avaliadas e classificadas as, mercadorias, ve- 
Eos Eltáreia sujeitas aos direitos de 4975600, no valor 
ercial de 6305000. 


. 
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Assim, 

* Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”, do disposto no artigo 630, 5 3º da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Kerdas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ua fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao 
apprehensor guarda aduaneiro José Evangelista do Nasci- 
mento, e aos auxiliares, remador Antonio Gomes de Oliveira 
e guarda do Cães do Porto José Ramos do Nascimento Filho; 
0) % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, -o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o artigo 651], da lei citada, combinado 
com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.695-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril. de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


CIHLS 


Consta deste, processo que o guarda aduaneiro José 
Evangelista de Jesus, em serviço de fiscalização, no posto 
fiscal 5-6, do Cáes do Porto, em 28 de Novembro ultimo, 
apprehendeu quatro latas de cigarros “Paull Mall” e uma 
dita marea “Waverley”. , 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de folhas. Pat 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
7 ce Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27'de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-sé estarem sujeitas aos direitos de 59$900 no valor 
commercial de 1005000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tativa de côntrabardo, “ex-vi” do disposto no artigo 630, 
8 8º, da Nova Consolidação das Leis das Alfardegas e Mesas 
de Rendas; ' 

: Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ) 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, guarda aduaneiro Evangelista Ce Jesus; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
c preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o artigo 651, da Lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.696-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1997, — 
José dos Santos Leal. 


<I*D 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro José Evan- 
gelista de Jesus auxiliado pelo remador Artorio Gomes de 
Oliveira e pelo guarda do Cáes do Porto, José Ramos do 
Nascimento Filho, em serviço de fiscalização, no posto 
fiscal 5-6, do Cães do Porto, em 24 de Novembro do anno 
proximo passaco apprehendeu dois córtes de tecido de seda, 
duas calças de pyjama de seda, para senhora, uma calça de 
jersey, para senhora, duas blusas de seda (pyjama), bor- 
dadas, para senhora e um kimono de seda preta, bordado. 

Instaurado o respectivo proçesso, de accórdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro do anno Ce 1936, foi lavrado o des- 
pscho de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim, de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido, 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, ide it 
midade com o decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
£acto foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas é classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 442$400 no valor 
commercial. de 6455000. 

Assim, ) ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ténta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo 0, 
$ 3º, da Nova Consólidação das Leis das Alfandegas e. Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

“Julgo a apprehensão procedente. a 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, em decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, guarda aduaneiro José Evangelista de Jesus, 
e aos seus auxiliares, remador Antonio Gomes de Oliveira e 
guarda do Cães do Porto José Ramos do Nascimento Filho; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o eserivão e '0s avaliadóres, 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
com o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1935. 

Cumpra-se. (Proc. nm. 46.697-36). 


AMandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro Benjamin 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Francisco 
Montezuma, em serviço de fiscalização no dia 1º do mez de 
Dezembro do anno de 1936, ultimo, apprehendeu 14 vidros 
de essencia para o fabrico de bebidas. 

Instaurado 'o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 4 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o 
termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 15 
de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o decreto 7». 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar . 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeia aos direitos de 198200 no valor commercial 
de 708000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi”” do disposto no artigo 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ne fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se 50 % do producto ao apprehensor 
guarda aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da Costa, e ao 
seu duxiliar remador Francisco Montezuma; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo, de 
accórdo com o artigo mn. 651, da lei citada, combinado com 
o prtigo m. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.855-96). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


(Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
Dia 10 


N. 1.807 — A. Daniel & C. Ltda. — 47.136. — Despa- 
charam pela nota n. 81.795, de 1935, obras não classificadas 
de vidro n. 1, de côr, para outros usos, do art. 647, taxa de 
98360 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima- 
rães verificado obras não classificadas, de vidro n. 1, branco, 
lapidadas no assento, do art. 647, taxa de 6$240 e mais 19 % 
da nota 171; obras não classificadas, de vidro n. 1, de côr, 
lapidadas no assento, do art. 647, taxa de 6$240, mais 50 % e 
mais 10 % da nota 171; e floreiras de vidro n. 1, de côr, la- 
pidadas no assento, do art. 64, 128480 mais 50 % e mais 
10 %, da nota 171. 

« A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo, à vista das amostras apresentadas, com: a clas- 
sificação proposta pelo conferente do despacho, considerando 
a mercadoria representada pela amostra n. 1, como obras não 
classificadas, de vidro n. 1, branco, lapidadas no assento, do 
art. 647, 2º divisão, 1º alinea, taxa de 68240 e mais 10 % da 
nota 171; a representada pelas amostras ns. 2 e 3, como obras 
não classificadas, de vidro n. 1, de côr, lapidadas no assento, 
do art. 647, 2º divisão, 1º alinea, taxa de 6$240 mais 50 % e 
mais 10 % da nota 171; e a representada pela amostra nu- 
mero 4, como floreiras de vidro n. 1, de côr, lapidadas no as- 
sento, do art. 644, 128480 mais 50 % e mais 10 % da nota 171. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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-rem-se á fórma do tubo, emquanto a expressão — 


N. 1.808 — A, Thorne. — 41.94), — Não concordando com = 
a classificação de — outros artefactos e obras de borracha 
e tecido de algodão, do art. 1.866, taxa de 368400 por kilo, — 
dada no Armazem das Encommendas. postaes á mercadoria 
que recebeu e allega ser um tapete de borracha, forrado de 
tecido de algodão, para banheiro, pediu fosse ouvida a Com- 
missão da Tarifa. ; dá 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a ana'yse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.992, que demonstrou ser 
a mercadoria analysada, representada por um tapete, tendo 
duas faces distinctas, sendo uma de tecido aveliudado, côr Fê 
de salmão e a outra de um lençol esponjoso, — constituida | 
em uma das faces por um tecido avelludado de fios de al- . 
godão, e na outra por um lençol esponjoso principalmente 
constituido de borracha, — pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Souza, Flavio Penna, Enclides de Carvalho 
e Dr. Hildebrando de Barcel'os, subscreve o seguinte parecer 
do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Classifico 
como tapete de tecido de algodão avelludado, com avesso de | 
borracha — art. 432 — kilo 15$600. O avesso de borracha não 
altera a sua classificação, em face das Preliminares da Ta- 
rifa”: o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra: “Trata-se de um tapete que tem a face que 
apparece de tecido aveludado de algodão e a outra de borra- 
cha. O artigo 432 classifica e taxa os tapetes de algodão, de 
modo geral, sem attenção ao forro ou avesso. Ássi clas- 
sifico : tapete de a'godão, art. 432, 15860); e o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte voto: — “A ma- 
teria predominante no artefacto, em que o vello de algodao 
é superposto sobre laminas ou camadas de borracha, é a 
borracha. Verdade é que o artefacto apresenta o vello de 
algodão como a parte mais evidente (letra “b” do art. 22 das . 
Disposições Preliminares da Tarifa). Por outro lado, porém, 
(letra “a” do mesmo artigo) a materia predominante, desde 
que não se trata de tecido mixto, e, sim, de um artefacto fa- 
bricado de materias differentes, é a borracha, sem sombra | 
de duvida. Nessas condições, a classificação respectiva des- 
loca-se para a classe 35" — Varios artigos — Borracha em 
obras — Art, 1.866 — Não especificadas — taxa minima de 
318200 por kilo, peso legal.” 


e 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 
1.809 — Banco Hollandez Unido. — 46.487. — Pediu pare 


N. 
cla asinração de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. b 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa — denominada “Hollandsche Bank-Unie n. v.” 
Extracto do Economisch Archief van Nederland en Kolonien, 
como obras impressas em duas ou mais côres, do art. 554 da . 
Tarifa e taxa de 318200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


a 


N. 1.810 — Bruno Bobbio. — 46.888. — Despachou pela 
nota n. 75.915, de 1935, tubos de cobre simples, de irc a, 
feitio, do art. 790 da Tarifa e taxa de 38120 por kil oo 
Conferente Sr. Alfredo Seabra classificado como 
classificadas e não especificadas, de cobre simples, do ar- - 
tigo 791, taxa de 108400 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, aprec'ando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Tavares 
rães emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Dispõe o artigo 790: 
de qualquer feitio, rectos, curvos ou em espiral, Assim, en-. 
tendo que as expressões rectos, curvos ou em espiral refe- 


Tr 
feitio — diz respeito à forma da abertura. E deste modo 
considero bem despachada”: os Conferentes Srs, de . 
Carvalho, Eugenio Pourchet, Drs. Amarilio de Noronha e 
Luiz Trindade subscrevem o seguinte parecer do Confe- 
rente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Não se trata, 
positivamente, de tubos — A amostra presente a esta Com- 
missão não tem a fórma cylindrica, peculiar aos tubos, é uma 
peça ôca, quadrada. Consequentemente, classifico-a como obra 
não classificada, não especificada, de cobre, simples, artigo 
791, taxa de 108400 o kilogramo”; e o Conferente Sr. Uldarico | 
Cava'canti proferiu o seguinte voto; — “Não pelo motivo |. 
do artefacto apresentado não ter a forma cylindrica — . 
que a redacção do art. 790 da Tarifa parece admittir a 
existencia de tubos de qualquer. outro feitio — mas pelo facto 
de não se prestar elle aos empregos e fins communs aos tubos, 
estou de accordo em c'assifical-o no artigo 791, para o pa- . 
gamento da taxa de 108400 por kilogrammo, como obra não 
classificada e não especificada, de cobre simples. Trata-se de 
uma peça com acabamento proprio para a confecção de guar- 
nições para: moveis, que a circumstancia de não ser macissa, 
mas ôÔca, não autoriza a sua inclusão, no art. 790”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, pelos | 
dizeres da Tarifa. . 
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 N. 1.811 — Companhia Brasileira Carbureto de Calcio — 
39.771. — Despachou pela noía n. 66.045, de 1935, 167 saccos 
* “contendo “spatho fluor em pó”; do art. 605, taxa de 42145740 
por tonelada, pretendendo, em conferencia desclassificar para 
““spatho fluor em bruto”, do mesmo artigo e taxa de 1595280 
- por toneláda. O Conferente Sr. João Msranda considerou a 
" “mercadoria bem despachada. ; 
PA Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
""boratorio Nacional — laudo n. 3.922, que demonstrou ser 
“a mercadoria analysada, representada por uma substancia de 
RE branca, suja, sem cheiro e sem sabor, sob a tórma de 
* pequenos pedaços e pó grosseiro, — de spatho-fiuor, em 
“ “bruto, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
— em causa como spatho-fluor em bruto, do art. 605/1 da Ta- 
rifa e taxa de 1595280 por tonelada, peso real. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


se 
E “ N. 1.812 — Representação do Conferente Sr. Dr, Sá e 
* Souza, protocollada sob nm. 43.231, relativa à mercadoria des- 
— pachada pela Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado, pela 
“nota n. 74.877, de 1935, como fio de borra de seda para te- 
* celagem, do art. 183, taxa de 85470 por kilo, sobre cuja clas- 
— “sificação o alludido conferente teve duvida. 
"A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
— Doratorio Nacional — laudo mn. 3.920, que demonstrou ser 
“a mercadoria analysada, enrolada num tubo de papelão, — 
à fio de seda artificial, composto de duas pernas ou cabos, sendo 
“ambos constitu'dos por filamentos curtos, para tecelagem, — 
sua maioria, classifica a mercadoria em causa como fio 
“de seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Tarifa e taxa 
“de 225600 por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
* emittiu o seguinte voto : — “Convém diga o Laboratorio Na- 
“cional si os filamentos curtos que formam o fio, pódem de- 
terminar, de prompto, que se trata de fios de seda artificial 
“e não de fios de borra de seda.” 


“O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 
N. 1.813 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem. — 
652. is co nscham pela nota n. 16.912, de 1995, resina de 
o — colophonia, do art. 282 da Tarifa e taxa de 530 réis 
“Kilo. Allegando que se tratava de resina de pinho negra 
breu), do mesmo artigo e taxa de 1325730 por tonelada, pediu 

retirada de amostra afim de ser presente à Commissão da 


Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
atorio Nacional — laudos ns. 326 e 327, demonstrando 
a mercadoria analysada, representada por fragmentos ir- 
lares, amarello-pardos, de aspectos vitreo e fractura 
oide, — de colophonia, para fins industriaes, — por 
idade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
da no art. 282 da Tarifa, como resinas de pinho — 


olophonia, da taxa de 539 ré's por kilo, peso legal. 
Sr. Inspector assim decidiu. 


1.814 — Companhia Siderurgica Belgo Mineira S. A. — 
— Despachou, com isenção de direitos, na 1º 
aricos de aço e ferro desmontados, para alto forno, do 
“1.830 da Tarifa, e na 2º addição, obras não classificadas 
não especificadas, de ferro fundido simples, valvulas des- 
tadas para altos fornos, do art. 861 da Tarifa. O Con- 
nté Sr, Virgilio Negreiros verificou que o material da 2 

jo era parte e complecigo dos apparelhos da 1º addição 
“maçaricos, sujeitos, consequentemente, ao mesmo regimen 
“a que estão subordinados aquelles apparelhos, à vista 
disposto na nota n. 324 da Tarifa. 


Commissão da Tarifa, apreciando o presente processo € 
o em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
“do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Declara o cer- 
do technico que o “material em questão, de dois maça- 
s e quatro valvulas de equilibrio de pressão, acompanhados 
espectivos pertences — apparelhos distinctos, embora, 
mplementares indispensaveis e de exclusiva applicação ás 
allações destinadas à laminação de aço.” Claro é que são 
lhos distinctos — maçaricos e valvulas — destinados, 
“a completar outras installações que imprescindem da 
os maçaricos e das valvulas, mercadorias que têm 
ão tarifaria distincta — os maçaricos — no ar- 
Pal Tarifa e as valvulas — de ferro — no ar- 
da Tarifa, sujeitos aos direitos alli especificados em 
“do peso de cada peça”; e o Conferente Sr. Dr. Ta- 
“Na ausencia 


quimarães emittiu o seguinte voto: — 
stra, deixo de emittir parecer.” 


r. Inspector decidiu de acecordo com a maioria, con- 
à doutrina do acecordão n. 1.195, do Conselho Superior 
'ifa, publicado no “Diario Official” de hoje. Publi- 
o referido certificado. 


ificado alludido é o seguinte: 


nei o material a que se refere este 
ta de dois maçaricos de ferro e aço, 
nos de reaquecimento de lingótes de aço, 
Ro. - o + 


processo, o 
apropriados 
destinados 


“ 
o 
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à laminação, cantoneiras, parafusos e mais pertences; quatro 
valvulas de equilibrio de pressão acompanhadas de parafusos 
e outros pertences 

Os maçaricos são apparelhos destinados a produzir a 
chamma de aquecimento dos fornos e as valvulas desempe- 


nham funcção reguladora e estabiiizadora da pressão nos 
respectivos conductos. Todas essas peças, comquanto dis- 
tinctas, conforme se verifica pela planta que junto a este 


processo, fornecida a meu pedido pela Companhia interessada, 
são uma fracção das partes complementares de uma ins- 
talação destinada à laminação de aço. Constitúem partes 
de um todo, e, como tal, indispensaveis à finalidade do con- 
juncto e de exclus.va applicação ao mesmo, As duas plantas 
primitivamente apresentadas pela interessada e que se en- 
contram appensas ao processo, consignam numeros differentes 
dos constantes da citação do seu requerimento. Trata-se, evi- 
dentemente, de um equivoco, pois, uma dellas, de facto, re- 
presenta um maçarico, e a outra, uma valvula de equilibrio 
de pressão, consoante as allegações feitas, aliás, de confor- 
midade com a factura consular. Isto posto, opino e certifico 
que o material em causa é constituido de dois maçaricos e 
quatro valvulas de equilibrio de pressão, acompanhados dos 
respectivos pertences, apparelhos distinctos, embora, com- 
Plementares incfspensaveis e de exclusiva applicação ás 
installações destinadas á laminação de aço. 


Rio de Janeiro, 7 “de Dezembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.815 — Sociedade Anonyma Marvin, — 43.696, — 
Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o 
segu. nte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães: — “As amostras são de barras de aço, de 
superficie lisa, e, como decara o parecer technico, pódem 
servir para varios misteres, inclusive o de eixo de transmissão, 
o que denota tratar-se de materia prima, que, no caso, é re- 
presentada por uma “barra de aço, lisa”, que encontra a 
respectiva classificação no art. 799 da Tarifa: Barras, can- 
toneiras, vergalhões e verguinhas, de mais de 0,25 millime- 
tros de espessura e de mais de seis millimetros de diametro, 
peso legal, tarifa minima de 520 réis por kilo, por ser lisa 
a barra; e os Conferentes Sr. Alfredo Seabra, Dr. Hildebrando 
de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. Amarilio de Noronha, 
Flavio Penna e Dr. Sá e Souza estão de accordo com o pa- 
recer' supra. tendo em vista recente Accordão do Conselho Su- 
perior de Tarifa sobre mercadoria identica (Accordão nu- 
mero 666). 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 
Publique-se o certificado referido. 


O certificado alludido é o seguinte: 


“Certifico que, tendo examinado no Armazem nm. 7, do 
Cáes do Porto desta Capital, o material a que se refere o 
presente processo, verifiquei tratar-se de barras de aço, de 
secção circular, de superficie lisa, podendo servir para varios 
misteres, inclusive o de eixo de transmissão, para o qual ne- 
cessitarão apenas pequeno preparo. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935 — Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara.” 


N. 1.816 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 39.506, relativa á mercadoria des- 
pachada pela Fabrica Gunther Wagner Ltd., pela nota nu- 
mero 68.146, de 1935, como tinta para impressão de côr preta, 
do art. 982, taxa de 530 réis por kilo, sobre cuja classificação 
o dito conferente teve duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.877, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
negro e de cheiro especial, contida em uma pequena lata tra- 
zendo um rotulo no qual se liam, entre outros, os seguintes 
dizeres: “Pelikan—Otinol Ink — for duplicators fitted with 


siere drom and dimitu” — constituida de oleo graxo, negro; 
de fumo e oxydo de ferro, — de uma tinta preparada a oleo, 
destinada á impressão, — por unanimidade de votos, consi- 


dera a mercadoria em causa bem despachada como tinta preta 
para impressão, do art. 982 da Tarifa e taxa de 530 réis por 
kilo, peso legal, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 

N. 1.817 — “Fonseca Almeida & C. Limitada” — 44.921. — 
Despacharam pela nota n. 76.655, de 1935, cimento Portland, 
do Art. 582 da Tarifa, taxa de 1048900 por tonelada, tendo o 
Conferente Sr. Azevedo Souza verificado cimento branco ou 
magnesiano, do mesmo artigo e taxa de 3128000 por tonelada. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional, laudo n. 3.989, que demonstrou ser a mer- 
cadoria” analysada, representada por um pó branco, — de 


. 

d 
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um cimento, em cuja composição constatou-se a presença 
de silica, alumina, ferro, calcio, magnesio e outras substan- 
cias mineraes em combinação; que tem de magnesio, avã- 
lado em oxydo (MgD), apenas 2gr,40 % (duas grammas e 
quarenta centigrammos por cento) e que se trata, pois, de 
nm cimento Portland, typo branco, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
cimento Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por 
tonelada, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.818 — Hans Molinari & C. — 37.256. — Pediram 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. NE a 

“A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista à analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 324, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por um pó, levemente roseo, contida 
numa lata, tendo em rotulo impresso, entre outros, os sé- 
guintes dizeres: “Hans Molinari & C. — Rio de Janeiro — 
Fahlberg—List Aktiengesellschaft”, — de sulphato de baryo, 
de mist com chocolate, que entra na proporção de 15 %s 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria, á vista 
do laudo e conforme já foi resolvido, por Decisão de 26 de 
Novembro ultimo para mercadoria semelhante, como prepa- 
rações para uso interno ou externo não classificadas, do ar- 
tigo 1.539 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime., 


A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- | 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Dr. Amarilio de = 
ronha, Euclides de Carvalho e Uldarico Cavalcanti, « 
dera a mercadoria em causa como frascos de vidro tra 
aa com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e 
el 


560 por kilo. PE 
O Sr. Inspector decidiu de aecordo com os ultimos, pelos | 

pares constantes do laudo technico que serviu de base | 
Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. , 


“1.823 — S, A. Perfumarias J) & E Atikinson” — 45.612 
— Despachou pela nota n. 79.899, de 1935, Raso de vidi 
transparente, branco, com ornatos, do art. taxa 3812 
por kilo, confórme Decisão n. 1.680, de 1935, pretend Nr: 
conferencia desclassificar a mercadoria, por não se conformar: 
com a classificação adoptada. O Conferente Sr. Palvino Rocha | 
verificou a mercadoria despachada. ; 
são da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
aborea . Hildebrando de Barcellos, Euclides go =) f 
é arilio de Noronha e Flavio Penna, classifica a fre "ad 
cado te, ei 


em causa como frascos de vidro tran mn 


ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e Dn 38120 ““ 

ao e os Conferentes Srs. Dr. Tavares | arães, Alfredo | 
abra, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza nsideram À 

mercadoria como frascos de vidro ordinario, branco, | e. 

PA e sem bocca esmerilhada, do art. 638, taxa de 1 
o. 


ves . 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, pe 
fundamentos constantes do parecer technico que serviu de | 
base à Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. adia 


N. e — SM, Torraca — 43.004. — Despachou ar 
nota n. .893, de 1935, panninhos envernizados, s. 
E pegadas, pogntios mtas de sa : de ua 
nho puro, do art. a Tarifa, taxa de 0 l 
tendo q Clmfbrenti Sr. Dr. Hildebrando de: eloa, clas- 
sificado como panninho de algodão transparente, proprio: 
para ppas ou plantas, da taxa de 158600 o : , 
mmssão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-. 
boratorio Nacional, laudo n. 3.999, que demonstrou ser a, 
mercadoria analysada— de um tecido de al n. , 
— por unanimidade de votos, considerá a 1 
causa como panninho de algodão transparente, 
É -44 ou plantas, do art. 477 da Tarifa e taxa de 1 


N. 1.819 — Otto Ewel. — 47.179. — Despachou pela nota 
n. 81.081, de 1935, molas de ferro, sim les, para portas, do 
art. 850 da a e taxa de 38640 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos exigido a sobre-taxa de 
30 % da nota 228, por conterem às referidas molas partes 
de cobre. . 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, estã 
de accordo com a exigencia do conferente do despacho, con- 
siderando a mercadoria em causa como molas de ferro, com 
partes de cobre, do artigo 850 combinado com a nota nu- 
mero 228 da Tarifa e taxa de 38640 e mais 30 %, isto é, 48792 
por kilo, por serem para portas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.820 — Perfumaria Myrta S. A. — 46.804. — Des- 
achou pela nota n. 83.044, de 1935, frascos de vidro ordinario, 
Rrafco. sem rolha e sem bocca esmerilhada, da taxa de 15569 
por Kilo, do art. 658, tendo, por nota de differença em tempo, 
pago a taxa de 35120 por kilo, como frascos de vidro transpa- 
rente, branco, com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa, 
em virtude da Decisão n. 1.680, de 1935. Não concordando, 
porém, com essa classificação, pediu a retirada de amostra 
afim de ser presente à Commissão da Tarifa. 

a Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
Dr. Amarilio de Noronha e Flavio Penna, classifica a mer- 
cadoria em causa como frasco de vidro transparente, com 
ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 3$120 por 
ki'o: e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza, 
Eugenio Pourchet e Dr. Tavares Guimarães consideram a 
mercadoria em questão como frascos de vidro ordinario, 
branco, sem rolha e sem bocca lesmerilhada, do art. 638 e 
taxa de 18560 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, pelos 
fundamentos constantes do parecer technico que serviu de 
base à Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. 


k o Sr. Inspector assim decidiu. » 


N. 1.825 — The Texas Company (South America) Ltd.” 
38.828. — Despachou pela nota El Ap e 1935, tambor 
contendo graxa lubrificante consistente com lexa, tendo pa 
os direitos. dos envoltórios, como obras não . ge 
ferro batido, pintadas, do art. 861, taxa de 38120 por kilo. 
Em conferencia, entendeu a interessada que os referidos en- 
voltorios não tinham valor mera e or isso, não d r 
pagar direitos. O Conferente Sr. J, be Junior con iderqu | 
os envoltorios sujeitos a direitos. r : 

A Commissão da Tarifa, por unani ! 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr, ) 
— “O tambor em questão não fica inutilizado 
de ser aberto para retirada do conteúdo, que 
Piana ie pd cê gp é gs E 
| rro pintada, mun e tampo que stado “pr 
“de ria que não inutiliza o envoltorio por pos Rr EM % 
tura. A graxa lubrificante não destroe, nem ataca a matet) 
de que é o o tambor, Por cons ncia, o envoltor'o tem | 
valor mercantil e, pois, está sujeito a direitos “obras 
ciagalficadas e não especificadas, de bati pintado, 
art. mu a Tarifa, taxa minima de 38120 por kilogrammo,. 
peso legal, de accordo com o que já tem sido dec dido.” no 


O Sr. Inspector assim decidiu, o a Fá 


“N. 1.826 — “The Texas Company (South America) 
— 42.041, — Despachou pela RA EX ço 
ê, 


ma 
us 


ssiticad; 


N. 1.821 — Rinder Limitada. — 46.997. — Despachou pela 
nota n. 81.615, de 1935, frascos de vidro ordinario, branco, 
sem rolha e sem bocca esmerilhada. do art. 638/3, taxa de 
13560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro ve- |, 
rificado frascos de vidro transparente, branco com ornatos 
moldados, do art. 638/5, taxa de 38120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
Dr. Amarilio de Noronha e Uldarico Cavalcanti, classifica a 
mercadoria em causa como frascos de vidro transparente, 
com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 38120 
por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Eugenio 
Pourchet, Alfredo Seabra e Dr. Tavares Guimarães consideram 
a mercadoria em questão bem despachada como frascos de 
vidro branco, ord'inario, sem rolha e sem bocca esmerilhada, 
do mesmo art. 638 e taxa de 15560 por kilo. 


reta, preta, acondicionada em retes 
fi 98, “de 2085000 por tonelada, se 
Sr. Luiz ões exigido o pagamento di 
óltorios como obras não classificadas e não 
erro batido, pintado, do art. 861, taxa de 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de 
subscreve ó seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio. 
NE ep O tambor Eu ag mão fica inuti izado 
ndo abertura para retirada conteúdo e 
dso, pra Ra Trata-se de ta res, Pa ii fer: 
do, munidos de Lampos de são ajustados slão pres 
o SF 
o. Ne 


O Sr. spector decidiu de accordo com os ultimos, pelos 
fundament s constantes do parecer technico que serviu de 
se à Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. 


HP DR, 
de fórma quê não inulilizam or, por 
tura. A graxa, por sua vez, não dBhtroa é envol 


condições, os envoltorios estão sujeitos a E 1 a 

não classificadas e não especifica dg Prada <A * pagar o, 

«art. 861 da Tarifa, taxa m nima de 38120 por open e 
) áccordo com o que já tem sido decidido. ha 
O Sr, Inspector assim decidiu. 


. 


N. 1.822 — S% A. Perfumarias J. & E. Atkinson, — 
45.308. — Despacheúspela nota mn. 78.871, de 1935, frascos 
de vidro: transparente, branco, com ornatos, do artigo 638, 
7 pa 39120 nor kilo, pretendendo, em conferencia, deselas- 
. Sificar a mercadoria, com o que nã m E 

“Sr DL E RP q o concordou o Conferente 


-, ” - 


qua 4 lE e 


sa 
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RRRNCIAICOAM — “Universal Pictures do Brasil S. A.” 
47.57), — Não concordando com a classificação de — es- 
a pingardas para tiro ao alvo, de qualquer qualidade, do ar- 
“tigo 1,540, taxa de 265000 por unidade — dada no Armazem 
das Encommendas Postaes à mercadoria que recebeu e allega 
“ser — brinquedos não especificados (imitando espingardas), 
“do art, 1.857 da Tarifa, pediu fosse ouvida a Commissão da 


“Tarifa. É 


JA Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
“guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: 
E “Considero como arma de ficção ou sem poder offensivo, 
— sujeita à taxa de 105400, metade da taxa de 205800, por un.- 
“dade, do art. 1.549, 1º parte e de accordo com a nota 256 do 
“art. 1.558?; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o 
seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Se- 
“nhor Eugenio Pourchet: — “Considero como espingarda para 
tiro ao alvo, de qualquer qualidade, de vez que, a meu ver 
“se trata de arma com poder offensivo, do art. 1.540 e taxa de 
— 268000 por unidade.” 


ho * z > va Fr 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com os is ulti 
“À vista da amostra. o 


e 


= N. 1.828 — Van Erven & C. — 47.125. — Pediram clas- 
po de mercadoria para a qual foi concedido drie 


» — A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedid 
assificação, por unanimidade de votos, Sibacreve E Ap 
* parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Tratando-se 
«de uma barra de ferro, perfil cylindrico, sem qualquer pre- 
+ paro, que possa indicar o seu emprego como eixo — clas- 
“-sliico as amostras apresentadas como barras de aço lisas 
olidas, da taxa de 520 réis por kilo, direitos mínimos, do ar- 
O 799 da Tarifa, como está resolvido pelo Accordão do 
Ed Ear da e da 666, de 6 de Maio do cor- 
tt 5 rio Icia | i 
do bnanimo e 2 de Outubro ultimo — 


7 o Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.829 — W. Krebs — 41.259. 
decisão n. 1.987, de 1935. 


"A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
endo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
3.883, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
da por dois blocos (ns. 1 e 2), contendo cada um tres 
igulos de papeis differentes, do bloco n. 1, o rectangulo 
' tem em dois lados a numeração de 1 a 75 e nos outros 
S lados .a escala de 0 a 80, — constituido por papel typo 
e » impregnado de substancias organicas é mineraes, 
lo de papel vegetal apenas os outros dois rectangulos do 
no bloco; e do bloco n. 2, o rectangulo de côr azul — 
tituido por papel colorido e impermeabilizado com um 
isaponificavel, sendo os outros dois rectangulos deste 
Loc implesmente de papel vegetal; que esses papeis são 
“em trabalhos mimerographicos; e que não se trata de 
E] carbono, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
onferente Sr. Flavio Penna: — “Em vista do laudo do 
torio de Analyses, deve ser reconsiderada a decisão an- 
0 ? Visto não se trtar de papel carbono. Em caso identico, 
oi adoptada a classificação de papel estearado do art. 556, 
le 9120 ou 4$160 conforme seja branco, de côr natural 
dlor-do”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
ttiu o seguinte voto: — “A mercadoria é constituida por 
rectangulos de papel descriptos no laudo junto, collados 
e que não se pódem separar sem prejuizo do fim a 
estinam e nem seria possivel fazel-o na conferencia. 
empregada em mimeographos onde funcciona à maneira 
natriz, não tendo, portanto, a utilização de qualquer dos 
classificados na Tarifa, Assim, tarifo como utensilios 
assificados de machinas, do art. 1.859, 25089 o kilo, 
“porém, que a ultima decisão para mercadoria analoga, 
erou-a como papel estearado, do art... 556 da Tarifa.” 
O Sr. Inspeetor decidiu de accordo com a maioria, clas- 
i a mercadoria da amostra n. 1, como papel estearado, 
da taxa de 3$120 por Kkiio e a da amostra n. 2, como 
- estearado, colorido, da taxa de 45160 por kilo, ambos 
. 556 da Tarifa. Fica, deste modo, reconsiderada a de- 
.387, de 1.935. ) 


— Pediu reconsideração 


1.830 — Zeising Irmãos S. A. — 47.137. — Despacharam 
n. 81.933, de 1935, pertences para gramophones, do 
748, taxa de 11$400 por kilo, tendo o Conferente Se- 
. Mario Cardoso verificado “pick-up” enumerado no 
“da nota 269 do art. 1.583, sujeito à taxa de 178000 por 
mo pertence ou parte não classificado de apparelhos 
issores de radio-telephonia. 


missão da Tarifa, apreciando a presente questão € 
vista o certificado annexo,. do Engenheiro Sr. José 
de Castro, por unanimidade de votos, classifica a 
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mercadoria em causa no art. 1.748 da Tarifa, como partes de 
gramophones, da taxa de 11$400 por kilo, mantendo o Con- 
ferente Sr, Dr. Sá e Souza, o seu parecer anterior. 


O Sr. Inspector assim decidiu, e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 
o 


O certificado citado é o seguinte: 


“No mostruario da Comm'ssão da Tarifa, examinei o 
material objecto deste processo. Trata-se de um braço de 
gramophone ou vitrola, com diaphragma e fios de ligação para 
corrente electrica. Essa peça constitue um pequeno apparelho 
que desempenha especialmente a funcção de seleccionar e 
amplificar o som. Dahi, a denominação de “Pick-Up”, que 
traduzida Iitteralmente, significa “escolher-elevar”. Appa- 
relhos seme!hantes encontram applicação nas installações ra- 
dio-transmissoras. No caso vertente, entretanto, o apparelho 
apresenta todos os caracteristicos de peça complementar e de 
exclusiva applicação ás electrolas, isto é, aos gramophones 
ou vitrolas que funccionam utilizando a corrente electrica. 


Em face do exposto. opino e certifico que o material da 
amostra é “pertence de electrola”, 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935, — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.891 — “S, A, Ateliers de Constructions Electriques 
de Charleroi”. — 44.753. — Despachou pela nota n. 76.861, 
de 1935, pecas de louça com preparo de cobre para installa- 
ções e'ectricas, da táxa de 25600 por kilo, do art. 623, tendo 
o Conferente Sr, Mario Guaraná verificado suspensões de 
louça e aecessorios guarnecidos de metal ordinario — obras 
não c'assificadas de louça n. 3, taxa de 45680, 1º divisão do 
art. 625, combinado com a nota n. 162 da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.987, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pendente cor- 
rediço, unido a uma roldana por parte metallica, e uma ro- 
seta, igualmente unida a uma roldana por parte metallica, —s 
de louça n. 1, sendo a parte metallica constituida por uma 
liga de cobre envernizada; e não contém ouro, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa, bem 
despachada como peças de louça com preparo de cobre para 
installações electricas, do art. 623 da Tarifa e taxa de 28600 
por kilo. E 

me 
o 

N. 1.892 — Byington & C. — 46.294. — Despacharam pela 
nota n. 78.698, de 1935, machinas operatrizes não classificadas 
(refrigeradores electricos), do art. 1.831, taxa de 1.240 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado a 
a motores e, de accordo 
com a nota 317, exigiu a taxa de 15490 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza pro- 
feriu o seu voto em separado, com o qual estão de accordo 
os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Euclides de 
Carvalho, e que é do seguinte teôr: — “Trata-se de questão 
já submettida á Commissão da Tarifa e resolvida. As gela- 
deiras e refrigeradores, de metal ordinario, quando com 
apparelhagem frigorifica, pagam os direitos das machinas 
operatrizes não classificadas. A apparelhagem frigorifica se 
compõe de duas partes: a) serpentina, compressor de ar, con- 
densador e outros dispositivos, que surgem para produzir o 
gelo e o frio (machina operatr:z); Db) aptoia ds dá a força 
para movimentar a serpentina, o compresso os outros dis- 
positivos para o fim da producção (machina motriz). Desde 
que a Tarifa considera as geladeiras e refrigeradores com 
aquella apparelhagem — machinas operatrizes — ficam ellas 
sujeitas a todas as regras ou maí's impostos a estas e, desse 
modo, à nota 317, que dispõe: “Os dynamos ou motores ele- 
etricos, que acompanharem as machinas operatrizés, pagarão 
direitos em separado, si puderem se desligar; quando, porém, 
vierem presos ás mesmas machinas, applicar-se-á ao conjuncto, 

a taxa que competir à machina mais tributada na divisão res- 
pectiva.” Assim já resolveu a Decisão da Commissão da Ta- 
rifa, n. 507, de 2 de Abril do corrente anno, isto é: que a 
nota 317 é applicavel ás geladeiras e refrigeradores que trou- 4 
xerem apparelhagem frigorifica com motores electricos. No 
caso, o que se tem a distinguir é: 1º) si o motor vem isolado 
do resto da engrenagem ou apparelhagem; 2º) si vem ligado, 
de maneira inseparavel da mesma apparelhagem. No 1º caso, 
pagará, em separado, a taxa que lhe competir, segundo o seu 
peso; no 2º, caso, isto é, vindo o motor ligado, de.modo in- 
separavel das outras partes, Os direitos serão an pelo 
peso do conjuncto ou do todo, e pela taxa mai elevada que 
indicar a divisão respectiva: machina pperatrig ou machina 
motriz. Tanto póde o resultado, á vista do pes d 
que se deve ter em vista em face da nota 317, in 
da machina operatriz, com a da machina motriz. 
está resolvido pela Decisão n. 1.592, de 26 de Dezem 
1934. E” o que está” sendo observado nesta Alandeg 


se 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


juncto, 
dida a “taxa 
isto que 
de. 
sem «qt "o 


a 


quanto a esta parte das mercadorias despachadas. dizeres: “150 Wa'dorf Towels n. 16 folded”, — pel 1 
Commissão da Tarifa, aprec'ando a presente questão, | gommado, colorida artificialmente, typo crepon, n pro 
“ assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna é | priedades hygienicas e absorvente, por isso que o seu 
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Dr. Amarilio de: Noronha deram o voto em separado, que é 
do seguinte teôr: — “Pela nota nm. 71.339 deste 

pachon a Otis Elevator Company 10 caixas marca O , 
meros 112/115, 122/124 e 130/132, declarando conter õ* 
de ardosia com preparo de qualquer materia para ins 
eectrica, com o peso legal de 3.329 kilos, da taxa de Por 
kilo, do art. 571 da Tarifa, tendo sido o despacho pago 
17 de Outubro. Acontece que o conferente do despa cota 
ficou que todos os volumes conti a E sicos 
não classificados de ferro, da taxa de 58700 por kilo, do ar- 
tigo 1.657 da Tarifa. Vem, então, a Otis Elevator Co 


no presente requerimento que nada explica sobre o a 


nenhuma reclamação por parte dos importadores, até agora. 
Nestas condições, não procede a reclamação feita na petição 
de Byington & C. A exigenc'a pr SE ep tem toda razão 
de ser em face do que está resolvido e decidido. E' este o 
meu voto”; os Conferentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, 
Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos e Alfredo Seabra 
são de parecer que, tambem, tem toda procedencia a exigencia 
do Conferente do despacho; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet emittiu o seguinte voto: — “De accordo com o que 
determina a Circular n. 19, de 10 de Fevereiro de 1933, do 
Ministerio da Fazenda, deve ser ouvido um technico. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.833 — Julio Zambeletti. — 28.811. — Despachou pela 
nota n. 50.080, de 1935, 3.000 caixas com cinco ampoulas, 
cada uma, de injecções medicinaes de productos organicos, 
do art. 1.993 da Tarifa, taxa de 788000 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificado tratar-se do producto 
denominado “Emetina” e tido duvida sobre a incidencia do 
imposto de consumo, 


mas que se chega a uma conclusão pelo estudo que fizei 
erer se valer da decisão n. 1.163, da Commis da Ta 
e 2 de Outubro de 1934, dizendo que se despachou a m 
cadoria, de que se trata, da fórma eclarada, fez baseada 
quella decisão, procurando, assim, eximir-se de qualquer 
naiçade: do o despacho n. 7 foi pago a Dec 
n. 1.163, de 2 de Outubro de 1934, que se referia só 
apparelhos physicos providos de ardosia, estava de pi 
quando foi conferido já havia sido reformada a de nu- 
mero 1.575, de 22 de Outubro deste anno. No Armazem Per 
mero 3, tivemos occasião de verificar apenas tres caixas, 
de ns. 113, 114 e 115, porque as outras já haviam sido des-: 
emba de accordo com a impugnação feita e eram: 
aa cas às tres que haviam ficado retidas. Na de n. 113, ve- | 
rificamos exactamente a mercadoria despachada corr 


. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.519, que demonstrou ser a mercadoria analysada, con- 
tida em uma caixinha de papelão, com divisões interiores € 


rotulos impressos adherentes, dos quaes o principal en- 


eguintes dizeres: “Dr. L. Zambeletti — Esta- dente à gravura isolada do doc. n. 1, assim mesmo impé 
1 Sutra GONA Chimicos-pharmaceuticos — Milão. Soluções tamente delineada, como bem accentua o conferente do des-— 
esteriles por injeeções — Emetina Chlorhydrate lcc. grs. 9,06 pacho, porque não são reproduzidas numerosas peças que 
“cinco ampouúllas”, — de injecções medicinaes à base de | compietam, que estão incluidas no lado contrario que 


apparece na gravura. E” provido de ardosia. Na de mn. ) 
verificamos um apparelho physico de ferro batido pintado, | 
com partes de cobre, liga de chumbo e materias sticas, 
com absoluta ausenca de ardosia, assemelhando-se mais qu 
menos á gravura n. II do doe. n. 2. Na de n. 115, que não se 
assemelha a gravura alguma dos documentos 'annexos, ve- 
rificamos um apparelho physico tambem de ferro 
com partes de cobre, liga de chumbo e materias plasticas, 
com ausencia completa de ardosia, Não se póde, portanto, in- 
vocar a Decisão n. 1.163, de 1934 para os apparlhos physicos. 
de ferro que forem desprovidos de ardosia, porque a decisão. 
só mandou classificar no art. 571 os apparelhos que eram . 
providos de pa'neis de ardosia com preparos. Nestas 
ções, dig ; ae ver, só estão geme o de qualquer ' - 
e, pelo facto de ter sido despachado, accordo com a 
Decisão n. 1.163, de 2 de Outubro de 1934, aliás já pares 


roducto chimico organico definitivo (chlorhydrato de eme- 
tina) : a informação prestada pelo pharmaceutico assistente 
Sr. A. Caetano de A. Coutinho, que acompanhou o officio 
n. 1.557, de 3 de Setembro ultimo, da Inspectoria de Fis- 
calização do Exercici Profissional, declarando o seguinte : 
“A amostra enviada com o officio n. 2,970, consta de uma 
caixa contendo cinco ampoulas de 1 cm3 de uma solução 
aquosa de cloridrato de emetina, preparação da firma Zam- 
beletti, da Italia. Não tem indicação therapeutica, modo 
de usar, nem outros caracteristicos da especialidade pharma- 
ceutica. Consideramol-a um medicamento official, que não 
exige licenciamento. E” o que submetto a vossa consideração”; 

o parecer do Sr. Director Recebedoria do Districto Fe- 
ala Que acompanhou o officio n. 10.697, de 28 do mez 
findo, informando que. de accordo com o que declara a Ins- 
pectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional, o producto 
da esnsulta — ampólas contendo solução aquosa de chlorhy- 
drato da emetina — não tendo indicação therapeutica, modo 
de uso, nem outros caracterist'cos de uma especialidade phar- 
maceútica, como estatue à nota 1º do $ 8º do art. 3º, do De- 
créto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, não incide no pa- 
gamento do imposto de consumo, sendo assim considerado 
um medicamento officinal”, — assim se manifestou: O Con- 
ferente Sr, Dr. Tavares Guimarães emittiu seguinte voto:— 
“() assumpto é das attribuições da Recebedor'a como accentuei 
no parecer anterior. E já está resolvido por aquelle Depar- 
tamento.” O parecer proferido anteriormente, a que allude 
este voto, é do seguinte teôr: — “Trata-se de uma questão 
de imposto de consumo que, á vista do artigo 152 do Decreto 
24.036, de 934, deve ser resolvida pela Recebedoria”: o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu parecer anterior, 
que é o pegiinies — “De accordo com o que declara a Inspe- 


ela de n. 1.575, de 22 de Outubro deste anno, os a 
que forem providos de ardosia, não podendo ser im 
a perisgo n. 1.163 para os apparelhos contidos nas caixas nu- 
meros lá 115 e 132 (igual a de n. 114), que são exelus 
fabricados de ferro pintado com partes de cobre 
de chumbo e mater'as plasticas, desprovidas de a C 

ndo assim sobre estes a multa de direitos em dobro”; o 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o se-. 
guinte parecer, com o qual concordaram qs Conferentes 
nhores lides de Carvalho e Dr. Sá e Souza: — “De a 
— Em absoluto não se trata de paineis de ardosia, 
simplesmente e muito claramente por não existir ardosia 
objectos citados pelo conferente do d cho, e de 
Form p parpeor dos Conferentes Srs. Drs. Amar”io de N 
e Flay nna. Quanto aos que têm ardosia, nem 
estes constituem paineis, pela multiplicidade de : 


ctoria de Fiscalização do Exercício Profissional — o prepa- | ferro, al e materia p'astica nelles aggregadas. 
rado em questão — ampôlas contendo solução aquosa de q e direitos em dobro: deve recair sobre os o b 
chlorhydrato de emetina — não tem indicação therapeutica, ] os ardosia. visto como a decisão n. 1.163 a : 


não se refere”; o Conferente Sr. Dr. Tavares G 
em'ttiu o seguinte voto: — “A” vista do parecer dos CG 
ferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Flavio: Penna 
nto á classificação: objectos physicos não elassific 

e ferro. artigo 1.657, 58700. Quanto á multa: A 
lativa à mercadoria igual 4 da decisão 1.163 e de à 

- Ep na sua vigencia, não está sujeita à multa, A relatixa 
“aos demais objectos deverá ser recolhida com mu'ta nos. 
termos do art. 5º do Decreto 24.343 de 1934”; e o Coml 
rente Sr, Eugenio Pourchet proferiu o seguinte voto: — “Na 
fórma da Cireular do Ministerio da Fazenda, n, 19, de 10 
de Fevereiro de 1933, convém ser ouvido um technico, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. f 


modo de usar. nem outros característicos de especialidade 
pharmaceutica, Em taes condições, não é caso de incidencia 
do imposto deM&onsumo”; e os Conferentes Srs. Dr. Amarilio 
de Noronha, Dr. Sá e Souza, Euclides de Carvalho, Drs. Hil- 
“debrando de Barcellos e Luiz Trindade subscrevem o seguinte 
voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “A Recchedoria do 
Districto Federal declarando que a mercadoria não está su- 
jeita ao imposto de consumo, deve ser dado ao Conferente do 
despache sciencia dessa resolução.” 


. 
a 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


T 


. 1.834 — Otis Elevator Company. — Despachou pela 
nota n. 71.339, de 1985, paine's de ardosia com preparo de 
qualgãer materia para installação electrica, do art. 571, taxa 
de 18560 por kilo, O ferente Sr. Uldarico Cavalcanti ve- 
rificou appafelhos physicos não c'assificados, de ferro, do 
art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. Informou mais o conferente 
ue, em parte da mercadoria, foi verificado o objecto do 
documento n. 1, que é semelhante ao da Decisão n. 1.163, de 
1934, invocada pela requerente e reformada pela Decisão nu- 
mero 1.575/de Outubro de 1935; e nas caixas 114, 115 e 132, 
apparelhos exclusivamente fabricados de ferro batido, pin- 
igas de chumbo, materias plasticas, ete., sem 


tado, v 
a gexi ade ardosia na sta confecção, devendo a reque- 
rente r sujeita ao pagamento da multa regulamentar, 


N. 1.835 — Camara Americana de Commerci — 
38.941. — Pedindo a classificação aduaneira de Reginas a 
papel ssente, destinadas exclus"vamente a enxugar as mi os 
e usadas principalmente em thospitaes, casas de 
netes medicos e dentarios, re tes, etc, e 1 
exclusivamente de polpa de ma F 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente consulta 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudi 
n. 3.180 que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por diversas folhas de papel ama cano, * vo 


PN dr) 
eo 


em um cio trazendo, impresso entre outros, os 


15 


| e Sabbado, 


prego é sob a fórma de toalhas para mãos, — por sua maioria, 
“subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Flavio Perna: — 
“Em vista do laudo do. Laboratorio de Analyses, classifico 
“o papel em apreço como crepon colorido, em folhas, do ar- 
— tigo 566, taxa de 45160 por kilogrammo”; e o Conferente 
— Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte parecer: EA 
amostra é de uma toalha hygienica, de papel, a qual, pelo 
— art. 564 da Tarifa, está sujeita a direitos do papel respectivo 
- mais 10 %, si for simples, branca, ou de côr. De accordo 
“com as conclusões do laudo do Laboratorio Nacional, o 
— papel é colorido artificialmente — typo “crepon” — tem 


a 


* propriedades hygienicas — é absorvente — o que determina 
“Seja o mesmo classificado como — crepon — taxa de 45160 
— por kilogrammo, peso legal, tarifa minima, art. 556 e por se 
tratar de uma toalha — mais 19 % — Art. 564 da Tarifa. 
 Justifica-se tal classificação: 1º — para “papel hygienico” a 
— respectiva classificação exige-o sómente em tiras ponteadas 
“ou retangulos até 14 x 18 centimetros e 2º — a amostra não 
- é de papel passento ou mata-borrão, considerada a expressão 
| — absorvente — como. passento, porque, apesar disso, é 
— crépon”. é 
4 é 

— O Sr. Inspector decidiu de accordo com o Conferente Se- 
- mhor Eugenio Pourchet, pelas razões constantes do seu voto. 


ses 
o. 


. 


E - N. 1.836 — Carta do Addido Commercial da Legação da 
“Allemanha, protocollada sob n. 30.061, relativa á classificação 
producto representado pela amostra que acompanhou a 


DO Sa sã X 
- À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
“boratorio Nacional, laudo n. 3.921, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma substancia parda, 
levemente salina, com cheiro e sabor particulares, — de uma 
“preparação medicinal, em cuja composição foi verificada a 
tencia de ferro, arsenico, sodio e uma substancia pro- 
teica (peptona) em combinação, — por unanimidade de 
os, subscreve .o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá 
Souza: “A* vista do laudo do Laboratorio Nacional aqui 
nto Re, de que se trata, deve ser classificado no 
1 da actual Tarifa — quaesquer drogas, medicamentos 
cos e preparações para uso interno ou externo, não 
dos — “ad valorem?”, 25 % direitos minimos ou 

Os geraes.” RA. É 


! Sr. Inspector assim dei. 


* Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
Janeiro; em 10 de Dezembro de 1935 — LUIZ SIMÕES, 
 Escripturario, “Secretario. 


EDITAES 


e 
- ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
12 camisas de seda para homem apprehendidas em 26 de 
2 1937, na faixa interna do Cães do Porto, pelo Sargento 
jeiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador José de 
do Coutinho a vir allegar o que entender a bem do seu 
, No prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
sob pena de revelia. (Apprehensão n. 99, processo nu- 
7.474, de 1937.) 


ifandega do Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1937. — 


s 


“do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
t es de tecido de seda e 45 vidros de loção “Tu- 
Negro”, apprehendidos em 26 de Abril de 1937, no vapor 
““Almirante Jaceguay”, pelos Sargentos Aduaneiros 

Rego Barros e Guarda Benjamin Lopes da Costa, 
s pelo Guarda Paschoal Lanzelotti e motorista Por- 
tos a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
“prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
| de revelia. (Apprehensão n. 100, processo n. 17.475, 


lega do Rio de Janeiro, 
hington, escrivão, 


ho ea “o 


99 de Abril de 1937. — 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um córte de fazenda apprehendido em 26 de Abril de 1937, 
no vapor “Almirante Jaceguay”, pelo Guarda Aduaneiro 
R. Alencar a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia, (Processo n. 17.005.) 

Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, — 
Jucundino Barcelios, escrivão. 

€I+0=* 
De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interessado 


em dois kilos e meio de noz moscada, apprehendidos em 25 de 
Abril de 1937, no vapor “Buenos Ayres Marú”, pelos Guardas 
Aduaneiros Francisco Caldas, Eduardo Caldas e Teofilo do 
Amaral a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no . 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia; (Processo n. 17.006, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


» 
IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis camisas, sete pyjamas e tres paletots de pyjama, tudo 
de seda, apprehendidos em 27 de Abril de 1937, no Cáes do 
Porto, pelos Guardas Aduaneiros Octacilio Bustamante, Pedro 
de Carvalho e Djalma C. Ribeiro, a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão mn. 104, 
Processo n. 17.472, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 
” IH Ta 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres kymonos de seda, apprehendidos em 24 de Abril de 
1937, no Cáes Porto, pelo Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxilia pelos Guardas Odilon Caldas, Edmundo 
Caldas e Teofilo Amaral a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publi- 
cação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 108. Processo 
n. 17.477, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937 — 
João Alves e escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido os donos ou interessados 
de uma mala engradada com os letreiros Herr Zander e de uma 
caixa com alças, dobradiças e cadeados, trazendo o letreiro 
Dr. Guittikat, encontradas abandonadas na Praça Mauá no 
dia 29 do corrente mez, ás 11,55 da manhã, á sahida do vapor 
“Cap Arcona”, a comparecerem nesta Alfandega dentro do 
prazo de 30 dias, a contar da publicação deste no “Diario Of- 
ficial”, afim de prestarem esclarecimentos a respeito, sob 
pena de serem as mencionadas mala e caixa abertas para ser 
conhecido o seu conteúdo, para o devido procedimento na 
fórma da lJegislação em vigor. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1997. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<I+0=» 


De ordem do Sr. Inspector, Convido o dono”ou interessado 
em 11 gravatas, um córte e uma peça de tecido de seda, appre- 
hendidos em 2 de Maio de 1937, no vapor nacional “Pedro II”, 
pelo Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral, auxiliado pelos 
Guardas Carlos Cassão e Rubens Barros, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 s uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Apprehensão 
n. 106. Processo n. 18.117, de 1937.) . á 

Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1937. =. 
Jucundino Barcellos, escrivão. d 


cão " ; 


* 
. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 42 hbaralhos de cartas, apprehendidos em 27 de Abril de 
1937, no Posto Fiscal 7/8 do Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- 
neiro Luiz Pinto Peixoto, a vir allégar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 17.561, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 12 gravatas, “Laço”, apprehendidas em 29 de Abril de 
1937, em frente à Estação de Passageiros da Praça Mauá, pelos 
Guardas Aduaneiros uardo Guimarães e Deoclydes Fortes, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Processo n. 17.563, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em uma duzia de baralhos n. 75, apprehendidos em 29 de 
Abril de 1937, mo Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, pelo 
Guarda “Aduaneiro J. G. S. Gama Filho, a“vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Processo nu- 
mero 17.562, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 13 pedras de brilhante, sendo oito lapidadas, duas engas- 
tados em aneis e tres dentro de um vidrinho, apprehendidos 
em 30 de Abril de 1937, dentro de uma mala de um passageiro 
do vapor americano “Delmundo”, de nome William H. Berry, 
pelos Guardas Aduaneiros Melchisedeck desSanta Cruz e Ju- 
cundino “Cardoso, auxiliado pelo remador Raymundo Leite, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 17.677, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€I*0=+ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 24 sabonetes “Palmolive”, apprehendidos em 29 de Abril 
de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro Eduardo de 
Oliveira Guimarães e pelo Guarda Carivaldo Chavantes, auxi- 
liados pelo remador Alberto Lima, a vir allegar o que en- 
tender à bem do seu direito, no prazo de 30 dias nteis, contados 
na pulo icação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 17.915, 

e . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 10 vidros pequenos de loção de varias qualidades, appre- 
hendidos em 2 de Maio de 1937, no Posto Fiscal 5/6 do Cáes do 
Porto, pelo Guarda Aduaneiro José Gomes Ayres da Gama 
Filho, auxiliado pelo Guarda do Cães do orto n. 7, Artonio 
Rodrigues 'de Lima, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias, uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Processo n, 17.916, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
João. Alves, de Moura, escrivão. 


I++ 


De 'ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 


em tres clichés de metal branco, 11 peças do mesmo metal e | de 1937, — C, Washington, 3º escripturario. 


é 
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89 peças também do mesmo metal e borracha, Sr. Maurice Hya- 

cinthe, residente á rua Madre Deus n. 16, Camerino, a 

hendidos em 3 de Maio de 1937, no vapor “áÁrla + pelo 

Guarda Aduaneiro Deusdedith Serôa da Motta e pelo Agente 

da Policia Maritima José Bessone, a vir allegar o que entender 

a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados Re 
licação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 17,917, 
1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


HE» 


D dem do Sr. Inspector, convido o dono ou i do 
em matro PAPER de seda apprehendidos em 5 Eira 


1937, no vapor “Annibal Benevolo”, pelo Sargento Aduaneiro 
Gustavo Nude Pires, auxiliado pelos Guardas ANeRo 
Barros, Paschoal Larszelotti, Benjamin Lopes Costa e 
torista Porphirio Machado dos Santos a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no rag de 30 dias uteis, a 

da piblicação deste, sob pena de revelia. (Processo mn. 8.989, 
de 7.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, — 
Jacundiíno Barcellos, escrivão, 


€I+4D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou i 
em cinco chapétos “Panamá”, apprehendidos em A 
de 1937, no vapor americano “ American Legion”, 
Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, auxi 
Manoel Pereira de Souza e Graciliano Costa, a vir allegar 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias wu 
contados da PR ligação deste, sob pena de revelia. (Pr À 
n. 18.899, de 1937.) 


Gu 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937... — 
Jucundino Barcellos, escrivão. Ja 


€<I+ 


De ordeim do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado: 
em seis carteiras contendo 50 cigarros cada uma da 
“Warveley” apprehendidas em 5 de Maio de 1937 

do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Egberto Baptista j 
xiliado pelos Guardas do Cáes do Porto Dyonisio 
Augusto Alves de Freitas a vir allegar o que entender 


e 
a 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, com da mai 
cação deste, sob pena de revelia. (Processo n. ge. de a 
2. 0. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. . 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado: 
em nove relogios fantazia para mesa; 1 de perfumes; 
48 isqueiros e um revolver marea “Negro”, apprehendido: 
7 de Maio de 1937, no vapor nacional “Raul Soares 

to Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, auxiliado 

mjamin Lopes e pelo motorista P irio Mach: 
S:ntos, a vir allegar o que ertender a bem do” direi 
vo prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 18.990, de 1937). 


da 
tds: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. , 


+05» 


COM O PRAZO DE 60 DIAS esa k 


De do Sr. Inspector, fic intimada a 5 
Szpiro, estabelecida á rua Visconde de Tui go. 175, nesta 
Capital, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro do praz: 
de 60 dias, contados da publicação deste, a importancia 
Eee “mi bio inc sm o no processo n. ) 
, 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 


'a 


es 
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SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MAIO DE 1937 


Elo. ent o tura do “Boletim da | APT F. 

itandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano | AG TOS DO PODER LEGISLATIVO 
& cada collecção dos annos anteriores. E: 
Cada ultimo numero publicado custará 1$500 LEI N. 430 — DE 30 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a adquirir um immovel sito em 
Curityba, Estado do Paraná, destinado a servir de séde 
ao Serviço de Subsistencia Militar da 5º Região Militar 


SU M M A R I O O Presidente da Republica: 


s DO PoptR LEGISLATIVO £ Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 


n. 430 — Autoriza o Poder Executivo a adquirir um immovel a seguipte lei; 
no Estado do Paraná. ; Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 
Lei n. 432 -- Concede isenção de direitos aos toneis e vasilha- | pelo preço de 639:293$800, para o Serviço de Subsistencia 
mes destinados ao transporte de alcool anhidro. da 5º Região Militar, os terrenos medindo 69.946m., 250, (ses- 
" Lei m. 433 — Isenta de impostos e taxas a Fundação Gaffré-Guinle. | senta e nove mil novecentos e quarenta e seis metros qua- 
* Lei mn. 434 — Promulga dispositivos da Lei mn. 300, que orça a Re- | drados e cincoenta decimetros quadrados), comprehendendo 
ceita para 1937. as seguintes áreas e bemfeitorias existentes no bairro “Por- 
tão”, na cidade de Curityba, Estado do Paraná, de proprie- 
dade da firma Leão Junior & Companhia: 
- a) área de 886m.2,50 (oitocentos e oitentae e seis metros: 
quadrados cincoenta decimetros quadrados), tendo um reser- 
i E vatorio de agua potavel, e uma bomba com força de 10 ca- 
n. 1.630 — Autoriza a compra de pedras preciosas. vallos; 
- 1.632 — Autoriza: a compra de pedras preciosas. b) área de 18.817m.2,50 (dezoito mil e oitocentos e de- 
. 1.633 — Autoriza a compra de pedras preciosas. || zesete metros quadrados e cincoenta decimetros quadrados), 
. 1.634 — Autoriza a compra de pedras preciosas. tendo 2 (dois) bungalows de madeira, cobertos com telhas 
- 1.636 — Autoriza a compra de pedras preciosas. de barro e com installações de agua, corrente e luz electrica,. 
1.637 — Autoriza a compra de pedras preciosas. e cercados para frutas e pomares; 
1.638 — Autoriza a compra de pedras preciosas. c) área de 18.337m.,2,50 (dezoito mil trezentos e trinta 
-639 — Autoriza a compra de pedras preciosas. e sete metros quadrados e cincoenta decimetros quadrados), 
. 1.640 — Autoriza a compra de pedras preciosas. tendo 18 (dezoito bungalows de madeira cobertos com telhas 
- 1.642 — Autoriza a compra de pedras preciosas. de barro e com installações de agua corrente e luz electrica, 
1.643 — Autoriza a compra de pedras preciosas. e cercados para horta e pomares; 
E e Approva os Estatutos do Centro de Amparo € d) área de 31.911m.2,00 (trinta e um mil novecentos & 
n 1.661 dp ga a Central de Fomento d onze metros quadrados), tendo um desvio ferroviario, em 
RR aniprização E Fic o a E ea a | parte da linha dupla, com capacidade de carregar ao mesmos 
Maito 141928: pa onar nos termos do Decreto nu- | tompo 10 vagões; duas plataformas de pedra, cal e cimento, 
AE de a a N fz 
My y com 80 metros de comprimento e quatro metros de largura; 
IO DA FAZENDA : tres grandes depositos de alvenaria com as dimensões de 
BR E f 38x12, 38x12 e 25x13; garage de 10x9 grupo de cinco casas 
cular n. 7, do Sr. Ministro. de corstrucção de pedra e cal, tijolos e madeira, cobertos 
a ições de Fazenda — Decretos é apostilas. com telhas de barro, com installações de agua corrente, luz. . 
o NACIONAL : electrica e fossas asséticas; uma caixa dagua de cimento . 
es E armado elevada a 12 metros com capacidade de 15.000 litrosz. 
Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 17 à 19, | uma chaminé de tijolos refratarios com 33 metros de altura, 
OA Licenpaeo: 1 NE e posto de guardião de alvenaria; e ruinas de predio sinis-. wa 
rectoria Expediente e do Pessoal — Officios de n. 138 a 162. | trado com paredes até a altura do primeiro andar, em per. | 
a SA n. 6. feito estado. e 
as. Ren Internas — “Circular n. 29. Art. 2º. Fica o Poder Executivo igualmente autorizado 
a abrir, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de. 
639:2938800, para custear a despesa autorizada resta leis 
podendo, para isso, realizar operações de credito. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Es 


ET aces O Acta da 60% sessão dá; Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, 116º da Independencia 
; p = - 
hensões — Decisões do Sr. Inspector. an e 49º da Republica. 
— N. 2, da Commissão de Similares e com o prazo de 30 dias. 
| Official à Vista — Tabella da 2º quinzena de Maio. GETULIO VARGAS. 
“Aduaneiros Hollerith — Mez de Fevereiro. general Eurico Gaspar Dutra. 
] Arthur de Souza Costa. 


ado Lado Miss Qui MPa “ Áritéo 
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LEI N, 432 — DE 8 DE MAIO DE 1937 


Concede isenção de direitos de importação aos toneis e vasi- 
lhames destinados à guarda e transportes de alcool anhidro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art, 1º, — Será concedida isenção de direitos de impor- 
tação para consumo aos materiaes adequados à fabricação, 
no paiz, de toneis, tambores, vasilhames, tanques e navios- 
tanques, exclusivamente destinados á guarda e transporte 
de alcool anhidro, desde que não haja similar nacional e 
ouvida a Commissão de Similares. 

Art. 2º. — Serão igualmente concedidos identicos favores 
aos toneis e vasinhames de ferro estanhado duplamente a 
fogo, bem como de ferro revestido de vernizes especiaes, de 
ferro revestido de estanho, de aço revestido e similares e ás 
ligas especiaes de aluminio, exclusivamente destinados à 
guarda e transporte de alcool anhidro, enquanto taes artigos 
não forem produzidos no paiz, a juizo da Commissão de 
Similares. 

Art. 3º. — Para que esses materiaes beneficiem dos fa- 
vores constantes desta lei, é necessario que tragam a indi- 
cação em alto relevo ou outro qualquer mudo que torne per- 
feitamente visivel a indicação — especial para alcool anhidro, 
ou outro equivalente, de modo a evitar o seu emprego em 
fim diverso. 

Art. 4º, — Eº indispersavel em todos os processos de 
isenção, ma fórma desta lei, a audiencia do Instituto do 
Assucar e do Alcool. 

Art. 5º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1937, 116º 


da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 433 — pE 12 DE MAIO DE 1937 


Isenta a Fundação Gaffrée-Guinle de impostos, taxas, quotas 
e emolumentos federaes 


O Presidente da Republica dos Estados Uvidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

- Art. 1º. — Fica a Fundação Gafrée-Guinle isenta de todos 
Os impostos, taxas, quotas e emolumentos, cobrados pelo 
ino Feceral, inclusive os que recahem sobre serviços hos- 
Halares., 

Paragrapho unico. As isenções de que trata o art. 19, 
desta lei deverão ser concedidas mediante requisição do Mi- 
nisterio da Educação e Saude Publica. 

Art. 2º, — Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º 


da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. Aa 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 


LEI N. 434 — ve 14 DE MAIO LE 1937 


Promulga dispositivos de Lei n. 300, de 13 de Novembro de 
de 1936, que orça a Receita Geral e fixa a Despesa da 
União para o exercicio de 1937. 


O Presidente de Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta 
a seguinte lei: 

à Art. 1º. Ficam mantidas, afim de que tenham vigor desde 
a data da vigencia da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936, 
que area per o Geral e fixa a Despesa da União para o 
exercicio de » as seguintes partes vetadas do proje 
m. 97-E, de 1936: Ee á ear: 
Annexo n. 6 — Ministerio da Educação e Saude Publica — 
Consignação II — Material — Verba 3º — Universidade do 
Rio de Janeiro — Melhoramento e outras obras — Sub-consi- 
gnação 25: “Para recomposição dos apparelhos de radium e 
complemento das installações da Secção de Curieterapia, an- 
mexa à Clinica Dermatologica e Syphiligraphica da Faculdade 
de Medicina — 25:0008000”, 

Annexo n. 8 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Consignação II — Material — Verba 5º — Rêde Viação Cea- 
Fense — Material de Consumo — Sub-consignação 6: “materias 
primas, productos acabados ou meio acabados, para as offi- 
cinas e outros usos — 100:0008000*. 


e eu promulgo 
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Annexo n. 8 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Consignação II — Material — Verba 5" — Rêde de Viação Cea-— 
rense — Material de consumo — Sub-consignação n, 7: “Com- 
bustivel e lubrificantes (inclusive qualquer material para lim- 


pesa e conservação de machinas e apparelhos) — réis 
179:000$000”. 

Annexo n. 12 — Ministerio do Trabalho, Industria e Com- 
mercio — Sub-consignação n. 1: 


“Edificio do Ministerio do 
Trabalho, Industria e Commercio — 8.000:0008000”. 

Annexo n, 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Departamento dos Correios e Telegraphos — Sub-consignação 
2: “Linhas telegraphicas e telephonicas: reconstrucção geral 
de 80 kms., de linhas postaes — 900:0008000”., 

Annexo n. 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Departamento dos Correios e Telegraphos — Sub-consignação 
3: “Linhas telegraphicas e telephonicas: construcção de novas 

000” 


linhas, etc. — 200:0 : 

Annexo n. 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Rêde de Viação Cearense — Sub-consignação 14: “Para cons- 
trucção de prolomgamento e ramaes, incluido o trecho de 
Pombal a Patos, etc. — 5.000:0008000” 


rt. 2º. Revogam-se as disposições. em contrario. 


Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 
Cs» 


LEI N. 436 — ve 23 DE MAIO DE 1937 
«leva a dontribuição para o montepio de fancofannal os 
blicos federaes e a pensão aos herdeiros dos con pinhal À 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º — A contribuição para o montepio dos funccio- 
narios publicos federaes corresponderá a um dia de ordenado 
do cargo effectivo, de conformidade com o artigo 3º e seus 
paragraphos do Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933, 
até o maximo de 60$000, descontados mensalmente, no acto 
do pagamento de seus vencimentos. 

Art. 2º. A pensão mensal dos herdeiros do contribuinte 
será correspondente à metade do ordenado do cargo effe- 
ctivo. 

S 1º. Para os herdeiros do contribuinte aposertado ou 
na inactividade, e dos capitulados no artigo 6º, do Decreto 
n, 22.414, de 30 de Janeiro de 1933, a pensão mensal cor- 
responderá á metade do ordenado do cargo effectivo que 
percebia o contribuinte na occasião em que passou para a 
imactividade ou foi exonerado. A contribuição mensal desses 
funccionarios e de que trata o artigo 1º, será calculada sob 
a base do mesmo ordenado, porque é concedida a pensão. 

$ 2º. A pensão de que trata este artigo não poderá, em 
hypothese alguma, exceder a importancia de 9008000 mensaes. 


Art. 3º, Os contribuintes que ainda se encontrarem em 
serviço activo ficarão obrigados ás seguintes contribuições: 


CIMA eee ese ssa E SR PRA RE 1 > 608000 

CIBBENUPR CE ivo o dido 6 ein 6 61 SR RES ea 

Classe E . .. er sto sis o ER Dm nó GEO E 428222 

Classe J Ana po RE DD 7 DRA ata: ME dE 33$333 

CHISRBIEI DRE So si OW 6 6 co 05 014 ASP O Pd 

Alasse H ELSON TAPA, és o og a ds : 

CL ADRRNRR ra o feia = cuintalo ai PRIVADOS Com is 
asse DR o ado cio 24% ART RR AR, coaio 

Cla RS e svass RE Gde ho pd A 154855 


e os seus herdeiros terão as pensões da fórma que se segue: 


MAXIMA 
Classe M . E retiro Sri a a RA Etta á vida 000 
Cia O o o on APR ts à 7668666 
Class RC e Md una REMESSAS BAR A = 6338333 
APT ço abç A ADA 500$000 
Cla a o e E O ads ia UR 3 
asse DR. 0 o aa ria ED Cp é 3668666 
Cla io o o OA RE 3008000 
BET Co MED, sa RO sa je E prreraao 
CIASSBIE E TR tenis os sie é DA 5a aição . 
Art. 4º. E' permittida a accumulação de de 


ualquer origem, pagas pelos cofres publicos, até o limite 


q 
de 10:800$000 annuaes, mantida a disposição constante do 
art. 34, do Decreto n. 942-A, de 31 de Outubro de 1890. 


q! 


- Segunda-feira, 31 


Art. 5º. Para os herdeiros dos contribuintes capitulados 
mo art. 6º Go Decreto n. 22.414, de 30 de Jantiro de 1933, 


— a certidão das contribuições pagas deve ser exigida dos cinco 


apnos anteriores ao fallecimento do contribuinte, e para os 
demais contribuintes ella deverá ser das ultimas 13 contri- 
“buições descomtadas. 

Art. 6º. O presente decreto entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 7º. Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1937, 116º 


; da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS, 
"* Arthur de Souza Costa. 


Ea 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.589 DE 28 DE ABRIL DE 1937 


— Approva os estatutos da “Casa do Funccionario Publico” 


e. concede-lhe autorização para operar com seus asso- 
criados, mediante consignação em folha de pagamento 


Ee O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


— blico”, associação de classe, 
— “ou indirectamente” 


— funccionarios associados ”; 
— com os seus associados mediante consignação em folha de pa- 


“attendendo ao que requereu a “Casa do Funccionario Pu. 
com séde n o Districto Federal, 
resolve approvar os seus estatutos, que a este decreto acom- 
panham, excluindo-se os artigos 28, 29 e 30 e a expressão — 
=— no paragrapho unico artigo 44, dos 
mesmos estatutos e devendo o artigo 31 ser assim redigido: 
“Socios aggregados são consideradas as mulheres dos 
e bem assim autorizal-a a operar 


É 
RETA 


E mento, na conformidade do Decreto n. 21.576, de 27 de 


q 


“cia e 49º da Republica. 


: blicados no “Diario Official” 


Junho de 1932. 
Rio Ce Jareiro, 28 de Abril de 1937, 116º 


da Independen- 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


E ds (*) Os estatutos a que se refere este decreto estão pu- 
de 20-5-937. 


IH 
DECRETO N. 1.630 — pe 12 DE maio DE 1937 


“Autoriza o cidadão Migul Salomão a comprar pedras 
RA preciosas 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


não das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 

t qn ia o cirederal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
“3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 


 Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Miguel Salomão, 
dente em Campo Grande, Estado de Matto Grosso, a corn- 
pedras preciosas mas 3º e 5º zonas de garimpagem, nos 
mos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
34, constituindo titulo desta autorização yna via au- 
en do presente decreto. | 
io de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º| !a Indepen- 
a e 49º da Republica. 
E GETULIO VARGAS. 
“Arthur de já t Costa, 


937 
rar pedras 


DECRETO N. 1.632 — pe |2 DE MAIO DE 


. 
Presidente da Republica dof Estados Unido do Brasil, 
o das attribui 
faiscação 
sas: 


Alves de 
comprar 
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pedras preciosas na 6º zona de garimpagem, nos termos do | 
art. 7º, do Decreto n. 24,193, de 3 de Maio de 1934, consti= - 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
Cencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 
DECRETO N, 1.633 — pe 12 DE MAIO DE 1997 


Autoriza o cidadão Theotonio dos Santos Pereira a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24,19 A 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação | 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Theotonio dos - 
Santos Pereira, residente em Estella do Sul, Estado de Mi- 
mas Geraes, a comprar pedras preciosas na 4º zona de garim-= 
pagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 
de Maio de 1934, constituindo titulc desta autorização uma . 
via authentica do presente decreto. 4 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º 


da Indepen- 
cdencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO N. 1.634 — pE 12 DE Maio DE 1937 


Autoriza o cidadão Manoel Atayde de Carvalho a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, - 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da | 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a irdustria da faiscação 
do ouro aluvionar e 'o commercio de pedras preciosas: 

Decreta; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Manoel Atayde 4 
de Carvalho, residente em Estrella do Sul, Estado de Minas | 
Geraes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
gaurimpagem, ros termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
cencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
DECRETO N. 1.636 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Braulio Pereira Xavier a comprar pedras | 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, - 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 


Decreta: y ag 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Braulio Pereira 
Ser, cesidente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
pecras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos a 
termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de A 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au= 


themtica do presente decreto. su 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen= | 
cdencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Gosta. 
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DECRETO N. 1.637 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Armenio Arsene Arsenien a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta:; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Armenio Arseng 
Arserien, residente nesta cidade, a comprar pedras preciosas 
em todas as zonas de garimpagem, nos termos do artigo 7º do 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo ti- 
tuilo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
cencia e 49º da Republica, 
GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+D=» 
DECRETO N. 1.638 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Oswaldo Moraes a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Oswaldo Mo- 
raes, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
pedras preciosas na 6º zona de garimpagem, nos termos do 
art. 7º do Decreto n., 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
Wencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


€ I++ 
DECRETO N. 1.639 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio de Oliveira Campos a comprar 
ras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Antonio de Oli- 
veira Campos, residente em Tiros, Estado de Minas Geraes a 
comprar pedras preciosas na 4º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via authen- 
fica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
alencia e 49º da Republico. 
GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


= IJtE= 


DECRETO N. 1.640 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Auforiza o cidadão Casemiro Antonio da Rocha a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Casemiro Anto- 
mio da Rocha, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 
3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
ama via authentica do presente decreto. 


- Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


DECRETO N. 1.642 — pE 12 DE MAIO DE 1937 
Autoriza a firma Pires & Lopes a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, m. 1, da 
Contituição Federal e tendo em vista o Decreto n, 24.193, de 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Pires & Lopes, 
estabelecida em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 ce Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
DECRETO N. 1.643 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza a firma Barreto de Araujo & C., Ltda, a comprar 
e exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, 
da Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pecras preciosas. 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Barreto de Araujo 
& C., Ltda., estabelecida na cidade do Salvador, capital do 
Estado da Bahia, a comprar pedras preciosas em todas as 
zons de garimpagem, e, bem assim, a exportal-as nos termos 
dos artigos 7º e 16, do Decreto n. 24.193, de 2 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via authe- 
tica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


+= 
DECRETO N. 1.660 — pe 19 DE MAIO DE 1937 


Approva os estatutos do Centro de Amparo e União dos Func- 
cionarios Publicos Civis e Militares e concede-lhe auto- 
rização para operar com seus associados, mediante con- 
signação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu o Centro de Amparo e União dos 
Funccionarios Publicos Civis e Militares, com séde mo Dis- 
tricto Federal, resolve approvar os estatutos da mesma Sso- 
ciedade, que a este decreto acompanham, e concede-lhe au- 
torização para operar com os seus associados, mediante con- 
signação em folha de pagamento, na conformidade do De- 
creto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1936, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


DECRETO NO. 1.661 — pe 19 pe Maio DE 1937 


Concede autorização ao Instituto Central de Fomento Eco- 
nomico da Bahia para funccionar, nos termos de- 
cretos ns. 370, de 2 de Maio de 1890 e 14.728, de 16 de 
Março de 1921. u 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu o Instituto Central de Fomento 
Economico da Bahia, estabelecimento de credito real com 
séde na cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, re- 
solve, autorizar o referido banco a funccionar, nos termos 
dos Decretos n. 370, de 2 de Maio de 1890 e 14.728, de 16 de 
Março de 1921. 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 

GeTULIO VARGAS. . 

Arthur de Souza Costa. 4 


| 
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“Segunda-feira, 


MINISTERIO DA FAZENDA 


— 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 7 — Ministerio da Fazenda — Ri : 
29 de Maio de 1937. 2endá — Rio de Janeiro 


| - De conformidade com o resolvido no processo n. 32.588 

deste anno, declaro aos Srs. chefes das repartições aduanei- 

| ras que foi firmado accôrdo entre o Brasil e o Equador, me- 

| diante a troca de motas de 24 de Julho de 1936, para vigora- 

| mento do regimen aduaneiro reciproco de tarifa minima 
entre os dois paizes. — Arthur de Souza Costa. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 14 de Maio corrente, 
nhor Presidente da Republica, 
de Barros, para o logar, 
minio da União. 


—Por decretos de 19 de Maio corrente, 
Presidente da Republica : 


Foi promovido : 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Mani- 
coré, no Estado do Amazonas, o Escrivão d i 
Alarico Justino Cidade. j if 


Foram nomeados : 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Santa Catharina, José Carlos da Silva 
Rocha, para identico logar no interior do Estado do Rio 
Grande do Sul; : 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Antonio de Azeredo Cruz 
Arêas, para identico logar no interior do Estado de Santa 
o 

pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Goyaz, Helio Gaudie Ley, para identico 
logar no interior do Estado do Espirito Santo; 

emocrito de Castro e Silva para o logar de Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado de Goyaz. 

O ex-Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará, Alfredo Marques de Oliveira Filho, para 
o logar de Guarda Aduaneiro da classe E, do quadro VIII — 
cas any aa a Fazenda, para ter exercicio 

repartição, de accor i - 
GRADO DEBE D76, de TOSA o com o deliberado no pro 

Raymundo Pessoa Ramalho para o logar de Fiscal de clubs 
De Ea ders mediante sorteio, no Estado do Rio de Ja- 

E'jude Ubiratan de Souza, para o logar de Fiscal de clubs 
E E Nes mediante sorteio, no Estado do Rio e Ja- 
3, > 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Bica 

Em cr ao E Ee e Renzo, para o logar 

de ectoria das Re i 
no mesmo Estado! ndas Federaes em Capivary, 
Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em São 
- Joaquim, no Estado de S. Paulo, Ismael de Paula e Silva, 
— Para identico logar em Itú, no mesmo Estado; 
cn Escrivão da Collector das Rendas Federaes em São 

- Bento do Sapucahy, no Estado de S. Paulo, Luiz Nelson 

Forto, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
Fem E ei sa RREO Estado ; 

K-. Escrivão da ectoria das Rendas Federaes em Pira- 
Ro Estado de S. Paulo, Jezler da Costa Cesar, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Viradouro, 

"mesmo Estado; ) 

(0) Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
E e da Vargem Grande, no Estado de S. Paulo, Dyonisio 
* Fedrighi, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
já aes em Atibaia. no mesmo Estado; 

E. : Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Anajás, 
Fado do Pará, Gilberto de Moraes Motta, para o logar de 
0 ea dao o das Rendas Federaes em Faro, no 
| Damasco Adão Sotile para o logar de Escrivão da Col- 

e toris das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado de 


ulo 
Salatici Nunes Pereira da Cunha para o logar de Escrivão 
Lollectoria das Rendas Federaes em Luz, no Estado de 
as Geraes; : 

oacyr Alvarenga para o logar de Escrivão da Colectoria 
i ndas Federaes em Ibiracy, no Estado de Minas Geraes. 


I assignado pelo Se- 
foi nomeado o Dr. Ulpiano 
em commissão, dz Director. do Do- 


EE assignados pelo 
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Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. 170, mn. 4, da Constituição Federal : 
| Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, Serafim Pereira da Fonseca, 


Foram exonerados : 


À Edgard Duarte Ribeiro do cargo de Despachante Aduaneiro 
junto à Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, & 
vista do resoivido no processo n, 83.146, de 1936; 

Luiz Chagas do logar de Fiscal de clubs de mercadorias 
mediante sorteio, na Capital do Estado de Sergipe, à vista do 
resolvido no processo n. 12.637, de 1937. 

Por decreto de 20 do mez corrente : 

Foi nomeado : 

| O Escripturario da classe G, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Abilio Ribeiro da Silvas 
servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es 
tado do Rio de Janeiro, para exercer, em commissão, o cargo 
de De'egado Fiscal do mesmo Thesouro, no Estado de Goyaz, 


No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Maria No- 
guelra Pinto, para o cargo de Praticante de 2º, em commissão, 
da Contadorria Central da Republica, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 95.109, de 1936, a funccionaria designada por este a 
decreto para o cargo de Praticante de 2º, em commissão, da 
Contadoria Central da Republica, passa a ser effectivada 
nesse cargo, de accordo com o disposto na consignação IV, 
n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934”. 

— No decreto de 17 de Julho de 1929, nomeando Ernesto E 
Baumann, Collector da 5º Collectoria das Rendas Federaes em a 
Blumenau, séde em Hammonia, Estado de Santa Catharinas 
foi feita a seguinte apostila: “O exactor, a quem se refere 
este decreto, pertence á Collectoria Federal em Hammonias 
Estado de Santa Catharina, em virtude de acto do governo do 
Estado haver desmembrado aquelle districto, constituindo: 
município autonomo”. 

— No decreto de 17 de Julho de 1929, nomeando Luiz Abry 
Junior, Escrivão da 5º Collectoria das Rendas Federaes, em jo 
Blumenau, séde em Hammonia, Estado de Santa Catharina; 
foi feita a seguinte apostila : “O exactor, a quem se refere 
este decreto, pertence á Collectoria Federal em Hammonia, 
Estado de Santa Catharina, em virtude de acto do governo 
do Estado haver desmembrado aqueille districto, constituindo 
municipio autonomo”, 

— No decreto de 12 de Abril de 1933, nomeando João Alfredo 
Rebello, Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em 
Gaspar, municipio de Blumenau, no Estado de Santa Catha- 
rina, foi feita a seguinte apostila: “O Exactor, a quem se 
refere este decreto, pertence á Collectoria Federal, ém Gaspar, | 
em virtude de acto do governo do Estado haver desmem- a 
brado aquel'e districto, constituindo municipio autonomo?, 

— No decreto de 18 de Abril de 1934, nomeando Hilario é 
Santos, Collector das Rendas Federaes, em Gaspar, no Etsado 7 
de Santa Catharina, foi feita a seguinte apostila : “O Exactor, 
a quem se refere este decreto, pertence á Collectoria Fé- 
deral, em Gaspar, em virtude de acto do governo do Estado 
haver desmembrado aquelle districto, constituindo municipio 
autonomo”. 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando Miguel 
Carpena para o logar de Fiscal de clubs para venda de mer=- A 
cadorias mediante sorteio na cidade de Pelotas, no Estado 5 
do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila : , 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- y 
mero 17.719, de 1937, o serventuario nomeado por este de= à 
creto Fiscal de clubs para venda de mercadorias mediante É 
sorteio na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 
poderá exercer identicas funcções em todo o territorio do 
referido Estado, de accordo com o Decreto n. 12.445, de 23 
de Maio de 1917. 

—No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Hum- 
berto Alves de Sá para o cargo de Praticante de 2º, em com-= é 
missão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a se- À 
guinte apostila : “Tendo em vista o resolvido pela decisão 7 
proferida no processo sob n. 26.153, de 1937. o funccionario 
designado por este decreto para o cargo de Praticante de 2” 
em commissão da Contadoria Central da Republica, passa 
a ser effectivado nesse cargo, de accordo com o disposto na 
consignação IV, n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934. 

— No decreto de 13 de Julho de 1932, nomeando Silvino Can- 
dido Frazão Pessõa, Escrivão da Collectoria dos Fundos Fe- E: 
deraes, em Mir'tyba, no Estado do Maranhão, foi feita a k 
seguinte apostila: “A Collectoria das Rendas Federaes em 
Mirityba, no Estado do Maranhão, passou a denominar-se: 
“Humberto de Campos” á vista do acto do Governo Es- 
tadoa! de 13 de Dezembro de 1934”, 

— No decreto de 19 de Maio de 1933, nomeando o diarista A 
da Casa da Moeda, Antonio Pedro Dyonisio Filho, para o 
logar de Official de 3º classe da Officina de Impressão da 
mesma Repartição, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se 
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Antonio Pedro Filho e não Antonio Pedro Dyonisio Filho, 
o funccionario nomeado por este decreto, conforme provou 
com documento habil, junio ao processo sob n, 40.915, de 1936. 

— No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Ma- 
rina Nogueira Pinto, para o cargo de Praticante de 2º, em 
commissão, da Contadoria Central! da Republica, foi feita a se- 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão profer-da no 
processo sob n. 95.109, de 1936, a funccionaria designada por 
este decreto, para o cargo de Praticante de 2º, cm commissão, 
da Contadoria Central da Republica, passa a ser effectivada 
messe cargo, de accordo com o disposto na consignação IV, 
n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934”. 

— No decreto de 1 de Abril de 1936, promovendo a Collector 
da Collectoria Federal em Jequiá, Estado da Bahía, o Es- 
crivão da mesma Collectoria, Juvenal da Silva Novaes, foi 
feito a seguinte apostila : “Chama-se Juvenil da Silva Novaes 
e não Juvenal da Silva Novaes, o Exactor promovido por 
este decreto,” 

— No titulo de 12 de Maio de 1925, nomeando Gonçalo Mo- 
desto, Fiel de Thesoureiro da Alfandega de Corumbá, Estado 
de Matto Grosso, foi feito a seguinte apostila: “Tendo em 
vista a decisão proferida no processo sob n. 92.306, de 1936, 
o serventuario nomeado por este titulo Fiel de Thesoureiro 
da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, para a 
denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accordo com o 
disposto no art. 1º da lei n. 92 de 4 de Setembro de 1936”. 


— No titulo de 2 de Maio de 1934, nomeando o Guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, José Goluche Azanen, Fiel do Thesoure.ro da mesma 
Alfandega, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a 
decisão proferida no processo sob n. 92.398, de 1936, o ser- 
ventuario nomeado por este titulo fiel do Thesoureiro da 
Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, passa a 
denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accordo com o 
adlisposto no art. 1º, da lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 


— No decreto de 25 de Outubro de 1933, nomeando Sylvio 
Dias Fernandes, para o logar de Escrivão do Registro da 
Administração do Dominio da União, junto á Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado de Santa Catharina, foi feita 
a seguinte apostila: “Chama-se Sylvio Pélico Dias Fernandes 
e não Sylvio D'as Fernandes, o serventuario nomeado por 
este decreto, conforme provou com documento habil junto 
ao processo sob n. 13.199, de 1937”. 

— No decreto de 25 de Julho de 1934, promovendo o prati- 
cante de 1º em commissão, da Contadoria Central da Repu- 
blica, Moacyr Cavalcanti da Silva, Auxiliar technico de 2º, 
em commissão, do referido departamento do Thesouro Na- 
cional, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a de- 
cisão proferida no processo sob n. 97.154, de 1936, o funccio- 
marrio promovido por este decreto a Auxiliar Technico de 
2º, em commissão da Contadoria Central da Republica, passa 
a ser effectivado nesse cargo de accordo com o disposto na 
consignação IV, n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934.” 

—No titulo de 29 de Abril de 1933, nomeando Zairy Joaquim 
Moreira, Fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a seguinte apos- 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
mn. 19.629, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
Fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
mo Estado do Maranhão, passa a denominar-se “ajudante de 
thesoureiro”, de accordo com o disposto no art. 1º da lei 
n. 92, de 4 de Setembro de 1935”, 

— Nos decretos de 8 de Fevereiro de 1937, nomeando os Ser- 
vertes do Tribunal de Contas, Laudelino José Bastos, Celino 
Ferreira, Raul Pereira da Silva, João Simões Nogueira, An- 
tonio Lopes Filho, Gabriel Urculú e João Baptista do Valle, 
a os logares de Serventes da classe “D” do Quadro II — 

ribunal de Contas, Ministerio da Fazenda “ex-vi” do ar- 
tigo 1º das Disposições Transitorias da lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, foi feita a seguinte apostila : “De accordo 
com a lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, e com o resol- 
vido no processo sob n. 12.421, de 1937, a nomeação de que 
trata este decreto é para servente da classe “E” e não para 
servente da classe “D”, conforme está declarado”. 


No titulo de 5 de Jareiro de 1932, nomeando Aida Lopes, 
para o logar de fiel de pagador da Delegacia Fiscal do The- 
Souro Nacional no Estado do Paraná, foi feita a seguirte 
apostila: 

“Tendo em vista a. decisão proferida n5 processo sob nu- 
mero 17.959, de 1936, o serventuario nomeado por este ti- 
tulo fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Paraná, passa a denominar-se “aju- 
darte de pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da 
Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


E No titulo de 5 de Janeiro de 1935, nomeando Gilberto 

Cordºhomme, fiel do pagador da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacioral no Estado do Paraná, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 17.957, o serventuario nomeado por este titulo fiel 
do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacioral no 
Estado do Paraná, passará a denominar-se “ajudante de 
pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei nu- 
gucro 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando Aure- 
liano Abreu de Oliveira, protocollista do Thesouro Nacional, 
foi feita a seguirte apostilla: “O funccionario a que se 
refere este decreto passa a exercer effectivamente o cargo de 
protocollista, classe F, do quadro I, do Ministerio da Fa- 
zenda, “ex-vi” da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. 


enem 


THESOURO NACIONAL. 


— e 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular w. 17 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido mo processo n. 23.599, 
de 1937, recommerdo aos Srs. Chefes das repartições su- 
bordinadas a este Ministerio que, quando tiverem de enviar 
ao Thesouro Nacional volumes contendo amostras ou do- 
cumentos de qualquer rmatureza, façam nos respectivos in- 
volucros a indicação dos numeros dos officios a que os 
mesmos se refiram, afim de que taes volumes possam ter 


o corveniente destino logo que recebidos. — José Bellens 
de Almeida. 
I++ 
Circular n. 18 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 


— Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 58.789, 
de 1936. declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que o desembaraço 
navios de cabotagem, pela assigratura dos officios que os 
acompanham, compete aos mesmos Srs. Inspectores, e 
poderão delegar essa attribuição de accôrdo com o artigo 
87 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas. 

Fóra das horas do expedierte normal e nos domingos e 
dias feriados, os alludidos officios serão expedidos pelas 
Guardamorias, mesmo que não haja delegação expressa. 
Nesse caso, ou quando a delegação recahir no guarda-mór, 
compete a este funccionario, por si ou por subordinado que 
designar, a execução do referido serviço. 

Nas repartições onde não houver o cargo de guarda-môr, 
o commandante dos guardas, ou qualquer empregado que 
exerça permanente ou trarsitoriamente a funcção de com- 
mandante, suprirá, para effeito desta circular, a ausencia do 
serventuario daquelle titulo. — José Bellens de Almeida. 


I++ 


Circular n. 19 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfamdegas e Adminis- 
tradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu corhe- 
cimento e fins convenientes, haver o Ministerio das Relações 
Exteriores communicado, em aviso n. EC-203, de 20 do cor- 
fente mez, que, segundo nota da Legação de Cuba, o go- 
verno do mesmo paiz, informou não poder prorogar o ajuste 
commercial entre o Brasil e aquelle paiz, constante das 
notas trocadas em 31 de Julho de 1936, deixando, quam 
as mercadorias brasileiras de gozar as vantagens tarifa 
minima. 


Outrosim, segundo ainda informou o referido Ministerio 
no citado aviso, o Governo brasileiro resolveu applicar a 
partir de 20 deste mez, a tarifa maxima aos productos 
cubanos importados no Brasil, até que seja firmado um 
novo ajuste commercial. — João da Cruz Ribeiro, servindo 
de Director Geral. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional attendendo à 
indicação feita pela Directoria do Expediente e Pessoal, 
e usando da attribuição que lhe confere o artigo 198, do De- 
creto n. 24.036, de 26 de Março de 1934: Resolve designar o 
official administrativo da classe K — do Quadro I — The- 
souro Nacional — Helionor Carreiro da Cunha, para exercer 
as funcções de secretario da mesma Directoria. 


| 
| 
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- — O Director Geral da Fazenda Nacional usando das 
attribuições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar os es- 
cripturarios da classe G — dos Quadros VIL — Delegacias 
Fiscaes e III — Recebedorias Federaes, respectivamente, Or- 
lando Vieira Costa, com exercicio na Delegacia Fiscal no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, e Ulysses de Farias Caldas, com 
exercicio na Recebedoria Federal no Estado de São Paulo 
para servirem, em commissão, no quadro movel do Thesouro 
Nacional 

=> O Director Geral da Fazenda Nacional usando das 
attribuições que lhe confere o 8 1º, do artigo 6º do Decreto 
x: 24.144, de 18 de Abril de 1931: Resolve designar os 
officiaes administrativos .das classes — He I — Delegacias 
Fiscaes — Augusto Coelho e Osmundo de Arauja Costa, res- 
pectivamente, com exercicio nas Delegacias Fiscaes nos Es- 
tados &o Rio Grande do Norte e Pará, para servirem, em com- 
missão no quadro movel do Thesouro Nacional. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
14 do corrente, concedeu 60 dias de licença para tratamento 
Ce saude, ao archivista da classe “G” — Quadro VII — De- 
legacias Fiscaes — João Gonçalves Caxambú, com exercicio 
na Delegacia Fiscal mo Estado do Paraná. 


— Por portaria de igual data, foram concecidos seis 
mezes de licença nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao escripturario da classe; py SÉ 
Quadro VII — Alfandegas — Pedro Dario Xavier dos Reis, 
com exercicio pa Alfandega de Florianopolis, Estado de 
Santa Catharina, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
20 do corrente nos termos do art. 7º do Decreto n. 42, de 15 
de Abril de 1935, concedeu tres mezes e 14 dias restantes 
da licença de seis mezes, concedida nos termos do artigo 17, 
do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, pelo então 
Director Geral do Departamento Nacional de Estatistica ao 
estatístico auxiliar da classe, G — Quadro I — do Thesouro 
Nacional — Graben Bolmicar do Monte Lima, 4 vista do re- 
solvido no processo n. 29.890, de 1937. 


=— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria 
de 20 do corrente concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do artigo 7º, do Decreto n. 52, de 15 de Abril de 1935, ao 
official administrativo da classe K — Quadro VIII — AlI- 
fandegas — Hugo Linhares da Veiga, com exercicio na Al- 
fancdega do Rio de Janeiro, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias para entrar no goso da referida licença. 


— — Por portaria de igual data tendo em vista o disposto 
no art. 7º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, foram 
concedidos 60 dias de licença, restantes, dos seis mezes de 
licença mos termos do art. 17, do Decreto n. 14.663, de 1º de 
Fevereiro de 1921, ao official administrativo da classe, L — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — José Joaquim de Paula 

to, com exercicio na Delegacia Fiscal, em São Paulo, de 

do com o resolvido no processo n, 29.654, de 1937. 


= Por portaria de 21 do corrente foram concedidos seis 
mezes de licença, para tratamento de saude, ao escripturario 
lasse, F — Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Maria do 
rmo Magalhães Gomes, com exercicio na Delegacia Fiscal, 


-— no Estado de Goyaz. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
do corrente concedeu dois mezes de licença, em proro- 
9, para tratamento de saude, ao dactylographo da classe 

To I — Thesouro Nacional, Celina Bonifacio Me- 


ros. 


y — Por portaria de igual data foi concedido um mez de 
“licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição 


* Federal ao escripturario da-classe G — Quadro XII — Dire- 


etoria do Imposto de Renda, Heloisa Jalles Xavier da Silveira. 
- |. — Por portaria ainda de igual data foram concedidos 
“Seis mezes ce licença, mos termos do art. 1º, do Decreto 
n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao thesoureiro do Quadro XV 
elegacia do Thesouro em Londres, Dr. Julio Cesar Neves 
marcado o prazo de oito dias, para en- 
referida licença. 
|| = O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
le 26 do corrente, concedeu 90 dias de licença, para trata- 
ato de saude, ao contabilista da classe, F — Quadro XIII 
Comtadoria Seccional, Evandro Pessoa de Oliveira, com 
cicio na Contadoria Seccional annexa á Delegacia Fiscal 
Estado do Rio Grande do Sul. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
20 do corrente concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saude: 

De 30 dias ao escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Pillar, Estado de Alagõas, Celso Julio Cansação. 

De 60 dias ao servente da classe, A — Quadro V — Casa 
da Moeda, Guilhermino José Moreira. 

Com prorogações: 

De tres mezes ao escripturario da classe F — Quadro 
VII — Delegacias Fiscaes — Edmundo Cordeiro Oest, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, 

De tres mezes ao escripturario da classe F — Quadro VII 
—Delegacias Fiscaes — Esmeraldino Reis, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 

De seis mezes nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921, e do artigo 2º, da Lei n. 79, de 
8 de Julho de 1935, ao escripturario da classe, € — Quadro 
VII — Alfandegas — Francisco Vieira de Almeida Filho, com 
exercicio na Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso. 

— Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do artigo 1º, do Decreto n, 42, de 15 


de Abril de 1935, ao mecanico da classe, D — Quadro V — 


Causa da Moeda — Radamés Pelimiére, ficando-lhe marcado 
o prazo de oito dias, para entrar no goso da referida licença, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
19 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De seis mezes ao escripturario da classe — E — Quadro 
VII — Alfardegas — Alfredo Vieira da Silva, com exercicio 
na Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Catharina, 

De tres mezes ao escripturario da classe — € — Quadro 
VIII — Alfandegas — Octavio Gomes da Silva, com exercicio 
na Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia, 

— Por portaria de igual data foram concedidos 18 mezes 
de licença, nos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 
de Abril de 1935, ao collector das Rendas Federaes em 
Christina, Estado de Minas Geraes, Alberto Pinto da Fome 
seca, à vista do resolvido no processo sob n. 35.956, de 1936, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no goso 
da referida licença. 


Na portaria de 19 de Setembro de 1936, concedendo seis 
mezes de licença, nos termos do artigo 11, do Decreto nus 
mero 42, de 5 de Abril de 1935, ao 2º escripturario da Alfan= 
cega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, Horacio 
da Cunha Vargas, foi feita a seguinte apostilla: O funceio- 
nario a que se refere a presente portaria poderá gosar a 
licença de seis mezes nos termos do artigo 1º do Decreto 
mw. 42, de 15 de Abril de 1935, em parcellas de dois mezes 
por anno civil, á vista do disposto no artigo 4º do citado 
decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935”. 

No decreto de 27 de Junho de 1934, mandando ter exer- 
cicio na Directoria das Rendas Internas, no serviço de fis- 
calização bancaria o fiscal em disponibilidade da extineta 
Inspectoria Geral de Bancos, Bacharel José Alves de Car- 
valho, foi feita a seguinte apostilla: “O funccionario a 
quem se refere este decreto passa a exercer effectivamente, 
o cargo de official administrativo ca classe L, do quadro 1, 
do Ministerio da Fazenda, “ex-vi” da Lei n. 284, de 28 de 
Ontubro de 1936”. 

— No decreto de 12 de Agosto de 1924, nomeando o Ba- 
charel Paulo de Lyra Tavares, auxiliar technico da Conta- 
doria Central da Republica, para o lugar de secretario da 
mesma Contadoria, foi feita a seguinte apostilla: “O funcceio= 
nário a quem se refere este decreto passa a exercer effecti- 
vamente o cargo de official administrativo, classe L, do 
quadro I, do Mimisterio da Fazenda, “ex-vi” da Lei n. 284, 
de 28 de Outubro de 1936”. 


— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando José , 


Jaques para o lugar e protocollista do Thesouro Nacional, na 
confordidade serEniselocído na 1º parte do $ 1º, combinado 
com o prescripto no $ 2º, “in fine”, do art, fa do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a seguinte apos= 
tilla: “O funccionario a quem se refere este decreto passa a 
exercer effectivamente o cargo de protocollista, classe F, 
do quadro I, do Ministerio, da Fazenda, “ex-vi”, da Lei 
n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. À ais 

— Identicos: João Baptista da Silva Rizzo, Aloísio Rossis 
Jandyra Nunes, Luiz Vieira, Aureliro de Oliveira, Hamurali, 
de Souza Oliveira, Antomrio Cesar Villeroy, Sebastiana Sas 


fyra de Britto, Romeu Gomes de Paiva, Francisco de Oliveira, aa 


i Domingos Rocha Lima. ; 
aptos nas A 16 de Outubro de 1935, resolvendo na: 
conformidade do que dispõe o $ 1º, do artigo 7º do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, romear para o logar de 
protocollista de 1º classe do Thesouro Nacional o protocol= 
lista de 2º classe do mesmo Thesouro, Carivaldo de Moraes, 
foi feita a seguinte apostilla: “O furecionario a quem se 


> 


À 
) 
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refere este decreto passa a exercer effectivamente o cargo de 
protocollista, classe G, quadro I do Ministerio da Fazenda, 
Cex-vi”, da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. 

— TIdenticos: Eunice de Souza Novaes, Itala Pinho dos 
Santos, Justiro Teixeira Machado, Claudio Coelho, Juracy 
Penna Firme, José Xavier Pereira Lima, Alberto Martins 
Ferreira de Oliveira, Fernando Dias Lopes Fontainha, Ma- 
noel Correia de Araujo e José Mattos Filho. 

— No decreto de 16 de Outubro de: 1935, nomeando nos 
termos do artigo 7º, 8 1º, do Decreto n. 24.144, de 18 de 
Abril de 1934, o protocollista de terceira classe do Thesouro 
Nacional, Laurinda da Silva Almeida, para o logar de pro- 
tocollista de segunda classe do mesmo Thesouro, foi feita 
a seguinte apostila: “O funccionario a que se refere este 
gecreto passa a exercer effectivamente o cargo de proto- 
collista, classe G do quadro I do Ministerio da Fazenda, 
“ox-vi” da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936.” : 
— Identicos: Herluz Castilho Dias, Mauricio Ribeiro 
de Almeida, Geraldo Gomes Lobato, Frederico Guilherme 
Koplin, Eduardo Cruz, Antonio Luciano do Rego Junior, 
João Pinto, Antonio Barreiros de Mattos Figueiredo. 

— No decreto de 27 de Junho de 1934, nomeando Ernani 
Maggioli para o logar de protocollista do Thesouro Nacional, 
na conformidade do estabelecido na parte do $ 1º, combinado 
com o prescripto no $ 2º “in fine” do artigo 7º do Decreto 
n. 24,144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a seguinte apos- 
tila: “O funccionario a quem se refere este decreto passa 
u exercer efffectivamemte o cargo de protocollista, classe F, 
do quadro I do Ministerio da Fazenda, “ex-vi” da Lei n. 284, 
de 27 de Outubro de 1936.” 

* — Identico: Mario de Castro Palma. 

— No decreto de 27 de Outubro de 1936, nomeando Dalila 
Frota de Mattos, para o logar de protocollista do Thesouro 
Nacional, foi feita a seguinte apostila: “O funccionario a 
quem se refere este decreto passa a exercer, a titulo precario, 
o cargo de protocollista, classe F, do quadro I do Ministerio 
da Fazenda, “ex-vi” da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936.” 

— No decreto de 5 de Setembro de 1934, nomeando Raul 
da Fontoura Ferreira, para o logar de protocollista do The- 
souro Nacional, na conformidade do estabelecido na primeira 
parte do $ 1º, combinado com o 8 2º “in fine” do artigo 7º 
do cecreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a 
seguinte apostila: “O funccionario a quem se refere este 
decreto passa a exercer effectivamente o cargo de proto- 
eollista, classe F, do quadro I, do Ministerio da Fazenda, 
“cx-vi”, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. 

— Iderticos: Alarísio de Andrade Moura, Arthur Furtado 
Rodrigues Netto, Zuleica de Miranda Rodrigues e Humberto 
Gigliotti. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOA! 


O Sr. Dircetor do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cfficios: 


Dia 13 le Maio 


N. 138 — Tendo em vista a solicitação constante do Officio- 
Circular da Imprensa Nacional, n. 318, de 23 de Março ultimo, 
declaro-vos, para os fins convenientes, que toda materia a 
inserir no “Diario Official” deve ser encaminhada directa- 
mente, até ás 20 horas da vespora da publicação, ás officinas 
da — Industria do Jormal — installadas na Praça Marechal 
Ancora. 


Dia 14 


. 139 — Communicando haver o Sr. Presidente da Repu- 
blica resolvido deferir, para o material sem similar nacional, 
o requerimento em que a Companhia Nacional de Navegação 
Costeira pede seja autorizado o desembaraço do material 
vindo pelos vapores hollandez “Waterland” e americanos 
“Southern Cross” e “Western World” com destino á fabrica 
de aviões da peticionaria. 


N. 140 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
«uerimento de 19 de Abril proximo findo, em que a Sra. Mar- 
guerite La Saigne, passageira que foi do vapor “Alcantara”, 
entrado em 4 de Fevereiro ultimo, solicita seja autorizado o 
«desembaraço do restante de sua bagagem, composta de duas 
caixas, vindas posteriormente pelo vapor “Aurigny”, entrado 
em 13 de Março seguinte, resolveu, por despacho de 8 do 
corrente mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cópia, no sentido de serem os volumes em questão 
desembaraçados na fórma dos arts. 8º, n, XI e 36 das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa em vigor, em harmonia com 
o art. 12, inciso 17 do Decreto n. 24.923, de 21 de Março de 
1934, isentando-se dos direitos e taxas os artigos usados, 
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propriamente de bagagem, entre elles os dois pares de cal- 
cados, objectos de louça para serviço de mesa, livros im- 
pressos, desde que constem de um exemplar de cada obra e 
apparelho de ferro electrico e cobrando-se os direitos, com 
abatimento de 50 %, dos objectos de adorno, modelos, em 
gesso, quadros, oleographias, cortinas, etc. 

Acompanha a este o requerimento da interessada, pro- 
tocolada nessa Alfandega sob n. 11.306/37, a que estão juntos. 
os respectivos documentos. 


N. 141 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 8 do corrente mez, deferir, para o material que não tiver 
similar nacional, o requerimento de 17 de Abril proximo 
findo, em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira 
solicita seja autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
de mais uma parte de fôrno “Siemens — Martin” basculante, 
para o qual a requerente obteve aquelle favor, conforme vos 
communiquei pe'o officio n. 128, de 7 deste mez, mat 
esse agora chegado pelos vapores “Groix” e “Monte Sar- 
miento”, e discriminado nas relações que a este acompanham. 


Dia 18 


N. 143 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 11 de 
Março ultimo, em que o Luftschiffbau Zepelin G. m. b. Hs, 
pelo seu representante nesta Capital, solicita seja autorizado 
o desembaraço livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de 378 tubos, pesando bruto 51.039, 
kilos e liquidos 20.414,1 kilos, vindos pelo vapor allemão 
“Berengar”, contendo gaz propan-butan destinado ao reabas- 
tecimento dos dirigiveis que realizam a ligação aérea entre 
o Brasil e a Allemanha. 


Dia 21 


N. 144 — Cabe-me transmittir-vos, para os fins con- 
venientes, de conformidade com o despacho do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, a inclusa lista destinada à col- 
lecta de dorativos com que os funccionarios que servem 
ressa Repartição desejaram contribuir para a campanha das 
4.500 escolas, realizada pela Cruzada Nacional de Edu- 
cação. 


Dia 22 


N. 145 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex, o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 22 de Fe- 
vereiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zepelin G. m. b. Hs. 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de dois mil seiscentos e cincoenta 
(2.650) galões, cincoenta (50) tambores, vindos pelo vapor 
nacional “Camamú”, contendo benzol — gazolina destinado 
ao reabastecimento dos dirigiveis que realizam a ligação aérea 
entre o Brasil e a Allemanha. 


N. 146 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu por des 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 4 de 
ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H,, pá ta 
seu representante nesta Capital, solicita seja autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de vinte e cinco mil (25.000) kilos 
de oleo mineral combustivel para fornos ou cald e: 
vapor (fuel — oil), vindos pelo vapor hollandez “Mirza” e 
de ao consumo no aeroporto de dirigiveis em Santa 
ruz. 


N. 147 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n., 5.059, do corrente 
anno, de habilitação da pensão definitiva do Montepio da 
Educação, a que se julgam com direito DD. Carmelita do 
Couto Mello e Sophia de Mello, ma qualidade, respectiva- 
mente de viuva e filha do fallecido contribuinte Alfredo 
Maria de Mello, ex-amanuense da Bibliotheca Nacional. 


Dia 24 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des ! 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 19 

neiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. Hs 
pelo seu representante nesta capital, solicita seja autorizado 
o desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de seiscentos e oitenta e seis (686), 
tubos contendo gaz propan-butan, pesando bruto 92. 
kilos e liquido 37.135,3 kilos, vindos pelo vapor allemão 


N. 148 — De ordem do Sr. Ministro, lveu, por despacho 
e Ja- 


“An- 


tonio Delfino”, contendo sobresalentes destinados aos diri— 
givena que realizam a ligação aérea entre o Brasil e a Alles 
manha. | 


“Segunda-fe'ra, 31 


'N. 149 — De ordem do Sr.' 
de 12 do corrente mez, deferir o 
ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H. 
representante nesta Capital, sol.cita seja 


le demais taxas aduaneiras, 


tonio Delfino”, contendo sobresalentes e materi 
tallações do Aeroporto “Bartholomeu de Gusmão” 


N,:150.— De grdémo do sr, 
vereiro ultimo, 


| 
| 
| e demais taxas aduaneiras, 


inglez “Scothis Heather” 
dos dirigiveis que realizam 
Allemanha, 


N. 151 — De ordem do Sr. 


de 12 do corrente mez, deferir 
vereiro ultimo, 
“pelo seu representante nesta Capital, 
-0 desembaraço, 
“e demais taxas aduaneiras, 
(684) tubos, pesando bruto 92.365,1 Kilos e liquido 37.029,1 
“kilos, vindos pelo vapor alemão FeSitel”, 
pan butan e destinados ao reabastecimento dos dirigiveis que 
Tealizam a ligação aerea entre o Brasil e a Ailemanha. 


pede 


N. 152 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 26 de Ja- 
neiro ultimo, em que o Luftschiftbau Zeppelin G. m. b. H. 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado 
o desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de duzentos e cincoenta (250) 
tambores, pesando bruto 48.123 kilos e liquido 42.070 kilos, 
vindos pelo vapor nacional “Santarem”, contendo benzol — 
gazolina, destinado ao reabastecimento dos dirigiveis que 
realizam a ligação aerea entre o Brasil e à Allemanha. 


N. 153 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 14 do corrente mez, deferir o requerimento de 12 de 
Março ultimo, em que a Companhia Finlandeza S. A., com 
séde nesta praça, solicita seja autorizado o desembaraço, 
com os favores aduaneiros, de noventa e duas (92) bobinas 
da marca HCP F-421, ns. 88-179, contendo papel commum 
com linha dagua, destinado à impressão de jornaes, merca- 
doria essa vinda da. Allemanha pelo vapor hollandez 
“Zaaland”, entrado em 20 de Janeiro deste anno, acompa- 
nhada dos respectivos documentos, consignados á ordem. 


O referido despacho manda observar a interessada que 
taes encommendas não devem vir consignadas á ordem, 
para. que possam gozar dos favores legaes. 


“Acompanha a este a respectiva factura consular. 
Dia 25 


E N. 154 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o pedido feito pelo Sr. Go- 
vernador do Estado de S. Paulo, no sentido de sér autorizado 
o desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a de previdencia 
“social, de um avião e accessorios importados pela Viação 
* Aérea de S. Paulo S. S, Vasp, para seu respectivo serviço, 
| vindos da Allemanha pelo vapor “Monte Pascoal”. 


N. 155 — Em aditamento ao meu officio n. 139, de 14 do 
- Corrente mez, communico-vos que S. Ex. o Sr. Presidente da 

iblica resolveu, por despacho de 8 do mesmo mez, de- 
ferir para o filter que não tiver similar nacional, o re- 
querimento de 17 de Abril proximo findo, em que a Compa- 
I Nacional de Navegação Costeira solicita seja autorizado 
“irei com isenção de direitos de importação para 


imo e demais taxas aduaneiras, do material importado 
requerente com destino á fabrica de aeroplanos em seu 
ecimento industrial da Ilha do Vianna, e de que trata 


E o mesmo officio, 


N. 156 — Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
a o requerimento de 23 de Dezembro ultimo, annexo por 
em e as Lojas General Electric S. A., com séde 
Capital, solicitam seja autorizado o desembaraço, pela 
indicada no mesmo requerimento, de (70) caixas 
“Lojas”, ns, 506.185-99, 511.367-386 e 722-806, con- 
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Es : DC ————— 
Ministro, communico-vos que 
8. Ex. o Sr.' Presidente da Republica resolveu, por despacho 

requerimento de 23 de Março 
+ pelo seu 


autorizado o des- 
“embaraço, livre de direitos de importação para Consumo e, 
de duas caixas, pesando bruto 1.225 
kilos e liquido 946,2 Kilos, vindas pelo vapor allemão “An- 


al para ins- 


Min'stro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 16 de Fe- 
em que ô Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H. 

lo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para censumo 
de trezentos mil (300.000) - kilos 
“de oleo “Diesel” para motores a explosão, vindos pelo vapor 
e destinados ao reabastecimento 

a ligação aerea entre o Brasil e a 


Ministro, communico-vos: que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 


o requerimento de 3 de Fe- 
em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. EL 
seja autorizado 
livre de direitos de importação para consumo 
de se'stentos e oitenta e quatro 


contendo gaz pro- 
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tendo apparelhagens frigorificas para 35 refrigeradores ' ele- 
etricos vindas pelos vapores “Western World” e “Northera 
Prince”, exarou, em 21 do corrente mez, o seguinte despacho ; 

“Deferido, mediante constatação, pela Alfandega do Rio, 
de que os gabinetes recebidos posteriomente correspondem 
ás -apparelhagens frigorificas antes descarregadas, comple 
tando os refrigeradores electricos de que se trata,” 

Remetto-vos, outrosim, os respectivos conhecimentos de 
embarque. 


Dia 26 


N. 158 — Remetto-vos, para os devidos fins, o. deereto 
de designação do marinheiro da classe D, do quadro VHI — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Carlos Ferreira 
Campos. 


N. 159 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que 
o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o requerimento em que 
a firma P. H. Denizot & C.; desta Capital, pede seja au- 
torizado o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e taxas aduaneiras, do mate 
querente, destinado á install 


I allação de uma usina para brique- 
tagem de carvão estrangeiro 


Dia 27 


N. 160 — Communicando que o Sr. Ministro resolveu 
approvar as conclusões do parecer do Conselho Superior 
Administrativo que opinou pelo provimento do recurso do 
Cespachante aduaneiro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, 
para o fim de voltar ao exercício de seu cargo, visto nada 
ter sido apurado contra o recorrente no processo relativo & 


substituição de mercadorias, instaurado, na alludida Al- 
fandega. 


N. 161 — Communicando de ordem do Sr. Ministro, 
haver, o Sr. Presidente da Republica resolvido approvar o 
parecer, cuja cópia acompanha o officio, relativo ao de- 
sembaraço da bagagem do passageiro do vapor italiano 
“Neptunia”, Sr. Bruto Belli. 


N. 162 —Communicando que o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolveu designar o escripturario da re- 
ferido Alfandega, Fernando Candido de Alvear, para servir 
Ra Commissão Demarcadora Mixta, do Ministerio da Guerra, 


DIRBGTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 6 — Directoria da Despesa Publica — Rio de 
Janeiro, 24 de Maio de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado no processo fichado sob n. 78.496, de 1936, declara 
dos Srs. Chefes das repartições averbadoras e demais in- 
teressados, que a “Casa do Funccionario Publico”, com 
séde à Avenida Rio Branco n. 133, 5º andar, nesta capital, 
se acha habilitada pelo Decreto n. 1.589, de 28 de Abril do 
corrente anno, publicado mo “Diario Official”, de 20 do 
corrente mez, a operar mediante consignação em folha de 
vencimentos, em todos os casos previstos no artigo 2º, do 
Decreto n, 21.576, de 27 de Junho de 1932, e, quanto ás da 
letra “f”, “fianças e cauções para garantia do exercicio do 


proprio cargo”, — ficará dependendo, em cada repartição, 
do deposito a que se refere o artigo 1º, do Decreto n. 20.702, 
de 23 de Novembro de 1931. — Romero Estellita. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 29 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Jareiro, 28 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 34.744, de 1937, declaro aos 
Srs. chefes das repartições subordinádas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram conce- 
didos, á firma José Joaquim de Oliveira & C., estabelecida á 
rua Rio Grande do Sul, n. 137, em Bello Horizonte, Estado 
de Minas Geraes, com fabrica de bebidas, os favores cons-.. 
tantes do Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regula-, 
mientado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933. — 
Alvaro Dantas Carrilho. 


rial adquirido pela re- E 
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DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n. 5 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janeiro, 21 de Maio de 1937. 


Attendendo ao que a esta directoria solicitou o Sr. Chefe 
do Serviço de Controle da Secção de Estudos Economicos e 
Financeiros, relativamente ao valor total dos fretes cor- 
respondentes ás mercadorias exportadas pelo Brasil, no ex- 
ercicio passado, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, 
que, com a possivel urgencia, providenciem no sentido de 
serem prestadas as necessarias informações sobre os valores 
declarados para o effeito da incidencia do sello, nos despa- 
chos maritimos, por occasião de seu processamento nas mesmas 
repartições, para o desembaraço dos navios de longo curso. 
— J. Resende Silva. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
etor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 17 de Maio 


N. 165 — Para que essa Alfandega se pronuncie a respeito, 
annexo vos remetto o requerimento em que o Moinho Flu- 
minense S. A., sedeado nesta Cidade, consulta se, ao envez de 
ser effectuada a bordo, no porto de destino, o esvasiamento dos 
Saccos continentes de farinha de trigo, poderia esse processo 
ser adoptado no porto de origem, ainda a bordo, por occasião 
do seu carregamento. 


Dia 18 


.N. 166 — Afim de que essa Alfandega se pronuncie a res- 
Peito, annexo vos remetto o requerimento em que o Circo Sar- 
Fasani, pede prorogação de prazo para permanencia do material 
ora existente em seu Deposito, em São Paulo. 


Dia 19 


N. 167 — Para os devidos fins, remetto-vos o memoran- 
dum junto, da Comparmhia Singer Sewing Co., para que pres- 
teis com a possivel urgencia, os necessarios esclarecimentos 
a respeito, 


N. 168 — Restituo-vos, para os devidos fins, os inclusos 
dlocumentos e relações referentes aos volumes conduzidos, em 
vapores nacionaes e estrangeiros, para os diversos portos da 
Republica e exterior, no periodo de 1º a 31 de Março deste 
anno, encaminhados por equivoco a esta Directoria com o vosso 
officio n. 1.456, de 15 de Abril findo, fichado no Thesouro sob 
m. 28.881, de 1997. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE MAIO DE 1937 


Realizou-se no dia 4 de Maio de 1937, às 14 horas, a 254º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 


Compareceram os Srs, Flavio Martins Penna, Presidente; 
Francisco de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti e Hernani 
Coelho Duarte, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, Secretario. 


Faltaram, por motivo justificado, os Srs. Vivaldo Coaracy, 
Vice-presidente, e Galdino Ramos. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 29 de Abril proximo findo, a qual 
foi approvada. 

A* hora do expediente o Sr. Magalhães Castro propoz que 
se inserissé na acta um voto de profundo pezar pelo falleci- 
mento do Dr. Alberto Pinto Brandão, Director do Labora- 
forio Nacional de Analyses, associando-se a essa homenagem, 


mnanimemente approvada, o Sr. representante da Fazenda 
Publica. 


A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
amerados pelos seguintes relatores : 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 1.679, 2.559, 2.564, 2.569 
e 2.574. 
E Enero Sr. Magalhães Castro — 1.856, 1.861, 1.866, 1.871 e 

Ao Sr. Vivaldo Coaracy — 2.520, 2.530, 2,535, 2.540 e 
2.545. 

Ao Sr. Coelho Duarte — 2.608, 2.613, 2.618, 2.623, 2.628, 
2.633, 2.698, 2.643, 2.648, 2.653, 2.658, 2.663, 2.668, 2.673, 
2.678, 2.683, 2.688, 2.693, 2.698 e 2.713. 
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Procedeu-se, após, A bao para ct do sp 
da Fazenda, dos accordãos concernentes aos se s 
cursos : 690-A, 712-A, 727-A, 732-A, 743-A, 997-A, E 166, 
741, 1.066, 1.316, 1.711, 1.746, 1.781, 1.787, 1.80], 1.8:8, 1.849, 
2.311, 2.320, 2.338, 2.952, 2.358, 2.362, 2.363, 2.978 e 2438. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 1.663 — Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio 
Tinto) — Facturas consulares — Alfandega da Parahyba — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente, a 

N. 2.390 — Vista ao Sr. Magalhães Castro. | 

N. 228-A — Alfred Domschke — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 364-4 — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 628-A — Singer Sewing Machine Co. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao necurso, pelo voto de 
qualidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. Relator e 
Magalhães Castro. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado 
para redigir o accordão, O Sr. Coelho Duarte solicitou a en- 
trega do processo para apresentar seu voto em separado, 

N. 779-A — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 641 — Santa Casa de Misericordia da Bahia — Co- 
brança de direitos aduaneiros — Delegacia Fiscal na Bahia— 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao re- 
curso, contra o voto do Sr. Magalhães Castro. 

N. 951 — Herm Stoltz & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Não se conheceu do recurso, por perempto, lo voto de 
qualidade do Sr. Presidente, e contra os dos Srs. Relator e 

o Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para 
redigir o accórdão. 

N. 1.379 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
— Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento 
ao recurso, unanimemente. 

N. 1.652 — Davol & C. Ltda. — Classifica de merca- 
doria — Alfandega do Rio — Re'ator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Converteu-se o julgamento em diligencia para se pedir 
á Escola Polytecnica a devolução da amostra, 

N. 1.771 — Sociedade Hospital Samaritano — Isenção de 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.935 — Zerrenner Bulow & C. Ltda. — Classif o 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. - 
galhães Netto. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 
afim de que a Secretaria junte a amostra. 

das — 1.307, 802-A, 1.633, 2.402, 251-A, 1.586, 2.407 
e 3.341. 


I++» 
SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 6 DE MAIO DE 1937 


Realizou-se no dia 6 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 255* 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 
Galdino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros do Con- 
selho; o Bacharel Sr, Leão Caçador, representante da Fa- 
zenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. Faltou 
por motivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria 
terior, realizada no dia 4 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores : 

Ao Sr. Magalhães Castro — 1.881, 1.886, 1.891, 1.896 e 


991. 
Ao Sr. Vivaldo Coaracy — 2.520, 2.530, 2.540 e 2.545. 


Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
necursos : 

N. 3.046 — Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd, — appre- 
hensão de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para annullar a decisão de primeira instancia e man- 
dar abrir defesa aos interessados não ouvidos no processo, 
contra o voto do Sr. Relator. O Sr. Galdino Ramos foi des- 
ignado para redigir o accórdão. 

N. 4.155 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
teressado, D. Barci — Apprehensão de mercadoria — Alfan- 
dega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se 
provimento ao recurso “ex-officio”, unanimemente, delibe- 
rando-se, outrosim, officiar-se ao Sr. Ministro icitando 
abertura de inquerito para o fim de apurar as irregularidades 
apontadas no relatorio. 

N. 251-A — Zerrenner Bulow & C., Ltda. — Classif o 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo 
Coa . — Tomou-se conhecimento do recurso mandar 
classificar a mercadoria na 2º alinea do art. taxa de 
1$560, unanimemente. 

(Ausenta-se o Sr. Vivaldo Coaracy.) 


Segunda-feira, 31 


N. 2.407 — Wilson Sons & C., Ltda, — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães 
sCastro. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 201-A — Alf Santos & C. — Classificação de merca- 
«doria — Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Coelho Duarte 
-— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 806-A — J. R. Azeredo — Direitos sobre envoltorios 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

- 133-A — H. Theo Moller & CG. — Classificação de mer- 
“<cadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. O Sr. Magalhães Castro foi designado para redigir o 
: accórdão., 
l Adiados : 1.307, 702-A, 1.633, 2.402, 1.586, 3.341, 595-A, 
| 600-A, 601-A, 648-A, 2,148 e 2.172. 
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SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 10 DE MAIO DE 1937 


o 
] 
o 
o 
] 


Realizou-se no dia 10 de Maio de 1937, às 14 horas, a 256" 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
«ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Uldarico 
“Cavalcanti, Galdino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros 
| do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 

Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 
| “Faltaram por motivo justificado os Srs. Vivaldo Coaracy, 
| Vice-presidente, e Francisco de Magalhães Castro. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 

| 'terior, realizada no dia 6 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante 

“da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 

«cursos : 376-A, 471-A, 541-A, 591-A, 722-A, 747-A, 737-A, 1.379, 

1.426, 1.451, 1.707, 1.756, 1.863, 1.940, 2.065, 2.252, 2.260, 

2.275, 2.340, 2.365, 2.368, 2.375, 2.380, 2.397, 2.460, 2.468, 
O 2.5M e 3.237. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
“merados pelos seguintes relatores : 

Ao Sr. Coelho Duarte — 783-A, 788-A e 793-A., 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 784-A, 789-A e 794-A, 

A” hora do expediente, o Conselho, unanimemente, deferiu 
"O requerimento, de 29 de Abril ultimo, em que Paul J. Chris- 
“toph Co. solicitava preferencia para distribuição e julgamento 
-«do recurso n. 823-A. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 

— “Tecursos : 
— N. 2402 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro— 
— Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Ul- 
- »darico Cavalcanti, com vista do Sr. Representante da Fazenda 
=— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.586 — S. A. B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé 
=— Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Re- 
Tator, Sr. Coelho Duarte. — Não se conheceu do recurso, por 
“perempto, unanimemente. 
 N.600-A4 — C. Fuerst & C., Ltda. — Classificação de mer- 
“cadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho Duarte— 
“ Deu-se proy-mento ao recurso, contra o voto do Sr, Pre- 
“sidente. . 

RAN: 601-A — Carneiro & Figueiredo Ltda. — Direitos sobre 
*«envoltorios — Alfandega de Fortaleza — Relator, Sr. Uldarico 
| Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 


inte 2.148. — Companhia Telephonica Brasileira — Re- 
'ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
mhor Coelho Duarte. — Tomou-se conhecimento do recurso 


ada manter a decisão da Alfandega de Santos, menos no 
Jue exceptuou os pareceres da Commissão de Similares quanto 
“aos itens 22, 29 e 32 da relação constante do processo, una- 
nimemente, 

N. 2.455 — General Motors do Brasil, S. A. — Reducção 
je direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino 
Ramos. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por 
rempto, unanimemente. 

N. 2863-R — Standard Oil Co. of Brazil — Classificação 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
arte — Pedido de reconsideração do accordão n. 1.038 — 
leferiu-se o pedido de reconsideração para manter o accor- 

recorrido, unanimemente. 

Adiados — Ns. 1.307, 702-A, 1.633, 8.341, 595-A, 648-A, 
e egos 522-A, 539-A, 749-A, 753-A, 754-A, 760-A, 1.701, 
RE ds. a 


IH 
E ESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 1937 


ealizou-se no dia 13 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 257 
ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare- 
os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Francisco 
galhães Castro, Hernani Coelho Duarte, Galdino Ramos 
Jidarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Bacharel 
“Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
nardo Guimarães, Secretario. Faltou por motico Jus- 
o Sr. Vivaldo Coaracy. e: pa, 

ta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
realizada no dia 10 do corrente, a qual foi approvada. 


E + CO ENO cp”... 
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A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
ir ei ao Relator Sr. Magalhães Castro: 782-A, 787-A e 
792-A. 

A” hora do expediente, unanimemente, indeferiu-se o re- 
querimento de 26 de abril ultimo, em que a Chimica “Bayer” 
Wescott & C. solicitava preferencia para d.stribuição e jul- 
gamento do recurso n. 2.885. 

A seguir, foi lido o officio da Directoria do Expediente e 
Pessoal do Thesouro Nacional n. 40, de 7 do corrente, com- 
municando que o Sr. Ministro, tendo em vista o recurso do 
representante da Fazenda relativo ao de Georges Souchein, 
registrado sob o n. 976, proferiu, em 29 de Abril ultimo, o 
seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso do Sr. representante da 
Fazenda, para confirmar, por seus legais fundamentos, O 
accórdão recorrido. 

Dê-se conhecimento deste despacho á Inspectoria da Al- 
fandega do Rio e ao Ministerio da Guerra, declarando-se que 
a entrega dos aviões de que trata este processo fica depen- 
dendo de autorização expressa das autoridades militares, na 
fórma regulamentar.” 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 1.701 — Anglo Mexican Petroleum Co, Ltd. — Multa 
de direitos em dobro — Delegacia Fiscal em Pernambuco — 
Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao 
recurso, unanimemerite. 

N. 1.283 — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. — Re- 
visão de despacho — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Magalhães Castro. — Deliberado, unanimemente, to- 
mar-se conhecimento dos dois recursos, no mesmo processo, 
deu-se provimento, por unanimidade, ao primeiro e tambem 
ao segundo. 

N. 661-4 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem 
— Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente, sendo que o Sr. Magalhães Castro 
com restricções. 

N. 2.172 — Vista ao Sr. Galdino Ramos. 

N. 539-A — E. Haegler — Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 749-A — Brandão Alves & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Ausenta-se o Sr. Galdino Ramos. 

N. 754-A — Heitor Ribeiro & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N.. 2.337 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
teressada: The Dunlop Pneumatic Tyre Co (S. A) Ltd. — 


Revisão de despacho — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Magalhães Castro — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


Adiados — 1.307, 702-A, 1.633, 3.341, 595-A, 648-A, 408-A, 
522-A, 753-A, 760-A, 1.791 e todos da pauta de 13 do corrente, 


SIHD 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 17 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 17 de Maio de 1937, ás 14 hoas, a 258" 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. À 

Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; 
Vivaldo Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães 
Castro, Hernani Coelho Duarte e Galdino Ramos, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 

Faltou, por motivo justificado, o Sr. Uldarico Cavalcanti, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria am- 
terior, realizada no dia 13 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados pelos seguintes relatores: a 

Aó Sr. Vivaldo Coaracy — 780-A, 785-A a 790-A. 

Ao Sr. Galdino Ramos — 782-A, 787-A e 792-A. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N. 595-4 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra 


. Presidente. E 
E a Agel sa E Filhos — .Classificação de mercadoria 


— Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 


N. 760-A — Theodor Wille & C. Ltd. — Direitos sobre 
envoltorios — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto dos 


RA Guimarães Neves & C. — Classificação des 


ria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coa-= 

pen rt FP mi NENE Tio do recurso, para classificar 

a mercadoria no art. 600, alinea I, taxa 28860, contra o votos, 
do Sr. Presidente, que negava provimento. 

Comparece o Sr. Magalhães Castro, e. 


in AA ada dos 
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N. 2.469 — Zerrener Bulow & C. Ltd. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr, Vivaldo 
Coaracy. — U-se provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. Presidente e Galdino Ramos. Ê : 

N. 735-4 — Companhia Telephonica Brasileira — Classi- 
ficação de mecadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr.. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, una- 
nimemente, Pie 

N. 1.791 — Motores Marelli .S. A, — Restituição: de direitos 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, unanimemente. À 

N. 2.170 — Elza das Trinas Freitas — Infracção do artigo 
16. combinado com o artigo 25, do Decreto n. 19.009, de 27 de 
Novembro de 1929 — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Não se tomou conhecimento do recurso, por se 
tratar de assumpto que escapa á competencia do Conselho, 
unanimemente, 

N, 2.187 — Arthur Vianna & CG. Ltd. — Direitos sobre en- 
voltorios — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para o 
fim de mandar que se restabeleça o termo de responsabilidade, 
unanimement.. 

N. 2.235 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto 
do Sr, Vivaldo Coa R 

N. 2.245 — Companhia de Tecidos Paulista — Classificação 
de mercadoria — AMandega de Recife — Relator, Sr. Coelho 

arte. — De accordo com as decisões anteriores, tomou-se 
conhecimento. “De meritis”, negou-se provimento ao re- 
curso, unanimemente, 

- 2.350 — João Conde — Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Recife — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy, — 
Restaura Provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho 
arte. 
Irmão — Facturas consulares — Al- 
fandega de S. Salvador — Relator, Sr. Coelho Duarte, — 
unanimemente. 
- Ltd. — Reducção de di- 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Adiados ; - 1.307, 702-A, 1.633, 3.941. 408-A, 522-A, 
753-A, 1.614, 2.247, 2.309, 2.348, 769-A, 1.990, 2.003, 2.190, 2.388, 
2.490, 2.514, 2.515, 2.519, 2.595 e 2.554. 


Vista ao Sr, Magalhães Castro. 
] €I+HD» 


SESSÃO ORDINARIA E TEDA NO DIA 24 DE MAIO 
19 


Realizou-se no dia 24 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 259º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo Coa- 
racy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro e Er- 
nani Coelho Duarte, membros do Conselho; o Sr, Milton Bar- 
bosa Gonçalves, supplente convocado; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justificado o Sr. UI- 
darico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 17 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 140-A, 228-A, G02-A, 680-A, 705-A, 839-A, 860-A, 294, 
641, 1.778, 2.250, 2.312-A, 2.474, 2.475, 2.594 e 4.155. 

Aº hora do expediente o Sr. Presidente, 
uma indicação do Sr. Coelho Duarte. determinou a retirada 


522-A, 702-A, 1.633 e 2.508, que 


o brilho de sua 
ciados, 


Passando-se à ordem do dia, 
recursos : 


N. 1.082 — 8. A. para venda no Brasil dos Productos “Mi- 
chelin” — Differença de valor — Alfandega de Santos — 
Re ator, Sr, Magalhães Castro, com vista do Sr. Coelho Duarte 
— Rejeitada a preliminar de perempção, unanimemente, deu-se 
Provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Presidente. 

N. 2.488 — Cassio Muniz & C. — Facturas consul — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, pio 
gou-se provimento ao recurso pelo voto de qualidade do 
Sr. Presidente e contra os dos Srs. relator e Magaihães Castro. 
O Sr. Milton Gonçalves foi designado para redigir o accórdão. 

N. 1644 — Hans Hoesli — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
*— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


foram julgados os seguintes 
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N. G96 A — Sonres Irmãos & C, — (lassiticadão, da, male 
cadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. — 


lhães Castro. — Deu-se provimento “ao recurso, unanim 
mente. á 
Adiados: —-1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 1.614, 2 247, 2 ; 


2.38, 769-A, 1.990, 2.003, 2.190, 2.388, 2.490, 2.514, 95157 
2.524, 2.554, 791-A, 1, 1.155-R, 1.271, 1.981 e 1.556. a 


E 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 460 — Em 17 de Maio de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta otro E 
n. 19.645, deste anno, o despachante aduaneiro 
de Andrade Baptista, permitto o seu afastamento do ser- 


viço por mais 60 dias, em prorogação da licença -de que se 
acha em goso, — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 461 — Em 17 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 633, de 8 de Maio corrente, da Legação da Rumania, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 19.347, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, imeiso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 15 volumes, da marca L. R., ns. 1 a 
15, contendo vinhos conservas, licores e aperitivos, vindos. 
pelo vapor “Croix”, entrado neste porto no dia 28 de Abril 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. ) 


IA 


N. 462 — .Em 17 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. A. 12, da Embaixada do Japão, de 4 de Maio 
corrente, protocollada nesta Alfamdega sob n. 19.115, deste 
2nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023 de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre, 
de direitos e taxas aduaneiras, de 11 volumes, da ma 
S. A. ns. 101 a 111, contendo champagne, aperitivos, vinhos: 
licores, vindos pelo vapor “Groix”, entrado neste porto no 
dia 28 de Abril ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri= 
buida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€I+4D=> N 

N. 463 — Em 18 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 11/37, da Legação da Suecia, de 10 de Maio cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.486, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 1 
de direitos e taxas aduaneiras, de 37 volumes, da m 
G. W. Rio ns. 1 a 37, contendo licores, vindos pelo vapor 
“Argentina”, entrado reste porto no dia 15 de Maio em: 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
Dn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH Pe 


N. 464 — Em 18 de Maio de 1937 — Para conhecimento” 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transeri ta 
a Lei n. 432, de 8 de Maio de 1937, publicada no “Diario O 


ficial”, de 17 do mesmo mez, e que concede isenç 


guarda e transporte de alcool anhidro. — José dos Santos 
» Inspector. 
(Vide secção “Acios do Poder Legislativo”, pag. n. 296). 
IH» 


N. 465 — Em 18 de Maio de 1937 —- Para conhecimento 
os Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 


| Gafrée-Guinle de impostos, taxas, quotas e emolumentos 


Rá 


| federaes. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 296). 


€ I++» 


e, protocollada nesta Alfandega sob rw. 20.049, deste 
nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“Weidel Macys”, n. 7, contendo conservas, vinda pelo vapor 

outhern Prince”, entrado neste porto no dia 15 de Maio 

“curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 
ida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 467 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
sição n. 429|Br/23, da Legação da Polonia, de 5 de Maio 
nte, protocollada nesta Alfandega sob m. 19.120, deste 
nno, e de acecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
IVIL contendo livros, vinda pelo vapor “Pulaski”, entrado 
porto no dia 12 de Abril findo. 

alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
a à conferencia, na fórma regulamemtar. (Armazem 

— José dos Santos Leal, Inspector. 

EIXO 

468 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
o n. 429/Br|24, da Legação da Polonia, de 5 de Maio 
e, protocollada resta Alfandega sob n. 19.121, deste 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
33, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
à, ns. 1 e 2, contendo licores, vindas pelo vapor 
1 ij”, entrado neste porto no dia 12 de Abril de 1937. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

“— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


"469 — Em 19 de Maio de 1937 — Recommendo ao 
efe da 2º Secção, seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
cia de 19:434$100, que o mesmo recebeu hoje no 
do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.194, 489.195 
196, de, respectivamente, 1:7358700, 12:207$200 e 
), para pagamento por conta da Despesa da União. 

4 dos Santos Leal, Inspector. 


€ IH 


0 — Em 19 de Maio de 1937 — Determino ao con- 
oel Pompeu de Macedo, que intime o Sr. Fernando 
da Silva, 4 rua do Proposito n. 26, para comparecer 
andega no dia 24, ás 14 horas, afim de prestar es- 
os num processo administrativo. — José dos 


, Inspector. ? 
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N. 471 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. PIR[612/1937, da Legação da Hungria, de 5 de 
Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.111, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
marea D. B., n. 13, vinda pelo vapor “Avila Star”, en- 
trado neste porto no mez de Maio corrente, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


a e 


N. 472 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
quisição rn. 40, da Embaixada da Allemanha, de 8 de Maio 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.682, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aguaneiras, de quatro pneumaticos para 
automovel, marca “Embaixada Allemã”, ns. 1 a 4, vindos 
pelo vapor “Eastern Prince”, emtrado neste porto no mez 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CHE 


N. 473 — Em 20 de Maio de 1937 — Attendendo ao que 
requereu, em petição protocollada sob n. 20.232, deste anno, 
o Guarda-Mór, da classe K, com exercicio nesta Alfandega, 
Godofredo Coelho Furtado, ficam ao mesmo concedidos, na 
fórma da lei, 30 dias de licença, para tratamento de saude. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


<*> 


N. 474 — Em 20 de Maio de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição sem numero, de 20 de Abril findo, da Legação da 
Noruega, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.998, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
p. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca 
L. N., ns. 8 a 12, contendo vinhos, vindas pelo vapor 


' “Aurigny”, entrado neste porto no mez de Março ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 475 — Em 20 de Maio de 1937 — Atterdendo á requi- 
sição m, 10, da Legação da Colombia, de 11 de Maio cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.685, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso m. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“Seiior Ministro de Colombia, Colombian Legation, Rio de 
Janeiro, Brasil, S. A.”, contendo uma machina de escrever, 
vinda pelo vapor “Southern Prince”, entrado neste porto 
no mez de Maio em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem . 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+D 


N. 476 — Em 20 de Maio de 1937 — Tendo em vista os 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob» 
n. 20.076, deste anno, o despachante aduaneiro João Gon— 
calves de Oliveira, permitto o seu afastamento do serviços 
por mais seis mezes ,em prorogação da licença de que sa 
acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


dis vie Ai a 
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N. 477 — Em 21 de Maio de 1937 — Recommenco ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.867, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 478 — Em 21 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 996, de 11 de Maio corrente, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.425, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 30 volumes, 
da marca A. I., ns. 1 a 30, contendo champagne, vinhos 
de mesa e licores, vindos pelo vapor “Formose”, entrado 
neste porto no dia 15 de Maio corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
r. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 479 — Em 21 de Maio de 19397 — Attendendo á re- 
quisição n. 9, da Legação da Colombia, de 5 de Maio cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.110, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduareiras, de um volume, 
da marca “Mr. Domingo Esguerra, Ministro Plenipoten- 
ciario da Republica da Colombia no Brasil, — Rio de Ja- 
neiro”, contendo um automovel “Packard”, vindo pelo vapor 
“Del Sud'””, entrado neste porto no mez de Abril findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 480 — Em 21 de Maio de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 19.741, deste anno, o despachante aduaneiro Deocleciano 
Christovão da Cruz, permitto o seu afastamento do serviço 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que se 
acha em goso, continuando a substituil-o o seu collega Hen- 
rique Pereira Leal. — José dos Sanfos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 481 — Em 21 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 1.086/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
Ge 14 de Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 20.024, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
nm. 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 26 
volumes da marca L. T., ns. 499-1, e 2 a 26, contendo con- 
servas, vinho, licores, aperitivos e champagne, vindos pelo 


vapor “Formose”, entrado neste porto no mez de Maio em. 


curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Irspector. 
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N. 482 — Em 22 de Maio de 1937 — Desligo do serviço 
desta Alfandega o marinheiro da classe D, do quadro VHI 
— Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Porphirio Ma- 
chado dos Santos, que passou a ter exercicio na Alfandega 
de Recife, por Decreto de 12 de Maio corrente, publicado 
no “Diario Official”, de hontem. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

I++ 


» N. 483 — Em 24 de Maio de 1937 — Recommendo ao 
&r. Chefe da 1º Secção providencie para o cumprimento da 
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Circular da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro- 
Nacional, n. 5, de 21 de Maio corrente, publicada no “Diario 
Official”, do dia seguinte, e que vae abaixo tranrscripta, —. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 304). 
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N. 484 — Em 24 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.7-33/4 H., da Legação da Suissa, de 7 de 
de Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 19.119, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, incisó n. 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduareiras, de 11 caixas, da 
marca L. S., ns. 1 a 11, contendo vinho, vindas pelo vapor 
“Groix”, entrado neste porto no mez de Abril ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
Lribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem: 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 485 — Em 24 de Maio de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 
Calculista — Escripturario Clovis Brandão Cordeiro, 
SEGUNDA SECÇÃO 
Escripturario Luiz de Soura Loureiro. 
CABOTAGEM 


Armazens ns. 
Gomes. 


11, 12 e 13 — Escripturario José de Mattos 
— José dos Santos Leal, Inspector, 


I++ y 
N. 487 — Em 25 de Maio ide 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. F. E.|470, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 18 de Maio corrente, protocollada nesta. 
Alfandega sob n. 21.022, deste anno, e de accórdo com o ar- | 
tigo 12, inciso n. 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autoriso a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de um volume, da marca “U. S. Ambassador Rio de 
Janeiro, Brasil”, contendo um automovel, vindo pelo vapor | 
“Coldbrook”, entrado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 5 — pateo). — José dos Santos Leal, ME 


N. 488 — Em 25 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
sição VTO 613/1937, da Legação da Hungria, de 5 de Maio: 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob pn. 19.686, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do Des 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a emtrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“V. B.”, mn. 30, contendo impressos de propaganda turis- 
tica, vinda pelo vapor “Neptunia”, entrado neste porto no 
dia 22 de Abril findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada wo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazer 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH ' 

N. 489 — Em 26 de Maio de 1937 — Attendendo à mne- 

quisição n. F. E.|462, da Embaixada dos Estados Unido 
da America do Norte, de 19 de Maio em curso, aqui 

collada sob n. 21.021, deste armo, e de accôrdo com o i 

12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1394, 

awtorizo a entrega, livre de direitos e taxas. afuanatras y 
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* tres volumes, das marcas “American Embassy, Rio de Ja- 

meiro, Brasil — “B?”, “American Embassy — Rio de Ja- 
* neiro, Brasil, E. S. (dentro de um lozargo)”, e “American 


N. 495 — Em 27 de Maio de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 6, de 24 de Maio corrente, publicada no 
“Diario Official”, de 26 do mesmo mez, da Directoria da 
Despeza Publica, do Thesouro Nacional. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


4 


— Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, vimdos pelo vapor “Wes- 
” +tern World”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
-que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
— Aribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
“ m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem (Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. nm. 303). 


<I+HD= 


> 
ME N. 496 — Em 27 de Maio de 1937 — Para conhecimento 


dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trarseripta 
a Lei n. 436, de 23 de Maio corrente, publicada no “Diario 
Official”, de 26 do mesmo mez, e que eleva a contribuição 
para 'o montepio de funccionarios publicos federaes e a pensão 
“os herdeiros dos contribuintes. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


N. 490 — Em 26 de Maio de 1937 — Designo para servir 
RRDa 1º Secção o escripturario Alvaro Nascimento. — José 
- -dos Santos Leal, Inspector. 
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CN. 491 — Em 27 de Maio de 1937 — Atterdendo ao que 
- solicitou o Automovel Club do Brasil em requerimento de 
* '26 de Maio corrente, e de accôrdo com o resolvido por Sua 
| Ex. o Sr. Presidente da Republica, autorizo a entrega, livre 
“de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
— ACB, n. 839, contendo um automovel, vindo pelo vapor 
— “Conte Grande”, entrado neste porto no dia 25 de Maio em 
A A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
84 -que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
— fribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


Dem, 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Acios do Poder Legislativo”, pag, n. 296). 
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N. 497 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 756, da Legação da Hollanda, de 25 de Maio cor- 
rente, protocollala nesta Alfandega sob n. 21.590, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso mn. 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de oito caixas, da marca 
“Letreiro”, ns. 467.829/836, contendo champagne, vindas pelo 
vapor “Lipari””, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
a. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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a N. 492 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
* Sição mn. 1.689, da Fundação Rockefeller, de 25 de Maio 
* »corrente, protocollada nesta Alfardega sob n. 21.098, deste 
- smno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
* de direitos e taxas aduaneiras, de tres engradados, da marca 
ana R. ns. 1 a 3, cortendo o material constante da relação 
| annexa, vimdos pelo vapor “Delplata””, entrado neste porto 
| dia 25 do mez em curso. . 
“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
e será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 


“ibuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem É 
92). — José dos Santos Leal, Inspector. N. 499 — Em 28 de Maio de 1937 — Recommendo ao 


SIHD 


N. 498 — Em 28 de Maio de 1937 — Communico aos 
Srs. Fumccionarios que, conforme, officio da Legação da 
Hungria, de 27 de Maio corrente, aqui protocollado sob 
n. 21.514, deste anno, fica autorizado o despachante adua- 
neiro José de Almeida a tratar dos regocios daquella Le- 
gação, — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.868, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 


IH 


EN 493 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 


isição sem numero, de 15 de Maio corrente, da Legação 
“Cuba, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.430, deste 
no, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do Decreto 
924.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e direitos e taxas aduaneiras, de 11 volumes, da marca 
C. L., sendo nove numerados de 1 a 9 e os dois restantes, 
do os numeros 519-10 e 519-11, vindos pelo vapor “For- 
se”, ertrado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
» será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CID 


“N. 494 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
r. F. E./459, da Embaixada dos Estados Unidos da 
ica do Norte, de 12 de Maio corrente. protocollada nesta 
dega sob m. 20.424, deste anno, e de accôrdo com O 

go 12, inciso n. 10, do Decreto n. 94.023, de 21 de Março 

1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 

s, de cinco volumes, da marca “Embaixada Americana”. 
[12, 117 a 120, contendo pneumaticos e camaras de ar para 
oveis, vindos pelo vapor «American Legion”, entrado 
rto no dia 6 de Maio em curso. 

“alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 

à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


Santos Leal, Inspector. 
IH 

N. 500 — Em 29 de Maio de 1937 -— Tendo em vista com- 
municação feita a esta Alfandega pela Directoria da Des- 
pesa Publica do Thesouro Nacional em officio n. 299, de 
hontem datado, sciemtifico os Srs. Funccionarios do falleci- 
mento do escripturario desta Alfandega, Jetra E, que servia 
em commissão no quadro movel do mesmo Thesouro, Rodol- 
pho Nery de Carvalho, a 21 de Maio corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


“N. 501 — Em 29 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 11, de 19 de Maio corrente, da Embaixada da 
França, protocollada nesta Alfandega sob m. 21.496, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso r. 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
ce direitos e taxas aduareiras de 15 caixas, um amarrado - 
de duas caixas e um barril, contendo conservas, livores, cham- - 
pagne, cogmac e vinho, vindos pelo vapor “Formose”, en-- 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e cistri— 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). A marca dos volumes acima é — A F. — José dos 


Santos Leal, Inspector. Ro 
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N. 502 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
o exame feito pelo Laboratorio Nacional de Analyses, em 
Março findo, em face do que dispõe o art. 1º do Decreto 
n. 24,234, de 12 de Maio de 1934, no Whisky com dizeres 
impressos no rotulo; “John Haig & CG. Ltd. — Distillers 
Marking Scotland Gold Label — Liqueur Scotch Wisky”, 
(contem 43,1 % de alcool em volume. — Analyses ns. 287 
e 288 de 30 de Março de 1937) fica sem effeito a restricção 
de que trata a portaria n. 37 de 12 de Janeiro ultimo, rela- 
tivamente ao mesmo whisky. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


I++ 


N. 503 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional mn. 160, de 27 do mez de Maio corrente, é 
comnsiderada insubsistente a Portaria n. 221, de 25 de Fe- 
vereiro de 1935, que prohibiu a entrada do despachante 
aduaneiro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, nesta Alfan- 
dega e suas dependencias. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 504 — Em 31 de Maio de 19397 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 824:199$200, que o mesmo recebeu hoje 
mo Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.197, 
489.198, 489.199, 489.200, 489.201 e 489.202, de, respecti- 
vamente, 807:397$900, 3:9508800, 8228500, 7928400, 7:892$400 
e 3:343$600, para pagamento por conta da Despesa da União. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0==5 


N. 505 — Em 31 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição mn. 1.119-11-1937, de 18 do mez de Maio corrente, da 
Legação Tchecoslovaquia, protocollada nesta Alfandega sob 
p. 20.863, deste anno, e, de accôrdo com o inciso 10, art. 12, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras de cinco caixas, 
com a marca PP, ns, 1-5, contendo cervejas e vinhos, pesando 
380 Kilogrammos, e vindas pelo vapor “Vigo”, entrado 
neste porto no dia 22 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nr. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 506 — Em 31 de Maio de 1937 — Em additamento 
à Portaria n. 496, de 27 do mez de Maio corrente, vae abaixo 
transcripta a rectificação publicada no “Diario Official” de 
28 do mesmo mez, da Lei n. 436 de 23 ainda de Maio em 
curso, que eleva a contribuição para o montepio de func- 


cionarios publicos federaes e a pensão aos herdeiros dos. 


contribuintes. — José dos Santos Leal, Inspector. 
SI +HDS 


N. 507 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
a crdem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, n. 162, de hontem datada, desligo do ser- 
viço deste Alfandega o escripturario da classe E — Fernando 
Candido de Alvear, que passa a servir na Commissão Demar- 
cadora Mixta. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+D 


N. 508 — Em 31 de Maio de 1997 — Passam a servir ros 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem n. 2 — Porta B — Conferente João da Silva Al- 
i meida. 
Armazem n. 4 — Porta A — Conferente 
Branca. 


“Gervasio . Castello 


o. 


Armazem n. 5 — Porta B — Official administrativo, K —- 
Leorcio Martins Maya. 

Official administrativo, EK — 
Luiz Adolpho Josetti. 

Official administrativo, J — 
Carlos Eduardo Façanha Ma- 
mede. , 

Official administrativo, J — 
Evaristo da Veiga e Souza, 

Armazem n. 7 — Porta A — Official administrativo, ] — 

Waldomiro Braga Noronha. 

Frigorifico — Official administrativo, K — Eurico da Costa 

Rodrigues. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Armazem n. 5 — Porta D 


Armazem n. 6 Porta A 


Armazem n. 6 Porta B 


Sahidas — Conferente Gentil do Rego Monteiro e Offi-- 
cial administrativo, K — Paulo de Freitas Machado, 

Auxiliares — Officiaes administrativos, J — Eurico Ser- 
zedello Machado, Antenor da Cruz Almeida, Pedro Tayares. 
Dias Pessoa, Rerato Barbedo Possolo e Ascendino Donadio, 


INTERNAS 


Armazem n. 1 — Officiaes administrativos, J — Henrique- 
Pereira Alves e Raul Alexandre de 
Freitas. 
3 — Official administrativo, ) — Americo Joa- 
quim de Barros. 
Armazem n. 4 — Officiaes administrativos, J — Alvaro de - 
Souza Menezes e Floduardo Martins de 
Araujo. 

Armazem n. 5 — Officiaes administrativos, J) — Arthur Leo-: 
poldino de Azeredo e Celio Schmidt Cal- 
deira. ' 


Armazem n. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
SIHD 


N. 509 — Em 31 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 84, de 13 de Maio corrente, da Embaixada da Pad E 
Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.860, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, ineiso n. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a e 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marea 
“HMSOHMSO (dentro de um circulo com oito raios) Brit 
Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro 1. À. 18057 
contendo material para expediente, vinda pelo vapor “Hi- 
ghlaná Chieftain”, entrado neste porto no dia 10 do mez em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 60º SESSÃO 


Aos tres dias do mez de Abril de 1937, na sala da Commissão: 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, realizou-se: 
a 60º sessão da Commissão de Similares, e foi pers 
pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo Sr. - 
cisco Badenes, havendo comparecido se o seus membros, 
Srs. Mario Saraiva, José Lins, Fonseca ta, Euvaldo Lodi,. 
Oscar Mendonça e Pinto Brandão. Aberta pelo presidente a 
sessão, é pelo secretario lida a acta da anterior, que é 
vada e assignada. Pelo presidente são mandados 
es processos que pendem de parecer aos relatores. 
do hia são relatados os seguintes processos: — 

Saraiva, Ficha n. 551, da Companhia Parahyba de 

Portland S. A. concluindo que seja o cimento Portland ou 
romano de fabricação da requerente registrado como lar” « 
«o producto estrangeiro; ficha n. 619, da Companhia Belgo- 
Mineira S. A, sobre a revisão feita pela Commissão de Ins- 
peeção junto da Alfandega do Rio de Janeiro na nota n. 64.121, 
de 1936, concluindo que os parafusos é rebites pas? como 
são, partes integrantes do- hangar de uma usina metalurgica. 


Segunda-feira, 31 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Maio 1937 311 * 


ns" é eee... craniano 
aa SS 


não tem similar na industria nacional; ficha n. 629, da Com- 
«panhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita pela mesma 
Commissão na nota n. 36.368, de 1936, concluindo que isoladores 
de vidro de 45.100 e 64.000 volts não têm similar na industria 
nacional; ficha n. 254, annexa à de n. 87, da Fabrica Nacional de 
AMartuchos e Munições S. A., desistindo do registro similar reque- 
xido para artigos de sua fabricação, concluindo que seja arquivado 
o processo. Em todos os processos a Commissão adopta os 
pareceres do relator. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 624, da 
“Tuftschiffbau Zeppelin G. m. b H.?, sobre a revisão pro- 
«gedida pela já mencionada Commissão de Inspecção nas notas 
mus. 45.030, 39.983 e 77.606, de 1935, concluindo que as valvulas, 
tubos, parafusos, rebites, flanges e arruellas importadas e 
“despachadas pelas alludidas notas são partes integrantes de 
uma instalação pelo que não tem similar -na industria nacional; 
“ficha n. 614, da mesma Companhia e referente à revisão feita 
“pela dita Commissão na nota n. 67.221, de 1935, concluindo que 
os isoladores objectos da revisão são partes integrantes de 
uma installação, pelo que não tem similar; ficha n. 608, da 
“Companhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita na nota 
mn. 52.618, de 1935, pela dita Commissão, concluindo que as 
“peças de ferro e de aço batido, pintado para armações de 
receptores-transmissores telephonicos automaticos a que se 
refere o processo, não tem similar. Em todos os processos a 
“Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr. Fonseca Costa — 
Ficha n. 598, da “Italcable Companhia Italiana di Cavi Tele- 
- graphici Sottomarini”, concluindo que se converta o processo 
«em diligencia para ser ouvida a Commissão da Tarifa; ficha nu- 
mero 581, das Companhias Nacionaes de Cimento, sobre au- 
«diencia prévia da Commissão de Similares sempre que sejam 
importados cimentos de typos, ditos especiaes antes da con- 
" «cessão de favores aduaneiros, concluindo provavelmente ao re- 

querido; ficha n. 568, da “Société Amonyme du Gaz de Rio 
vide Janeiro”, concluindo que o carvão de pedra nacional é con- 
— -siderado similar ao estrangeiro, segundo despacho do Sr. Pre- 
-sidente da Republica, no processo n. 43.020, de 1935, publicado 
" no “Diario Official” de 31 de Janeiro de 1936; ficha n. 575, 
da Companhia Commercio e Navegação, concluindo no mesmo 
-sentido do parecer dado ao processo anterior; ficha n. 611, 
“ -da “Luftschffbau Zeppelin G. m. Db. H.”, sobre revisão feita 
“pela Commissão de Inspecção: já alludida na nota 55.742, de 
1935, concluindo que as porcas e parafusos despachados são 
partes integrantes de um todo, não tendo; por isso, similar; 


missão, concluindo que os tubos de borracha e lona ocm 165 de 
diametro para conducção de ar em ventiladores de minas, não 
tem similar na industria nacional; ficha n. 595, da “São Paulo 
Brazilian Railway Co., Ltd.”, concluindo que chapas de ferro, 
lisas, não têm similar; ficha n. 612, de “Luftschiffbau Zep- 
pelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita pela dita Commissão 
na nota n. 16.683, de 1935, concluindo que os parafusos e 
porcas despachados não tem similar, visto fazerem parte de 
um conjucto; ficha n. 636, de Armour of Brasil Corporation 
e outros sobre o “drawback”, concluindo que a Commissão de 
Similares ainda não póde organizar as listas dos productos que 
devam gozar desse beneficio porque o Ministerio da Fazenda, 
não designou os assistentes da Commissão; ficha mn. 550, da 
Companhia Electro-Quimica Fluminense, concluindo que se faça 
o registro do Cloreto de Cal do art, 1.056 e clóro liquido, do 
art. 906, da Tarifa; ficha n, 628, de A. Thun & CG. Ltd, con+ 
cluindo que os parafusos para trilhos, despachados, tem si- 
milar; ficha n. 600, do Governo do Estado de Alagõôas, sobre 
similar para cimento destinado a obras salgadas; isto é, a obras 
em aguas salgadas, concluindo que seja ouvido a respeito o 
Instituto Nacional de Technicologia. Em todos os processos, 
exepto a ficha n. 628, a Commissão adopta os pareceres do 
relator. Em relação ao de n. 628, a Commissão, por maioria 
de votos, decidiu que os parafusos e outros accessorios para 
trilhos quando importados conjuctamente com os trilhos e em 
quantidade exacta do emprego nos trilhos importados, não 
tem similar na industria nacional. — E nada mais havendo a 
tratar-se, encerrou-se a sessão, do que para constar, eu, Fran-= 
cisco Badenes, secretario, lavrei a presente acta, — José dos 
Santos Leal, — Mario Saraiva. — José Lins. — Fonseca Costa, 
—- Oscar Antonio de Mendonça. — Francisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o guarda aduameiro Carlos 


“ficha n. 617, da mesma Companhia, sobre a revisão feita pela 

dita Commissão na nota n. 40.999, de 1935, concluindo que os 
- parafusos despachados não têm similar, visto serem partes 

integrantes de um todo; ficha n. 627, da “St. John dºEl-Rey 
“Mining Co., Ltd.”, sobre revisão feita pela dita Commissão na 
“mota n. 83.356, de 1934, concluindo que rolos de couro simples, 
4 e sabão são productos de fabricação corrente no Brasil, mas, 
* não sendo productos naturaes e nem estando registrados como 
“ «como similares, deixa de haver similar na industria nacional; 
* ficha n. 632, do “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”, 
* sobre existencia de similar para tubos de aço de 16”, para 
“alta temperatura, concluindo que esse material não tem si- 
“ smilar. Em todos os processos a Commissão adopta os pareceres. 
| Pelo Sr. Oscar Mendonça — Ficha n. 625, da Companhia Si- 


Arnold, auxiliado pelo remador João Amancio de Souza, em 
serviço de fiscalização, no posto fiscal 1-2, do Cáes do Porto, 
em 1 do mez de Novembro de 1936, apprehendeu quatro com- 
binações para homem (cueca e camisa) de jersey, de lã, 
quatro sabonetes, duas latas de crême, e um vidro de agua 
de Colonia. 

Instaurado o respectivo processo, de úccôrdo com o des- 
pacho de 4 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital mo “Diario Official”, 
de 7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 


derurgica Belgo-Mineira sobre revisão feita pela mencionada 
“Commissão na nota n. 90.029, de 1936, concluindo que não es- 
“tando provado nos autos si as valvulas em questão são de 
* vedamento automatico, deixa de apreciar o mérito e de opinar 
“a respeito; ficha n. 630, da “St. John dºEl-Rey Mining Co., Ltd.?, 

* sobre revisão feita pela mesma Commissão na nota n. 435, de 
- 1935, concluindo que sabão em pó não tem similar registrado 
“e nem é producto natural, pelo que o despachado não tem 
* similar; ficha n. 620, da Repartição de Aguas e Exgotos de 
“São Paulo, concluindo que os tubos de ferro importados e de que 
“trata o processo podem gozar do benefício do art. 93, do De- 
“creto n. 24.023, de 1934; ficha n. 622, da mesma repartição, 
“sobre o mesmo assumpto, dando-lhe identico parecer. Em 
“todos os processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo 
* Sr. Pinto Brandão — Ficha n. 610, da Prefeitura Municipal de 
“Lins, Estado de São Paulo, sobre similares para tubos de 
ro fundido, concluindo que ao caso se póde aplicar o art. 93 
Decreto n. 24.023, de 1934; ficha n. 616, da “Lufstchiffbau 
ppelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita pela já dita Com- 

são na nota n. 645, de 1935, concluindo que as estructuras 

“aço despachadas, não tem similar; ficha n. 623, da Com- 
nhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita pela alludida 
mmissão na nota n. 82.993, de 1935, concluindo que as 
apparelhadas de ferro e aço importadas, não tem similar 

à industria nacional; ficha n. 626, da Companhia Telephonica 
sileira do Rio Grande do Sul, concluindo que microphones 
telephones não tem similar. Em todos os processos a Com- 

o adopta os pareceres. Pelo Sr. Euvaldo Lodi — Ficha 

, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, sobre revisão 

pela alludida Commissão na nota n. 45.611, de 1935, con- 

ado que os parafusos despachados não tem similar, visto 

j parte integrante de um conjuncto; ficha n. 633, da. So- 

de Beneficiencia (Japoneza de) do Brasil, concluindo 

“o aço, em barra, em causa não tem similar; ficha n. 618, 

“St. John d'ElRey Mining Co., Ltd.”, sobre revisão feita 

ta n. 485, de 1935, sobre revisão: procedida pela dita Com- 


formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo derevelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujaita aos direitos de 978000 no valor com- 
mercial de 136$000. 

Assim, 

Considrando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”, do disposto no artigo 630, 
8 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 4 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, guarda aduaneiro Carlos Arnold e ao seu auxiliar, 
remador João Amancio de Souza; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
artigo 651, da lei citada, combinado, com o artigo 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Jareiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo m. 42.561-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro Adalberto 
José Cardoso, em serviço de fiscalização, no armazem n. 4, 
do CGáes do Porto, em 11 do mez de Dezembro de 1936, appre-- 
hendeu quatro caixas com 20 pacotes Ce fumo cada uma, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 12 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprahensão de folhas. À 
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E como não fosse apresentado o domo da mercadoria, afim 
de vrestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar, h E 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
"“cou-se estar sujeita aos direitos de 478$700 mo valor com- 

mercial de 600$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tantiva de contrabando, “ex-vi” do disposto mo artigo 630, 
8 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; À 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ui 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor guarda aduaneiro, Adalberto José Cardoso; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos 
entire o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
com o artigo 124, da de pn. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo qu e o guarda aduaneiro, Carlos 
Arnolé, auxiliado pelo remador Agostinho Pereira Ramos, 
em serviço de fiscalização, apprehendeu 18 metros de casi- 
mira inglez e uma camisa de seda para homem. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo ide 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresertado 5 
afim de prestar declarações, sendo desconhecido o seu pa- 
racdeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 7 de 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478,. de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
favrado o termo de revelia regulamentar. 

“ Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verificou-se estarem sujeitas aos direitos de 4478500 no valor 
commercial de 670$000. 

Assim, 

Considerando quue está evidenciada, no caso, uma ten- 
tantiva de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo 630, 
$ 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta Cecisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, guarda aduaneiro Carlos Arnold e ao seu au- 
xiliar remador Agostinho Pereira Ramos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
panador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o ar- 
Ligo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.693-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal, Inspector. . 


o dono das mercadorias, 


I++ 


Vistas e relatadas as peças dest processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Bagé”, no dia 28 de Dezembro de 1936, tve logar 
na fórma do art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, oc- 
cultas em diversos compartimentos as seguintes mercadorias: 
12 duzias de baralhos “B. P. Guimaud, n. 12”; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficando apurado, quanto ao 
responsavel pelo facto incriminado; 


as, 
Comsiderando que as mencionadas mercadorias estavam | 


“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 
Corsiderando que o processo correu á revelia; 
Considerando que o caso está previsto no artigo 360, 
É 1º, segunda parte, da citada Consolidação; 
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Considerando que, avaliadas e classificadas, verifica-se 
que o seu valor total monta a 1:080$000, importando os 
seus direitos em 276$500; : 

Julgo a apprehensao procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão;. 
va fórma regulamentar, sejam as mercadorias vencidas em 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
upprechensores, sargento aduneiro Gustavo Nunes Pires, 
guardas Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti; 
30 %, para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos. 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores,. 
tudo de accórdo com o art. 651, da lei citada, combinado com. 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1935. 


Cumpra-se. (Processo n. 50.430-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor: 
“Siqueira Campos”, no dia 27 de Outubro de 1936, teve 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso encontradas, occultas em diversos compartimentos as 
seguiptes mercadorias: dois isqueiros, duas cigarreiras com. 
isqueiros, 12 pannos para mesa, de seda, 36 canivetes, sendo- 
34 com sacca-rolhas, 42 baralhos 400 laminas “Gillette” e 
sete kilos de pedras para isqueiros. 

Considerando que o commandante do vapor em causa 
demonstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas. 
mercadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedicas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado, quando ao res-. 
ponsavel pelo facto imeriminado; 

as, 

Coxsidrando que as mencionadas mercadorias estavam. 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á 

Considerando que o caso está previsto no 
segunda parte, da citada Consolidação; 

Considerando que avaliadas e classificadas as eee 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 2:679$000, 
importando os seus direitos em 8698780: 

Julgo a apprehensão procedentes 4 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão; 
pa fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afianl, 50 % do pi 
ao apprehensor sargento aduaneiro Gustavo Nunes P 
aos seus auxiliares, guarda Alberto Rego Barros e 
Porphirio Machado dos Santos; 30 %, para a Fazenda 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo com o 
artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo 124, da de 
u. 


2.9M, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo mn. 41.054-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


revelia ; E 
art. 360, 5 1º,. 


é="E=o 


d> 4 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto ip 


Barros, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em 
fiscaliza: de passageiros na “Borboleta”, em 25 de 


"bro de 1936, apprehendeu quatro combinações, duas calças e 
| duas camisas. PEN 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, pedem 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario icial” 
4 de Janeiro de 1936, com o prazo de 30 dias, de co 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
o termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2238750, no valor ' 


mercial de 3008000. 
Assim, 

db, 

, da toa 

Ss; y 

re - 


Considerando que está evidenciada, no ca 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 


Considerando que o processo correu á 
Julgo a apprehensão procedente, 

* Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

dorias das em ha 

pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do ao appre- 


'“hensor Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros e ao seu auxiliar, 


Remador Lu'z Montezuma; 30 % para a Fazenda Nacional e 


dest | 
PRE 


fa “4 
EAR 


a 
pe 
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-os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. 


l - Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 19397 — 
É | José idos Santos Leal. 
e €CIHE= 
Vista e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando: que a busca procedida a bordão do vapor 
l ““Raul Soares”, no dia 23 de Dezembro de 1936, teve logar na 
| “fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
-occultas, as seguintes mercadorias: sete kilos de pedras para 
isqueiros, 66 baralhos e 20 caixas com 10 pacotes de 10 laminas 
l Gilette” cada uma, 
1 - » Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
— mounstrou desconhecer a existencia a bordo, daquel!as merca- 
A Tas ; 
IR Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
FR preparador do processo nada ficou apurado quanto ao res- 
h -ponsavel pelo facto incriminado ; 
a as, 
f - Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeilo 
-de facilitar o extravio”; 
| Considerando que o processo correu à revelia; 
- Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
Tas te, da citada Consolidação; 
* Considerando que, avaliadas as mercadorias, verificou-se que 
o seu valor total monta a 2:614$000, importando os seus di- 
“reitos em 7903400: 
“Julgo a apprehensão procedente, 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
- na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ap- 
prehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guar- 
das Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzellotte e aos 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e marinheiro 
“Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
-e-os restantes 20 % divididos entre os preparadores do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.024, de 5 de 
Janeiro de 1915. 
Ro + Cumpra-se. (Processo n. 50.295, de 1936). 


d Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1937. — 
* José dos Santos Leal. 


E 
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* Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Djalma 
-da Costa Rubim e Emilio Lemos, em serviço de fiscalização, 
no Cães do Porto, em 27 de Novembro de 1936, apprehenderam 
“24 baralhos de jogar. É Ê 
E Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 12 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo 
prehensão de fis. : 
"E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
19 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
Í aurado o termo de revelia regulamentar. 
- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
u-se estar sujeita aos direitos de 308700, no valor com- 
rcial de 965000. 


“Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consilidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
- Considerando que o processo correu á revelia: 
- Julgo a apprehensão procedente. É 
- Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
rma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
a, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
res Guardas Aduaneiros Djalma da Costa Rubim e Emilio 
mos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
ididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
ores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 48.008, de 1936). 


landega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1937. — 
“dos Santos Leal. 
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nsta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
Cardoso, em serviço de fiscalização, no Posto 1 da Praça 
Mauá, em 22 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma duzia de 
idros d3e perfume da marca “Sueno de Luna”. 
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Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 25 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 
de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con= 
tormidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 193 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 70$800, no valor com- 
mercial de 1803000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Alberto José Cardoso; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
prepárador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 691, da lei citada, combinado com o ar= 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 3.794, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Lages” no dia 20 de Janeiro de 1937, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, em 
diversos compartimentos, as seguintes mercadorias: 14 potes 
de cold-cream, 15 aventaes de borracha e 24 calças de jersey 
para senhora; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer= 
cadorias; i A 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao Tes- 
ponsavel pelo facto incriminado; 


as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, para- 
grapho 1º 2º parte da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 9578000, importando 
os seus direitos em 4988900 : 

Julgo a apprehensão procedente, á 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lazelotti, e aos seus 
auxiliares Guarda Benjamin Lopes da Costa e Marinheiro Por- 
phirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 3.792, de 1997). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan- 
gelista, auxiliado pelo Remador Calistrato Pereira da Silva e 
pelos Guardas do Cáes do Porto, Claudionor Martins da Silva 
e Antonio Carlos da Costa, em serviço de fiscalização, no 
Posto Fiscal 5-6 do Cães do Porto, em 18 de Novembro de 
1936, apprehendeu tres córtes de brim de linho, medindo 
cerca de oito metros cada um. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 20 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital, no “Diario Official” de 25 de 
Novembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 1934,. 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 848500, no valor com- 
mercial de 140$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
fgspho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

esas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
nica; adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro José Evangelista e aos seus au- 

xiliares Remador Calistrato Pereira da Silva e Guardas do 
Cães do Porto Claudionor Martins da Silva e Antonio Carlos 
da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 Yo 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
Eniado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 44.864, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Pará”, no dia 19 de Dezembro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor as seguintes mercadorias: tres 
córtes de seda, 12 pares de meias para homem e 23 lenços 
de seda; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
“ot pad desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 

rias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado ; 


Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 8788, impor- 
tando os seus direitos em 6145580: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porfirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
Jusé“dos Santos Leal. 


SIHD 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Campos Salles”, no dia 12 de Dezembro de 1936, 
teve logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas, no mesmo vapor as seguintes mercado- 
rias : tres sabonetes “Palmolive”, 12 vidros de loção “Tu- 
lipan Negro”, e 12 ditos de loção “Sueno Azul”, 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquel'as mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado : 7 

as, 
» Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2* parte, da citada Consolidação; 

Consideran o que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 3758, impor- 
dando os seus direitos em 1908800 : 

Julgo a apprehensão procedente, . 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão- 


na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos- 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 


Porfírio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 

e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro-: 

cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 

art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de- 

n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. | 
Cumpra-se. (Processo n. 48.345, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. —, 


José dos Santos Leal. 
€I+*D=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Manoel. 
Moutinho, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Al- 
meida e pelo Guarda do Cáes do Porto Alfredo Livio, em 
serviço de fiscalização no Posto Fiscal 5-6 do Cáes do Porto,. 
em 9 de Novembro de 1936, apprehendeu 15 ferros para den- 
tista e um boticão. 

Instaurado o respectivo processo, e de accordo com o 
despacho de 11 de Novembro do anno proximo passado, foi 
lavrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desco: 

o seu pie foi publicado edital no “Diario Official” de- 
14 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa: 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 178700, no valor: 
commercial de 170$000. 

Assim 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. nm. 630, pa- 
ragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas- 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, | 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mesmas vendidas 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 do producto- 
ao apprehensor Guarda Aduaneiro Manoel outinho, e aos 
seus auxiliares Remador Antonio Gomes de Almeida e G 
do Cáes do Porto Alfredo Livio; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com: 
o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.553, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Gumer- 
cindo de Andrade, em serviço de fiscalização, no Posto 1-2 
do Cáes do Porto, em 26 de Outubro de 1936, a 
seis camisas de zephir inglez. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des 
pacho de 28 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, d 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offic 
de 31 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa. 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
rificou-se estar sujeita aos direitos de 768800 mo valor com- 
mercial de 120$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tativa de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas- 
e Mesas de Rendas; : 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao <p 
ensor, Guarda Aduanciro Gumercindo de Andrade, % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos prier, + 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tud 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 41.755, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Segunda-feira, 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros José 
Pantaleão dos Santos, José da Costa Carvalho e Ananias Ca- 
“biló, auxiliados pelos Remadores Alberto Lima e João Amancio, 
em serviço de fiscalização, no vapor “Pan America”, em 6 
de Novembro de 1936, apprehenderam sete chapéos Panamá. 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 
.E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
l de 14 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
“de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 

a facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Feia péEida, EE ga e classificada a mercadoria, veri- 
icou-se estar sujeita aos direitos de 1798200, no v - 
mercial de 4208000. á Pe A 

Assim. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 639, pa- 
Fagrápho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

“Considerando que o processo correu 4 revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ' 

- Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na óérma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, Pd fudicandose, afinal, 50 % do producto aos appre- 

BI ores uardas José Pantaleão dos Santos, José da Costa 

alho e Ananias Cabiló, e aos seus auxiliares, Remadores 

Alberto Livio e João Amancio; 30 % para a Fazenda Nacional 

e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro- 

a cesso, o escrivão e avaliadores, tudo de accordo com o ar- 
tigo n, 65], da lei citada, combinado com o artigo n. 124, 


da de n. 2.924, de 5 de Jane'ro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.378, de 1936). 


| 
É 
o 
É 
| 
| 
| 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de. 1937. — 
José dos Santos Leal. APT 
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Consta dee processo que os Guardas Aduaneiros Archi- 
medes da Matta, Benjamim Lopes da Costa, auxiliados pelo 
Remador Porphírio Machado dos Santos, em serviço de fis- 
calização, no Posto Fiscal 1, da Praça Mauá, em 15 de Fe- 
vereiro de 1937, apprehenderam cinco caixas com creme ja- 
ponez. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 18 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 20 de Fevereiro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

é »» Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
— ficou-se estar sujeita aos direitos de 35$800, no valor com- 
“,  mercial eis 758000. 


“— Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 6399, 
Vo copia 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e s de Rendas; 


- Considerando que o processo correu 4 revelia : 
- Julgo a apprehensão procedente. 
| “Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
| a; adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
| — - "hensores ee Aduaneiros Archimedes da Matta e Ben- 
| 


À Costa, e aos seus auxiliares, Remador Por- 

to Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 

e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 

O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo 

n. 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da lei 
 n.:2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


[| Cumpra-se. (Processo n, 7.050, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
“José dos Santos Leal, 


pe od ed 


- Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
jonal “Alegrete”, no dia 9 de Dezembro de 1936, teve 
na do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
das Alfandegas e Mesas de Rendas, sendo, 
à disso, encontradas, no mesmo vapor as 
adorias: uma boina de borracha, duas capas 
“combinações de seda, dois pares de meias 
senhora, 19 calças de gersey, para senhora, 
de cigarros e quatro lenços de seda; 
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Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 


preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 
Mas, 


Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus= 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, pas 
ragrapho 1º, 2º parte, da citadá Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 9708, importando 
os seus direitos em 5545600: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto 
aos apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires, 
Guardas B. Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti, e aos 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porphiriro Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão, e os avaliadores; tudo de accordo com 
o art. n. 65], da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 47.552, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1997. 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanzellotti, auxiliado pelo Remador Francisco Medeiros, em 
serviço de fiscalização, no Posto da “Borboleta”, em 10 
do mez de Dezembro de 1936, apprehendeu duas caixas de 
charutos da marca “La Coruna”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pácho de 12 de Dezembro do anno proximo passado, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 538800 no valor commercial 
de 1008009. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto do artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 


| e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelloti, e ao seu au- 
xiliar, Remador Francisco Medeiros; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. n. 651, da lei citada. combinado com o art. nu- 
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 48.005, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
José dos Santos Leal. 


€I+*D=5 


Consta deste processo, que os Guardas Aduaneiros Djalma 
da Costa Rubin é José da Costa Carvalho, em serviço de 
fiscalização; no dia 22 do mez de Dezembro de 1936, apprehen- 
deram 42 gravatas de tricot de seda e um córte de casimira. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. : 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 
de 15 de Janeiro de 1937. com o prazo de 39 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934. findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, fo: 'avrado spot | ia revelia regulam a 

Em segui avaliadas e classificadas as mercadorias, v 
É Na coraltoá sujeitas aos direitos de 5798800, no valor 
commercial de 7508000. 
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Assim. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “e-vi” do disposto no art. n. 630, ra- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. á 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Djalma da Costa Rubin 
e José da Costa Carvalho; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. nu- 
mero 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 49.600, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€<—I*0+ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Cuyabá”, no dia 24 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Leiis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, oucultas, as seguintes merca- 
dor'as : cinco duzias de pares de meias de seda, para senhoras, 
e oito duzias de isqueiros, 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia, a bordo, daquellas mer- 
cadorias; ] ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao Tes- 
Rave pelo facto incriminado ; 

as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu áà revelia ; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação. 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:284$000, importando 
os seus direitos em 8508890 : 

Julgo a apprehensão procedente. pa 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guarda Benjamin Lopes da Costa, e aos seus auxiliares, 
Guarda A. Rego Barros e Paschoal Lanzelloti, e Motorista 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 29 % divididos entre e preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
art. 651. da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 8.443/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
«José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
do Rego Barros, auxiliado pelo Remador Luiz Montezuma, 
em serviço de fiscalização na estação de passageiros (borbo- 
Jeta), em 15 do mez de Janeiro do anno de 1937, apprehen- 
dleu 18 maços de cigarros americanos, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 18 de Janeiro do anno corrente, foi lavrado o termo 
«de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações. sendo, além disso, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
21 de Janeiro de 1937. com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto mn. 24.478, de 27 de Junho de 
1934. findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verii- 
ficou-se estar sujeito aos direitos de 378420, no valor com- 
mercial de 90$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
wagrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das AMandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regu amentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Alberto do Rego Barros e ao 


seu auxiliar, Remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda 
Nac.onal e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 2.785/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamin: 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Luiz Mon- 
tezuma, em serviço de fiscalização, no Posto de venda de 
ingressos, em 2 de Março de 1937, apprehendeu 19 latas de 
cigarros “Virginia”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
cho de 3 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 
de Março de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1048800, no valor com- 
mercial de 2008000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pesa adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da 
Costa, e ao seu auxiliar Remador Luiz Montezuma; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.025/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José idos Santos Leal. 


I++ 


para senhora, 10 valvulas para radio, dois radios, sendo ; um 
Halson e o outro Emerson, e duas capas para homem ; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
pes rop desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; ” 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
porn pelo facto incriminado; 


ER 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam: 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art, 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 8:013$000 (oito 
contos e treze mil réis), importando os seus direitos em 
5:3138540 (cinco contos trezentos e treze mil 
quarenta réis) : 

Fes a apprehensão procedente, . 

e-se, e, uma vez passada em julgado e 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias err 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustav 
Guardas Alberto Rego Barros e Benjamin s 
e aos seus auxiliares, Guarda Paschoal aos 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Nacional 
e os restantes 20 %, divididos entre o pre do 


x 
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cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o ar- 
tigo n. 651 da lei citada, combinado com o art. n. 194 da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 915-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


- Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benja- 

im de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Fran- 
cisco de Medeiros, em serviço de fiscalização, no dia 5 do 
mez de Março de 1937, apprehendeu 13 latas de cigarros “Vir- 
inia”, contendo cada lata 50 cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
acho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
jensão de folhas. 


“E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
RETACENO: foi publicado edital no “Diario Official” de 12 
de Março de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 

findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

"* Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1408700, no valor commer- 
cial de 2608090. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

' Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da 

osta, e ao seu auxiliar, Remador Francisco de Medeiros, 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. n. 651 da lei citada, combinado 
com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
* Cumpra-se. (Processo n. 9.572-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Archimedes 
da Motta, em serviço de fiscalização no Posto I da Praça 
Mauá, em 24 de Novembro de 1936, apprehendeu um córte 
de casemira e um revólver nickelado com 22 balas, 

Instaurado o respectivo processo, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. . 3 : 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com db Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 


“tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


E" rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 735700, no valor 


commercial de 1508900. 
“Assim, 
“Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 


o 


- grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 


as de Rendas; 
* Considerando que o processo correu à revelia : 
“Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 


E e ni adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 


APpr sor, Guarda Aduaneiro Archimedes da Motta; 30 % 
“para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o' escrivão e os avaliadores, tudo 
“de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
“tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

— Cumpra-se. (Processo n. 46.689, de 1936). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


E 


IF 


- Consta deste processo que os Guardas Rubens Guerra de 
à e Sirius Lessa de Vasconcellos, em serviço de fiscali- 
ção no Armazem 8 do Cáes do Porto, em 27 de Novembro 
1936, apprehenderam oito camisas de seda para homem. 
nstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 

são de folhas. 
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E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 7 
de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4358800, no valor com-= 
mercial de 5608000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas € 
Mesas de Rendas; ; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a aapprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão; 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Rubens Guerra de Souza e 
Sirius Lessa de Vasconcellos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 
à de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 46.691, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


C<I+HD= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro C. G. Wan- 
dness, auxiliado pelo Remador Sizilio Soares, em serviço 


de fiscalização no Posto Fiscal 1-2, do Cães do Porto, em | 


21 de Agosto de 1936, apprehendeu quatro vidros de brilhan- 
tina. 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


pacho de 25 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- A 


hensão de folhas. g 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 
de 28 de Agosto de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de: conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 398987, no valor com= 
mercial de 445000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, pa- 


ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas A 


e Mesas de Rendas; ; 
Considerando que o processo correu á revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em Ji à 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor. Guarda Aduaneiro C. G. Wandness e ao seu au 
xiliar, Remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda Nacional 

e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 

o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 


da lei citada. combinado com o artigo 124, da de n. 2.924, . 


“doe 


de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 32.375, de 1996). 


Alfandega do Rio de Janciro, 26 de Maio de 1937. — 


José dos Santos Leal. vol 


I++ 


que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanzelote, auxiliado pelos Remadores Francisco Medeiros e 
Luiz Montezuma, em serviço de fiscalização no Posto e 
boleta”, em 7 do mez de Dezembro de 1936, apprehender. 
11 sabonetes, tres vidros de Agua de Colonia .e tres vidros de 
um liquido, sem rotulo. E ê pi 
respectivo processo, de accordo com O 
a Rio a ds Pg ão anno proximo passado, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 


Consta deste processo, 


a tado O dono das mercadorias, 
E como não fosse apresen miss 


i estar declarações, sendo, além disto, 
o ca pastaádro] foi publicado edital no “Diario Official” 
de 16 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 


de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa | 


O] 


U 


É 


A 


julgado, esta decisão, Y R 


i 


sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- | 


rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1198200, no valor. " 


commercial de 178$000. 


318 Segunda-feira, 31 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


O E O DN Donas o 


Maio 1937 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelote, e aos 
seus auxiliares, Remadores Francisco Medeiros e Luiz Mon- 
tezuma; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, da lei citada, 
E undo com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 

5. 

Cumpra-se. (Processo n, 47.774/36). 

Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


I+4D= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Ananias 
de Mello Cabiló, em serviço de fiscalização no Cáes do Porto, 
em 30 do mez de Novembro de 1936, apprehendeu oito vidros 
de perfume e trs camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estayem sujeitas aos direitos de 2278900, no valor 
commercial de 3758000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 63), pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passado em julgada esta decisão, 
ma fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guardda Aduaneiro Ananias de Mello Cabiló; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. 651 da lei citada, combinado com 
o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.688/36). 


Alandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanzelote, auxiliado pelo Remador Luiz Montezuma, em ser- 
viço de fiscalização na “Borboleta”, em 5 de Novembro do 
anno de 1936, apprehendeu dois pyjamas. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Novembro do anno proximo passado, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro. foi publicado edital no “Diario Official” 
de 14 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 120$200, no valor com- 
mercial de 1808009, 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-=vi” do disposto no art. 630, pa- 
wagrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 

ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzeloti, e ao seu au- 
xiliar, Remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 


processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
art. 651 da lei citada, combinado com o art, 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.171/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 


I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Santarém”, no dia 22 de Agosto de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art, 360, da Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, 
encontradas, occultas, em diversos compartimentos do mesmo 
vapor, as seguintes mercadorias: um par de abotoaduras, 
duas pulseiras, tres broches, seis porta-moedas, quatro lenços 
grandes, de seda, dois kymonos de seda, 12 gravatas de tricot 
de seda, 22 isqueiros, 64 caixas com 10 dezenas de laminas 
typo Gillete, sete latas de pedras de isqueiros com um kilo 
cada uma; uma valise de fibra, contendo: quatro pulveriza- 
dores, um par de chinelos, um vidro de Agua da Colonia 
“Flores del Campo”, uma combinação de seda para senhora, 
uma blusa de seda para senhora, um par de meias de seda, 
para senhora, um kymono, quatro lenços grandes de seda e 
tres córtes de seda; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
pone pelo facto incriminado; 

as, 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”: 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verificou-se que o seu valor total monta a cinco contos 
duzentos e vinte e cinco mil réis (5:2258), importando os 
seus direitos em dois contos trezentos e quarenta e um mil 
e quatrocentos e oitenta réis (2:3418480); 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, para- 
grapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo nes Pires, 
Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzeloti, e Mari- 
nheiro Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o art, n. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 


Cumpra-se. (Processo n. 32.374/36.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães e os Guardas José Costa Carvalho, Gel- 
semino Santos e Lu'z Azamor, em serviço de fiscalização, no 
Cães do Porto, em 11 de Novembro de 1936, a apre gor 
16 metros de tussor de seda e 14 sabonetes “Palmoline”, 

“ Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 12 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
o seu pesca; foi publicado edital no “Diario Official” de 
19 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) d de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 5708112, no valor 
commercial de 8208000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 rá do aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de veira Gui- 
marães e Guardas José Costa Carvalho, Gelsemino Santos 
e Luiz Azamor; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 


" 
; 
É 
E! 
É: 


: 
“pá 


1934, findo o 


» 


48 


f 
e 
í 


— - pacho de 29 de Dezembro de 1936, 
'* apprehensão de folhas. 


+ 
FA, 


— tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 
ú me rho 3º, da Nova Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas; 


R Segunda-feira, 31 


20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, da lei 
citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 48.007-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€I*D=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Oscar 
Pires, auxiliado pelo Motorista Antonio Freitas e pelo Rema- 
dor Chrispiniano Francisco dos Santos, em serviço de fis- 
calização, no Posto Fiscal Paula e Silva, em 25 de Dezembro 
de 1936, apprehendeu 96 sabonetes. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
foi lavrado o termo de 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 4 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o: Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos direitos de 3078200, no valor com- 
mercial de 3848000 

Assim, 

- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
n. 630, pa- 
Alfandegas 


Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
msor Guarda Aduaneiro Oscar Pires, e aos seus auxiliares, 

Motorista Antonio Freitas e Remador Chrispiniano Francisco 

dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 


— 20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 


Er 


e 


— tada, comb 


os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, da lei ci- 
inado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


— Janeiro de 1915. 


sm 
Fem 


É - Instaurado o respectivo. processo, 
E pa 


—* em serviço de fiscalização, 
“em 26 de Janeiro de 1937, apprehenderam uma duzia de sa- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


26 de Maio de 1937, —— 
José dos Santos Leal. en E o 


IX» 


- Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Luiz 
S, Isaias Alves de Lima e Sirius Lessa de Vasconcellos, 
no vapor “Highland Princess”, 


tes. 


de accordo com o des- 
O de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


- hensão de folhas. 


14 
, 


— paradeiro, foi pub 


ra 
“e Mesas de Rendas; , 


e, ; 


* Cou-se estar sujeita aos direitos de 60$800, mo valor com- 


1a 4 
“den. 


- E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar Re araddes. sendo, além disto, desconhecido o seu 
icado edital no “Diario Official”, de 15 de 
com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
do o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
acto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 
seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


evereiro de 1937, 
midade com o 


mercial de 120$000. 
Assim, a 

. Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 

ho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alandegas 


- Considerando que o processo correu á revelia : 
- Julgo a aprrehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
órma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ca, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
es, Guardas Aduaneiros Luiz Campos, Isaias Alves de 
à e Sirius Lessa de Vasconcellos: 30 % para a Fazenda 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
“mn. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
2.994, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 4.308/37). 


Mandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
é dos Santos Leal. ] 


I++ 


Con te processo, que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
al aa Costa, auxiliado e pc pg q OR 
em serviço ização. no Posto ! 

ia Ortabrs de S99, apprehendeu 28 carteiras 
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Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 29 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
27 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, À 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 988600, no valor com- 
mercial de 140$000, | 

ssim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das AMandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que ó processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes da 
Costa, e ao seu auxiliar, Remador Luiz Montezuma, 30 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. n.651, da lei citada, combinado com 
o art. n. 124, da de n. 2.294, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 41.958/96). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937, — 
José idos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10 do 
Cães do Porto, em 21 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 30 
baralhos. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações; sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 3 
de Março de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto,. foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 385409, no valor com- 
mercial de 1208000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma: tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 


| ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 


e Mesas de Rendas; ER 

Considerando que o paca oi à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, ? ds 

DP oiiiae-ne e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.797, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


i trocinio 
deste processo, que o Guarda Aduaneiro Pa injo: 
Dai A Penta em serviço de fiscalização, no vapor a 
meda Star”, em 15 de Fevereiro de 1937, apprehendeu se 
latas de cigarros marca “States”. á y ás 
do o respectivo processo, de accordo com - 
a 8” de ir de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da Ed | ua 
de prestar declarações, sendo, além disto, Rei “ = 
paradeiro, foi publicado edital no Diario Official”, | dos, 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 39 (trinta) a ss sos 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho - a 
findo o qual, ninguem tendo apresentado fipfeda sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamen ç o 

Em seguida, avaliada e classificada a merca Es EM E 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 708400, no valor com- 


mercial de 1205000. 


+ 
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Ássim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
“o 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Patrocinio Correia Ramos; 30 % 
para a Fazenda Nac.onal e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art, mn, 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.051, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. 


€I+*D=+> 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Victor 
Pamolid de Carvalho, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes 
de Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, 
do Cáes do Porto, em 4 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
cinco caixas contendo laminas “Gillet”, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar deciarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado ed.tal no “Diario Official”, de 
15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tai facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 85$000, no valor com- 
mercial de 1505000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ética, adjud;cando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro Victor Pamolid de Carvalho e ao 
seu auxiliar, Remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 'o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art, n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2,924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 5.769/37). 


A'fandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€I+HD* 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Antonio 
Alves Macerata, auxiliado pelo Remador Camillo Bomfim, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do 
Porto, em 10 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma duzia 
de latas de cigarros estrangeiros, 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


cional, e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
artigo 651, da lei citada, combinado com o art, n. 124, da de 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 

Cumpra-se. (Processo n. 1.774/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€<I+E=» 


Consta deste processo, que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Osiveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas Mario dos 
Santos e Euclydes Costa, em serviço de fiscalização, no Cáes 
do Porto, em 4 de Fevereiro de 1937, apprehendeu duas 
caixas de sabonetes e seis pótes de brilhantiina. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de RR seico de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 
ir À como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo além disto desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de 15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 62$109, no valor 
commercial de 843000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Gui- 
marães, e aos seus auxiliares, Guardas Mario dos Santos e 
Euclydes Costa; 30 % para a Fazenda Nacional, e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. » 
da lei citada, combinado com o art. n, 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 5.759/97). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Isaias Alves, 
auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Almeida, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, do Cáes do Porto, 
em 12 de Janeiro de 1937, apprehendeu 18 gravatas de tricot. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 18 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desco o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
21 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 208$990, no valor com- 
mercial de 2708000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


pacho de 13 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- |-tiva de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, para- 


hensão de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de 19 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
«le conformidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 127$200, no valor com- 
mercial de 240$000, 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
adegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor, 
Guarda Aduaneiro Antonio Alves Macerata, e ao seu au- 
xiliar, Remador Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Na- 


grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão. 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Isaias Alves, e ao seu auxiliar, Re- 
mador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Fazenda Na- 
cional, e os restantes 20 %, divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o art, n. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 2.623/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos t. 


IA 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Gon- 
calves das Neves, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de 
Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, do 
Cães do Porto, em 4 de Fevereiro de 1937, apprehendeu um 
córte com cinco metros de tussôr de seda. 
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Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pião de 6 de Fevereiro do anno de 1937, corrente, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 

' E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 

conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa, 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

: Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1488000, no valor com- 
mercial de 2005009. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. nm. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; : 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

— Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro João Gonçalves das Neves, e ao 

- seu auxiliar, Remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % 
“para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com 
o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 5.607-37). 


-— AMandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José' dos Santos Leal. b 
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É Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Norberto 
Maia, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Almeida, 
| em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, do Cáes do 
iv - Porto, em 2 de Fevereiro de 1937, apprehendeu dois vidros 
| de perfumes marca “Sueno Azul”, um vidro de perfume 
da marca “Claro de Luna”, e um vidro de loção “Rêve D'Or”. 
- Imstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
— pacho de 3 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
CE to de folhas, 
E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
E afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
— de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
na, + sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
|. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
—  rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 118590, no valor 
- | commercial de 155000. 
— Assim, 
a Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”? do disposto no art. n. 630, pa- 
agrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; É 
— Considerando que o processo correu á revelia: 
— Julgo a apprehensão procedente. 
| Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
“hasta, lica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao appre- 
o sor, Guarda Aduaneiro Norberto Maia, e ao seu auxiliar, 
A Remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Fazenda 
s do processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo de accordo 


e: 


al e os restantes 20 % divididos entre o preparador 


“com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. nu- 
| mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
4 * Cumpra-se. (Processo n. 5.180-37). 


Alfandega do “Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
“José dos- Santos Leal Ê : 


IH 


ot * Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 

e Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Luiz 

ezuma, em serviço de fiscalização no Posto de venda de 

“PRA a 95 de Janeiro de 1937, apprehendeu um pyjama 
cuecas. 

E o respectivo processo, de accordo com o des- 
lh 


fito de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
jensão de folhas. ? 
“E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
“o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 
“de 15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de con- 
" formidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, 
"findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
cto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. . 
n seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
u-se estarem sujeitas aos direitos de 738109, no valor 
jercial de 958000. € 
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Assim, 

Considerando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do- disposto no art. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes 
da Costa, e ao seu auxiliar, Remador Luiz Montezuma; 30 9% 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 4.307/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€I+0 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Barbacena”, no dia 27 de Março de 1934, teve logar 
na fórma do estabe'ecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Le's das Alfândegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercado- 
rias: 336 sabonetes “Palmolive”, 60 latas de talco, 42 is- 
queiros. 96 baralhos e dois radios Vietor; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo. mada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”: 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
granho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 4:6448, importando 
os seus direitos em 2:4138500 : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adiudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Ajudante de Guarda-mór Euclydes Machado, 
Guardas Beniamim Lones da Costa, Carlos Arnold. Jardelino 
Azevedo, João da Matta e Mecan'icos Adhemar Pimpas, An- 
tonio Pereira Ramos e José Raposo: 30 % para a Fazenda 
Nacional, e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. 651. da lei citada. combinado com o art, 121, da 
de n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915. . 

Cumpra-se. (Processo n. 17.698/34). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Cuyabá”, no dia 21 de Novembro de 1936, teve 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas no mesmo vapor, occultas. as seguintes 
mercadorias : 26 duzias de isqueiros e 40 kilogrammos de 
pedras para os mesmos; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; ' di 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo. nada ficou apurado quanto ao Tes- 
ponsavel pelo facto incriminado; 


as, o . 
Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 


“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito q 


de facilitar o extravio”; 3 
Considerando que o processo correu á revelia; 
Considerando que o caso está previsto no art. 369, pa- 

ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as merca- 
dorias. verifica-se que o seu valor total monta a 11:5608, im- 
Eno os nr tos em Pa 

Julgo a apprehensão procedente. 

o e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se. afinal, 50 % do produto aos 
apprehensores. Guarda-mór Olegar'o do Prado Carvalho. 


gento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos seus auxiliares, 


Guardas Alberto Rego Barros. Paschoal Lanzeloti, Benjamim 
pes da Costa e Motorista Porphirio Machado dos Santos3 
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30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 


| 


Cart, 124, da de n. 


entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 

tudo de accordo com o art. 651 da lei citada, combinado com 

o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Jane ro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 45.152/36). 


; Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
* José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Reynaldo Simoens, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10, do Cães do Porto, 


+ 


— em 17 de Fevereiro de 1937, apprehendeu quatro enxadas. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 20 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas, f 

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

* paradeiro, foi publicado no “Diario Official”, de 24 de Fe- 
vereiro de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de conformi- 

dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 


- O qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 


lavrado o termo de revelia regulamentar. ) 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos direitos de 3$290, no valor commmer- 
“cial de 168000. 
* Assim, 
Considerando que está evidenciado, 


no caso, uma tentativa 
* de contrabando “ex-vi” 


do disposto no artigo n. 630, S 3º, da 


—* Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passado em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjud'icando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Reynaldo Simoens; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 90 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
E Etico com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 
Cumpra-se, (Processo n. 7.469/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mem de 
Azevedo Futuro, em nem de fiscalização, no vapor “Sel- 
Jand”, entrado em 26 de Novembro de 1936, apprehendeu 12 
camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
- pacho de “3 de Dezembro de 1937, foi lavrado o termo de 
“apprehensão de folhas. 

1 como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado no “Diario Official”, de 7 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 

facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
m seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


tou-se estar sujeita aos direitos de 6718609, z 
mercial de 9608000. e 6718609, no valor com 


Assim. 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas: 

Considerando que o processo correu à revelia : 

ulgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passado em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, adjudicando-se, af 1, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Men de Azevedo Futuro; 30 


para a Fazenda Nacional e os rest t pop 
“o preparador do processo, Stantes 20 % divididos entr 
de accordo com o 


(e) 
e 
o escr'vão e os avaliadore » tud 
art. 651, da lei citada, combinado po: : 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 46.692/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


28 i a 
=José dos Santos Leat. de, Maio de 1987. 


BEDITAES 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


ni fede SoEre Inspector, 
em oito latas de cigarros “Wanderley”, a rehendida 
11 de Maio de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, fer 
“Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva, auxiliado pelo re- 
amador Sizinio Soares, a vir allegar o que entender a bem do 
Seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
<leste, sob pena de revelia. (Processo n. 19.424, de 1937). 


« Alfandega do. Rio de Janeiro, 14 de Maio de ADO, 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


convido o dono ou interessado, 


+ 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em duas latas de talco, tres camisas para senhora, 10 pacotes 
ce “Cold-cream” e um apparelho de radio apprehendidos em 
15 de Maio de 1937, no vapor nacional “Alegrete”, em acto 
de busca fiscal procedida pelos Sargentos Aduaneiros Nunes 
Pires e Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelotti, Ra 
pelo Guarda Benjamin Lope da Costa e mprinheiro Porp o 
Machado dos Santos a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão n, 110. Processo n. 20.17 E 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — ' 
C. Washington, escrivão. , 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em dois potes de creme, apprehendidos em 14 de Maio de 
1937, no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- 
neiro Patrocinio Ramos, a vir allegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 109. Processo nu- 
mero 19.829, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 36 frascos de “creme de leite”, apprehendidos em 6 de 
Maio de 1937, no vapor japonez “Arizona Marú”, pelos Guardas 
Aduaneiros J. Gomes Ayres da Gama Filho e Manoel Moutinho, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n. 108. Processo n. 18.543, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1997. — 
C. Washington, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 14 camisas e dois pyjamas de seda apprehendidos em 6 de 
Maio de 1937, em frente ao Armazem 10, do Cáes do Porto, 
pelos Guardas Aduaneiros Francisco Franco de Paula Dias, 
J. Gomes Ayres e M. Moutinho a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 107. 
Processo n. 18.542, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, 


convido o dono ou interessado, 
em dois kymonos de seda; 


um pyjama para senhora; dois 
lenços grandes, estampados; um par de meia para homem; 
um lenço branco de seda; um pyjama para homem, listrado, 
marca “Mikado”, e 20 lampadas para apparelho de . ap- 
prehendidos em 18 de Março de 1937, no vapor americano 
“Robin Adair”, de. um tripulante desse vapor, pelo investi- 
gador da Policia do Districto Federal Carlos de Lima Motta, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Processo n. 14.085, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€I*EI=» 
EDITAL N. 2 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, 
em sessão de 15 de Maio corrente, no processo ficha n. 603, 
de 1937, em que é interessada a Companhia Productos Nitro-Cel- 
lulose Azevedo Soares, estabelecida á rua Libero Badaró nu- 
mero 54, 11º andar. Estado de São Paulo, faço publico que, 
dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º publicação do pre- 
sente edital no “Diario Official”, serão recebidas quaesquer 
reclamações que forem apresentadas e justificadas contra o 
registro dos productos de fabricação da referida firma, para 
pe quaes pretende equiparação aos artigos similares estran- 
geiros. 

Os productos para os quaes é solicitado o registro, são os 
seguinte: Oleado de algodão, panno-couro de algodão, panno- 
couro de algodão, (duplo), com borracha e tecidos impermeaveis 
de algodão com borracha, 

Quaesquer informações serão prestadas aos interessados na 


Secretaria da Commissão de Sim lares, diariamente, das 13 ás. 
15 horas, 


Secretaria da Commissão de Similares, 22 de Maio de 19374 
— Francisco Badenes, secretario. ) 
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RENDA DOS TRIBUTOS. 


Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 
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Imposto de consumo 
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125 |Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 439 — pE 29 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a desapropriar terrenos na Ilha 
do Governador e abrir o credito especial de 3.295:0958, 
para attender ás despesas dessa desapropriação 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 
no a seguinte lei: ; 


Art, 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a desapro- 
priar os terrenos, julgados necessarios à ampliação das instal- 
lações da Aviação Naval, situados na parte occicental da 
Ilha do Governador, a contar da divisa da Fazenda “Santa 
Cruz” e na conformidade do plano de obras que fôr ap- 
provado. 

Art. 92º, Para attender á despesa decorrente do artigo 
1º, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde já, o 
credito especial até a importancia de 3.295:095$000, podendo 
effectuar as necessarias operações de credito. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 29 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Henrique A. Guilhem. 


I++ 
LEI N. 445 — DE 5 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial, a que se refere a Lei 
n. 279, de 20 de Outubro de 1936, correspondente a 
450 :6338817, ouro, para attender á restituição ao Governo 
do Estado de Sergipe, da taxa de 2 %, ouro, arr 
pela Alfandega de Aracajú 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sar- 
ciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, e nos termos da Lei n. 279, de 20 de Outubro de 
1936, o credito especial até o equivalente a réis, ouro, | 
450:6338817, correspondente à taxa de 2 %, ouro, arrecadada - 
pela Alfandega de Aracajú, no periodo de 1913 a 1933, afim 
de attender ao custeio de obras nesse porto. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 


Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 447 — pe 5 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura de credito especial até a importancia de 
600:000$000, para auxiliar a realização de campeonatos 
nacionaes e 100:000$000 para premios aos melhores clas- 
sificados no Circuito da Gavea 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


com filiação 
ades utilizar, 
apenas até a metade do crecito global. 
Art, 2º, Fica, outrosim, o Poder 
abrir, desde já, um credito es 
por intermedio do A 
mios aos corredore 
cuito da Gavea, 
e da execução 
ivo poderá effectuar as ope- 


Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


€3I+D=so 
LEI N. 448 — pé 6 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 1.860 :0008000 pelo 

À Ministerio da Viação, para a installação de equipamen- 
tos terminaes nas estações radio-automaticas de Recife, 
Bahia, Rio de Janeiro e Porto Alegre 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sance- 
Ciono a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, pelo Mivisterio da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 1.860:0008000, Cestinado à installação de 
equipamentos terminaes, com systema de Sigilo, para trans- 
inissões radio-telegraphicas e radio-telephonicas nas esta- 
<ões radio-automaticas de Recife, Bahia, Rio de Janeiro e 
Porto Alegre, fazendo para esse fim as necessarias operações 
de credito; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 
GerTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


E 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.679 — pe 25 de Maio de 1937 


Autoriza o cidadão Etelvino Moreira Lemos a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Esta 

usando das attribuiçõe 

Constituição Federal 

de 5 de Maio de 1934, 

ouro aluvionar 

Artigo unico 

reira Lemos, 

de Matto Gro 
do Decreto n. 24.193, 
tulo desta autorização 

to. 


- Rio de Janeiro, 95 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
Cia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.684 — pe 98 DE MAIO DE 1937 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores um credito esy 
cial de 200:000$000, para attender aos gastos dedor: en 
do cumprimento do Decreto n. 24.609, de 6 de Julho 
1934, que creou o Instituto Nacional de Estatistica | 


O Presidente da Republica 
conformidad 


termos dos ar 
bilidade Publica, approvado pelo 
Novembro de 1922, decreta: 


Art, 1º, Fica aberto ao Ministerio das R Extei 
res um credito especial de 200:0008000, para aftender a: 
gastos decorrentes do cumprimento do decreto n. 24.609, 
y dg Junho de 1934, que creou o Instituto Nacional de E ts 

slica, [' 


Art, 92º,. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, 116º da Indepe: 
dencia q 49º da Republica, E 
GerTuLio VARGAS. 
Mario de Pimentel 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO N. 1.691 — pe 3. pe JUNHO DE 1997 | 


Autoriza o cidadão Cesar Pereira da Silva a comprar 
preciosas 


Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Cesar Pereira ds 
Silva, residente em Tibagy, Estalo do Paraná, a comprar 
pedras preciosas na 54 zona de garimpagem, nos t l 
artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1 O 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica 
presente decreto, 


Rio de Janeiro, 3 de 


Junho de 1937, 116º da Ind, 
dencia e 49º da Republica. A ' 


GETULIO V. 


ARGAS, 
Arthur de Souza Costa. 
€=3+1>» 


DECRETO N. 1.697 — DE 8 DE JUNHO DE 1937 

Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o 
dito especial de 450 :0008000, para attender ás despe 
com o projecto e execução de um monumento a Qu 
tino Bocayuva 


O President 


Unidos do Brasil, 
usando da a 


o do ar- 
e tendo 
«do Rel 
de No-. 


erio da Justiça e 


pelo D; 


Bocayuva e 50:0008000 
apouver ao Governo Fe 
tamente classificados a 


Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica, 


GeruLio VARGAS. 
José de Mac 
Arthur de Souza osta. 
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DECRETO N. 1.698 — pE 9 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão sírio Nagib Maluf a comprar pedras pre- 
ciosas à 


e O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
k, lhe confere o artigo 56, m. 1, da Constituição Federal e 
— tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934 

— que regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e 0 
— | commercio de pedras preciosas: 

ER" Décreta: 

, Artigo unico. Fica autorizado o cidadão sirio i 

— Maluf, residente no municipio de Aquidauana, Ea E 

Matto “Grosso, a comprar pedras preciosas nas 3º e 5º zonas 
“de garimpagem, mos termos do artigo 7º, do Decreto mn. 24.193 
| de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 

— uma via autentica do presente decreto. 


[ 


| Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º d k 
— dencia e 49º da Republica. a Indepen 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


<I+HE=» 
DECRETO N. 1.700 — vê 9 DE JUNHO. DE 1937 


a Autoriza o cidadão Urbano José Cardoso a comprar pedras 
aa preciosas 


NA O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
| We confere o artigo 56, n. 1, da Comstituição Federal e tendo 
— em vista o Decreto n. 24.193, de 5 de Maio de 1934, que re- 
- gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
“mercio de pedras preciosas: à 
Decreta: 
; Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Urbano José 
ardoso, residente em Foxoreu, Estado de Matto Grosso, a 
comprar pedras preciosas na 5“ zona de garimpagem, nos 
ermos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 5 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
etica do presente decreto. 


| Rio de Janeiro, 9 de Junho ce 1937, 116º da Indepen- 


“dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
- Arthur de Souza Costa. 


CHE» 
DECRETO N. 1.702 — pE 9 DE JUNHO DE 1937 


utoriza o cidadão José Honorio Monteiro a comprar pedras 
SRA preciosas , 
O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
e confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal e tendo 
— em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
* gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
“mercio de pedras preciosas: 
—  Decreta: 
| Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José Honorio 
fonteiro, residente em Coxim, Estado de Matto Grosso, a con- 
pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos 
mos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
934, constituindo titulo desta autorização uma via auíhen- 
do presente decreto. 


cia e 49º da Republica. 
) GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
— DECRETO N. 1.703 —pe 9 pe JuNHo DE 1937 


riza o cidadão Chuno Coichbum a comprar e exportar 
Es pedras preciosas 
“O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
confere o artigo 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
vista o Decreto n. 24.193, de 5 de Maio de 1934, que 
ula a industria da faiscação do ouro aluviomar e o coná- 
cio de pedras preciosas: 
ereta : is, 
igo unico. Fica autorizado o cidadão Chuno Coichbum, 
nte nesta Capital, a comprar pedras preciosas em todas 
as de garimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos 
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termos dos artigos 7º e 16, do Decreto n. 24.193, é 

I NIE : 193, de 5 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º ds: Y 
CGencia e 49º da Republica. , jº da Indepen 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


e E 


DECRETO N. 1.704 — ve 9 DE JUNHO DE 1997 


Autoriza o cidadão Leontino Alves de Oliveira a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o artigo 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Leontino Alves 
de Oliveira, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
garimpagem, nos termos do artigo 7º, do Decreto n, 24,193, 
ae 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa, 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Cireular n. 8 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 
de Junho de 1937. 


Em additamento 4 Circular n. 39, de 9 de Dezembro de 1936, 
e de accôrdo com o resolvido no processo n. 29.005, do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos ef- 
feitos, que ficam isentas do imposto do sello as operações 
bancarias para pagamento de vencimentos dos funccionarios 
diplomaticos do Governo da Republica Dominicana, visto esse 
Paiz dispensar igual tratamento aos representantes brasileiros 
nelle acrecitados. — Arthur de Souza Costa. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 26 de Maio ultimo, assignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica: 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Borda 
da Matta, no Estado de Minas Geraes, O Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Cachoeira, no mesmo Estado, José 
Silverio de Oliveira. 


Foram nomeados: 


O Escripturario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas, 
do Ministerio da Fazenda — Raymundo Angelo da Silva, com 
exercicio na Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, 
para chefiar, interinamente, uma secção da mesma Alfandega, 
durante o impedimento do serventuario effectivo, José Felippe 
de Araujo Pinho, devendo este decreto produzir os seus effeitos 
legaes desde a data em que se der a substituição, de accôrdo 
com o Decreto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936; 

O Official Administrativo da classe K, do quadro IV — 
Caixa de Amortização — do Ministerio da Fazenda — Bacharel 
Alberto Lustosa Munhoz, para chefiar, interinamente, a 1º Secção 
da mesma repartição, devendo este decreto produzir os seus 
effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 14 de Fe- 
vereiro de 1936, a partir do dia 3 de Abril do corrente exercicios 


e E O PENEO p 
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O Official Administrativo da classe J, do quadro VIL — 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Arthur Por- 
tella Moreira, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de Matto Grosso, para chefiar, interinamente, 
a Contadoria da mesma repartição, durante o impedimento do 
serventuario effectivo — José Vaz Curvo, devendo este de- 
creto produzir os seus effeitos legaes a partir do dia 16 de 
Março do corrente anno, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 
14 de Fevereiro de 193 E 


O continuo da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul — Adolpho Rodrigues Lontra, para exercer, 
interinamente, as funcções de porteiro da mesma repartição, 
devendo este decreto produzir os seus effeitos legaes, de accôrdo 
com o Decreto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, a partir do 
dia 1 de Maio do mesmo anno e durante o impedimento do 
serventuario effectivo, João de Souza Gomes; 

Renato Augusto da Matta, para o logar de Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 


José Bento Faria Ferraz, para o logar de escrivão da Col- 
Jectoria das Rendas Federaes em Tambahú, no Estado de 
São Paulo; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Rio 
Branco, no Estado do Paraná Lauro Ramos de Sá, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes, em Deodoro, 
no mesmo Estado; 

Osorio de Moraes Chaves, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes, em Dores da Bôa Esperança, no 
Estado de Minas Geraes; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Porto 
Calvo, no Estado de Alagôas — Olympio Buarque dos Reis Lins, 
per identico logar na Collectoria das Rendas Federaes, em 

o Luiz do Quitunde, no mesmo Estado, 


Foi dispensado: 


A pedido, o Escripturario da classe G, do quadro VIII — Al- 
fandegas — do Ministerio da Fazenda — Raymundo Garboggini, 
com exercicio na Alfandega de São Salvador, no Estado da 
Bahia, das funcções que vinha exercendo, interinamente, como 
chefe de secção da referida Alfandega, durante o impedimento 
dc serventuario effectivo, José Felippe de Araujo Pinho. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 19 de Junho de 1935, que nomeou — João 
Nunes dos Santos, para o logar de trabalhador das Capatazias 
da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, visto não haver 
o nomeado tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 16 de Janeiro de 1936, que nomeou Antonio 
Gonçalves dos Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes, em Deodoro, no Estado do Paraná, visto 
não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal: 

O decreto de 28 de Janeiro de 1937, que nomeou Antonio 
Alfredo Primola, para o logar de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Amazonas. 


Foi exonerado: 


Nos termos do art. 44 do Decreto n. 22.104, de 17 de No- 
vembro de 1932, José de Castro Rabello, do logar de despa- 
chante aduaneiro junto á Alfandega de João Pessôa, no Estado 
da Parahyba, à vista do deliberado no processo n. 7.379, de 1937. 


Foram aposentados: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Official Administrativo da classe H, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — Antonio Heraclito 
Carneiro Campello; 

O Eseripturario da classe F, do quadro VII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda — Francisco da Costa Bezerra; 

O trabalhador da classe B, do quadro VII — AMandegas 
— do Ministerio da Fazenda — João Carneiro Almeida; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Sabará, 
mo Estado de Minas Geraes — Alfredo Frões. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Ca- 
choeira, no Estado de São Paulo — José Felix de França; 
do. machinista maritimo da classe E, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Joaquim 
priga Junior; 
o servente da classe €, do quadro VII — Delegacias Fiscaes 
— do Ministerio da Fazenda — João Marques Papa Santiago. 


Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Federal: 


Ao 2º Official Aduaneiro, extineto, da Alfandega de Santos, 
no Estado de São Paulo, Eduardo de Moraes Pinto. 
— Por decretos de 2 de Junho corrente, assignados pelo 


Sr. Presidente da Republica: 
Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 


tado do Ceará, o do interior do mesmo Estado, José Martins 
Pinto de Oliveira; 
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A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ipú, no 
Estado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria, Osorio 
Martins; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Timbaúba, 
no Estado de Pernambuco, o Escrivão da mesma exactoria, João 
Bernardino de Senna; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Patro- 
cinio, no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exa- 
ctoria, Enéas Carvalho; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Sabará, 
no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exactoria, 
Raymundo Pinto, 


Foram nomeados: 


O ex-Fiscal do Sello Adhesivo no Estado do Ceará, José Ber- 
nardo Bezerra de Menezes, para o logar de agente fiscal do 
imposto de consumo no interior do mesmo Estado, á vista do 
parecer da Commissão Revisora, instituida pelo Decreto nu- 
mero 254, de 1 de Agosto de 1935, e do resolvido no processo 
n. 57.610, de 1935; 

Lino Vieira, para o logar, em commissão, de ajudante de 
thesoureiro da classe E, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de 
Santos, no Estado de São Paulo; 

O Escripturario da classe €C, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda, Dr. Candido Pereira da Costa, 
servindo na Alfandega de Belém, no Estado do Pará, para 
exercer, interinamente, as funcções de guarda-mór da classe H, 
do mesmo quadro, na referida Alfandega, devendo este de- 
creto produzir os seus effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto 
n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, da data em que se deu a 
designação; 

O servente da classe D, do quadro VII — Delegacias ge 
Irval Lima de Macedo, com exercicio na Delegacia Fis 
Pará, para servir, interinamente, como chefe da portaria da 
mesma repartição, durante o impedimento do titular effectivo; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
baúba, no Estado de Pernambuco, Alcides Gonçalves dos Sant 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
Goiana, no mesmo Estado; 

Temistocles Gomes da Rocha, para o logar de escrivão 
Collectoria das Rendas Federaes em Matta Grande, no Estado i 
Alagõas; 

Francisco Octaviano de Britto, para o logar de escrivão da 
Coliectoria das Rendas Federaes em Patrocinio, no Estado de 
Minas Geraes. 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado do Ceará, Francisco Pinto Castro Mendonça. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Official Administrativo da classe L, do quadro VI — 
Delegacia Fiscal — do Ministerio da Fazenda, Horácio Cancio 
dos Santos Lemos; 

Ao Escripturario da classe G, do quadro VII — 
Fiscaes e do Ministerio da Fazenda, Fernando Tavares 

Ao Eseripturario da classe D, do quadro VIII — 
— do Ministerio da Fazenda, Homero José da Silveira. 


Foi exonerado: 


Petrarca da Cunha Mello Maranhão, do cargo de proto 
lista da' classe F, do quadro I — Thesouro Noeli Parra 
terio da Fazenda, visto haver acceito outro emprego. 

Foi declarado sem effeito: 

O decreto de 3 de Fevereiro de 1937, que nom o Colle- 
etor da Collectoria das Rendas Federaes em Saúde, no do da 


Bahia, Pedro de Moura Passos, para identico logar na Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Jussiape, no mesmo Estado. 


— Por decreto de 2 de Junho do corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeado o Guarda Aduaneiro da classe F. do 
VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — João 
de Mello, com exercicio na Alfandega de Belém, no do 
Pará, para o logar de agente fiscal do imposto de consumo no 
interior do mesmo Estado. 


— Por decretos de 9 de Junho corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 
Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Poi 
no é mi da Parahyba, o Escrivão da mesma exactoria, 
Arnou j 


Foram nomeados: 
Birano Telles de Pinho, para o logar, em 


de 


Ajudante do Thesoureiro da classe C, do quadro VIHI = ME 
fandegas — do Ministerio da Faenda, para ter exercicio na AI- 
fandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 


E Jo 


E” 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


"Domingos Enéas da Frota, para o logar de guarda fiscal da 


— classe B, do quadro IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da 
“Fazenda, para ter exercicio no 3º Registro Fiscal de Villa Feijó, 


“no Territorio do Acre; 


O ex-Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Joa- 


' zeiro, no Estado do Ceará, José Fausto Guimarães, para o 
“— mesmo logar, em virtude do parecer da Commissão Revisora, 


anstituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, e do 


“xesolvido no processo n. 23.857, de 1936; 


O ex-Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Al- 


— liança, no Estado de Pernambuco, José Martins Primo, para o 


logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Agua 


- Preta, no mesmo Estado, á vista do deliberado no processo 


u. 76.004, de 1934; 

O Escrivão da Collectoria “das Rendas Federaes, em Monte 
Alto, no Estado de São Paulo, Arthur Nobre de Godoy, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Jaboti- 


— cabal, no mesmo Estado. ) 


E 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 
O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pombal, 


no Estado da Parahyba, Francisco Dantas de Assis. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


y ' Ao Escripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias 


Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Manoel Tranquilino de 
Mello. i 


Foram exonerados: 
José Bernardo Bezerra de Menezes, do logar de collerctor 


* da Collectoria das Rendas Federaes, em Joazeiro, no Estado do 
Ceará, visto haver acceito outro emprego; 


E do 


A bem do serviço publico, Hildebrando Machado Plaisant, 
logar de despachante aduaneiro, junto á Alfandega do Rio 
de Janeiro, à vista do deliberado no processo n. 61.760, de 1936; 


“A bem do serviço publico, Francisco Albuquerque, do logar 


E 


“de despachante aduaneiro, junto á Alfandega do Rio de Janeiro, 


vista do deliberado no processo n. 88.055, de 1935. 
Foi expedido decreto na mesma data, de accôrdo com o 


art, 1º, “im fine”, das Disposições Transitorias da Lei n, 284, 


de 28 de Outubro de 1936, ao Bacharel Edgard de Britto Chaves, 


— que exerce effectivamente o cargo de official administrativo da 
classe J, do quadro II, do Ministerio da Fazenda, cargo este 


a 


* anteriormente denominado 2º escripturario do Tribunal de 


Edy 


Contas, para o qual fôra promovido em 21 de Dezembro de 1927. 


No decreto de 19 ce Maio de 1937, nomeando, a pedido, 
= o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 


é 


“de Goiaz, Helio Gaudie-Ley, para identico logar no interior 


o Estado do Espirito Santo, foi feita a seguinte apostila: 
“Chama-se Dhelio Gaudie Ley e não Helio Gaudie-Ley, o 


“funccionario a quem se refere o presente decreto.” 
“| — No decreto de 19 de Maio de 1937, nomeando o ex-Guarda 


a Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do 
4, Alfredo Marques de Oliveira Filho, para o logar de 
guarda aduaneiro da classe E, do quadro VIII, Alfandegas — 


“do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na mesma Te- 
* partição, de accôrdo com o resolvido no processo n. 84.376, 


1934, foi feita a seguinte apostila: 
“A nomeação de que trata o presente decreto é para guarda 
classe F, e não para guarda da classe E, conforme, por equi- 
oco, está declarado.” = : 
— No titulo de 16 de Agosto de 1926, nomando João Gui- 
erme da Costa, fiel do Thesoureiro da Alfandega de Santos, 
tado de São Paulo, foi feita a seguinte apostila: 
Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
o 3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 
1 do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
lo, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro” de ac- 
[ o com o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro 
1935.” 

No titulo de 4 de Maio de 1931, nomeando Edya Castro, 
do thesonreiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
(o, foi feita a seguinte apostila: 

“Tendo em vista a decisão. proferida no processo sob nu- 
ro 3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 
“do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
julo, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro” de 
côrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
mbro de 1935.” 
— No titulo de 1 de Outubro de 1932, nomeando Irba Castro, 
ol do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
to, foi feita a seguinte apostila: 
Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 

3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 

o thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
o, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de 
rdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
bro de 1935.” : 
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— No decreto de 27 de Outubro de 1936, nomeando Dalila 
Frota de Mattos, para o logar de protocollista de 3º classe do 
Thesouro Nacional, foi feita a seguinte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 41.110, de 1937, a funccionaria nomeada por este decreto, 
protocollista do Thesouro Nacional, passa a ser effectivada 
nesse cargo de accôrdo com o disposto no $ 2º, do art, 7º, do 
Decreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1937.” 

—No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando o Escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Utinga, no Estado de 
Alagõas, Benedicto Casado Lima, para identico logar em Ca- 
choeira no mesmo Estado, foi feita a seguinte apostila: 

“Chama-se Benedicto Casado de Araujo Lima e não Bene- 
dicto Casado Lima, o exactor nomeado por este decreto.” 


> 
e 


TRESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 20 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1937. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que o Ministerio das Relações Ex- 
teriores communicou, em aviso n. P-161, de 26 de Abril ultimo, 
haver sido concedida autorização para que o aviador norte-ame- 
ricano Sr. Howard P. Klein possa sobrevoar o territorio na- 
cional durante o proximo mez de Julho, em companhia do 
mecanico Frank Ambrose, em um avião “Grunmann F. F, 1”, 
em vôo de demonstração commercial. — Servindo de Director 
Geral, João da Cruz Ribeiro, 


SIHD 


Circular n. 21 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 35.906, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos 
fins, que os novos timbres destinados á sellagem de letras de 
cambio, de uso especial do Departamento Nacional do Café e 
de que trata o item 9, da tabella A, annexa ao Regulamento 
baixado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, se 
compõem de um circulo cheio, medindo 20 millimetros de dia- 
metro, tendo ao centro como principal ornamento duas aráras 
estilizadas, entre as quaes se destacam na parte inferior, um 
flabelo de palmeira e, na parte superior, um ornato marajoára, 

Esses desenhos, que são vazados, se encontram circunscriptos 
por uma faixa branca, na qual se lê, em letras cheias, os di- 
zeres — “Imposto do Sello” —em cima e — “Brasil” — em 
baixo, separados por dois ornatos marajoáras. 

Limita externamente o circulo dos timbres, uma faixa cheia, 
na qual se destacam, em letras brancas, a legenda — “Thesouro 
Nacional” — na parte superior e, na inferior, separado pela 
abreviatura — “Rs.” de cada lado, e valor respectivo. 

Os timbres são impressos nas taxas e côres seguintes: 

3608000 — Verde. 

7208000 — Violeta. 
1:800$000 — Rosa. 
3:600$000 — Azul, 

João da Cruz Ribeiro, servindo de Director Geral. 


IH 


Circular n. 22 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 32.925, do cor- 
rente anno, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas provi- 
denciem, no sentido de ser observado o que determina o 
art. 13, do Regulamento approvado pelo Decreto n. 15.813, de 
13 de Novembro de 1922, relativamente á remessa á repartição 
competente para fins estatísticos, de uma via de todas as 
guias de exportação para localidades brasileiras e para o ex- 
terior. — João da Cruz Ribeiro, servindo de. Director Geral, 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar o Escripturario da classe F, — Quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Moacyr Ferreira Roso, com exercicio 
na Delegacia Fiscal em São Paulo, para servir, em commissão, 
no quadro movel do Thesouro Nacional. 
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— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir, em commissão, no quadro 
movel do Thesouro Nacional, o Official Administrativo da 
classe J, quadro VII, Delegacias Fiscaes, José Telles de Al- 
meida, com exercicio na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
3 do corrente concedeu tres mezes de licença, para tratamento 
de saúde, ao servente da classe C, quadro VIII, Alfandega, Ar- 
gemiro Dias Gomes, com exercicio na Alfandega de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
8 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Collector das Rendas Federaes, em Varzea, Estado 
de Pernambuco, Alice Xavier Carneiro da Cunha, 

Por portaria de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Official Administrativo da elasse J, quadro 
VII, Delegacias Fiscaes — José Venancio de São Thiago, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao servente da classe D, quadro VII — De- 
legacias Fiscaes — Gastão Nunes de Almeida, com exercicio na 

elegacia Fiscal em São Paulo, ficando-lhes marcado o prazo 

de oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 do corrente, concedeu seis mezes de licença, para tratamento 
od saúde, ao Guarda Aduaneiro da classe F, quadro VIII — AI- 
andegas — Octavio Rangel, com exercicio na Alfandega de 
Belém, Estado do Pará. 


— Por portaria de igual data, foi concedido um anno de 
licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935, ao Official Administrativo da classe J, — quadro VHI 
— Alfandegas — Leonardo Porto, com exercicio na Alfandega 
de Santos, Estado de São Paulo, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
8 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos dos 
arts. 1º e 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Guarda- 
mór da letra K — quadro VIII — Alfandegas, Alberto Ruiz, 
com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida 
licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
10 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Estatístico auxiliar da classe E, — quadro I — The- 
souro Nacional, Lucia Marinho Pirajá, 


— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, sem vencimentos, nos termos do art. 15 do Decreto 
r, 14,663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Sant'Anna do Acarahú, Estado do 
Ceará, Maria Amelia Caminha de Almeida, 


— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição 
Federal, ao Contabilista da classe G, — quadro XII — Conta- 
dorias Seccionaes — Amelia Ardini Amado Ferreira, com exer- 
cicio na Contadoria Seccional, junto à Directoria Regional dos 
Correios e Telegraphos, no Estado de São Paulo. 


— Por portaria ainda de igual data, foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n, 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Escripturario da classe G, — quadro III 
— Recebedorias Federaes — Edison Moreira, com exercicio na 
Recebedoria Federal em São Paulo, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
31 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Saquarema, Estado do Rio de Janeiro, Juveniano 
de Oliveira Pinto. 

De 60 dias, ao Artifice da classe E, da Officina de Obras e 
Reparos, Quadro V, Casa da Moeda, José Felix Pinheiro. 


Em prorogação: 


De 60 dias, ao servente da classe B, quadro XII, Directoria 
do Imposto de Renda, Antonio Ferreira da Costa, com exer- 
<icio na secção annexa à Delegacia Fiscal no Estado de Goyaz. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao marinheiro da classe €, quadro VIII, — Al- 
fundegas, Manoel Raymundo dos Santos, com eexrcicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
12 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saúde, ao Escripturario da letra €, — quadro VIII — Al- 
fandegas — Antonio de Mello Motta, com exercicio na Al- 
fandega de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE R DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 31 de Maio 


N. 163 — Communico-vos paa os devidos fins, que os 
funceionarios dessa Alfandega, servindo nesta Directoria 
Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, Rogaciano Lima Cor- 
rêa, Cromwell Couto Castello Branco e Arthur Berbert de 
Carvalho, compareceram no expediente durante todo o mez 
de Maio cadente. : 


Cabe-me declarar-vos, outrosim, que o funccionario Ar- 
mindo Corrêa da Costa, esteve presente até o dia 6 daquelle 
mez, data em que foi dispensado da alludida commissão. 


Dia 2 de Junho 


N. 164 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex, o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des 
de 21 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 12 deste 
mez, em que o Automovel Club do Brasil solicita seja autori- 
zado o desembaraço, com isenção de direitos de impo 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um automovel 
de corridas, marca “Buggatti”, adquirido pelo Sr. 
Lopes para participar do “V Grande Premio Cidade do. 
de Janeiro”, a realizar-se em 6 de Junho proximo, bem como 
das peças e sobresalentes que acompanham o alludido carro, 
vindos pelo vapor “Alcantara” á consignação do requerente, 


N. 165 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos qa 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 21 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, amnexo por cópia, deferir o requerimento de 12 deste 
mez, em que o Automovel Club do Brasil solicita seja auto- 
rizado o desembaraço, com isenção de direitos de im 

para consumo e demais taxas aduaneiras, de um au! ú 
de corrida marca “Alfa-Romeu”, bem como das peças sobre- 
salentes que o acompanham, vindos pelo vapor “ 
Grande”, adquirido na Italia, para o corredor brasileiro mais 
votado no concurso ultimamente organizado de accordo com 
a imprensa de todos os Estados do Brasil, afim de participar 
do proximo “Circuito da Gavea”. 


N. 166 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa 
de 26 de Maio proximo findo, exarado no parecer do ; 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o pedido fio am 
Legação da China, no sentido de ser autorizado o - 
raço, com isenção de direitos de importação para bo esp e 
demais taxas aduaneiras, de duas caixas vindas de Tientsin, 
via Nova York, onde foram reembarcadas no vapor “Uru- 
guayo”, entrado em 17 daquelle mez, contendo tapetes e ar- 
tefactos de latão chinezes, endereçados á mesma Legação e 


e, por um equivoco por parte da companhia de vapores 
duel cidade norte-americana vieram Gina ag a F. 
gelhard & C., agentes locaes da dita companhia. 


Acompanham a este os respectivos documentos. 


N. 167 — De ordem do Sr, Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por de E 
de 28 de Maio proximo findo, exarado no parecer do 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o per (o 
desse mez, no qual o Automovel Club do Brasil pede seja au- 
torizado o desembaraço, com os favores aduaneiros legaes, 
de um Autoria! de nda, Ea ed eo 
corredor argentino cardo Carú, que o comprou na 
para tomar re no “V Grande Premio Cidade do Rio de Ja- 
neiro”, vindo pelo vapor “Oceania”, manifestado nome 
do corredor Arzani, em divergencia com o “Carn do, Pas 
sagens em Douanes”, emitido pelo Real Autom | 
sob n. 194.674, em nome do Sr. Ricardo Carú, 
essa e impossibilitou essa Alfandega de de raçar o 
alludido carro. 


Acompanha a este o respectivo conhecimento de embarque. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


- N. 168 — Para os devidos firs, remetto-vos o processo 
fichado mo Thesouro Nacional, sob n. 39.471, do corrente 
anno, do Automovel Club do Brasil, solicitando isenção de 
* Mireitos para um automovel de propriedade de seu socio, 
A Sr. Adelino Lopes Barreiro. 


Dia 4 


N. 169 — Em additamento a meu officio n;. 162, ce 28 de 
Maio proximo findo, communico-vos que o funccionario de- 
sigpado pelo Sr. Director Geral da Fazenda Naciomal para 
servir na Commissão Demarcadora Mixta é o escripturario 
da classe G, dessa Alfandega — Tancedo Corrêa Leal, e não 
“o escripturario da classe E, dessa repartição — Fernando 
A Candido de Alvear, como consta do referido officio. 


- N. 170 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 26 de Maio proximo findo, no quai o Automovel 
Club do Brasil solicita seja actorizado o desembaraço, com 
“isenção de direitos de importação para consumo e demais 

| taxas aduaneiras, dos pneumaticos e peças sobresalentes para 
— automoveis, trazidos pelo Sr. Giberti, Director da Escuderia 

; Ferrari, de que fazem parte os Srs Carlos Pintacuda e Antonio 
Brivio, chegados a este porto no dia 25 daquelie mez, pelo 
vapor “Conte Grande”, afim de tomarem parte no “V Grande 
— Premio Cidade do Rio de Janeiro”, a realizar-se a 6 do cor- 
— rente, assignando o requerente um termo de responsabilidade, 
— com o prazo de 90 dias, pela reexportação do material, — 
communico-vos que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica re- 
solveu, por despacho de 28 do citado mez de Maio, exarado 
no parecer do mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir 
o alludido requerimento, mediante relacionamento, por essa 
* Alfandega, de todas as peças a desembaraçar, pagando o re- 
querente os direitos devidos pelo material a menos encontrado 

O acto do retorno, salvo comprovação de seu emprego e 

utilização nos carros dos referidos corredores, a juizo dessa 


k repartição. 


2 N. 171 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo 
| fichado no Thesouro Nacional sob n. 36.136, do anno cor- 
rente, tratando do pedido de licença de José Rodrigues Be- 
“zerra de Menezes, conferente de descarga dessa repartição. 
“N. 172 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
o pela Empresa Artistica Theatral Ltda., concessionaria 
Theatro Municipal desta capital, em requerimento de 28 
e Abril ultimo, resolveu por despacho de 29 de Maio proximo 
ndo, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, annexo 
cópia, autorizar o desembaraço, livre de direitos de im- 
ortação para consumo e demais taxas aduaneiras, com obser- 
rancia do capitulo XIX do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
1934, de todo o material scenico destinado à temporada 
official, deste anno, e necessario à montagem das diversas 
f s ou operas já programmadas, e a ser recebido breve- 
nte do estrangeiro. 


Dia 5 


N. 173 — Communico-vos, para os fins convenientes, que 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, attendendo ao pe- 
feito pelo Inspector dessa Alfandega em requerimento 
deste mez, resolveu por despacho da mesma data, con- 

=» as ferias regulamentares, a contar do dia 6 do corrente. 


DN. 174 — Para os devidos fins, remetto-vos a petição fi- 
“chada no Thesouro Naciomal sob n. 41.498, do anno cor- 
: e em que Maurilio Corrêa solicita sua nomeação para 
cargo de despachante aduaneiro. 


Dia 9 


. 175 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
rimento de 30 de Março ultimo, em que o Sr. Alfredo Met 
“Anext, passageiro que foi do vapor “Highland Monarch”, 
ado em 7 de Dezembro do anno passado, solicita seja au- 
ado o desembaraço, com isenção de direitos de impor- 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de dois vo- 
marca A. Met den Ancxt, ns. G e I, vindos pelo vapor 
“Araby”, entrado em Março citado, contendo o res- 
de sua bagagem, composto de objectos domesticos, re- 
por despacho de 31 de Maio proximo findo, approvar 

cer do mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, no sen- 
de ser o pedido do requerente attendido na fórma dos 
Ss. 8º, mn. XI e 36 das disposições preliminares da tarifa vi- 


m etto-vos, outrosim o requerimento do interessado, 
pcollado nessa Alfandega sob n. 12.826, deste anno. 


“176 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos “que 
o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
ito de 27 de Maio proximo findo, em que o Auto- 


Junho 1937 397 


movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desemba- 
aço, com isenção de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduareiras, mediante assignatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 90 cias, pela reexpor- 
tação do material, dos pneumaticos e peças sobresalentes 
trazidas em sua bagagem pelo Sr. Ricardo Carú, chegado 
em 25 do mesmo mez, afim de tomar parte no V Grande 
Premio Cidade do Rio de Janeiro, resolver, por despacho de 
2 do corrente mez, exarado no parecer do Sr. Ministro, annexo 
por cópia, attnder ao alludido pedido, mediante relacioma- 
mento, por essa Alfandega, de todas as peças a despachar, 
pagando o requerente os direitos devidos pelo material a 
menos encontrado no acto do retorno, salvo comprovação 
de seu emprego e inutilização no carro do referido corredor,, 


N. 177 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista O 
requerimento de 27 de Maio proximo findo, em que o Au- 
tomovel Club do Brasil solicita seja autorizado o desemba- 
raço, com isenção de direitos de importação para consumo é 
demais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termos de 
responsabilidade, com o prazo de 90 Cias, pela reexportação 
do material, de um caminhão, pertences e peças sobresa- 
lentes para o carro de corrida de propriedade do Sr. Hans 
Von Stuck, que veiu tomar parte no V Grande Premio Ci- 
dade do Rio de Janeiro, material esse vindo pelo vapor “Ge- 
neral Artigas” manifestado á ordem, resolveu, por despacho 
de 2 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, anmexo por copia, attender o alludido pedido, me- 
diante relacionamento, por essa Alfandega, do caminhão, 
pertences e peças a desembaraçar, pagando o requerente os 
direitos devidos pelo material a menos encontrado no acto 
do retorno, salvo comprovação de seu empregoe inutilização 
no carro do referido corredor. 


Dia 10 


K. 178 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 31 de Maio proximo findo, exarado no parecer do mesmó 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 
25 de Fevereiro ultimo, transmittido pelo Departamento de 
Propaganda do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, em 
que o Dr. Peter Fuss solicita seja autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, de 2.500 exemplares de uma brochura 
de sua autoria, denominada “Suedamerikamische Reise” 
(Viagem na America do Sul), destinados a distribuição gra- 
tuita. 

Acompanha a este um dos alludidos exemplares. 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Officio-circular n. 1.235 — Contadoria Central da Repu- 
blica — Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. 


Aos Srs. Chefes das Contadorias Seccionaes: 

A Contadoria Central da Republica remette, inclusos, 10 
exemplares do impresso C-109, que se destinam ao controle 
da remessa de documentos para escripturação, a essa cele- 
gação, e recommenda seja o mesmo, rigorosamente, pre- 
enchido e remettido, a esta Contadoria, até o 4º dia util 
de cada mez. — Manoel Marques de Oliveira. 


- DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular nr. 30 — Directcria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 31 de Maio de 1937. 


+ 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 11.000, de 1927, declaro aos 
Srs. Imspectores de Colletorias Federaes e Mesas de Rendas 
não Alfandegadas, para seu corhecimento e devidos fins, que 
«as rectificações de lançamentos dos livros “caixas”, quando 
necessarias, devem ser feitas por estorno que, obedeça ás 
normas da contabilidade publica, como determinam os ar- 
tigos ns. 915, do Regulamento do Codigo de Contabilidade, 
e 69, do Decreto n. 24.502, de 29 de Junho de 1934. 

Declaro, outrossim, que só em casos excepcionaes, quando 
não fôr possivel o acerto, pela fórma indicada, pódem ser 
emendacos, á tinta carmim, os lançamentos dos demais li- 
vros respeitados, porém, o que dispõe a primeira parte do 
artigo 914, do Regulamento citado. — Alvaro Dantas Car- 


rilho. 


Ri nO ad Pa E hdi é 


338 Terça-feira, 15 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Junho 1937 


Circular n. 31 — Directoria das Rendas Interras — Rio 
de Janeiro, 31 de Maio de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, declaro 
aq Sm, Superintendente da Fiscalização do Sello nas Opera- 
ções Bancarias, para seu conhecimento é devidos effeitos, 
que a exigencia de que trata a Circular n. 21, de 24 de Abril 
de 1936, desta mesma Directoria, publicada no “Diario Offi- 
cial”, do dia seguinte, concernente á remessa mensal da im- 
portamcia exacta dos sellos empregados nas operações ban- 
carias em geral é tambem, extensiva aos bancos e casas bar- 
carias situados no Districto Federal. — Alvaro Dantas Car- 
rilho. 


DIRBCTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das: Rendas Aduareiras, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cfficios: 


Dia 28 de Maio 


“N. 169 — Remettendo o processo fichado no Thesouro sob 
n.:17.592, do anno em curso, referente ao pedido que faz 
o Secretario de Legação Affonso Barbosa de Almeida, no sen- 
tido de lhe ser concedida reducção de 90 % sobre os direitos 
aduaneiros de um automovel Fiat, pelo mesmo trazido do 
Japão quando de sua remoção para a Secretaria de Estado, 
transcreve, a seguir, o despacho ministerial proferido em 30 
do passado : 

“Ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio para proceder de 
accordo com o $ unico do artigo 8º do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, na conformidade da resolução superior, 
de 5 de Fevereiro ultimo, juntando-se, para esse fim, ao pro- 
cesso 17.532-373, cópia da exposição deste Ministerio, nu- 
Ra ias, de 4 do referido mez, com o despacho da mesma 
exarado. 


N. 170 — Para o fim a que allude o parecer de folhas, 
arnnexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob 
n. 29.471, Go anno em curso, em que a Federação das In- 
dustrias Paulistas pretende revogação do acto ministerial 
que carcellou a reducção de direitos aduaneiros, que vinha 
sendo comcedida á gazolina importada para industrialização 
da borracha. 

Dia 31 


N. 171 — Communicando, para os dévidos fins, que & 
Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o processo re- 
lativo ao requerimento da Companhia Telephonica Brasileira 
reclamando contra a revisão procedida pela Commissão de 
Inspecção desta Directoria, junto a essa Alfandega, nas notas 
ns. 2.661 e 7.869, de 1936, quanto a isoladores de vidro sob 
fundamento de existir similar na industria nacional, devida- 
mente registrado, exarou, em data de 21 do corrente, o se- 
guinte despacho : 

“Defiro, por equidade, de aecordo com o parecer supra.” 

O parecer referido no despacho é o do Sr. Director Geral, 
acórde com o desta Directória, que alludiu “ao precedente 
constante do processo n. 77.706, de 1936, que deu origem à 
ordem n, 14, de 26 de Janeiro deste anno, desta Directoria á 
Alfandega de Santos. 


N. 172 — Communicando, para os devidos fins, e no 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 17.462, de 1937 
referente ao aviso n. 226, do Ministerio da Guerra, em que é 
solicitado o desembaraço de uma caixa S. W. O. 2024, 42kg., 
contendo cinco carregadores destinados a experiencias de 
um canhão, independente de factura consular, o Sr. Director 
pi proferiu, em data de 14 do corrente, o despacho se- 

nte : 

“Autorize-se a Alfandega do Rio de Janeiro a desemba- 
raçar o volume a que se refere este processo,” 


N. 173 — Para o fim indicado na informação e no pa- 
recer de fls., annexo vos restituo o processo fichado no The- 
souro sob rn. 32.090, deste anno, em que a S. A, Brasileira 
de Empresas Maritimas (Italmar) pede restituição da impor- 
toncia de 1:600$000, paga a titulo de imposto de pharol, 


N. 174 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito do que declara e requer Pedro Fialho, relativamente a 
uma êenuncia que contra a firma John Jurgens & C., apre- 
sentou a essa Alfandega, em Agosto de 1931, annexo vos 
remetto o respectivo processo, que foi fichado no Thesouro 
sob nm. 31.970, deste amo. 


N. 175 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito; ainda uma vez, annexo vos restituo o processo fi- 
chado no Thesouro sob n. 14.054, deste anno, de interesse 
da revista “Vida Turfista”, 


N. 176 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 27 de Maio proximo findo, em que o Auto- 
movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termo de 
responsabilidade, com o prazo de 90 dias, pela reexportação 
do material, dos pneumaticos e peças sobresalentes traz ea 
em sua bagagem pelo Sr. Ricardo Carú, chegado em 25 
mesmo mez, afim de tomar parte no V Grande Premio Cidade | 
do Rio de Janeiro, resolveu, por despacho de 2 do corrente 
mez, exarado no parecer do Sr. Ministro, annexo por cópia, 
attender ao alludido pedido, mediante relacionamento, por 
essa Alfandega, de todas as peças a despachar, pagando o 
requerente os direitos devidos pelo material a menos encon- 
trado no acto do retorno, salvo comprovação de seu emprego 
e inutilização no carro do referido corredor. 
ep, 
N. 177 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que, 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 27 de Maio proximo findo, em que o Autor, 
movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desem À 
com isenção de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termo 
responsabilidade, com o prazo de 90 dias, pela reexporta: l 
do material, de um caminhão, pertences e peças aobrepale pirão 
para o carro de corrida de propriedade do Sr. Hans Von. 
Stuck, que veiu tomar parte no V. Grande Premio Ci do. 
Rio de Janeiro, material esse vindo pelo vapor “General Ar- 
tigas”, manifestado á ordem, resolveu, por despacho de 2 do. 
corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. nistro, 
annexo por cópia, attender o alludido pedido, mediante re- 
lacionamento, por essa Alfandega, do caminhão, pertences e. 
peças a desembaraçar, pagando o requerente os direitos de-. 
vidos pelo material a menos encontrado no acto do retorno, 
salvo comprovação do seu emprego e inutilização no carro do 
referido corredor. 
= 
N. 178 — Afim de que vos digneis informar a respeito, . 
remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n,' 28.282, do 
anno em curso, vindo a esta Directoria com o officio n. 385) 
de 12 de Abril findo da Secretaria da Camara dos Deputados. 
, j 


N. 179 — Afim de que a commissão de Similares junto | 
a essa Alfandega se pronuncie a respeito, remetto-vos O 
processo fichado no Thesouro sob n. 94.922, de 1936, de in- 
teresse da The City of Santos Improvements Co., Ltd. 


N. 180 — Afim de ser ouvida a Commissão de Similares | 
dessa Alfandega, remetto-vos o processo fichado no The-' 
souro Nacional sob n. 94.924, de 1936, de interesse da The 
City of Santos Improvements Co. Ltd, A 

Anda 

N. 181 — Afim de ser ouvica essa Alfandega, remetto- . 
vos o processo fichado no Thesvuro sob n. 32.046, deste 
anno, vindo a esta Directoria com o officio n. 866, de 27 
de Abril ultimo, do Ministerio da Viação e Obras Publicas. 

N. 182 — Para o fim indicado na informação de fls., 
restiteo-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 34.486, 
deste anno, de interesse da firma Lanman & Kemp-Barclay & 
Co. of Brazil. 


N. 183 — Para o fim indicado mo parecer de fls., resti- 
tuo-vos o processo fichado nc Thesouro sob n. 34.962, des 
anno, em que é interessado Frederico Will. 


“ N. 184 — Afim de que vos digneis de prestar os escla- 
Tecimentos necessarios á solução do processo fichado no 
Thesouro sob n. 37.581, do corrente anno, de imteresse da 
Embaixada da Allemanha. 


Dia 7 de Junho > 
4 aiverot 


N. 185 — Para o fim indicado na informação e parecer de. 
fls., annexo vos restituo o processo fichado no SAO 
Nacioral sob n. 12.212, do anmo em curso, referente 
decisões proferidas, em Agosto de 1935, pela Commissão 
da Tarifa dessa Alfandega. er: 
N. 186 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Mi- |. 
nistro resolveu attender, por despacho de 21 do passado, o pe- 
dido que no processo fichado no Thesouro sob n. 15.454, de 
1937, fez o “Brasil Medico”, revista que se publica nesta Ca- 
pital, no sentido de serem desembaraçadas com os favores | 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, cinco caixas - 
marca “Cyrex — R. B. M. 5.934, ns. 1/5”, contendo papel 
“couché de côr, com linhas d'agua, para impressão da mesma | 


revista, para as q negou essa Alfandega o mesmo des- 
embaraço, sob o fundamento de que as referidas linhas não 


eram sufficientemente visiveis, 


vaga edita 


Is 
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N. 187 — Afim de que essa Alfandega esclareça o que 0€e- 
Eicorre -a respeito do allegado pelo Centro de Materiaes de 
Construcção, relativamente ao calculo para o valor commer- 
cial das mercadorias despachadas “ad vadorem”, importada 
da Allemanha, annexo vos remetto o respectivo processo, fi- 
chado no Thesouro sob n. 35.074, do anmo em curso, 


Ros — Recommendo vossas providencias ro sentido 
de ser esta Directoria informada como tem sido classificada 
por essa Alfandega a mercadoria que fez objecto da decisão 
p. 9, do anno passado, da Alfandega do Rio Grande, cons- 
tante do processo fichado no Thesouro sob n. 22.935, de 1937, 
que junto vos remetto. 


N. 189 — Communicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
sente o processo fichado no Thesouro sob n. 72.846, do anno 
passado, em que a Companhia Nacional de Cimento Portland, 

* solicita permissão para exportar para os Estados Unidos da 
* America do Norte, longarinas e chapas partidas da lança de 
uma escavadeira “Bucyrus-Exie”, inutilizadas em desastre 
occorrido a 27 de Fevereiro ultimo, — exarou, em data de 
21 do transacto, o despacho seguinte : 
“De accordo com a prohibição imposta pelo Decreto nu- 
"mero 23.565, de 7 de Dezembro de 1933, indefiro o pedido.” 


Dia 8 


N. 190 — Para que providencieis de fórma a serem pres- 

| tados os informes alludidos na informação e parecer de fls., 

annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob nu- 

mer 26.912, do anno em curso, em que é interessaca a Em- 
baixada da França. 


ã N. 191 — Encaminho-vos para os devidos fins, á vista 
“do despacho do Sr. Director Geral, de 4 do mez findo, o 
* processo fichado no Thesouro sob n. 26.208, deste anno, em 
que o Ministerio da Agricultura solicita, mos termos ido in- 
— eiso 924, art. 12, do Decreto 24.023, de 1934, isenção de di- 
'* reitos e demais taxas para a bagagem e equipamento scien- 
“tifico de uma commissão norte americana, que foi enviada 
' pela “National Park Service” e pelo “Bureau of Plant In- 


dustry”. 


N. 192 — Afim de que tenha andamento o processo fi- 
* chado no Thesouro Nacional sob n. 19.968-37, de interesse 
“da revista “Brasil Feminino”, recommendo providencieis 
* seja informada esta Directoria, do numero do officio que 
teria encaminhado á Procuradoria Geral ca Fazenda o pro- 
“cesso dessa Alfandega n. 27.331, de 1933. 


 N. 193 — Remetto-vos, afim de que produza os fins re- 
* commeridados, no despacho de fls., o processo fichado no 
“Thesouro Nacional sob n. 37.886, do anno em curso, ré- 
“referente ao desembaraço ce cimco aviões de turismo, im- 


portado pela Camara de Commercio Polono-Brasileiro. 
E. Dia 9 


- N. 194 — Para o fim indicado na imformação de fls., re- 
* metto-vos o processo fichado ro Thesouro Nacional sob nu- 
“mero 34.966, do anno em curso, originado do pedido de 
re Ee de direitos formulado pela firma Jacob Schneider 
& Irmão. 


od 


o 


ON. 195. — Communicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado no Thesouro 
“sob n. 1.655, deste anno, em que E. Spiller Junior, allegando 
o embarque no porto de procedencia e descarga neste porto, 
em data anterior à publicação do Decreto n. 19.970, de 8 
Maio de 1931, de isqueiros de metal ordinario, constantes 
52 addição da nota n. 28.146-31, pede o seu desembaraço 
pel: taxa em que foram despachados — exarou, em 29 do 
passado, o despacho seguinte : ; 

“Tratando-se de mercadoria cujo despacho foi iniciado 
riormente á modificação tarifaria, defiro o pedido, na 
Orm dade do art. 483 da Consolidação das Leis das Al- 


ndegas. 


“196 — Communico-vos, para os devidos fins, que, 
em vista o officio n. 239, de 4 deste mez, da Dire- 
“do Expediente e do Pessoal, resolvi, por acto de hoje, 
nar o official administrativo da classe ) — Alfandegas — 
niano de Mattos, servindo, nesta Directoria, para fa- 
rte da commissão incumbida de inspeccionar extraordi- 
mente os serviços do Armazem de Encommendas Postaes 
4 Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 


» Paulo. 
Dia 14 ; 


196 — Communico-vos, para os devidos fins, que no 
sso fichado no Thesouro Nacional, sob n. 26.522, do 
em curso, em que o despachante da Aeromautica Civil 
a si constitue infracção do Decreto n. 924.023, de 21 


RE 
rá 


BXO 


de Março de 1934, a venda das sobras do material adquirido 
com isenção de direitos, em virtude do Decreto m. 24,069, 
de 1934, pela contractamte arrendataria do aeroporto “Bar- 
tholomeu de Gusmão”, o Sr. Director Geral exarou o des- 
pacho seguinte; 

“Proceda-se de accórdo com o parecer”, 


N. 198 — Restituindo, para os devidos fins, os documentos 
que acompanharam o processo fichado no Thesouro, sob o 
n. 100.235, de 1936, encaminhado com o vosso officio n. 2.959, 
de 16 de Outubro do mesmo anno, referente á reclamação 
feita pelo Moinho Fluminense S, A., contra o acto dessa Al- 
fandega, que lhe recusou entregar, sem pagamento dos di- 
reitos devidos, 123 saccos contendo trigo em grão, corres- 
pondente, segundo se declara, ao lote de 2.991.000 kilos, vindo 
de Buenos Ayres pelo vapor “Poconé”, entrado a 27 de 
Julho daquelle anno, communica que o Sr, Director Geral 
assim resolveu, por despacho de 25 do passado: 

“A solução das questões aduaneiras são da competencia 
dos inspectores respectivos. Archive-se o processo,” 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 
nhor Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
ofíicios : 

Dia 28 de Maio 

N. 462 — Tendo sido inscripta, sob n. 202, serie G. $S., a 
divida a que se refere o processo n. 48.634, de 1936, e reme- 
tida a certidão respectiva á cobrança judicial, restitue o men- 
cionado processo. (Processo n. 8.153/37.) 


N. 487 — Restitue os processos protocollados sob mnu- 
meros 23.455 e 10.878, de 1936, e nos quaes são interessadas 
a Companhia Brasileira de Portos e a Companhia Brasileira 
de Fumos e Cigarros, respectivamente. (Processos ns. 22.504-37 
e 30.002-37.) 

Dia 3 de Junho 


N. 503 — Tendo sido inscripta a divida a que o mesmo 
se refere e remettida, para a cobrança judicial, a respectiva 
certidão, que tomou o n. 1.768, serie H. A. restitue o pro- 
cesso protocollado sob n. 16.793-36 e no qual é interessada a 
Sociedade Anonyma Lloyd Nacional. 


N. 508 — Afim de solucionar o processo fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 12.799, de 1937, solicita providencias 
no sentido de, com relativa brevidade, ser restituido o pro- 
cesso protocollado sob n. 44.611, de 1935. 


E 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 26 DE 
ABRIL DE 1937 


Abril de 1937, ás 14 horas, a 262º 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compa- 
receram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente ; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Gal- 
dino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros do Conselho à 
o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
blica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. Faltou por 
motivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. | ; 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 22 do corrente, a qual foi approvada. 
A seguir faz-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados, ao Sr, Vivaldo Coaracy: 7930-A, 745-A e 1.541. 
Procedeu-se, após, a entrega para vista do, representante 
da Fazenda, dos accódãos concernentes aos seguintes recursos: 
746-A, 1.671, 2.090, 2.393, 2.403, 2.439, 2.478, 2.479, 2.489 e 
406-A. 
A” hora do expediente, submettidos á deliberação do Con- 
selho os requerimentos em que Paulino Salgado & C. e Gi- 
lette Safety Razor Co, of Brasil solicitavam preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 1.182 e 1.096-A-R, 
unanimemente, deferiu-se a solicitação dos primeiros, contra 
o voto do Sr. Coelho Duarte, indeferindo-se o da segunda. 
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 


recursos: 
N. 722-A — Hachiya, 


Realizou-se no dia 26 de 


Irmãos & C. — Classificação de mer- 


cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Gal- 
dino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 


Nº 14756 — A. 'G. Vianna — Differença de direitos — Al- 
fandega de S. Salvador — Relator, o Sr. Magalhães Castro, 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente, 
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N. 3.237 — S, A. Fabricas “Orion” — Isenção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdino Ramos. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. . 

N. 2.407 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. 

N. 2.375 — Frein, de Carli & C. — Revisão de despacho. 
— Alfandega de Porto Alegre — Relator, o Sr. Galdino Ramos. 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente, 

N. 2.468 — The Texas Cº (South America) Ltd. — Con- 
trabando — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator, 
o Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, de- 
lberando-se tambem encaminhar o processo ao Sr, Ministro 
da Fazenda para que S. Ex. tome conhecimento das irregu- 
laridades apontadas no relatorio, unanimemente, 

N. 376-A — E. Martinelli & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdino Ramos. 
— Tomou-se conhecimento do recurso, para confirmar a de- 
cisão recorrida, quanto ia classificação, dispensando-se da 
multa por não ser caso de sua applicação, unanimemente. 

N. 860-A — J. R. Azeredo — Envoltorios de mercadoria — 
Alandega de Santos — Relator, o Sr. Vivaldo Coaracy. — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. K 

N. 1.778 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.065 — Zerrenner Bulow & C. Ltd. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.275 — Companhia Carbonifera Rio E 
de direitos — Alfandega de Porto Alegra — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.397 — Lundgren & C. Ltda. — Armazenagem — Al- 
fandega de Belém — Relator, o Sr. Magalhães Castro. Com 
vista do Sr. representante da Fazenda Publica. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 3.687 — Empreza Sul Brasileira de Electricidade S. A. 
— Revisão de despacho — Alfandega de S. Francisco — Re- 
lator, o Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. relator. O Sr. Coelho Duarte foi designado 
para redigir o accordão. 

Adiados: Ns. 1.307, 1.533, 1.663, 702-A, 2.308, 503-A, 294, 
1.683, 2.49 e 2.929. 


I++ 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 27 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 27 de Maio de 1937, às 14 horas, a 260º 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare- 
ceram os Srs, Flavio Martins Penna, Presidente; Francisco 
de Magalhães Castro, Hernani Coelho, Uldarico Cavalcanti e 
Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel 
Sr. Leão Caçador, resentante da Fazenda Publica e o 
Sr. Vivaldo Coaracy, Vice-presidente. 

berta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria, an- 
terior, realizada no dia 24 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados pelos seguintes tores: 

Ao Sr. Coelho Duarte — 798-A, 803-A, 808-A, 813-A, 818-A, 
828-A, 833-A, 943-A, 848-A, 853-A, 2.708, 2.713, 2.718, 2.723, 
2.728, 2.733, 2.738, 2.743, 2.147 e 2.753. 

Ao Sr. Magalhães Castro — 796-A, 801-A e 811-A. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — 797-A, 802-A, 807-A, 782-A, 
787-A e T92-A, 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N. 1.614 — Hans e Lohnrann — Valor de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator Sr. U'darico Cavalcanti, com 
vista do Sr. Coelho Duarte — Deu-se provimento ao recurso, 


contra os votos dos Srs. Relator e Presidente. O Sr. Coelho 
Duarte, foi designado para redigir o accordão. 


N. 2.247 — Commercio & Industrias Souza Noschese S. A... 


= Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente, 

N. 1.990 — Aziz Nader & C. — Classificação de merca- 
doria. — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti, — Tomou-se conhecimento do recurso, para classificar 
a mercadoria como fio de sêda artificial para tecelagem, em 
ponimas. unanimemente. 

ados — 1.907, 3.341, 408-A, 753-A, 2.300, 2.348, 769-A, 
nas, GRE do Ea a a Ato 2.519; 2.524, 2.554, 

“À, 1, 1.155-R, 1.225-R, 1.271, 1,381 e 1.55 

pauta de 27 do corrente, Po gica Ma 


€I+*D= 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 31 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 31 de Maio de 1937, às 14 horas, a 261* 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Franeisco de Magalhães Castro, UI- 
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darico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa 
Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Ca- 
cador, iate da Fazenda Publica e o Sr. 
Guimarães, Secrelario. f 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 27 do corrente, a qual foi approvada, 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accódãos concernentes aos seguintes recu ç 
201-A, 251-A, 539-A, 595-A, 600-A, 661-A, 735-A, 742-A, 755-A, 
160-A, 806-A, 1.283, 1.586, 1.701, 1.771, 2.069, 2.148, 2.350, 
2.407, 2.455, 2.863-R e 3.046. 

A seguir, fez se a distribuição dos processos aba enu- 
merados ao Sr. Relator Vivaldo Coaracy: 795-A, A e 
de 


805-A. 

A* hora do expediente foi lido o officio n. 42, de 27 
Maio ultimo, em que a Directoria do Expediente e Pessoal do 
Thesouro Nacional communicava que S. Ex. o Sr. Ministro, 
tendo em vista o recurso interposto pelo representante da 
Fazenda, do accórdão deste Conselho n. 2.327, em que era 
interessada a firma O. Neiva & C., proferiu, em 21 do mesmo 
mez, o seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso do Sr. representante da 
Fazenda, para confirmar, por seus fundamentos o ace 
recorrido”. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.348 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Condu- 
ctores Electricos — Reducção de direitos — AlMandega de 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se 
o julgamento em diligencia para o fim de ser ouvida a Al- 
fandega de Santos. 

N. 2.300 — Usina Carapebús S, A. — Reducção de e 
reitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cava 
canti; — Converteu-se o julgamento em diligencia para se 
pedir esclarecimentos à Alfandega do Rio. 

N. 2.003 — The S. Paulo Tramway Light and Power 
Comp. Limited — Reducção de direitos — eae de 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — eu-se 
o julgamento em diligencia para se pedir esclarecimentos a | 
AMandega de Santos, contra o voto do Sr, relator, 

N. 2.190 — Companhia Commercio e Navegação — gs va 
de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr, UI 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.490 — The City of Santos Improvements Co, Ltd. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
lator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao 
o aeqira o tate-do E Cont Pp a 

. 1.155-R — D. H. Berude — Valor mercadoria — 
Alfandega do Rio — Re'ator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Pe- 
dido de reconsideração do accórdão n. 2.770. — Deu-se pro- 
vimento ao recurso, unanimemente, 

e R — D. H. Berude — Valor da mercado — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy — 
de reconsideração do accordão n. 4.556. — Deu-se p 
ao recurso, unanimemente. 

N. 2.514 — Companhia Telephonica Brasileira — 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr, 
Cavalcanti. — Tomou-se conhecimento do recurso para con 
firmar a decisão recorrida na parte relativa ao cordão de 
cobre coberto, para telephones e o fio para magnetos, re- 
formal-a na que se refere ás buchas de borracha vulcaniza: 
mercadoria que, por não ter similar na industria na 
está nas condições de gozar do favor pretendido, 


e. 
N. 2.519 — S. Paulo Brazilian Railway Co, Ltd. — R 


ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator Sr. UI 
darico Cavalcanti. — Vista no. Sr. Coelho Duarte.” 

N. 2.525 — Muanis Irmãos & C. — rr ep de direitos | 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.554 — Cassio Muniz & C. — Faeturas pros: — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca canti, — 
Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos 
nhores Coelho Duarte e Magalhães Castro. “ 

N. 2.988 — Alfandega de Santos — “ex-offício” — In 
teressado: Manoel Benevides — Direitos em dobro — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, — To- 
mou-se conhecimento do recurso “ex-offício” para annullar a 
decisão recorrida, restabelecendo-se assim q anterior que 
pan am julgado, deliberando-se outrosim o encaminha- 
mento do recurso ao Sr. Ministro, para que S. Ex. tome c 
nhecimento dos factos apontados úflroe Ame o k: j 


Adiados: 1.307, 3.341, 408-A 753-A, T69-A 2 515. 181 AT 
1.271, 1.381, 1.556, e todos da pauta de 27 e 31 das de E: 


IE» 
SESSÃO ORDINARIA Rr NO DIA 3 DE JUNHO | 
DE 1937 


Realizou-se no d'a 3 de Junho de 1937, às 14 ho 
sessão ordinaria do Conse'ho Superior da pare- 
ceram os Srs, Flavio Martins Penna, Pres 3 ncisco 
de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Hernani Co o 
Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho. 


Terça-feira, 15 


o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
blica e o Sr. Leonardo Guimaraes, Secretario. kaltou por 
motivo justiticado o Sr. Vivaldo tUoaracy, Vice-presidente, 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
“realizada no dia 31 do mez prox.mo findo, a qual foi approvada. 
" A” hora do expediente, o Sr. Presidente communicou ao 
Conselho ter recebido a visita do Dr. Galdino Ramos, que 
viera agradecer a manifestação de apreço, unanimemente 
“approvada, por occasião da sua nomeação para o cargo de 
Director do Laboratorio Nacional de Analyses. 


Passando à ordem do dia, toram julgados os seguintes 
recursos: 
N. 751-A — Lanman & Kem Barciay & Co. of Brazil — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso 
d para confirmar a decisão recorrida, quanto á classificação, e 
reformal-a quanto à multa, unanimemente. 
N. 1.381 — The Armco Internat.onal Corporation — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso 


contra os votos dos Srs. relator e Coelho Duarte. O Sr. Ul- 
«darico Cavalcanti foi designado para redigir o accórdão. 


N. 1.556 — General Motors do Brazil S. A. — Facturas 
onsulares — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
astro. — Não se tomou conhecimento, por falta de decisão 


«de 1º instancia, unanimemente. 

N. 1.271 — Companhia: Telephonica Riograndense — Re- 
dueção de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento quanto aos 
microphones e negou-se quanto aos fios, contra o voto do 
relator que negava provimento “intotum”. O Sr. Magahães 
Castro foi designado para redigir o accórdão. 

N. 713-A — Fernando Hackradt & CG, — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Não se tomou conhec;mento do recurso, por perempto, 
contra os votos dos Srs. Magalhães Castro e relator, que apre- 
sentou voto em separado. O Sr. Milton Gonçalves foi de- 
signado para redigir o accórdão. 

N. 761-A — Loureiro, Costa & C. — Classificação de mer- 

ria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
tro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.866 — Carlos Weil — Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 

ou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.230 — Johns Manville Corporation of Brazil — Clas- 

pieação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. agalhães Castro. — Converteu-se o julgamento em di- 
Jigencia para que seja ouvido o Laboratorio Nacional de Ana- 


N. 2.450 — Fazenda Amalia Conde Francisco Matarazzo— 
Isenção de direitos — Allfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro. — Rejeitada a preliminar de perempção, 
«contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti, negou-se provimento 
ao uso, unanimemente. 

idiados: 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 769-A, 2.515, 731-A, 
1, 756-A, 2.335, 2.538, 2.548, 2.553, 2.588, 2.593 e todos da 
pauta de 31 de Maio proxime findo. 


o — | Ju) 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 10 DE JUNHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 10 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
264º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
eram os Srs. Flavio Martins Pena, Presidente ; Fran- 
de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Hezynani 
elho Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Con- 
«selho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda 
Publica, e o Sr. Leonardo Gu marães, secretario. Faltou, por 
“motivo justificado, o Sr. Vivaldo Coaracy. e 
— Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
“rior, realizada no dia 3 do corrente, a qual foi approvada. 
- Procedeu-se, após, a AD dos processos abaixo 
k rados pelos seguintes relatores : 
ES er Es E Castro : 1.906, 1.911, 1.916 e 1.921. 
7 vg 4 Sr. Uldarico Cavalcanti: 504, 1.389-A, 2.579, 2.584 e 
Eos A * 
- Ao Sr. Milton Geronlica fado 132-A, 263-A, 296-A, 352-A, 
— 522-A, 538-A, 547-A e 1.182-A. a 
hora Er expediente foram lidos os officios ns. 43 e 44, 
“da Directoria do Expediente e Pessoal do Thesouro Nacional, 
“ambos de 31 de Maio ultimo, communicando que S. Ex. O 
r. Ministro, tendo em vista os recursos interpostos pelo re- 
sentante da Fazenda dos accórdãos ns. 2.212 e 2.072, em 
Ee e são interessados, respectivamente, Ernesto Igel & C. e 
E Bonfiglioli & C., negou provimento, por despachos 
Es 'do referido mez de Maio, aos dois citados recursos. 
“| Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Tecursos : ; 
N. 2.538 — Companhia “Air France” — Imposto de Pharol 
a de Natal — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
1-S€ ento ao recurso, unanimemente. 
N. 2.548 — Alberto Bonfiglioli & €. — 
5 =— A ega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Facturas consu- 
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N. 2.553 — Cassio Muniz & C, — Facturas consulares — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. re= 
lator e Maga.hães Castro, O Sr. Milton Gonçalves foi designado À 
para redigir o accórdao. 

N. 2.588 — Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas 
— Isenção de direitos—Altandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.691 — S. A. Cotonificio Paulista — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte, com vista do Sr. Magalhães Castro, — Negou-se pros 
vimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Ma- Í 
galhães Castro, O Sr, Uldarico Cavalcanti foi designado para 
redigir o accórdão. 

N. 1.666 — International Harvester Export Co, — Clas= 
sificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 1.686 — Isnard & C. — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro, — Ne- 
gou-se provimento ào recurso, unanimemente, 

N. 1.821 — Rene de Pontes — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.598 — Empreza Sul Brasileira de Electricidade — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de S. Francisco — Relator, 
Sr. Coelho Duarte, — Deixou-se de tomar conhecimento do 
recurso, por perempto, unanimemente. 

N. 2463 — General Motors do Brasil S, A, — Facturas 

consulares — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por 
preterição de disposição legal, unanimemente, 
. N. 2.558 — Empresas Maritimas (Brasil) S. A. — Res- 
tituição de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Senhor 
Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

N. 2.563 — Byington & C. — Restituição de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.608 — E. Manograsso & C. — Classificação de metr= 
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.618 — João Cordeiro & C. — Reducção de direitos — 
Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Coelho Duarte, — 
Não se tomou conhecimento por falta de decisão de 1º ins- 
tancia, unanimemente. 

N. 2.623 — Companhia Nacional de Cimento Portland — 
Facturas consulares — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por 
perempto, unanimemente. 

« Adiados: — Ns. 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 769-A, 2.515, 
791-A, 1, 756-A, 2.395, 2.593, 766-A, 1.541, 1.783, 1.836, 1.846, 
ada 2.485, 2.493, 720-A, 749-A, 745-A, 750-A, 765-A, 3,341 e 
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N. 510 — Em 1 de Junho de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Automovel Club do Brasil em requerimento de 
31 de Maio findo, aqui protocollado sob n. 22.113, deste 
anno, e de accôrlo com o resolvido por S. Ex. o Sr. Presi- 
dente da Republica, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um caminhão com pertences e peças so- 
bresalentes para um carro de corrida, com a marca A, U,, 
». 6, vimdo pelo vapor “General Artigas”, entrado neste 
porto no mez proximo passado. 

O alludido requerimento deve ser collado a esta portaria, 
que será annotado no manifesto do vapor indicado, e cis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 511 — Em 1 de Junho de 1937 — Attendendo à re= 
quisição m. BS-60/1937, da Legação da Hungria, de 18 de 
Maio findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.138, 
deste anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 10, lo De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março Ce 1934, antorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 28 volumes, da marca 
A. S., ns. 1; a 28, vindos pelo vapor “Campos Salles” ,en= 
trado neste porto mo dia 26 de Maio ultimo. E 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
Será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nm. 5 — Pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 512 — Em 1 de Junho de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 
do disposto na artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 

“de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Maio findo, 
“ vegistradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
“dos Santos Leal, Inspector. 
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28949 
68236 
Não houve 
28624 


$527 
48725 
158634 
Não houve 
38427 
Não houve 
1$573 
88556 
Não houve 
Não houve 
$831 
48568 
768581 
84671 
Não houve 
158515 
Não houve 
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Yugoslavia 


N. 513 — Em 1 de Junho de 1937 — Designo pjara ser- 

vir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Junho cor- 

— rente, o Agente Fiscal José Claro da Bôamorte, devendo, en- 

“trctanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo seu 
— antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 514 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 


* quisição m. 13/37, da Legação da Suecia, de 19 de Maio findo, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 21.892, deste anno, e 
de accórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, 


de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de di- 


reitos e taxas aduaneiras, de uma encommenda, da marca 

| “Legation de Suéde”, contendo artigos esportivos, vimda 
pelo vapor “Uruguay”, entrado neste porto no mez de Maio 
proximo passado. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
a. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
1 34» 


N. 515 — Em 2 de Junho de 1937 — aAttendendo 4 re- 
quisição n. G 378, da Legação da Austria, de 13 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 
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22.041, deste 
“amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
— ». 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


” 
E 


de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca L. A., 
ns. 1 a 15, contendo bebidas e conservas, vindas pelo vapor 
“Formose”, entrado no porto desta Capital no mez de 
Maio ultimo. ; 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no mamifesto do vapor indicado, e dis-- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. ' 
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N. 516 — Em 2 de Junho ce 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 5-2-M/25, da Embaixada do Perú, de 18 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.137, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca 
“HJE Sefior Don Victor Maurtua, Ambassador Peruvian Em- 
bassy, Rio de Janeiro, Brasil”, contendo licores, vindas pelo 
vapor “Avelona Star”, entrado neste porto no mez de Maio: 
ultimo. j 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que: 
qne será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- . 
buida á conferencia, na fórma regulamentar (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. o 
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N. 517 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.755-37, da Fundação Rockefeller, de 31 de Maio 
findo, protocollada resta Alfandega sob n. 21.947, deste 
anno, e de accôrdo com ' artigo 12, inciso n. 37, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, da marca 
F. R., ns. 5a 13 e 18 a 22, contendo o material constante 
da relação annexa, vindos pelo vapor Northern Prince, en- 
trado neste porto no dia 28 de Maio ultimo. P 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor imlicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2).— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 518 — Em 2 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transeripta 
a Circular n. 7, de 29 de Maio findo, do Ministerio da Fa- 
zenca, publicado no “Diario Official”, de 31 do mesmo mez. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 10, secção “Ministerio da Fazenda”). 
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N. 519 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição m. 637, da Legação da Rtmania, de 10 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfanlega sob n. 19.683, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaniras, de seis volumes, da marca Legação de 
Rvmania, ns. 100 e 106 a 110, contendo pneumaticos e ca- 
e taxas aduaneiras, de seis volumes, da marca Legação de 
Legion”, entrado neste porto no mez de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


4 
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N. 520 — Em 2 de Jurho de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Secretario Geral do Ministerio das Relações Ex- 
teriores em officio n. P/|132/864.11(42)(45), de 22 de Maio 
findo, protocollado nesta Alfandega sob n. 21.544, deste 
anno, e de accôrdo com º artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, à Legação da Ve- 
nezuela, de cinco caixas, da marca “Consulado da V la”, 
contendo orchidéas, vindas pelo vapor “Hollywood”, entrado 
neste porto no mez de Maio findo. : y 
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“O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
a será “annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
— Puida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


| 


“8 , io E ' ' <*> 


NM. 521 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendencdo à re- 
| aquisição n. 429/Br/28, de 20 de Maio findo, da Legação da 
* Polonia, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.539, deste 

“anmo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 

“mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, da marca 
| KB.V, ns. 1 à 21, contendo livros, vindos pelo vapor “Kos- 
| eiuszko”, entrado neste porto no dia 19 de Maio ultimo. 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no mamifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n, 2). 
— —- José dos Santos Leal, Inspector. 


sm 
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2 N. 522 — Em 3 de Junho de 1937 — Recommendo -ao 

Ea Sr,. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
p Rn ancia de 300:000$000, que: o mesmo recebeu hoje mo 
- Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.869, para pa- 
* gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 

— Santos Leal, Inspector. 
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“No 523 — Em 3 de Junho de 1937 — Para conhecimento 


- dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
or sêo cular n. 5, de 21 de Maio findo, da Directoria das 
, 1 s Aduaneiras do Thesouro Nacional, reproduzida no 
am rio Official”? de 2 de Junho corrente por ter sido pu- 
licada anteriormente com incorrecções. — José dos Santos 
E Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 10, secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”). 
; N. 524 — Em 3 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
“«uisição n. 201, da Legação da China, de 21 de Maio findo, 
— protocollada nesta Alfandega sob n. 21.896, deste anmo, e 
o de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
| de'21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
| e'tfaxas aduanciras, de quatro caixas, da marca SSY, ns. 1 
- a 4 contendo mantimentos chimezes, vindas pelo vapor 


- “Northern Prince”, entrado neste porto no dia 28 de Maio 


“ultimo. 

sy A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
* que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


” 
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| 5N.525 — Em 4 de Junho de 1937 — Tendo em vista o des- 
* pacho desta Inspectoria exarado na petição n. 22.443, deste 
* anno, da Companhia Nacional de Navegação Costeira, auto- 
E “xizo “o desembaraço, livre de direitos e taxas, de um volume 

e (O) N. 
- marca 1221 contendo tubos e vergalhões de duraluminio e 
E RR + E : 
taes de aço, vindo pelo vapor “Groix”, entrado reste porto 
-mez de Abril findo . 

“JA alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no' manifesto. do vapor indicado, e distri- 
- buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem pn. 6). 


bsé dos Santos Leal, Inspector. 


E ETR 


1 N. 526 — Em 4 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
os Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
cular n. 4, de 12 de Maio findo, da Directoria das Rendas 
jeiras do Thesouro Nacional, publicada no “Diario 
jal”, de 3 do mez de Junho em curso. — José dos 
ntos Leal, Inspector. 


N. 527 — Em 4 de Junho de 1997 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans= 
cripta a Circular n, 20, de 2 de Junho corrente, da Directo- 
ria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Of- 
ficial”, de 3 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 335). 
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N. 528 — Em 4 de Junho de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Sr. Secretario Geral do Ministerio das Relações 
Exteriores, em officio n. P[140/922.81(45)(42), de 1 de 
Junho corrente, protocollado nesta Alfandega sob n. 22.580, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
ao despachante aduaneiro Arthur Brasil, livre de direitos e: 
taxas aduanreiras, de dois volumes, da marca“Ministro de 
Venezuelo”, ns. 1-2, vindos pelo vapor “Ruth”, entrado 
neste porto no dia 3 de Junho em curso, 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotado. no manifesto Co vapor indicado e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
u. 10): — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 529 — Em 7 de Junho de 1937 — Tendo de assumir, 
hoje. a Inspectoria desta Alfandega, por haver o Sr. Inspe- 
ctor entrado em gozo de férias, passo a Assistencia ao Chefe 
de Secção, Sr. Oséas de Oliva Costa. — Paulo Emilio de Oli- 
veira, Inspector interino. 
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“N. 530 — Em: 7 de Junho de 1937 — Designo o official 
administrativo. K, Armando Guedes de Mello, para exercer, . 
interinamente, as funcções de Chefe da 1º Secção, visto - 
ter o serventuario effectivo sido designado, tambem interi- 
namente, para exercer o logar de Assistente da Inspectoria.. 
— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 531 — Em 7 de Junho de 1937 — Tendo em vista a. 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional n. 169, de 4 do mez de Junho corrente, desligo do 
serviço desta Alfandega o escripturario da classe G, Tan- 
credo Corrêa Leal, que passa à servir na Commissão De- 
marcadora Mixta. 

Fica, 4 vista ainda da mesma ordem, sem effeito o des- 
ligamento do escripturario da classe E, desta AMandega, 
Fernando Candido de Alvear, de que trata a portaria n. 507, 
de 31 de Maio findo. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- 
tor interino. 


N. 532 — Em 7 de Junho de 1937 — Attenidendo á re-, 
quisição da Legação da China, de 3 de Junho corrente, aqui 
protocollada sob n. 22.521, deste anno, e de accôrdo com 
o que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e foi, 
communicado a esta Alfandega pela ordem da Directoria . 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional n. 166, 
de 2 de Junho em curso, protocollada nesta Repartição sob 
np. 22.470, de 1937, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca “Legation de 
Chine, Rio de Janeiro”, ns. 1 e 2, comtendo tapetes e arte- 
factos de latão, vindas pelo vapor “Uruguayo”, entrado neste. 
porto no dia 17 de Maio findo. bee 

Uma cópia da ordem alludida e a requisição em causa. 
devem: ser colladas a esta portaria, que será annotada no. 
mnifesto do vapor indicado, e distribuida à comferencia, na 
forma regulamentar. (Armazem n. 4). — Paulo Emilio de: 
Oliveira, Inspector interino. 


I++ cueo 
'N! 533 — Em 8 de Junho de 1937 — -Attendendo á res. 
quisição sem numero, da Legação da Suecia, de 28 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.728, desta 
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anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma encommenda, da marca 
Erdereço, n. 1, contendo bordados, vinda pelo vapor “Uru- 
guay”, emrtrado neste porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 534 — Em 8 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, Augusto Vieira da Silva, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro, Carlos Affonso de Car- 
valho Lima, por titulo de 23 de Abril ultimo, entrou em exer- 
cicio nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector in- 
terino. 
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N. 535 — Em 8 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 778, da Legação da Hollanda, de 1 êe Junho cor- 
rente, protocollada resta Alfandega sob n. 22.874, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto m. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 29 caixas, da marca L. H., ns. 1 a 29, 
contendo bebidas e conservas, vindas pelo vapor “Lipari”, 
entrado neste porto no dia 27 de Maio findo. 

- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5 — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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E N. 536 — Em 8 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- 

quisição n. 429/Br/27, da Legação da Polonia, de 20 de Maio 
- findo, protocollada nesta Alfandega sob m. 21.538, deste 
“ anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
». 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, das marcas 
“A. L. V. J. G. Legation de Pologne Rio de Janeiro”, e 
“T. G.”,ns. 1a 10 e 51 a 61, contendo licores e conservas, 
vindos pelo vapor “Formose”, entrado neste porto no dia 
15 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto Go vapor indicado, e distri- 
Enida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino . 
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N. 537 — Em 9 de Junho de 1937 — CGommunico aos 
“Srs. Funccionarios que, conforme foi scientificada esta Ins- 
pectoria, pelo officio n. 1.299, de 4 de Junho corrente, aqui 
protocollado sob n. 23.051, deste anno, de S. Ex. o Sr. Mi- 
mistro da Educação e Saude Publica, está autorizado o offi- 
cial administrativo do Quadro I, classe L, daquella Secretaria 
Ce Estado, Dr. Alfredo Cavalcanti de Albuquerque, a requi- 
sitar isenção de direitos dos materiaes importados pelo 
mesmo Ministerio. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 
interino. 


SIHD 


N. 538 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 41, de 20 de Maio findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada resta Alfandega sob n. 22.236, ceste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
p. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. A. 
Sp., n. 629, contendo livros, vinda pelo vapor “Cap Norte”, 
entrado neste porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
kem n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 539 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição mw. 42, de 20 de Maio findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.235, deste 
anno, e Ce accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marca. 
A. A. Sp., ns. 630 a 650, contendo livros, vinda pelo vapor 
“Cap Norte”, entrado neste porto no dia 12 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
u. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 540 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 13, de 27 de Maio findo, da Embaixada da França, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 22.240, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a emtrega, livre 
de direitos e taxas aduareiras, de tres caixas, da marca. 
EXPO, ns. 148, 151 e 152, vindas pelo vapor “Formose”, en= 
trado neste porto em 15 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida à comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 541 — Em 10 de Jumho de 1937 — Attencendo á re- 
quisição n. 14, da Embaixada da França, de 27 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob nm. 22.241, deste anno 
e de accôrdo com o artigo 12, ínciso 10, do Decreto n. 24.023, , 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da marca EXPO, ns. 89, 186. 
e 302-9, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto no. 
mez de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no marifesto do vapor Indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. ' 


I++ 


N. 542 — Em 10 de Junho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob. 
n. 23.959, deste anno, o despachante aduaneiro, José Gomes 
da Cruz, permitto o seu afastamento do serviço por mais 12 
mezes, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
continuando a substituil-o o seu ajudante Oscar Gomes da 
Cruz. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ a 


N. 543 — Em 10 de Junho de 1937 — Tendo em vista o 
fue requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob. 
n. 23.086, deste anno, o despachante aduaneiro, Alfredo 
da Gama Machado, permitto o seu afastamento do serviço | 
vor mais 90 dias, em prorogação da licença de que se acha 
em goso, periodo em que continuará a substituillo o seu 
collega João Martins de Castro. — Paulo Emílio de Oli- 
veira, Inspector interino. É 


<< I+4D= 


N. 544 — Em 10 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, que, Roberto Braga Mendes, nomeado . 
«judante do despachante aduaneiro João Gonçalves de Oli- 
veira, por titulo de 13 de Abril ultimo, entrou em exercicio 
nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


N. 545 — Em 10 de Junho de 1937 — Passa a ter exerci- 
cio na 2º Secção o escripturario Caio Leoni Werneck. — 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino . o 


€I+HD=+ 
N. 546 — Em 10 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 


quisição mn. 12, da Legação da Colombia, de 8 de Junho cor- 
cente, protocollada nesta Alfandega sob n. 23.473, deste anno, xs 


cama 
|| e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023 A alludida requisição 

pá ê * 24.028, A : : sição deve ser collada a esta portari 
> RE eni£o a entrega, livre de direitos que será annotada no mamifesto do vapor Pinga e Pr 

A lu » de ois vo umes, da marca Mr. Luis A | tribuida á conferencia, na fórma regulamenta ' 

yan, Primer Secretario de Legacion — Legacion de Colom- | n nom cm 

Ro: “bia — 88 Praia do Flamengo — Rio de Jareiro Brasil, S. A., 
* contendo apparelhos de radios, vindos pelo vapor “Southern IH 
— Cross”, entrado neste porto no dia 4 de Junho em curso. 


e alludida requisiçã - is 
ERA, a requisição deve ser collada a esta portaria, | tada a caução do despachante aduaneiro Alfredo Cordeiro de 


«que será annotada mo manifesto do vapor indicado i ivei Ê 

ai » e dis- | Oliveira, fica o mesmo suspe 1 as 

a uid s o S suspenso de suas funcções até que 
— ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem apresente nova fiança. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 


a “mn. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interirro. Mariio 


+» 2), — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


N. 551 — Em 11 de Junho de 1937 — Tendo sido levan-= 


€=I+>» Pete. 

| N. 552 — Em 14 de Junho de 1937 — Passa a servir no 
E N. 547 — Em 10 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- | Armazem das Bagagens o servente de portaria Nestor Pinto 
* quisição m. 4/192]325, da Embaixada do Mexico, de 24 de | Monteiro. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino, 
Maio findo, protocollada resta Alfandega sob n. 22.238, 

«deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- SIHD 
— creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- p 
| trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel E O 
— “Chevrolet”? montado e pertences, da marca “Embaixada do 
— Mexico 314.792”, n. 1, vimdo pelo vapor “Southern Prince”, 
— «entrado neste porto no mez de Maio ultimo. 


que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
24.046, deste anno, o despachante aduanciro João Eduardo 
Pestana, permitto o sem afastamento do serviço por mais 
50 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 


E ti A ea dns deve ser collada a esta portaria, continuando a substituíl-o o seu ajudante Edmundo Melo 
= me, será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | Sunior. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
tribuida, na fórma regulamentar. (/Armazem n. 1). — 
aulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. €=1+[==0 


[esmo f de=") N. 554 — Em 15 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
E, da quisição n. F. E.[463, da Embaixada dos Estados Unidos 
DN. 548 — Em 11 de Junho de 1937 — Tendo em vista da America do Norte, de 28 de Maio findo, protocollada nesta 

O solicitado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- Alfandega sob m. 23.085, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
mn ro da Marinha, em carta de n. 70, de 7 de Junho cor- | tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
- Tente, aqui protocollada sob n. 22.994, deste anno, e de 1934, autorizo a ientrega, livre de direitos e taxas adua- 
“accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de | neiras, de um volume, da marca “Childs, American Em- 
- 21 de Março d> 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e | bassy, 15.419, Rio de Janeiro”, contendo peças para auto- 
- taxas aduaneij as, ao despachante aduareiro Alvaro de Souza, moveis, vindo pelo vapor “Northern Prince”, entrado neste 
; eis volur es, da marca “U. S. Naval Mission to Brazil | porto mo dia 28 de Maio ultimo. 
E CIO America Embassy Rio de Janeiro Brazil”, sendo qua- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
ro e tendo os outros dois 'o nr. 1, vindos pelo que será annotada no manifesto do vapor índicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


N. 555 — Em 15 de Junho de 1937 — Attendendo à res 
quisição n. 1917-37, de 14 de Junho corrente, da Fundação 
Rockefeller, protocollada nesta Alfandega sob n. 23.882, 

IS deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
— Em 11 de Junho de 1937 — Attendendo à re- | livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, da 
F. E./464, da Embaixada dos Estados Unidos | marca F. R., ns. 23-25, contendo o material constante da 
relação annexa, vindos pelo vapor inglez “Westerm Prince”, 
ndega sob n. 23.348, deste arno, le de accôrdo | entrado neste porto em 11 de Junho em curso. 
igo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas | que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
s, de cinco volumes, das marcas “American Em- | tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
A. S. B. (dentro de um losango) — 5”, “Ameri- | n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interíno. 
assy — “A”? —*, “American Embassy — C A (den- 
m losargo) — 82.881/2”, é “American Embassy — 
o de um lozago) — 8597”, conterdo artigos de ex- ph 
e cigarros, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
neste porto no mez em curso. COMMISSÃO DE SIMILARES 
"| Iudida requisição deve ser collada a esta portaria, A « 3 SIMILARES 
'st à annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- ACTA DA 61º SESSÃO DA COMMISSÃO DE S 
a & conferercia na fórma regulamentar. (Armazem Aos quinze (15) dias do mez de Maio de mil novecentos e 


— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. : te (1937), na sala da Commissão da Tarifa, edificio 
f qi ) a a adega o Tão de Janeiro, às dez (10) horas, realizou-se 


HE o ão da Commissão de Similares, que foi presidida 
) RÉ. 5 se ORê dos Santos Leal e secretariada pelo Sr; Fran- 
550 — Em 11 de Junho de 1937 — Attendendo á ve- | cisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario Saraivas 


p ; = : : . Costa e Oscar Mendonça, deixando de 
ção n. 429/Br/32, da Legação da Polonia, de 31 de Maio Pabino Foi ta 1 OS arusa justificada. Havendo 


A protocollada nesta Alfandega sob n. 22.572, deste numero legal é pelo presidente aberta a sessão e pelo se- 
o, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | cretario lida a acta da anterior, que é approvada. Pelo pre- 


arço i lentrega, livre | sidente são mandados distribuir os processos pendentes de 
- ag e só epa A parecer aos respectivos relatores. A* hora do expediente pede 


ireitos e taxas aduaneiras, de uma caixa. da marca pe a palavra o Sr. Mario Saraiva que, em sentidas phrases, se 
5, contendo amostras de linho, vinda pelo vapor refere ao fallecimento prematuro e inesperado do compa 
o”, entrado neste porto no mez de Maio ultimo. nheiro de Commissão, o Dr. Alberto Pinto Brandão; allude 


— será annotf la no manifesto do vapor indicado, e distri- 
) buida à el-nferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
aulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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á pessoa do morto que, analysa na qualidade de membro da 
Commissão de Similares e ainda como director do Laboratorio 
Nacional de Analyses, onde prestou assignalados e relevantes 
srviços á causa publica, defendendo sempre seus pontos de 
vista com valor e convicção e conelue propondo que seja a 
sessão suspensa por alguns minutos em homenagem à me- 
moria do querido companheiro; posta a votos é essa pro- 
osta approvada unanimemente, sendo suspensa a sessão. 
serto a sessão pelo Sr, Presidente, tem a palavra o Senhor 
Mario Saraiva, que relata os seguintes processos : Ficha nu- 
mero 634, da Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro vindo 
com o officio n. 292, de 23 de Março ultimo do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que o carvão nacional é consi- 
derado similar ao estrangeiro de accordo com o despacho do 
Sr. Presidente da Republica, publicado no “Diario Official”, de 
dl de Janeiro de 1936; ficha n. 649 ,da S. Paulo Brazilian 
Railway Co. Ltda., vindo com o officio n. 387, da mesma 
data e do dito Conselho, concluindo que o material a que se 
refere o processo não tem similar na industria nacional e 
ficha n. 643, do Instituto Nacional de Technologia, vindo com 
a ordem n. 139, de 15 de Abril findo da D. R. Aduaneiras, con- 
cluindo no sentido da Commissão approvar a promoção a que 
se refere o processo, a qual consiste em deixar a “factis” 
para a industria de artefactos de borracha, de gozar de fa- 
vores aduaneiros. Em todos os processos a Commissão adopta 
os pareceres. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 650, do Ministerio 
da Guerra, convertendo o julgamento em diligencia; ficha 
n. 64, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira sobre a re- 
visão feita pela Commissão de Inspecção na nota n. 74.599, de 
1935, concluindo que os parafusos tem similar, salvo quando 
importados conjuntamente com os trilhos e em quantidade 
correspondente aos mesmos trilhos; ficha n. 638, da Com- 
panhia Docas de Santos, vindo com a ordem n. 155, de 30 
de Março de 1937, D. R. Aduaneiras, concluindo que as can- 
toneiras constantes do processo não tem similar; ficha nu- 
mero 522, de W. S. Cremer S. A. concluindo que se faça o 
registro similar pera gaze medicinal; ficha n. 651, da São 
Paulo Brazilian o. Ltd. vindo com o officio n. 451, de 11 
de Maio corrente, do C, S. Tarifa, concluindo que vestidos 
para escaphandrista não tem similar. Em todos os processos 
a Commissão adpta os pareceres do relator. Pelo Sr. Fon- 
seca Costa — Ficha n. 640, da Companhia Mogyana de Es- 
trada de Ferro, vindo com a ordem n. 126, de 8 de Abril ul- 
timo da D. R. Aduaneiras, concluindo que em 1935 o cobre 
em laminas não tinha similar; ficha n. 621, da Repartição de 
Aguas e Esgotos de S. Paulo, vindo com o officio n. 10, de 
1 de Março ultimo da Alfandega de Santos, concluindo que ao 
caso se poderá applicar o art. 93 de Decreto n. 24.023, de 
1934; ficha n. 641, de Eternit S. A. vindo com a ordem nu- 
mero 128, de 8 de Abril ultimo da D. R. Aduaneiras, con- 
cluindo que os tubos, as calhas e as chapas de asbestos não 
tem similar. Em todos os processos a Commissão adopta os 
pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça — Ficha n. 603, da Com- 
panhia Productos Chimicos-Nitro Cellulose, concluindo que 
se publiquem os editaes; ficha n. 573, de Johnson & Johnson 
do Brasil, concluindo pelo registro similar dos productos do 
requerente; ficha n. 645, da S. A. Gaz do Rio de Janeiro 
sobre revisão feita na nota n. 5.504, de 1937, concluindo que 
valvulas de ferro de 30” não tem similar. Em todos os pro- 
cessos a Commissão adopta os pareceres. E, mada mais ha- 
vendo a tratar-se, encerrou-se a sessão do que para constar, 
eu, Francisco Badenes, Secretario, lavrei esta acta, — Paulo 


Emilio de Oliveira. — Mario Saraiva. — Fo e 
José Lins. — Galdino Ramos. — Francisco Ee ga 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Alfredo 
Cancio Pires, Luiz Azamor e Jucundino Cardoso, em serviço 
de fiscalização, no vapor “Cap Arcona”, em 9 de Dezembro 
de 1936, apprehendeu 10 gravatas da marca “Laco”, 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 11 de Dezembro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 16 
de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar, 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 


ficou-se estar sujeita aos direitos de 658700, no valor com- 
mercial de 100$000. 


Assim, 

Cons.derando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. nm. 630, 8 3º, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas ; 

Considerando que o se Mg á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, : 

niaio de, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 do producto aos a : 
hensores, Guardas Aduaneiros Alfredo Cancio Pires, Luiz. 
Azamor e Jucundino Cardoso; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n: 2.924, de: 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 47.773/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
€<3I+0=5 


Consta deste processo que os Guardas João Alves Barcellos, 
Norberto Maia e Deusdeth Serôa da Motta, em serviço de 
fiscalização, no dia 8 do mez de Janeiro de 1937, apprehen- 
deram seis metros de tussor de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 11 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

adeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 
aneiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
formidade com o Decreto n. 24.476, de 27 de Junho de 1 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2078700, no valor com- 
mercial de 300$000. 

Assim, . 

Considerando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 5 3% 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : ' 

Julgo a apprehensão procedente. Pis 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
ublica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto aos 
Erisaiã Guardas Aduaneiros João Alves Barcellos, N 
Maia e Deusdeth Serôa da Motta, 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do. 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da pe 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 1.293/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Norberto 
aia, em serviço de fiscalização no vapor “Augustus”, em 
27 de Janeiro de 1937, apprehendeu um vidro de perfume, 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. k 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 3 de 
Fevereiro de 1997, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934 
“findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 12$300, no valor commer- 
cial de 30$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. t ê 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Norberto Maia; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. mn. 651, da lei citada, combinado com o 


art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 4,309/37). . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, E, 


José dos Santos Leal. a 
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— Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Heitor 
' R. de Mello, Socrates Ribeiro e Waidemar Vianna, em serviço 
“de fiscalização, no dia 24 do mez de Novembro de 1936, appre- 
" henderam tres e meio metros de casemira. 
RA ando 5 PR De gr de accordo com o des- 
ho de e Dezembro de oi lavrado o - 
so é folhas. 2 termo de appre 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
restar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
deiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 7 
“de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
* formidade com o decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
: findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
“facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
no Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
* cou-se estar sujeita aos direitos de 775200, no valor commer- 
“cia 


lesas de Rendas; 
— Considerando que o processo correu à revelia : 
- Julgo a apprehensão procedente, 
Nr - Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
- na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
A lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
- hensores, Guardas Aduaneiros Heitor R. de Mello, Socrates 
Ribeiro e Waldemar Vianna; 30 % para a Fazenda Nacional 
—eos restantes 20 %, divididos entre o preparador do processo, 
— O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo iom o art. n, 651, 
* da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. R 
q Cumpra-se. (Processo n. 46.690, de 1936). 
— Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 


“José dos Santos Leal. N 


— — Consta deste pj ocesso que o Guarda Aduaneiro Lennhoff de 
- Britto, em servig) de fiscalização no Armazem 2, do Cáes da 
“Porto, em 17 de Dezembro de 1936, apprehendeu 14 metros 
“de tecido de sêd, para gravata. 
—  Instaurado 

pacho de 19 d 


Assim, 
Considera! do que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
“de cont abando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
rapho 3º% da Nova consolidação das Leis das Alfandegas 
esas de/ tendas; 
revelia : 


ga do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
Santos Leal. 
a à => 
feoninta. deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
arcellos, auxiliado pelo Marinheiro Antonio José da Silva, 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10, do Cáes do 
to, em 17 de Fevereiro de 1937, apprehendeu cinco en- 


zuido o respectivo processo, de accordo com o despa- 
e 20) de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
deiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
reiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 

idade com o Decreto n. 924.478, de 27 de Junho de 1934, 
o o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 45100, no valor commer- 
cial de 205000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciado no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, e ao seu 
auxiliar, Marinheiro Antonio José da Silva; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
aceordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7468/37). 


Alfandega do- Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda . Aduaneiro Carlos 
Cassão Rangel, em serviço de fiscalização, no vapor nacional 
“Santarém”, em 6 de Setembro de 1936, apprehendeu um 
panno de mesa, bordado. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 924.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa. sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328832, no valor com- 
mercial de 705000. 

Ássim, 

Considerando que está evidenciado no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vif do disposto no art. 630, 8 3% da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas: 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Carlos Cassão Rangel; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 200 % divididos entre o 
preparador do processo, O escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 34.509/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Orlando 
Monteiro Barbosa, auxiliado pelo Remador Mouracyr Silva e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Lisboa de Souza, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10 do Cães do Porto, 
em 29 de Janeiro de 1937, apprehendeu 34 potes de creme 
americano de diversas qualidades. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


sentado o dono da mercadoria, afim 
além disto, desconhecido o seu 
“Diario Official” de 4 de 

de confor- 

1934, 


de prestar decla 
paradeiro, foi pu 
Fevereiro de 1937, com o prazo 


elia regulamentar. 
classificada a mercadoria, verifi- 
de 4318400, no valor com- 


Assim, é . 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das AMandegas- 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ; of 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão,» 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Orlando Monteiro Barbosa, e aos 
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seus auxiliares, Remador Mouracyr Silva e Guarda do Cães 
do Porto Antonio Lisboa de Souza; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 4.896/37). 


Alandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Egberto 
Baptista Cabral, em serviço de fiscalização, no vapor “As- 
trida”, em 5 de Março de 1937, apprehendeu uma duzia de ba- 
ralhos de cartas. REA » 

taurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de ge 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ão de folhas, : 
É sono não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 13 de 
arço de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 21.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual.. ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. > 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 15$360, no valor commercial 
de 488000. 


Assim, E : 
Considerando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 


tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; ) 
Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.879/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937, — 
José dos Santos Leal. | 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Santarém”, no dia 18 de Fevereiro de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercado- 
rias: um radio “Halson”, 13 sabonetes, 50 maços de cigarros e 
72 lenços grandes de seda. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 3 . 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, mada ficou apurado quanto ao res- 
avo pelo facto incriminado; E 

as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; - 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art, 360, para- 
grapho 1º, 2º parte da citada Consolidação; 

onsiderando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 3:882$000, importando 
os seus direitos em 2:5958500 : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Alberto Rego Barros, Benjamin Lopes da Costa e 
Sezefredo Cancio Pires e aos seus auxiliares, Guarda Paschoal 
Lanzeloti e Motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.595/97). 


AMandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 36 sabonetes da marca “Palmolive”, apprehendidos em 
27 de Maio de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro: 
Adalberto Cardoso, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
E = de revelia. (Apprehensão n. 127. Processo n. 22.089, 

e Ê 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. : 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em um pulverizador, um vidro de loção e um kymono de seda 
azul, apprehendidos em 5 de Maio de 1937, no vai “Raul. 
Soares”, pelo Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, au- 
xiliado pelo Guarda Graciliano Ramos e Manuel Pereira de 
Souza, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena 
de revelia. (Apprehensão n. 128. Processo n, 18.450), 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<I+D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, em 
quatro potes de creme; dois córtes de tecido de seda; 11 capas. 
para almofadas, e 10 duzias de vidros de loção de diversas 
marcas apprehendidos em 5 de Junho de 1937, no vapor “Cam- 
pos Salles”, pelos Sargentos Aduaneiros Gustavo N. Pires e 
Alberto R. Barros e Guardas Benjamin L. Costa e Paschoal 
Lanzelotti, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 23.003). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€I+4D=> 


em 41 calças de Jersey de seda, para senhora, bio ps - 
em 4 de Junho de 1937, no vapor americano “Sou tá 


contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo 
n. 22.857) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


a 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 24 lenços de seda, apprehendidos em 11 de Junho de 1937, 
no vapor americano “Southern Cross”, pelos Guardas Adua- 
neiros Luiz Pinto Peixoto, Luiz Azamor e Mario dos Santos, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 22.856, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 chapéos “Panamás”, apprehendidos em 3 de Junho de 
1937, mo vapor americano “Western World”, pelos Guardas 
Aduaneiros José Gomes Ayres da Gama Filho, Breno Vascon- 
cellos e Pancracio Guimarães, a vir allegar o que entender, a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 22.727)... 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em quatro vidros de perfume, apprehendidos em 7 de Junho de 
1937, pelo Guarda Aduaneiro Djalma Rubim, a vir allegar o 
que entender, a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo 
n. 23.538, de 1937). , 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 


QUARTA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 1937 


No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
* Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
- e 308 cada collecção dos annos anteriores. 

Cada ultimo numero publicado custará 1$500 
“os anteriores, 2$500. 


Dado o crescente numero de paginas do “Bo- 
“Tetim” e o consequente accrescimo de despesa, foi 
“ordenado pela Inspectoria a reducção na remessa 
“deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscaes, 
| de Rendas e demais repartições arrecadado- 

s, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 

» tenham necessidade de numero superior ao da 
sa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
mhando, para este fim, a necessaria despesa. 


SUMMARIO 
vo Poptr EXECUTIVO : 


reto n. 1.635 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.692 — Para occorrer ao pagamento de gratificações na 
— Camara dos Deputados, abre credito ao Ministerio da Justiça. 
Decreio n. 1.696 — Sobre a Convenção Internacional firmada em 
' Paris em 1926. 

er Decreto n. 1.708 — Reorganiza o Lloyd Brasileiro. 

| Decreto n. 1.717 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. : 

A * Decreto n. 1.721 — Para instalação de estações radio-telegraphicas, 

Y “ abre credito ao Ministerio da Viação. 

Decreto n. 1.747 — Para pagamento à funccionarios do Senado, abre 
credito pelo Ministerio da Justiça. 


INISTERIO DA FAZENDA : 


* Circulares de n. Tola 12, do Sr. Ministro. 
Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


yrRO NACIONAL : 


Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 23 a 25, 
— designações e licenças. : 


“Directoria do Expediente e do Pessoal — Circular n. 1 e Offícios de . 


EE a 9a 198, 
irectoria das Rendas Internas — Circulares de n. 32 a 34. 
irectoria das Rendas Aduaneiras — Circular n. 5 e Officios de nu- 
—- mero 199 a 211. 
; Conselho Superior de Tarifa — Actas das 265" e 266º sessões. 


'DEGA DO RIO DE JANEIRO : 


rias de n. 556 a 602. 
missão de Similares — Acta da 624 sessão. 
rehensões — Decisões do Sr. Inspector. 
ditaes — Com os prazos de oito e 15 dias. 
bio Official à Vista — Tabella da 2º quinzena de Junho. 
da da Alfandega — Mez de Junho. 


ALTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.635 — pe 12 DE MAIO DE 1937 
Autoriza a firma Emilio Schupp & C. a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e temdo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Emilio Schupp & 
Comp. estabelecida nesta Capital, a comprar pedras pre- 
ciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos do art, 7º 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
amo desta autorização uma via authentica do presemte 

ecreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthu: de Souza Costa. 


) I++ 


ECRETO N. 1.692 — pe 3 DE JUNHO DE 1937 

Abre, ao Ministerio a Justiça e Negocios Interiores, o credito 
especia de 40:000$000 para occorrer ao pagamento de 
gratificações a funccionarios da Camara dos Deputados 


O Presidente da Republica, tendo em vista o disposto no 
art. 3º da Lei n. 404, de 16 de Março do corrente anno, e ou- 
vido o Tribunal de Contas na fórma do regulamento appro- 
vade pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 
decreta: 

Artigo unico, Fica aberto, ao Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, o credito especial de 40:000$, para occorrer 
ao pagamento de gratificações ao chefe, secretario, officiaes, 
auxiliares, continuos, serventes e outros em serviço do Ga- 
binete da presidencia da Camara dos Deputados. 


Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa, 


CIA 
DECRETO N. 1.696 — DE 8 DE JUNHO DE 1937 


Faz publica a applicação, por parte do Governo da Grã-Bre- 
tanha para a Ilha Maurícia, da Convenção internacional 
relativa à circulação de automoveis, firmada em Paris, 
a 24 de Abril de 1926. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a applicação, por parte do Governo da Grã-Bre- 
tarha para a Ilha Mauricia, da Convenção Internacional re- 
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lativa á circulação de automoveis, firmada em Paris, a 24 de 
Abril de 1926 — conforme communicação feita pelo Minis- 
terio das Relações Exteriores da Republica Franceza, á Em- 
baixada do Brasil, em Pari, por nota de 26 de Abril do cor- 
rente anno, cuja tragucção official acompanha o presente 
decreto. 


Rio de Janeiro, em 8 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 
Ministerio das Relações Exteriores. 


Sub-Directoria dos Negocios Administrativos e das Uniões 
Internacoiraes, 

O Ministerio das Relações Exteriores tem a honra de 
communicar ás Potencias ligadas pela Convenção Interna- 
cional de 24 de Abril de 1926, relativa á circulação de auto- 
moveis, que o Governo britanmico manifestou o desejo de 
que as estipulações da referida Convenção se appliquem à 
lha Mauricia, 

Por disposição do art. 5º da Convenção citada, foram es- 
colhidas as letras M, S. para signal distintivo dus automo- 
veis matriculados nesse territorio. 

De accôrdo com o artigo 14 da Convenção, esta entrará 
effectivamente em vigor na Ilha Mauricia um anno depois da 
data do recebimento, pelo Governo Francez, da notificação 
do Governo britannico, isto é, a 10 de Abril de 1938. 

Em annexo, é remettida uma cópia certificada ca referida 
notificação, 


Paris, em 26 de Abril de 1937. 


I++ 


DECRETO N. 1.708, pe 11 DE JUNHO DE 1937 


Reorganiza o Lloyd Brasileiro e dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe confere a Lei n. 420, de 10 de 
Abril de 1937, e tendo em vista a resolução tomada em 
assembléa geral extraordinaria de 23 de Abril de 1937, pelos 
accionistas da S. A. Companhia Lloyd Brasileiro, decreta: 

Art. 1º. A União. Federal assume a responsabilidade de 

todo o activo e passivo da sociedade Anonyma Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, ficando incorporado todo o 
seu acervo ao patrimonio da União. 
“Art. 2º, A incorporação ao patrimonio da União dos 
bens pertencemtes ao acervo da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro se considerará como feita para todos os 
effeitos de direito, a partir da data da publicação deste de- 
creto, devendo os cartorios de registo de immoveis e de 
navios e embarcações, bem como as capitanias dos portos 
e demais repartições competentes, proceder, immediatamente, 
“ex-officio”, à transeferencia para o Thesouro Nacional de 
todo o acrvo da actual Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
sileiro, fazendo nas trarmsferencias e transeripções respectivas 
2 annotação de que os alludidos bens ficam incorporados, nos 
termos do art. 3º da Lei n. 420, de 10 de Abril de 1937, à 
nova empreza de navegação denominada Lloyd Brasileiro, de 
propriedade da União, criada pela referida lei. 

Art. 3º. As dividas da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro serão liquidadas na fórma prescripta no art. 13, da 
Lei nr. 420, de 10 de Abril de 1937. 

Art. 4º. Fica organizada a empresa de navegação deno- 
ninada Lloyd Brasileiro, de propriedade da União, com a 
aquisição ce todo o activo da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro, ra fórma, estabelecida nos artigos anteriores. 

Art. 5º. A nova empresa terá inteira automomia adminis- 
trativa, será dirigida e admiristrada pela União, por inter- 
medio de um director de livre nomeação e demissão do 
Presidente da Republica, ficando directamente subordinada 
ao Ministerio da Viação e Obras Publicas . 

Paragrapho unico. O Director do Lloyé Brasileiro será o 
vepresentante legal da empreza, para todos os effeitos de 
direito, em juizo e fóra delle, pessoalmente ou por inter- 
medio de seus prepostos, procuradores, agentes e advogados 
e terá as mesmas attribuições do Director da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro a que se refere o Decreto de 12 
de Julho de 1935, do Sr. Presidente da Republica, da pasta 
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da Viação e Obras Publicas, bem como aquellas que forem 
especificadas no regulamento a ser expedido pelo Governo 
nos termos previstos no art. 9º, da Lei n. 420, de 10 de Abril 
de 1937. ; 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
ácrcia e 49º, da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


” 


C=AE=o 
DECRETO N. 1.717 — pe 16 DE JUNHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o 
credito especial de 1.014:396$000, para pagamento 
differença de vencimentos a funccionarios da Secretaria 
da Camara dos Deputados 


O Presidente da Republica, usando da auotrização con- 
tida no art. 7º, da Lei m. 284, de 23 de Jameiro do corrente 
anno, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do re- 
gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
vembro de 1922, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 1.014:3968000, 
pagamento de differença de vencimentos a funccionarios da . 
Secretaria da Camara dos Deputados. » 


Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
José Carlos de Macedô Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO N. 1.721 — pe 17 DE JUNHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 500:000$000, para installação e funcciona- 
mento de estações radio-telegraphicas nos tados do 
Amazonas, Matto Grosso, Pernambuco e dia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 2º da Lei n. 398, de: 
2 de Março de 1937 'e tendo ouvido o Tribunal de Co na 
fórma do art. 93, do Regulamento Geral de Cont 
Publica, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito especial de 500:0008000, para instal- 
lação e funccioramento, no periodo de um anno, de esta- 
ções radio-telegraphicas nos municipios de Barreirinha, 
Urucará, Silves, Uruuritubá, Moura, Barcellos, Carauari e 
Canutama, no Estado do Amazonas; São João, no Rio Cuyabá, 
Estado de Matto Grosso; Taracatú, Moxotó, Buique e Aguas 
Bellas, no Estado de Pernambuco; Paulo Affonso, Pinhas e 
Agua Branca, no Estado de Alagõas. 


Rio de Jareiro, 17 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa, 


SIHD 


DECRETO N. 1.747 — ve 26 DE JUNHO DE 1937 - 

Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, os 
creditos especiaes de 44:6785400 e 4:8008000, para paga- 
mento a funccionarios da Secretaria do Sen Federal 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida nas leis mn. 253, e 440, res- 
pectivamente, de 25 de Setembro de 1936, e 2 de Junho de 
1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma do re- 
gulamemto approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
vembro de 1922, decreta: ; 

Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Nego- 
cios Interiores, 'o credito especial na importancia de 
44:678$400 para pagamento de differença de gratificação ad- 
aicional a que têm direito varios funccionarios Secretaria 
do Senado Federal nos annos de 1930 a 19 terem 
completado mais um quinquerio de serviço ico, antes . 
da publicação do Decreto n. 19.655, de 6 de Janeiro de 1931, 
sendo; : 


ea 
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* 7:800$000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe- 
vos vencimentos ao tachigrapho revisor José Euvaldb 


' Pontes Peixoto, correspondente ao periodo cCecorrido de 1 de 


Julho de 1930 a 31 de Dezembro de 1936: 

“6:300$000, para pagamento de 15 % sobre os respectivos 
vencimentos ao continuo Benedicto Mathias Alves, corres- 
pondente ao periodo decorrido de 1 de Janeiro de 1930, a 
31 de Dezembro de 1936; 

»' 5:760$000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe- 
ctivos vencimentos ao 1º official Antonio Corrêa da Silva, 
correspondente ao periodo decorrido de 1 de Janeiro de 1931, 


“ 


q “a 31 de Dezembro de 1936; 


+ 
Es 
=, 


» 


5:400$000, para pagamento de mais 5 % sobre os res- 
ie A ao tachigrapho de 1º classe Braz Ni- 


“cola Jordão, correspondente ao periodo de 1 de Janeiro de 


931 a 31 de Dezembro de 1936; 


| 4:3208000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe- 


“a 


nr 


4 


k 
Pr 
q 


- 


h 


“ vencimertos ao tachigrapho de 2: classe, Aleixo Alves de 
“Souza, correspondente ao periodo decorrido de 1 de Ja- 


p 


ctivos vencimentos ao 2º official Mario Justino Pei- 


— xoto, correspondente ao periodo decorrido de 1 de Janeiro 


de 1931 a 31. de Dezembro de 1936; 

aa 3:7928000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe- 
etivos vencimentos ao chefe ca portaria Ignacio Rodrigues 
Martins, corresponderte ao periodo decorrido de 1 de Ja- 
meiro de 1931 a 31 de Dezembro de 1936; 


ds “ 3:2408000, para pagamento de 15 % sebre os respectivos 


vencimentos ao auxiliar da Secretaria, Renato da Costa Lima, 


"no periodo decorrido de 1 de Janeiro de 1931, a 31 de De- 


ma de 1936; 

Ea 8808000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe- 

tivos vencimentos ao 2º pfficial Mario Ribeiro Cintra, cor- 
ponderte ao periodo decorrido de 1 de Janeiro de 1931 

sá Dezembro de 1936; 

2: 465400, para pagamento de mais 5 Y% sobre os res- 


q pectivos vencimentos ao continuo Americo Peixoto de Souza, 
* correspondente ao periodo decorrido de 1 de Janeiro de 1931 


a 31 de Dezembro ce 1936; 
— 1:6208000, para pagamento de 15 % sobre os respectivos 


ueiro a 31 de Dezembro de 1935; 
* 7208000, para pagamento de 15 % sobre os respectivos 


* vencimentos ao dactylographo Lafayette Alves Ferreira, cor- 


" respondente ao periodo decorrido de 1 de Janeiro a 31 de 


Dezembro de 1935. 
Art. 2º. Fica igualmente aberto, pelo mesmo Mimisterio, 
credito especial de 4:8008000, para pagamento de gratifi- 
cação de funcção a que tem direito o tachigrapho revisor 
psé Euvaldo Fontes Peixoto, pela direcção dos serviços da 
ria de Tachigraphia do Senado Federal, de 1 de Ja- 
a 31 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro; 26 de Junho de 1937, 116º da Independen- 


cia e 49º da Republica. : 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 


Let eee d 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 9 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
“Tendo em vista o resolvido pelo Exmo .Sr. Presidente 
Republica no processo n. 20.920, de 1396, declaro aos 

Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
seu conhecimento e devidos fins, que em todos 'os casos 
ituição e nomeação interina de funccionarios devem 
ter em vista as normas estabelecidas pelo Decreto 
de 14 de Fevereiro de 1936, que regulamentou Os dis- 
s da lei n. 153, de 30 de Dezembro de 1935. — 


de Souza Costa. 
IH» 


Cu s n. 10 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
21 de Junho de 1937. 


o aos Srs. Chefes cas Repartições subordinadas 
) imerso ara seu conhecimento Fig ei fins, 
“cobrança do sello sobre copiadores de facturas, Cx” 
nar AMO disposto ra tabella B, 8 1º, n. 102, 
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letra “d”, do regulamento annexo ao Decreto n, 1.137, de 
7 de Outubro de 1936, deve ser effectuada de accordo com 
as seguintes normas: 

1“) escapam ao imposto os copiadores de facturas findos 
até 21 de Maio ultimo, data do despacho que resolveu sobré 
a incidencia do sello nesses livros; 

2º) os copiadores de facturas, que continuarem em uso 
depois de 21 de Maio, tambem escaparão ao imposto se en- 
cerrados dentro de 30 dias, a partir da publicação desta 
circular, mediante termo lavrado após a ultima factura 
copiada; 

3º) ficam sujeitos ao sello, integralmente, inclusive o 
referente aos termos de abertura e encerramento, os copia- 
dores de facturas que continuarem em uso depois de 21 de 
Maio e não forem encerrados no prazo acima fixado; 

4º) é facultado ao commerciante não desdobrar o copia- 
dor de certas, e, reunindo no mesmo livro, se assim o em- 
tender, cópias de cartas e facturas, estará apto a cumprir 
o disposto no art. 3º, letra “b”, da Lei n. 187, de 15 de Ja- 
weiro de 1936; 

5º) nenhuma authenticação deverá ser feita, pelas repars 
tições fiscaes da União, nos copiadores de facturas, uma vez 
que essa formalidade obedece ás prescripções do art. 13, do 
Codigo Commercial; 

6º) os contribuintes teem o prazo de 30 dias, a contar 
da publicação desta circular, para regularizarem, indcepen- 
centemente de penalidades, sua situação perante o fisco. — 
Grlando B. Villela. 


SIHD 


Circular m. 11 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 28 de Junho de 1937. 


Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
os juros e commissõe sobre “contractos de emprestimo de 
dinheiro, inclusive de abertura de credito em conta corrente”, 
estão sujeitos ao sello na fórma do regulamento annexo ao 
Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro ce 1936, se debitados ou 
pagos a partir de 14 de Novembro deste anno, data da vi- 
gencia do mesmo regulamento, entendendo-se que o sello 
porventura devido em periodo anterior condiciona-se ás mor- 
mas do Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926. — 
Oriando B. Villela. 


IH 


Circular n. 12 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
weiro, 28 de Junho de 1937. 


Na conformidade do resolvido pelo Sr. Presidente da Re- 
publica ro processo n. 27.102, do corrente anno, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos effeitos, que as primeiras 
nomeações de que trata o art. 40, da Lei n. 284, Ce 28 de 
Outubro de 1936, obedecerão á ordem rigorosa da classifica- 
ção obtida pelos candidtaos mo respectivo concurso. — or- 
lando B. Villela. 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 16 de Junho corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, 
o da capital do Estado de São Paulo, Lindolpho Severino 
Olivaes; - . 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es+ 
tado do Rio Grande do Norte, o do interior do mesmo Estado, 
José Ribeiro de Paiva, 


Foram nomeados: 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo na capital 
do Estado de Pernambuco, Alvaro Fernandes da Camara, para 
identico logar na capital do Estado de São Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado de São Paulo, Trajano Chaves Bandeira de 
Mello, para identico logar na capital do Estado de Pernambuco; 
"A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Paraná, Sixto Bivar, para identico logar no 
interior do Estado de São Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do im osto de consumo, no in= 
terior do Estado de Alagõas, Antonio de Siqueira Cavalcanti, 
para identico logar no interior do Estado do Paraná; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, José Maria Pondé Chaves; 
para identico logar no interior do Estado de Alagõas; 


É qa 
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de Pernambuco, Alfredo da Costa Moreira, para identico logar 
na Collectoria das Rendas Fedeares em Goyana, no mesmo Es- 
tado. 

Ainda na mesma data, foram expedidos decretos, de accôrdo 
com o art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitorias da Lei 
n, 284, de 23 de Outubro de 1936: 

A Luiz Vieira de Freitas, que exerce effectivamente o car 
de marinheiro da classe D, do quadro IX, — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador do 
Registro Fiscal do Juruá, em Riosinho da Liberdade, no Ter- 
ritorio do Acre, para o qual foi nomeado em 14 de Junho de 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Maranhão, Pedro Feitosa Ventura, para 
identico logar no interior do Estado do Espirito Santo; 4 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Maranhão, Estevão Augusto Lopes Gon- 
galves, para identico logar no interior do Estado do Rio Grande 
do Norte; 

Heitor de Andrade Barros, para o logar de agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão; 

Julio Nobrega, para o logar de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão; 

Manoel Pereira Fróes, interinamente, para o logar de ser- 
vente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas — do Minis- 
terio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Antonio das Queimadas, no Estado da Bahia, Anfiloquio Ro- 
drigues Teixeira, para o logar de Collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Serrinha, no mesmo Estado; 

Antonio da Costa Carvalho, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Bôa Esperança, no Estado do 
Piauhy. 

Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal; 

Ao agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, Carlos Alberto de Araujo Guimarães. 

Foram exonerados: 


Por abandono de emprego, Francisco Wenceslau Braz, do 
logar de fiscal do Governo junto á Sociedade de Economia 
Collectiva Monte Predial; 

Por abandono de emprego, Gastão Pereira da Silva, do 
logar de fiscal do Governo junto à Sociedade de Economia 
Collectiva Codolar S. A. 

— Por decretos de 23 de Junho corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 

Foram promovidos: 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Miguel 
Alves, no Estado do Piauhy, o Escrivão da mesma exactoria, 
Enéas Torres Filho; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Taman- 


daré, no Estado do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria, 
Atayde de Siqueira; 


A Alberto Mello, que exerce, em commissão, o cargo de 
ajudante-pagador da classe G, do quadro VII, — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel de 
thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Amazonas e Acre, para o qual fora nomeado em 95 
de Junho de 1935; , 

A Camillo Ribeiro de Souza, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda fiscal da classe B, do quadro IX, — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Mesa de Rendas Federaes em Estancia, no Estado 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 23 de Janeiro de 1925; 

A Efrem José Ribeiro, que exerce effectivamente o cargo 
de pri fiscal da classe B, do quadro IX, — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado da 
Mesa de Rendas Federaes de Estancia, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Outubro de 1923. 

— O decreto de 2 de Junho de 1937, nomeando o Esecriptu- 
rario da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio 
da Fazenda, Dr. Candido Pereira da Costa, servindo na Alfan- 
dega de Belém, no Estado do Pará, para exercer, interina- 
mente, as funeções de guarda-mór da classe H, do mesmo qua- 
dro, na referida Alfandega, deve este decreto produzir os seus 
effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 14 de Fe- 
vereiro de 1936. Na data em que se deu a designação, foi feita 
a seguinte apostila: “A nomeação a qual se refere o presente 
decreto é para guarda-mór da classe F e não para guarda-mór 
da classe H, como por equivoco está declarado,” 


— 


No titulo de 6 de Fevereiro de 1933, nomeando Moema 
Sampaio de Azevedo Sá, para exercer as funcções de fiel da 
Thesouraria da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Ceará, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista 
a decisão proferida no processo sob n. 8.211, de 1937, o ser- 
ventuario nomeado por este titulo fiel do thesoureiro da De- 
legacia Fiscal no Thesouro Nacional no Estado do Ceará, passa 
0) Official Administrativo da classe J, do quadro VII — à doa, ri e no palacio 2 e 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Aristarco da — No decreto de 23 de Junho de 1937 nomeando Hershell 
Eioira pri vonterç ne o e do Thesouro Na- | Góes Cardoso Fiscal da classe H do quadro HI — Recebedorias 
cional no Estado do Rio de Janeiro, para che iar, interinamente, i i guinte apos- 
au Contadoria Ee acata Miprtição, durante o impedimento, Pg Rap visterio da: Fazenda; fal Soma aama as 

O serventuaria effectivo, Bacharel Sebastião Cavalcanti de «e Chath H hel ã rshell Góes 
Albuquerque, devendo este decreto produzir os seus effeitos Cardio Doado pgs, Page pt por paia o 
legaes, de accôrdo com o de n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, — No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando o 3º Es- 


da data em que se deu a substituição ; a : - 
Aprazivel no stage getoria das Rendas Federaes em Monte | CHpiurário do antigo quadro do The opus a neo 
Pa idouo pstado de São Paulo, Mario Albano d'Oliveira, Districto Federal, na conformidade do disposto no art. 9º do 


São José dos Corno aa Collectoria das Rendas Federaes em Decreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a seguinte 
O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Posse, no | *Pºé : 
Estado de Goyaz, Damasio Moreira dos Santos, para identico Atos aaa posa e e “a E é y E a ed 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Bôa Vista, no Ra em Enio A DL Tu o E agr 
mesmo Estado: , prova com documento habil junto ao processo sob n. 45.409, 
Hersheli Góis Cardoso, fiscal da cl Es ; 
Recebedorias Federaes — EE Minictério dia iris SAAdÊO MI — No decreto de 2 de Dezembro de 1936, nomeando o 3º 
Remygio Nodari, para o logar de escrivão das Rendas Fe- LI e e E e beriora do Districto Ps saum pão 
ma e va de onseca para exercer, interinamente, 
Ee em Cangussú, no Estado do Rio Grande do Sul. funcções de Fiscal do Governo junto à Agencia da Caixa 
oram designados: onstructora “A Promotora da Casa Propria, S. A,?:no 
; A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do | Districto Federal, durante o impedimento do se 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, | effectivo João dos Santos Corrêa, foi feita a seguinte apos- 
Maria Col, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, | tila : = 
no Estado de São Paulo, para ter exercicio no Estado do Rio “Chama-se José de Affonseca e não José de Lima e Silva 
Grande do Sul; de Affonseca o funccionario nomeado por este decreto, con- 
A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do | forme provou com documento habil junto ao processo sob 
adro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, | R- 45.409, de 1937. 
tavio Borba de Vasconcellos, servindo na Delegacia Fiscal Ta Ro titulo de 18 de Março de 1935, nomeando Edson Be- 
do Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul pára | SR Ratton, Piel do Thesoureiro da Alfandega de Manãos, 
ter exercicio no Estado de São Paulo. E Estado do Amazonas, foi feita a seguinte apostila : 
Foi concedida aposentadoria: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
p Er Ê mero 7.044, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: Fiel de Thesoureiro da Alfandega de Manãos, Estado do 
Ao Fiscal da classe I, do quadro HI — Recebedorias Fe- | Amazonas, passa a denominar-se “Ajudante de The ”, 
Taes — do Ministerio da Fazenda, Herotildes Cardoso; 


de accordo com o disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de 
Ao cunhador da classe F, do quadro V — Casa da Moeda — 


Setembro de 1935.” 
do Ministerio da Fazenda, Antenor Alves da Costa; “Nº decreto de 12 de Maio de 1937, nom q sa 
Ao patrão da classe D, do quadro VII — Alfandegas — do 


da Collectoria das Rendas Federaes em B do de 

Ministerio da Fazenda, Manoel Pedro de Souza. S. Paulo, João Aluizio, para identico logar na 1 das 
Foi declarado sem effeito: Rendas Federaes em Guará, no mesmo Estado, foi feita a se- 

O decrto de 14 de Outubro de 1936, que nomeou o Escrivão 


guinte apostila : 
da Collectoria das Rendas Federaes em Escada, no Estado 


À Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Jatay, no 
arado de Goiaz, o Escrivão da mesma exactoria Erdner Costa 
e Oliveira. 


Foram nomeados: 


“Chama-se João Aulizio e não João Aluizio, o serventuario 
nomeado por este decreto.” 
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Circular p. 23 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 31.642, 
deste amno, recommendo aos. Srs. Inspectres das Alfandegas 
e Adiministradres das Mesas de Rendas Alfandegadas pr- 
videnciem afim de que, sempre que forem apresentados des- 
de importação de pimenta em grão, canella em casca, 
cravos da India e outras mercadorias suspetiveis de alteração 
de peso por influencia do clima ou do tempo, e em que se 
verifique differença para menos, notada pelo confronto do 
peso indicado no corpo do despacho e da factura consular e 
corhecimento de carga com o accusado pelo armazem respe- 
ctivo, ou quando essa verificação fôr solicitada pelos in- 
s, submettam as alludidas mercadorias a duas 
conferencias, de modo a serem os direitos calculados e pagos 


— conforme o apurado, devendo observar-se o que preceitúa 


TR 


j q 


ih 
E. 
) ADA 


x 


o artigo 490 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
A pa de Rendas. — Servindo de director geral, (a.) João da 
Cruz Ribeiro. 
Roda CHE 

“ Circular n. 24 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 40.779, 


* do corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 


“sobre o valor em algarismos cheios, 


subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 


* devidos firs, que os novos sellos destinados à timbragem em 


cheques e recibos, na fórma do determinado pelo artigo 41, 
“do regulamento annexo ao Decreto n. 1.137, de 7 ide Ou- 
tubro de 1936, medem 21 m/m. Ce altura, por 12 mim, de 
largura e apresentam os seguintes característicos: como prin- 
ip 1 otivo decorativo, duas araras estilizadas, separadas, 
ao alto, pela reprodução de uma tanga de barro das indias de 
“Marajó, ao centro por um flabelo de muricy, que repousa 
sublinhados pela pa- 
lavra — réis — e, finalmente, na parte inferior pelo dizer 
“em letras cheias — Brasil. 


azul da Prussia, 
bistre crômo. 
violeta. 

verde. 


João da Cruz Ribeiro, servindo de Director Geral, 


SH» 


Circular n. 25 — Direcianiá Géral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido mo processo n. 40.779, 
do corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
su rdinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de- 

idos fins, o novo sello para cobrança da taxa de 200 réis 


“de educação e Saúde, destinado à timbragem de recibos, nã 


o, 


“tro se , 
- por desenhos marajoáras, lendo-se na haste vertical dessa 
— cruz a palavra — Educação — que apresenta as tres ultimas 
+ ad 
" o dizer — Saúde — sendo a letra — U — commum 


rma do disposto pelo 5 2º, do art. 41, do Regulamento 
“annexo ao Decreto m. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, é im- 


ao cer- 
limitado 


Í A na côr carmim, mede 21 mim. de altura por 12 mim. 


e largura e apresenta os seguintes caracteristicos: 


destaca um espaço branco em fórma de cruz; 


haste horizontal 


ras ao sentido horizontal como base, e na 
ás duas 


scripções. à 
A cruz assim formada repousa sobre uma alegoria com- 
posta por um livro aberto, sobreposto a duas penas sim- 
as cruzadas, contendo a palavra — Brasil — em letras 


Encimando toda a composição e como fecho da parte su- 
ior do sello se lê o valor — 200 — tendo sob a primeira 
a a designação — réis — tudo em caracteres cheios. 
a base do sello se apresenta em fundo branco e letras 
e em sentido curvo-convexo a legenda — Thesouro 
al — sob a qual, finalizando a gravura, apparéce um 
> ornato simples, em fórm de barra. — João da Cruz 
», servindo de Director Geral. 
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Designações 


o. Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o paragrapho 1º do art. 6º do De- 
ereto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar o 
Escripturario da classe E — quadro VII — Delegacias Fisenes 
— José Marianno da Silva, com exercicio na Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Paraná, para servir, em 
commissão, no quadro movel do mesmo Thesouro. À 


R A poragiom Garad, da Fazenda Nacional, usando das attri- 
uições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, de 26 
de Março de 1934: - 


Resolve dispensar, a pedido, o Escripturario da classe Gs 
quadro VII — Alfandegas — José da Costa e Silva, com 
exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da commissão em 
que vinha servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras, 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 15 
lo corrente, concedeu seis mezes de licença, para tratamento de 
saude, ao Escripturario da classe € — quadro VII — Alfan- 
degas — Creso Bezerra de Mello, com exercicio na Alfandega 
de Recife — Estado de Pernambuco. 

— Por portaria de igual data foram concedidos seis meses 
de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Escripturario da classe E — quadro VHI 
— Alfandegas, Pedro de Alcantara Cruz, com exercicio na Al= 
fandega de João Pessoa, Estado da Parahyba, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da referida 
licença, 

— Por portaria de 17 do corrente, do Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional, foram concedidos seis mezes de licença, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado de 
S. Paulo, Waldemar Bonna, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no gozo da referida licença. 

— Por outra da mesma data, foram concedidos 90 dias 
de licença, para tratamento de saude, nos termos do ar- 
tigo. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Guarda Aduaneiro da classe G — quadro VIII — Alfandegas 
— Eduardo Antonio da Silva, com exercicio na Alfandega do 
Rio de Janeiro, ficando-lhe marcado c prazo de oito dias 
para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
922 do corrente, concedeu as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De 90 dias ao Collector das rendas federaes em Campos 
Novos, Estado de Santa Catharina, Luiz Carlos de Oliveira. 

De 30 dias ao aprendiz da classe B, da officina mecanica, 
quadro V — Casa da Moeda, Oswaldo Nicacio Valença. 

De 60 dias ao Contabilista da classe F, quadro XII — 
Contadorias Seccionaes — Maria do Carmo Alcoforado de 
Oliveira, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, junto 
4 Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas. 


Em prorogação: 


De 45 dias ao Escrivão da classe G, 
Administrações do Dominio da União — 


uadro XXIV — 
Josduim Gaffrée, 


com exercício junto á Delegacia Fiscal em Alagoas. 
— Por portarias de igual data foram concedidas licenças 


De um anno nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, de 
1º de Fevereiro de 1921, ao Escripturario da classe D, quadro 


Barnabé Angelitino Martins, com 


— Alfand 
VIII Alfandegas Estado do Rio Grande do 


exercicio na Alfandega de Natal, 


Norte. 
De um anno, em prorogação, nos termos do art. 19 do 


Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, combinado com 
o art. 2º da lei n. 79, de 8 de Julho de 1925, ao Guarda Adua-s 
neiro da classe E, quadro VII — Alfandegas — Euripedes de 
Vasconcellos Linhares, com exercicio na Alfandega do Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul. : 

— Por portaria de igual data foram concedidos trez mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 179, da Consti- 
tuição Federal, ao Ajudante de Thesoureiro da classe 6 — 
quadro VII — Delegacias Fiscaes Sonia Coelho Pisaui, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo. 

— Por portarias ainda de igual data, foram concedidas hi- 
cenças o Lados do art. 1º do Decreto mn. 42, de 15 de Abril 
de 1935 : 

De seis mezes ao Estatístico da classe J, quadro 1 — The- 
souro Nacional, Oswaldo Lundgren, com exercicio na Dire- 
ctoria de Estatistica Economica e Financeira. 


e 
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De seis mezes ao Guarda Fiscal da classe B, quadro IX — 
Agencias Fiscaes — Manoel Marinho Pereira da Costa, com 
exercicio na Mesa de Rendas Federaes em Jaguarão, Estado 
do Rio Grande do Sul, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
23 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saude, ao Escripturario da classe G — quadro VII — De- 
legacias Fiscaes, Felicidade Costa Kussuer, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo. ) 


— Pelo Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 23 do corrente, foram concedidas as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De dois mezes, ao Escripturario da classe €C, quadro VII-— 
Alfandegas, Oscar Medeiros Junior, com exercicio na Alfan- 
dega de Maceió, Estado de Alagoas; 

De seis mezes, ao Servente da classe B, quadro XII, Di- 
rectoria do Imposto de Renda, Maria do Patrocinio Medeiros, 
com exercicio na secção annexa à Delegacia Fiscal no Estado 
do Piauhy; 

De trez mezes, ao Collector das rendas federaes em Ba- 
turité, Estado do Ceará, Virgilio Ramos da Silva. 


Em prorogação : 


De 90 dias, ao Escripturario da classe F, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Esmeraldino Reis, com exercicio na De- 
legacia Fiscal no Estado do Maranhão. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças, 
ama termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 


De seis mezes, ao Contabilista da classe I, quadro XII 
— Contadorias Seccionaes, Sylvia Salles de Moraes Rego, com 
exercicio na Contadoria Seccional, junto á Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará; 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do Imposto de consumo 
na capital do Estado de Sergipe, Raymundo Pereira de Mello, 
ficando marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo 
das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao proto- 
colista da classe G, quadro I — Thesouro Nacional, Antonio 
Luciano do Rego Junior, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias, para entrar no gozo da referida licença, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
26 do corrente, concedeu as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De 90 dias ao marinheiro da classe B, quadro VIII — Al- 
fandegas — Eduardo Celso da Cruz, com exercicio na Alfan- 
dega de Belém, Estado do Pará. 


Em prorogação : 


De quatro mezes ao Collector das rendas federaes em Ma- 
rahé, Estado do Rio de Janeiro, Armando Portugal Diniz. 


Sem vencimentos : 


De 60 dias, nos termos do art. 15 do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Acary, Estado do Rio Grande do Norte, Alberto 
O'Grady Paiva. 

— Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Collector das rendas federaes em Milagres, 
Estado do Ceará, Prudencio Piancó, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 

— Por portaria de igual data, tendo em vista o resolvido 
no processo sob n. 40.668, de 1937, foi considerado licenciado 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14,663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, durante o periodo de 3 de Maio a 24 de Julho de 
1936, o Contabilista da classe I, quadro XIII — Contadorias 
Seccionaes — Fernando Ribamar Vianna, com exercicio na 
Contadoria Seccional junto à Estrada de Ferro S. Luiz a The- 
rezina, Estado do Maranhão. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 28 do corrente concedeu as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De 30 dias ao Contabilista da classe F, quadro XIII — Con- 
tadorias Seccionaes—Arlinda Leopoldina Torres, com exercicio 
na Contadoria Seccional junto á Directoria Regional dos Cor- 
reios e Telegraphos em Recife, Estado de Pernambuco. 

De quatro mezes ao Guarda Aduaneiro da classe G, quadro 
VIII — Alfandegas — Manoel Maria de Oliveira, com exercicio 
na Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo. 

De 60 dias, ao Official administrativo da classe I, quadro 
VII — Delegacias fiscaes — João Cardoso Trindade Lima 
Filho, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe. 


Para tratar de interesses : 


De 11 mezes, nos termos do art. 16 do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Collector das rendas federaes 
ca Pao Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, Carlos Kruel 

O. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe ) — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — José Nova Rodrigues, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Mara 5 

De seis mezes ao machinista maritimo da classe G, quadro 
VIII — Alfandegas—Antonio Pereira dos Santos, com exercicio 
na Alfandega do Rio de Janeiro. 

De seis mezes ao Continuo da classe A, Quadro VHI — Al- 
fandegas — Firmino Dantas Ferreira, com exercicio na Al- 
fandega de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 

De um anno ao Official Administrativo da classe J, quadro 
NI — Recebedorias Federaes — José Ferreira Tavares, com 
exercicio na Recebedoria Federal em S. Paulo, ficando-lhes 
marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das re- 
feridas licenças. 


— 


Na portaria de 6 de Maio do corrente anno, concedendo 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto nu- 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, ao escrivão da Collectoria das 
rendas federaes em Lavras, Estado de Minas Geraes, Miguel 
Archanjo de Souza, foi feita a seguinte apostila : “A licença 
concedida por esta portaria é ao escrivão da Colectoria Fe- 
deral em Lavras, Estado do Ceará, e não ao escrivão da Col- 
lectoria em Lavras, Estado de Minas Geraes, como por equi- 
voco foi declarado.” 


— No titulo de 28 de Junho de 1934, designando para 
em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional o 3º 
Escripturario na Recebedoria do Districto Federal, José Lima e 
Silva de Affonseca, foi feita a seguinte apostila : chama-se 
José de Affonseca e não José Lima e Silva de Affonseca, o 
funccionario designado por este titulo, conforme provou com 
documento habil junto ao processo sob n. 45.409, de 1937”. 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 1 — Directoria do Expediente e do Pessoal — 
Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições de Fazenda, 
seu conhecimento e devidos fins, haver a Secretaria da 
sidencia da Republica trazido ao conhecimento deste Minis- 
terio, em circular n. 8-37, de 20 do corrente mez, que o 
Presidente da Republica, afim de facilitar o cumprimento do 
iten III, da circular n. 9.701, de 2 de Janeiro de 1936, resolveu 
que qualquer dos documentos, abaixo enumerados, de data 
anterior a 16 de Julho de 1934, desde que tenha do 
anno de nascimento, póde supprir a certidão de idade dos 
funccionarios publicos, ou a sua equivalencia de baptismo, 
dos nascidos anteriormente a 1889. Outrosim, resolveu que 
existindo declaração do mez, com ausencia do dia, o nasci- 
mento deverá ser considerado como occorrido no ultimo dia 
do mesmo e, na falta do mez, como occorrido no dia 31 de 
Dezembro do anno declarado. 

Os documentos são os seguintes : 

a) certidão de casamento; 

b) justificação judicial na fórma do Decreto 3.607, de 1 
de Fevereiro de 1866; 

c) caderneta ou certificado de reservista militar; 

d) titulo de eleitor, desde que não seja proveniente de alis- 
tamento “ex-officio”; 

e) titulo declaratorio de naturalização; 

f) documento de isenção ou quitação do serviço militar, 
obrigatorio; 

; p diploma ou titulo scientifico de estabelecimento offi- 
cial; 

h) certidão, de inteiro teôr, de qualquer dos documentos 
enumerados, extrahida de processo em andamento ou archi- 
vados em repartições publicas federaes, estadoaes ou mu- 
nicipaes, ou em estabelecimentos officiaes de ensino. — 
Jacob Cavalcanti, no impedimento do Director. 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
po nd da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes. 
officios: 


Dia 11 de Junho 


N. 179 — De ordem do Sr. Ministro, co vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por cho de 
31 de Maio proximo findo, exarado no r do mesmo 


parece 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao pedido feito pelo 
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Ministerio da Guerra em exposição de março ultimo, no sen- 
tido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
seis caixas vindas da Europa pelo vapor nacional “Cuyaba”, 
contendo material radiologico, adquirido por intermedio da 
Commissão de Estudos para a Industria Militar Brasileira, com 
| destino ao Serviço de Saúde do Exercito, volumes esses cujo 
despacho essa Alfandega não poude processar por terem vindo 
com a consignação á ordem, 


Dia 15 


N. 180 — Reitero-vos a solicitação constante do meu of- 
ficio n. 68, de 11 de Março ultimo, no sentido da devolução, 
afim de ser apostillado quanto à data a partir da qual deverá 
produzir effeito, o decreto de nomeação do Chefe interino da 
9º Secção dessa Alfandega — Armando Guedes de Mello, en- 
caminhado a essa Inspectoria com o officio desta Directoria, 
n. 250, de 30 de Julho do anno passado. 


N. 181 — Para os devidos fins, remetto-vos, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob mn. 72.985, do anno passado, 
referente a habilitação ao Montepio de DD. Jannuaria do 
Amaral e Souza e Dinorah Lopes da Fonseca e Souza, viuva e 
filha de João Lopes da Fonseca e Souza, ex-4º Escripturario 
aposentado, desta Alfandega. 


N. 182 — Em aditamento ao officio desta Directoria nu- 

mero 139, de 14 de Maio proximo findo, communico-vos que 

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 

de 31 do alludido mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 

nistro. annexo por cópia, deferir, para o material que não 

tiver similar nacional. o requerimento de 14 daquelle mez, 

r em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira solicita 

seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 

importação para consumo e demais taxas aduaneiras, do ma- 

terial discriminado na relação annexa, importado pela re- 

rerente com destino á fabrica de aeroplanos em seu esta- 

belecimento industrial na Ilha do Vianna, recebido agora pelo 

j vapor francez “Groix”, entrado em 28 de Abril ultimo, bem 

como seja relevada a falta com que foram expedidos os res- 

pectivos documentos, que omittiram a palavra Costeira, re- 
gistrando, apenas — Companhia Nacional de Navegação. 

Acompanha a este o respectivo conhecimento de embarque, 


 N. 183 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
5 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cónia, attender ao pedido feito em requerimento de 
98 de Abril ultimo, pela Sra. Ingrid Delmonte, passageira que 
— foi do vapor inglez “Alcantara”, entrado em 22 de Março an- 
» (qa TO sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de 
| | direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
do restante de sua bagagem, constante de 18 volumes, de nu- 
meros 1/18, que não podendo vir em sua companhia, providen- 
“ciou a requerente para. serem embarcados no vapor “RKer- 
eira aqui chegado em 1º de Abril citado. volumes esses 
» signados a L. F. Fink, agente nesta capital da firma em- 
barcadora 
- Remetto-vos. ontrosim, os requerimentos da interessada, 
protocollados nessa Alfandega sob ns. 12.752 e 13.998, deste 
anno, acompanhados dos respectivos documentos. 


Dia 16 


N. 184 — De conformidade com o despacho do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, de 31 de Maio proximo findo, trans- 
mitto-vos, por cópia, para os devidos fins, o aviso n. 111/37, de 

| de Abril ultimo, em que o Ministerio da Agricultura soli- 
cita providencias no sentido de ser desembaracada, com isenção 
de direitos e taxas, a bagagem da Missão Scientifica Norte- 
o icana, chefiada pelos Srs. E. R. Blake e H. B. Conover, 
licenciados pelo Conselho de Fiscalização das expedições Ar- 
tisticas e Scientificas no Brasil, para realizar estudos sobre a 
fauna brasileira. 


185 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
, amnexo por cópia, deferir, em termos. o requerimento 
“de 1º deste mez, em que o Automovel Club do Brasil solicita 

ja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 

ra consumo e demais taxas aduaneiras, de um automovel 

: corrida marea “Bugatti”, e respectivas peças sobresalentes, 

“vindos pelo vapor “Conte Grande”, adquiridos pelo corredor 

“macional Cicero, es Porto para tomar parte no “V Grande 
Cidade do Rio de Janeiro”. 


N. 186 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
e 7 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 


! 


à patcandea To 


nistro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 5 de 
Abril ultimo, em que o Engenheiro A, Monteiro de Carvalho 
solicita seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de duas 
estatuas de marmore de Carrara, da concepção artistica do 
esculptor italiano Pampaloni, representando “Pieta” e “Ma- 
dona”, adquiridas na Italia, com destino aos tumulos nu- 
meros 5.664 e 5.627, do cemiterio de S. João Baptista, desta 
capital. 

Essas obras, acondicionadas em duas caixas marca M. D. Gs, 
ns. 4.889-90, vieram pelo vapor italiano “Conte de Bianca- 
mano”, entrado em Novembro do anno passado, trazendo a 
consignação á ordem, 

O referido despacho manda observar ao interessado que 
taes encommendas, para gozar dos favores legaes, não de- 
veriam ter vindo consignados à ordem. 

Acompanham a este uma gravura da primeira das alludidas 
estatuas e os documentos respectivos, 


N. 187 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 2 do corrente mez, em que o Automovel Club 
do Brasil solicita autorização para emittir um “Carnet de 
passages en Douane” para automovel de corrida marca 
“Horch” e pecas sobresalentes, que fazem parte da bagagem 
do Sr, Hans Stuck, chegado a esta capital naquela data, 
pelo vapor “Cap Arcona”, afim de tomar parte no “V Grande 
Premio Cidade do Rio de Janeiro”, resolveu, por despacho 
de 5 deste mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cópia, attender ao pedido do requerente, desde 
que se verifique a aplicabilidade ao vehiculo do regime da 
“Caderneta de Passagem nas Alfandegas” e mediante termo 
de responsabilidade, assignado pela referida associação, pelo 
pagamento integral dos direitos devidos, de conformidade 
com o disposto no capitulo XIX, artigo 51, do Decreto n. 24,028, 
de 21 de Março de 1934. 


N. 188 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 5 de 
corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr, Ministro, 
annexo por cópia, attender ao pedido feito pela Embaixada 
dos Estados Unidos da America do Norte, transmittido pela 
Secretaria Geral do Ministerio das Relações Exteriores em 
officio n. P-14, de 5 de Março ultimo, no sentido de ser au- 
torizado o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de uma caixa marca A. À, 
(American Ambassador), vinda pelo vapor francez “Rer- 
guelen”, chegado a este porto em Dezembro do anno passado 
e consignada á ordem. 


Dia 17 


N. 189 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
21 de Maio proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao pedido da Em- 
baixada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações 
Exteriores 4 Secretaria da Presidencia da Republica, em of- 
ficio n. Pl16, de 23 de Março ultimo, no sentido de ser 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 18 volumes contendo di- 
versos objectos para uso daquella Missão diplomatica, vindos 
pelo vapor japonez “Montevidéo Marú”, entrado em 29 de 
Abril do anno passado, volumes esses para os quaes foram 
E id Tr expedidos os documentos consignados à or- 
em. 


N. 190 — O Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de 
Janeiro e remette-lhe a portaria de licença de Alberto Ruiz, 
guarda-mór da letra — K — quadro VII — AMandegas. 


N. 191 — Em resposta á vossa carta de 30 de Março do cor- 
rente anno, ao Secretario Chefe do Gabinete do Sr. Ministro, 
com a qual transmittistes a representação do Serviço de 
Isenção de Direitos, dessa Alfandega, consultando se o oleo im- 
portado pela Rêde-Mineira de Viação, goza de isenção de di- 
reitos aduaneiros, communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, a quem foi submettido o assumpto, proferiu o se- 
guinto despacho. 

“Responda-se que, na fórma do artigo 98, paragrapho 2º do 
Decreto n. 24.023, de 1934, os lubrificantes, o carvão e outros 
combustiveis, qualquer que seja a sua applicação, não se com- 
prehendem na expressão — materiaes — para gozo das van- 
tagens aduaneiras de isenção de direitos.” 


N. 192 — Agradeço-vos a communicação que me fizestes em 
officio n. ZTÊ de 7 do corrente mez, de haver, naquelia data, 
assumido o exercicio do cargo de Inspector dessa Alfandega, 
em virtude de ter o respectivo titular entrado em gozo de 
ferias. 
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Dia 18 


N. 193 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 2 de Abril ultimo, em que Moritz Minoga, pas- 
sageiro que foi do vapor “Massilia”, entrado em 30 de 
Março anterior, solicita seja autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
uneiras, de dezesete (17) volumes, parte de sua bagagem, 
vindos pelos vapores allemães “Vigo” e “Espana”, chegados 
em 22 de Fevereiro e 27 de Março deste anno, contendo objectos 
de uso e propriedade do requerente, discriminados nas re- 
lações annexas, que guarneciam sua residencia na Allemanha, 
resolveu, por despacho de 2 do corrente mez, approvar o pa- 
recer do mesmo Sr. Ministro, junto por cópia, no sentido de 
serem os alludidos volumes desembaraçados na fórma esta- 
belecida pelos arts. 8º n. XI e 36, das disposições preliminares 
da tarifa vigente, em harmonia com o disposto no art. 12, 
inciso 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, que 
pertencem realmente ao requerente, isentando-se dos direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, a 
roupa de uso pessoal e de cama e mais effeitos de bagagem, 
neles incluidos a machina de costura, binoculos, machina de 
escrever, trem de cozinha, talheres, escovas, espingarda, essa 
arma mediante autorização do Ministerio da Guerra e co- 
brando-se os direitos devidos, com um abatimento até 50 %as 
conforme c estado do uso, do refrigerador, tapetes, quadros 
de adorno, lustre, machina de lavar roupa, fogão, apparelho 
de radio, relogio, gramophone e discos para gramophone. 
Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia 19 


N. 194 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 14 de Janeiro ultimo, em que o Conde de Mec- 
quenem, aqui chegado em Setembro de 1935, como passageiro 
do vapor “Aurigny”, solicita seja autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de quatro (4) caixas vindas pelo vapor “Ja- 
maique”, entrado em Janeiro deste anno, contendo peças de 
louça para serviço de mesa, um lustre de cobre, livros im- 
pressos, para leitura, sendo um exemplar de cada obra e va- 
vios utensilios de uso domestico, tudo com bastante uso e de 
sua propriedade, resolveu, por despacho de 8 do corrente mez, 
exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, junto por cópia, 
deferir o alludido requerimento, com excepção do lustre de 
cobre, do qual devem ser cobrados os respectivos direitos 
com o abatimento de 50 %. 


Remetto-vos, outrosim, o requerimento do interessado, 
protocollado nessa Alfandega sob n. 2.966, deste anno, acom- 
panhado dos respectivos documentos. 


N. 195 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 
zenda Nacional resolvido, por portaria de 18 do corrente mez, 
dispensar, a pedido, o Escripturario da classe G, quadro VIII — 
Alfandegas — José da Costa e Silva, com exercicio nessa Al- 
fandega, da commissão em que vinha servindo na Directoria 
das Rendas Aduaneiras. 


Dia 21 


N. 196 — Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
“do Exercicio Profissional, em offício n. 892, de 14 do cor- 
rente, solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli 
comparecerem, afim de serem submettidos a inspecção de 
saúde, para fins de aposentadoria, o patrão da Guardamoria e 
o marinheiro das pe cenmeis, dessa Alfandega — Irenio José 
Seabra e Manoel Teixeira Bastos, respectivamente, ás 12 horas 
do dia 25 e às 11 horas do dia 28 deste mez. 


N. 197 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
17 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Minitsro, 
“junto por cópia, deferir o requerimento de 31 de Maio proximo 
findo, em que a Irmã Maria Paulina, O. S. F, superiora inte- 
rina da Sociedade de Instrucção e Beneficencia em Barra do 
Pirahy, Estado do Rio de Janeiro, instituição essa creada pela 
Congregação das Fransciscanas de Bonlanden, com filiaes em 
Nova Iguassú e São João de Merity, com escola normal, es- 
cola primaria, escola primaria gratuita e jardim de infancia 
em todas essas localidades, solicita seja autorizado o desemba- 
Taço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, dos objectos escolares, artigos de capella, 
objectos de uso domestico, um piano e um harmonio para cada 
uma das escolas citadas, além de paramentos proprios da Con- 
gregação, tudo usado, trazidos na bagagem das Irmães Anna 
Frank, Hedwig Hognerlein, Anna Mehrle, Gertrud Pfluger, Maria 
Stehle, Alwine Elgass, Maria Stark e Katharina Mueller, de que 
árata a relação annexa por cópia. 


Dia 22 


Patos, naquelle Estado. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 32 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 16 de Junho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado no 
Thesouro sob m. 39.214, de 1937, declaro aos Srs. Chefes das 
repartições subordinadas a este Ministerio, para seu conhe- 
cimento e devidos fins, que foram concedidos á firma Vi- 
ctorio Gava & C., (estabelecida, com o fabrico de bebidas, 
em Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, os favores 
constantes do Decreto n.. 21.389, de 11 de Maio de 1932, re- 
gulamento pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1933, 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


€I+*D 


Circular n. 33 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 18 de Junho de 1997. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 32.728, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram concecidos 
à firma João Ferreira & C., estabelecida com o fabrico de 
bebidas em Campos, Estado do Rio de Janeiro, os favores 
constantes do Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, re- 
gulamentado pelo de n. 22.480, Ce 20 de Fevereiro de 1933. 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


SIHD 


Circular n. 34 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 28 de Junho de 1937. 


De conformidade com o estatuido no art. 42, 8 1º, do 
regulamento para o serviço de fiscalização das operações 
cambiaes e bancarias, baixado com o Decreto n. 14.728, de 
J6 de Março d e1921, recommendo aos Srs. Chefes das Te- 
partições subordinadas a este Ministerio que, na cobrança 
ca quota de fiscalização, a que estão sujeitos os estabeleci- 
mentos bancarios, observem, fielmente, o prazo de 10 dias, 
no início de cada semestre, para a effectivação do recolhi- 
mento antecipado da mencionada quota, devendo, logo após, 
o termino do prazo regulamentar, as repartições fiscaes 
enviar a esta Directoria, uma relação diseriminativa, por 
nomes ou firmas, local, numero do certificado de pagamento 
com a respectiva data. — Alvaro Dantas Carrilho. 


A 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


(*) Circular n. 5 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 21 de Maio de 1937. 


iAttendendo ao que a esta Directoria solicitou o 
Sr. Chefe do Serviço de Contrôle, da Secção de Estudos | 
Economicos e Fimanceiros, relativamente ao valor total dos 
fretes correspondentes ás mercadorias exportadas pelo Brasil, 
no exercicio passado, recommendo aos Srs. In das 
Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas Alfan- 
degadas, que, com a possivel urgencia, providenciem no sen- 
tido de serem prestadas as mecessarias informações sobre os 
valores declarados para o effeito ca incidencia do sello, nos 
despachos maritimos, por occasião de seu processamento nas 
mesmas repartições, para o desembaraço dos navios de longo . 
curso. — No impedimento do Director, Odilon da Silva 
Conrado, Sub-director, em commissão. Í 


"a 
(*) Reproêuzida por ter sido publicada com incorreções. 
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$ ob n. 16.763, deste anno, 
DR! nd & €. 


 N. 205 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo: fi- 
chado- no Thesouro Nacional sob n. 41.706, do anno em curso, 
n que 'é interessada a firma E. Johnston & C., Ltda. 
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| 50 “Sr. Director das Rendas Aduaneiras, dirigiu ao 


: “Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
«SÉlicios : 


ag Dia 15 de Junho 
Er N. 199 — Encaminho-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro sob n. 34.896, deste anno, referente à 
denuncia que faz Antonio Bento de Camargo contra Emprezas 
Electricas Brasileiras S. A., por equivoco vindo a esta Directoria. 


ty 


Dia 16 


N. 200 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 30.934, deste 
“anno, em que é interessada a firma Otis Elevator Cº. 

+N. 201 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
- vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 28.879, do 

anno em curso, de interesse da firma A. Fortuna & €. 

 N.202 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
“xos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 37.015, deste 


| SÊ: 


anno, em que Crashley & C,, pedem restituição de direitos. 


N. 203 — A” vista do despacho do Sr. Director Geral exa- 
rado, em 25 do transacto, no processo fichado no Thesouro 
sob n. 95.085, de 1936, de interesse do jornal “Vanguarda S. A.”, 
“solicito informeis qual o numero do officio que teria encami- 


— mhado à Procuradoria Geral o processo protocollado nessa Al- 


“fandega sob n. 42.982, junto ao de n. 35.147, do anno passado, 


rahida contra a referida empresa e proveniente de direitos 
em ilta DD. 


q - N. 204 — Afim de ser satisfeita a exigencia constante do 


& ia á certidão de divida na importancia de 2:9485600, 


sobre 900 kilos de papel com linhas d'agua. 


«parecer de fls. remetto-vos o processo fichado no Thesouro 
de interesse da firma Ferreira 


ai Dia 19 


“ N. 206 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Director Geral resolveu dispensar, a pedido, o Escripturario 
da classe G, — quadro VIII — Alfandegas — José da Costa e 
lva, com exercicio nessa Alfandega, da commissão em que 

“vinha servindo nesta Directoria, ficando o referido funecionario 
E tesligado, por acto de hoje, do serviço desta mesma Directoria. 


se “N. 207 — Para que possa ter solução o processo fichado no 


-*Thesouro sob n.:50.005, de 1936, solicito-vos o numero do of- 
cio com que essa Alfandega encaminhou ao Conselho Superiór 

“de Tarifa os documentos pertinentes ao recurso da S. A. Fri- 
rifico Anglo, alludidos no vosso officio n. 1.947, de 9 de Julho 
anno passado. a 


Dia 25 
N. 208 — Para o fim recommendo no meu despacho de 
“remetto o processo iniciado com a represen- 
o da Commissão de Inspecção a essa Alfandega, m. 2, de 
1 do andante, — contra o despacho livre n. 646, de 1937, da 
anhia Nacional de Navegação “Costeira. 


informação de fls., annexo 


— M.209 — Para o fim indicado na 
Thesouro sob n. 41.708, do 


os devolvo o processo fichado no 


ria de interesse da Companhia Nacional de Cimento 


EEE Nvat! = So 


0 — Para o fim recommendado no meu despacho de 

xo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob 

7, deste anno, originado do officio n. 962, de 17 de Maio 
37, do Interventor do Districto Federal. 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


JUNHO 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 
DE 1937 


14 DE 


Realizou-se no dia 14 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
9652 sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, UL- 
darico Cavalcanti, Ernani Coelho Duarte e Milton Barbosa 
Gonçalves, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 
secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 10 do corrente, a qual foi aprovada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados ao relator, Sr. Milton Gonçalves — Ns. 673-A, 682-A-R, 
TO2-A, T17-A e T52-A. 

A” hora do expediente, submettidas á deliberação do Con- 
selho as petições em que Banho & C. Arthur Goldhsoch e 
Olcemar Thompson, solicitaram preferencia, respectivamente, 
para distribuição e julgamento dos recursos ns. B74-A, 1.021-A 
e 4.117, foi unanimemente concedida para os dois ultimos e 
negada para a primeira, contra os votos dos Srs. presidente e 
Milton Gonçalves. 

A seguir, foram lidos os officios ns. 45, 47, 48, 49, bl e 52, 
ga Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, 
communicando que o Sr. Ministro, por despachos de 29 de 
Maio ultimo negava provimento aos recursos interpostos pelo 
representante da Fazenda dos accórdãos ns. 2.321, 2.422, 2.818, 
2.316, 2.325 e 2.324, em que são interessados, respectivamente, 
Xavier Neves & €., Companhia Industria Papeis e Cartonagem, 
Williams & C., Arruda Filhos & €., Carlos Keunerz & C,, Ltda e 
Vianna & Nunes. 

Aquella mesma Directoria, em officio n., 46, de 8 do corrente, 
restituindo o processo n. 281-A, communicou ter o Sr. Mi- 
nistro, por despacho da mesma data que os anteriores, dado 
provimento ao recurso interposto pelo referido representante 
do accórdão n. 2.483, em que é interessada a Companhia Ex- 
presso Federal. 

Após a leitura desse expediente, consultado o Conselho pelo 
Sr. representante da Fazenda, sobre o telegramma n. 510, em 
que o Inspector da Alfandega de Santos, solicitava, a pedido 
do Juiz Federal da Secção de São Paulo, a remessa de algumas 
peças que instruiram o recurso de Carlos Weil, num processo 
de contrabando, deliberou-se attender à solicitação daquelie 
Juizo, ficando cópias das mesmas, autenticadas pela Secretaria. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.515 — Herm Stoltz & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy, — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Comparece o Sr. Magalhães Castro. 

N. 2.335 — Carlos Osternack & C. — Art, 1º do Decreto 
n. 2.742, de 1897 — Delegacia Fiscal no Paraná — Relator, 
Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso € deli- 
berou-se officiar a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda. 

N. 1.541 — “The São Paulo Tramway Light and Power 
Company” — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Converteu-se o julgamento em 
diligencia, para se officiar 4 Commissão de Similares, contra 
o voto dos Srs. relator e Magalhães Castro. 

N. 1.783 — Enrico Guarneiri — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
— Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr, Coelho 
Duarte. 

N. 720-A — 
mercadoria — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
vimento ao recurso, unanimemente. 

N. 740-A — “Singer Sewing Machine Co.” — Classificação 
de mercadoria —- Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 745-A — Serafim Ferreira & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 750-A — Axel Wilhelmi — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
—. Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 
ouvida a Imprensa Nacional. 

N. 765-4 — Usina Queirós Junior Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janéiro — Relator, Sr. Vi- 
valdo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, 
dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. 

N. 780-A — Della Camera Venturini & C. — Classificação de | 
mercadoria — Alfandega de Santos -- Relator, Sr. Vivaldo Coa- 
racy. — Tomou-se conhecimento do recurso, para classificar 0 | 
estojo no art. 320, da taxa de 138000 e os instrumentos nelle 
contidos no art. 1.800, taxa de 58200, contra os tos dos 


“Standard Oil Co. of Brasil” Classificação de 
— Negou-se pro- 


contra os votos | 
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Srs. presidente e Milton Gonçalves, que negavam provimento, 
e Uldarico Cavalcanti que classifica como a Alfandega, os ins- 
trumentos; e o estojo, por ser forrado de velludo, no art. 320, 
taxa 5208000. 

Adiados — Ns, 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 769-A, 731-A, 1, 
756-A, 2.593, 766-A, 1.836, 1.846, 2.172, 2.485, 2.493, 2.593, 
276, 1.726, 1.741, 1.796, 1.841, 1.876, 1.881, 2.564, 2.633, 2.638 
e 2.484. 

SIHD 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 17 DE JUNHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 17 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
266º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Fran- 
cisco de Magalhães Castro, Ernani Coelho Duarte, Uldarico 
Cavalcanti e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho 
e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltaram por motivo 
justificado os Srs. Leão Caçador, representante da Fazenda 
Publica e o Sr. Vivaldo Coaracy, vice-presidente. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 14 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns, 799-A, 804-A e 809-A, 

Ao Sr. Magalhães Castro — N. 1.021-A. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns, 622-A e 4.117. 

A* hora do expediente, submettido á apreciação do Con- 
selho as petições em que Oto Schulz Co., Companhia Quimica 
“Merck” S. A. e S. A. Fabricas “Orion”, solicitavam preferencia 
para distribuição e julgamento dos recursos ns. 1.200-A, 1.039-A, 
1.206-A e 1.426-A, unanimemente, foram deferidas. 

A seguir, contra o voto do Sr. presidente, indeferiu-se a 
petição em que Fundição de Aço S. Paulo Ltda., solicitava 
preferencia para distribuição e julgamento do recurso n, 820-A, 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 3.341 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
— Revisão de despacho — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Rejeitada a preliminar da pe- 
rempção, contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e Milton 
Gonçalves, e a de preterição de formalidade essencial, unani- 
memente; “de meritis”. Deu-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr, Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.836 — Leal Santos — Facturas consulares — Dele- 
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para manter 
a decisão de 1º instancia quanto á multa de facturas consu- 
lares e dispensar quanto á de expediente, unanimemente. 

N. 2.643 — D. Marsicano & C., Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti, que não tomava conhecimento. 

2.648 — D. Marsicano & C., Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, que não tomava conhecimento, 

N. 2.683 — D. Marsicano & C., Ltda. 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, 
— Deu-se provimento ao recurso, 
darico Cavalcanti, 

N. 2.698 — Herm Stoltz & C. —Facturas consulares — Al- 
fandega do Rio — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Ma- 
galhães Castro. O Sr. Milton Gonçalves, foi designado para 
redigir o accórdão. 

o Adiados : - 1.307, 408-A, 753-A, 769-A, 731-A, 1, 756-A, 
2.593, 766-A, 1.946, 2.172, 2.485, 2.493, 2.593, 276, 1.726, 1.741, 
1.796, 1.841, 1.876, 1.881, 2.564, 2.693, 2.638, 2.484, 118-4, 
626-A-R, 685-A, 770-A, 1.901, 2.325, 2.420, 2.449, 2.574 e 2.703. 
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N. 556 — Em 16 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, na fórma da commurnicação da Em- 
baixada do Japão, hoje recebida, e protocollada sob n. 24.167, 
deste anno, fica o Sr. Eunicio da Silva, funccionario dessa 
Embaixada, autorizado a retirar desta Alfnadega e de- 
pendencias, os artigos de uso e consumo da mesma, podendo, 
para esse fim, acompanhar os processos e passar os recibos 


-— Reducção de di- 
Sr. Coelho Duarte. 
contra o voto do Sr. Ul- 


- mecessarios. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


N. 557 — Em 16 de Junho de 1937 — Tendo em vista 
O que requereu, em petição protocollada resta Alfandega sob 
n. 18.274, deste anno, o despachante aduaneiro João: de Ma- 
galhães Saroldi, permitto o seu afastamento do serviço por 
90 Cias, periodo em que será substituido pelo seu ajudante 


José Alves Saroldi,. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 
interino. 
It» 
N. 558 — Em 16 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 


quisição n. 1.223, da Embaixada da Italia, de 3 de Junho 
corrente, aqui protocollada sob n. 23.184, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de tres caixas da marca “R, Ambasciata 
d'Italia, Rio de Janeiro”, ns. 2.414, a 2.416, contendo im- 
pressos de propagarda turistica, vindas pelo vapor “Conte 
Grande”, entrado neste porto no dia 25 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


N. 559 — Em 16 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 14, da Legação da Colombia, de 15 de Junho 
corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 24.294, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de sete volumes, da 
marca “H. E. Dr. Domingo Esguerra, Colombian Mirister 
-— Colombian Legation, Rio de Janeiro”, ns. 6.922 a 6.928 
vindos pelo vapor “Afric Star”, entrado neste porto no dia 
14 de Junho em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 560 — Em 17 de Junho de 1937 — Attendendo ao 
solicitado pelo Sr. Chefe do Serviço Central de Transportes 
do Ministerio da Guerra, em officio m, 1.583 D, de 7 de 
Junho corrente, aqui protocollado sob n. 23.350, deste anno, 
tendo em vista a ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras 
do Thesouro Naciomal n. 172, de 31 de Maio findo, protocol- 
lado nesta Alfandega sob n .22.265, de 1937, e de accôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de uma caixa, da marca S,. W. C., mn. 2.024, 
contendo partes e pertences de armamento, vinda pelo vapor 
allemão “General Osorio”, entrado meste porto no mez de 
Fevereiro ultimo. 

A ordem e o officio alludidos devem ser collados a esta 
portaria, que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
e distribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Ar- 


“mazem n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 561 — Em 17 de Junho de 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pela Embaixada do Japão em officio sjn., aqui 
protocollado sob n. 24.160, deste anno, e de accôrdo com 
o resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, con- 
forme a Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional communticou a esta Alfandega em ordem n. 113, de 
28 de Abril findo, protocollada nesta Repartição sob nu- 
mero 18.978, de 1937, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um volume, da marca Ambassade du 
Japon — Brasil, n. 1, contendo uma machina de escrever, 
vindo pelo vapor “Rio de Janeiro Marú”, entrado neste porto 
ro mez de Janeiro ultimo. j 

Uma copia da ordem em causa e o alludido officio devem 
ser collados a esta portaria, que será annotada no manifesto 
do vapor indicado, e distribuida à conferencia, na fórma 
regulamentar. (Armazem n. 2). — Paulo Emilio de Oli- 


veira, Inspector interino. 
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uh 562 — Em 18 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
| quisição, sem numreo, da Embaixada da Argentina, de 
d de Junho corrente, protocollada mnesta Alfandega sob 
| u. 24.484, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um auto- 
movel, da marca “Dorey Sr. Ramon J. Carcano, Rio de 
Janeiro SOR, 6.799 Motor 400.732 a Vihicle 1015-1141”, vindo 
pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no mez 
IE eni curso. 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
| que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tribuida, à conferencia, na fórma regulamemtar. (Armazem 
RR Panto Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


“ N. 563 — Em 18 de Junho de 1937 — Tendo em vista a 
ordem verbal n. 190, de 17 do corrente anmo, da Directoria 
| do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, declaro 
Sr. Chefe da 2º Secção que o Sr. Guarda-Mór da classe K, 
com evercicio nesta Alfandega, Alberto Ruiz, entra hoje no 
goso de seis mezes de licença mos termos dos arts. 1º e 4º 
do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935 e de accôrdo com 
a portaria, de 8 do corrente, do Sr. Director Geral da Fazenda, 
com o prazo oito dias. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- 
ctor interino. 
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N. 564 — Em 18 de Junho de 1937 — Communico aos 

“Srs. Funccionarios que Haroldo Castello Branco Ferreira, 

“womeado ajudante do despachante aduaneiro Henrique Fer- 

reira, por titulo de 15 de Junho corrente, entrou em exer- 

cicio nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector in- 
teriro. 

VN. 565 — Em 19 de Junho de 1937 — Declaro ao 

Sr. Chefe da 2: Secção que pela portaria de 17 do 

corrente, o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional con- 

» | cedeu ao guarda aduareiro da classe G — Eduardo Antonio 

| “da Silva — 90 dias de licença para tratamento de saude, nos 

| termos do art. 8º, do Decerto m. 14.663, de 1 de Fevereiro 


de 1921. — Paulo Emilio de Oliveira, Irspector interino. 
4 
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N. 566 — Em 16 de Junho de 1937 — Designo para ter 
“exercicio no Serviço de Isenção o escripturario da classe G — 
— José da Costa e Silva que hoje se apresentou a esta Alfam- 
“dega por ter sido dispensado, a pedido, da commissão em 
“que vinha servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras, 
“conforme a ordem n. 195, desta data, da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional. — Paulo Emi 
lio de Oliveira, Inspector interino 
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] “o N. 567 — Em 19 de Jumho de 1937 — Tendo em vista w 
“que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
'n. 23.743, deste anno,.o despachante aduaneiro Alfredo 
“Ismael Pereira da Cunha, permitto o seu afastamento do 
serviço por 90 dias, periodo em que será substituido pelo 
seu ajudante Oswaldo Ismael Pereira da Cunha. — Paulo 


IH 


22 de Junho de 1937 — Communico aos 
occorrido hontem, do of- 
Eugenio 
Inspector 


RR 568 — Em 

- Srs. Funceionarios o fallecimento, 
1 administrativo K, que servia nesta Alfandega, 
meida Monteiro. — Paulo Emilio de Oliveira, 


IATE 


an. 569 — Em 22 de Junho de 1937 — Attendemdo à re- 
isição n. 825, de 10 de Junho corrente, aqui protocollada 


| n. 24.283, deste arno, e de accôrdo com o artigo 12, 


inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
“utorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
tres volumes, da marca J. P. B., ns. 70,7 e 8, vindos pelo 
vapor “Waterlamd”, entrado neste porto no dia 21 de Junho 
cm curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada vo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à confreencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. 8). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 570 — .Em 22 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. -1.999-37, da Furdação Rockefeller, de 18 de 
Junho corrente, protocollada nesta Alfardega sob n. 24.739 
deste anno, e de caccôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca 
P. R., ms. 1 a 18, conterdo o material constante da relação 
annexa, vindos pelo vapor “Pan America”, entrado neste 
porto no dia 17 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 


buida ' 4 corferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
=. 39). — José dos Santos Leal, Inspector, 
TI +05 
N. 571 — Em 22 de Junho de 1937 — Determino ao 
continuo Manoel Pompeu de Macedo, que convide os 


Sr. J. J. Cowsert e Alfredo Lyra da Silva, residentes, res- 
pectivamente, à rua Paulo Fernandes, 24 e à Avenida Rio 
Eranco, 25, para comparecerem nesta Alfandega no proximo 
dia 24, 4s 14 horas, afim de prestarem declarações mum pro- 
cesso administrativo, conforme requereu o advogado Sr. Wil- 
lian Hafford Berry. 

Determino ainda ao mesmo continuo que dê conhecimento 
desta intimação ao advogado Dr. Anselmo Paschoa, com €s- 
criptorio no Largo da Carioca n. 5, 1º andar, sala 104, que 
tarabem fica convidado a comparecer no mesmo dia e hora, 
afim de assistir aos depoimentos. — Paulo Emilio de Oli- 
veira. Inspector interino. 


I++ 


N. 572 — Em 22 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que a Legação da Polonia, em carta da- 
tada de 19 do mez corrente, protocollada sob n. 25.007, de- 
clarou a esta Alfandega” estar o Sr. Julian Eberson, fume- 
ciorario da mesma Legação, autorizado a retirar quaesquer 
volumes 4 mesma destinados, passando os competentes Fê- 
cibos. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 573 — Em 22 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 900 :000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.870, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — Paulo Emi- 
tio ide Oliveira, Inspector interino. 
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N. 574 — Em 22 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
irnportancia de 37:332$100, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.203, 489.204, 
489.205, 489.206, 489.207, 489.208, e 489.209, de, respecti- 
vamente, 124$100, 1:1818500, 5568700, 2:4598900, 4:2888700, 
12:996$100 e 15:725$100, para pagamento por corta da Des- 
pesa da União. — Paulo Emilio de Oliveira Inspector inte- 


Tino. 
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N. 575 — Em 22 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transeripto 
o Decreto n. 1.696, de 8 de Junho corrente, publicado no 
“Diario Official”, de 19 do mesmo mez, € que faz publica 


362 Quarti-feira, 30 


a “pplicação, por parte do Governo da Grã-Bretanha para a 
Ilha Maurícia, da Convenção Internacional relativa á cir- 
culação de automoveis, firmada em Paris, a 24 de Abril 
de 1926. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(Vide secção “Ác'ps do Poder Executivo”, pag. n. 351). 


€=3+E=s 


N. 576 — Em 22 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 97, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 11 de 
Junho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 24.485, 
deste armo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduanreiras, de uma caixa, da marca 
“HMSOHMSO”, (dentro de um circulo com oito raios) Bri- 
tish Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro — A.7118 
H. S. S.”, contendo material para expediente, vinda pelo 
vapor “Africa Star”, entrado neste porto no dia 14 de Junho 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do valor indicado, e cistri- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 577 — Em 23 de Junho de 1937 — aAttendendo à re- 
quisição n. 96, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 de Ju- 
nho corrente, aqui protocollada sob n. 23.875, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Deareto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “His 
Excellency The British Ambassador, H. B. M. Embassy, Rio 
de Janeiro”, sjn., contendo accessorios electricos, vinda pelo 
vapor “Highland Brigade”, entrado neste porto mo mez em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 579 — Em 23 de Junho de 1937 — Por força do dis- 
posto no artigo 8º, e em observancia ao seu 5 1º, designo os 
Conferentes Luiz Segundo Bezerra da Trindade, Gervasio 
Castello Branco e Amarilio de Noronha, para, sob a aqresi- 
dencia do ultimo, constituirem a barca examinadora, pe- 
rante a qual se submetterão a exame de portuguez, conta- 
bilidade e arithmetica com àapplicação ao commercio, os can- 
didatos ás funcções de ajudantes de despachantes desta Al- 
fandega, cabendo a cada um dos funccionarios citados exa- 
minar aquellas materias na ordem em que se acham indi- 
cadas, respectivamente. Fica tambem designado para secre- 
trio da Commissão o 3º escripturario Thales de Mello. 

Os candidatos deverão requerer a sua inscripção ao pre- 
sidente da mesa examinadora desde a data do conhecimento 
da presente portaria no prazo de 30 dias. 

São requisitos para inscripção, de accôrdo com o 8 2º, 
do artigo 8º, citado: 

a) ser cidadão brasileiro, maior de 21 annos; 

b) estar livre de pena e culpa; 

c) não ser negociante fallido e se 0 tiver sido, provar a 
sua rehabilitação: 

d) ser reservista do Exercito ou da Armada. 

Os exames devem ser regidos pelo Decreto n. 8.155, de 
13 de Agosto de 1910, no que lhes fôr applicavel, na fórma do 
$ 2º do artigo 6º, do mencionado decreto n. 22.104, de 1932. 
— Panlo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 580 — Em 23 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.326|11/1997, da Legação da Tchecoslovaquia, 
de 7 de Junho corrente, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 23.876, deste anno, e de accórdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, 
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da Marça L. R. T. Rio de Janeiro, ns. 101 a 110, comtendo 
pneumaticos, vindos pelo vapor “General Sar Martin”, en- 
Lrado neste porto no mez em curso. 


A “alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
2. 2). Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 581 — Em 24 de Junho de 1937 — Attendendo á re-- 
quisição n. F. E.|467, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 9 de Junho corrente, protocllada 
nesta Alfandega sob n. 24.149, deste anno, e de accôrdo com o 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
reiras, de tres volumes, da marca “American Embassy, Rio 
de Janeiro, Brasil”, ns. 1 a 3, contendo artigos caseiros, 
vindos pelo vapor “West Cactus”, entrado neste porto no dia 
22 ce Junho em curso. 

A alludida requisição deev ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á corfreencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 582 — Em 25 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição m. F. E.|469, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 18 de Junho corrente, aqui proto- 
collada sob n .25.656, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023; de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de Gireitos e taxas adu s, de 
cinco volumes, das marcas “Son Excellence Morsieur Gibson, 
Ambassadeur des Etats-Unis d'Amérique, Rio de Jareiro”, 
e “TAX Ambassade des Etats-Unis, Rio de Janeiro”, ns. 1 
a 5. contendo Champagne, vindos pelo vapor “Massilia”, en- 
trado neste porto ro dia 21 de Junho em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada imo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
tú. Lia Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€I*0% 


N. 583 — Em 25 de Junho de 1937 — Attenidendo à re- 
quisição mn. 5-2-M/30, da Embaixada do Perú, de 23 de 
Junho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.576, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direito se taxas aduaniras, de 12 caixas, da marca 
Dr. V. M. Embajador del Perú, Rio de Janeiro, ns. 1 a 12, 
contendo licores diversos, vindas pelo vapor “Massilia”, en- 
trado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — Panlo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€I4D= 


N. 584 — Em 25 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 5-2-M/29, da Embaixada do Perú, de 21 de Junho 
corrente, protocollada nesta Alfandega so bm. 25.575, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras de PE! cai) ixo da 
Marça A. L. V. M. Embajada del Perú, Rio de 
ns. 10 a 23, contendo vinhos e champagne, vindas pelo vapor 
“Aurigny”, entrado neste porto no dia 10 de Junho em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — Paulo Emillo de Oliveira, Inspector interino. 
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uisição m. 27, de 17 de Junho corrente, Ga Legação da Re- 
ublica Dominicana, protocoliada nesta Alfardega sob nu- 
ero 25.335, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, atr- 
“torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
m volume, da marca lettreiro, contendo uma machina para 
escrever, vindo pelo vapor “Pan America”, entrado neste 
“porto no mez em curso. 
—— A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e idis- 
“tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“nn. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


N. 586 E Em 28 de Junho de 1937 — Attendenido á re- 
" -quisição n. 51, da Embaixada da Allemanha, de 17 de Ju- 


| ereto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 


E livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
" Botschaftsrat Werner v. Levetzow Embaixada Allemã, Rio 


apor “Argentino”, entrado neste porto no mez em curso. 
* A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“Será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“mn. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


N. 587 — Em 28 de Junho de 1937 —. Attendendo à re- 
isição sem mumero, de 24 de Junho corrente, ca Embai- 
xada do Japão, aqui protocollada sob n. 25.505, deste anno, 
e de accôrdo com o resolvido por S. Ex., o Sr. Presidente 
da Republica, conforme communicação feita a esta Alfandega 
pela Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional em ordem m. 189, del7 de Junho em curso, protocol- 
Jada nesta Repartição sob n. 24.567, deste armo, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, 
“da marca Ambassade du Japon, ns. 47, 48, 1, 3, 5, 17, 18, 24, 
30, 34, 35, 37, 40, 42, 45, 49, 51 e 56 vindos pelo vapor “Mon- 
tcvidéo “Marú”, entrado neste porto no dia 29 do mez de 
ibril ultimo. 
— A alludida requisição e, bem assim, uma copia da ordem 
* em causa, devem ser colladas a esta portaria, que será anno- 
ada mo manifesto do vapor indicado, e ldistribuida á con- 
erencia na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — Paulo 
liode Oliveira, Inspector interino. 


“N. 588 — Em 28 de Junho de 1937 — Attendendo à requi- 

on. 6, de 11 de Junho corrente, protocollada nesta Al- 

e ega sob n. 25.331, deste anno, da Embaixada de Por- 

“togal, e de accôrdo co mo art. 12, inciso 10, do Decreto 

924.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 

le direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 

“N. M., n. 1, contemdo moveis, vinda pelo vapor “Al 
marzora”, entrado neste porto no mez de Maio ultimo. 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

e será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

ribuida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 

1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


CIA 


« 589 — Em 59 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
Circular n. 23, de 25 de Junho corrente, publicada no 
ario Official”, de 26 do mesmo mez, da Directoria Geral 
“Fazenda Nacional. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector, 


Directora Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 355). 


IH 


N. 590 — Em 29 lde Junho de 1937 — Recommendo ao 
“hefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
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importancia de 300:0005900, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.871, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — Paulo Emi- 
lio de Oliveira, Inspector interino, 


N. 591 — Em 29 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 818:721$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.210, 489.211, 
489.212, 489.213 e 489.214, de respectivamente, 3968000, 
2748600, 1:351$100, 9:3018400 e 807:3978900, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — Paulo Emilio de Oliveira, 
Inspector Interino. 
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N. 592 — Em 29 de Junho de 1937 — Passam a servir 
nos armazens de cabotagem abaixo os seguintes escriptu-: 
rarios G: 

Armazens ns. 11, 12 e 13 — Francisco Cunha. 

Armazens ns. 14 e 15 — Ruben de Saldanha da Gama. 

Armazens ns. 16, 17 e 18 — José de Mattos Gomes, — 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 593 — Em 29 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 15/37, da Legação da Suecia, de 21 de Junho cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.628, deste armo, 

e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “Envoyé Gustaf 
Weidel Legation de Suede Rio de Janeiro”, contendo poreel= 
lama, vinda pelo vapor “Brasil”, entrado neste porto no mez | 
em curso. , 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 


“n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 594 — Em 29 de Junho de 1997 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, tendo em vista participação feita | 
a esta Alfandega, pelo Sr. General Director da Aviação do Mi- 
gisterio da Guerra, em carta de hontem datada, protocollada 
sob o n. 26.046, fica o despachante aduaneiro Renato Bona- 
parte de Freitas encarregado de retirar desta AlMandega o ma- 
teriall importado por aquella Directoria. — Paulo Emilio de 
Oliveira, Inspector interino. 
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N. 595 — Em 30 de Junho de 1937 — Para conhecimento | 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular m. 9, de 12 de Jurho corrente, do Ministerio da Fa= 
zenda, publicada no “Diario Official”, de 22 do mesmo mez. 


— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. m. 353). 
3H 


N. 596 — Em 30 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 12, de 28 de Junho de 1937, do Ministerio da 
Fazenda, publicada no “Tiario Official”, de 29 do mesmo + 
mez. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. PN 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 353). É bt 


I++ 


N. 597 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo à re-"8 
quisição n. 49, de 17 de Junho de 1997, da Embaixada da | 


Allemanha, aqui protocollada sob n. 25.402, deste anno, it 


de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.0 3; 
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ale 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca D B, n. 17, 
contendo revistas, vinda pelo vapor “General Artigas”, en- 
trado neste porto nro dia.27 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n..3). — Paulo Emilio de Oliveira. Inspector interino. 


I++ 


N. 598 — Em 30 de Junho de 1937 — Atetndendo á re- 
quisição n. 50, de 17 de Junho ce 1937, da Embaixada da 
Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.403, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, da marca 
A. A. Sp., ns. 795 a 815, contendo livros, vindos pelo vapor 
“Antonio Delfino”, entrado neste porto no dia 9 de Junho 
alludido. 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 599 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 47, da Embaixada da Allemanha, de 17 de Junho 
ide 1937, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.400, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
L. B., m. 1, contendo cerveja, vindo pelo vapor “Antonio 
Delfino”, entrado neste porto no dia 9 do mez de Junho 
acima citado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tvbuida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Panlo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 600 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
aquisição mn. 48, de 17 de Junho de 1937, da Embaixada da 
Alemanha, protocollada mesta Alfandega sob n. 25.401, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduanciras, de tres volumes da 
Marca A. A. Sp., ms. 837, 838 e 816, contendo apparelhos 
electricos e capota de automovel, vindos pelo vapor “Apr- 
tomio Delfino”, entrado neste porto no dia 9 de Junho allu- 
dido. 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à corferencia. na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 601 — Em 30 de Junho de 1937 — Redommendo ao 
Sr. Chefe do Protocollo Geral que faça levantar mensal- 
mente, a partir de Junho expirante e inclusive, uma relação 
de todas as ordens e officios expedidos pelo 'Thesouro Na- 
ciomal, onde conste o atrazo que porventura exista no at- 
tendimento das recommendações superiores, afim de serem 
tomadas as providencias que no caso couberem. — Paulo 
-Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 602 — Em 30 de Junho de 1937 — Tendo em vista 
fo que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
pn. 26.342, deste anno, o despachante aduaneiro Sebastião de 
Paiva Magalhães Calvet, permitto o seu afastamento do ser- 
viço por 60 dias, periodo em que será substituido pelo seu 

* ajudante Clovis Bittar. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- 
* gtor interino. 
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jmmissão 
adoptou os pareceres do Sr. relator. À segui Sadi contluindo, 
te 
o 


“Paulo Emilio de Oliveira, Mario Saraiva, Fonseca 
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COMMNISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 62º SESSÃO 


Aos 12 dias do mez de Junho de 1937, na sala da Commissão- 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, SPEA 
a 62º sessão da Commissão de Similares, que foi presidida pelo 
Sr. Paulo Emilio de Oliveira e secretariada pelo Sr. Fran- 
cisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario Saraiva, 
José Lins, Fonseca Costa e Galdino Ramos, deixando de 
fazel-o, causa participada o Sr. Euvaldo Lodi e 
causa declarada, o Sr. Oscar Mendonça. Havendo numero legal 
e pelo presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a a 
da anterior, que é approvada. O Sr. Presidente declara em- 
possado no cargo de membro da Commissão o Dr. Galdino- 
Ramos, na qualidade de representante do Laboratorio Na- 
cional de Analyses do qual é director. O Sr. Secretario apre- 
senta varios processos com parecer assignado pelo Sr, Eu- 
valdo Lodi que deixou de relatal-os em sessão por | 
viajado para à Europa a 5 do corrente. A Commissão apr 
a aiestao e resolve adoptar os pareceres apresentados pelo- 
dito relator em todos os processos, a saber : Ficha n. 642, da 
Companhia Industrial do Brasil, vindo com o officio n. é 
de 16 de Abril ultimo do Conselho Superior de Tarifa y 
a existencia de similar para lona de algodão tinto para fa- 
bricação de artefactos de borracha e concluindo que o 
ducto dá amostra junta aos autos não tem e nunca tivera 
similar na industria nacional; ficha n. 648, da Prefeitura Mu- 
nicipal de feios, Estado de S. Paulo, vindo for o cio nu- 
ro 493, de J9 de Abril ultimo, da Alfandega de Santos, 
concluíndo que ao caso póde ser applicado o artigo 93 do De- 
creto n. 24.023, de 1934; ficha n. 646, da St. John dºEl 
Mining Co. Ltd. sobre revisão feita pela Commissão 
Inspecção na nota n. 1.181, de 1937, concluindo que 
tecido de algodão crú, preparado para filtros, para mangueiras 
de borracha e lona, com revestimento interno de aço e para 
tubos de acha de 16” de diametro, não ha gemas 
ficha n, 655, da City of Santos, vindo com officio n. e: Q 
de 20 de Maio do Conselho Superior de Tarifa, Desses o 
que o carvão nacional é considerado similar ao 
bpm soãe e Pira + 97, ge Eos err es em vigor 
r pacho do Sr. Presidente da Re ca, publicado 
E Diario Official” de 31 de Janeiro de 1936. Em seguida, véio 
a palavra o Sr. Mario Saraiva que relata os Bd vg Dorm 
cessos: Ficha n. 656, da S. Pau'o Railway Company Ltd,, vindo 
com sp ep re 486, cas = de Abril ag do Da a “pt Su- 
perior de Tarifa, concluindo que papelão não 
gis rado. na industria nacional; ficha n. 602, da Cocintiânto 
entral de Compras do Governo Federal sobre similar 
papel para impressão de modelos de sellos postaes, coneluindo- 
que se converta o julgamento em diligencia pára ser ouvido 9 
Instituto de Tecnologia; ficha n. 660, da S. Paulo 7 
nd Power Company, vindo com o officio n. 491, de 25 
de Maio u'timo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo: 
que chapas de ferro não tem e nunca tiveram similar na in- 
dustria nacional. Em todos esses processos a Comi ' 
E, s 
relata os seguintes : ficha n, 657, da S. Paulo. Li o 
que chapas de ferro não tôm similar; ficha n. 
terio da Guerra, concedendo-se a prorogação de prazo pedida 
pelo interessado. A Comissão “adopta os pareceres, Pelo- 
Sr. Fonseca Costa são relatados os seguintes: f n. 653, 
do Governo de Alagoas e 661 do mesmo Governo, concluindo 
que o cimento a que se referem os processos é especial, 


para resi "a agua salgada, pelo que não tem si - 

n. 659, É gr Paulo Railway Co. Ltd., conetuiudo Ep - 
dores alcalinos não tôm similar; ficha n. 598, da T 

Comp. Italiana, concluindo que ao caso dos autos se poderá 
applicar o art. 93 do Decreto n. 24.023, de 1934. Em todos os 
prOceRaaA a Commissão adopta os pareceres. E nada mais 
havendo a tratar-se encerrou-se a sessão do que, para constar, 
eu, Francisco Badenes, Secretario, lavrei a presente acta, — 
Costa, Gal- 
dino Ramos, Oscar Mendonça, Francisco Badenes . 


EDITARS 


COM O PRASO DE OITO DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimado o Sr. Alcides de- 
Barros Paiva, residente à rua 1º de Março n. 7, a recolher 
aos cofres desta Alfandega, dentro do prazo de oito dias, a 
contar da publicação deste, a quantia corres ao 
preço da arrematação das mercadorias referidas no despacho: 
da Inspectoria, exarado na representação n, 21.257, deste anno.. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Junho 


C. Washington, 3º escripturario. 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 
MEZ DE MARÇO DE 1937 
Pela Tarifa Minima Pela Tarifa Geral Pelo Tratado de Comercio 
CLASSES DA TARIFA 


Valor declar.|Direitos pie Valor declar.|Direitos arrec.|| Valor declar.|Direitos arrec, 


— Animaes vivos 8:66650 
— Cabellos, pellos e pennas 195:92380 
3º, — Pelles e couros «049:77280 
4º, — Carnes, peixes, mat.'* oleosas 
e outros prods. de animaes. 645 :57980 
5”, — Madrep., marf., tart. e outros 
despojos de “animaes 194:91380 
.527:19350 
795:91780 


-023:80980 


-125:79980 


o e outros qo «915 :05080 
- 11º, — Madeira 590 :35580 
EP — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipós 62:83280 
— Cairo, esparto, lha, paina, 
piassava, pita, sizal ou agave 
e outras materias vegetaes.. 277 :83780 
Í qui — Algodão .328:75980 
E — Linho, juta, canhamo e ramia. . 269 :80380 
.975:42980 


tros productos mineraes. .802:20680 
“18º, — Louça e vidro .838:59080 
“19º, — Aluminio, chumbo, estanho e 
, zinco e suas ligas 845 :30880 
“20º. — Cobre e nickel e suas ligas.. .442:28580 
21º. — Ferro e aço e suas ligas -791:04850 
22º. — Ouro, platina, prata e suas ligas 100:20580 
23". — Metaloides e varios metaes... 245 :91980 
24º, — Materias primas não clas,, para 
k as industs. e preps. diversas. .170:39180 
25º. — Productos chimicos inorgani- 
RR — cos e organicos 3.210:22180 
26º. — Drogas, medic. chimicos e pre- 
parações farmac., dieteticas e 
outras de uso em medicina... .406:64150 
27º. — Armamento e outras obras de 
o armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra 434:14280 
— 28º. — Obras de cutelaria e seus ac- 
cessorios 347 :61280 
29º. — Relojoaria 649:58780 
30º. — App.º, inst.*, mach.* e obje- 
ctos physicos, chimicos, ma- 
thematicos e opticos .858:72180 
31º, — App.º”, inst.”” e objectos de ci- 
rurgia -185 :38980 
32º, — Instrumentos de musica e seus 
pertences 176:58780 
33º. — Vehiculos, seus accessorios e 
pertences 930 :50280 : E 1.522:68980' 
34º, — Machinas, app.””, ferram.”” e , 
utensilios diversos .388:66680 : 416:88486 


35º. — Varios artigos 1.548:70480 ; demo = 
Chaves especiaes 5.074:49650 ; : 27:07186 


4 -434:95680 | 23.099:81289 18:07180 5:42887 | 


DAR PL 
<a O PARAR RO BBB 


94.434:9568000 23.099:8128900 
18:071$000 5:4288700 
17.981:8058000  3.705:6628000 


—— ———————— nro 
112.434:8328000 26.810 :9038600 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 


MEZ DE MARÇO DE 1937 


TARIFA MINIMA TARIFA GERAL COVENIO COMMERCIAL 


" PAIZES DE PROCEDENCIA 


É: R E Valor declar. Direitos arrec.|| Valor declar. |Direitos arrec.| Valor declar. |Direitos arrec. 


1 ie== US BIS o oVab ota RP 33.922:13280] 7.143:11881 


1 $ $ 3.788:07180 D88:54482 + 
EPA TEENTIDA io cores ema cias ar 14.731 :45280 2.154:13881 $ 3 8:46380 17:57088 MM 
Es Diino CER AD AA 282:20580 55 :64781 $. $ 26:59480 5:18980 
ii === TSE a(o e RR DE E , 2.442 :54480 1.010:32980 $ 8 253 :89980 26:71983 cê 
DEVO rr se casos saco a det da 454:75080 -297:83150 3 $ $ 8 ] 
CHA) ge pa pao ais sds sado E A 302:80380 341:78894 Do) 8 $ 5 E. 
io E Pu Pa $ 13150 $ $ Ê 8 
E Abnamarca ss. css se esmo marea ace irê 745 :85080 106:65852 S $ 44380 31781 z 
DR SEIUAdOL, esicemessaninios ams causa 4:89350 2:19680 5 $ E) 8 - 
12 — Estados Unidos .............. 12.707 :05680 3.995 :01445 8 $ 10,523:32780 2.985:89389 
nlshas ETaDeau iv, sie. ENE O O do SO 3.212:72280 1.080:56594 8 8 27:92880 10:20781 
HR (Gra Bretanha ..c.coccesesanaso 10.262:85650 2.785:17981 $ É) 675:67750 245:64983 
DEDE =. fic le e o o pare ia a a /aro too RE 31:86650 '2:55884 $ 5 8 $ a 
ES DANEA Ae. oa tins sro Aes e Sah à 33:42080 22:60958 8 $ 8 8 Ú 
E oessegetts ROLE 5 ao É RAD PDR RS RR 1.059:77450 460:57983 E) É) 917 :62480 286:73588 á 
CASS O 102 E DRI RR PRO 1.025:63450 A00:45657 $ $ 240 :63880 88:23784 
j ERNCSRIEDÃO ao Es creia ss ss Sado a 1.774:04780 1817:82884 $ 8 122:05380 88:68283 . 
RS SU México ..cicecccsesro IEP RM 1:07050 2:19486 D) $ 3 8 
INDI HEPANT: does cs o asno sis jesdia Nos 696 :46780 105:96694 $ $ 8 8 
| DRE Portal se e siaesmao nenem ca 2.511:29980 855:91182 8 $ 199:46380 124:03382 
“25 — Poss. Americanas na A. do Norte 68:66850 5:78485 b) 8 $ 8.08 
26 — Poss. Belgas na Africa......... 53:37180 10:34080 $ $g S : 5H 
TERNO LBA CÃO! voto are fo araio pgratela a alo ofaraare: e 125:52980 19:22385 E) E] 933 :23280 112:74885 l 
RR dia sos PU aba a a TARA 199:31980 112:36380 9 bo) $ $ j 
Rue perra: Nova) »sscrcsicmes sa ssa 127:85780 23:71258 8 8 8 8 
31 — Poss. Inglezas na Africa ...... 2:66180 1:24288 8 $ E $ 
82 — Poss. Francezas na Africa .... 28:80380 15: Re $ $ 8 $ 
ERES SI), 0 matas o ano) pre Dra fenra mtois $ E) 8 $ b) 
: E MCCIA |, eiiiaia alo dio da E Pd e 1.349:52280 930 :53089 $ 8 181:13980 22:44288 
RD EE OEHISSAL | 5, tado aos creio o sia a a ja E o caia 1.681:33280 388:70486 $ $ 65:19380 4:64450 
RR Vonaquia sao e aeiniate cioje riam toa 49:51180 18:25982 5 8 $ 5 
Fi EM AEESUERSLS RSA a eisio q/S ia ofnioroa e cafadosê 65:97580 45:91789 $ $ 8 $ ê 
' — Poss. Inglezas na A. do Norte.. g 8 ||- 9 $ $ $ 
DR unania dane duas eimnmso mess e 18:46850 4:26585 $ $ $ 8 ) 
P EB EYPtO: . Semente ya meato is SIDO /18:42680 10:31585 2:28380 1:00789 5 $ | 
OR SG EIDIANMIAM oops feia em asia 1.109:83880 199 :36284 $ $ ; ts 
48 — Poss. ane na fsia dede id a rs E H g : E: 
“51 — Poss. Inglezas na Europa ...... 23: : : : mm 
RE nn Teheca Slavaquia «sic cem 1.829:05980 430:71683 $ S ad 2:08685 1 
RR RnHanião: <.... secs oc antu cumes 65:03580 17:67080 $ $ : : 
GD E MAITOCOS |. caco ienes ds SEE MRE É 13:09980 65281 8 $ g $ UM 
REM Polonia is. o cima cnaniliau or 329: o 97:91185 $ 9 8 g 
ATE EA o O ASR $ 3 E) 8 $ «ME 
68 — Estonia ..... EEE RE E sgoão a de : E g $ “90 
WE a E es oo o PL $ 8 15:78880 4:42088 5 $ 
RR emusalem: ..... os eco so DR 2:9292980 70382 $ 8 : : 
CR AR 570:30880 207:42587 g do 1/6000 
90 — India Hollandeza............... 1:28980 1:32755 $ E + a 
“99 — Procedencia ignorada ..... A 56:89180 99:27287 $ A 
: : : —— | |) ————| ————= 088 
a | 94.434:95680] 23.099:81289 18:07180 5:42887]] 17.981:80580] 3.705:66280  — 


94.441:0878000 23.104:0748800 
18:071$000 5:4288700 
17.975:6748000  3.701:400$100 4 


EN DOTIta TERRE so aro oia mio 0/ataio 00 0 0/0 je Sia 0 ma 060 006 4 
Parital PEDAL o. scan es emo o oe mealsiga a vir oa comia mise es 
Convenio commercial...........ececeeerencermeneeeoo .. 


112.434:8328000 26.810:9038600 


Potaligeral: io ss sie cieiioo a AR + 


PAIZES DE PROCEDENCIA 


— 1 — Allemanha 
2 — Argentina 
3 — Austria 


& — Bélgica ..cccseses 


10 — Dinamarca 
nu — Equador 
12 — Estados Unidos. 


16 — Hespanha 
17 — Hollanda . 


20 — Mexico 
21 — Noruega 


Md — Portugal zuafsicis. 
25 — Poss. Americanas na A. do Norte 
26 — Poss. Belgas na Africa 


27 — Canadá 
28 — India 
30 — Terra Nova 


81 — Poss. Inglezas na Africa 
32 — Poss. Francesas na Africa............ sa De nd 


37 — Suecia . 

- 88 — Suissa 
d 40 — Turquia 
41 — Uruguay 


- 46 — Finlandia 


"48 — Poss. Inglezas na Asia 
: 61 — Poss. Inglezas na Europa - 


68 — Tcheco Slovaquia 


'61 — Polonia 
* 68 — Estonia 
79 — Luxemburgo 
81 — Persia 
83 — Jerusalem 
87 — Oceania 
:88 — Irlanda 


% 


ue naun. eu... 


PR O 


ecra nene nene una. 


deusas nas. 


VIM | 


BOB DA ALFANDEGA DO RIO 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA IMPORTAÇÃO POR PESO BBUTO 


MEZ DE MARÇO DE 1937 


Tarifa Minima Tarifa Geral 


21.553:11980 
24.311:09880 
19:71780 
1.111:67680 
490 :59980 
84:66880 
280 

219 :28280 
10:98080 
5.634:24880 
560:70380 
28.601:73380 
2:60080 
22:00180 
10.334:15980 
160:00180 
426 :38980 
1:07180 
702:84880 
852:30780 
14:12480 
21:16280 
14:43580 
47:11780 
63:73080 
47880 
7:55680 
1.005 :99780 
29:34080 
1:46280 
39:62380 

5 :54780 
3:98650 
1.265:61180 
178:34480 
10:33380 
1.028:82080 
28 :50080 
41880 
244:23880 
7880 
126:14080 


RUE PERLA LR EE PETER 


RERNSSEE 


1.350:91880 
1:50380 
1.381:73180 


49:57180 


62:09580 


sé | 


fd 
.. 


ETRNNERENDE IONRRRO 


3:375:37180 


21.926:23580 


1.117:70880 


= vo tado do: Rio.sçs.. 


caras sas 


* Depositos de diversas origens a de- 
ELEITOS o TR a aro berro! ob na NBT int 


Eta” Hollerith; core ds o) nos meo vits 


$ 


28.810:90386 


$ 


28.810:90386 


2.824:778$3 
$ 


2.824:77883 
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im 
1.653:25983 


1.663:25983 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


92 :64786 
99:41189 
125:12781 
83:02951 
97:90783 
58:61084 
100:79957 
100:19188 
95 :47987 
80 :88082 
81:62281 
69:29484 
75:51952 
120:68785 
117:87289 
122:01984 
112:95788 
103:08382 
99:02581 
153:560$7 
93:85482 
76:25385 
104:04250 
150:76580 
127:96282 


2.542 :60480 
$ 


2.542 :60480 
$ 


2.542 :60480 


2.542:60480 
273 :99084 


2.268:61386 
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” 


TOTAL 


1 
1 
1 


-059:11383 
«666:95588 
-513:37884 


1.072:08987 


fd 


fd do 


fed jon jul jul jul pel 
e q 


1 
1 
1 
pl 
1 
1 
1 
1 


.215:82185 
745:36182 
904:17387 

.432:38389 

.314:58086 
884:36485 

.372:69183 

.179:99380 

070 :28687 

782:51482 

772:50483 

.053:81306 
921:90186 

.005:07984 

.763:85688 

-313:69488 

943:52285 

.045:68187 

.978:12687 

.894:11983 

-981:03389 


33.887 :04284 


33.887 :04284 


33.887 :04284 


ú ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
E HE DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA 
1º MEZ DE MARÇO DE 1937 
0 ) - 
0 
ER DIAS DIREITOS ADDICIONAL | COMERCIARIOS| Outras Rendas 
y === 
DR era Secas a IN A 831:241$5 83:56689 51:65783 
CE PE NR RR A adro 1.349:28682 140 :56385 77:69482 
CA ER ERR sr GRI AS So 1.207:975$1 120:706$1 59:57081 
ER so. ir suca ro AMI pe NDA 831:42583 86:51482 71:12181 
5 ENE RD No ada 945:80781 94:88585 77:22186 
oc dE Pas ORDEM QU 589 :59356 59:10986 38:04786 
vê Doc (pa ORA as SS O 12 ES 688:80053 73:98689 40:58689 
| sc apr cs peivo RA Pe 1.126:23586 117:37483 88:58282 
| e o RIR RD A E AAA AE 1.048:28486 106:98185 63:83488 
| RR Los... SM 691:79180 71:83283 39:86180 
Co o ERR MRE O hs DA 1.081:25381 130:21687 79 :59984 
Ras... CARL DR PR aa, 945:19183 119:41084 46:09659 
RE... RR Dei PEA 848:176$5 85:22088 61:37082 
RE el... EE. Ro do O 1.426:79389 142:49184 92:54184 
io por RPA ER TE UP 1.396:56982 156:67786 101 :38486 
PD Be de RR a 774:82080 89:05787 67:91685 
oi ROSTO PRA 1 a ba 686:19988 72:91486 49:82984 
Co E EPE POR PRO ERR Ea aaa do ND es 772:95585 77:59587 51:44580 
CE RR PR PÇ RR Pesa 1.458:18782 152:51189 54:13286 
RR Rs... DO RAE ct o alo 25 aja TE E 988:41550 102:32785 69:39186 
RE 4... Da OS Memo ORA 1.603:99582 169:08985 76:58386 
DDR pn Miro ils BR TR SD OR SR 839:11785 87:86684 42 :44483 
RR asso... pncas ás. E JRR PRE 1.628:64354 179:57889 65 :86284 
CO GSE DESDE PDR e RN RD ea 1.466:31287 159:28883 117:75383 
as AE ROO NR ia BEE) 1.586:09488 188:25585 78:72184 
R Total da Alfandega........ CO ag s15:16584 2.868:02387 1.663:24983 
A Differença a mais..........cev. “2:25188 $ $ 
E. 28.810:91386 2.868:02387 1.663:24983 
| | Extorno relativo ao dia 19........... 1080 $ 1080 
4 28.810:90386 2.868:02387 1.663:25983 
RB Differença a deduzir a favor do Es- 
m 43:24584 $ 


43:24584 


33.843:79780 


273 :99084 


33.569:806586 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Junho de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934).......... 


Imposto addicional de 10 % sobre os direitos ec presiros devidos. (Dec. e de 5 
de Junho de 1934)... ..c. cs. ceu. cepeiries 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materises despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1984)................. 


Capatasias......eeereeser encore nenrereree ora cancnneneneranas pg AR Sd ASTEDCRE 
Armazenagem...........» Dx Bo e pb pego sé cria torapé 6» gare e 00 CARNE nininio 00 pre 09 0% ' 
Imposto de Rian cr seremos faso é of aro io era fóo 0/0 070 meo PR E oia Dna 
Imposto de pharões.........ccuueeeeeerereecenenecenecnencancuntos 


am” fc ada EAR A OS : = PC | |z 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


dd rd õdÃd 


Imposto de consumo 


6858500 : 8148900 
117:5788000 235:0778670 


umarias e artigos de toucador...............e 5:334$800 - E 
Especialidades pharmaceuticas.............. dino t 85600 
CONNSTVAS) ou sue ao isto elo 06 nin imo pn ob 07d 15 Es ani 13:208$300 131:876$155 

— 11:3398700 22:703$200 


89:277$500 


MPE e A : $ 
Eapel e seis ATLELRELOS. vb -cccccisssss case pras 2:988$000 


idolos die” IRAM E en NS A ciosistm e ve a LO o : $ 


Chapéos e bengalas...,..cesecresserro PR RA 4 $ 
DORA RE INDO cm Re E Ro a SUNS da Udo po OE é : 16:441$700 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- o 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 5:241$000 mM. 


Café torrado ou moido e chÃ........cccseseeseoo $ 


Manteiga e succedaneos..........ccsesvercrecsassa $ 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


ORÇAMENTARI 


Queijos e requeijões........ Sopa E Apa 
Tintas e vernizes 


ecc. Mit Sino Glsnia Ds é cv ao <a a 


Leques e ventarolas....... 


Pentes, escovas e espanadores 


Brinquedos.......... od E pr e RTP PR A PES 


Artefactos de couro e outros materiaes.. 


Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
; «adorno. 


Apparelhos sanitarios.......... 

Ladrilhos, Die azulejos e outros materiaes. . 
Instrumentos de musica,.......ccceeeeseeaesereos 
Machinas photographicas e cinematographicas.... 


DOE e sos imenioo 


cessa ecc cera us nene nc anta co ces ua cos cante sas casu 


cerne canas sa sau .0ccvnono aa Und vencdo cus usado soe sto 


“DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


4%; 


Imposto cedular e global sobre a renda 


Ni 


ADDICIONAL 


4:891$600 
1:663$900 
12:328$600 
1448700 
5:372$100 
a 

4:4328400 
9528800 
7538900 
788$600 
8718400 


$ 
625$900 
2$200 
3625400 
1:137$200 
61$100 
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VERBA 


21$500 


a 3 
Fra [IMP RE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
ER, NE E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 


POR LEI FEDE 


sapato do. SS O Ber 


posto sobre todos os pagamentos feitos pela. UMA. so magos vs se 


RENDAS INDUSTRIAES 


esa en ess a. 


EA "DIVERSAS RENDAS 


encena asas nau 


even ana 


senna. 


E... 
SÍTA EXTRAORDINARIA 


s. e EP td pra doa ECA REIDEA Ora 


POR SELLO 


48:915$800 
16:638$200 
123:284$900 
1:446$430 
53:7148230 
$ 
44:324$900 
9:523$900 
7:5378700 
7:8828500 
8:708$400 


ho 


$ 
6:258$200 

$ 
3:6215000 
11:3698430 
610$700 

$ 
6:083$220 


$ 
875$800 


1:950$000 
673$900 


+, 


780$100 


p” h 
v e = > 
+ i ar ao ” 
: a o 


“872 Quarta-feira, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


É DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 
& 


Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras 131:918$300 
Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega” 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo 


Marcação de animaes....... 


Producto de apprehensões pa 


rã, 
3 
Todas e quaesquer ren 
das eventuaes 


17:597$400 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE , “a 
E) Imposto de consumo sobre combustivel............» DO A ad rate o ss» 294:061$500] - 455:0678400' 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/9395) 1.772:9838500| - 1.772:9838500: j 


Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio 29 :590$8500 

IMRROR ao o ane sos ses bamc escrava o é rc RO 0 LUNA o na ad RDNS DRI À njo 9,025 dio 271:0065800 

Previdencia do Cáes do Porto cume 218200 

Commissão dos Despachantes | 581:7698100 

4 % para os funccionarios da 2º secção........cscsesussaacas oo rr | 29:7898500 

4 % Beneficencia União dos Despachantes 29:7898500 

Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936) 

CONSIGNAÇÕES 


IMPOSTO LE CONSUMO. TABELAS DIVERSAS. 


PARA 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, | O SERVICO DE DESPACHOS 
- 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados X 


em um só volume Ls, 
PREÇO 500 RÉIS 


A' venda na Typographia da Alfandega Aº venda na Portaria de ANA 
PREÇO: 0 


58000 o exemplar 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFANDEGAS 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS | 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- j ] 
Elfiêações publicadas! no “Diario Otficial”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional a 


do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
ei Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 
PREÇO 1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1894. 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


de AN Rã 
Pa DU Ro q 


e, 


X 


do dl 


Re 
ss 


RR bgatoito | 
B822 + 


Devolver em NOME DO LEITOR 


ee a 


F. RB) A 


df. 
E O BE 
Mp), 


a: 
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